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APRESENTAÇÃO 

 

 

 

O II Encontro Nacional de História do Sertão (II ENHS), promovido pelo curso de 

História Licenciatura da UFAL/Campus do Sertão, localizado na cidade de Delmiro 

Gouveia\AL Entre os dias 13 e 16 de outubro de 2015, contou a realização de 

conferências, mesas-redondas, minicursos, simpósios temáticos, oficinas pedagógicas 

de história e apresentações culturais. 

Trazendo como título ―Sertão: memórias, identidades e territórios‖ o evento se colocou 

como um espaço aberto às discussões epistemológicas e teórico-metodológicas sobre as 

relações de nossa sociedade contemporânea com a história e a memória, reconfigurando 

identidades e territorialidades a partir do sertão nordestino como objeto e produtor de 

saberes históricos. 

Dessa forma, damos continuidade à mobilização da pesquisa e divulgação científica da 

história no sertão alagoano iniciada com o I ENHS em 2014, cujo tema foi ―50 anos do 

Golpe de 1964: História, Memória e Historiografia‖. 

 

Os Organizadores 
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PROGRAMAÇÃO  

 

13 de Outubro de 2015 

 

13h  – Credenciamento 

 

14h – Seminários Temáticos 

 

18h – Apresentação Cultural 

 

19h – Mesa de Abertura 

 

19h 30 – MESA 1 – Terras e identidades nos sertões do São Francisco: Os desafios da 

colonização. 

        

14 de Outubro de 2015 

 

13h - Credenciamento 

 

14 h – Simpósios temáticos  

 

18 h – Aprsentação Cultural 

 

19 h – MESA 2 – A história, um território de lutas: Memórias, identidades e conflitos 

políticos no sertão. 

 

15 de Outubro de 2015 

 

13h  – Credenciamento 

 

14h – Minicursos 

 

18h – Apresentação Cultural 

 

19h 30 – MESA 3 – Ensino de históriae identidades docentes: Memórias, narrativas e 

formação. 

 

16 de Outubro de 2015 

 

14h – Oficinas Pedagógicas de História 

 

16h  – MESA 4 – Formação de professores e interdisciplinaridade. 
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16h  – MESA 5 – Escravidão e resistência em perspectiva: África, América Portuguesa 

e Brasil Império. 

 

19h  – Mesa de Encerramento – História Indígena no Brasil 

 

 

 

 

SIMPÓSIOS TEMÁTICOS 

 

1 - (RE)CONFIGURAÇÕES DO ENSINO DE HISTÓRIA 

NA  CONTEMPORANEIDADE: DESAFIOS, PROJETOS E EXPERIÊNCIAS 

Prof. Me. Gustavo Manoel da Silva Gomes – UFAL 

e-mail para envio de resumo: prof.gustavogomes@hotmail.com 

  

RESUMO: É perceptível, no campo da Historiografia brasileira no início do século 

XXI, um aumento dos debates sobre o Ensino de História enquanto área de investigação 

científica do historiador. Tais debates têm sido re-oxigenados por discussões que 

buscam articular teoria e prática a partir de variados e inovadores referenciais teórico-

metodológicos. Neste sentido, embora o Ensino de História não seja um campo novo de 

discussões, tem apresentado novas configurações de ação, reflexão e sistematização. 

Seguindo este redimensionamento epistemológico dentro da própria ciência histórica, 

este simpósio temático aglutinará pesquisadores, professores e trabalhos que articulem 

novos temas, conceitos, fontes, métodos e experiências do Ensino de História a fim de 

ampliar as discussões teórico-metodológicas deste campo de investigação e ação social. 

  

 2 - HISTÓRIA E POLÍTICAS DE RECORTE RACIAL NA EDUCAÇÃO 

Prof. Me. Fabson Calixto da Silva – UFAL 

e-mail para envio de resumo: calixfabson@gmail.com 

  

RESUMO: A partir de 2000 o Brasil começa a viver uma nova configuração 

educacional e política direcionada para a promoção dos direitos dos afro-brasileiros. Em 

2003 é aprovada a Lei 10.639 que altera a LDB e torna obrigatório o ensino da História 

e Cultura Afro-brasileira e Africana nas escolas básicas em todo território nacional. No 

mesmo período, dar-se início as primeiras experiências de cotas sócio-raciais nas 

universidades estaduais do estado do Rio de Janeiro e somente em 2012 é sancionada a 

Lei 12.711 que normatiza a política de cotas nas universidades e institutos federais em 

todo o país. Desse modo, tais políticas têm contribuído para ações de combate ao 

racismo institucional nas diferentes instituições educacionais, ao mesmo tempo em que 

possibilitam o ingresso e a permanência de crianças e jovens negros na escola e na 

universidade. Portanto, esse Simpósio Temático receberá aqueles trabalhos que tragam 

experiências de pesquisas e relatos a partir das referidas Leis. 

  

 3 - HISTÓRIA DO TEMPO PRESENTE, MEMÓRIAS E OUTRAS HISTÓRIAS 
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Prof. Dr Aruã Silva de Lima – UFAL/USP 

Prof. Dr. José Vieira da Cruz – UFAL 

e-mail para envio de resumo: arualima@gmail.com 

  

RESUMO: O presente simpósio temático acolherá propostas de comunicação 

resultantes de pesquisas e reflexões em diferentes níveis de maturação. Para adequar-se 

à proposta geral do simpósio os trabalhos devem estar circunscritos temporalmente na 

contemporaneidade, entendida de maneira estendida. Encorajamos diferentes 

abordagens metodológicas e teóricas por entendermos que o fazer historiográfico, por 

ser essencialmente plural e diverso, deve encontrar ressonância nos espaços de 

vulgarização do saber. Embora o presente simpósio encoraje com maior vigor trabalhos 

sobre história do Brasil, convidamos pesquisadores de outras áreas a apresentarem seus 

trabalhos.  

  

 4 - PRAZERES, AVANÇOS E INTERDIÇÕES: A SEXUALIDADE NA 

HISTÓRIA. 

Prof. Me. Sandro José da Silva – UFRPE 

e-mail para envio de resumo: sandrosilvahistoria@yahoo.com.br 

  

RESUMO: Este simpósio temático tem como proposta reunir pesquisas que tratem a 

respeito dos estudos sobre Sexualidade sob diversos recortes históricos e temáticos. O 

nosso objetivo é incitar discussões e reflexões sobre uma área que tem sido evidenciada 

nos últimos anos, em que procura refletir sobre os vários modelos de masculino e de 

feminino bem como suas implicações construídas cultural e socialmente. A própria 

História tem-se aberto para as análises da sexualidade. Esta ―nova‖ historiografia 

permite visualizar o humano em suas múltiplas dimensões ao utilizar ferramentas 

teóricas da antropologia, da linguística, da psicologia e da sociologia, por exemplo. Aí, 

a interdisciplinaridade torna-se o mote para ampliar o campo de visão a respeito das 

vivências cotidianas. A tentativa de aproximação com o cotidiano, da percepção da 

história enquanto espaço de experiência do vivido, induz os pesquisadores a 

confeccionarem os seus trabalhos com vistas a contribuírem para a sociedade na qual 

estão inseridos. 

  

5 - FESTAS POPULARES COMO OBJETO DE PESQUISA E ESTUDO DA 

HISTÓRIA 

Prof. Doutorando Mário Ribeiro dos Santos – UFPE 

e-mail para envio de resumo: mariorisan@yahoo.com.br 

  

RESUMO: A emergência de novos temas e modos de escrita da História trouxe outras 

estratégias de abordagens, as quais valorizam assuntos antes considerados de menor 

importância, a exemplo das festas populares. Este simpósio tem como objetivo reunir 

pesquisadores que se debruçam no estudo das festas populares no Brasil como um 

problema histórico relevante, considerando as especificidades como cada grupo social 

se apropria dessas práticas culturais e as representam, reorganizando-as de acordo com 
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os seus interesses particulares. Chamaremos atenção para a polissemia das festas que 

vigoram no Brasil entre os séculos XIX e XX, principalmente, na primeira metade do 

século passado, quando a sociedade passa por diferentes mudanças, ocasionadas, entre 

outras questões, pela necessidade dos moradores das capitais em consumir novas formas 

de divertimento.A ideia é refletir sobre o processo de criação de novas formas de 

vivenciar as festas no decorrer da História, estabelecendo novas relações, novas 

incompletudes. Baseado nesse conjunto de fatores, propomos o Simpósio Festas 

Populares como objeto de estudo e pesquisa da História (séculos XIX e XX), tendo em 

vista que tratamos de um assunto, que apresenta a festa como vivência do cotidiano, 

trazendo para o centro do debate as contradições da sociedade e o aparecimento de 

novas histórias, que atribuem a cada temporalidade novos sentidos de existência aos 

bens patrimoniais. Esse debate chega até o presente, mediado pela imprensa, fotografia, 

música e uma bibliografia interdisciplinar, que se abre para novas possibilidades, 

ampliando o leque de abordagem da produção historiográfica e a redescoberta do estudo 

dos fenômenos festivos. 

  

6 - ENTRE SERTÕES: DINÂMICA ECONÔMICA, SOCIEDADE E 

ADMINISTRAÇÃO COLONIAL (SÉCULOS XVI-XVIII) 

Profa. Dra. Carmen Margarida Oliveira Alveal – UFRN 

Prof. Doutorando Breno Almeida Lisboa - UFF 

e-mail para envio de resumo: carmenalveal@uol.com.br 

  

RESUMO: Este simpósio temático tem como objetivo a discussão sobre o espaço 

denominado sertão, no período colonial, na América Portuguesa, enfatizando-se seus 

aspectos econômicos e sociais, e a administração política e fiscal deste espaço por parte 

da Coroa portuguesa e dos agentes locais de poder. A categoria sertão carrega em si 

múltiplos significados ao longo deste período. Indicava uma territorialidade, a 

estabelecer um limite com os espaços ainda não desbravados pela colonização lusa, ou 

ainda pouco conhecidos. Expressava, por essa razão, um sentido de ―vazio‖ e de um 

espaço a ser conquistado. Longe de ser um local desabitado, no sertão ocorreram 

intensas disputas e negociações entre portugueses e etnias indígenas pela ocupação e 

controle destes territórios. Estabelecida a administração portuguesa, estendia-se as 

fronteiras da economia do controle fiscal por parte da Coroa portuguesa. Percebe-se, 

portanto, que o sertão era um espaço vivo e com uma dinâmica própria. Com essa 

perspectiva, pretende-se discutir o sertão a partir das relações sociais, econômicas e 

políticas vivenciadas pelos seus diferentes agentes sociais. 

  

 7 - DO LITORAL AO SERTÃO: CULTURA, PODERES E SOCIABILIDADES 

NA AMÉRICA-LUSA (SÉC. XVI-XVIII). 

Prof. Doutorando Afrânio Carneiro Jácome - UFPE 

Prof. Doutorando Bruno Kawai Souto Maior de Melo - UFPE 

Profa. Doutoranda Poliana Priscila da Silva – UFPE 

e-mail para envio de resumo: bruno.kawai@yahoo.com.br 
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RESUMO: Pensar a complexidade multifacetada da América-Lusa frente à Pluralidade 

de espaços que compunham a Monarquia Portuguesa, bem como a forte carga de 

localismo que caracterizou de forma individualizada realidades particulares nas diversas 

capitanias que entrecortaram os seu amplo território entre os séculos XVI e XVIII, são 

aspectos importantes dos revisionamentos históricos que marcaram a historiografia 

luso-brasileira das últimas décadas. Nesse sentindo, o presente simpósio busca reunir 

pesquisadores interessados em refletir sobre as múltiplas experiências sócio-político-

culturais que marcaram os espaços da América-Lusa entre os séculos XVI e XVIII. 

  

 8 - INDIGENISMO, CULTURA, HISTÓRIA E MEMÓRIA 

Profa. Dra. Michelle Reis de Macedo – UFAL 

Profa. Mestranda Carine Santos Pinto – UFAL 

e-mail para envio de resumo: carinesp@live.com 

  

RESUMO: Segundo João Pacheco de Oliveira, (2004, p. 46) o termo indigenismo 

―remete a um conjunto ideológico no qual grupos étnicos sob a categoria de índios 

emergem como um problema: a questão indígena.‖Com este intuito, o simpósio em 

questão se propõe a reunir trabalhos de diferentes abordagens e filiações institucionais, 

que versem sobre a temática indigenista no Brasil para demonstrar o estudo das culturas, 

sociedades e estratégias utilizadas contra as ações dos não-índios, que ao propor 

políticas indigenistas, disseminavam o discurso da assimilação cultural como melhor 

alternativa a estes povos, culminando no ―desaparecimento‖ indígena. Além disso, 

pretende-se contribuir no debate do indígena como um sujeito histórico transformador 

da sua realidade e ativo no fortalecimento da sua identidade étnica, propondo diferentes 

estratégias de resistência, seja ela através ações políticas, judiciais ou através do 

fortalecimento da memória das comunidades. Momentos estes que tiveram início, 

sobretudo na passagem do século XX para o XXI. 

  

 9 - HISTÓRIA, MEMÓRIA, TERRITÓRIO E ETNOGRAFIA INDÍGENA 

Prof. Me. José Adelson Lopes Peixoto – UNEAL 

Profa. Esp. Deisiane da Silva Bezerra – SEMED/AL 

Profa. Esp. Mary Hellen Lima das Neves- UFS 

e-mail para envio de resumo: adelsonlopes@hotmail.com 

  

RESUMO: os estudos sobre a história indígena vêm crescendo nos últimos anos e esse 

crescimento nos faz (re)pensar a história do Brasil (em uma visão macro) e a história de 

Alagoas (em uma visão micro), o que nos conduz a uma revisão sobre o lugar do índio 

na formação da sociedade brasileira. Nos últimos anos, a academia ampliou o espaço 

destinado a difundir e discutir as pesquisas realizadas nas mais diversas regiões do país. 

A ANPUH já consolidou um GT sobre a temática indígena e a partir dessa iniciativa, tal 

espaço vem sendo criado em vários eventos de História. Com o intuito de contribuir 

com essa discussão, este Simpósio Temático se propõe a oferecer um espaço de 

apresentação, reflexão e discussão das pesquisas desenvolvidas na academia e nas 

escolas indígenas de modo que ao articular pesquisa e ensino possamos estimular 
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reflexões sobre a relação entre a produção acadêmica e a sala de aula. Com o intuito de 

ampliar a participação, poderão se inscrever trabalhos em qualquer estágio da pesquisa. 

  

 10 - HISTÓRIA, HISTORIOGRAFIA E ESCRAVIDÃO: CONEXÕES ÁFRICA 

E BRASIL. SÉCULOS XVI-XIX 

Prof. Dr. Gian Carlo de Melo Silva – UFAL 

Profa. Dra. Flávia Maria de Carvalho – UFAL 

Profa. Dra. Suely C. C. de Almeida – UFRPE 

e-mail para envio de resumo: giancmelo@hotmail.com 

  

RESUMO: O presente simpósio tem como objetivo ampliar os debates sobre as relações 

escravistas nas sociedades atlânticas entre os séculos XVI e XIX. Tendo como 

orientação as variações e os diferentes significados da prática da escravidão, pretende-se 

debater as modalidades de cativeiro no continente africano, e seus desdobramentos nas 

sociedades da América Portuguesa e do Império Brasileiro. Nas últimas décadas a 

historiografia tem proposto novas abordagens que permitem ampliação dos campos de 

investigação, tanto no que diz respeito às etapas africanas do cativeiro – considerando 

os mecanismos de captação, transporte e embarque, quanto nas experiências vividas 

pelos escravos e seus descendentes no Brasil colonial e imperial. Tais abordagens 

permitem observar os escravos como agentes históricos dos processos de conquista e 

colonização, transpondo a interpretação que vitimiza e considera o negro um 

personagem incapacitado de atuar nas transformações sociais. 

  

 11 - IDENTIDADES, SUBJETIVIDADES, PRÁTICAS CULTURAIS E A 

PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO HISTÓRICO 

Profa. Mestranda Alyne Isabelle Ferreira Nunes – UFPE 

Prof. Me. Eduardo José Silva Lima – UFAL 

e-mail para envio de resumo: alynebjnunes@gmail.com 

  

RESUMO: O presente Simpósio visa discutir os processos de construção e reconstrução 

das identidades de grupos, gêneros, região, nação, comunidades e etnias. Entendemos 

que tais processos podem ser localizados historicamente, pois são fruto de um contexto 

sociocultural. Pretendemos que as discussões versem sobre as relações de poder e 

resistência que, geralmente, resultam em conflitos sociais, seja no âmbito da cultura, do 

trabalho, da imprensa ou social. Possibilitando um momento de reflexão sobre questões 

teóricas e metodológicas referente a valores presentes nas tensões entre práticas, 

representações culturais e processos de formação de identidades sociais. Abrindo espaço 

para discussões sobre como as relações de poder podem excluir e reelaborar diferentes 

contextos urbanos, rurais, possibilitando espaços para discutir impasses, tensões, 

ambuiguidades e contradições presentes nas tentativas de normatização dos diversos 

grupos sociais.A construção indentitária sociocultural envolve processos de 

exclusão/inclusão social, cultural e político. 
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12 - HISTÓRIA ORAL, MEMÓRIA E MIGRAÇÕES: REFLEXÕES SOBRE 

DESLOCAMENTOS E ORALIDADES PELO INTERIOR DO BRASIL. 

Prof. Doutorando Emeson Tavares da Silva - UFMS 

Prof. Dr. Jiani Fernando Langaro – UFGD 

e-mail para envio do resumo: emersontavarescb@gmail.com 

  

O Simpósio Temático propõe reunir pesquisadores que desenvolvem estudos de 

deslocamentos humanos (migrações, imigrações, emigrações, diásporas, mobilidades 

rural urbana e transfronteiriças, dentre outros). O tema se tornou central na história 

contemporânea, tendo o século XX se revelado um tempo repleto de deslocamentos 

(forçados ou não) de populações pelo globo terrestre. O Brasil e a região nordeste – em 

especial aqueles que lhe são limítrofes – foram palco de fortes movimentos migratórios 

– da segunda metade do século XX em diante, principalmente –, dos quais os 

deslocamentos de trabalhadores ―nordestinos‖ por entre regiões do país são 

emblemáticos. No interior do grande leque de possibilidades de pesquisa que o tema-

objeto deste simpósio temático gera, preocupa-nos reunir pesquisadores que se 

interessem por entender – em uma perspectiva histórica – como as populações 

envolvidas em tais processos os vivenciam, compreendem, recordam e narram. Nessa 

perspectiva, a história oral se apresenta como metodologia privilegiada de estudo, por 

proporcionar o diálogo entre pesquisadores e narradores, permitindo um contato mais 

direito com as lembranças e recordações dos sujeitos deslocados. Suas falas, 

impregnadas de ―subjetividade‖ (PORTELLI, 1997), relevam as maneiras como essas 

pessoas viveram as migrações, bem como os significados que as experiências passadas 

adquirem em suas vidas presentes. Entretanto, não excluímos os trabalhos que tratem de 

outras fontes, uma vez que reconhecemos as contribuições destas para a construção de 

memórias e o estudo dos deslocamentos humanos, como os artefatos, as fotografias de 

álbuns de família – que revelam sob outro prisma as migrações – ou mesmo a imprensa 

e a documentação oficial – mais reveladores do olhar dos setores hegemônicos da 

sociedade sobre as populações migrantes. O simpósio temático pretende ainda colocar 

em diálogo pesquisadores que trabalham com diferentes formas de deslocamentos 

humanos e que, atualmente, têm discutido seus trabalhos em áreas estanques, como bem 

atesta a clássica divisão entre estudos de ―migrações‖ e de ―imigrações‖. Também 

objetiva fomentar a troca de experiências por aqueles profissionais dedicados a 

diferentes áreas (como história contemporânea, história regional, história do Brasil e 

história da América), afim de situar as experiências de migração e mobilidade humana 

em uma dimensão mais ampla. 

  

13 - HISTÓRIA DAS MULHERES, GÊNERO E FEMINISMOS: NARRATIVAS 

QUE DESAFIAM A HISTÓRIA 

Profa. Dra. Vanuza Souza Silva – UFAL 

e-mail para envio do resumo: vanuzaz@hotmail.com 

  

Este grupo de trabalho pretende discutir as diferentes possibilidades de construir outras 

histórias de mulheres de gênero e dos feminismos a partir das novas questões que o 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

campo teórico-metodológico discute na atualidade. No final da primeira metade do 

século XX Simone de Beauvoir questionava a ideia de uma natureza essencialmente 

feminina com a afirmativa de que ―não se nasce mulher, torna-se mulher‖! Afirmativa 

que inspirou os movimentos feministas posteriores do século XX e XXI. Inspirados em 

diferentes propostas teóricas os feminismos do século XX, criaram espaços diversos 

para construir histórias das diferentes mulheres, alargando um debate que acabou 

implodindo com a ideia de a mulher no singular, conforme pensou a história social e a 

própria epistemologia feminista inspirada nos pós-esturutralistas, especificamente 

inspirados em Michel Foucault. O debate se fortalece quando em meados dos anos 70 

do século XX os discursos sobre a questão de gênero e a construção de uma história das 

mulheres criam a necessidade de um tratamento teórico-metodológico específico para 

essas áreas que nesse momento se diferenciavam: feminismo, gênero e história das 

mulheres. Quais os principais desafios para se construir as histórias das mulheres hoje? 

Que diferenças demarcam esses campos de pesquisa entre gênero, feminismos e história 

das mulheres? Que histórias das mulheres podemos narrar nesse contexto onde os 

lugares cristalizados dos corpos das famílias e das próprias mulheres estão sendo 

recriados? Este Grupo de trabalho te. O objetivo principal de abrir espaços para as 

narrativas de gênero, feminismos e histórias das mulheres para possamos incluir nas 

páginas da história do século XXI a história das mulheres pobres, negras, lésbicas, 

ciganas, indígenas, transexuais, religiosas, militantes, camponesas, intelectuais, 

criminosas, vítimas da violência doméstica, prostitutas, judias, loucas e tantas outras 

que existem como ou devir! 

  

14-HISTÓRIA DOS POVOS TRADICIONAIS DE MATRIZ AFRICANA: 

MEMÓRIA, IDENTIDADES E DINÂMICAS DE RESISTÊNCIA 

Prof. Doutorando Clébio Correia de Araújo (UNEAL) 

Email de resumo: clebio2000@hotmail.com 

  

Resumo: O conceito de povos tradicionais de matriz africana vem sendo trabalhado 

politicamente pelos chamados ―povos de terreiros‖ no sentindo de evitar abordagens 

que os reduzam apenas à dimensão religiosa. Nesse sentido, esse conceito desponta 

como estratégia para o reconhecimento dessas comunidades enquanto grupos étnicos, 

tomando como referência o conceito de ―nação‖ para além do uso estritamente 

religioso. Essa abordagem suscita várias questões relativas às dinâmicas internas e 

externas de formação das identidades coletivas dessas comunidades, bem como das 

estratégias históricas envolvendo processos de hibridização e sincretismo cultural, 

construídas na resistência ao poder colonial no processo da diáspora africana. A 

proposta é captar o impacto desse conceito nas situações concretas dos povos de 

terreiros, sobretudo no Estado de Alagoas e no nordeste brasileiro. 

  

15. ARQUEOLOGIA, ANTROPOLOGIA E HISTÓRIA: CONVERGÊNCIAS E 

DIÁLOGOS COMPARTILHADOS PARA UM MELHOR ENTENDIMENTO E 

“PRESERVAÇÃO DO NOSSO PASSADO”. 
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Prof. Doutorando Flávio Augusto de Aguiar Moraes – Universidade de Coimbra 

Pofª. Doutoranda Danúbia Valéria Rodrigues de Lima – Universidade de Coimbra 

Pofª. Sergiana Vieira dos Santos – NUPEAH/UFAL 

e-mail para envio do resumo: flavioaguiarac@gmail.com 

  

A arqueologia é uma ciência multidisciplinar, sendo capaz de dialogar com outras áreas 

do conhecimento, especialmente a História e a Antropologia. Esta aproximação com 

diversas áreas do conhecimento visa obter resultados interpretativos cada vez mais 

seguros no que se refere ao entendimento de nosso patrimônio arqueológico. Já há 

algum tempo se reconhece a necessidade de diálogos ainda mais abrangentes, para a 

―construção‖ de um conhecimento muito mais consistente (Renfrew & Bahn, 1991; 

Bicho 2006). Este simpósio temático tem por objetivo reunir trabalhos que versem sobre 

a diversidade das interpretações no campo da arqueologia, discutindo as abordagens 

metodológicas, teóricas e os resultados obtidos, acerca do nosso passado a partir da 

interação desta ciência com as demais, especialmente a Antropologia e a História. 
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MINICURSOS 

 

1 - FONTES DIGITAIS NA PESQUISA HISTÓRICA. 

Prof. Dr. José Vieira da Cruz - UFAL 

Profa. Mestranda Sara Angélica Bezerra Gomes – UFAL 

  

RESUMO: Tem se tornado cada vez mais frequente, o uso de fontes digitais por 

pesquisadores de diferentes áreas, sobretudo, entre aqueles que se dedicam ao estudo de 

fenômenos sucedidos no decurso do século XXI. No campo da pesquisa histórica, o uso 

desse tipo de fonte, entretanto, ao mesmo tempo em que parece estar oferecendo aos 

historiadores, uma possibilidade de alargar os horizontes de pesquisa, também tem 

revelado numerosos problenas epistemológicos e metodológicos para os profissionais 

dessa área, que trabalham ou desejam trabalhar com as fontes digitais. Nesse sentido, a 

proposta deste minicurso e discutir o uso, cada vez mais constante, das fontes digitais no 

campo da pesquisa histórica a partir de três pontos: a) discussão teórica acerca das 

fontes digitais; b) a tipologia das fontes digitais; c) a normatização de referências 

relacionadas as fontes digitais. 

  

2 - PARA UMA HISTÓRIA DA SEXUALIDADE: ALGUNS APONTAMENTOS. 

Prof. Me. Sandro José da Silva -  UFRPE. 

  

RESUMO: A proposta do presente minicurso é apresentar e discutir de que maneiras os 

estudos de sexualidade emergiram como um lugar de pesquisa nas ciências humanas e 

como podem ser analisados numa perspectiva histórica. Contribuindo, assim, para o 

surgimento de novos objetos e abordagens historiográficos. Até por que durante muito 

tempo as pesquisas que tinham por base discutir os comportamentos sexuais de homens 

e mulheres eram restritas às ciências como a Antropologia e a Sociologia. Entretanto, 

nos últimos anos vemos emergir uma série de pesquisas e até núcleos de estudos em 

História nas principais universidades brasileiras a respeito do tema. 

  

3 - FESTAS POPULARES COMO OBJETO DE ESTUDO DA HISTÓRIA 

Prof. Doutorando Mário Ribeiro dos Santos - UFPE. 

  

RESUMO: nas últimas duas décadas, a produção historiográfica tem passado por 

mudanças significativas no tocante aos temas e aos métodos de estudo e ensino, de 

modo que amplia as possibilidades de construção de novos conhecimentos históricos. 

As festas populares no Brasil, com ênfase no Carnaval e no São João, será o fio 
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condutor deste minicurso, que versará, entre outros assuntos, sobre as relações de poder, 

as negociações políticas, os espaços de sociabilidade e os intercâmbios culturais entre os 

diferentes segmentos sociais, que são vivenciados no cotidiano dessas duas celebrações 

no período de 1900 a 1970. Para desenvolvimento deste trabalho, faremos uso de 

produções literárias de folcloristas, documentos oficiais da Secretaria de Segurança 

Pública do Estado de Pernambuco, periódicos, fotografias, documentários e relatos de 

memória, relacionando tais fontes com as discussões teórico metodológicas que 

embasam a escrita dessas histórias nos últimos anos. 

  

4 - PRÁTICAS ESPORTIVAS COMO OBJETO DA HISTÓRIA 

Prof. Me. Eduardo José Silva Lima - UFAL 

  

RESUMO: É relativamente há pouco tempo que as ciências humanas têm se debruçado 

ao estudo das práticas esportivas. Demorou um pouco para estudiosos vislumbrarem o 

esporte como uma manifestação cultural de sentido amplo e plural. O esporte é fruto de 

uma teia complexa de movimentos que vai desde uma atividade de lazer 

descompromissada aos megaeventos de audiência global. No Brasil, podemos mapear 

pesquisas desde o final do século XIX, contudo é apenas na segunda metade do século 

XX que as pesquisas e produções crescem de forma significativa tanto 

quantitativamente como qualitativamente. Hoje são inúmeros os programas de pós-

graduação que abrigam uma linha dedicada aos estudos dos esportes. O tema encontra-

se disseminado nas mais diversas áreas, tais como Antropologia, Psicologia, Sociologia, 

Educação Física e História. O esporte é uma das manifestações culturais mais popular 

do século XX. Só esse dado já seria suficiente para torna-lo integrante ao olhar da 

História. Contudo, como uma prática cultural, o esporte pode ser um meio para se 

estudar diversas temáticas sociais e contribuir para o entendimento da sociedade 

moderna. As fontes, metodologia e bibliografia estão nos esperando para produzirmos 

conhecimentos históricos. Esse mini curso tem como objetivo ampliar as possibilidades 

de produção historiográfica e firmar o campo esportivo como uma possibilidade real de 

produção do saber histórico. 

  

5 - A PARTIR DAS PRÁTICAS CULTURAIS NA GRÉCIA ANTIGA: 

PROBLEMATIZAÇÃO ACERCA DA IDENTIDADE DO QUE É O SERTÃO, 

PARA UM POSICIONAMENTO ÉTICO NA EXPERIÊNCIA DO TEMPO   

Profa. Me. Rosely Tavares (UFPE) 

Prof. Esp. Flávio Benites (UFPE). 

  

RESUMO: A temática do evento nos conclama a uma indispensável reflexão frente aos 

desafios que os cercam, a saber; discutir a cultura brasileira e identidade nacional é um 

antigo debate que se trava. Diante disso, se faz necessário pensar o sertão e 

problematizar a identidade, o território, no que versam sobre as mudanças e 

permanências nas práticas culturais, formação social, política e econômica. Para com 

isso possibilitar uma atitude ética, ou seja, aceitar e respeitar as diferenças que implicam 

as nuanças em questão. Frente a tais aspectos, propõe-se por meio deste minicurso 
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problematizar e debater acerca, da construção do conceito - identidade, numa 

perspectiva histórico e filosófica, tendo como epicentro a Grécia Antiga e os pensadores 

Parmênides, Heráclito, Platão e Aristóteles. Nesse sentido, o objetivo do curso é refletir 

como em um período histórico consagrado pela historiografia como Grécia da 

Antiguidade (entre 2000 a.C. e 500 a.C.), alguns homens pensaram sobre a questão da 

identidade, e que tais problemas discutidos ainda estão presentes na atualidade que 

carecem de muitas reflexões e debates. E de tal maneira criticar os conceitos para se 

pensar sobre a identidade que de certa forma tem uma intima relação com o território e, 

assim termos um olhar diferente sobre o que é o sertão. Justificamos a ponte entre 

Grécia Antiga e parte do Brasil, conhecido como sertão, porque entendemos que a 

cultura grega clássica, especialmente a filosofia, teve uma relevante influência sobre a 

formação do Império Romano, que difundiu um modelo de indivíduo, cultura e lugar do 

Mediterrâneo e da Europa, e toda esse conjunto de práticas chegou até nós. Partindo 

destas questões o curso relacionará os pressupostos teóricos filosóficos e práticos do uso 

dos conceitos de identidade para uma formação ética acerca do outro. Pois, assim 

entendemos interdisciplinaridade entre filosofia e história, nos oferece o novo caminho 

para refletir sobre as magnas questões que afligem a sociedade contemporânea. 

  

6 - FEMINISMO‟S - DEBATES E DESAFIOS 

Profa. Mestranda Alyne Isabelle Ferreira Nunes – UFPE 

  

RESUMO: O objetivo deste minicurso é compreender as perspectivas atuais do 

feminismo, entendendo que seus desdobramentos são fruto de uma ineficiência que o 

feminismo branco mantém perante as múltiplas realidades das mulheres. Muitos 

movimentos feministas que optam pela não classificação perante a opressão que sofrem 

trabalham com um conceito inexistente de uma mulher universal. Partem de uma 

realidade e opressões generalizadas que não contemplam as múltiplas vivências, pouco 

dialogam ou ignoram as questões de raça, geração, corpo, localidade, religião, etc. 

Diante dessa invisibilidade as mulheres, que não se sentem contempladas pelo 

movimento universal, buscam alternativas de resistência com seus pares se apropriando 

das pautas políticas que de fato interessam a elas. As reflexões partirão de três 

movimentos feministas: feminismo negro (Brasil e EUA), feminismo africano e 

feminismo cigano. Pretendo demonstrar como ocorreu o processo de formação, as 

pautas, formas de resistência e como se dá as relações de poder na construção da 

identidade, central para o reconhecimento e pertencimento ao grupo. O curso propõe 

para além de uma discussão sobre a necessidade de um feminismo interseccional, 

dialogar com os presentes sobre as lacunas do próprio movimento que acaba por travar 

o reconhecimento dos privilégios que temos diante das lutas de outras mulheres 

oprimidas.   

  

7 - SOCIEDADE, ESCRAVIDÃO E MESTIÇAGENS NO BRASIL COLONIAL E 

IMPERIAL 

Prof. Dr. Gian Carlo de Melo Silva– UFAL 

Prof. Mestrando  Wellington Gomes – UFAL 
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RESUMO: O presente minicurso tem como proposta analisar a construção social do 

Brasil através da perspectiva de que o negro e seus descendentes desempenharam um 

papel atuante. Serão vistos como colonizadores, atuando na cultura, sociedade e na 

economia, não sendo somente mão de obra. Vamos abordar a inserção destes homens e 

mulheres na sociedade em diversos espaços e instituições, tais como: família, igreja, 

irmandades, redes de abastecimento. Além disso, a atuação destes agentes históricos 

pode ser vista no Brasil através das táticas e estratégias construídas para garantir sua 

sobrevivência dentro do sistema escravista. Considerando as mestiçagens como 

elemento que permeia todas as esferas da sociedade, articulando seus agentes sociais, 

políticos e culturais. 

  

8 - HISTÓRIA DA ÁFRICA EM PERSPECTIVA: HISTORIOGRAFIA E 

COMÉRCIO DE ESCRAVOS NA ÉPOCA MODERNA. 

Profa. Dra. Flávia Maria de Carvalho – UFAL 

Profa. Mestranda Fabianne Nayara – UFAL 

  

RESUMO: O presente mini-curso tem como proposta analisar as revisões 

historiográficas e metodológicas dedicadas aos estudos africanistas, assim como debater 

as relações de poder e o impacto da abertura do mercado atlântico de escravos nas 

sociedades da África Centro Ocidental. A proposta considera os africanos como agentes 

históricos, identificando vários personagens da complexa hierarquia das sociedades 

analisadas. Entre os objetivos  destacamos  a participação das elites africanas nas 

relações de poder estabelecidas com os europeus na construção das redes comerciais 

que interligavam áreas do interior do Ndongo, do Congo e de Benguela ao mercado 

atlântico de escravos. 

  

9 - CANCELADO 

  

10 - HISTÓRIA SOCIAL DO CRIME  

Profa. Dra. Célia Nonato – UFAL 

  

RESUMO: Discussão sobre as principais teorias sobre o crime e a violência, abordando 

trabalhos historiográficos e sociológicos para a temática. Objetivo: ampliar os projetos 

de pesquisa na área. 

  

11 - DITADURA MILITAR: DA LUTA ARMADA A RESISTÊNCIA 

DEMOCRÁTICA 

Prof. Me. Magno Francisco da Silva - UFAL 

Prof. Me. Paulo Vitor Barbosa dos Santos - UFAL 

Prof. Me. Rodrigo dos Santos Borges - UFAL 

  

RESUMO: O golpe militar que se abateu no Brasil em 1964, estancou por vinte e um 

anos o processo em curso de fortalecimento da democracia e da liberdade no país. Para 
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tornar claro o que ainda é latente é necessário analisar criticamente cada fato histórico e 

é neste sentido que se desenvolve o objetivo deste minicurso. Documentos das 

organizações que participaram deste momento histórico, dos órgãos de repressão, 

depoimentos de personagens atuantes neste período, acervos particulares começaram a 

se tornar acessíveis e a integrar os arquivos públicos. A criação da Comissão Nacional 

da Verdade e a sua reprodução nos estados, universidades e sindicatos contribui 

bastante para elucidar todos os detalhes deste parte da história do Brasil. A trajetória dos 

indivíduos, movimentos, grupos e partidos que se opuseram a Ditadura Militar constitui 

um valioso objeto de pesquisa. Especialmente pelo fato de que as formas de luta para 

derrubar o poder militar e reconstruir a democracia foram diversificadas e em muitos 

momentos as divergências ideológicas e políticas provocaram conflitos acirrados. 

Assim, pretendemos analisar, de maneira panorâmica , a atuação e trajetória da esquerda 

brasileira durante o período da Ditadura Militar no Brasil. Refletir sobre o 

posicionamento dos partidos comunistas no terreno da luta ideológica no cenário do 

movimento comunista internacional e os seus reflexos na interpretação e atuação destas 

organizações políticas. Estabelecer articulações entre os contextos estadual, nacional e 

internacional no que diz respeito aos acontecimentos históricos e tendências políticas 

ocorridos na década de 1960, 1970 e 1980 no Brasil. Assim como, entender a formação 

das resistências democráticas no limitado campo instituído pós golpe de 1964, através 

da instauração do bipartidarismo, analisando, através do escopo da longa duração as 

permanências e rupturas inerentes a construção identitária das forças oposicionista à 

ditadura militar. 

  

12 - DA INVISIBILIDADE HISTORIOGRÁFICA À HISTÓRIA INDÍGENA: 

QUESTÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS E PRODUÇÃO DISCURSIVA 

SOBRE O ÍNDIO BRASILEIRO 

Profa. Dra. Michelle Reis de Macedo - UFAL 

Profa. Mestranda Carine Santos Pinto - UFAL 

  

A partir de novas abordagens teórico-metodológicas e conceituais da História e da 

Antropologia, o minicurso propõe-se a analisar criticamente a produção discursiva sobre 

o índio brasileiro desde os primórdios da colonização, passando pelo século XIX e 

chegando à contemporaneidade. Questionando o discurso de invisibilização do índio 

consolidado tanto na historiografia quanto no senso comum, a proposta é destacar o 

papel dos grupos indígenas como sujeitos históricos do processo de desenvolvimento 

das sociedades coloniais e pós-coloniais, por meio da ideia de alianças e conflitos com 

não-índios e, sobretudo, do processo de emergência social desses grupos. 

  

13-TEORIA DA HISTÓRIA EM AGNES HELLER E A ESCOLA DE 

BUDAPESTE 

Prof. Ms. Marcos Ricardo de Lima 

  

Resumo: O presente minicurso tem como objetivo (re)visitar a obra de Agnes Heller em 

sua fase marxista ainda como membro da chamada ―Escola de Budapeste‖, que reuniu 
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jovens pensadores em torno do filósofo húngaro Giörgy Lukács. Devido ao tipo de 

organização própria de um minicurso, a exposição será centrada em duas obras da 

autora: ―Uma teoria da história‖ e ―O cotidiano e a história‖. Além da discussão atual 

sobre a centralidade do trabalho, exposto por Lukács em sua obra de maturidade. 

 

 

OFICINAS PEDAGÓGICAS 

 

1 - HISTÓRIA E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL 

Graduandos José Brito e Jefferson Lima – UFAL/SERTÃO 

  

2 - HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA 

Graduandos Ellen Santos e Tiego Ribeiro – UFAL/SERTÃO 

  

3 - HISTÓRIA, GÊNERO E SEXUALIDADE 

Graduandos Cláudio Gomes e Gracinéia Lima – UFAL/SERTÃO 

  

4 - HISTÓRIA E CULTURA INDÍGENA 

Graduandos Bruno Belo de Lima e Carla Alves – UFAL/SERTÃO 

  

5 - MEMÓRIA E HISTÓRIA ORAL 

Graduandos Aline Oliveira e Leide Daiane – UFAL/SERTÃO 

  

6 - JOGOS DIDÁTICOS NO ENSINO DE HISTÓRIA 

Graduandos Gustavo Leitão e Regina Santana – UFAL/SERTÃO 

  

7 - HISTÓRIA E TEATRO 

Graduandos João Victor e José Paes – UFAL/SERTÃO 

  

8 - HISTÓRIA E CINEMA 

Graduandos Krystila Costa e Cléberton Barbosa – UFAL/SERTÃO 

  

9 - HISTÓRIA E MÚSICA 

Graduandos Rodrigo Pereira e Efigênio Teixeira – UFAL/SERTÃO 

  

10 - FONTES ESCRITAS NAS AULAS DE HISTÓRIA 

Profa. Sergiana Santos – UFAL/SERTÃO 
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ARTIGOS COMPLETOS 

 

EXPERIÊNCIAS DO PIBID  HISTÓRIA NO SERTÃO DE 

ALAGOAS: O USO DO MANGÁ COMO “FONTE DIDATIZADA” 

NO ENSINO E HISTÓRIA DA CULTURA AFROBRASILEIRA. 
Luís Gustavo da Silva Leitão 

Edvane Vieira Bandeira 

 

RESUMO 

Este trabalho tende a apresentar os resultados parciais das intervenções do PIBID  

História da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) – Campus Sertão. As 

experiências formativas deste programa objetivam: a) estreitar as relações entre 

academia e sociedade civil; b) fomentar a melhoria das práticas docentes; c) vincular as 

experiências do ensino e da aprendizagem acadêmicas com as da educação básica; d) 

colocar em prática à lei 10.639/03 nas escolas públicas do sertão alagoano. Destarte, 

promoveu-se oficinas elaboradas a partir de fontes históricas próximas às afinidades dos 

estudantes sertanejos buscando articular relações possíveis entre essa ―fonte didatizada‖ 

em nossa prática de ensino com a História da Cultura AfroBrasileira, tema ainda 

bastante carente de reflexões sistematizadas na realidade educacional local.  As 

atividades registradas para este artigo ocorreram entre março e junho de 2015 com a 

turma do Segundo ano ―A‖, Ensino Médio, da Escola Estadual Watson Clementino de 

Gusmão Silva, localizada na cidade de Delmiro Gouveia AL. O trabalho foi dividido em 

algumas etapas: inicialmente, a escolha sobre fonte a ser trabalhada nas oficinas, em 

seguida análise das fases de produção e a divisão em grupos para produção dos mangás. 

Por conseguinte, a escolha do personagem para a produção biográfico de uma 

personalidade voltada a identidade e Cultura AfroBrasileira, e, finalmente, as 

orientações e produções do mangá. Até o momento é perceptível ver uma participação 

assídua dos alunos com as atividades, onde as equipes divididas estão desenvolvendo-as 

através de: pesquisas, construção de conhecimentos sobre algumas questões da 

negritude no Brasil e expressão desses saberes de acordo uma linguagem que lhes é 

muito didática e agradável. 

 

PalavrasChave: PIBID; Mangá; Ensino de História, Cultura AfroBrasileira  

A Importância das intervenções do PIBID 

O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 

desenvolve atividades educacionais direcionadas às práticas, aperfeiçoamentos e 

desenvolvimentos da docência por todo o país. Com a intervenção do projeto, diversas 

áreas dos saberes educacionais que antes eram impossibilitadas de serem executadas 

pela falta de apropriação científica do professor escolar ou por impedimento das 
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coordenações/diretoriais, pela apropriação dos temas por parte dos alunos, enfim, o 

Pibidiano
1
 busca em meio a sua formação o desenvolvimento para trabalhar temas 

necessários no âmbito educacional, e que recebem a titularidade de ―temas delicados‖ 

para a sociedade educacional pública ou municipal. Desta forma é relevante perceber 

que o exercício das práticas dos saberes desenvolvidas por estes, tendem primeiramente 

a desenvolver suas atividades enquanto formadores dos saberes educacionais, logo estes 

estarão aprendendo práticas de ensino na docência que irão replicá-las. O 

desenvolvimento das atividades nas escolas tem a finalidade de troca de saberes entre 

alunos e professor e a reflexão que tem que ser feita mediante as práticas de ensino e 

aprendizagem, a qualificação educacional e profissional.  

Com esta introdução da importância das práticas interventoras do PIBID de 

História da Universidade Federal de Alagoas – Campus Sertão com o tema História da 

África e da Cultura Afro – Brasileira: Interações éticas e estéticas, tendo como objetivo 

a melhoria e troca de experiências na prática docente conforme alegislação nacional da 

lei 10.639/0 que diz:  

Art.26A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 

oficiais e particulares, tornase obrigatório o ensino sobre História e 

Cultura AfroBrasileira. § 1
o
 O conteúdo programático a que se refere 

o caput deste artigo incluirá o estudo da História da África e dos 

Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o 

negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição 

do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 

História do Brasil. § 2
o
 Os conteúdos referentes à História e Cultura 

AfroBrasileira serão ministrados no âmbito de todo o currículo 

escolar, em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e 

História Brasileiras.
2 

Desta forma com o cumprimento de uma legislação, essa que por vezes não é 

cumprida infelizmente, pela falta de capacitação do professor onde encontram a 

dificuldade de trabalhar tal temática. E por outras vezes pelo próprio preconceito que se 

tem com o próprio tema, já que por vezes alguns alunos (as) ao serem questionados em 

determinados temas reagem de forma preconceituosa com determinados temas.  

É visando uma melhoria no currículo educacional que o papel dos Pibidianos 

tende a ser construtivo nas intervenções, não excluindo o papel do professor na sala de 

aula, nem minimizando os discursos do mesmo, mas sim auxiliando nas práticas 

discursivas onde o professor tem dificuldades. No caso deste artigo o PIBID fomenta o 

                                                 

1 Nome utilizado para definir aquele que recebe a bolsa do PIBID. 

2BRASIL. Lei 10.639/03. Presidência da  República.  Casa  Civil.  2003 disponível  em  

  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.639 acesso em 29 de outubro de 2014 
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debate na área de História e Cultura Afro-brasileira auxiliando assim o professor na sala 

de aula de uma turma de uma escola pública.   

O PIBID, deste artigo em questão, tem diversos recortes para trabalhar com o 

mesmo tema, mas todos com o mesmo intuito de criar discursos que possibilitem: 1) a 

própria formação enquanto Historiador educador, pois todos os bolsistas deste PIBID 

são alunos de História e enquanto aprendem a práxis da formação docente e do ensino 

de História, sendo assim, desenvolvidas por historiadores e não pedagogos, 2) o 

aprendizado acerca do tema História da África, onde algumas instituições limitam 

somente a uma única cadeira na graduação e no fim do curso, 3) trabalhar com o 

estigma da cor, já que a cor de pele negra no sertão é um tabu; 4) trabalhar os 

preconceitos e racismos que são desenvolvidos na sala de aula perante a temática, seja 

de gênero, sexualidade, religiosidade.   

O recorte que será trabalhado neste artigo é voltado a arte sequencial japonesa 

conhecida como Mangá, onde didatizamos está fonte. O papel interventor do bolsista do 

PIBID com suas oficinas é de proporcionar esses e outros discursos na sala de aula, 

fomentado debates uma vez que o mediador se aproprie de uma fonte do cotidiano deste 

aluno.  

Da fonte escolhida: O mangá e a arte sequencial japonesa 

Pensando numa perspectiva didática mais próxima dos alunos, visando 

possibilitar que o aluno sinta-se mais à vontade para trabalhar alguns temas, e perceba-

se enquanto sujeito histórico e compreenda as fontes culturais de seu dia a dia para que 

entenda a importância de tal passado histórico, como bem coloca Carla Pinsky e Jaime 

Pinsky ―Cada estudante precisa se perceber, de fato, como sujeito histórico, e isso só se 

consegue quando ele se dá conta dos esforços que nossos antepassados fizeram para 

chegar ao estágio civilizatório no qual nos encontramos.‖
3
. Pensando dentro dessa 

perspectiva e apropriando-se do discurso de Michel de Certeau
4
 quanto ao 

apropriamento das fontes culturais, foram apresentadas aos alunos numa oficina inicial 

diversas fontes e entre elas a que estava mais próxima deles foi o mangá. Mais porque 

de tal escolha de fonte? Já que tendo em vista que a arte sequencial quadrinhista 

                                                 
3 PINSKY, Jaime. PINSKY, Carla. Por uma história prazerosa e consequente. In: KARNAL, 

Leandro. História na sala de aula : conceitos, práticas e propostas6 . São Paulo. Contexto. 2013. p.21   

4 CERTEAU, Michel. A Operação historiográfica. In: Escrita da História. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 1982. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

japonesa é algo recente na História do Brasil, comparando-a, a arte sequencial 

quadrinhista americana, Charges ou Cartoon. Qual seria então aproximação destes 

alunos com esta fonte? E o principal, como adaptar o discurso e os ensinamentos da 

Cultura Afrobrasileira acerca da fonte Asiática que está longe de ter seus traços e suas 

produções voltadas a cultura afrobrasileira.   

Primeiramente é preciso entender que o mangá e as HQ‘s
5
, são artes sequenciais 

quadrinhistas. Entretanto, o mangá possui características ímpares na sua construção 

como a acentuação de cores no padrão preto e branco, os traços e o sombreamento e 

tipo do papel impresso. Já as HQ‘s em sua maioria é colorida. Outra importante 

diferença é a forma de leitura da mangá que é oposta ao HQ. Enfim, de um modo geral 

a arte sequencial japonesa é o tradicional HQ no Japão, mas chamar tão somente de 

história em quadrinho é generalizar a própria construção histórica, a sua escrita e traços, 

o passado histórico e os diversos gêneros e públicos que são encontrados no mangá.  

Antes de entender como os alunos de uma escola no alto sertão de Alagoas tem 

tanta aproximação com esta fonte, é preciso conhecer o processo de construção histórica 

acerca do mangá, antes mesmo de sua chegada no Brasil, ainda no século XIX 

recebendo a classificação de mangá por conta do título Hokusai Mangá.  

 

                                                 
5 História em Quadrinhos  
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Katsushika Hokusai: Hokusai manga, IV, 1819
6
 

Esta arte sequencial somente passa a receber o nome de mangá na primeira 

década do século XIX onde as obras conhecidas como Ukiyoe
7
, do artista Katsushika 

Hokusai que criou o Hokusai Mangá
8
, com um volume de 15 obras que perdurou de 

1814 até 1849. O Hokusai Mangá, somente consistia em desenhos do corpo humano 

praticando algum tipo de atividade, ora com suas ilustrações narrativas e cômicas, ora 

com as duas ilustrações sempre retratando de forma bem corriqueira o cotidiano das 

pessoas comuns.   

Porém mesmo com a obra do Hokusai Mangá não existia o processo de 

produção da arte sequencial quadrinhista japonesa serializada. Um pouco desta 

contextualização histórica explica que o Japão acabará de sair de um momento de 

fragmentação interna, esta fragmentação acabou que impossibilitando a importação de 

alguns materiais necessários para os artistas produzirem numa escala maior, limitando 

somente a produção de trabalhos individuais e para públicos restritos
9
. Na restauração 

do Império Meiji, o Japão justamente estava saindo dos conflitos internos entre os 

senhores das guerras feudais e os daimyô. Foram 200 anos de conflitos internos 

ocasionando assim a fragmentação do império. Somente com a restauração do império 

Meiji
10

, foi que o Japão retornou a abrir seus portos para o Ocidente
11

, demonstrando a 

importância da reabertura e restauração do Império Meiji. Vasconcellos diz ―[...] o 

Japão reabre seus portos para o Ocidente. Isso também abre possibilidades de 

importação de material artístico proveniente da Europa, o que será de fundamental 

importância para o estabelecimento da linguagem do mangá. ‖
12

.  

A partir deste contexto a história do mangá moderno perpassa a tomar contornos 

na história do Japão, com a chegada do Inglês Charles Wirgman e do Francês George 

Bigot. No ano de 1862, logo que se estabeleceu no Japão, Wirgman, editou a Japan 

                                                 
6 Disponível em https://commons.wikimedia.org/wiki/File:HOKUSAI_mangaIV.jpg. Acessado 

em 07 de março de 2015.  

7 Estilo arte onde retrata imagens da vida mundana, uma realidade livre.  

8 Além do trabalho bem desenvolvido de arte, o Hokusai Mangá seria o relato mais próximo do 

cotidiano do Período Edo. Na sua obra Katsushika Hokusai preocupava-se em destacar a vida urbana, a 

diferença de classes e a fantasia e mistérios das lendas Japonesas.  

9 LUYTEN, Sonia. O poder dos quadrinhos japoneses. Estação da Liberdade. São Paulo. 1991   

10 Restauração essa que voltou a unificar o Império enquanto um bloco unido 

11 O fechamento dos portos havia sido uma das consequências desta fragmentação  

12 VASCONCELLOS, Pedro. MangáDô: os caminhos das histórias em quadrinhos japonesas. 

Rio de Janeiro. PUC, Departamento de Artes e Design. 2006, p.20  
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Punch, uma revista que apresentou para aquele público o humor das charges políticas 

como bem coloca Tezuka e Schodt ―os cartuns jornalísticos eram um novo tipo de 

humor e arte para os japoneses e, tão fascinados ficaram que até editaram uma versão 

traduzida do Japan Punch‖
13

. Os japoneses se apropriaram da forma que eram 

produzidas as charges europeias, dos seus conteúdos e suas propostas, todavia 

adaptando com o passar do tempo as suas próprias características culturais, sociais, 

políticas, econômicas, enfim, ao seu estilo nipônico de crítica humorística. Bigot e 

Wirgman fizeram muito sucesso no Japão como bem coloca Luyten:  

 

Wirgman é hoje considerado o patrono da moderna charge japonesa e 

a cada ano é realizada uma homenagem em seu túmulo em 

Yokohama. Wirgman frequentemente usava balões em suas charges 

e Bigot, por sua vez, os arranjava em sequência, criando um padrão 

narrativo. Esse é o momento importante na evolução histórica dos 

mangás, quando houve a fusão de uma longa tradição com a 

inovação, desaguando no nascimento das histórias em quadrinhos 

como veículo de comunicação
14 

 

Entretanto o destaque maior cabe ao Wirgman, que inspirou diversos outros 

chargistas japoneses durante vida e após a sua morte. Como citado acima por Luyten à 

influência europeia é evidente no processo de criação das artes quadrinhistas japonesas. 

A primeira revista de humor no Japão vem surgir em 1877 de nome Marumaru Shimbu, 

charges e quadrinhos desta época com a influência europeia e americana eram 

publicadas nesta revista. A primeira arte sequencial quadrinhista com personagens 

fixos, serializados, com histórias sequencias foi produzido por Kitazawa sua produção 

acabou lhe tornando um dos mais conceituados chargistas do Japão com fama 

internacional
15

. Kitazawa, produziu o mangá moderno sobre grande influência Norte 

Americana, sua primeira obra o ―Togosaky to Morube no Tokyo Kembutsu
16

. Por outro 

lado, o gênero ficou direcionado somente a um público mais adulto, diferente das HQs e 

tirinhas americanas.  

 

                                                 
13 Schodt, Frederik. TEZUKA, Osamu. Mangá! Mangá! O mundo dos quadrinhos Japoneses. 

Kodansha Internacional. 1986. p.42  

14 LUYTEN, Sonia. O poder dos quadrinhos japoneses. Estação da Liberdade. São Paulo. 1991. p.  

15 Idem. p. 124. 

16 Título em português seria algo próximo a Togosaku e Morubê Passeando em Tóquio.  
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Fragmento da Obra de Kitazawa, Togosaky to Morube no Tokyo Kembutsu  

de 1902
17

 

Contudo, somente em meados da segunda década do século XX é que os mangás 

passaram a alcançar o público infanto-juvenil. O japonês no decorrer do século XX foi 

muito obstinado a aprender a técnica de produção cultural dos quadrinhos e charges dos 

estrangeiros. Todavia, com o surgimento das produções locais enfatizando a própria 

história do Japão e um traço próprio na arte sequencial quadrinhista, a influência 

estrangeira vai perdendo seu lugar aos poucos até chegar num ponto onde no Japão a 

importação de HQs americanas ou europeias tornasse quase nula e a valorização da 

produção nacional cultural japonesa seja máxima como bem coloca Luyten:  

Essa tendência continuou até os dias de hoje: quadrinhos traduzidos 

têm pouca oportunidade de sucesso. Os artistas japoneses 

desenvolveram seu estilo próprio, único e bem nativo, e os leitores 

passaram a olhar os quadrinhos europeus e americanos como 

ultrapassados, sentindo dificuldades em se relacionar com eles. Além 

disso, as diferenças de costume e cultura eram também uma barreira 

para a identificação com as situações e os heróis
18

. 
 

Porém somente nos anos 1960 é que conhecemos o mangá moderno produzido 

por Osamu Tezuka, que é conhecido como Mangá no Kami
19

. Tezuka é um dos 

                                                 
17 Imagem disponível em http://otakismo1.rssing.com/chan6238764/all_p2.html. Acesso 

27/01/2015 
18 

LUYTEN, Sonia. O poder dos quadrinhos japoneses . Estação da Liberdade. São Paulo. 1991. 

p.128  

19 Deus do Mangá 
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mangakás23 que recriou
20

 o perfil de história em quadrinhos japonesa
21

. Ele recriou o 

estilo onde este antes de Tezuka se limitavam a ter como temática situações casuais. Os 

mangás pós Tezuka, exploraram gêneros: Kodomo, Shounen, Shoujo, Seinen, Josei, 

Mecha, SteamPunk, Scifi, Ecchi, Hentai
22

, enfim, uns tiveram sua produção 

intensificada pós Tezuka, outros foram criados por influência em suas obras. 

Vasconcellos em sua Dissertação explica que Tezuka buscava recriar o Japão dos 

japoneses através dos personagens e histórias dos mangás. As histórias comuns de 

pessoas comuns, passam a ser uma prioridade temática cada vez maior onde 

personagens fracos que acabam se destacando no decorrer das aventuras passam a 

ganhar nas suas cenas e no dia-a-dia destaque com todo o público japonês e estrangeiro.   

O Mangá expande-se diante do mundo alcançando o Brasil em 1908 deixado 

como herançacom a chegada dos imigrantes japoneses instalados no Paraná e no sul de 

São Paulo mais somente vem ganhar destaque a partir de 1990 onde os Animês
23

 

passaram a popularizar tal prática no país
24

. Os imigrantes japoneses no Brasil 

trouxeram seus costumes, suas práticas educacionais rígidas, como bem coloca Luyten 

no decorrer de sua obra que aquelas crianças aprendiam o japonês em centros 

específicos de linguagem com o receio de acabar misturando com a linguagem local. 

Elas aprendiam como um dever a ser cumprido com sua nação não deixando o seu 

idioma ser perdido ou misturado com o do brasileiro27. Desta forma a leitura do mangá 

seria uma leitura complementar de aprendizagem do idioma japonês, como é assim 

colocado por Vasconcellos ―Assim as primeiras décadas do século XX, o mangá 

sutilmente chegava ao Brasil, ajudando a preservar a identidade cultural do imigrante 

japonês e a manter um contato atual com a sociedade japonesa e suas mudanças. ‖
25

 

Assim os mangás passaram a ser mais populares, por estar fortalecendo a cultura 

japonesa. O interessante é que os mangás passaram somente a ser encontrados à venda 

nos sebos, já que este tipo de produto não existia nos periódicos da época e nem 

tampouco nas livrarias e bancas de jornais. Somente nos anos de 1960, é que por conta 

                                                 
20 Desenhista de Mangá  

21 VASCONCELLOS, Pedro. MangáDô: os caminhos das histórias em quadrinhos japonesas. 

Rio de Janeiro. PUC, Departamento de Artes e Design. 2006. p. 25  

22 Todos são tipos de gêneros de mangá. Funcionaria no padrão de classificação por tema, idade, 

público alvo.  

23 Desenhos animados japoneses que derivam normalmente de uma história em Mangá  

24 LUYTEN, Sonia. O poder dos quadrinhos japoneses.  Estação da Liberdade. São Paulo. 1991. 

p.191  

25 VASCONCELLOS, Pedro. MangáDô: os caminhos das histórias em quadrinhos japonesas. 

Rio de Janeiro. PUC, Departamento de Artes e Design. 2006. p.36 
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da influência da cultura japonesa o mangá passa a ser produzido no Brasil com os nipo-

brasileiros
26

.  

Mais foi somente em 1984
27

 com a fundação da Abrademi
28

 que o trabalho do 

desenvolvimento dos mangás no Brasil teve início, a princípio feito pelos fãs, que 

copiavam os traços japoneses e os adaptavam. Entretanto o mangá ainda não alçava 

voos de popularidade no mercado brasileiro, foi graças aos animês que está 

popularidade desenvolveuse. O Animê Akira de Katsushiro Otomo, foi o primeiro nos 

anos de 1990 a ir para as salas de cinema, mas não foi tão popular em comparação com 

os desenhos da Disney que iria as salas de cinema daquele mesmo ano. Deixando assim 

somente em 1994 para Os Cavaleiros do Zodíaco de Masami Kurumada a popularização 

dos mangás de fato no Brasil.
29

 

O fato de Cavaleiros dos Zodíacos ter sido popular no Brasil se deve logo de 

início a sua longa trajetória de produção, desde 1986 já vinha sendo produzido. O animê 

tem o mesmo ano de produção. A extinta Rede Manchete compra os direitos fazendo 

sua exibição no mesmo horário que a programação infantil da Globo e do SBT, e ainda, 

em dois horários de exibição de manhã e à noite. A Manchete acaba se tornando líder de 

audiência por conta disso e a briga televisiva nacional pela programação infantil acaba 

abrindo portas para que outras emissoras olhem para aquela atração que está sendo 

transmitida, o animê começa a chamar de fato a atenção das crianças brasileiras. A 

internet discada acaba facilitando com que aqueles fãs pudessem buscar mais 

informação sobre aquilo que estão assistindo e o plano real acaba facilitando a compra 

de produtos dos heróis japoneses dos Cavaleiros do Zodíacos. Então artigos estéticos, 

brinquedos, jogos, enfim, uma vasta gama de produtos acabam girando este novo 

mercado de compras.   

No Brasil, os níveis de vendagens a partir do ano de 2000 nas bancas de jornais e 

livrarias registravam vendagens de títulos como Dragon Ball 115 mil cópias vendidas e 

Cavaleiros dos Zodíacos cerca de 100 mil cópias vendidas a cada duas semanas
30

. 

Atualmente este número é uma incógnita, diferente dos editoriais japoneses que 

                                                 
26 Descendentes japoneses que nascidos no Brasil.  

27 Que por mais que tenha sua fundação nesta data, suas origens são de 1970 na USP  

28 Associação Brasileira de Desenhistas de Mangá  

29 VASCONCELLOS, Pedro. MangáDô: os caminhos das histórias em quadrinhos japonesas. 

Rio de Janeiro. PUC, Departamento de Artes e Design. 2006.  

30 Informação disponível em http://www.conexaoaluno.rj.gov.br/especiais17b.asp. Acessada 15 de 

agosto de 2015  
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semanalmente e mensalmente registram o número de vendagem
31

. As editoras não 

fornecem tais dados, porém é possível afirmar que o mangá mais vendido de 2012 no 

Brasil foi o de Naruto.   

As vendas tornam-se prejudicadas pelos acessos a sites que exibem os capítulos 

semanais dos mangás. Hoje o mangá é mais popular no Brasil por conta da facilidade 

que tem para encontrar tal fonte na internet prejudicando a publicação de mangás no 

Brasil, como no exemplo do mangá One Piece, que teve sua publicação interrompida 

pelo baixo nível de vendagem, onde ironicamente este foi o mangá de maior vendagem 

em 2014 no Japão e na América do Norte.  

É perceptível que o interesse dos jovens pela arte sequencial japonesa vai muito 

pela apropriação deste objeto cultural, os discursos contidos naquelas histórias, 

personagens comuns, tímidos, que sofrem bullyng, tem suas histórias envolvidas em 

contextos surpreendentes que o aluno acaba se identificando dentro destes discursos. A 

fonte aqui tende a ser didatizada pelo professor, este apropriando-se de um meio 

cultural de pertencimento do seu aluno podendo utilizá-lo como base didática para a 

troca de saberes, logo os desafios escolares existem, entretanto, o professor possui 

ferramentas do próprio gosto dos alunos que podem ser utilizadas para vencer tais 

desafios das práticas de ensino, como bem coloca Gvirtz e Larrondo;  

Antes, la función de la escuela era formar uma nueva cultura, 

homogénea, negando a los saberes no legitimados. Em la actualidad, 

y como hemos expuestos, la multiplicación de los saberes yy de las 

fuentes de información es inaudita a nível histórico, por ello parece 

dudoso que la escuela tenga que transmitir y construir una cultura 

homogénea.  

Consideramos entonces que la escuela tiene que transmitir ciertos 

saberes y competências básicas, a saber: 1) la cultura escriturada, 2) 

las capacidades cognitivas necessárias para aprender a lo largo de 

toda la vida, 3)los valores necessários para uma vida democrática, 

solidaria y promotora de los derechos humanos.[...] Se trata, más 

bien, de la transmisión de saberes, habilidades y competências que 

permitan incorporar lo diverso y lo cambiante.
32 

 

Desta forma o espaço escolar não tem que praticar a exclusão dos saberes dos 

alunos, e sim agregálos como prática dos saberes educacionais e individuais. O 

                                                 
31 Informação disponível em http://curazy.com/archives/8166. Acessado 15 de agosto de 2015  

32 GVIRTZ, Silvina. LARRONDO, Marina. Repensando la relación entre educación, escuela y 

culturas contemporâneas. SOMMER, Luís. BUJES, Maria. In. Educação e cultura contemporâneas: 

articulações, provocações e transgressões em novas paisagens. Canoas. ULBRA. 2006.  
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professor tem que praticar a troca do saber com seu aluno, e não impor somente o 

conteúdo do livro didático. O mangá enquanto fonte didatizada é um material que está 

na vivência dos alunos da escola Watson Clementino, se não em sua totalidade mais em 

sua grande maioria, já que em algum momento estes alunos cresceram assistindo os 

animês japoneses, leram um mangá seja de forma material ou digital, compraram 

artigos estéticos, enfim, a apropriação do professor desta fonte possibilita sim uma 

expansão e interação por parte dos alunos com relação às práticas dos saberes. Como 

veremos a seguir com o desenvolvimento das atividades das oficinas, e a proporção do 

saber voltado a temática da história e cultura afrobrasileira.   

Do caráter Oficina: Vamos Oficinar 

A turma da qual as referentes atividades foram desenvolvidas é a turma A do 2º 

do ensino médio, do turno vespertino da escola Estadual Watson Clementino Gusmão 

Silva. A mesma é composta por 29 alunos. Nas oficinas o número de participação dos 

alunos sempre é satisfatório, onde obtemos uma média de 93% à 97% de frequência. 

Dentre os alunos que participam do projeto encontramos diversas posições sociais, 

alguns que moram em povoados afastados da cidade e de alunos que moram próximos a 

escola.   

Até o momento deste artigo foram desenvolvidas 9 intervenções, sendo estas: 3 

encontros de observação e conversas com os alunos, 5 com caráter de oficina com todos 

os alunos e 1 somente com um grupo de alunos. O número real de oficinas que deveria 

ser alcançado entre março e junho de 2015 seria o de 15 intervenções, entretanto, 

adversidades como falta de água, feriados/festividades, paralização estadual e federal 

impediram o número total de atividades acontecerem.  

Entre as nove intervenções realizadas foi dividido da seguinte forma: 1) 

observação estrutural da escola, disposição de salas, acervo da biblioteca, material 

midiático do auditório. 2) a dinâmica da sala de aula, o convívio entre os alunos, os 

grupos que se formam. 3) a participação dos alunos acerca das atividades propostas pela 

professora, o que eles acham da disciplina História, se existe algum preconceito ou 

racismo na sala de aula. 4) primeira oficina com os temas ―História em Quadrinhos, 

Mangá, Charges ou Cartoon. Apresentação e escolha da Fonte didática‖. 5) segunda 

oficina ―As Histórias em Quadrinhos Japonesas  Conhecendo o Mangá‖. 6) terceira 

oficina ―As Histórias em Quadrinhos Japonesas  Como é Produzido um Mangá‖. 7) 
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quarta oficina ―Heróis de todo mundo  A escolha do personagem do Mangá‖. 8) quinta 

oficina ―Oficina de produção do Mangá 1: Colhendo o material da equipe de pesquisa―. 

9) sexta oficina ―Oficina de produção do Mangá 2: desenhando o mangá‖. Cada oficina 

tinha em média 50 minutos, com a exceção da última que teve duração de 4 horas.  

A arquitetura do prédio da escola é consideravelmente boa, mas problemas de 

infraestrutura como baixa iluminação e ventilação nas salas de aula são realidades que 

contribuem para um rendimento escolar negativo. Em termos de estrutura para além da 

sala de aula a escola disponibiliza de um auditório que é bastante utilizado, porém 

precisa urgente de cadeiras e de refrigeração adequadas, uma biblioteca com um ótimo 

acervo de livros, com uma variedade de qualidade, chegando até a dispor de uma parte 

só de HQ‘s e mangás. Possui também um laboratório de informática, pouco utilizado 

devido a problemas técnicos, um de ciências e uma quadra ainda em construção. Com 

relação aos profissionais da escola não foi registrado até o momento deste artigo 

obstruções por parte de nenhum deles para a execução das atividades do PIBID. Como 

toda comunidade escolar os grupos entre alunos são divididos, poucos são aqueles 

alunos que se isolam, mas para a realização das atividades estes alunos ainda são muito 

tímidos, a própria participação da sala de aula é um tanto quanto tímida, porém o 

rendimento escolar da turma na disciplina é um tanto quanto satisfatório. A professora 

utiliza de estratégias didáticas para a execução de suas atividades, leitura compartilhada, 

debate na sala, apresentação e entrega de trabalhos, recursos tecnológicos, slides, 

filmes, enfim, uma vasta gama de recursos e fontes que possibilitem o aprendizado do 

mesmo. Entretanto, os alunos ainda não tinham trabalhado com arte sequencial 

enquanto fonte didática, pois é escassa no livro didático limitandose a charges e tirinhas 

curtas. A primeira oficina de intervenção do PIBID foi sobre História em Quadrinhos, 

Mangá, Charges e Cartoon nesta oficina o objetivo foi de apresentação as possibilidades 

de fontes a serem trabalhadas pelo pibidiano e como cada fonte dessa poderia ser 

trabalhada, tudo de forma bem introdutória, também apropriarse do discurso de novas 

práticas de ensino ―É preciso, nesse momento, mostrar uma prática de ensino de 

História adequada aos novos tempos (e alunos): rica de conteúdo e socialmente 

responsável‖
33

. Também foi apresentado nesta oficina a proposta do PIBID, apesar 

desta turma já ter o contato com outros pibidianos a ideia de reforço e o compromisso 

                                                 

33 PINSKY, Jaime. PINSKY, Carla Bassanezi. Por uma História prazerosa e consequente. In: 

KARNAL, Leandro. História na sala de aula: conceitos, práticas e propostas. São Paulo. Contexto. 

2013.   
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do programa é sempre importante e ao final da oficina a execução de uma atividade 

chamada de ―desenho cego‖
34

. Esta atividade consistiu como critério para seleção e 

definição dos grupos da terceira oficina, aqueles que produzissem os melhores traços 

iriam ser convidados a compor a equipe de desenho. Ao término da primeira oficina foi 

decidido então a produção de um mangá biográfico de uma personalidade da história e 

cultura afrobrasileira.  

 

 

 

 

 

 

 

Oficina desenho ditado
35

 

 

Na segunda oficina ocorreu uma troca de conhecimentos sobre a fonte escolhida, 

conheceram mais sobre o mangá, os diversos tipos de gêneros que compõe o mesmo, 

aprenderam um pouco da trajetória histórica do mangá até chegar ao mangá moderno, 

bem o que foi desenvolvido no decorrer da segunda secção deste artigo. Aprenderam 

também a forma correta de leitura, as diferenças do mangá para o HQ americano e ao 

fim fizeram outra atividade, onde eles receberam charges com balões, mas estes balões 

estão sem fala. O objetivo da atividade era voltado a seleção da equipe de roteiro, onde 

foram selecionados os textos com melhor criatividade, e assim, formar a equipe para o 

editorial do mangá. 

                                                 
34 Esta dinâmica desenvolvese com um narrador que dita características aleatórias, e os demais 

participantes iriam desenhar em cima destas características, o desenho não é uma figura que exista, é algo 

que parte da imaginação de cada um que interprete cada característica de acordo com sua própria maneira. 

35 Acervo pessoal 
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Oficina de texto e imagem
36

 

 

A terceira oficina ficou a cargo somente da produção e editorial de um mangá, 

para isso, cabe o discurso de Mccloud ao falar sobre desenvolvimento de uma história:  

 

Desde que as pessoas começaram a contar histórias uma para as 

outras, como você e eu, sempre quisermos duas coisas do público. 

Nós queremos que eles entendam o que temos para contar e 

queremos que eles se importem o bastante para continuar ouvindo até 

acabarmos. Para atingir a primeira meta, você precisa aprender os 

princípios de se comunicar com clareza e para atingir a segunda, 

precisa aprender quais elementos de uma obra podem persuadir seu 

público a continuar com você.
37

 

 

Os alunos aprenderam sobre produção de roteiro e enquadramento de desenho, 

mais coube a esta oficina o caráter de aprender diversos tipos de traços que representam 

o mangá, como, traços dos olhos, sombreamento, balões de fala, formas narrativas entre 

outras. A partir desta oficina a equipe de desenho que seria formada na quarta oficina já 

teria base metodológica de apropriação de tipo de traço a servir de modelo. Também em 

um momento final desta oficina foram decididas as quatro equipes de produção deste 

mangá, a equipe de desenho, a equipe de produção de roteiro, a equipe de pesquisa e a 

                                                 
36 Idem.  

37 MCCLOUD, Scott. Desenhando quadrinhos. São Paulo. M. Book do Brasil. 2008.  
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equipe de edição. Cada equipe ficou responsável pela produção de uma tarefa, o papel 

do pibidiano neste momento era de orientação para a execução de todas as etapas, uma 

vez que ocorriam em 50 minutos e uma vez por semana. Também, nesta oficina, cada 

estudante ficou responsável em pesquisar e defender uma personalidade que tem sua 

história ligada a história e cultura afrobrasileira  

 

 

Oficina de produção de story board
38

 

Na quarta oficina foi utilizado a série de curtas documentários, Heróis de todo 

mundo, onde os alunos ficaram responsáveis por apresentar uma personalidade deste 

dvd, eles tinham que falar de forma resumida a vida desta personalidade, e se caso eles 

achassem interessante este personagem eles tinham que defender ―o porquê de utilizar 

este personagem no mangá?‖. O número de alunos que fizeram a atividade foi de 12, os 

outros alegaram que esqueceram, e alguns nem participaram, o que torna problemático 

o comprometimento de alguns com as atividades. Dentre os personagens que foram 

defendidos cinco nomes foram colocados em votação pela turma que foram: João 

Candido
39

, Machado de Assis
40

, Francisco José do Nascimento
41

, Joaquim Barbosa
42

, 

                                                 
38 Acervo pessoal 

39 Marinheiro Negro que liderou a revolta da chibata, lutou contra a escravidão na marinha.  

40 Escritor negro, o presidente e fundador da academia brasileira de letras  

41 Jangadeiro negro conhecido como Dragão do Mar, que revoltouse contra o tráfico e venda de 

escravos no  

 Ceara   

42 Ex ministro do supremo tribunal, ficou conhecido como relator do processo do mensalão onde 

prendeu alguns dos maiores políticos do Brasil.  
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Auta de Souza
43

. Os alunos então optaram por escolher o Joaquim Barbosa, enquanto 

personagem principal do mangá biográfico.  

 

 

Oficina de desenho
44

 

A quinta oficina e sexta oficina aconteceu de num momento um tanto quanto 

tumultuoso. Na quinta oficina foram feitas somente orientações individuais e 

desenvolvimento de trabalho para cada equipe. Entretanto nesse mesmo momento o país 

passava por um período de reivindicações por melhorias salariais em diversos setores, o 

setor da educação foi um deles, e por motivos grevistas as atividades tiveram de ser 

interrompidas. A sexta oficina volta a acontecer tempos a frente e nela somente é 

trabalhado com a equipe de desenho, onde está já recolhe o material transformado em 

roteiro da equipe de pesquisa e é executado os primeiros rascunhos do mangá 

biográfico.  

Conclusão 

Ao término deste artigo concluímos que o PIBID enquanto um programa 

institucional de incentivo à docência possibilita o desenvolvimento de novas temáticas e 

                                                 
43 Escritora negra do século XIX, diagnosticada com tuberculose, que ganhou espaço entre os 

escritores brasileiros da época.  

44 Idem 
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práticas que estimulam o processo de ensino e aprendizagem. Sendo a arte sequencial 

japonesa um objeto cultural de apropriação destes alunos houve um entendimento por 

parte tanto do pibidiano e da supervisora em desenvolver a proposta escolhida com o 

objetivo de trabalha o tema de História e Cultura Afro-brasileira na elaboração de um 

mangá biográfico. A arte quadrinhista ainda em construção tornou possível pesquisas, 

produção textual e habilidades artísticas realizadas nas oficinas, promovendo assim 

novas discursões acerca do tema.  
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DOCUMENTÁRIO E ENSINO DE HISTÓRIA: USO E PRODUÇÃO 

DO VÍDEO DOCUMENTÁRIO COMO RECURSO DIDÁTICO 

PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 
José Emerson Máximo de Carvalho 

Apresentação  

 Certamente uma das maiores mudanças na transição do século XX para o XXI, 

foi a intensa disseminação do uso das tecnologias no cotidiano das pessoas. As relações 

socioculturais foram revolucionadas pelo rápido fluxo de informação, marco do 

desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação (TIC). Ferramentas 

como internet, celular, E-mail, smartphones etc., Possibilitaram uma rápida troca de 

informações, matérias e conteúdos,  de forma interativa e colaborativa.  

 Entretanto, o sistema de ensino, mais particularmente no que se refere à História, 

parece não acompanhar ou conseguir integrar essas novas linguagens e técnicas ao 

universo escolar. Segundo Carlos Ferreira (2007:140) o ensino de História ainda 

continua predominantemente factual, limitado as narrativas de tendência positivista²  na 

qual a história é compreendida como resultado dos feitos do ditos "grandes homens", 

tornando, assim, a história como algo pronto e acabado,  sem relação com o presente, 

não conseguindo provocar o interesse dos alunos, uma vez que não estimula sua 

participação no processo de ensino aprendizagem, limitando o aluno muitas vezes a um 

papel de simples receptor. 

 Uma das grandes novidades emergidas com a Escola dos Annales, 

pioneiramente com os historiadores Marc Bloch e Lucien Febvre, já em 1929, em 

relação a Escola metódica positivista, foi a ampliação do conceito de fonte histórica e 

dos sujeitos e agentes da história. Segundo Barros, isto ocorreu quando a historiografia, 

por eles proposta, passou a não se limitar apenas as fontes oficias, como  arquivos e 

crônicas relacionadas com à História Política tradicional. Nesse momento,  

[...]qualquer  vestígio  ou  qualquer evidência  –  dos  objetos  da  

cultura material às obras literárias, das séries de dados estatísticos às 

imagens iconográficas, das canções aos testamentos, dos diários de 

pessoas anônimas aos jornais – podia ser agora legitimamente  

utilizados  pelos  historiadores (BARROS, 2010:94) 

 Ou seja, tudo aquilo que possa fornecer informação para o pesquisador é 

considerado fonte histórica. Portanto, vídeos, televisão, documentários, áudio, imagens 

entre outros, se trabalhados de forma correta podem oferecer informação para o 
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conhecimento histórico. Além disso, a marcha da história deixou de ser entendida 

limitada à ação dos políticos, generais, aristocratas etc, isto é, novos sujeitos e 

personagens, como os trabalhadores, mulheres, crianças, as pessoas de uma cidade, do 

seu bairro e você,  são sujeitos históricos, todos estamos envolvidos na trama da 

história. Portanto, dependendo do objeto que se deseje estudar, o pesquisador quem vai 

dar legitimidade ao que é fonte histórica e aos sujeitos importantes para a compressão 

do objeto. 

O que  vai  instituir  como  fato histórico  uma  informação,  um  dado  

ou  um  aspecto  qualquer  da  realidade  vivida  e registrada em fontes 

diversas é o problema proposto pelo historiador, o recorte histórico 

por  ele  construído,  para  além  do  horizonte  teórico  constituído.  

De  igual  maneira,  os fatos  históricos  não  se  restringem  mais  ao  

mundo  político,  uma  vez  que  as problematizações  propostas  pelo  

historiador  dizem  também  respeito  à  cultura,  à economia, aos 

modos de pensar e de sentir, aos movimentos demográficos. 

(BARROS, 2010:93) 

 

 É nesse sentido que o historiador Lucien Febre disse que "a história é filha do 

seu tempo". Uma vez que a produção da narrativa é produzida por alguém, dentro de um 

contexto, com problemas específicos a sua época e a sua subjetividade (sentimento, 

emoções, interesses entre outros) com ferramentas materiais e conceituais que são 

próprias de seu tempo. 

 A reflexão acima é importante para compreendermos as mudanças nos 

paradigmas da historiografia, isto é, a expansão da noção de fonte histórica e de objeto 

de estudo, trouxe consequentes possibilidades para o campo da pesquisa possibilitando 

o uso de novas metodologias, ferramentas e técnicas para análise e uso de fontes não 

convencionais e/ou fontes múltiplas como a oralidade, depoimentos, expressões 

corporais, entre outros no estudo de objetos diversos. (CHACON, 2010:2) 

 Nesse sentido, para Cardoso e Amorin "a ampliação das possibilidades de uso 

das ferramentas tecnológicas e a adoção de diversas e diferentes fontes podem constituir 

fecundo campo para (a investigação e mesmo) o ensino de História"( 2001:2). 

Entretanto, ainda prevalece muitas vezes na aula de História o livro didático como única 

fonte, a transmissão do conhecimento ainda é unilateral, como se o conhecimento 

histórico fosse um saber acabado e pronto que não precisa ser questionado. Ou seja, o 

ensino de História parece não consegui de forma concreta integrar as mudanças 
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epistemológicas no campo do saber, com também responder aos anseios do atual 

contexto sociocultural. O que nos leva a questionar, como já citado, por que o ensino de 

História ainda se apresenta limitado a abordagem tradicional/positivista? por que 

prevalece a aula expositiva como a principal -quando não a única- metodologia de 

ensino? Por que o professor ainda se apresenta como um reprodutor/transmissor de um 

saber acabado e preso ao passado? (CARVALHO; BARROS, 2013:2).  

 Nesse sentido Carlos Ferreira questiona:  

Como a nossa sociedade sofre um ritmo intenso de modificações, a 

escola e o ensino de história em especial, tem de acompanhar esse 

processo sob pena de transmitir conhecimentos já ultrapassados. Para 

isto  deve incorporar os temas e as inovações tecnológicas com que os 

alunos já lidam no seu cotidiano. Constitui-se hoje, para os educadores 

do ensino fundamental e médio, um desafio muito grande ensinar 

alunos que têm contato cada vez maior com os meios de comunicação 

e sofrem a influência da televisão, rádio, jornal, vídeo-games, fax, 

computador, redes de informações e etc. Como produzir uma boa 

aula? Como sair do tradicional giz e ―cuspe‖? Como romper com as 

imposições de um ensino que parou no tempo?  (2007:144) 

 O uso exagerado das aulas expositivas pelos professores de História, vem 

tornando as aulas cansativas, uma vez que não causa problemas a serem resolvidos 

pelos aluno e não consegue manter uma relação de sentido com a vida dos estudantes. 

 O reflexo disso, segundo Moura, é que para muitos a história passou a ser vista 

apenas como passado e o professor de História como sendo um profissional que deve 

por excelência dominar todas as informações sobre este passado da humanidade, em um 

saber limitado ao ato da repetição e não crítico-reflexivo. Nesse sentido alerta para a 

necessidade de se desenvolver um conhecimento histórico que aborde o passado como 

maneira de intervir e construir o presente em uma relação crítico dialética. (2009:4/5) 

 Dessa forma, diante da realidade atual o ensino de História deve está conectado a 

este contexto de forma que possibilite ao aluno a compreensão da sua época, das novas 

relações sociais e de trabalho, contribuindo para a sua atuação enquanto cidadão. 

(MOURA, 2009:6) Ou seja, como aponta Bottentuit e Coutinho 

Isto  implica    compreender    o  aluno   que hoje  temos  –   a   

chamada   net  generation   –  para  quem  a  escola  deve  ser   

provedora   de informação  qualificada,  significativa  e  multimédia  

onde  a  pedagogia  da  transmissão  cede espaço  aos  processos  de  

cooperação,  colaboração,  interactividade  e  diálogo,  tendo  em  vista 

a construção do conhecimento (2009:1053) 
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 Ora, estas reflexões indicam que as tecnologias se mostram promissoras e 

necessárias para uma educação que responda aos anseios da atualidade, bem como a 

compreensão de que a história é produto da dialética presente/passado, elaborada por 

um pesquisador que constrói um sentido  para um passado estudado. Considerando estes 

aspectos, este trabalho busca discutir a utilização e produção de vídeos documentários 

amadores nas aulas de história, como uma metodologia que permite a introdução da 

pesquisa na educação básica e o desenvolvimento de um ensino que privilegia a 

participação do aluno no processo de construção do saber. Todavia, não temos a ousadia 

de dar respostas para a superação dos atuais desafios do ensino de História, mas de 

contribuir na discussão em busca de um ensino mais coerente com o atual estágio da 

historiografia e do contexto sócio cultural dos nossos jovens. 

Vídeo documentário, pesquisa e  ensino de História 

 Já é um consenso entre os pesquisadores  que as tecnologias da informação e 

comunicação (TIC) possuem grandes potenciais para a educação. Entretanto, apenas o 

acesso a essas tecnologias não garantem por si só o aprendizado, é preciso que seja 

acompanhado de práticas reflexivas e críticas para que de fato se produza 

conhecimento. (CARDOSO; AMORIN, 2001:2) 

 Todavia, apesar das tecnologias serem apontadas de forma concreta como 

promissoras no campo educacional, em relação a sua utilização no ensino de História 

pouco se tem refletido no Brasil. Esse problema também pode ser visto na ausência 

dessas reflexões nas diretrizes educacionais. (CARDOSO; AMORIN, 2001:7).  

 Na última década no Brasil, houve um avanço nas políticas públicas no que se 

refere à introdução de equipamentos tecnológicos na escola, como televisão, vídeo e o 

do computador, apesar de muitas escolas ainda não serem contempladas com salas de 

informáticas adequadas. Entretanto, segundo Miranda, não basta colocar o aluno diante 

de um computador com um software, e esperar que a aprendizagem se dê pela 

tecnologia em si, mas pelo contrário, é preciso que o professor possa colocar desafios 

criativos para os alunos solucionarem de forma interativa e participativa, com o uso das 

tecnologias. Miranda propõe, nesse sentido, que os professores usem as tecnologias com 

os alunos de forma que : "a) com novos formalismos para tratar e representar a 
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informação; b) para apoiar os alunos a construir o conhecimento significativo; c) para 

desenvolver projetos, integrando (não acrescentando) criativamente as novas 

tecnologias no currículo." (2009:4/5)  

  Tomando como essenciais estes critérios, acreditamos que o vídeo 

documentário seja uma mídia que possa abarcar de forma bastante positiva estes 

aspectos. Possibilitando que o professor junto com os alunos utilize essa tecnologia 

fílmica para apreender a realidade local, promovendo um ensino que parta de uma 

problemática da realidade, utilizando a pesquisa, instigando a capacidade cognitiva de 

produção do conhecimento e do uso das tecnologias. 

 Para Fernandes e Ferreira, uma das características desse gênero cinematográfico 

reside no possibilidade de registro e captação do real de forma mais concreta, que 

atribuí ao documentário uma maior credibilidade em relação aos filmes ficcionais. 

Entretanto, alertam os autores: 

[...] os documentários histórico não podem ser concebido como túneis 

pelos quais o passado 'real' se abre. Todo filme, documentário ou 

ficção histórica é fruto de escolhas e de perspectivas. Portanto, deve 

ser questionado como qualquer outro objeto da indústria cultural. 

(2012:2) 

 

 Ou seja, mesmo que o documentário busque apreender determinados aspectos da 

realidade ele ainda passa por uma processo de seleção, edição e interpretação da 

realidade capturada, sendo assim, é apenas uma possibilidade de compreensão do real e 

deve ser submetido aos mesmos critérios de análise das outras fontes históricas. 

Destarte, cabe ao professor juntos aos seus alunos conceber a história como algo do 

presente, isto é, vinculado à perspectiva dos pesquisadores e historiadores que 

constroem narrativas e interpretação sobre o passado. Dessa forma, o professor pode 

trabalhar a construção cognitiva do aluno sobre a compressão e a dialética entre 

passado/presente, conhecimento histórico e assim desconstruir a visão popular de que a 

história é o passado inerte e sem vínculo com o presente.  

 

 Com consta nas Orientações curriculares para o ensino médio: ciências 

humanas e suas tecnologias,introduzir metodologias de pesquisa na construção do 

conhecimento histórico é fundamental para formação de um aluno que tenha uma 
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postura crítica frente as informações e ser capaz de entende-las como construção. Longe 

de se tratar de uma intenção de formar historiadores no ensino básico, mas sim de 

desconstruir um imaginário de que o saber histórico é inacabado e pronto pra ser 

transmitido, ao formar um aluno que compreende o processo metodológico e subjetivo 

da construção das narrativas históricas. Introduzir a pesquisa como eixo de ensino é 

privilegiar uma pedagogia que busca mais do que inserir o indivíduo no ensino superior 

ou no mercado de trabalho, mas de também torná-lo capaz de compreender o processo 

de construção do conhecimento e saber que as informações não são isentas de 

intencionalidades e de interesses.  (2006:73) 

Além disso, com a disseminação de aparelhos tecnológicos capazes de capturar sons 

e imagens, como também as plataforma virtuais de compartilhamento de vídeos quase 

que instantâneos, permitem que os alunos sejam produtores mesmo que de trabalhados 

amadores como também podem está divulgando as suas produções. Nesse sentido, 

entendemos que o uso e produção do vídeo documentário  se bem utilizado no ensino é 

capaz de exercitar a capacidade cognitiva de construção, produção e compartilhamento 

interativo de informações e conhecimentos, dando oportunidade ao aluno de exercitar a 

sua partição como estudante e agente social. Assim ―privilegiando construção de 

esquemas cognitivos, desenvolvendo competências em vez de memorização‖ 

(NIKITIUK ,2010:20) 

 

 Uma vez que, como aponta Bottentuit e Coutinho, o papel da escola é construir 

um ambiente em que o conhecimento possa ser construído valorizando a participação 

dos diversos atores envolvidos no processo educativo. Nesse sentido 

Toda   boa   prática   educativa  deve   envolver   a   participação  

activa  do   aluno   no processo  de  ensino  e  aprendizagem.  Para  

que  isso  aconteça,  basta  tornar  os  alunos  autores dos  vídeos,  

conseguindo-se  assim  um  envolvimento  activo  por  parte  do  

aluno/formando  na sua aprendizagem.  A  tecnologia  de  vídeo  

quando  colocada  nas  mãos  dos  alunos,  possibilita múltiplas  

experiências  de  aprendizagem  e,  se  realizada  em  grupo,  

possibilita  a  colaboração entre pares na elaboração de um produto 

colectivo" (BOTTENTUIT; COUTINHO, 2009:1055) 

 

 Segundo Ferreira, para atingirmos mudanças significativas na escola e no 

processo de ensino aprendizagem, é preciso entender a produção do conhecimento a 

partir do ensino e da pesquisa, passando pra uma abordagem que privilegia a solução de 
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problemas, que instigue problemáticas, que leve os alunos a coletar dados, refletir e 

apresentar soluções. (2007:145) 

  A pesquisa surge então como necessária para uma educação que valorize a 

participação do aluno na produção do conhecimento e de um sujeito apto a intervir no 

mundo ao seu redor. A pesquisa é uma alternativa de incentivar a relação entre o 

conhecimento escolar e a realidade dos alunos, desenvolvendo a capacidade autodidata. 

Segundo Moura: 

Ensinar o aluno a pesquisar, a confrontar diferentes versões históricas 

e valorizar o seu saber, a sua vivência e suas interpretações, seja por 

meio de diferentes projetos da escola ou no dia-a-dia da sala de aula, é 

trabalhar o processo de ensino-aprendizagem, no sentindo de está 

claro que o ato de ensinar é o ato de aprender [...] (2009:3) 

 

 Nesse sentido o vídeo documentário aparece como uma maneira metodológica e 

conceitual de expandir as possibilidades de construir uma prática pedagógica pautada na 

abordagem crítico-diáletica, que permita que professores e alunos, integrando o uso das 

TIC na educação, produzam história de forma interativa e criativa, a partir de pesquisas 

autônomas e autenticas.    

 Como aponta Fernandes e Ferreira: 

Atualmente, com as modernas técnicas de filmagens digitais, o vídeo 

documentário utiliza uma séria de recursos e técnicas compartilhados 

pelo filme de ficção e de encenação. Ele pode ter personagens, 

cenários e locações; toda uma série de intervenções, da câmera, do 

entrevistador, do narrador, do montador, que alteram e modificam de 

forma significativa o mero 'registro'. (2012:7)   

 

 Segundo Bottentuit e Coutinho, apoiados em Vargas, Rocha e Freire (2007) a 

produção de vídeo por parte dos jovens é algo bastante comum, entretanto,  

Construir   um    vídeo    educativo   nem   sempre    é   uma   tarefa   

fácil,   pois   é   preciso planejamento,  seleção  de  imagens,  produção  

de  textos,  animação,  transição  entre  capítulos, assim  como  a  

combinação  de  todas  estas  tarefas  com  a  criatividade  que  

transforme  a produção   de   um    vídeo    num   grande   desafio   e   

que   realmente   consiga   transmitir   uma mensagem   para   os   

utilizadores. (2009:1063/1064) 
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 Para Fernandes e Ferreira, uma das grandes potencialidades do trabalho na 

educação com o vídeo documentário é de construir uma prática pedagógica "capaz de 

instigar o exercício do pensamento reflexivo, integrando a arte, a cultura, os valores, 

propiciando, assim a recuperação da autonomia dos sujeitos e de sua ocupação no 

mundo de forma significativa." (2012:12) 

 

 Ou seja, estes autores estão em consenso  de que uma prática educativa positiva 

deve integrar participação do aluno no processo de ensino-aprendizagem, ficando o 

professor mais como facilitador/orientador do processo de ensino. Segundo Ferreira, 

 

O interesse e motivação dos alunos aumentam sempre quando eles se 

tornam responsáveis pelo seu próprio processo de estudo. O ensino 

ativo permite que o aluno desenvolva a sua capacidade de ser crítico, 

de se expressar, de questionar, de criar e de ter uma auto-disciplina 

nas tarefas escolares, contribuindo para que da atividade individual 

parta para a construção coletiva (2007:149) 

 Uma alternativa para o professor introduzir a pesquisa no ensino básico por meio 

dos documentários é a partir de temas ligados a história local. Observa-se que é de 

grande importância que os alunos compreendam o seu lugar social e se entendam como 

agentes realizadores da história. Uma vez que, como aponta Omuro e Filho, por muito 

tempo a ensino de História do Brasil esteve preocupado com a construção de uma 

"Identidade Nacional" do "Estado-Nacional", privilegiando o ensino sobre os ditos 

"herois da nação" (2009:2). A construção dessa história se fez mediante uma relação de 

poder na qual os interesses das "elites", geralmente ligados ao setor político, estabelecia 

o que deveria ser ensinado. Este fato levou a disseminação de uma visão unilateral da 

história, isto é, de uma história "vista de cima". Aqui cabe a importância do incentivo da 

construção e resgate das histórias em ambitos locais, das comunidades, suas identidades, 

da memória  de seu povo. Estes estudos, segundo Omuro e Filho, devem adentrar o 

espaço escolar  e serem trabalhados por professores e alunos no resgate das suas 

culturas e identidades. Isto é importante para a construção de um novo olhar sobre a 

história, diferente daquele positivista. Além disso, na atualidade do contexto da 

globalização, na qual uma "cultura geral" tenta suprimir as culturais "locais", o estudo 

da história local é importante para que essas particularidades que fazem parte da 

identidade das comunidades não sejam suprimidas pela massificação da globalização 

(no qual impera os valores  e interesses das grandes nações em riqueza e tecnologia). 
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"Conhecer o lugar onde se vive e se constrói a história é uma das formas de construir a 

escola cidadã" (OMURO; FILHO 2009:3).  

Nesse sentido, consta nas Orientações curriculares para o ensino médio: ciências 

humanas e suas tecnologias, que 

[...] é imprescindível que a seleção da narrativa histórica consagrada 

pela historiografia esteja relacionada aos problemas concretos que 

circundam os alunos das diversas escolas que compõem o sistema 

escolar. Para adquirir significado e possibilitar impulsos criativos, 

além da seleção de temas e assuntos que tenham relação com o 

ambiente social dos alunos, o trabalho pedagógico contará com 

atividades problematizadoras diante da realidade social. Dessa forma 

será possível articular os conhecimentos produzidos de acordo com o 

rigor analítico-científico do processo de conhecimento histórico ao 

trabalho pedagógico concreto em sala de aula. (2006:69). 

 Trata-se de possibilitar a relação dos significados dos conteúdos estudados em 

nas aulas de História com a realidade social dos alunos, ou seja, construindo relações de 

significados entre o conhecimento e o seu entorno, instigando-o a pensar sobre as 

circunstâncias que compõe a sua vida e da sua comunidade e buscar intervir e propor 

ações. 

 A partir de temas ligados a história dos alunos e da sua comunidade, o professor 

pode ser capaz de instigar a produção de interpretações e histórias sobre objetos da 

realidade dos seus alunos, ao mesmo temo que introduz a pesquisa na educação básica. 

É possível, então, dialogar ciência, cultura e tecnologia por meio da pesquisa no âmbito 

escolar. Dessa forma,  umas das grandes contribuições das novas tecnologias é 

justamente a de proporcionar aos professores e estudantes a dimensão da história como 

construção social, de uma história que é feita a partir de pessoas comuns. (CARDOSO; 

AMORIN, 2001:6).  

 O vídeo documentário pode ser realizado a partir de equipamentos já bastante 

utilizados pelos jovens, como telefones, câmeras, tabletes, entre outros. Para a edição 

dos vídeos várias ferramentas de fácil acesso podem ser utilizadas como, por exemplo, o 

Windows Movie Maker que é um software de edição de fácil utilização, o que nesse 

caso é bastante útil, uma vez que permite que sujeitos com pouca prática em informática 

possam utilizá-lo. O software possui diversas funções que permitem "adicionar  efeitos  

de transição  a  imagens  e  textos  personalizados,  bem  como  áudio  em  filmes". 

(BOTTENTUIT; COUTINHO, 2009:1055).  
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 Portanto, a produção do vídeo documentário é uma técnica bastante acessível,  e 

que pode aproximar o aluno de sua realidade social, através das histórias da sua 

comunidade e dos seus membros. Nesse sentido, o ensino é construtor de sujeitos que 

entendem o seu entorno e seu lugar social, no momento que o ensino "possibilita uma 

trama de significados, na qual se articulam diferentes dimensões de tempo e espaço dos 

sujeitos." (FERNANDES; FERREIRA 2012:10)  

Considerações finais: 

 O uso e produção do vídeo documentário, ainda pouco explorado no que se 

refere ao ensino de História, se apresenta então como uma prática pedagógica, mais 

também como uma maneira de conceber o ensino na qual é elevado o papel do aluno na 

produção do conhecimento e consequentemente no processo de ensino-aprendizagem, 

pari passu a integração das novas linguagens, técnicas e tecnologias da atualidade. 

Acreditamos que o documentário possui características essenciais a uma prática que 

promova a autonomia dos alunos ao integrar o fator pesquisa, que envolve três etapas: 

Heurística (a busca pelas fontes), Hermenêutica (interpretação das fontes) e Síntese 

(produção e exposição dos resultados). Estas habilidades são necessárias para a 

compreensão do processo de construção do conhecimento histórico e de um aluno que 

seja capaz de desenvolver sua autonomia em relação à busca pelo saber. Além disto, 

esta metodologia pode ser uma ferramenta de grande valor educacional para o estudo, 

por exemplo, da história local, na qual o aluno possa pesquisar sobre o seu redor, sua 

cultura, seus costumes e, assim, compreender o seu lugar social e traçar sentidos para o 

conhecimento histórico. 
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HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA ATRAVÉS DA 

LITERATURA: UMA EXPERIÊNCIA NA EREM – PROFESSOR 

CÂNDIDO DUARTE 
Lenivaldo Idalino de Oliveira Júnior 

Lúcia Falcão Barbosa 

 

RESUMO 

O ensino de história está passando por transformações relevantes quanto ao seu 

processo metodológico. Através da adição da Lei 10.639/2003, novos conteúdos foram 

inseridos no currículo da educação básica nacional – História da África e História da 

Cultura Afro-brasileira. Nessa perspectiva, diversas pesquisas estão sendo realizadas 

para resgatar e construir novos elementos que possam ser utilizados pelos docentes e 

reescrever a historiografia da história nacional. Dessa forma, pesquisar sobre literatura 

afro-brasileira é uma forma de abordar o tema por um viés alternativo e contribuir 

repensar a construção da identidade cultural do povo brasileiro. Este artigo é fruto dos 

resultados do projeto de pesquisa do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à 

Docência da Universidade Federal Rural de Pernambuco (PIBID-UFRPE), executados 

entre 2012 e 2013, tendo como objetivo refletir sobre as atividades desenvolvidas na 

Escola de Referência em Ensino Médio – Professor Cândido Duarte através da 

utilização da literatura afro-brasileira com o intuito de pensar a história e a cultura do 

país no século XIX. Através do projeto, conseguimos pensar sobre a utilização da 

literatura como fonte histórica, além de refletir sobre as práticas preconceituosas da 

sociedade brasileiras com o intuito de combatê-las através do conhecimento e do 

diálogo com os estudantes da escola. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Ensino de História. História e cultura afro-brasileira. Literatura 

afro-brasileira. Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID). 
 

Introdução 

 
A partir da Lei 10.639/03, todas as escolas e universidades tiveram que encontrar 

meios para inserirem os conteúdos de História da África e História e Cultura Afro-

brasileira em seus currículos acadêmicos. Dessa forma, para contribuir com a nova 

demanda, diversos trabalhos relacionados à temática negra passaram a ser produzidos 

nas universidades e outros títulos de autores que já haviam publicado sobre o tema 

passaram a ser resgatados e relançados pelas editoras nacionais a fim de servir de base 

para que os docentes da educação básica pudessem utilizar nas salas de aulas.  

Entretanto, doze anos após a aprovação da referida lei pelo então presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (2002-2010), a efetividade do ensino da cultura e história afro-

brasileira e história da África ainda não se tornou uma realidade concreta na maioria das 

escolas no país. Da mesma forma, as universidades, que seriam espaços para pensar e 
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construir o conhecimento do professor em formação, ainda caminha a passos curtos 

quanto à concretização dos referidos conteúdos curriculares. 

Pensando nessa problemática, resolvemos cooperar para esta discussão 

utilizando a literatura com o objetivo de pensar e refletir sobre essa nova componente 

curricular, pois acreditamos que a divulgação de trabalhos acadêmicos colabora para a 

construção e socialização do conhecimento, uma vez que sua divulgação contribui para 

que os docentes repensem suas próprias práticas em sala de aula. 

A finalidade deste artigo é refletir como a literatura pode ser utilizada como 

documento histórico para problematizar a história e a cultura afro-brasileira. Para 

consecução deste trabalho, utilizamos teóricos que discutem os conceitos de história e 

cultura afro-brasileira e literatura afro-brasileira a fim criarmos elementos que sirvam 

para operarmos a análise do nosso objeto principal: poetas negros da literatura nacional 

do século XIX.  

Além disso, discutimos os dados do projeto de pesquisa intitulado ―História e 

cultura Afro-brasileira através da literatura‖ desenvolvido através do Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID) da Universidade Federal Rural 

de Pernambuco (UFRPE) e executado na Escola de Referência em Ensino Médio 

(EREM) Professor Cândido Duarte no biênio 2012-2013, refletindo como a literatura 

afro-brasileira serviu para que os estudantes pensassem a sociedade do século XIX e do 

mundo contemporâneo. 

 

1. Por um conceito de cultura e literatura afro-brasileira 

 

As expressões artísticas e culturais negras, que tanto foram menosprezadas 

durante os anos de aprisionamento escravo no Brasil, vêm passando, nas últimas 

décadas, por uma nova ressignificação, através das lutas que os movimentos negros vêm 

travando com os governos brasileiros, com a mídia e com a própria sociedade 

preconceituosa. O historiador Gustavo Gomes (2013) em sua dissertação de mestrado 

discutiu transformação dos conceitos de historia e cultura afro-brasileira entre os lideres 

do movimento negro brasileiro, mais precisamente entre os lideres do Movimento 

Negro Unificado (MNU). 

Para Gomes, a história e a cultura afro-brasileira, durante muitas décadas, eram 

representadas apenas pelas danças, culinária, música, candomblé e sexualidade 

permissiva, tornando esse grupo étnico exótico e simplista. Ou seja, ―a cultura afro-
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brasileira era folclorizada conceitualmente; intelectualmente definida, colonizada, 

inferiorizada e submetida. Um conceito colonizado por ‗estrangeiros‘; pelo olhar e pela 

lógica branca‖ (GOMES, 2013, p. 24-25). 

Dessa maneira, é importante compreendermos que a valorização das danças e 

dos ritmos africanos na sociedade brasileira é importante, no entanto, a cultura afro-

brasileira não se resume apenas a essas manifestações, pois ela sugere significados e 

ressignificados muito além dos ritmos dançantes, pulsantes e exóticos. De acordo com o 

autor, 

 

Agora se pensa cultura afro-brasileira como um conjunto de 

articulações entre lembranças de antigas tradições culturais africanas e 

as novas experiências sociais e históricas impostas aos escravos no 

cotidiano da vida do cativeiro. Na linguagem enquanto ―complexo 

sistema de conceituação e significação do mundo‖, nos ―afetos e 

relações interpessoais cotidianas‖ e nos ―simbolismos e visões de 

mundo que embasam a lógica própria dessas práticas culturais afro-

brasileiras‖ (GOMES, 2013, p. 25). 

 

A resistência em relação às culturas africanas no Brasil vem de centenas de anos, 

pois desde o período de escravidão as expressões negras eram abafadas pelos senhores 

de engenho, pela sociedade e pelos governos vigentes, sendo impedidas de serem 

praticadas, tornando-as demoníacas e/ou criminosas (CARVALHO, 2002). É comum, 

por exemplo, nos dias de hoje, ouvirmos preconceituosamente que cultuar uma religião 

africana é fazer bruxarias e adoração ao diabo. As pessoas, por não quererem entender a 

cultura do outro, preferem demonizá-las a aceitá-las como uma crença legítima. 

Esse preconceito é tão intenso que atinge até mesmo a arte, pois a literatura afro-

brasileira pouco foi tratada nos clássicos da literatura nacional. Quando se falava em 

autores negros nas críticas literárias não se definia o personagem como pertencente a 

esse grupo étnico ou até mesmo o colocava como branco, camuflando sua verdadeira 

etnia. A crítica literária Maria Nazareth Soares Fonseca (2006, p. 13) infere que: 

 

(...) quando nos referimos à literatura brasileira, não precisamos usar a 

expressão ―literatura branca‖, porém, é fácil perceber que, entre os 

textos consagrados pelo ―cânone literário‖, o autor e autora negra 

aparecem muito pouco, e, quando aparecem, são quase sempre 

caracterizados pelos modos inferiorizantes como a sociedade os 

percebe. Assim, os escritores de pele negra, mestiços, ou aqueles que, 
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deliberadamente, assumem as tradições africanas em suas obras, são 

sempre minoria na tradição literária do país. 

 

Entendemos a literatura afro-brasileira como é uma expressão artística e cultural, 

criada e vivenciada por homens e mulheres negros (as) que expõem ao mundo seus 

sentimentos e anseios, instituindo uma arte literária única com base nas próprias 

histórias ou em contos dos seus antepassados. 

 De acordo com Rogério Túlio (2009, p. 110), o conceito de ―identidade deve ser 

compreendido como a forma pelo qual os indivíduos se percebem dentro da sociedade 

em que vivem e pela qual percebem os outros em relação a eles próprios‖. Além disso, 

entendemos a ideia de representação a partir do conceito de Emile Durkheim (1978), 

que afirma que algumas representações coletivas favorecem para construção de um 

poder sobre o outro. Segundo este teórico,  

 

As representações coletivas traduzem a maneira como o grupo se 

pensa nas relações com os objetos que os afetam. Para compreender 

como a sociedade se representa a si própria e ao mundo que a rodeia, 

precisamos considerar a natureza da sociedade e não dos indivíduos. 

Os símbolos com que ela se pensa mudam de acordo com sua natureza 

[...] Se ela aceita ou condena certos modos de conduta, é porque 

entram em choque ou não com alguns dos seus sentimentos 

fundamentais, sentimentos estes que pertencem a sua constituição 

(DURKHEIM, 1978, p. 79). 

 

 Dessa forma, analisando e refletindo esses conceitos para pensarmos a história e 

a cultura afro-brasileira na literatura, entendemos que a representação do negro, 

enquanto pertencente a um coletivo social, é buscada pelos autores da literatura de 

maneira a mostrarem a necessidade de repensar à sociedade brasileira e suas 

individualidades coletivas. Todas as lutas travadas pela cultura afro-brasileira são 

refletidas nos versos, contos e romances desses autores, pois a representação simbólica 

do pertencimento de origem faz com que sua história permaneça viva e forte. 

Portanto, percebe-se que definir o conceito de história e cultura afro-brasileira é 

algo bastante subjetivo, pois a cultura é ampla e complexa para ser fechada numa única 

consideração. Sendo assim, a partir das leituras que selecionamos para dissertar este 

artigo, entendemos que qualquer manifestação, seja social, política, religiosa, musical 

ou literária, com ênfase na negritude brasileira pode ser verificada como pertencente a 

essa cultura. 
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2. A utilização da literatura afro-brasileira em sala de aula 

 

A literatura afro-brasileira pode ser um ótimo recurso teórico-didático para que 

os professores de história utilizem para refletir a história e a cultura afro-brasileira 

através de um viés interdisciplinar. A crítica literária Zilá Bernd (2011), em sua 

antologia sobre a poesia afro-brasileira, procurou contribuir para repensarmos essa nova 

proposta de currículo da educação básica nacional. De acordo com ela, os trabalhos de 

antologias podem ser utilizados de várias formas dentro das salas de aula, como por 

exemplo: 

 

a) Através de levantamento e analise dos principais símbolos, como 

instrumentos musicais e aparelhos de tortura usados durante a 

escravidão, reutilizados poeticamente como símbolos de 

resistência; 

b) Menção a figuras históricas e míticas, como Zumbi dos Palmares, 

comparando como tais figuras são apresentadas nos livros de 

História do Brasil; 

c) Temáticas recorrentes nos diferentes períodos em que os poemas 

estão apresentados, verificando se há modificações importantes; 

d) Análise da enunciação feminina para verificar que, para além da 

consciência negra, põe-se também em jogo a afirmação da 

identidade de gênero; 

e) Estudo do vocabulário da senzala, ou seja, dos termos utilizados 

pelos negros no período escravocrata, verificando os sentidos de 

seu emprego pelos poetas; 

f) Levantamento das marcas de enunciação que se caracterizam 

como especificidade da poesia negra ou afro-brasileira; 

g) Levantamento das ―armas poéticas‖ (argumentação) empregadas 

pelos poetas para combater o racismo e para conscientizar os 

membros de sua comunidade; 

h) Análise do retrato da sociedade brasileira entre os séculos XIX e 

XXI, a partir do ponto de vista do negro; 

i) Comparação da tendência de determinados autores a rememorar 

constantemente eventos do passado, enquanto outros retratam o 

presente e outros, ainda, constroem ideias e expectativas de 

futuro. 

 

Pensando dessa forma, entendemos que a reflexão sobre a contribuição histórica 

dos autores negros é indispensável para compreendermos a história e a cultura afro-

brasileira, pois em seus textos os autores deixaram registrados tanto sua memória, 

quanto suas tradições culturais. Através do imaginário refletido na leitura dos romances 
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e poemas, é possível construir uma História do Brasil mais rica e plural, desmistificando 

a ideia de que o negro esteve alheio aos grandes movimentos nacionais e construção da 

nossa identidade. 

Florentina Souza e Maria Nazaré de Lima (2006) também procuraram direcionar 

o professor da educação básica a instigar o aluno, incentivando-o para a pesquisa a fim 

de construir novos paradigmas sobre a história e a cultura negra em pequenas 

localidades, através de exercícios de reflexões. Selecionamos na antologia dessas 

autoras algumas atividades que podem ser utilizadas pelos professores durante as aulas 

de história nas diversas etapas do conhecimento, tais como: 

 

1. Peça para que os alunos pesquisem em suas cidades ou região o 

trabalho dos artesãos e artistas negros que fizeram, em seu 

trabalho, a junção entre arte e religião. 

2. Peça que eles identifiquem artistas afrodescendentes na sua 

região, cujos trabalhos abordem questões relativas à identidade 

ou à cultura afro-brasileira e organize um painel sobre a história e 

a produção cultural desses artistas. 

3. Peça para que os alunos organizem uma pesquisa sobre as 

sociedades beneficentes negras e as casas de culto afro-brasileiros 

existentes na cidade ou região onde eles vivem, a fim de fazê-los 

conhecer esses locais e o seu papel social; 

4. Através do mapa, peça que os alunos analisem o espaço 

geográfico da África e relacione com o mapa e a localização da 

América do Sul a fim que eles compreendam a imensidão 

africana e percebam a África é um continente e não um país; 

 

Nessa perspectiva, de acordo com Lloyd Krammer (2001, p. 131), ―a busca de 

novas formas de abordar o passado levou os historiadores à antropologia, economia, 

psicologia e sociologia; no momento, essa busca os terá conduzindo para a crítica 

literária‖. Nesse sentido, através da crítica literária o historiador pode entender a 

transformação histórica e a forma daquela sociedade visualizar seus processos sociais, 

pois a escrita literária reflete o homem e seu tempo. 

 

3. A experiência didático-pedagógica na EREM Professor Cândido Duarte 

 

A partir da conceituação de Bernd (2011) e Souza & Lima (2006), criamos e 

executamos nosso projeto de intervenção didática no Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência (PIBID). Para tanto, contamos com a colaboração dos professores 
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de Ciências Humanas da EREM Professor Cândido Duarte, de alguns bolsistas de 

iniciação à docência da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) e dos 

alunos dos 1º e 2º anos da referida escola. 

Inicialmente fizemos uma pesquisa diagnóstica da escola para analisarmos sua 

estrutura física e pedagógica e promover da melhor forma possível nosso projeto com os 

alunos. Sendo assim, percebemos que a EREM Professor Cândido Duarte é uma escola 

de tempo integral que está alinhada com as propostas do Estado de Pernambuco nas 

duas diretrizes e metas para o ensino médio, buscando:  

 

(...) preparar os adolescentes para a vida em sociedade; 

aprimorar os mesmos como pessoas e formá-los nos 

fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, 

relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 

disciplina; e promover uma formação integrada de estudantes e 

professores que atuam no contexto escolar (PERNAMBUCO, 

2008b).  

 

De acordo com Cipriano Carlos Luckesi, (1994, p. 69) considerando a tendência 

crítico-social dos conteúdos, ―a condição para que a escola sirva aos interesses 

populares é garantir a todos um bom ensino, isto é, a apropriação dos conteúdos 

escolares básicos que tenham ressonância na vida dos alunos‖, portanto, entendemos 

que a EREM Professor Cândido Duarte tenta, em sua estrutura pedagógica, 

proporcionar aos alunos uma educação de qualidade com base nos contextos sociais e 

culturais aos quais estamos inseridos. 

Analisando o Projeto Político, Pedagógico e Institucional da escola, percebemos 

que ela propõe ―desenvolver nos seus alunos as potencialidades, a criatividade, a ética, a 

disciplina e a cidadania‖ (PPPI, 2010, p. 03), buscando ―resgatar à cidadania, na 

pedagogia da presença e do exemplo, priorizando a educação para valores, formando 

jovens solidários, autônomos e produtivos‖ (PPPI, 2010, p. 06). Nessa perspectiva, a 

prática de atividades lúdicas e reflexivas de ensino têm sido recursos didáticos 

frequentes na elaboração dos planos de aula dos professores dessa escola, pois ela 

propõe ―o desenvolvimento das capacidades de pesquisar, buscar informações, analisá-

las e selecioná-las, a capacidade de aprender, criar, formular, ao invés de simples 

exercício de memorização‖ (PPPI, 2010, p. 12). 
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Após o diagnóstico prévio da estrutura pedagógica da escola, iniciamos nosso 

projeto com um questionário preliminar no qual fizemos algumas perguntas para 

entendermos o que os estudantes do ensino médio desta escola entendem sobre cultura 

afro-brasileira, literatura afro-brasileira, negritude, preconceito racial e identidade 

cultural. Nesse sentido, procuramos fazer com que eles criassem uma reflexão prévia 

sobre os conceitos que iriamos trabalhar durante nosso curso.  

A partir disso, dividimos nosso projeto em cinco atividades de 2 h/aulas, 

totalizando 10 h/aulas, onde trabalhamos os conceitos históricos de negritude, 

escravidão, identidade, literatura negra, autores literários abolicionistas, preconceito 

étnico-social, dentre outros. Para tanto, utilizamos como objeto de análise os escritores 

do século XIX: Cruz e Souza, Luiz Gama, Machado de Assis, Tobias Barreto, José do 

Patrocínio etc. 

A relação do autor afro-brasileiro com a sociedade ao seu redor passou a ser a 

peça chave para analisarmos ―o que‖, ―como‖ e ―para quem‖ ele escrevia, pois sua 

biografia quase sempre norteava suas temáticas e seus objetivos. Portanto, procuramos 

relacionar a história de vida de cada autor selecionado com o que eles escreviam para 

analisar como sua obra era pertinente para compreensão do momento histórico ao qual 

estavam inseridos. 

Por fim, no final do curso, pedimos para que os estudantes respondessem as 

mesmas questões da primeira atividade a fim de sabermos o quanto as discussões sobre 

a história e a cultura afro-brasileira contribuíram para que eles repensassem as variadas 

esferas políticas e culturais da nossa sociedade. Dessa forma, percebemos que o senso 

crítico dos estudantes ultrapassaram as fronteiras sócio-temporais, pois além de 

analisarem a sociedade do século XIX, eles pensaram e contrastaram a nossa sociedade 

atual. 

Nesse sentido, temas como preconceito, discriminação e resistência cultural 

estiveram presentes em quase todas as repostas da reescrita do questionário. Além disso, 

foi possível perceber que eles se colocaram enquanto críticos sociais, apontando temas 

cotidianos como reflexo histórico da cultura política brasileira. Sendo assim, 

entendemos que a reflexão sobre a história e a cultura afro-brasileira no século XIX foi 

importante para que os estudantes da EREM Professor Cândido Duarte 

compreendessem o espaço e o tempo ao qual estão inseridos na sociedade. 
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Considerações Finais 

 
A partir da adição da Lei 10.639/2003 o papel do historiador é criar novas 

maneiras de pensar a história e a cultura afro-brasileira, escrever novas narrativas, 

discutir e problematizar as fontes e exercer seu papel de transformador do pensamento 

social. As pessoas, erroneamente, esperam que os historiadores deem alternativas para 

compreendermos o passado, entretanto, nosso papel, na realidade, é dar subsídio para 

que a sociedade pense e reflita sobre o determinado momento histórico. Nesse sentido, 

pesquisar, refletir e difundir trabalhos sobre a história, a cultura e a literatura afro-

brasileira é fazer com que resgatemos nosso espaço enquanto pesquisadores das 

sociedades e suas transformações. 

A prática docente faz parte do ofício do historiador, portanto, é dele que também 

devemos esperar a construção de mecanismos que desenvolvam essas práticas em sala 

de aula. Dessa forma, esse trabalho tentou utilizar a fonte literatura para pensar a 

história e a cultura afro-brasileira em um viés alternativo, analisando e discutindo os 

autores negros brasileiros a fim de construir uma narrativa histórica e dar subsídio para 

a construção do nosso projeto de intervenção didática na EREM Professor Cândido 

Duarte. 

 A Lei 10.639/03, apesar de lentamente, poderá transformar o pensamento 

nacional que há centenas de anos está impregnado na sociedade, onde o negro continua 

sendo visto como um ser estranho dentro de sua própria nação. As heranças ruins da 

escravidão poderão, enfim, diminuir e transformar o Brasil em um país sem 

preconceitos raciais. Nessa perspectiva, para Iris Maria da Costa Amâncio (2008, p. 38), 

 

Materiais didáticos e paradidáticos atuarão como multiplicadores da 

nova ideologia que tem subsidiado as políticas públicas nacionais; 

nessa mudança de paradigmas com ênfase sobre a inclusão racial, os 

educandos brasileiros, por sua vez, saberão que o Egito, em sua 

história habitada por faraônicas pirâmides, fica na África e que esta 

não é um país, mas um continente composto por grandes reinos em 

sua Antiguidade, por milhares de línguas em vários países, dos quais 

cinco falam oficialmente a Língua Portuguesa. 

 

 Nesse projeto de intervenção didática procuramos relacionar a história e a 

literatura através de um elo que cruzam as duas disciplinas, pesquisando críticos 

literários e historiadores a fim de fazer a interdisciplinaridade e contribuir para a 
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construção do conhecimento. Além disso, tentamos explorar algumas práticas 

pedagógicas que podem ser desenvolvidas por professores e refletir sobre nossa 

experiência enquanto historiadores-docentes. 

 A partir deste trabalho percebemos que os estudantes puderam dialogar com 

outras disciplinas, encontrando elementos de ligação entre a História, a Literatura, a 

Arte e a Sociologia, fazendo um conhecimento interdisciplinar importante para sua 

formação acadêmica. Ademais, eles puderam discutir sobre discriminação racial, social 

e cultural, refletindo sobre as diversas manifestações políticas ocorridas no século XIX, 

mas também percebeu-se que esse conhecimento serviu para que eles pensassem sobre 

seu próprio tempo e espaço, observando e analisando fatos cotidianos cruciais para suas 

formações política e cultural. 

 Por fim, a elaboração desse texto nos proporcionou o aprendizado a partir da 

pesquisa, pois passamos a entender que o professor que pesquisa, qualifica sua prática 

docente, pois se sente mais preparado para lidar com os pequenos problemas eventuais 

recorrentes em salas de aulas. Além do que, os estudantes sentem-se mais seguros para 

perguntarem sobre suas dúvidas, pois percebem que a aula torna-se mais rica quando o 

professor trás elementos da pesquisa para serem problematizados dentro das salas de 

aulas. 

Nesse sentido, espera-se que a partir da Lei 10.639/03 muitos trabalhos possam 

ser acrescentados para que os professores tenham subsídios e segurança para exercerem 

com qualidade seu papel em sala de aula. O ensino de história precisa acompanhar a 

nova tendência da História do Brasil e construir meios que possibilitem aos estudantes 

uma melhor compreensão da sociedade na qual estão inseridos. Por fim, acreditamos 

que a busca pela equidade racial inicia-se dentro das escolas e que, através dela, 

podemos encontrar no futuro uma sociedade mais justa e democrática. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 
AMANCIO, Iris Maria da Costa. Literaturas africanas e afro-brasileiras na prática 

pedagógica. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 

BERND, Zilá. Antologia de poesia afro-brasileira: 150 anos de consciência negra no 

Brasil. São Paulo: Mazza Edições, 2011. 

BITTENCOURT, C. M. F. (org.) O Saber histórico na sala de aula. São Paulo: 

Contexto, 1997. 

BLOCH, Marc. Apologia da História ou oficio do historiador. Rio de Janeiro: Jorge 

Zahar Editor, 2001. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. 

Teatro de sombras: a política imperial. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

CARVALHO, Marcus J. M. de. Liberdade: rotinas e rupturas do escravismo no 

Recife, 1822-1850. Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2002. 

DURKHEIM, Educação e Sociologia, 1978, p. 79. Apud: O conceito de 

representações. Disponível em: 

www.colegioaguia.com.br/HTML2/down/HTML2/down/pizzolatto/ representacoes.doc. 

Acesso em: 15.Abril.2013. 

GERMINARI, Geyso Dongley; HORN, Geraldo Balduíno. O ensino de história e seu 

curriculum: teoria e método. Petropoles/RJ: Vozes, 2006. 

GOMES, Gustavo. A cultura afro-brasileira como discursividade: histórias e 

poderes de um conceito. (Dissertação de Mestrado). Recife: UFRPE, 2013. 

GRILLO, Ângela M. O cotidiano da escravidão em Pernambuco, 1850-1888. 

(Dissertação de Mestrado). Recife: UFPE, 1989. 

KRAMMER, Lloyd. Literatura, crítica e imaginação histórica: O desafio literário de 

Hayden White e Dominick LaCapra. In: HUNT, Lynn. A nova história cultural. 

Tradução: Jefferson Luiz Camargo. 2ª Edição – São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 1994. – 

(Coleção magistério 2º grau. Série formação do professor). 

PERNAMBUCO. Projeto escola de referência e de formação de professores. Recife: 

UFRPE/SEE, 2008a. 

________. Projeto Político Pedagógico e Institucional da EREM – Professor 

Cândido Duarte. Recife: Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, 2010. 

________. Proposta Curricular para o Ensino Médio Integral:Ciências humanas e 

suas tecnologias. Recife: Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco, 2008b. 

PROENÇA FILHO, Domício. A trajetória do negro na literatura brasileira. Revista 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Negro Brasileiro, nº 25, 1997. 

SANTOS, Dominique Vieira Coelho dos. A cerca do conceito de representação. 

(Artigo Científico). Revista de Teoria de História, Ano 3, Número 6, Goiás: UFGO, 

Dezembro de 2011. 

SOUZA, Florentina & LIMA, Maria Nazaré (organizadoras). Literatura Afro-

Brasileira. Centro de Estudos Afro-Orientais. Brasília: Fundação Cultural Palmares, 

2006. 

TILIO, Rogério. Reflexões acerca do conceito de identidade. (Artigo Científico). 

Revista eletrônica do Instituto de humanidades. Volume VIII, Número XXIV, Abril-

Junho de 2009. Disponível em: 

www.publicações.unigranrio.edu.br/index.php.reihm.article/view/529/530. Acesso em 

11.Abril.2013. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

INTERFERÊNCIA NO ENSINO DE HISTÓRIA PIBID-UFAL: 

EXPERIÊNCIA E AVALIAÇÃO 
Thaynan dos Santos Almeida 

 

RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo apresentar-lhes o Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência – PIBID-História da UFAL. Descreverei o que é esse programa e 

aquém ele auxiliar, seu início e suas colaborações. As experiências dos bolsistas, alunos, 

supervisores e coordenador atuantes nos anos de 2013 e 2014 serão amplamente 

compartilhadas neste trabalho. Análises de produções feitas em salas de aulas da Escola 

Estadual Benedita de Castro Lima, pelos alunos do PIBID atuantes no ano de 2013, e 

delinearei as colaborações feitas por nossa então supervisora VanusaNunes Constância. 

Também serão expostas as minhas experiências junto aos bolsistas do PIBID, no ano de 

2014 na Escola Estadual Maria Margarez Santos Lacet, os resultados de tais 

experiências, serão mostrados através de várias perspectivas: dos bolsistas do PIBID, 

alunos das escolas, da primeira supervisora Vanusa Constância, de nosso supervisor no 

ano de 2014 Marlus Rogério e do coordenador Dr. Gian Carlo de Melo Silva. Na 

primeira Escola, Benedita de Castro, o programa PIBID, atuou de forma colaborativa ao 

PPP da escola. Pois, anualmente há um projeto onde todos os alunos da escola devem 

participar. Em 2013 o projeto teve o nome de: CONHECENDO OS BAIRROS. Neste 

projeto contribuímos na organização e visita ao bairro de Fernão Velho, em Maceió-

Alagoas. Na segunda escola, as várias oficinas produzidas por nós bolsistas, serviram de 

incentivo e contribuição para a transmissão do conhecimento de alunos da escola. Esses 

resultados poderão ser vistos, através das notas dos alunos e interação dos mesmos em 

sala de aula. Os alunos da Escola Margarez, puderam avaliar a atuação dos bolsistas,se 

foi positiva ou não a interferência de nós bolsistas, através de um questionário 

respondido por 95% dos alunos da escola acima citada. Se positivaou não, a 

interferência, veremos no segundo capítulo deste trabalho. A parte final deste TCC tem 

como objetivo mostrar as opiniões dos próprios bolsistas do PIBID sobre suas 

experiências e dificuldades em suas iniciações à docência, em entrevistas concedidas a 

mim. Assim como, entrevistas feitas aos próprios alunos da Escola Margarez e nossos 

supervisores e coordenador.  

 

Palavras chave: PIBID-ENSINO-HISTÓRIA 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O ensino de história em seus conteúdos nos mostra uma interpretação do passado que 

pode ser expressa através de patrimônios históricos culturais locais. Sejam estes, 

materiais ou imateriais, fazem parte da construção da identidade sociocultural do 

individuo. Neste contexto abordaremos as didáticas utilizadas pelo PIBID de 

HISTÓRIA da UFAL junto com os alunos, numa relação de ensino aprendizagem que 

visou ensinar a importa da preservação do patrimônio, conservação e recuperação da 

história do bairro de Fernão Velho. Para HORTA (2005), a compreensão da história 

para o individuou em sua construção de memória, pode ser feita através da busca de 
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relatos, os chamados ―baús‖ pessoais. Tais relatos podem ser encontrados nos diálogos 

feitos pela equipe do PIBID- História, dos alunos participantes do projeto Conhecendo 

os Bairros, da Escola Benedita de Castro Lima localizada no bairro do Clima Bom II e 

de alguns moradores de Fernão Velho. Para esse projeto buscamos abordar em sala de 

aula e fora dela, a história do bairro e sua importância no cenário socioeconômico de 

Alagoas no período de 1857-2010. A escolha da localidade teve como critério a 

proximidade das moradias dos alunos da escola acima citada onde o PIBID atuou neste 

projeto em 2013. Além disso, ainda existem na localidade as instalações da primeira 

fábrica têxtil do nordeste, apesar de atualmente não funcionar mais. A Fábrica Carmen 

foi fundada em 1857 com o nome de Companhia União Mercantil por José Antônio de 

Mendonça. Até 1888 foi a única fábrica em funcionamento em Alagoas. (TAVARES, 

Marcelo Góis. P.07.2013).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A fábrica fundada, pelo Barão de Jaraguá, José Antônio de Mendonça, chegou a 

contratar cinco mil operários que viviam em casas em volta da fábrica. Com o passar 

dos anos e com as diferentes administrações da fábrica, a vila operária adquiriu posto de 

saúde com maternidade, cinema e teatro no mesmo local, coleta de lixo, segurança, 

recreio dos operários, construção de uma igreja e de uma escola. Todo o investimento 

do bairro era feito pelos donos da fábrica, sendo até o padre pago por eles. Enxovais de 

casamento ou de recém-nascidos eram entregues aos que necessitavam. 

 

A Fábrica Carmen, ao longo de sua história, mudou 

diversas vezes de posse. As gestões dos diferentes 

proprietários demarcam estratos temporais e cenários 

distintos na industrialização brasileira e alagoana. 

Gradativamente foram empreendidos intervenções no 

cenário fabril de Fernão Velho. As gestões que se 

sucederam ampliaram as instalações da fábrica, investiu 

em novos maquinários, construiu novas edificações 

como casas para moradia dos trabalhadores, sede do 

sindicato, praças, e ruas. Oferto serviços diversos como 

escola, ou mesmo outros equipamentos culturais como 

cineteatro e igreja que minimizavam as possibilidades 

dos trabalhadores afastarem-se para fora dos domínios 

territoriais da fábrica em (FERREIRA, 1997). 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

ALMEIDA, Thaynan. Fachada da Fábrica Carmem. 

Fernão Velho. Pesquisa de campo PIBID. 2013 

 

 

2. MATERIAL E METODOLOGIA 

 

Os alunos em visita ao bairro de Fernão Velho puderam interagir com a comunidade, 

entrevistando e participando um pouco do cotidiano do local. Tiveram contato com o 

patrimônio arquitetônico da fábrica que está desativada desde 2010 eem péssimo estado 

de conservação, a igreja bem conservada, e alguns prédios locais como os dos 

administradores da fábrica, e a casa do dono. A localidade conta com uma linha férrea, 

originalmente foi construída para atender as necessidades de vendas da fábrica. Hoje 

mais moderna, tem seus trilhos divididos entre o VLT e ainda um trem antigo. Com a 

visita, os alunos tiveram melhor compreensão da memória do bairro, explorando assim, 

o patrimônio material.  

As festas de carnaval e a culinária de Fernão Velho são expressas pelos blocos de carnal 

chamados de Bloco da Ferrugem composto pelos ex- operários (quando ainda 

trabalhavam na fábrica) e Bloco do Boi composto por moradores, tradicionais no local, 

mas, apesar de famosos no bairro já não se apresentam por conta da violência. Os 

blocos encerraram suas apresentações, mas, como percebemos nos relatos deixaram 

saudades aos moradores. Tais relatos contribuíram na construção do ensino de história, 

comprovamos com eles que a cultura imaterial do bairro de Fernão Velho, era fértil, e 

que a culinária ainda hoje é famosa, o sururu ao molho de coco atrai visitantes aos bares 

e restaurantes do local. 

 

3. RELATOS E DISCUSSÕES 
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Como Maria Lourdes Parreira cita que ―nos relatos perpetuam a memória‖. Através de 

entrevistas com alguns moradores, sindicalistas e ex-funcionários da Fábrica Carmem, 

os alunos praticaram a história oral, e perceberam que no jogo da indústria não há 

beneficio que não seja cobrado de alguma forma. Pois nos relatos surgiram as 

contradições sobre os donos da fábrica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os alunos compreenderam que os registros (neste caso, eletrônicos) ocultaram parte da 

história do bairro. E que a vila apesar de tantos benefícios acima citados, não era tão 

branda assim. Ainda com as entrevistas os alunos montando a cronologia da história da 

fábrica, perceberam sua decadência com a chegada da modernidade e a falta de 

investimento do então atual dono Othon Bezerra, até sua falência.  

HORTA, ainda nos lembra de quehistórias, lendas, 

mitos e tradições populares têm muitas vezes por 

fundo acontecimentos e conjunturas do passado 

histórico dessas populações, cuja ―verdade‖ e 

explicação podem vir à tona num trabalho de 

―arqueologia‖ dos sentidos, significados e 

estruturas de pensamento, encontrados por trás do 

véu dos relatos, entre os ―ossos‖, no fundo dos 

―baús‖ do patrimôniocultural, material e 

imaterial , que configuram a ―herança‖ cultural 

de um povo. Nas feiras populares, nos folhetos de 

cordel e nos repentes dos cantadores, nas histórias 

da ―carochinha‖ ou contadas à beira do fogão 

pelas avós de outros tempos, repetidas de geração 

em geração, com enriquecimentos, omissões e 

acréscimos (―quem conta um conto, aumenta um 

ponto‖) a tradição oral (ou o que se pode chamar 

de ―História Oral ‖, nas pesquisas acadêmicas) 

perpetua memórias, valores e crenças coletivos. 

(HORTA, Maria de Lourdes Parreira. p.37. 2005). 
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ALMEIDA, Thaynan. Fig. 1 Cotidiano de Fernão Velho. Fig. 2 Ex. operários em reuniões diárias 

em frente à fábrica. Pesquisa de campo PIBID. 2013. 

 

As imagens acima nos mostra a melancolia de um local que mais parece uma cidade 

interiorana, apesar de ser um bairro da cidade de Maceió. A segunda imagem além de 

guardar características acima citadas, nos leva a conhecer a rotina de ex-funcionários da 

Fábrica Carmem, pois, com o fechamento da mesma eles se encontram desempregados, 

de acordo com os entrevistados (ex-funcionários na segunda imagem) não conseguem 

outro emprego, pois, não tem qualificação. Então as reuniões os ajudam a lembrar do 

passado de prosperidade da fábrica e a ―passaro tempo‖, como eles relataram.Nossas 

experiências no PIBIB-HISTÓRIA da UFAL, foram variadas. O trabalho em sala de 

aula foi feito através do diálogo e de pesquisas eletrônicas (em sites), na visita os alunos 

mesmo conhecendo um pouco da história do local, as entrevistas com os moradores 

revelou bem mais que os registros eletrônicos. Os alunos foram muito bem recebidos 

por eles, algumas pessoas foram entrevistadas, mas parecia que elas tinham uma 

necessidade de falar de expor o que por muita gente foi deixado para trás, mas, não por 

elas. Como as injustiças do patrão da fábrica, assim como o esquecimento de Fernão 

Velho pelo poder público, onde a violência está dominando as adjacências e 

consequentemente o local. 

O famoso patrimônio imaterial do local o Sururu ao molho de coco, ficou famoso após 

se tornar um dos meios de sobrevivência logo após a demissão de vários funcionários da 

fábrica que não tinham muitas opções de ganho de capital. Então, passaram a explorar o 

que antes não era explorado, a pesca na lagoa mundaú que banha o local. Graças a 

lagoa, a pesca de peixes e sururus foi base de sobrevivência para alguns moradores, que, 
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ao passar do tempo e da abertura de bares e restaurantes o sururu virou tradição. E 

vários bares forma abertos tendo como carro chefe o Sururu ao molho de coco . Hoje, o 

sururu é um famoso entre os moradores de Maceió. 

O rendimento do projeto foi positivo para todos os envolvidos no projeto, junto com os 

alunos podemos explorar os patrimônios culturais matérias e imateriais, de um bairro 

que ainda conserva características de vila operária podendo ser estudadas e avaliadas. 

Com as entrevistas os alunos analisaram as contradições existentes no bairro de Fernão 

Velho, de um lado a prosperidade e de outro, as ameaças e indiretas para que o trabalho 

na fábrica Carmem fosse realizado de forma mais ágil, relatos de exoperários feitos por 

nós do PIBID-HISTÓRIA da UFAL, pela supervisora e pelos alunos da Escola, 

mostraram e levaram os a pensar que todas as regalias ―dadas‖pelos diferentes donos da 

fábrica, eram cobradas em forma de trabalho direta ou indiretamente. Através da visita 

ao patrimônio as contestações e indagações foram feitas de forma mais intensas que em 

sala de aula, a curiosidade ficou bem maior e melhor para explicar e dialogar sobre o 

assunto justamente onde tudo acontece. A produção de tecidos, a rotina e cotidiano dos 

operários, as festas, os famosos blocos de carnaval e as marcas da prosperidade e 

gradual decadência do local. Tivemos como supervisora a Professora Vanusa 

Constância e como coordenador o Dr. Gian Carlo de Melo. Abordamos a história de um 

bairro e sua importância socioeconômica para Alagoas, tiramos os alunos da sala de 

aula mostrando-lhes a história viva de Fernão Velho que ainda hoje guarda as marcas de 

um passado sofrido para alguns, glorioso para outros, mas, de muito valor para todos os 

que se importam com a identidade local na construção do saber. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Na culminação do projeto os alunos da escola, com o auxilio dos alunos do PIBID 

realizaram uma exposição com maquete retratando a linha férrea, murais com imagens 

da excursão, um túnel do tempo com mais imagens do passado e presente de Fernão 

Velho, explorarão seus dotes culinários com a degustação do sururu no coco típico do 

bairro acima citado e execução de dança de frevo como demonstração de como eram os 

blocos de carnaval, apresentada por um grupo de alunas. Os alunos também produziram 

um trabalho com normas da ABNT, que contava a história do bairro e de seus 

patrimônios, entregue a professora Vanuza Constância, os alunos colocaram em prática 

de maneira criativa o que entenderam nas leituras e entrevistas, demonstrando a que 
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através da informação e visitação adquiriram conhecimento. Exploraram assim a cultura 

material e imaterial do bairro de Fernão Velho.Nós do PIBID saímos deste projeto com 

mais experiência didática e comresultado positivo junto aos alunos, pois um olhar mais 

crítico formou-se através da visita ao bairro, pois, mais indagações foram feitas a partir 

desta. Concluímos então, que a exploração ao patrimônio material e imaterial interferiu 

de maneira positiva no aprendizado de ambos os alunos, os do 9º ano e os do PIBID. 

Como também colaborou para uma consciência social da identidade local, de ambos. 

 

2.1 AVALIANDO O PIBID: AVALIAÇÃO DO PIBID-HISTÓRIA DA UFAL NO 

ANO DE 2014, NA ESCOLA MARIA MARGAREZ SANTOS LACET. 

A segunda parte deste trabalho tem como objetivo apresentar as análises feitas pelos 

alunos da Escola Estadual Maria Margarez Santos Lacet, sobre o PIBID (Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência)-História da UFAL, atuante no ano letivo 

de 2014 na escola. Tal análise foi realizada através de um questionário onde os alunos 

avaliaram a atuação dos bolsistas do PIBID. Nossas atuações consistiram na interação 

com as turmas, contribuição na troca de informações e produções e/ou aplicações de 

metodologias de ensino nas aulas de História. Cerca de 95% dos alunos responderam ao 

questionário que foram transformados em dados quantitativos para uma melhor análise.  

Os bolsistas do PIBID têm a função de auxiliar os professores/supervisores dentro e fora 

de sala de aula, na elaboração, produção e execução de jogos, dinâmicas e oficinas. 

Numa formação que funciona como uma via de mão dupla para professores e alunos. A 

colaboração dos bolsistas auxiliou cerca de 270 alunos do ensino fundamental II e 

médio. Com faixas etárias entre 14 e 17 anos. Distribuídos entre 12 turmas. Neste 

trabalho apresentamos as opiniões dos alunos ou opções de respostas que serão 

divididas por turmas. O questionário consiste em nove perguntas objetivas e junto a elas 

uma aberta.  

2.2 MATERIAL E METODOLOGIAS 

O material usado para essa avaliação consiste como já citado acima, em um questionário 

onde a identificação era opcional. Ao trabalharmos em sala de aula com os alunos, 

podemos interagir com eles e sair um pouco das aulas tradicionais. Após as 

apresentações das oficinas, questionamentos foram levantados pelos alunos de forma 

mais intensa que nas aulas tradicionais, sobre os mais diferentes assuntos por nós 
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abordados. Perguntas e debates foram os complementos de nossas oficinas. A pergunta 

avaliada neste trabalho foi a seguinte: Após os trabalhos realizados pelos bolsistas do 

PIBID- Historia da UFAL, houve melhoras em seu aprendizado? Esta foi a principal 

pergunta do questionário e por isso, será analisada. Um de nossos objetivos como 

futuros professores é levar um olhar crítico social do mundo, fazendo os alunos pensar 

sobre nossa realidade. Com as oficinas de História e as demais atividades 

desenvolvidas, conseguimos realizar isto. 

2.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nossa interação com os alunos da Escola Margarez era aparentemente boa, tentamos 

fazer um bom trabalho, seja na elaboração dos jogos, das perguntas, dinâmicas e 

principalmente na interação dos alunos junto aos conteúdos. Levar as informações para 

que eles transformassem em conhecimento, era nosso objetivo. O gráfico abaixo mostra 

o resultado da avaliação. Podemos perceber através do gráfico que em sua maioria, as 

respostas foram positivas sobre o PIBID-História da UFAL. Esse resultado foi 

expressivo e deve ser divulgado para que haja maior valorização dos bolsistas e 

expansão do programa. Pois, podemos com esse resultado analisar que, a interferência 

dos bolsistas é sim, positiva e valorizada pelos próprios alunos. Que ao responder sim, 

para a principal pergunta fizeram-nos perceber o quanto fomos importantes na 

transmissão de conteúdos. Entre oficinas, interação, diálogos e dinâmicas, fizemos um 

eficiente trabalho. Cerca de 270 respostas foram contabilizadas.  

Gráfico 1 – Avaliação do PIBID pelos alunos separados por ano letivo 

 

2.4 CONCLUSÃO 

Em grupo, em dupla ou individualmente, apresentamos as oficinas, mostrando os 

conteúdos históricos da Antiguidade, Idade Média, Moderna e Contemporânea.  Porém, 
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ao analisar os questionários podemos perceber o quanto fomos importantes no 

aprendizado desses alunos. A participação de todos os bolsistas contribuiu segundo os 

próprios alunos para melhor absolvição dos conteúdos por nós abordados.   
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DAS SALAS DE PROJEÇÃO ÀS SALAS DE AULA: O CINEMA 

COMO ALTERNATIVA METODOLÓGICA NO ENSINO DE 

HISTÓRIA 

Krystila Andressa Costa da Silva 

Cléberton Luiz Gomes Barboza 

 

RESUMO 
O cinema retrata uma linguagem simbólica na narração de suas histórias, as imagens ao 
passar das décadas foram ganhando movimento, som e cor, agora explora diversos 
assuntos envolvendo o real ao fictício, da paixão a comédia, conectando todos os 
expectadores a mesma narrativa do filme, alguns gêneros fílmicos caracterizam 
momentos históricos marcantes em nosso contexto social, a exemplo: o tema da 
Alemanha Nazista, que deu origem a diversos filmes que retratam um período bem 
sensível e problemático da nossa história. É perceptível o quanto alguns filmes nos 
marcam, a maneira como o imaginário pessoal pode ser mexido em determinadas cenas, 
saber explorar essa linguagem para o ambiente da sala de aula é uma das metodologias 
que o professor pode ser propor a fazer em suas aulas. Ao analisarmos as diferentes 
alternativas de trabalhar o filme, possibilitamos aos nossos alunos diversos olhares 
sobre variados temas, e como pode-se criar uma criticidade em determinados assuntos, a 

metodologia escolhida no processo de exibição do filme, pode variar da construção de 
roteiros ou fichas técnicas, problematizando os acontecimentos e criando um diálogo 
que gera frutos produtivos na relação professor e aluno. 

 

Palavras chave: História; Cinema; Ensino de História; Metodologia 
 
Introdução 
 

―Dias felizes são páginas em branco na história‖, dizia Hegel. A experiência do 

cinema talvez denote bem tal afirmação, bem como o interesse das pessoas por filmes 

históricos – e não só históricos –, cheios de tragédia e dor; são os dias sombrios que 

ganham as telas, talvez precisamente eles tenham algo a ensinar ou deixar uma 

mensagem ao mundo contemporâneo: de que o passado de alguma forma ainda sussurra 

seus ecos na subjetividade humana num momento em que o presente e o futuro são 

exigidos como foco das mentalidades. O professor de história que pretende trabalhar 

com cinema está ciente disso. 

Num primeiro momento, pretendemos destacar e discutir um pouco do cinema, seu 

impacto e possibilidades sobre a realidade humana para, em seguida, pensar qual sua 

aplicabilidade em sala de aula e alguns modos possíveis de ação e trato que o professor 

pode se dispor para intermediar a relação entre os alunos e os filmes, de modo a usá-lo 

como recurso metodológico válido e eficiente para uma melhor discussão dos conteúdos no 

ensino de história. 

O cinema, como se sabe, é também uma narrativa, portanto uma versão da 

história; uma película cinematográfica que se dedica a narrar um dado momento 
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histórico também estará com isso criando uma visão daquele momento, para além dos 

próprios historiadores, está ali um olhar, uma interpretação, a qual o professor, ao exibir 

o filme, deve saber trabalha-la de modo esclarecer o teor fictício de toda produção, por 

mais realista que ela se pretenda, sem, no entanto, perder de vista o conteúdo que o 

filme proporciona a temática a ser discutida na aula. Dentro de um emaranhado de 

aspectos que rondam o filme, sua produção, os olhares e interesses envolvidos, a 

realidade escolar, o preparo metodológico, o trato dos filmes em aula, a percepção dos 

alunos, a escolha do filme a ser exibido, os interesses gerais e específicos da aula etc., 

tentaremos discutir os principais pontos que levam o cinema ser um elemento 

estratégico no ensino de história. 

 
O cinema como poder 
 

O que caracteriza o cinema não é apenas a maneira 
pela qual o homem se apresenta ao aparelho, mas também 
o modo pelo qual ele figura na representação – devido a 

este aparelho – o mundo que o cerca. 
 

- Walter Benjamin 

 
Antes de adentrarmos nas questões pedagógicas, cabe fazer um breve resumo sobre 

o cinema. Eis que, no atual universo das máquinas, efeitos especiais, presenças virtuais, 

intercâmbios de informação e toda uma face multifacetada da realidade, o cinema foi a 

primeira expressão artística tipicamente burguesa da qual a sociedade industrial se 

dispôs, pois pautada na técnica. O desenvolvimento das técnicas e tecnologias 

impulsionadas desde a revolução industrial se espelharia no espírito da cultura urbana 

com a materialização do cinema: 

A arte do filme é a única cujo desenvolvimento foi testemunhado 
desde o começo por homens ainda vivos; este desenvolvimento é tanto 
mais interessante porque se deu em condições contrárias às 
precedentes. Não foi um anseio artístico que propiciou a descoberta e 
a perfeição gradual de uma nova técnica: foi uma invenção técnica 
que propiciou a descoberta de uma nova arte ( PANOFSKY, 1978). 

 
É portanto por meio das inovações técnicas que o cinema se torna realidade, e 

também por meio da máquina que ele apareceria inicialmente como um espelho da 

realidade mesma. As lentes da câmera, o olho mecânico, ao contrario das obras de arte 

produzidas diretamente pelo homem como a pintura e a escultura, seria vista como 

imparcial, a imagem mostrada através de sua cortina de engrenagens e reações químicas 

seria, mais que qualquer interpretação humana, a realidade. 

Não era uma arte qualquer. Reproduzia a vida real como é – pelo menos 

essa era a ilusão. Não deixava por menos. Uma arte que se apoiava na 

máquina, uma das musas da burguesia. Juntava-se a técnica e a arte para 
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realizar o sonho de reproduzir a realidade. Era fundamental ser uma arte 

baseada numa máquina, baseada num processo químico que permite 

imprimir uma imagem numa película sensível, tornar visível essa imagem 

graças a produtos químicos, projetar essa imagem com outra máquina, e 

isso para uma grande quantidade de pessoas. Essa complexa tralha 

mecânica e química permitiu afirmar uma outra ilusão: uma arte objetiva, 

neutra, na qual o homem não interfere (BERNARDET, 2012). 
 

A primeira exibição pública de cinema ocorreu em Paris, em 1895, e esse teor de 

realidade fica claro quando lembramos da reação do público ao ver a imagem de um 

trem em movimento se aproximando na tela. Não havia cor nem som na película, era 

claramente perceptível que o trem não era de verdade, mas o susto do público foi 

absolutamente real, e foi causado por uma impressão de realidade: ainda que soubessem 

que não era real, o aparelho cinematográfico criava essa ilusão. Muito embora haja toda 

uma montagem por trás de cada produção, o olho da máquina foi tido por algum tempo 

como imparcial reprodutor da realidade, convencia a plateia de que suas imagens 

denotavam a realidade. Em todo caso, hoje sabe-se muito bem que a câmera não é 

imparcial, que em todo caso há uma ação humana e que nenhuma ação é desinteressada. 

Em primeiro lugar, já é forçado se falar em realidade e representação do real 

com o cinema: 

(...) a imagem cinematográfica não reproduz realmente a visão 
humana. Nosso campo de visão é maior que o espaço da tela. 
Sentando-se no meio de um cinema, além da tela, o nosso olhar 
abrange também as partes laterais, superior e inferior. Mesmo no 

cinerama, tela muito larga, o olhar abrange as partes superior e inferior 
da tela. Vemos em cor: quando o cinema surgiu, a imagem era em 
preto e branco, portanto não natural, mas artificial. E mesmo depois 
com o cinema em cor que se implantou nos anos 1950, as cores não 

são naturais. Percebe-se que foi necessário deixar muita coisa de lado 
para identificar a imagem cinematográfica à percepção natural 
(BERNARDET, 2012). 

 
Além disso, cabe mencionar muitos aspectos da produção de um filme que 

descartam qualquer possibilidade imparcialidade da câmera. O ângulo, o corte, o 

cenário, a perspectiva, o trabalho de filmagem consiste em parte em selecionar o que 

recebe destaque e o que deixado em segundo, terceiro plano. O olhar da câmera segue 

um script. A todo esse trabalho de montagem o público teve que se adaptar, tudo era 

muito novo; um zoom na face ou nas mãos de um personagem podiam ser assustadores 

– onde está o resto do corpo? –, diferente das pinturas, havia movimento, e cortes e 

enquadramentos de imagem nunca antes vistos, o efeito da câmera lenta traria uma 

tonalidade de beleza jamais pensadas aos pequenos detalhes da vida... Ocorria, aos 

poucos, o surgimento e desenvolvimento de uma nova linguagem, e tão logo ele se 

afirmasse como linguagem, toda uma indústria cresceria a seu redor. 
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O cinema reinou comercialmente até o aparecimento da televisão, que forçou o 

cinema a reinventar-se, diga-se, de forma bem sucedida até a atualidade. Existe de fato 

um modelo dominante que dita o tempo do acontecer, a métrica dos diálogos, e a 

própria duração de um filme; o modelo hollywoodiano. Filmes que duram um padrão de 

cerca de uma hora e meia a duas horas, seguem um ritmo acelerado de acontecimentos 

para provocar sensação mesma de ação e ansiedade pelo desfecho, o padrão mocinho, 

vilão, romance, luta e final feliz da qual Hollywood inteira se serve, bem como uma 

gigantesca propaganda em cima das estrelas do filme – às vezes mais chamativas que o 

próprio filme – tornaram-se hegemônicos num sentido comercial. Algo que fugisse 

disso podia e ainda é visto como filmes parados, arrastados, ou mal produzidos mesmo, 

devido ao estranhamento provocado por outras concepções e mesmo culturas 

cinematográficas. 

Evidentemente, o cinema não é homogêneo, podemos citar outros tratos dados como 

o cinema russo, por exemplo, mais voltado a refletir as questões do país que usar a película 

como puro entretenimento. Também existem formas presentes ainda hoje de forma 

subversiva de cinema, que fogem ao modelo comercial, como o cinema underground e o 

cinema militante, onde as causas trabalhistas, questões de gênero, movimentos sociais etc, 

são tratados amplamente em forma predominante de curtas-metragens, apenas para citar 

alguns exemplos. 

O capitalismo, como mostrou bem Adorno e a escola de Frankfurt de modo 

geral, criou formas subliminares, digamos assim, de dominação, usando-se do tempo de 

lazer dos trabalhadores para oferecer entretenimento e lucrar com ele, bem como a 

proliferação do fetiche, a manipulação dos desejos e um certo controle das 

subjetividades enfeitiçadas pela magia de seu estilo de vida; o cinema insere-se nesse 

contexto enquanto usado como forma de entretenimento puro. 

Nesse sentido, não resta dúvida de que o cinema seja uma forma de poder, mas seu 

poder não restringe-se a vontade da máquina dominante. Serviremos-nos aqui das ideias de 

Walter Benjamin para discutir o poder do cinema, de modo a encaminhar a discussão ao 

âmbito pedagógico e as possibilidades didáticas e edificadoras das quais o cinema pode 

contribuir. 

Em seu texto A obra de arte na época de sua reprodutibilidade técnica, 

Benjamin nos apresenta o conceito de aura e a perda da aura como característica das 

obras de arte reproduzidas pela técnica: 

À mais perfeita reprodução sempre falta alguma coisa: o hic et nunc 
da obra de arte, a unicidade de sua presença no próprio local onde ela 
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se encontra, não obstante, é a esta presença única e somente a ela, que 
se encontra ligada toda a sua história. Falando de história, pensamos 
tanto nas alterações materiais que ela tenha sofrido quanto na sucessão 
de seus possuidores (BENJAMIN, 1978, 212). 

O hic et nunc, o ―aqui e agora‖, criava toda a unicidade de uma obra de arte, sua 

aura é extinta com o evento da reprodução técnica, onde as cópias abole o original, já 

são produzidas para serem reproduzidas. O argumento benjaminiano destaca o ar de 

pobreza ou de perda sofrida pela arte agora sem aura, sem aquele misticismo, pode se 

dizer em torno dela, seu ―valor de culto‖. Por outro lado, o filósofo não se mostra 

pessimista, a reprodutibilidade técnica possibilita a democratização da arte, da qual 

Benjamin exalta um sentido politizador: 

Na época de Homero a humanidade se oferecia em espetáculo aos deuses 

do Olimpo; ela agora se converteu no seu próprio espetáculo. Tornou-se 

tão alienada de si mesma que consegue viver sua própria destruição como 

um prazer estético de primeira ordem. A resposta do comunismo é 

politizar a arte. (BENJAMIN, 1978, 212). 

O cinema politizado, fora do teor de puro entretenimento e valor comercial, 

possui importância e características transformadoras, pois é capaz de mobilizar as 

massas, de libertar mentalidades e questionar paradigmas, dogmas e valores enraizados 

numa sociedade. Em suma, o cinema tem o poder de provocar as subjetividades, e essa 

forma de poder pode ser muito bem aproveitada em sala de aula. 

 
Ensino de História e Cinema 

O desenvolver do Ensino de História, esteve por muito tempo a margem de uma 

História positivista, explicada pela figura central do professor, detentor do saber, e 

contextualizada através de datas fatídicas e grandes personalidades na sua construção 

narrativa, esse modelo de ensino ficou conhecido como ―método tradicional‖, que nos anos 

80 foi motivo de intenso debate sobre uma renovação do Ensino de História, que se daria 

através das metodologias e conteúdos que seriam utilizados (BITTENCOURT, 2011, p. 

227). Esse modelo tradicional hierarquiza o conhecimento, onde a base está na figura 

central do professor, a margem estão os alunos, que assimilam todas as informações 

repassadas por seu mestre. Identificar o aluno enquanto ser social, portador de 

conhecimentos que pode compartilhar com seu professor as informações, quebra o ciclo 

tradicional de se ensinar história. 

O professor de História enfrenta uma das maiores problemáticas ao ministrar sua 

aula, retirar as impressões que foram construídas ao longo dos anos em seus alunos de 

história como matéria decorativa. Pinsky (2013, p. 23) nos fala do duplo compromisso 

que o professor de História estabelece ao interrogar o passado, a partir das questões do 

presente, dessa maneira os alunos se interessariam bem mais com os acontecimentos 
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passados, percebendo a ligação com seu presente. Os elos que se podem criar de 

acontecimentos passados através do presente, facilitam a maneira de compreensão do 

seu atual contexto social, tendo em vista que agora analisam criticamente a situação que 

pertencem. 

A infinidade de informações e tecnologias a qual estamos imersos nesse século, 

acaba interferindo de certa forma no foco das aulas, atento a esse distanciamento o 

professor busca formas metodológicas diversificadas para a construção de sua aula, ao 

perceber que algumas imagens em movimento ainda conseguem manter o interesse dos 

alunos, os filmes tornaram-se um instrumento didático-pedagógico importante para a 

discussão e problematização dos conteúdos aplicados em sala de aula. 

Assim como instrumento pedagógico não podemos deixar que esse recurso caía 

para distração, ou seja, a exibição do filme sem planejamento prévio de articulação do 

trabalho em sala de aula. Uma das problemáticas que podemos ressaltar é a falta de 

questionamentos que poderiam ser explorados ao trabalhar determinado filme, quais são as 

perspectivas que os alunos tiveram, como esse filme pode casar na discussão do conteúdo 

que está sendo trabalhado em sala de aula, o destrinchar de uma obra cinematográfica 

revela a importância para determinados contextos históricos. Tomada algumas análises 

prévias que debateremos na terceira parte deste artigo, o risco de alguns alunos 

perpetuarem a frase ―Hoje na escola foi legal, não tivemos aula, assistimos apenas 

filmes‖ pode ser considerada nula, pois eles entenderão que o filme trabalhado 

adequadamente faz parte do contexto escolar. 

O filme por muito tempo foi tratado pelos historiadores com descrença, já que 

não trabalhavam com a responsabilidade de transmitir a verdade dos fatos que eram 

narrados, a partir da década de 60 do século passado foi abordado com uma nova 

perspectiva pelo historiador Marc Ferro, entendendo que os filmes podem ser utilizados 

como fonte histórica. A dicotomia entre o conhecimento histórico e a didática da 

história é ressaltada, com a ideia de que o cinema se torna um meio de facilitação e 

acesso a conhecimentos instituídos (SOUZA, 2012, p.80), a linguagem audiovisual é 

bastante forte e concisa, a visualização de imagens expõe novos semblantes, 

perspectivas e dinâmica para quem assiste, a escolha desse documento como fonte de 

pesquisa, vai muito além do que é exibido no produto final, nos permite mergulhar e 

analisar todas as entrelinhas do universo cinematográfico. 

Os filmes não são registros de uma história tal qual aconteceu ou vai 
acontecer, mas representações merecem ser entendidas e percebidas não 
como diversão apenas, mas como um produto cultural capaz de 

comunicar emoções e sentidos e transmitir informações 
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( BITTENCOURT, 2011, 353). 
Bittencourt (2011, p.362) explora como as imagens cinematográficas podem ser 

trabalhadas no ambiente escolar, retratando o uso das ―imagens tecnológicas‖ - cinema, 

fotografia e televisão – na exigência de um tratamento metodológico específico. A 

ilustração das imagens não são fatos fidedignos da história, mas nem por isso deve ser 

tratada com descrença, a retratação das imagens diz respeito ao um determinado 

contexto histórico, que é reconstruído através de uma linguagem visual, chegando até 

nós como documento para ser estudado. Teóricos da comunicação como Theodor 

Adorno identifica nas imagens um grande poder de manipulação, McLuhan nos fala do 

poder cultural da oralidade, onde o sujeito está participando dos novos processos de 

evolução comunicativa, imersos a essas teorias o historiador se encarrega do papel de 

abordar criticamente as imagens e filmes nos seus projetos de pesquisa, e da forma que 

irá trabalhar os conteúdos em aula. 

 
Utilização didática do cinema 

O cinema é considerado um grande propulsor de ideologias e impulsionador de 

histórias, conseguindo prender atenção dos seus expectadores, especialmente nas salas 

de cinema que configuram um ambiente climatizado, escuro, no qual o foco é prender a 

atenção ao que é visto. Uma das principais funções do filme é o entretenimento, 

desconectar o expectador do mundo ―real‖ e leva-lo ao fictício, expressar a veracidade 

do que é exibido são uma das maiores ambições do cineasta, podendo nos elevar as 

emoções de ódio aos vilões ou amor por aquela eterna mocinha destrambelhada. O filme 

passou a ser utilizado como fonte documental, registrando processos históricos 

ambientados por diretores e produtores no comando de uma câmera, auxiliado com 

novas propostas metodológicas de ensinar história, articulando os diversos processos 

ideológicos que transmitam no filme, ao imaginário social dos alunos. 

Jorge Nóvoa (2012, p. 52) trabalha como um esquema de utilização didática dos 

filmes, um processo que exige do professor um comprometimento maior, para que esses 

filmes não sejam utilizados como ―tapas buracos‖ de uma aula, e sim como metodologia em 

sua aula, o esquema sugere: 1- realizar o planejamento prévio, nesse momento o professor 

começa a criar um diálogo do filme com sua aula, como poderá auxiliar no processo 

formativo de seus alunos;2- fazer o levantamento das películas disponíveis, analisar os 

possíveis filmes para o contexto da aula, sejam eles documentários, ficção, romance ou 

ação, explorando o universo cinematográfico; 3- selecionar os filmes e estabelecer a 

conexão entre seu conteúdo e a temática histórica a ser tratada, após a seleção do filme, é 
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necessário escolher o que melhor mantém diálogo como o foco da sua aula, não se deve 

escolher um filme sobre Revolução Francesa para tratar o Brasil Colônia, cuidado com o 

anacronismo, até porque alguns filmes cometem esse deslize, porém o professor deve-se 

manter o compromisso com os fatos narrados; 4- pesquisar processos e fatos históricos 

concernentes aos períodos abordados pelos filmes, assim como aos períodos em que eles 

foram produzidos; 5- Analisar e criticar os conteúdos das películas, todo documento 

necessita de um recorte temporal para análise de seus conceitos, portanto quando 

pesquisamos os processos de feitura do filme, temos em vista uma análise crítica nas etapas 

de construção, o pensamento do período e a maneira que ele é retratado como produto final; 

6- Elaborar questões, reflexões e problemas acerca das temáticas abordadas pelos filmes e 

sua relação com o processo real, carregado por um conhecimento prévio sobre o filme e 

conteúdo que irá ser trabalhado, o professor pode elaborar uma fica técnica, que contém 

informações e questionários para ser entregue aos alunos, ajudando na formação do 

pensamento crítico que eles terão assistindo ao filme; 7- Organizar as exibições e os 

debates, a organização das aulas anteriores já deixarão os alunos preparados para a 

abordagem do filme, posterior a exibição organiza-se um debate para que os alunos 

possa expor suas opiniões sobre os conceitos do filme, quais são os momentos mais 

marcantes, junto a ficha técnica que já foi entregue a eles, peça para que eles produzam 

um pequeno texto tendo como foco o filme exibido, junto as aulas que abordaram os 

temas. 

Na elaboração da ficha técnica para ser entregue aos alunos, sugerimos que o 

professor guie os alunos sobre as perspectivas de analisar o filme, através da elaboração de 

uma tabela que contenha informações que eles pesquisem e preencham, como modelo 

elaboramos a tabela abaixo, porém o professor tem total liberdade para estruturar à sua 

maneira: 

FICHA TÉCNICA 

Direção e Gênero do Personagens Cenários Críticas 
Sugestões (o 

 

 
 

produção do filme Principais 
  que você 

 

   
 

filme 
    gostou? O 

 

     
 

     que 
 

     mudaria?) 
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Após preenchida essa tabela, sugira que eles criem um texto baseado na tabela 

preenchida e nos conteúdos explicados em sala de aula, explore os olhares diversos 

sobre o filme, criando uma nova curiosidade sobre a sétima arte e associando as novas 

práticas de ensino de História. 

 
Exemplificando a metodologia 

Vamos exemplificar alguns conceitos da metodologia abordada a cima, supondo 

que a aula ministrada terá em vista o conteúdo sobre Segunda Guerra Mundial, focando 

no período da Alemanha Nazista (1933 a 1945), marcada pelos horrores do holocausto e 

pela figura de Adolf Hitler, teve uma produção cinematográfica consagrada em suas 

limitações ditatoriais, após seu desfecho sua história ainda chama a atenção de diversos 

cineastas, e a produção de filmes sobre essa temática é bastante aflorada. No primeiro 

momento de preparação de aula começamos a explorar quais seriam os filmes viáveis, 

sobre o período da Alemanha Nazista, como entenderemos através do contexto de sala 

de aula e dos filmes, o que marcava esse período; agora se faz o levantamento dos 

filmes disponíveis, podem ser eles O Menino do Pijama Listrado (2008), A Lista de 

Schindler (1993), O Triunfo da Vontade (1935), O Diário de Anne Frank (1959), A 

Vida é Bela (1997); escolhendo o filme para exibição em aula, nesse caso será O 

Triunfo da Vontade da Leni Riefensthal; a produção desse filme teve como base o 4 

Congresso de Nuremberg na Alemanha, sendo a figura central Adolf Hitler, o gênero 

fílmico é documentário, fortemente nacionalista volta a sua intenção imerso a 

propaganda do Partido Nazista; as possibilidades de criar perguntas sobre dos efeitos da 

propaganda nazista, quais eram as finalidades de produção desse documentário? Como é 

ressaltado o modelo de raça ariana que Hitler reproduzia? Destrinchando todos os 

sentidos dessa obra fílmica; chega o momento de entregar a ficha técnica aos alunos, 

onde eles trarão suas impressões para o papel; existem algumas observações e 

apontamentos sobre o documentário, que o professor deve fazer, o filme é legendado, 

tendo como áudio original a língua alemã, as imagens são em preto e branco, e a 

temporalização do filme difere com o costume da temporalidade da indústria 

Hollywoodiana, então debater esses conceitos antes da sua exibição é fundamental para 

uma boa leitura do filme. 
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FICHA TÉCNICA 

 

Direção e Gênero do Personagens 
 

Cenários Críticas 
Sugestões (o  

     

produção do filme principais 
    que você  

        

filme (ano) 
      gostou? O  

          

       que   

       mudaria?)  

        

Leni Documentário Adolf Hitler Discursos  de As principais A forma  

Riefenstahl   enaltecimento críticas são a como  é  

(1935)   do fuhrer, diretora, por narrado o  

   grandes fazer  filme,    

   estádios, propagando durante a  

   Congresso de de um década de 30  

   Nuremberg regime  é bem  atual  

     totalitário. diante  das  

       imagens   

       utilizadas.  

           

 

Considerações Finais 
 

Certamente o cinema engloba hoje um dos maiores leviatãs da indústria cultural. 

Desde o puro entretenimento até obras de profundidade invejável, o cinema conquistou 

o público e se tornou prática cultural da contemporaneidade. Compreender o cinema 

com forma de poder capaz de mobilizar a sociedade e transformar mentalidades é uma 

perspectiva mais que válida para o professor que quer trabalhar essa linguagem. 

Há e deve haver sempre uma crítica aos interesses econômicos, as formas de 

apropriação e controle que se mantém na indústria do cinema, no fim, já um velho 

debate sobre o capitalismo e não apenas a exploração do trabalho e as formas de 

alienação trazidas pelos meios culturais submetidos à lógica do capital, mas a castração 

da arte! O cinema, a música, as artes plásticas, a literatura, todas estão em maior ou 

menor grau submetidas a uma série de protocolos e regulamentações, quando não 

manipulações para tornar tudo o mais comercial possível, pois o lucro vale mais que a 

expressão artística! 
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As obras que ficam além dessa lógica – mas não fora dela – possuem uma crítica 

ferrenha por vezes; cinema é capaz de criticar a si mesmo em seus filmes. Os filmes 

históricos não estão vivos apenas para mostrar a história, mas para interroga-la, como todo 

bom trabalho historiográfico. Esse poder de mobilizar e questionar do cinema, tratado com 

uma metodologia aplicada ao estímulo do pensamento próprio, faz do cinema uma arma 

poderosa em prol do questionamento radical da realidade. O professor de história não deve 

ter menos que isso como objetivo geral de sua presença em sala de aula. O cinema 

possibilita uma maior abrangência para a discussão da realidade histórica em suas 

temáticas. A problematização dos conceitos embutidos nos filmes já caracterizam e 

modificam os conceitos de História em sala de aula, escolhendo essa metodologia a 

diversificação das fontes trazem um novo olhar, quando aplicamos os métodos de analisar o 

filme, exploramos em nosso alunos um ofício de historiador quando pedimos que 

problematizem a fonte, questionando o que é apresentado, pesquisando sobre a história do 

filme, propondo que eles entendam as entrelinhas cinematográficas, o professor explora 

uma vertente que mexe com o imaginário dos seus aluno, criando um diálogo propicio e 

fluente entre alunos e professor, que estão no caminho de sedução da sétima arte. 
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“CONHECENDO O SENADO: CONTRIBUIÇÃO DO PIBID NO 

PROJETO JOVEM SENADOR” 
Alex do Nascimento Pedrosa 

 

RESUMO 

Neste resumo destaco uma das oficinas realizadas na Escola Estadual Profª Margarez 

Maria Santos Lacet, explicando o Senado Federal, dentro das atividades anuais 

desenvolvidas pelo PIBID-História da UFAL. A oficina foi programada e aplicada 

como forma de contribuição para oprojeto Jovem Senador, desenvolvido pelo Governo 

Federal, que consiste num concurso de redação em âmbito nacional em que os alunos 

dissertam a partir do questionamento ―o que você faria fosse um senador?‖, tendo o 

objetivo de incentivar os alunos da rede pública ao melhor entendimento político e a 

consciência da nossa importante participação no processo eleitoral. A partir de estudos 

que foram realizados voltados a metodologia de ensino de História e ao conteúdo 

específico, montamos a oficina descrevendo alguns pontos importantes relacionados ao 

Poder Legislativo, nesta estrutura utilizamos slides com conteúdos e imagens que foram 

explicadas no decorrer da aplicação, após fizemos um debate com os alunos, seguido de 

uma dinâmica denominada ―pescaria‖, que serviu para dar menos formalidade à oficina, 

estreitando a relação entre bolsistas, alunos e o professor supervisor. Outro referencial 

para atividade foi o fato dela ser realizada em ano eleitoral, pois questionando oralmente 

constatamos que cerca de 20% dos alunos de cada turma que realizou a redação de 

cunho obrigatório eram votantes, sendo um total de 213 alunos distribuídos em 10 

turmas do ensino médio vespertino, o que nos dá a certeza de que mesmo a escola não 

sendo uma das finalistas o projeto serviu para oaperfeiçoamento dissertativo, o despertar 

do interesse nas aulas de Ciências Humanas e aos assuntos voltados a política. 

 

Palavras-chave:HISTÓRIA. OFICINA. PIBID. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Neste trabalho destacamos uma das oficinas realizadas na Escola Estadual 

ProfªMargarezMaria Santos Lacet, explicando o Senado Federal, dentro das atividades 

anuais desenvolvidas pelo PIBID-História da UFAL. A oficina foi programada e 

aplicada para o projeto Jovem Senador, desenvolvido pelo Governo Federal e que 

consistiu num concurso de redação em âmbito nacional, com o objetivo de incentivar os 

alunos da rede pública ao melhor entendimento político e a consciência da nossa 

participação no processo eleitoral como um exercício de cidadania. Paralelamente o ano 

de 2014 foi marcado pelo processo eleitoral que se tornou mais um referencial para o 

desenvolvimento da atividade que teve participação de todas as turmas do ensino médio 

da referida escola. 

2. MATERIAL E METODOLOGIAS 
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Para pôr em prática a oficina, foi necessário montar todo aparato metodológico 

tanto com relação a nossa preparação teórica envolvendo as práticas pedagógicas quanto 

com relação ao próprio conteúdo em si. Para isto realizamos pesquisas bibliográficas 

voltadas para metodologias de ensino e história política (CAIMI, 2006, pp.27-42), como 

forma derefletir sobre as preocupações de como ensinar e de como aprender História e 

formar qualificadamente os profissionais responsáveis para tal, focando na importância 

da formação de um professor reflexivo e investigador da sua própria prática e dos 

contextos escolares, como elemento de contribuição para a qualificação do ensino e da 

aprendizagem em História, de forma com que não adentremos a realidade negativa de 

um dia-a-dia em sala de aula em que as práticas educativas sejamsomente por 

obrigação, não por escolha própria, por interesse, por motivação ou por aproveitamento. 

Por isto é sempre necessária a preparação para a atualização das práticas pedagógicas ao 

qual o aluno estará submetido. ―É fundamental refletir sobre a qualidade do uso da 

mídia na sala de aula, seja na utilização plena de seus veículos originais ou em suas 

versões para a escola‖ (CALDAS, 2006, p. 22) 

Com isto buscamos aparatos para estimular os alunos a fim de que tenham 

interesse nos assuntos e perceba a necessidade de sua aprendizagem, além de outros 

documentos que tratam da temática em específico, como ―Avaliação de Políticas 

Públicas no Senado Federal – 2013‖ e ―Agenda Legislativa para o Desenvolvimento 

Nacional –2011‖ oriundos do Portal Senado Federal. A partir destes estudos, montamos 

a oficina descrevendo alguns pontos importantes como: a estrutura do senado, suas 

divisões de membros por estado, suas funções e o tempo de mandato de um senador. 

Além do fornecimento de um conjunto de dados básicos sobre os representantes que o 

Estado de Alagoas possui no Congresso Nacional, como o ano em que tomou posse do 

mandado, o processo de reeleição e até mesmo a formação que possuem para tal cargo.  

Nesta estrutura utilizamos slides com alguns conteúdos e imagens que foram 

explicadas no decorrer da aplicação, logo após fizemos um debate com os alunos, 

seguido de uma dinâmica, denominada ―pescaria‖. Na dinâmica, os alunos tentavam 

pegar peixes artesanais com numerações e cada numeração era uma pergunta, os que 

―pescassem‖ mais e acertassem mais questões levavam a maior pontuação. Este 

momento serviu para dar menos formalidade à oficina, e estímulo à participação de 

todos os alunos do ensino médio (vespertino) da escola, em especial os votantes que 

quando questionado oralmente constatamos cercade 20% dos alunos de cada turma,que 

ao todo se somava uma quantidade exata de 213 alunos divididos em 12 turmas. 
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Figura 1: Dinâmica da pescaria sobre o Senado Federal 

 

Fonte: Elaborada por PEDROSA, Alex N. 2014. 

 

 

3. PROJETO JOVEM SENADOR 

 

No ano de 2014, o Governo Federal promoveu o 1º Encontro de Professores Pró-

Concurso de Redação do Senado, do qual teria como objetivo maior, capacitar e 

incentivar os professores da rede estadual de ensino para aplicar práticas pedagógicas do 

qual animassem e instruíssem aos alunos a participarem de um novo projeto 

denominado Jovem Senador. Este projeto, que também é de promoção do Governo 

Federal em parcerias coma Secretaria de Relações Públicas e da Secretaria Geral da 

Mesa do Senado Federal em parceria com o Ministério da Educação (MEC), visava à 

participação dos alunos do ensino básico, em especial do nível médio, a se introduzirem 

de maneira mais participativa e consciente da vida política nacional. Neste projeto os 

autores das 27 melhores redações —um por unidade da Federação — serão selecionados 

para vivenciar, em Brasília, o processo de discussão e elaboração das leis do País, 

simulando a atividade de Plenário e vivenciando a experiência de atuar como senadores 

da República. 

Neste intuito, as escolas por meio de seu corpo docente deveria se capacitar para 

dar todo suporte preparatório a seus alunos, tendo em vista que neste projeto os alunos 
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tinham como missão maior a aprendizagem gramatical, histórica e política, para assim 

escreverem uma correta dissertação relatando o que elas fariam se por acaso fossem 

senadores. Destas dissertações seria eleita, por níveis de seleção e aprovação, a melhor 

de cada turma, depois a melhor de cada escola, até alcançar as três mais bem elaboradas 

do estado. A cada nível de aprovação da redação, os alunos ganhavam uma premiação, 

mas somente os três primeiros ganhariam o prêmio maior, que era uma viagem com 

tudo pago para Brasília, para visitar o Congresso Nacional e lá entregar sua carta a um 

dos senadores de nossa federação.   

Além disto, o Projeto Jovem Senador é a experiência proporcionada aos 

estudantes, durante a estada em Brasília, de vivenciar as etapas de criação de leis no 

nosso país. Tomando cuidado é claro, para não utilizar de métodos positivistas de 

ensino, não permitindo com que as explicações tomem somente um olhar, mas sempre 

buscando ampliar a visão para com a temática, de maneira com que a ―verdade para eles 

não seja a nossa verdade‖, do mesmo modo que Francisco Régis Lopes Ramos afirma 

ao dizer que: 

 

―Não se deve confundir tema de estudo com defesa de um tema. 

Pensar que estudar os índios é defender os índios é a mesma 

coisa que imaginar que estudar o nazismo é defender o nazismo. 

Aliás, nunca é demais repetir que a qualidade da pesquisa (e do 

ensino) não se mensura pelo tema e sim pela articulação entre 

problema, teoria, métodos e fontes.‖ (RAMOS, 2010, pp. 400 – 

401).  

 

Mas, para se chegar a este resultado era necessário preparar os alunos para 

produçãode suas ―cartas‖, com isto o governo contou com a colaboração dos 

professores das disciplinas de Filosofia, Sociologia, História e Língua Portuguesa, de 

cada escola, sendo cada um deste responsável por ofertar uma espécie de auxílio 

formativo que tenha ligação específica com cada área de ensino. No caso do professor 

(a) de Língua Portuguesa, tinha como dever transmitir aos alunos todo aparato 

necessário para se estruturar bem uma redação, e o de História tinha como dever maior 

transmitir o conhecimento cronológico do surgimento do Poder Legislativo no Brasil até 

sua real função nos tempos atuais. 

 

4. CONTRIBUIÇÃO DO PIBID NO PROJETO 
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 E referindo-me ao caso específico da Escola Estadual ProfªMargarez Maria 

Santos Lacet, que fica situada na capital do estado alagoano, é justamente neste 

momento de introdução da ajuda dos docentes e das disciplinas na preparação para o 

êxito do projeto,que surge a participação dos membros do PIBID-Históriaque estavam 

em atuação nesta escola durante este ano letivo, unida a um dos professores efetivos da 

disciplina na instituição, do qual também age como supervisor deste Projeto da UFAL 

que visa tanto preparar bem os próximos profissionais da educação quanto utilizar esta 

profissionalização em colaboração com a dinamização das práticas pedagógicas na rede 

pública de ensino. 

Deste modo, nossa equipe de Iniciação à Docência foi convidada a construir e 

aplicar Oficinas em todo ensino médio da Escola com o encargo de preparar os alunos 

para a redação que teriam de fazer para o projeto Jovem Senador. Para isso, iniciamos 

realizando a divisão dos bolsistas por turmas, além de produzirmos todo conteúdo que 

seria lecionado e o conteúdo que seria visualizado em slide. Conteúdo este que possui as 

explicações e conceitos detalhados da criação, eleição e atuação do Senado Nacional e 

seus representantes estaduais. Além disto, produzimos uma dinâmica que traria um 

pouco mais de ânimo a este momento ―diversificado‖ de estudos. Nosso propósito com 

a programação que montamos para estas oficinas era de transmitir aos alunos a 

importância e valor que tinha a sua participação atuante e consciente na vida política 

nacional como forma de promover a cidadania.  

Figura 2: Apresentação do conteúdo em slide 

 

Fonte: Elaborada por PEDROSA, Alex N. 2014. 
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Assim, em nossa Oficina sobre Senado, que era sempre aplicada em duas aulas, 

buscamos articular bem as informações sobre o conteúdo programado em uma destas 

aulas. Na aula seguinte, dedicávamos o tempo para discutir e refletir mais 

profundamente o conteúdo já ofertado por meio de questionamento realizado 

didaticamente em forma de disputa na dinâmica ―pescaria‖, em que um grupo 

―enfrentará‖ outro, mas sempre retirando as dúvidas que surgiam em meio à 

―brincadeira‖. Ao final das oficinas, o professor ligado a escola ofertava uma pontuação 

simbólicaa todos os participantes pelo comprometimento e desempenho dos alunos, 

também como forma de inspirá-los à continuidadeno interesse aosassuntos estudados e 

aos estudos em geral. Tendo em vista que ―a missão da história está em apresentar 

problemas,não só como fundamento do próprio saber, mas como princípioético de 

validação do ato de conhecer‖(RAMOS, 2010, p. 402). 

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Para oprojeto Jovem Senadorforam atribuídas exatas 213 redações de cunho 

obrigatório, distribuídos em 10 turmas do ensino médio, dissertando sobre ―o que faria 

se fosse um senador”. O que serviu de incentivo e aprendizagem para o 

aperfeiçoamento da prática dissertativa, o despertar do interesse nas aulas de Ciências 

Humanas e nos próprios assuntos ligados a política. 

Mesmo os alunos da referida escola não tendo alcançado grandes colocações no 

que se refere à disputa de redações, a oficina obteve o resultado esperado, pois os alunos 

apresentaram grande interesse no projeto e nos assuntos voltados à política nacional 

como um todo, mesmo este não sendo o foco do trabalho aplicado, que visava apenas o 

conhecimento das funções e deveres de um senador e do Poder Legislativo em si. 

Demonstrando a partir disto, mais liberdade e confiança na participação às aulas da 

disciplina de História, o que fortalece ainda mais a idéia de que o trabalho realizado teve 

bons frutos,pois os professores devem fazer com que os alunos exponham mais suas 

concepções dos fatos, mesmo que saibamos de suas limitações quanto ao conhecimento 

verídico e/ou aprofundado do que está sendo debatido, assim como indica a própria 

Flávia Eloisa Caimi quando diz que: 
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―Levar em conta o universo da criança ou do adolescente não é, 

pois, abdicar do rigor intelectual ou do valor do conhecimento 

histórico, mas garantir que a apropriação deste conhecimento 

ocorra permeada de sentido e significação, resultando em sólidas 

aprendizagens‖. (CAIMI, 2006, p. 24). 

 

Sendo assim, o fato do professor abrir espaço para que os alunos repartam com 

todos o que ele traz de aprendizagem de vida até então não é ―perca de tempo‖ como 

muitos podem achar, nem mesmo desprestígio da informação e capacitação mais 

avançada do professor, em especial na sala de aula. Mas sim, é a afirmação prática que 

o educando precisa para reconhecer que ele também é construtor do saber, e que todos 

os dias é dia de construir e/ou reconstruir este saber. E neste procedimento, educando e 

educador, dividem o mesmo espaço, todos na mesma missão que é a aprendizagem, 

mesmo que intrinsecamente o professor também haja como o ―fio condutor‖ desta 

missão, o que não interfere no objetivo do aluno reconhecer o valor que ele já tem para 

aquele momento de estudos e por que não dizer para sociedade, e principalmente o valor 

que terá se seu interesse ultrapassar os desafios o obstáculos que a vida em comunidade 

oferece. 

Talvez, pensar desta forma seja algo muito avançado no que se refere a alunos 

do ensino básico, mas é justamente neste nível de ensino que podemos afirmar que 

―todo cuidado é pouco‖, pois hoje os participantes dele precisam de muito estimulo para 

não desistir e buscar seus ideais, principalmente no que se refere às escolas públicas, do 

qual ultrapassam diversas dificuldades que vão desde a falta de apoio financeiro por 

parte do Governo, até as próprias dificuldades particulares de cada aluno. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Portanto, levando-se em conta o que foi observado, percebe-se que este projeto 

serviu para criar uma consciência de reflexão sobre o que de fato constitui o Senado 

Federal no Brasil, tentando retirar a visão de senso comum de que é lugar de "ladrão que 

não faz nada pela população". Contudo, foi gratificante e construtivo o projeto tanto 

para nós bolsistas do PIBID - História da UFAL, como para os professores e alunos que 

participaram e contribuíram para o acontecimento do mesmo, pois abriu um caminho de 

discernimento e conhecimento do aspecto que constitui a política nacional, tão pouco 
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conhecida e entendida pelos brasileiros que na maioria das vezes tem uma visão 

deturpada do Senado. 
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TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO 

ENSINO DE HISTÓRIA: UM ESTUDO SOBRE A UTILIZAÇÃO 

DO BLOG COMO RECURSO EDUCACIONAL 
Marlow Alves dos Santos Júnior 

 

RESUMO 

Este estudo foi elaborado a partir da experiência no processo de Estágio na Escola 

Estadual Nossa Senhora Aparecida, localizada na cidade de Jatobá/PE. Para tanto, foi 

lançada uma proposta de atividade com a turma do 3° ano do Ensino Médio Noturno, 

envolvendo a elaboração coletiva de um Blog com temas que, por vezes, são pouco 

estudados durante as aulas presenciais de História. Tendo como principal objetivo a 

interação de todos os envolvidos, para resultar numa melhor relação professor-aluno, 

além do engajamento em atividades de pesquisas e publicação através desse instrumento 

de grande interatividade, oportunizando dessa forma, maiores conquistas no processo de 

ensino-aprendizagem. Na utilização dessa ferramenta virtual contemporâneacomo um 

novo recurso, revelou-se a capacidade de cativar os alunos que se mostravam sem 

interesse pelas aulas. Portanto, diante do desafio diário de manter o ensino de História 

atualizado, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) dentro do contexto 

escolar, agregadas a um bom planejamento e ao conhecimento do professor, surgem 

como elementos de potencialidade para a construção do conhecimento. 

 

Palavras-chave: Blog, ensino de História, TIC. 

 

INTRODUÇÃO 

A história enquanto disciplina é considerada por muitos estudantes como pouco 

atrativa. As temáticas abordadas voltadas ao passado, estudos basicamente decorativos e 

complexos de datas, fatos e ―grandes homens‖, por vezes são motivos de não 

despertarem interesse dos educandos. Há também o sentimento por parte deles de que 

ela é uma disciplina inferior a outras, como por exemplo, Matemática e Português. 

Além disso, existe a dificuldade dos professores em encontrar formas que facilitem a 

ligação entre o passado e a realidade dos estudantes, uma vez que, esta é uma 

possibilidade de tornar as aulas de história mais fascinantes.  

Se por um lado há alunos insatisfeitos com os conteúdos que fogem da realidade 

vivida por eles, por outro, professores se mostram desestimulados para inovar suas 

aulas: ir bem mais além do método tradicional de ensino.No entanto, este não é um 

debate tão recente, Mendes (1935) já manifestava essa problemática nos anos 30: 

Nossos adolescentes também detestam a História. Votam-lhe 

ódio entranhado e dela se vingam sempre que podem, ou 

decorando o mínimo de conhecimentos que o ―ponto‖ exige ou 
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se valendo lestamente da ―cola‖ para passar nos exames. Demos 

ampla absolvição à juventude. A História como lhes é ensinada 

é, realmente, odiosa. (MENDES, 1935, p.41) 

Dos anos 30 até a os dias atuais, mudanças aconteceram, a sociedade se 

transformou e consequentemente as formas de ensinar já não são mais convencionais. 

Hoje vivemos em um ―mundo multimídia‖ onde as pessoas se comunicam e consomem 

informação e entretenimento de diversas maneiras, principalmente através da internet. 

Segundo pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, 

―o Brasil ganhou 2,5 milhões de internautas (2,9%) entre 2012 e 2013, totalizando 

aproximadamente 86,7 milhões de usuários de internet com 10 anos ou mais‖. Após a 

análise desses dados, surgem à mente algumas indagações: “Até que ponto esse „novo 

mundo‟ pode influenciar o ensino, sobretudo o de História? Será possível tornar o 

ensino tão atual e atrativo quanto à tecnologia?”. 

A tecnologia tornou-se indispensável, porque, acima de tudo facilita as mais 

diversas atividades do nosso dia a dia. As Tecnologias de Informação e Comunicação 

estão cada vez mais em evidência, são encontradas nos mais variados meios da 

sociedade, pois é possível com elas reunir e compartilhar inúmeras informações, 

diminuindo assim, a distância entre as pessoas. Nas escolas elas vêm conquistando 

espaço e são utilizadas não somente como ferramentas de melhoria na gestão 

administrativa, mas também fazendo parte diretamente do desenvolvimento de ensino-

aprendizagem ampliando as possibilidades pedagógicas. Behrens (2004) afirma que: 

A abertura de novos horizontes mais aproximados da realidade 

contemporânea e das exigências da sociedade do conhecimento 

depende de uma reflexão crítica do papel da informática na 

aprendizagem e dos benefícios que a era digital pode trazer para 

o estudante como cidadão. (BEHRENS, 2004, p.74) 

Os principais recursos tecnológicos encontrados nas escolas atualmente são: 

computadores, retroprojetor, câmera fotográfica, aparelhos de som, DVD e outros. Nas 

últimas décadas esses recursos fora pouco utilizados no campo educacional, porém, 

atualmente eles são mais do que uma opção são necessários e seu uso é determinado 

legalmente. Sobre a introdução desses recursos no meio escolar, o Ministério da 

Educação (2004) destaca que:  

No processo de incorporação das tecnologias na escola, aprende-

se a lidar com a diversidade, abrangência e a rapidez de acesso 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

às informações, bem como com novas possibilidades de 

comunicação e interação, o que propicia novas formas de 

aprender, ensinar e produzir conhecimentos. (BRASIL, 2004, 

p.61) 

O que não significa dizer que os métodos tradicionais tornaram-se obsoletos ou 

foram substituídos por essas novas tecnologias. Eles devem atuar como meios que 

complementam e potencializam as aulas, considerando o perfil dos alunos do século 

atual os quais praticamente já nascem inseridos e conectados a esse ―mundo 

multimídia‖.  

Sabendo da extensão de conteúdos e informações que encontramos à disposição 

na internet para serem acessados, as TIC podem ser utilizadas como instrumentos para 

professores e alunos se aprofundarem nos temas ensinados em sala ou até mesmo ir 

mais além, com pesquisas de temas que são poucos debatidos em aula. Percebe-se 

então, que com a inclusão dessas tecnologias na escola novas possibilidades à educação 

são criadas, logo, atividades pedagogicamente relevantes podem ser realizadas com 

mais facilidade e com o intuito de encantar o aluno.  

Para alcançar esse objetivo é preciso haver uma análise sistemática a respeito de 

como o professor utilizará adequadamente essas tecnologias de forma pedagógica, 

assim sendo, esses profissionais da educação devem possuir a sensibilidade em decifrar 

o perfil da turma para melhor direcionar suas estratégias. Cabe ao professor o trabalho 

de formular métodos que cativem os seus alunos visando que adquiram o que consta nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, onde diz que o estudante hoje deve obter através do 

ensino de história a capacidade de: 

Reconhecer as mudanças e permanências nas vivências 

humanas, presentes na sua realidade e em outras comunidades 

próximas ou distantes no tempo e no espaço [...] Comparar 

problemáticas atuais e de outros momentos históricos [...] 

Posicionar-se diante de fatos presentes a partir da interpretação 

de suas relações com o passado. (BRASIL, 1998) 

Nessa perspectiva, Moran (2011) afirma que ―o educador inserido nas 

tecnologias contemporâneas cria aulas mais dinâmicas, pois explora as potencialidades 

da internet e das tecnologias contemporâneas a favor da educação‖. Entretanto, muitos 

profissionais resistem e não buscam esses novos elementos para suas aulas, por 

considerarem que não são necessários, ou ainda, por não saberem lidar, permanecendo 
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com metodologias arcaicas e, consequentemente, menos cativantes. Mas o fato é que 

quanto mais se utiliza desses instrumentos de comunicação e informação o professor 

acaba por cumprir, acima de tudo, o papel de aproximar-se da realidade dos educandos, 

posto que esses alunos já usam as TIC em outros meios sociais.  

Considerando o uso das tais tecnologias como práticas sociais, podemos associar 

esse ato à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do ano de 1996, em seu 

Título II Dos Princípios aos Fins da Educação Nacional onde diz que um dos princípios 

que o ensino deve ter como base para ser ministrado é o da ―vinculação entre a 

educação escolar, o trabalho e as práticas sociais‖.  

Outro ponto importante a ser discutido é sobre a questão da melhoria da prática 

docente e a capacitação dos profissionais em educação através da formação continuada 

na área de informática, uma vez que, o mundo está em constante avanço tecnológico e a 

escola é um campo que deve preparar o estudante para os desafios encontrados na 

sociedade. Logo, o professor desempenha um papel importante de ação desse processo. 

Em relação a esse papel, Zagury (2006) diz que: 

O professor deve ser um pesquisador de suas próprias atitudes e 

das atitudes dos alunos, e estar disposto a realizar mudanças nas 

formas de trabalho conforme a realidade de cada turma, que 

envolve as características dos alunos. (ZAGURY 2006, p.5). 

Schnetzler e Rosa (2003) complementam da seguinte forma: 

Há necessidade de contínuo aprimoramento profissional e de 

reflexões críticas sobre a própria prática pedagógica, pois a 

efetiva melhoria do processo ensino-aprendizagem só acontece 

pela ação do professor; a necessidade de se superar o 

distanciamento entre contribuições de pesquisa educacional e a 

sua utilização para a melhoria da sala de aula, implicando que o 

professor seja também pesquisador de sua própria prática, em 

geral, os professores têm uma visão simplista de atividade 

docente, ao conceberem que para ensinar basta conhecer o 

conteúdo e utilizar algumas técnicas pedagógicas 

(SCHNETZLER e ROSA, 2003, p.27) 

Antes de o professor utilizar métodos tecnológicos em suas aulas é preciso 

conhecer bem seus educandos, pesquisar bastante sobre quais elementos se encaixarão 

com a faixa etária da turma, para que então, possa haver resultados mais significativos. 

Contudo, é preciso ter um objetivo de aprendizagem bem formulado e planejado. Por 

conseguinte, o professor torna-se capaz de prender a atenção de seus alunos, dando-lhes 
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maiores incentivos, refletindo em mais entusiasmo e consequentemente numa 

aprendizagem mais enriquecedora e participativa, uma vez que hoje o professor já não é 

o único detentor de conhecimento e sim um mediador do conhecimento do aluno.  

O BLOG COMO RECURSO EDUCACIONAL 

Ouve-se muito por parte de alguns professores que o celular é um grande 

inimigo de suas aulas, pois esse objeto que hoje é indispensável faz com que o educando 

se torne disperso, sobretudo por conta da utilização da internet. Com isso, o educador ao 

encontrar algum método que envolva o uso da internet, seja pelo celular ou pelo 

computador, sem dúvida tornará as aulas mais estimulantes, uma vez que os jovens 

estão cada vez mais inseridos no ciberespaço e mais cedo do que se pode imaginar.  

Partindo dessa concepção, um dos métodos com grandes capacidades que vem 

ganhado espaço como ferramenta pedagógica é o Blog. Esse espaço da web traz muitos 

benefícios na utilização como um recurso educacional, mais especificamente para o 

ensino de História, pois é criada uma gama de possibilidades que só a internet pode 

oferecer. Em um só espaço virtual é possível juntar diversas informações sobre qualquer 

temática: vídeos, artigos, imagens, músicas entre outros elementos que ficam 

arquivados e disponíveis para qualquer pessoa, em qualquer lugar do mundo, 

ampliando, dessa forma, o conhecimento por parte daqueles que a utilizam, visto que, 

essa ferramenta é uma grande fonte de acesso a muitas informações.  

Podemos considerar o início do uso dessa importante ferramenta de informação 

e comunicação, em meados dos anos 90, quando o programador Jorn Barger definiu 

weblog como uma página da web, na qual poderia ser colocada uma mensagem expondo 

todas as outras páginas encontradas na internet que considerasse interessantes. 

Posteriormente o termo foi alterado para blog. (OLIVEIRA, 2005). Desde sua criação é 

crescente o número de internautas autores e leitores. 

A weblog então se disseminou e a sua utilização nos dias atuais são para 

diversos fins: um diário virtual onde o autor compartilha acontecimentos pessoais 

através de fotos e textos sobre o seu dia a dia; um blog temático onde o autor escolhe 

determinado assunto seja sobre política, gastronomia, ciência, literatura; um espaço com 

dicas de comportamento e indicações de roupas e maquiagem ou até mesmo para o uso 

pedagógico onde é possível transformá-lo em um recurso de grande potencial para aulas 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

de diversas disciplinas, tudo de forma simples e direta. Ademais é uma ferramenta 

gratuita, acessível para todos. 

Segundo Gomes (2005): 

O sucesso dos blogs está muito provavelmente associado ao fato 

destes constituírem espaços de publicação na web, facilmente 

utilizáveis por internautas sem conhecimento de construção de 

websites, e frequentemente sem custos para os seus criadores 

existindo sites que disponibilizam sistemas de criação, gestão e 

alojamento gratuito de weblogs. (GOMES, 2005, p. 312)  

Sobre as múltiplas formas de utilizar o blog dentro do contexto educacional 

Gomes (2005) informa que ―há blogs criados e dinamizados por professores ou alunos 

individuais, há blogs de autoria coletiva, de professores e alunos, há blogs focalizados 

em temáticas de disciplinas específicas e outros que procuram alcançar uma dimensão 

transdisciplinar‖. Essa ferramenta de auxílio nas aulas de História chama a atenção do 

aluno por se tratar de um instrumento tecnológico contemporâneo que serve não 

somente como forma de entretenimento, mas também como um incentivo a pesquisas e 

leituras, pois o autor vai buscar em livros, revistas, artigos e até outros blogs as suas 

fontes para então constituir argumentos relevantes sobre o tema abordado e assim 

postar, sem deixar de lado, claro, sua visão e opiniões próprias.  Desta maneira, o 

estudante terá um grande estímulo para usufruir da sua imaginação.  

De acordo com BARBOSA e GRANADO (2004): 

Ao contrário do que possa parecer, não é difícil convencer os 

alunos a escrever em weblogs, uma vez que a maior parte deles 

está motivada para a utilização das novas tecnologias e da 

internet. Aliás, que melhor instrumento de produção da internet 

junto dos mais novos pode haver do que este que permite que 

eles próprios criem em um espaço para chamar de seu dentro da 

web? Mais do que espectadores do fenômeno da comunicação 

global, os alunos podem, com os weblogs, tornarem-se também 

actores nesse palco fascinante. (BARBOSA e GRANADO, 

2004, p.69 e 70). 

Entre as estratégias pedagógicas dentro desse espaço, pode-se constituir uma 

fonte de informações colaborativa para as aulas em sala, que são consideradas mais 

importantes e que serão selecionadas e colocadas à disposição para consulta dos alunos 

pelo professor, tendo como exemplo disso, indicações bibliográficas. Além disso, uma 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

das vantagens do uso desse espaço na internet é que esse material disponibilizado 

poderá ficar acessível para todo o ciberespaço ou restrito ao grupo escolar. Outro 

proveito para o educador está em intervir e corrigir os trabalhos que foram postados 

pelos educandos para além do tempo das aulas presenciais.  

BALTAZAR e GERMANO (2005) afirmam que ―os benefícios que podem 

advir da utilização dos blogs como ferramenta de apoio ao ensino são não só a nível de 

comunicação, mas também de desenvolvimento de trabalho colaborativo‖. 

Parafraseando os teóricos Daniels (2000) e Araujo (2004) sobre a importância do 

trabalho colaborativo nas escolas, Damiani (2008) em seu artigo ―Entendendo o 

trabalho colaborativo em educação e revelando seus benefícios‖, nos mostra que: 

As culturas de trabalho colaborativo são importantes ambientes 

para a promoção de trocas de experiência e, consequentemente, 

de aprendizagens, promovendo incremento nesses parâmetros. 

Quando o que denomina ―cultura de coletividade‖ é instaurada, 

as pessoas nela envolvidas passam a reconhecer o que sabem, o 

que os outros sabem e o que todos não sabem – atitudes que 

resultam na busca de superação de limites do grupo. 

(DAMIANI, 2008, p. 218)  

Nesse sentido, foi considerado válido pelo autor deste trabalho incorporar em 

suas aulas, durante o processo de pesquisa em campo, algumas Tecnologias da 

Informação e Comunicação através da construção coletiva de um Blog com base em 

temáticas que não são estudadas com muito foco durante as aulas presenciais de 

História, seja pela falta de tempo ou por não constar no cronograma por se tratar de 

assuntos ―menos importantes‖. 

Esta possibilidade tem objetivo, sobretudo, na interação de todos os envolvidos 

para resultar numa melhor relação professor-aluno, oportunizando maiores conquistas 

no processo de ensino-aprendizagem, além do engajamento dos alunos em atividades de 

pesquisas e publicação através desse instrumento de grande interatividade. A título de 

exemplo, através do recurso de ―comentários‖ nas postagens, o manipulador do blog 

pode formular perguntas no final de suas postagens e permitir o acesso para os usuários 

deixarem suas contribuições sobre determinada temática podendo, inclusive gerar um 

debate que proporcionará a integração e participação de todos. Vale frisar que os alunos 
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que possuem certa dificuldade em participar das discussões presenciais por receio de 

falar em público, virão encontrar uma via de incentivo para proferir seus pensamentos. 

Porém, para a realização de quaisquer atividades pedagógicas, sobretudo, ligadas 

às TICs é importante sempre haver um planejamento por parte do professor, que deverá 

possuir sempre objetivos focados na aprendizagem dos alunos disponibilizado durante o 

processo orientações bem detalhadas. 

Com isso, a utilização dos blogs como um recurso educacional poderá atingir 

resultados significativos na construção de conhecimentos, ressaltando muito mais a 

participação do aluno. Por fim, segundo Baltazar e Germano (2006) ―o aluno deixa de 

ser um mero receptor, passando a ter uma função ativa e interventiva não só na aula 

como em toda a construção do seu saber‖, através do uso dessa ferramenta prática e 

acessível com grande potencial para tornar as aulas de história mais atrativas e mais 

dinâmicas fazendo-se uso da tecnologia. 

O LOCAL ESCOLHIDO PARA A PESQUISA 

 

O local escolhido para o processo de Estágio Supervisionado do curso de 

Licenciatura em História pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci, foi a Escola 

Estadual Nossa Senhora Aparecida - ENSA, localizada na Rua Buíque, s/n, centro do 

município de Jatobá-PE.  

Com o objetivo de acolher alunos que não podiam estudar em outra escola da 

região, restrita apenas aos filhos de funcionários da Companhia Hidroelétrica do São 

Francisco – CHESF, responsável pela construção da Usina de Itaparica - a qual foi 

responsável inclusive pela formação e povoamento da cidade - a ENSA foi construída 

no ano de 1978. 

Durante esses 37 anos, muitos gestores passaram pela a administração do 

colégio, mas a gestão atual é realizada pelas professoras Aureneide de Souza Xavier 

diretora e Cecília Maria Menezes Pinto diretora-adjunta. O corpo docente é formado por 

36 profissionais, a grande maioria possui especialização em sua área de ensino. 

Com 320m² de área construída, mais um amplo espaço vago para futuras 

construções, a escola dispõe de 9 salas de aula, biblioteca com área de leitura e boa 
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quantidade e variedade de obras, sala de vídeo com data-show, DVD, computador e 

outros equipamentos para a utilização de alunos e professores, há também laboratório de 

informática, depósito, secretaria, sala da direção, sala dos professores, sala de apoio 

pedagógico, centro de tecnologia educacional, cozinha e um pequeno pátio com 

cobertura. Vale ressaltar que todos os espaços possuem rampas para alunos especiais, 

contudo há apenas um aluno especial matriculado atualmente, portador de baixa visão.   

Além dos estudantes do centro da cidade, a escola também recebe pessoas dos 

bairros e povoados como, por exemplo, o bairro de Itaparica e o povoado Bem-querer. 

No Ensino Fundamental são cerca de 370 alunos matriculados, o Ensino Médio possui 

78, no EJA são apenas 58 e a Travessia Ensino Médio conta com 50 pessoas, 

totalizando 556 estudantes nos três turnos de funcionamento.  

Em especial o turno da noite, que foi o horário escolhido para a realização do 

estágio, tem como característica comum, alunos que trabalham durante o dia. Essa 

realidade foi um dos desafios encontrados a princípio, pois, além do pouco tempo nas 

aulas, que acontecem durante 40 minutos, os estudantes muitas vezes, mostravam-se 

cansados e desmotivados.  

A turma escolhida para a regência do estágio foi o 3° ano noturno, que possui 

aproximadamente 25 estudantes, com faixa etária dos 17 aos 23 anos. A professora 

regente da turma responsável pelas orientações e avaliação desse processo foi Maria 

Gorete Gomes Sandes, formada em História e especialista em Metodologia do Ensino 

de História. De modo geral, a turma participa das atividades propostas por ela e tem boa 

frequência.  

Para reger suas aulas, além do livro didático, a professora utiliza sempre 

instrumentos audiovisuais, bem como, datashow e computador com pequenos vídeos de 

complementação do conteúdo abordado em cada aula, pois segundo ela, “esses 

elementos são fundamentais para ampliar o conhecimento e principalmente despertar o 

interesse dos estudantes, servindo também para a fixação dos temas”.  

A PROPOSTA METODOLÓGICA 

Durante o período de observação do ambiente escolar que se deu entre os meses 

de fevereiro e abril de 2015, foi constatado que a professora já costumava utilizar alguns 
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elementos tecnológicos em suas aulas. Por isso, uma das avaliações que foi formulada 

pelo autor deste trabalho, que envolvesse o tema escolhido para esta pesquisa e a 

realidade na escola, foi a elaboração de um Blog em prol da interação da turma através 

do trabalho coletivo e da ampliação do conhecimento sobre a temática da Primeira 

Guerra Mundial, uma vez que o tempo em sala era curto e o tema que deveria ser 

tratado durante o período da regência era  amplo e complexo. 

A atividade mencionada aconteceu da seguinte forma: Os alunos pesquisaram 

assuntos sobre a Primeira Guerra Mundial que não foram tratados com ênfase nas aulas 

de história, pois são apenas 40 minutos por aula no turno noturno. Eles se dividiram em 

quatro grupos, com cerca de seis pessoas em cada um. Assuntos como ―O Papel da 

Mulher na Guerra‖ e a ―A participação do Brasil‖ foram selecionados para o início das 

pesquisas.  

Como as aulas aconteciam apenas uma vez na semana, foi criado um grupo 

através do aplicativo Whatsapp² disponibilizando para orientações e sanando dúvidas 

que poderiam ocorrer. Além das instruções para manipulação do Blog, esse instrumento 

foi de grande importância, sobretudo para a interação da turma, pois todos os alunos já 

possuíam e utilizavam essa ferramenta tecnológica em seu dia a dia. Então, todos os 

alunos foram adicionados no grupo virtual o que serviu de incentivo para tratarmos, 

inclusive, de outros assuntos pertinentes às aulas.  

Mesmo depois das primeiras orientações realizadas pessoalmente, o recurso 

(grupo) criado a partir do aplicativo foi essencial para as dúvidas sobre a manipulação 

do Blog e como os estudantes poderiam dar seguimento nas pesquisas. Nesse sentido, 

indicações de livros, revistas e sites da internet foram sugeridas pelo professor, muitas 

vezes por links diretos, para que assim os alunos ficassem menos desnorteados. 

Durante uma semana os estudantes fizeram pesquisas na internet e na biblioteca 

do colégio sobre os temas propostos. À medida que iam encontrando informações, eles 

enviavam ao orientador para que analisasse e aprovasse antes que o determinado 

conteúdo fosse postado. Outro instrumento utilizado na comunicação virtual foi o e-

mail. Os educandos além de enviarem o material das pesquisas pelo aplicativo 

Whatssap também podiam enviar para análise através de e-mails.  
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O domínio Blogspot.com, que pertence à empresa Google, foi o escolhido, pois 

é de fácil acesso e totalmente gratuito, necessitando apenas de uma conta Gmail que 

também pode ser criada gratuitamente.  

Em sala, foi aberta votação para estabelecer o título do Blog, e a partir dos votos 

da maioria da turma, o escolhido foi “História na ENSA”. 

Após a abertura do e-mail e criação do nome é iniciada a elaboração do Blog. 

Durante a escolha do modelo e das cores os alunos eram consultados para darem suas 

opiniões, porém o trabalho de postagens dos conteúdos e edições ficou a cargo do 

professor.  

Após a construção do Blog ―História na ENSA‖, que pode ser acessado no 

endereço eletrônico www.historianaensa.blogspot.com,aconteceu a exposição à 

comunidade escolar.  A sala de mídia foi preparada e outras turmas, além do 3° Ensino 

Médio, foram convidadas para participar. Após a apresentação geral, os grupos que 

foram formados no início do projeto socializaram o que foi pesquisado sobre os temas 

mostrando grande desenvoltura não somente com o subtema da pesquisa, mas também 

com o tema geral. Dessa forma conseguiram conquistar conhecimento e dominar com 

mais abrangência os assuntos da Primeira Guerra Mundial. O objetivo, que além de 

visar a compreensão dos conteúdos, também buscava a participação e interação dos 

alunos, portanto, foi cumprido e os resultados se mostraram satisfatórios. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir da inserção da ferramenta Blog como mais um novo recurso nas aulas, 

revelou-se a grande potencialidade em sua utilização, sobretudo, no que diz respeito ao 

trabalho em conjunto. Houve grande interação e empenho por parte da turma que se 

encontrava diante de um novo projeto e uma nova forma de aprendizagem. O Blog é um 

instrumento simples e gratuito que pode ter grande potencial ao ser usado em aulas, por 

isso, vale ressaltar mais uma vez a importância dos cursos de formação continuada em 

informática para professores. Esses profissionais da educação não podem ficar aquém 

do constante avanço tecnológico. É preciso acompanhar o ritmo e adaptar as formas de 

http://www.historianaensa.blogspot.com/
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ensino sempre com o objetivo de conquistar o interesse dos alunos e esses conquistarem 

cada vez mais conhecimento.  

Em síntese, o ensino de História avançou e se modificou ao longo do tempo, 

contudo, ainda é preciso inovar, pois os nossos alunos querem mais do que uma aula de 

história apenas com giz, lousa e um professor como ―o dono do saber‖. A história 

precisa se renovar constantemente, mesmo que diante de poucos recursos disponíveis, 

existe a necessidade de uma ―nova História‖ em sala de aula todos os dias, onde o 

professor consiga interligar o conhecimento com o dia a dia dos alunos.  

Portanto, diante desse desafio diário de manter o ensino de História atualizado, 

as Tecnologias de Informação e Comunicação dentro do contexto escolar, agregadas a 

um bom planejamento e o conhecimento do professor, surgem como elementos de 

grandes potencialidades na construção do conhecimento. 

 

NOTAS 

¹ Acadêmico de Licenciatura em História pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci 

– UNIASSELVI. E-mail: marlowjunior8@gmail.com 

² Whatsapp é um software para smartphones utilizado para troca de mensagens de texto 

instantaneamente, além de vídeos, fotos e áudios através de uma conexão a internet. 

Disponível em: http://www.significados.com.br/whatsapp/ Acesso em 22 de maio 2015. 
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A HISTÓRIA REGIONAL IMERSA NA HISTÓRIA GERAL 
Emanuel Jorge Carvalho da Silva 

Deyvid de Souza Caiano 

Marlus Rogério Santos  

Gian Carlo de Melo Silva 

 

RESUMO 

Este trabalho tem por objetivo descrever como se deu a elaboração, desenvolvimento e a 

aplicação de uma oficina do PIBID História da UFAL, na Escola Estadual Margarez 

Lacet, sobre o assunto Colonização do Brasil. A oficina foi elaborada com a finalidade 

de que os discentes refletissem sobre a dependência socioeconômica que Alagoas tem 

do setor sucroalcooleiro, por isso, trabalhamos o tema fazendo associações entre 

políticas administrativas implementadas pela Coroa Portuguesa que reformuladas se 

manifestam nos tempos atuais. Esta proposta de que os alunos tenham percepção do 

quanto Alagoas é tomada pela agroindústria açucareira se fundamenta no fato de sermos 

o segundo menor estado do País em extensão territorial, mas o sexto maior produtor de 

cana-de-açúcar do Brasil. A mediação do conhecimento sobre o período Colonial 

brasileiro permeado pela História de Alagoas foi extremamente importante para que os 

alunos se percebessem como agentes históricos que estão inseridos na construção de 

nosso Estado e País.  

 

Palavras-chave: Oficina – PIBID – Educação – Colonização do Brasil-Alagoas 

 

INTRODUÇÃO 

Na oficina tivemos por finalidade estabelecer conexões entre o período colonial e a 

História regional, principalmente a de Alagoas. A nossa intenção ao planejar e aplicar 

este método de mediação de ensino aprendizagem foi de levar aos discentes a percepção 

das continuidades históricas e das heranças culturais deixadas na nossa sociedade pelo 

tipo de Colonização que foi implantado no Brasil pela Coroa Portuguesa. Nesta forma 

de abordagem  do tema a meta a ser alcançada era a de conduzir os alunos a reflexões 

críticas sócias e através  das associações entre o passado e o cotidiano vivenciado em 

Alagoas levá-los a  ser perceberem como agentes históricos. 

A metodologia utilizada para esta Oficina se justifica pelo cenário politico, econômico e 

social de Alagoas, que tem como um dos setores de maior geração de empregos a 

agroindústria do açúcar e álcool, de acordo com um ranking nacional da CONAB 

(Companhia Nacional de Abastecimento) Alagoas ocupa a sexta colocação em produção 

de cana-de-açúcar na safra 2012-2013 com uma área plantada de 441,25 mil hectares, e 

segundo o sindicato do açúcar e álcool de Alagoas (SINDAÇUCAR) temos vinte e sete 

usinas em funcionamento, em um Estado que tem o segundo menor território da 

Federação com 27.774,993 quilômetros, de acordo com o IBGE. Através da análise 

desses dados compreende-se o quanto Alagoas ainda vivencia aspectos da Economia 
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Açucareira implantada no território Brasileiro no período Colonial, cuja, mesma se 

fundamentava na monocultura (quando verificamos os dados citados acima percebemos 

que atualmente Alagoas é um Estado de agricultura baseada na monocultura da cana-de-

açúcar). Produção para exportação, outro pilar da Empresa Açucareira montada no 

período Colonial, podemos dizer que é mais uma herança Herdada pelos Alagoanos, 

pois a maior porcentagem da produção final de álcool e açúcar tem por destino a 

exportação. Quanto a Mão-de-obra escrava do período colonial e o Boia-fria 

contemporâneo buscamos ressaltar como se deu as formas de exploração-dominação 

(termo utilizado por Maria Aparecida de Moraes Silva em seu livro Errantes do Fim do 

Século), aplicadas nos dois contextos históricos. Ao abordamos a problemática do 

trabalhador da agroindústria açucareira nos atemos àqueles que desempenham suas 

funções na parte agrícola, ou seja, o popularmente denominado de Boia-Fria, que é o 

cortador de cana. Neste ponto da oficina, de acordo com nossa proposta pedagógica, 

fizemos periodização cronológica entre o inicio da utilização da escravidão nos 

Engenhos até o contexto contemporâneo. 

 

Metodologia e Material 

A elaboração da oficina se deu pela pesquisa sobre o conteúdo, a produção de slides e 

aplicação de uma dinâmica como método avaliativo somático. Baseamo-nos no que se 

refere ao ensino de História na autora: BITTENCOURT, Circe (org.). O saber histórico 

na sala de aula. 6ª ed. São Paulo: Ed. Contexto, 2002. Já quanto as leituras feitas sobre o 

setor sucroalcooleiro Alagoano nos baseamos nas referências citadas abaixo e em 

autores locais que pesquisaram sobre esta atividade econômica como Cicero Péricles 

Carvalho,  em sua obra Analise da Reestruturação da Agroindústria Sucoalcooleira 

Alagoana que descreve o processo de modernização dos parques industriais das usinas e 

a saída das mesmas da região litorânea para o interior do Estado mais precisamente  a 

área dos tabuleiros, que são grandes extensões de terras planas  que possibilitam a 

introdução da mecanização no processo de produção da cana-de-açúcar o que aumentou 

a produtividade. Manuel Correia de Andrade quando publica os resultados de vários 

anos de pesquisas no livro Modernização e Pobreza a Expansão da Agroindústria 

Canavieira e seu Impacto Ecológico e Social que relata  as características geográficas, 

de solo, clima, econômicas e sociais da região canavieira brasileira e demonstra a 

importância para os Usineiros  dos incentivos Governamentais , quanto as leituras sobre 
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a situação da mão-de-obra  do setor canavieiro debruçamo-nos desde autores do período 

colonial  até aos que se dedicaram a pesquisas sobre  aqueles que atualmente são 

denominados de boias-frias, já no que diz respeito aos empregados dos parques 

industriais, ou seja, as usinas, nos apoiamos no livro Vapor do Diabo de autoria de Jose 

Sérgio Leite Lopes, que descreve as relações existentes entre os funcionários de uma 

Usina localizada em Catende Pernambuco. 

Na busca de fundamentação teórica sobre as relações sociais existentes no Período 

Colonial entre escravos, trabalhadores assalariados e o Senhor de Engenho nos 

baseamos em autores como Gilberto Freyre através do seu livro Casa Grande Senzala e 

para nos apropriarmos de características locais dessa relações exploramos os livros de 

Manuel Diegues Junior: População e Açúcar no Nordeste Brasileiro e o Banguê nas 

Alagoas Traços da Influência do sistema Econômico do Engenho de Açúcar na Vida e 

na Cultura Regional. 

Quanto às referências das relações de trabalho nas agroindústrias contemporâneas nos 

apoiamos na autora Maria Aparecida de Moraes e Silva, que trata em seu livro Errantes 

do Fim do Século da formação da mão-de-obra canavieira na região sul do País que se 

deu principalmente pela expulsão de pequenos agricultores e suas famílias do vale do 

Jequitinhonha para a instalação de grandes agroindústrias dos mais diversos setores 

agrícolas ou ate mesmo para especulação imobiliária das terras. Já no que diz respeito a 

História de Alagoas, neste ponto utilizamos um pouco do que cada autor já citado 

pesquisou sobre o tema, mas principalmente nos amparamos do conhecimento contido 

no livro Formas de Dominação e Espaço Social de Beatriz Heredia, este que é fruto de 

pesquisa desenvolvida na região Sul de  Alagoas,  sobre de transferência dos canaviais 

da região litorânea para a dos tabuleiros, com isso houve a expulsão de sitiantes e 

pequenos agricultores o que gerou como consequência a proletarização destes 

trabalhadores.  

E com o intuito de adequar a nossa metodologia ao PPP (Projeto Politico Pedagógico) 

da Escola e a didática manuseado pelo nosso supervisor e professor da turma, nos 

baseamos no livro didático utilizado na Escola COTRIM, Gilbert. Historia Global: 

Brasil e Geral, volume único.    

Quanto à aplicação da oficina se deu durante duas aulas consecutiva sendo cada uma 

com duração de uma hora, para uma turma de cerca de trinta e cinco alunos do segundo 

ano do ensino médio, vespertino, na Escola Estadual Margarez Lacet. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

Como materiais auxiliares para a apresentação da oficina organizamos um slide com 

dezessete páginas sobre o conteúdo, e um circuito automobilístico composto por linha 

de largada e chegada, semáforo, viaduto, atalho, um dado e dois carrinhos sendo uma 

para cada equipe, o mesmo é dividido por quadrados numerados, a cada número esta 

vinculada uma pergunta e algumas armadilhas, que nos serviu como método  

Solicitamos aos discentes que formassem duas equipes com número semelhante de 

alunos, montamos o circuito e explicamos as regras que seriam aplicadas durante a 

dinâmica.  

Iniciamos o jogo onde um dos componentes de uma das equipes arremessava o dado, o 

carrinho desta equipe avançaria a quantidade de quadrinhos correspondente ao número 

que ficou na parte superior do dado, a permanência ou retorno para o quadrinho anterior 

dependeria da resposta dada pela equipe a pergunta feita pelos bolsistas, se não 

soubessem a resposta ou respondessem erroneamente retornariam o carrinho para o 

quadrinho de origem, mas se a resposta fosse correta continuariam no quadrado atual. A 

equipe que se percorre o circuito chegando em primeiro lugar seria considerada a 

campeão sendo-lhe atribuída uma pontuação, mais a segunda colocada também fez jus a 

uma pontuação, pois o processo avaliativo escolhido para ser aplicado a esta Oficina foi 

o Somatório que busca aferir o conhecimento do aluno através de sua participação 

durante as explanações e debates. 

 

Circuito: Aperfeiçoando o conhecimento em História. 
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Portanto, buscamos observar o comportamento dos discentes na oficina para que a 

pontuação atribuída a cada um fosse a mais justa o possível. 

A Oficina foi dividida em dois momentos: a explanação e debates do conteúdo e em um 

segundo momento a dinâmica.  Séria impossível expor como se deu toda apresentação 

da Oficina, por isso selecionamos alguns trechos que melhor exemplifiquem como 

colocamos em prática o nosso plano de aula.   

Iniciamos a explicação sobre o conteúdo relembrando aos alunos os antecedentes 

históricos que possibilitaram a chegado dos Europeus ao Continente Americano, após 

essa necessária contextualização fizermos uma breve fala do período que alguns autores 

denominam de pré-colonial.  

E adentramos no assunto Colonização do Brasil explanando sobre a chegada da 

expedição colonizadora comandada por Martin Afonso de Sousa, que liderava um 

contingente de quatrocentas pessoas e fixou-se na região hoje pertencente ao Estado de 

São Paulo, que à época batizou como vila de São Vicente onde deu inicio a instauração 

da Empresa Açucareira com a fundação do primeiro Engenho em território brasileiro. 

Neste ponto debruçamo-nos sobre o conjunto de práticas econômicas criadas pelos 

Estados Nacionais denominadas de Mercantilismo e de qual foi o tipo de colônia 

implantado no Brasil: de Exploração. 

Explicamos a medida administrativa do Rei de Portugal em dividir a colônia em quinze 

Capitânias Hereditárias de maneira que guiamos as discussões a ponto que os alunos 

compreendessem  que os latifúndios de hoje são fruto das sesmarias do passado e que 

alguns desses em Alagoas ainda hoje pertencem a famílias que os receberam em doação  

no Período Colonial. 

Quando analisamos o poder de influência que os Senhores de Engenho exerceram no 

cenário político durante o Brasil Colônia, buscamos interpreta-la por meio da ótica do 

presente, demonstrando aos alunos que a forte promiscuidade existente nas relações 

entre Senhores de Engenho e a Monarquia Portuguesa, permanece na conjuntura politica 

do Brasil República, fizemos um apanhado geral das relações entre a agroindústria 

açucareira e o poder público e trouxemos o debate para o contexto alagoano 

(especialmente sobre a década de noventa, quando houve o fim da regulamentação deste 

setor pelo Governo Federal, e o encerramento de programas de incentivos técnicos e 

financeiras, que fizeram com que os Usineiros buscassem um novo financiador estatal, o 

Governo de Alagoas, que os financiou por meio de empréstimos com taxas de juros 
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muito abaixo das de mercado, isentou-os do de alguns impostos acarretando uma das 

maiores crises financeiras já vivenciadas pelos alagoanos.) 

Uma problematização de suma importância em nossa oficina foi a questão indígena, 

pois durante as explanações sobre este tema, percebemos que os alunos tinham 

assimilado a imagem de índio que a imprensa  transmite e que os latifundiários 

reproduzem em seus discursos para se manterem em terras que historicamente são de 

propriedade de tribos indígenas, ou seja, a imagem indígena que é  construída na 

memoria desses alunos é aquela que serve aos interesses da agroindústria. Portanto, 

levamos para sala de aula uma discussão amparada pelo conceito de etnocentrismo, 

fazendo com que eles compreendam que não existe uma cultura superior a outra.  

Levando-os a entenderem que a Historia Indígena foi no Período Colonial e permanece 

sendo  um palco no qual atuam atores, inclusive os índios. 

Tentamos neste trabalho relatar o mais realista possível como foi possível aplicar em 

sala de aula uma proposta que teve por prioridade trazer o conteúdo histórico objeto da 

oficina para o cotidiano dos discentes com o intuito de que eles participassem o mais 

intensamente possível expondo todo conhecimento prévio que tivessem sobre a História 

do Período Colonial e de Alagoas. 

 

 

 

Conclusão 

 

Portanto, concluímos que o jogo de comparações entre o Período Colonial e a História 

do Estado de Alagoas, fez com que os discentes percebessem o conteúdo como sendo 

parte do cotidiano dos mesmos, levando-os a compartilhar o conhecimento prévio que 

tinham sobre o assunto. E assim levamos até aos alunos o conhecimento necessário para 

que tenham opiniões criticas e reflexivas sobre a situação econômica, social e politica 

de Alagoas. 

Já para os Bolsistas do PIBID foi de extrema importância pois adquirimos experiência 

prática e teórica que enriquecerá nossas futuras aulas.  
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O ENSINO DE HISTÓRIA NA ÓTICA DO ESTUDANTE 
Dehon da Silva Cavalcante 

José Adelson Lopes Peixoto  

 

RESUMO 

O objetivo deste artigo centra-se em pesquisar como os estudantes estão interagindo 

com as novas reflexões acerca do ensino de história e a sua relação com a vida prática, 

pois as metodologias aplicadas e os objetivos referentes à temática história vêm se 

dinamizando com o passar do tempo, porém nem sempre são bem compreendidas pelo 

corpo discente. Este trabalho busca entender melhor os distanciamentos e aproximações 

referentes ao ensino de história, na Educação básica, nas Escolas Estaduais Graciliano 

Ramos e Escola Monsenhor Macedo, pertencentes ao Município de Palmeira dos 

Índios-AL. Como referenciais teóricos serão utilizados os estudos de Júlio Aróstegui e 

Circe Bittencourt, os quais abordam oportunamente a melhor forma de conduzir o 

processo de ensino e aprendizagem. Neste artigo serão apresentados os percentuais 

indicadores relativos às concepções sob a ótica discente referente ao ensino de história, 

o que a torna relevante, pois busca o aprimoramento do ensino desta temática, bem 

como a melhor compreensão dos índices de aproveitamento e empatia do ensino e 

aprendizagem desta disciplina.  

 

Palavras-chave: Metodologias.  Ensino de História. Ótica do estudante. 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Abordar este tema não é tarefa das mais fáceis, é sabido do pouco envolvimento 

dos alunos na questão da elaboração dos conteúdos curriculares, como também do 

desestimulo a leitura por parte destes que se sentem, na maioria das vezes fora do 

contexto da história posta nestes conteúdos. 

Os desdobramentos da não participação da sociedade como um todo na 

discussão dos diversos problemas cotidianos constatados pode ser a raiz, também, do 

baixo empenho escolar, particularmente do ensino de história. 

Atualmente muito poder é delegado a outros, pois a forma como se apresenta as 

representações políticas que governam o país fazem com que poucos detenham ―voz e 

vez‖ no trato sobre as mais variadas questões. A grande maioria da população, muitas 

vezes se perceber, é manipulada, sendo privada de maiores esclarecimentos que a 

possibilitem exercer a sua cidadania plena. Assim, também acontece com o ensino de 

história, onde nem todos participam da discussão da elaboração dos conteúdos 

curriculares motivado, por vezes, as   raízes históricas da sociedade à qual fazem parte  

as escolas pesquisadas, isto é, ensino de história, escolas pesquisadas e a sociedade a 

qual pertencem encontram-se interligadas  através da cultura da região. 
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A escola, assim como a sociedade e o ensino de história caminham juntos, ora 

avançando, ora reproduzindo aquilo que mais circula através dos meios de 

comunicação, sem na maioria das vezes, procurar contrabalancear com opiniões 

divergentes, para confrontar as diferentes idéias, às quais serão muito úteis no sentido 

de fazer um juízo crítico e condizente com o apreço da temática apresentada. 

Pode-se constatar que as aproximações e os distanciamentos em relação ao 

ensino de história não acontecem isoladamente, isto é, simplesmente por intermédio da 

ação da classe docente ou da direção da escola, nem tão pouco do corpo discente; são os 

acumulativos de pré-disposições que envolvem as práticas sociais que caminham juntas, 

mesmo em diferentes espaços, regendo os maiores ou menores avanços dos índices de 

aproveitamento; por isso não se deve atribuir culpas individualmente por este ou aquele 

resultado não satisfatório, mas sim debater a questão de forma mais ampla e 

democrática possível, ou seja, chamando para a participação todos os segmentos, 

incluindo os alunos. 

 

O ENSINO DE HISTÓRIA 

O método tradicional de ensinar história já não desperta muita atenção aos 

alunos, é preciso inovar, porém como fazer? Esta pergunta não pode ser tão somente 

respondida sem fazer algumas considerações relativas à temática: para que serve a 

história? Qual a importância de se estudar o passado das sociedades? E por fim porque a 

minha realidade de estudo em História encontra-se tão distante do meu presente? Será? 

Questionamentos como estes fazem parte do imaginário estudantil, seja por que 

não foram bem preparados para o estudo da disciplina história, seja pelo seu próprio 

meio social que o influencia a ponto de provocar distanciamentos  relativos à 

aprendizagem, pois passam a reproduzir de forma tradicional e não critica o que a classe 

dominante veicula nos meios de comunicação, exercendo assim  o poder dominante de 

formação de opinião. 

 

Como afirma Aróstegui (2006, p. 300): 

A percepção da história é cambiante. E daí deriva um segundo 

aspecto: Cada época os reescreve. Isso costuma às vezes 

confundir-se com o fato de que não existe uma história objetiva, 

mas somente o que percebemos ou sabemos dela em cada 

momento. Trata-se de uma ideia falsa da objetividade. Em 

nenhum sentido nem em nenhum conhecimento, por maior 
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―distanciamento‖ que se procure, o homem pode adquirir uma 

ideia de objeto distinta dessa. Mas as mesmas percepções da 

história que o homem vai adquirindo, podem voltar-se sobre elas 

e assim o fazem tanto o sujeito individual como o coletivo, 

mediante a memória e mediante o discurso elaborado do 

histórico. E esse é precisamente o mais profundo sentido do que 

é histórico. Nisso se baseia o fato de que a história não pode 

voltar atrás e assim se estabelece que nada do humano pode 

estar fora do tempo da história. 

São muitas as perguntas que estão associadas ao ensino de história na ótica do 

estudante, contudo poucos esclarecimentos nesta direção são conduzidos na área 

acadêmica de forma que o corpo discente perceba a importância de se estudar esta 

disciplina, na citação acima o autor questiona a existência da história objetiva e ressalta 

a importância do estudo da  história como indissociável do ser humano.  

Nas escolas pesquisadas, forram evidenciados os esforços dos docentes na 

direção de ressaltar a importância do estudo da história para o cidadão, não como forma 

conservadora ou de formação da personalidade, mas para obtenção de um maior índice 

de interpretação e criticidade, no entanto percebe-se ainda a presença da forma 

tradicional de se estudar história. 

No ensino de história influenciado pela concepção positivista, onde a mesma é 

tratada  a partir de documentos oficiais, delimitando fronteiras e limites à ação do 

professor que através de suas  ações mecânicas, só reproduz em modo descritivo os 

episódios, datas, fatos, guerras e heróis. 

Nesta concepção de ensino, as aulas passam a ser enfadonhas, uma vez que o 

professor só transmite informações do passado, e o aluno absorve o conhecimento sem 

desenvolver uma análise crítica, sobressaindo apenas sua capacidade de decorar, 

tornando a história linear e cronológica e fortalecendo a dominação da história oficial.  

Identificamos dessa forma, um possível entrave no aprimoramento do 

melhoramento do ensino de história. Mas como podemos resolver esta questão? Quais 

as formas que melhores se adequam à transmissão dos conhecimentos históricos?  

Sem dúvidas são muitos os questionamentos sobre a veracidade das práticas e 

metodologias aplicadas ao ensino de história, pois o êxito depende do meio sócio 

educacional que está inserido o estudante, ou seja, deve-se procurar  estabelecer laços 

de parcerias efetivas que possibilitem avançar na  ampliação dos conhecimentos, 

percebendo a realidade que envolve não somente a escola, mas individualmente o aluno 

como ser pensante detentor das raízes sócias que o acompanha.  
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Como afirma Aróstegui (2006, p.324): 

O exemplo dos estudos de história local ―global‖ é adequado 

para ilustrar a maneira de se entender esse ponto básico do 

objeto historiográfico. Nos pequenos agrupamentos humanos 

que tem limites bem precisos e também precisas relações com 

seu ―entorno‖ – os municípios, o antigo conselho, as aldeias em 

culturas primitivas, a pequena  comunidade camponesa, etc. – a 

delimitação das características próprias e adequadamente 

relevantes de uma situação social, em um âmbito social e 

espacial compreensível, permite uma investigação histórica que 

pode ser muito bem submetida ao controle metodológico. 

A citação acima nos direciona para o estabelecimento de uma ponte entre a 

história global e a história local, trabalhando à convergência dos questionamentos 

através da persistência em melhor ensinar, como também conhecer as ferramentas 

metodológicas que possibilitem melhor explicação de conceitos, os quais retomem 

valores que constituam o saber histórico.  

De acordo Aróstegui (2006, p.317): ―Em princípio, a pergunta a respeito de 

―onde‖ se capta a história tem uma resposta que já sugerimos: na observação do 

comportamento temporal das sociedades‖.  Isto posto, nos remete o pensar de fato na 

mudança temporal das sociedades, buscando uma interpretação de um conjunto de 

fatores que marcam esta ação temporal, ou seja, o homem é um produto do meio 

temporal, onde reflete seu conhecimento de acordo com o seu tempo. 

O ensino de história passa pelo crivo deste entendimento temporal, resultando 

desta interpretação, onde várias análises e abertura de segmentos importantes são 

elementos importantes a considerar. Não que o ensino de história implique em várias 

verdades, mas na predominância dos vários vieses que nem sempre são devidamente 

construídos em sala de aula, tão pouco pelas práticas sociais como o todo. Logo a 

Escola também reproduz esta forma tradicional de acompanhamento de atitudes e 

práticas, pois se encontra inserida na sociedade fazendo parte desta. 

É preciso explicar aos alunos a importância da história, construindo juntamente 

com eles os conteúdos curriculares e formando as parcerias que facilitem a assimilação 

dos saberes históricos, fazendo uma conexão com a utilidade deste contexto para a vida 

atual destes alunos. Entender as transformações que as sociedades vêm passando no 

decorrer do tempo requer uma investigação perfeita das fontes históricas. 

A história está aberta a novas possibilidades, novos horizontes, e é nesse 

contexto que as práticas de ensino devem caminhar também, para que sejam melhores 
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entendidas pelos alunos. A história, assim como outras formas de conhecimentos estão 

sempre se constituindo na sua dinamicidade em novos saberes históricos, isto é, o 

conhecimento nunca é perfeito ou acabado, ele se reconstrói no nosso cotidiano.  

De acordo com Max Weber apud Rusen (2010, p.68):   

O passado só se torna história quando expressamente 

interpretado como tal; abstraindo-se dessa interpretação, ele não 

passa de material bruto, um fragmento de fatos mortos, que só 

nasce como história mediante o trabalho interpretativo dos que 

se debruçam, reflexivamente, sobre ele. 
 

Assim, o envolvimento do ser pensante interage com a busca dos seus objetivos, 

seja no meio social, seja na vida escolar; fazendo com que se sintam protagonistas do 

contar da sua própria história em estreitos laços com a realidade que o cerca.  

A aula trabalhada em uma concepção marxista pelo educador apresenta um 

caráter mais participativo do aluno, uma vez que se utilizando desta, o aluno carrega 

uma conscientização por intermédio do estudo e da identificação das relações de poder 

ocorridas tanto no passado quanto no presente, fazendo com que se perceba a situação 

social do contexto em discussão. Tanto o corpo discente como docente são chamados à 

percepção da conscientização do poder de mudança e transformação social que 

adquirem através do conhecimento histórico.  

O ensino de história na concepção dos Annales abre-se para o professor um 

leque de possibilidades de diversas fontes e situações, uma vez que tudo o que é 

produzido pelo homem, faz parte dos seus elementos de estudos. Aqui a história é 

crítica e viva, e não mais algo delimitado só ao passado, ou a aquilo que chamamos de 

história oficial. 

De acordo com Aróstegui (2006, p.487): 

É o problema permanente de como ordenar estreitamente a explicação 

com os fatos. Isto não ocorre, de modo algum, somente com a 

explicação da história. Um conjunto de fenômenos pode ser explicado 

de várias maneiras, sem que possamos dizer de nenhuma das 

explicações que ela seja falsa. Mas, sem dúvida, existem explicações 

melhores do que outras. 

 

Assim, podemos perceber que nas Escolas Estaduais: Graciliano Ramos e 

Monsenhor Macedo, onde as professoras de história,  fazem uso de diferentes 

abordagens metodológicas, dentro das concepções, positivista, marxista e annales de 

forma que possam  facilitar o entendimento por parte dos alunos.  
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Quando na sala de aula questiona-se para que serve a história, devemos 

compreender que por trás desta pergunta existe uma constatação evidente: a 

necessidade de nos apropriarmos dos conceitos e teorias referentes a esta temática.  

Responder a tais indagações, sem dúvidas, requer preparo teórico e 

metodológico que vai além do domínio simplesmente dos conteúdos curriculares, mas 

deve-se ter consciência de se apropriar dos conceitos históricos, teoria da história e 

metodologias aplicadas à história. 

Deve-se refletir sobre as teorias que envolvem esta área de conhecimento, ou 

seja, os conceitos de história que estão em constante processo de mutação necessitando 

de reflexões de acordo com as correntes de pensamento. 

De acordo com o Dicionário de conceitos históricos (2009, p. 182): 

Desde os iluministas, com sua visão da História como progresso 

da humanidade, passando pelos ―positivistas‖, ou historiadores 

da  Metódica, que viam a História como tradução objetiva da 

verdade, do fato, até a Nova História que prefere não oferecer 

uma explicação única para a questão, todo historiador se 

defronta com o problema inicial de definir seu próprio oficio. 

Essa questão passa muitas vezes pela definição ou não da 

História como ciência, o que oferece dificuldade, pois desde o 

século XIX, até hoje, a própria definição de ciência está em 

constante mutação. 

 

Assim, a postura do educador dentro da sala de aula é um elemento muito 

importante neste processo de aprendizagem, pois o  professor de história na maioria das 

vezes,  em seus planejamentos sempre escolhe uma teoria historiográfica, seja ela 

positivista, marxista ou dos annales, entretanto,  é preciso deixar o educando ciente de 

que existe correntes de pensamento diversas e que a necessidade de conhecê-las 

provavelmente responda aos questionamentos tanto dos educadores como dos 

educandos. 

 

A ÓTICA DO ESTUDANTE 

O gosto pela história e o estímulo à leitura são decisivos para aproximar esta 

temática dos estudantes. Mas como fazer? O aluno de história preso à cultura 

tradicionalista, positivista e conservadora não compreende os significados implícitos no 

estudo da história, em parte porque lhes faltam incentivos internos que não foram 

propiciados pelos meio social em que vivem. 
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Observa-se que a ótica dos estudantes em relação ao ensino de história muda 

de acordo com o seu senso crítico e seus estímulos para compreender melhor a realidade 

que os cercam. Uns optam em não se lançarem aos esclarecimentos referentes aos 

questionamentos, preferindo reproduzir as ―verdades‖ que são postas tanto no livro 

didático, e nos meios de comunicação, contribuindo dessa forma para que se perpetue 

uma sociedade acrítica, fácil de ser manipulada e cedente ao domínio das classes mais 

abastadas. 

 

De acordo com Monteiro (2014, p. 168) 

Aprender, portanto, é experimentar a competência interpretativa 

e ativa de significação do mundo, da qual a formação histórica 

nada mais é do que uma capacidade de aprendizado singular, 

algo que, cabe ressaltar, não é dado, precisa ser aprendido, o que 

torna indispensável o eminente papel dos docentes. 
 

Pensar, ―quebrar a cabeça‖ como muitos alunos assim denominam o esforço 

para a assimilação do conhecimento, requer esforços de todas as partes envolvidas, ou 

seja, professores, alunos, escola e a sociedade. Demanda tempo que se traduz em 

leituras, pesquisas e interpretação.  

Na maioria das vezes somos levados a optar pelo caminho mais fácil, sem se 

dar conta que nisto reside à fonte de manipulação por parte da classe dominante aos 

menos perseverantes à leitura e ao conhecimento. Esta parte da população, menos 

esclarecida possui menor poder de argumentação, e tornam-se alvos fáceis de serem 

manobrados.  

Por outro lado existe o estudante que possui a ótica destemida, ou seja, aquele 

que se lança ao conhecimento, mesmo diante de uma sociedade que não ajuda a 

fomentá-lo. Uma parte destes adquire rebeldia própria do senso questionador, saindo-se 

bem sucedidos nos estudos e na vida social, pois alcançam um nível de cidadania 

desejado.  

Para estes a história não se constrói apenas com documentos oficiais, mas com 

relatos orais, textos literários, imagens, dados  estatísticos e vários outros tipos de 

fontes, onde cada uma delas traz em si um discurso histórico que pode conter opiniões 

distintas ou linguagens diferentes  tratando de um mesmo assunto. 

Neste sentido o educador deve investir na utilização de fontes históricas 

variadas e não somente no uso do livro didático. Observou-se, nas escolas pesquisadas 

que quanto maior a interação entre alunos e fontes históricas maior será a expectativa de 
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aprendizagem, pois o aluno adquire maior capacidade de interpretação, produzindo  seu 

próprio conhecimento.  

De acordo com Bittencourt (2004, p. 19):  

Para a maioria das propostas curriculares, o ensino de História 

visa contribuir para a formação de um cidadão crítico, para que 

o aluno adquira uma postura crítica em relação à sociedade em 

que vive. As introduções aos textos oficiais reiteram, com 

insistência, que o ensino de História, ao estudar as sociedades 

passadas, tem como objetivo básico fazer o aluno compreender o 

tempo presente e perceber-se como agente social capaz de 

transformar a realidade, contribuindo para a formação de uma 

sociedade democrática. 

 

De acordo com a citação acima, nova propostas curriculares serão sempre bem 

vindas de forma que contemplem a participação dos alunos na sua elaboração. Nas 

escolas pesquisadas a maioria absoluta dos alunos gosta de estudar a disciplina história, 

porém uma grande parcela necessita tomar gosto pela leitura. 

Acredita-se que através da diversificação das fontes históricas, também  

intensifica-se o hábito de ler, pois aumenta-se as pesquisas, levando  a produção do 

conhecimento. Os alunos envolvidos nesse processo de busca e interpretação das fontes, 

não sentirão mais necessidade de reproduzir ideias de outros, já que estarão envolvidos 

no processo de criação de um conhecimento peculiar, além do que por suas próprias 

experiências poderão criar suas próprias concepções e defendê-las com base nas fontes 

históricas alcançadas.   

Outra forma de aproximar a história do aluno é a utilização de recursos visuais, 

como a visualização da história através de fotos e ilustrações, fazendo visitas aos 

museus, retratando o mais próximo possível o acontecimento de um passado distante 

para o presente real ou imaginário. Assim, na ótica do estudante o entendimento dos 

acontecimentos torna-se mais dinâmico e ajuda a compreender melhor os 

acontecimentos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ensino de história vai se aperfeiçoando cada vez mais no tocante à 

assimilação dos conhecimentos pertinentes, na medida em que todos concorrem para a 

ação participativa do saber histórico, fazendo com que os alunos sejam mais motivados 

à leitura, à interpretação crítica, ou seja, dessa forma novos conceitos e novos olhares 

são agregados ao ensino de história. 
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Verificamos, contudo a necessidade do olhar historiográfico mais amplo, que 

vá além do descrito na historia oficial, pois a história não se resume aos grandes feitos e 

heróis ou ao acontecido, existe muito a se investigar. 

Refletir sobre o conjunto de fatos e ações que satisfaçam as exigências do 

melhor conhecimento do homem no tempo e no espaço, em seu aspecto mais amplo, 

desde os simples feitos dos camponeses até os mais complexos atribuídos aos 

renomados intelectuais fazem parte dos desafios do ensino de história.  

Como resultados desta pesquisa que se encontra em andamento, que se valeu 

da aplicação de questionário dirigido aos alunos das Escolas Estaduais Graciliano 

Ramos e Monsenhor Macedo, como também de entrevistas as professoras de história, 

constata-se o que a maioria dos educadores já sabe: ―educação não é gasto, é 

investimento‖. Logo, o despertar dos alunos da educação básica para o gosto do saber, 

da leitura, do conhecimento e da própria disciplina história, é um fazer-se diariamente, 

no sentido de esforçar-se, vencer os desafios presentes cotidianamente no oficio do 

educador, como por exemplo, a resistência de alguns alunos à leitura e o combate a 

evasão escolar. 

A história é o campo do conhecimento aberto a novas pesquisas; muito já foi 

escrito e descoberto, porém ainda existe uma imensa parte da nossa história que não foi 

devidamente explorada, necessitando de novos olhares e novas pesquisas.  

Observar a ótica do estudante, procurando identificar os seus anseios em 

relação ao ensino de história, sem dúvidas é um dos caminhos para se alcançar uma 

sociedade mais esclarecida, crítica e interpretativa, onde seja mais difícil a persuasão e a 

manipulação desta pela classe dominante.  
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CRISE DO CAPITAL, CRISE DA EDUCAÇÃO. ONDE O PIBID 

PODE CONTRIBUIR NA FORMAÇÃO DOS PROFESSORES (DE 

HISTÓRIA) FRENTE ESSA CONJUNTURA 
Rodolfo José Oliveira Lima 

 

RESUMO 

Este artigo apresenta reflexões acerca dos problemas enfrentados pela educação hoje, e 

de como o PIBID é importante para qualificar a formação dos futuros docentes. Num 

primeiro momento buscar-se-á compreender o que é a educação e como se dá sua 

prática na sociedade capitalista, para, deste modo, entendermos se é possível uma 

prática educativa contra hegemônica. Num segundo momento, far-se-á uma exposição 

da educação face à crise sistêmica do capitalismo, suas consequências e a necessidade 

de pensar uma sociedade qualitativamente diferente desta. Após estas exposições, será 

discutido a importância do PIBID frente essa conjuntura utilizando-se da experiência 

obtida durante a participação no subprojeto Docência e trabalho: a prática pedagógica 

no ensino de história no agreste alagoano e através de um questionário aplicado com 

alunos da Universidade Estadual de Alagoas - UNEAL. 

 

Palavras-Chave: Crise do capital, Crise da educação, PIBID. 

 

INTRODUÇÃO 

 O artigo apresenta reflexões acerca dos problemas enfrentados pela educação 

hoje, e de como o PIBID é importante para qualificar a formação dos futuros docentes. 

Tal discussão é necessária devido à crise pela qual escola/educação passa hoje, 

problema que se faz presente desde processo de graduação dos professores. 

 Inicialmente buscar-se-á compreender o que é a educação e como se dá sua 

prática na sociedade capitalista, para, deste modo, entendermos se é possível uma 

prática educativa contra hegemônica. Num segundo momento, far-se-á uma exposição 

da educação face à crise sistêmica do capitalismo, suas consequências e a necessidade 

de pensar uma sociedade qualitativamente diferente desta. 

 Após estas exposições, será discutido a importância do PIBID frente essa 

conjuntura utilizando-se da experiência obtida durante a participação no sub projeto 

(ainda em curso) de Licenciatura em História do Campus I da Universidade Estadual de 

Alagoas - UNEAL - ―Docência e trabalho: a prática pedagógica no ensino de história no 

agreste alagoano‖ do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência  - 

PIBID/CAPES; e informações extraídas da análise de um questionárioaplicado com 24 

alunos de três licenciaturas da Universidade Estadual de Alagoas. O relato corresponde 

ao período de março de 2014 à Fevereiro de 2015, onde acompanhou-se todo um ano 

letivo na Escola de Ensino Fundamental Manuel Humberto da Costa localizada em uma 
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comunidade em urbanização da cidade de Arapiraca-AL, distante cerca de 137 km da 

capital Maceió. 

 Como conclusões preliminares, aponta-se que a mediação que o PIBID 

proporciona entre o licenciando e seu futuro ambiente de trabalho, a sala de aula, é 

extremamente positiva para o ganho de experiência do mesmo; o questionário evidencia 

a necessidade de não só ampliação do projeto, mas melhor estruturação do mesmo, 

quanto a aspectos como o incentivo financeiro e prático (regência) na escola. 

 

QUEM FAZ EDUCAÇÃO? 

Antes de discutir como algo manifesta-se na sociedade é necessário entender o 

que é esse algo, desvendar todas as categorias "místicas" que velam sua real 

manifestação. Quando Marx se propõe a investigar o modo de produção e reprodução 

capitalista, o mesmo partiu da forma mais elementar do capitalismo, a mercadoria - "A 

riqueza das sociedades onde reina o modo de produção capitalista aparece como uma 

"enorme coleção de mercadorias", e a mercadoria individual como sua forma elementar. 

Nossa análise começa, por isso, com a análise da mercadoria." (MARX, 2013, p. 113) 

(Grifo do autor) -; pois o todo, é caótico, repleto de categorias que são uma totalidade 

em si, ainda a serem descobertas, entendidas, ou melhor dizendo, "abstraídas". Só 

fazendo esse caminho inverso é que se pode entender o todo. O todo é "unidade do 

diverso". Assim, a própria categoria "mercadoria" é algo que deve ser compreendida 

para as análises posteriores.  

Tendo esse método como base, ao se falar em educação, é importante 

compreender o que é essa categoria. Isso nos possibilita entender o que a educação se 

torna na sociedade capitalista, e se é ou não possível trabalhá-la sobre uma outra lógica. 

Para um início de análise, a etimologia das palavras sempre nos oferece uma luz, porque 

a palavra, é a manifestação do pensamento, é fruto direto da relação homem-meio e, nas 

línguas-mães como o latim e o grego, é possível identificar como uma palavra está 

ligada ao contato primário do homem com o mundo. Como nos dirá Vygotsky, a palavra 

é o "coroamento da ação": 

A relação entre o pensamento e a palavra é um processo vivo; o 

pensamento nasce através das palavras. Uma palavra vazia de 

pensamento é uma coisa morta, e um pensamento despido de 

palavras permanece uma sombra. A conexão entre ambos não é, 

no entanto, algo de constante e já formado: emerge no decurso 

do desenvolvimento e modifica-se também ela própria. À 

expressão bíblica ―No princípio era o Verbo‖, Goethe faz Fausto 
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responder: ―No princípio era a ação‖. A intenção desta frase é a 

de diminuir o valor da palavra, mas podemos aceitar esta versão 

se lhe dermos outra acentuação: no princípio era a ação. A 

palavra não é o ponto de partida – a ação já existia antes dela; a 

palavra é o termo do desenvolvimento, o coroamento da ação. 

(2011, p. 129-130) (grifos do autor). 

Dessa forma, ao buscarmos a etimologia da palavra "educar", obtemos que a 

mesma deriva do latim educare,verbo composto do prefixo "ex" (fora) + "ducere" 

(conduzir, levar), e significa literalmente "conduzir para fora" (7GRAUS, 2015). Ou 

seja, educar é o processo pelo qual o homem se enriquece como ser social, deixa sua 

condição de "ser" para se tornar "ser-mais" (dialética) ao passo que novamente, em 

contato com o mundo e com os outros homens, dar-se conta de sua ainda (eterna) 

incompletude. 

O homem rico é ao mesmo tempo o homem que precisa de uma 

soma de manifestações humanas; é aquele cuja realização existe 

como urgência natural interna, como necessidade. Não é 

somente riqueza, mas também a pobreza do homem, que 

adquire - no ponto de vista do socialismo - um significado 

humano e, assim, social. A pobreza é o laço paciente que leva o 

homem a sentir como necessidade maior a riqueza, os outros 

homens. A superioridade em mim da entidade objetiva, a 

erupção sensível da minha atividade vital, é a paixão que desta 

forma se torna a atividade do meu ser. (MARX, 2001, p. 146). 

(Grifos do autor). 

A busca do ser-mais perdura toda a existência do homem e a mediação do 

mesmo com o mundo material se dá através da sua ação transformadora na natureza, 

isto é, o trabalho. Portanto, o trabalho é uma categoria que permeia a própria categoria 

da educação, outrossim, é seu condicionante. Então, também podemos dizer que o 

trabalho educa.  

Até o momento, nossa preocupação se restringiu a entender a educação enquanto 

determinação existencial e trabalhá-la sob a ótica emancipadora do ser humano, ou seja, 

entender o "conduzir para fora" enquanto processo enriquecedor do ser social. Mas 

agora caberia questionar para onde o "conduzir para fora" realmente leva em uma 

sociedade onde o trabalho não se coloca como categoria emancipadora, mas como 

categoria de subjugação do homem, ao ponto do trabalhador só se sentir em si fora do 

trabalho (Marx, 2011). Afinal, se nas sociedades de classe os interesses (de classe) dos 

indivíduos se distinguem de acordo com o espaço que ocupam na esfera da produção da 

vida material, o processo educacional está a reproduzir a lógica existente, é impossível 

desvincular a educação das condições materiais e históricas do meio em questão. Nesse 
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caso, nas sociedades onde impera a divisão social, a educação reproduz a lógica de 

dominação de uma classe sobre as demais e a plenitude desse processo de reprodução se 

dá a partir do memento em que a educação é institucionalizada, o que só acontece de 

maneira abrangente na sociedade capitalista. É uma necessita institucionalizar a 

educação para o capital garantir sua reprodução, tanto do ponto de vista material como 

ideológico. 

 Seria inviável dentro dos limites deste artigo analisar as características da 

educação da antiguidade à contemporaneidade, permeando os vários modos de 

produção e suas divisões sociais. Deste modo, iremos focar na atual sociedade o que já 

nos possibilitar analisar alguns dos problemas da educação hoje. 

 Ao falar em educação institucionalizada, a primeira coisa que se vem a mente é a 

escola e não poderia ser diferente. A escola, de fato, é a principal representação 

institucional da educação com toda uma estrutura, física, hierárquica, jurídica e 

profissional voltada para a realização do processo de ensino. Ao entendermos que o 

Estado "é um órgão de dominação de classe, um órgão de submissão de uma classe por 

outra; é a criação de uma "ordem" que legalize e consolide essa submissão, 

amortecendo a colisão das classes" (LÊNIN, 2007, p. 27), fica claro que no capitalismo, 

como explicam Marx e Engels, "todas as instituições comuns são mediadas pelo Estado 

e dele adquirem uma forma política" (2005, p. 98), desse modo a educação sob essa 

lógica assume duas conotações principais, a de qualificação de mão de obra e 

reprodução dos valores de legitimação da ordem (MÉSZÁROS, 2008). O mercado de 

trabalho necessita de pessoas que não questionem e que cumpram todas as atividades. 

Não precisa pensar, não precisa decidir, nem planejar, apenas executar. Para tanto, a 

escola, formadora de mão de obra para o capital, por inúmeras vezes alimenta o método 

de ensino que torna o aluno um ―simples robô‖, sem exigir dele que se esforce e vá além 

do que responder perguntas, uma educação ―bancária‖ como diria Freire (2011b). Por 

trás deste método, há uma ideologia, formar pessoas acríticas. Quanto mais 

trabalhadores existirem que não pensem nem questionem e executem suas tarefas sem 

reclamar, mais lucros e menos problemas a empresa terá. Assim, uma escola que 

desempenha um bom papel de formadora da mão de obra futura e obediente, terá o 

apoio da classe dominante. Aquelas instituições que forem contra este método 

disciplinar de obediência sofrerá as consequências, a falta de verbas, falta de recursos. 

  Essa breve análise nos evidencia que a educação conduzida pelo capitalismo 

foge da lógica discutida anteriormente. O "conduzir para fora" estaria levando o ser 
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humano a uma condição de "miséria", fazendo aqui uma antagonismo ao sentido de 

"homem rico" expresso na já citada obra de Marx. Se podemos, então, chegar a uma 

resposta para a pergunta enunciada no título desse capítulo, podemos dizer que "os 

homens fazem a educação", "mas não a fazem como querem", o modo de produção da 

vida material afeta diretamente o processo educacional. 

 

EDUCAÇÃO E CRISE DO CAPITAL 

 

A razão de ser da educação, isto é, a construção das condições objetivas (formar 

mão de obra) e subjetivas (assimilação dos valores da Ordem) para a reprodução do 

capital está drasticamente afetada pela atual crise do sistema capitalista que exerce seu 

imperativo em todos os segmentos da sociedade. Mais do que econômica, a atual crise, 

como evidencia Mészáros (2011), supera qualquer precedente histórico em tamanho e 

duração, portanto, é uma crise estrutural que afeta a própria forma de acumulação e 

reprodução do capitalismo. Historicamente, as saídas bélicas foram os principais 

artifícios que as potências capitalistas usaram como solução para suas principais crises 

devido ao grande consumo de recursos que a guerra e suas consequências (reconstrução 

do que foi destruído) demandam, o que possibilitou a reprodução do sistema mantendo, 

inclusive, uma alta lucratividade. Porém, sob as atuais condições de desenvolvimento 

nuclear, uma nova grande guerra poria em risco toda a vida na terra.  Além disso, a 

forma pela qual o capital degrada os recursos naturais cresceu de maneira exorbitante, o 

que também coloca em xeque a própria manutenção da espécie humana no planeta. 

Esses dois principais fatores acentuam a grande adversidade dos tempos atuais. 

Frente a essa conjuntura, a Educação como parte do processo de "interiorização" 

(MÉSZÁROS, 2006) do capital está passando por uma profunda crise de sentido: 

A educação formal está profundamente integrada na totalidade 

dos processos sociais, e mesmo em relação à consciência do 

indivíduo particular suas funções são julgadas de acordo com 

sua raison d'être identificável na sociedade como um todo. 

Nesse sentido, a crise atual da educação formal é apenas a 

"ponta do iceberg". O sistema formal da sociedade não pode 

funcionar tranquilamente se não estiver de acordo com a 

estrutura educacional geral - isto é, com o sistema específico de 

"interiorização" efetiva - da sociedade em questão. A crise das 

instituições educacionais é então indicativa do conjunto de 

processos dos quais a educação formal é uma parte constitutiva. 

A questão central da atual "contestação‖ das instituições 

educacionais estabelecidas não é simplesmente o "tamanho das 
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salas de aula", a "inadequação das instalações de pesquisa", etc., 

mas a razão de ser da própria educação. (Op. cit., p. 275) (grifos 

do autor). 

A resposta do capital à crise são duros golpes contra a classe trabalhadora que 

visam não só aumentar a taxa de lucro, mas também a desorganização da mesma. Como 

em todas as crises do capitalismo, os trabalhadores são sempre os mais afetados 

A precarização das condições de trabalho, a crescente desvalorização 

profissional - mesmo daquelas profissões que eram bastante valorizadas na sociedade -, 

o aumento do desemprego, etc., são fatores que afetam diretamente a falta de 

perspectivas da população em relação a sociedade. Nesse sentido, a escola que antes era 

o principal caminho para a ascensão social, mesmo que pequena, das classes populares, 

é diretamente abalada: 

A explosão do sistema de ensino, na segunda metade do século 

XX, foi acompanhada de um pressuposto implícito que não foi 

questionado. Do ponto de vista das nações, criou-se um 

consenso de que o avanço da escolarização seria favorável à 

expansão econômica; da perspectiva individual, a escola era boa, 

não pela essência do saber que ali se veiculava, mas por aquilo 

que podia oferecer no futuro, vale dizer, a garantia de um bom 

emprego. Esse mito - mantido por cerca de duzentos anos -, 

como foi indicado antes, começa a desabar. 

(VASCONCELLOS, 2008. p. 32). 

Vasconcellos ainda faz uma crítica aos que consideram que o problema da crise 

da escola é a mudança de valores na sociedade. O mesmo considera que o que mudou 

não foram os valores em relação a escola, mas que "a escola começa a não responder 

mais ao anseio da ascensão social. [...] Democratizou-se o acesso sem haver 

democratização econômica" (Idem). 

Para além desse aspecto, a crise também afeta a escola enquanto interiorizadora 

da lógica do sistema, pois, são nos momentos de crise que a alienação do sistema 

capitalista começa a cair por terra. Os meios pelos quais a classe dominante justificava 

sua dominação não são mais aceitos sem contestação pela classe dominada. É cada vez 

mais problemático fazer com que os indivíduos incorporem os valores de reprodução do 

capital, isto é, adotar como suas as metas de reprodução do sistema. Até mesmo a 

questão de formar "cidadãos", ou seja, formar pessoas que se adéquem a sociedade - 

com no máximo a idéia de que é possível melhorar a sociedade lutando pelos seus 

direitos - está confusa. 

 

A IMPORTÂNCIA DO PIBID PARA A GRADUAÇÃO DOS PROFESSORES 
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Obviamente o professor não passa ileso nessa conjuntura. A precarização das 

condições de trabalho, a desvalorização profissional e a falta de perspectiva, também 

são passadas pelos professores, aliás, as dificuldades já começam desde de sua 

formação. Desnecessário dizer o pouco investimento em recursos e projetos que as 

licenciaturas recebem do governo, além do clássico distanciamento entre teoria e 

prática. 

Esse sucateamento do magistério reflete diretamente a baixa procura pelas 

licenciaturas nas universidades, como evidencia o censo da educação superior realizado 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Fazendo uma comparação entre os dados de 2009 a 2012 (Tabela 2.10), nota-se que 

enquanto as matrículas nos cursos de bacharelado e da área da tecnologia cresceram na 

ordem de, respectivamente, 21,61% e 38,81%, as matrículas nas licenciaturas não 

chegaram a 15%, estando abaixo da média geral que foi de 18,20% (INEP, 2014). 

Os dados se tornam ainda mais alarmantes quando vamos checar o número de 

concluintes desses três graus acadêmicos. Enquanto os bacharelados e tecnológicos 

cresceram, entre 2011 e 2012, respectivamente, 10,3% e 16,2%, o percentual de 

concluintes de licenciaturas caiu 4,0% (Gráfico 2.11) (Idem). 

A conjuntura não é nem um pouco agradável, mas frente a urgência da 

construção da luta contra hegemônica que é mais do que uma luta pela superação do 

capitalismo, mas sim de auto-preservação frente as ameaças, já referidas, à raça 

humana, os docentes tem um importante papel a executar e, talvez, a responsabilidade 

sobre os professores de História seria maior, pois já é próprio da História, investigar as 

relações sociais, econômicas, políticas e culturais das sociedades passadas, apontando as 

semelhanças, diferenças e como elas vieram a contribuir entre si e para a nossa 

sociedade contemporânea, o que possibilita que o aluno compreenda o meio onde vivem 

e, acima de tudo, que eles são os ―sujeitos históricos‖ 

A nossa época de crise estrutural global do capital é também 

uma época histórica de transição de uma ordem social existente 

para outra, qualitativamente diferente. Essas são as duas 

características fundamentais que definem o espaço histórico e 

social dentro do qual os grandes desafios para romper a lógica 

do capital, e ao mesmo tempo também para elaborar planos 

estratégicos para uma educação que vá além do capital, devem 

se juntar. Portanto, a nossa tarefa educacional é, 

simultaneamente, a tarefa de uma transformação social, ampla e 

emancipadora. Nenhuma das duas pode ser posta à frente da 
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outra. Elas são inseparáveis. A transformação social 

emancipadora radical requerida é inconcebível sem uma 

concreta e ativa contribuição da educação no seu sentido amplo, 

tal como foi descrito nesse texto. E vice-versa: a educação não 

pode funcionar suspensa no ar. Ela pode e deve ser articulada 

adequadamente e redefinida constantemente no seu inter-

relacionamento dialético com as condições cambiantes e as 

necessidades da transformação social emancipadora e 

progressiva em curso. (MÉSZÁROS, 2008, p. 76-77). 

Dado o controle exercido pelo Estado sobre as instituições enquanto 

reprodutoras de sua lógica, seria muita ingenuidade acreditar que tal sistema formularia 

um modelo educacional que fosse contra a sua lógica (Idem). Acontece que as formas 

de dominação do capital não são absolutas, o homem enquanto ser social dotado de sua 

subjetividade e de sua ação transformadora da natureza apresenta em si as condições da 

negação de sua negação enquanto tal. Portanto, a questão da superação do sistema está 

sempre no campo da possibilidade. Logo, cabe aos professores que assumiram um 

compromisso social (leia-se, de classe), comprometerem-se com a contestação dos 

valores capitalistas existentes na educação/escola. 

O que ficou claro durante a experiência no PIBID, foi que a sala de aula não é 

um mundo ideal, é uma totalidade que abrange uma imensa diversidade de contextos 

estruturais, sociais e individuais com que se deve lidar. Evidenciou-se que por mais 

compromissado que um professor possa ser com a lógica emancipadora do ser humano, 

por mais determinado que o mesmo esteja em romper a lógica do capital, só irar-se por 

em prática minimamente essa perspectiva quando o mesmo "aprender a ser professor", 

isto é, conseguir impor sua autoridade em sala de aula - que se difere de ser autoritário 

(Freire, 2011a) - e criar um ambiente propício ao ensino. É impossível pensar uma 

educação transformadora sem o domínio prático da mediação transformadora. 

É justamente pelo caráter prático do PIBID, pela possibilidade que o mesmo 

proporciona ao ganho de experiência em sala de aula e à análise das metodologias 

utilizadas, que acentua-se a importância desse programa para qualificar a graduação dos 

professores. 

Em um questionário aplicado à 24 alunos de vários períodos em andamento 

(bolsistas e não bolsistas do PIBID) de ambos os sexos com idades entre 18 e 37 anos, 

de três licenciaturas do campus I da Universidade Estadual de Alagoas - UNEAL -, a 

saber, história, letras e pedagogia, ao serem questionados se seria importante que o 

contato com a sala de aula se desse desde o inicio da graduação, ao invés de só durante 
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as disciplinas de estágio que acontecem no final do curso, todos foram unânimes ao 

dizerem que sim, destacando a importante experiência que isso proporcionaria. 

Essa experiência também se torna importante quando checamos que a realidade 

de incerteza quanto ao futuro da atuação profissional prevaleceu entre 41,66% dos 

entrevistados. 

O questionário também evidenciou a necessidade não só de ampliação do 

PIBID, mas também sua maior estruturação, pois, as respostas para o questionamento 

sobre o motivo que teria levado o entrevistado (que não faz parte do programa) a não se 

inscrever no PIBID, mesmo tendo a oportunidade, foi a distância (impossibilitando a 

locomoção) entre o local de moradia e a escola-campo e a falta de tempo por terem que 

trabalhar, já que o incentivo financeiro do programa não compensaria a saída do 

trabalho. Dos 24 entrevistados, 7 eram membros do PIBID, entre estes, 42,85% 

levantaram a necessidade do aumento da bolsa para o melhoramento das atividades e 

57,15% informaram que o PIBID tem que se envolver mais em ações práticas na escola 

e na sala de aula. Ou seja, é evidente para os bolsistas que a aproximação com a sala de 

aula é a característica mais relevante do PIBID. 

Durante o decorrer do subprojeto de História ―Docência e Trabalho: Desafios da 

Prática Pedagógica em História‖ constatamos através de observações, diários de campo 

e entrevistas que a principal dificuldade dos alunos em aprender História está no 

distanciamento entre o que eles veem na sala de aula e seus cotidianos, não conseguem 

contextualizar os assuntos com sua realidade. A História seria uma ―estranha‖, que em 

nada influenciava suas vidas. Tais reflexões também podem constatar-se em outras 

pesquisas como as de Schmidt&Cainelli (1995) e Zaslavski (2003). 

Também constatou-se que os alunos acabam trazendo vários dos problemas 

vivenciados para a escola como falta de assistência familiar, por os pais passarem muito 

tempo trabalhando; necessidade de começar a trabalhar cedo; drogas; violência 

(inclusive familiar); incorporação de valores que não batem com sua realidade de vida, 

entre outros. O PIBID permitiu perceber que as limitações estruturais da escola pública 

acabam se tornando um grande empecilho para uma boa educação, pois, os alunos se 

mostram aquém do que veem nas aulas de História (problema que outras disciplinas 

também devem possuir, pois, os mesmos não demonstraram saber aplicar no dia-a-dia 

nada além de ler e escrever) e o uso de novos recursos didáticos (como videos, data 

show, etc.) seriam muito importantes para prender a atenção dos mesmos, mas a 

educação publica possui sérias limitações desses meios.  
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TABELAS E GRÁFICOS 

 
 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Neste artigo, destacamos a educação como uma construção humana, como 

resultado da relação homem-homem e homem-mundo, uma mediação feita a través do 

trabalho, processo pelo qual o homem se enriquece enquanto ser social. Contudo, a 

partir do momento que a educação é institucionalizada nas sociedades de classe, 

principalmente no capitalismo, os imperativos do sistema passam a exercer as 
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prerrogativas da reprodução da ordem vigente e retiram da educação as características 

positivas quanto à emancipação humana, uma vez que a própria produção da riqueza 

também não é destinada a quem a produz, mas ao enriquecimento de uma classe. 

Contudo, as condições de superação do capitalismo estão postas, nesse sentido, é 

fundamental o fortalecimento da luta contra hegemônica e de uma educação voltada ao 

desenvolvimento da consciência de classe, mesmo com todas as barreiras que serão 

encontradas pelo caminho. A urgência dos tempos atuais exige isso. Destarte, a 

preparação para essa realidade deve se dar desde a formação dos professores.  

O PIBID é um programa que possibilita o estreitamento da longa barreira que se 

encontra entre a teoria que se aprende na graduação e a prática cotidiana em sala de 

aula, pois, como relatado, permite a aproximação com o cotidiano da escola o ganho de 

experiência à frente de uma turma. Afinal, repetindo conclusões expostas anteriormente, 

ninguém conseguirá aplicar qualquer que seja sua concepção teoria enquanto não saber 

se portar a frente de uma turma, isto é, enquanto não aprender a ser professor. Um 

aprendizado que, obviamente, nunca chega ao fim. 
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DESIGN E PATRIMÔNIO CULTURAL: O BARRO COMO 

IDENTIDADE E MEMÓRIA EM ALAGOAS 

Arlindo da Silva Cardoso 

Suzany Marihá Ferreira Feitoza  

Maria Angélica da Silva 

RESUMO 

A noção de patrimônio cultural imaterial contribui para o fortalecimento da ideia de 

identidade dos indivíduos numa determinada sociedade, grupo ou lugar. Esta noção está 

diretamente ligada à maneira como os diferentes grupos sociais se expressam; colabora 

para a ampliação do exercício da cidadania e influencia a importância da continuidade 

de construção da identidade local. As artes e ofícios com barro é uma das mais antigas 

das quais se tem registro. A utilização dessa matéria prima vai desde o seu emprego na 

construção de casas populares, como a taipa até a produção plástica de artistas e 

artesãos. Através de um projeto pioneiro que está sendo realizado no estado de Alagoas 

- a primeira etapa do Inventário de Referências Culturais, seguindo a metodologia do 

INRC proposta pelo IPHAN -, pretende-se identificar os municípios onde a atividade 

com barro é recorrente, analisando as possibilidades de estratégias de design que 

auxiliem na promoção e preservação destas atividades. 

 

Palavras-chaves: Patrimônio Cultural Imaterial; Design; Barro. 

 

1. DESIGN E ARTESANATO 

 Antes de entrar primeiramente na questão da relação entre artesanato e design, é 

necessário definir a noção sobre artesanato que será adotada neste trabalho. Trata-se da 

definição adotada pela Unesco em 1997: ―Produtos artesanais são aqueles 

confeccionados por artesãos, seja totalmente a mão, com uso de ferramentas ou até 

mesmo por meios mecânicos, desde que a contribuição direta manual do artesão 

permaneça como componente mais substancial do produto acabado. Essas peças são 

produzidas sem restrição em termo de quantidade e com uso de matéria-prima de 

recursos sustentáveis. A natureza especial dos produtos artesanais deriva de suas 

características distintas, que podem ser utilitárias, estéticas, artísticas, criativas, de 

caráter cultural e simbólicas e significativas do ponto de vista social‖ (BORGES, 2011). 

Para JÚNIOR (2009), o tempo é uma das características mais fundamentais do 

artesanato, pois resulta em valores diferenciados do produto: 

O tempo do artesão é um, o do operário é outro; a primeira coisa 

que o artesanato nos ensina é que o tempo é relativo. Ora, se o 

artesão tem um tempo diferente de produção é porque ao produzir 

seus objetos ele tem uma singularidade, isto é, os objetos querem 

expressar coisas diferenciadas, e são essas coisas diferenciadas 

que são os seus elementos simbólicos. (JÚNIOR, 2009. pg. 148) 

A relação entre design e artesanato surge com a evolução da Revolução 

Industrial (entre os séculos XVIII e XIX), onde os principais produtos fabricados em 
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série se destacaram pela rápida produção de diferentes artefatos em um curto espaço de 

tempo. Esta evolução foi em oposição à produção artesanal que caracterizava pela 

criação manual e por isso, defendida por muitos artesãos contemporâneos do início do 

surgimento massivo das indústrias, como sendo a expressão primeira do homem. Esta 

separação também é resultado da relação direta do design ligado a indústria e projeto, 

reflexo desse processo histórico. 

No Brasil, o resgate da atividade artesanal vem sendo retomado, depois de 

décadas de abandono, por instituições como o SEBRAE e o SESC, diversas ONGs, 

pesquisadores antropólogos, designers e arquitetos, os quais visam contribuir para a 

geração de renda a determinados grupos sociais, com o intuito de fortalecer as tradições 

culturais brasileiras. Neste contexto, a relação entre design e artesanato apresenta um 

papel importante, na medida em que abrange atividades de planejamento e práticas que 

envolvam a troca de experiência entre designers e artesãos, contribuindo para a 

construção de um diálogo múltiplo que afetará, direta ou indiretamente, a vida das 

pessoas. 

Na prática, as posturas do design frente ao artesanato se manifestam de 

diferentes formas, conforme apresentado por BONSIEPE (2011), com enfoques 

distintos: conservador, ao buscar proteger o artesão contra qualquer influência do design 

e da vida de fora; estetizante, ao considerar os artesãos como representantes da cultura 

popular, elevando seus trabalhos ao status de arte; produtivista, considerando os 

artesãos como mão de obra qualificada e barata para produzir objetos desenvolvidos e 

assinados pelos designers e artistas; culturalista ou essencialista, ao considerar os 

projetos locais dos artesãos como base ou ponto de partida para o verdadeiro design 

latino-americano ou indo-americano; paternalista, ao considerar os artesãos, em 

primeiro lugar, como clientela política de programas assistencialistas e exerce uma 

função mediadora entre a produção e a comercialização (marketing); e por último, 

promotor da inovação, advogando a autonomia dos artesãos para melhorar suas 

condições de subsistência, muitas vezes precárias. 

 Em relação a produção artesanal, quando se discute o homo faber, FLUSSER 

(2013) chama de fábrica a Produção de Artefatos e afirma que todos os aspectos sociais, 

políticos e também religiosos de uma comunidade podem ser estudados a partir dos seus 

artefatos. Explicita que quem se interessa por nossa época, deveria estudar as fábricas 

atuais. 
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Independente da aparência, esses produtos têm um contexto de comunidade que 

representa uma cultura viva e dinâmica, sendo por si só patrimônio cultural. O principal 

objetivo não deve ser separá-los dos produtos de design, mas procurar dialogar, 

difundir, já que as duas áreas trabalharam com produtos simbólicos (JÚNIOR, 2009).  

Em determinados contextos sociais a própria comunidade não conhece seus 

produtos locais, incluindo os artefatos artesanais. Demanda muita responsabilidade e 

sensibilidade por meio de quem se propõe a compreender as qualidades desses produtos 

porque é a partir dessas qualidades e valores que o designer pode agir, reconhecendo-os 

e tornando reconhecíveis. É necessário fazer a sociedade conhecer a história por trás do 

produto para que ele possa ser amplamente analisado, porque o consumidor dá o valor a 

partir da sua qualidade percebida - que varia de acordo com o contexto cultural -, 

confiança, origem e lugar que está exposto o produto (KRUCKEN, 2015). 

Pode-se considerar, portanto, que a qualidade resulta do modo 

como o produto é produzido e consumido: envolve o sistema de 

produção e o sistema de consumo, os produtores, os consumidores 

e toda a rede que se desenvolve em torno do produto ou serviço. 

(KRUCKEN, 2015. pg. 06) 

 

 Sobre como analisar a qualidade de um produto relacionado ao patrimônio 

cultural, KRUCKEN demonstra a Estrela de Valor (figura 1): um apetrecho que auxilia 

na formulação de estratégias para produtos dessa natureza e é formada por seus valores: 

Figura 1 - Estrela de Valor que demonstra os valores de produtos e serviços. 

KRUCKEN (2015). 
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1. Valor funcional ou utilitário: atributos objetivos; adequação ao uso. 

Composição, origem e propriedades do produto, à segurança de consumo e 

ergonomia.  

2. Valor emocional: atributo subjetivo; motivações afetivas às percepções 

sensoriais que tem aspectos táteis, visuais, olfativos e gustativos; sentimento em 

relação a compra e consumo. Dimensão memorial: lembranças positivas e 

negativas. 

3. Valor Ambiental: Prestação de serviços ambientais por meio de uso 

sustentável.  

4. Valor simbólico e cultural: Relacionado aos outros valores. Importância do 

produto no sistema de produção, consumo; tradições, rituais, mitos, história, 

sentido de pertença. Desejo de manifestar a identidade social, grupo ético, 

posição política. Influenciado pelo contexto sociocultural e a 

contemporaneidade. Interpretação estética do produto. 

5. Valor Social: Aspectos sociais que envolvem os processos de produção. 

Comercialização e consumo dos produtos. Valores morais, reputação das 

organizações.  

6. Valor econômico: atributo objetivo; relação custo-benefício em termos 

monetários.  

 

Não obstante, o design está no âmago dos sistemas de inovação e, no Brasil, tem 

sido colocada em pauta pelo governo como parte da agenda de desenvolvimento 

regional: gradativamente ele tem passado a integrar o planejamento das empresas e 

tornar-se objeto de esforços coordenados na nova geração de políticas públicas 

(CASTRO, 2009). Segundo LEON (2005), um programa de design e artesanato deve 

criar condições e autonomia projetual para os artesãos, fazendo com que eles criem 

objetos moldados às suas necessidades, antes de tudo. Os designers tornam-se uma 

espécie de consultores mercadológicos, que inventam produtos aceitáveis por mercados 

distantes, ao mesmo tempo em que procuram racionalizar a produção, reduzindo o 

tempo empregado para a confecção dos objetos. Implica também uma avaliação do 

patrimônio artesanal ou pré-artesanal brasileiro, a necessidade de sua preservação e as 

políticas para isso. 
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Entende-se, portanto neste trabalho, que os objetos feitos à mão (que demandam 

um determinado ―tempo‖), afim de exprimir uma gama de simbologias relacionadas aos 

seus contextos social, histórico e cultural são considerados artesanato atribuído ao 

Patrimônio Cultural Imaterial e estão no âmbito deste estudo. O objetivo é de analisar e 

sugerir estratégias do campo do design no trabalho de três artesãos selecionados, a partir 

do acervo da pesquisa do Inventário de Referências Culturais em Alagoas afim de 

dialogar com as duas áreas.  

 

2. BARRO: IDENTIDADE E MEMÓRIA 

O barro é um dos materiais mais antigos utilizados pelos homens do qual se tem 

registro na história, estando presente nos primórdios de praticamente todas as culturas: 

Vasos Canopos egípcios; urnas funerárias indígenas; estatuetas pré-colombianas; o 

Exército de Terracota do Imperador Qin, na China. A partir da transformação das 

propriedades físicas e químicas da massa argilosa, esse material passou a ser usado na 

confecção de produtos que suprissem as necessidades do homem: transportar e 

armazenar água, preparar alimentos, honrar os mortos e os deuses, construir casas, entre 

outras (ALMEIDA, 2015; CÂNDIDO, 2015). 

No Brasil as primeiras cerâmicas que se tem notícia são vasos de barro, sem asa, 

que tinham cor de argila natural ou eram enegrecidas por óxidos de ferro. A tradição 

ceramista - ao contrário de outras práticas artesanais - não chegou com os portugueses 

ou africanos. No entanto, sofreu modificações com a introdução de uso do torno e das 

rodadeiras trazidas pelos portugueses. Antes da introdução do torno cerâmico, as 

populações indígenas que habitavam o território brasileiro usavam-se de duas técnicas 

principais para a construção do corpo da peça cerâmica: o acordelamento e a 

modelagem. O uso de uma ou de outra variava de acordo com a serventia da peça 

depois de pronta. O acordelamento consiste basicamente na superposição de cilindros 

feitos de argila, formando anéis espiralado, geralmente utilizado na produção de peças 

que precisam ser ―levantadas‖, a técnica do roletado é ainda hoje usada em diversas 

comunidades cerâmicas tradicionais, principalmente para a construção de potes e 

moringas. Já a modelagem, por sua vez, consiste na confecção de uma peça a partir de 

um bloco inteiro de argila, manipulado até tomar a forma de estatuetas, cachimbos, 

dentre outros. No que se refere ao processo de queima, não havia ainda a existência de 

fornos cerâmicos como é conhecido atualmente. Até a chegada dos portugueses, os 
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povos indígenas utilizavam-se principalmente de poços e fogueiras (ALMEIDA, 2015; 

CÂNDIDO, 2015). 

 

3. METODOLOGIA 

Para a presente pesquisa será utilizado o método científico de Estudo de Caso, 

que se enquadra como uma abordagem qualitativa. Por sua flexibilidade, é 

recomendável nas fases iniciais de uma investigação sobre temas complexos, para a 

construção de hipóteses ou reformulação do problema (CESAR, 2005; VENTURA, 

2007). Além do Estudo de Caso, será adotado o processo de Design Thinking que se 

baseia no mapeamento da cultura, dos contextos, das experiências pessoais e dos 

processos na vida dos indivíduos para ganhar uma visão mais completa e assim melhor 

identificar as barreiras e gerar alternativas para transpô-las. O processo de Design 

Thinking divide-se em três etapas: imersão, ideação e prototipação (VIANNA, 2012).  

Este trabalho conta apenas com a etapa de Imersão e Ideação, na primeira foram 

realizadas pesquisas de referencial teórico; análise dos resultados obtidos com a 

pesquisa Inventário de Referências Culturais de Alagoas a partir da ferramenta Estrela 

de Valor, proposta por Lia Krucken (2009). A segunda etapa do processo consiste na 

formulação de estratégias de design para a valorização e preservação dos artefatos de 

barro nos municípios analisados. 

 

4. ANÁLISES DE CASO 

O presente trabalho é resultado da pesquisa que está sendo realizada pelo grupo 

de pesquisa Estudos da Paisagem da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Trata-se da primeira etapa do Inventário de 

Referências Culturais do Estado, seguindo a metodologia do INRC proposta pelo 

IPHAN, onde está  sendo realizado um levantamento de manifestações do patrimônio 

cultural imaterial tendo como objeto de estudo Alagoas. O Inventário abrange os 

diversos grupos de práticas culturais, como o próprio conteúdo do fichamento sinaliza.  

Dos 24 municípios visitados até então, foi encontrado artesanato com barro em 

três: Capela, Murici e União dos Palmares. Foram selecionados artesãos de acordo com 

a semelhança na produção para análise e propostas. O primeiro foi Seu João 

Evangelista, mais conhecido como João das Alagoas que possui um atelier com oito 

artesãos os quais ele ensinou e já tem uma produção mais avançada, na cidade de 

Capela. Seu Antônio Eurico da Silva, conhecido como Mestre Coca do Barro, em 
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Murici, onde tem um galpão que produz suas peças. Dona Irinéia, artesã do povoado de 

Muquém em União dos Palmares que trabalha com seu marido, Seu Antônio em sua 

própria casa.   

Os artefatos de cada município foram analisados de acordo com seu valor 

funcional ou utilitário, valor emocional, valor ambiental, valor simbólico e cultural, 

valor social e valor econômico. Após as análises foram formuladas propostas de 

estratégias de design. 

4.1 CAPELA 

Figura 2 - Artesanato em Capela. Acervo Estudos da Paisagem. 
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Tab. 1: Análise do artesanato em Capela: João das Alagoas e Artesãos. Por meio do acervo 

Estudos da Paisagem. 

Valor Funcional Ou 

Utilitário 

Esculturas artísticas com caráter decorativo, sem apreço pelo 

aspecto ergonômico.  

 

 

Valor Emocional 

Prazer social decorrente da busca do usuário por produtos de 

natureza artesanal, seja pelo status de exclusividade ou 

apreciação; prazer psíquico decorrente do uso do produto, pode 

proporcionar relações afetivas e lembranças positivas ou 

negativas. O artesão evoca aspectos da cultura nordestina e 

festividades religiosas. 

Valor Ambiental Utilização de argila como matéria-prima; material abundante na 

região e encontrada nos fundos do ateliê. 

Valor Simbólico e 

Cultural 

Temas e personagens da cultura popular representados nas 

peças a partir da riqueza em detalhes. 

 

 

 

 

Valor Social 

Possui um programa social chamado João de Barro que visa 

combater as violações das crianças e adolescentes do município 

através de oficinas de esporte, artesanato e informática. As 

esculturas representam o cotidiano do lugar e a cultura 

nordestina. O artesão João das Alagoas foi o pioneiro e ensinou 

os outros artesãos do município, incentivando a representação 

de temas da cultura popular, porém deixando cada pessoa livre 

para descobrir suas potencialidades e desenvolver um estilo 

próprio, o que permite a identificação do autor de cada peça. 

Valor Econômico Não foi encontrado exato. Possui clientes em muitos lugares do 

Brasil. 
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4.2 MURICI 

Figura 3 - Artesanato em Murici. Acervo Estudos da Paisagem.

 

Tab. 2: Análise do artesanato em Murici: Mestre Coca. Por meio do acervo Estudos da 

Paisagem. 

 

 

Valor Funcional Ou 

Utilitário 

Possui grande variedade de peças de caráter utilitário 

confeccionados em barro: panelas, pratos, copos, jarras, 

moringas, filtros para água, caqueiras tradicionais, caqueiras de 

parede, entre outros; produtos funcionais e com boa 

usabilidade; não possui estudo ergonômico dos artefatos.  

 

Valor Emocional 

Prazer social decorrente da busca do usuário por produtos de 

natureza artesanal, seja pelo status de exclusividade ou 

apreciação; prazer psíquico decorrente do uso do produto, pode 

proporcionar relações afetivas e lembranças positivas ou 

negativas. 

 

Valor Ambiental 

Utilização de argila massapê como matéria-prima; material 

abundante na região; madeiras autorizadas pelo IBAMA para o 

uso de combustível para o forno. 

Valor Simbólico e 

Cultural 

Atividade de caráter familiar e tradicional. 
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Valor Social 

O artesão é o principal produtor de cerâmica no município; 

vende nos municípios próximos à Murici: União dos Palmares, 

Messias, Joaquim Gomes, Atalaia, Viçosa e Capela. Sendo de 

grande representatividade no comércio local.  

Valor Econômico Não foi encontrado. 

 

 

4.3 UNIÃO DOS PALMARES 

Figura 4 - Artesanato em União dos Palmares. Acervo Estudos da Paisagem. 

 

Tab. 3: Análise do artesanato em União dos Palmares: Dona Irinéia.Acervo Estudos da 

Paisagem. 

 

Valor Funcional Ou 

Utilitário 

Possui grande variedade de peças de caráter decorativo, 

simulando cabeças, árvores (jaqueiras), corpos, etc. Não possui 

estudo ergonômico. 

Valor Emocional Associado a artesã: personagens de seu repertório de vida, 

acontecimentos em sua região/cidade. Prazer social decorrente 

da busca do usuário por produtos de natureza artesanal, 

proporcionando sensações positivas e negativas.  

Valor Ambiental O barro utilizado é da própria região onde mora, retirado de 

maneira bruta da natureza.  
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Valor Simbólico e 

Cultural 

Atividade realizada com o marido e carregado de aspectos 

simbólicos particulares da artesã.  

 

Valor Social 

O artesão é o principal produtor de cerâmica decorativa no 

município; fez feira pelo SEBRAE no Rio de Janeiro, Recife e 

outras cidades. Tem peças em outros países e é uma das artesãs 

mais conhecidas do estado com confecção em barro. 

Valor Econômico Não foi encontrado valor exato. Mas segundo a artesã, os 

artefatos obtiveram melhoramento no lucro após algumas feiras 

do SEBRAE.  

 

5. PROPOSTAS DE DESIGN 

 É importante que o designer antes de realizar sugestões estratégicas, analise e 

estude as condições e processo de trabalho do artesão, porque qualquer mudança pode 

influenciar no seu resultado, seja no sentido material ou simbólico. Uma das propostas 

deste trabalho é contribuir na desmitificação do que BONSIEPE (2011) chama de 

Enfoque Conservador, que é aquele pensamento que vê o artesão como o criador puro e 

que não deve ter qualquer influência do design sobre sua criação. Mas visa o Enfoque 

Promotor da Inovação, que ajuda o artesão no seu meio de trabalho. Atrela-se a esse 

trabalho a intervenção do designer em tudo que envolve o processo de criação, ou seja, 

trabalhar em volta de como o artesão cria, na subsistência da sua atividade, promovendo 

e valorizando o criador e sua criação.  

 As propostas estratégicas consideradas neste trabalho estão relacionadas aos 

estudos e produtos de design que podem facilitar na produção e ajudar na popularidade, 

venda, contatos, afim de facilitar o trabalho dos artesãos. Essas sugestões são resultados 

de uma pesquisa inicial da intervenção estratégica do design no patrimônio em Alagoas, 

funcionando neste estudo como alternativas básicas de design no universo envolto à 

criação do artesão de artefatos. Não é intuito deste trabalho tratar de aspectos técnicos 

de produtos de design, sendo assim aplicada uma linguagem simplificada e em alguns 

casos generalizada deles, focando principalmente na maneira como esses produtos, 

independentemente de sua complexidade e qualidade, podem promover e valorizar o 

patrimônio imaterial. 
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5.1 IDENTIDADE VISUAL 

Um dos produtos base de design que contribuem na imagem e repercussão de 

uma empresa ou pessoa é a identidade visual, sendo uma das atividades mais 

corriqueiramente solicitadas aos profissionais da área. Segundo PÉON (2009), a 

identidade visual é uma forma de identificar algo ou alguma coisa visualmente, é o que 

o singulariza, diferencia dos demais a partir de seus elementos visuais. Ao tratar desse 

aspecto profissionalmente, acredita-se que seja um componente visualmente singular, 

formado por um sistema enunciado, realizado de forma voluntária, planejado e 

integrado por elementos visuais aplicados coordenadamente. Quando se atribui uma 

identidade visual a uma empresa então nomeia-se identidade visual institucional, 

podendo ela ser aplicada em diferentes casos que a empresa precisar. Além do mais a 

Identidade visual está integrada a imagem corporativa da empresa que abarca tudo que 

forma sua posição na relação com o público.  

Ainda segundo PEÓN, o Sistema de Identidade Visual (SIV) ou Programa de 

Identidade Visual (PIV) é a configuração da identidade. É formado por todos os 

veículos que vinculam os elementos básicos da identidade visual, as chamadas 

aplicações (papelaria, letreiros, uniformes, sinalização, etiqueta, embalagens, dentre 

outros). O SIV varia de acordo com o tamanho e complexidade do produto e seu 

principal objetivo é manter ou melhorar a posição da empresa frente à concorrência por 

meio de sua imagem corporativa, transmitida por sua identidade visual. Outras duas 

importâncias estão na identificação do pessoal e tudo que está em volta da empresa, 

afim de uma identificação geral e a de convencer o público dos benefícios de consumir 

seus produtos.  

De uma forma geral, o SIV é um tipo de estratégia básica de empresa, uma vez 

que é a partir dele que seus valores simbólicos e conceituais serão transmitidos a partir 

de elementos visuais que influenciam em toda uma estrutura empresarial. É algo 

implementado em sistemas corporativos com certa complexidade. Embora o artesão não 

seja uma empresa, de certa maneira ele tem uma imagem corporativa e o SIV pode ser 

aplicado a ele de acordo com suas principais necessidades.  

Embora pareça corriqueiro ao profissional do design essa relação com o cliente, 

trabalhar com um artesão integrado ao conceito de patrimônio cultural imaterial possui 

suas complexidades individuais que estão muito além da imagem de seus produtos, mas 

principalmente envolto do seu ―saber‖ e é por meio dele que o designer deve 

desenvolver sua proposta. Não se trata de discutir método de design ou aspectos da 
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criação de símbolos, mas sim direcionar ao principal ponto em toda essa complexidade. 

O saber é totalmente individual e subjetivo e para que ele possa ser aplicado no produto 

de design é necessário antes conhecê-lo.  Utilizar de outros métodos associados que 

possam auxiliar na busca dessas informações, como a História Oral, onde o próprio 

artesão conta sua história a partir de uma estrutura de perguntas seguidas à risca ou não, 

é uma alternativa básica que contribui de maneira central para o briefing. As frases, 

informações, inspirações indicadas pelo agente da prática é que são o ponto chave da 

imagem corporativa e da posterior criação do profissional. Sendo assim, a criação de 

alguns dos elementos primários (PEÓN, 2009) como símbolo, logotipo e/ou marca são 

de fundamental importância para todos os artesãos analisados porque os identificam 

visualmente no mercado.  

Em relação as aplicações, algumas delas se mostram basicamente favoráveis as 

necessidades dos artesãos. A etiqueta, embora não seja de uso obrigatório por lei para 

eles a ponto de sugerir recomendações de uso dos produtos, pode ser um meio de ajudar 

na valorização e promoção deles, como uma forma de cartão de visitas, contendo seus 

possíveis contatos e identidade visual. O cartão de visitas seria outra alternativa mais 

formal de promoção, porém a etiqueta está imbricada no produto e aumenta a 

probabilidade de outras pessoas conhecerem. Embora sirva a todos, Seu Coca seria um 

caso necessário e especial, porque é o menos popular no valor simbólico de suas obras, 

uma vez que trabalha com objetos utilizá-los que geralmente são mascarados pelo valor 

funcional.  

Um portfólio impresso e/ou online, poderia ser outra alternativa de promover o 

artesão, no fato, inclusive, de contar sua história, inspirações e motivações, apresentar 

suas peças e conceitos de maneira resumida e direta, facilitaria a informação da sua 

atividade para um público no geral. Além disso a embalagem seria outra aplicação 

básica, ela varia de acordo com os produtos, podendo conter diferentes símbolos e 

grafismos a partir da imagem do trabalho do artesão (imagem corporativa) ou a própria 

identidade visual. No caso do Seu João do Barro, como trabalha com outros artesãos e 

tem uma rotina parecida com uma empresa, seria propício uma identificação através da 

roupa, como batas, camisas, individuais ou não, que identificasse seus colegas de 

trabalho como um grupo organizado visualmente.   

Embora seja um ponto particular, a sustentabilidade pode ser trabalhada e 

apresentada através de símbolos e contribui na valorização da imagem do artesão. A 

partir da escolha de métodos de produção de materiais considerados dentro dos 
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conceitos sustentáveis, podem ser usados símbolos universais, assim como criações 

inovadoras destes que representem esse comprometimento ambiental do artesão. Neste 

aspecto, os materiais discutidos podem ser tantos os de aplicação da identidade visual, 

como o próprio barro, sua extração e uso.  

 

5.2 ESTUDO ERGONÔMICO 

Considerando a Ergonomia basicamente como a ciência que estuda as tarefas do 

homem, associado ao projeto de ambientes, o designer pode contribuir também no 

estudo ergonômico do ambiente de trabalho que varia de acordo com as necessidades de 

cada artesão, porque o método é individual e muitas vezes característico de cada um. 

Este aspecto é bastante importante e delicado, uma vez que o designer em projetos de 

ambientes, no geral, sugere layouts - não necessariamente associados exatamente aos 

processos de atividade do cliente -, que tem como objetivo melhorar o funcionamento 

de uma determinada tarefa.  

Embora a intervenção do designer influencie na comodidade, tempo e 

quantidade de peças produzidas e já que nesses casos ele deve ter total cuidado com o 

―saber‖, a ―maneira‖ como o artesão elabora suas peças é seu método particular, sendo 

um outro campo de discussão estudar a intervenção metodológica do artesão. Em 

relação a sua promoção e valorização é importante um estudo de layout a partir do 

próprio trabalho do artesão e propor suas adequações ergonômicas, com muito cuidado, 

procurando não intervir no seu processo de trabalho, muito menos dificultar.  

 

6. CONCLUSÃO 

 O artesão com barro é um importante agente cultural que promove o ―saber 

fazer‖, esse por sua vez intangível, mas está ligado em particular a produtos materiais, 

ou seja, materializam seus saberes em artefatos simbólicos que fazem depender muitas 

vezes, seu sustento. Embora já tenha uma discussão arraigada sobre o design e 

artesanato, as ligações são possíveis, através de diversos aspectos, um deles trabalhados 

de maneira simples, inicial e particular nesse artigo.  

O designer pode demonstrar sua importância, estudo e seu saber fazer - por mais 

diferente que seja -, associado ao do artesão, sem intervir de maneira direta em sua 

criação, concepção. Trabalhar o patrimônio cultural no design afim de promoção e 

valorização é fazer o mesmo pela própria cultura e continuidade de uma memória 

regional. 
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AS SALAS DE CINEMA EM PALMEIRA DOS ÍNDIOS ENTRE 

1950 E 1960: MEMÓRIAS DE UM CINEMA PARADISO. 
Maria Viviane De Melo Silva 

 

RESUMO 

O presente artigo busca fazer uma reflexão sobre o papel social das salas de cinemas 

que funcionavam em Palmeira dos Índios entre 1950 e 1960, fazendo menção ao 

―Cinema Paradiso‖, filme de Giuseppe Tornatore. Nesse sentido, procurou-se 

demonstrar a importância que tal lugar desempenhou no contexto social da época, 

observando que o mesmo também foi um espaço de memória. Para tal realização, as 

leituras de autores como Maurice Halbawchs, Paul Ricoeur, Éclea Bosi, Le Goff, entre 

outros, foram primordiais para uma compreensão acerca do tema, além dos escritos de 

cunho local que ampliaram a discussão sobre o mesmo. Por meio da técnica/ método da 

história oral foi possível elencar os laços existentes, uma vez que o uso de entrevistas 

proporcionou um detalhamento da pesquisa contribuindo para maior conhecimento 

desta. A existência das salas de cinema na referida cidade mostrou-se como algo 

relevante para o período estudado e para as pessoas que o frequentaram. Sendo assim, 

merece um olhar diferenciado e, é nessa ótica que se norteia a pesquisa, ampliando os 

horizontes sobre a sétima arte em terras palmeirenses.   

 

Palavras – Chave: Cinema; Memória; Palmeira dos Índios. 

 

Introdução 

Este trabalho pretende analisar como o funcionamento das salas de cinema em 

Palmeira dos Índios, durante o período de 1950 e 1960, influenciou na formação social e 

no cotidiano dos moradores da referida cidade, uma vez que tal atração mostrou-se 

significativa, configurando a sociedade da época bem como o próprio espaço cidatino, 

especialmente no que concerne ao lazer existente no mesmo.  

Dentre os sentidos que podemos auferir ao ―cinema‖, trataremos dele enquanto 

espaço de sociabilidade, de relações sociais e, portanto, um valioso objeto de estudo 

para que se compreendam alguns traços importantes no próprio contexto de formação 

social e cultural dos palmeirenses que frequentaram tal lugar. Assim, as reflexões 

advindas perpassam também por uma alusão ao filme ―Cinema Paradiso‖ (1989), de 

Giuseppe Tornatore. 

O filme narra a história de Salvatore Di Vitta, chamado de Totó quando era criança, 

um garoto que vivendo na pequena cidade de Giancaldo, tem contato com o universo 

cinematográfico desde sua infância. O menino chamado ―Totó‖ aprende a amar o 

cinema por meio de suas visitas frequentes ao lugar e de sua amizade com o 

projecionista do mesmo chamado Alfredo. A trajetória do filme se estende não apenas 

pela paixão de Totó ao cinema e de sua visão de mundo por meio deste, mais também 

https://www.google.com.br/search?espv=2&biw=1366&bih=628&q=giuseppe+tornatore&stick=H4sIAAAAAAAAAGOovnz8BQMDgwEHnxCnfq6-gUmuYVKuEphpZJ5rmqYllp1spZ-WmZMLJqxSMotSk0vyi7TVrk02OSh99YS5-V6u9gO-57titwAA_Ds2r00AAAA&sa=X&ei=3SO3VP2rHePLsASA74L4BQ&ved=0CKEBEJsTKAEwFw
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pelo envolvimento que os moradores da cidade tinham com o ―Cinema Paradiso‖, nome 

designado ao cinema da cidade.  

Adentrando nesse contexto, o local onde abrigava as projeções era ―mágico‖ para as 

pessoas e o filme mostra isso com muita transparência. Tal lugar era bastante querido 

por todos e gerava uma movimentação na vida dos cidatinos que encontravam nele não 

somente um ambiente ligado ao lazer mais um ponto de encontro, encontro com pessoas 

e com o ―mundo lá fora‖ visto que ele propiciava a visão externa de muitos lugares.  

O filme tornou-se um clássico e é mencionado, como verão no decorrer dos escritos, 

em vários trabalhos acadêmicos e blogs que fazem menção ao mesmo, elucidando o 

caráter relevante deste que faz jus à frase descrita na capa do filme ―Um filme dedicado 

ao cinema para aqueles que amam o cinema.‖
2
 

 A ótica da escrita perpassa por um campo comparativo e memorialístico do 

―Cinema Paradiso‖ com os cinemas que outrora existiram em Palmeira dos Índios, 

especialmente o Cine Palácio, Cine Moderno (antigo Ideal) e Cine São Luís que 

funcionavam regularmente na cidade no mesmo período.  Para uma melhor abordagem 

acerca do tema, alguns caminhos foram necessários para tal construção, de modo que 

―Uma pesquisa pode (e, em muitos casos, deve) empregar vários tipos de fontes, como 

também porque conhecer diferentes olhares sempre abre novos horizontes.‖
3
 

Ampliar os horizontes faz-se necessário na pesquisa, pois permite investigar e 

analisar determinados pontos que formulam de maneira construtiva alguns aspectos 

importantes do trabalho. Sendo assim, o uso de bibliografias, jornais, filmes, fotografias 

e entrevistas foram de extrema relevância para as atribuições feitas nesse artigo, pois as 

informações ao passo que se complementam atribuem um novo olhar sobre o cinema 

em terras palmeirenses.  

No que concerne à própria estrutura dos escritos, é necessário refletir sobre a relação 

que se tem expressa entre cinema e memória, colocando em foco a sociabilidade e o 

lazer que goram em torno do mesmo, ressaltando assim alguns aspectos essências para 

que possamos perceber o ―Cinema Paradiso‖ que existiu em Palmeira dos Índios. No 

segundo momento, enfocaremos para mostrar a influência que ele tinha no 

comportamento das pessoas e a movimentação que ele causava na cidade assim como 

no filme. 

No último momento, nossos olhares serão voltados para um sistema que configura 

ao passo que confirma os aspectos memoriais e o grau de relevância que são atribuídos 

a esse espaço que, apesar de não mais funcionar no município, continua incutido no 
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imaginário social e na vida daqueles que fizeram parte do momento cinematográfico 

palmeirense, evidenciado assim, seus traços mais marcantes. 

a) O cinema como espaço de sociabilidade e lazer. 

Explorar um tema como a sétima arte, requer uma análise que perpassa por 

diferentes óticas e significados. Nesse momento, daremos ―vida‖ ao cinema enquanto 

espaço social cujo ambiente faz menção não simplesmente a uma prática corriqueira, 

mas a uma escolha que gera e faz transformações sociais por onde passa.  

Dentro de tal contexto, Valim (2012)
4
nos aponta que: (...) o cinema não é apenas 

uma prática social, mas um gerador de práticas sociais, ou seja, o cinema, além de ser 

um testemunho das formas de agir, pensar e sentir de uma sociedade, é também um 

agente que suscita certas transformações, veicula representações ou propõe modelos.No 

tocante à afirmação anterior percebe-se que o cinema não é um local que exerce pouca 

influência no seu aparato social, pois sua existência remete a um novo significado no 

quesito cidade/sociedade, mostrando-se influente na vida das pessoas.  

Nessa perspectiva, vamos elucidar o caráter representativo que o mesmo teve 

durante a década de 1960, em Palmeira dos Índios, atribuindo ao mesmo o seu referido 

grau de importância. Para refletirmos sobre, observemos uma reportagem especial no 

Jornal Tribuna do Sertão (1997)
5
, sobre um dos cinemas mais vislumbrados que 

funcionou em Palmeira dos Índios no século passado: O Cine Palácio. 

No ano de 1956, quando se inaugurou a casa de espetáculos, 

Palmeira dos Índios ganhava uma das mais belas edificações de 

gênero no estado de Alagoas, quiça do Nordeste. (...) Quanta 

gente passou pelas suas bilheterias naquele 14 de outubro de 

1956 - dia da estréia – para assistir ao filme PACTO DE 

HONRA, com os astros hollywoodianos. Allan Ladd e Shelley 

Winters. 

 As salas de projeção em terras palmeirenses não passaram despercebidas. A 

―reportagem especial‖ tinha esse nome exatamente por se tratar de algo que foi especial 

e que, apesar de não mais funcionar, um dia fez parte do cotidiano de muitos que 

apreciaram o período, demonstrando, inevitavelmente, sua associação com o meio 

urbano. De acordo com Alves
6
:  

A relação que o cinema mantém com a cidade não é atual. Ela 

existe desde a exibição do primeiro filme, que, a rigor, se 

desenvolveu dentro do espaço urbano (da cidade) 

proporcionando uma audiência também urbana a um espaço 

(lugar) de recepção. Esse diálogo entre cinema e cidade surgiu 

desde os primórdios da imagem cinematográfica. 
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 A peculiaridade da amostra fílmica está extremamente ligada ao espaço da 

cidade, ao lugar que se tem formas de lazer e os mais diferentes meios de relacionar e 

socializar, tendo no cinema um lugar que envolvia todos esses atributos e outros mais, a 

busca por fazer desse universo era bastante expressiva. Fazendo uma alusão aos 

cinemas de Palmeira, destaco aqui o Cine Prata em Minas Gerais
7
:  

Nas décadas de 1940 e 1950, as salas de cinema passam a 

ocupar um lugar de destaque no cotidiano dos brasileiros e, em 

Prata, tais salas foram eleitas como núcleos de encontro e 

sociabilidade. Além dos filmes, da variedade de enredos, dos 

astros e estrelas, havia ainda a possibilidade de encontro com os 

amigos, o footing antes do início da sessão e isso acabava por 

atrair um grupo considerável de pessoas. 

 Assim como Cine Prata ocupou um lugar de destaque perante os moradores da 

cidade, os cinemas em Palmeira não foram diferentes. Seus vínculos com boa parte da 

população iam além do que se esperava, aplacando o ânimo dos mesmos, gerando certo 

―status‖ em torno do mesmo , como se pode perceber nos escritos de Maria Neta
8
: 

Mais que uma fuga da rotina, o cinema também era símbolo de 

status. As pessoas iam pra assistir, pra se divertir, mas também, 

para serem vistas.Sem televisão, na maioria das casas, ou outro 

tipo de entretenimento, não havia muitas opções de diversão na 

cidade (...) O cinema movimentava a noite da cidade; se tornou 

uma necessidade sócio-cultural e econômica. 

 O cinema intercalava horizontes variados que não se detinha apenas ao fato de se 

assistir a um filme, mas as relações ora estabelecidas transpassavam o ideal 

cinematográfica e identificavam-se com pontos essenciais na vida das pessoas, dentre 

eles, ver no ambiente um lugar de lazer era um de seus principais atributos. E sobre 

lazer, Dumadizier
9 

destaca: 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode 

entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para 

divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, ainda para desenvolver 

sua informação ou formação desinteressada, sua participação 

social voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se 

ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e 

sociais. 

 A função que se designava ao espaço do cinema poderia ser vasta, mas dentre 

eles, o lazer era uma das mais fortes, visto que, a cidade na época mencionada não 

possuía tantas opções para lazer e divertimento, assim, a população encontrava no 

cinema um ambiente apropriado que rompia com a rotina desgastante, abarcando um 

conjunto de significados que giravam em torno do mesmo. 
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b)  “Cinema Paradiso” em Palmeira dos Índios. 

Ao tomarmos como objeto uma cidade interiorana para se falar em cinema, é preciso 

destacar que as atrações e meios de divertimento eram um tanto ―escassos‖ e que algo 

novo poderia gerar movimentação nos mais diferentes âmbitos sociais. Dentro de tal 

ótica, a configuração dada em Cinema Paradiso é um dos maiores exemplos do papel 

desempenhado pelo Cinema na vida das pessoas, demonstrando com clareza como as 

pessoas se apropriaram do cinema e vice-versa. 

Como em Giancaldo, cidade referida no filme, Palmeira não contava com tantos 

aparatos e as atrações exibidas pelo Cinema entusiasmava o frequente público. Ao 

contrário do filme ―Cinema Paradiso‖, que tem seu enredo em torno apenas de um 

cinema, Palmeira dos Índios, durante a década de 1960, mais especificamente, contava 

com três cinemas regulares: O Cine Palácio, já mencionado; o Cine Ideal, 

posteriormente chamado de Cine Moderno, inaugurado nos anos de 1950 e o Cine São 

Luís no início de 1960, eles também fizeramparte do imaginário do povo que admirava 

e se emocionava com as belezas cinematográficas em Palmeira dos Índios. No Jornal 

Tribuna do Sertão (1997)
10

 foi mencionado: 

No começo dos anos cinquenta, o ex-prefeito José Tinton de 

Barros, construiu o Cine Ideal, apelidado de ―Cine Tripinha‖, 

por ser bastante estreito e muito comprido (...) Não pudemos 

esquecer do Cine São Luis, do Sr. Luiz Barbosa, situado 

próximo a ponte ferroviária, lá na Avenida Muniz Falcão.  

Eram três cinemas que competiam entre si, mas que na verdade visavam atender 

os interesses de todos, pois o cinema gerava uma forte movimentação social e a busca 

por um ―lazer‖, principalmente aos finais de semana, era constante. Além disso, as salas 

de projeção possuíam exibições em diferentes horários, especialmente aos finais de 

semana como se pode observar na propaganda feita no Jornal ―Fôlha do Sertão‖ 

(1959)
11

 (sic): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acervo particular de Ivan Barros. 
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Por meio da nota feita no jornal de época, podemos constatar alguns elementos 

importantes que nos leva a perceber pontos distintos, como a propaganda que se tinha 

em torno do cinema para atrair uma demanda no seu público, funcionando também 

como veículo informativo das sessões que seguiam durante a semana, facilitando a 

presença dos interessados em assistir as películas. 

Além de tais elementos ora explorados, identificamos outros pontos que fazem 

jus a presença de um ―Cinema Paradiso‖ em Palmeira dos Índios. Dentre eles, a 

presença de cartazes na frente do cinema que iluminavam os olhos de Totó e o deixava 

mais estimulado em ir ao cinema, o que também ocorria na cidade analisada em 

questão, visto que tal prática era bastante presente, especialmente como meio para 

veiculação dos filmes que seriam exibidos, pois apesar das propagandas atuais 

utilizarem-se de outros recursos devido à inovações tecnológicas, algo ainda permanece 

incutido no cenário cinematográfico: ser um campo atrativo para seus expectadores. Por 

meio da imagem a seguir, mostrando a faixada do Cine Ideal em 1951, evidenciaremos 

esse ponto na cidade em foco: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acervo do NEPEF
12

 

Ao analisar tal imagem, entraremos em um campo bastante relevante para a 

compressão de alguns dos aspectos da pesquisa: a fotografia. E segundo Kossoy
13

:  

 

A fotografia é indiscutivelmente um meio de conhecimento do 

passado, mas não reúne e seu conteúdo o conhecimento 

definitivo dele. A imagem fotográfica pode e deve ser utilizada 

como fonte histórica. Deve-se, entretanto, ter em mente que o 

assunto registrado mostra apenas um fragmento da realidade, um 

e só um enfoque da realidade passada: um aspecto determinado. 

 

O campo fotográfico é bastante vasto e, nesse sentido, nos nortearemos em olhá-

lo como meio de registro para se conhecer algo. Aqui, percebemos claramente que a 
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fotografia acima não somente denota aspectos físicos do referido cinema como também, 

o interesse por parte de algumas pessoas que, ao ver os cartazes, ficam olhando. Não se 

pode afirmar ao certo se olhavam para se informar, para admirar ou por mera 

curiosidade, mas o fato é que, o que girava em torno do cinema era convidativo de 

alguma forma. Como nos relata Luz (2012)
14

: ―No tocante à propaganda dos filmes, o 

Cine Spark
15

possuía algumas estratégias para divulgar ao público a estreia ou sessão do 

dia. A primeira delas era a fixação de cartazes na entrada do cinema, próximo à 

bilheteria, o que também era presente no cinema Paradiso, onde Totó se deslumbrava 

ao observar as imagens representadas.‖  

É interessante observar como alguns trabalhos ligados à representatividade das 

salas de cinema comparam tal meio com o filme ―Cinema Paradiso‖. O Cine Spark, 

assim como o Cine Prata (mencionado anteriormente) também exerceu um função 

peculiar. É notório que ―Cinema Paradiso‖ não é simplesmente um filme, mas um 

retrato vivo de tantos cenários que se configuraram na década de 1960 nos mais 

variados lugares do Brasil. É uma das expressões mais vivas sobre o impacto que o 

cinema causou com a sua chegada e de como ele efetivou e transformou a vida social na 

cidade. Analisando tais aspectos, podemos questionar como os ex-frequentadores do 

cinema lembram-se dele e quais suas maiores recordações advindas do mesmo para um 

maior aprofundamento do tema em questão. 

c) Resguardos memoriais das salas de cinema. 

Ao adentrarmos no campo memorial do universo cinematográfico palmeirense, 

comecemos com uma afirmação bastante pertinente na relação entre lugar e memória, 

apontada por Ricoeur
16

:  

 

A transição da memória corporal para a memória dos lugares é 

assegurada por atos tão importantes como orientar-se, deslocar-

se, e, acima de tudo, habitar. É na superfície habitável da terra 

que nos lembramos de ter viajado e visitado locais memoráveis. 

Assim, ―as coisas‖ lembradas são intrinsicamente associadas a 

lugares. E não é por acaso que dizemos, sobre uma coisa que 

aconteceu que ela teve um lugar. É de fato nesse nível 

primordial que se constitui o fenômeno dos ―lugares de 

memória‖, antes que eles se tornem uma referência para o 

conhecimento histórico. 

 Analisando o trecho escrito por Ricoeur, não se pode negar que os lugares fazem 

parte da memória e que sendo assim, o cinema também é um reduto de memórias que 

perpassam nos mais variados sentidos, pois uma vez que ele fez parte da cidade e da 
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vida das pessoas, aqueles que um dia reservaram alguns anos ou parte de sua 

adolescência para ir ao cinema, preserva nele uma fragmento de sua existência. E 

acordo com Alves
17

:  

Um dos aspectos fundamentais na vida de uma cidade, portanto, 

é o conjunto de recordações que dela emergem. O espaço, então, 

deve ser compreendido através da paisagem e território, que 

estão estreitamente ligadas à memória e também à identidade. 

(...) Logo, o espaço urbano se constitui como um registro não 

apenas de práticas sociais, mas também de memórias coletivas, 

o que leva a considerar a cidade como um dispositivo de 

transmissão de informação, um estoque de dados que constitui a 

própria matéria urbana.  

 

Ao constituir-se como cenário urbano, o cinema adentra num patamar de 

recordações que vem do mesmo e que se mantém vivo nas memórias daqueles que 

relembram com saudosismo dos tempos em que a cidade de Palmeira dos Índios possuía 

cinema, visto que depois do fechamento, nunca mais houve outra implantação de 

cinemas na região, apenas sessões avulsas feitas por Cineclubes ou algo semelhante. 

Quando nos permitimos olhar para o passado, a memória entra como um dos principais 

elementos, pois, segundo Le Goff
18: 
―A memória, como propriedade de conservar certas 

informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças 

às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas ou que ele 

representa como passadas.‖ 

Desse modo, a memória atua como um instrumento de relevância tremenda, pois 

guarda informações que são valiosas e que, nesse artigo, nos ajuda a entender como o 

cinema influenciou ou modificou o estilo de vida dos que vivenciaram tal época, nos 

trazendo detalhes que instigam ainda mais a reflexão proposta. Para Bosi 
19
―A memória 

é um cabedal infinito do qual só registramos um fragmento (...) lembrança puxa 

lembrança e seria preciso um escutador infinito.‖  

No contexto de rememoração, algumas lembranças puxam outras e tal sentido é 

percebido quando Maria Helena
20

 vendo a fotografia abaixo, menciona: 
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Fonte: Acervo do NEPEF 

Esse palco aqui era onde nos dançava. Eu cantava mais meu 

irmão Antônio, Iraci, Cróvis no violão e aquele finado Salário 

com uma sanfona. É... parece que era. E nós cantava...foi foi. 

Era : ―Eu tenho meu canarinho, só canta quando me vê...‖ aí eu 

fazia a segunda voz. A gente cantava aí o povo batia palma. O 

palco era cheio, cheio. Era cheio de gente. (...) Ahh quem tocava 

era João Demor. Finado Salário era dono do trio. É foi ele que 

inventou esse Trio Nordestino, não, era... Conjunto Nordestino! 

Tinha comissão julgadora, aliás acho que até Ivan Barros tava. 

Nós cantava bem graças a Deus. Violão, sanfona... cantava era 

muito. Naqueles tempo era muito bom meu Deus do céu. Era dia 

de domingo, só ia cantar e ganhava os prêmios. 

 

 As salas de cinema não eram atraentes apenas pelas exibições dos filmes, mas a 

existência de um show de calouros, no Cine Palácio, animava ainda mais o espaço, 

fazendo dele palco referencia para apresentação de artistas locais, divertindo os que ao 

mesmo compareciam. E na reflexão sobre o que a fotografia pode proporciona a 

respeito das recordações, Kossoy
21

 diz: 

Fotografia é memória e com ela se confunde. Fonte inesgotável 

de informação e emoção. Memória visual do mundo físico e 

natural, da vida individual e social. Registro que cristaliza, 

enquanto dura, a imagem – escolhida e refletida – de uma ínfima 

porção de espaço do mundo exterior. É também a paralisação 

súbita do incontestável avanço dos ponteiros do relógio: é pois o 

documento que retém a imagem fugidia de um instante de vida 

que flui ininterruptamente. 

 Um instante de vida foi ―salvo‖ por meio do registro fotográfico no Cine 

Palácio. As recordações feitas em torno dele nos leva a outra perspectiva que dá vida às 

palavras mencionadas por alguns entrevistados, pois olhando a foto, Ivan Barros
22

 

comenta: ―Eu ia muito ao cine palácio. Tinha shows lá, tinha programas de auditório 

que eu fazia, grandes filmes e era o melhor cinema da cidade! (...) A taba se diverte era 

realizado todos os domingos pela manha. Ficava lotado! O auditório lotado.‖ 

 Ivan Barros, apresentador do programa ―A taba se diverte‖, onde tinha o show 

de calouros, relembra com ânimo os tempos em que não só frequentava, mas também 

fazia parte diretamente das atrações tidas no cinema. O seu reconhecimento na foto e as 

lembranças trazidas por meio dela, nos transmitem o que Halbwachs
23

 afirma quando 

diz que ―Reconhecer por imagens, ao contrário, é ligar a imagem (vista ou evocadas) de 

um objeto a outras imagens que formam com elas um conjunto e uma espécie de 

quadro, é reencontrar as ligações desse objeto com outros que podem ser também 

pensamentos ou sentimentos‖. 
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Dentro dessa mesma ótica e nas imagens evocadas, ligado ao item do lazer, João 

Tenório
24

 relata: ―A nossa vida era essa! Só tinha o cinema mesmo ou então ir pra um 

barzinho tomar cerveja... (...) eu ia pra o cinema todo dia.‖ Seja como ambiente de fuga, 

descontração, lazer, enfim, o fato é que o cinema não passou despercebido e que seu 

espaço ainda permanece ―vivo‖ na vida de muitos.  

 Outra coisa bastante presente no cinema era o namoro. ―No escurinho do 

cinema‖ os casais se divertiam e também paqueravam, namoravam... Sobre esse feito, 

Maria Helena
25

 diz: ―Ali todo mundo entrava com seus namorado (sic). Eu entrava com 

o meu, quem tivesse entrava. Quem não tivesse entrava só. Quando eu não tinha o meu 

entrava só. Ah o cinema era muito bom pra se beijar, pra namorar, era bom demais!‖ 

 A expansão da sétima arte perpassava por diferentes óticas. Entre exibições, 

show de calouros, namoro, lazer... tudo se voltava ou tinha uma boa parcela na 

representatividade que o cinema proporcionava. E por meio dos relatos inseridos, notou-

se o quanto aquele ambiente foi importante na vida dos que o frequentaram algum dia, 

pois tendo em vista que ―A lembrança é a sobrevivência do passado‖ (BOSI, 2012)
26

 

tais lembranças não só sobrevivem como também nos fazem adentrar no campo íntimo 

do ser humano, nos proporcionando assim um conhecimento imensurável sobre os mais 

diversos sentidos, mostrando-nos o exterior pelo interior. 

Conclusão 

 Ao analisar o papel desempenhado pelas salas de cinema, ainda que de forma 

breve, no município de Palmeira dos Índios, durante o seu funcionamento entre 1950 e 

1960, podemos perceber as marcas indeléveis deixadas pelo mesmo não apenas na 

construção social e no cotidiano dos moradores daquele época, mas sim, de um 

ambiente que, embora tenha tido o seu espaço tomado por outras atividades, mantém-se 

vivo na mente daqueles que puderam apreciar a sétima arte em Palmeira. 

 Não obstante, algo que ficou notório é que, o cinema pode se expressar de 

diferentes maneiras, seja um lugar de lazer, um ambiente apenas para ver filmes, para 

encontros, namoros, enfim, as multiplicidades em torno dele são muitas e na cidade 

analisada ele teve uma importância significativa.  

 Assim como em ―Cinema Paradiso‖, o cinema era um espaço visado por muitos. 

Suas atrações faziam dele o lugar de encanto, podemos dizer, que facilmente 

proporcionava ao público algo que quase nenhum lugar fazia. Em alguns trechos de 

artigos e monografias mencionadas neste como o Cine Spark no Piauí e o Cine Prata em 

Minas Gerais, a alusão feita ao filme ―Cinema Paradiso‖ é bastante presente. Sem 
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dúvidas, ele é uma das maiores expressões da apreciação feita do cinema para o cinema 

no espaço urbano. 

 O caráter peculiar do enredo fílmico e a paixão voltado ao cinema, tanto no ato 

de ir, como em relação aos próprios filmes, faz-nos imaginar por meio dos relatos e 

textos lidos, como os cinemas funcionavam em Palmeira, como o público recebeu essa 

―novidade‖ e de que forma o mesmo influenciou na vida de tantas pessoas.  

 Dessa forma, evidenciamos os traços deixados pelo cinema e compreendemos 

que, mesmo em meio ao tempo, ao passar dos anos e às transformações ocorridas na 

cidade, o cinema não foi esquecido. Ele ainda está ―vivo‖ no imaginário social daqueles 

que um dia, em sua juventude, tiveram a oportunidade de desfrutar de tal veículo em 

Palmeira dos Índios. Com isso, enaltecemos a importância de se averiguar e de se 

entender que, o ―Cinema Paradiso‖ não é apenas um filme, mas uma realidade que fora 

vivenciada por muitos. 
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O BRUCE LEE DO SERTÃO: CONSUMO E PRODUÇÃO 

 ALTERNATIVA DE CINEMA NO AGRESTE BAIANO 
Vagner Oliveira dos Santos 

 

RESUMO 

Na cidade de Rio Real, interior da Bahia conhecido pela citricultura, Nerivaldo Ferreira, 

filho de agricultores, autodidata, estudou e ensinou Kung Fu e produziu uma dezena de 

filmes, sendo os seis primeiros de artes marciais (2002-2008). Neste artigo, refletimos 

sobre alguns resultados da pesquisa O Bruce Lee do Sertão: vida e obra cinematográfica 

de Nerivaldo Ferreira, realizada entre 2010 e 2012 no Programa de Pós-Graduação em 

Crítica Cultural do Departamento de Educação II da Universidade do Estado da Bahia. 

O objetivo é discutir os aspectos sociais que envolvem a produção e circulação, bem 

como a narrativa, de obras do cinema ―periférico‖ autoral no interior da Bahia – o caso 

de Nerivaldo Ferreira –, apontando para as relações entre trajetória individual, cinema e 

obra cinematográfica. Que circunstâncias levaram Nerivaldo Ferreira ao cinema de artes 

marciais e a se tornar o ―Bruce Lee do Sertão‖ e que relações foram estabelecidas entre 

produto consumido e ambiente de consumo e de produção? Ao passo que busco 

responder tais questões, analiso a recepção e produção de cinema entre a população 

iletrada do interior brasileiro nos anos finais do século XX e iniciais do século XXI, 

constatando, de imediato, novas histórias e configurações do Sertão. Como conceitos 

norteadores principais se destacam os de ―cinema periférico de bordas‖ de Bernadette 

Lyra [et al], ―uso‖ de Michel de Certeau, ―culturas híbridas‖ de Nestor Canclini e 

―mediador‖ de Jesús Martín-Barbero. A pesquisa seguiu um método biográfico e se 

sustentou primordialmente em análise de filmes, de depoimentos orais e de diário de 

campo. 

 

Palavras-chaves: consumo alternativo; cinema periférico de bordas; mediação cultural. 

 

Nascido no ano de 1982, Nerivaldo Ferreira é membro de uma família marcada 

por momentos constantes de mobilidade e dificuldades de renda. Entre 1984 e 1997, sua 

família sofreu de cidade em cidade pelas regiões Nordeste da Bahia e Sul de Sergipe, 

passando também por Salvador. A ligação da família de Nerivaldo Ferreira com a 

cidade de Rio Real passa, portanto, pelo crivo de cidade acolhedora. Nerivaldo chegou a 

essa cidade quando tinha a idade aproximada de 15 anos; seu passado de parca educação 

escolar e paixão por Bruce Lee e Kung Fu começava a dar os primeiros passos rumo ao 

futuro ―Bruce Lee do Sertão. 

O objeto da pesquisa à qual se refere o resumo deste artigo constituiu-se da obra e 

da trajetória de vida desse cineasta. Mas, há uma interseção entre estas, ilustrada pela 

pergunta ―Quais as relações entre a vida e a obra de Nerivaldo Ferreira?‖. Nerivaldo 

Ferreira, autodidatamente, realizou mais de dez filmes (curtas, médias e longas 

metragens) entre os anos de 2002 e de 2012. O recorte da pesquisa agregou os filmes 

lançados até 2008. As semelhanças entre cada filme – as pessoas envolvidas, a forma de 
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envolvimento e de produção, a linguagem, a ―metragem‖, o gênero e a narrativa 

cinematográfica – difere da produção posterior, o que justifica o conjunto. Esses filmes 

são: A vingança de Chang (2003), Sem saída e botando pra quebrar (2004), As 

aventuras de Shen na terra do ouro (2005), O filho do mestre (2006), Matheus e a casa 

mal-assombrada (2007) e O matador (2008). 

O objetivo principal foi averiguar como se relacionou um sujeito da população do 

interior do Nordeste brasileiro – qual seja, a população iletrada e de baixo poder 

aquisitivo – e os meios de comunicação em massa, em especial o cinema. Sendo assim, 

Nerivaldo Ferreira é esse sujeito característico; Antas/BA, Boquim/SE e, 

principalmente, Rio Real/BA configuram o interior nordestino; e o gênero de artes 

marciais é o produto cinematográfico com o qual nosso sujeito se relacionou. Essa 

relação se verifica pelo consumo e posterior produção do referido gênero de filmes a 

partir do ícone Bruce Lee. Foram dois os objetivos secundários: verificar as relações 

entre trajetória de vida e modo de produção e analisar a obra e suas relações formais e 

narrativas com a trajetória e o modo de produção do cineasta. 

O conjunto da obra fílmica delimitado sofreu uma descrição e análise que partiu 

de certo consenso sobre os principais elementos constituintes do fazer cinematográfico e 

do produto fílmico na forma em que é mais usual – a mesma consumida por Nerivaldo 

Ferreira. Por esse prisma, considerei cinco conjuntos: a imagem em movimento, os 

diálogos, os sons (ruídos e efeitos), a trilha sonora e a escrita (créditos, títulos, legendas 

etc.) (STAM, 2006, p. 132). Para ocorrer um vínculo mais adequado entre obra, 

trajetória de vida e modo de produção, estes elementos foram confrontados com os 

guias de análise fílmica do historiador francês Marc Ferro (1992) e o de seus 

comentadores Francis Vanoye e Anne Lété-Goliot (2008). Nestes guias, encontramos 

considerações sobre os participantes da produção e a forma de envolvimento, o 

desempenho dos atores, o perfil das personagens, roteiro, as condições de produção e de 

recepção, a circulação, o cenário, a duração e o gênero dos filmes. 

Com certeza, se precisarmos pôr uma data de origem para a cultura de massa é 

muito fácil nos decidirmos pelos primórdios do que foi a revolução industrial, o que nos 

remete à metade do século XV; e, se precisarmos de algum artefato tecnológico, é fácil 

nos decidirmos pela prensa de tipo móvel e, assim, teremos um possível pai para a 

cultura de massa – Jhoannes Gutenberg. Isso porque, entre as expressões culturais que 

consideramos como arte (dança, teatro, pintura, música, escultura), por natureza, todas 

eram ―onipresentes‖, cotidianas e expansivas, com exceção da literatura (escrita). 
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Entretanto, não é o caráter de onipresença que define a cultura de massa, mas o fato de 

ser produzida em larga escala, de se produzir milhares de modelos a partir de uma única 

matriz e de atingir a milhares de pessoas dispersas de uma única vez; é o que aconteceu 

com o livro com a prensa de Gutenberg, com a imagem a partir do daguerreótipo de 

Daguerre e com a música depois do fonógrafo de Thomas Edison. 

Então, podemos afirmar que a cultura de massa se refere à serialização dos 

artefatos culturais de uma sociedade sendo produzidos por meio de inovações 

tecnológicas que permitem a reprodução infinita de um mesmo artefato a partir de uma 

única matriz. O contingente humano atingido por essa cultura é a massa
45

. Diferente da 

prensa de tipo móvel (nos primórdios da Revolução Científica), a grande maioria dos 

instrumentos responsáveis pela massificação da cultura data do século XIX, formando 

um conjunto que veio assegurar ―a sociedade de massa‖. De acordo com os dicionários 

mais atualizados de sociologia, o termo ―massa‖ deve ser utilizado para designar uma 

quantidade (às vezes não mensurável) de pessoas dispersas que são afetadas pelo 

mesmo fato (uma notícia, um livro, uma imagem etc.) e que podem ter seus 

comportamentos individuais de reação avaliados segundo critérios que padronizam um 

―comportamento coletivo‖
46

. Essa sociedade de indivíduos atomizados e 

homogeneizados a partir da industrialização da produção material e cultural só encontra 

condições históricas de se realizar com a Revolução Industrial. 

A massificação abala um campo histórico dos eventos de antagonismos de classe, 

a cultura, pois, como o próprio nome sugere, a massificação não difere setores sociais, 

mas os organiza no interior de seu processo segundo critérios de melhoria de sua 

recepção. Essa situação fez com que a burguesia europeia vivesse uma bifurcação onde, 

por um lado, chegava-se à remodelação da cultura aristocrática como definição de seu 

estilo, e, por outro, chegava-se a uma ―cultura industrial‖, ambos os caminhos tinha um 

só destino: a apartação da cultura popular no mesmo passo em que se negava a nobreza 

aristocrática. 

Lembremos que a cultura popular era (e ainda é) vinculada a todos os referentes 

de atraso na sociedade ocidental moderna. É oral, visual, mitológica, rural, irracional, 

pagã. Ao contrário, a cultura erudita/burguesa é gráfica, visual, científica, urbana, 

racional e cristã. A massificação da cultura indica o fim do artesanato tradicional das 

                                                 
45 O conceito de cultura, como é usualmente empregado nas ciências sociais e levando em 

consideração os conflitos sociais, pode ser conferido em CUCHE (1999), principalmente no capítulo 

cinco. 

46 Mais especificamente JOHNSON, 1997, p. 44. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

culturas populares e a industrialização da arte moderna, o arcabouço cultural da 

burguesia. O desfecho final pode ser: os eruditos continuam com seus espaços fechados, 

sua arte culta, sacra e cara, mas, devem suportar ver seus artefatos massificados aqui e 

ali; os burgueses são os donos da massificação, consomem a cultura erudita ao mesmo 

tempo em que tenta construir uma cultura moderna, mais aberta, clara e pagã, às vezes 

herege; e os populares consomem a cultura massificada, barata, e inserem seus próprios 

artefatos no processo de massificação. Dessa forma, há três sistemas sendo 

transformados em cultura de massa. (É claro que se trata de uma estereotipia que pode 

ser válida somente para o caráter da primeira revolução industrial em alguns países da 

Europa, mas serve para início de demonstração) Temos, então: a aristocracia decadente 

tentando sitiar sua cultura ―superior‖; a burguesia tentando imprimir seu ―selo cultural‖ 

(TROTSKY, 1969) através dos avanços tecnológicos e de apropriações das culturas 

clássica e popular; e o povo com suas tradições ―inferiores‖ massificadas ou não. 

Com a vitória do capital industrial, a burguesia se estabeleceu com sua cultura 

industrializada (cultura de massa ou massiva – rádio, cinema, imprensa, fotografia); a 

cultura erudita, cada vez mais escassa, tenta resistir em teatros, museus, galerias e 

circuitos isolados; e as tradições populares ou ficam de fora ou são apropriadas pela (ou 

ainda se apropriam da) industrialização. No caso dessas tradições, podemos falar de 

―estáveis‖ (folclore, mais resistente à industrialização) e ―dinâmicas‖ (que dialogam 

com a indústria, cultura popular de massa). A cultura erudita e a cultura popular, nesse 

caso, são massificadas pelos avanços tecnológicos burgueses – desse ponto de vista, 

percebemos o quanto é hegemônica a massificação dos sistemas culturais, sendo a 

cultura de massa um confuso aglomerado híbrido que ameaça a distinção entre tais 

sistemas (STRINATI, 1999; CANCLINI, 2000). 

Entre os produtos culturais de maior sucesso está o cinema, que teve como 

antecessora a fotografia. Fruto de trabalhos científicos, a daguerreotipia impressionou 

aos meios eruditos e populares. Mas foi a posterior descoberta do negativo que 

decididamente deu o caráter de industrialização à produção de imagens. A efervescência 

de inventos científicos do século XIX na linha evolutiva da reprodução massiva de 

imagens culminaria no cinematógrafo da família Lumière no ano de 1895, de longe, o 

maior sucesso de reprodução de imagens em movimento antes do século XX, 

considerado como o início do cinema. 

No plano tecnológico, o cinema conta com quatro grandes marcos. O primeiro é a 

adição do gravador de som no processo de filmagem no fim da década de 1920 (cinema 
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sonoro), com a qual foi possível unir o som à imagem no processo de montagem. O 

segundo marco é o advento da câmera de vídeo, capaz de gerar sons e imagens de forma 

conjunta em um único produto (o audiovisual propriamente dito) na década de 1950. O 

terceiro é o desenvolvimento do videotape na década de 1970, que chegou às fitas 

cassetes da Sony e seu aparelho Betamax e às fitas VHS (Video Home System
47

) da JVC 

e o surgimento das câmeras portáteis na década de 1980. Por fim, durante a década de 

1990, as tecnologias digitais (que substituíram as fitas analógicas) de audiovisual 

ganharam forte impulso com os DVDs (Digital Versatile Disc
48

) e seus respectivos 

aparelhos de leitura. 

Essa linha de desenvolvimento tecnológico do fazer cinema permitiu que vários 

artefatos audiovisuais não propriamente cinematográficos pudessem ser produzidos e 

reproduzidos de maneira mais prática e barata. Tal estado de coisas não só aperfeiçoou a 

indústria cinematográfica estabelecida como também originou um universo paralelo 

ainda não sistematizado de produções domésticas, apesar de esse objetivo estar 

impresso na sigla VHS. As despretensiosas gravações do churrasco de domingo ou da 

viagem a um parque da Disney estão bem mais voltadas a produzir imagens em 

movimento com fins de memorização de dada vivência do que a uma narrativa 

audiovisual com discurso previamente elaborado para uma plateia de anônimos, o que 

distingue a obra cinematográfica propriamente dita. 

Embora as diferentes práticas domésticas de audiovisual ainda não tenham sido 

satisfatoriamente definidas, um específico conjunto que guarda as principais 

características do discurso cinematográfico a que estamos historicamente habituados 

tem ganhado notoriedade sob a ideia de ―cinema periférico de bordas‖. Sob este 

conceito, ganha espaço produtos fílmicos domésticos possíveis somente com as 

tecnologias digitais facilmente portáteis e que não fogem à característica discursiva do 

cinema até aqui descrito e analisado. O conjunto do cinema de bordas abarca produções 

precárias de autodidatas distantes dos centros produtores e exibitivos que despertaram 

para o fazer cinema a partir do consumo dos filmes de gênero. 

A gênese do gênero de artes marciais é o filme chinês A montanha Dingjun, de 

1905 (FERREIRA, 2011). Os filmes de artes marciais ganharam volume na China, 

principalmente a partir da década de 1920. Esses filmes eram adaptações de um tipo de 

literatura popular recheada de histórias fantásticas ou míticas de heroicos guerreiros 

                                                 
47 Numa tradução livre, sistema de vídeo doméstico ou caseiro, em inglês. 

48  ―Disco digital versátil‖. 
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espadachins, as chamadas narrativas wuxia, surgidas entre os séculos III e V a.C. 

(APOLLONI, 2011a; 2011b; 2011c).As histórias wuxia são centradas na jornada de um 

guerreiro que busca evolução espiritual e justiça; nessa jornada, desenvolve habilidades 

com espadas e poderes mágicos para a cura de enfermidades física e espiritual e para a 

luta contra seres fantásticos. Essas histórias surgiram na forma oral, quando o gênero 

remetia apenas à palavra xia (nobreza, cavalheirismo, heroísmo); na forma escrita, a 

partir do século X, quando passa a ser usada a palavra wu (―militarismo‖), as 

personagens evoluem para soldados ou generais que se rebelam contra a autoridade 

injusta (FERREIRA, 2011). O gênero wuxia estava presente em toda a vida cultural 

popular chinesa: teatros, óperas, apresentações de música e histórias orais. 

A chegada do cinematógrafo em terras orientais proporcionou a transposição 

dessa literatura para os filmes, criando o cinema wuxia, uma das bases do nascente 

cinema chinês, sediado em Xangai até os anos de 1940 e em Hong Kong a partir dessa 

data. Com a implantação do regime comunista, a indústria cinematográfica se 

concentrou na ilha colonizada pelos britânicos e de comércio aberto com o Ocidente – 

isso fez com que os filmes wuxia se tornassem antiquados. Em vista dessa mudança, os 

filmes wuxia se remodelaram para lutas e histórias de Kung Fu, nos quais o privilégio 

são os combates sem armas e realistas, numa linguagem atualizada ao gosto do cinema 

hollywoodiano, onde crescia o gênero misto de ação, aventura e fantasia repleto de 

heróis mascarados. 

Nos Estados Unidos, as artes marciais apareceram como caractere das 

personagens asiáticas, normalmente inimigos fracos ou perversos, ajudantes ou 

empregados.Na onda dos heróis mascarados acompanhados por personagens exóticos 

(asiáticos, latinos etc.) como ajudante ou como vilão, em 1936, a emissora de rádio 

WXYZ, da cidade de Detroit, lançou o seriado O besouro verde.Quando, em 1966, a 

emissora de televisão ABC comprou os direitos de adaptar o seriado para a TV, foi o 

lutador sino-americano Bruce Lee que encarnou Kato, dando início à sua meteórica e 

espetacular carreira em produções de artes marciais. 

A força de sua presença no cinema estadunidense (e mundial) se verifica pela 

afirmação de um gênero tipicamente asiático que foi imortalizado por atores que o 

sucederam, como Chuck Norris (amigo de Bruce), Jack Chan (ex-dublê de Bruce) e 

Jean-Claude Van Damme (fã de Bruce). Na tela, são memoráveis seus gritos, sua 

exasperada expressão facial, a ―multiplicação‖ das mãos (A fúria do dragão), a luta no 

Coliseu com Chuck Norris (O voo do dragão), a cena dos espelhos (Operação dragão), 
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além da agilidade e precisão dos movimentos que deixavam as cenas bastante ilusórias, 

ou realistas – isso para falar o mínimo de sua contribuição na renovação do gênero de 

artes marciais. De acordo com o depoimento do jornalista e crítico de cinema Alex Bem 

Block, as sessões de filmes de Bruce Lee deixavam as crianças agitadas, as mulheres 

zonzas e os homens excitados, era como se o lutador fosse saltar da tela (KUHN; 

WEINTRAUB, 1993). 

Nos filmes em que foi protagonista, as personagens que interpretou não destoaram 

de sua própria personalidade: educado, bem vestido, equilibrado, desapegado das coisas 

materiais, exímio lutador e sem adesão a qualquer religião. Podemos dizer que, no 

Brasil, a fama de Bruce Lee é tardia, mas, muito profunda. Primeiro porque as artes 

marciais começaram a se popularizar em solo brasileiro somente a partir da década de 

1960
49

 e, depois, porque quando o circuito cinematográfico hegemônico no Brasil 

circulou as obras de Bruce Lee, o astro já havia falecido. Na verdade, a figura de Lee foi 

uma alavanca na popularização das artes marciais e de seus filmes correlatos a partir da 

segunda metade da década de 1970. 

Um elemento prévio do largo sucesso nacional de Bruce Lee foi o fato de a TV 

Tupi ter transmitido a saga d‘O besouro verde no final da década de 1960. Ademais, o 

gênero de artes marciais vinha bem a calhar no circuito cinematográfico dominante. E 

foi nessa onda de expansão de sua figura, durante a década de 1980 (quando seus filmes 

já eram transmitidos na TV), que uma foto de Lee encontrou um garoto, de no máximo 

oito anos de idade, morador de uma pequena cidade no interior baiano. Por conta das 

características geográficas dessa região, a cerca de 350 km a noroeste da capital 

Salvador, a família de Nerivaldo Ferreira, como outros moradores e visitantes, a 

chamam de ―Sertão‖
50

. 

Os pais de Nerivaldo Ferreira não frequentaram escola e mantinham a família 

vivendo nas terras da fazenda onde trabalhavam no cultivo de feijão, milho e mandioca, 

na zona rural de Antas. Em 1984, com uma família de seis filhos, os pais de Nerivaldo 

Ferreira foram obrigados a sair dessa fazenda. A partir de então, a família de Nerivaldo 

Ferreira viveu em constante mobilidade na região de Antas e Cícero Dantas. Com 

exceção dos períodos em que viveu em Salvador e nas cidades sergipanas (Riachão do 

Dantas, Lagarto, Boquim, Umbaúba, quando trabalharam com vendas de picolé e em 

                                                 
49 De acordo com as informações dos sites das várias confederações nacionais de artes marciais. 

50 Na linguagem econômica da administração estadual, Antas está na Região Nordeste. Em termos 

de identidade sociocultural e geográfica, a administração divide o estado em territórios, sendo a região o 

Território Semi-Árido Nordeste II. 
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academias de artes marciais), a família de Nerivaldo Ferreira sempre tentou se manter 

com o trabalho no campo, dividindo o tempo das crianças entre escola e trabalho. 

Porém, as constantes mudanças, aliadas à falta de estudos escolares dos pais como 

forma de modelo para os filhos, levaram a uma formação escolar fragmentada e 

incompleta, ou nula, entre Nerivaldo Ferreira e seus irmãos. 

Podemos recorrer também a uma análise sociológica de Eunice Durham (2004) 

sobre as populações de regiões economicamente marginalizadas do Nordeste durante o 

período de formação da família de Nerivaldo Ferreira. A autora analisa a evolução da 

agricultura de subsistência do Sertão da Bahia relacionada ao declínio da indústria 

cafeeira do Brasil Colônia. Aqueles que vêm ou que retornam dos engenhos contribuem 

na consolidação de uma população esparsa no interior, sem grandes condições de 

produzirem laços sociais próximos. Esse mínimo de sociabilidade se estabeleceu pelo 

parentesco como princípio de organização social, do mutirão e troca de dias como 

formas de cooperação econômica, configurando os grupos de vizinhança que constituem 

a unidade por excelência da vida social cabocla. Economicamente, essa população 

forma um conjunto de produtores autônomos que consome grande parte do que produz e 

se insere marginalmente no mercado (DURHAM, 2004, p. 142). 

Durham evoca, também, o problema da aquisição da terra como causa histórica da 

dependência agrária e da mobilidade de famílias nos meios rurais. Segundo a autora, os 

favorecimentos políticos nos trâmites de legalização das propriedades sempre penderam 

para as grandes famílias em prejuízo dos simples posseiros. Assim que se constituiu a 

figura do coronel, do qual dependem muitas famílias que não possuem terras: ―não só os 

homens livres sem terra, mas também os pequenos proprietários, tornam-se dependentes 

do grande fazendeiro, que é a pessoa que garante o acesso à terra‖ (Idem, p. 161-163). 

Outro ponto que chamou a atenção da pesquisadora diz respeito ao papel e à 

estrutura da família no sistema de produção da região, onde vigora uma lógica de 

subordinação dos mais novos aos mais velhos e da mulher ao homem e uma divisão 

sexual do trabalho. É o pai quem dirige o trabalho e recebe a remuneração da atividade 

coletiva; é ele quem determina o modo de utilização da renda; cabe ainda ao pai a 

iniciativa em todas as relações interfamiliais, quer se trate de trocar dias de trabalho, 

convocar mutirão ou participar de festas religiosas. Aliás, é necessário salientar que, se 

o jovem se torna independente ao atingir a idade adulta (especialmente após ao 

casamento), até esta fase permanece completamente subordinado à economia doméstica 
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de tal modo que o seu trabalho não conta como trabalho autônomo, mas apenas como 

ajuda prestada ao pai (Idem, p. 147-149). 

Quanto às mulheres, a ocupação são os tradicionais afazeres domésticos, porém, 

constituem ―mão-de-obra reserva, que só tende a ser desligada das atividades agrícolas 

quando as necessidades de trabalhos são menores, quando o grupo masculino é muito 

numeroso, ou quando é possível pagar assalariados‖ (Ibidem). Para uma família pobre, 

explica a autora, era interessante um número maior de membros masculinos, visto que 

estes endossam a produção agrícola e livram as mulheres da lavoura. Esta última 

consequência eleva minimamente o bem-estar da família, pois a libertação das mulheres 

do serviço de roça permite maior cuidado na preparação dos alimentos e na confecção 

do vestuário, possibilitando a produção complementar de alimentos derivados da horta e 

da criação doméstica. Enriquece-se a dieta e aumenta-se o conforto (Durham, 2004). 

Quanto aos mecanismos de diferenciação e de ascensão social, é comum 

a semelhança das condições de vida que une caboclos 

remediados e pobres, e mesmo aproxima fazendeiros e 

agregados [...] Persistem apenas, como manifestação de 

diferenciação social, o tamanho (mas não a qualidade) da casa, a 

possibilidade de consumo conspícuo (em festas, na 

hospitalidade ampla), e no acesso a artigos de luxo, exibidos em 

ocasiões socialmente determinadas (como a qualidade de 

animais de montaria, arreios e vestuário usados nas festas) 

(Idem, p. 163). 

Podemos dizer que se resumem a duas as possibilidades de ascender socialmente 

nessa região. A primeira, na forma de economias como acumulação de capital que será 

investido na aquisição de terra. A segunda, através do favorecimento paternalista via a 

pessoa do patrão ou ―coronel‖. Na primeira forma de ascensão, a sedução parte de 

atividades comerciais ligadas à cidade; já a segunda, corresponde à doação de terras 

como pagamento de anos de serviços e lealdade prestados. Como última alternativa, a 

migração. 

Uma última palavra de Eunice Durham que nos serve nessa etnografia dessa fala 

sobre a presença dos estudos escolares no trabalho cotidiano. No campo, há pouca 

diferenciação de trabalhos, quase sempre reduzida entre trabalho propriamente dito e 

supervisão de trabalho. Dessa forma, o único meio de aumentar a renda não é mudando 

de trabalho, mas aumentando o trabalho e a produção. ―Daí [...] a depreciação da escola, 
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que não constitui um instrumento de melhoria de vida, uma vez que não há [...] posições 

favoráveis a serem ocupadas pelo trabalhador escolarizado‖ (Idem, p. 172- 173). 

Eunice Durham nos mostrou como a população se tornou esparsa sobre o 

território, o que dificultou laços sociais mais próximos. A mesma autora, no entanto, diz 

que, inversamente, isso criou a necessidade de aproximação entre as pessoas do campo. 

Ademais, muito devido à dificuldade de uma unidade familial dar conta de todo o 

trabalho agrícola anual, boa parte de tal solidariedade se desenvolve com finco nas 

relações de parentesco (ou de compadrio), pois entre parentes próximos se reproduz a 

solidariedade familial. Apesar do ambiente de trabalho possuir importância central 

nesse processo, essa solidariedade vicinal não corrobora as relações de hierarquia e de 

exploração da força de trabalho. 

Considerando tal ambiente, a força modelar da figura de Bruce Lee e do cinema 

pode ser notada em diversas esferas da vida de nosso cineasta, desde as situações mais 

corriqueiras até os momentos de grande expectativa. Por volta de 1995, em Boquim/SE, 

havia um pequeno cinema, uma espécie de cineteatro. Quando o descobriu, com 

aproximadamente treze anos de idade, Nerivaldo se encantou com os cartazes dos 

filmes em mostra expostos na calçada, o que lhe criou grande expectativa de assistir a 

um filme no cinema. Teve a certeza que esse dia chegou quando viu o cartaz de um 

filme de Bruce Lee, O voo do dragão. Depois de ver Bruce Lee no cinema, Nerivaldo 

não arredou da ideia de se ver como o ídolo, posando para uma lente e, depois, vendo a 

si mesmo, como imagem, na condição de um exímio lutador marcial. Outra ideia 

posterior à experiência de ver Bruce Lee no cinema foi a decisão sobre qual arte marcial 

seguir – Kung Fu, não restava dúvida. No final, se era para ser Bruce Lee, era preciso 

um filme. Nerivaldo decidiu adaptar A fúria do dragão, segundo filme de Lee. A 

vingança de Chang foi lançado na sua escola e contou apenas com alunos e amigos. 

Mas, que diferenças há entre a indústria de Bruce Lee e a de Nerivaldo Ferreira? 

Uma definição crítica da indústria cinematográfica de Bruce Lee deve considerar o 

cinema produzido, distribuído e consumido como uma mercadoria capitalista. Já a 

produção cinematográfica de Nerivaldo Ferreira se desenvolveu com envolvimento 

pessoal de amigos e parentes de forma solidária. Todos os envolvidos desempenharam 

funções diversas no processo produtivo. Ou seja, o cinema a facão de Nerivaldo Ferreira 

não compartimenta a produção dividindo as tarefas, é, pois, um cinema artesanal no 

qual todos os envolvidos partilham experiências de aprendizado. Sua distribuição não 

possui mediadores que partilham dos lucros, isso só seria possível caso o cinema a facão 
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de Nerivaldo Ferreira disputasse um circuito exibitivo de proporções maiores com 

outras produções que possuíssem igual pretensão. Esse não é o caso; o cinema a facão 

rio-realense sequer dispõe de salas de exibição. 

O público espectador constituiu-se mais de amigos, parentes e curiosos do que de 

―consumidores‖. Entre esse público, se destaca o próprio grupo produtor. Se todos 

participam da produção, o bem produzido terá valor de uso social duplicado porque a 

força de trabalho dos convivas está ali materializada e sua importância reconhecida, não 

deixando espaço para criação do valor de troca alheada dos produtores (alienação do 

trabalho). Se não há um sistema de patronato e operariado, não tem como existir a mais-

valia, ou seja, a exploração da força de trabalho daqueles que não possuem os meios de 

produção. Mais um detalhe é a pessoalidade na circulação dos filmes: o produtor tem 

contato pessoal com indivíduos que adquirem seu produto, tornando esse processo ainda 

mais comunitário. Para os espectadores trata-se de assistir aos próprios filhos, 

funcionários, amigos, vizinhos etc. 

É, pois, um modelo alternativo de produção, com relação ao original consumido, 

em termos de modo de produção. Como disse Karl Marx (1985, p. 73), 

Todo o misticismo do mundo das mercadorias, toda magia e 

fantasmagoria que enevoa os produtos de trabalho na base da 

produção de mercadorias, desaparece, por isso, imediatamente, 

tão logo nos refugiemos em outras formas de produção. 

Nos depoimentos dos alunos de Nerivaldo Ferreira coletados na pesquisa, a 

empresa cinematográfica comunitária aparece como alternativa para os jovens não 

enveredarem no caminho das drogas e da criminalidade, como realização de sonho, 

preenchimento de vazio, aprendizado sobre a arte e as técnicas do cinema, novas 

possibilidades profissionais, aperfeiçoamento espiritual e desenvolvimento intelectual. 

Considerando as diferenças estruturais entre as duas formas de cinema, a primeira 

é o conhecimento prévio da dramaturgia e do próprio cinema. Bruce Lee nasceu e 

cresceu no seio das artes dramáticas chinesas e participou como do desenvolvimento do 

cinema chinês. Nerivaldo Ferreira nada conhecia de dramaturgia e de cinema quando 

fez seu primeiro filme, sua condição era de semianalfabeto. A segunda: Bruce Lee não 

criou seu ambiente de trabalho, como Nerivaldo Ferreira foi obrigado a fazer diante das 

condições dispostas para produzir um filme. Este fato nos leva à terceira diferença entre 

os dois âmbitos cinematográficos, as relações sociais de produção. No caso de Bruce 
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Lee, como se tratava de uma indústria estabelecida, artistas, técnicos e tecnologias 

estavam garantidos previamente e segundo princípios capitalistas de produção. No caso 

de Nerivaldo, não havia artistas, técnicos ou tecnologias disponíveis e sua produção se 

localiza distante dos centros industriais, o que tornou sua produção mais comunitária, 

menos capitalista e mais solidária. 

Em resumo, a obra analisada se opõe à forma cinema a que Nerivaldo teve acesso 

e transgrede a estética cinematográfica oficializada. A forma cinema que Nerivaldo 

chama ―a facão‖, chamamos ―circunstancial‖, é o ―agreste system‖ em oposição ao 

studio ou star system. Nesse sistema, são confrontadas as tradições populares do 

Agreste baiano (que inclui parte do Litoral Norte e parte do Semiárido, tendo 

Alagoinhas como a cidade integradora) e os recentes vultos de urbanização vivenciados 

particularmente por Rio Real. 

As figuras de Bruce Lee e de Nerivaldo Ferreira são diametralmente opostas, 

como o são suas geografias culturais de desenvolvimento: enquanto um é um chinês de 

baixa estatura que viveu entre China e EUA, o outro é um brasileiro nordestino alto e 

esguio. Contudo, ambos tiveram o cinema e as artes marciais como fonte arquetípica 

para a formação artística, intelectual e espiritual; ambos se formaram em constante 

contraste de ambientes natais com seus respectivos ambientes de atuação profissional, 

isto é, se Bruce Lee contrastava seu berço oriental a Hollywood, Nerivaldo Ferreira 

contrastou o Sertão a Rio Real. 

Segundo Fredric Jameson (2004, p. 74), a cultura explodiu e ultrapassou os limites 

da superestrutura em direção à base da produção material; as fronteiras entre cultura, 

sociedade e economia foram esmaecidas. Debord (1997, p. 09) definiu essa conjuntura 

como o ―modo espetáculo‖ de produção: em todas as circunstâncias, a vida social e 

individual volta-se para a produção e consumo de uma realidade falsificada e o presente 

histórico é um espetáculo. 

O espetáculo é ao mesmo tempo parte da sociedade, a própria 

sociedade e seu instrumento de unificação. Enquanto parte da 

sociedade, o espetáculo concentra todo o olhar e toda a 

consciência. Por ser algo separado, ele é o foco do olhar iludido 

e da falsa consciência; a unificação que realiza não é outra coisa 

senão a linguagem oficial da separação generalizada. 

Mesmo não negando tais assertivas, alguns olhares veem o consumo como o 

principal meio de acesso à arte e de participação nos processos culturais da sociedade 
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contemporânea. Nem só a posição do consumo no sistema de produção influencia as 

dinâmicas culturais, como nem todo gesto de consumo significa, unilateralmente, 

alienação e passividade. Além de pôr o sujeito em acesso a fragmentos que servirão de 

material para sua constituição identitária no cotidiano (BARBOSA & CAMPBELL, 

2006; ANDRÉ, 2006), o consumo é também um meio de organizar vínculos e relações 

sociais (LIPOVETSKY, 1987). 

Isso nos leva ao que Michel de Certeau chamou de ―uso‖ das mercadorias, em 

oposição ao simples ―consumo‖. De Certeau (1998, p. 97) fala de um aproveitamento 

individual e coletivo dos produtos consumidos nas tevês e nos supermercados e de sua 

importância para a constituição de matrizes racionais e emocionais de uma identidade 

cidadã. Os consumidores 

são inventores de trilhas nas selvas da racionalidade 

funcionalista [...], [trilhas] aparentemente desprovidas de sentido 

porque não são coerentes com o espaço construído, escrito e pré-

fabricado onde se movimentam [...]. São frases imprevisíveis 

num lugar ordenado pelas técnicas organizadoras de sistemas. 

Embora tenham como material os vocábulos das línguas 

recebidas (o vocabulário da TV, o do jornal, o do supermercado 

ou das disposições urbanísticas), embora fiquem enquadradas 

por sintaxes prescritas (modos temporais dos horários, 

organizações paradigmáticas dos lugares etc.), essas ―trilhas‖ 

continuam heterogêneas aos sistemas onde se infiltram e onde 

esboçam as astúcias de interesses e de desejos diferentes. 

Esse consumo ativo, de Certeau chama ―maneiras de fazer‖ ou ―usos‖: são estilos 

de ações (ler, caminhar, produzir, etc.) que intervêm em espaços regulados e aí inserem 

uma maneira de tirar partido, obedecendo outras regras; são maneiras de utilizar a 

ordem imposta do lugar ou do ―sistema‖, instaurando nele pluralidade e criatividade, 

com resultados inesperados. Os bens culturais e seu sistema de produção oferecem o 

repertório com o qual os usuários procedem a operações próprias e fazem o consumo 

funcionar em outro registro. 

Este tipo de consumo pode ser tático, de forma intersticial, ou estratégico, de 

forma alternativa. Na linguagem de de Certeau, ―a tática é a arte do fraco‖, pois lhe 

permite executar gestos de inversão da ordem usando regras e espaços já instituídos; é 

uma ação calculada e oportunista porque não possui autonomia e atua no terreno do 

próprio inimigo. Já as estratégias produzem e impõem operações; ―visam criar [outros] 

lugares segundo modelos abstratos [alternativos]‖; trata-se de cálculos esboçados e 
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praticados por ―sujeitos de querer e de poder (uma empresa, um exército, uma cidade, 

uma instituição científica)‖; apresentam tipos específicos de saber que sustentam a 

conquista do espaço próprio; este saber e este lugar é o poder deste indivíduo. O espaço 

entre o consumidor-autor e as circunstâncias de suas operações é atravessado por 

relações de força. Em disputa estão as redes onde se inscrevem essas operações e a 

delimitação das circunstâncias de ação (DECERTEAU, 1998, p. 90-110). 

Os pioneiros pesquisadores do cinema que apresentamos, do Grupo de Pesquisa 

Formas e Imagens na Comunicação Contemporânea, vinculado ao Mestrado em 

Comunicação da Universidade Anhembi Morumbi, assim definem os produtos do 

cinema periférico de bordas: 

Filmes produzidos por sujeitos autodidatas e moradores de 

cidades pequenas ou de arredores das grandes capitais, lugares 

por onde as obras circulam com sucesso de público, verificando-

se, a par disso, uma estrutura cinematográfica que foge aos 

padrões costumeiros de produção e exibição, articulada sobre 

modos artesanais e independentes de realização, observando-se 

não apenas os parcos investimentos econômicos e esforços 

pessoais dos realizadores, mas também recursos técnicos 

precários, como a utilização de câmeras baratas, atores não 

profissionais, cenários toscos ou naturais, além de circulação 

caseira ou em salas quase sempre improvisadas (LYRA, 2009, 

p. 34-35). 

O principal imperativo é mesmo o próprio ―fazer cinema‖, sendo a forma (ou o 

modo de produção, numa linguagem mais econômica e sociológica), mais circunstancial 

do que ―estratégica‖. Nerivaldo Ferreira une um ―pulso urbano‖, a identificação com um 

ícone do cinema e o fazer cinema, a um ―pulso rural‖, que diz sobre os participantes e 

os cenários de seu trabalho e a forma como produz essa obra. O antropólogo argentino
51

 

Nestor G. Canclini (2000) desenvolveu seu principal estudo em torno da noção de 

culturas híbridas para designar produções populares em par dos meios de comunicação 

de massa na América Latina contemporânea. A hibridação decorrente da cultura de 

massa não significa a sintetização de uma arte universal ou a democratização do acesso 

a bens culturais e livre inserção das camadas populares nesse reino de produção. 

Canclini diz que é preciso atenção para verificar que lado colhe os louros da hibridação 

no meio desse complexo embate de forças. 

                                                 
51 Mexicano também porque é radicado no México desde 1976. 
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Esta ―faca de dois gumes‖ é característica própria daquilo que o colombiano Jesús 

Martín-Barbero (2006) chama de mediação: se o sistema de produção massivo (a 

indústria cultural) nega as culturas populares como discurso (porque objetiva a 

alienação), as culturas populares podem assumir os canais de massa e afirmar aí seus 

discursos. O receptor, ―portanto, não é um simples codificador daquilo que o emissor 

depositou na mensagem, mas também um produtor‖, um mediador (MARTÍN-

BARBERO, 2006, p. 287). Somente dessa forma, essas hibridações anômalas (―o Bruce 

Lee do Sertão‖) podem ser positivas para as classes populares e instauradoras de 

experiências estratégicas. 

A imagem de um lutador imponente é um objetivo que supera os universos que 

lhes são adversativos: o trabalho da família, a escola e as dificuldades socioeconômicas 

de sua região. Nerivaldo não é o Bruce Lee que venceu Hollywood, é o Bruce Lee que 

venceu o Sertão. Portanto, não só do ponto de vista da Crítica Cultural, mas, também, da 

―História do Sertão‖, esta sociologia do consumo e produção de cinema no interior 

nordestino, mais especificamente no agreste baiano, contribui na construção de uma 

história recente do Sertão e suas adjacências no sentido de defender aquilo já indicado 

por Durval Muniz de Albuquerque Júnior (2009) em seu clássico e sugestivo A 

invenção do Nordeste. Ou seja, a região estereotipada de pobre e subnutrida também 

possui seus inventores e histórias de atualização tecnológica, participando, a partir de 

idiossincráticas formulações híbridas, da recente globalização de capital, poder e 

informação. 
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MEMÓRIAS DA RESISTÊNCIA ESTUDANTIL NA “PRINCESA 

DO SERTÃO” DURANTE A DÉCADA DE 1960 

Cláudia Ellen Guimarães de Oliveira 

 

RESUMO 

Na década de 1960, o cenário político de Feira de Santana foi marcado por acirradas 

divergências entre grupos, sujeitos e partidos políticos, dentre os quais destacamos 

alguns estudantes secundaristas. Esses sujeitos se formaram nas movimentações do 

ambiente escolar, bem como no seio da sociedade feirense através da articulação com 

representantes da política local, tendo assim conquistado significativo destaque na 

história da cidade. Este trabalho tem por objetivo apresentar como as ações dos 

estudantes nos permitem compreender as disputas políticas e os aspectos de resistência 

às práticas dos grupos tradicionais nos agitados anos após o golpe de Estado de 1964. 

Para tanto, recorro à compreensão de memória subalterna de Michael Polack, e de 

silenciamento de Paul Ricoeur. Como fonte, utilizo primordialmente os depoimentos de 

ex-membros do movimento estudantil produzidos pela Comissão Estadual da Verdade 

de Feira de Santana (CEV-FSA), confrontados com fontes complementares, como o 

Processo Militar 22/69, e jornais locais, o Gazeta do Povo e o Folha do Norte. 

 

Palavras-chaves: Movimento estudantil; Resistência; Memória. 

 

 Em termos nacionais, o principal marco político do Brasil na década de 1960 é o 

golpe de Estado de 1964, responsável por redimensionar vários aspectos da vida social 

da Nação, em especial os conflitos e alianças políticas que se desenrolavam há décadas 

em Estados e municípios em todo o território. A historiografia nacional tem desprendido 

grandes esforços para compreender as causas e os agentes que levaram ao rompimento 

do regime democrático de João Goulart com o golpe de Estado. O pesquisador Marcelo 

Badaró Mattos (2008, p. 246) traçou um balanço historiográfico e destacou as duas 

razões consideradas principais para o golpe. Em primeiro lugar, a crise econômica 

acumulou as condições para a deposição de Jango, pois o modelo de dependência 

econômica do capital estrangeiro implementado no Brasil durante o governo de 

Juscelino Kubitschek estava em crise, mas, ―até a década de 1970‖, para ―as 

interpretações acadêmicas mais comuns sobre o golpe‖, 

sua superação exigiria do Estado uma intervenção que garantisse 

maior abertura do capital estrangeiroe uma política dirigida a 

privilegiar ainda mais o grande capital, que passava, até mesmo, por 

garantir total controle sobre as organizações e lutas dos trabalhadores, 

de forma a viabilizar o arrocho salarial (MATTOS, 2008, p. 246). 

 E, em segundo lugar, de forma articulada com a primeira interpretação, o golpe 

se deveu também a uma crise do populismo. 
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A aliança entre os civis partidários da União Democrática Nacional (UDN) e os 

militares a nível nacional, estadual e municipal justifica o caráter do golpe de Estado 

como sendo civil e militar, tese defendida por René Dreifuss (1981, p. 397 e 483). Sua 

interpretação surgiu durante a década de 1980 e mostrou a relação decisiva entre 

militares e setores das classes dominantes na formatação do Golpe de 1964. Dreifuss 

descortinou a participação dos empresários nesse evento histórico e, ao fazer uma 

análise do complexo Ipes/Ibad, compreendeu que os empresários participaram através 

de auxílios materiais e no favorecimento das condições para a intervenção militar no 

país. Os grupos dominantes produziram uma campanha ideológica militarizada na 

sociedade civil através de várias instituições e organizações de classe, muitas das quais 

pertenciam à estrutura política populista. 

 Corroborando com a perspectiva de Dreifuss, Caio Navarro de Toledo (2004, p. 

42) interpreta que o golpe de 1964 significou uma consolidação de iniciativas de setores 

políticos e militares. Estes grupos, desde a década de 1950, se opuseram de forma 

sistemática à ampliação e ao desenvolvimento da democracia brasileira; como prova, 

Toledo aponta o rápido questionamento desses setores às propostas de reformas de base 

e às medidas que dificultavam o processo de penetração do capital estrangeiro em solo 

brasileiro, ocorridas no governo de João Goulart. O golpe funcionou como uma resposta 

ao crescimento da participação popular na política e ao crescimento de uma consciência 

ideológica entre a classe trabalhadora e setores populares, ou seja, uma forma de 

recuperação do sistema político, econômico e social que deveria permanecer sob o 

domínio dos grupos dominantes. 

 Toledo (Idem) baliza as ações das forças golpistas brasileiras e retoma 

historicamente as ações que confluíram para uma justificativa do golpe de Estado de 

1964, dentre as quais destacamos: a crítica de grupos conservadores e liberais à posse de 

Getúlio Vargas, ocorrida em 1950; a pressão feita por setores militares que desembocou 

na renúncia e no suicídio de Vargas em 1955; e outra tentativa de golpe que intentou 

impedimento de Juscelino Kubitschek à posse da presidência da república, em 1961; o 

chamado ―golpe branco‖ (reforma da constituição para implantar o regime 

parlamentarista) arquitetado por uma Junta Militar com as intenções de atrapalhar a 

posse de João Goulart, ou mesmo diminuir  os poderes do cargo de presidência, também 

em 1961. 

 Nestes termos, o golpe de 1964 significou a consolidação das medidas efetuadas 

por militares e setores políticos desde a década de 1950. Durante muitas décadas, 
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conservadores e liberais se encontravam em causas anticomunistas, de negação das 

reformas sociais e no consentimento da supremacia imperialista no Brasil. Embutidas 

neste panorama de efervescências sociais, os setores nacionalistas e de esquerda 

apertaram os grilhões da luta por reformas e levaram o processo político em marcha 

para o caminho da radicalização, que segundo Toledo (Idem, p. 43) resultou no golpe de 

1964. 

 Até o golpe de 1964, o cenário político de Feira de Santana foi marcado por 

acirradas divergências entre os principais grupos políticos divididos entre o Partido 

Social Democrático (PSD), a UDN, o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e o Partido 

Comunista Brasileiro (PCB). Figuravam como as principais fortalezas o PSD e a UDN, 

polarizando as alianças e disputas. O terreno de maior ocorrência dessa divergência era 

a relação entre as famílias mais abastadas da cidade e os sujeitos que estabeleciam 

ligações de convivência e afinidades com estas principais lideranças políticas 

(CAMPOS, 2010, p. 24-25). 

 A UDN se colocou como garantidora das tradições democráticas perdidas em 

1930. Pautada neste discurso de redemocratização, a UDN se lançou para conquista de 

espaços na política feirense durante as décadas de 1950 e 1960. Segundo Ricardo da 

Silva Campos (2012, p. 28-29), sua prédica alardeava que ―o futuro da democracia 

deveria ser concedido pelo Estado Harmonioso, ordeiro [...]‖.No entanto, os grupos 

populares não faziam parte desse horizonte democrático, pois a UDN se distanciou dos 

setores populares, já que, em seu projeto político, ao povo cabia apenas o direito de se 

fazer representar através do voto. Assim, na prática, a UDN manteve os mesmos traços 

autoritários que criticava do Estado Novo em 1945, mas, mantinha uma retórica de 

democracia que permaneceu como estratégia política nas décadas posteriores. 

 Em Feira de Santana, era comum as classes dominantes recorrerem ao apoio e 

favores da aliança que mantinham com o oficial do exército Juraci Magalhães. E seria 

exatamente através desta intervenção e influência que os udenistas viriam a forçar a 

deposição de Francisco Pinto após o golpe de 1964. A aliança entre os correligionários 

da UDN e os militares já ocorria em plano nacional, visível no lançamento da 

candidatura de Eduardo Campos à presidência, oficial de ―qualidades democráticas‖ e 

conhecido opositor de Getúlio Vargas durante o Estado Novo (CAMPOS, 2012, p. 28-

29). Apesar da forte campanha realizada em Feira de Santana para o candidato Eduardo 

Campos, venceu as eleições o candidato do PSD, Eurico Gaspar Dutra. O que nos 

interessa nessa passagem é que, apesar da derrota, na Bahia, a UDN conseguiu deixar 
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como herança para as décadas de 1950 e 1960 ―alianças nos municípios baianos e 

ratificar antigos laços [...] um legado político considerável [...] comitês políticos, forte 

propagada nos municípios e a imagem de que a UDN lutou para a abertura democrática‖ 

(Idem, p. 33-34). 

 Outro elemento que Ricardo Campos aponta é o papel e a importância da 

imprensa na divulgação de ideias e no fortalecimento de uma opinião pública a favor de 

propostas políticas partidárias. No jornal feirense Folha do Norte, Campos (2012, p. 55) 

identificou a proposta ideológica de funcionar como tribuna da UDN e manter conexão 

com a corrente de Juraci Magalhães. Essa tendência teria se ampliado ao longo das 

décadas de 1940 a 1960 com a troca de favores entre os membros e simpatizantes dos 

juracistas. Inclusive, a deposição do prefeito feirense eleito em 1963, Chico Pinto, pelo 

golpe civil-militar de 1964 teria sido resultado de um pedido feito à Juraci Magalhães 

por membros de oposição ao PSD. 

 Logo após sucessivas derrotas do PSD em Feira de Santana, o partido decidiu 

convidar Francisco Pinto a ser candidato nas eleições de 1962. Havia certo desalento 

entre os udenistas devido à coligação entre o seu antigo aliado, o PTB, e a UDN 

(PINTO, 2013). No entanto, apesar da força do candidato udenista, Chico Pinto 

conquistou a vitória para a prefeitura municipal. 

 Seu governo se iniciou num cenário de acirradas divergências políticas e 

conflitos sociais. Durante a campanha, o PCB apoiou Chico Pinto – inclusive, foi a 

primeira vez que, mesmo na clandestinidade, o PCB apoiou o PSD em Feira – como 

meio de participar em medidas voltadas para atender às demandas populares, de se 

aproximar dos sindicatos feirenses e na criação de associações de bairros e da Federação 

das Associações. Pinto também contou com o trabalho do comitê estudantil em prol da 

sua candidatura, no qual destacamos as presenças de Celso Dalvo [sic] [―Daltro‖], 

Antônio Carlos Coelho, Nilton Belas Vieira, Nilton Melo, Manoel de Sá Morais, 

Raimundo de Sá Morais, Celso Pereira, Normando Leão, Luciano Ribeiro, Silvério 

Silva (PINTO, 2013). As ações destes sujeitos foram significativas para o êxito de Pinto 

no pleito eleitoral de 1962. 

 Chico Pinto permanece na prefeitura em um período de acirradas mobilizações 

sociais e populares, que se fizeram presentes não somente no município de Feira de 

Santana, mas era o cenário de muitas cidades brasileiras durante a primeira metade dos 

anos de 1960. Como tinha mencionado houve considerável abertura para a participação 

popular na gestão de Pinto, em especial, a atuação de grandes nomes do movimento 
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estudantil da época em secretárias municipais. O clima era de agitação e de 

consideráveis contatos entre as mais diversas esferas sociais, a exemplo, da relação 

entre os sindicatos de trabalhadores e os grupos estudantis do período. 

Nos meses que antecederam o golpe de 1964, aumentaram as lutas sociais em Feira de 

Santana em decorrência do crescimento da população urbana, o que fez da cidade um 

espaço de problemas e conflitos comuns a outras regiões do país. Concomitantemente, 

cresceram as perseguições políticas associadas a laços partidários e/ou às práticas 

coronelistas de favorecimentos e apadrinhamentos (CAMPOS, 2010, p. 24). 

 Chico Pinto deveria permanecer no poder até 1967, porém, seu mandato foi 

interrompido logo após o golpe de Estado de 1964. A proposta de cassação de seu 

mandato foi levada à plenária da Câmara de Vereadores e demorou bastante a ser 

aprovada por falta de número necessário de parlamentares para sua validação, segundo a 

exigência jurídica (FOLHA DO NORTE, 09 de maio de 1964). A dificuldade em depor 

o prefeito feirense levou os políticos udenistas, os maiores interessados na vagância do 

poder, a recorreram a suas barganhas de âmbito estadual, ou seja, à mencionada 

articulação com o general Juraci Magalhães, como expressa o trecho abaixo: 

No dia 08 de maio de 1964, um mês depois do recesso da Câmara, 

pouco mais de um mês pós-golpe, e no dia do aniversário do candidato 

derrotado da UDN a eleição de 1962, Hugo Silva propõe [...] o Projeto 

de Resolução n° 55/A64, ―declarando impedido no cargo de Prefeito 

do Município de Feira de Santana o Bel. Francisco José Pinto dos 

Santos‖ aprovado por 08 votos a favor contra 05 depois de vários 

constrangimentos aos edis em sucessivas tentativas frustradas devido a 

não formação de quórum em reuniões. Na mesma data assumiu a 

prefeitura o vereador Joselito Amorim (UDN), e grupos dominantes 

começaram a se reacomodar na prefeitura com um golpe civil, 

desencadeado pelos ―velhos mandões udenistas‖ (CORRÊIA, 2011, p. 

56-57). 

 A deposição do prefeito foi comunicada ao colaborador da UDN, Juraci 

Magalhães, que logo repassou a notícia para sua instância superior, o então presidente 

Castelo Branco. Estava consolidada a articulação das forças golpistas com o aval 

preciosíssimo das lideranças udenistas locais, que muito colaborou para o vitorioso 

golpe de Estado em Feira de Santana. E, prontamente, ocorreu a prisão de Francisco 

Pinto. Convém destacar que 

Juracy e Castelo tinham interesses na cidade, previam que Feira de 

Santana seria um ponto estratégico de refúgio para militares e civis 

pró-golpe caso a ―revolução‖ não desse certo, logo essa cidade não 
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poderia oferecer nenhum tipo de perigo ou resistência ao golpe (Idem, 

p. 57). 

 Essa certeza de Feira ser um lugar seguro para refúgio, evidencia o tamanho da 

influência e poder das lideranças políticas apoiadoras do golpe na cidade. 

Como contraponto, Chico Pinto e colaboradores ligados à política de oposição ao 

movimento militar empreenderam algumas ações de resistência ao golpe na cidade. 

Primeiramente, buscou-se convencer a população feirense a participar de um ―Comício 

da Resistência‖, que seria realizado nas primeiras horas do dia 1º de abril, mas que não 

obteve êxito (CAMPOS, 2010, p. 45). Emiliano José(2004) afirma que, depois, mal 

armados, Chico Pinto, alguns homens da Guarda Municipal e políticos vindos de 

Salvador – Péricles de Souza, Haroldo Lima, Raimundo Mendes, Sérgio Gaudenzi, 

dentre outros – projetaram invadir e dominar o Quartel da Polícia Militar, mas, quando 

chegaram a Feira de Santana, foram informados que o Quartel estava ocupado pelo 

Exército. Como tinham poucas armas nada foi feito. 

 O prefeito permaneceu em seu posto, com a ameaça de ser preso a qualquer 

momento, e os outros militantes procuraram refúgio em cidades próximas. A esses 

fatores somou-se a notícia divulgada na rádio informando ao povo brasileiro que o 

presidente João Goulart partiu para o Rio Grande do Sul nas primeiras horas de abril. 

Para a militância de esquerda de Feira de Santana, bem como para os egressos do 

movimento estudantil local, a notícia representou a desistência do governo federal e, 

assim sendo, eles não teriam o apoio necessário para impor resistência ao golpe 

(CAMPOS, 2010, p. 46). O depoimento do jornalista e pesquisador Wilson Mario P. 

Silva (2014) reforça e melhor esclarece o fervor das primeiras horas após o golpe: 

[...] meu pai ficava entre a residência dele, [...] e a prefeitura 

municipal no dia que acontecia uma reunião de Francisco Pinto e 

algumas lideranças políticas, entre elas: Oscar Marques, Jacques 

Maury [Jackson Amaury], Colbert Martins e outras pessoas abortando 

[sic] providências em função daquele golpe que estava sendo 

apresentado ao povo brasileiro e naquele momento Chico Pinto 

considerava que Feira deveria resistir. E essa resistência essa [...] se 

daria de uma forma até [...] direta. A prefeitura foi utilizada para 

montagens de barricadas, se utilizou também o sistema de produzir 

rapidamente bombas e Colbert Martins teve a ideia de detonar a 

primeira ponte de Feira a Salvador para inviabilizar a entrada das 

forças militares em Feira de Santana. E então nesse debate meu pai se 

mostrou contrário à posição de Chico Pinto e de Colbert naquele 

momento, considerando que a resistência não teria um efeito naquele 

momento. E foi mais de 80 sacos de areia, que serviram para montar 
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uma barricada e esses sacos de areia foram levados para nossa 

residência
52

. 

 Por conta da conhecida postura progressista de Chico Pinto, Feira de Santana foi 

considerada um importante local para a resistência na Bahia e, caso a situação fosse 

favorável, era mais do que certo para a resistência baiana o apoio do prefeito feirense. O 

projeto inter-regional de resistência comunista, incluindo aí Chico Pinto e Feira de 

Santana, objetivava dar suporte às ações iniciadas em Pernambuco e no Rio Grande do 

Sul, de modo a fortalecer os governadores Miguel Arraes e Leonel Brizola (JOSÉ, 

2004). 

 

 
1.1 – O PÓS-GOLPE EM FEIRA DE SANTANA EM MEIO A UMA NOVA 

MODERNIZAÇÃO E A QUESTÃO DA EDUCAÇÃO 
 

 As décadas de 1960 e 1970 marcam uma intensificação da industrialização na 

Bahia. Nesse período, Feira de Santana começou a receber investimentos de capitais e a 

dinamizar suas relações comerciais, perdendo para a capital do Estado apenas em 

números de estabelecimentos industriais. Mas, apesar da significativa circulação de 

capitais, não houve muita alteração nas relações de produção. Este processo de 

dinamização dos capitais que atingiu Feira estava associado à expansão do capitalismo a 

nível nacional que possibilitou a chegada da ―nova indústria‖na cidade (MONTEIRO, 

2007, p. 03). 

 Em consonância com outros Estados brasileiros, principalmente os do Eixo Rio-

São Paulo, houve um desenvolvimento de parques industriais a partir de um discurso 

vinculado ao ideal de urbanização que se erguia no Brasil desde o final do século XVIII. 

Os grupos e partidos locais que assumiram a gestão da urbe, especificamente no pós-

golpe de 1964, se utilizaram do discurso de modernização em seus projetos e nas 

campanhas políticas. Como salienta Diego Carvalho Corrêia (2011, p. 59-61), a 

expressão de modernização que era corrente em realidades locais desde a década de 

1950 ganhou, no pós-golpe, uma utilidade prática, um discurso comum entre os 

políticos locais. Entre os prefeitos feirenses udenistas que atuaram durante o regime 

militar, Joselito Amorim (1964-1967) e João Durval (1967-1971), houve uma sincronia 

com a política regional e nacional, ou seja, ―a nova onda que a UDN acompanhou em 

Feira foi a da modernização, seguindo em um ritmo quase musicado, uma maré que 

                                                 
52 Jornalista e pesquisador da temática, em entrevista concedida no dia 10 de junho de 2014. 
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puxava esta cidade‖ (Idem, p. 61). E é com este sentido que também a Polícia Militar 

entrou em ―serviço de higienização social‖, defendendo os hábitos e comportamentos 

morais tradicionais dos citadinos dos ―atrasados que impediam a modernidade‖ 

(MONTEIRO, 2007, p. 59). 

 O projeto de desenvolvimento empreendido em Feira foi destinado 

primordialmente ao setor econômico, no entanto, a educação também foi campo de 

interesses dos gestores públicos. Em 1964, passou a vigorar o acordo para educação 

MEC/USAID (Ministério da Educação e a United States Agency for International 

Development) que objetivava promover reformas nas instituições de ensino brasileiras, 

especialmente nas universidades, baseadas em um modelo estadunidense. A medida 

expressa a influência da política externa dos EUA, que não somente ―ditou‖ os moldes 

da industrialização em muitos países como também favoreceu o surgimento de governos 

militares na América Latina. Feira de Santana não deixaria de ser impactada por essa 

modernização educacional, pois, em consonância com os interesses hegemônicos, a 

educação pública feirense foi um dos setores que se beneficiou com verbas oriundas dos 

acordos entre o MEC/USAID, do Plano Trienal, do Governo do Estado e da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) (CORRÊIA, 2011, p. 

67). Como resultado, do ponto de vista administrativo, houve ampliação de salas de aula 

e de escolas, a exemplo do Ginásio Municipal. 

 Este plano de modernização, industrialização e a atenção dada à educação na 

gestão de Joselito Amorim, bem como a interligação entre estes campos de ação, deixou 

evidente o interesse do prefeito em simular um clima harmonioso que favorecesse a 

implementação de suas ideias. E foi nesta atmosfera, no campo de interesses de forças 

hegemônicas para o cenário político da cidade, principalmente a partir do alinhamento 

de grupos locais com o regime militar em vigor, que o movimento estudantil atraiu as 

atenções da administração pública. Atenções estas atraídas, de um lado, pela 

vulnerabilidade que os estudantes representariam diante de grupos da oposição ou dos 

agentes ―comunistas‖ enviados de Moscou e, de outro, pelo interesse de Joselito em 

cooptar colaboradores para seu projeto de cidade. 

 

 

1.2 – ENTRE AS AÇÕES ESTUDANTIS E AS VEREDAS DA MEMÓRIA 

 

 A cidade de Feira de Santana foi palco de muitas agitações sociais e experiências 

políticas de estudantes, em geral, ligados aos grêmios estudantis do Ginásio Municipal e 
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do Colégio Estadual de Feira Santana, mas, também, ao PCB. Inclusive, após o golpe de 

1964, o próprio PCB local passou a se reestruturar através dos grupos de teatro criados e 

mantidos pelos estudantes, como o Meta/SCAFS, que contou com: Luciano Ribeiro, 

Margarida Ribeiro, José Wagner, Geraldo Lima, Deolindo Checcucci, José Carlos 

Teixeira, Antônio Veloso e Hildete Santos. Os encontros teatrais ocorriam em um 

antigo galpão pertencente à família Fróes da Motta, localizado na Avenida Senhor dos 

Passos; este era o mesmo local que supostamente também ocorriam reuniões de ―grupos 

de esquerda‖ (SILVA, 2010, p. 31-32). Esse grupo de teatro não atuou isolado, pois, 

recebeu a colaboração de outro grupo do Colégio Central de Salvador. E na tônica da 

década de 1960, esses mesmos estudantes que agitavam o meio cultural de Feira 

estabeleceram parcerias com outros grupos do movimento estudantil, a exemplo do 

Colégio São Francisco de Assis, localizado no centro da cidade (Idem, p. 50-51). 

Como qualquer grupo social de atuação política, os grêmios estudantis sofreram 

os princípios de relação do novo governo com a população. Quando Joselito Amorim 

assumiu a prefeitura de Feira de Santana, inauguraram-se novos tempos para a política: 

o diálogo aberto com a população característico da gestão de Pinto foi abandonado e 

vigorou a administração conservadora da política udenista. Nesta lógica, a participação 

de associações de bairros, dos movimentos sociais e do movimento estudantil foi 

marginalizada pelo novo governo (CAMPOS, 2010, p. 53-54). 

Essa marginalização se deu ―em resposta‖ à ameaça representada pelos estudantes 

devido à sua participação na campanha de Chico Pinto e porque assumiram cargos de 

oficiais de gabinetes nas secretarias durante a gestão deste prefeito. Além disso, 

participaram também da criação de associações de bairros através da AFES e como 

monitores da Campanha pela Alfabetização com base no método desenvolvido pelo 

pedagogo Paulo Freire (projeto foi desenvolvido através da associação do Governo 

Federal com a gestão de Chico Pinto)
53

. Todos esses fatores colocaram as ações 

estudantis como alvo dos agentes da repressão. 

 O momento era de muita perseguição aos estudantes. As prisões que se seguiram 

ao golpe foram executadas pela Polícia Militar de Feira de Santana com a colaboração 

do destacamento do Exército de Alagoas sob comando do major Elvio, que veio para 

Feira de Santana a pedido de Juraci Magalhães (SANTOS, 2013). O objetivo era claro: 

                                                 
53 O programa de alfabetização pelo método Paulo Freire, implementado pela gestão de Francisco 

Pinto foi duramente criticado pelo Folha do Norte. Como advertiu o colunista Helder Alencar (1964), a 

campanha tinha o objetivo de educar o povo de Feira com os ideários comunistas. Cf.: FOLHA DO 

NORTE: 07 de março de 1964. 
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coagir possíveis movimentos ou ações de resistência ao golpe que poderiam ocorrer na 

cidade. 

Entre as primeiras medidas dos militares, identificamos a invasão da sede da AFES. Na 

ocasião, todo o material lá existente foi quebrado, os móveis foram jogados pela janela e 

queimados em uma fogueira. A associação era considerada o ―centro da subversão‖, 

pois, além de ser epicentro do movimento estudantil na época, nessas instalações, a 

polícia teria encontrado material de propaganda comunista (FOLHA DO NORTE, 04 de 

abril de 1964). Neste sentido, no dia 11 de abril de 1964, o Folha do Norte divulgou um 

comunicado de intervenção em todas as classes estudantis, pois os membros eram vistos 

como comprovados agitadores comunistas. A AFES e todos os grêmios e associações 

estudantis, segundo o comunicado, passariam para a tutela do Estado e, 

consequentemente, seriam nomeadas novas lideranças. Isso demonstra a preocupação 

do Estado em controlar todas as vias de atuação do movimento estudantil de Feira de 

Santana, estes considerados radicais comunistas. 

 A essa altura, os estudantes eram militantes subversivos considerados da mesma 

forma que os grandes líderes políticos do ―movimento vermelho‖. O Folha do Norte 

divulgou a lista dos ―traidores‖ foragidos, não distinguindo estudantes de profissionais, 

conquanto todos estavam ligados direta ou indiretamente ao serviço público municipal 

da gestão de Chico Pinto. Os primeiros nomes listados foram: Humberto Mascarenhas, 

o agrônomo Valdemar Matos, Dermeval Bigodeiro, Estêvam Moreira, Nêgo Lourival, 

Teodulo Portugal, Celso Daltro, Normando Leão e Antoniel Queiroz (FOLHA DO 

NORTE, 04 de abril de 1964). 

 Ainda em 1964, muitas pessoas já se viam perseguidas pela Polícia Federal e 

pelos agentes da ditadura. Assim, após serem realizadas as prisões, os opositores, entre 

estes, os estudantes, eram encaminhados para um antigo e desativado galpão onde se 

produzia fumo para exportação. Neste local, foram acomodadas as tropas de Alagoas e 

foram detidos e torturados física e psicologicamente os presos políticos da ditadura em 

Feira de Santana. 

 Como relataram os militantes estudantes detidos (SANTOS, 2013; PEREIRA, 

2013; RIBEIRO, 2013; COELHO, 2014), nas instalações do galpão ocorriam as sessões 

de tortura e os depoimentos eram tomados pelos militares com os depoentes ―dentro da 

prensa de fumo‖; alguns foram agredidos em uma espécie de ―corredor polonês‖, outros 

eram colocados em pé ―dentro de um pneu dos carros do exército‖, onde permaneciam 

durante muitas horas sofrendo sucessivas agressões verbais, sendo ―queimados com 
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charuto, cigarro‖ e os soldados os ―futucavam com sabres‖. Por certo, essas medidas 

tiveram o intuito de criar um clima de medo e terror como forma de punir os inimigos 

do Estado, portanto da Nação, e de dar exemplo àqueles viessem se opor ao novo 

governo. 

 Um dos destacados e violentos interrogadores de presos políticos foi o ex-

combatente de guerra e oficial Edmundo Jukevics, o ―Capelão‖ (PEREIRA, 2013). Os 

dados de que dispomos nos permitem afirmar apenas que Jukevics, até então radicado 

na Letônia, foi exilado na Itália e na Alemanha devido à invasão dos russos nesse país e 

chegou na Bahia em 1960, sendo, dois anos depois, naturalizado brasileiro e nomeado 

como capitão da Polícia Militar da Bahia (SILVA, 2004). O capelão Jukevics se tornou 

um dos principais agentes de perseguição no período e, entre os militantes de Feira de 

Santana, a imagem construída sobre sua figura o toma como um sujeito ―sádico‖, 

―neurótico de guerra e arbitrário‖ que ―de noite, [...] saía espancando e prendendo gente, 

fazendo miséria‖, ―mandava o pessoal voltar para casa cedo‖
54

 e ―que assombrou Feira 

pela atrocidade, pela truculência‖ (SANTOS, 2013). 

 As ações de censura não se limitaram a este ponto, pois, como consequência das 

mobilizações estudantis e sociais ocorridas em Feira de Santana até 1968, e por 

determinações do Exmº. Sr. General Costa [?] da 6ª Região Militar, em 3 de novembro 

de 1969, foi aberto o IPM que investigou os estudantes militantes e suas ações. Segundo 

consta nas considerações conclusivas desse IPM, as principais movimentações 

estudantis iniciaram-se antes mesmo do golpe de 1964, pois, foram relatados 

acontecimentos datados desde 1963 dentre dos ambientes escolares e a partir de 1967, 

as ações estudantis tomaram proporções mais ―violentas‖ com a realização de greves e 

passeatas. Aos inquisidores do regime militar, era claro que grupos de estudantes ou ex-

estudantes obedeciam a orientações superiores e articuladamente espalhavam-se por 

diversas cidades baianas, promovendo atos de ―subversão da ordem político-social‖. Por 

sua localização geográfica de interligação rodoviária entre o sul e o nordeste baiano, 

                                                 
54 O trecho ―mandava o pessoal voltar para casa cedo‖ é uma intervenção do coordenador da 

Comissão Estadual da Verdade do Estado da Bahia em seção de Feira de Santana na qual Sinval Galeão 

dos Santos, ex-estudante e militante de esquerda do PCB, prestava depoimento. 
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Feira era vista como importante local de encontro entre ―agentes da subversão‖ e serviu 

de base para o processo militar que mapeou e identificou a ―estrutura subversiva‖ na 

região do município. 

 E a memória... uma leitura de Michael Pollak, que toma como base o conceito de 

memória coletiva proposto por Maurice Halbwachs, nos possibilita tecer algumas 

reflexões acerca da história do movimento estudantil de Feira de Santana e das tensões 

entre polos opostos das ações de grupos e de sujeitos que atuaram no cenário político 

local. Desse modo, busquei destacar na narrativa o papel do movimento estudantil 

secundarista da década de 1960.  

Pollak (1989, p. 03) enfatiza que são diferentes forças que estruturam a operação da 

memória dentro de uma coletividade, ou de uma memória coletiva; dentre as quais, 

podemos perceber os espaços, lugares, eventos, datas e etc. Estes marcos estruturam as 

operações de memória de um determinado grupo, ou de um sujeito, acompanhando-o 

por toda a vida. A significância da memória, portanto, reside na maneira inconsciente de 

relembrar ou rememorar. Nestes termos, podemos tomar diversos pontos de referências 

ou mesmo ―indicadores empíricos‖ da memória coletiva de um sujeito ou grupo social. 

 Para desvendar os sentidos das memórias e perceber de que forma as memórias 

se estruturaram, se classificam ou recebem significações outras, precisamos entende-las 

dentro de uma coletividade e também através dos lugares e dos indicadores que nos 

permitem identifica-las como majoritárias ou como marginalizadas. Assim, quando 

definimos o que é comum em um grupo ou o que os diferencia de outros, estamos diante 

de um sentido de pertencimento ou de delimitação de fronteiras socioculturais (Idem).  

 Estamos diante de uma perspectiva que analisa como os fatos sociais se tornam 

coisas e se solidificam, ganhando duração e estabilidade. Pollack (1989, p. 04) aplica 

essa reflexão à memória coletiva na tentativa de identificar o processo de 

operacionalização da memória e como os sujeitos intervém no trabalho de constituição e 

formalização da memória. Tomamos, então, a prerrogativa de sujeitos e de grupos 

subalternos ou anônimos para a historiografia brasileira, principalmente, em pesquisas 

da história política e social de Feira de Santana sob a qual este trabalho se debruça.  

 Esta memória subalterna, muitas vezes, se localiza dentro de um terreno de 

disputas, ou subjugada a uma memória oficial, que, por sua vez, está posicionada em 

uma rede de sociabilidades que lhe dá força e intencionalidades. Por outro lado, 

podemos também identificar, nas operacionalizações da memória, o estado de 

silenciamento de uma memória minoritária por outra que se impõe como oficial num 
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campo de disputa. Como bem destaca Paul Ricouer (2007), a história não é apenas uma 

narrativa de memória, mas também do esquecimento. Dentre os sentidos e processos 

que organizam uma narrativa histórica, os que estão fora ou para além das explicações 

ou dos sentidos oficiais guardam outra faceta sobre os acontecimentos passados. 

 É neste ponto que destacamos como os grupos conservadores de Feira de 

Santana, em especial os representantes da UDN, estabeleceram estratégias para tomar a 

direção da cena política de Feira de Santana e, ao mesmo tempo, tencionar e/ou disputar 

ou marginalizar as ações de outros sujeitos ―menores‖, a exemplo dos militantes do 

movimento estudantil. Tomemos as articulações dos udenistas e militares para depor o 

prefeito Chico Pinto dias depois da deflagração do golpe de Estado de 1964 e a 

marginalização de alguns sujeitos sociais, particularmente os estudantes, quando 

Joselito Amorim (udenista) assumiu a gestão da urbe no pós-golpe.  Após o 1º de abril 

de 1964, Feira de Santana viveu momentos de intensa perseguição aos opositores do 

regime e, neste clima de censuras, as lideranças estudantis foram presas e torturadas.  

 Também houve tentativas de silenciamento da trajetória de militantes do 

movimento estudantil alinhados à esquerda, quando a sede da AFES foi invadida e 

todos os documentos foram destruídos, para, logo depois, elegerem novas lideranças sob 

o controle do Estado. O Processo 22/69 que investigou as denominadas ―ações 

subversivas‖ pode ser visto, na trajetória de luta desses sujeitos, como uma operação de 

enquadramento e silenciamento de suas memórias. 

 Ao movimento estudantil restou o lugar das margens, quando nos referimos ao 

campo de disputa de memórias da década de 1960. Esta memória subalterna que foi 

silenciada vem à tona a partir do trabalho da Comissão Estadual da Verdade-Feira de 

Santana e das entrevistas desses sujeitos, que mostram outra perspectiva sobre os 

agentes da história política e social desta década. Por isso, este trabalho acaba por trazer 

à superfície dos acontecimentos históricos a versão do polo marginalizado, a dos 

estudantes. 
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LA RABIA E ÁRIDO MOVIE – A PERMANÊNCIA DO 

GAUCHESCO E DO CANGAÇO NA ARGENTINA E NO BRASIL  
Débora Cristiane Silva e Sanchez  

RESUMO 

O estudo faz parte de um dos capítulos da dissertação de mestrado e tem a intenção de 

propor uma reflexão acerca da permanência do gauchesco e do cangaço no imaginário 

popular da Argentina e do Brasil e consequentemente, firmando a relação intercultural 

entre os dois países através do cinema, a partir dos personagens do gaúcho e do 

cangaceiro. Os filmes utilizados para esta parte da pesquisa são ―La rabia‖ de Albertina 

Carri (Argentina-2008) e ―Árido Movie‖ de Lírio Ferreira (Brasil- 2005). A análise 

percorre pela literatura sobre o pampa e o sertão com a finalidade de averiguar o quanto 

a mesma pode ter influenciado nas produções cinematográficas tanto as citadas quanto 

outras já estudadas. É importante ressaltar que houve também a necessidade de buscar 

um apoio nos consideráveis trajetos históricos do gaúcho e do cangaceiro em seus 

respectivos países. Portanto, é um trabalho multidisciplinar e bibliografias como Edgar 

Morin, literatura clássica brasileira e argentina e Marcel Martín são algumas das quais  

servirão como base para as reflexões. 

Palavras-chave: cangaço, gauchesco, cinema 

 

O espectador e a identificação com o mito na pós modernidade 

O artigo será uma breve análise fílmica não só baseada na imagem, por 

acreditarmos que o cinema é uma arte que traz consigo manifestações de outras artes, 

além de carregar a qualidade de indústria, arte, técnica, comunicação, diversão, entre 

outras, por isso o mais adequado a ser feito é uma abordagem multidisciplinar. A 

apreciação tem o anseio de revelar como os personagens que embora tenham tomado 

proporções arrebatadoras enquanto mitos são humanos e dessa forma aproximam-se do 

público que os assiste e dessa forma estabelecem uma relação entre eles. 

Portanto, escolhemos tal excerto para iniciarmos nossa reflexão: 

Necessidade de fugirmos de nós próprios, isto é, de nos 

perdermos algures, de esquecermos os nossos limites, de melhor 

participarmos do mundo, ou seja, no fim das contas fugirmo-nos 

para nos reencontrarmos. De sermos mais de nós próprios, de 

nos elevarmos à imagem desse duplo que o imaginário projeta 

em mil e uma vidas extraordinárias. Quer dizer, necessidade de 

nos reencontrarmos para nos fugirmos [...] A especificidade do 

cinema está, se assim se pode dizer, em ele oferecer-nos a gama 

potencialmente infinita das fugas (MORIN, 2014 p.136) 

Oque foi aludido acima é bastante oportuno para versarmos como a imagem 

produzida pelo cinema é capaz de fazer com que seu espectador sinta-se provocado a 

ver naquela janela uma chance de viver uma vida diferente da sua. Como se o cinema 

desse tal oportunidade a ele de ser um Lampião ou um Juan Moreira e dessa forma, 

vencer as injustiças do mundo, ou ser admirado, ou ser temido, tendo assim o ensejo ―de 
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fuga do espectador” citada abaixo por Morin, criando assim o espelho entre o 

personagem e espectador. 

Essa ideia da identificação do espectador e a ―realidade‖ que o cinema é capaz 

de mostrar é bastante elucidada por Ismail Xavier em ―O discurso cinematográfico‖ e 

que esse realismo passado pelo cinema não é algo novo, lembrando que a fotografia já 

fazia o mesmo, porém o cinema com o movimento, no início e agregado ao som 

posteriormente amplifica essa ideia de realismo e dessa forma, o espectador 

experimenta fugir da sua realidade, porém entra na realidade do cinema. 

Esta noção de janela (ou às vezes de espelho), aplicada ao 

retângulo cinematográfico, vai marcar a incidência de princípios 

tradicionais à cultura ocidental, que definem a relação entre o 

mundo da representação artística e o mundo dito real. 

(XAVIER, 2005, p.22) 

Reforçando o conceito de Xavier, citamos Marcel Martín: 

A imagem fílmica, portanto, é antes de tudo realista, ou melhor, 

dizendo, dotada de todas as aparências (ou quase todas) da 

realidade [...] A imagem fílmica suscita, portanto no espectador 

um sentimento de realidade para induzir à crença na existência 

objetiva do que aparece na tela.‖(MARTÍN 2011, p.22) 

Com as duas citações anteriores, podemos inferir que o espectador quando vai ao 

cinema, pode ter a sensação de estar frente a uma realidade, e esta muitas vezes é 

sobremaneira interessante que a sua realidade, e assim, cria um sentimento, um vínculo 

entre o espectador e o seu herói, aquele que o possibilita ser o que ele e sua realidade 

não permitem, principalmente quando o movimento da câmera, reforça em tal papel do 

espectador, por exemplo, quando a cena ―mostra‖ o que o herói vê como se o olho fosse 

de quem está sentado ali na sala de projeção. 

O som também é outro elemento do filme que permite esse diálogo do herói com 

quem o assiste, se é uma cena de suspense, a música faz com que a plateia já espere, 

sinta o que o seu herói sente, ou até mesmo um silêncio pode passar a impressão de 

angústia, a mesma que o herói passa. 

Tudo que foi explicitado: a câmera, o movimento, o som são elementos que 

reforçam e engrandecem o que aquele mito da literatura, seja a popular ou clássica, pois 

tratamos de dois personagens que surgem na literatura popular (nas payadas
55

 

argentinas e no cordel brasileiro), são adotados pela literatura clássica e passam para o 

cinema e este o aproxima mais do espectador. 

                                                 
55 Payada-Se conoce como payadas a las poesías y versos que el payador canta de tal forma como 

si estuviera recitando, acompañado por el sonido de su guitarra in http://payadas.com/significado-payada 

acesso em 23 de julho de 2015 

http://payadas.com/significado-payada
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E essa identificação, é conduzida pelo cineasta, a maneira como ele filma, o 

ritmo das cenas, a música escolhida, a sequência das cenas. Adiante será discutido que 

tipo de identificação foi almejada em “La rabia” deAlbertina Carri e “Árido Movie” 

deLírio Ferreira, já que discutimos a identificação do espectador com dois personagens 

presentes no imaginário popular dessas duas culturas e como ela se manifesta por meio 

do cinema atualmente. Quais características do cangaceiro e do gaucho a linguagem 

cinematográfica nomeia como permanência de tais representações no sertão e no pampa 

embora o personagem propriamente dito com a suas peculiares indumentárias 

acompanhados do cenário western não esteja presente nessas duas obras fílmicas em 

questão. Haja vista que o cangaceiro e gaucho em si não estão nas obras 

cinematográficas em questão e sim algumas características e ações de personagens 

presentes dos filmes que remetem a figura do cangaço e do gauchesco. 

Portanto, é analisado neste trabalho de investigação como tal identificação 

ocorre na contemporaneidade, por isso a escolha de dois filmes das duas últimas 

décadas, “La rabia” (2008) e “Árido Movie”(2006). 

 

.As análises fílmicas – “La rabia” e “Árido Movie” 

A análise será feita em elementos descritivos, destinados a descrever e ordenar 

os componentes materiais do filme, imagem e som, suprindo as deficiências da memória 

(ex. decupagem, segmentação, descrição de imagens e da trilha sonora, tabelas, quadros, 

esquemas, gráficos, etc.). 

Já elementos documentais como roteiro, orçamento, depoimentos e entrevistas 

não serão considerados neste artigo, por acreditarmos que aqui a análise com elementos 

descritivos cumpre o seu papel em relação ao objetivo do presente trabalho. 

Para tal, alguns conceitos são importantes de serem entendidos, como por 

exemplo, que é um plano e depois compreender do que se trata a decupagem. 

[...] plano consiste no fragmento de película impressionado desde que o 

motor da câmera é acionado até que tenha parado [...] do ponto de vista do 

espectador (o único que nos interessa aqui), o pedaço do filme entre as duas 

ligações. (MARTÍN,1985, p.156) 

Sendo assim, plano é o fragmento de filme em meio de dois cortes e decupagem 

nada mais é que decompor o filme em planos segundo palavras de Ismail Xavier em “O 

discurso cinematográfico”. 

Sobre a câmera, aqui, assim como na questão dos planos a serem analisados, 

também utilizaremos conceitos somente de dois ―tipos‖ de posição de câmera que são: 
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primeiro plano e o plano geral e também por ser possível com a observação das cenas 

filmadas em primeiro plano e plano geral a análise aqui pretendida. São elas segundo 

Marcel Martín: 

O plano geral exprimirá: a solidão, a impotência às voltas com a 

fatalidade [...] a nobreza da vida livre e orgulhosa nos grandes 

espaços no caso dos westerns [...] e o primeiro plano seria ―entre 

os espetáculo e espectador, nenhuma ribalta. Não contemplamos 

a vida." (MARTÍN, 2011, p.40). 

Porém, a decupagem descrita acima é a do cinema Hollywoodiano a qual 

conhecemos por decupagem clássica e ideal para analisar obras cinematográficas das 

décadas de 40 e50 do cinema brasileiro e a argentino, por exemplo, e por essa razão não 

consideramos adequada para analisar filmes das últimas décadas. Assim, recorremos à 

metodologia utilizada por Paulo Emílio Salles Gomes, um dos críticos de cinema do 

Brasil que ao fazer a análise de filmes, que além da decupagem comum considera o 

contexto em que o mesmo está inserido, e dessa forma é o tipo de análise a qual 

julgamos mais conveniente para o presente artigo: 

Ainda que fundamentado sobre uma decupagem comum e uma 

orientação metodológica comum, este parti-pris de análise 

interna não exclui a diversidade metodológica: encontraremos 

nos textos que seguem duas escolhas diferentes, uma proposta 

por Maria Rosa. S. Magalhães e  Roberto Stam de base mais 

estritamente semiológica, outra que desenvolvemos nós mesmos 

e visa o estudo escritural. Mas em ambos os casos, através de 

diferenças de abordagem e de apreciação, tentamos responder a 

uma mesma exigência: ver na escrita o lugar da fala a ideologia 

antes de procurar o lugar de onde ela fala na história próxima do 

Brasil e a problemática de uma perspectiva 

revolucionária.(GOMES,1977:124) 

Ainda que Paulo Emílio refira-se à análise de filmes brasileiros da década de 60 

e 70, ainda é utilizado para análises fílmicas atuais no país e como trata de um trabalho 

que propõe uma relação intercultural entre Brasil e Argentina, considerou-se adequada a 

utilização da metodologia do autor.  

 

.Roteiro metodológico de análise dos filmes 

É feita uma segmentação dos filmes, em ―La rabia” de Albertina Carri – 

Argentina e ―Árido Movie” Lírio Ferreira – Brasil. No filme de Carri, há planos longos 

que parecem quadros, o que ao longo do filme, tal estática do filme, será verificada 

como estática do pampa. Um contraponto à cidade, à ―civilização‖. A trama irá 

acontecer somente no pampa, não na cidade. Diferente do filme de Lírio Ferreira que há 
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planos de sertão, litoral que se alternam quase em todo o filme, como uma evidente 

contraposição.  

Na leitura do filme, procura-se- a o conflito central, a função dos personagens 

nas obras fílmicas e apontar quais elementos indicam como o sertão e o pampa, no caso 

o território do cangaceiro e do gaucho determinam de alguma forma o comportamento 

das pessoas destas regiões. No caso de ―Árido Movie”,  questão entre a tradição e a 

modernidade, o personagem principal, Jonas, um típico homem de São Paulo, se depara 

com a tradição quando precisa voltar às suas origens por conta da morte do pai, o qual 

foi assassinado por uma questão de honra. 

Já em ―La rabia‖, o filme trata da violência natural presente no pampa, segundo 

a própria diretora, Albertina Carri em uma entrevista disponível em 

http://www.pagina12.com.ar/diario/suplementos/radar/9-4593-2008-05-04.html acesso 

em 08 de agosto de 2015: 

Es el país del cerdo, hacen salchichas de todas las maneras 

posibles, pero agradecieron ver esa escena, como una toma de 

conciencia. Comprobé que para el que entra en la película, su 

violencia es inherente a esa historia, ese paisaje y esos 

personajes.‖ Toma de conciencia: si es verdad que somos lo que 

comemos, nunca deja de ser pertinente lidiar con cómo se 

liquida nuestro plato principal. ―Asumir que lo que comemos es 

cadáver.‖  

Assim, cenas que causam estranheza ao espectador, são naturais para quem é do 

pampa, no caso, para o peão que demonstra ainda ter costumes do “gaucho”, já para um 

homem urbano é incômodo ter que presenciar algumas cenas do filme, para o homem 

do pampa, não. 

 

.Delimitação cronológica dos filmes 

As duas obras cinematográficas são da primeira década do ano 2000, um 

datando de 2008, o “La rabia” e o outro de 2006, “Árido Movie”. São dois filmes 

produzidos após a década de 90 na qual, leis de incentivos à produção cinematográfica 

de seus respectivos países foram fundamentais para os novos rumos que as indústrias do 

cinema tomaram nas décadas posteriores.  

Tanto no Brasil quanto na Argentina, após esse período, seus filmes e diretores 

passam a ter visibilidade em festivais europeus e americanos. 

 

.Árido Movie – Lírio Ferreira 

http://www.pagina12.com.ar/diario/suplementos/radar/9-4593-2008-05-04.html
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É a história de ―um moço do tempo‖, Jonas, morador de São Paulo, grande 

símbolo da modernidade brasileira e com o assassinato do seu pai no interior do Recife 

se vê obrigado a voltar a pedido da sua avó paterna. No decorrer do filme, dicotomias 

moderno-tradição, sertão- mar são ressaltadas. 

Claro que além destas discussões acima citadas, também pode ser feita uma 

leitura política do filme, chamando atenção para a questão do coronelismo e a questão 

da falta da água no sertão que são abordados no filme, portanto um filme crítico, porém 

para o presente artigo, nos atemos às questões que demonstrem como o homem do 

sertão sobrevive nele, tira proveito do lugar onde está e só ele tem conhecimento 

suficiente para sobreviver à seca e como objetivo principal, quando o filme demonstra a 

permanência do cangaço. 

 

O Enredo 

O ponto de partida é o assassinato de Lázaro, pois a avó paterna exige a volta do 

neto que mora em São Paulo e compareça ao enterro do pai para enterrá-lo na vila do 

Rocha. O pai é assassinado por um índio que agiu para defender a honra da irmã. 

Jonas, antes de ir para Rocha, visita a mãe em Recife e é nesse momento que o 

espectador sabe um pouco da história de Jonas já que a mãe esclarece ao filho que eles 

saíram do interior ―fugidos‖ e eles nunca mais voltaram para lá. 

Durante a viagem à terra de seu pai, ele conhece uma moça que está fazendo 

filmagens sobre a falta d´água no sertão que o acompanha a partir daí até o fim do filme. 

Esta personagem desenvolve uma história paralela a de Jonas que é o seu documentário 

sobre a questão da água no sertão permeando questões como o misticismo e sabedoria 

popular. 

Quando ele encontra a sua família em Rocha, começa a viver uma crise 

existencial sobre sua origem, a que lugar pertence de fato, como pertencer a uma família 

com valores tão diferentes dos dele, essas são questões que permeiam os pensamentos 

de Jonas. 

A sua crise existencial é mais clara quando o mesmo encontra com o índio Zé 

Elétrico e em momento em que faz uso de alucinógeno, há no filme, uma cena em que 

parece não ter sentido que é quando seu pai junta-se a índia que provocou a confusão 

levando seu falecimento e o ―homem do tempo‖ e o espectador levam um tiro e todo 

vínculo que havia com a família do seu pai, finda com a morte do mesmo. 
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Paralelamente, três amigos de Recife que o encontraram na capital antes que ele 

fizesse a sua viagem até Rocha, resolvem acompanha-lo sem sua permissão, seguindo 

uma aventura na estrada. E na cidade de Rocha após estarem em uma plantação de 

maconha por acaso, são cercados por capatazes dos plantadores e são roubados, 

apanham e expulsos do local. 

Portanto, é uma história principal com outras histórias paralelas que no decorrer 

da obra cinematográfica elas são necessárias corroborando a tradição presente no sertão 

e suas dicotomias, muitas vezes reveladas no cinema como clichê, como por exemplo, a 

questão da vingança e da tradição. 

 

Planos mais relevantes de Árido Movie 

É um filme com uma grande mudança de planos e essa alternância evidencia a 

intenção do diretor de evidenciar a diferença modernidade-tradição. Aqui, neste 

trabalho, pela brevidade que se faz necessária a um artigo, foram selecionados os planos 

considerados os mais significativos. 

.A morte de Lázaro 

Após se envolver com a irmã de um índio do Vilarejo de Rocha, Lázaro, 

pertencente a uma importante família de coronéis é assassinado pelo índio Jurandir que 

defendeu a honra da moça. Uma televisão ao fundo mostra o filho jornalista de Lázaro 

noticiando sobre o tempo. 

.Encontro com a mãe 

Aqui a mãe revela o passado do filho que mal conheceu o pai e que ela nunca 

mais o viu desde que saiu de Rocha com o filho. Há uma diferença inequívoca entre o 

ambiente filmado no sertão e a filmada no litoral. Sendo a do sertão mais escura, pesada 

e as cenas do litoral, mais claras, mais rápidas e leves. 

Percebe-se aqui a perturbação de Jonas em ter que voltar a sua origem, como se 

tentasse resgatar algo, mesmo que em algum momento pense ser desnecessário sua ida 

ao enterro, obedece a sua avó paterna que nem conheceu. 

.Durante a viagem a Rocha 

O ônibus para e ele recebe uma vidência da Madame Bernadete que reforça a 

representação do misticismo presente no sertão, conhece Soledad que está fazendo 

documentário sobre a água e algumas outras questões são abordadas, como a questão 

política da falta d´agua, que o sertão pertence ao sertanejo. 

.Planos como quadros 
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Alguns planos que retratam o sertão são como quadros, estáticos. 

.Enterro do pai e encontro com a avó 

A avó volta a reforçar a tradição da família e a importância da sua presença 

naquele momento e o pedido de vingar a morte do pai, entregando uma arma que fora 

de Lázaro, o que o deixa bastante confuso em relação a sua identidade. 

Cenas paralelas com os amigos que saem de Recife para acompanha-lo e nunca 

o encontram, o índio escondido, Soledad buscando matéria para seu documentário, 

sempre ―atravessam‖ o enredo principal. 

f- Encontro com Zé Elétrico 

Aqui ele mostra ao índio a arma que herdou do pai, expõe suas dúvidas quanto a 

sua pessoa, seus medos.  

Paralela a esta cena, os seus amigos de Recife se perdem em uma plantação e 

maconha e são cercados pelos capatazes da fazenda como uma cena de faroeste em que 

os bandidos fora da lei (só que no lugar de cavalos, estão usando moto) encontram os 

forasteiros invadindo seu território, estes são roubados e expulsos do local. 

g- Cena resultado de alucinógeno dado pelo índio 

A cena mais perturbadora do filme é a que o seu pai está com a índia, seus 

primos e o Zé Elétrico e que Soledad tenta entender o que aconteceu com ele neste 

período em que eles não estavam juntos quando a índia pega a arma que foi dada por 

sua avó e atira. Livrando-o assim do seu passado. 

A câmera 

A câmera geralmente atua com plano médio, plano médio curto ou primeiro 

plano, valorizando a sequencia de histórias. A não ser quando se faz necessário mostrar 

os personagens inseridos no sertão, como, por exemplo, no quando os amigos estão 

dançando na plantação de maconha ou no posto do Zé Elétrico e quando Jonas está no 

sertão após o alucinógeno dado pelo índio. 

Já as cenas de mar e sertão são filmadas por uma panorâmica ou as de sertão são 

feitas como quadro, o que enfatiza o sertão como estático, parado, sem mudança. 

La rabia 

  A princípio é a história do triângulo amoroso formado por Alejandra, Poldo e 

Pinchón. Poldo e Pinchón são irmãos e moram perto e todos eles trabalham em terras 

pertencentes a outras pessoas. Alejandra e Poldo têm uma filha, Nati, que não fala, 

somente emite sons perturbadores ao longo do filme e ―Ladeado‖ filho de Pichón que 
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embora um menino caça doninhas e as mata com naturalidade para que os animais que 

criam não sejam atacados por elas. 

Um filme com menos intenções políticas que Árido Movie, porém trata de que 

maneira é possível observar o pampa, influenciando na personalidade e comportamento 

―bárbaro‖ e quase selvagem, algumas vezes animalesco dos seus moradores. Em muitos 

momentos de “La rabia” a impressão é que há muito do comportamento do “gaucho” 

presente no livro “Facundo: civilização e barbárie” de Domingo F. Sarmiento, como 

excerto abaixo: 

―A vida no campo, assim, desenvolveu no gaucho, as faculdades 

físicas, mas nenhum das pertinentes à inteligência. Seu caráter 

moral se ressente do hábito de triunfar dos obstáculos e do poder 

da natureza: ele é forte, altivo, enérgico. Sem nenhuma 

instrução, sem dela tampouco precisar, sem meios de 

subsistência, como que sem necessidades, é feliz no meio da 

pobreza e de suas privações, que não significam muito para 

quem jamais conheceu maiores confortos, nem estendeu mais 

acima os seus desejos. (SARMIENTO,1999:94 ,95) 
 

Partindo da grande influência que a literatura argentina teve para a construção do 

gaucho no imaginário da cultura do país e a mesma foi apropriada pelo cinema, nesta 

obra iremos analisar esses aspectos do gaucho: um homem do pampa que tem a ciência 

de lidar com o mesmo, a violência natural presente no filme, pois as cenas em que os 

animais são mortos por atacarem animais que servem de comida para seres humanos e 

também matar animais para se alimentarem serão alguns dos aspectos considerados 

nesta análise por considerarmos uma oposição entre pampa e cidade, consequentemente 

entre homem civilizado e homem bárbaro. 

 

Sequência de planos mais relevantes em “La rabia” 

 

O Pampa 

Inicialmente são três quadros fixos que aprecem com paisagem do pampa para 

depois a menina Nati aparecer e correr pela paisagem estática. Logo após ―Ladeado‖ 

traz um saco de estopa com um animal que não sabemos qual é e nem o motivo que está 

preso, arremessa o saco com o animal algumas vezes contra o tronco de uma árvore e 

depois joga no rio ou lago. 

Nati  
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A menina Nati, filha de Poldo e Alejandra, em uma cena somente com sons de 

pássaros e do próprio local, tira a roupa no campo e vai perto da casa onde estão a mãe e 

o tio tendo relações sexuais. 

Pai conversa com Nati  

O pai conversa com Nati sobre a sua mania de tirar a roupa no campo e conta 

uma história sobre um homem que cobria mulheres que tinham o costume de fazer o 

mesmo e a menina ouve o pai atentamente e só fica desenhando. 

Ladeado e seu cuidado com Nati 

Ladeado está sempre preocupado com Nati, se ela vai se machucar, ele a ensina 

a chamar um animal para caçar e a atirar. É o único que interage de verdade com ela. 

Porco é morto e jantar logo após 

Cena detalhada de como um porco é morto, com todas as vísceras sendo 

retiradas e Nati participando e ajudando. Logo após um jantar no qual o porco é servido 

e há uma briga. Aqui, em uma das cenas, aparece uma faca na cintura de Poldo 

(segundo Sarmiento, objeto que todo gaucho sabe manusear com destreza). 

A morte de Poldo 

Poldo acaba morto depois que vê os desenhos de sua filha e sua interpretação foi 

que o tio abusava da menina, porém, o que aconteceu foi que a menina tentava avisar o 

pai sobre a traição da mãe e do tio. 

Desfecho com música hard rock 

Após uma sequência de cenas que repetem e enfatizam as cenas já descritas 

anteriormente, Ladeado, tenta justiça tentando matar o seu pai durante a madrugada. É 

nesse momento e só nele que os únicos sons ouvidos aqui (dos próprios animais, 

plantas, ventos e gritos de Nati) são substituídos pelo hard rock ao fundo. 

E não se sabe se conseguiu, pois o menino cai e as cenas são escuras nesta 

sequência de planos, o que dificulta o espectador ter certeza de algo. 

 

Câmera 

Além de cenas que parecem quadro para enfatizar, como já explanado 

anteriormente, o quanto o pampa, o rural permanece com os mesmos costumes apesar 

do tempo haver passado, muitas das cenas do filme são em plano geral, isto é, a 

paisagem é de suma importância para entendimento do papel desempenhado pelo 

pampa sobre os que o habitam, ele é dominante.  

 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS (Comparação entre filmes) 

O primordial para este artigo é evidenciar que trata-se da análise da 

representação do cangaceiro e do gaucho no cinema, ou seja, quais os elementos 

presentes na cinematografia atual que indicam a presença de tais personagens também 

construídos na história do cinema ao longo dos anos. Não iremos discutir neste trabalho 

se estas representações se acercam do que realmente foram tais ícones regionais ou se 

foram personagens apropriados pelos diretores em questão para passar a mensagem que 

os mesmos queriam em seus filmes. 

Esclarecido este ponto, podemos dizer que no cinema o cangaceiro foi 

construído como um fora da lei, o que tem domínio do sertão e neste local a vingança 

faz parte da tradição que é muito forte e o gênero western foi o escolhido para a 

representação do cangaceiro com bastante êxito. Já o gaucho também outro personagem 

que no cinema sempre foi o fora da lei, um bárbaro (oposto à civilização), que tem a 

faca como instrumento principal, os meninos desde pequenos sabem manuseá-la. Sabem 

sobreviver a solidão do pampa. 

São dois filmes pertencentes às duas últimas décadas do ano 2000 e é relevante 

ressaltar que tanto o cangaceiro, quanto o gaucho, já não existem fisicamente tanto no 

sertão quanto no pampa, por isso a análise baseia-se em que elementos representados 

nas obras cinematográficas em questão é possível perceber a presença dos mesmos no 

imaginário popular. 

No caso de “Árido Movie” há momento emblemático sobre a tradição que é 

quando a arma é entregue a Jonas para que ele vingue a morte do pai que foi morto para 

que a honra da índia fosse preservada. Esse tema de ―justiça com as próprias mãos‖ 

denuncia um traço de cangaço no filme, haja vista que o tema é também sempre 

explorado tanto no cinema quanto na televisão quando se trata da cultura sertaneja. 

Outro momento é quando os três amigos de Jonas que vieram da capital se perdem na 

plantação e maconha e são abordados por capatazes dos plantadores. A cena da 

abordagem, o roubo, a maneira como amedrontam os rapazes é uma releitura de uma 

cena de western contemporânea, sem cavalos e sim motocicletas, sem roupas 

tradicionais de cangaceiros e sim vestidos como qualquer outro homem daquele lugar. 

É inequívoco que todas as outras representações associadas ao cangaço e que 

dizem respeito ao sertão podem ser apreendidas em Árido Movie, como, por exemplo, o 

coronelismo, a política da falta d´agua e o misticismo. 
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Sobre “La rabia” o enfoque do filme é totalmente diferente, pois a própria 

diretora diz querer mostrar que o campo não é um lugar tranquilo e sem violência e por 

isso estabelece cenas em que por mais naturais que sejam, causam incômodo para um 

homem que não vive no campo são rudes, e remetem ao primitivo, ao bárbaro. Como a 

cena em que um porco é morto e limpo para ser refeição logo em seguida. 

Nesta mesma cena, uma faca usada por Poldo na cintura denuncia o gauchesco, 

pois como já mencionado anteriormente é colocado por Sarmiento em uma das obras 

literárias mais importantes da Argentina como algo que caracterizava o gaucho, segue 

argumentando que usar a faca era tão natural que desde menino um gaucho usa faca e 

no filme, o menino Ladeado sabe manuseá-la muito bem, ele já caça e sabe todos os 

afazeres de um homem do pampa. 

Há também uma tentativa de assassinato por uma questão de honra, por causa de 

um suposto caso de abuso sexual por parte de seu irmão em relação a sua filha. Esse 

fazer ―justiça com as próprias mãos‖ denuncia aqui também um caso de ―fora-da-lei‖. 

O ponto de grande diálogo entre os filmes é seguramente o ―lugar parado no 

tempo‖ no pampa e no sertão e esta ―estática‖, por mais que seja permeado por traços de 

modernidade como motocicletas, carros, walk man, celulares, é evidente nos dois filmes 

um distanciamento da cidade, uma grande oposição, como o sertão e o pampa 

permanecessem ilhados de civilização.A relação intercultural entre Brasil e Argentina 

pode ser estabelecida a partir dessas semelhanças, pois os personagens gaucho e 

cangaceiro são apropriados ao longo da história do cinema nos dois países de maneira 

semelhante além da sua origem na história do Brasil e da Argentina ser semelhante. 

É sobremaneira importante ressaltar o fato de esses personagens serem tão 

isolados e peculiares revelam uma singularidade que ao mesmo tempo que o espectador 

que não pertence nem ao pampa e nem ao sertão enxerga um distanciamento entre ele e 

o personagem, porém as características singulares destes personagens rementem a uma 

regionalidade que identifica a cultura do Brasil e da Argentina, algo que um personagem 

urbano não é capaz de sintetizar. 

Portanto, a identificação do espectador com os personagens e dá por poder serem 

representados por algo que os diferencia do outro. 
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O EROTISMO DOS HEREGES: UM ESTUDO SOBRE A MORAL 

SEXUAL DOS CRISTÃOS-NOVOS 

Nilton Bruno Feitosa Santana 

 

RESUMO 

As atitudes sexuais e as ideias propagadas pelos cristãos-novos é alvo de investigação 

do presente trabalho. Forçados a se converter ao catolicismo e perseguidos como 

hereges pela Inquisição espanhola e portuguesa, os cristãos-novos desenvolveram uma 

forma distinta de moral sexual totalmente dissonante com o que era apregoado pelo 

mundo cristão. Para evidenciar isso, foram examinadas obras como o romance La 

Celestina, de Fernando de Rojas que possui apelo ao hedonismo, e o Livro intitulado 

Colóquios dos simples e drogas da Índia de Garcia da Orta que trata da importância de 

alguns afrodisíacos. Além disso, conta com alguns processos inquisitoriais onde os 

cristãos-novos foram condenados por crimes sexuais. A maneira como a moral sexual 

foi apresentada por essas obras nos levará a análise de uma dimensão importante do 

mundo cristão-novo. E com isso, demonstrar que a moral sexual era distinta e mais 

liberal, por meio da mais variada documentação é a cerne principal dessa pesquisa 

histórica. 

 

Palavras-chave: cristão-novo, moral sexual, hedonismo.  

 
 Introdução 

 
 As obras que hoje conhecemos como La Celestina de Fernando de Rojas e 

Colóquios dos simples e drogas da Índia de Garcia da Orta podem expressar naturezas 

diferentes quanto aos objetivos pelos quais foram escritos. O primeiro é um romance 

que compõe uma das obras mais importantes da literatura espanhola, já o segundo trata-

se de uma obra de botânica que relata sobre a farmacopeia oriental.  

Ambas eram obras de cristãos-novos
56

 e foram divulgadas por toda a Europa, 

sendo bastante afamadas. Somente pelo fato de serem obras produzidas por membros de 

um grupo social perseguido pela sanha inquisitorial, já concederia a pesquisa uma 

relevância considerável. Pretendo investigar de fato os cristãos-novos, no entanto, 

partirei observando outro campo pouco explorado pela historiografia acerca dos 

marranos: a sexualidade. Há motivos que me levam a crer que os marranos 

desenvolveram uma forma peculiar de sexualidade. Essa forma peculiar de sexualidade 

soava de forma estranha tanto para o mundo cristão, quanto para o mundo dos judeus. A 

                                                 
56 No decorrer do artigo poderão ser utilizadas as palavras: cristão-novo, marrano ou anussin.  

Esses termos são usados para descrever os judeus da Península Ibérica que foram forçados a se converter 

ao catolicismo em 1492 na Espanha e em 1496 em Portugal (NOVINSKY, 1992). O Tribunal do Santo 

Ofício da Inquisição criado primeiramente na Espanha (1478) e depois em Portugal (1536) teve o intuito 

de perseguir os hereges do catolicismo e colocar em voga os Ideais de Pureza de Sangue, onde todo 

aquele que tivesse sangue judeu, negro ou mouro seria considerado impuro (GREEN, 2007). É a primeira 

forma de racismo organizado a surgir na humanidade (NOVINSKY, 1992).  
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pesquisa visa adentrar no mundo do cristão-novo a partir de moral sexual, evidenciar a 

sua liberalidade e, por isso, a sua diferença entre as demais. A moral sexual é construída 

sob a concepção de mundo de um grupo social.   

Para tal intento utilizei-me de alguns casos da Inquisição. Porém, sabendo que o 

discurso inquisitorial é enviesado de julgamentos de valor (assim como qualquer 

discurso, pois, não há fonte histórica neutra) e que os crimes sexuais analisados 

poderiam ser fruto de um estigma social lançado sobre os hereges, uma vez que a 

inquisição buscava uniformizar ao máximo os costumes sob a égide de uma ortodoxia 

(MELLO E SOUZA, 1986). Dessa forma seria necessário estigmatizar as formas 

heterodoxas de religiosidade e sexualidade. Por esse motivo foi necessário a procura e a 

análise e comparação de obras escritas pelos próprios cristãos-novos, observar o que 

escreveram sem perder de vista que produziram sob o reinado do medo inquisitorial 

(GREEN, 2007). 

 

A sexualidade e sua simbologia 

Como bem sublinha Laraia (1986) os modos como suprimos as nossas 

necessidades varia muito de acordo com o grupo social, e essa variação é o que 

chamamos de cultura. Esther Villar (1974) também fala em sua obra que os impulsos 

naturais são racionalizados pelo homem, encontrando diversas maneiras de conceder 

vazão as necessidades básicas. Laraia e Villar atestam para o fato de que os impulsos 

naturais são universais. A cultura por sua vez é uma forma de adaptação do homem, o 

meio pelo qual encontra uma maneira de suprir as suas necessidades. Em outras 

palavras, posso resumir dizendo que os modos como esse homem satisfaz as suas 

necessidades básicas é que deflagra uma atitude cultural. Alimentar-se é uma 

necessidade fisiológica, no entanto, a maneira como satisfazemos isso denuncia a nossa 

cultura, e esta se modifica de acordo com o povo e o tempo em que se está inserido 

(Ginzburg, 1986). Dentre as maneiras que evidenciam a cultura temos a sexualidade.  

A antropologia além de evidenciar a Cultura como um meio de adaptação, 

também a encara como um sistema Simbólico. Em seu reconhecidíssimo e magistral 

trabalho, Clifford Geertz (2008) deixa claro que os objetos e as experiências não 

possuem significados intrínsecos, e sim significados aceitos e propagados socialmente. 

Os símbolos são utilizados para conceder uma concepção de mundo, uma classificação 

que o homem faz do mundo a sua volta para se situar e agir. Fornecendo programas para 

o processo social que condicionam o comportamento. Poderíamos afirmar que a cultura 
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opera por meios simbólicos, o próprio idioma é um conjunto de símbolos que possibilita 

o aprendizado e está dentro da cultura (Laraia, 1986). Desse modo observarcomo cada 

povo significa a sua sexualidade pode nos revelar muito acerca da sua significação de 

mundo. Perpassando pelos tabus e pelos costumes podemos conhecer a religiosidade e a 

cultura e mentalidade de cada época. 

A cultura como bem assinalou Robert Darnton(1984) e Carlo Guinzburg (1986) 

por se tratar de um conjunto de símbolos necessita ser interpretada, ser lida com um 

texto. Esse empreendimento se faz necessário afim de que se possa apreender sobre 

determinada época. É preciso adentrar no universo simbólico de cada povo para 

entender a sua cultura. Ver o significado que os membros davam a cada atitude de sua 

esfera sexual, e por meio disso, poderemos esquadrinhar a moral em que baseavam o 

seu erotismo. Observando a maneira como se doavam aos prazeres corporais pode-se 

traçar mais nitidamente a sua mentalidade, encarando a cultura como uma linguagem 

resgatável a partir de documentos, e ver como esses refletem o seu ambiente social 

estando encaixados em um universo simbólico como bem salienta Darnton (1984).  

 

A sexualidade ímpar do cristão-novo 

A sexualidade cristã-nova desenvolvida mediante a perseguição do Santo Ofício 

também pode ser resgatada seguindo os mesmos parâmetros. Os padrões religiosos e 

tantos outros parâmetros desenvolvidos por um povo poderão ser identificáveis em suas 

práticas e pensamentos sexuais.  

O universo simbólico que me proponho analisar data do final do século XV e 

metade do XVI, e para isso é necessário explanar sobre o mundo cristão para somente 

depois se debruçar sobre o mundo do marrano. Observar a sexualidade de cada um e ver 

o que tem de distinto em cada pensamento propagado por cada religiosidade. Uma 

ortodoxa e hegemônica, a outra heterodoxa e por isso marginal.   

Diante disso temos a sexualidade cristã-nova. A verificação da existência de uma 

sexualidade com traços comportamentais e significações singulares fica evidente a partir 

da constatação de Nathan Wachtel que adentra no o universo da moralidade erótica do 

cristão-novo. Wachtel (2002) em seu livro A Fé da Lembrança constata que na América 

Espanhola, em meio aos criptojudeus, um ritual pouco convencional tanto para o mundo 

cristão quanto para o mundo judeu. Trata-se do Ritual de Crô que consistia em um 

jejum com atividades sexuais entre os participantes. Esse ritual acabou criando uma 
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dinâmica social entre os cristãos-novos, notabilizando como a relação social de um 

grupo perseguido pode encontrar diversas formas de organização.  

A relação sexual em meio aos rituais é algo que não é novidade no meio judaico 

sefardita
57

. Basta lembrar que alguns cabalistas tinham relações sexuais e isso passou a 

fazer dos rituais do shabbat como bem observa Scholem (2012). O Sábado, considerado 

dia sagrado para o judaísmo, uma vez que é um dos mandamentos do Livro Sagrado 

chamado Torá, requer um conjunto de rituais para celebrarem semanalmente o dia 

Sagrado. Alguns cabalistas para celebrar esse dia, realizavam uniões carnais fazendo 

uma alusão à noite de núpcias, onde Deus era simbolizado pelo esposo e o sábado era 

simbolizado pela esposa e que com a relação sexual executavam a união mística. Ou 

seja, era a presença divina se manifestando no dia de Sábado. Uma união entre a 

divindade figurada pelo homem e o Sábado figurado pela mulher. Algumas vezes tinha 

também a conotação de que Israel estava se unindo para com Deus em meio a esse ritual 

sexual. 

A grande diferença entre os rituais ditos por Scholem que eram praticados na 

Idade Média e os Rituais Modernos da Wachtel é que esses últimos possuem uma 

natureza religiosa que beira a libertinagem para um observador externo. Enquanto no 

ritual narrado por Scholem os participantes eram esposos, no ritual marrano colocado 

por Wachtel geralmente os participantes não eram cônjuges. O que deixa a entender 

uma tendência para um liberalismo sexual por parte cristão-novo. Wachtel faz uma 

verdadeira análise de micro-história sobre o caso, procurando os pequenos indícios e 

descrevendo densamente o caso.  

 

La Celestina: Um marrano na literatura espanhola. 

O enredo do romance La Celestina
58

 é algo bastante conhecido pelos amantes da 

literatura espanhola, tendo sido traduzido para os mais diversos idiomas, inclusive o 

                                                 
57 A palavra ―sefardita‖ vem de Sefarad e significa Espanha em hebraico. É um termo gentílico 

utilizado para se referir aos judeus provenientes da Península Ibérica. (MIGUEZ, 2004). 

58 Calisto que durante a caça busca seu falcão em um pomar, encontra-se com a bela Melibea e a 

partir desse momento a paixão o toma de assalto. Depois de investidas frustradas, decide procurar 

Celestina, uma espécie de feiticeira e cafetina que em troca de dinheiro utiliza de feitiçarias e de astúcias 

para facilitar-lhe a aproximação dos dois. Tendo conseguido aquilo que almejava, Calisto dá cem moedas 

de ouro a Celestina como pagamento pelos serviços de alcoviteira. Celestina fora assassinada depois de 

um desentendimento originado pela ganância com os dois criados de Calisto, isto é, Parmeno e 

Sempronio que também tramavam contra seu senhor. Ambos também foram sentenciados e enforcados 

pelo crime. Por vingança aos amigos e a Celestina, as prostitutas Elicia e Areusa, promovem um acidente 

que levará a morte de Calisto. Após saber que seu amante despencara da escada, Melibea suicida-se, 
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português. A obra é do espanhol cristão-novo Fernando de Rojas
59

 e que possui muita 

influencia do pensamento hedonista, pois, a todo o momento os personagens convidam 

para o prazer. A ideia de prazer em uma vida doce e terrena, e não em alguma 

recompensa em que se possa esperar depois da morte como propaga o pensamento 

religioso cristão. Vejamos uma passagem do Livro: 

 

“Disfrutad vuestros hermosos años. Besaos y abrazaos, que a 

mi no me queda outra cosa sino disfrutar viéndolo. (Las dos 

parejas se besan y se acarician.) ¡ Cómo reís y disfrutáis! ¿ En 

esto há terminado vuestro enfado? ¡ Cuidado, no tireis la 

mesa!” 

(ROJAS, Fernando de. La Celestina, p. 55). 

 

 O convite ao desfrute dos anos da juventude é uma constante na obra. Na 

verdade, a obra pode ser enxergada contendo elementos de transição entre a 

mentalidade medieval e a mentalidade renascentista (AGUIAR, 2011). Assim como em 

poetas do arcadismo mineiro, o Carpe Diem
60

 é abordado a todo instante na obra de 

Rojas, mas o que interessa constatar aqui é a contribuição que Rojas possa dar ao 

Renascimento.  

 Edgar Morin (2007) situa os marranos como integrantes e essenciais propulsores 

do humanismo renascentista, uma vez que eram vistos com suspeitas pelos cristãos e 

pelos judeus, os cristãos-novos desenvolveram uma forma de pensamento independente 

de ambos os grupos.  

 

―Entre alguns marranos, a colisão mental das duas religiões 

provoca a desintegração da fé, tanto numa como noutra, e seus 

espíritos ultrapassam ao mesmo tempo o judaísmo e o 

cristianismo. É a isso que podemos chamar de pós-marranismo, 

ilustrado por Michel de Montaigne, Baruch Spinoza, François 

Sanchez, Uriel da Costa, Juan de Prado.‖ 

(MORIN, 2007, p. 28-29) 

 

                                                                                                                                               
atirando-se de uma torre. O último capítulo apresenta o lamento niilista de Pleberio, pai da jovem. 

(ROJAS, 1994) 

59 Sobre a vida de Fernando de Rojas posso acrescentar que além de um grande dramaturgo foi 

também  advogado e exerceu a função de alcaide maior (o que seria hoje como um tipo de oficial de 

justiça) na cidade de Talavera de la Reina, na região de Toledo na Espanha.  Não convém aqui entrar na 

discussão sobre os autores de La Celestina, Fernando de Rojas certamente é ―um‖ dos autores ou ―o‖ 

autor desse texto dialogado (AGUIAR, 2011).  

60 Termo clássico do renascimento e muito presente em Obras como as Cartas Chilenas de Tomás 

António Gonzaga. 
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 Colocaria nesse ínterim o Fernando de Rojas e o Garcia da Orta, além de tantos 

outros que mereceriam a mesma atenção. Os marranos são na verdade homens sem 

compromissos dogmáticos, pois, não são representados por nenhuma religiosidade 

ortodoxa. O único engajamento que tinham era com a investigação e reflexão sobre a 

verdade. Como fala o próprio Morin (2007) de maneira poética, eram amantes da 

verdade. Fernando de Rojas não foge a essa linha a analisar o homem sem as 

interferências divinas, as suas reflexões são unicamente terrenas e baseiam-se no mundo 

dos sentidos, sejam esses sentidos da alma ou da carne, o que o aproxima bastante do 

filósofo grego Epicuro
61

. O mundo dos sentidos é sempre o exaltado e o único no qual 

se podem encontrar os prazeres que dão sentido a doce vida. Esse é apenas um dos 

aspectos dignos de nota na obra de Rojas, porém, é necessário um maior 

aprofundamento histórico dentro do sentido que o hedonismo adquire no Renascimento 

e no meio marrano. Por enquanto, ressalto a liberalidade erótica presente em La 

Celestina onde o sentido de uma vida feliz e completa é acompanhado pela consumação 

sexual dos amantes.  

 

Um marrano na Índia 

No século XV o Império português estendia seus domínios pela América, África 

e Ásia. Portugal deixava de ser aquele pequeno Reino europeu para se tornar uma das 

potências marítimas de sua época (VAINFAS, 2002). Dentre as mais famosas 

navegações temos a descoberta de um caminho para Índia por Vasco da Gama, a partir 

de então podemos citar as possessões portuguesas como Goa, e nela viveu uma das 

mentes mais brilhantes daquele século, estamos nos referindo a Garcia da Orta
62

. 

Cristão-novo que em seu famoso livro tratou de remédios que estimulavam a 

sexualidade, ou seja, afrodisíacos.  

Na Europa do século XVI era obrigação masculina cumprir com os deveres 

sexuais, apesar de todo o controle da Igreja e da repressão acerca do prazer feminino 

                                                 
61 Para maiores conhecimentos sobre o Hedonismo recomendo as obras de Epicuro em sua Carta 

sobre a Felicidade ou até mesmo Diogenes Laertios que retrata a vida e a doutrina dos principais filósofos 

gregos e latinos.  

62 Nascido em 1499, na cidade de Castelo de Vide, iniciou os seus estudos médicos nas 

universidades espanholas, terminado a sua formação regressou a sua terra natal. O que mais nos interessa 

é que em 1534 abandona a Universidade portuguesa na qual trabalhava e embarca para a Índia sob a 

proteção de Martim Afonso de Sousa onde exerce o ofício de médico durante trinta anos. Nesse ínterim 

Orta escreve o primeiro livro feito por um europeu onde se relata o conhecimento sobre plantas e as 

maisvariadas drogas da Índia. Foi também amigo de Camões e chegou a trabalhar como físico do Rei D. 

João III de Portugal (FICALHO, 1886). 
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havia os produtos que eram comercializados para estimular a libido masculina. Um 

homem que não cumpre com o seu ―papel‖ na cama era uma figura desonrada e 

humilhada perante a sociedade. O falo ereto era na verdade uma obrigatoriedade na 

cultura luso-brasileira, pois, simboliza aquilo que era a maior característica masculina 

para a sociedade patriarcal: a virilidade. Como bem salienta a historiadora Mary Del 

Priore: 

 

―Ao longo de séculos, na literatura e na poesia, não faltaram 

indicações do sonho de ereções permanentes e infatigáveis. Isso 

porque a obrigação da virilidade já estava profundamente 

arraigada em nossa cultura. Para melhorar o desempenho, nada 

melhor do que os afrodisíacos importados da Ásia.‖ 

(PRIORE, Mary Del. 2011, p.36) 

 

 Cumprir com seu papel sexual era assunto também da Igreja, uma vez que o 

―Crescei e multiplicai-vos‖ do texto bíblico era posto como uma obrigação sagrada, 

uma lei na qual os homens eram responsáveis por cumprir. Os processos contra maridos 

frígidos eram comuns nos séculos XVI e XVIII, inclusive houve um documento papal 

alegando que a impotência era um impedimento ao casamento. Houve homens que em 

julgamentos públicos tinham que demonstrar exames de ―elasticidade‖, em suma, 

exames de ereção. (PRIORE, 2011). A ideia de individualidade ainda não grassava na 

Europa, e os problemas conjugais eram problemas expostos para toda uma sociedade, 

uma vez que a ideia de privacidade ainda não tinha surgido (CASTAN, 2002). 

 Para a sorte de alguns homens, remédios que visavam excitar o apetite sexual 

eram importados da Índia. As drogas indianas que visavam estimular o apetite sexual 

passaram a ser largamente utilizados na Europa na intenção de excitar os amantes e 

também fazê-los escapar da vergonha pública.  Nesse meio é que entra a obra de Garcia 

da Orta intitulada Colóquios dos simples e drogas da Índia. Dentre as drogas listadas 

pelo português temos: 

a) As que visavam melhorar o hálito para que os namorados pudessem se aproximar 

sem grandes repulsas, ou seja, conceder um ―bom cheiro a boca‖. Nisso temos o 

Gengibre, o Cardomomo, o Betel que era muito usado em relações amorosas pelas 

mulheres, a Noz-moscada e o açafrão. b) As que visavam excitar as mulheres. Aí temos 

a Cannabis Sativa, conhecido hoje como maconha e que Orta chama de Bangue, nome 

comum dado na sua época. Temos também a pimenta negra e a Noz-moscada que eram 
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usadas com esse mesmo propósito. c) Orta lista ainda especiarias para untar o corpo 

antes das relações sexuais como o Ambre e o Almiscar. 

Por último temos o Amfiam, ou como hoje é conhecido por Ópio. Orta (1885) diz 

que o ópio era usado como agilizador da ―virtude imaginativa‖ e retardador da ―virtude 

expulsiva‖. Em outras palavras, controla o orgasmo e a ejaculação masculina, fazendo 

com que a relação sexual perdure por mais tempo. Orta ainda aconselha que seja 

utilizado em pequena quantidade para que se estimule a ―virilidade‖.   

Em meio a essa divisão podemos observar uma preocupação em instigar o erotismo 

feminino, mas isso não significa dizer que a cultura portuguesa estava dando maior 

atenção aos desejos carnais das mulheres, lembremos que Orta estava descrevendo o 

uso das especiarias pelos indianos e não pelos europeus. Fez uma obra que relata o uso 

de drogas pela farmacopeia oriental. Mas é claro que aquilo foi descrito em seu livro 

pode ter surtido efeitos em Reinos europeus e em suas colônias ultramarinas. A própria 

Mary Del Piore (2011) ressalta que o uso destes remédios eram amplamente usados em 

Portugal e na sua colônia americana, o que induz a pensar que os afrodisíacos eram 

conhecidos por essas terras. A autora lembra que na Europa, Portugal era a porta de 

entrada desses produtos. Pode-se dizer que um cristão-novo concedeu aos europeus um 

catálogo de especiarias afrodisíacas.  

Outra observação é pertinente acerca de Garcia da Orta, seria o fato do compromisso 

técnico-científico que tinha na época, pois, seu compromisso era ater-se as especiarias e 

as suas funcionalidades em Goa. Tinha certo desprendimento para com os dogmas 

científicos e filosóficos de sua época, pois, em nenhum momento hesitou em criticar 

autores clássicos do pensamento Greco-romano ou até mesmo árabe. Relatou sobre os 

afrodisíacos é que com certeza percebeu a necessidade e o almejo que os europeus 

detinham por esses produtos. Podemos acentuar o puro compromisso que o autor tinha 

com a farmacopeia oriental. Mas vejo que o seu interesse em publicar a obra que cita a 

estimulação dos prazeres carnais em ambos os sexos diz muito acerca do seu 

desprendimento com a moral sexual ortodoxa católica. Garcia de Orta estimulou muitos 

amantes com seus escritos e salvou muitos casamentos no mundo ocidental.  
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Conclusões 

Em ambas as obras vemos um desprendimento de crenças religiosas e o único 

compromisso que ambos os autores tinham era com aquilo que pensavam ser inerente a 

toda a espécie humana. Se por um lado Fernando de Rojas utiliza-se de uma linguagem 

romanceada para falar do homem em suas generalidades, por outro, temos o 

compromisso puramente científico de Garcia da Orta, ou ao menos aquilo que se 

aceitava como ciência em sua época. O que importa é observar como esses autores 

desenvolveram e concederam amplitude e propagação do pensamento humanista.  
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A APROPRIAÇÃO DA FESTA DO “MEADO DE AGOSTO” PELA 

FAMÍLIA DA BEATA FIRMINA MERCÊS DE JESUS, DOS ANOS 

DE 1980 ATÉ OS DIAS ATUAIS. 
Vitória Paixão da silva 

RESUMO 

O presente artigo tem por foco analisar a apropriação da ―Festa do Meado de Agosto‖ 

pela família da beata Firmina Mercês de 1988 até os dias atuais, esta, celebrada na 

comunidade quilombola de Poços do Lunga, Taquarana AL, destacando a importância 

da beata Firmina como formadora de uma identidade cultural local, no conduzir os 

festejos por tanto tempo, como também a atuação da família que se apropriou da 

mesma, mantendo-a no cotidiano da comunidade introduzindo outros elementos e nova 

configuração. Observaremos como essa festa bicentenária se mantém viva na tradição 

local e na memória coletiva desta comunidade, tradição que a cada dia vai ganhando 

força e visibilidade se destacando como principal expressão cultural de seus moradores. 

Metodologicamente utilizaremos entrevistas realizadas com os moradores mais antigos 

da comunidade de Poços do Lunga, materiais iconográficos da festa e revisão literária 

nas obras de Bosi, Le Goff, Halbwachs, Mariano e no trabalho monográfico de José 

Luiz de Almeida.  A Festa do Meado de Agosto representa parte da identidade de um 

povo esquecido historicamente, mas que no decorrer desses mais de cem anos de 

realização se manteve no calendário festivo de Poços do Lunga, sem a presença da sua 

mais forte expressão, a beata Firmina, mas mantida por varias gerações da sua família.  

 

Palavras-chave: festa do meado de agosto. Apropriação. Comunidade. Beata Firmina.  

 

Considerações iniciais  
  

 A apropriação da festa centenária do ―Meado de Agosto‖ pela família da beata 

Firmina Mercês de Jesus, se deu logo após a sua morte em 1980, primeiro pela sua filha 

Teresa que continuou organizando a festa por conta própria juntamente com seus filhos. 

Foi graças à dona Tereza que o evento teve continuidade, pois a mesma saia juntamente 

com algumas crianças pelas comunidades vizinhas chamando as pessoas para a festa e 

pedindo prêmios para o leilão. Ela decidiu tomar a frente da festa como forma de 

realizar um sonho da beata Firmina, que era de construir uma capela para colocar os 

santos de romaria e o andor com nossa Senhora do Perpétuo socorro, e assim aconteceu. 

Conseguiram construir com doações e com o que arrecadavam com o leilão de prendas 

realizado durante os festejos. 

  Ao investigarmos a ambiência de estudo quando da realizamos a construção de 

uma etnografia de descrição densa, notamos nas falas da comunidade que quando era 

organizada por dona Firmina a festa começava às sete horas da manhã e termina às 

dezessete horas, para que as pessoas pudessem retornar as suas casas com tranquilidade, 

pois não havia energia elétrica e assim se tornava perigoso, considerando que a 

comunidade ficava afastada, em meio a matas que existiam e isso dificultava o trafego 
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com segurança das pessoas. A partir do momento que dona Tereza passou a organizar 

houve por sua vez a mudança dos horários, iniciando às nove horas e entrando pela 

noite. Naquele período houve muitas brigas, pois as pessoas bebiam além da conta e 

resultavam em desavenças, fato que as memórias locais ao comparar com a fase anterior 

expõem que como uma quebra dos costumes já que, anteriormente, na época da beata, 

não era permitido o consumo e venda de bebida alcoólica no evento. 

 Após o falecimento de Dona Teresa quem ficou responsável foi Dona Antônia, 

sua filha que era sobrinha neta de dona Firmina. A nova organizadora manteve o 

formato da festa, mas foram introduzidos outros elementos na mesma, como 

apresentações culturais de fora da comunidade, grupos de capoeira, de dança afro, 

cultos africanos, e shows de bandas de renome. Isso se deve ao reconhecimento e 

certificação da localidade como comunidade quilombola pela Fundação Cultural 

Palmares (FCP), que além da festa tradicional de santo, existe agora um movimento 

para a divulgação da identidade étnica local, claro, evidenciando desta feita a sua 

reminiscência. Muitas pessoas aprovaram a mudança, pela novidade que trouxe outras, 

não, pois preferiam à tradicional, sem tantas pessoas e sem muito barulho, com coloca 

seu Helmiro, morador. 

 Além das mudanças organizacionais, a comemorações do meado de agosto conta 

também com o apoio financeiro de políticos como, deputados, vereadores e prefeitos, 

que aproveitam o momento para se promoverem junto à população. Quando viva a beata 

nunca teve nenhum tipo de ajuda, inclusive da prefeitura de Taquarana município ao 

qual pertence Poços do Lunga, segundo os relatos dos moradores locais. 

 Com o advento do reconhecimento e certificação
63

 do lugar como comunidade 

tradicional quilombola, aparentemente o município passa a ser valorizado pela festa, 

mas, ao observarmos o território, nota-se que até o presente momento não houve uma 

preocupação em temos de projetos para melhorar inclusive o local de realização da 

mesma, sendo isso necessário e urgente, assim como outros serviços de saúde por 

exemplo.  A comunidade quilombola possui uma realidade de pobreza alarmante, isso 

em meio a uma diversidade cultural vasta, como a já citada festa e também o artesanato.   

 A festa do ―Meado de Agosto‖ é um patrimônio da comunidade de Poços do 

Lunga e atualmente é organizada pela associação
64

 local que tem como presidente a Sra. 

                                                 
63 

Comunidade certificada em 07-06- 2006, com 65 famílias. Disponível em: www.iteral.al.gov.br 
64 

É formada pela Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos Passagem do 

Vigário e Poços do Lunga - Taquarana/Alagoas. Em defesa dos direitos quilombolas 
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Antônia com o apoio cultural de entidades, políticos, prefeitura municipal de Taquarana, 

Fundação Cultural Palmares, UFAL e UNEAL e outros órgãos. A mesma é realizada 

sempre no mês de agosto e já tem uma tradição de mais de cem anos. 

 

Breve relato de como era realizada a festa do “Meado de agosto” pela 

beata Firmina. 

 A festa do meado de agosto é uma celebração bicentenária realizada na 

comunidade quilombola de Poços do Lunga, Taquarana, AL. A mesma foi organizada 

primeiramente pelo escravo Domingos e depois por Zé Lúcio, pai de Firmina Mercês 

Jesus, que esteve à frente da festa por mais tempo. A referida foi criada para comemorar 

os resultados da colheita, como afirma Basto Pedro, um dos moradores mais antigos e 

bisneto do Tenente Romão, dono de senzala
65

. 

 Ao longo da pesquisa juntamente com os moradores percebemos que a maior 

parte das lembranças do grupo estava ligada diretamente ao evento da festa do ―Meado 

de Agosto‖ e sobre a beata Firmina Mercês de Jesus. Isso nos possibilita entender que 

essa comunidade quilombola de uma maneira geral se ver representada pelo evento da 

festa e também pela memória sobre a beata Firmina. Sobre isso, Maurice Halbawchs, 

coloca que: 

No primeiro plano da memória de um grupo se destacam as 

lembranças dos eventos e das experiências que dizem respeito á 

maioria de seus membros e que resultam de sua própria vida ou 

de suas relações com os grupos mais próximos, os que estiveram 

mais frequentes em contato com ele. (Halbawchs. 2006, p. 51) 

 

  Dessa maneira podemos perceber que, as informações obtidas transmitidas 

pelos moradores se assemelham, por serem comuns não a um individuo, mas ao grupo 

comunitário. Assim, o mesmo autor conclui: ―Contudo a memória coletiva tira sua força 

e sua duração por ter como base um conjunto de pessoas, são os indivíduos que se 

lembram, enquanto integrantes do grupo.‖ (Halbawchs. 2006, p.69) 

                                                                                                                                               
 
65 

ALMEIDA, José Luiz de. Poços do Lunga: uma comunidade remanescente de quilombo em 

Taquarana – AL. Maceió: UFAL, 2010 
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 Ao longo dos anos a festa sofreu várias mudanças, no inicio, como nos falou o 

Sr. Basto Pedro
66

 ―só quem participava era a negada, não vinha ninguém de fora, que 

era pros cabras não brigar, depois quando a tia Firmina tomou de conta a festa cresceu‖ 

 Quando passou a ser organizada por dona Firmina, recebeu varias 

denominações: ―festa da tia Firmina‖ por que era ela quem organizava ―festa do meado 

de agosto‖, pois era o mês de realização, ―festa do dia quinze‖, em função da mesma ser 

realizada desde sua origem sempre no dia 15, e ―festa de Nossa Senhora do meado de 

agosto ou de Nossa Senhora da Conceição‖. 

 Observamos entre os moradores da comunidade de Poços do lunga que existe 

uma vasta memória sobre a festa do Meado de Agosto e sobre esse processo de 

transformação o qual, foi ao longo dos anos mudando a sua nomenclatura, mas sem 

jamais perder a originalidade, pois como afirma Éclea Bosi (2003, p.73) ―A memória 

oral e fecunda quando exerce a função de intermediário cultural entre gerações.‖ 

Sabendo isso, entendemos que foi através da memória que se perpetuou na comunidade 

as expressões, costumes e tradições, representados neste contesto pela própria festa 

centenária. 

 A sobrinha neta de dona Firmina nos contou que a festa do ―Meado de Agosto‖ 

durante muito tempo foi realizada em homenagem ao Padre Cícero Romão Batista, visto 

a devoção que ela mantinha pelo Padre por tê-la curado na sua adolescência de uma 

doença, ―o Padre Cícero rezou nela e ela ficou boa‖, depois desse episódio passou a 

organizar a festa. 

 Contam seus familiares
67

 que quando chegava o mês de agosto ela saia pelas 

comunidades vizinhas pedindo prendas para o leilão, cachos de coco, peru, galinha, 

abobora, eram doados para o leilão do dia quinze. Nesse dia em especial a beata 

mandava soltar para anunciar a comemoração. 

 Às nove horas da manhã as estradas de acesso a comunidade ficavam repletas de 

pessoas chegando para o terço, todos de roupa nova, se reuniam em volta da casa da 

beata. Vinham todos com guarda chuvas armados e pés cheiros de lama, nos conta dona 

Luzanira, filha da Firmina
68

. Muitos traziam a roupa para vestir na casa de parentes, 

                                                 
66 

Em entrevista realizada por nós em 20, junho de 2013. 
67 

Filhos, sobrinhos e afilhados moradores da comunidade  
68 

Em entrevista no dia 13 de novembro de 2014 
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pois quem vinha de outras comunidades tinha que passar pelo rio Lunga, e assim 

molhavam suas roupas. 

  Já com a mesa posta com o andor da santa de devoção, a beata Firmina iniciava 

o terço cantando (os bem ditos) em louvor a santa, nossa senhora e a Padre Cícero. Ao 

meio dia rezavam o ofício de nossa senhora ―ela rezava o oficio ao meio dia porque essa 

hora teria sido o momento que nossa senhora subiu ao céu‖. Após o ofício começava o 

leilão que reunia todos em volta de uma mesa repleta de doações as quais já foram 

citadas anteriormente. A diversão se estendia até as dezessete horas , quando beata 

Firmina dispensava os participantes para que retornassem as suas casas ,pois a noite era 

perigoso transitar por aquelas bandas, já que a comunidade e localizada em uma área de 

difícil acesso e não tinha luz elétrica ―a festa da Firmina era no meio dos matos mais 

todo mundo ia‖ 

 A beata não permitia o consumo e uso de bebidas alcoólicas, para evitar brigas 

entre os frequentadores. O dinheiro arrecadado ficava com a Firmina ―ela vivia disso 

ajudava a todo mundo, comprava os fogos e fazia a festa do natal‖. 

 Ouve um período em que a fama da festa se espalhou, então o Padre Zezé, 

pároco de Coité do Nóia
69

, se interessou em participar também para ensinar a Firmina 

como ela fazia para gerenciar o dinheiro arrecadado, quem nos contou essa história foi o 

Sr. Helmiro, e que o mesmo padre aconselhou a Firmina muitas vezes a respeito de 

como ela podia se comportar diante dos fieis.   

 A população da comunidade via nas expressões festivas (Natal, Meado de 

Agosto) uma oportunidade de quebrar com o cotidiano de miséria, dificuldades, pois 

possibilitava o divertimento, sobretudo, o agradecimento pela colheita. Firmina 

juntamente com as comadres e filhos arrumavam um banquete para as pessoas. Durante 

o ano elas não tinham acesso a tal variedade de alimentos, principalmente as crianças, 

que aguardavam o momento o ano inteiro para o desfrute com seus familiares. 

 O sonho de dona Firmina era construir uma igreja na comunidade para que 

fossem celebradas a missa e terços, mas não conseguiu fazer isso em vida, pois o 

dinheiro proveniente do leilão de prendas doadas pelas as pessoas servira para pagar os 

fogos em manter a sua família, durante o restante do ano. Uma das coisas que chama 

atenção é justamente sobre o destino que a Firmina dava ao dinheiro, pois os 

                                                 
69 

Município alagoano que faz divisa com Taquarana, onde esta localizada a comunidade de Poços 

do Lunga. 
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frequentadores sabiam que era para beneficio próprio, mas mesmo assim contribuíam, 

seja no leilão, arrecadando prendas, seja na doação de ofertas na hora do terço. 

 A festa do ―Meado de Agosto‖ sofreu mudanças ao longo dos anos, após o 

falecimento de dona Firmina, vitima de um incêndio em sua residência. Seu Helmiro 

nos contou que ela já estava com a idade muito avançada, mas mesmo assim ainda 

rezava o terço, e que a festa jamais alcançou a quantidade de pessoas de antes, pois até 

mesmo a maneira como o terço era rezado mudou bastante. 

 A Firmina era a ―maior rezadeira‖ de terço conhecida na região, nos contou seu 

Helmiro, e que as pessoas vinham pra festa para vê-la cantar e também para pedir 

conselhos, já que ela tinha sido curada pelo Padre Cícero, e por isso era uma autoridade, 

uma representante do Padre na localidade. 

 As entrevistas para colher as informações sobre a fase em que beata Firmina 

organizava a festa, como a fase liderada por sua família, foi dada por moradores ligados 

por parentesco à beata Firmina.  

―Os velhos, as mulheres, os negros, os trabalhadores manuais, 

camadas da população excluídas da história ensinada na escola, 

tomam a palavra. A história, que se apóia unicamente em 

documentos oficiais, não podem dar conta das paixões individuais 

que se escondem por atrás dos episódios.‖ (ÉCLEA BOSI, 2006 

p.15)    

  Dona Antônia falou em uma entrevista, que sua avó era muito rígida e por esse 

motivo era respeitada. Usa um tipo de roupa comprida, um véu preto, sandálias de couro 

e três terços no pescoço.  Sobre o seu falecimento, dona Antônia nos falou que a ela já 

estava debilitada, mas mesmo assim rezava o terço, fazia a festa. No dia em que a sua 

casa pegou fogo, a Tereza, havia dado jantar a ela e retornado a para casa, após alguns 

minutos, ouviram alguns gritos, então foram ver e constataram que eram os gritos da 

beata. Levaram-na para Maceió ainda com vida, mas vieram a falecer dias depois. As 

causas do incêndio são desconhecidas, mas como ela estava cega e a casa era de taipa, 

acredita-se que tenha talvez ela tenha encostado a saia longa que vestia então o fogo se 

espalhou e não teve como apagar suas chamas. Não morava ninguém com ela porque a 

mesma não gostava, ―preferia dormir sozinha‖. No dia do sepultamento dela foi uma 

verdadeira comoção na região, vieram pessoas de todas as cidades e comunidades 

vizinhas, dá o último adeus pois, pela tradicional festa se tornara uma pessoa muito 

conhecida. 
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 A memória local sobre a beata Firmina e sobre a festa é repleta de versões, as 

quais colaboram para a permanência da sua história na memória dos moradores da 

comunidade de poços do Lunga e esta servira de alguma forma como representação 

legítima de um passado que continua presente e vivo entre os mesmo, inclusive 

tornando notória esta manifestação cultural. Pois foi a partir da permanência da festa e 

com seu crescimento e divulgação que os moradores conseguiram a atenção e respeito 

junto ás comunidades e cidades vizinhas, visto que, eram vítimas de um preconceito 

velado, por ser essencialmente uma comunidade negra rural pobre. Sobre isso vejamos o 

que Le Goff coloca a respeito: 

 

―A memória onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, 

procura salvar o passado para servir o presente e futuro. 

Devemos trabalhar de forma a que a memória coletiva sirva para 

a libertação e não para a servidão dos homens. (Le Goff, 1992, 

p. 477) 
 

 Existe na comunidade um pé de umbu centenário plantado por dona Firmina, 

que servira nos dias de festa para abrigar as pessoas e também como escola onde as 

crianças aprendiam catecismo e as primeiras letras. A arvore é conservada como um 

patrimônio, como se representasse a própria Firmina, ― esse pé de umbu quem plantou 

foi a tia Firmina‖
70

. 

 

A apropriação da festa pela família da beata Firmina após o ano de 

1980. 
  

 A partir de 1980 a referida festa passou a ser organizada por dona Tereza filha 

de criação de dona Firmina. Tereza juntamente com outros familiares organizava o 

pátio, pediam prendas para o leilão, convidavam a rezadeira de terço, além do gritador 

do leilão e como já era tradição no dia quinze de agosto a festa acontecia. 

  Dona Tereza foi quem construiu a capela minúscula que era o sonho da beata 

Firmina. Nessa capela estão as imagens da padroeira nossa senhora do perpetuo socorro, 

Padre Cícero e uma variedade de santos católicos. 
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Em entrevista dia 13 de novembro de 2014, com seu Helmiro . 
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 Os recursos para a construção são provenientes das doações de fies e do que era 

arrecadado durante os festejos de agosto. 

 A festa passou a ser acompanhada por um carro de som, onde se podia ouvir os 

bem ditos cantados durante o terço. Às seis horas da manhã se ouvira também uma salva 

de fogos anunciando o dia festivo.  

 Nos tempos da beata, não era permitido o consumo de bebida alcoólica, mais 

depois de sua morte a venda e o consumo foi permitida por dona Tereza e assim muitas 

vezes acabava em brigas e desavenças, ―no tempo de tia Firmina não tinha isso‖ (seu 

Helmiro). 

 Depois que dona Tereza faleceu quem passou a organizar a festa foi Dona 

Antônia, que manteve os mesmos ritos tradicionais, reza do terço, procissão e leilão. Foi 

justamente nesse período que Fundação Cultural Palmares (FCP) certificou a 

comunidade como comunidade quilombola, a partir de então a festa jamais foi à mesma, 

segundo seus moradores. 
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Foto: Vitória Paixão, 01-01-2010/ ―capela ou igrejinha‖ construída por dona Tereza. 
72 

Foto: Vitória Paixão, 01-01-2010/ Sr. Helmiro dos Santos , 80 anos, morador e cantador de coco 

da comunidade. 
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 Atualmente são distribuídos convites confeccionados em papel especial, 

anúncios em cartazes para as celebrações, além da divulgação em redes sociais e pela 

TV Gazeta de Alagoas. Isso dinamizou e amenizou a apresentação e a visão de exclusão 

social sofrida pela comunidade, frente à sociedade local, pela organização e por todas as 

pessoas e órgãos envolvidos.  

75 76
 

 Os políticos usam a festa para se promoverem, por ser uma comunidade carente, 

e por reunir uma multidão de pessoas vindas de todos os lugares, estão isso se torna uma 

oportunidade para os candidatos se apresentarem a comunidade junto à população, e 

pedirem votos, principalmente em épocas das eleições. Eles aparecem com suas 

comitivas e carrões distribuindo abraços e santinhos para a população. Contudo após as 

eleições, eles desaparecem e só retornam a comunidade, que é carente de todos os 
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Disponível em: www.facebook.com/pages/Quilombo-Lung 
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Disponível em: www.facebook.com/pages/Quilombo-Lung 
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Foto: Vitória Paixão em 01-01-2010, cartaz da Festa na casa de seu Basto Pedro. 
76 

Foto: Vitória Paixão em 01-01-2010, Sr. Basto Pedro nos mostrando a sua propriedade em Poços 

do Lunga. 

http://www.facebook.com/pages/Quilombo-Lung
http://www.facebook.com/pages/Quilombo-Lung
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serviços públicos, para pedir voto no dia e festivo, mas é esquecido por eles o restante 

do ano.  

 Atualmente não se ver o acontecimento da festa de maneira isolada, sem o 

envolvimento de esferas diferentes da sociedade, como políticos, igreja, associação 

comunitária, pois esse engajamento é de grande relevância para a continuidade da 

mesma, visto ser, considerada parte da cultura regional. A esse respeito Éclea Bosi 

(2006, p.15) diz que é ―(...) pelas instituições (a escola, a igreja, o partido político etc.) e 

que existe a transmissão de valores de conteúdos, de atitudes, enfim, os constituintes da 

cultura‖.  

  A prefeitura de Taquarana, município o qual pertence à comunidade, é bem 

vista pela mídia e sociedade por apoiar a tão famosa festa centenária. Anualmente é 

investido em transporte para levar pessoas até o local, em apoio cultural e outras 

parcerias, afirmam os moradores. Contudo podemos perceber nesses anos que visitamos 

a comunidade (2010/2014) que no que se refere a outras ações como, melhoramento da 

estrutura da festa, construções de uma nova capela, construção de banheiros 

comunitários, não são realizadas por parte dos gestores públicos municipais. Pois para 

proteger-se da chuva, e do sol as pessoas recorrem ao pé de umbu e a escola
77

, e com 

mais frequência a escola por conta dos banheiros. A professora Maria do Carmo nos 

falou em uma entrevista no dia 14 de junho de 2014 que a escola fica deteriorada, os 

moveis são quebrados, os banheiros ficam sujos, alguns materiais desaparecem, como 

prato, talheres, cadeiras escolares, entre outros, mas mesmo assim a escola permanece 

como principal ponto de apoio juntamente com o pé de umbu e a casa da presidente da 

associação, Dona Antônia. 

 O rio Lunga e um grande empecilho para os participantes da festa, visto que 

muitos deles ao atravessá-lo molham suas roupas. No passado os moradores construíram 

uma pequena ponte que facilitava a passagem das pessoas, mas como passar dos anos 

foi se desgastando e hoje em dia não existe mais. Quem vai à festa e não quer molhar 

suas roupas, passam pelo rio no lombo de cavalos e em motocicletas. 
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Escola Municipal de Educação Básica Tenente Tenório  
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 A festa bicentenária do ―Meado de Agosto‖, ou festa da Firmina, festa do dia 

quinze ou festa de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro como é conhecida por seus 

frequentadores, possui relevante significado na vida cotidiana da comunidade 

quilombola de Poços do Lunga e foi graças à presença atuante da beata Firmina Mercês 

de Jesus que ela se manteve durante todos esses anos. Hoje a mesma possui importância 

que vai além dos limites da comunidade, tomando proporções jamais imagináveis por 

ser ―isolada‖. Neste sentido, a festa que era uma expressão cultural local que ocupava 

um lugar privilegiado no cotidiano da referida comunidade, na atualidade, também é 

divulgada pelos meios de comunicação em massa, por ser uma festa popular, singular e 

por possuir um valor histórico cultural impar. 

 Na atualidade os festejos contam com apresentações como dança Afro, capoeira, 

e até show cultural, mas o terço ainda é rezado no carro de som é realizada a procissão 

com o andor e por ultimo o leilão. Seu Helmiro conta que ―os bem ditos perderam a 

emoção, só a tia Firmina sabia cantar, os bem ditos que ela sabia era bonito‖.  

 Como colocou seu Helmiro anteriormente, os cânticos (bem ditos) de dona 

Firmina não são mais ouvidos, a festa do Natal já não existe, ouve a inserção de outros 

elementos na configuração da festa, contudo dar para constatar que isso foi bem 

recebido pelos participantes e moradores, que culturalmente, pelas expressões e 

memória local ocuparão no futuro as páginas da história local, de alagoas e do Brasil. 
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Foto: Vitória Paixão em 15-08-2015. Andor de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro. 

79 Foto: Vitória Paixão em 15-08-2015.Morador da comunidade levando aves para o leilão da festa. 
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 O Instituto do Patrimônio histórico artístico nacional (IPHAN) estar em fase de 

reconhecimento para a certificação da festa bicentenária. Os moradores acreditam que 

isso trará novidades para a comunidade, principalmente para a associação, como afirma 

dona Antônia.  

 Outras instituições como a universidade estadual e a federal (UNEAL e UFAL) 

marcam presença nos festejos, possuem grupos de pesquisa, e visitam a comunidade 

com frequência e registram os acontecimentos do cotidiano dos moradores. Outra 

instituição é a Fundação Cultural Palmares (FCP) que após o reconhecimento e 

certificação, passou a apoiar a mesma com divulgação, e a partir disso a festa ganhou 

ainda mais público e visibilidade. 

 
Considerações finais 

 Em virtude dos aspectos mencionados, somos levados a acreditar que a 

apropriação da ―festa do meado de agosto‖ pela família da beata Firmina Mercês de 

Jesus, foi de grande importância para a continuidade desta tradição. Como foi visto a 

comunidade de Poços do Lunga ao longo desses anos, ganhou notoriedade devido ao 

esforço primeiramente da beata Firmina, depois sua filha Tereza e atualmente da 

sobrinha neta da beata, dona Antônia, que é a pessoa que organiza os festejos por meio 

da associação comunitária. Observamos também que ouve durante esse tempo a 

inserção de novos elementos na configuração da festa, mas que isso não fez alterar, 

segundo seus moradores o sentido e significado que a mesma possui, levando em 

consideração a tradição de tantos anos, a família da Firmina alega que alguns ritos 
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Foto: Vitória Paixão em 15-08-2015. Moradores participando do leilão de prendas. 
81 

Foto: Vitória Paixão em 15-08-2015. Comunidade reunida durante os festejos. 
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foram conservados, (terço, fogos, procissão, leilão), pois querem que a festa cresça, mas 

que os costumes sejam conservados. Analisando a participação dos políticos, dos 

gestores municipais de Taquarana, vemos que os mesmos precisam mais do que nunca 

se conscientizar que a comunidade necessita de ajuda e incentivo o ano todo em todos 

os sentidos, não apenas no dia da festa, que usam para se promover, mas uma presença 

atuante e urgente para a difusão ainda mais da cultura da comunidade. Além disso, a 

população de Poços do Lunga é muito estudada por grupos de universidades, que 

contribuem de maneira significativa para a divulgação dos anseios e problemas comuns 

aos moradores. Culturalmente a comunidade é rica em memória e diversidade, contudo 

a sua maior expressão que é a Festa do ―Meado de Agosto‖ ainda é repleta de interesses 

individuais, principalmente após o reconhecimento como comunidade quilombola pela 

FCP. Esperamos que assim como se manteve após o falecimento da beata Firmina, que 

continue presente na tradição da comunidade, para que se some de alguma maneira aos 

anseios da comunidade. 
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FESTA DE PEGA DE BOI NO MATO: RETRATOS DE UMA HERANÇA                                                                                                                                            

VIVA NA REALIDADE SERTANEJA NO MUNICÍPIO DE MATA 

GRANDE/AL 
Magda Campos de Lima 

Alan Firmino da Silva 

RESUMO 

O presente trabalho coloca em evidência a festa de ―Pega de Boi no Mato‖, como sendo 

um dos fomentadores de entretenimento para uma população sertaneja que não faz parte 

da elite ou tão pouco é cultivado por aqueles que não vivem no campo. Apresenta 

também as implicações que afetam a prática e a disseminação dessa cultura sertaneja 

nos dias atuais que assim difere de tempos remotos. Pesquisas sobre a vida sertaneja e 

suas tradições são escassas, instigando ainda mais nossa curiosidade sobre os costumes, 

comportamentos, valores, conhecimentos, no qual através das pesquisas e análises de 

informações adquiridas compreendemos o quanto é pouco difundido por nós sertanejos 

as riquezas históricas, ambientais e artísticas. A partir de entrevistas realizadas no 

povoado Faveira em Mata Grande-AL obtivemos relatos da vivência diária dos 

vaqueiros na lida com o gado e de como é desafiador sobreviver as intempéries da vida. 

Assim o objetivo deste trabalho é contribuir para sociedade a valorização e propagação 

da pega de boi no mato, apontando soluções para perpetuar a prática dessa festa e relatar 

uma realidade da vida do homem do sertão. 

 

Palavras-chave: Festa; Boi; Vaqueiro; Sertanejo. 

 

INTRODUÇÃO 

Para o estudo na elaboração desse estudo constituiu-se uma consulta 

bibliográfica com a análise de livros, artigos, seleção de informações disponíveis em 

sites na internet que trazem estudos sobre a vida do vaqueiro, e pega de boi no mato. 

Foram realizadas entrevistas para obter informações da realidade de ser um vaqueiro 

sendo registrado por meio de material fotográfico. Os critérios de inclusão para os 

estudos encontrados foi a representação da vaquejada e a pega de boi no mato como 

cultura sertaneja. Em seguida buscou-se estudar e compreender o significado dessa 

cultura para o vaqueiro. O uso da história oral como procedimento metodológico, 

aprimora a narrativa da pega de boi no mato de forma a traçar a trajetória de 

surgimento, modificação e permanência dessa cultura.   

Percebe-se que a cultura sertaneja como objeto de estudo é pouco explorada e 

vendo essa necessidade, aprofundaremos sobre a festa de pega de boi no mato que é 

uma importante expressão cultural sertaneja, sendo diversão e uma fonte de renda para 

os organizadores e os participantes. Tratar de pega de boi no mato nos dias de hoje, 

equivale a abordar o passado com novas perspectivas ao mostrar a necessidade de que é 

preciso compreender as antigas manifestações, refletidas nas atividades ligadas ao 

homem rural moderno, sendo significativo que se mostre essas práticas das 
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comunidades rurais, possibilitando captar toda a riqueza de valores que dão sentido a 

esses lugares onde vivem os sertanejos.  

Expressar uma representação cultural criada pelo sertanejo é uma grande 

motivação ao passo que transmitir um modo de vida para os que não tem contato com 

esse meio é dar visibilidade as formas de existência dessas pessoas em especial, são elas 

que dedicam sua vida a suas maiores alegrias que é cuidar de gado e correr no mato 

valorizando o que é seu, não negando as suas origens. É o quanto é importante ter uma 

cultura preservada fazendo com que as memórias, transmitida para as próximas 

gerações possam ser cultivadas. Visibilizar o cultural é relevante, pois permite um olhar 

sobre quem são essas pessoas e os leva a entender as raízes dos antepassados que 

motivou a criarem sua cultura e a povoar essas terras.                                                                                                                                                                     

A CULTURA 

Em um tempo que as informações são tão rápidas que algo de importância acaba por 

desaparecer e o quê deveria ser lembrado fica apenas na lembrança, daqueles que em 

outros tempos viveu, objetivando resgatar o que pode os fazer entender quem são de 

onde vem as suas raízes e as riquezas perdidas, não sendo passadas para as novas 

gerações,vivendo as memórias de outros povos que nada sabem a respeito dessa cultura, 

mais tem influenciado muitos a consumir um outro estilo de vida, que em nada revela a 

essência de uma origem sertaneja o amor a sua terra. No relato de Clavel a 

representação cultural da pega de boi mato, representa as raízes sertanejas que não 

permite o esquecimento de quem são, pois não deixa que a sociedade consumista, tire 

dele o que faz ser ligado a sua terra e sua gente. 

A representação cultural da pega de boi no mato confirma a manutenção de uma 

identidade cultural persistente em uma sociedade de consumo, como diz Claval: 

[...] no estudo da identidade cultural devem ser considerados três 

elementos para sua formação: a origem comum, o desejo de adequar-

se ás práticas de um grupo e a construção da pessoa que repousa na 

articulação exercidade todos os aspectos de sua vida centrados na 

cultura. (CLAVAL, 1995, p.146) 

Um ponto que marca definitivamente esta cultura: indiferente a todo o esforço 

possível efetuado pelo sertanejo nas relações com seu ambiente, ele não consegue 

modifica-lo amplamente e por isso mesmo são muito mais dependentes dos processos 

inerentes á natureza do que noutros casos. É evidente esses fatos constatados pelos 

autores que o sertanejo não consegue modificar totalmente a natureza, mais o que existe 

é uma adequação de convivência ao lugar que habita. Por mais que se impunha uma 
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cultura capitalista a esses seres do sertão e estes se sintam estimulados a se dissociarem 

do mato que convivem constantemente ao seu redor, desenvolvem um relacionamento 

integrado com a natureza, trabalham com ela como uma parceria.  

Como afirma Brandão a cultura, que é a natureza transformada é significada pelo 

ser humano, deve ser produzida de modo a garantir a realização humana no mundo: 

Assim, a própria consciência humana, produto do trabalho, é também 

construída no processo da história e, com um pensar coletivo sobre o 

mundo através do trabalho, é um pensar social sobre a história: 

produto e palco do trabalho e da cultura. (BRANDÃO, 1985, p.23) 
Assim ―viver a tradição significa defender as atividades tradicionais por meio de 

seu próprio ritual e simbolismo, defender a tradição por meio de suas pretensões...‖ 

pensamento de Giddens (2000, p.53). 

As modificações reveladas por Giddens são as sofridas pelas manifestações 

culturais quando novos elementos são introduzidos ou a maneira de fazer passa por 

mudanças que também faz sair da zona rural para urbana e a sucessão sempre passado 

aos mais novos.                                                                        Nessa viva tradição 

cultural sertaneja vão aos poucos, sendo introduzidas modificações. A respeito das 

tradições, Giddens (2000) enfatiza que elas se caracterizam pelo ritual e a repetição os 

quais, no entanto evoluem ao longo do tempo. 

AO RAIAR DO DIA 

O Vaqueiro se levanta muitas vezes antes de amanhecer o dia pra tira leite das 

vacas, depois cuidar da alimentação dos animais. No povoado Faveira o vaqueiro fez 

uma plantação de capim em um terreno próximo a sua casa onde ele usava a técnica de 

irrigação, usando água salobra de um poço artesiano que se localiza em seu terreno, 

vizinho a sua casa essa água tem conseguido irrigar o capim e com isso eles conseguem 

alimentar os animais com o pasto que é produzido, já o milho e outras rações são 

comprados devido a falta de chuva que não tem sido suficiente para o plantio em grande 

quantidade. A água do poço também é usada para os animais do vaqueiro beberem 

como também as outras pessoas do sitio e de lugares mais distantes usam no que 

precisam a água, não sendo usada para o consumo humano. O que motiva esse homem é 

o amor pela sua terra, fazendo enfrentar situações difíceis e tem consciência da natureza 

que predomina no sertão mesmo assim consegue sobreviver.  

A respeito da destreza e fortaleza dos sertanejos na lida com o gado na caatinga, 

autores como Euclides da Cunha (1999), em Os Sertões, e José de Alencar (1969) no 

romance O Sertanejo, abordaram essa representação sertaneja. Este sujeito é um ser 
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apaixonado por sua terra, matem um intenso vínculo familiar e possui uma forte 

tendência à solidariedade, gosta de acordar com as galinhas e os pássaros, aos primeiros 

raios do alvorecer de um dia sempre novo. O homem sertanejo tem uma grande fé, que 

o leva a acreditar numa força que é maior que ele e que o protege, por isso tem uma 

grande devoção a Deus e aos santos e acreditando nessa mística, plantam feijão e milho 

no mês de março (mês dedicado a São José) para colher no mês de junho (mês dedicado 

São João), neste mês faziam ou fazem festas para comemorar o fim da colheita. 

INÍCIO DA PEGA DE BOI 

Se a origem da pega de boi no mato tinha o intuito de recupera as reses perdidas 

na mata hoje este acontecimento está sendo praticado como esporte, onde se unem 

vaqueiros que correm na mata para ganhar premiação, tradicionalmente ao comemorar 

cantam toadas, bebem cachaça, comem carne de boi e dançam forró. A origem da pega 

de boi ocorreu a partir da procura de animais bravos na caatinga. Andrade (1986, p.122) 

destaca: 

O animal bravo que logo ganhava fama, atraindo os vaqueiros que iam 

em perseguição.para sua captura convocavam-se vaqueiros de várias 

ribeiras que em verdadeira festa iam perseguir o animal bravo.o que 

derrubava, além de grande fama recebia como prêmio o animal 

vencido ou uma importância em dinheiro. 

Sobre os registros destas festas, Cascudo (1979) destaca não reconhecer registros 

anteriores a 1870. Que este fato esta relacionado ao crescimento da criação de gado que 

se tornou relevante a partir de meados do século XVIII. Como não havia demarcações 

nas fazendas, as chamadas cercas de arame farpado,quando o gado se embrenhava na 

caatinga, misturava-se aos outros animais de outros fazendeiros. Assim no momento das 

chuvas ou no momento da comercialização, o fazendeiro proporcionava festejos, para 

reaver as reses perdidas. Convocava vaqueiros da própria fazenda e de outras 

circunvizinhas, objetivando aproveitar o conhecimento decorrente da lida diária e reaver 

e selecionar o gado.       

A FESTA DE PEGA DE BOI NO MATO 

A pega de boi no mato do povoado Faveira é realizada em um dia de sábado 

geralmente no mês de julho no qual é um dia de grande alegria na comunidade, todos 

aguardam com ansiedade a chega desse evento que é um dos dias do ano que são 

recebidas pessoas de diversas localidades, vaqueiros de outro estado Pernambuco e ao 

se encontrar e um momento de confraternizar as velhas amizades, fazer novas amizades 

pois sempre estão participando das festas demonstrando a unidade existente entre todos. 
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Como diz Machado (2002, p.344), ―a festa é um dos momentos de realizar o 

encontro com raízes fundantes de estabelecer parceiros, de (re) construir uma 

humanização perdida.‖Essa prática consiste em rituais de socialização e entretenimento 

nessa viva tradição cultural sertaneja vai aos poucos sendo introduzidas modificações 

apesar da concorrência das festas (re) inventadas a pega de boi no mato resiste e a sua 

resistência esta relacionada com a identidade cultural, reforçada pelas relações de 

proximidade existentes nas comunidades rurais. Esta festa esta intimamente relacionada 

com a natureza mais essa prática esta ameaçada de extinção na maior parte do sertão 

nordestino por conta da devastação da vegetação natural. 

Resta a caatinga em áreas reduzidas, algumas propriedades preservadas com um 

espaço carregado de significado para o sertanejo, que são ainda utilizadas para a pega de 

boi no mato. Essas investidas, posteriores transformaram-se em rituais festivos, atraindo 

no sertão as comunidades próximas e distantes, nascendo uma festa rural que 

denominava em todo sertão nordestino. Os vaqueiros e os espectadores vão chegando de 

todos os lugares, povoados, dos municípios circunvizinhos e de outros mais distantes o 

deslocamento e realizado de várias maneiras em carro, cavalo ou a pé de acordo com as 

posses de cada individuo e a distância de sua residência ao local da festa. Quando esta 

transcorre no mesmo município ou em áreas próximas, os vaqueiros fazem o 

deslocamento em animais, levando sem carga os cavalos que irão participar do evento, 

nas festas que ocorrem em áreas mais distantes, os animais são transportados em 

caminhões. 

Com a chegada dos vaqueiros o local da pega de boi ganha animação. No povoado 

Faveira os vaqueiros são alimentados com carne dos bois que são matados no dia 

anterior a festa e as mulheres são responsáveis pelo preparo dos alimentos que então 

serão consumidos pelos vaqueiros e as demais convidados. O locutor da festa e os 

vaqueiros fazem aboios e cantando toadas, em seguida faz uma oração pelos vaqueiros 

mortos e pelos vivos, saudando a todos.  

 Essa festa esta intimamente relacionada com a natureza, devendo ser realizada 

em meio a vegetação da caatinga. Iniciada pela manhã e termina ao entardecer devido a 

falta de luminosidade que dificulta a procura do animal e aos perigos existentes. 

Observa-se a participação de pessoas de diferentes faixas etárias, exclusivamente do 

sexo masculino são adolescentes, jovens e adultos, alguns de mais idade não correm 

mais por conta da dificuldade imposta pelo tempo e ficam tristes principalmente se não 

tem nenhum sucessor correndo, mais outros se alegram de terem passado essa tradição 
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aos seus filhos. Durante a entrevista no povoado Faveira o pai do vaqueiro entrevistado 

nos revelou, que também seus antepassados eram vaqueiros, ele também passou para os 

mais jovens esse gosto de ser um vaqueiro. 

Não há registro da participação de mulheres na pega de boi no mato, mesmo 

aquelas que lidam com o gado não tem coragem para adentrar na caatinga, devido o 

perigo e ameaçar sua beleza tão exaltada nas toadas, não querem correr o perigo de 

arranhões no rosto ou sofrer alguma queda. Existem mulheres que fazem aboio cantam 

toadas nas pegas de boi, montam nos cavalos e desfilam esbanjando sua beleza. Elas 

exaltam o poder do sexo masculino referindo-se sua força e valentia a participação das 

mulheres na festa é mais como espectadoras ao acompanhar seus familiares se 

envolvendo nas danças, cantorias ou ajudando no preparo das refeições e venda de 

bebidas. 

No decorrer da festa os vaqueiros podem se ferir em virtude da caatinga conter 

uma diversidade de espécies, os galhos dos arbustos, os espinhos das xerófilas furam e 

rasgam as faces dos vaqueiros em outros momentos podem ocorrer queda dos cavalos e 

fraturas de braços, pernas,dentes,costelas dos vaqueiros. Foi constatado esse perigo na 

entrevista com o vaqueiro que estava machucado devido a uma queda que sofreu em 

uma pega de boi                                                                                            

O VAQUEIRO 

O Vaqueiro leva para o mato sua alimentação rapadura e queijo são alimentos 

que antes era produzido nas fazendas, dando energia suficiente para sustenta-lo o dia 

todo no mato atualmente esses alimentos são tidos como simbólicos, pois poucas 

fazendas possuem engenhos tanto o queijo e a rapadura são comprados em feiras. O 

vaqueiro uma figura lendária usando seus trajes típicos os conhecidos ternos de couro, 

perneira, chapéu, gibão é uma proteção usada para guardar o corpo do vaqueiro de 

espinhos e ganhos das árvores. Antes da corrida no mato, eles passam sebo (gordura 

crua de boi) no couro do vestuário, para que as peças deslizem melhor no confronto com 

os galhos e folhas da caatinga e também é a representação viva da unidade sinal 

homem/cavalo, um corpo que consegue com destreza dominar o gado e a caatinga. O 

vaqueiro é um sujeito apaixonado pela aventura de sua profissão e que resiste 

bravamente a ameaça de extinção imposta pela marca do progresso.  

O aboio dos vaqueiros é o tom que transmite a intensidade dos sons humanos na 

caatinga, é entoado pelos vaqueiros durante o trabalho no campo e pode ser de um jeito 

não cantado, apenas com sons, sem palavras formadas. Quando é assim, ajuda na 
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condução do gado.Foram os escravos que trouxeram para o Brasil o estilo de canto 

muitas vezes sofrido. A toada é muito tradicional entre os vaqueiros são composições 

que descrevem a vida, a lida com o gado, os amores. Um exemplo de toada é Meu gibão 

velho, composta por um vaqueiro desconhecido: 

Meu gibão velho remendado,  

De tanto eu correr rasgou, 

Me faz lembrar ao passado,  

Nos tempos do meu avô, 

Em 98 anos, veio um cristão desumano, 

Levou, me deixo impando. 

Sentindo tristeza e dor. 

Ninguém somava o valor daquele velho gibão,  

Um vaqueiro sem pudor, 

Me fez essa traição,  

Usar outro não tem jeito, me sinto insatisfeito, 

Porque veio mal sujeito, levou meu gibão de couro. 

 

Vaqueiro possui o corpo marcado por mais de uma cicatriz que cresceram do 

ferimento, recorda o passado, recorda que foi pastor, amigo dos animais se despede dos 

currais, morre, mas deixa a história que todo vaqueiro é valente. 

As mulheres são uma das principais inspirações nas toadas dos vaqueiros cantam 

para as loiras e as morenas, amores não resolvidos até comprometidos, a mulher que faz 

sofrer o vaqueiro apaixonado, sua vida de vaqueiro, a saudade do lugar onde mora ao ter 

saído em busca de uma vida mais confortável.                                                                       

Samuel Branco em seu livro caatinga: A paisagem e o Homem Sertanejo (1994) 

ao analisar a paisagem, o sertanejo e seu meio ambiente, descreve: 

... Se a caatinga é adaptada a seca, o sertanejo é um homem adaptado à 

caatinga. Nenhum outro ser humano seria capaz de viver, por séculos, 

nesse ambiente inóspito e agressivo. Magro, anguloso, tostado pelo sol 

e meio curvado, como as próprias varas espinhentas da vegetação que 

o cerca, ele consegue caminhar e cavalgar com desembaraço em meio 

aos espinhos tortuosos dos mandacarus à procura de água, da caça ou 

de uma novilha fugitiva. (BRANCO, 1994) 
Branco em seu relato consegue descrever a vida do homem que sobrevive em 

um lugar de difíceis condições, onde as chuvas não são frequentes por isso tem que 

percorrer, grandes distâncias em busca de água, os alimentos são escassos devido as 

plantações não receberem chuvas suficientes. O relato da vivencia do sertanejo 

demonstrando a essência desse homem forte, trabalhador, corajoso, leal as suas raízes 
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que não se entrega as dificuldades surgidas na lida.Onde antigamente o vaqueiro era um 

homem que trabalhava nas fazendas dos senhores, atualmente esses vaqueiros tem 

terreno são pequenos pecuaristas que persiste até os dias atuais.                                                                                                                                                                           

PREMIAÇÃO 

Quanto a distribuição de prêmios, há uma relação com o porte da festa: naquelas 

que são organizadas por agricultores familiares, os prêmios tem menor valor 

quantitativo e os prêmios mais valiosos são escolhidos para os animais mais bravos os 

mais famosos. Cada boi é marcado, o vaqueiro tem que trazer a prova que pegou o boi 

ao ser constatado o prêmio pode ser recebido em dinheiro de acordo com o valor 

estipulado antes para cada boi. O prêmio pode se dividido caso os vaqueiros se unam 

para pegar o mesmo boi. Alguns bois não são pegos pelos vaqueiros, por conta de serem 

bastante bravos, passando dias perdidos no mato. Após a entrega das premiações aos 

vaqueiros, a animação fica por conta das bandas que tocam forró. 

PROBLEMÁTICA: PROPAGAR A TRADIÇÃO                                                                                                                             

São imensas as dificuldades vividas pelo vaqueiro do momento que ele acorda 

até o sol se pôr, por conta da falta de água, escassez de alimento tanto pra ele quanto 

para o gado que ele cria. O vaqueiro utiliza de vários recursos para sobreviver, um deles 

é irrigar capim com água salobra de poço artesiano, para alimentar o gado no povoado 

Faveira. 

Mais o que realmente tem levado o vaqueiro pensar em desistir, da pega de boi 

no mato no povoado Faveira é o fato dele não ter mais o espaço de antes para a 

realização da pega de boi aonde o acesso era livre, atualmente devido as cercas de 

arame farpado que estão sendo feitas nos terrenos usados na soltura do boi, tem levando 

o vaqueiro pensar em  não realizar a festa, pois não ver tanto sentido em fazer pega de 

boi com as restrições da mata cercada. Os donos dos terrenos não querem deixá-los, sem 

as cercas que ficam perto da estrada, para não entrar animais que passam nas estradas e 

os seus animais tenham mais pastos.                                                                                                                                                                                                 

CONCLUSÃO 

A pega de boi no mato é uma das manifestações culturais sertaneja, homens e 

mulheres orgulhosos dessas raízes culturais fazem dessa festa um momento de união na 

comunidade, da zona rural com aqueles que moram nas cidades. São pessoas que 

enfrentam com coragem as dificuldades, superando com destemor as situações impostas 

pela natureza. A festa não é para viver o passado, mais é dela que é tirado as referencias 

para vive o presente, perpetuando nas novas gerações um modo de vida, aparentemente 
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simples, de persistência, mais com profundas raízes históricas, lembranças guardadas, 

são futuras riquezas a serem compartilhadas, com aqueles que não possuem. 

É importante destacar que esta investigação oportunizou a nós discentes, o 

contato mais de perto com a cultura local. Transmitir uma realidade da vida do homem 

do sertão na divulgação de sua cultura é discutir meios de preservação da caatinga na 

qual está em extinção. Ao incentivar o entretenimento da comunidade, através da pega 

de boi no mato, elas sentem pertencer a aquela localidade e o modo no qual vivem. O 

modo como as pessoas pensam e ver o sertão, como algo sem muito desenvolvimento, 

poucos recursos, essa visão não é a correta, pois o sertão tem diversos valores culturais 

e naturais sendo necessário a sua valorização. É entendido que diante da atualidade, 

existe uma aproximação da tradição e da modernidade tendo a preservação das 

memórias, como demarcador da continuidade das tradições.       
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“SER PROPRIETÁRIO DE OFÍCIOS TÃO NOBRES”: ESTRATÉGIAS 

PARA OBTENÇÃO E MONOPÓLIO DOS OFÍCIOS DE ESCRIVÃO E 

TABELIÃO DA CAPITANIA DO RIO GRANDE (XVII-XVIII) 
Abimael Esdras Carvalho de Moura Lira 

 

RESUMO 

Na Capitania do Rio Grande, nos séculos XVII e XVIII, os ofícios de escrivão da câmara e 

tabelião do público, judicial e notas foram concedidos, em momentos distintos, a indivíduos 

que haviam servido nas guerras do Brasil – sobretudo na guerra de expulsão dos holandeses, 

na década de 1650 – e aos descendentes daqueles. Para isso, eram exigidos que os suplicantes 

aos cargos dos ofícios da justiça e da fazenda, incluindo aquele de escrivão, fossem notáveis e 

reconhecidamente capazes de exercê-los, visto que ser escrivão, naquele período, significava 

pertencer a um círculo distinto da sociedade: o mundo letrado. Desse modo, saber ler e 

escrever, além de serem habilidades imprescindíveis para o exercício daqueles postos, a partir 

da elaboração e conservação dos atos normativo-administrativos que regiam a vida em 

sociedade, servia ainda para integrar, no caso da capitania do Rio Grande, dois espaços 

distintos, o sertão e o litoral, ao território do império marítimo português reforçando, pela 

palavra escrita, tais ligações. Nesse sentido, esta pesquisa analisará as justificativas elaboradas 

pelos candidatos à propriedade dos ofícios de escrivão da câmara e de tabelião do público, 

judicial e notas da Capitania do Rio Grande, com o propósito de discutir as estratégias 

utilizadas por aqueles agentes para obterem a mercê e o monopólio do ofício, bem como, as 

implicações destas para integração litoral-sertão ao contexto mais amplo do império 

português. Para tanto, serão analisadas fontes administrativas do Arquivo Histórico 

Ultramarino de Lisboa (consultas, requerimentos e códice) a luz das discussões sobre o 

Antigo Regime nos Trópicos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Escrivão; Estratégias; Litoral-Sertão. 

 

A CULTURA POLÍTICA DO PROVIMENTO DE OFÍCIOS: O CASO DO 

ESCRIVÃO E DO TABELIÃO DO RIO GRANDE (XVII-XVIII) 

 

Durante muito tempo, o debate em torno da administração portuguesa nos trópicos ter 

sido constantemente relegada ao esquecimento, principalmente após a ascensão da corrente 

historiográfica denominada Escola dos Annales, cujo entendimento do funcionamento 

burocrático dos estados passava por uma concepção formalista e meramente ideológica
82

, 

atrelada também ao desprestígio latente das grandes figuras políticas de então, em detrimento 

da importância, cada vez maior, que a ―massa‖ passava a assumir no contexto da 

historiografia. A década de 1970
83

 assinalou uma retomada da história político-administrativa, 

excepcionalmente com o processo de especialização, em nível de mestrado e doutorado, de 
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professores universitários que se voltaram em suas pesquisas ao estudo dos quadros de 

governo efetuados, sobretudo, por pesquisadores brasileiros. Mas, apenas no final dos anos 

90, do século passado, a história administrativa ganharia novos ares, especialmente com as 

contribuições do debate entre o Antigo Sistema Colonial e o Antigo Regime nos Trópicos. 

O Antigo Sistema Colonial, cujo grande expoente, Fernando Novais, em seu Portugal 

e Brasil na crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808)
84

, preconiza uma noção de 

polaridade nas relações entre Portugal e o Brasil, entendido a partir da dicotomia Metrópole-

Colônia, em cuja base estava o exclusivismo colonial. Indo de encontro aquela perspectiva, 

encontram-se as discussões sobre o antigo regime nos trópicos, cuja publicação intitulada O 

Antigo Regime nos Trópicos: A dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-XVIII)
85

, de 

autoria de diversos pesquisadores, incluindo brasileiros e portugueses, vem a contribuir e 

enriquecer a discussão ao incrementar ao ponto de vista econômico, amplamente defendido 

pela primeira corrente, algumas noções, tais como, por exemplo, a ideia de autonomia e, com 

isto, uma discussão sobre cultura política no período colonial do Brasil.  

A cultura política, de acordo com Serge Berstein (2009), fornece uma superfície 

eivada por um caráter filosófico, sistematizando os pensamentos da sociedade da qual faz 

parte e transformando a si e aos seus, lentamente, de acordo com as ações e as ideias dos 

próprios membros. Tal superfície pode ser uma religião ou até mesmo noções comuns de 

passado, constituindo uma identidade por normas e valores que são partilhados no interior de 

sociedades
86

. Desse modo, a ideia de cultura política de Antigo Regime, para o caso do 

Império ultramarino de Portugal, de modo específico, caracteriza-se pela miríade de ações 

engendradas pelo Estado e que, de modo tácito, acabava por encontrar aceitação e, 

consequentemente, reprodução na própria sociedade. Dentre aquelas ações se podem citar: a 

economia de mercês, o patrimonialismo, as instituições e as práticas políticas. Tais 

mecanismos, na maioria dos casos, poderiam ser operados sistematicamente, tendo como 

finalidade última o bom funcionamento da máquina administrativa e, mais além, o reforço 

tanto da autoridade, quanto da presença régia principalmente nas possessões do além-mar. 

 Assim, o dinamismo da administração portuguesa se configura enquanto espaço 

privilegiado para a materialização daquelas relações sociais de poder, visto que aquele âmbito 
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tornou-se palco expressivo, como atesta parte significativa da documentação a ser analisada 

posteriormente, de disputas políticas, conflitos jurisdicionais e embates por representação, 

cujo lastro, muitas vezes, fora a organização social baseada na economia de mercês
87

. Nesse 

ínterim, insere-se a significativa importância desempenhada, no âmago dos órgãos 

administrativos, de funcionários menores como, por exemplo, o escrivão da câmara e o 

tabelião público que, no mais das vezes, serviram aos interesses privados de grupos 

encabeçados por oficiais com maior proeminência. 

 Ressalta-se que durante longa data, o provimento do ofício de escrivão fora realizado 

pelos próprios concelhos aos quais aquele cargo estava vinculado. Todavia, com o processo 

de complexificação do aparato burocrático, o rei passou a usufruir por usurpação da 

prerrogativa de nomeação do ofício de escrivão
88

. Atrela-se a isso, a importância, cada vez 

maior, conferida aos serviços prestados a El‟Rey nas diversas guerras enfrentadas pelos 

vassalos da Coroa, de um extremo a outro do Império. Nesses casos, muitos súditos da Coroa 

enfrentaram e combateram em guerras gastando de suas próprias fazendas
89

 e colocando suas 

vidas em risco. O ―pagamento‖ por tais demonstrações de bravura e respeito ao Império 

passara a ser realizado a partir da instauração de uma economia de mercês que, cada vez mais 

candente, mobilizava os ânimos dos indivíduos a lutarem, tendo em vista, o recebimento a 

curto, médio ou longo prazo de uma dádiva real em retribuição. 

Para o caso da Capitania do Rio Grande, entre os séculos XVII e XVIII, os ofícios de 

escrivão da câmara e tabelião do público, judicial e notas foram concedidos, em momentos 

distintos, a indivíduos que haviam servido em guerras – sobretudo na guerra contra os 

holandeses, na primeira metade do seiscentos – e aos descendentes daqueles, sob esta e/ou 

outras justificativas. Dentre as quais demandavam além dos conhecimentos básicos inerentes 

ao exercício daquelas funções, saber ler e escrever, ter boa procedência e, mais ainda, ser 

conveniente ao serviço de Sua Majestade e, com isso, respeitar a justiça mediante este serviço. 

O título do artigo provém da análise de uma consulta, efetuada pelo Conselho Ultramarino, no 

final do ano de 1692, quando Antonio Rodrigues de Figueiredo solicitou a propriedade do 

ofício de escrivão da Fazenda Real, Alfândega e Almoxarifado da Capitania do Rio Grande 

por haver casado com Rufina Gonçalves de Carvalho. Entretanto, o Conselho, a vista da 
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solicitação, requereu do Ouvidor Geral de Pernambuco informações sobre a pessoa de 

Antonio Rodrigues, do qual obteve que se tratava de bem procedido, mas era um homem 

negro, não sendo conveniente ao serviço de Sua Majestade, sendo mesmo muita confiança 

dele, afirma o Ouvidor, querer ser proprietário de ofícios tão nobres, adquiridos por tantos 

serviços
90

.  

Assim, percebe-se que para se tornar proprietário dos cargos de escrivão e tabelião não 

se tratava tão somente que o indivíduo pleiteante fizesse jus à mercê régia, dentro da lógica 

simplista de prestação-retribuição de favores, polarizada pelo rei, num extremo da relação, e 

do outro, o pretendente. Na verdade, esta possibilidade estava inserida dentro do espaço mais 

amplo da ética e da moral cristã, que subsidiava práticas, ações e pensamentos da sociedade 

de antigo regime, no qual a estratificação social, ferrenhamente hierarquizada, baseava-se em 

padrões geográficos, materiais, simbólicos e raciais
91

, formando gradativamente periferias 

mais distantes e concêntricas. 

 

“NÃO HÁ PESSOA QUE SIRVA...”  

Durante os dois séculos analisados por este trabalho, a propriedade do ofício de 

escrivão e de tabelião, na capitania do Rio Grande, foram concedidas a diversas pessoas por 

períodos de tempo variáveis, que dependeriam, exclusivamente, das causas de vacância, 

responsáveis por deixar os cargos sem pessoas que os pudesse servir. Decorre desse fato, a 

constante justificativa, presente nos documentos manuscritos do Arquivo Histórico 

Ultramarino de Lisboa, de ―não haver pessoas que servisse ao ofício de escrivão da Câmara 

daquele Senado e que andava anexo um dos de tabelião do público, judicial e notas‖
92

. Os 

principais motivos pela inexistência de pessoas para o desempenho daquelas funções podem 

ser de quatro tipos: pouco rendimento; falecimento do proprietário; pessoa inapta; casos 

omissos (TABELA 1.) 

TABELA 1. 

 

MOTIVOS DE VACÂNCIA DO CARGO DE ESCRIVÃO E TABELIÃO 
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 Pouco 

Rendimento 

Falecimento do 

Proprietário 

Pessoa 

Inapta 

Casos 

Omissos 

 

TOTAL 

TOTAL 1 3 1 1 6 

TOTAL % 16,6% 50% 16,6% 16,6% 100% 

Fonte: AHU-RN, Papéis Avulsos, Cx. 1, Doc’s. 04, 34, 60, Cx. 2, D. 107. 

 Como se visualiza na Tabela 1, o falecimento do proprietário do cargo de escrivão 

e/ou tabelião perfaz 50% da quantidade total dos casos analisados. Apesar de não se haver 

encontrado o documento de provisão do primeiro indivíduo a ocupar os referidos ofícios, 

consta no primeiro requerimento sobre a propriedade do ofício de escrivão da Fazenda Real, 

Alfândega e Almoxarifado do Rio Grande, presente no Arquivo Histórico Ultramarino, datado 

de 12 de Agosto de 1637, a referência a Pero Vaz Pinto enquanto seu primeiro proprietário
93

. 

Outro documento que faz menção a Pero Vaz enquanto escrivão das mesmas repartições 

administrativas supra, trata-se do Auto de Repartição de Terras da Capitania do Rio Grande,
94

 

datado de 1614, o qual nos informa que mesmo Pero Vaz Pinto era possuidor de uma data de 

sesmaria (data 185) doada por D. Gaspar de Souza, Governador Geral do Estado do Brasil. 

 Voltando a questão da vacância do ofício, o motivo que levou João de Miranda 

Floresta a requerer tal propriedade remete-se ao falecimento de seu primeiro dono, sem que 

houvesse deixado herdeiros capazes, visto que seu filho maior era de idade de oito anos
95

. 

Além disso, João de Miranda enumera uma série de feitos realizados no período das primeiras 

invasões holandesas as capitanias do norte e que tendo atuado em diversas batalhas contra 

aqueles inimigos, justificava ele, o recebimento da mercê. Consta, neste mesmo documento, a 

menção ao primeiro escrivão da Fazenda Real, Alfândega e Almoxarifado da capitania de 

Itamaracá, Antônio Carvalho, o qual também era falecido sem deixar herdeiros capazes. Esta 

informação relaciona-se ao fato de que João de Miranda Floresta pleiteava também ofício de 

escrivão na capitania de Itamaracá para o seu irmão, Filipe de Miranda, também justificável 

pela prestação de serviços a Coroa Portuguesa contra os ―inimigos holandeses‖. Percebe-se 

ainda, a partir deste caso, que os pedidos de mercês poderiam ser feitos em conjunto, inclusive 

por parentes próximos. Acrescenta-se ainda que a primeira solicitação de mercê feita por João 

de Miranda, em ―satisfação de seus serviços‖, foi à negociação para a obtenção do ofício de 
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escrivão da Fazenda do Rio de Janeiro. Fato este que atesta a relação centro-periferia no 

próprio conjunto das capitanias que compunham o Estado do Brasil
96

 e, mais ainda, que tal 

relação estava presente na mentalidade de indivíduos de menor prestígio social, pois o 

suplicante requereu, primeiramente, a propriedade do mesmo cargo que viria, mais tarde, 

galgar na capitania do Rio Grande. 

Outro ponto que chama a atenção no documento citado anteriormente reporta-se a 

questão da formação de redes de poder e conhecimento, presentes até mesmo nos escalões 

menores da administração. Dessa maneira, pensar o contexto da ―economia moral do dom‖
97

, 

se configuraria enquanto uma possibilidade de organização dessas redes de poder que são, 

progressiva e temporalmente, instituídas pelas famílias que possuíam uma importância maior, 

devido aos serviços prestados a Coroa, cuja retribuição do rei ocorre mediante a concessão de 

mercês e privilégios. Nesse sentido, observar os indivíduos que possuíam cargos públicos 

daqueles que eram servidores pode trazer uma tônica de explicação distinta da realidade 

colonial, pois as ideias de pago e não pago, servem para se pensar inúmeras reflexões sobre os 

porquês que orientavam as lógicas de participação na sociedade, inclusive em um mundo, no 

qual o prestígio e a distinção social eram permanentes.  

Cronologicamente seguindo, o segundo documento que relatou a vacância do ofício de 

escrivão foi à consulta de 12 de dezembro de 1692 em que o pretendente a propriedade do 

referido ofício foi considerado inapto e insuficiente, por se tratar de homem negro, que servia 

há época como caldeireiro e, apesar de bem procedido e capaz para o exercício não convinha 

ao serviço de Vossa Majestade, como afirmou o Ouvidor Geral da Paraíba. 

O terceiro documento, refere-se a nomeação datada de 17 de março de 1718, em que 

ganhou a carta de propriedade José Ribeiro Riba, tendo concorrido com mais dois candidatos. 

Neste consta, de acordo com o Ouvidor geral da Paraíba, que o proprietário dos ofícios de 

escrivão da câmara e tabelião do público, judicial e notas era falecido, sem lhe ficarem 

filhos
98

. Contudo, supõe-se que este proprietário falecido se trata de Francisco Álvares de 

Lima, visto ter sido ele o último indivíduo a ganhar a propriedade do ofício em 16 de outubro 
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de 1704
99

, no qual não consta a causa da vacatura, donde se determinou tratar de caso omisso, 

que perfez 16,6% das questões analisadas. Salienta-se que Francisco Álvares de Lima, não 

veio de imediato servir o ofício para o qual foi nomeado. Isto pode ser explicado por ser 

Francisco Álvares morador na corte de Lisboa
100

 e um dos motivos que levaram os oficiais da 

Câmara do Rio Grande, em julho de 1713, ou seja, quase um ano após ser nomeado 

proprietário dos referidos ofícios, enviarem carta a D. João V, pedindo que o então 

proprietário viesse servir os ofícios no Rio Grande, como era sua obrigação. Soma-se a isso 

que a nomeação de 1718, apregoava também que vacância dos cargos se dava em ração do 

pouco rendimento, caso este que corresponde a 16,6%, entre os analisados. 

Outro ponto interessante de ser assinalado na nomeação sobredita foi o fato singular, 

pelo menos na documentação analisada, mas não para a época, visto se tratar de uma prática 

recorrentemente utilizada ao longo do período colonial, dada as grandes distâncias que 

separavam os núcleos urbanos e não urbanos, bem como, o gasto para tal deslocamento, que 

Francisco Álvares nomeou um procurador para resolver a questão da serventia do ofício. 

Entretanto, teve grandes dificuldades para encontrar indivíduos que o quisessem servir, pois 

estava a pedir renda considerada muito alta, face o que de fato rendiam os ditos ofícios. 

Instituir procurador significa também a materialização de relações de confiança recíproca 

entre os indivíduos, o que leva a perceber a inexistência, em alguns casos, de limites fixos 

entre público e privado e, com isso, das intencionalidades que norteiam essas diferentes 

esferas, baseadas em relações de amizade, de parentesco, de fidelidade que eram bem 

normatizadas e não se constituíam em algo totalmente ilícito, evidencia-se que as relações 

sociais, nesse período, baseavam-se na lógica clientelar, responsável por organizar redes que 

davam sentido ao tecido social, sendo a procuração (confiança), os apadrinhamentos (ideia de 

reforço) e os casamentos relações que, em conjunto podem caracterizar a formação de redes 

de poder
101

. 

O terceiro documento que apresenta o ofício de escrivão da Fazenda, Almoxarifado e 

Alfândega vago foi o requerimento de João Ribeiro Riba, filho de José Ribeiro Riba que havia 

conseguido a propriedade daquele ofício em 1718. Dessa vez, o dito filho estava preocupado 
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em ―dar estado‖
102

 a sua irmã, Inácia Francisca Xavier, tendo como dote aquelas mesmas 

propriedades, visto ter sido o último proprietário encartado seu próprio pai. Assinalando, com 

isso, que a mesma família dominou aqueles cargos durante mais de trinta e seis anos, tendo 

em vista que somente um dos serventuários deles, Bento Ferreira Mousinho, os serviu por 

mais de quinze anos, tendo o mesmo José Ribeiro declarado em requerimento datado de 1738, 

que além de ser casado e ter dois filhos e filhas, já seria maior de sessenta anos de idade e a 

mais de vinte anos, proprietário dos aqueles ofícios, nunca tendo os servido por ter vários 

empregos, na administração e militares
103

. Mais uma vez se visualiza a possibilidade de um 

indivíduo receber a propriedade de ofícios e colocar serventuário, demonstrando uma forma 

de venalidade dos mesmos. Assim, o irmão solicitava a mercê ao rei para sua irmã ou para 

quem com ela casar. Entretanto, ressalta-se que a concessão da mercê de ofício foi utilizada 

durante longo período pelo rei para ―pagar‖
104

 com reconhecimento os préstimos de muitos 

indivíduos, especialmente daqueles que o havia servido nas diversas guerras que se 

espalhavam do reino aos extremos das conquistas    

 

“QUE APRESENTEM SEUS PAPÉIS CORRENTES DENTRO DO DITO TEMPO”: O 

ROL DE SERVIÇOS DOS PRETENDENTES AO OFÍCIO DE ESCRIVÃO E 

TABELIÃO DO RIO GRANDE 
 

Nos séculos XVII e XVIII os ofícios de escrivão e tabelião foram concedidos, na 

capitania do Rio Grande, em propriedade, a indivíduos que haviam servido em guerras, 

caracterizando-se como uma mercê régia por serviço militar prestado anteriormente a Coroa 

portuguesa. 

As guerras elencadas pelos pretendentes aos ofícios de escrivão e tabelião são, 

sobretudo, mas não somente, as que se referem às lutas contra os holandeses, na primeira 

metade do século XVII, quando da invasão as capitanias do norte. Todavia, as concessões 

também agraciaram os descendentes daqueles que foram a combate. Há alguns casos, que a 

propriedade de ambos os ofícios são doados como dote para dar estado a filhas solteiras, 
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especificamente para quem com elas casassem. Salienta-se ainda que ambas as justificativas 

pudessem ser munidas conjuntamente. Averiguo-se também, a existência de casos de permuta 

entre indivíduos para servirem em locais específicos distintos dos quais foram nomeados. 

Não obstante, eram exigidos que os suplicantes aos cargos dos ofícios da justiça e da 

fazenda, neste caso o de escrivão e tabelião, deveriam ser reconhecidamente capazes de 

exercê-los. Entende-se por ser capaz, pelo menos sumariamente, que tais indivíduos 

soubessem o básico para o exercício daquele cargo, ou seja, que deveriam saber ler e escrever. 

Somam-se a isso outros fatores que deveriam concorrer nos pleiteantes, pois pelo que se pôde 

verificar na documentação, apesar dos indivíduos serem     

visto que ser escrivão, naquele período, significava pertencer a um círculo distinto da 

sociedade: o mundo letrado. Desse modo, saber ler e escrever, além de serem habilidades 

imprescindíveis para o exercício daqueles postos, a partir da elaboração e conservação dos 

atos normativo-administrativos que regiam a vida em sociedade, servia ainda para integrar, no 

caso da capitania do Rio Grande, dois espaços distintos, o sertão e o litoral, ao território do 

império marítimo português reforçando, pela palavra escrita, tais ligações. Nesse sentido, esta 

pesquisa analisará as justificativas elaboradas pelos candidatos à propriedade dos ofícios de 

escrivão da câmara e de tabelião do público, judicial e notas da Capitania do Rio Grande, com 

o propósito de discutir as estratégias utilizadas por aqueles agentes para obterem a mercê e o 

monopólio do ofício, bem como, as implicações destas para integração litoral-sertão ao 

contexto mais amplo do império português. Para tanto, serão analisadas fontes administrativas 

do Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa (consultas, requerimentos e códice) a luz das 

discussões sobre o Antigo Regime nos Trópicos. 

 

 

“QUE APRESENTEM SEUS PAPÉIS CORRENTES DENTRO DO DITO TEMPO” 
 

“PARA QUEM QUISESSE PRETENDER, RECORRESSE POR ONDE SE HAVIA DE 

CONSULTAR”: 

 

CAUSAS DE VACÂNCIA DO OFÍCIO DE ESCRIVÃO 

 Falecimento Renúncia Suspensão Total 

Quantidade     

Porcentagem     
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 Descer na hierarquia das relações de poder do espaço social local permitirá, assim, 

observar outras realidades sociais e institucionais, a partir do confronto entre os recursos e as 

práticas senhoriais com as estratégias desenvolvidas pelos oficiais nomeados ao longo do seu 

percurso. Ou seja, era o provimento destes ofícios menores entendido pela casa ducal como 

recurso remuneratório enquadrável na economia de mercê? Como uma oportunidade de 

intervenção nas hierarquias sociais das localidades? Como parte de um aparelho de governo 

estruturado a partir de critérios meritocráticos ou a partir de vínculos pessoais? Como um bem 

gerido no âmbito das estratégias dos particulares? E como contribuem estes provimentos para 

caracterizar as relações de poder entre a esfera local e a do governo senhorial? Para responder 

a estas perguntas começarei por enquadrar juridicamente a forma como este privilégio era 

usufruído pela casa de Bragança, descrevendo, depois, o volume e a tipologia dos ofícios 

menores concedidos por esta casa senhorial. 

 Observarei depois as práticas do provimento desses ofícios menores, através de 

indicadores relativos à patrimonialização dos ofícios (se eram sobretudo providos em 

propriedade ou a título precáro; se eram os próprios nomeados quem serviam o ofício ou se se 

admitiam serventuários; qual a importância relativa da figura das renúncias ou como 

seprocessava a sua transmissão); das razões invocadas para a outorga do ofício; e ainda das 

qualidades requeridas ao novo provido (qual o nível de cumprimentos dos requisitos exigidos 

pela legislação geral, por exemplo).  
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A REVOLTA DOS “MAGNATAS”: CONTRATOS, GADOS E 

JURISDIÇÕES NA REBELIÃO DO APODI (RIO GRANDE, 1741-1744) 
Marcos Arthur Viana Fonseca 

Lívia Brenda da Silva Barbosa 

Introdução: 

No ano de 1741 uma situação na ribeira do Apodi, sertão da capitania do Rio 

Grande, chamou a atenção das autoridades locais. Os moradores da ribeira recusavam-se a 

pagar o dízimo do gado do vento, um imposto sobre o gado criado solto e sem marca pelas 

paragens da região. Reclamou à Coroa o provedor da Fazenda Real do Rio Grande, Teotônio 

Fernandes Temudo, sobre a rebeldia com que os moradores da ribeira do Apodi, por se 

negarem a pagar o tributo, impediam a execução do contrato do gado do vento, causando 

prejuízo a Fazenda Real.
105

 Instaurou-se assim uma rebelião no sertão da capitania do Rio 

Grande. O que a primeira vista parecia ser somente a recusa ao pagamento de um tributo por 

parte dos moradores, uma contenda contra a ação fazendária da Coroa nos sertões de uma 

capitania periférica, na verdade escondia um conflito complexo que envolvia diversos 

interesses sobre a execução do contrato do gado do vento. 
106

 

A rebelião ocorrida no ano de 1741 alcançou a atenção do governo de 

Pernambuco, capitania a qual o Rio Grande era subordinado desde 1701, e mais do que isso, 

chegou ao Reino, pelas cartas do provedor da Fazenda Real do Rio Grande, Teotônio 

Fernandes Temudo e do Senado da Câmara do Natal.
107

  O que será aqui chamado de 

Rebelião do Apodi ou Revolta dos Magnatas foi uma disputa de grupos locais pelo controle 

dos contratos dos impostos da Fazenda Real do Rio Grande, um jogo de interesses de 

particulares que investiam seus cabedais na arrematação de contratos visando o lucro com os 

negócios dos contratos e a proeminência dentro de uma cadeia de poder que ultrapassava o 

nível da arrecadação dos impostos na capitania.
108

 Estes contratadores tinham ainda ligação 

com oficiais régios dentro da capitania, expondo assim uma disputa interna que envolveu 

diversos grupos e terminou em uma revolta no sertão da capitania.  

Em meio a rebelião dos moradores do Apodi e o impedimento da execução do 

contrato do gado do vento, duas devassas foram realizadas para apurar os acontecimentos. Um 
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devassa foi realizada pela câmara do Natal, por meio do juiz ordinário Matias Simões Coelho, 

para apurar os roubos de gado ocorridos na ribeira do Apodi. A segunda devassa foi realizada 

pelo provedor da Fazenda Real para investigar o impedimento feito pelos moradores aos 

contratadores do gado do vento. Estas duas devassas desencadeou na capitania do Rio Grande 

conflitos de jurisdição entre o provedor da Fazenda Real, a câmara do Natal e o capitão-mor 

do Rio Grande, Francisco Xavier de Miranda Henriques (1739-1751). Este estudo será feito a 

partir das comunicações das autoridades instituídas na capitania do Rio Grande e de 

Pernambuco com a Coroa, a partir dos documentos remetidos ao Conselho Ultramarino, 

instituição que no período colonial era responsável pelos assuntos do Ultramar. Neste trabalho 

pretende-se, portanto, analisar as disputas, interesses e conflitos de jurisdição desencadeados 

pela Revolta dos Magnatas, ocorrida em 1741 na ribeira do Apodi, sertão da capitania do Rio 

Grande. E perceber, nesse sentido, como grupos de influência, estabelecidos no sertão do 

Apodi, disputavam em nome de seus interesses para manter os contratos em suas mãos, e 

nesse contexto como foi a ação dos funcionários régios e da Coroa para com esses indivíduos.  

 

Contratos do gado do vento e sertão da ribeira do Apodi 

Arrecadar era uma das funções de uma provedoria da Fazenda Real, e neste 

trabalho a arrecadação de um tributo é central em um conflito que causou agitação na 

capitania do Rio Grande no início da década de 1740. A cobrança de impostos era feita 

geralmente por meio dos contratos, nos quais particulares, por definido valor pago 

antecipadamente à Coroa, assim, aos contratadores assumiam a responsabilidade de arrecadar 

por sua conta determinado imposto
109

.  

O principal tributo arrecadado pelas provedorias era o dízimo, a cobrança de 10 % 

sobre a produção bruta.
110

 No Rio Grande, este imposto era cobrado sobre o açúcar, o 

pescado, lavouras, gado vacuns e cavalares.
111

 Todavia, o dízimo não era único tributo 

arrecadado pelas provedorias. No caso da capitania do Rio Grande, pode-se mencionar o 

imposto do gado do vento, que era arrematado em um contrato separado do contrato dos 

dízimos reais. Esse imposto era cobrado sobre o gado do vento, aquele que era criado solto e 

sem marca do proprietário.
112

De acordo com os forais de D, Manoel I, o gado do vento era 
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encontrado geralmente solto, pastando sem dono, caso o dono não se pronunciasse e 

reclamasse o gado que lhe era propriedade, era então chamado de gado do vento, e 

considerado propriedade da Coroa, este podia ser vendido e o valor revertido como imposto 

da Fazenda Real
113

. O gado do vento assim o era considerado após um processo de avaliação 

de sua condição de propriedade, caso fosse encontrado pelo contratador gado sem dono, 

seriam feitas admoestações na Igreja da localidade e lançados editais públicos, para que os 

seus donos fossem noticiados da situação. Caso os donos do gado não fossem encontrados, 

dois homens de reta consciência avaliariam o gado lançando o valor que para eles 

correspondia ao dito gado. Assim, acredita-se que a arrecadação do imposto do gado do vento 

incidia no valor arrecadado com a sua venda, quando o seu valor era definido pelos dois 

homens de reta consciencia
114

.  

Nesse sentido, na capitania do Rio Grande, a cobrança dos impostos fazendários, 

realizada pelos contratadores, era feita a partir da divisão administrativa das ribeiras. A partir 

do século XVIII, a ribeira pode ser compreendida como uma divisão espacial administrativa, 

pois era ―distrito rural que compreende um certo número de fazendas de criar gado. Cada 

ribeira se distingue das outras pelo nome do rio que as banha, e tem, além, um ferro comum a 

todas as fazendas do distrito, afora aquele que pertence a cada proprietário.‖
115

  Segundo o 

historiador Mozart Vegetti de Menezes, ―ribeira é uma zona rural, de pecuária bovina ou 

cavalar, que incorpora um determinado número de fazendas‖
116

. As ribeiras eram adotadas 

como circunscrições administrativas da ação dos oficiais da Provedoria, e levavam na maioria 

das vezes os nomes dos rios que as banhavam. A ribeira era, portanto, um espaço fazendário 

que servia para organizar a arrecadação de impostos. 
117
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Ver: SILVA, Daniele Ferreira da. Colonialismo e fiscalidade na capitania de Pernambuco (1770-
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Do caso da Paraíba, como demonstra o estudo de Menezes sobre a Provedoria 

desta capitania, havia as ribeiras do Piancó, Rio do Peixe, das Piranhas, do Sabogi, Patu e 

Espinharas, e do Mamanguape. Para o Rio Grande, foram identificadas quatro ribeiras, 

datadas pelo menos desde 1725
118

. De leste para oeste, havia: a primeira, no litoral da 

capitania, a ribeira do Norte, acima do rio Potengi; a segunda, também no litoral, a ribeira do 

Sul, abaixo do rio Potengi; adentrando o interior da capitania ficava a ribeira Assú, no espaço 

do rio Açú; e por último a ribeira do Apodi, no espaço do rio Apodi
119

. 

Essa análise se concentra especificamente na ribeira do Apodi, sertão da capitania 

do Rio Grande. Segundo a historiadora Janaína Amado
120
, a categoria ―sertão‖ foi ―construída 

pelos colonizadores portugueses ao longo da colonização‖, geralmente utilizada para designar 

espaços amplos, distantes ou desabitados, sendo ainda utilizada para designar a partir de um 

ponto de referência, um lugar distante do centro, ou da região litorânea. O sertão é, portanto, 

móvel, ele adentra o interior juntamente com o processo de ocupação e colonização. Esses 

espaços vazios mesmo quando alcançados pela colonização poderiam continuar a serem 

denominados de sertão, pelo costume. Observa-se nos documentos que havia um consenso 

tanto por parte das autoridades do Rio Grande, que enviaram as correspondências ao reino, 

como por parte das autoridades reinóis, em resposta ao caso da revolta, de que a região do 

Apodi era entendida como sertão da capitania. A ideia de sertão fazia parte da mentalidade 

desses indivíduos, ressalta-se para as autoridades locais, como os camarários e o provedor da 

Fazenda Real a apreensão de uma ideia que partiu originalmente do reino, havia assim a 

circulação da noção de sertão entre o reino e o ultramar. 

Não somente uma circunscrição administrativa da Fazenda Real, a região da 

ribeira do Apodi foi no inicio do século XVIII uma região de expansão da ocupação da 

capitania do Rio Grande, bem como fundamental para estabelecer uma consciência territorial 
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do que era o limite da capitania. Essa ideia é bem explorada pela historiadora Patrícia de 

Oliveira Dias, que em sua dissertação analisa este aspecto. Segundo Dias, foi possível 

perceber uma expressividade nas doações de terras a partir do século XVIII, a saber, 

principalmente na década de 1710, quando as solicitações de sesmaria para a ribeira do Apodi 

aumentam. Dentre as justificativas apresentadas por esses sesmeiros está a necessidade de 

terras para criar gados
121

.  

Dias destaca que na desembocadura do rio Jaguaribe, que cortava a capitania do 

Siará Grande, foi criada a vila do Aracati, de onde se escoava a produção da capitania, desses 

caminhos teria se constituído uma estrada que passou a ser utilizada por comerciantes , 

conquistadores e criadores de gado. A Estrada do Jaguaribe e outras três, a Estrada das 

Boiadas, a Estrada Nova das Boiadas e as Estradas Crato Piancó e Crato Oeiras.   que se 

afunilavam e se encontravam no mesmo destino, partiam da capitania do Siará e, segundo o 

estudo de Gabriel Parente Nogueira,  tiveram papel fundamental no que o autor denomina 

regionalização do poder. Essas estradas ligavam localidades do Siará a outras capitanias do 

norte em uma rede comércio e comunicação, interligando desde o norte da capitania do Siará 

com os sertões da capitania do Piauí, centros de Recife/Olinda, bem como o interior da 

capitania do Rio Grande e a cidades da Paraíba
122

.  A chamada Estrada do Jaguaribe era um 

atrativo para criadores de gado, já que ligava os sertões das capitanias do Siará Grande, 

Paraíba e Rio Grande 
123

 Nesse sentido, Dias afirma que esses sesmeiros que solicitavam 

sesmarias na ribeira do Apodi, ―nas proximidades do encontro de fronteiras das capitanias da 

Paraíba e do Siará Grande tinham grande interesse em se manter nestas terras. Como criadores 

de gado, possuir currais perto das estradas das boiadas era estratégico para desenvolver a 

economia de pecuária‖.
124

 Assim, já nas primeiras décadas do século XVIII observa-se que a 

expressividade da criação de gado e o interesse na região do Apodi pare este fim se 

estabelecia.  Cerca de trinta anos mais tarde, o sertão ribeira do Apodi era centro de um debate 

sobre a arrematação dos impostos do gado vento, região de interesse de grupos que lidavam 

com os negócios dos contratos na região. 
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Foi então no sertão do Apodi, na ribeira do sertão do Apodi, termos utilizados nas 

fontes
125

, que ocorreu a resistência ao pagamento do imposto do gado vento, e constitui-se um 

espaço de disputa de interesses pelos contratos dos dízimos e do gado do vento. A ribeira do 

Apodi aparece nessa rebelião como espaço em potencial para investimento. Provavelmente a 

região dos sertões concentrava homens de cabedal, que ligados a pecuária formavam um 

contingente de pagadores de impostos que era atrativo aos olhos dos homens dos contratos.   

Acredita-se, assim, no grande interesse pelo monopólio dos contratos da ribeira do 

sertão do Apodi, manifestado no conflito de um grupo reinol, representado pelos irmãos Pinto 

da Cruz, naturais do Reino, com outro, representado por Inácio Pereira de Souza, fiador do 

contrato do gado do vento no ano da rebelião e denunciante dos irmãos Pinto da Cruz como 

principais incitadores da resistência
126

. Em torno desses homens desencadeou-se o processo 

gerado pela revolta.  

Nesse sentido, na cobrança do imposto sobre o gado do vento nesta ribeira, 

culminou na Revolta dos Magnatas, a resistência dos moradores a execução do contrato do 

gado do vento mostrou-se ser apenas um sinal de uma relação mais complexa ligada a 

cobrança do imposto. Como será analisado no próximo tópico, foi a disputa de dois grupos 

que se interessavam em concentrar em suas mãos a cobrança de impostos ribeira do Apodi, a 

saber, os dízimos reais e o gado do vento  o fator chave para incitar  a revolta. 

Estes homens que investiam altos valores na arrematação de contratos poderiam 

ter lucros com a arrematação, ou lidar com os imprevistos de uma arrecadação ruim. Segundo 

Osório, a prática da Coroa em conceder a particulares o direito de cobrar tributos, era uma 

forma de desonerar-se dos custos da montagem de um aparelho burocrático mais amplo, bem 

como ―poder contar por antecipação, com uma renda certa‖. Isso era possível, pois estes 

contratadores assumiam a responsabilidade de arrematar determinado tributo, por geralmente 

três anos, pagando antecipadamente a Coroa um valor definido.  

Ao ir além da perspectiva dos ganhos da Coroa, Osório analisou também os 

benefícios que estes sujeitos tinham ao se envolverem com tal prática.  Em seu texto, a autora 

afirma que ―os contratadores não lucravam apenas com a diferença entre o preço do contrato, 

os seus gastos de arrecadação e o produto arrecadado‖. No Rio Grande de São Pedro, os 

contratadores conseguiram usufruir de mecanismos concedidos pela Coroa, como o 

estabelecimento de lojas próximos aos locais de cobranças dos tributos. Nelas, os 
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contratadores faziam comércio de bens para assistirem às tropas e peões que por ali passavam. 

Além disso, eram pessoas ligadas ao comércio de inúmeros produtos na América portuguesa, 

conseguindo em meio às práticas fiscais, montar redes comerciais que em alguns casos 

alcançavam diferentes pontos do Império. Este texto é importante para pensar para além dos 

―ganhos‖ da Coroa com a máquina fiscal, pois permite perceber como os sujeitos envolvidos 

com o fiscalismo na colônia utilizavam-se do sistema administrativo organizado pela Coroa 

em benefício próprio
127

. 

O estudo de Osório lança luz sobre as possibilidades de pesquisa destes homens 

dos contratos para a capitania do Rio Grande (do Norte), no caso dos ligados a Revolta dos 

Magnatas, compreender a especificidade dos interesses dos contratadores que agiam no sertão 

da ribeira do Apodi, compreendendo, além disso, como os funcionários da Coroa interagiam 

com esses homens e agiram com relação à revolta. 

 

A Revolta dos magnatas: contratos, jurisdições e interesses em jogo 

O ano de 1741 foi extremamente movimentado na capitania do Rio Grande. 

Segundo a correspondência enviada a Coroa e ao Conselho Ultramarino, uma rebelião havia 

ocorrido na ribeira do Apodi, no sertão da capitania. Os moradores da ribeira expulsaram o 

contratador do gado do vento, Lauriano Correa de Lima, e seus sócios e recusavam-se a pagar 

o dízimo correspondente ao contrato. Este movimento mobilizou não somente o provedor da 

Fazenda Real, mas também a câmara do Natal, o capitão-mor da capitania e o governador de 

Pernambuco. Uma leitura um pouco mais acurada da documentação, contudo, permite 

perceber alguns detalhes e nuances que aumentam a complexidade da Revolta dos Magnatas. 

A origem do movimento esteve ligada à arrematação do contrato do gado do vento 

na ribeira do Apodi, no ano de 1741.  Neste ano, o contrato foi arrematado por Laureano 

Correa de Lima, soldado da fortaleza do Rio Grande, sendo fiador Inácio Pereira de Sousa, 

que provinha da região do sertão do rio São Francisco.  O fato de Inácio Pereira de Sousa e 

Laureano Correa de Lima terem arrematado o contrato irritou um grupo de fazendeiros locais 

que também tinham interesses sobre o gado do vento.  

Este grupo de fazendeiros eram os irmãos Pinto da Cruz: Antônio Pinto da Cruz, 

Francisco Pinto da Cruz e João Pinto da Cruz. Os três irmãos eram naturais de Portugal e 
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haviam migrado para a colônia. No Estado do Brasil, os irmãos fixaram-se nas Capitanias do 

Norte, onde conseguiram construir riquezas por meio da criação do gado e galgar posições 

sociais, conseguindo importantes patentes militares. Um dos irmãos, João Pinto da Cruz, era 

tenente coronel da cavalaria de ordenança do Apodi. Outro, Antônio Pinto da Cruz, era 

coronel e morava em Boa Vista, no Recife. O último irmão, Francisco Pinto da Cruz, era 

capitão-mor e vivia na ribeira do Jaguaribe, no Ceará. 
128

 

A posse de patentes militares, mas também ampla mobilidade dos irmãos reinóis, 

que estavam estabelecidos em três capitanias, lhes fornecia uma grande capacidade de 

acumular riquezas e de participar em empreendimentos financeiros, como a arrematação do 

contrato dos dízimos.  Ao analisar o caso da capitania do Rio Grande de São Pedro, no século 

XVIII, Helen Osório constata que os contratadores da capitania eram em geral estabelecidos 

no Rio de Janeiro, alguns reinóis, que conseguiam envolver-se em uma variedade de negócios 

e em redes de comércio que interligavam o Rio Grande de São Pedro a Minas Gerais, Goa e 

Angola, por exemplo.
129

 Os homens envolvidos com os negócios dos contratos possuíam, 

portanto, estratégias de acumulação de capital que lhes permitissem sustentar a arrematação 

dos contratos e por fim o lucro. Observa-se, no caso dos irmãos Pinto da Cruz, a possibilidade 

de estarem envolvidos com negócios em outras capitanias, bem como o seu estabelecimento 

na capitania do Rio Grande como grupo que tentava concentrar em seu poder a arrematação 

de contratos.  

Segundo uma certidão da Fazenda Real, com todos os nomes dos contratadores e 

fiadores do contrato do gado do vento da ribeira do Apodi, entre os anos de 1725 e 1743, é 

possível perceber a presença dos irmãos Pinto da Cruz na arrematação do contrato do gado do 

vento. Francisco Pinto da Cruz foi o arrematador do contrato do gado do vento no ano de 

1726, por 420 mil réis. No ano de 1730, o contrato foi arrematado por João de Reis Araújo, 

por 555 mil réis, sendo Francisco Pinto da Cruz o seu fiador.  No ano de 1735, o contrato foi 

arrematado por João de Oliveira Martins, no valor de um conto e duzentos mil réis, sendo 

Francisco Pinto da Cruz novamente o fiador. Em 1736, o contrato foi arrematado por 

Francisco Pinto da Cruz, no valor de 32 mil réis.  No ano de 1738, o contrato foi arrematado 

por Manuel Ramalho, no valor de 815 mil réis, sendo novamente fiador Francisco Pinto da 
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Cruz. Além disso, os dízimos reais da ribeira do Apodi foram arrematados no triênio de 1739 

a 1741 por Francisco Pinto da Cruz, no valor de 923 mil réis. 
130

 

É possível perceber que os irmãos Pinto da Cruz possuíam interesse, não somente 

na arrematação do contrato do gado do vento, mas também na arrematação dos dízimos reais 

da ribeira do Apodi. Francisco Pinto da Cruz, que residia na ribeira do Jaguaribe, na capitania 

do Siará Grande e vizinho ao Apodi, havia arrematado o contrato do gado do vento duas 

vezes, além de arrematar o contrato dos dízimos reais durante um triênio. Francisco também 

foi fiador por três vezes do contrato do gado do vento. Desta forma, Francisco Pinto da Cruz e 

os seus irmãos, formavam um grupo sólido na arrematação do contrato do gado do vento no 

Apodi, desde pelo menos a divisão deste contrato por ribeira, em 1725
131

.  

Apesar do interesse familiar sobre o contrato do gado do vento, os irmãos Pinto da 

Cruz não o arremataram conjuntamente ao triênio dos dízimos reais. Desta forma, entre o final 

de 1741 e o início de 1742 haviam dois contratadores de tributos diferentes na ribeira do 

Apodi. Este fato levou a um momento de tensão na ocasião da cobrança dos impostos. 

Segundo o contratador dos dízimos reais, Francisco Pinto da Cruz, o fiador do gado do vento 

Inácio Pereira de Sousa procedeu a execução da cobrança do contrato na ribeira, mas devido a 

oposição dos moradores da ribeira, que haviam ameaçado de morte Inácio Sousa, o fiador 

acusou o irmãos Pinto da Cruz como responsáveis pela oposição e pela liderança da revolta. 

Segundo Francisco Pinto da Cruz, esta acusação de Inácio de Sousa era falsa, pois o mesmo 

era inimigo da sua família e havia mentindo ao provedor da Fazenda Real.  

No auge da tensão entre os moradores e os contratadores na ribeira, as autoridades 

da capitania resolveram intervir. A câmara do Natal enviou o juiz o ordinário, Matias Simões 

Coelho, com a finalidade de averiguar as queixas de roubo de gado na ribeira do Apodi, bem 

como a acusação dos irmãos Pinto da Cruz de que os responsáveis pelo roubo do gado, e por 

consequência da sublevação no Apodi, eram o contratador do gado do vento, Lauriano Correa 

de Lima, e os seus sócios. Entretanto, a câmara do Natal não foi a única autoridade a 

envolver-se no conflito. Como havia sido informado por Inácio Pereira de Sousa, o provedor 

da Fazenda Real, Teotônio Fernandes Temudo, informou à Coroa sobre a desobediência dos 
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moradores da ribeira que haviam ameaçado o fiador de morte e iniciou uma devassa no sertão 

com a finalidade averiguar o impedimento da execução do contrato imposto pelos moradores. 

Como resultado da investigação, o provedor implicou os irmãos Pinto da Cruz como líderes 

da revolta.
132

 

A situação no início de 1742, quando as duas devassas haviam sido finalizadas, 

levou a um impasse. O provedor da Fazenda Real acusava Francisco Pinto da Cruz e seus 

irmãos pela liderança e mobilização dos moradores do Apodi contra a cobrança do gado do 

vento. Por outro lado, o juiz ordinário acusava Inácio Pereira de Sousa e os sócios do 

contratador do gado do vento de terem roubado gado na ribeira, causando o levante dos 

moradores. É possível perceber o conflito de interesse em dois grupos: um grupo local, 

amparado pela câmara do Natal, e outro grupo, protegido pela provedoria.  

O provedor tentou acabar com o impasse. Primeiramente, Teotônio escreveu 

cartas à Coroa comentando sobre a questão ocasionada pela intervenção da câmara do Natal 

na cobrança do tributo. Logo depois o provedor prendeu os irmãos Pinto da Cruz junto com o 

juiz ordinário de 1741, Matias Simões Coelho, com a acusação de impedimento da cobrança 

do gado do vento.
133

 Aqui pode-se inferir que a prisão do juiz ordinário fosse parte de uma 

estratégia do provedor para intimidar a câmara do Natal e evitar que ela se intrometesse na 

questão do levante. Dessa forma, o provedor queria deixar claro que os assuntos que 

envolvessem os contratos da Fazenda Real estavam sob a sua jurisdição. O último ato foi 

retornar à cidade do Natal, onde exigiu a realização de uma junta para declarar nula a devassa 

de 1741, feita por Matias Simões Coelho, em que estavam pronunciados como culpados In 

Inácio Pereira de Sousa e os seus sócios. 
134

 

A câmara de Natal reagiu às intenções do provedor. Segundo os oficiais da 

câmara, o provedor reuniu os oficiais do senado e o capitão-mor para a realização de uma 

junta que decidiria sobre a validade da devassa de 1741. A devassa havia acusado Inácio 

Pereira de Sousa e os seus sócios como os causadores da Revolta do Apodi. Segundo os 

oficiais da câmara, o contratador do gado do vento não adquiria apenas o gado criado solto e 

sem marcas, referente ao contrato, mas todos os gados da ribeira causando danos e prejuízo 

aos moradores, pois deveriam pagar um tributo extra, e aos contratadores dos dízimos reais, 
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pois lhes era roubado o gado que correspondia ao seu tributo. 
135

Dessa forma, Inácio Pereira 

de Sousa não se apropriava apenas do gado determinado pelo contrato, mas também dos 

gados dos moradores que possuíam marca e que correspondiam ao pagamento dos dízimos 

reais.  

A situação fica mais esclarecida quando a câmara do Natal acusou o provedor, 

Teotônio Fernandes Temudo, de fazer parte de uma rede ou grupo de pessoas interessado em 

lucrar com o contrato. Segundo os oficiais da câmara, o provedor fazia parte de um esquema 

em conjunto com o contratador, Lauriano Correia de Lima, seu fiador, Inácio Pereira de Sousa 

e outros sócios. A sociedade era liderada pelo escrivão da Fazenda Real, Bento Ferreira 

Mousinho, que possuía um dos filhos, Rodrigo Guedes Alcoforado Mousinho, e seu genro, 

Nuno Guedes, como sócios de Inácio Pereira de Sousa. Segundo os oficiais, o esquema 

consistia na apropriação do gado do vento, mas também de uma parte de todo o gado 

pertencente os moradores e as fazendas do Apodi. Caso houvesse alguma reclamação, o 

provedor da Fazenda seria responsável por julgar o contratador, devido aos privilégios do 

contrato, e inocentaria Inácio de Sousa e os seus sócios.  

Neste momento, o conflito opôs abertamente a câmara do Natal e a provedoria da 

Fazenda Real. Os oficiais da câmara e o provedor acusavam-se mutuamente de estarem 

acobertando um dos grupos do conflito. A Revolta dos Magnatas, entretanto, não foi o 

principal motivo que levou a indisposição entre as duas instituições, mas o estopim. Antes da 

eclosão da rebelião e do envolvimento das autoridades, na passagem do ano de 1741 para 

1742, o provedor e a câmara já haviam trocado áspera correspondência sobre outro tema.  Em 

junho de 1741, Teotônio Fernandes Temudo escreveu ao rei alegando que havia analisado os 

tributos cobrados pela câmara do Natal sobre o rio Potengi (imposto da passagem, tributo 

sobre a pesca), além do foro sobre os senhores das terras no outro lado da margem do dito rio. 

Segundo o provedor, como a câmara não possuía ordem régia e nem foral, os tributos eram 

ilegais e deveriam ser arrendados pela provedoria. Esta carta motivou um embate jurídico 

entre as duas instituições sobre a posse dos tributos do rio Potengi. 
136

 Portanto, o embate 

entre provedoria e câmara na Revolta dos Magnatas insere-se em um contexto maior de 

disputa destas duas instituições. A própria devassa na justiça ordinária aberta pela câmara 

pode ter sido mesmo um ato de represália da câmara as atitudes do provedor relacionadas aos 

tributo do rio Potengi.  
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Aqui é interessante analisar como os dois grupos utilizaram os meios e 

mecanismos que estavam ao seu dispor para atender os seus interesses. Tanto os oficiais da 

Fazenda Real, provedor e escrivão, como Inácio de Sousa e os seus sócios utilizaram os 

privilégios do contrato, tais como ser julgado especificamente pelo provedor, para 

organizarem um esquema de lucro em cima da cobrança do gado do vento.
137

 

É possível conjecturar que Lauriano Correia de Lima obteve o contrato por meio 

de intervenção de Bento Ferreira Mousinho. Sendo o filho do escrivão um dos seus fiadores é 

possível crer que desde a arrematação do contrato já existia um planejamento e o interesse em 

adquirir gado excedente ao contrato.  Do mesmo modo, os irmãos Pinto da Cruz também se 

utilizaram de mecanismos para defender seus interesses. Ao perderem o contrato do gado do 

vento e serem pressionados na perda da renda pela apropriação do gado por parte do 

contratador, os irmãos inicialmente lideram uma revolta na ribeira com o apoio dos moradores 

contra Inácio Pereira de Sousa e seus sócios. Logo em seguida eles acionaram a justiça 

ordinária e a intervenção da câmara do Natal, que realizou uma devassa acusando os 

contratadores pelos roubos na ribeira. Também deve-se pensar que a câmara do Natal possuia 

um interesse primordial em defender os irmãos Pinto da Cruz, pois seus membros eram 

geralmente senhores fazendeiros donos de gado, mas sobretudo de se opor aos planos do 

provedor da Fazenda Real, devido aos conflitos que ambos já possuíam
138

. 

 

Uma confusão de jurisdições 

 

O conflito de interesses entre a câmara do Natal e o provedor da Fazenda Real 

também expõe um problema relacionado à própria administração da América portuguesa: os 

conflitos de jurisdição. Conflitos de jurisdição ocorreram durante todo o período colonial. Era 
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frequente que oficiais da Coroa entrassem em disputas entre si. Estes conflitos possuíam 

diversas razões. Em alguns casos poderiam advir de questões pessoais mal resolvidas entre os 

ocupantes dos postos
139

. Outras vezes poderiam ocorrer devido a interesses pessoais de um 

funcionário ou interesse de um grupo ligado a este oficial. Muitas vezes os conflitos ocorriam 

por causa da sobreposição jurisdicional, ou pela invasão de um oficial régio/instituição 

administrativa na área de atuação de outra.
140

 

Na América portuguesa, a jurisdição das autoridades coloniais foi delimitada por 

estatutos ou regimentos, além da legislação extravagante, que instruíam e especificavam os 

limites e as alçadas de cada cargo ou ofício. Foi neste sentido que, segundo Francisco 

Cosentino, os ―regimentos concedidos aos governadores combinavam instruções que 

procuravam atender a necessidades conjunturais com orientações que eram permanentes, e 

juntamente com as cartas patentes, definiam a própria natureza delegada do ofício‖
141

. Deste 

modo, as leis e os regimentos que definiam os limites dos ofícios ultramarinos tinham uma 

grande importância, pois definiam as áreas de jurisdição das autoridades coloniais, bem como 

os espaços que elas detinham o controle.  

O conflito de jurisdição ocorrido entre o provedor e a câmara concentrou-se na 

esfera da justiça. Segundo a câmara, o contratador do gado do vento e os seus fiadores haviam 

se apropriado de gados que possuíam marcas de proprietários, pertencentes ao dízimo. Desta 

forma, o contratador e seus sócios haviam não somente adquirido o gado do vento, mas um 

gado excedente que não lhe pertencia, sendo caracterizado pelos oficiais como roubo. Assim, 

o juiz ordinário procedeu com uma devassa que culpou e condenou Lauriano Correa e seus 

sócios. Em contrapartida, o provedor da Fazenda Real considerou a intervenção dos irmãos 

Pinto da Cruz e a sua participação na incitação da revolta por parte dos moradores como o 

principal obstáculo para a realização do contrato do gado do vento. O provedor pronunciou os 

irmãos como culpados e os prendeu.  

O conflito, portanto, esteve no não reconhecimento das duas instituições, câmara e 

Fazenda Real, na jurisdição e legalidade sob a justiça. A câmara, representada pelo juiz 

ordinário, na devassa e a sua jurisdição sobre a justiça de primeira instância; e a Fazenda Real, 

representada pelo provedor, sobre a jurisdição nos assuntos referentes a Fazenda. Isto ficou 
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evidente na junta realizada em 2 de fevereiro de 1742, na cidade do Natal. Nesta junta reuniu-

se o capitão-mor da capitania, Francisco Xavier de Miranda Henriques (1739-1751), os 

oficiais da câmara do Natal e o provedor, Teonônio Fernandes Temudo
142

.  

O provedor solicitou as pessoas presentes que anulassem a devassa de 1741 feita 

pelo juiz ordinário em que condenava Inácio de Sousa. Os membros da junta, liderados pelo 

capitão-mor, indeferiram o pedido do provedor baseados em duas ordens régias. A primeira, 

um alvará régio de primeiro de abril de 1737, tornava nulo e suspenso os atos e os provedores 

da Fazenda que introduzissem novas condições nos contratos da Fazenda Real. A segunda, a 

ordem régia de 14 de abril de 1738, exortava a câmara do Natal a observar o cumprimento do 

regimento dos provedores da Fazenda Real relacionado a arrematação dos contratos.
143

  Estas 

ordens régias foram, desta forma, interpretadas pela junta, sobretudo pelos oficiais da câmara 

do Natal, para legitimar ou conceder alguma jurisdição sobre a Fazenda Real, permitindo que 

os interesses da câmara fossem atingidos: ao considerar que o contrato do gado do vento fosse 

nulo, os contratadores e seus sócios perdiam o privilégio e status de rendeiros, desta forma 

eles poderiam ser julgados pela justiça ordinária, ao invés de serem julgados em juízo especial 

(Fazenda Real).  A decisão da junta, contudo, foi levada ao ouvidor-geral da Paraíba, para que 

o magistrado apreciasse a decisão. Infelizmente, não foi possível averiguar o desfecho do 

conflito pela documentação.  

 

Conclusão 

 

 O estabelecimento de contratos como estratégia administrativa da Coroa 

constituiu certamente, no Estado do Brasil, uma linha muito tênue entre os interesses pessoais 

dos homens dos contratos e a prestação de serviços à Coroa. Os contratadores não eram 

oficiais régios, mas ao assumirem os contratos prestavam um serviço à administração 

portuguesa. Os contratos eram um atrativo a estes homens de negócios, que ao pagarem 

antecipadamente o valor do contrato à Fazenda Real tinham possibilidades de lucro. A 

diferença entre o valor pago no contrato e o valor arrecadado pelos contratadores ainda é 

dificilmente perceptível nas fontes. Conforme afirma Osório, ―conhecer as taxas de lucro 

obtidas com a arrematação é tarefa difícil. Se o valor  pelo qual o contrato fora licitado era de 

                                                 
142 

AHU-RN, Papéis Avulsos, Cx. 5, D. 286. 
143 

AHU-RN, Papéis Avulsos, Cx. 5, D. 286. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

domínio público, o lucro efetivo obtido com a arrecadação era segredo de negócio, muito bem 

guardado pelos envolvidos‖, o segredo era a garantia do lucro.
144

 

 Neste modo, a garantia de uma boa arrematação poderia mobilizar muitos 

interesses, tornar certo o lucro era primordial para esses contratadores. A arrematação, 

contudo, poderia sofrer percalços, o retorno não era certo. Os impasses vistos na Revolta dos 

Magnatas demonstraram as dificuldades enfrentadas na arrematação do gado do vento de 

1741, e mais que isso abriu espaço para a visualização do jogo de interesses que envolvia o 

contrato do gado vento no sertão da ribeira do Apodi. O conflito entre os irmãos Pinto da 

Cruz, desde 1725 envolvidos como contrato de gado do vento, e Laureano Correa de Lima, 

seu fiador, Inácio Pereira de Souza, e seus sócios, envolvidos com o contrato no ano do 

levante, indica como o negócio dos contratos no sertão da ribeira do Apodi atraía homens 

interessados em investimento. Além disso, o conflito de jurisdição entre a câmara de Natal e a 

Provedoria da Fazenda Real do Rio Grande, para encontrar os culpados de provocar a revolta 

demonstrou relações de poder mais amplas que o próprio interesse dos contratadores pelo 

lucro. As instituições régias possuíam homens que mesmo ao serviço do rei, tinham interesses 

locais.  
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SERTÃO INDÍGENA E TEMPORALIDADES DO TRABALHO EM SÃO 

PAULO SEISCENTISTA: DOS ASSALTOS EM BUSCA DE MÃO DE 

OBRA ÀS REVOLTAS SEGUIDAS DE FUGA E RETORNO ÀS MATAS 

Gustavo Velloso 

 

INTRODUÇÃO 

Em São Paulo, como em outras partes da América Portuguesa, os espaços 

genericamente chamados de ―sertão‖ foram objeto de atenção constante por parte dos 

moradores e das autoridades coloniais, durante o século XVII. Todavia, ao contrário do que 

supõe parte da memória histórica paulista, não se tratava de um espaço vazio, nem sequer 

fadado ao progressivo ―desbravamento‖ seguido de ocupação pelos colonos, pois envolvia 

também práticas sociais concretas e a experiência histórica das populações nativas que 

estavam ali estabelecidas. Dessas práticas e experiências não possuímos mais do que 

informações esparsas, mas examinando-as cuidadosamente se pode extrair informações 

precisas, não apenas sobre os fundamentos sociais compartilhados pelos grupos indígenas no 

momento anterior à colonização, mas também sobre a postura e as atitudes por eles adotadas 

durante os primeiros contatos, assim como posteriormente, quando a situação vivida no 

interior da estrutura colonial lhes pareceu insustentável.  

Em suma, pretende-se aqui argumentar que as relações entre ―sertão‖ e 

―colonização‖ no planalto paulista seiscentista podem ser explicadas a partir das diferentes 

temporalidades e expectativas referentes ao trabalho produtivo dominantes em cada um dos 

lados da fronteira indígena da época. Mais especificamente, sugere-se que as constantes fugas 

e as revoltas realizadas pelos índios naquele contexto foram condicionadas pela 

incompatibilidade entre, de um lado, as expectativas dos grupos indígenas (falantes do tupi, 

guarani ou jê) com relação aos seus próprios ritmos de trabalho coletivo e, de outro, a 

condição de trabalhadores compulsórios à qual foram reduzidos pelos moradores naquele 

referido século
145

. 

 

FRONTEIRA INDÍGENA: DO “SERTÃO” ÀS “FAZENDAS” 

Da polissemia que o termo ―sertão‖ adquiriu na documentação paulista do século 

XVII, o sentido mais expresso, sem dúvida, foi aquele que contrapunha-o a um outro espaço, 

que ora correspondia especificamente às vilas, ora também ao conjunto de sítios e fazendas 
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Os limites da apresentação nos impedem de fazer mais do que alguns breves apontamentos. O 

desenvolvimento aprofundado da análise estará presente na dissertação de mestrado do autor, já em processo de 

escrita e cuja defesa está prevista para outubro de 2016, na Universidade de São Paulo. 
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instalados ao redor dela. Na primeira forma, dizia-se por exemplo que um determinado 

morador era proprietário de uma morada na vila, mas que também tinha uma parcela de terra 

―no sertão‖. Nesse sentido, a ideia de sertão era empregada para designar qualquer área 

externa aos contornos restritos da urbe colonial. Na segunda forma, nomeava-se como sertão 

os espaços do continente americano que não haviam sofrido ainda ocupação colonial 

propriamente dita, tivesse ela características urbanas ou fossem apenas instalações rurais. 

Um registro produzido pela Câmara da Vila de São Paulo em 1607 evidencia bem 

essa segunda possibilidade. Trata-se da ata de uma vereação na qual os oficiais deliberavam 

sobre o modo como os colonos se deslocavam ao assim chamado ―sertão dos Carijó‖, 

munidos de utensílios variados e suas tendas de ferreiro, para ―resgatar‖ (isto é, adquirir 

indivíduos supostamente aprisionados em conflitos intestinos em troca de ferramentas e 

outros objetos de metal, amplamente visados entre os nativos) dos índios Guarani (também 

conhecidos como Carijó)
146
. Os ―resgatados‖, na ótica dos paulistas, sendo por estes salvos da 

morte à qual estavam destinados nas mãos dos inimigos, poderiam ser legitimamente 

conduzidos aos campos de São Paulo para, em troca de sua vida e ‗liberdade‘, servir-lhes em 

suas casas, roças, manufaturas e fazendas. Na prática, tal recurso serviu como pretexto para o 

simples assalto às aldeias indígenas e para o cativeiro em massa da população nelas 

encontrada. 

A decisão dos oficiais da câmara foi contrária a tais ações, não por qualquer tipo 

de benevolência ou reconhecimento da ―liberdade‖ indígena estabelecida na legislação do 

período
147
, mas pelo fato de que, no seu entender, ―não era bem irem lá com resgate nem 

outras cousas e levarem-lhe o necessário que eles com esse entender se queriam vir e se lá lhe 

levassem o necessário não viriam e se podiam arrepender e que estava esta vila em fronteira 

que não resultasse outras cousas malfeitas‖
148

. Ou seja, a prática do resgate parecia-lhes um 

empecilho à conversão da população Guarani em trabalhadores braçais nas fazendas de São 

Paulo, à medida que concedia a ela em seu próprio território os objetos de matriz europeia que 
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 ―Sessão de 11 de fevereiro de 1607‖. Actas da Câmara da Villa de São Paulo (doravante: ACVSP), v. 

2. São Paulo: Publicação Oficial do Archivo Municipal de S. Paulo, 1915, p. 188-189. 
147 

Inaugurada com a conhecida lei de 20 de março de 1570 ―sobre a liberdade dos gentios‖, a legislação 

indigenista passou por diversas fases e originou conflitos sociais intensos, envolvendo moradores, 

administradores, religiosos e os próprios indígenas. Sobre seus fundamentos principais, ver: PERRONE-

MOISÉS, Beatriz. ―Índios livres e Índios Escravos: os princípios da legislação indigenista no período colonial 

(séculos XVI a XVIII)‖. In: CUNHA, Manuela Carneiro da (Org.). História dos Índios no Brasil. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1992, p. 115-132; ZERON, Carlos Alberto de Moura Ribeiro. Linha de Fé: A Companhia 

de Jesus e a Escravidão no Processo de Formação da Sociedade Colonial (Brasil, séculos XVI e XVII). São 

Paulo: Edusp, 2011, p. 316-369. 
148 

 ―Sessão de 11 de fevereiro de 1607‖, op. cit., p. 188-189. 
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os índios desejavam (―o necessário‖, que seriam ferramentas e outros utensílios de metal), 

desestimulando-os de acompanhar de bom grado os sertanistas para o planalto paulista. Ao 

contrário, manter tais objetos no próprio território de São Paulo, como forma de atrair os 

índios para lá, aparentava ser uma estratégia melhor. Imaginavam os oficiais que, nessas 

condições, a migração dos indígenas desde o sertão até as propriedades dos paulistas seria 

natural e pacífica. Não é preciso muito esforço para perceber que essa proposta jamais foi 

levada a sério pela maioria dos moradores, que continuaram a realizar suas expedições de 

resgate, ou então partiram logo para a agressão direta. 

De qualquer maneira, o ―sertão‖ aparece definido na ata como espaço genérico e 

abstrato, relativamente ―vazio‖, caracterizado pela ―ausência‖ de alguma coisa entendida 

como ―necessária‖. Inexistem referências geográficas precisas. Nas palavras de Alida Metcalf, 

tratava-se do ―desconhecido, a imensa vastidão‖
149

. Uma espacialidade, portanto, contraposta 

e imagem avessa de uma outra: os territórios de ocupação colonial, providos do ―necessário‖ 

inexistente do outro lado da fronteira indígena. O vazio presente no conceito, claro está, não 

era um vazio populacional, considerando-se que o emprego do topônimo ―sertão dos Carijó‖ 

atestava o reconhecimento de uma determinava habitação humana ali existente
150

. Era, antes 

de tudo, um vazio de relações sociais de produção entendidas pelos membros privilegiados da 

sociedade colonial como ―necessárias‖, ou seja, estariam ausentes as características de uma 

agricultura programada e movida com ferramentas metálicas sob a posse, usufruto e controle 

da terra por proprietários individuais.  

Este é um dos raros registros documentais do período analisado que traz literal e 

explicitamente o uso da palavra ―fronteira‖. O conteúdo expresso dessa ideia, como se pode 

perceber, não se aproxima senão parcialmente da noção de uma fronteira étnica e cultural, tão 

presente na bibliografia história e antropológica sobre o termo
151

. Transmitia, antes de mais 
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METCALF, Alida. ―Vila, Reino e Sertão no São Paulo Colonial‖. In: AZEVEDO, Francisca L. 

Nogueira; MONTEIRO, John Manuel (Org.). Raízes da América Latina. Rio de Janeiro: Expressão e Cultura; 

São Paulo: EDUSP, 1996, p. 420. 
150 

Os topônimos geográficos constituem referenciais privilegiados para uma espacialização das práticas e 

relações sociais estabelecidas entre os sujeitos e grupos locais. Uma análise elucidativa a esse respeito encontra-

se em: KOK, Glória. ―Vestígios indígenas na cartografia do sertão da América Portuguesa‖. Anais do Museu 

Paulista, v. 17, n. 2, 2009, p. 91- 109. 
151 

O debate historiográfico sobre o tema da ―fronteira‖ tendo em vista a experiência histórica de São Paulo 

colonial foi resumido, apresentado e discutido por: RIBEIRO, Fernando V. Aguiar. Vilas do Planalto Paulista: a 

criação de municípios na porção meridional da América Portuguesa (séc. XVI-XVIII). Tese de doutorado. São 

Paulo: Universidade de São Paulo, 2015, p. 26-45. As controvérsias sobre o assunto são intermináveis, cabendo 

aqui apenas pontuar a influência que a famosa tese da fronteira de Frederick Jackson Turner exerceu sobre um 

dos mais célebres historiadores do passado paulista, Sérgio Buarque de Holanda. Consultar: TURNER, Frederick 

Jackson. The Frontier in American History [1920]. 3.ed. New York: Dover Publications, 1996; HOLANDA, 
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nada, o sentido de oposição entre duas realidades materiais e econômicas distintas que se 

chocavam, um espaço de ausência e outro de presença, sendo que uma intensa circulação de 

gente e de produtos entre as duas partes, nas sendas de interesses profundamente conflitantes 

(embora por vezes convergentes na aparência), tornou o ambiente propício à eclosão de 

tensões sociais profundas, conforme se dirá abaixo. 

Ora, em termos demográficos o ―sertão dos Carijó‖ (zona correspondente às áreas 

que margeavam o rio Paranapanema, em direção ao atual estado do Paraná, onde viviam 

numerosos grupos Guarani) era reconhecido por uma densidade populacional surpreendente, 

fator bastante atrativo para os moradores paulistas que enxergaram ali uma fonte abundante de 

braços indígenas disponíveis para a lavoura. Os índios eram a verdadeira ―riqueza do sertão‖, 

segundo o seu julgamento
152

. Conforme os caminhos do interior foram sendo percorridos por 

sertanistas aprisionadores de força de trabalho, a noção de ―sertão‖ foi adquirindo um caráter 

cada vez mais movediço, pois podia ser aplicado, conforme as circunstâncias o exigissem, a 

qualquer extensão territorial para a qual os colonos se deslocassem em busca de novos braços, 

fossem estes da etnia que estivesse à disposição e/ou que fosse mais conveniente aos 

bandeirantes por qualquer razão: ―sertão dos Carijós‖, ―sertão dos Guarulhos‖, ―sertão dos 

Guaianá‖, ―sertão dos Patos‖, ―sertão dos Goyazes‖ etc. Observando à distância, esse vasto e 

impreciso conglomerado espacial denominado genericamente de ―sertão‖ chegou a abranger 

partes hoje concernentes às regiões sul, sudeste e centro-oeste do Brasil, onde habitaram, além 

dos Guarani (ou Carijó), grupos Tupiniquim, Tupinambá e outros provavelmente falantes de 

línguas variantes do tronco macro-Jê (entre eles, os Guarulhos, os Guaianá e os Caingang). 

Paradoxalmente, a indefinição geográfica inerente ao modo colonial de conceber o sertão 

paulista era combinada, na verdade, com uma definição funcional muito bem delimitada do 

―sertão‖ como fonte ou reserva de força de trabalho, portanto. 

Em um sentido mais restrito, explícito em certos tipos de documentos cartoriais 

(como inventários de bens, doações de sesmarias e cartas de datas de terra), ―sertão‖ 

significava simplesmente uma extensão territorial inexplorada em direção ao interior do 

continente. Dizia-se, por exemplo, que um determinado morador possuía ou recebera uma 

                                                                                                                                                         
Sérgio Buarque de. Caminhos e Fronteiras [1957]. 3.ed. São Paulo: Companhia das Letras, 1994; WEGNER, 

Robert. A conquista do Oeste: a fronteira na obra de Sérgio Buarque de Holanda.Belo Horizonte: Editora da 

UFMG, 2000. 
152 

Cf. MONTEIRO, John. Negros da Terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: 

Companhia das Letras, 1994, p. 58-68. 
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parcela que media certo número de braças ―de testada‖ (isto é, de frente) e uma ou mais 

léguas ―de sertão‖ (ou seja, rumo ao interior)
153

. 

Nenhuma das acepções supracitadas evidencia, todavia, o sentido que a fronteira 

poderia ter para as próprias populações indígenas de que tratamos. Não é preciso repetir mais 

uma vez o velho lugar comum de que as evidências sobre o assunto são escassas, quando não 

inexistentes ou insuficientes para delas tirarmos quaisquer conclusões de pretensão definitiva. 

Um novo olhar sobre fontes há muito trabalhadas contribui para superar o impasse da escassez 

documental. 

Sabe-se de fato, com base em estudos clássicos e recentes (cf. notas 8 e 18), que a 

oposição rígida entre os sertões e os espaços de exploração colonial, contida na documentação 

colonial, não é adequada para explicar a complexidade das relações históricas e a 

multiplicidade de agentes envolvidos nos processos de transformação nos (e dos) espaços 

fronteiriços meridionais da América Portuguesa. Na prática, a fronteira se configurou como 

espaço fluido, de interação política, econômica e cultural constante entre os vários atores, 

como os grupos indígenas habitantes de cada local; os moradores paulistas e bandeirantes 

interessados na mão de obra nativa; os missionários instalados nos rincões do continente com 

suas reduções; os comerciantes de várias nacionalidades que circulavam por todo aquele 

território; administradores e outros funcionários régios chamados a verificar a situação 

regional etc. Não obstante, o argumento aqui proposto sugere que a referida oposição, embora 

obscureça complexidades e interfaces importantes da experiência histórica da América 

Portuguesa meridional, possuía certa razão de ser na perspectiva da reação ativa para a qual as 

práticas indígenas voltaram-se em um momento crítico da história colonial paulista, na 

segunda metade do século XVII. Se, antes disso, a oposição espacial tendeu a se esvair na 

fluidez das relações (dado o esvaziamento relativo do sertão próximo pela transferência 

forçada da população indígena para os sítios e fazendas do planalto em expansão, tendendo a 

unificar os dois polos a partir da hegemonia do segundo), o processo parece ter sido mais 

tarde revertido pelo crescente número de fugas indígenas das propriedades agrícolas coloniais, 

que caminhavam no sentido da recomposição da velha distinção espacial entre os sertões 

(para onde agora se voltava) e as fazendas (de onde agora se partia). 
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Cf. Inventários e Testamentos (47 volumes). São Paulo: Publicação Oficial do Arquivo do Estado de 

São Paulo. Papéis que pertenceram ao 1º Cartório de Órfãos da Capital, 1920-1999; Cartas de Datas de Terras 

(20 volumes). São Paulo: Departamento de Cultura, 1937-40; Sesmarias (3 volumes). Publicação Oficial do 

Arquivo do Estado de São Paulo, 1940. 
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DA CAPTURA AO RETORNO: O SERTÃO 

Por trás do interesse dos indígenas pelas ferramentas agrícolas de metal, interesse 

constatado por observadores desde a época dos primeiros contatos
154

, haviam características 

sociais e organizacionais daqueles grupos que tornavam esses objetos úteis e faziam com que 

correspondessem às suas expectativas com relação ao trabalho produtivo (isto é, voltado à 

subsistência material básica dos grupos) e aos tempos diários e anuais reservados para esse 

tipo de serviço.  

É de amplo conhecimento o lugar que um certo tipo de prática agrícola possuía no 

modo de vida e na organização social dos grupos falantes do Tupi e do Guarani antes da 

conquista
155

. Menos conhecidos, embora reais, são os indícios de que também os grupos 

falantes de línguas Jê possuíam suas plantações, o que torna equivocada a classificação 

tradicional que lhes atribui a rusticidade dos ―caçadores-coletores‖
156

. Em meio à diversidade 

de sentidos e lugares sociais que essa produção adquiria em cada grupo, é possível supor, com 

base nos materiais disponíveis, que determinados aspectos aproximavam grande parte deles. 

O primeiro aspecto, de caráter técnico, diz respeito ao procedimento de derrubada e queima 

(também chamado de coivara entre os Tupinambá) de parcelas florestais, abrindo clareiras 

entre a vegetação para a plantação de alimentos. Esse tipo de manejo, embora cumprisse a 

imprescindível função de adubar o solo pelas cinzas, levava-o à exaustão após um período 

relativamente curto (algo entre 3 e 6 anos), fazendo com que os grupos tivessem a necessidade 

de abrir periodicamente outras clareiras e/ou, no limite, transferir-se de tempos em tempos 

para outras áreas. Necessidade tal que se aliava, aliás, aos desequilíbrios causados pelo ritmo 

do crescimento demográfico da população das aldeias
157

. Para aqueles que tinham na guerra 

                                                 
154 

Tal interesse foi notado, por exemplo, por: CAMINHA, Pero Vaz de. Carta para El-Rei. Transcrição de 

José Augusto Vaz Valente. São Paulo: Museu Paulista, Série História, v.3, p. 167; GÂNDAVO, Pero de 

Magalhães. História da Província Santa Cruz a que vulgarmente chamamos Brasil [1576]. Texto modernizado e 

notas de Sheila Moura Hue e Ronaldo Menegaz. Rio de Janeiro: Zahar, 2004, p. 170; LÉRY, Jean. Viagem à 

Terra do Brasil. Tradução e notas de Sérgio Milliet. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1980, p. 165; 

CARDIM, Fernão. Tratados da Terra e Gente do Brasil. Introduções de Rodolfo Garcia e João Capistrano de 

Abreu. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1980, p. 94-5. Ver, também, as atas das seções de 

14/09/1583, 16/08/1586, 11/02/1607, 1/12/1607 e 31/10/1610: ACVSP, v.1, pp. 221 e 302; v. 2, pp. 188-189; 

198-199; 278.  
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Por exemplo, uma boa síntese sobre o tema, para os Guarani, pode ser lido em: SOUZA, José Otávio 

Catafesto de. ―O sistema econômico nas sociedades indígenas guarani pré-coloniais‖. Horizontes 

Antropológicos, Porto Alegre, n.18, 2002. 
156 

Cf., por exemplo: NOELLI, Francisco Silva. ―Os Jês do Brasil Meridional e a Antiguidade da 

Agricultura: elementos da linguística, arqueologia e etnografia‖. Estudos Iberoamericanos, XXII (1), 1996. 
157 

Na esteira de Florestan Fernandes, Alfred Métreux e Branislava Susnik, Fernando Ribeiro propõe uma 

confluência entre, de um lado, os padrões de dispersão das malocas indígenas como forma de manter o equilíbrio 

demográfico e, de outro, o mecanismo de formação de novos povoados coloniais na parte meridional da América 

Portuguesa. Cf. RIBEIRO, op. cit., p. 274-283. 
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uma função social orgânica, como os Tupiniquim, os Tupinambá e os Guaianá, a lógica da 

migração territorial acompanhava e se mesclava também com a lógica das alianças e 

inimizades intergrupais. Ao que tudo indica, em todos os casos os três fenômenos (isto é, a 

guerra, o crescimento populacional e a migração territorial) cumpriam funções específicas nas 

relações de poder e parentesco internas de cada configuração social indígena
158

. Tal 

complexidade inviabiliza-nos de tomar isoladamente qualquer uma das dimensões do 

movimento territorial indígena mas, seja como for, está clara a indissociabilidade entre as suas 

migrações e a temporalidade decorrente do padrão de assentamento e organização do trabalho 

agrícola adotados entre os ameríndios. 

A lógica dessa temporalidade pode ser compreendida com base na crença tupi-

guarani em yvy marane‟y, literalmente ―solo intacto, que nunca foi trabalhado‖
159

. Na 

concepção simbólica dos grupos indígenas, tratava-se de uma terra na qual a disponibilidade 

de alimentos prescindiria do trabalho humano, uma vez que ali os frutos e as plantas 

cresceriam por si só e os animais se apresentariam voluntariamente como caça. Nessas 

condições, os grupos poderiam dedicar-se plenamente às suas festas e rituais. A expectativa 

que o universo mítico lhes oferecia, assim, era a do desaparecimento dos encargos temporais 

exigidos pelo trabalho necessário à sobrevivência material, em benefício da plena dedicação 

às práticas imateriais e/ou simbólicas. 

Daí a grande atração que os instrumentos de metal exerciam sobre aqueles 

indígenas: ao possibilitar, em comparação com os machados líticos e o ―pau de cavar‖ que 

usavam corriqueiramente, a obtenção dos produtos necessários (no corte de uma árvore ou na 

cavação da terra, por exemplo) com a ocupação de intervalos temporais menores, podia-se 

liberar uma maior quantidade de tempo disponível para a realização de outras práticas 

igualmente (e em certo sentido até mais) importantes para os grupos. Ao que tudo indica, era 

nas épocas em que o serviço com as plantações tornava-se difícil pela exaustão do solo, 

exigindo o emprego de maiores quantidades e tempos de trabalho produtivo (ou seja, 

momentos de crise periódica do equilíbrio temporal que permitia aos grupos se dedicarem 

tanto a umas quanto a outras práticas) que costumavam acontecer as visitas dos assim 
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Duas sínteses propositivas, embora parciais, dos exaustivos debates relacionados ao assunto: 

CARNEIRO DA CUNHA, Manuela; VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. ―Vingança e Temporalidade: os 

Tupinambás‖. Journal de la Société des Américanistes, v.71. Paris, 1985, p.191-208; e POMPA, Cristina. ―O 

Profetismo Tupi-Guarani: a construção de um objeto antropológico‖. Revista de Índias, LXIV, 230. Madrid: 

2004, p. 141-174. 
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MELIÀ, Bartomeu. El Guarani Conquistado y reducido: Ensayos de Etnohistoria. Asunción: Biblioteca 

Paraguaya de Antropología; Centro de Estudios Antropológicos; Universidad Católica, 1988, p. 107-108.  



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

chamados caraíbas nas aldeias para transmitir uma mensagem sempre renovada sobre a 

existência de yvy marane‟y, incentivando grupos inteiros a migrarem à sua procura
160

. 

 

ENTRE A CHEGADA E A PARTIDA, UMA EXISTÊNCIA “INVIÁVEL” 

Esse horizonte geral de expectativas dos grupos falantes do Tupi e do Guarani 

sobre o tempo de trabalho produtivo, bem como a economia temporal das práticas sociais e 

econômicas que a ele correspondiam (plantações de alimentos, caça, migrações territoriais, 

guerras, rituais e outras festas), não foi completamente rompido antes do século XVII, época 

de colonização sistemática das terras do planalto paulista. Mas durante os anos mil e 

seiscentos tendeu a ser, de fato, progressivamente inviabilizado. Tal inviabilização possui pelo 

menos três vieses.  

Em primeiro lugar, trata-se de uma inviabilização de viés técnico. Embora a 

recepção dos instrumentos agrícolas de metal tenha encontrado um ambiente social 

particularmente favorável entre os grupos tupi-guarani, as relações de produção decorrentes 

do contato e da instalação de unidades produtivas com finalidade colonial em suas antigas 

áreas (que deixavam a partir de então de se enquadrar à qualificação genérica ―sertão‖) 

obstruíram suas expectativas. 

A orientação econômica dos sítios e fazendas que proliferaram no planalto 

paulista ao longo da primeira metade do século XVII foi a produção de gêneros agrícolas 

variados (trigo, milho, mandioca, feijão, açúcar e algodão), que não apenas sustentavam a 

sociedade local (incluindo aí a parca população proprietária e a massa de escravos indígenas 

subjugados) mas também contribuíam, à sua maneira, com o tesouro metropolitano e 

alimentaram importantes vias de comércio com outras partes da América, como Bahia, 
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Nas palavras do padre jesuíta José de Anchieta: ―O que mais creem [os índios] e de que lhes nasce 

muito mal é que em alguns tempos alguns de seus feiticeiros, que chamam Pajés, inventam uns bailes e cantares 

novos, de que estes índios são mui amigos, e entram com eles por toda a terra, e fazem ocupar os índios em 

beber e bailar todo o dia e noite, sem cuidado de fazerem mantimentos, e com isto se têm destruído muita gente 

desta. Cada um destes feiticeiros (a que também chamam santidade) busca uma invenção com que lhe parece que 

ganhará mais, porque todo este é seu intento, e assim um vem dizendo que o mantimento há de crescer por si, 

sem fazerem plantados, e juntamente com as caças do mato se lhes hão de vir a meter em casa. Outros dizem que 

as velhas se hão de tornar moças e para isso fazem lavatórios de algumas ervas com que lavam; outros dizem que 

os que os não receberem se hão de tornar pássaros e outras invenções semelhantes‖. ANCHIETA, José de. 

Informação do Brasil e de suas capitanias [1584]. São Paulo: Obelisco, 1964, p. 48-49. Em termos semelhantes, 

Manuel da Nóbrega assim expôs: ―E chegando o feiticeiro, com muita festa, ao lugar, [...] diz-lhes que não 

cuidem de trabalhar, nem vão à roça, que o mantimento por si próprio crescerá, e que nunca lhes faltará o que 

comer, e que por si virá a casa; e que as aguilhadas se irão a cavar, e as flechas se irão ao mato caçar para seu 

senhor, e que hão de matar muitos de seus contrários, e cativarão muitos para seus comeres, e promete-lhes longa 

vida, e que as velhas se hão de tornar moças‖. NÓBREGA, Manuel da. ―Informação das partes do Brasil‖, aos 

padres e Irmãos da Cia. de Jesus em Coimbra [1549]. In: Primeiras Cartas do Brasil. Introdução e notas de 

Sheila Moura Hue. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Ed., 2006, p. 36-37.  
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Pernambuco, Rio de Janeiro, Santos, São Vicente, Santa Catarina e Rio da Prata
161

. Essa tripla 

demanda (sustento da população local, comércio e impostos régios) tornou a rentabilidade das 

práticas agrícolas uma preocupação constante, o que por sua vez explica a tendência ao 

emprego crescente de maquinários rurais de processamento da produção (como moinhos de 

trigo, moendas de açúcar, rodas de ralar mandioca, descaroçadores de algodão, teares e 

prensas). Sem liberar o tempo diário dos índios para suas práticas autônomas, como fica 

evidente em qualquer regime de trabalho compulsório, tais equipamentos muito mais os 

aprisionavam no serviço, pois seus funcionamentos exigiam intervenções constantes e 

variadas formas de esforço ritmado de cujo controle e sentido aquela mão de obra se 

encontravam em situação de estranhamento.  

Em segundo lugar, o que podemos nomear como um tipo de inviabilização social-

repressiva. Para garantir a submissão da população indígena aos proprietários livres e 

assegurar que eles realizassem o trabalho na forma e na quantidade expectadas pelos colonos, 

a violência repressiva se mostrou fundamental. Prisões, reprimendas e castigos foram práticas 

correntes no trato com os indígenas que não se adequaram plenamente ao que deles 

esperavam os senhores, fosse na esfera da produção, fosse nos âmbitos social, da justiça e 

criminal. Procedimento típico de qualquer sociedade escravista da época moderna, o açoite à 

mão dos feitores e/ou administradores das fazendas acompanhavam a produção em cada uma 

de suas etapas, delimitando a duração, os ritmos e a intensidade do serviço realizado. Fugidos, 

ladrões, assassinos e rebeldes eram presos e recebiam castigos exemplares, e quando o 

alcance das suas ações ultrapassava os limites das propriedades nas quais se encontravam, o 

poder público da câmara se fazia exercer, valendo-se do pelouro e da cadeia da vila
162

. 

Finalmente, o mesmo processo adquiriu uma dimensão imaterial ou subjetiva, 

relativa à decomposição parcial dos contextos sociais e simbólicos que antes sustentavam o 
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O tema dos contatos comerciais de São Paulo com Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro e o litoral 

vicentino foi tratado, embora nem sempre com a sistematicidade merecida, em: MONTEIRO, John Manuel. 

Negros da Terra, op. cit.; e BLAJ, Ilana. A Trama das Tensões: o processo de mercantilização de São Paulo 

colonial (1681-1721). São Paulo: Humanitas/FFLCH/USP, 1995. Para uma época posterior, ver: BORREGO, 

Maria Aparecida de Menezes. A Teia Mercantil: negócios e poderes em São Paulo colonial (1711-1765). São 

Paulo: Alameda, 2010.  Sobre a integração cultural, econômica e social de São Paulo de Piratininga com a região 

da Bacia do Prata, sobretudo no período da União Ibérica: CANABRAVA, Alice P. O Comércio Português no 

Rio da Prata (1580-1640). Belo Horizonte; São Paulo: Itatiaia; EDUSP, 1984; AMARAL, Aracy Abreu. A 

Hispanidade em São Paulo. São Paulo: Nobel; EDUSP, 1981; VILARDAGA, José Carlos. São Paulo no Império 

dos Felipes. São Paulo: Intermeios, 2014. 
162 

Em 1677, por exemplo, o governador do Rio de Janeiro orientou os oficiais paulistas a que ―se os dessa 

capitania se querem levantar contra seus senhores como antigamente, ouvi que já intentaram, o remédio está em 

os castigar que o exemplo os obrigue aqui em muitos anos e não tornem a intentar‖. ―Registro da carta do 

governador do Rio de Janeiro Mathias da Cunha sobre o gentio‖ (1677). Registro Geral da Câmara de São 

Paulo, v.3. Publicação Oficial do Archivo do Estado de S. Paulo, 1917, p.148-149. 
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conjunto de práticas culturais próprias das sociedades nativas. De um lado, a ocupação da vida 

do índio com trabalho produtivo e, de outro a repressão aos rituais, cultos e festividades 

indígenas autônomas
163

 (repressão que acompanhou a catequização e a imposição dos 

sacramentos cristãos à população convertida) afastavam cada vez mais a possibilidade de 

cumprimento das antigas expectativas dos grupos ameríndios (em geral desintegrados pela 

captura e distribuição dos membros entre diferentes moradores do planalto) quanto à 

organização e a distribuição social do tempo. Não se trata de afirmar que essa mudança foi 

total e absoluta, menos ainda que as populações indígenas foram plenamente absorvidas pelo 

horizonte da produção colonial e adequadas a ele. A despeito de uma retórica que poderíamos 

chamar de ―paternalista‖ ter se manifestado em documentos produzidos pelos senhores de 

escravos, bem como de alguns casos pontuais em que índios ascenderam socialmente por 

meio de determinados mecanismos de acomodação (alforrias, prática de ofícios, casamentos 

mistos, acumulação de pecúlio etc.)
164

, o meio pelo qual a população indígena reduzida no 

planalto reagiu à nova temporalidade do trabalho indica uma recusa verdadeiramente ativa 

dessa temporalidade, pois a forma dessa reação (essencialmente a fuga) sugere uma 

expectativa de recomposição das relações históricas anteriores. 

 

FUGA AO SERTÃO: RETORNO E RECUSA ATIVA 

Desse complexo de relações históricas em processo de transformação, em meados 

do século XVII, o binômio ―sertão/fazendas‖ se destacou ao superar a dimensão ideal e 

abstrata que possuía de início para adquirir uma concretude até então inédita sob a égide dos 

profundos conflitos sociais que eclodiram durante as décadas de 1650 e 1660. Nesse momento 

tornou-se outra vez clara a oposição entre esses dois espaços do ponto de vista dos tempos de 

trabalho subscritos no conjunto das relações sociais de produção presentes em cada lado da 

fronteira indígena. Foi nessa época que se registrou o maior número de fugas de índios das 

propriedades agrícolas do planalto paulista, bem como foi igualmente durante esses anos que 
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Em uma ata da câmara datada em 1623, lê-se que ―requereu mais o dito procurador que se fizesse 

acordo, sobre o gentio que nesta vila fazem bailes de noite e de dia porquanto nos ditos bailes sucedia muitos 

pecados mortais e insolências contra o serviço de deus e bem comum cometerem fugidas e levantamentos e 

outras coisas que não declararão per não ser decente e visto o dito requerimento acordarão os ditos oficiais da 

câmara que antes da missa do dia ne de noite não houvesse os ditos bailes sob pena do dono do negro ou negra q 

for achado nos tais bailes pagar cem reis per cada negro ou negra q for achado pera qual efeito serão presos e da 

cadeia pagará seu senhor e se passasse quartel para vir a notícia de todos o qual quartel se passou logo pera ser 

fixado‖. Cf. ACVSP, op. cit., v. 3, p.56. 
164 

Estes foram estudados, e no nosso entender sobrevalorizados, por MONTEIRO, John Manuel. Negros 

da Terra, op. cit., p. 209-227. 
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ocorreu uma onda de levantes indígenas na região, através dos quais várias fazendas foram 

destruídas, bens foram tomados e proprietários foram mortos e trucidados. Foram assim, por 

exemplo, os casos de Antônio Pedroso de Barros, João Sutil de Oliveira, Bartolomeu Nunes 

do Passo, Francisco Coelho da Cruz, Fernão Bicudo Tavares, Manuel de Morais e Ascenso de 

Morais
165

. 

Basicamente, todos os arrasos e matança realizados por indígenas foram seguidos 

de fugas coletivas, ao que tudo indica não em busca de proteção nos aldeamentos e/ou nas 

casas de outros moradores, pois se dirigiam preferencialmente ao sertão, o que vale tanto para 

os que eram naquele momento recém escravizados (os grupos de fala Jê estavam prestes a se 

tornar o alvo principal das investidas sertanistas, dado o esgotamento das ―reservas‖ Carijó 

recorridas nas primeiras décadas) quanto para os que já estavam havia tempos subjugados e 

integrados nas unidades produtivas (na maioria de etnia Guarani). 

O fato de que, em basicamente todos os casos conhecidos, a fuga das propriedades 

paulistas mostrou ser o objetivo principal das ações dos índios, sugere ter havido uma recusa 

ativa do lugar que lhes era reservado no quadro das relações coloniais. Por outro lado, indica 

que o modo de vida anterior se mantinha ainda presente no horizonte de possibilidades 

concebidas prática e idealmente por aquelas populações. Para eles, talvez, a fronteira colonial 

também se expressava a partir da oposição estrutural entre dois espaços genericamente 

concebidos, mas que claramente continham relações sociais radical e concretamente opostas: 

um espaço no qual os grupos se organizavam com base no controle compartilhado dos tempos 

disponíveis para cada atividade necessária tanto à reprodução material quanto à sobrevivência 

simbólica dos membros, e outro espaço cuja lógica se orientava para uma produção de 

excedentes produtivos, o que significava para eles condições de vida insustentáveis, além de 

durações, tempos e ritmos de trabalho ampliados e extremamente fatigantes.  

Portanto, se a cada assalto ao sertão em busca de mão de obra a fronteira se 

redefinia, se recompunha, tendendo a longo prazo a dissolver-se pela ampliação dos espaços 

de exploração colonial, a cada revolta indígena seguida de fuga e retorno às matas, por sua 
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 ―Inventário de Antônio Pedroso de Barros‖ (1652). Inventários e Testamentos, v. 20, pp. 56, 70-71 e 

239-252; ―Inventário de João Sutil de Oliveira e sua mulher Maria Ribeira, ambos foram mortos pelos índios 

Guarulhos‖ (1652). Inventários e Testamentos, v. 42, pp. 133, 140 e 165; ―Inventário de Bartolomeu Nunes do 

Passo‖, não publicado. Arquivo Público do Estado de São Paulo, 2º Cartório de Mogi das Cruzes, cx. 1 (1618-

1673), C07973, fl.13-15v; ―Inventário de Francisco Coelho Cruz‖ (1660). Arquivo Público do Estado de São 

Paulo, ―inventários não publicados‖, C00482, Cx.5, doc. 10, f.15; Sessão de 08/11/1660. ACVSP, v. VI bis, p. 

212. 
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vez, os limites e a direção previstos pelos colonizadores eram desafiados pela perspectiva 

indígena de recomposição de suas próprias relações sociais e econômicas concretas.  
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REDES DE COMÉRCIO E APLICAÇÕES DE IMPOSTOS AOS 

SÚDITOS EM ALAGOAS COLONIAL (1690-1822). 
Jorge Lopes dos Santos 

Antonio Filipe Pereira Caetano 

RESUMO 

O objetivo desta comunicação é tentar entender o funcionamento administrativo e econômico 

do território alagoano (Capitania de Pernambuco), onde os grupos mercantis se 

movimentavam naqueles espaços interagindo com os locais e oficiais régios. Buscar-se-á  a 

identificação dos comerciantes ou homens de negócio e suas práticas e a arrecadação das 

principais taxações, fintas, impostos e controles fiscais aplicados aos súditos na ―Alagoas 

Colonial‖ entre 1690-1822. Tais homens, se utilizando da facilidade de deslocamentos destes 

grupos dentro do território, procuravam se associar ou, até mesmo, criar sua própria rede de 

representantes mercantis e obter lucro. Esta mobilidade era um meio que estes comerciantes 

ou homens de negócio tinham para vender e reabastecer o território alagoano com suas 

mercadorias: fazendas (tecido), tabaco, açúcar, carne, vinho, gado, madeira. Para manter todo 

aparato do Estado Português, a Fazenda Real tinha necessidade de melhorar cada vez sua 

arrecadação - as taxações, as fintas, a ajuda de custo, os dízimos, as côngruas, as doações, os 

impostos, o soldo, o salário, os gastos, a alfândega -, aplicadas na parte sul da Capitania de 

Pernambuco refutando aquela visão de que a Coroa financiava tudo nos seus domínios, que 

não procede. 

 

Palavras-chave: comerciantes; grupos mercantis; impostos; administração. 

 

A vinda dos comerciantes para os Trópicos portugueses representava, de alguma 

forma, uma mudança de status, visto que podia proporcionar aqueles indivíduos uma 

oportunidade de enriquecimento e/ou o casamento com a filha de um senhor de terras e 

escravos, constituindo-se como um dos caminhos para este grupo obter cargos e mercês. 

Segundo Sheila Faria, estes homens eram, portugueses; maioria solteiros; pouquíssimos 

vieram com capital para investimentos e tinham conhecimentos sobre comércio. A grande 

maioria teve no comércio uma ocupação, por não haver outra que, a curto prazo, lhe desse 

condição de sobrevivência. Aos imigrantes portugueses pobres cabia exercer a função de 

caixeiros que era oferecida pelos comerciantes ou negociantes. A ocupação de caixeiro era um 

dos passos para ter autonomia e tornar-se dono de loja ou negócios. É importante frisar que 

este novo comerciante poderia adquirir em leilão mercadoria de algum mercador falecido, ou 

seguindo uma linha de parceria, adquiria financiamento ou mercadoria com outro 

―comerciante com maior liquidez‖
166

. 

Para Sheila Faria, existem três grupos de comerciantes: ―pequenos comerciantes‖ – 

vendeiros, mascates e pequenos lojistas; os ―negociantes de fazendas ou usurários‖ e os 

                                                 
166 FARIA, Scheila de Castro. A Colônia em Movimento. RJ: Nova  Fronteira,1998, p. 180. 
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―usurários exclusivos‖ (sem mercadorias)
167

. Para a autora, os pequenos comerciantes 

vendiam mercadorias de baixo custo – ―pratos grosseiro‖, ―moringas‖, ―aguardente do reino‖, 

―garrafas‖, feijão, sal, etc.
168

; já os negociantes de fazendas e usurário negociavam 

principalmente fazendas, mas vendiam, também, objetos de menor porte e miudezas, além de 

praticar a usura e, por último, o usurário, que não comercializava mercadoria, ele era um 

―financista‖
169

. Os negociantes de grosso trato, principalmente os ligados ao tráfico Atlântico 

de escravos, segundo Fragoso, eram detentores das maiores fortunas na América lusa 

superando o meio agrário. Estes negociantes, além da atividade mercantil, se envolviam com a 

usura, que era um dos principais meio de acumulação de capital. Os comerciantes ou homens 

de negócio que, na sua maioria, eram cristãos novos e judeus
170
eram rotulados como de ―2ª 

categoria‖
171

. A preferência pelo comércio pode parecer estranha numa época em que ser 

comerciante ou homem de negócio, é visto como degradante pela sociedade portuguesa 

mesmo com determinação de Pombal de abolir os entraves a cargos e graças honoríficas. Isto 

porque 

“(...) o desprezo pelo comerciante e pela sua profissão estava 

profundamente enraizado na sociedade portuguesa, como estava, nesse 

aspecto, em muitas outras. Este desprezo tinha suas raízes na hierarquia 

medieval cristã, que colocava o mercador mais abaixo na escala social do 

que os praticantes das sete artes mecânicas: camponeses, caçadores, 
soldados, marinheiros, cirurgiões, tecelões, ferreiros.”

172 

 

A pesquisa em questão, completa uma lacuna na historiografia local, pois tira da 

penumbra um grupo que financiou e ajudou a estruturar o ―novo Estado Português‖
173

. A 

intenção deste projeto é tentar entender o funcionamento administrativo e econômico do 

território alagoano entre os séculos XVII – XIX, onde grupos mercantis se movimentavam no 

espaço alagoano interagindo com os locais e oficiais régios. Onde estes últimos, se utilizando 

                                                 
167 Idem, p. 178. 

168        Idem, Ibidem, passim. 

169 Idem, Ibidem, p. 183. 

170 Os judeus eram considerados pelo cristãos católicos, raça infecta. Vale lembrar que só a partir da 

segunda metade do século XVIII com as reformas de Marquês de Pombal, a pureza de sangue foi perdendo 

importância dentro da sociedade colonial, o que facilitou a entrada de comerciantes de fazenda e usurários e 

homens de negócio de grosso trato no jogo para angariar cargos e mercês. Fora deste processo exclui-se os 

pequenos comerciantes, pois este trabalhavam com as mãos, oficializando para a sociedade seu ofício mecânico. 

171 Esta referência é grifo meu, a 1ª categoria é uma definição para a nobreza reinol ou  nobreza da terra, 

ordens religiosas, oficiais régios, homens bons, brancos, cristãos velhos.  2ª categoria, é uma definição para os 

judeus, ofícios mecânicos, cristãos novos. 

172 Faria Apud Boxer, 1998, p.176. 

173 A partir dos financiamentos dos homens de negócio e acordos comerciais, Portugal conseguiu sobrepor 

a soberania da monarquia espanhola, pós União Ibérica. 
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da facilidade de deslocamentos destes grupos dentro do território alagoano, procuraram se 

associar ou, até mesmo, criar sua própria rede de representantes mercantis e obtenção de 

lucro. 

A pesquisa teve como foco mapear e identificar, através do conjunto de fontes do 

AHU, as redes mercantis e suas práticas e, identificar as principais taxações, fintas, impostos e 

controles fiscais aplicados aos súditos na parte sul da Capitania de Pernambuco entre 1690-

1822. Além disso, busca-se compreender a inserção de grupos mercantis na estrutura de 

funcionamento administrativo e econômico em ―Alagoas Colonial‖ (1690-1822), no intuito de 

mapear sua inserção no território e seus mecanismos de intersecção com as estruturas sociais 

da América portuguesa.  

No primeiro momento, foram lidos todos os 287 documentos
174

 do arquivo referente, e 

tabuladas a documentação através da tabela Excel recorrendo as seguintes informações : nº 

documento, data, remetente, ouvidor, escrivão, governador, espelho do documento, tipo de 

assunto, rei do período. 

Num segundo momento, o trabalho seguiu duas linhas de pesquisa: as redes de 

comércio e taxações. Onde através da tabela Excel foram criadas duas tabelas: a Tabela 02, 

apresenta a relação dos comerciantes ou negociantes e a Tabela 03, subdividida em: grupo 01, 

grupo 02, grupo 03, apresenta as principais taxações. Ambas tabelas serão apresentadas no 

decorrer da pesquisa.  

Conforme observamos na Tabela 01 abaixo, os comerciantes ou homens de negócio 

estavam sempre se movimentando dentro do território alagoano, tendo destaque a Vila do 

Penedo do Rio de São Francisco por ser área de fronteira entre a Capitania de Pernambuco e a 

Capitania da Bahia e a Vila Maria Madalena Alagoas do Sul por ser a ―cabeça da comarca‖. 

Esta mobilidade era um meio que estes comerciantes ou homens de negócio tinham para 

vender e reabastecer o território alagoano com suas mercadorias. 

 

                                                 
174 A documentação do AHU - Alagoas Avulsos totaliza 287 documentos (01 a 297, 365 e  486). Os 

documentos: 120, 155, 157, 176, 185, 207, 217, 223, 235, 267, 279 e 280 não constam na documentação AHU – 

Alagoas Avulsos. 
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Fonte: AHU – Alagoas Avulsos
175 

 

Ao mapear as redes de comércio encontrou-se 36 possíveis comerciantes/ homens de 

negócio (1713–1800), onde apenas três se autodeclaram praticando tais funções: comerciante 

(Francisco Xavier
176

) e dois homens de negócio (alferes Francysco Bezerra Dutra
177

 e Miguel 

Barbosa da Rocha
178

). Também constatou-se na documentação que, independente de ocupar 

cargos régios (governador, ouvidor, juiz, militares) apesar de ser proibido por regimentos, era 

comum que estes agentes da Coroa portuguesa se embrenhassem nos caminhos obscuros do 

mundo mercantil. Conforme análise da Tabela 02, os produtos comercializados eram fazendas 

(tecido), tabaco, açúcar, carne, vinho, gado, madeira etc.
179

 

 

                                                 
175 AHU - Alagoas Avulsos, docs: 01 a 297, 365 e  486. Exceto os documentos: 120, 155, 157, 176, 185, 

207, 217, 223, 235, 267, 279 e 280 que não constam na documentação. Na documentação, o termo Vila das 

Alagoas pode significar tanto o território ou a sede da Comarca – Vila de Santa Maria Madalena Alagoas do Sul.   

176 AHU, Alagoas Avulsos, cx. 2, documento 161 

177 AHU, Alagoas Avulsos, cx. 2, documento 121  

178 AHU, Alagoas Avulsos, cx. 3, documento 205 

179 AHU - Alagoas Avulsos, docs: 01 a 297, 365 e  486. Exceto os documentos: 120, 155, 157, 176, 185, 

207, 217, 223, 235, 267, 279 e 280 que não constam na documentação. 
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Fonte: AHU – Alagoas Avulsos
180 

Estes negociantes se preocupavam em manter pontos de apoio e, em alguns casos 

específicos, mantinham representantes mercantis, como no caso do ouvidor João Vilela do 

Amaral
181

, que tinha 06 representantes mercantis: Pedro da Sylva Caldas, Theodorico 

                                                 
180 AHU - Alagoas Avulsos, docs: 01 a 297, 365 e  486. Exceto os documentos: 120, 155, 157, 176, 185, 

207, 217, 223, 235, 267, 279 e 280 que não constam na documentação. 

181 AHU, Alagoas avulsos, cx. 1, documento 45  

ANO LOCALIDADE NOME ÁREA DE COMÉRCIO

9 de setembro de 1713 VILA DE PORTO CALVO

CAPITÃO  MOR  JOSEPH  DE  BARROS  PIMINTEL 

(VIÚVA  DONA  MARIA  ACHILI) CONTRATO  DE  CARNE  E  VINHO

9 de setembro de 1713 VILA DE PORTO CALVO

CAPITÃO  MOR  CHRISTOVAM  DA  ROCHA ( VIÚVA  

DONA  MARIA  DE  BARROS  PIMINTEL) CONTRATO  DE  CARNE  E  VINHO

20 de março de 1722

VILA DO PENEDO DO RIO DE 

SÃO FRANCISCO CAPITÃO  DOMINGOS  DA  SILVA  DE  MELO VIVE  DE  SUAS  FAZENDAS

20 de março de 1722

VILA DO PENEDO DO RIO DE 

SÃO FRANCISCO DANTE  GONSALVES  DE  SOUZA VIVE  DE  CRIAR  GADO  E  DE  SUAS  LAVOURAS

20 de março de 1722

VILA DO PENEDO DO RIO DE 

SÃO FRANCISCO CAPITÃO  ANTONIO  DOS  SANTOS  BRITO VIVE  DE  SUA AGENCIA

20 de março de 1722

VILA DO PENEDO DO RIO DE 

SÃO FRANCISCO MANOEL  VIEIRA  RAMOZ VIVE  DE  CRIAR  GADO  E  DE  SUAS  LAVOURAS

20 de março de 1722

VILA DO PENEDO DO RIO DE 

SÃO FRANCISCO MATHEOS  PEREIRA  DE  ALMEIDA VIVE  DE  SUAS  LAVOURAS  E  DE  SUAS  FAZENDAS

19 de maio de 1727 VILA DAS ALAGOAS COMISSÁRIO  PEDRO  DA  SYLVA  CALDAS FAZENDAS E TABACO

19 de maio de 1727 VILA DAS ALAGOAS THEODORICO   MARQUES TABACO

19 de maio de 1727 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL CAPITÃO  MOR  FRANCISCO  ALVARES  CAMELO TABACO  E  FAZENDAS

19 de maio de 1727 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL ANTONIO  DA  SYLVA  CARDOZO TABACO  E  FAZENDAS

19 de maio de 1727 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL JULIAO  SOARES FAZENDAS

19 de maio de 1727 VILA DAS ALAGOAS ANTONIO  SEBASTIAM  NUNES FAZENDAS  E  TABACOS

19 de maio de 1727 VILA DAS ALAGOAS OUVIDOR  JOÃO  VILELLA  DO  AMARAL FAZENDAS  E  TABACOS

20 de julho de 1730 VILA DAS ALAGOAS LICENCIADO  MANOEL  VALLENTE VIVE  DE  SEUS  NEGÓCIOS

7 de agosto de 1748 RECIFE ALFERES  FRANCYSCO  BEZERRA  DUTRA HOMEM  DE  NEGÓCIO

26 de outubro de 1754 UTINGA CAPITÃO  MOR  JOZÉ  GOMES  CALHEIROS NEGÓCIOS

26 de outubro de 1754 UTINGA CAPITÃO  MOR  JOSEPH  DE  SOUZA  REBELLO NEGÓCIOS

26 de outubro de 1754 UTINGA CAPITÃO  DOMINGOS  JOÃO  DE  CARVALHO NEGÓCIOS

19 de agosto de 1755 FREGUESIA DE SÃO MIGUEL LUIS  DA  COSTA VIVE  DE  SUA  AGÊNCIA

19 de agosto de 1755

VILA DE SANTA MARIA 

MADALENA DA ALAGOAS 

DO SUL GONÇALO  DA  COSTA  FERREIRA VIVE  DO  SEU  OFÍCIO  DE  OURIVES

16 de agosto de 1756

RECIFE / VILA DE PENEDO 

DO RIO DE  SÃO FRANCISCO FRANCISCO  XAVIER COMERCIANTE

15 de dezembro de 1757

VILA DE PENEDO DO RIO DE  

SÃO FRANCISCO CAPITÃO  JOSE  ALVARES  DA  VEIGA  CHAVEZ VIVE  D E SEU  NEGÓCIO  E  LAVOURA

15 de dezembro de 1757 BAZILLIO  ESTEVES  DA  COSTA VIVE  DE  SEU  NEGÓCIO 

15 de dezembro de 1757 GONÇALO  MANOEL VIVE  DO  SEU  OFÍCIO  DE  OURIVES

15 de dezembro de 1757 PILAR CAPITÃO  REYNALDO  PEREYRA VIVE   DE SEU  NEGÓCIO  E  LAVOURAS

12 de outubro de 1770 AMSTERDÃ JOÃO  MANUEL 

NAVIO  PRINCESA  DO  BRASIL  / COSTA  DA  MINA /  

ARRIBADA

12 de outubro de 1770 DOMINGOS  LUIS  DA  COSTA 

NAVIO  PRINCESA DO  BRASIL / COSTA DA MINA /  

ARRIBADA

21 de julho de 1773 VILA DAS ALAGOAS CAPITÃO  PEDRO  NOLASCO  DA  FONÇEQUA VIVE  DE  SEUS  NEGÓCIOS

21 de julho de 1773 VILA DAS ALAGOAS  MIGUEL  BARBOSA  DA  ROCHA HOMEM  DE  NEGÓCIO

26 de abril de 1779   DIOGO  FRANCISCO  DOS  SANTOS PROPRIETÁRIO  DE  NAVIO / APREENSÃO  D E AÇÚCAR

5 de maio de 1779 JACOMO  HUMÁCHI  DELLA

PROPRIETÁRIO  DE  SUMACAS / APREENSÃO  DE  

AÇÚCAR

5 de maio de 1779 JOSÉ  DE  ARAHUJO

MADEIRA/ PROPRIETÁRIO  DE  SUMACAS / APREENSÃO  

DE  AÇÚCAR

25 de outubro de 1798 RECIFE

OUVIDOR  GERAL  JOSÉ  DE  MENDONÇA  MATOS  

MOREIRA  X  CAPITÃO  GENERAL  DOM  THOMAS  

JOZE  DE  MELLO

TODOS  OS GÊNEROS  DE  PRODUÇÃO:  ALGODÃO,  

AÇÚCAR , MADEIRAS  PARA  CONSTRUÇÃO  DAS  

NAUS

1 de julho de 1800

VILA DE SANTA MARIA 

MADALENA DA ALAGOAS 

DO SUL

MANOEL  DA  PORSSINCULA(SIC) LINS  MAURICIO  

VANDERLEY VIVE  DE  SUA AGÊNCIA

1 de julho de 1800

VILA DE SANTA MARIA 

MADALENA DA ALAGOAS 

DO SUL CHRISTOVAM  MARTTIÑS  DE  AVELLAR VIVE  DE  SUA AGÊNCIA

COMERCIANTES, MERCADORES/ HOMENS DE NEGÓCIO/ EMBARCAÇÃO

TABELA 02

PERÍODO: 1713 - 1800
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Marques, Capitão mor Francisco Alvares Camelo, Antonio da Sylva Cardozo, Julião Soares e 

Antonio Sebastiam Nunes
182

. No documento 45, através de uma devassa, é detalhado com 

qual produto e localidade cada representante mercantil exercia seus negócios e de que forma 

agiam em nome do ouvidor. Conforme aponta 

 
prova que o Syndicado  [fazia] negócios [?]e trouxera de Pernambuco 

varias fazendas   para a Vila  das  Alagoas, que entregou a  Pedro da Sylva 

Caldas para lhes vênder com efeito vendeo na mesma Vila que mandava 

comprar muitos tabacos para negocio e se  queixavão os lavradores de que 

se lhes tomavam por menos preços dos que correão.
183 

 

 

Segundo Artur Curvelo, a história política da América Portuguesa está repleta de casos 

de oficiais da Coroa que procuravam tirar vantagens de sua posição através de alianças com as 

elites locais
184

. Se por um lado a presença de um oficial régio poderia alterar o equilíbrio 

social do poder local, por outro, proporcionava uma possível aliança com estes mesmos 

grupos. 

Esses agentes apresentavam, muitas vezes, duas facetas. A primeira, um agente fiel, 

onde seguia a ―fé, a lei e o rei‖, e, num segundo momento, este mesmo agente, através dos 

meandros das regalias que o cargo proporcionava, criavam redes de contatos em vários pontos 

da Capitania de Pernambuco - no caso da documentação, a parte sul de Pernambuco -, para se 

beneficiar das redes comerciais, com informações privilegiadas do mundo mercantil. 

As redes comerciais eram formadas por relações entre diferentes pessoas em várias 

partes do Estado Português. Relações essas não apenas assentadas nas ―redes clientelares‖
185

, 

mas também nas de parentesco e de apadrinhamento que aproximavam e afastavam diferentes 

indivíduos e grupos, estabelecidos no reino e no Ultramar, ao longo dos séculos XVII e 

XVIII. Esta mesma rede monopolizava aquele espaço territorial para que indivíduos alheio à 

comunidade não modificassem o cotidiano local e nem o comércio de gêneros, fazendas, etc.  

Como podemos verificar na documentação
186

, embora as elites locais desempenhassem 

papel importante para efetivação do bom governo nas conquistas, elas conciliavam, em muitos 

casos, os interesses materiais da Coroa aos interesses pessoais e dos seus respectivos grupos. 

                                                 
182 AHU, Alagoas avulsos, cx. 1, documento 45  

183 AHU, Alagoas avulsos, cx. 1, documento 45  

184 Curvelo, 2014, p. 184. 

185 JESUS, Nauk Maria de. As versões do ouro em chumbo: a elite imperial e o descaminho de ouro na 

fronteira  oeste da América portuguesa (1722-1728). IN: FRAGOSO, João. GOUVÊA, Maria de Fátima. Na 

trama das redes: políticas e negócios no império português, séculos XVI-XVIII. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira. 2010.  

186 AHU – Alagoas Avulsos, doc. 161 
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Interesses públicos e privados estavam ligados e a criação deste grupo desde o reino, 

reforçava as cadeias hierárquicas.  

As redes de poder não só se limitavam às relações políticas, pois a economia estava 

ligada à política, sendo mesmo regida por ela. As elites, representadas por oficiais régios, 

tinham papel importante na constituição das redes de poder, pois detinham conhecimento 

adquirido na experiência administrativa e utilizavam-no para obter dividendos 

políticos.―Contudo, é preciso destacar que aquele que era pólo dominante em uma 

determinada relação podia ser intermediário de outra ou, ainda, pólo dominado por uma 

terceira‖
187

.  

Em 25 de outubro de 1798, os moradores da Comarca de Alagoas, Vila do Porto Calvo 

e do Penedo e do perfeito e religiosos Capuchos italianos assistentes no hospício de 

Pernambuco enviaram carta ao Conde de Resende acerca dos vexames, das opressões e das 

violências do ouvidor-geral, José de Mendonça Matos Moreira, para se entregar ao ministro 

que vai a diligência a Pernambuco
188

. Quando analisamos a devassa, as acusações estão 

separadas em artigos e o Sargento Mor dos Auxiliares da Vila do Penedo, Luiz Pedro de 

Mello, destaca os vexames, as opressões, e a violência que o ouvidor, com a conivência do 

governador e sócio, Capitão General D. Thomas Ioze de Mello, aplicava na região – sul da 

Capitania de Pernambuco. Os gêneros de produção: algodão, açúcar, madeiras de construção 

das naus eram objetos de negociações do ouvidor e sua família. O caso José de Mendonça 

Matos é emblemático. O mesmo montou, com seus familiares, uma rede onde excluía os 

demais ―homens bons― e a própria Coroa. O ouvidor colocou fora de ordem a estrutura 

política e econômica construída à ―sangue, vida e fazenda‖
189

pelas elites locais a gerações. 

Nas denúncias apontam 

 

Que o seu Ministro faz o Seo primeiro negoçio com Vossa Magestade nas 

suas Madeiras proprias, quem quer alguma Madeira de construção hé facil 

o conseguirla em  dando dinheiro, diga-o a Praça de Pernambuco e Bahia; 

aonde há  Armazens da  Madeiras que se  vendem por conta do Ouvidor, ou 

dos  [Sinal Público] seos sócios.
190 

 

                                                 
187 JESUS, Nauk Maria de. As versões do ouro em chumbo: a elite imperial e o descaminho de ouro na 

fronteira  oeste da América portuguesa (1722-1728). In: FRAGOSO, João. GOUVÊA, Maria de Fátima. Na 

trama das redes: políticas e negócios no império português, séculos XVI-XVIII. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira. 2010. p. 528 

188 AHU - Alagoas Avulsos, Cx. 4, Documento 270 

189 MELLO APUD CURVELO, ano 2014, p.189. 

190 AHU – Alagoas Avulsos, Cx. 4, doc. 270 
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Nessa linha de raciocínio, a sobrevivência de uma rede não só estava relacionada aos 

laços de parentesco, mas também a uma gama de interesses pessoais que faziam com que os 

mais variados grupos de indivíduos se unissem, inclusive, àqueles representados pelas elites 

locais do Ultramar. 

O rei como figura central do Ultramar, muitas vezes para manter os ânimos locais, 

colocava seus interesses em segundo plano, não como perda de poder, mas, como ―um ato de 

bondade‖ para os seus súditos, visando garantir o bem comum. 

No segundo item da pesquisa, foi identificado na documentação referente ao AHU -

Alagoas Avulsos, conforme Tabela 03, as taxações, as fintas, a ajuda de custo, os dízimos, as 

côngruas, as doações, os impostos, o soldo, o salário, os gastos, a alfândega, aplicados na 

localidade. 
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Fonte: AHU – Alagoas Avulsos
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191 AHU - Alagoas Avulsos, docs: 01 a 297, 365 e  486. Exceto os documentos: 120, 155, 157, 176, 185, 

207, 217, 223, 235, 267, 279 e 280 que não constam na documentação. 

TABELA 03

GRUPO 01 - RENDAS RÉGIAS ( IMPOSTOS, FINTAS, TAXAÇÕES, CONTROLES FISCAIS)

PERÍODO:1689 A 1821

ALVARÁ DE FIANÇA

ALVARÁ DE MERCÊ/ NOVOS DIREITOS/ JUIZ DOS ÓRFÃOS

CARTA DE PROPRIEDADE OFICIO DE ESCRIVÃO DO PÚBLICO DO JUDICIAL

DIZÍMO/ ALGODÃO/BAHIA

DIZÍMO/ EXPORTAÇÃO AÇÚCAR/INGLATERRA

DIZÍMO/AÇÚCAR BRANCO E MASCAVADO/ARROBA

DIZÍMO/ALGODÃO/ARROBA/ RECEITA ANO/ EXPORTAÇÃO

EXPORTAÇÃO ALGODÃO/03 ANOS

FINTA DA RAINHA CATARINA 

FINTA DE PALMARES

FINTA DO GADO CAPITANIA DA BAHIA

FINTA PAU DE OLINDA

FINTA SOBRE GÊNEROS E PRODUTOS DA TERRA

NOVOS DIREITOS / PODER DE INDICAR SERVENTUÁRIO

NOVOS DIREITOS/ OFÍCIOS

NOVOS DIREITOS/ CARTA DE CONFIRMAÇÃO

NOVOS DIREITOS/ TOMBAMENTO 03 LÉGUAS

NOVOS DIREITOS/ TOMBAMENTO ENGENHO

NOVOS DIREITOS/PARA ADVOGAR

REGISTRO/PATENTE DE CONFIRMAÇÃO

TAXA / CONFIRMAÇÃO PROPRIEDADE DOS OFÍCIOS DE JUIZ E ESCRIVÃO DOS ÓRFÃOS, TABELIÃO DO JUDICIAL, E ESCRIVÃO DO 

CONSELHO E CÂMARA DA VILA DE PENEDO, E LICENÇA  PARA OS ARRENDAR DURANTE A SUA MENORIDADE

TAXA /NOVOS DIREITOS / PARA ADVOGAR

TAXA DE CARTÓRIO

TAXA/ ASSINATURA

TAXA/ CÂMARA

TAXA/ PROPRIEDADE DOS OFÍCIOS DE ESCRIVÃO DA CÂMARA E JUIZ ÓRFÃOS

TAXA/ REQUERIMENTO

TAXA/SELO / SELO REAL

TAXA/ TABELIÃO DO JUDICIAL E NOTAS

TAXA/CONTRATO DO AÇÚCAR E DA BALANÇA

TAXA/FEITIO

TAXA/FORO ANUAL

TAXA/LIVRO DE REGISTRO

TAXA/LIVROS DOS OFÍCIOS E DAS MERCÊS

TAXA/OFÍCIO DE INQUIRIDOR, CONTADOR, E DISTRIBUIDOR E ESCRIVÃO DA ALMOTAÇARIA DA VILA DAS ALAGOAS

TAXA/TESOURO NACIONAL DA PROVÍNCIA
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192 AHU - Alagoas Avulsos, docs: 01 a 297, 365 e  486. Exceto os documentos: 120, 155, 157, 176, 185, 

207, 217, 223, 235, 267, 279 e 280 que não constam na documentação. 

TABELA 03

GRUPO 02 - GASTOS ( AJUDA/MANTIMENTOS, PAGAMENTO DE SALÁRIO)

PERÍODO: 1720 A 1803

AJUDA DE CUSTO /REDIFICAÇÃO DA CAPELA MOR NOSSA SRA DO ROSÁRIO

AJUDA DE CUSTO E MANTIMENTO PARA O OUVIDOR

AJUDA DE CUSTO/PARA CONSTRUÇÃO A CADEIA E CASA DA CÂMARA

AJUDA DE CUSTO/PROVEDORIA/ SEQUESTRO 

AJUDA DE CUSTO/TRANSPORTE

ALVARÁ DE MANTIMENTOS 

APOSENTADORIA/AJUDA DE CUSTO

BECA

COBRANÇA DO ALMOXARIFE DA FAZENDA REAL

NOVOS DIREITOS/ESCRIVÃO DA CÂMARA

NOVOS DIREITOS/FAZENDA REAL

ORDENADO /MANTIMENTO

ORDENADO DOS OFICIAIS

ORDENADO/ MANTIMENTO

ORDENADO/ TERÇA PARTE (OUVIDOR)

ORDENADO/ALVARÁ DE MANTIMENTOS 

ORDENADO/PROFESSOR DE GRAMÁTICA

PROVIZÃO DE MANTIMENTOS

PROVIZÃO/ DEMARCAÇÃO

PROVIZÃO/ TOMBO

PROVIZÃO/CONTRATO DA BALANÇA

PROVIZÃO/CONTRATO DE AÇÚCAR

PROVIZÃO/DEMARCAÇÃO

PROVIZÃO/NOVOS DIREITOS

PROVIZÃO/OFÍCIO ALMOTAÇARIA, INQUIRIDOR, CORTADOR E DISTRIBUIDOR

PROVIZÃO/OFÍCIO DE ESCRIVÃO DA OUVIDORIA E CORREIÇÃO 

PROVIZÃO/PODER ADVOGAR

PROVIZÃO/RELATIVA AOS LAVRADORES QUE PLANTAM CANA INDEPENDEMENTE DO NÚMERO DE ESCRAVOS QUE POSSUEM

PROVIZÃO/TOMBO DE 03 LÉGUAS

REMATAÇÃO /OFÍCIO TABELIÃO E ESCRIVÃO DO JUDICIAL

SALÁRIO DA IRMANDADE ECLESIÁSTICA

SOLDO

PROVIZÃO/ VINHOS E HÓSTIAS

TABELA 03

GRUPO 03 - OUTROS (CONGRUA, DOTE, AFORAMENTO

PERÍODO: 1711 A 1798

AJUDA DE CUSTO

ALVARÁ DE MANTIMENTOS 

ALVARÁ DE PROMESSA DE UM OFÍCIO DE JUSTIÇA OU FAZENDA

ALVARÁ OFÍCIO DE AUDITOR DA FAZENDA DOTE DE MATRIMÔNIO

ARREMATAÇÃO/REFORMA DA CAPELA MOR

CARTA DE CONFIRMAÇÃO/SESMARIA

CARTA DE SEGURO

CARTA SESMARIA

CONGRUA DAS FABRICAS

CONGRUA/PAGAMENTO

CONGRUAS/VINHOS E HÓSTIAS

CONSTRUÇÃO DA CAPELA MOR

DESPESAS NA RELAÇÃO DO PROCESSO

DOAÇÃO E DOTE DE MATRIMÔNIO

DOTE DE MATRIMÔNIO

FABRICA DAS IGREJAS

FORAMENTO/DEMARCAÇÃO DE TERRA

LANCE OBRA

NOVOS DIREITOS / DEMARCAÇÃO

ORDENADO CAPELÃO

SESMARIA / LÉGUA E MEIA
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O Estado Português tinha necessidade de manter toda a estrutura política e econômica 

no Ultramar. A arrecadação de taxas era a ―menina dos olhos de ouro‖ e precisava que a 

Fazenda Real exercesse sua função fielmente nos seus domínios. A arrecadação podia ser um 

simples tributo para a reforma de um igreja ou uma Finta; como no caso da Finta da Rainha 

Catarina, que proporcionou um acordo político-econômico entre Portugal e Inglaterra no qual 

garantiu a sua independência após a União Ibérica. 

A criação da Comarca das Alagoas, efetivada em 1712, teve como objetivo uma 

melhor administração da justiça e uma melhor arrecadação do tabaco e do salitre. A partir, da 

segunda década dos Setecentos, a Câmara foi perdendo o controle sobre as principais 

tributações régias, que ficou a cargo da Real fazenda, levando às elites à buscar cargos dentro 

da administração, não bastava ter cabedal, mas ter ―título de nobreza". 

Todavia, mesmo que não houvesse a intenção declarada, a criação do cargo de 

Ouvidor e a elevação da Vila de Alagoas do Sul à categoria de ―Cabeça da Comarca‖ surgiu 

como iniciativas que resultaram numa maior aproximação da parte sul de Pernambuco e a 

Coroa. O Ouvidor tinha seu ordenado - 300 mil réis - pagos pelas Câmaras de Porto Calvo, 

Alagoas do Sul e Penedo, com os subsídios do comércio do tabaco, gado e salitre com o 

Recife e com a Bahia.   

Segundo Artur Curvelo, os moradores de Porto Calvo e Penedo do Rio de São 

Francisco mandavam seus frutos ao porto do Recife, onde chegando lá pagavam grande 

tributo para tirarem as mercadorias, onde os locais pagavam menos, sendo mais rentável para 

todos eles, ir comercializar na Bahia, onde os tributos eram iguais para todos. Esta situação os 

colocavam em desvantagem e os levava a preferir o envio de seus frutos–  tabaco e açúcar – 

para a Bahia. Sabe-se que, em termos comerciais, boa parte das transações entre o reino e o 

sul de Pernambuco acontecia por intermédio do porto do Recife, aonde pagavam impostos por 

essas operações.  

Em 10 de dezembro de 1730, os oficiais da Câmara da Vila de Alagoas enviaram carta 

ao rei
193

, onde destacam o estado miserável do povo devido ao pouco consumo e valia dos 

frutos da terra, por se encontrarem com poucos recursos levando os súditos a pedir mercê a 

não criação de novos impostos. O aumento no preço dos escravos reduziu a aquisição de mão 

de obra escrava para manutenção da lavoura e a fabricação do açúcar, diminuindo, 

                                                 
193 AHU, Alagoas Avulsos, Cx. 1, Documento 65, fl.1 
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consideravelmente, a renda dos senhores de engenho e, fazendo com que a criação de novos 

impostos prejudicasse mais ainda a situação.  

 

os Senhores  de  Engenho  de fazer  asucar, e  lavradores  de   [corroído]  

da Cappitania se achavão  hoje imposibilitados para  a lavoura por lhes 

faltara fabrica de  Escravos bois com que se planta a cana e se fabrica de 

assucar o que  não he só em prejuizo de toda a terra mas ainda  da minha 

Fazenda pela  grande diminuição e baixa que tiverão todos os contractos 

que diz em ordem ao  aSsucár, e Lavoura poiz o Contimeto[?]  dos subsídios 

do mesmo assucar
194 

 

A Coroa portuguesa arrecadou no período de 1680 a 1821 a quantia de 371.222$883 

(trezentos setenta um contos, duzentos vinte dois mil e oitocentos oitenta e três réis) referente 

às rendas régias (impostos, fintas, taxações, controles fiscais). No item despesas ou 

manutenção administrativa, a Coroa desembolsou diretamente ou indiretamente no mesmo 

período a quantia de 14.028$215 (quatorze contos, vinte oito mil e duzentos quinze réis), aos 

gastos podemos acrescentar os 110.450 cruzados
195

(cento dez mil e quatrocentos cinquenta 

cruzados) em moeda estrangeira. A grosso modo, como podemos observar ao abrirmos os 

números, aquela visão de que a Coroa financiava tudo no seus domínios, não procede. 

 

 
Fonte: AHU – Alagoas Avulsos

196 
 

A tributação por ser ampla e envolver várias setores do Estado Português                     

(comércio, política, defesa militar) torna o trabalho complexo no sentido de conhecer e 

pesquisar cuidadosamente as leis de cada período  – direitos, alvarás, foros, cirza, direito de 

propriedade, côngrua, renovação de cargos régios, herança, taxas - e os setores 

administrativos da Coroa (Conselho Ultramarino, Chancelaria, Tesouraria, Câmara). 

A maior dificuldade da documentação pesquisada é que para saber se o indivíduo é 

comerciante ou homem de negócio é preciso fazer cruzamentos com informações 

                                                 
194 AHU – Alagoas Avulsos, Cx.1, doc. 65, fl. 1 

195 Seguindo a conversão do período (séc. XVIII) e utilizada por João Fragoso: 01 cruzado corresponde a 

400 réis. Os 110.450 x $400 = 44180$000 (quarenta quatro contos e cento oitenta mil réis).FRAGOSO, João. 

FLORENTINO, Manolo. O arcaísmo como projeto: mercado atlântico, sociedade agrária e elite mercantil em 

uma economia colonial tardia: Rio de Janeiro, c.1790-c.1840. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 

196 AHU - Alagoas Avulsos, docs: 01 a 297, 365 e  486. Exceto os documentos: 120, 155, 157, 176, 185, 

207, 217, 223, 235, 267, 279 e 280 que não constam na documentação. 

 

GRUPO  01 - RENDAS RÉGIAS (IMPOSTOS, FINTAS, TAXAÇÕES, CONTROLES FISCAIS) 371.222$883

GRUPO 02 - GASTOS ( AJUDA/ MANTIMENTOS, PAGAMENTO DE SALÁRIO) 11.827$555 100.500 CRUZADOS

GRUPO 03 - OUTROS (CÔNGRUA, DOTE , AFLORAMENTO) 2.200$660 9.950 CRUZADOS

ARRECADAÇÃO/COROA PORTUGUESA

PERÍODO: 1680 A 1821
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complementares: parentesco, viagens, atividades, navios, termo da época (Ex. fazenda, 

significa: propriedade, tecido/pano, fortuna), leis, devassas, etc. Com base nos alguns textos 

de João Fragoso, Carla Almeida, observa-se que os indivíduos, apesar de se identificarem 

como militares, Cavaleiro da Ordem de Cristo, ou até outras funções administrativas, omitiam 

sua participação no comércio, mesmo com o conhecimento dos locais. 

Ao mapear as redes de comércio encontrou-se 36 possíveis comerciantes/ homem de 

negócios, apenas três se autodeclaram com tais funções: o comerciante Francisco Xavier da 

praça de Recife, comerciava fazenda (tecido); o homem de negócio alferes Francysco Bezerra 

Dutra, 56 anos, da praça do Recife (infelizmente não possível detectar em qual atividade 

mercantil atuava); Miguel Barbosa da Rocha, homem de negócio, Vila das Alagoas, 39 anos 

(não possível detectar em qual atividade mercantil atuava). Exercendo funções atípicas, dois 

ouvidores: João Vilela do Amaral e José de Mendonça Matos, ambos mantiveram redes de 

comércio com locais, na figura dos seus representantes comerciais (locais, parentes, criado). 

Podemos concluir, que dos 36 pesquisados da Tabela, apenas 15 homens e 2 

mulheres
197

 caracterizam ter atividade mercantil, ficando 19 restantes para uma pesquisa mais 

aprofundada com fontes externas.  

 
AHU – Alagoas Avulsos, docs: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 

17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 

42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 

67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 

92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 

113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 

133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 151, 

152, 153, 154, 156, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 

173, 174, 175, 177, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 

194, 195, 196, 197, 198, 199, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 206, 208, 209, 210, 211, 212, 213, 

214, 215, 216, 218, 219, 220, 221, 222, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 232, 233, 234, 

236, 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 

255, 256, 257, 258, 259, 260, 261, 262, 263, 264, 265, 266, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 

275, 276, 277, 278, 281, 282, 283, 284, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291, 292, 293, 294, 295, 

296, 297, 365, 486. 

 

 

 

 

                                                 
197 Dona Maria Achili, viúva do capitão mor Joseph de Barros, e dona Maria de Barros Pimintel, viúva do 

capitão mor Chistovam da Rocha, ambas com título de Dona. Na documentação, as duas são citadas como 

responsáveis pelo pagamento dos impostos dos contratos de carne e vinhos à Coroa. 
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PARA ALÉM DOS ESPAÇOS DA CIDADE DO NATAL (1720-1759): 

ADMINISTRAÇÃO CAMARÁRIA NA CAPITANIA DO RIO GRANDE. 
Kleyson Bruno Chaves Barbosa 

Leonardo Paiva de Oliveira  

 

Sertão: um espaço a ser controlado/integrado 

A palavra sertão tem sua origem intimamente ligada ao processo colonial, tendo 

indícios que sua primeira ocorrência tenha sido no início da expansão ultramarina portuguesa 

(FONSECA, 2011, p. 52). Essa palavra, desde então, vem sofrendo modificações no que diz 

respeito ao seu significado, passando de princípio por um conceito simplesmente geográfico 

para depois agregar diversos valores que foram atribuídos a esse tipo de espaço.  

Consultando dicionários do século XVIII, Claudia Damasceno Fonseca destacou 

que sertão era uma designação puramente geográfica, sendo aquilo que estava distante do 

mar,  no interior, ou no coração das terras. No entanto, indo para além dessas limitações 

conceituais, ela entrou em diálogo com outros estudiosos, como Frederick Jackson, e fez 

associação desse termo com outra categoria, que é a de fronteira. Fronteira seria um processo 

móvel que separa a sociedade civilizada da barbaridade, a povoação do vazio (FONSECA, 

2011, p. 55). Dessa maneira, a relação estabelecida entre esses dois conceitos, sertão e 

fronteira, é estreita, tendo em vista que o segundo delimita, de forma pouco precisa, vale 

destacar, o início e fim do primeiro, ou seja, para além de uma mera delimitação geográfica, 

sertão passar a ser visto como um espaço vazio onde as malhas da administração oficial não 

conseguiu estabelecer o seu domínio de forma efetiva. Agora é importante destacar que esse 

espaço vazio é tido pela ótica portuguesa de domínio territorial, tendo em vista que a 

existência de populações indígenas nessas regiões consideradas ―vazias‖ era uma constante e 

reconhecidos pelos próprios portugueses. Como bem destacou Janaina Amado, os sertões 

eram, no ponto de vista do conquistador, ―terras sem fé, lei ou rei‖ (AMADO, 1995, p. 148).  

Ao se pensar na categoria espacial de sertão, muitas vezes é estabelecido quase 

que automaticamente sua relação com outro termo espacializante, que é o de litoral. Litoral, 

para além de representar as zonas costeiras próximas ao mar, também indicava áreas 

conhecidas, delimitadas, colonizadas e civilizadas. Dessa forma, se estabelecia uma relação de 

contrariedade e também de complementariedade entre esses dois termos, formando ―um jogo 

de espelhos‖, em que a imagem de um era construído em função da imagem do outro 

(AMADO, 1995, p. 148 - 149). A partir dessa perspectiva, procura-se pensar a câmara da 

cidade do Natal, situada no litoral, ou seja, onde a administração portuguesa já está 
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estabelecida de forma significativa, como um ponto irradiador que pretende alcançar outros 

espaços que algumas vezes se localizavam a grandes distâncias dela, adentrando ao sertão da 

capitania. 

Aliado a isto, para este trabalho, pensa-se no modelo centro-periferia, discutido 

por Edward Shils, que identificou que nas sociedades, existe um centro, que não é só 

demarcado espacialmente, mas que funciona como um irradiador de valores para as periferias, 

que são constantemente integradas pelo centro, por meio de vários mecanismos, para que, 

assim, seja assegurada a ordem e o consenso na sociedade (SHILS, 1974). Esse modelo foi 

aplicado por Russell-Wood, para o contexto do império ultramarino português, pensando as 

relações entre Portugal e suas colônias, assim como na relação intracolônia (RUSSELL-

WOOD, 1998). Assim, nas relações de subordinação das Capitanias do Norte do Estado do 

Brasil, submetiam-se político-militarmente à capitania de Pernambuco, a capitania do Ceará 

desde 1656, a capitania do Rio Grande desde 1701, e a da capitania da Paraíba desde 1755. 

Judicialmente, a Ouvidoria geral da Paraíba foi criada em 1688, estando a capitania do Rio 

Grande e do Ceará a ela subordinadas, sendo que em 1723 foi criada uma ouvidoria própria 

para o território do Ceará. Havia ainda a Ouvidoria geral de Pernambuco, que abrangia a 

comarca de Alagoas e Itamaracá, essa última em meados do século XVIII, quando deixou de 

se submeter à Ouvidoria da Paraíba (MENEZES, 2006). Portanto, pensando para o caso da 

capitania do Rio Grande, esta era uma periferia no que correspondia ao centro político-

administrativo, que era Pernambuco, e ao centro judicial, que era a Paraíba. Para o contexto 

da própria capitania, Natal era um centro político, única localidade com foros de 

municipalidade, até 1759, e os sertões são encarados como periferias, que o centro procurava 

integrar, interferindo, e também sendo influenciado por este, como se verá ao longo do 

trabalho. 

 

A câmara e o vasto território da capitania do Rio Grande 

O período que se pretende analisar nesse trabalho está compreendido entre o que 

se pode delimitar como o fim da chamada Guerra dos Bárbaros, pós-1720, até o ano que a 

cidade do Natal deixou de ser a única localidade da capitania do Rio Grande com foros de 

municipalidade, e, portanto, única instituição camarária da capitania até1759. Desse modo, 

para além de administrar o espaço da cidade do Natal, os camarários dessa mesma cidade 

tinham um raio de atuação que envolvia a capitania do Rio Grande, visto não existir até 1759 

outras vilas que pudessem eleger oficiais camarários para administrarem essas outras 
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localidades. Assim, esse artigo pretende pensar esses outros espaços que sofriam interferência 

da câmara da cidade do Natal, fosse em maior ou menor grau, e que se interligavam também 

para o melhor gerenciamento e organização da própria cidade do Natal. 

Segundo Câmara Cascudo, quando da visita do ouvidor da Paraíba, Domingos 

Monteiro da Rocha, em junho de 1757, Natal tinha 118 casas, existindo apenas a cidade do 

Natal, sem qualquer outra vila. (1955, p. 107-110). Segundo Aldinizia Souza, até o início da 

segunda metade do século XVIII, existiam na capitania do Rio Grande do Norte cinco 

freguesias, que eram: a Freguesia de Nossa Senhora da Apresentação, a Freguesia de Nossa 

Senhora dos Prazeres, a Freguesia do Glorioso São João da Ribeira do Assú, a Freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição e a Freguesia de Sant‘Ana. (2013, p. 29) 

O período pós-1720 caracteriza-se por ser um período pós-Guerra dos Bárbaros, e 

que, portanto, povoações já teriam sido estabelecidas nos sertões da capitania, como em Açu, 

e, chegando até em Mossoró
198

. Já 1759 foi o ano em que foram criadas as vilas de índios, 

instituídas pelo Marquês de Pombal, quando, finalmente, a capitania do Rio Grande passou a 

contar com outras povoações que ganharam foros de municipalidade, formando o aparelho 

administrativo civil, no qual se destacam as câmaras municipais. Assim, as seguintes vilas 

foram criadas na capitania:  Extremoz e Arez (1760), Portalegre (1761), São José de Mipibu 

(1762), Vila Flor (1762), Assú e Caicó (1766). (LOPES, 2005). Desse modo, até 1759, o raio 

de influência de intervenção/jurisdição da câmara da cidade do Natal ultrapassava o seu 

rossio, que correspondia às seis léguas de terras concelhias que pertenciam à câmara como 

bens de patrimônio, para aforamento. Entende-se neste trabalho que o termo jurisdicional era 

diferente do rossio, pois segundo Cláudia Damasceno Fonseca, o termo de uma cidade deve 

ser entendido enquanto o território municipal, território de jurisdição de uma câmara, que 

inclui o núcleo urbano principal e várias outras localidades ao redor. (2011, pp. 28-31). 

Segundo o arquiteto Rubenilson Teixeira, estudando a formação urbana do Rio Grande, 

também destacou o fato de Natal ter sido a única localidade com foros de municipalidade na 

capitania até o ano de 1759 (2012, p. 43). Portanto, para ele, o termo da cidade do Natal 

incluía todo o Rio Grande, pois cabia aos camarários de Natal administrarem esse espaço. 

Assim, para Teixeira, que se preocupava com a formação urbana e arquitetônica das cidades, 

quanto mais vastos fosse o território responsável por administração de um município, menor 

seria o estado do desenvolvimento urbano desse território, e da forma inversa, quanto menor 

                                                 
198

 Os trabalhos de Tyego Silva (2015) e Patrícia Dias (2015) abordam, respectivamente, o processo de ocupação 

e povoamento do Açu, e do Mossoró, e serão explorados neste trabalho mais à frente. 
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fosse o espaço de jurisdição, mais o município teria possibilidades de se desenvolver 

urbanisticamente. (2012, p. 67). O termo
199

 seria, portanto, o território correspondente à 

jurisdição municipal (2012, p. 410), e conforme será visto ao longo do trabalho a 

administração da câmara do Natal ia para além dos espaços da cidade em si. Para bem 

administrarem a capitania, os camarários interferiam nesses espaços que chegavam ao sertão, 

por mais diversos motivos, destacando-se, por exemplo, a questão do abastecimento alimentar 

da cidade e também do comércio de carne bovina para outras capitanias. A fiscalização e 

regulação pelos camarários era precisa nessas outras localidades, seja por correições ou 

nomeação de pessoas que atuavam localmente, evitando os desvios e desordens que poderiam 

existir nesses espaços que eram distantes. 

Analisando-se os termos de vereação dos camarários de Natal entre os anos de 

1720-1750, obteve-se o gráfico da página a seguir
200

. (BARBOSA, 2014, p. 777-785), no qual 

percebe-se a atuação da câmara para além dos espaços da cidade do Natal. A preocupação da 

questão da Gestão Municipal era uma das atividades principais da atuação camarária, pois 

correspondia ao gerenciamento da própria cidade. Conforme autores que trabalharam com a 

relação entre câmara e a organização do espaço da cidade, como BICALHO (2001), SOUZA 

(2003), e SOUSA (2005), a fiscalização, regulação e gerenciamento desse espaço, no que 

corresponde a questões como urbanização, abastecimento, higiene, entre outros, para o bem 

comum dos moradores da cidade, era tarefa dos camarários. Devido ao contexto explicitado 

da capitania do Rio Grande, coube aos camarários de Natal administrar a própria capitania 

referente a diversas questões. Assim, nas discussões dos camarários de Natal entre 1720-1750, 

destacou-se que cerca de 7% dos problemas a serem solucionados estavam ligados à lógica 

mais ampla da capitania, o que não isentava também de que esses problemas que incidiam 

sobre espaços além da cidade, interferisse nela mesma, como a questão do abastecimento.  

                                                 
199

 Termo de uma cidade deve ser entendido enquanto o território municipal, território de jurisdição de uma 

câmara, que inclui o núcleo urbano principal e várias outras localidades ao redor conforme citado por 

FONSECA, Cláudia Damasceno. Arrais e vilas d‟el rei: espaço e poder nas Minas setecentistas. Belo 

Horizonte: Editora UFMG, 2011. pp.28-31. 
200

 Kleyson Barbosa destacou as definições utilizadas para cada dos temas do gráfico. Cabe aqui destacar para 

análise o utilizado para Administração da Capitania, que ―é uma categoria que diz mais respeito às atitudes da 

Câmara em vistas a administrar a capitania do Rio Grande como um todo, além do contato com outras instâncias 

e outras localidades, como Pernambuco ou Portugal‖. Destaca-se ainda que mais de 50% das reuniões da câmara 

correspondiam para nomear oficiais, almotacés ou outros cargos de competência da câmara. (BARBOSA, 2014). 
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1 Fonte: BARBOSA (2014). 

Quanto à questão da presença do aparato civil nas localidades que ganham foros de 

municipalidade, assim como Rubenilson Teixeira (2009), Cláudia Damasceno destacou a 

importância da ereção do pelourinho em frente à casa de câmara como símbolo e 

materialização da presença e administração portuguesa. Corroborando com a ideia de Diogo 

de Vasconcelos, a autora entende que na visão dos portugueses, o mundo descoberto e 

evangelizado tornava-se o mundus civitatis, entendendo mundus como o espaço ―ordenado‖, 

em oposição ao caótico sertão, e civitatis como a reunião dos habitantes que estavam sob leis 

e uma administração, e não apenas a urbs materializada nas ruas e prédios (VASCONCELOS, 

1974 apud FONSECA, 2011, p 30-31). Portanto, no período que aqui se estuda, pode-se dizer 

que a administração e leis que estes habitantes localizados em ribeiras como do Açu e Apodi 

eram muito frágeis ainda, por não possuírem instaladas em seus espaços as sedes desse poder 

civil, como era a câmara municipal e o seu pelourinho, sendo a presença dos camarários de 

Natal uma tentativa de integração ao centro da capitania, que era a própria cidade do Natal. 

Dessa forma, a câmara do Natal conferia à essa cidade o papel de centro político e 

administrativo da capitania do Rio Grande, tendo, conforme ressaltado, um amplo espaço que 

a instituição possuía para gerenciar, administrar e se comunicar. Isto é o que se pretende 

perceber a seguir, por meio da documentação produzida pelos camarários nos termos de 

vereação, e também nas comunicações do Arquivo Histórico Ultramarino, referentes à 

capitania do Rio Grande do Norte. 

 

Espaços para além da cidade do Natal 

No ano de 1725, o capitão-mor do Rio Grande, José Pereira da Fonseca, enviou 

uma carta ao rei, defendendo-se das acusações de má administração da capitania realizadas 

10,64% 

11,49% 

23,62% 

26,60% 

5,32% 

6,70% 

4,68% 
3,72% 

7,23% 

            Gráfico 1: Temas dos assuntos tratados nos Termos                
de Vereação da Câmara de Natal - 1720-1750 

Gestão Municipal
Rendas
Sobre nomeação de Oficiais
Sobre nomeação de Almotacés
Justiça
Administração da Capitania
Sobre outras Nomeações
Outros
Não houve em que acordar
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contra ele. A resposta do capitão-mor nos interessa, pois segundo o mesmo, o escrivão da 

câmara do Natal, Bento Ferreira Mousinho, seria a pessoa de maior influência e poder nessa 

instituição, devido ao fato de morar na cidade, diferentemente dos oficiais que eram eleitos. 

Os demais oficiais viriam em momentos pontuais, apenas para assumir o cargo, e em outras 

decisões, por causa de morarem cerca de doze a quinze léguas distantes da cidade do Natal, 

cuidando de suas criações de gados
201

. Em termo de vereação de 04 de agosto de 1722, por 

exemplo, dois vereadores foram declarados como ausentes nas reuniões, pois estavam 

impossibilitados devido ao fato de terem ocorridos inundações, e estes morarem de 15 a 22 

léguas de distância da cidade do Natal
202

. 

Embora a afirmação do capitão-mor não venha a ser absoluta, percebe-se que os 

oficiais camarários eram envolvidos em atividades pecuárias, possuindo sesmarias rurais, 

assim como a percepção nos termos de vereação de que se ausentavam para resolver negócios 

nos sertões. De 155 nomes listados como eleitos para assumir os cargos de juiz ordinário (2), 

vereadores (3), e procurador (1), entre 1720-1759, Barbosa percebeu que 35 possuíam 

sesmarias antes de serem eleitos para o cargo camarário (30,43%), e os que vieram a possuir, 

somando-se aos que já possuíam, esse número chega a 52,17%, 60 pessoas
203

. 

No momento de se empossar oficiais camarários ou em momentos que se tinha 

necessidade de indivíduos com funções específicas, percebe-se o quanto estes eram 

envolvidas com atividades no sertão, sendo impossibilitados de assumir tais cargos ou 

responder às solicitações. A referência ao sertão é vaga, não sendo especificada a localidade, 

na maioria das vezes. Assim, em vereação de 7 de abril de 1722, consta que Antônio Marques 

da Rocha fora substituído para o cargo de almotacé, devido ao fato de se achar no sertão
204

, 

ocorrendo o mesmo com sargento-mor Manuel de Palhares Coelho, que havia sido juiz 

ordinário no ano de 1731, e teria que assumir como almotacé em 1732
205

. Este, quando foi 

vereador no ano de 1724, veio a assumir o cargo para o qual foi eleito apenas no mês de julho, 

                                                 
201

 AHU-RN, Papeis Avulsos, Cx. 2, Doc. 111. 
202

 Esses vereadores eram Bento Freire de Revoredo e Roberto Gomes Torres. O primeiro recebeu uma sesmaria 

no Trairi, em 1711, e outra na paragem Boca da Mata da Capina do Junco, em 1735; e o segundo, entre os rios 

Jacu e Curimataú, em 1710. Catálogo dos Livros de Termos de Vereação da Cidade do Natal (1674-1823). 

Documento 0865. fls. 016v. Realizou-se pesquisa na Plataforma SILB (Sesmarias do Império Luso-Brasileiro), 

que consiste é uma base de dados que pretende disponibilizar on-line as informações das sesmarias concedidas 

pela Coroa Portuguesa no mundo atlântico. Acesso em: 16 set. 2015. Disponível em: 

<http://www.silb.cchla.ufrn.br>. 
203

 BARBOSA, Kleyson. Op. cit. 
204

 Não foram obtidas mais informações sobre esse indivíduo. Catálogo... Documento 0852. fls. 011v. 
205

 Manuel Palhares de Coelho foi vereador por barrete em 1724 e juiz ordinário nos anos de 1731, 1736, 1739 e 

1750. Catálogo... Documento 1101. fls. 110v-111v. 
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devido ao fato de estar na ribeira do Açu, embora não seja informada sua atividade
206

. Já para 

o cargo de tesoureiro do cofre dos órfãos, a informação é bem específica, sendo o capitão 

Manuel Soares Raposo da Câmara, que ocupava tal cargo, informado como residente nos 

sertões, o que lhe impedia de exercer tal função da forma devida, no ano de 1737. A 

justificativa do juiz de órfãos Francisco Álvares Bastos era de que o fato de o tesoureiro morar 

nos sertões dificultava a administração dos bens dos órfãos, assim como quem pedisse 

dinheiro da instituição a juros
207

. Também nesse caso, os sertões não especificados, confere a 

ideia de um local afastado, distante, e inacessível, para que estes indivíduos pudessem exercer 

os cargos administrativos na cidade do Natal, além de este estarem envolvidos em outras 

atividades. A especificação sobre o serão ocorreu no ano de 1734, quando consta que Caetano 

de Melo de Albuquerque estava frequentemente ausente das reuniões, no seu cargo de juiz 

ordinário, por estar nos sertões do Açu e Apodi
208

.  

Assim, os sertões parecem as regiões distantes da cidade do Natal. Apesar de ter 

passado a chamada Guerra dos Bárbaros, tais espaços são chamados de sertões, o que não 

acontece, por exemplo, com as ribeiras próximas da cidade do Natal, e que esta tem maior 

proximidade, como é o caso de Cunhaú, Goianinha, Mipibu e Ceará-Mirim. Esses eram 

espaços mais conhecidos, e onde as malhas da administração tinham contato mais direto e 

efetivo, realizando os camarários de Natal correições constantemente sobre essas 

povoações
209

.  

Uma das atividades realizadas pelos camarários anualmente era justamente as 

correições, que consistia na fiscalização do cumprimento das posturas emitidas pela câmara a 

cada ano, ao que concerne à questão de preços de produtos, pesos e medidas, entre outros. 

Geralmente ocorria no final do ano. Assim, em 2 de dezembro de 1737, os camarários 

                                                 
206

 Manuel Palhares de Coelho foi vereador por barrete em 1724 e juiz ordinário nos anos de 1731, 1736, 1739 e 

1750. Catálogo... Documentos 1101. fls. 110v-111v., 0919, fls. 036v-037, 0927, fls. 040. 
207

 Manuel Soares Raposo da Câmara foi juiz ordinário por barrete em 1722 e juiz ordinário eleito em 1744. 

Catálogo... Documento 1191. fls. 002-002v. 
208

 Catálogo... Documento 1176. fls. 158v-159v. 
209

 Ribeira, termo que aparece na documentação dos termos de vereação, quando se reportam essas localidades. 

No Ceará-Mirim, registra-se em vereação, a interferência sobre esse espaço, quando em 11 de dezembro de 

1738, ordenaram que o gado que estivesse nas lavouras dessa ribeira devia ser retirado em 15 dias, devido a 

queixas dos moradores da mesma região, podendo ser morto o gado encontrado após esse prazo. Os camarários 

envolviam-se ainda em questões como a produção das lavouras de mandioca produzida na ribeira do Mipibu, 

com vistas ao abastecimento da cidade do Natal; construção de currais para gado que fosse para Pernambuco; 

controle sobre o pescado nos rios da capitania (sobre isso ver MORAIS, Ana Lunara da Silva. QUANTO PEIXE 

SE COMPRA COM UM VINTÉM? Análise da atividade pesqueira e as querelas derivadas desta na capitania do 

Rio Grande, 1650-1750. Revista Ultramares Artigos Nº 5, Vol.1, Jan-Jul/2014); mão-de-obra indígena para 

extração de madeira em Pernambuco; plantação de algodão para roupas próprias, entre outros. Catálogo... 

Documentos 1250. fls. 030v-031; 1172. fls. 155v-156v; 0865, fls. 016v; 0830, fls. 001v; 1540, fls. 095-096. 
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agendaram correição pelas ribeiras da capitania
210

. Essas correições ocorriam geralmente 

pelas ribeiras mais próximas da cidade do Natal. Desse modo, em 17 de novembro de 1739, 

em vereação decidiram colocar editais para uma correição que iria ocorrer nas ribeiras de 

Mipibu, Goianinha, Cunhaú e Ceará-Mirim, referente à atividade pesqueira e ofícios não 

informados
211

. Em 20 de novembro de 1744, ―partiram em correição para Cunhaú, Goianinha, 

Mipibu e Cidade e os mais arrabaldes‖
212

. Portanto, percebe-se como a atuação desses 

camarários em correição concentrava-se nas áreas mais próximas da cidade do Natal, não se 

estendendo para os vastos sertões distantes. 

Sobre as correições, uma carta enviada ao rei pelos camarários de Natal, em 1732, 

revela como funcionava esse processo. A carta é resultado de um provimento do ouvidor da 

Paraíba, a qual a câmara se reportava, como centro judicial, e que este, por sua vez, proibia a 

realização dessas correições anuais. Os oficiais argumentaram que: 

 

―Para milhor regimen da Republica, he uso, e costume, tomando pose 

os oficiaes da Camara no prinsipio do anno, mandarem fixar Edictaes 

por todas as ribeiras desta Capitania, para os abitantes della terem 

notisia do q devem observar, nos pesos dos mantimentos, e em todos 

aqueles particulares pertensentes a utilidade publica. E para se saber se 

algumas pesoas não observarão os referidos Edictaes, proveo hum dos 

Corregedores antigos desta Comarca, no fim do anno fosem os 

oficiaes da Camara em correyção por toda a Capitania, a inquirir 

verbalmente, sobre este particular, permitindo lhe por ajuda de custo 

deste trabalho a tersa parte das condenasoens q ouvesem dos culpados 

q achasem. E passados alguns annos, atendendo outro Menistro ao 

trabalho e perturbasão q os ditos oficiaes da Camara padesião nesta 

deligensia, proveo fosse somente o Juis ordinario, como escrivão da 

Camara. E o ano pasado o Doutor Thomas da Silva P.
ra

 Corregedor 

actual desta Comarca, prohibio de todo esta deligensia, com o 

provimento incluzo. Extinguido asim fica sendo occioza a tal 

deligensia dos edictaes, porq não se fazendo Cazo delles, senão 

observão, pois senão podem castigar os transgresores delles. Por cuja 

rezão damos‖213
 

 

Conforme foi visto, as correições continuaram a acontecer nas ribeiras, e o 

documento é elucidativo, pois demonstra a influência que os camarários tinham sobre essas 

outras localidades, ao realizar anualmente as correições, resultado primeiro de uma fixação de 

editais no início do ano, que regulamentavam diversos aspectos do cotidiano de uma 
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 Catálogo... Documento 1217. fls. 013. 
211

 Catálogo... Documento 1286. fls. 053. 
212

 Catálogo... Documento 1377. fls. 006. 
213

 AHU-RN, Papeis Avulsos, Cx. 2, Doc. 163. 
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localidade. Além disto, eram obtidas rendas pelas condenações realizadas àqueles que 

descumpriram os editais, realizando um controle de penalizar os transgressores, o que não era 

de agrado dos camarários perder essas prerrogativas. A argumentação para a proibição era de 

que tais correições geravam muitas desordens, além de não serem de acordo com as leis do 

reino. Pode-se pensar o quanto esses camarários estariam utilizando-se de tais procedimentos 

em benefício próprio, podendo ter chegado a instâncias superiores reclamações acerca de 

abusos, que teria resultado em uma ação por parte do ouvidor, confirmada pelo rei. Além 

disto, percebe-se uma interferência de um representante régio sobre um espaço periférico, 

limitando seu poder de atuação. 

Além das correições, a intervenção sobre essas localidades ocorria por meio da 

escolha do juiz de vintena. Em vereação de 1 de março de 1738, decidiram nomear juiz de 

vintena para a ribeira do Mipibu e Goianinha
214

. Segundo Graça Salgado, o juiz de vintena 

atuava em povoações, com cerca de 20 a 50 habitantes, e que não possuíam foros de 

municipalidade, estando afastados de uma localidade que possuía um município. Assim, cabia 

à câmara mais próxima, representada pelos juízes, vereadores e procurador, eleger, 

anualmente, o juiz de vintena que iria atuar nessa localidade. Desse modo, atuavam enquanto 

esfera judicial em uma povoação, reportando-se ao termo ao qual se submetiam. Além de o 

juiz de vintena ser escolhido pelos camarários da câmara cuja a povoação se submetia, 

Salgado enfatizou que esse oficial pode ser entendido como um agente judicial camarário nas 

povoações. (SALGADO, 1985, p. 75; 131-132).  

A prerrogativa de que os camarários de Natal podiam escolher os juízes que 

atuariam nessas povoações demonstra como, apesar da condição periférica da cidade no 

contexto do império ultramarino, ela se destacava enquanto centro na capitania do Rio 

Grande, devido ao fato de possuir uma câmara, e possuir foros de municipalidade. Lembra-se 

que, na esfera judicial, a capitania do Rio Grande submetia-se à capitania da Paraíba, que era 

a cabeça da comarca. Portanto, o ouvidor da Paraíba constantemente estava na cidade do 

Natal, conforme se observa nos termos de vereação, a fim de realizar correições, verificar o 

prosseguimento da realização de eleições de pelouro, e do funcionamento das atividades 

camarárias, entre outros. Já a câmara da cidade do Natal exercia um papel de centralidade, 

quando se dizia respeito ao poder que detinha, que era escolher o juiz que iria atuar sobre 
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 Catálogo... Documento 1224. fls. 017. 
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essas povoações, e, assim, dirimir e solucionar casos que envolvessem questões de justiça 

nessa localidade. 

Além destes espaços, que não eram, para essa temporalidade, vistos como sertões, 

os próprios sertões sofriam interferência dos camarários da cidade do Natal, conforme já 

argumentado. Assim, em 1º de março de 1741, os camarários, informando como se teria feito 

na ribeira do Apodi, nomearam juiz de vintena durante um ano para as ribeiras do Upanema e 

do Mossoró
215

, portanto, porções mais a oeste da capitania do Rio Grande. Em 15 de março de 

1745, os camarários de Natal passaram provisões para os ventanários da ribeira do Açu. Já 

1750, consta, em vereação de 25 de setembro, que o ouvidor da Paraíba havia determinado 

que os camarários da cidade do Natal passassem uma provisão para dois oficiais de vintena na 

ribeira do Açu, como existia nas demais ribeiras da capitania do Rio Grande
216

. Dessa forma, 

percebe-se como a administração portuguesa na colônia e a hierarquia da malha 

administrativa funcionava, destacando-se que o poder que os camarários de Natal detinham ao 

escolher um juiz de vintena confirmam sua influência e atuação sobre a capitania do Rio 

Grande, suas ribeiras e sertões. 

Embora tenha afirmado que a realização das correições ocorria nas ribeiras 

próximas à cidade do Natal, percebe-se que, quando necessário, os camarários enviavam 

pessoas até essas localidades para dirimir conflitos e irregularidades
217

. Dessa forma, em 

1746, os camarários enviaram à ribeira do Açu um almotacé com o intuito de realizar uma 

correição, como resposta a uma queixa das pessoas que habitavam aquela localidade, que 

entendiam que os pesos e medidas que se estabeleciam eram falsos
218

. Segundo Magnus 

Pereira, que estudou sobre a almotaçaria em Curitiba, atuação dos almotacés foi percebida em 

três aspectos principais: controle das relações de mercado, sanidade pública e a configuração 

do traçado urbano da vila (construtivo). (2001, p. 366-369).  De acordo com George Cabral de 

Souza, os almotacés eram os oficiais municipais que estariam de forma mais direta 

relacionados aos problemas diários de uma municipalidade, devido ao fato de sua função estar 

encarregada de fiscalizar in loco e gerenciar questões como o abastecimento regular, a 

gerência do mercado, a higiene e limpeza da cidade, e também aspectos das construções das 
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 Catálogo... Documento 1329. fls. 075v-076v. 
216

 Catálogo... Documento 1540. fls. 095-096; 1391, fls. 007-007v. 
217

 No ano de 1738, consta que o juiz ordinário Carlos de Azevedo do Vale estava nos sertões resolvendo delitos 

que ocorriam, a serviço do rei. Embora não se tenha informado o motivo, ou quais sertões eram esses, deduz-se 

que seriam esses mais a oeste, e reforça que quando necessário, tais funcionários até essas localidades se 

dirigiam para solucionar questões que fossem urgentes para a boa administração da capitania do Rio Grande.  

Catálogo... Documentos 1232. fls. 020v-021; 1238, fls. 023v. 
218

 Catálogo... Documento 1432. fls. 026-26v. 
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casas, realizando, assim, uma tarefa que era gerada por meio das decisões emitidas pelos 

oficiais camarários. Assim, aplicavam também multas caso indivíduos estivessem irregulares 

quanto às posturas pronunciadas pela câmara. (SOUZA, 2003, p. 116). Viu-se que os 

almotacés fiscalizavam questões como pesos e medidas, conforme caso da ribeira do Açu. 

Assim, por meio do caso citado, percebe-se como, embora sua atuação ocorresse 

prioritariamente na cidade do Natal, fiscalizando e regulando decisões camarárias, este oficial 

foi até a ribeira do Açu, devido a um questionamento sobre a legitimidade de algo que era 

prerrogativa sua, a verificação do cumprimento dos pesos e medidas deliberados pelos 

camarários. 

Para o período estudado, algo que se destaca também é a frequente referência ao 

gado nas áreas do sertão, sendo constante a referência a essa atividade e sua importância, nos 

termos de vereação. O sertão da capitania do Rio Grande, assim como também nos das demais 

Capitanias do Norte de uma maneira geral, foi um espaço onde teve seu processo de 

povoamento intensificado principalmente após a expulsão dos holandeses. Analisando a 

região do Assú, Tyego Franklim da Silva, destaca que foi a partir de 1680 que essa região 

passou por um processo de territorialização por parte dos portugueses, já que datam dessa 

época as primeiras doações de sesmarias naquele espaço. Corroborando com toda uma 

historiografia já produzida sobre a ocupação do sertão da América portuguesa, o autor aponta 

que dentre as justificativas que mais eram apresentadas pelos sesmeiros ao requererem as 

terras, era para poderem criar gado (SILVA, 2015, p. 60), mostrando dessa maneira como esse 

fator econômico foi importante nessas regiões. 

Na medida em que esse processo de territorialização foi se intensificando e cada 

vez mais os portugueses adentravam ao sertão da capitania, a disputa pelo território com os 

indígenas tornou-se mais frequente. Uma série de conflitos veio a acontecer e se tornou o que 

é amplamente conhecido pela historiografia como Guerra dos Bárbaros
219

. Durante o período 

do conflito, o processo de doação de sesmarias naquela região sofreu uma significativa 

diminuição. Ao analisar o processo de reocupação desse espaço após o conflito contra os 
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Grande, no que diz respeito aos indígenas, mesmo após a Guerra dos Bárbaros. Catálogo... Documento 0922, 

fls. 038-038v; AHU-RN, Papeis Avulsos, Cx. 2, Doc. 104. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

indígenas nas primeiras décadas do século XVIII, Silva destaca que a criação de gado 

continuou a ser a justificativa mais utilizada pelos sesmeiros que pretendiam ocupar aquela 

região (SILVA, 2015, p. 144). Dessa forma, mesmo após essa interrupção temporária devido 

ao conflito, a economia pecuária continuou sendo um fator que movimentava essa região. 

Patrícia de Oliveira Dias, assim como Tyego Franklin Silva, analisou o processo 

de adentramento ao sertão da capitania do Rio Grande entre os séculos XVII e XVIII. Mas 

enquanto Silva teve como foco a análise da região do Assu, Dias analisou principalmente o 

processo de povoamento  e territorialização de uma nova fronteira entre o Rio Grande e o 

Siará, que foi a região do Apodi-Mossoró. A autora destacou que os primeiros registros de 

terra para aquela área datam de 1680, sendo este caso de grande importância para ajudar a 

entender as primeiras tentativas de uma delimitação mais clara entre as fronteiras das referidas 

capitanias (DIAS, 2015, p. 124).  Percebendo um hiato de povoamento daquela região devido 

ao já mencionado conflito contra os indígenas, o processo de ocupação daquelas terras 

retornou, pelo menos oficialmente, no ano de 1709. A criação de gado, assim como foi 

analisado na região do Assú, é uma justificativa que está presente na maioria dos pedidos de 

sesmarias para aquela área, sejam os pedidos direcionados ao capitão-mor do Rio Grande ou 

do Siará (DIAS, 2015, p. 137), mostrando aqui mais uma vez a relevância que a economia 

pecuária possuía nos sertões da capitania. 

Tendo essa característica econômica em vista, destacam-se aqui documentos 

encontrados no Arquivo Histórico Ultramarino, referentes à capitania do Rio Grande, e nos 

termos de vereação, referentes ao constante aparecimento sobre furtos realizados a gados nos 

sertões da capitania. Em vereação de 27 de janeiro de 1722, os camarários decidiram escrever 

ao rei sobre a ocorrência de roubos de gado que estavam ocorrendo nos sertões
220

. Em 18 de 

janeiro de 1725, o Conselho Ultramarino enviou um parecer acerca desse assunto, 

concordando com o procurador da Fazenda Real, de que o gado sque viesse do sertão não 

pudesse ser vendido sem que antes fosse obtida uma licença da câmara, conforme a mesma 

havia opinado acerca
221

. Sobre a questão do gado, em 18 de maio de 1729, os camarários 

relatam ao rei sobre as dificuldades dessa atividade, por causa das secas que assolavam a 

capitania
222

. Em 18 de maio de 1729, os camarários de Natal continuavam informando sobre o 

problema de furtos de gados entre sertões do Rio Grande e Ceará, propondo que em cada 
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ribeira fosse escolhido um homem que registrasse os gados que fossem comerciados com 

outras capitanias, sendo repetido em 1732 o mesmo pedido
223

. No mesmo ano, em carta 

enviada ao rei, os camarários relataram que todos os anos os juízes ordinários realizavam 

devassas, averiguando as pessoas que costumavam fazer roubos, fosse de gado ou bens 

alheios
224

. E, ainda, em vereação de 1750, consta uma reunião em que os camarários 

discutiram sobre a determinação do ouvidor da Paraíba que dizia respeito aos registradores de 

boiadas na capitania do Rio Grande, e a forma de procedimento em relação aos registros
225

.  

Visto isto, percebe-se o quanto esses sertões eram importantes para os camarários 

que atuavam na cidade do Natal, fazendo com que estes procurassem intervir, fiscalizar e 

regular essa atividade econômica espalhada por toda a capitania do Rio Grande, e que 

interessava aos que administram na única localidade com foros de municipalidade da 

capitania. Estes homens também estavam envolvidos com negócios no sertão, possuindo 

sesmarias, e, portanto, o que acontecia nos sertões encontrava ecos nas malhas da 

administração no centro do Rio Grande. 

Considerações finais 

Por meio deste trabalho, pôde-se perceber como a administração camarária da 

cidade do Natal não incidia apenas sobre o espaço da mesma cidade, mas ressoava por toda a 

capitania do Rio Grande, com maior ou menor grau de interferência, de integração. Natal era a 

única localidade que possuía foros de municipalidade, e, portanto, possuía uma câmara. Os 

membros dessa instituição possuíam um amplo território para administrar, além da cidade do 

Natal, interferindo em aspectos judiciais, como a escolha dos juízes de vintenas nas 

povoações da capitania; econômicos, como o gado; e, inclusive, estes homens possuíam 

interesses e terras nesses espaços além da cidade do Natal. Desse modo, pode-se perceber 

como para o sertão, a malha da administração era mais frouxa, entretanto, quando necessário, 

e urgente, o sistema institucional central enviava indivíduos em seu nome até essas regiões.  
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COMUNIDADE INDÍGENA XOKÓ: A EDUCAÇÃO NA PRÁTICA DE 

SUA CULTURA E TRADIÇÃO APÓS A RECONQUISTA DO SEU 

TERRITÓRIO. 
Ivanilson Martins dos Santos 

 

RESUMO 

 Em meio a tantas mudanças, o povo indígena Xokó sobrevive aos impactos culturais que a 

modernidade impõe. Ao analisar a história deste povo, precisa-se reconhecer que há mais de 

cinco séculos, os povos indígenas têm sido perseguidos, mortos e marginalizados pelas 

civilizações, pois muitos desses povos vêm perdendo sua identidade, sua cultura e costumes. 

Entretanto, com o apoio da escola estadual indígena Xokó, os indígenas fazem a permanecia 

viva de seus costumes culturais. Para uma melhor compreensão foi feito um estudo 

documental bibliográfico de autores como: Lima, Santana, Souza, Martins e entrevista oral na 

comunidade indígena citada. O Xokó é o único grupo indígena, em Sergipe, e 

vive numa pequena aldeia às margens do Rio São Francisco no Município de Porto da Folha 

no alto sertão Sergipano. De sua presença já se tem relatos no século XVII em Sergipe, desde 

então lutaram e sobreviveram a um massacre das missões jesuítas e de um processo de 

catequização das comunidades aldeadas da época, não deixando de fora a vida escravizada 

que sofreram dos senhores que diziam donos de suas terras. O artigo explica como os 

índios Xokós mantém a sua cultura e tradição viva numa sociedade cada vez mais 

contemporânea. 

 

PALAVRAS - CHAVES: Xokó, contemporaneidade, tradição, sobrevivência. 

 

INTRODUÇÃO 

O artigo é resultado da pesquisa que envolveu as etapas de levantamento bibliográfico 

documental e de campo, com fins de investigar a cultura Xokó após a reconquista de seu 

território, e como a sua Escola Estadual Indígena Dom José Brandão de Castro intercede na 

prática cultural. É de importância saber como a comunidade indígena se organiza para manter 

sua cultura politizada, influenciando sobre o processo de ensino-aprendizagem aos jovens da 

aldeia. 

Pela necessidade do conhecimento da realidade cultural da comunidade vivenciada por 

muito tempo num processo de catequização e de um massacre escravista, contudo, são 

salutares os desafios que tem de enfrentar, com os avanços da modernidade no campo e na 

cidade, pois os Xokós vivem há mais de quatro séculos em uma comunidade indígena no 

sertão de Sergipe, e, em meio a tantas mudanças e avanços globais, é uma tarefa difícil para o 

pequeno grupo  indígena da aldeia Xokó, sobretudo por causa de sua cultura miscigenada e do 

um processo catequético jesuíta a que foi submetido, processo esse que, em consequência, 

provocou um terrível massacre religioso e escravista, aspecto não aprofundado neste artigo, 
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visto que nossa preocupação gira em torno de entender como está sendo possível manter a 

cultura deles numa cultura em que é evidente os avanços tecnológicos contemporâneos. 

CONTEXTO HISTÓRICO 

O Xokó é um grupo indígena do alto sertão Sergipano que vive na Ilha de são Pedro nas 

margens do rio São Francisco, localizado no Município de Porto da Folha, sua presença é 

marcada desde meados do século passado. Apesar de muitas lutas devidas aos processos 

catequéticos contínuos, o povo indígena é o único remanescente dessas missões em Sergipe, 

embora vítima de um massacre cultural e social decorrente da catequização, muito sofrida, e 

em consequência também outros povos aldeados em Sergipe fugiram para estados vizinhos, 

inclusive índios da etnia Xokó, que se refugiaram em Porto Real do Colégio, em Alagoas, na 

aldeia Kariris- Xocó por não resistirem ao massacre escravista dos fazendeiros que usurparam 

as terras indígenas. 

Na comunidade dos Xokós, não foi diferente, visto que os fazendeiros fizeram dos 

indígenas seus escravos, o que era uma prática comum na época com a população indígena. 

Como foram expulsos de suas próprias terras? Os fazendeiros fizeram do povo indígena 

escravo por muitos anos, mas orgulhosamente sabe-se hoje que eles lutaram e resistiram 

diante de tantos sofrimentos, e criaram uma cultura de heroísmos, de luta, e, precisamente, de 

sobrevivência. 

―Os Xokós são povos remanescentes advindos de vários grupos 

indígenas que no decorrer do tempo passaram por miscigenações, 

perdendo suas características culturais e fenotípicas de seu grupo de 

origem. Muitos dos remanescentes que vivem hoje na Ilha de São 

Pedro, por lá já habitavam a época da expropriação de suas terras 

pelos fazendeiros, presenciaram ainda crianças a expulsão de suas 

famílias da região da Caiçara‖ ( Lima 2014). 

Lima explica que a comunidade indígena perdeu suas características fenotípicas, mas 

não o importante para eles, sua cultura e religião. Após a recuperação de suas terras, o grupo 

indígena, fez de tudo, para que sua permanência cultural sobrevivesse. Desde então, não 

deixaram de lutar por suas terras que são de direito, que foram roubadas pelos fazendeiros, 

essas arrendadas pelo o Frei Doroteu de Loreto “o frei arrendou nossas terras para os 

fazendeiros, acharam que ia ganhar dinheiro com isso, mas foi ao contrário”, (Pajé 

Raimundo Xokó), mas não devolveram para o grupo, e se apropriaram como sendo seus 

proprietários, criando ali um império, e, por conseguinte, começaram a impedir que os Xokós, 
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se identificassem como indígena, por medo de a comunidade reivindicasse de direito a 

propriedade. 

―Dessa forma, os Xokó, após serem redescobertos foram aos poucos 

reaprendendo e se auto-identificando como um coletivo pertencente a 

uma ancestralidade indígena, na qual ao longo do tempo foi se 

modificando e adaptando as novas culturas e costumes pelos quais se 

depararam pelos caminhos percorridos. Porém, outros elementos 

culturais oriundos de povos indígenas, os Xokó já praticavam desde a 

chegada a Ilha de São Pedro: a dança e os rituais sagrados. Outros 

elementos chave de identificação, uma marca que no Povo Xokó 

fazia-se presente, era a produção da cerâmica, que por vários anos era 

produzido na aldeia pelas mulheres com colaboração dos homens na 

retirada do barro, advindo da Caiçara‖ ( Lima 2014). 

 Com a regularização definitiva da Terra Indígena Caiçara/ Ilha de São Pedro em 2003, 

os indígenas comemoram, ano pós ano, essa vitória, desde o dia 09 de Setembro de 1979 que 

foi a data em que os Xokós, entraram na ilha de São Pedro, um luta oficialmente contra os 

fazendeiros que detinham a posse de suas terras. Essa data representa para os indígenas da 

etnia Xokó, a busca por sua identificação cultural e a coragem de lutar contra os poderosos, 

que estavam em posse de seu território. 

 Foi um processo muito lento para ensinar essa cultura aos mais jovens, pois os idosos 

da comunidade, como tinha experiências de vida, de cultura não morta, ensinaram ao grupo, 

aquilo que estava guardado, e como fazer com que essa cultura venha ficar sempre entre eles, 

mais forte possível? Tudo
226

 que estava não perdido foi se construindo com garra com 

esforço, pouco a pouco foi passado para nosso povo”. E isso é visto, a comunidade tem uma 

cultura expressamente viva e notável, os adultos, jovens, criança têm o prazer e o orgulho de 

falar sobre eles mesmos, ou seja, sobre sua cultura e sobrevivência do massacre ocorrido. 

MANTENDO A CULTURA XOKÓ 

Cabe salientar que os Xokós procuram sempre meios para que a sua cultura seja vivida 

no dia a dia, pelas crianças e jovens, principalmente, pelos adultos da aldeia, relembrando 

todo o seu sofrimento do massacre sofrido por eles através dos fazendeiros. 
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 Pajé Raimundo Xokó na entrevista dia 30 de junho de 2015.  
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―No caso dos jovens Xokó contemporâneos ao meu estudo, eles são 

marcados duplamente pelas situações acima descritas, pois tanto 

vivenciaram, quando crianças, parte do tempo de violência decorrente 

do longo litígio em torno da terra com a então poderosa família Britto 

(...)‖ (Souza 2013). 

Como Souza diz não é uma tarefa fácil, pois o grupo indígena tem uma cronologia a 

cumprir na aldeia, justamente para que sua cultura não seja evaporada, uma delas é o seu 

ritual, Ouricuri, que é um ritual religioso sagrado pelos indígenas, um ritual feito mensalmente 

para manter sua religião ativa, outra são os festejos de sua comunidade, como o dia 09 de 

setembro, uma festa cultural feita anualmente a relembrar o dia de retomada de suas terras, 

comemorações: festa do cacique; mês de maio, juninas em ritmos tradicionais indígena, como 

São João, São Pedro e assim os Xokós se fazem vivos em suas tradições culturais,  mostrando 

a importância dessas comemorações para uma cultura tradicional Xokó. 

―os jovens não apenas experimentassem um sentimento particular, 

como também construíssem releituras e práticas estratégicas a fim de 

continuar atribuindo, eles mesmos, sentido à história vivida e/ou 

transmitida. Isso permitiu um engajamento permanente nas tentativas 

de superação das condições adversas junto aos seus parentes mais 

experientes‖ (Souza 2013). 

Esse é um ponto primordial na comunidade Xokó, a utilização de teatros, uma prática 

apossada pelos meios de comunicações e na escola da aldeia, repassado pelos jovens 

professores, indígenas e não indígenas. O teatro é um meio pelo qual se mostra como os  

antepassados indígenas viveram e sofreram para resgatar suas terras, e através dessa prática 

pedagógica e artística, os espectadores indígenas se sentem emocionados ao assistirem a 

representação de como foi realmente o massacre sofrido pelos indígenas, pais, avós e todos 

seus parentes.  

A SOBREVIVÊNCIA DA COMUNIDADE AOS AVANÇOS GLOBAIS 

Para manter uma cultura, não basta dizer que faz parte dela, mas sim vive-la e cultivá-la. 

Os Xokós sabem bem como fazer para que os jovens se mantenham longe dos vícios, o que 

não é umas tarefa simples, mas uma equipe de conselheiros atua com esses problemas, por 

exemplo, vendas de bebidas alcoólicas, jogos digitais, não são permitidos na comunidade, 

justamente para não  manter, como uma prática do dia a dia, mas a comunidade pode se 
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divertir com práticas que não interfiram na manutenção da cultural, e nestes termos pode-se 

jogar futebol entre outros, brincadeiras tradicionais da aldeia; 

―As crianças e jovens em seus momentos de lazer gostam de andar a 

cavalo, tomar banho no rio, jogar bola, dançar toré, entre outros. Eles 

jamais esquecem seus costumes indígenas xokó, são participativos e 

defensores das terras do nosso povo, além de serem incentivados pelos 

mais velhos para aprender nossa história, luta e tradição‖ (Almeida 

2012). 

 Essa é uma prática vista quase diariamente nas comunidades indígenas, principalmente 

nos Xokós, em que se percebe que na aldeia tudo é feito com amor e respeito ―é uma época 

difícil,mas nossas crianças sabem bem o que sofremos, tem televisão celular, o importante e 

que parece que o aprendizado eles souberam escutar” (Pajé Raimundo Xokó). Mesmo com o 

uso da tecnologia a comunidade se faz firme na permanência de suas tradições e costumes, 

porquanto suas características não interferem no andar de seus costumes e crenças. 

―Tendo em vista que a análise feita até aqui busca uma compreensão, 

ao menos parcial, de como os jovens Xokó impulsionam suas vidas no 

âmbito da Ilha, e que aquilo que foi até aqui exposto diz respeito, 

sobretudo a como eles repensam, se apropriam e discursam o processo 

de identidade (...)‖ (Souza 2011). 

 Suas identidades estão ligadas ao passado, não como uma lembrança ruim, mas sim 

como forma de dar valor tudo aquilo que foi reconquistado, suas práticas culturais são 

oriundas de uma educação ensinada pelos seus pais e familiares, e, nesse contexto, a escola é 

visto como uma continuidade de práticas ancestras, contudo a luta foi o ponto de partida para 

uma  transformação  cultural, que estava quase, quase perdida. 

 Segundo Paro 2008, ―Sem a transformação na prática das pessoas não há sociedade 

que se transforme de maneira consistente e douradora‖. ―Esse precisa ser um esforço coletivo, 

uma ação de luta permanente em defesa da educação e da escola pública de qualidade (...)‖ 

(Santos 2015). 

 O que se tem percebido é que o indígena se faz presente na escola, preocupado com 

educação de seus filhos, a participação da comunidade na escola é imprescindível no seu 

desenvolvimento, para uma melhor qualidade no ensino e aprendizagem. A Escola Estadual 

indígena Dom José Brandão de Castro tem projetos de cultura da sua própria comunidade, 
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 escola faz com cultura, e isso é feito aqui, existe aqui projetos que 

preservem a cultura local da comunidade. Afinal é uma escola diferenciada. Os alunos 

indígenas sentem-se muito felizes na interdisciplinaridade da pratica da educação indígena, 

pois eles vivenciam sua história como exemplo de vida em disciplinas como história por 

exemplo, relação com a do território, a sua luta pela reconquista, em Ciência a relação com as 

ervas medicinais da aldeia. Segundo a  LDB de 1996:  

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

 Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 

comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma 

parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 

economia e da clientela. 

 § 4o O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes 

culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 

africana e européia, já a Constituição Federal de 1988, ela vai dizer que; 

Seção II 

DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 

incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, 

indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do 

processo civilizatório nacional. São   direitos garantidos em leis, que 

estão em processo, na comunidade, precisando de uma verdadeira 

pratica na aldeia, com apoio das leis que garantem esses direitos. 

Sendo isso percebe-se que a aldeia Xokó vem praticando suas manifestações culturais, 

tanto na escola, como no dia-a-dia da comunidade, todavia ainda precisa de apoio das 

secretarias culturais, como  direito garantido em leis, como, por exemplo, na aldeia não existe 

uma casa de artesanato, um ponto de arte de cultura por falta de apoio do estado e município. 
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  Diretora da escola indígena Xokó, entrevista dia 22 de julho de 2015. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Cabe ressaltar que para os Xokó a cultura não é simplesmente uma palavra, mas sim, 

uma prática de vida histórica e cultural. Na observação dos aspectos analisados, conclui-se 

que para a comunidade indígena Xokó a prática cultural é importante, é o coração da aldeia, 

porque, para eles, se não há cultura, não há motivos, de dizer que são índios, já que o grupo 

indígena está sempre atento ao seu povo, numa vigília permanente, o que é importante na era 

globalizada, porquanto a aldeia é visto por outras comunidades, como uma comunidade 

modelo. Para os Xokós, o uso das tecnologias, como TVs, celulares, não interfere no andar e 

na manutenção dos traços culturais, mas acaba ajudando no seu desenvolvimento intelectual. 

O conselho indígena existe justamente para alertar toda a comunidade de assuntos sempre 

novos, uma prática permanente da cultura Xokó. 
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NOS DOMÍNIOS DE ANDORINHA: CONSIDERAÇÕES SOBRE O 

PAGAMENTO DE PROMESSA 
José Adelson Lopes Peixoto 

Lucas Emanoel Soares Gueiros 

 

RESUMO 

Este artigo descreve o pagamento de uma promessa realizada na comunidade indígena 

Jiripankó, do interior de Alagoas. Tal evento é um dos elementos inconteste para o 

fortalecimento da identidade daquele povo, ao tempo que se converte em um ponto de 

convergência entre os mundos do humano e do encantado, numa cerimônia ritualística 

marcada pela materialidade da troca entre o encantado responsável pela cura e o doente 

curado. O pagamento da promessa é o evento público que caracteriza o reconhecimento da 

graça alcançada e se reveste em comemoração, simbologia e reciprocidade onde cada um dos 

atores envolvidos se reste do sentimento de pertencimento étnico que da unidade aquele 

grupo. A descrição parte de pesquisa bibliográfica em autores como Marcel Mauss, Guita 

Grin Debert, Donna Goldstein, Darcy Ribeiro, Nestor Canclini, Claudia Mura, Cícero Santos 

e culmina, em um segundo momento com a realização de pesquisa de campo com observação 

participante e entrevistas orais. A pesquisa bibliográfica norteou a pesquisa de campo e esta 

por sua vez permitiu o entendimento sobre o encontro do humano com o sagrado no espaço 

construído sob os domínios de uma divindade encantada cognominada Andorinha. Na 

tentativa de entender o ritual e lhe conferir sentido, faz necessário descrever os elementos que 

o compõem. 

 

Palavras- chaves: Identidade. Praiá. Encantado. Ritual. Cura. 

 

O território como campo do olhar etnográfico 

 A comunidade indígena Jiripankó situa-se na zona rural de Pariconha, município do 

sertão de Alagoas, região marcada por serras e vales ocupados pela vegetação de caatinga. A 

região é castigada pela seca frequente, porém o evento descrito nesse artigo se deu em um 

momento em que o sertão acabara de receber as primeiras chuvas do inverno e se revestiu de 

verde, de vida, de esperança e de promessa... Promessa de uma safra que venha a atender os 

anseios da população sertaneja e promessa como pagamento de uma graça alcançada, objeto 

dessa etnografia. 

 A aldeia é composta por um conjunto de casas construídas de alvenaria e coberta com 

telhas, essas casas não tem uma grande proximidade, estão separadas entre si. Não vimos 

nenhuma habitação formada por palhas como se fazia em tempos passados, pois foi um dos 

costumes da modernidade, trazido pelo europeu e que o povo Jiripankó aderiu totalmente.  

O terreiro, local da festa, é um terreno de chão batido, com algumas elevações e 

depressões, com pequenas poças d‘água em decorrência das intensas chuvas que caiam 

naquele período. No dia seguinte, o sol apareceu, mesmo que timidamente, mais foi o 
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suficiente para evaporar a água do terreiro e gerar um pouco de poeira, situação comum aos 

rituais nos terreiros do sertão. As serras em volta a aldeia, emolduradas por uma linda e verde 

vegetação eram bem visíveis de qualquer ponto e completavam o conjunto daquela paisagem, 

porém no mundo ritualístico e cosmológico daquele povo, o terreiro é um espaço sagrado 

vinculado aos encantados, é o lugar onde acontecem os rituais; tem o formato retangular e 

situa-se em frente ao poró, apesar de não haver separação entre ambos, uma vez que os dois 

exercem importância fundamental e imprescindível para a existência do ritual, cada um é 

concebido de maneira diferente pelo espectador e possui regras e interdições próprias. A 

atividade do poró é interditada ao nosso olhar enquanto que a atividade do terreiro é pública.  

Sobre como o índio concebe o terreiro, Priscila Matta constatou em pesquisa de campo 

que  

Terreiro significa um santuário pra gente, é igualmente a uma igreja 

aonde o padre se sente abençoado dentro dessa igreja. Igualmente é a 

gente; a gente se sente mais aliviado dos seus problemas quando 

agente chega no terreiro da gente, no poró. A gente vai fazer os 

pedidos, é atendido. (SILVA 2003 apud MATTA 2005, p.70) 

 

Nas horas que antecederam ao ritual, o terreiro encontrava-se desocupado, tendo como 

componentes do seu espaço uma fogueira ainda apagada, um pequeno quadrado de pouco 

mais de um metro, composto de palhas de coqueiro ouricuri e de galhos de árvores 

entrelaçados servido de base e de sustentação para as palhas que estavam dispostas a sua 

volta. Simbolicamente aquela construção representava um rancho ou abrigo para alguém 

durante o ritual. Tal estrutura estava situada ao norte do terreiro, enquanto que ao sul havia 

uma pequena casa de alvenaria, com apenas uma porta frontal, sem janelas, aparentando ser 

mais baixa do que as demais construções das proximidades. Essa pequena casa é denominada 

de poró e possui, a sua esquerda, uma cisterna, também de alvenaria, usada para captar água 

das chuvas para uso no período de seca. 

 O Poró é uma espécie de templo, habitação do sobrenatural, motivo pelo qual existe a 

proibição da entrada de não índios, de índias e até mesmo de índios que não estejam com o 

corpo limpo, em conformidade com as obrigações e jejum necessários. Cria-se, pois, no seu 

entorno uma espécie de fronteira entre dois mundos, pois o fato de haver interdições cria uma 

espécie de divisão e esta é mais espiritual do que material. As regras que definem o convívio 

nesse espaço não o isola e não impede o intercâmbio com outros povos ou com outras 

culturas, pois 
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[...] hoje todas as culturas são de fronteira. Todas as artes se 

desenvolvem em relação com outras artes: o artesanato migra do 

campo para a cidade; os filmes, os vídeos e canções que narram 

acontecimentos de um povo são intercambiados com outros. Assim as 

culturas perdem a relação exclusiva com seu território, mas ganham 

em comunicação e conhecimento. (CANCLINI, 1997, p. 29) 
 

 A existência da fronteira é, de certa forma, responsável pela manutenção da cultura, 

pois ao longo do contato dos índios com o não índio, especificamente no nordeste, a religião é 

o elemento que sofreu menos invasão e mudança. Nesse caso, o poró é o ícone da resistência 

religiosa dos Jiripankó. É um espaço simples e pequeno, mas que assume grandes proporções 

enquanto elemento simbólico da religião indígena. Tal espaço pode ser visualizado na 

fotografia a seguir.   

Na noite do sábado, véspera do ritual, o espaço parecia 

deserto e não permitia imaginar a performance que 

viria a se desenvolver ali. Aquele terreno de chão 

batido, irregular e pouco iluminado não remetia a 

nenhum espaço sagrado que o nosso imaginário 

pudesse projetar. A chuva fina e fria caia impiedosa e 

inibia qualquer incursão pelos espaços, apesar de haver uma tensão no ar, uma expectativa 

que foi cedendo lugar a tranquilidade á medida em que um homem deslocou-se para o terreiro 

e tentou acender a fogueira. 

O poró, enquanto espaço ritualístico é regido por interdições e silêncios quanto à sua 

finalidade e obrigações necessárias, além de regras que definem quem pode entrar naquele 

espaço. Sobre tal espaço, Matta descreve que: 

No momento em que os praiás estão se concentrando para entrar no 

terreiro e durante os intervalos dos rituais, e quando desejam 

descansar, utilizam o poró, local para realizarem suas obrigações com 

os encantados. 

Estão abertos aos homens mais ―preparados‖, conhecedores dos 

encantos e seus segredos, aos cantadores, tocadores e aos 

organizadores dos rituais, sendo interditados às mulheres, crianças e 

aos de fora. 

As coisas que acontecem no poró não devem ser reveladas por aqueles 

que o frequentam. Quem está de fora, no terreiro, escuta a 

movimentação, o som dos maracás e fica a espera do momento da 

saída dos praiás. (MATTA, 2005, p.74) 
 

 Conforme descrito acima, aquele espaço simples, no canto do terreiro, assume um 

papel muito importante para os indígenas do lugar, pois de longe se percebe a sua enorme 
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significação para o ritual. A noite durante os preparativos para o ritual foi possível observar 

que era do poró que emanavam os primeiros sons das gaitas e dos maracás. Eram sons fortes e 

agudos que se sobrepunham ao som da chuva que continuava a cair sem cessar; além dos sons 

ecoavam gritos intensos que serviam para criar um clima de ansiedade e curiosidade.  

Passados alguns instantes, depois de ouvidos os primeiros sons, o senhor que tentava 

acender a fogueira desistiu da contenda quando a porta do poró se abriu e de lá saíram 

algumas figuras vestidas de palhas de caroá, com um penacho no topo da cabeça. Tais figuras, 

no mundo ritualístico dos Jiripankó são denominadas de praiás e ocupam papel central no 

ritual do Menino do Rancho, atividade de pagamento de promessa dos povos indígenas do 

tronco Pankararu. O evento, elemento identitário desse povo, é visto, também, como uma 

comunicação entre as gerações, aonde os sentidos e significados vão sendo moldados e 

transmitidos com o intuito de assegurar sua própria existência enquanto grupo. Assim, ―o 

homem é o resultado do meio cultural em que foi socializado. Ele é um herdeiro de um longo 

processo acumulativo, que reflete o conhecimento e a experiência adquiridas pelas numerosas 

gerações que o antecederam‖. (LARAIA, 2001, p.46). 

Tal herança tem sido condição de manutenção e de transmissão de costumes e de 

práticas ritualísticas como o Menino do Rancho. Antes de descrever o ritual, há uma 

necessidade de descrever os personagens nele envolvidos, de modo que tal descrição permita 

uma construção imaginária do espaço e dos atores envolvidos no evento. Para isso, será 

apresentado um conjunto de fotografias que dialogam com o texto proporcionando um 

sentimento de estar lá, assim como acontece ao lermos os célebres cronistas e viajantes do 

inicio da nossa colonização, como Pero Vaz de Caminha (a carta sobre o achamento do 

Brasil), Hans Staden (Duas viagens ao Brasil), Jean de Léry (Viagem à Terra do Brasil), Pero 

de Magalhães Gandavo (Tratados da terra do Brasil e História da província de Santa Cruz), 

Fernão Cardim (Tratados da terra e gente do Brasil), Gabriel Soares de Souza (Tratado 

descritivo do Brasil em 1587) e Claude D'Abbeville (História da missão dos Padres 

Capuchinhos na ilha do Maranhão). 

  

A aldeia Jiripankó e os personagens do terreiro 

  O povo Jiripankó é originário do interior de Pernambuco, do município de Brejo dos 

Padres, onde viviam aldeados sob o etnômio Pankararu, até que a ação da colonização fez 

com que o grupo tivesse que se dispersar, numa atitude de busca pela sobrevivência, chegando 

às terras de Pariconha onde criaram seu aldeamento. Assim, 
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Esses grupos familiares que constituíam parcelas de antigos grupos 

étnicos foram se deslocando e sendo confinados nos aldeamentos, para 

depois se dispersarem novamente em virtude das medidas adotadas 

pela política fundiária após o Diretório Pombalino e, ainda, pela Lei 

da Terra, em 1850, que acelerou o desmantelamento dos aldeamentos 

e o acirramento da política da ―mistura‖. (MURA, 2013, p. 42) 
 

Com isso, José Carapina e sua esposa Izabel saíram de Brejo dos Padres e se 

abrigaram na região que atualmente é denominada de Pariconha. Depois desse casal, outros 

parentes Pankararu chegaram à localidade e, posteriormente, criaram a aldeia e assumiram o 

etnômio Jiripankó.  

Atualmente esse povo se encontra dividido em várias comunidades próximas, com os 

nomes de Ouricuri (centro), Piancó, Campinhos, Figueiredo, Pedrinhas... A divisão é apenas 

física, por questões territoriais, uma vez que o povo possui cacique e pajé comuns a todas as 

comunidades. Atualmente, o grupo é composto de aproximadamente 2.400 pessoas, que 

mesmo distantes do seu tronco Pankararu, em Brejo dos Padres, se mantem ligado a ele 

através dos seus rituais e festas, onde renovam, constantemente, seus laços identitários e de 

pertencimento. (SANTOS, 2015). 

No mundo religioso dos Jiripankó, os personagens se assentam em uma ordem 

hierárquica composta de comandante, capitão, dono de batalhão, mestre e caboclo. Essa 

ordem, é, segundo Mura 

[...] uma classificação militar, os encantados formam batalhões cujo ápice da 

hierarquia é ocupado pelo general Mestre Guia, sendo ele considerado o 

chefe da nação, os outros lhe devendo obediência, aí incluídos aqueles de 

alta patente, capitães e mestres. Em ordem de importância seguem dois 

encantados, chamados de ordenança, encarregados diretos da máxima 

autoridade (o Mestre Guia) e seus protetores. As classificações militares 

relativas a alguns encantados não remetem às lógicas referentes a conflitos 

bélicos. Pode-se dizer que respondem mais a uma necessidade de aglutinar, 

disciplinar e encontrar consenso. (MURA, 2013, p.170 – 171) 
 

 

O batalhão de praiás se apresenta com o corpo 

coberto e essa cobertura ou máscara é composta por um 

conjunto de cinco peças, sendo a primeira delas a 

máscara, propriamente dita, feita de fibras de caroá ou 

ouricuri, cobre totalmente a cabeça e se estende até abaixo 

da cintura, tendo a parte superior firmemente unida 

através de costuras, de modo que possuem apenas dois furos no lugar dos olhos e é pintada 
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cada um com linhas coloridas que se cruzam até as bordas. Abaixo, os fios caem soltos pelos 

ombros e tem suas extremidades pintadas com a mesma cor das linhas da cabeça. A peça é 

também conhecida pelos mais tradicionais como tunã.  

A segunda peça, chamada de saiote, 

é destinada a cobrir os quadris e as pernas. 

É fabricada com o mesmo material têxtil do 

tunã e traz a mesma pintura colorida nas 

bordas. No conjunto, apenas uma pequena 

parte dessa indumentária fica a mostra, 

conforme pode ser observado na fotografia 

ao lado.  

O adorno que mais chama a atenção é colocado no topo da cabeça, denominado de 

rodela, tendo em vista o formato que assume. 

A rodela é feita de madeira, coberta por um 

tecido de cor berrante, sendo fixado no eixo 

superior do tunã e todo contornado por penas 

de peru ou de gavião. Sua forma geral lembra 

as rosetas usadas pelos tupinambás, - 

célebres enfeites de guerra construídos com 

penas de ema, que Lèry chamou de ―arasóia‖ e Hans Staden de ―endupe‖. Preso à rodela 

existe um penacho enfeitado de plumas ou penas de peru, fixado ao eixo superior do tunã.  

A peça se completa com uma túnica de pano, que se põe nas costas do tunã. Os índios 

dão a esse adorno o nome de cinta. É feito de tecidos estampados ou bordados. Aparecem 

pinturas ou apliques de cruz, estrela de Davi ou imagem de santos. O figurino ritualístico se 

completa com o maracá (fabricado com cabaça de coité) e a flauta-apito.   
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A imagem a seguir apresenta as partes que formam a indumentária ritualística ou 

máscara do praiá, o ser que em Pankararu, é descrito como membro de um mundo 

cosmológico povoado por seres humanos e não humanos em uma relação de harmonia e de 

não harmonia entre si. Como seres que se encantaram vivos, habitam as serras da região e 

seus espíritos ancestrais protegem as aldeias, comunicando-se com os seres humanos através 

dos sonhos ou manifestando-se em algumas pessoas que possuem o dom e o preparo para essa 

ação que também pode se dar em momentos como o acender do campiô. (GILBERTI, 2013) 

 

Além dos praiás, o ritual é composto de um conjunto de padrinhos que também 

disputam pela posse do menino, nas corridas do pagamento da promessa. São homens que 

passaram por um conjunto de obrigações e interdições (sexuais e alimentares) e recebem o 

direito de participar do poró e do terreiro. Esses homens não precisam de roupa específica, 

mas têm o torso nu e pintado com um barro 

branco denominado de tauá, pode, ainda usar 

uma espécie de chapéu feito de palha do 

ouricuri, mas não há obrigatoriedade.   

No terreiro, os padrinhos tem a função 

de disputar a posse do menino com os praiás, 

mas um deles, diferentemente dos demais, 

atua como protetor e orientador do menino, 
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chegando inclusive a ficar no rancho com ele. O número de padrinhos supera o número de 

praiás, não havendo equilíbrio ou proporção entre eles. Durante os torés, os padrinhos ocupam 

o terreiro e participam de todo o cortejo que antecede o ritual; assim como os demais 

participantes, os padrinhos dançam e correm com os pés descalços. 

As madrinhas, por sua vez 

têm a função de acompanhar a noiva. 

São escolhidas e convidadas duas 

mulheres, geralmente de casas 

diferentes, que se paramentam com 

uma espécie de coroa de tiras de 

papel colorido e pintam as pernas, os 

braços e o rosto com a tinta branca 

extraída do tauá (barro branco), conforme pode ser observado na fotografia a seguir. A pintura 

apresenta cruzes intercaladas com linhas e círculos. No terreiro, elas dançam junto com a 

noiva, de mãos dadas. Aparentemente os envolvidos diretamente no ritual assumem um papel 

importante naquele momento, mas os relatos coletados entre lideranças da comunidade negam 

a existência de qualquer status social no cotidiano depois do ritual.  

O cortejo composto por todos os atores do evento (cantadores, praiás, padrinhos, 

madrinhas, noiva e menino) ocupa o terreiro, em um movimento circular. A partir desse 

momento, os expectadores não entram 

mais naquele espaço; parece que se 

ergue uma barreira invisível que 

impede a entrada naquele local que 

passa a ser considerado sagrado 

também para o não índio. A frente do 

cortejo, uma figura ocupa um papel 

importantíssimo, o cantador ou 

puxador de toantes. Este, ladeado por 

outros indivíduos regem o ritual, 

embalado pelo som de maracás e envolvido pela fumaça dos campiôs (espécie de cachimbos). 

O som forte e ritmado dos maracás e a sonoridade dos torés conferem ao momento um caráter 

de profundo encantamento e pertença daquele povo com o espaço de terra batida que 

visualmente é o terreiro. 
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À medida que a performance evolui, fica visível a importância que a ação do cantador 

exerce no ritual. Mais do que dá o ritmo a dança, ele parece comandar o batalhão que executa 

um bailado difícil de ser descrito, pois ao mesmo tempo em que é marcado pela força da 

pisada no chão, parece que aquelas pessoas flutuam sobre o solo. É um misto de força e 

leveza que só pode ser sentido e não descrito.  

O cantador (ou cantadores como no caso representado na foto ao lado) conduz o toré e 

este, por sua vez ―é apenas uma parte dos rituais, mais especificamente aquela que fecha as 

sequências dos rituais e que abre a dança ao público que ficou assistindo.‖ (MURA, 2013, p. 

321-2). A entrada da plateia se dá após as corridas, quando há uma passagem do momento 

sagrado para o festivo. 

Completando o elenco, em volta do terreiro, encontravam-se os que faziam parte da 

comunidade Jiripankó, visitantes de outras etnias (como os Pankararu) e convidados. Havia 

muita expectativa por parte da plateia de fora da aldeia, pelo fato de alguns não saberem a 

ordem dos acontecimentos nem tão pouco em que ponto do terreiro ou momento da 

solenidade aconteceria o desfecho do ritual. Em alguns momentos, a menina (a noiva) 

circulava entre o povo; ela tinha a cabeça enfeitada com tiras de papel colorido, sempre 

acompanhada da mãe ou das duas madrinhas. No seu semblante havia uma mistura de 

ansiedade e tranquilidade que deixava certa dúvida quanto a sua consciência sobre seu papel 

no evento. Algumas vezes parava e olhava atentamente para o terreiro, a contemplar aquele 

espaço, mas na maior parte do tempo parecia alheia ao evento e se distraia com conversas 

com outras jovens e mulheres da aldeia. 

O corpo da noiva, assim como o das madrinhas era marcado por pintura com o tauá 

branco e, durante os torés ela ocupava a parte frontal do cortejo, ladeada pelas madrinhas (que 

não soltavam seu braço), à direita do praiá dono do terreiro e um pouco atrás dos cantadores. 

Nesse momento, ela demonstrava total consciência do seu papel no ritual. 

O menino, aqui descrito por último, é o personagem que desencadeia todo o evento, 

pois a ‗festa ou brincadeira‘ só acontece porque há a necessidade de agradecer publicamente 

pela realização de uma ação que vai além do poder e do entendimento humano, ou seja, é o 

pagamento de uma promessa feita quando da existência de uma enfermidade não curada pela 

medicina moderna. 

No ritual, objeto desse relato, a festa se deu porque o menino (um jovem de 18 anos) 

se dirigia, em uma motocicleta, da cidade de Pariconha para a aldeia quando sofreu um 

acidente e ao cair, bateu com a cabeça, ficando gravemente ferido. Removido ao hospital, ali 
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ficou por vários dias, não apresentando melhoras ou qualquer perspectiva de cura no mundo 

do não índio. Afirma-se, na crença indígena, que o menino esperava a qualquer momento, o 

desfecho do flechamento que o levaria dessa para outra vida. Na ocasião, o pai do jovem 

moribundo, consciente, crente e vivente da força que emana da tradicionalidade Jiripankó fez 

uma promessa com um encantando, denominado Andorinha, prometendo lhe entregar o seu 

filho, caso ele o livrasse da passagem para outra vida e o trouxesse de volta à aldeia.  A 

promessa é a principal forma de manutenção da cultura tradicional e da força que os povos 

indígenas conferem às suas divindades caboclas ou encantadas. Recorrer a tal força 

sobrenatural é a comprovação de que o contato com a sociedade envolvente não tirou a 

religiosidade nativa, elemento utilizado para a identificação de um indivíduo como indígena. 

Após a promessa e a constatação da cura, a família do menino entra nos preparativos 

para o pagamento. Tais preparativos vão desde os convites as madrinhas, à noiva, ao cantador 

e aos zeladores para que estes levem seus praiás à festa.  Antecedendo os convites a família já 

deve ter organizado os alimentos que serão servidos no ritual. Não há prazo definido para 

isso, devem-se levar em conta as condições financeiras da família que arcará com todas as 

despesas, pois devem oferecer um almoço composto de carne de carneiro, arroz, farofa ou 

pirão a todos os participantes seguindo a ordem hierárquica (praiás, homens, mulheres). 

Sobre a ação de um encantado, Mura afirma que: 

Ao relatarem casos acontecidos em que a criança estava no fim da 

vida, vítima de um flechamento, os índios salientaram que a volta do 

menino para a vida se deveu à vitória do encantado na luta contra 

outra entidade, que tentou raptá-lo e levá-lo embora com ele. Essa 

vitória determina a pertença do menino ao encantado que lhe devolveu 

a vida, ou seja, que o livrou do flechamento. Os pais do menino o 

―entregam‖ àquele praiá, inaugurando-se uma relação perpétua de 

mútuos deveres: o menino deverá desempenhar suas obrigações para 

com o encantado e este também deverá cuidar dele e servi-lo para o 

resto da vida. (MURA, 2013, p.326) 
 

 

Essa relação descrita por Cláudia Mura se materializou no caso acima, pois o pedido 

foi atendido por Andorinha e o menino, considerado desenganado pela medicina moderna foi 

curado pela ação do encantado associada à pajelança que o restituiu a vida. Após a cura, a 

família tem um tempo para se preparar financeiramente para realizar o pagamento da 

promessa e o ritual de entrega do menino, no rancho, ao encantado. 
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O ritual indígena o "menino do rancho" acontece em períodos distintos, não tem data 

fixa para sua celebração cerimonial. Sua realização está condicionada a uma necessidade 

concreta de um membro do grupo. O ritual aqui descrito foi realizado em 20 e 21/06/2015 

devido à cura de um jovem vitima de acidente motociclístico. O pagamento da promessa 

acontece após um período de preparação, pois há a necessidade de convidar as madrinhas, os 

padrinhos, os puxadores, preparar o terreiro e organizar a estrutura para oferecer a garapa de 

rapadura aos praiás e a alimentação aos convidados. Nesse caso, entre a promessa e a cura 

existe um espaço indeterminado de 

tempo. É de certo modo um evento 

ancorado no principio da reciprocidade, 

pois é possível observar a presença 

constante de um sistema de 

reciprocidades de caráter interpessoal. 

Este sistema, que se expande ou se retrai 

a partir de uma tríplice obrigação 

coletiva de doação, de recebimento e 

devolução de bens simbólicos e materiais, é conhecido como dom ou dádiva (MAUSS, 2008). 

O pedido ou promessa, a cura e o pagamento da promessa constituem o tripé definido por 

Mauss como dar, receber e retribuir.  

Na ótica do pagamento da promessa como teoria da reciprocidade, o menino é levado 

ao rancho, acompanhado dos demais personagens do evento. Um dia antes ele é entregue ao 

padrinho e é por este levado ao terreiro no dia seguinte. Para esta cerimônia o menino é 

vestido com uma bermuda vermelha, abaixo dos joelhos, sem camisa (substituída por uma 

espécie de colete comprido com alças encruzadas que se estende até perto do joelho). Essa 

peça, também vermelha é ornada com várias cruzes e alguns adornos brancos pendurados na 

extremidade; o corpo é pintado com barro branco (tauá), colocam-lhe na cabeça um capacete 

artesanalmente confeccionado com a palha do coqueiro ouricuri, e passam-lhe a tiracolo um 

rolo de fumo (o fumo tem imensa importância nos cerimoniais em geral, pois acreditam que 

tem o poder de afastar os maus espíritos, além de servir para rezas e benzeduras). A foto ao 

lado traduz essa descrição, apresentando o menino e os demais personagens do ritual, com 

destaque para o praiá Andorinha ao lado do jovem ritualizado. 

A cerimônia tem início quando o menino prometido é colocado no terreiro, cercado 

pelos protetores ou sacerdotes (praiás), que os disputam com outros homens não 
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paramentados, apenas pintados com o tauá-branco (os padrinhos). Inicia-se uma série de 

disputas que termina com a destruição total do rancho e a vitória de uma das partes, após três 

corridas. Caso os praiás não consigam capturar o menino, este é entregue ao praiá responsável 

pela cura ao final da terceira corrida. Este dançando e cantando junto com os demais membros 

do cortejo conduzem o neófito ao centro do terreiro.  Com este rito de iniciação a criança 

poderá tornar-se membro da sociedade dos Praiás e ao mesmo tempo fica imune aos males 

dos espíritos contrários. Esta é também uma forma de preservação da etnia e 

consequentemente dos rituais e da cultura indígena específica dos povos do sertão alagoano, 

que por sua vez receberam tal elemento do seu tronco originário, os Pankararu de Brejo do 

Padre, em Pernambuco. 

O ritual é tido como um símbolo de grande importância para o povo Jiripankó que o 

atribui um significado especial por representar um momento de transição cultural entre as 

diferentes gerações. É uma linguagem própria que ultrapassa a existência da geração, uma vez 

que ―a existência humana também está assentada em símbolos que, por meio da linguagem, 

atribuem diferentes significados simbólicos à vida humana, o que confere diversidade às 

formas pelas quais a representamos‖ (DEBERT; GOLDSTEIN, 2000, p. 227). E aquele povo 

do sertão alagoano usa o ritual como um marco, uma linguagem comunicacional do humano 

com o sagrado que vem sendo transmitida ao longo de gerações, sofrendo mudanças, 

assumindo novos contextos, porém resistindo ao contato com o não índio, sem abrir mão das 

suas especificidades enquanto grupo étnico. Assim, 

[...] as culturas são imperativamente transformadas no confronto de 

umas com as outras. Especificamente no caso dos povos indígenas 

com a civilização. Mas suas identificações étnicas originais persistem, 

resistindo a toda sorte de violência. Onde os pais podem criar os filhos 

dentro de sua tradição, a comunidade indígena sobrevive. Isso ocorre 

mesmo nas condições mais extremas de compressão, como sucedeu a 

alguns grupos indígenas do vale do São Francisco. Ali, eles foram 

desalojados de suas terras e obrigados a perambular por décadas como 

mendigos maltrapilhos, mas, ainda assim, continuaram sendo índios 

por sua autoidentificação com uma comunidade que vem de tempos 

imemoriais e os reconhece como seus membros. A transfiguração 

étnica consiste precisamente nos modos de transformação de toda a 

vida e cultura de um grupo para tornar viável sua existência no 

contexto hostil, mantendo sua identificação. (RIBEIRO, 2010, p. 28 – 

29) 

 O longo contato dos indígenas com a sociedade dita civilizada resultou em um 

conjunto de transformações para ambos os lados, porém foi mais intensa com os primeiros, 

pois esses tiveram vários dos seus costumes transfigurados. Isso resultou em um indivíduo 
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novo, adaptado e integrado a sociedade nacional, porém com uma marca particular que o 

identifica, a religião. 

 

A festa do pagamento a Andorinha 

 Na aldeia, apesar das chuvas da véspera, o dia amanheceu com um movimento 

intenso, pois logo cedo o batalhão de praiás e padrinhos saíram em cortejo para buscar as 

madrinhas e o menino que seria colocado no rancho. Enquanto o grupo percorria a vizinhança, 

em busca dos atores do ritual, as mulheres se ocupavam em volta dos grandes caldeirões para 

preparar o almoço que seria oferecido logo mais aos membros do ritual e aos convidados. 

O cortejo chegou ao terreiro na metade da manhã, composto por três pessoas que 

vinham à frente, cantando as toantes, seguidos do menino, das madrinhas, dos padrinhos e do 

batalhão de praiás, além de uma boa quantidade de pessoas da aldeia e da região que 

acompanhavam esse grupo principal. 

A partir da chegada, os cantadores se posicionaram à direita do rancho enquanto os 

demais se distribuíram pelo terreiro e passaram a executar um bailado circular ao som dos 

maracás, das flautas e dos cantos. O bailado denominado de toré consiste em uma dança, 

girando sempre no sentido horário, com passos firmes que ecoam no solo, mas observando os 

pés dos moços, dá a impressão que flutuam. O bailado é, grosso modo, um misto de força e 

leveza difícil de ser explicado. 

Os semblantes são marcados pela emoção e esta contagia os observadores. Índios e 

visitantes se inebriam com o momento, observa-se uma linguagem gestual marcada por 

grande carga de respeito e de pertencimento. Cada membro do ritual demonstra muita 

intimidade com o evento e isso cria de certa forma, uma fronteira com o não índio. 

Ao longo do ritual, observou-se uma movimentação de homens entrando e saindo do 

poró, da mesma forma que os praiás iam 

e vinham de uma grande árvore 

localizada há uns 200 metros do terreiro, 

local que funcionava como poró naquele 

momento e que era, assim como o poró 

do terreiro, interditado a visitantes e às 

mulheres. 

Na festa o cortejo circula o 
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terreiro três vezes, até que o praiá dono do menino, que não participa da disputa, determina os 

momentos de trégua ou de corrida. Um dos padrinhos, por sua vez orienta o menino durante a 

fuga, auxilia-o a se esconder, a subir em árvores ou fica com ele no rancho, enquanto os 

demais padrinhos tentam impedir que os praiás alcancem o menino. A disputa é árdua e pode 

causar sérios machucados. A foto ao lado traduz um dos momentos dessa disputa. 

A disputa é composta de até três corridas e encerra quando alguém (praiá ou padrinho) 

consegue capturar o menino ou pegar qualquer paramento seu. O praiá que conseguir tal feito 

é bastante festejado pelos seus pares e pelos seus zeladores, porém a validade da conquista é 

questionada pelos padrinhos. Entretanto, se em três corridas o menino não for capturado, os 

padrinhos o entregam no terreiro ao seu dono. 

O encerramento da cerimônia é marcado pela entrega da noiva e das madrinhas aos 

seus familiares e, em seguida o toré é aberto aos participantes que queiram cantar e dançar. 

Geralmente esse encerramento coincide com o por do sol, o que marca a força dos encantados 

contrastando sua figura com a coloração do firmamento. 

O ritual acontece em três etapas: a primeira é quando a criança adoece e a família 

procura o pajé para tratá-la na religião tradicional; a segunda etapa é marcada por sessões ou 

trabalhos de cura e a terceira etapa é a festa ou ritual, momento em que a cura é externada 

para a comunidade, depois que a criança curada foi oferecida para um encantado (entidade 

espiritual). A festa, também chamada por alguns Jiripankó de brincadeira, acontece na noite 

do sábado e no dia de domingo, ocasião em que a comunidade e convidados se reúnem para 

assistir a entrega do menino para o encantado. 

Esse ritual não obedece a um calendário específico, pois depende da existência de um 

processo de cura e este, por sua vez transcende a vontade humana. É um momento de 

fortalecimento identitátrio, pois tanto os jovens quanto os adultos revivem, no ritual, uma 

atividade criada pelos seus antepassados em tempos remotos. Pode-se dizer que é um 

momento de transposição do passado, no presente. É um renovar de ações em reascender da 

pertença étnica. 
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ESSA TERRA TEM DONO? ALTERIDADE E CONFLITO 

TERRITORIAL EM PALMEIRA DOS ÍNDIOS – AL 
Luan Moraes dos Santos 

José Adelson Lopes Peixoto 
 

RESUMO 

A constituição brasileira de 1988 prevê que as terras de comprovada presença indígena sejam 

demarcadas.  Porém o município de Palmeira dos Índios – AL tem, por muito tempo, sido 

exceção; seja pela ação das elites da região ou por falta de responsabilidade do poder público.  

Logo o objetivo deste artigo é mostrar e discutir os elementos envolvidos no conturbado 

processo de demarcação. Primeiramente será tratada a localização geográfica e histórica do 

município.  Em seguida será abordada a questão do território e seu uso pelos índios, nisso 

consulta-se Claude Raffestin e Manuel Correia de Andrade e para entender o conflito na 

região, utilizam-se as análises de José Adelson Lopes Peixoto e duas pranchas com imagens 

do movimento contra a demarcação que foi promovido pelos posseiros da região com o intuito 

de perverter o pensamento da população e voltá-la contra os índios que veem lutando por seus 

direitos.  

Palavras-chaves: Demarcação, disputa, história.  

 

Aferições iniciais: da lenda para a realidade 

Cidade da região agreste do Estado de Alagoas, Palmeira dos Índios é terra 

proveniente de missão indígena, fundada em 1835 e emancipada politicamente em 1889. 

Atualmente, com 125 anos tem economia baseada principalmente na agropecuária, com 

predominância do latifúndio. Em sua história, já produziu algodão e foi um dos mais 

importantes centros comerciais de Alagoas, possui ferrovia que, outrora, escoava a produção à 

Maceió.  O clima é semiárido por estar localizada em uma região de transição entre o litoral e 

o sertão.  Dona cultura extremamente rica, considerada a terra de Graciliano Ramos, Jofre 

Soares, Luiz B. Torres, dos extintos e suntuosos cinemas entre outros.  

Existe uma lenda, veiculada na região que versa sobre a fundação do município. 

Nesta região em meados do século XVII viviam os índios Xukuru-Kariri. Uma índia chamada 

Txiliá estava prometida ao cacique Etafé, porém ela e seu primo Tilixí estavam apaixonados, 

sabendo disso o cacique mandou que prendessem seu potencial rival e o deixassem sem água 

ou comida. Txilía, preocupada com seu amado, lhe serviu a bebida sagrada, todavia estava o 

cacique a vigiá-los e vendo isso se enfureceu disparando uma flecha contra sua noiva, e Tilixí 

vendo-a morrer, já sem forças, também teve o mesmo fim.  No lugar onde os dois morreram, 

nasceu uma palmeira marcada com uma cruz, encima dela foi edificada a vila de Palmeira dos 

Índios.  
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Como podemos perceber, a história de Palmeira dos Índios está intimamente ligada a 

dos índios Xucuru-Kariri. Mas será que esta lenda é digna de confiança? A mídia local, 

pertencente aos ricos, faz questão de divulgá-la, isto a torna uma verdade aceitável?  

 

Uma história desconhecida por muitos 

Ao contrário do que rezam as lendas o município de Palmeira dos Índios, é fruto de 

uma doação feita por dona Maria Pereira Gonçalves (viúva e proprietária da Sesmaria de 

Burgos) ao Frei Domingos de São José, missionário de ordem até então desconhecida, pois se 

sabe apenas que usava roupas marrons. Dentro do território, o frei construiu uma capela de 

palha dedicada ao Senhor Bom Jesus da Boa Morte, onde iniciou a catequização dos índios 

que já habitavam a região antes da chegada do homem branco. Algum tempo depois o frei 

conseguiu convencer os índios a mudarem a igreja de local, e foi o que aconteceu, utilizando-

se da boa-fé dos nativos o frei vestia (ou ordenava que vestissem) penas de aves no santo, e o 

colocava no tronco oco de uma árvore que ficava onde atualmente, se localiza a catedral 

diocesana. Os índios então muito crentes nos milagres do santo decidiram construir a igreja 

onde o santo queria, ou melhor, onde Frei Domingos desejara. 

No local onde a igreja foi construída, nasceu uma promissora vila que, em 1889, se 

tornou cidade. Batizada com o nome de Palmeira dos Índios, pelo fato de existirem índios na 

região, o município passou pelas diferentes fases da história do Brasil, contudo seus 

habitantes originais, os índios foram mantidos como extintos, pois a política destas épocas 

sempre encontrou mecanismos para privá-los de seus direitos. 

 

À medida que o povoado crescia, comerciantes iam se estabelecendo e 

trazendo suas famílias, enquanto os índios assistiam ao 

estabelecimento do suposto progresso. Algumas cercas começavam a 

ser erguidas, delimitando posses, cercando nascentes d‘água, e criando 

a privatização de um espaço que o índio estava habituado a usar 

livremente. Nos anos seguintes, os limites foram ficando cada vez 

mais sólidos e o índio já não podia andar pelo território que lhe 

pertencera. (PEIXOTO, 2014, p. 2) 
 

Durante o Império e primeiros anos da República fora adotada a prática de extinção 

dos aldeamentos, e qualquer tentativa de autoafirmação era considerada como crime. ―Era 

oportuno para o Estado, naquele momento, o entendimento de que não havia mais índios a 

assistir, por isso iniciou-se um silêncio oficial‖ (SILVA JÚNIOR, 2013, p. 18). 
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Os índios não tiveram escolha a não ser morar entre os habitantes da cidade, e 

consequentemente para sobreviver, aprenderam os mais variados ofícios, dentre estes a 

edificação, passando a construir casas de taipa e de alvenaria, mais resistentes que as malocas. 

Contudo, traços importantes de sua cultura foram esquecidos, o que é resultado das intensas 

trocas culturais realizadas com a cultura da sociedade dita civilizada. Mesmo criticados por 

estarem morando na cidade e, ainda que, fosse proibido qualquer tipo de ritual indígena, 

durante o período ditatorial (1964 – 1985), os índios preservaram sua cultura.  

Um dos principais argumentos para desapropriação das terras dos índios era de que 

eles não correspondiam ao estereotipo do típico ‗índio‘ (pena na cabeça, nu, e com arco e 

flecha na mão) mesmo em parte aculturados se preservaram alguns traços e a mistura gerou 

traços culturais novos que foram ressignificados e então passados a geração futura.―A 

transfiguração étnica consiste precisamente nos modos de transformação de toda a vida e 

cultura de um grupo para tornar viável sua existência no contexto hostil, mantendo sua 

identificação.‖ (RIBEIRO, 2010, p. 29) Logo, é possível argumentar no sentido de que, se 

tenha formado um hibridismo cultural ou melhor, alteridade.  

Nos dias atuais, os conflitos afloraram, pois os índios ressurgiram com o intuito de 

retomar seus territórios, ao menos, grande parte das terras devolutas que estão nas mãos de 

posseiros da região, para isto realizam assembleias com o a finalidade de divulgar suas ações 

e de unir seu povo em favor da causa.   

 

Desde a última década do século passado vem ocorrendo no Brasil um 

fenômeno conhecido como ―etnogênese‖ ou ―reetinização‖. Nele, 

povos indígenas que, por pressões políticas, econômicas e religiosas 

ou por terem sido despojados de suas terras e estigmatizados em 

função dos seus costumes tradicionais, foram forçados a esconder e a 

negar suas identidades tribais como estratégia de sobrevivência – 

assim amenizando as agruras do preconceito e da discriminação – 

estão reassumindo e recriando as suas tradições indígenas. 

(LUCIANO, 2006, p. 28) 
 

Já os posseiros realizaram atos públicos com o apoio da mídia e política local, 

objetivando o apoio da população da cidade, que desconhecendo a verdadeira história acabam 

acreditando naquilo que é veiculado em jornais e rádios da região.  

 

Território e conflitos 
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Antes de iniciar a discussão sobre os conflitos por terras na região de Palmeira dos 

Índios é necessário explicar o conceito de território. Nesta encíclica será usada a definição 

adotada por Claude Raffestin onde território é: ―Toda prática espacial, mesmo embrionária, 

induzida por um sistema de ações ou de comportamentos se traduz por uma "produção 

territorial" que faz intervir tessitura, nó e rede.‖ (RAFFESTIN, 2004, p. 150) 

Em suma, para o autor citado, o território é definido pela prática engendrada nele. 

Logo os índios são sem dúvida alguma os donos originais do território disputado em Palmeira 

dos índios, pois há muito tempo estabeleceram relações sociais e de trabalho na área estudada, 

ou seja, produziram cultura. Então demarcar extensões de terra para os indígenas é essencial 

não só para eles, mas para o município e acarretará em produção cultural e agropecuária, 

contribuindo assim para a economia local.  

Quando da chegada dos colonizadores, os indígenas já haviam estabelecido relações 

econômicas nestas terras. Caçavam, pescavam, plantavam, guerreavam por territórios como 

qualquer civilização conhecida. Essas atividades, assim realizadas fizeram com que os índios 

conhecessem a terra e com ela estabelecessem um pertencimento que foi, por conseguinte, 

parcialmente quebrado durante a exploração, expulsão e captura dos nativos.  

Como haviam criado uma rede de intrínsecas relações em determinado território 

(neste caso, na região de Palmeira dos Índios) os indígenas ofereceram resistência, o quanto 

lhes foi possível e após a conquista portuguesa, mesmo escravizados, continuaram resistindo. 

Sua língua, religião e hábitos eram praticados as escondidas e seus conhecimentos passados 

subliminarmente, logo resistir não seria possível se não conhecessem ou tivessem criado 

vínculos com a terra, ou seja, territorialidade, ou como dito por Raffestin (na citação acima), 

uma ―tessitura‖, um motivo de ser.  

Aqueles que ocuparam a terra após a expulsão de seus habitantes originais também 

criaram relações com o território e de certo modo, chamam-no de seu. Criam gado bovino, até 

os dias atuais e produzem nesta terra da mesma forma que os índios também o fizeram, então 

logo vem a pergunta: É mesmo necessário demarcar grandes extensões de terra para os índios, 

seu tempo nesta, já não terminou?  

Na verdade, isto é o que pensa a maioria, inclusive os próprios posseiros. Acham que 

por serem descendentes daqueles que expulsaram os nativos e estabeleceram-se no local, por 

meio da agropecuária, ou melhor da pecuária pois, a maior parte da terra está sendo utilizada 

para a criação de gado, cabendo aos descendentes dos índios e a pequenos produtores (que 

tem posse de propriedades com até 100 hectares), produzirem artigos de subsistência.  
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Mas, a questão pode ser resolvida pela óbvia e ultrapassada pergunta; quem chegou 

primeiro? E a esta altura, todos já sabem a resposta: os índios! Sim eles chegaram primeiro, 

produziram e sobreviveram do fruto desta terra antes de qualquer posseiro. E nisso Manuel 

Correia de Andrade é enfático ao dizer ―A formação de um território dá as pessoas que nele 

habitam a consciência de sua participação, provocando o sentido da territorialidade que, de 

forma subjetiva, cria uma consciência de confraternização entre elas.‖ (ANDRADE, 2004, p. 

20) Logo a demarcação é necessária, para restituí-los de parte de seu território original (já que 

o atual município será preservado e apenas terras de grandes latifúndios serão retomadas) e 

garantir-lhes os direitos previstos na carta magna brasileira.  

 

Palmeira dos Índios: a disputa 

A esta altura, é necessário citar a importância dos trabalhos produzidos sobre a 

temática indígena, principalmente os esforços engendrados na região pelo Professor Me. José 

Adelson Lopes Peixoto
228

 desde o ano 2001, e do Grupo de Estudos da História dos Povos 

Indígenas de Alagoas (sob a coordenação do mesmo professor) o que produziu um riquíssimo 

referencial teórico bibliográfico, que será de grande valia, a diante, nessa discussão. 

A Constituição brasileira no artigo 231, garante aos índios a delimitação das terras 

onde fora comprovada sua presença. Mas, em Palmeira dos Índios-AL, mesmo com a 

comprovação da existência de índios, o processo demarcatório, não foi concluído. Pois a 

política local ainda muito tradicional e oligárquica, sempre encontra formas de boicotar 

qualquer tentativa. Caso particularmente interessante que merece nossa atenção nessa 

explanação.  

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre 

as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-

las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles 

habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 

produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 

necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 

cultural, segundo seus usos, costumes e 

tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a 
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sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas 

do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. (BRASIL, 1998, p. 46)  

 

Antes de demarcar terras, a Fundação Nacional de Amparo ao Índio (doravante 

chamada FUNAI) manda um grupo de trabalho (GT), composto basicamente por um 

Antropólogo, um engenheiro agrimensor e um ambientalista para que seja produzido um 

relatório preliminar, como forma de registro documental que sustente a proposta de 

demarcação, que é então encaminhada ao ministério público e deve ser lida por um juiz 

podendo, ou não, ser aprovada. 

Em 1988, foi formado um GT para estudar e delimitar a área a ser demarcada. Vale 

lembrar que a proposta se baseou na área original que foi demarcada durante o império, o 

equivalente aos 36000 hectares que, diga-se de passagem, não poderia ser levada em conta 

pois, o município de Palmeira dos Índios havia se desenvolvido dentro do território em litígio.  

Logo ―A delimitação de 1988 chegou a uma área de 13.020 hectares com um raio corresponde 

a uma légua de sesmarias, ou seja, 6,6 km, tendo como centro a Igreja Matriz da cidade.‖ 

(PEIXOTO, 2014, p. 5) Mesmo reduzindo fartamente a proposta original, este GT, em sua 

proposta de delimitação, incluía parte do município o que gerou tensões, e por conta disso a 

não foi aceita.  

Em 1997, foi novamente formado um GT com o objetivo de estudar as terras Xukuru-

Kariri de acordo com Peixoto: 

 

A expectativa era de que o GT revelasse outras áreas de direito dos Xucuru-

Kariri fora dos limites do antigo aldeamento. O GT propôs a delimitação da 

Terra Indígena com superfície de 16.136 hectares e perímetro de 80 km, mas 

não a definiu cartograficamente. A proposta excluía a área urbana e anexava 

uma área de terras com extensão significativa que chegava ao vizinho Estado 

de Pernambuco. (PEIXOTO, 2014, p. 5) 

 
 

Este GT apenas constatou resquícios inegáveis da presença indígena nos arredores de 

Palmeira dos Índios e também na fronteira com Pernambuco, algo que também foi 

inviabilizado, pois além de enfrentar as elites locais, a FUNAI arranjaria um problema a mais. 

 

A proposta era carente de fundamentação e quatro anos depois o relatório de 

identificação não fora entregue, os prazos venceram e a FUNAI, como 

medida emergencial agregou outras pequenas áreas ao uso dos índios, 

pagando benfeitorias para alguns ocupantes não índios no interior da área 

reconhecida historicamente.‖ (PEIXOTO, 2014, p. 5-6) 
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A partir de 2003, o antropólogo Douglas Carrara, assumiu a responsabilidade em 

estudar e propor uma demarcação que agradasse índios e posseiros, contudo nessa época as 

disputas estavam ainda mais acirradas na região, o que pressionou o pesquisador, fazendo-o 

entregar um relatório incompleto em 2004, e que logo foi posteriormente reprovado.   

Em 2008 um novo GT se encarregou de fazer levantamentos na região, e nessa 

ocasião a equipe visitou residências da região no encalço de escrituras e dados 

comprobatórios.  Em outro momento Peixoto afirma que atualmente 

 

A área em litígio é de 7.073 hectares, considerada inferior à área 

dominial dos índios à época da chegada de Frei Domingos de São 

José, em 1770. Os índios aceitam esse quantitativo de terras, mas o 

processo não avança porque não há consenso quanto à avaliação das 

benfeitorias existentes na área. O valor das indenizações é considerado 

acima dos recursos disponíveis no orçamento da FUNAI. Outro 

elemento que tem sido entrave no processo é a falta de perspectivas 

para a maioria das 463 famílias não índias que ocupam a área 

atualmente.‖ (PEIXOTO, 2013, p. 59.) 
 

Podemos ver pelas pesquisas já feitas na região que, a o território do município de 

Palmeira dos Índios-AL é muito disputado, mas vale ressaltar que a proposta atual de 

demarcação, não atinge o perímetro urbano da cidade, apenas a zona rural e concentra-se nas 

grandes propriedades de terra, sendo que os ‗donos‘ de pequenas propriedades poderiam ter 

recorrido, e seriam movidos para uma outra região que estivesse fora da área em conflito.  

Em 2015, o Ministério Público Federal, mais uma vez, aprovou a proposta de 

demarcação pedindo-a em caráter de urgência. As coisas começaram a ficar complicadas e a 

novamente a bancada de latifundiários da região se levanta contra a justiça, pois  

 

O juiz federal titular da 8ª Vara Federal em Arapiraca, Antônio José de 

Carvalho Araújo determinou um prazo de seis meses para a União Federal e a 

Fundação Nacional do Índio (Funai) conceder a posse definitiva da Terra 

Indígena Xucuru Kariri, com 6.927 hectares, inclusive com a desintrusão dos 

atuais posseiros da área. (TRIBUNA DO SERTÃO, 2015, P. 1) 

 

Nessa ocasião o Prefeito de Palmeira dos Índios prestou esclarecimentos à 

população, da mesma forma que anteriormente, o chefe do executivo no município foi em 

defesa da classe dominante, sempre tenteando ludibriar os cidadãos. Vejamos um trecho da 

entrevista do ‗administrador‘ do munícipio a uma rádio local:  
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Em público eu digo, que sou a favor do da cidade, não quero nunca que aceite na 

minha batuta que um desastre como esse aconteça em Palmeira dos Índios, estou 

ao lado dos pequenos produtores, porque são os que tão precisando. Aqui‘ não 

tem índio suficiente pra ocupar tanta terra! [sic] 

 

Tornou-se característico dos políticos locais, (que são em sua maioria proprietários 

de grande parte das terras visadas no processo demarcatório) usar os diversos recursos 

midiáticos (rádio, Tevê e internet) disponíveis para defender sua posição e ainda influenciar 

os citadinos a participar de movimentos contra demarcação que mesmo aprovada ainda deverá 

enfrentar muita burocracia e passar pelos requisitos clientelistas, podendo ou não ser 

efetivada. Logo a constituição brasileira tem sido ou mal interpretada e/ou desrespeitada. 

Partindo da premissa de que são ‗proprietários‘ das terras em questão, os posseiros, 

do munícipio de Palmeira dos Índios constituem a elite econômica da região que tem sido, de 

certa forma, homogênea no que se trata da demarcação e direitos dos indígenas.  Veremos 

agora como age essa elite e de quais meios de apropriam para fazer sua propaganda. 

 

 

O Movimento contra demarcação através das imagens 

Foi numa terça- feira, 20 de Agosto do ano de 2013, em uma manha nublada, embora 

com clima quente que os posseiros e seus simpatizantes se organizaram contra a eminência de 

demarcação de terras em Palmeira dos Índios – AL.  Dia em que se comemorava 124 anos da 

emancipação política do munícipio. 

Nem mesmo às festividades ocasionadas pelo feriado municipal, foram suficientes 

para acalmar os ânimos e nesse dia foi organizada uma mobilização contra o reconhecimento 

e demarcações de terras indígenas pertencentes à etnia dos Xukuru-Kariri. O movimento teve 

e ainda tem a frente os grandes fazendeiros da cidade, figuras políticas influentes, como é o 

caso do atual prefeito, vários vereadores, alguns deputados e até mesmo senadores, que como 

bem divulgado são donos de uma grande parte das terras que estão sendo visionadas no 

processo demarcatório. A concentração dos participantes do manifesto ocorreu na Casa 

Museu Graciliano Ramos, um dos principais pontos turísticos e históricos da cidade.  

Prancha 1 – Faixas expostas na Casa Museu Graciliano Ramos em 20 de agosto de 

2013
229
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 As imagens utilizadas no corpo deste Artigo pertencem ao acervo pessoal do autor e foram produzidas 

durante pesquisa de campo em 20 de agosto de 2013. 
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Na leitura da imagem 1, percebemos que não foi por acaso que um ponto turístico de 

tamanha relevância foi utilizado como veículo de divulgação dos argumentos contra 

demarcação. As frases utilizadas pelos posseiros têm um efeito interessante quando 

destacadas das demais (imagens 2, 3 e 4) contrastando com a imponência do que um dia foi a 

morada do celebre escritor Graciliano Ramos.  

1 2 

3 
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Os apelos que foram direcionados principalmente à população local e ao governo 

federal são observados. E, lendo as imagens em conjunto é possível perceber uma convocação 

expressa para que a população se alie e grite a favor dos posseiros.  Vale ressaltar que, a Casa 

Museu Graciliano Ramos, se localiza no centro do município de Palmeira dos Índios, onde 

existe uma razoável circulação de pessoas.  

Através da prancha 1, o objetivo dos posseiros, era principalmente o de se mostrar 

lesados e impotentes frente um processo de delimitação considerado por muitos deles como 

maléficos. Passemos agora a análise do movimento propriamente dito.  

Prancha 2 – O Movimento Palmeira de todos em 20 de agosto de 2013 
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As imagens da prancha 2 são referentes ao Movimento Palmeira de todos, vale 

lembrar que foi um ato público, logo quem estivesse interessado poderia ou ir ao local de 

culminância do evento, ou simplesmente ligar o rádio e ouviria todo o discurso contra a 

demarcação. Mas é também aí que está um problema um tanto curioso que merece atenção 

neste trabalho. 

É costume, durante as comemorações da emancipação política de Palmeira dos 

índios, que as rádios locais transmitam uma pequena história do município, logo no início da 

manhã sempre embalada pelo hino do município que, diga-se de passagem, faz referências aos 

indígenas como extintos. Mas convenientemente, no dia 20 de agosto de 2013, ocorreu 

também esse movimento em revelia a demarcação.  

As principais autoridades do município, inclusive magistrados, estiveram presentes e 

dentre eles como é possível notar nas imagens 2, 3 e 4, o prefeito e parte do seu séquito, 

incluindo vereadores, deputados e até mesmo o atual governador do Estado de Alagoas.  

Portanto fica claro que as elites estão inseridas de forma atuante. 

Já a imagem 1, mostra as pessoas que acompanhavam o movimento, ou seja, os mais 

interessados. Contudo esses pareciam apenas se importar em chamar os índios de vagabundos 

e traiçoeiros.  

Façamos agora uma análise desta prancha como um todo e veremos uma população 

pouco instruída que acredita piamente nas palavras de seus ‗representantes‘ e uma elite muito 

bem articulada que se utiliza do povo como massa de manobra para manutenção de suas 

riquezas e interesses.  

 

Encaminhamentos possíveis 

 

Vimos até agora, que a disputas territoriais em Palmeira dos Índios-AL ainda são 

muito inflamadas e que a elite política e latifundiária age inescrupulosamente para garantir a 

concretização de seus interesses. Discutimos ainda, brevemente, o conceito de território e a 

ligação que os indígenas têm com ele mesmo antes da chegada da dita civilização.  

Acompanhamos através de pesquisas recentes as principais propostas de demarcação 

de terras indígenas na região e vimos que a ação dessa elite tem sido prejudicial ao que foi 

previsto na Constituição, mas esta análise também revela que os índios não foram extintos 

para compor lendas, eles estão vivos como parte de nossa realidade.   
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Ainda há muito para pesquisar sobre o tema, imagens a analisar, transcrições a serem 

feitas e trabalhos acadêmicos a serem construídos. Então, temos um campo de pesquisa 

frutífero, busquemos suporte no que já foi feito para construir uma história local mais próxima 

da verdade, se é que ela existe, e não nos acomodemos em uma lenda.  
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TRABALHADORES OU PREGUIÇOSOS? APONTAMENTOS SOBRE A 

PRODUÇÃO AGRÍCOLA NA ALDEIA INDÍGENA FAZENDA CANTO 
Cássio Júnio Ferreira da Silva 

José Adelson Lopes Peixoto 
RESUMO 

O presente artigo tem por finalidade desconstruir ideias estereotipadas em relação aos índios 

como a falsa alegação que os índios não gostam de trabalhar, seja isso numa visão macro ou 

numa visão micro como no caso do município de Palmeira dos Índios/AL, onde se localiza a 

aldeia Fazenda Canto que a cada dia vêm mostrando que essa ideia esta completamente 

equivocada. Isso acontece porque, é possível observar na aldeia uma grande produção agrícola 

que serve tanto para a subsistência das famílias, quanto para abastecer a feira livre da cidade. 

O levantamento dessas informações ocorreu de forma oral por meio de entrevistas com o Pajé 

Celso Celestino da Silva e outros moradores, fotografias capazes de enfatizar o plantio na 

aldeia, essas fontes vão gerar uma série de argumentos para invalidar a ideia de que os ―índios 

não produzem em suas terras‖. Esta pesquisa terá como embasamento os conceitos de 

Agostinho Marques Perdigão Malheiro (2008), João Pacheco de Oliveira (1998) e Roque de 

Barros Laraia (2007). 

 

Palavras-chave: Agricultura. Estereótipo. História. Plantio.  

 

Formação do estereótipo de um “índio preguiçoso”  

 

Em um primeiro momento é necessário identificar que circunstâncias levaram a 

população atual do Brasil a ter uma visão defeituosa e pouco ampla do índio. Para tanto é 

necessário regressar ao período colonial, uma vez que é neste período da história do Brasil 

que encontramos o embrião do preconceito contra os povos indígenas. É nesse momento que a 

ideia de um ―índio preguiçoso‖, passou a ser defendida. Quem criticava os nativos encontrava 

como principal argumento para tentar validar essa ideia o fato da substituição do indígena 

pelo negro como mão de obra escrava; pois os índios eram preguiçosos de forma inata, em 

outras palavras o argumento usado é que essa ―característica‖ é passada de forma genética 

entre os povos indígenas. Isto foi por muito tempo aceito pelos historiadores. 

No entanto, essa teoria revela-se frágil, pois características genéticas não são 

preponderantes, para a construção de particularidades culturais e comportamentais, uma vez 

que ―não existe correlação significativa entre a distribuição dos caracteres genéticos e a 

distribuição dos comportamentos culturais.‖ (KEESING apud LARAIA, 2007, p. 17) 

Seguindo ainda as ideias de Laraia (2007), para se compreender a origem desses 

comportamentos é necessário considerar as especificidades de cada povo, tendo em vista a 

capacidade dos seus membros de aprenderem e de se moldarem após alguma tensão cultural.  
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Para desconstruir ainda mais essa ideia estereotipada de que a escravidão indígena foi 

abandonada porque os negros da terra eram ociosos, é possível apontar um conjunto de fatores 

que permitem um melhor entendimento do que realmente aconteceu para o abandono dessa 

prática. Um desses foi o fator religioso, uma vez que o objetivo dos clérigos era catequizar os 

nativos, que não aceitavam facilmente o credo estrangeiro e lhes ofereciam resistência. 

Porém, o mesmo não ocorria na mesma intensidade com os africanos, pois os padres os 

consideravam inferiores aos indígenas e por isso, passivos de escravidão. Malheiro descreve 

bem essa politica da igreja:  

 

[...] expediu o SS. Padre Benedito XIV, a sua memorável Bula de 20 de 

Dezembro de 1741, em a qual, suscitando as dos seus antecessores Paulo III 

e Urbano VIII, proibia terminantemente que qualquer pessoa secular ou 

eclesiástica, de qualquer categoria que fosse, possuísse como escravos os 

índios e os reduzisse a cativeiro por qualquer forma, sob as penas de 

excomunhão... (MALHEIRO, 2008, p. 116) 

 

 

É verdade que devido a uma grande pressão popular, sobre o bispo do Pará D. Frei 

Miguel de Bulhões, essa bula papal não foi devidamente executada, pois ficou suspensa 

durante anos. Mesmo com a morosidade em sua execução o documento emitido pelo 

pontífice, enfatiza que essa política de oposição à escravidão indígena, não era de interesse 

único dos jesuítas, pois ela chegava inclusive à alta cúpula da igreja católica. É necessário 

ressaltar que esse posicionamento da igreja não era feito por bondade ou simpatia com os 

índios, e sim por interesses próprios, uma vez que para a igreja eles eram animais, como 

afirmou o padre Manuel da Nobrega ―índios são cães em si comerem e matarem, e são porcos 

nos vícios e na maneira de se tratarem‖ (NÓBREGA apud FAUSTO, 1995, p. 50). Porém 

diferente dos negros, os índios eram considerados mais próximos do branco, ou seja, a 

tonalidade de sua pele lhes tornava aptos à salvação.  

Podemos assinalar também um conjunto de comparações entre a mão de obra escrava 

indígena e a africana que fizeram os colonizadores optarem pela segunda. O conhecimento 

geográfico que o índio possuía – já que era oriundo do território dominado – facilitava muito a 

fuga para o interior, em uma situação completamente oposta encontravam-se os africanos uma 

vez que eram arrancados de sua terra e implantados em um ambiente completamente estranho 

para eles. A escravidão de africanos gerou também o trafico negreiro que se mostrou um 

negócio bastante rentável, uma vez que os traficantes levavam tabaco e outros produtos de 

baixo custo para a costa africana e trocavam por escravos.  



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

Chegando ao Brasil em navios negreiros de péssimas condições, os escravos (que 

haviam sobrevivido à viagem) eram vendidos por pequenas fortunas de modo que, no ápice 

do comércio negreiro um escravo demorava 30 meses de trabalho para ‗se pagar‘, essas 

circunstâncias fizeram a Coroa Portuguesa incentivar cada vez mais a escravidão africana ao 

mesmo tempo em que dificultava a escravidão indígena por meio de várias leis, já que ao se 

substituir o indígena pelo negro o comércio de escravos africanos era estimulado gerando 

mais dividendos para a coroa.  

Tendo em vista esses argumentos é possível observar que a ‗falha‘ na escravidão 

indígena não ocorreu por ociosidade dos nativos e sim por um conjunto de fatores, inclusive 

cultural, pois os colonizadores usaram a definição de trabalho tipicamente europeia (e 

capitalista), que consistia em trabalhar sem parar para acumular cada vez mais bens. Em 

contrapartida as sociedades indígenas, tinham uma definição de trabalho completamente 

antagônica, onde cada membro da comunidade tinham atividades específicas e inerentes ao 

seu sexo, além disso, não compreendiam a voracidade do europeu pelo acumulo de riqueza e 

só trabalhavam o suficiente para garantir sua subsistência. Não respeitando essas 

especificidades dos povos nativos os colonizadores os jugaram preguiçosos, o historiador 

Boris Fausto enfatiza que: 

 

Os índios tinham uma cultura incompatível com o trabalho intensivo e 

regular e mais ainda compulsório, como pretendido pelos europeus. Não 

eram vadios ou preguiçosos. Apenas faziam o necessário para garantir sua 

subsistência, o que não era difícil em uma época de peixes abundantes, frutas 

e animais. (FAUSTO, 1995, p. 49) 

 

 

Essa falta de compreensão dos colonizadores em relação ao exótico faz com que eles 

se mostrem mais ‗selvagens‘ do que os ditos ‗povos sem alma‘, uma vez que desejavam tornar 

universais costumes e práticas que eram adotadas apenas na Europa e não podiam ser 

aplicadas em outras culturas completamente diferentes da europeia. Os invasores do novo 

mundo não entenderam que as sociedades indígenas tinham um ritmo próprio de gerir suas 

formas de culto e trabalho; e se entenderam, fizeram o possível para desviar essas 

particularidades rumo aos seus interesses.  

 

A invisibilidade e o preconceito na atualidade 

Somada a toda a carga de preconceito herdada desde a formação do Brasil, temos a 

invisibilidade dos povos indígenas do nordeste, que ocorreu de várias formas. Em uma 
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primeira linha temos o chamado silenciamento, uma prática comum após a extinção dos 

aldeamentos indígenas estabelecidas na lei de terras 1850. Um período onde os índios não 

podiam se identificar como tal e tiveram de se embrenhar nas cidades e trabalhar para 

sobreviver, só tiveram oportunidade de sair dessa situação no século XX após a criação e 

efetivação de órgãos de tutela indígenas, a exemplo disso o Serviço de Proteção ao Índio – 

SPI criado em 1910 que viria a se tornar a Fundação Nacional de Amparo ao Índio – FUNAI 

no decênio de 1960.  

 No plano acadêmico a ocultação do índio do nordeste como sujeito ativo na história 

ocorreu, pois os mesmos não despertavam interesse nos etnólogos uma vez que eram 

considerados ‗misturados‘, isso fez com que essas etnias ficassem desaparecidas no meio 

acadêmico. Existiu também a tentativa de intelectuais e elites locais de forçar 

intencionalmente um desaparecimento do índio, afirmando que restavam apenas alguns 

‗remanescentes‘ e não índios ‗puros‘. Por ultimo o próprio índio influenciado por essa 

‗mistura‘ ficou muito tempo próximo do não-índio em relação a aparência e em alguns 

costumes, dessa forma não deixando fronteiras facilmente visíveis entre índios e a população 

que os cerca. É necessário ressaltar que na pesquisa essa invisibilidade será retirada da esfera 

maior – Nordeste Brasileiro – e vai receber um enfoque numa esfera menor, o município 

alagoano de Palmeira dos índios.  

Seguindo as ideias de João Pacheco de Oliveira, é possível afirmar que para os 

etnólogos os índios do Nordeste não passavam de resíduos dos ‗verdadeiros índios‘ que 

habitaram aquela região entre os séculos XVI e XVII, essa descaracterização do índio do 

Nordeste fazia os etnólogos optarem por estudar os índios da Amazônia por serem 

considerados ‗puros‘, esses estudiosos não buscaram entender que houve uma interação entre 

os índios do nordeste e a população regional e não uma quase que total perda da cultura 

indígena como eles supunham. Em entrevista realizada com o pajé Celso Selestino da aldeia 

indígena Fazenda Canto (objeto desse estudo), ele mostra que os índios são conscientes de 

que muitas pessoas não os reconhecem como índios, mas ao mesmo tempo ele reafirma sua 

cultura: 

 

O preconceito existe, a gente vê isso porque o índio pra muitos é aquele 

índio do cabelo derramado, que anda nu, que bote uma palhinha de coqueiro 

na frente e saia andando dessa maneira, e quando a gente volta pra realidade 

do nordeste ela é totalmente diferente porque o nordeste foi onde ocorreu 

toda a invasão... 
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... graças a Deus temos a nossa cultura a nossa tradição, temos o Ouricuri 

dentro da nossa área, temos nossa dança... (Celso Selestino da Silva, pajé 

Xucuru-Kariri da aldeia Fazenda Canto). 

 

 

Durante a história de Palmeira dos Índios é possível encontrar tentativas de colocar o 

povo Xucuru-Kariri em invisibilidade, até mesmo o intelectual e mais notável escritor da 

Cidade, Graciliano Ramos em seu romance ‗ caetés‘ tornou amplamente conhecida à ideia que 

não existia índios na cidade, essa intenção do autor de tirar os índios do cenário do município 

fica bem clara no trecho em que ele escreve que: 

 

De indivíduos das minhas relações o que tem parecença moral com 

antropófago é o Miranda, mas o Miranda é inteligente, não serve para caeté. 

Conheço também Pedro Antônio e Balbino, índios. Moram aqui ao pé da 

cidade, na Cafurna, onde houve aldeia deles. São dois pobres degenerados, 

bebem como raposas e não comem gente. O que me convinha eram canibais 

autênticos, e disso já não há. Dos xucurus não resta vestígio; os da Lagoa 

espalharam-se, misturaram-se. (RAMOS, 2013, p.66) 

 

Mesmo ‗caetés‘ sendo um romance e não tendo grande relevância historiográfica, 

esse pequeno trecho permite fazer uma análise de como a elite de Palmeira dos Índios via os 

índios nos anos 1930, em um primeiro momento é possível ver um forte preconceito em seu 

pensamento quando ele afirma que o personagem ‗Miranda‘ é inteligente de mais pra ser caeté 

(índio), de uma maneira indireta ele afirma que os povos indígenas eram desprovidos de 

inteligência.  

Dando continuidade a sua fala ele busca afirmar que o que restou dos índios de 

Palmeira dos Índios foi um número mínimo vivendo na região periférica da cidade e que já 

nem tinha mais suas características de afirmação cultural. Mesmo após 80 anos de Graciliano 

Ramos escrever essas ideias estereotipadas em relação os índios, é possível observar que a 

elite local continua com esses mesmos ideais anti-indígenas e, assim como o escritor usou seu 

livro, os políticos atuais usam as mídias locais que na grande maioria das vezes os pertencem. 

O pajé Celso Selestino atribuiu a esse domínio das mídias locais o fato da grande maioria da 

população Palmeirense estar contra os Xucuru-Kariri, ―A memoria tá sendo feita pela a 

própria rádio, pelos próprios políticos‖. 

Ao se referir as áreas indígenas do Nordeste João Pacheco de Oliveira as define 

como ―incorporadas por fluxos colonizadores anteriores, não diferindo muito as suas posses 

atuais do padrão camponês e estando entremeadas à população regional‖(OLIVEIRA, 1998, 

p.53), esse contexto não foi diferente na aldeia indígena Fazendo Canto onde é possível 
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observar uma forte influencia da população local, seja isso na atualidade ou mesmo no inicio 

de sua formação, como enfatiza a imagem: 

              Fotografia 01 – índios no período de formação da aldeia  

                                     Fazenda Canto. 

                                                 

                                          

                                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Fonte: pagina no facebook Palmeira das antigas 

 

Se analisada a partir de uma visão superficial os índios poderiam ser facilmente 

confundidos com camponeses da época, isso por que eles não apresentam traços físicos 

indígenas fortes em relação aos índios considerados ‗puros‘, também não apresentam 

vestimentas consideradas tradicionais indígenas e sim roupas de trabalhadores rurais. Porém, 

ao ser feito um estudo mais aprofundado pode-se perceber, que mesmo com todas as 

inegáveis perdas, os membros da aldeia conseguiram manter sua identidade indígena, tendo 

como seu alicerce a religião fortemente representada pelo seu ritual, o Ouricuri. 

 

A produção agrícola  

Os índios da aldeia Fazenda Canto mostram que ó estereótipo ‗preguiçoso‘ não faz 

jus ao que eles realmente são, uma vez que é possível identificar uma grande produção 

agrícola na aldeia, que em sua totalidade vem da agricultura familiar, onde os membros das 

famílias produzem uma grande variedade de produtos, pois ‖a agricultura familiar é um 

universo profundamente heterogêneo‖ (BUAINAIN; GUANZIROLI; ROMEIRO, 2003, p. 

321).  As imagens abaixo evidenciam isso, pois mostram plantações indígenas numa área de 

retomada, que antes quando estava sob o poder do posseiro era completamente improdutiva. 
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Fotografia 02 – plantação de Feijão                fotografia 03 – plantação de macaxeira 

                   

Fonte: Arquivo pessoal do autor 

 

Plantações como essas de feijão e macaxeira, servem para manter a subsistência das 

famílias que as cultivam, porém mesmo com a variada produção agrícola os membros da 

comunidade indígena não conseguem cultivar todos os alimentos que precisam, e também 

necessitam de produtos de origem não agrícola; para adquirir esses produtos que não 

produzem, os índios cultivam uma quantidade de alimentos superior a que é necessária para 

seu consumo, esse excesso de alimentos é escoado para a feira livre da cidade, de modo que o 

dinheiro ganho com as vendas seja utilizado para a compra dos artigos que não produzem. As 

imagens a seguir enfatizam isso: 

 

 

 

Fotografia 04 – comércio de raízes                       Fotografia 05 – comércio de abóboras 

                   

Fonte: Arquivo pessoal do autor 
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Na fotografia 04 encontra-se José Messias, índio Xucuru-Kariri, que está em sua 

banca na feira livre de Palmeira dos Índios, vendendo o excedente de sua plantação de batata-

doce; na fotografia 05 é possivel observar Antônio Ricardo cacique do povo Xucuru-Kariri da 

aldeia Fazenda Canto vendendo algumas abóboras que produziu na área de retomada. Se 

existirem politicas públicas para apoiar esses produtores eles não terão a necessidade de sair 

da aldeia, isso por que ―quando os produtores familiares contam com apoio suficiente, a 

tendência é de redução da importância das rendas obtidas fora da unidade familiar‖ 

(BUAINAIN; GUANZIROLI; ROMEIRO, 2003, p. 317). José Messias revelou que em suas 

relações com a população local, é vitima de indagações e afirmações de cunho 

preconceituosos por ser índio ―a gente sempre anda por ai na cidade e somos criticados, pra 

que índio quer terra? índio não precisa de terra! índio é preguiçoso! índio não trabalha! isso 

pra mim é um preconceito‖. Tal afirmação vem corroborar a ideia colocada com título desse 

estudo. 

 

Encaminhamentos possíveis  

 

Essa foi uma breve exposição de como durante a historia foi construída uma má 

impressão dos povos indígenas, e como numa contra partida eles veem mostrando o quanto 

essas ideias estão equivocadas – se é que podemos chamar de equivoco, uma vez que é 

provável que quem divulgou essas ideias, sabia que eram falsas, porém, por interesses 

próprios preferiu ocultar a verdade sobre os nativos – por meio de uma grande produção 

agrícola proveniente da agricultura familiar. 

Certamente um único artigo não é suficiente para explorar profundamente esse tema, 

porém com o anseio de atingir esse universo em suas minúcias, o mesmo continuará a ser 

pesquisado para a construção de outros artigos e para o trabalho de conclusão de curso, onde 

invisibilidade, preconceito, agricultura familiar e politicas públicas voltadas para essas 

famílias serão explorados em seus mínimos detalhes.  
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O ORNITORRINCO ESCOLAR E O OFUSCAMENTO INDÍGENA 
Edilson Ribeiro Silva 

José Adelson Lopes Peixoto 

 

RESUMO 

Este artigo discorre sobre o papel da escola frente a implantação da temática indígena, 

buscando fomentar uma discussão da importância do repasse das informações do papel 

desempenhado pelo índio na história do país. O corpus tem, embasamento teórico em Nestor 

Canclini, João Pacheco, Roque Laraia, entre outros. Neste estudo ainda é evidenciado o 

ofuscamento escolar em relação ao processo histórico que modelou a cultura indígena, 

destacando os pontos chaves para a distorção do conhecimento crítico do aluno com relação 

aos nativos na história. Aponta-se que os conhecimentos adquiridos em sala de aula  a respeito 

dos ameríndios moldam o entendimento dos discentes, provocando uma visão estereotipada e 

simplória do desenvolvimento do Brasil, desta forma estabeleceu-se uma dicotomia entre o 

índio e a sociedade. Por fim, são apontados argumentos sobre a aplicação, nos currículos 

escolares, da lei 11.645/8, de modo a criar o desejo de (re)construir o papel do nativo na 

formação do Brasil. 

 

Palavras-chaves: Ensino. Índio.  Lei.  

 

Atualidade: a necessidade do ensino de história indígena e a aprendizagem do aluno. 

O século XX, foi palco de uma série de acontecimentos que modificaram o cenário 

da sociedade brasileira, seja na economia, na política ou na educação. Dessa forma povos que 

foram silenciados em um processo de negação na sociedade passaram a lutar em busca de 

garantias, travando grandes discussões com o Estado e apontando a sua importância para as 

tradições, crenças, valores políticos e culturais, mostrando assim, sua seriedade para a 

construção de mais uma identidade brasileira. 

Alguns movimentos sociais e, entre eles, o indígena são de inestimável importância 

para que possam acontecer mudanças no Brasil. A partir disso, surgem inquietações às vezes a 

favor, outras adversas a esses movimentos. Essas contradições despertaram o interesse pela 

busca da origem dos conflitos. Então, porque ainda existe a dicotomia entre a sociedade e o 

indígena? O aparelho educacional tem a finalidade de preparar o individuo para a sociedade, e 

porque faz isso excluindo os índios de nossa história? 

A escola com seu papel educador começam suas instruções sobre o ‗descobrimento 

do Brasil‘ tratando o índio de forma prematura, e ainda não consegue ter um abarcamento 

eficaz sobre esse assunto, uma vez que, com aquele pensamento retratado em alguns livros 

didáticos e a não evolução dos mesmos sobre os índios, continua arraigada a imagem de 1500, 

fazendo com que os alunos tenham automaticamente um entendimento adverso sobre o que é 

visível atualmente. 
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Educação branqueada, mentes escurecidas. 

A educação brasileira é herdeira dos moldes jesuítas que consistia em mascarar as 

práticas da colonização e substituir costumes nativos, por meio da imposição do modelo 

português. Esse sistema de formação se perpetuou até os dias de hoje e nossas crianças 

continuam recebendo o mesmo tipo de educação.  

Em pesquisas feitas em duas escolas públicas do município de Paulo Jacinto-AL, 

foram coletados dados importantes para entendermos a ineficácia da escola e comprovar que 

os conteúdos ministrados ao aluno do ensino fundamental são bem semelhantes ao do ensino 

médio, fazendo com que as informações sejam estanques, não evoluindo a cada turma ou 

abordagem.  Desse modo, para comprovar o entrave frente aos estudos da temática indígena 

temos que levar em conta o que os alunos sabem sobre o assunto.  

Em entrevistas com 27 alunos do 9º ano do ensino fundamental e 24 do 3º ano do 

ensino médio pôde-se notar o quanto a escola paralisou, pois os conteúdos são bastante 

semelhantes nos dois níveis de ensino. E  ao perguntar o que eles sabem sobre os índios as 

respostas são basicamente as mesmas.  Sobre isso o entrevistado nº 1 responde que: 

 

Vivem em grandes grupos, em tribos, são diversas atividades diárias 

que eles têm. Suas características é morenos de diferente tamanho, 

eles descobriram muitas coisas que hoje utilizamos. Eles descobriram 

o fogo e como se faz. Andam nu [sic], depende da caça para 

sobreviver, tem seus rituais, pode ter várias mulheres. O índio tem 

cabelos bons, mora nas florestas, sua língua geralmente é o tupi 

guarani, foram os primeiros povos que moraram no Brasil. 

Nas entrevistas, os alunos expõem em poucas palavras o que sabem sobre os índios 

do atual Brasil, a partir da provocação sobre qual a situação do indígena depois de 500 anos 

de contatos com outros povos. A maioria dos entrevistados (alunos do 3º ano) deu a mesma 

resposta, podendo ser resumida na fala do entrevistado nº 1.  

Nesse sentido, pode-se enfatizar depoimentos que são de fundamental importância 

para entender o quão pouco os alunos sabem sobre os índios. É o relato de alunos do ensino 

médio que diz: 

Os índios eram muito trabalhadores, eles eram politeístas, matavam 

animais para sua sobrevivência e sua filha era obrigada quando 

completasse uma idade já tinha que ser mulher com 12 anos, gostava 

muitos dos seus rituais principalmente a capoeira.  

 

Do mesmo modo, os alunos do fundamental ao serem questionados demonstram 

inquietações, a feição dos rostos deixa transparecer que desconhecem o assunto, escaparam 

alguns cochichos, como se estivessem com medo, alguns gritos dizendo ‗índio é preguiçoso!‘ 
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‗não existe mais índio!‘ O professor de história que estava presente  durante as entrevistas  

revidou dizendo ―e tudo que eu ensinei para vocês? Sentou-se e disse-me baixinho ―esses 

jovens de hoje não prestam atenção em nada.‖  Passado esse momento inicial, a entrevista 

fluiu e as falas são sintetizadas através do entrevistado nº 2, : 

Eu não sei muita coisa sobre os índios, mais {sic} o pouco que eu sei é 

que os índios foram os primeiros habitantes do Brasil e que alguns 

índios usam poucas roupas e que eles caçam as próprias comidas e que 

eles vivem em aldeias dentro de ocas e que eles vivem livres. 

A fragilidade observada no conhecimento dos alunos leva-nos a inferir que 

provavelmente a escola não acompanhou a evolução dos conceitos nem a discussão sobre a 

imagem, a identidade ou a história dos primeiros habitantes do Brasil, descumprindo seu 

papel de promotora da evolução física dos indivíduos. É provável que a escola continua presa 

no passado como um ornitorrinco que mesmo agregando uma pluralidade de diferenças não 

evolui e está estacionada e ofuscada pela excessiva luz negra da história branca.  

As escolas reproduzem aquela velha visão do índio criada em desenhos animados, 

filmes e na televisão. Com base nos depoimentos, pôde-se constatar que existe um déficit no 

ensino da cultura indígena, assim as âncoras que sustentam as informações que falam sobre o 

índio imaginado ou tradicional do século XVI são as mesmas que ainda hoje estão atracadas 

nas salas de aulas, perpetuando a visão criada durante os primeiros contatos na época da 

colonização, fazendo com que os alunos aprendam de forma estática ou atrasada a respeito de 

algo que tem sofrido mudanças contínuas. 

O Brasil está repleto de influências do pensamento europeu, fases escuras causadas 

por brancos, onde os índios são vistos como povos atrasados ou como desocupados que 

querem apenas terras. Vale ressaltar, que alguns indígenas são bem sucedidos, estudam em 

universidades, tem profissão: são médicos, advogados, professores, jogadores de futebol, ou 

seja, estão inseridos na sociedade do não índio, no meio que os silenciou diversas vezes e os 

reduziu no processo de invisibilidade, na tentativa de inibir  a autoafirmação e ressurgência 

étnica. 

Daí a afirmação de que o surgimento de uma nova sociedade indígena 

não é apenas o ato de outorga de território, de ―etnificação‖ puramente 

administrativa, de submissões, mandatos políticos e imposições 

culturais, é também aquele da comunhão de sentidos e valores, do 

batismo de cada um de seus membros, da obediência a uma autoridade 

simultaneamente religiosa e política. Só a elaboração de utopias 

(religiosas/ morais/políticas) permite a superação da contradição entre 

os objetivos históricos e o sentimento de lealdade às origens, 

transformando a identidade étnica em uma prática social efetiva, 
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culminada pelo processo de territorialização. (OLIVEIRA, 1998, p. 

66) 
 

Já não cabe mais, estudar o índio como um ser do passado, é mais viável enxergá-los 

como são atualmente; comunidades politicamente organizadas que lutam pela retomada de 

seus territórios, com os quais criaram vínculos (caça, pesca e sepultamentos) de sobrevivência 

dando-lhe sentido, tecendo seu modo de ser. Para isso, torna-se necessário e urgente que a 

escola refaça seus conceitos e redefina seus objetivos, dando uma abordagem mais real e 

menos folclórica as comunidades tradicionais. 

É notável e explicita a deficiência no aparelho escolar. Os professores, em sua 

maioria, não ministram aulas com imagens atuais e pressupostos teóricos fieis para que os 

alunos possam desenvolver uma mentalidade amadurecida sobre o índio, sem isso, 

continuarão enxergando de forma errônea, esquecendo do indivíduo que passou por mais de 

500 anos de colonização, perseguição e lutas e mesmo assim não perdeu sua cultura e se 

mantém firme em tempos de intempéries.  

A imagem construída do índio pela escola é a mesma retratada nos manuais 

didáticos, tornando os livros uma discrepância ambulante, mas por ser uma das armas que 

facilitam o trabalho exercido pelos professores para transmitir conhecimentos ao seus alunos 

são fontes endossadas pelo governo que fazem as mentiras se solidificarem.  

Outro ponto para entendermos essas lacunas expostas pelos alunos é a preparação 

que eles tiveram dos 6 aos 10 de anos durante o primeiro ciclo (do 1º ao 5º ano) do ensino 

fundamental, uma vez que os mesmos foram preparados por pedagogos, pessoas que não tem 

formação específica, desconhecendo assim a temática indígena. Como falar de algo que não 

conheço?  Seria o mesmo que um deficiente visual por a mão no fogo, pois iria apenas causar 

danos, a queimadura cicatrizaria, mas as informações distorcidas ou incompletas modificam a 

realidade, criam ou perpetuam estereótipos e o aluno não exercita ou não cria o senso critico. 

A pedagogia tem uma maneira bem jesuítica de colonizar as mentes das crianças. No 

dia19 de abril as professoras do fundamental pintam os rostos dos alunos, põem as músicas 

temáticas e dançam em círculos, talvez até acreditando que com tais performances ocorre o 

aprendizado sobre o papel e o lugar do índio na sociedade e na história. 

Se a história em quadrinhos mistura gêneros artísticos prévios, se 

consegue que interajam personagens representativas da parte mais 

estável do mundo - o folclore - com figuras literárias e dos meios 

massivos, se os introduz em épocas diversas, não faz mais que 

reproduzir o real, ou, melhor, não faz senão reproduzir as 
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teatralizações da publicidade que nos convencem a comprar aquilo de 

que não precisamos, as "manifestações" da religião, as "procissões" da 

política. (CANCLINI, 1927,p 28) 

 

Muitas escolas continuam enaltecendo, em sala de aula, o índio como personagem 

folclórico, desvinculando-o da realidade para transformar em teatralizações, assim como 

muitos fazem com a história em quadrinhos ou com os contos infantis. Desse modo, o ensino 

de História indígena nas escolas utilizando materiais descontextualizados e desatualizados 

condena as crianças e viverem uma ideologia bitolada e contraditória, interferindo diretamente 

na história e na qualidade da educação oferecida ao nosso povo. Assim, precisamos estar 

cientes de que a presença indígena é bem mais importante, pois ela é a luz para desvendar 

como chegamos até aqui. 

 

Um novo caminho: analisando a lei 11.645/8 

 

Não foi preciso movimentos para que se instalassem nas escolas a história do branco, 

do heroi, do europeu.  Assim, o mundo educacional brasileiro foi criado em um alicerce 

preconceituoso. Quando os jesuítas construíram as primeiras escolas, elas já nasceram com 

dupla face, numa segmentação escolar em dois blocos, um para a catequese dos povos 

indígenas e outro para os filhos dos colonos que eram os colégios e os seminários, vale 

resaltar que:  

   
Neste período não cabe a denominação de escola indígena, uma vez que esta 

pressupõe algum nível de participação e protagonismo indígena. Na ―escola 

para índio‖ a relação é verticalmente de brancos para índios, ou seja, os 

brancos são os donos e mandatários da escola que impõem processos 

educativos segundo seus interesses (LUCIANO, 2013,p 1) 

 

 

Quando surge a ‗escola para o índio‘, nasce uma dicotomia entre cores e culturas. 

Uma educação, influenciada pelo poder da Igreja corporificada nos jesuítas com tentativas de 

aculturação em um processo continuo de desvinculação cultural e fundamentos 

preconceituosos ainda presentes.   

Tenhamos consciência do quão importante é ter a história indígena na matriz 

curricular, pois a luta contra os colonizadores ainda não acabou; atualmente os índios brigam 

judicialmente por um espaço que pertencia a seus antepassados e que é constitucionalmente 

garantido. 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
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tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 

respeitar todos os seus bens. (BRASIL, 1988.) 
 

 

Nota-se, nas falas de políticos, um pensamento retrógrado visto em afirmações como 

―muita terra para poucos índios‖, fica explícito que alguns desses comentários são de pessoas 

que não sabem da força da cultura indígena no Brasil. É necessário discutir e entender a 

verdadeira face do colonizador que ao ancorar e por os pés nesta terra, trouxe consigo uma 

onda de desgraças, que até hoje se apercebe. 

Como falar de uma nação brasileira se muitos cidadãos desconhecem a história do 

Brasil? Como paliativo a este problema, abrolhou a necessidade de criar leis para solucionar 

as deficiências no ensino, algo possível depois de muito labor. Nesse contexto, surge em 

10 de  março  de 2008 a lei 11.645 alterando o artigo 26-A da lei de n
o
 9.394/96 que passou a 

vigorar com o seguinte escrito:  

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e  privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-

brasileira e indígena. 

§ 1
o
  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos 

aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população 

brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história 

da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, 

a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da 

sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, 

econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§ 2
o
  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo 

escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 

brasileira. 

 

Através da lei 11.645 de 10 de março de 2008 sancionada por Luiz Inácio Lula da 

Silva (ex-presidente do Brasil) que obriga as escolas públicas e privadas a acrescentarem em 

seu currículo o ensino da cultura afro-brasileira e indígena com a intenção de combater o 

preconceito e minimizar as desigualdades sociais, numa tentativa de renunciar um pouco a 

história da sociedade branca e começar a expor uma história multicor e multiétnica que se faz 

presente na atualidade, apesar de ser ofuscada por pessoas ditas civilizadas, de raças auto 

afirmadas superiores. 

Essa lei foi uma grande conquista para os negros (a cultura Afro já estava sendo 

ensinada nas salas de aula segundo a lei 9.394/96) e índios; um avanço em direção ao 

reconhecimento dos indígenas e sua importância fundamental na construção de nossa 

sociedade, mostrando assim a luta que eles tiveram que travar, para preservar sua cultura. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art26a.
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Mesmo com todas essas mudanças as escolas veem o índio de maneira errônea, 

dizem trabalhar a temática, mas isso só acontece no dia 19 de abril, pintando e colocando 

penas e adornos que nada dizem sobre os índios brasileiros.  Com isto, as crianças crescem 

idealizando um indígena viril, nu, com arco e flecha na mão bem ao estilo americano. A nossa 

atualidade está com um pensamento ofuscado fazendo, com que transformemos a história 

indígena cumulativa em uma história estacionaria, pois ainda não conseguimos nos libertar do 

que foi encontrado aqui, por Cabral, em 22 de abril de 1500. 

 

Cinco séculos de Odisseia: a imagem do índio atual após o encontro de dois mundos 

É dever dos professores discutir com seus alunos, de forma coesa e coerente, o que 

concerne a história indígena frente à influência colonizadora, destacando que o ofuscamento e 

o unilateralismo tem  raízes na cultura branca. Fazer com que a classe escolar entenda que os 

europeus não são seres superiores em relação aos índios cria uma atmosfera propicia ao 

estudo da história do Brasil. 

Os portugueses e outros povos que entraram em contato com os ameríndios, 

transmitiram conhecimentos e costumes, causando uma aculturação má sucedida, geradora do 

hibridismo cultural, que permitiu ao índio se integrar na sociedade, a partir do fato de estar 

vestido. A diferença dos homens explica-se por costumes e tradição, necessário dizer que ―a 

cultura é como uma lente através da qual o homem vê o mundo‖. (BENEDICT apud 

LARAIA,1995, p. 67). 

Desse modo, seguindo o padrão da cultura europeia, o índio contando com uma 

aliada, a roupa, pôde se camuflar na sociedade, ato que lhe propiciou invisibilidade e 

resistência, uma vez que estando vestido passou a ser visto como qualquer outro membro da 

sociedade. Essa camuflagem amortizou os relacionamentos, lhe tornando familiar, evitando 

perseguições, permitindo erguer uma fronteira religiosa e esta, por sua vez  facilitou sua 

convivência com a sociedade envolvente. 

Nenhuma cultura é completamente pura, uma vez que, desde a antiguidade povos 

diferentes estiveram em contato, trocando informações.  O problema de uma cultura achar-se 

superior a outra (por serem mais belicosos, politicamente fortes e economicamente 

organizados) está na ideia de civilização, sobre isso Laraia diz que:  

 

(...) cada sistema cultural está sempre em mudança. Entender esta 

dinâmica é importante para atenuar o choque entre as gerações e evitar 

comportamentos preconceituosos. Da mesma forma que é fundamental 
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para a humanidade a compreensão das diferenças entre povos de 

culturas diferentes, é necessário saber entender as diferenças que 

ocorrem dentro do mesmo sistema. Este é o único procedimento que 

prepara o homem para enfrentar serenamente este constante e 

admirável mundo novo do porvir. (LARAIA, 1976. p. 52) 

 

Sendo assim, pode até não ter cabelos lisos, não falar tupi nem usar arco e flecha, 

porque ‗o ser índio‘ não está nas suas características fisionômicas, na sua língua ou no seu 

armamento, e sim em sua cultura. Dessa forma, a sociedade só vai ter como discutir a 

temática indígena, quando aprender a distinguir raça de cultura.  

 

Considerações finais  

Até agora, constatamos que, um novo horizonte se abriu para a cultura indígena, 

silenciada por mais de 500 anos, mas grande parte das escolas brasileiras ainda guarda 

paradigmas, podendo ser representadas pelo ornitorrinco, um animal de pouca visão (por viver 

em águas escuras) que não tem função definida (parece pato, castor e enguia), porém como 

este animal a escola é assustada pelos poderosos que desrespeitam, caça e destrói a sabedoria, 

a cultura e a visibilidade. 

A escola omitia a tradição nativa e valorizava apenas o que lhe era externo, estavam 

acorrentadas as âncoras dos navios portugueses, que traziam no seu interior a escravidão, os 

maus tratos e a opressão ao veio original da sociedade brasileira, engendrando uma imagem 

do índio como uma doença que precisava ser curada. 

Com a atualização do ensino de história incorporando o estudo das tradições 

indígenas é possível combater os preconceitos desde a base e estudar a história deste país de 

forma multicultural. Assim os alunos indígenas que estudam em escolas de não índios, vão se 

auto reconhecendo nos assuntos propostos em sala, tendo um melhor desempenho, a medida 

que, os não indígenas vão os vendo como semelhantes. 

Paulatinamente, com a implantação da lei 11645/08,  ocorrerão mudanças nas 

práticas de alguns professores e alunos, pois verão o exótico como parte do seu ser, deixando 

de lado o preconceito e a intolerância religiosa, despertando na sociedade um sentimento 

igualitário, criando oportunidades para que tais professores possam corrigir equívocos e 

desmistificar teorias e absurdos arraigados na história brasileira. 

Todavia, existe a necessidade de fiscalização para ver como tais leis estão sendo 

aplicadas na prática docente. Pessoas preparadas são necessárias para assumir tal tarefa e 

serão responsáveis por desconstruir o pensamento obscurecido pela escola ao longo do tempo 
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com suas despreparações. È mister que em complemento ao livro didático sejam utilizados 

metodologias de aprendizagem cujo embasamento esteja em textos de autores engajados com 

a causa indígena ou produzidos pelos próprios índios, entre outros pressupostos que possam 

contribuir para que os alunos aprendam e entendam como este Brasil se formou.  
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COLONIZAÇÃO BRASILEIRA: ANTECEDENTES, OBJETIVOS E 

JUSTIFICATIVAS 
Brunemberg da Silva Soares 

José Adelson Lopes Peixoto 

RESUMO 

O encontro entre navegantes portugueses e povos ameríndios da região que corresponde ao 

atual Brasil, no ano de 1500 (suposto descobrimento), foi o marco inicial dos contatos entre 

duas culturas totalmente diferentes. Sabe-se que, a cultura do povo invasor se sobressaiu à dos 

povos nativos, por meio da imposição. Contudo, o conquistador, mesmo militarmente 

superior, preferiu agir cautelosa e estrategicamente, no intuito de criar formas para impor sua 

dominação, elaborando discursos que serviram para justificar seus propósitos. Em vista disso, 

o presente texto se propõe a fazer uma análise das proporções e dimensões que esses discursos 

alcançaram durante os primeiros anos da colonização brasileira, servindo como justificativa 

para as mais variadas formas de exploração. Este estudo foi pautado em pesquisa bibliográfica 

sobre cultura nos conceitos de Roque de Barros Laraia, na descrição da nova terra exposta nas 

cartas de Nóbrega e Anchieta analisadas por Felipe Moreau e sobre o descobrimento em 

Janote Pires, entre outros. Assim, discutem-se como tais literaturas contribuíram para mudar a 

tradição indígena, reduzindo a complexidade e a importância dessa cultura projetando uma 

imagem contrária a real, e que expressou a essência do colonialismo português no Brasil, 

imagem essa, que ainda hoje, é aceita e reproduzida.    

 

Palavras-chave: Cultura. Descobrimento. Discurso. História. Imposição.  

 

Introdução  

A chegada do europeu ao Brasil, entre tantas outras coisas, serviu para registrar as 

primeiras e principais justificativas apresentadas para legitimar sua dominação. A descrição 

do contexto histórico da época em que foi feita a ‗descoberta do Brasil‘ enaltece a importância 

e propagação da cultura e religião europeia como desculpas para a marginalização, 

subjugação e expulsão dos povos nativos do seu território tradicional.  

A busca por matérias primas levou os europeus ao novo mundo. Vale destacar, que 

nessa época o capitalismo concorrencial estava nascendo e junto com ele novos aspectos 

sociais, políticos e econômicos. A única coisa que não mudava era a fé. E por esta razão as 

igrejas católica e protestantes estiveram intrinsecamente ligadas ao processo de colonização.  

 Os Portugueses, católicos, chegaram ao Brasil supostamente em 1500, data do mais 

famoso documento deste feito, a carta de Pero Vaz de Caminha, onde o autor descreve às 

terras e os povos recém-descobertos.  Seu principal interesse nessa descrição era apresentar a 

nova terra como propícia a investimentos financeiros e religiosos de modo a assegurar a 

primazia portuguesa. 
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O discurso religioso, pautado por uma breve análise das ações jesuítas no Brasil nos 

primeiros anos da colonização é fonte de valorosa discussão, com enfoque em Nóbrega e 

Anchieta considerados como principais formadores da educação colonial, cuja função era 

adestrar os gentios da terra e facilitar sua escravização.  

Os nativos eram inicialmente tratados como selvagens e bárbaros que não tinham 

pudor. Quando eram capturados, tinham seus costumes depreciados e eram ensinados a 

renegar a sua fé original, aceitando um Deus desconhecido e que permitia sua expurgação. 

Esses eram alguns dos muitos mecanismos que facilitavam a catequização e a colonização. 

 

Contexto histórico das navegações  

A expansão marítima portuguesa foi fruto de um contexto histórico criado por uma 

série de fatores econômicos sociais e políticos que estavam presentes na península ibérica nos 

períodos em que se iniciaram as navegações de conquista e exploração, a saber, séculos XV e 

XVI.  

A falta de metais preciosos que eram a principal moeda das trocas comerciais, bem 

como a impossibilidade de manter rotas terrestres de comércio, devido à insegurança nas 

estradas causada pela crise e pelas revoltas constantes, obrigou Portugal a buscar uma nova 

forma de comercializar com o resto da Europa. Tratando-se de uma península, a solução obvia 

encontrada para o bloqueio foi a navegação, iniciada primeiramente entre os países europeus 

litorâneos mais próximos, como Espanha, Inglaterra e Holanda, depois se estendendo à 

África, onde conquistaram terras e subjugaram povos. Tal iniciativa comercial fortaleceu a 

burguesia mercantil que passou a ser decisiva na instauração do absolutismo em Portugal, 

visando apoio ao comércio e a navegação.  

Essa expansão iniciada com comercializações com reinos vizinhos cresceu e passou a 

representar a principal esperança encontrada pelo novo Estado português (dinastia Avis) para 

solucionar a escassez de ouro, evidente em quase toda a Europa. Dessa forma, as expedições 

portuguesas visavam não só descobrir novas rotas que levassem às lucrativas especiarias 

asiáticas, mas também descobrir novas terras com capacidade mineral para suprir sua 

necessidade de metais preciosos.  

Enquanto a Europa mergulhava em intermináveis guerras de poder sob 

bandeiras religiosas, o que fazia correr então os portugueses? A fome de 

ouro e das riquezas, o cheiro de canela, a fama, o medo com as suas correias 

de obediência, a ânsia de poder, a fé em Deus, essencial para esconjurar os 

demônios e a morte e para o perdão dos horrorosos pecados, o espírito de 
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aventura, o desejo de ir mais além, o apelo do desconhecido. Tudo isso e 

muito mais impulsionou a corrida. (MATTOSO, 2000. P.60)  
 

O rei de Portugal, que legitimava seu poder pelo dito ‗direito divino‘, apoiou as 

conquistas marítimas, camuflando seu real interesse pelo ouro e o lucro comercial. Por conta 

da proibição ao chamado ganho temporal a Igreja deu a essas expedições o caráter cruzadista, 

o que significava dar um ar de missão religiosa de conversão, e de tomada (ou retomada) de 

territórios que sairiam do domínio dos infiéis para o controle dos cristãos.    

Assim, as terras conquistadas passariam a submeter-se não só ao Estado português 

mais também ao poder eclesiástico, isto é, em vista da estreita ligação entre a Igreja e o estado 

absolutista, logo quanto mais terras conquistadas, e maior a influência portuguesa, maior seria 

o raio de controle da igreja. 

Em prol do aumento de seu poder, influência e riqueza, a antiga Senhora feudal 

entrava na modernidade preservando seu poder, aliando-se ao estado. Apesar dos seus 

fundamentos cristãos permitiu que Portugal e outros países utilizassem a desculpa religiosa 

para conquistar, explorar, escravizar, assassinar, enfim, praticar tudo o que lhes parecesse que 

a conquista das terras descobertas exigisse.    

Foi nesse contexto que se iniciou a expansão marítima que culminou com o chamado 

‗descobrimento‘ do Brasil. O europeu, movido pela cobiça e pelo fanatismo religioso invadiu 

e cometeu atrocidades na África e na Ásia em busca de metais e matéria prima para alimentar 

as suas relações comerciais. De lá, dirigiu-se às terras americanas e se deparou com o 

exotismo de povos com costumes diferentes dos seus e não soube (ou não quis) reconhecer e 

respeitar as diferenças culturais observadas. É como nos diz Damatta: ―Quando vejo um 

costume diferente é que acabo reconhecendo, pelo contraste, meu próprio costume.‖ (1987, 

p.10) Conquistar ―[...] é realizar essa transformação do familiar em exótico e do exótico em 

familiar.‖ (1987, p. 4) 

Contudo, cabe afirmar que a intenção dessa explanação não é fortalecer a imagem 

dualista que normalmente se tem da relação colonizador-nativo, onde o índio é símbolo de 

inocência e bondade e o português é sinônimo de morte e maldade, visto que, essa ideia foi 

criada como justificativa à catequização.  

A igreja católica que conseguiu mais uma vez engrandecer sua imagem de bem feitora 

ao assumir o papel de protetora dos índios como instituição que enviou padres jesuítas às mais 

longínquas terras para salvar as almas dos nativos que viviam na iniquidade. Esses padres, em 

sua maioria, foram apenas adestradores, ora, sua missão baseava-se em anular a cultura desses 
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povos e instalar a sua no lugar, de modo que tal ação viesse a facilitar o controle da metrópole 

sobre a colônia.  

 

O Primeiro Discurso  

O primeiro documento escrito sobre a ‗descoberta‘ do Brasil é a Carta de Pero Vaz 

de Caminha. Nela o autor apresenta a descrição pormenorizada do lugar, do povo e dos 

costumes, descortinado uma imagem edênica capaz de incitar e justificar o desejo e a 

posterior colonização portuguesa. Dessa forma, o documento cumpriu o papel de construção 

de um espaço propício à empreitada real e religiosa da corte lusitana.  

Traz ao longo do mar em algumas partes grandes barreiras, umas vermelhas, 

e outras brancas; e a terra de cima toda chã e muito cheia de grandes 

arvoredos. De ponta a ponta é toda praia...  Muito chã e muito formosa. [...] 

Contudo a terra em si é de muito bons ares frescos e temperados como os de 

Entre-Douro-e- Minho, porque neste tempo d'agora assim os achávamos 

como os de lá. Águas são muitas; infinitas. Em tal maneira é graciosa que, 

querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo; por causa das águas que tem! 

Contudo, o melhor fruto que dela se pode tirar parece-me que será salvar esta 

gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em ela deve 

lançar. (Carta a El Rei.1963, p.10,11) 
    

Caminha apresenta informações que agradam aos envolvidos nos negócios da 

expansão e exploração marítima. Segundo tal documento, nessa terra, que não havia reis ou 

leis e tampouco fé, haviam riquezas naturais e possíveis riquezas minerais não encontradas, 

entretanto apontadas pelos nativos, gente inocente, amiga e de fácil conversão religiosa e em 

mão de obra.  Tal afirmação é descrita por Caminha quando detalha que: 

 

 

 

O Capitão, quando eles vieram, estava sentado em uma cadeira, aos pés uma 

alcatifa por estrado; e bem vestido, com um colar de ouro, mui grande, ao 

pescoço. E Sancho de Tovar, e Simão de Miranda, e Nicolau Coelho, e Aires 

Corrêa, e nós outros que aqui na nau com ele íamos, sentados no chão, nessa 

alcatifa. Acenderam-se tochas. E eles entraram. Mas nem sinal de cortesia 

fizeram, nem de falar ao Capitão; nem a alguém. Todavia um deles fitou o 

colar do Capitão, e começou a fazer acenos com a mão em direção à terra, e 

depois para o colar, como se quisesse dizer-nos que havia ouro na terra. E 

também olhou para um castiçal de prata e assim mesmo acenava para a terra 

e novamente para o castiçal, como se lá também houvesse prata! (Carta a El 

Rei.1963, p.3) 
    

Em meio as descrições exaltadas que o escrivão faz da nova terra e de seus 

habitantes, podemos perceber que o discurso religioso é preponderante em sua narrativa, 

servindo como base ideológica para a conquista e a colonização que sucederia.  
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Dilatação da fé, colonização e fortalecimento do poder monárquico sempre 

aparecem associados: [...] Era pois generalizada, sobretudo entre 

eclesiásticos, a ideia de que o descobrimento do Brasil fora ação divina; de 

que, dentre os povos, Deus escolhera os portugueses; de que estes, uma vez 

senhores da nova colônia, tinham por dever nela produzir riquezas matérias – 

explorando a natureza – e espirituais – resgatando almas para o patrimônio 

divino.
230

 (SOUZA, 2009. p. 50-51) 

 

Os portugueses acreditavam estar investidos do poder divino, podendo julgar os 

nativos para punir ou salvá-los fazendo do exotismo a diferença. É nessa ótica que Laura de 

Mello e Souza escreve o Diabo na terra de Santa Cruz (do qual foi extraída a citação acima), o 

que era considerado diferente poderia ser modificado e civilizado se tornando familiar e 

descortinando os mitos. 

 

Entre mundos: catequese e interdição  

Longe de serem defensores dos índios, os padres jesuítas foram agentes de dominação 

externa, responsáveis pelo controle ideológico sobre os nativos. Foram instrumentos que a 

igreja encontrou para garantir sua influência no novo mundo; movidos pela doutrina católica 

da época vieram para o Brasil e passaram a convertê-los a uma religião diferente da sua, sem 

respeitar suas antigas crenças e costumes, os obrigavam a seguir novas regras e a cultuarem 

um deus distante e ‗inacessível‘, o que ia de encontro às crenças na natureza e nos seus 

fenômenos. Não obstante, quando a catequização pacífica não surtia efeitos partiam para a 

conversão forçada, usando-se da força e do poder que possuíam.  

Os jesuítas não viam os nativos apenas como selvagens, enxergavam neles a 

possibilidade de conversão e de civilidade e lhes atribuíam a predisposição a salvação. 

Defendiam, ainda, que aqueles seres não traziam a maldade como atributo e que a condição 

do pecado estava ligada a ausência do conhecimento sobre Deus, sobre a doutrina católica e 

sobre o próprio pecado.  

Mas a defesa feita pelos padres não se baseava no real respeito à sua imagem enquanto 

ser humano de cultura diferente, mas na ideologia imposta pela igreja católica que afirmava 

que embora selvagens, os nativos possuíam uma alma, e esta clamava pela salvação.  Assim, 

essa defesa traduz–se na necessidade de proteger os interesses próprios e da Igreja, e apesar 

do fato de alguns padres terem sido contra a escravidão indígena, foram incapazes de 

reconhecer a autonomia desses povos. Também nesse cenário de catequese mais uma vez 
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criaram-se desculpas para justificar as ações repressoras de dominação direta, como era o caso 

da chamada guerra justa; imposta aos índios que se negavam a ser aculturados. A respeito 

disso Hansen escreve: 

O Direito Canônico estabelece que as sociedades humanas não dependem da 

Revelação cristã para se instituírem politicamente. Mas o fato de estarem 

deturpadas pelas "abominações" - antropofagia, nudez, poligamia, 

nomadismo, guerra por vingança - evidencia a ilegitimidade dessa legalidade 

corrompida pela ação do Diabo. (MOREAU, 2003, p.21)  

 

 

Tais ‗abominações‘ aparecem como elementos encontrados pela igreja para justificar a 

catequese, a exploração e o domínio português sobre as novas terras, acusando os índios de 

ser um bando de gentios depravados e selvagens, que comiam carne humana, andavam nus e 

matavam seus semelhantes por banalidades e vinganças. Era necessário e urgente que os 

portugueses iniciassem a missão de levar a civilização e a fé cristã a esses povos que pereciam 

num mundo de pecados.  

Antropofagia: banquete ou ritual? 

A dominação e o massacre dos nativos durante os primeiros anos de colonização 

foram ações patrocinadas pela coroa e aceitas pela Igreja. O conceito de ‗Deus‘, até então, 

vigente foi o princípio fundante da ação jesuítica e contribuiu para o martírio dos gentios; 

taxando-os como bárbaros e demoníacos. Esses argumentos validaram a assim chamada, 

guerra justa, campanhas com objetivo explícito de converter, pela força, aqueles que negavam 

o Deus branco.     

                                                  No século XVI, Deus é o fundamento metafisico do Direito que regula a 

invasão e a conquista das novas terras. E isso é tudo: é porque Deus existe 

que tudo é permitido. Por outras palavras, para os missionários jesuítas é 

impensado e impensável o pensamento materialista que elimina o 

fundamento divino da história. (MOREAU, 2003, p.15)  

 

Ditos homens bons e civilizados, os europeus se dispuseram a tirar aquele povo da 

perdição e levá-los a salvação.  Por meios diversos, os jesuítas atacaram a cultura nativa. 

Empenharam-se no combate dos maus costumes (aquilo que diferia dos padrões europeus), 

pela coerção impuseram sua cultura e religião. ―Os índios foram simplesmente exterminados 

através de várias formas de coação biótica, ecológica, econômica e cultural.‖ (RIBEIRO, 

2010, p. 24)  
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A antropofagia foi um dos costumes mais perseguidos e repudiados pelos cristãos. 

Depreciaram-na o máximo possível, para que soubessem o quão selvagens eram e o quanto 

estes precisavam ser civilizados. Ao longo dessa intensa disputa o real sentido do ritual 

antropofágico foi esquecido. Vale salientar que sua realização é de caráter místico específico 

dos guerreiros, contém simbologias e não deve ser tratado como pura selvageria ou prazer, 

como era visto pelos europeus.  

Não obstante, o próprio ritual católico, onde o pão e o vinho significam o 

corpo e o sangue de cristo, não deixa de simbolizar um procedimento onde 

se crê no poder místico da antropofagia, e a aparente diferença que existia 

entre este ritual católico (teórico) e o ritual aborígine (prático), inexiste, pois 

o ritual é um processo irracional... (PIRES, 2000, p.24,25)  
 

Comparando os dois rituais; o pão e vinho católicos e a antropofagia ritualística 

indígena, ambos simbólicos, onde se come partes do corpo de uma pessoa considerada dotada 

de atributos desejáveis não podemos classificar nem um nem outro como bom ou ruim. Uma 

vez que ambos então envolvidos em simbologias análogas que correspondem ao mesmo 

objetivo final.  

Mesmo que a antropofagia fosse um costume vil, sua prática nem de longe se compara 

as atrocidades cometidas pelos portugueses nas terras conquistadas, logo não seria o europeu 

o povo mais indicado para julgar o que pode ou não ser considerado selvagem. A cerca dessa 

afirmação, caberia dizer: 

 

Não me parece excessivo julgar bárbaro tais atos de crueldade, mas que o 

fato de condenar tais defeitos não nos leve a cegueira acerca dos nossos. 

Estimo que é mais bárbaro comer um homem vivo do que o comer depois de 

morto; e é pior esquartejar um homem entre suplícios e tormentos e o 

queimar aos poucos, ou entrega-lo a cães e porcos, a pretexto de devoção e 

fé. (MONTAIGNE apud LARAIA, 1997, p.13) 

O europeu manteve o velho hábito de criar justificativas para seus atos, para alimentar 

o ego ou propagar o falso conceito de civilização. Lembremo-nos da perseguição ao povo 

Caeté, acusados de terem devorado o bispo D. Pero Fernandes Sardinha; legalizaram sua 

escravização iniciando assim uma coalizão de extermínio. Diante da lei não perece ser simples 

dizer que, muitos colonos sedentos por capital, aproveitaram tal oportunidade para adquirir 

mão-de-obra. Utilizaram a fé para justificar a captura de qualquer nativo que por eles fosse 

julgado Caeté.  

Considerações finais  
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Em vista do que foi discutido, o bem articulado discurso dos europeus, seja ele 

religioso ou político, mostra-se totalmente voltado para a busca pela posse de riquezas. A 

ideia de que é justo apropriar-se das terras dos povos bárbaros e infiéis porque são eles que a 

estão invadindo, uma vez que Deus é o verdadeiro dono destas, traduz bem essa necessidade 

de legitimar, mesmo que da maneira mais hipócrita, a invasão. É incrível como a simulação 

dos colonizadores, que julgavam agir sobre os preceitos cristãos os cegou ao ponto de não os 

ter deixado ver que quem praticava ações demoníacas eram eles próprios.  

A força do discurso ideológico disseminado pela igreja católica sobre os povos 

indígenas foi tão grande que até os padres jesuítas que ajudavam a criá-lo, passaram a 

acreditar nele. Em vista da incapacidade desses missionários em enxergar que eram os índios 

e não eles quem mais se aproximavam dos preceitos cristãos, foi construída uma estratégia de 

dominação e combate ao mal que julgavam permear o cotidiano nativo, como a poligamia, a 

antropofagia e a nudez. 

De fato andavam nus, alguns praticavam a antropofagia, tinham várias mulheres, mas 

viviam em uma sociedade mais harmoniosa que a europeia. Contudo, essa sociedade não 

poderia ser mantida pelos colonizadores porque fugia à regra da fundamentação cristã, isto é, 

como poderiam manter uma comunidade que se ergueu e vinha funcionando sem conhecer os 

fundamentos religiosos, éticos e morais que a poderiam ter construído? 

As proporções que os discursos alcançaram foram tais que ainda hoje se tem a chegada 

de Cabral em terras brasileiras como o ―descobrimento‖, sendo muita vez considerado como o 

início da construção do país que abriga o povo brasileiro. As pessoas que acreditam em tal 

afirmação esquecem que os nativos foram mortos, escravizados, ou aculturados pelo invasor 

europeu. 

 Restaram poucos, largados à própria sorte, fugidos de suas terras e refugiados nas 

matas ou ainda, convertidos em colonos. O modo como as terras foram usurpadas pelos 

reinóis que aqui enriqueceram foi esquecido, graças às justificativas empregadas. 

Para os que duvidam de tal afirmação, basta lembrar que atualmente uma simples 

demarcação de terras para alguns povos indígenas, requer não só laudos antropológicos que 

comprovem a autenticidade desse povo enquanto tal, mas também comprovações 

arqueológicas de que o território em questão possui ocupações indígenas de datas passadas.  

A ação jesuítica que tinha, em tese, a missão de ‗salvar‘ as almas dos povos 

ameríndios acabou sendo o principal responsável pela ‗perda‘ cultural dos nativos. É 

imprescindível ter em mente que o contato entre europeus e povos nativos das terras 
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brasileiras resultou não numa perda total dos costumes nativos, seguida de uma europeização 

cultural, mas sim numa mistura nova. Formada pela alteridade, isto é, trocas culturais em que 

ambas as culturas contribuíram.  

 Uma vez que esses missionários tiravam os gentios de seu modo de vida natural para 

obrigá-los a viverem em aldeamentos, onde eram forçados a abandonar seus costumes, sua 

língua e suas crenças. O resultado de tais ações de conversão não foi um indivíduo cristão, e 

sim sincrético. Composto de muitos costumes que lhes foram impostos e alguns poucos que 

restaram, um indivíduo que se fecha em sua comunidade diante de uma sociedade que o 

estereotipa.  
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PERTO DA ALDEIA DISTANTE DE MEU POVO: A IMAGEM DO 

ÍNDIO URBANO NO RELATO DO ÍNDIO ALDEADO 
Robson Romildo de Melo Vieira 

José Adelson Lopes Peixoto 

 

RESUMO 

Devido à excessiva perseguição e tentativas de silenciamento cultural alguns indígenas 

iniciaram um período de anonimato, saindo das aldeias e passando a conviver coma 

sociedade envolvente, gerando com ela novos indivíduos com traços das duas culturas, um 

resultado da transfiguração étnica, um índio fora da aldeia ou um não-índio estranho a sua 

sociedade. Logo o objetivo deste artigo é analisar e discutira imagem do índio urbano de 

Palmeira dos Índios-AL, a partir de aferições do índio aldeado tomando a aldeia como lócus 

para a continuidade e transmissão da cultura. Utiliza-se a pesquisa de campo como princípio 

de coleta de dados. Sobre os conflitos na região consulta-se Douglas Carrara. Para estudar as 

relações de exotismo e familiaridade lança-se mão dos conceitos de Roberto Da Matta e 

sobre o período de silencio oficial busca-se norte em Aldemir Barros da Silva Júnior. E com 

isso pretende-se iniciar uma discussão sobre a imagem construída do índio fora da aldeia. 

 

Palavras Chaves: Contraste. História. Imagem. Oclusão. Silêncio.  

 

Reflexões sobre o objeto de Pesquisa 

Viver na aldeia é estar conectado com o mundo natural, com o ar, com a água e 

principalmente com a mãe natureza, é ser livre para fazer o que o coração manda e essa 

liberdade de cantar e dançar interagindo com a natureza só pode ser plenamente sentida 

vivendo longe do tumultuado núcleo urbano. Em contraste com a aldeia, viver na cidade 

aparece para o índio, como um desafio. Pergunta-se, como pode ser feliz onde se vive 

cercado de estranhos, onde seus parentes são minoria e como viver em um meio em que 

cada um é por si e salve-se quem puder? 

 Na aldeia prevalece o sentimento de unidade. Se uma família apresenta 

necessidades a aldeia se une para ajudar, enquanto que na sociedade envolvente é comum 

que prevaleça a individualidade aos moldes do dito popular: ‗Se puder dar mais corda para 

seu vizinho se enforcar, é melhor.‘ As casas geralmente não têm muros, portões ou cercas 

elétricas porque existe confiança e respeito ao bem do outro e a reciprocidade é regra, 

enquanto que fora dela a desconfiança impera, o medo é constante, a inveja é campeã em 

várias ocasiões, muitos se empenham em tirar vantagens do outro. 

Como então o índio pode viver na selva de pedra? Em um mundo diferente do seu, 

nos aspectos culturais e psicológicos, onde o exótico e o familiar se chocam a todo instante? 

Querer viver em uma sociedade onde a maioria não lhe vê com bons olhos e não quer o seu 
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bem é um desafio. A maioria refere-se aos indivíduos que não conhecem a história do índio 

ou são manipulados por uma minoria que tenta moldar a história, silenciar os sujeitos e 

ocultar a cultura do outro com o intuito de assegurar o seu bem pessoal. 

Se o índio deixa a aldeia para viver na cidade é porque no fundo ele foi forçado a 

não se identificar como tal ou porque não conseguiu assegurar ali o sustento da sua família. 

Deixar para trás um valor inestimável à sua vida e identidade, algo que está no seu sangue, é 

estar negando a sua própria existência, pois mesmo que continue a cantar e dançar o toré, a 

cidade não vai ter a representação da aldeia porque o ar que ali se respira é outro, a selva de 

pedra é morta, ao contrário da mãe natureza que é viva, exala, canta, grita, geme e seus 

filhos, na aldeia, sentem porque ela os cobre com a força dos encantados seja no vento, leve 

ou forte, ela conforta os seus corações. 

Querer conviver com estranhos é atirar no escuro com arco. Sendo assim, a vida é 

mais proveitosa vivida onde a maioria se respeita e tem consciência de que naquele espaço 

existe segurança e um laço cultural os une. Um laço indestrutível, independente do espaço 

onde esteja, o índio continuará pertencendo ao seu lugar de origem e a sua cultura que 

resistiu a séculos de perseguição e à quase total extinção. 

 

A imagem de muitos no relato de poucos  

A aldeia é o espaço de nascimento de uma cultura milenar criada por vários povos, 

é nela que esses povos devem viver, por que lá serão mais fortes diante das situações 

adversas que possam surgir, como o preconceito presente em qualquer espaço social e mais 

forte na sociedade envolvente, como é o caso específico vivido pelos Xucuru-Kariri. 

Antes vale destacar que o lar dos Xucuru-Kariri é a região serrana de Palmeira dos 

Índios, uma cidade do Estado de Alagoas, distante 135 km da Capital Maceió. Com uma 

história marcada pela presença de índios e de conflitos já épicos entre estes e os posseiros lá 

eles têm oito aldeias já reconhecidas, mas ainda lutam pelos seus direitos. Situações de 

preconceito são perceptíveis nos espaços fora da aldeia.  

Nesse estudo, tal situação foi comprovada em entrevista realizada com índios da 

região sobre o quanto as suas experiências fora da aldeia foram significativas porque 

permitiu-lhes ter visões distintas do índio da cidade e do índio aldeado. Segundo o 

entrevistado nº 1
231

:  

                                                 
231

Para preservar a identidade e integridade dos entrevistados, estes serão doravante identificados por números. 
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É, na minha opinião o índio que vive na cidade ele vai perder um 

pouco de sua cultura. Ele, digamos, ele não vai perder 

completamente a sua cultura, porque vai ter muitas complicações, 

ele não vai ter a mata que é prá fazer o seu ritual, não vai ter o 

contato com a natureza, como o índio que viver na aldeia tem.  

O entrevistado nº 1, enfatiza que a maior dificuldade do índio urbano é o 

afastamento dos costumes ritualísticos enquanto que, o índio aldeado tem facilidade para 

praticar o ritual, o que vive na cidade tema participação limitada, pois os rituais realizados 

na cidade são simbólicos pela falta do elemento principal, a mata. A distância do mundo 

religioso nativo passa a ser mais um obstáculo para aqueles que optam em viver no meio 

urbano. 

Quando perguntado sobre qual era a imagem que os Xucuru-Kariri da sua aldeia 

têm daqueles seus irmãos que decidiram viver na cidade de Palmeira dos Índios, o 

entrevistado falou que:  

Olha, é, alguns chegam a criticar. Falam que é errado viver 

desaldeado e que não tem o mesmo direito dos índios aldeados, só 

que eu acho que tem que se ver o porquê daquele ser está 

desaldeado. Será que foi porque ele quis desaldear-se? Ou será que 

ele foi obrigado por alguma circunstância? 

O entrevistado não se posiciona sobre suas impressões acercados índios que vivem 

na cidade, mesmo diante da insistência ele se mostrou cuidadoso ao afirmar: 

 

Não! Não! Tenho nada contra não, quem vive na cidade muitas 

vezes, até por certa desinformação dessas pessoas, elas vem achar 

que é melhor na cidade devido à facilidade, só que há um preço de 

ter uma maior facilidade. Isso é fato porque na cidade você está em 

volta de todas as coisas do que na aldeia, para trabalhar tudo vai ter 

uma facilidade maior, mais prá isso vai ter que se pagar um preço 

muito grande. Seria a perda da cultura que está no seu local de 

origem. 

 

No decorrer da entrevista, o discurso que vai sendo construído pelo entrevistado 

que tende a caracterizar o índio desaldeado como desinformado ou ingênuo, tirando desse 

indivíduo a capacidade de ter sido movido por situações vantajosas, como por exemplo a 

possibilidade de emprego ou outros benefícios como engodo para permanecer desaldeado. 

Nessa ótica, o indivíduo ao sair do convívio com os seus pares tende a assumir 

características culturais diferentes das suas, o que o levará ao desenvolvimento de novos 

costumes, valores e até de nova identidade. Segundo Da Matta (1987, p.9) ―Ninguém pode 
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virar baleia, rato ou leão, mas todos podemos nos transformar em membros de outra 

sociedade, adotando seus costumes e categoria de pensamentos e classificação social.‖ 

A cultura indígena que resistiu a quase todas as imposições de viés eurocêntrico 

conseguiu manter-se até os dias de hoje, preservando a identidade étnica, fortalecendo-os 

como povo que pode vir a sofrer profundas modificações e adaptações ou até a extinguir-se. 

Na cidade, o meio social irá moldá-lo, alterar costumes e pensamentos e gradativamente este 

índio adotará novos padrões de cultura em detrimento dos seus valores tradicionais. ―A 

transfiguração étnica consiste precisamente nos modos de transformação de toda a vida e 

cultura de um grupo para tornar viável sua existência no contexto hostil, mantendo sua 

identificação‖. (RIBEIRO, 2010, p. 29) 

Essa é a realidade que muitos Xucuru-Kariri vivenciam na cidade de Palmeira dos 

Índios, negando ou sendo forçados a fingir que negam a sua identidade e paulatinamente 

vão se distanciando das suas origens. O entrevistado se mostrou indeciso ao longo dos 

questionamentos, não tomava posição, evitou se comprometer com afirmações diretas, o que 

encaminhou a entrevista para uma insistência mais velada sobre a sua visão a respeito dos 

seus irmãos desaldeados e ele respondeu da forma que lhe foi característica durante a 

entrevista: 

Eu não tenho nada contra não. Acho que cada um tem o direito de 

fazer o que quiser. Se for vontade dele ou também aqueles que saíram, 

não por vontade própria, mais por alguma circunstância. Alguns 

conflitos, internos mesmo, obrigam algumas pessoas sair, mas 

geralmente, quando é conflito interno é a FUNAI e alguns órgãos 

responsáveis vai [sic] e compra outros terrenos, que geralmente não é 

na cidade em outro local e criam outra aldeia.  

 

A falta de clareza nas respostas do entrevistado e as atitudes misteriosas em alguns 

momentos, revelam seu distanciamento e faz parecer que não se importa quando um de seus 

irmãos deixa a aldeia. Defende a saída em busca de melhores condições de vida e em seguida 

fala a respeito de conflitos internos, outro motivo que leva alguns índios ao êxodo. Segundo 

Carrara (2003, p. 44) ―Em virtude de diferentes conflitos ocorridos em decorrência de 

assassinatos interfamiliares foram transferidas para outros estados, com assistência da FUNAI 

gerando com isso perda populacional.‖ 

Essa perda populacional é um problema para aldeia e os conflitos internos terminam 

por deixar o povo frágil diante de inimigos poderosos. Apesar da entrevista realizada ter sido 

bastante imparcial, o entrevistado comenta que: 
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O índio desaldeado não tem o mesmo direito do índio aldeado, porque 

o índio aldeado vai tá na luta, e não vai ter como o índio desaldeado 

chegar lá e querer uma parte da terra. Até porque eu acho justo, ele 

não tá na luta, o aldeado é quem está lá lutando por essa terra. O 

desaldeado não tava. Então eu às vezes até entendo pelas pessoas que 

não tem o mesmo direito.  

 

Nesse relato sobre a participação ou aceitação dos seus pares, é citado outro 

problema que pode vir a ser um empecilho nas relações entre índios aldeados e desaldeados. 

Os moradores da aldeia não aceitam os seus irmãos que vivem na cidade porque acreditam 

que estes estão de certa forma se negando a lutar por seus direitos, como por exemplo, a 

demarcação de suas terras tradicionais.  

                                 A luta dos Xucuru–Kariri é tida como elemento identitário e vem se fortalecendo 

enquanto reivindicação, unidade e fronteira com o não índio desde o momento que esse povo 

se estabeleceu nas cercanias de Palmeira dos Índios, ou simplesmente a partir do momento 

que o grupo começou a emergir, termo citado por Silva Júnior (2013, p.95). ―Entende-se por 

emergência o momento quando um grupo indígena que utilizava a estratégia da invisibilidade 

passa apresentar-se enquanto grupo diferenciado, tornando-se visível, inclusive para o 

estado. ‖ 

Neste caso é compreensível quando o índio aldeado não aceita facilmente receber na 

aldeia àqueles indivíduos que de lá saíram por opção e passaram a viver na cidade, negando 

sua identidade, esquivando-se das lutas e, de repente tentam fazer a viajem de volta, segundo 

João Pacheco.  

a viagem é a enunciação, auto reflexiva, da experiência de um 

migrante, transposta para os versos de Torquato Neto: desde que sai de 

casa, trouxe a viagem de volta gravada na minha mão, enterrada no 

umbigo, dentro e fora assim comigo, minha própria 

condução.(OLIVEIRA,  2004, p.32) 

 

A viagem de volta hoje tem outro significado ou perdeu parte de seu sentido original, 

pois quando se volta para a aldeia nos dias de hoje o objetivo não é fazer parte plenamente da 

vida indígena, uma vez que muitos chegam com uma nova religião ou simplesmente 

interessados nas terras e nas vantagens que esta pode vir a lhes proporcionar, infelizmente não 

generalizando essa é a triste realidade. 

A liberdade que se tem em viver na aldeia é diferente da liberdade vivida por aqueles 

índios que se encontram desaldeados, pois estes habitam um espaço de certa forma hostil 
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sendo assim a cidade é diferente em vários aspectos do espaço natural em que se encontra a 

aldeia. De acordo com Peixoto, Moreira e Silva (2010, p. 65) ―No que se refere a vida em 

sociedade, o índio também registra lições profundas de solidariedade e respeito ao outro, vive 

em comunidade, sem muros e sem cercamentos e não invade a propriedade do outro. ‖ 

Por outro lado, essa realidade de ―solidariedade e respeito ao outro‖ é quase que 

impossível na cidade porque os laços que são construídos neste espaço só são possíveis por 

meios de interesses individuais tornado assim a sua base estável. Logo, é um desafio morar na 

cidade, isso, no início quando tem que se adaptar ao novo espaço e essa adaptação começa 

quando o índio, agora desaldeado, consegue o seu primeiro emprego. Quando questionado 

sobre sua condição dedesaldeado o entrevistado n
o
 2 afirma que:  

 

[...] o direito do índio da cidade é diferenciado, né, até porque a gente 

tem uma chefe que coordena o SESAI-Secretaria de Saúde Indígena, e 

falou pra união que prioridade na área da saúde é do índio aldeado; o 

índio da cidade procure o município. No caso tive um doente lá e 

outro aqui e eu precisava de vim (sic) de lá pra cá. Prioridade 

geralmente eles lá, depois o índio da cidade. 

 

O entrevistado n
o
2 mostra–se bastante preocupado em relação ao tratamento do índio 

aldeado, e por outro lado com a situação do índio desaldeado, os que moram na cidade. Os 

aldeados têm direitos diferenciados, as suas necessidades são colocadas em primeiro lugar e 

as dos índios da cidade em segundo plano. De acordo com Peixoto, Moreira e Silva (2010, p. 

66) 

O Xucuru-Kariri conseguiu sobreviver, é o termo mais viável para 

explicar a situação social do índio enquanto cidadão que vive no 

mesmo espaço geográfico e social do homem branco. No início da 

colonização europeia, foram obrigados a falar uma língua até então 

desconhecida para eles, a professar uma religião na qual o Deus é 

como gente e esquecer seus deuses animistas. Como pessoas, foram 

mudadas, catequizadas, aportuguesadas.  

 

Mas até quando o índio desaldeado irá conseguir manter a sua identidade? Em um 

meio onde o estranho é visto com indiferença e a diferença é estigmatizada, o índio teve 

grande parte de sua cultura apagada e isso é visível, uma vez que há mais de 500 anos vem 

sendo forçados a abrir mão de seus deuses, sua língua e outros elementos de sua cultura.  Essa 

era, ou melhor, continua a ser uma forma de se manter vivo. 
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Nenhuma cultura consegue suplantar outra sem perdas, pois esta ao perder, incorpora 

novos valores. ―Sem dúvida, a expansão urbana é uma das causas que intensificaram a 

hibridação cultural.‖ (CANCLINI, 1997, p.2). Sendo assim os Xucuru-Kariri sobreviveram 

por terem se adaptado e tiveram que abrir mão de alguns costumes em prol de outros para 

conservar, mesmo que hibrida, a sua cultura. Dessa maneira, o índio desaldeado respira o 

hibridismo cultural, porque a troca de valores na cidade é constante e é um espaço onde 

perder e ganhar é necessário para conseguir manter-se erguido. 

 Isso é um perigo mesmo para a aqueles índios que se encontram desaldeados e 

frequentam o ritual, porque no momento em que se entra nessa intensa troca de valores onde 

há perdas e ganhos, consequentemente, os índios desaldeados, ou melhor, seus filhos e netos 

podem vir a não se reconhecer como índio e adotar uma nova identidade cultural, nos moldes 

apresentados por Benedict (2013, p.26) ―Uma vez que a cultura não é um complexo que seja 

transmitido biologicamente.‖ 

Essa é uma situação pouco ou nada conhecida sobre os Xucuru-kariri aldeados e 

desaldeados; a sociedade envolta não tem conhecimento ou finge não saber de nada. Muitas 

dessas pessoas têm família nas aldeias e na cidade, e mesmo assim negam sua identidade 

indígena. De acordo com Gilberto Velho (1978, p. 12) 

Há, sem dúvida, cenários e grupos dentro do próprio país ou até dentro 

da própria cidade de que muitas vezes nem ouvimos falar, que não são 

temas dos órgãos de comunicação de massas, às vezes por censura, 

muitas vezes por simples desconhecimento. Desta forma, há 

indivíduos, situações grupos de outras sociedades e culturas que nos 

são mais familiares do que muitas facetas e aspectos de nosso próprio 

meio, sociedade. 

 

Essa é uma realidade presente no dia a dia de Palmeira dos Índios uma cidade que 

praticamente nasceu dentro de uma aldeia. A presença dos Xucuru- Kariri nas serras da cidade 

é uma prova viva de sua existência e resistência apesar de alguns poucos tentarem encobrir a 

história desse povo que luta pela sua cultura, mesmo tendo alguns que negam sua identidade. 

Ao perguntar ao entrevistado n
0 

2 por que deixou a aldeia para morar na cidade ele começa a 

relatar um pouco de sua história: 

Já morei na aldeia quando era... quando era solteiro, ai, quando 

arrumei um emprego de segurança...não dava certo trabalhar na roça, 

no campo ajudando meu pai com emprego de segurança, de vigilante; 

fui trabalhar em Maceió; passei trinta dias em Maceió.  Já casado, 

conheci uma moça aqui na rua casei com ela. Morava de aluguel aqui, 

como eu trabalhava fora, é melhor morar na cidade pra transporte, 
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para viajar, ai, trinta dias em Maceió e dez anos e seis meses em 

Arapiraca na antiga CEAL, nove anos e seis meses e um dia no 

DETRAN.  Surgiu uma vaga aqui para tirar as férias de uma 

camarada, ai eu vim, surgiu uma vaga no SESAI de vigilante, era só 

dos índios aldeados, no primeiro embarque consegui uma vagazinha 

por três anos. 

 

Como se pode notar, o relato do entrevistado n
0 

2 enfatiza o que já foi dito pelo 

entrevistado n
0 

1, isto é, a dificuldade continua sendo a busca por melhores condições de vida 

e um emprego como segurança é tentador em relação ao trabalho na roça, principal meio de 

subsistência na aldeia. 

O relato continua apesar das pausas por parte do entrevistado que só falava quando 

questionado, ficando em silêncio depois que respondia às perguntas. Ao ser arguido sobre 

como é sua relação com a aldeia e se ele a frequenta, respondeu que: 

 

Frequento o ritual, meu pai mora lá na aldeia minha mãe morava lá, já 

faleceu, mora meu irmão, meu sobrinho, tio, primos, genro, filha e 

duas netas. A minha esposa frequenta o ritual, meus filhos, tudinho, 

tenho três moças, uma com sete anos e uma de dezessete (especial, 

não fala e nem escuta), tem uma mais velha, de dezenove anos. 

 

A resposta foi surpreendente uma vez que a pergunta que foi feita foi outra o 

entrevistado foi logo afirmando e repetindo ―frequento o ritual‖, mostrando que apesar de 

encontrar-se desaldeado, não perdeu o contato com aquilo que lhe é mais importante, a sua 

religião, uma parte de sua cultura que permanece desconhecida para os não índios, pois estes a 

conhecem superficialmente, sendo a religião um elemento simbólico que diferencia o índio do 

não índio, talvez seja por esse motivo que o entrevistado nº 2  tenha sido direto quando falou 

da sua participação no ritual, o que deixa claro a existência de boa relação com a aldeia. Por 

outro lado, o índio desaldeado, que não frequenta o ritual não é bem visto na aldeia até porque 

está afastado do elo mais importante, a sua religião, o que o torna diferente em vários aspectos 

socioculturais. 

Ainda com o intuito de definir um elemento fronteiriço entre o índio aldeado e o 

desaldeado, a entrevista foi direcionada para a investigação acerca das diferentes sensações e 

emoções que o invadem quando está na cidade ou na aldeia, o entrevistado nº 2 falou que:  

 

Eu sinto assim, é como se faltasse um pedaço. Para mim, o meu dever 

é tá lá dentro; como eu comecei a trabalhar fora (como já relatei antes) 
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tive esse imprevisto mas eu tou esperando sair essas terras ai, 

conseguir um pedacinho pra mim eu não tenho terra nenhuma lá. Meu 

pai ainda tem uma tarefa e meia ou duas tarefas e eu não tenho nada, 

ai eu espero conseguir um pedacinho pra mim, quero fazer uma 

casinha lá. Minha vontade é de tá lá, a minha esposa também. Tenho 

filhos lá e netos né, nossos primeiros netos... a minha esposa gosta 

muito, pensa em ficar junto, nós viemos de lá ontem de manhã, mas, 

ela hoje já tava falando de voltar pra lá por causa dos netos, ai, lá nos 

vamos de sábado a oito que tem religião, vamos passar lá o final de 

semana como passamos agora; fomos sexta feira e voltamos ontem. 

 

 

 Nota-se que o entrevistado sente a falta da aldeia e para lá ainda não voltou por 

falta de espaço; essa é a situação dele e de alguns outros, mas estes são a exceção, uma vez 

que outros índios tem pensamentos diferentes e os interesses estão acima da cultura.   

Por que não aldear-se? A vida seria tão mais livre na aldeia, livre de preconceitos, de 

descriminação, dos enganadores, das ilusões... Isso não implica que na aldeia, não existam 

problemas, falseamentos e sofrimentos, mas quando externos a nossa cultura, tendem a ser 

mais fortes. 

O índio se fortalece para a luta quando está em seu espaço milenar, em comunhão 

com os seus encantados na aldeia. É de lá, que deve sair o primeiro grito de guerra contra a 

maldade do conquistador insaciável, de visão distorcida da realidade, destruidor de vidas e 

caçador de almas. 

Hoje, os descendentes dos grandes guerreiros da outrora poderosa nação Xucuru-

Kariri que dominara vastas planícies e serras cobertas por florestas, banhadas por rios dos 

quais só restam os nomes e das florestas, pequenas reservas, travam uma batalha interna e 

externa para preservar sua tradição e fazer valer seus direitos, mesmo tendo em seu seio 

alguns poucos que negam a sua própria cultura e identidade e não reacendem a chama de suas 

tradições, optando por uma vida na cidade, muitas vezes escravizados pelo capital que impera 

naquele meio. 
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TORÉ: RITUAL DE LOUVOR E GRATIDÃO PARA OS XUCURU- 

KARIRI. 
Maria Aparecida Oliveira dos Santos 

José Adelson Lopes Peixoto 

 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo discutir a prática do toré como uma dança de maior valor 

para os Xucuru-Kariri, pois é através do canto que eles exprimem sentimentos de louvor, 

gratidão, preces e comemorações como contributos a preservação de seus traços culturais, 

crenças e valores transmitidos de geração e geração. Um povo que sofreu com a perseguição 

forte do colonizador que buscava índios para escravizar e para abolir suas raízes mesmo assim 

lutou para não deixar sua cultura acabar e nem o não índio fazer parte dos seus rituais que é 

uma das maiores vivencias sagradas para os povos indígenas. A ação é embasada em estudos 

bibliográficos, nas obras dos autores Clarice Mota, Christiano Marinho, Cristina Moreira, 

Adelson Lopes, Tiago Silva, que fazem estudos nessa área. Ressalta-se que o toré é uma 

dança ritualística que acontece em vários momentos podendo ser realizado publicamente, 

tendo a participação do não índio e também pode ser limitado ao espaço sagrado do Ouricuri, 

onde há interdição aos não índios, por ser um lugar sagrado de onde vem à força e orientações 

espirituais é um momento de construir laços de amizade e unir cada vez mais os povos 

indígenas em suas determinadas aldeias e contemplarem sua essência pela fé. Contudo 

percebe-se a importância dos Xucuru-Kariri preservar sua identidade e passar para as futuras 

gerações manterem sempre viva sua marca de origem.  

 

 

Palavras-Chaves: Índio. Ritual. Traços Culturais. 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O processo de colonização no Brasil causado pela cobiça dos europeus gerou um 

inquietamento em alguns grupos indígenas do nordeste brasileiro, neste episodio foram várias 

as perdas de algumas práticas tanto religiosas como culturais, desde a proibição de seus 

costumes, rituais e o uso da língua nativa, além disso, sofreram também com a imposição do 

cristianismo, onde muitos índios tiveram que abandonar sua identidade para poderem ser bem 

vistos pela sociedade. Por serem vistos como selvagens pelo homem branco, muito povos 

indígenas foram submetidos ao trabalho doutrinário, mão-de-obra escrava e a se adaptarem ao 

cristianismo, toda essa implantação mexeu com a vida dos povos indígenas e só através da fé 

no sagrado que eles conseguiram lutar e permanecer com sua marca de origem. 

Os povos indígenas do nordeste brasileiro foram os que mais sofreram com o avanço 

da civilização, por conta que suas práticas culturais e religiosas eram vistas pelo colonizador, 

como prática demoníaca e por isso muita índios deslocou-se de suas terras e cruzaram os 

sertões em busca de refúgios e tranquilidade. Um exemplo disso pode ser observado no 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

município de Palmeira dos Índios, no interior de Alagoas, que abriga o povo Xucuru-Kariri, 

oriundo dos Kariri da Bahia, (as tribos do Médio e Baixo Rio São Francisco), que se 

deslocaram para Alagoas no intuito de fugir da ameaça forte do colonizador e permanecerem 

intactas suas tradições, que foram, no início, rejeitadas pelo homem branco. 

A comunidade Xucuru-Kariri por ter sofrido muito com a perseguição forte do 

colonizador, nunca desistiu de preservar seus traços culturais, crenças e valores. Um exemplo 

disso é o ritual do toré, um dos maiores momentos simbólicos para as etnias e para os Xucuru-

Kariri. É uma dança ritualística, circular marcada por fortes pisadas com o pé direito e que é 

caracterizada como marca identitária dos povos indígenas.  

 

Múltiplos Olhares Sobre o Toré dos Xucuru-Kariri. 

A dança do toré tem um significado especial para os Xucuru-Kariri, pois é através da 

dança e do canto que exprimem sentimentos de louvor, gratidão e devoção com seu grupo e 

seus antepassados, ou seja, momento intimo que acontece no Ouricuri espaço sagrado para os 

povos indígenas e por ser um folguedo onde no momento de alegria eles dançam para 

agradecer e realizar seu ritual. Onde Clarice Novaes da Mota enfatiza que: 

 

Neste trabalho eu passo a pensar o toré como invenção grupal, como 

uma forma de essas sociedades se contemplarem sua existência pela 

fé, não necessariamente religiosa, mas fé no grupo enquanto uma 

comunidade étnica oriunda das tribos pré- colonização. Percebo o toré, 

ao interpretar os textos nativos sobre o mesmo e suas performances, 

como uma tomada de consciência do grupo como algo separado, 

imutável e indestrutível, que é legitimado por tais performances que 

acreditam ter sido uma herança dos antepassados. (MOTA, 2005, p. 

174). 

Nessa ótica, a autora nos mostra que o toré é uma forma dos indígenas contemplarem 

sua existência pela fé, é um momento de entrar em contato com seus antepassados, é uma 

ocasião de construir laços de amizade e unir cada vez mais os povos indígenas em suas 

determinadas aldeias e é uma forma de preservar para as futuras gerações manterem sempre 

viva sua marca de origem. 

O toré recebe denominações especificas, é executado sempre em forma circular 

giratória, embalado pelo som dos maracás que propiciam uma musicalidade cadenciada que 

deixa os participantes envoltos em um bailado que contagia os espectadores, essa coreografia 

é muito significativa para os Xucuru-Kariri e acontece na aldeia em vários tipos como enfatiza 

Moreira, Peixoto e Silva. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

 Toré de roda que significa união do grupo entre si e com os outros. 

Nesse toré, os índios demonstram que independentes da situação 

ser de durou de alegria, eles estão juntos e firmes nos seus ideais. 

 Toré cruzado representa o amor em todos os seus sentidos. Para a 

comunidade não índia, é visto como uma espécie de ritual que 

antecede a pratica do sexo. 

 Toré da lança significa guerra e é executado em momentos 

conflituosos como forma de buscar ajuda dos deuses para conseguir 

êxito em batalhas. 

 Toré do búzio é um momento muito introspectivo do grupo, pois 

significa um momento de profundo contato com suas entidades 

espirituais. 

 Toré da corrente simboliza as alianças firmadas com todos aqueles 

que valorizam e respeitam a cultura indígena... 

 Toré de passarinho representa um dos maiores valores do ser 

humano, a liberdade. 

 Toré da chuva significa a grandeza de Deus, o seu poder de gerar e 

manter a vida, de renovar a paisagem e de renovar o espírito de ser 

humano. (MOREIRA, PEIXOTO, SILVA, 2011, p.52-53). 

De acordo com essa classificação, percebemos que os Xucuru-Kariri participam de 

sete tipos de torés e que são de grande relevância tanto para aldeia como para a vida espiritual 

dos índios, pois os caracterizam como nação indígena e uma forma de contemplar sua 

essência pela fé e a certeza de manter sempre viva a cultura para as futuras gerações passarem 

a diante.  

O toré dos povos Xucuru-Kariri é uma simbologia que dá força, coragem e 

sentimento de união para com o grupo, onde através do canto, das fortes pisadas nos pés e dos 

instrumentos como o maracá eles agradecem às suas entidades por aquela ocasião ritualística. 

Como enfatiza Neves. 

  

 O toré Xukuru é dançado em fila indiana, formando um círculo. Um 

pequeno grupo de seis homens coloca-se á frente do círculo 

espiralado. O bacurau, que faz parte desses pequenos grupos, é 

responsável pelo início de cada canção do toré. Outros ―puxadores‖ o 

acompanha com o maracá, instrumento de repercussão chocalhante, 

que ajuda a ritmar as músicas. Os demais, tanto homens, como 

mulheres ou crianças, acompanham esse primeiro grupo. (NEVES, 

2005, p.133). 

 

Nessa descrição, é perceptível, como acontece o ritual do toré dos povos Xucuru-

Kariri, dança de grande importância, de um sentimento de gratidão e de louvor para com seu 
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povo. O som do maracá, instrumento usado para dar o tom do ritual, ajuda nos ritmos das 

músicas e no momento da cerimônia se constitui em um dos elementos que expressa força, 

poder, tradição e condução do evento.  

O toré é algo profundamente significante para os Xucuru-Kariri, por ser um ritual 

que foi deixado pelos seus antepassados, que apesar de terem sofrido com a perseguição forte 

do colonizador conseguiram manter e transmitir essa prática ritualística da sua tradição 

religiosa. Trata-se, pois de um evento utilizado como elo entre os indígenas e seus encantados 

em momentos de alegria, de tristeza, de conquistas e de derrotas; é parte do seu ritual 

religioso, ao tempo em que é festivo quando executado para agradecer alguma conquista. 

Devoção semelhante é observada em vários povos do nordeste, podendo citar a sua concepção 

para o povo Truká 

O Toré, pra nós abaixo de nosso pai Tupã, é a nossa ciência, a nossa 

sabedoria, que todas as mensagens e as dificuldades que a gente passa, 

nós temos que chamar os mensageiros de Luz. Nós temos muita fé 

primeiro no nosso pai Tupã, segundo nos Encantados que nós guia. O 

Toré, o Carua e o nosso maracá é a nossa ciência. E aqui a onde nós 

aprende a nossas rezas, nossos costumes. O toré pra nós é que nós 

ensina tudo. Não só aqui, como em todas as aldéias. Cada uma tem a 

sua ciência e em modos diferentes. É uma ciência que não podemos 

passar pra ninguém. Porque se nós passar, a aldéia deixa de ser aldéia, 

ai nós não temos mais ciência (DONA LOURDES TRUKÁ apud 

GERLIC 2011, p.28). 

 

         Os Xucuru-Kariri consideram o toré como uma simbologia que lhes traz a força, a 

sabedoria, a cura; é um momento de aprender seus costumes, assim como o povo Truká, têm o 

toré como o ponto alto da sua cultura, mas que necessita ser mantido em segredo e longe dos 

olhos e da ação dos não índios.  

 

TORÉ: performances e linguagens de um povo. 

O toré é um ritual simbólico, que serve para expressar a identidade de um individuo 

enquanto membro de um dado grupo; é também, a ligação com o sobrenatural, com o sagrado, 

com a cura. Através dele os índios se encontram para agradecer a seus encantados pelo 

momento, pela alegria e coragem para vencer o mundo no seu entorno. É no toré e nos seus 

rituais, como o Ouricuri que esse povo (que ainda vive a mercê de um preconceito que 

prejudica sobremaneira a vida dos povos indígenas no Nordeste brasileiro) encontra forças 

para reivindicar os seus direitos e preservar sua cultura e identidade.. 
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O toré como ―performance cultural‖ dos povos indígenas é de grande importância 

uma vez que eles depositam toda sua fé no sagrado e durante os festejos, ou rituais, no 

momento do rito, apresentam características inconscientes  passando a ter performance 

diferentes e isso acontece de acordo com a ocasião, pois para (NEVES, 2005, p.130-131) 

―performance é um conceito interdisciplinar que serve não apenas para o estudo das 

sociedades ditas complexas, mas também para as chamadas tradicionais‖  

Nesse contexto o toré apresenta, no ritual, várias linguagens sociais, culturais e 

religiosas, assume características que lhes identifica como sociedade étnica, guardiã e 

transmissora de ensinamentos que foram deixados pelos seus antepassados para as futuras 

gerações. Através dessa prática ritualística o individuo passa a refletir sobre sua história e 

sobre o seu lugar de pertença no mundo, como cita Turner, 

 

 O ritual é um momento importante de reflexividade do grupo, pois 

durante o ato performático o sujeito é capaz de refletir sobre si e sobre 

o mundo. Portanto, o ritual é uma performance transformadora, em 

que se revelam importantes classificações, categorias e contradições 

do processo cultural.(TURNER apud NEVES, 2005, p.130)  

 

 

De acordo com Turner, percebe-se que através do ato performático o individuo entra 

em contato com seus antepassados e fica mais aberto para refletir sobre seu grupo e sua 

identidade. Essa reflexão é de suma importância para a identificação étnica e cultural dos 

povos indígenas, sobretudo dos povos do nordeste que, com exceção dos Fulni-ô, de 

Pernambuco, foram espoliados de sua língua nativa e de vários dos seus costumes nativos, 

restando-lhes apenas a religião como elemento identitário e marca de pertença enquanto povos 

tradicionais.   

No momento da dança do toré percebe-se a performance como um comportamento 

intensificado que contém aspectos ritualísticos, repetições de ritmos e sons, mas que devem ir 

além desses, pois através dos movimentos executados pode-se procurar compreender os 

gestos, a fala, cheiro... como enfatiza Neves. 

 

O rito, quando visto através da performance, adquire um aspecto 

afetivo e, portanto é, preciso procurar nele todos os sentidos presentes: 

os sons, a fala,a cheiro, etc. ou seja, o rito deixa de ser apenas 

cognição, na qual se ressalta a mensagem, para tornar-se uma 

experiência multidimental e multivocal. (NEVES, 2005, p.131). 
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Assim, percebemos que o ritual do toré, enquanto performance, tem aspectos 

afetuosos que nos chamam a atenção por conta de seus sentidos. Além disso, a mesma 

proporciona múltiplas dimensões e pode acontecer em campos variados, ou seja, fora da 

aldeia e ter diversos focos.  

O toré é uma dança ritualística que acontece em três momentos, do sagrado ao 

folguedo, do fechado ao aberto, consiste em um bailado envolvente e simbólico. No primeiro 

momento o rito acontece no Ouricuri, espaço sagrado reservado apenas para os povos 

indígenas, momento esse de cura e libertação onde o não índio não pode entrar, nem saber o 

que acontece lá. No segundo momento, ele acontece na aldeia em forma de apresentação onde 

o não índio pode entrar na dança. No terceiro momento, é um folguedo em forma de 

brincadeira que acontece fora das aldeias, em festas públicas quando geralmente são 

convidados para se apresentarem para os não índios. 

Ao se apresentarem aos não índios, fora da aldeia, passam a divulgar essa marca 

identitária que é vista hoje na sociedade como um dos elementos folclóricos que faz parte da 

cultura brasileira. As apresentações públicas não colocam a comunidade em risco em risco 

nem se traduz em ameaça de perder sua analogia, pois como enfatiza (MOTA, 2005, p.180) 

―O toré de brincadeira é aquele que pode apresentar ao mundo de fora - os turistas e 

estrangeiros-, porque não implica perda do seu direito a um segredo tribal.‖ 

Nesse contexto cultural, percebem-se vários tipos de modalidades de toré, como toré 

de roupa, e o paramentado, como o toré de búzios. O uso de indumentária típica do indígena 

não acontece apenas para deixar a dança mais bonita, mas por ser um ritual que possui 

diferentes belezas quando executado com seus participes caracterizados. A roupa confere 

diferentes significados a apresentação, mas não lhe acrescenta ou retira valor, pois o que 

importa para os povos indígenas e em especial os Xucuru-Kariri é dançar e cantar com fé e 

devoção e manter viva sua originalidade como marca identitária. Mota enfatiza que: 

 

Existem duas modalidades de toré. O chamado ―toré de roupa‖, 

simples forma de lazer, que recebe este nome porque os dançarinos 

não tem de usar qualquer indumentária especial, podendo participar da 

brincadeira em trajes comuns entretanto, há também um toré mais 

ritualizado, que precede o ouricuri, mas que ao contrario deste, não é 

secreto. Como não foi dito diversas vezes, o ―toré de búzios‖, como é 

chamada esta forma mais elaborada de dançar, ―faz parte do segredo, 

mas não é o segredo: quando dança o toré, a gente lembra do 

ouricuri‖. Por ser, ainda uma dança em que as pessoas se apresentam 

―travestidas‖ de índios, de acordo côo modelo criado e legitimado pela 
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sociedade nacional, tornou-se um dos símbolos étnicos acionados pelo 

grupo quando este necessita reforçar sua identidade índia, ou quando 

precisa ser ―índio para branco ver‖ (MATA apud MOTA 2005,p.182-

183). 

 

De acordo com a descrição acima, percebe-se a existência de dois tipos de toré que 

fazem parte da vida dos povos indígenas e dos Xucuru-Kariri, a diferença se dá porque os 

índios se vestem para assegurar um belo efeito visual nas apresentações públicas e para fazer 

parte do sagrado chamado de Ouricuri, espaço reservado para os índios, para realizarem seus 

rituais e agradecer às suas divindades pelas boas coisas na aldeia.  

 

 TORÉ: ritual sagrado no „ouricuri‟. 

O ritual cadenciado do toré, prática envolvente dos povos indígenas, além da 

apresentação na aldeia e para os não índios, sucede no mundo sagrado denominado de 

‗Ouricuri‘, que foi sistematicamente combatido pelo homem branco, e por conta disso passou 

a ser praticado as escondidas, antes de ser totalmente secreto. Através do ‗santo‘ Ouricuri que 

os índios prestam sentimentos de louvor e gratidão aos seus antepassados, pois este ritual 

continua sendo uma das maiores vivências sagradas para as comunidades indígenas e em 

especial para os Xucuru-Kariri, ritual de onde vem a força e a proteção para a aldeia. 

O ritual do Ouricuri ocorre quase semanalmente e no mesmo tratam de doenças e 

celebram a vida e a morte. Acontece em local reservado na mata da aldeia, onde a entrada do 

não índio é interditada, assim como a participação dos índios desaldeados também o Além 

desses, só pode participar do ritual aqueles membros que estiverem em dia com suas 

obrigações, jejuns e cuidados antes de entrar em contato com suas divindades, pois esses 

cuidados evitam que o corpo fique frágil, sujeito a doenças, como ressalta (SILVA, 2003)  

―por se tratar de um espaço sagrado, deve-se respeitar algumas regras: a interdição de relações 

sexuais e a não ingestão de bebidas alcoólicas em período anterior e posterior ao ritual‖. Ou 

seja, devem-se seguir essas regras para não se prejudicar e ficar frágeis a doenças. 

Na comunidade Xucuru-Kariri da Mata da Cafurna o ritual do Ouricuri é o centro do 

universo e acontece no terreiro em uma área particular, preparada para a realização do evento, 

onde nenhum branco pode entrar e nem saber o que acontece naquele momento. Por se tratar 

de um lugar e de um evento sagrado há um consenso entre os participantes da necessidade de 

preservar o ritual. No silêncio e nas interdições há uma espécie de código preservado para 

assegurar a continuidade da existência daquele povo e das formas usadas para entrar em 
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contato com o sobrenatural, pois a prática do ritual está convertida, no nordeste, na única 

fronteira com a sociedade envolvente e como elemento que os definem como índios. Esse 

evento é sempre marcado pela presença de varias pessoas, porém entre elas se encontra o pajé 

como figura central que o preside. 

Vale ressaltar outra referência de grande importância no ritual do Ouricuri, a jurema 

(Mimosa hostilis), bebida típica dos povos indígenas, preparada em forma de vinho e servida 

no momento do ritual quando os índios ali reunidos a ingerem. Essa substância é um dos 

principais elementos que compõem o Ouricuri, pois tem um papel muito complexo no ritual 

por ter o poder de proporcionar o acesso ao mundo espiritual. 

 

Considerações finais 

O toré tem um significado emblemático na etnicidade, na cultura e na religiosidade 

dos povos indígenas, é caracterizado por músicas, danças ritualísticas, ingestão de bebidas 

como a jurema que proporciona acesso ao mundo espiritual, onde cada pessoa ou elemento 

tem seu valor onipotente. Além disso, analisamos o toré em vários tipos de comunidades 

indígenas, cada qual com seu tipo de toré ritualizado, ou seja, cada grupo étnico possui seu 

tipo de toré e passa essa experiência aos demais grupos da aldeia. 

Ressalta-se que essa cultura foi discriminada pelos colonizadores e até hoje por nossa 

sociedade, ou seja, no passado os indígenas foram proibidos de praticar suas crenças e rituais. 

As proibições geraram a perda de vários traços culturais como a língua nativa, as formas de 

organização tribal e acarretaram mudanças na religiosidade, pois suas práticas eram vistas 

como coisas demoníacas, que traziam má influência para a sociedade, porém através de 

recuos, silenciamentos e muita persistência e fé no sagrado os povos indígenas conseguiram 

manter praticamente intacta sua marca de origem. 

A dinâmica ritualística do toré ainda vive na invisibilidade social, ou seja, o mesmo 

passou a ser cada vez mais praticado de forma secreta e interditada ao não índio. Apesar de 

ser executado longe da sociedade envolvente, o ritual sai da aldeia e assume um caráter de 

exibição pública pela necessidade de trazer a identidade indígena à luz do reconhecimento da 

sociedade. Assim, o toré passa a ser apresentado ao público de fora que o vê como coisa 

exótica, que não faz parte da cultura identitária do Brasil. Contudo, esse universo ritualístico 

permite uma relação com a população envolvente, para partir daí o fato de as novas gerações 

sentirem orgulho de se afirmarem como índio, de perceberem seu valor incalculável na 

sociedade. 
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Apesar dos Xucuru-Kariri terem passado por um processo histórico marcado por 

forte influencia do colonizador, adquiriram forças e fé no sagrado, para suprir esse processo 

de invisibilidade marcado pelo preconceito, para assumir, no presente a necessidade de se 

mostrar a sociedade do seu entorno como elemento imprescindível à composição do povo 

brasileiro, destacando a sua impar contribuição cultural, étnica e religiosa. Constituem-se, 

enquanto sociedade miscigenada, como elemento presente no cotidiano da região.. 
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VIOLÊNCIA CONTRA OS POVOS INDÍGENAS 
Amanda Maria Antero da Silva 

José Adelson Lopes Peixoto 

 

RESUMO 

A história dos povos indígenas é marcada, desde a colonização, pela violência praticada pelos 

europeus que se viam no direito de submeter os nativos à sua ordem e religião, trazendo no 

seu contexto a força, persuasão, escravidão e morte, tornando-os seres reprimidos e temerosos 

ao homem branco. Assim o objetivo desse artigo é discutir como essas violências causaram a 

dizimação de inúmeros povos e como ela prevaleceu tempos depois.  Essa pesquisa teve como 

suporte teórico os estudos de Nilo Odalia, Felipe Moreau, Berta Ribeiro, Midiane Silva, 

Aldemir Barros e Manuel Correia de Andrade, além dos relatórios institucionais sobre a 

temática. Vale ressaltar que a violência praticada contra os índios prevaleceu até os dias atuais 

e em vários âmbitos, abrangendo a física, emocional, econômica e política, o que tem 

proporcionado uma indignação e o medo nas sociedades indígenas. 
 

Palavras-chaves: Colonização. Índio. Violência.  

 

Notas introdutórias: pela espada é que se conquista 

Este artigo aborda a violência praticada contra os povos indígenas do Brasil fazendo 

uma relação com o processo ‗civilizatório‘ que transferiu da sua época o desprezo e a 

ambição, que se importava com a cultura do povo nativo apenas com a finalidade de combater 

as suas características, tratando-as como pecaminosas. 

A religião católica tão prezada pelos europeus exerceu uma grande influência na 

cultura indígena, pois tinha a intenção de aumentar o número de fieis antes que o 

protestantismo, que estava em destaque na Alemanha, chegasse aos trópicos por meio das 

pregações de Lutero e para isso a igreja não media esforços, usava das mais diversas armas.  

Não há como falar da religião sem dar ênfase à violência sofrida pelos povos 

Indígenas. Para que o projeto catequético desse certo, os nativos foram corrompidos através 

da pregação que era feita nos aldeamentos, nas peças de teatros que condenavam as crenças 

nativas e enalteciam o catolicismo; em outros momentos usava-se da força e da persuasão que 

os jesuítas consideravam indiscutivelmente corretas, pois tudo em nome de Deus valia para 

salvar aquelas ‗almas‘ do pecado que pairava pela nova terra. 

Os colonizadores também fizeram dos índios seus submissos ao escravizá-los e 

convertê-los em mão de obra para a retirada de bens e quando perceberam que não 

necessitavam mais de sua experiência para conhecer a região e seus diversos aspectos tanto 

bons quanto ruins, os excluíram deixando-os a mercê da fome, das guerras e da morte. 
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Vale ressaltar que a situação de violência prevaleceu ao longo da história do Brasil e 

o índio foi se tornando, cada vez mais, expectador e não protagonista da história, ao mesmo 

tempo em que foram sendo expulsos de suas terras, perdendo gradativamente sua língua, sua 

cultura, sua liberdade, além de serem perseguidos e mortos pelo branco. 

Mesmo após tantos anos, a violência continuou presente nessa sociedade dita 

civilizada mais que compactua com tão grande crueldade não aceitando as diferenças 

culturais, privando os índios de suas terras e excluindo-os da sociedade, causando-lhes 

transtornos físicos e psicológicos.  

 

Colonização e Catequese: sutileza e violência em nome da fé 

Os colonizadores ao chegarem à nova terra perceberam que haviam se deparado com 

uma localidade esplêndida, repleta de riquezas naturais, mas que já possuía habitantes e estes 

viviam de forma contrária ao que o europeu estava acostumado. Por possuir uma cultura 

diferente, os seus costumes bateram de frente com os ‗bons modos‘ pregados pelos 

portugueses que passaram a trata-los como inferiores. 

O primeiro passo dado pelos colonizadores, que se consideravam superiores, foi 

tratar de extinguir toda e qualquer cultura que divergisse da sua, principalmente por acharem 

os costumes indígenas diabólicos dignos da barbárie, assim o ―conquistador não hesitou, nem 

se deu ao trabalho de compreender e investigar melhor a variedade cultural americana‖ 

(SILVA, 2010, p.28) e impôs a sua ideologia cultural aos nativos. 

Ao se estabelecer nas novas terras, os portugueses trouxeram em sua bagagem as 

doenças virais e estas foram transmitidas aos índios que não possuíam defesa corporal para se 

prevenir da contaminação,  

 

o vulto do genocídio praticado pela conquista e colonização europeia 

na América, pelo contágio, muitas vezes proposital, de doenças, da 

brutalidade da escravidão e das condições de vida impostas aos índios, 

não tem paralelo em toda a história. Para justificar sua ferocidade, os 

europeus chegaram a negar a condição de criaturas humanas aos 

habitantes da América. (RIBEIRO, 2009, p.33). 

 

Diante disso, percebemos que os europeus não se importavam com a vida daqueles 

seres que já estavam fixados nas terras brasileiras, o seu principal interesse era explorar e 

obter lucros, independente dos danos que iria causar. 
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Na frota, vinham alguns jesuítas que exerceriam a função de catequizadores, ou seja, 

tornar os gentios cristãos por meio do batismo e da comunhão. Pregavam a doutrina católica e 

repudiavam as formas de vida que fossem contra a sua crença como a nudez, a poligamia, a 

antropofagia e o incesto. 

A igreja católica via os indígenas como uma chave para aumentar o número dos seus 

devotos que já haviam caído em quantidade graças a ideologia da reforma protestante pregada 

por Martinho Lutero na Alemanha e por João Calvino na França. Com essa intensão, cinco 

dias após a ancoragem dos colonizadores, foi realizada a primeira missa pelo Frei Henrique 

Soares de Coimbra, a fim de fortalecer as raízes cristãs na nova região. 

Além da busca por inúmeras riquezas provenientes da terra, a religião era também o 

foco dos colonizadores e foi nessa concepção que Caminha pediu em sua carta ao rei de 

Portugal ―se alguém vier, não deixe logo de vir clérigo para os batizar; porque já então terão 

mais conhecimentos de nossa fé‖ (CAMINHA, 1877, p.6), ou seja, após serem batizados estes 

se tornariam cristãos e consequentemente um novo membro da igreja. 

Nesse processo de catequização não podemos esquecer a atuação dos padres Manuel 

da Nóbrega (1549 – 1570) e José de Anchieta (1553 – 1597) que contribuíram de forma 

perspicaz na doutrinação dos nativos. Nos relatos desses dois jesuítas o índio é desmoralizado, 

criticado e repugnado como um animal incapaz de qualquer compreensão e diálogo. 

 Buscavam-se sempre justificativas para validar os atos praticados na catequização, 

segundo Moreau, 

 

os jesuítas acendem no índio a vontade de ser cristão, para que ao 

morrerem sejam perdoados, e se pergunta pela consciência dos que 

ainda não estão na empresa, pois ha poucos: poucas letras bastariam 

aqui, porque tudo é papel branco, devendo-se escrever a vontade as 

virtudes mais necessárias. (MOREAU, 2003, p.189) 

 

Podemos constatar na citação uma semelhança com a ideia de tabula rasa, onde a 

mente estaria vazia e com as experiências cotidianas ela iria se preenchendo, daí surge a 

importância de catequizar principalmente as crianças, ou seja, para os jesuítas estas estavam 

desprovidas de pré-conceitos e pré-juízos e seriam mais propicias à catequese, ao contrário 

dos adultos que já possuíam ideias fixas e seria mais difícil trazê-los para o cristianismo, pois 

eles continuariam a seguir suas crenças já enraizadas em sua mente. E para catequizar as 
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crianças, estas eram retiradas do convívio com os pais e eram levadas para aldeamentos onde 

eram forçadas a orar e quando se negavam eram castigadas violentamente. 

A língua nativa também foi alvo dos colonizadores, pois esta identifica um povo em 

determinada cultura, tendo assim uma enorme força na preservação de alguns aspectos 

culturais e ainda de defesa, pois os gentios poderiam se comunicar e se organizar sem que o 

europeu entendesse o que se passava. 

De início, alguns jesuítas buscaram compreendê-la para que pudessem estabelecer 

um diálogo e nesse contato os índios foram assimilando o português o que consequentemente 

foi provocando a perda de sua língua originária, como ressalta Melatti, 

  

A língua Tupí foi não somente aprendida, mas também modificada 

pelos missionários, que lhe impuseram uma gramática nos moldes do 

latim, sendo divulgada por eles, de modo que populações indígenas de 

outras tradições linguísticas chegaram a aprender o Tupí. (MELATTI, 

1980, p. 32) 

 

Nesse sentido outras comunidades indígenas viram-se obrigadas a adotar o Tupí, já 

caracterizado com aspectos do latim, como dialeto, o que causou várias perdas no linguajar 

nativo. Temos como exemplo a região nordeste onde apenas os índios Funi-ô (do município 

Pernambucano de Águas Belas) conseguiram preservar sua língua nativa, o Iatê, enquanto que 

os demais preservaram apenas alguns vocábulos que também foram introduzidos na 

linguagem nacional. 

O colonizador chegando ao litoral do Brasil iniciou uma exploração dos produtos 

oriundos da localidade, como o pau-brasil e os animais silvestres que seriam comercializados 

na Europa, no entanto esses itens foram sendo substituídos pela produção da cana-de-açúcar e 

pela pecuária e isto trouxe inúmeros problemas a população indígena, principalmente em 

relação à posse da terra,  

 

nessa expansão, os índios do sertão ou fugiram para os locais mais 

distantes ou foram em grande parte dizimados, ao passo que outros 

foram escravizados, ficando com missionários que procuravam 

cristianizá-los e sedentarizá-los formando missões (ANDRADE, 1995, 

p.166) 
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Assim sendo, os adultos eram escravizados e empenhados a trabalhar para os 

europeus nos plantios e no carregamento de navios com pau-brasil, com isso muitos índios se 

revoltavam e fugiam para o interior em busca de refúgio e de uma vida mais tranquila longe 

de toda molesta que vinham sofrendo. Exemplo disso, podemos citar o povo Xucuru-Kariri, 

que se instalaram na região que hoje é a cidade de Palmeira dos Índios, fugidos da penetração 

do colonizador no interior. 

As índias também foram vítimas da crueldade dos colonizadores, uma vez que eram 

vistas como inferiores e selvagens e passavam a ser tratadas como mulheres fáceis 

principalmente por estarem despidas, tornando-se vulneráveis a estupros e a contaminação de 

doenças sexualmente transmissíveis que por falta de imunidade eram fatais. 

Tanto os colonizadores quanto os jesuítas acreditavam que a violência fosse a 

maneira mais propícia para conquistar e assegurar a posse dessas terras. Quando falamos em 

violência não tratamos apenas da que atinge o físico, mais de um contexto que abrange o 

psicológico, a exemplo da escravidão e da imposição de uma crença divergente, pois  

 

todo ato de violência (...) nos despoja de alguma coisa, de nossa vida, 

de nossos direitos como pessoas e como cidadãos. A violência nos 

impede não apenas ser o que gostaríamos de ser, mas 

fundamentalmente de nos realizar como homens. (ODALIA, 1985, p. 

86) 

 

Desse modo, verificamos que os indígenas foram reféns de um projeto que apenas 

trouxe lucro para o europeu enquanto que o nativo perdeu sua vida, suas terras e seus direitos 

sendo vítimas da crueldade dos jesuítas e dos colonizadores que impuseram sua crença e sua 

exploração sem cuidados com o modo que estavam atuando, sem compreender que os nativos 

possuíam sua própria cultura e religião que mesmo diferente da católica possuía um 

significado válido. 

 

A violência como meio, a posse como fim 

Os povos indígenas do Brasil não sofreram violência apenas no passado, em pleno 

século XXI eles se veem diante do descaso por parte dos órgãos públicos que demoram em 

efetivar seus direitos à posse da terra, moradia, saúde e educação, além de estarem reféns de 

agressões físicas e psicológicas as quais provocam suicídios e homicídios. 
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Com a perda da terra, no período da colonização, os índios enfrentam um longo 

processo de reivindicação por demarcação, pois esse território que será readquirido 

possibilitará a realização dos seus rituais e a agricultura, necessários à manutenção da sua 

vida. 

Segundo o relatório produzido pelo Conselho Indigenista Missionário - CIMI os 

últimos anos apresentaram um alto índice de mortalidade e de ameaças contra a população 

indígena, tendo como principal responsável às disputas de terras que envolvem grandes 

latifundiários, fazendo com que o processo demarcatório fique estagnado, contrariando ao que 

preconiza a Constituição Federal de 1988 no artigo 231 afirmando que devem ser 

―reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 

demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens‖. 

A demarcação é desprezada pelo governo que busca favorecer os grandes 

latifundiários não efetivando a regularização das terras em litígio, principalmente porque parte 

de seus representantes apoia a agroexportação. A ambição, por parte dos fazendeiros que não 

respeitam as leis e buscam de todas as formas o bloqueio da demarcação e a proteção de suas 

propriedades, na sua maioria improdutivas, estimula às ameaças e a violência contra os 

indígenas. 

A demora com a legalização das terras tornam os índios impossibilitados de plantar e 

criar, pois a pequena propriedade não produz o suficiente para assegurar a sobrevivência da 

comunidade, sendo assim ―o problema do índio é um problema politico e econômico, visto 

que se fundamenta na estrutura fundiária e na relação de trabalho.‖ (SILVA JÙNIOR, 2013, 

p.37).  

Os índios, diante do processo de demarcação, ficam sujeitos às intimidações, 

ameaças e invasões por parte dos grandes proprietários de terras, estes têm como intenção 

provocar o medo nas aldeias a fim de que seus membros não lutem por seus direitos, além de 

que muitos são mortos por estarem à frente desse movimento, podemos citar, diante de 

inúmeros casos, o assassinato do cacique Xicão, líder do povo Xucuru de Ororubá (Pesqueira 

Pernambuco) que por muito tempo vinha sofrendo ameaças por buscar incansavelmente a 

consolidação dos direitos de seu povo e a melhoria nas condições da sua aldeia e foi então que 

as ameaças se concretizaram, sendo ele morto no dia 20 de maio de 1998. 

Além das ocorrências de assassinatos realizados, há casos de lesões corporais, 

violências sexuais e pressões psicológicas que ficam ocultas por parte das vítimas e quando 
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estas expõem os fatos, aqueles que poderiam oferecer um pouco de segurança optam em não 

contribuir na efetivação da justiça. 

A violência contra os povos indígenas também pode ser observada na desassistência 

na saúde, pois faltam remédios, médicos e estrutura capazes de proporcionar um atendimento 

de qualidade e nessa situação os índios ficam a mercê de doenças. 

Alguns suicídios são igualmente formas de violência, tendo como principal motivo a 

falta de perspectiva futura, eles veem na morte um refúgio para se livrarem da maldade, do 

preconceito e da violência que a cada dia se torna mais frequente.  

De Acordo com alguns dados do CIMI no ano de 2012 foram registados 56 casos de 

suicídios já no ano de 2013 esse número passou para 73, ocorridos apenas no estado do Mato 

Grosso do Sul, tendo como principais protagonistas jovens entre 15 e 25 anos, segundo Rui 

Sposati, jornalista, ―não têm futuro, não têm respeito, não têm trabalho e nem terra pra plantar 

e viver. Escolhem morrer porque, na verdade, já estão mortos por dentro‖. 

O suicídio passa a ser uma consequência das más condições de vida a que estão 

submetidos, pois são vistos com maus olhos e desprezados pela sociedade, estando 

vulneráveis a doenças como depressão e distúrbios que em muitos casos podem provocar a 

morte. 

Os índios que ainda não estabeleceram contato direto com a civilização, que 

poderiam está mais seguros, também estão sujeitos a invasões e a atos violentos que os 

impelem para o genocídio. Com os planos de desenvolvimento da sociedade, aumenta-se a 

exploração de madeiras, a construção de hidrelétricas e de rodovias, enquanto que os povos 

isolados vão ficando vulneráveis à doenças e a materiais danosos como baterias e produtos 

tóxicos que são abandonados nas proximidades da aldeia. 

O preconceito e a discriminação racial são os tipos de violências mais frequentes. 

Muitos índios não conseguem trabalho, são impedidos de entrar em alguns estabelecimentos, 

não saem sozinhos às ruas, buscam sempre estar em grupos, pois assim se sentem mais 

seguros e menos propensos a ações covardes e violentas. 

Os índios Xucuru-Kariri de Palmeira dos Índios se destacam como vítimas desse tipo 

de violência, principalmente a que é difundida pela mídia que os caracteriza como não 

merecedores dessas terras que serão demarcadas. É de se destacar que cerca de 3500 índios 

foram tratados com horror e menosprezo no ano de 2013 segundo dados do CIMI. 

É diante desses casos de violências que muitos índios negam a sua descendência, a 

fim de se protegerem de represálias e afrontas, pois continuam sendo vistos como incapazes, 
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preguiçosos, perversos e inferiores. Concepções que vão sendo passadas de geração em 

geração enquanto que a população indígena se vê permanentemente na mira dos ataques 

preconceituosos. 

 

A aldeia como morada do medo: conclusões possíveis 

Em virtude dos fatos mencionados somos levados a pensar as condições em que 

vivem os povos indígenas, onde a aldeia se torna morada do medo e do receio, mas esse medo 

não é suficientemente capaz de calar a voz desse povo que luta em busca dos seus direitos. Os 

atos violentos, que deveriam amedrontar, fortalecem as comunidades indígenas que desejam 

oferecer melhores condições de vida e de reconhecimento na sociedade brasileira para seus 

descendentes. 

Ser índio na atualidade é ser alvo de ameaças, de crimes hediondos, é estar à mercê 

de discriminações e preconceitos, é ser visto de cima para baixo, desmerecedor de suas terras, 

que já seriam suas desde antes da colonização. 

É imprescindível que os órgãos públicos se conscientizem de que os índios 

continuam sendo presas fáceis para os grupos poderosos e violentos que estão dispostos a 

eliminá-los da sociedade, principalmente por muitos se negarem a seguir as leis propostas pela 

Constituição Federal. 

Quantos índios precisarão ser mortos até que os olhos dos órgãos públicos se voltem 

para os seus problemas? Quantos e quantos indivíduos precisarão carregar no seu corpo e na 

sua alma a marca das balas, dos socos, da perda de um ente querido que morreu refém da 

crueldade de alguns ditos racionais e superiores? 

A violência precisa ser diminuída para que os índios possam seguir sua vida, sendo 

aceitos pela sociedade envolvente com seus vários aspectos culturais e religiosos, 

contribuindo para a formação do Brasil, tornando-o a morada incólume que ao invés de mata-

los se torna a fortaleza que guarda seus hábitos milenares. 
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REFLEXOS DE UMA IMAGEM: POVOS INDÍGENAS, QUEM SÃO 

ELES? 
Thayan Correia da Silva 

José Adelson Lopes Peixoto 

RESUMO 

Este artigo busca descrever algumas das diversas visões construídas em torno da imagem do 

índio em Palmeira dos Índios e seu entorno. O objeto desse estudo é o povo Xucuru-Kariri 

que habita a região serrana em torno da cidade de Palmeira dos Índios, como sujeitos do 

processo de assimilação da cultura e dos efeitos da colonização europeia sobre os povos 

indígenas. Conceitos da antropologia e da história oral e memória amparam a pesquisa 

bibliográfica que tem como fontes metodológicas os relatos colhidos durante pesquisa de 

campo realizadas como atividade da disciplina de História Indígena e as pesquisas como 

membro do Grupo de Pesquisas da História Indígena de Alagoas, na UNEAL. Abordarei uma 

temática mais específica sobre a visão do índio quanto à imagem e a memória produzidas 

sobre sua presença na história do referido município. Trata-se de uma pesquisa que busca 

discutir a importância da dimensão do conhecido e do desconhecido no discurso histórico 

produzido e difundido sobre tal povo indígena. Fundamentada em pressupostos teóricos como 

Laraia, Alberti Bauman, Peixoto, Silva, Silva Júnior, Ribeiro e Moreau, que norteiam o 

percurso teórico e embasam o diálogo com o trabalho de campo sobre a imagem histórica dos 

povos pesquisados no município. 

 

Palavras-chaves: Conflito. Discurso. Estereótipos. 
 

O que não conheço: notas introdutórias  

Existem coisas que conhecemos outras que desconhecemos e algumas que achamos 

que conhecemos, tal como quando algo nos é apresentado e acabamos acreditando e tendo 

estas como verdades, sem nem ao menos procurarmos saber as histórias que existem por traz 

de cada discurso e as intenções e interesses pelas quais nos são transmitidos, criando assim, 

conceitos que se transfigura em dogmas sociais. 

Dizer que ―não se deve jugar o livro pela capa‖ é uma frase comum na sociedade em 

que vivemos, onde se juga o outro ou a sua cultura sem nem ao menos conhecê-la. Estamos 

inseridos em uma sociedade de ‗rótulos‘, onde se diz que todo ‗negro é pobre e favelado‘, 

‗árabe é terrorista‘, ‗nordestino é burro‘ e o ‗índio é preguiçoso‘. E é de tal forma, que 

aprendemos ao longo da vida a rotular e a categorizar as pessoas, pela sua cor, ―raça‖ (etnia), 

meio geográfico e social em que vivem. Fazemos suposições acerca de pessoas, sem ao menos 

as conhecer, ou ter tido qualquer espécie de contato verbal ou visual com as mesmas.  

Desde pequenos ouvimos falar das histórias dos primeiros habitantes deste país e de 

como eles viviam, foram catequizados, subjugados e tiveram sua cultura e religião afetadas. 

Aprendemos na escola que eles foram escravizados e por conta de sua suposta preguiça, os 

portugueses os substituíram pelos negros.  
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É nesse contexto que vamos analisar as falas e imagens que se tem sobre o índio em 

nossa sociedade, apresentando discursos de índios e não-índios; a visão de quem apenas ouviu 

falar em índios e não os conhece, de quem conhece e defende a sua luta e a ótica de posseiros 

de territórios indígenas. 

 

O lócus da pesquisa 

Palmeira dos Índios é um município do agreste alagoano, distante cerca de 134 km 

da capital, Maceió, fazendo divisa com o estado de Pernambuco ao norte e com a região do 

sertão alagoano a oeste, sua economia é baseada na agropecuária, concentrada nas mãos de 

grandes latifundiários. Conhecida como a "Princesa do Sertão"
232

, já teve como prefeito o 

notório escritor brasileiro Graciliano Ramos. 

As terras do Município constituíam, em meados do século XVIII, um aldeamento dos 

índios Xucuru, localizado entre matas, serras, brejos e palmeirais. ―Os nativos formaram seu 

aldeamento entre um brejo chamado Cafurna e a Serra da Boa Vista.‖ (TORRES, 1973, p.27). 

Daí acredita-se ter sido a origem do nome Palmeira dos Índios, que veio em referência aos 

seus primeiros habitantes e a abundância de palmeiras em seus campos.   

Do ponto de vista lendário, sua origem está ligada a um casal de índios, Tilixi e 

Tixiliá, que viveram um amor proibido, pois a índia era prometida ao cacique Etafé. Porém, o 

casal se beijou durante uma festa tribal e como punição, foi condenado à morte por inanição. 

Tixiliá, proibida de ver seu amado, desobedeceu à interdição e foi ao seu encontro, sendo 

flagrada por Etafé, que lançou uma flecha, matando-a junto de seu amado Tilixi. E no lugar 

onde eles morreram nasceu, uma palmeira. Que veio a dar origem à cidade. (PEIXOTO, 2013) 

Além da lenda romantizada, a história do lugar também se liga ao ano de 1770, 

quando um padre português chamado de Frei Domingos de São José chegou ao aldeamento 

com a missão de converter o povo que ali vivia, e três anos depois, o religioso obteve de Dona 

Maria Pereira Gonçalves, proprietária da sesmaria de Burgos, a doação de meia légua de 

terras para a edificação de uma capela, dedicada ao Senhor Bom Jesus da Boa Morte. 

Posteriormente, o padroeiro foi substituído por Nossa Senhora do Amparo, quando da 

mudança de local da igreja matriz.  

 Em 1798, foi criada a freguesia de Palmeira dos Índios e à medida que o povoado 

crescia, cercas iam sendo erguidas (PEIXOTO, 2014), delimitando posses e tirando dos índios 

                                                 
232

 Esse título se deu em decorrência da importância econômica exercida pela cidade até os anos 60 do século 

XX, quando produzia algodão e as ferrovias escoavam sua produção à capital.  
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um espaço que sempre fora seu. A cerca tirou mais do que o direito ao uso livre do território, 

tirou o direito a um lugar de pertença. Então em 1821, foi pedido pelos índios, ao Presidente 

da Província das Alagoas, a doação de terras onde pudessem trabalhar. No ano seguinte, foi 

determinada a demarcação de terras na área compreendida entre o riacho Cabeça de Negro, 

atualmente Pau da Negra e as cabeceiras do Panelas. 

 

(...) de 1821 a 1822 os indígenas, depois de muitas humilhações e explorações, 

conseguiram recuperar as terras invadidas pela horda de ‗cara-pálidas‘, numa 

campanha chefiada por Diogo Pinto, que, desfrutando de um sólido prestígio junto 

do Presidente e da Assembleia Provincial, logrou êxito em seus objetivos, quando o 

Juiz das Sesmarias, sargento-mór José Gomes da Rocha, lavrou o termo demarcando 

o ―Rio Pau da Negra a Panelas‖, conforme reivindicação dos próprios indígenas. 

(BARROS, 1969, p.28) 

 

Com a instauração da lei de terras de 1850 e iniciado o período republicano, os 

aldeamentos foram considerados extintos, acirrando o conflito territorial que se 

estende até hoje. Em cumprimento a esta lei os índios foram expulsos do vale que hoje 

abriga a cidade. Com essa invasão, houve uma mudança no estilo de vida dos nativos e 

a adoção de outras formas produção, ficando ‗invisíveis‘, uma forma de resistência 

praticada para garantir a sobrevivência do grupo.  

 

Diante desse cenário, os índios elaboraram diversas estratégias de sobrevivência, 

dentre elas a da invisibilidade: a perspectiva da invisibilidade correspondia a não 

deixar evidenciar a pertença a um grupo étnico, para não sofrer, ou minimizar, 

perseguições em nível local. Ela foi uma retração aparente dos índios, ou seja, um 

recuo estratégico ao enfrentamento aberto com a sociedade envolvente. (SILVA 

JÚNIOR, 2013, p.19) 

 

Porém, a suposta inexistência de índios (que haviam se silenciado) acabou fazendo 

com que se adaptassem a sociedade no seu entorno; um argumento usado nos discursos dos 

fazendeiros/posseiros dessas terras como fator descaracterizador da existência de índios nessa 

região. 

 

Descontruindo mitos: o índio no contexto atual 

Quando falamos sobre a temática indígena, passam várias imagens em nossas 

mentes, como aquelas que nos foram postas através dos anos, na escola e na mídia, que 

mostram um ser primitivo, com um padrão de estatura, tipo de cabelo, cor da pele, tipo de 

moradia, dando-lhe um aspecto exótico. Onde para alguns autores ―O exotismo é uma 

invenção europeia‖ (MOREAU, 2003 p13) 
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Na sociedade brasileira ainda existe a ideia de enquadramento por estereótipos 

baseados em fatores físicos e ideológicos. Algo sem lógica, já que vivemos em um país onde 

se tem a maior miscigenação do planeta, e nesse conceito tenta-se encaixar o índio naquele 

padrão de estatura, tipo de cabelo, cor da pele e moradia, a característica exótica que a 

literatura imortalizou.  

Em vista disso, torna-se necessário desconstruir esse conceito imagético de um índio 

selvagem e arcaico, um ser do passado, imortalizado em uma literatura produzida em 

gabinete, confrontando-o como o atual, miscigenado, desprovido de um biótipo peculiar, 

totalmente enquadrado no padrão físico do caboclo nordestino e sertanejo. (PEIXOTO, 2011)  

Foi no Nordeste brasileiro, que se início a colonização portuguesa. Devido a isso a 

intervenção do homem branco através da catequização sobre os povos nativos foi 

muito mais devastadora. O contato com europeu fez com que os índios perdessem até 

mesmo seu dialeto
233

. ―E o fato de não falarem correntemente uma língua materna e os 

vocábulos recolhidos não possuírem semelhanças com nenhuma outra língua indígena 

conhecida no Brasil, era um indicador negativo que impedia defini-los como ―índios 

puros‖.‖ (SILVA, 2008, p. 50).  

No entanto, existem povos indígenas que mesmo perdendo sua língua materna, como a 

maioria dos índios do nordeste, mantém o caráter coletivo importante durante a 

segunda metade do século XX quando eclodiram movimentos de ressurgência e 

autoafirmação em vários estados da região, nesse sentido Darcy Ribeiro enfatiza que: 
 

 

 

Impressiona que essa comunidade, mesmo transfigurada racialmente, através da 

violência e pela mestiçagem, perdendo sua figura biológica de índios para serem 

predominantemente mestiçados de brancos e negros, permanece indígena, em suas 

mentes. 

Impressionam, igualmente, os grupos indígenas que, mesmo perdendo sua língua 

quando submetidos ao convívio com outros grupos -como costumam fazer os 

missionários-, também permanecem índios. Esses casos são muito mais difíceis, é 

verdade, porque a perda da língua é tão violenta que dificulta a comunidade a manter 

sua própria unidade, seu sentimento de diferença face a um grupo externo que fala a 

nova língua.  (RIBEIRO, 2010, p.48) 

 

Pensando no contexto de uma sociedade miscigenada em que o índio acabou não 

fugindo a ‗regra‘, pois se misturou com outras etnias, tomando uma nova forma e aparência. 

Torna-se então, necessário estabelecer uma característica
234

 identitária para tais povos que ao 

                                                 
233

 Não foram todos os povos indígenas no Nordeste que perderam seu dialeto, os índios Fulni-ô de Águas Belas 

no Interior de Pernambuco são os únicos considerados falantes de sua língua nativa, o Iatê. 

  
234

 Lembrando que estamos falando dos índios do Nordeste, que foram os que mais sofreram com a catequização 

e a mestiçagem, chegando a perder seu dialeto nativo. 
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invés de perdas, passaram por remodelagens, onde a característica cultural se sobressaiu a 

física.  

Sobre a questão de identidade Bauman (2005) nos fornece um conceito-chave para o 

entendimento da vida social na era da ‗modernidade líquida‘ - termo que ele cunhou para falar 

do esgarçamento das relações na modernidade. Pra ele a identidade é como um jogo de 

quebra-cabeças, em que ambos seriam formados por peças, ou ainda, pedaços, porém, ao 

contrário do jogo comprado em uma loja de brinquedos, o quebra-cabeças da identidade só 

pode ser compreendido, se entendido como incompleto, ao qual faltem muitas peças (e jamais 

se saberá quantas), enquanto um quebra-cabeça comum já pressupõe uma imagem final, onde 

a criança tem apenas o trabalho de unir as peças que também foram elaboradas de acordo com 

essa imagem final. Na identidade, o sujeito precisa unir peças de várias imagens diferentes, 

por vezes conflitantes, e nunca possuirá um resultado unificado e coeso. (BAUMAN, 2005, p. 

55). 

Assim, ao estudar a identidade indígena, devemos sempre lembrar da história onde o 

índio aparece e desaparece várias vezes, é expulso de suas terras e desaldeado, por vezes fora 

forçado a se esconder e em outras usou a invisibilidade como estratégia de sobrevivência, 

vendendo inclusive sua força de trabalho. Mas esse processo de inserção do índio na 

sociedade e sua ‗invisibilidade‘ não anulou sua identidade que pode ser caracterizada como 

forma de resistência, pois é a partir dela que se dará uma mobilização para o retorno à vida em 

Aldeia e, consequentemente, para a condição de usufruto da terra. 

 

Imagens e conceitos: será que conheço?  

As imagens construídas sobre os índios são diversas, vão desde aquelas ensinadas 

nas escolas, veiculadas pelas mídias (televisão, filmes, literatura etc.), forjadas por 

antropólogos e até mesmo por políticos. A fim de entender tal problemática, fiz algumas 

entrevistas com pessoas de localidades e interesses diferentes, para perceber como o índio é 

visto na sociedade. Partindo dos conceitos de história oral e memória, utilizados como 

metodologia por Verena Alberti elaborei e apresentei, em campo, o seguinte questionamento: 

Pra você o que é índio, qual é a sua visão sobre eles? 

Em entrevista realizada no dia 28 de julho de 2014, com uma estudante
235

 do ensino 

técnico, na Cidade de Palmeira dos Índios-AL, perguntei sobre sua visão em relação aos índios 
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 Por motivos de preservação de imagem, os nomes de nenhum dos entrevistados não foram divulgados. 
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e ela respondeu que ―Os índios são povos com culturas diferentes, eles vivem em tribos, seus 

trajes são diferentes dos nossos e sua alimentação é natural retirada diretamente da natureza.‖ 

Nessa resposta constatei a ideia de um índio exótico, ser idílico das literaturas, consistindo 

numa tentativa de explicar algo desconhecido. Aferição que se tem propagado na mente de 

muita gente, atestando que o desconhecimento da história forma uma dicotomia; onde o índio 

atual não se encaixaria no perfil imaginário das pessoas. 

Ao fazer a mesma pergunta a uma caloura da universidade, obtive a seguinte 

resposta: ―O índio pra mim, apesar de todo o preconceito, é o personagem principal e é a alma 

do povo brasileiro.‖ É conversando com as pessoas que realmente atestamos a ignorância, 

quanto à imagem tida do índio atual, um reflexo da deficiência nos métodos de ensino 

presentes nas escolas onde: 

 

[...] de um modo geral, o índio é lembrado, afora o primeiro momento do 

―Descobrimento‖ em 1500, no início da Colonização e no rosário das datas 

comemorativas, no ―Dia do Índio‖, quando comumente as crianças das primeiras 

séries do Ensino Fundamental são enfeitadas a semelhança de indígenas que habitam 

os Estados Unidos, e estimuladas a reproduzirem seus gritos de guerra! (SILVA, 

2002, p.2) 
 

Até hoje, nos estudos da História do Brasil na educação básica, o lugar do índio nos 

livros didáticos é na ―formação‖ da chamada nacionalidade brasileira.  Nesse contexto, torna-

se importante saber a opinião de índios; quando perguntados sobre como eles se veem e a seus 

pares. O primeiro entrevistado responde que: ―O índio tem os mesmos valores que qualquer 

pessoa de outra etnia tem, mas que devido ao preconceito de muitos é visto de forma diferente 

talvez pela religião ou pelas terras[...]‖. 

Um outro disse que: 

 

O que nos diferencia, é que temos uma cultura milenar passada de pai para filho e 

nós nos consideramos fortes, porque o Brasil quando foi invadido em 1500 foi aqui 

no Nordeste, perdemos sim. A influência do homem, através do catolicismo, fez com 

que perdêssemos a nossa língua, nós nos consideramos fortes porque conseguimos 

preservar a nossa cultura, a nossa particularidade... 

 

Confúcio a séculos atrás já dizia que ―A natureza dos homens é a mesma, são os seus 

hábitos que os mantêm separados‖. (CONFÚCIO apud LARAIA, 1986 p. 10) O índio que 

sofreu os impactos da colonização europeia e teve sua cultura modelada a partir do padrão 

cristão ocidental. Como consequência disso, o índio hoje, no nordeste, é um indivíduo 
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fisicamente miscigenado, porém dotado de traços culturais ímpares que o definem como ser 

único e diferente da cultura nacional.  

 

Imagens a partir do conflito: o índio versus posseiro 

Palmeira dos Índios é marcada por conflitos e lutas por posse de terras, a invasão das 

terras indígenas e a expulsão dos nativos do vale que atualmente abriga a cidade gerou uma 

certa divisão de opiniões e visões, onde alguns estão do lado dos posseiros, muitos poucos a 

favor da causa indígena, e outros não se manifestam, quer seja por desconhecimento ou por 

medo de represálias.  

Após perderem suar terras com o fim dos aldeamentos na instauração da república, é, 

somente em 1952 que com a ajuda do marechal Candido Rondon e o Serviço de Proteção ao 

Índio (SPI) que os Xucuru-Kariri conseguiram adquirir uma propriedade particular, a Fazenda 

Canto, onde foi instalada a primeira das novas aldeias daquele povo. Desse momento em 

diante os índios, forçados pelo aumento demográfico e por discordâncias familiares nos 

espaços ocupado por eles, passaram a agir no sentido de realizar retomadas das terras as quais 

continham direito, terras essas contidas na área do aldeamento antigo, iniciando então um 

conflito que transcorre até os dias atuais.  

Um discurso comum peregrino na cidade, no qual se diz que ―o índio e preguiçoso, 

não quer trabalhar, só quer tomar as terras, mas não faz nada nelas‖. Frase essa proferida 

principalmente no sindicato rural por proprietário de terras situadas na área de litigio em 

Palmeira dos Índios. Criando uma imagem que é inclusive difundida através de mídias como 

o rádio para a população em geral. Rádios essas controladas por famílias posseiras das terras 

indígenas, criando um clima ainda maior de tenção. Um posseiro ao perguntado sobre a 

situação das terras estavam na área de demarcação responde que:  

Acabou-se, terra por aqui não tem mais valor, terra antes que valia 6 ou 7 mil, agora 

e só 1 mil reais. E ninguém que comprar, e a FUNAI quer tomar tudo e pagar com 

10, 15 anos. Aí, agora tão com uma proposta pra gente escolher outras terras no 

mesmo valor, em outro lugar, mas ninguém que vender pra ser pago com 10, 15 

anos. É muito tempo! Agora, por exemplo, se vendesse hoje e pagassem amanhã, a 

gente vendia. Agora eles querem terras mais não trabalham, quando vocês chegarem 

na aldeia vão ver, não tem um índio trabalhando. Aqui não tem fazendeiro, aqui só 

tem famílias que tem o seu pra sobreviver e duas, três tarefas de terra pra plantar 

uma banana, uma macaxeira, batata..., e essas famílias vão pra onde? O governo tem 

que ver isso né! E outra, nós temos escritura, escrituras com mais de 100 anos! Aqui 

ninguém e posseiro não! Porque a FUNAI é assim, chega e diz isso aqui é meu, 

daqui a 10, 15 anos isso aqui também é meu, e é assim é!? Se é assim, é muito bom 

né! Eu acho assim, se você comprou essa terra, tem escritura dizendo que a terra é 

sua e você paga imposto, a terra é sua! São quinhentas famílias, que vão ser 

desapropriada! 
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Os posseiros de grandes áreas, propagam tal discurso na intenção de convencer os 

pequenos proprietários de que iram perder suas terras e ficaram sem ter pra onde ir, quando na 

verdade a Funai propõe que estes escolham uma nova terra com as mesmas características da 

anterior, em um local que não esteja na área de litigio, para assim não os prejudicar, 

diferentemente do que ocorre com grandes latifundiários onde a Funai pagará somente as 

benfeitorias, fazendo assim que os pequenos produtores por falta de desconhecimento e 

empenho dos grandes latifundiários em fazer com que estes continuem desconhecendo seus 

direitos, fiquem ao seu lado na luta contra a demarcação. 

       

Em 2003 o deputado estadual Gervásio Raimundo (PTB), decidiu ser ferrenho em 

sua luta contra os índios, após perder uma fazenda de 35 hectares para os Xucuru-Kariri, 

apresentando um Projeto de Lei na Assembleia Legislativa, na qual propôs a redução do nome 

de sua cidade. "Meu projeto estabelece que Palmeira dos Índios será só Palmeira, por que lá 

não é terra de índio. É de homens, empresários, comerciantes, fazendeiros e gente 

trabalhadora que fazem o progresso da região".  

Ele foi enfático ao dizer que não admite que ‗sua‘ cidade continuasse com o nome de 

Palmeira dos Índios, pois segundo ele ―Palmeira e de todos!‖ É de gente de bem e 

trabalhadora, pois para ele os índios ―[..] são preguiçosos, só vivem bebendo cachaça e a 

fazenda que praticamente me tomaram vive lá abandonada sem produção alguma‖. (O Jornal– 

07/11/2003 apud Povos Indígenas no Brasil).  

Em 2013 um movimento intitulado ‗Palmeira para Todos‘, formado por políticos, 

sindicatos e associações foi organizado com como forma de protesto para solicitar ao governo 

federal que o processo seja revisto e modificado. Mas publicamente o grupo alega que não é 

contrário aos indígenas e que estão ali como mediador entre a sociedade, autoridades, 

produtores e indígenas. 

Desde então, aconteceram diversas passeatas e atos públicos de ambos os lados. 

Surgindo inclusive ameaças de morte e prisões de índios, fatos que vem acirrando o conflito e 

dividindo opiniões contra e a favor da demarcação. Em depoimento um índio fala que: 

Hoje em pleno século XXI, ainda sofremos preconceitos e a descriminação, 

principalmente aqui, onde o trabalho de demarcação de terras dos Xucuru-Kariri, foi 

impedido pelos nossos governantes. 

Assim como Jesus foi perseguido, onde nasceu, e muitos não gostavam dele, faço 

essa comparação, são os índios, que a muito tempo somos perseguidos. 
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Nisso, percebemos como o índio se sente em relação a imagem dele criada na mente 

de muitos não índio. Muitos acabam falando sobre diversas coisas as quais não conhecem, de 

forma errada e distorcida da realidade, onde antes de falar qualquer coisa sobre determinado 

tema, devesse procurar estudar antes de sair ‗jugando o livro pela capa‘. O posseiro que fala 

ter escrituras de terras com mais de 100 anos, esquece de que o índio vive aqui há mais de 500 

anos, e de quem fez as escrituras foi o homem branco, que expulsou à força o índio das suas 

terras.  

Vemos muitas vezes discursos do não índio que não se baseiam na realidade, onde é 

dito apenas, por falta de conhecimento ou com a intenção de denegrir a imagem sua em nossa 

sociedade, e em meio ao conflito gerado entorno da demarcação várias imagens surgem sobre 

a figura do índio em Palmeira dos Índio. 
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RITUAIS JIRIPANKÓ: UM OLHAR SOBRE O SAGRADO DOS ÍNDIOS 

DO SERTÃO DE ALAGOAS
236

 
Anderson Barbosa da Silva 

 

Os índios Jiripankó estão localizados no município de Pariconha, a cerca de 360 quilômetros 

de Maceió, na mesorregião do alto sertão alagoano, cidade típica sertaneja de vegetação 

conhecida como caatinga, possui uma população de 10 246 habitantes segundo IBGE (2010), 

a principal fonte de renda está na administração pública, no comércio e na agricultura.  

A aldeia Jiripankó ocupa uma área demarcada de 215 hectares, compreendida através 

da união das aldeias do Ouricuri, Figueiredo, Serra do Perigoso e Volta do Moxotó, reside um 

total de 400 famílias distribuídas nessas aldeias com população de 2.270 habitantes
237

. O povo 

Jiripankó faz parte, junto aos Kalankó, Karuazu, Katokinn, Koiupanká e Pankararu de 

Delmiro Gouveia – grupos que vivem no sertão de alagoas – de um movimento de diáspora e 

resistência de povos da etnia Pankararu do Estado de Pernambuco. Etnia que passou por um 

processo de diáspora ocorrido na segunda metade do século XIX, período marcado pela 

transição das relações de trabalho para o capitalismo, além da decorrência de más condições 

de sobrevivência e pela promulgação de leis públicas, criadas para ―organizar‖ a questão 

fundiária no território brasileiro. (ARRUTI, 1995).  

Entre essas leis, está a Lei das terras que estabelecia a compra como a única forma de 

acesso a terra – ou por doação de Dom Pedro II – abolindo em definitivo o regime de 

sesmaria, vigente até a presente data. Em 1872 ocorre a extinção dos aldeamentos da 

Província, sendo incorporados ao domínio público. Com isso, os indígenas perdem os direitos 

que tinham sobre a terra que habitavam, ficando susceptíveis a invasões e expulsões por parte 

de quem adquiriu o direito (baseado na referida lei) para usufruir dessa terra e expulsar os 

povos que ali estivessem. Locais que se tinham constituído territórios tradicionais, ocorrendo 

assim, a desestruturação das organizações sociais, políticas, culturais e étnicas desses povos, 

entende-se que território representa o acondicionamento, a legitimação e a organização do 

contexto social, político, cultural e étnico de toda e qualquer sociedade. É o que ocorreu com 

os Pankararu, índios que viviam aldeados em uma missão na região de Brejo dos Padres e 

tiveram suas terras repartidas em linhas de lotes distribuídos entre posseiros, período que 
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   Artigo elaborado a partir de um recorte da monografia intitulada: Rituais Jiripankó: Um olhar sobre o 

sagrado dos Índios do sertão de Alagoas, trabalho de conclusão de curso em História pela Universidade Estadual 

de Alagoas, no ano de 2013, sob a orientação do prof. M.e José Adelson Lopes Peixoto. 
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   Dados colhidos em entrevista com o índio Jiripankó Cícero Pereira dos Santos, em 2012.  
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ficou conhecido na memória dos índios como tempo das ―linhas‖, modo como foi dividido 

esses lotes.  

Em meio a isso, índios que já tinham tido seu território invadido pela ação 

missionária
238

 começam a serem perseguidos, expulsos ou mortos. Foram obrigados a saírem 

de suas terras tradicionais, dispersando-se por regiões circunvizinhas como o sertão do estado 

de Alagoas, espaço que se formou o território do povo Jiripankó, que apesar das dificuldades 

encontradas na área sertaneja, encontrou terras férteis, lugar para viver e tentar formar um 

novo território. Digo tentar, pelas dificuldades encontradas nesse novo território, inclusive 

com os ―privilegiados do sistema‖ os ditos coronéis, barões ou grandes fazendeiros, que 

dominavam a região.  

 

1. O Toré e os Rituais no Nordeste 

 

Os índios do Nordeste são conhecidos por praticar um tipo de ritual conhecido como 

toré, que se tornou símbolo de identidade, religião, cultura e reivindicação. Esse ritual tornou-

se fundamental para a busca de direitos e garantias previstos na Constituição Federal de 1988.  

De uma forma muito sintética, toré é a reunião de um determinado povo em torno de uma 

crença, de origem mística, cultuada e passada de geração em geração que se caracteriza em 

torno de uma dança de fins específicos, embalados por cantos, instrumentos musicais, bebidas 

energéticas e bebidas alucinógenas. Com outro olhar, este representa a performance executada 

nos rituais, mas o conjunto desses, representa o elo com o sagrado, com os encantados,  

buscando-se gratidão, preces e comemorações. 

Sua execução depende de um espaço físico, onde ocorra a materialização da crença, 

que é terreiro. Espaço de chão de terra, formato irregular, medindo cerca de 20 a 40 m², 

(MATTA, 2005). Local em que se materializa a crença, o contato com o sagrado, as práticas 

de cura e a socialização do grupo. ―O terreiro é o ‗centro‘ da aldeia e deve ser um espaço 

reservado, extensivo ao grupo ou a uma comunidade específica da própria ou de cada etnia‖ 

(AMORIM, 2010, p.36). Assim, a fundação de uma aldeia implica a criação de um terreiro, 

este é uma peça fundamental da aldeia, sendo uma extensão dela. 

Reesink (2000) aponta para a existência de três tipos de rituais entre os índios do 

Nordeste: toré, ouricuri e praiá. Esses rituais são bastante parecidos em sua essência, tem a 
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  Há relatos que esse aldeamento missionário foi criado provavelmente pelos padres Oratorianos ou 

Capuchinhos (AMORIM, 2010; ARRUTI, 1995). Segundo Silva, A. (2007) em “Serra dos Perigosos – guerrilha 

e índio no sertão de Alagoas‖, Frei Vide Frescarolo foi o responsável por esse aldeamento. 
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mesma funcionalidade e mesmos objetivos, no entanto conservam algumas individualidades, 

representam etnias diferentes, como é o caso do ouricuri praticado pelos índios Xucuru-Kariri 

e Kariri-Xocó. O praiá, alusão aos executores do ritual, é praticado pela etnia Pankararu e suas 

ramas. Já o toré, se popularizou em todo o Nordeste como uma dança e principalmente, como 

requisito essencial para o reconhecimento por parte dos órgãos indigenistas, como o SPI 

(Serviço de Proteção ao Índio) órgão que atuou nesse reconhecimento. Ocorreu assim, certa 

elevação do toré, seja consciente ou inconscientemente, como ritual padrão de todo o 

Nordeste.  

A grande difusão nordestina do toré não quer dizer que ele se apresenta de forma 

única, pois cada grupo estabeleceu um regime próprio de características, com múltiplos 

sentidos e significados (GRUNEVALD, 2005). Considerando a formação desse ritual pela 

hibridação de culturas e diversas manifestações religiosas, como indígenas, afro-brasileiras e 

caboclas cada grupo étnico ressignificou esse ritual impondo suas próprias características. "O 

toré em si é um termo pluri-semântico, já que representa tradições das mais diferentes entre si 

(indígena, negra, rural, urbana, antiga, moderna, e tantas outras)‖ (ALBUQUERQUE, 2011, 

p.202).  

Canclini (2003) explica esse processo de interação cultural a partir do conceito de 

hibridação, cujo enfoca as combinações identitárias e não mais os aspectos fisionômicos e 

cromáticos da mestiçagem como em séculos passados.  A formação cultural ocorre como um 

processo de interação entre as culturas, de fundição de suas estruturas ou práticas, que se 

reestruturam e formam novas. 

O toré pela sua importância e relevância, carrega em sua essência, todo um jogo de 

performance, com um complexo de significados, levando em conta a ocasião e o público 

presente. Tem característica estética (dança, pinturas corporais, vestimentas e adereços) por 

―embelezar‖ o ritual, tornando interessante sua observância. Político, por servir de divulgação 

da cultura indígena, até mesmo como ―atrativo turístico‖ (GRUNEWALD, 2005) ou para 

reivindicar algo, junto órgãos oficiais, quando executados em público. E religioso por ser um 

ritual que traz consigo toda uma crença em torno de um sagrado, de um plano espiritual. 

Arruti (2004) acrescenta o toré como ―máquina de guerra‖, símbolo da mobilização no 

contexto de suas lutas fundiárias, da legitimação territorial.  

O toré como performance religiosa carrega em si uma ―teia de significados‖ 

(GEERTZ, 2008), os detentores dessa cultura tentam privar esses conhecimentos,  uma 

medida de preservar sua cultura que passou por vários processos de subjulgação e espoliação 
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em toda a história brasileira. Assim, estudar a cultura indígena é trabalhar com ―indícios‖ 

(GINZBURG, 1990), pistas dessa cultura.  

Basicamente a crença dos povos indígenas gira em torno do culto aos antepassados, 

índios que ao morrerem, tornaram-se encantados
239

. Os rituais são justamente o momento em 

que busca-se o contato com esses encantados, que através da dança do toré e de ―transe 

mediúnico‖, orienta esses povos na busca de curas, conselhos, trabalhos, etc.  Segundo Geertz 

(2008) os símbolos sagrados não trazem apenas valores positivos, mas também negativos, as 

culturas buscam meios de interpretar problemas que venham a surgir, meios que torne 

possível conviver com esses problemas, buscam combater o mal que venham a surgir numa 

luta entre o bem e o mal. Essa é a função dos encantados, proteger, guiar e ajudar essas 

sociedades. 

Os rituais exigem uma série de regras e preparativos para serem realizados, entre elas, 

exige-se a participação somente de membros do grupo e uma preparação nos dias que 

antecedem o ritual. Essa preparação consiste em jejum por vários dias, abstinência sexual e do 

álcool, essas são medidas para evitar o enfraquecimento do corpo que podem deixar o 

indivíduo susceptível a doenças, males ou incorporações de espíritos (MOREIRA; PEIXOTO; 

SILVA, 2008). Antes de iniciar os rituais, há ―preparação do terreiro‖ que consiste na 

defumação e/ou borrifação de alguma bebida no chão, objetivando atrair os encantados e 

afastar os maus espíritos (NASCIMENTO, 2005).  

Durante os rituais, há um alto consumo de fumo e de uma bebida a base de várias 

plantas, entre elas a Jurema
240

. ―A jurema é uma planta de poder por proporcionar acesso ao 

mundo espiritual, através dos quais curas (de diversas ordens) são realizadas em níveis 

individuais e coletivos, bem como instruções de luz são também alcançadas para pessoas e 

coletividades‖ (GRUNEWALD, 2008, p. 17). Mostra assim o uso dessa planta enteógeno 

pelos indígenas nos rituais, inclusive de rituais de cura, por proporcionar o acesso ao sagrado. 

Os índios Jiripankó, além da jurema, ingerem uma bebida a base de rapadura diluída em 

água, pela grande quantidade de glicose, torna-se uma fonte de energia necessária aos longos 

períodos dos rituais. 
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   No caso dos índios Jiripankó, acredita-se que esses encantados, são guias, protetores da aldeia e o culto a 

eles, representa o elemento principal da crença. 
240

  São muitas as plantas usadas nessa bebida, varia de etnia a etnia, a jurema é a mais conhecida e difundida no 

Nordeste. Existem três tipos dessa planta: Mimosa nigra, Acacia hostilis e mimosa hostilis, (NASCIMENTO, 

2005). Todas com grandes propriedades psicoativas e curativas. 
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Esses rituais quando envolvem o uso de plantas enteogênicas ou alucinogênicas 

promovem acessos ao mundo espiritual, transe e práticas de cura, inserem-se no que os índios 

chamam de pajelança, já no meio acadêmico, entende-se por xamanismo. Essa prática 

acontece por intermédio de um líder espiritual, o pajé, que preside as cerimônias religiosas, 

pessoa responsável pela mediação do transe no ritual, processo de contato que são realizadas 

curas, rezas, remédios, defumações e aconselhamentos. 

O toré é fundamental para as práticas xamânicas e ritualísticas. A dança, a defumação, 

a ingestão de bebidas e a crença propiciam o contato com o sobrenatural, e esse por 

intermédio do pajé, indica a causa de doenças, infortúnios, ou até mesmo presságios
241

. Essas 

práticas xamãs são conhecidas popularmente como mesa
242

. 

Muitos não índios chegam a procurar esses xamãs para livrar-se de infortúnios, e para 

esses, são usados artifícios diferenciados de preparo e até de execução da cura, tudo para que 

o ritual ocorra de forma esperada. Percebe-se que o objetivo desse ritual, apresenta-se em três 

fazes, primeira, o diagnóstico para tentar saber a causa, para empenhar-se no melhor método. 

A segunda, o tratamento que consiste no método a ser usado, apontado pelo encantado ou pelo 

xamã, geralmente ocorre ―rezas, toques e sopros no corpo do paciente‖ (SILVA, C., 2003), 

além de chás, garrafadas, banhos, etc. E o terceiro é a cura do paciente, esse é o objetivo 

central do ritual, que consiste em devolver para a sociedade, o individuo livre dos infortúnios 

que o incomodava. 

O toré Jiripankó está inserido no mesmo contexto e características citadas. Acrescento 

o toré como dança, ocorrendo principalmente nos fins dos rituais, é o momento em que a 

comunidade participa, ―toré como brincadeira‖
243

, dança com os praiás, realiza promessas e 

agradece por pedidos alcançados.  

O toré difundiu-se em todo o Nordeste, mas adotando em cada região ou em cada etnia 

características próprias, ressignificadas pelo contexto histórico-cultural de cada um, assim, 

essas características descritas são uma pequena introdução desse tema tão imenso, importante 

e rico para a cultura nordestina. Existem muitas outras características, métodos de execuções, 

significâncias e usos nos rituais do nordeste, mas a partir daqui, daremos ênfase aos rituais 

Jiripankó, nosso objetivo principal
244

.  

 

                                                 
241

   São adivinhações do futuro, avisos, podendo ser de coisas boas, como também más. 
242

   Sobre essa prática, ver Silva, C., (2003). 
243

   Termo utilizado por Albuquerque (2011). 
244

 Ver monografia de graduação (SILVA, Anderson, 2013), esta apresenta uma série de imagens desses rituais. 
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2. Os Rituais Jiripankó: os Encantados, os Praiás e o Terreiro. 

 

Os índios Jiripankó, como todos os povos do sertão alagoano descendentes Pankararu, 

partilham dos mesmos rituais e crenças, em torno dos encantados, dos praiás e do toré.  

O culto aos encantados é a peça fundamental da crença desse povo, acredita-se que os 

antepassados encantaram-se e vivem na natureza em um plano espiritual, representam uma 

ligação de Deus com o plano terreno, habitam um local tido como sagrado que é a Cachoeira 

de Itaparica no Estado da Bahia. Hoje, esses espíritos encantados atuam nas aldeias como 

protetores dos seus descendentes. 

O praiá é tido como um sacerdote com o dom de incorporar os espíritos dos 

antepassados e é a figura central no ritual. Sua vestimenta é composta por: Tunã, máscara que 

encobre toda a cabeça e que recai sobre os ombros; saiote, parte presa na cintura – esses dois 

confeccionados da palha de caroá –; rodela de plumas encima da cabeça fixada no tunã; 

penacho enfeite de plumas de peru; túnica ou cinta, pano enfeitado que recai sobre as costas; 

e os instrumentos musicais: maracá, o bordão de compasso e a gaita de marcação (PINTO 

apud ALBUQUERQUE, 2011). Para vestir essa vestimenta, ser um praiá, é necessário haver 

uma determinação dos encantados, eles são quem determinam o escolhido, ordenam a 

confecção da vestimenta e é esse encantado que incorporará nesse praiá. Os praiás são um tipo 

de sociedade religiosa secreta onde sua vestimenta esconde a identidade de quem a usa e 

apenas os homens detêm os segredos ritualísticos. São iniciados geralmente aos doze anos, 

dependendo da vontade do encantado, que determina o ―levantar de praiá‖ que consiste na 

reunião de um grupo para fabricar a roupa e iniciar o garoto nos segredos do ritual.  

O terreiro é o local sagrado que ocorre a materialização dessa crença, é tido como um 

local essencial para os rituais, espaço que os encantados se comunicam com o plano terreno, 

intermediados pelos praiás. Cada terreiro tem um ―dono‖, sua construção depende de sua 

vontade, tornando esse, o ―dono‖ do espaço e sendo o ente principal referenciado. 

Em volta deste, geralmente existem duas construções, o poró, que é a casa dos praiás, 

local onde ficam guardadas as vestimentas e durante os rituais os praiás se vestem e se 

preparam ritualmente. Nesse local não é permitida a entrada nem de mulheres, nem de 

estranhos à cultura, deixando uma aura de mistério sobre o que ocorre lá dentro. A outra 

construção é uma espécie de cozinha, local onde se prepara o almoço servido nos rituais, lá 

não possui mobília, apenas fogões de lenha que não são suficientes para a quantidade de 
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alimentos a serem preparados, por isso, vários fogareiros são improvisados com pedras, fora 

dessa construção.  

Por meio desses rituais, proporcionados pelo culto aos encantados e dança dos praiás, 

as pessoas também realizam preces, pagam promessas e comemoram graças alcançadas. Essa 

crença, esta diretamente ligada a saúde e a espiritualidade, por intermédio dos encantados 

alcançam-se a cura de doenças. O ato da ―promessa‖ é uma prática recorrente e bastante 

difundida no nordeste, esta ligada a um tipo de ―dívida‖ que uma pessoa adquire com algum 

encantado, no caso dos índios, pela realização de algum pedido, geralmente, ligado a cura, 

desejo material, saúde, etc. O ritual é a forma de agradecimento dessas graças alcançadas e 

são realizados a pedido dessas pessoas. Quando o pagamento da promessa envolve uma festa 

de agradecimento toda a comunidade participa, ajudando a pessoa agraciada na preparação e 

execução desse agradecimento. Até mesmo outras comunidades participam (AMORIM, 

2010). 

Essas promessas servem de divulgação, unificação e status para a comunidade, é um 

pedido individual, mas que no executar, torna-se um bem para a coletividade. Essas 

promessas fortalecem o indivíduo pedinte, seu grupo e a comunidade em geral, envolvem 

todos no processo desde busca de doações, ajuda na preparação, na divulgação e como plateia 

no dia do ritual. Todos participam. 

 

3. Ritual Menino do Rancho 

 

 Esse ritual esta inserido, nos rituais de pagamento de promessas, essencialmente, no 

que se refere a doenças em crianças, que correm risco de morte.  Criança que sofre algum tipo 

de doença muito grave, correndo sério risco de morte, seus pais, para tentar salvá-la, 

prometem-lhe entregar aos deuses protetores da aldeia, caso eles curem essa criança.  Esse ato 

de ―entregar‖ a criança é a forma de agradecimento da família, ocorrendo durante um ritual, 

conhecido como menino do rancho
245

.  

 Esse ritual acontece no terreiro sagrado da aldeia, onde é construído um rancho de 

palha usado pelo menino, portador uma vestimenta vermelha com detalhes em branco, com o 

corpo pintado com um barro branco chamado de tauá, colocam-lhe na cabeça uma espécie de 

chapéu confeccionado com palha e passam-lhe a tiracolo um rolo de fumo. O fumo tem 
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 Sobre esse ritual, ver monografia de especialização (SILVA, Anderson, 2014), que traz a continuação desse 

trabalho de pesquisa. 
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imensa importância nos cerimoniais em geral, pois acreditam que tem o poder de afastar os 

maus espíritos, além de servir para rezas e benzeduras (PEIXOTO, 2011).  

Não é para toda doença que se indica colocar a criança no rancho, inicialmente ela é 

levada ao pajé, que a examina, realiza benzedura e/ou indica algum remédio. Segundo Elias, 

pajé da aldeia: 

 

[...] aquele menino às vezes fica muito doente, com dor, ou com 

alguma deficiência, aí coloca ele na mesa de trabalho, ai aquele 

encantado vai trabalhar por aquele menino, aí ele vai e pede aquele 

menino pro rancho – o encantado é quem pede – ai a mãe do menino 

para ver sua saúde, vai e dar o menino, leva o menino lá. [...] Aí ele 

fica sustentando o menino [o encantado], até que a mãe coloque o 

menino no rancho.
246

 

 

O encantado por intermédio do pajé indica o remédio para a moléstia, mas em alguns 

casos extremos, quando a causa esta ligada a um mundo espiritual ou sobrenatural, é indicado 

para a família colocar a criança no ritual para que os encantados curem-na. 

Assim, atendendo esse conselho, os pais da criança, em contato com o sagrado, pedem a 

algum encantado que cure seu filho, para que em troca, eles realizem o ritual. E quando ocorre 

a cura, a família mobiliza-se para, havendo condições e dinheiro, pagarem a promessa feita. 

Geralmente esse ritual ocorre em algum fim de semana, iniciando-se na noite do sábado 

até o domingo ao sol se pondo, mas que, como todos os rituais, há nos dias que antecedem, 

principalmente no sábado, uma grande mobilização para preparar o ritual, com a preparação 

do terreiro, a construção do rancho
247

, convites à população para assistir e preparo dos 

alimentos.  No domingo do ritual, dia que fomos convidados a assisti-lo
248

, nota-se que 

chegamos após um momento de pausa para descanso, já que segundo relatos, passaram a noite 

toda dançado o toré. Mas, logo é retomado com a entrada dos praiás no terreiro, guiados pelo 

praiá ―dono‖ da criança, ou seja, o que a curou. Realiza-se uma alternância de torés, uma vez 

só os praiás, e na outra, dos praiás com e familiares do menino, enquanto o menino e as 

madrinhas permanecem dentro de uma residência próxima do terreiro. Até que, no último 
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  Entrevista concedida em 02 de dezembro de 2012. Grifos do autor. 
247

 Pequeno rancho, confeccionado no terreiro com galhos de árvore e palha de coqueiro ouricuri, simbolizando 

as moradias de seus ancestrais e local da entrega do menino. 
248

  Ritual no dia 02 de dezembro de 2012, ocorrido no povoado Piancó, um dos povoados que formam o 

território Jiripankó. O menino do ritual chamava-se Joelson, filho de Jailson e Carmelita, moradores do povoado 

Serra do Engenho, segundo relatos de seu Jailson, a localidade escolhida para realização do ritual foi pela falta 

de terreiro em sua localidade. 
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toré, as madrinhas (usando enfeites de fitas coloridas nos cabelos), os padrinhos (não 

paramentados, apenas pintados com o ―tauá-branco‖ argila branca) e o menino participam 

juntos aos praiás executam performance enfileirados, repetidas vezes, apresentando o menino 

ritualizado. Para finalizar, o puxador
249

 lidera o grupo executando uma performance que 

forma uma cruz no terreiro, simbolizando o fechamento desse terreiro. 

Esse fechamento é de extrema importância em todos os rituais, caso não ocorra de 

forma certa e com toantes certas, o terreiro fica aberto, estando suscetível a ocupação por 

forças de esquerda ou negativa, que causam coisas nefastas para a aldeia (AMORIM, 2010). 

Em outro terreiro na mesma localidade, os praiás abrem esse terreiro e se recolhem no 

poró improvisado embaixo de uma árvore. Na hora do almoço, os praiás entram no terreiro 

para buscar o almoço que oferecerem aos encantados, em seguida, voltam para o poró, lá 

permanecendo até a continuação do ritual.  Enquanto isso, a população da região e 

convidados, vão chegando em camionetes,  motos ou a pé, para prestigiar o momento das 

corridas. Esse dia marca um momento de lazer para a população, que além de partilhar da 

cultura, se divertem assistindo o ritual. 

 A cerimônia é reiniciada quando um praiá entoa um som com sua flauta convocando 

todos os outros praiás para o terreiro
250
.  Os padrinhos, o menino e seu ―dono‖ reúnem-se na 

casa do lado do terreiro para combinarem entre si, as estratégias para o ritual. Em seguida 

esses entram no terreiro. Juntos com os praiás começam a executar a performance ritualística 

característica (toré, toantes e contato com o sagrado), sendo o menino, o seu ―dono‖, um 

padrinho e suas três madrinhas – unidos, um segurando o braço do outro - puxando o ritual. 

Os padrinhos e os praiás acompanham-nos, encenando uma disputa pela criança, onde os 

padrinhos protegendo e os praiás, tentando raptá-la. Inicia-se uma espécie de disputa pela 

posse da criança, onde os padrinhos tentam segurar os praiás – como se fosse uma partida de 

futebol, onde os zagueiros marcam os atacantes que buscam a bola para fazer o gol –. Em um 

momento súbito, o praiá ―dono‖ do menino e os padrinhos correm para proteger a criança, e 

os praiás para tentar raptá-la, na redondeza do terreiro, em meio à pedras e tocos, que 

dificultam a locomoção. 

O público vibra e ao mesmo tempo tenta se proteger, para não ser atropelado pelos 

participantes, que partem correndo em grande velocidade para tentar alcançar o menino. Antes 
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 Pessoa que balança o maracá e canta as toantes na borda do terreiro durante todo o ritual, um maestro que 

rege o batalhão de praiás, como todo o executar do ritual. 
250

 Essa convocação com uma flauta lembra o som de corneta que ocorre nos regimentos militares, convocando 

os soldados a se apresentarem. 
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de iniciar as corridas, percebe-se uma grande preocupação dos presentes, principalmente com 

as crianças, para que não sofram acidentes no momento das corridas. Esse momento ocorre 

em três tentativas em que os praiás tentam pegar o menino, que é protegido pelos seus 

padrinhos e por seu ―dono‖.  Cada corrida ocorre para lados distintos, marcadas por muita 

poeira, quedas e alguns machucões. Mas é a parte mais esperada, o que se percebe pela grande 

animação do público nesse momento, é uma junção de ansiedade, apreensão, medo, fé e 

alegria, que marca um dia de lazer para a população. 

A criança acompanhada dos pais, dos padrinhos e da noiva, é então benzida pelos praiás e 

pelo ―dono‖ dela. Na cabeça do praiá que a capturou é colocado um penacho maior, que o 

identifica aos demais, símbolo de distinção social.  Em seguida, todos se encaminham para o 

terreiro para comemorar a realização do rito simbólico, de entrega do menino ao mundo dos 

Praiás, onde agora a comunidade também participa, todos, dançando o toré. Por último, os 

praiás encruzam o terreiro, como no inicio há a abertura do terreiro, no final há o fechamento, 

que marca o encerramento do ritual.  

 Esse ritual representa muitos sentidos, além de doença, promessa e cura, é 

importantíssimo para a criança e sua família, representa também algo muito maior, ligado a 

coletividade, que é a preservação e perpetuação da história, religião e cultura do povo 

indígena, ou seja, a preservação da raça, dos costumes, da religião e da tradição para que as 

demais gerações façam continuar esse legado cultural, formador da cultura brasileira. Toda a 

comunidade se mobiliza para efetivar o ritual, uma união em torno de uma crença e cultura 

em comum, que unifica cada vez mais o grupo. 

 

4. A Festa do Umbu 

 

A Festa do umbu não é simplesmente um ritual, é a principal festa da comunidade, não 

só dos Jiripankó, mais de todas as ramas Pankararu. Representa a busca por esse tronco 

Pankararu, segundo Sr. Elias
251

, essa festa começa lá em Brejo dos Padres-PE, é marcada pela 

ida de muitas pessoas que saem de suas aldeias para participar do ritual de lá, e quando 

voltam, iniciam as atividades da festa em sua aldeia. Essa ida para Brejo representa a 

continuidade do elo que liga todas as comunidades que formam o tronco Pankararu. Isso é 
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  Pajé Jiripankó Elias Bernardo da Silva. 
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importante para que não se percam os laços históricos, culturais e religiosos desse tronco com 

suas ramas. 

O fruto que dá nome a essa festa, o umbu, é típico do Nordeste brasileiro, 

principalmente da caatinga, muito apreciado pela população sertaneja pelo seu valor 

nutricional e pelo valor simbólico que representa para o indígena. O próprio início da festa se 

liga ao aparecimento do primeiro fruto do Umbuzeiro
252

, sendo esse o marco inicial de início 

das festividades, por volta do mês de dezembro, período que inicia-se a safra desse fruto.  

Segundo Matta ―A Corrida do Umbu é um ritual de calendário que marca o inicio do 

período de fartura. Anuncia as condições da colheita e indica um presságio da vida para o ano 

que entra‖ (2005). Essa festa carrega em si, muitas significações, é o período de muitas frutas 

na região, período para agradecer pela fartura do ano que passou e pedir pela colheita do ano 

que se inicia.  

Essa festa ocorre por fazes, que são: o flechamento do umbu, o puxamento do cipó, a 

noite dos Passos e queima do cansanção.  

O flechamento do umbu ocorre quando é encontrado o primeiro umbu, daí os índios se 

reúnem para flechar o umbu.  O ritual inicia-se pela manhã, com os praiá dançando no 

terreiro, pausando para o almoço, já de tarde, reúnem-se em fila indiana para tentarem flechar 

o umbu, pendurado por varas e envolto de folhas, geralmente colocam uns três umbus para 

facilitar o alvo (BARRETTO, 2010). 

Depois do flechamento, inicia o puxamento do cipó, dois grupos se posicionam de 

lados opostos segurando cada um uma ponta do cipó e puxa cada um para seu lado, como se 

fosse um ―cabo de guerra‖.  Segundo Barretto, com base na memória dos mais velhos, ―essa 

prática era realizada para prevê a safra, se o grupo vencedor for o do lado oeste, a safra vai ser 

boa, caso contrário, não haverá muita chuva, o que resultará em uma má colheita‖ (2010). 

Esses rituais de flechar o umbu e o puxar do cipó, faz parte de uma tradição sertaneja de se 

tentar interpretar sinais que a natureza, por intermédio do sagrado, envia para os sertanejos 

esses presságios que têm grande importância para que esses sertanejos se preparem para 

enfrentar as dificuldades do sertão com mais facilidade, sabendo das condições do tempo e da 

safra futuros.  

Essa é a abertura da festa do umbu, pois em fevereiro, essa festa chega em seu ponto 

mais alto, com a noite dos Passos e a queima do cansanção. Ocorrem em cinco finais de 

                                                 
252

  Planta que gera o umbu. 
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semana, sendo que o primeiro é reservado para a abertura em Pankararu, e os outros são 

realizados na aldeia (BARRETO, 2010).  A noite dos Passos é um ritual privado ao grupo, 

não tivemos acesso e pouco se relata sobre esse momento, segundo o Sr. Elias: 

 

É o momento do ritual, na brincadeira da noite, quando dá 1 hora [...], 

em diante, aí agente começa a dançar os passos. Os passos é momento 

de oração aqui no terreiro, [pausa] daí já é, significa a parte deles, [os 

praiás] que tá fazendo a parte deles, do pessoal daqui do terreiro
253

.  

 

Esse é um dos pontos principais dessa festa, percebe-se que é o momento de contato 

direto dos participantes com o mundo espiritual, propiciados pela prática do toré e uso de 

fumo, bebidas alucinógenas e energéticas
254

 e embalados pelas toantes.  

Segundo Barreto (2010), nos quatro finais de semana de ritual na aldeia, ocorre uma 

alternância temporal, nos sábados durante o dia ocorre a ―brincadeira dos praiá‖, que é dança 

do toré e o almoço, já durante a noite ocorre o ritual dos passos. No domingo, acontece a 

queima do cansanção, sendo reservado último domingo para a entrega de oferendas para os 

encantados, cestas confeccionadas com cipó, contendo frutas, legumes, cereais, etc. 

(FERREIRA, G. 2009). 

 

Cada passo tem uma toante, música ritual e sagrada. A cantora segue a 

mesma sequência todas as noites, obedecendo a uma ordenação e 

evolução específica. Cada Passo é conhecido pelos Pankararu por um 

nome, geralmente de algum animal que é representado pelos praiás 

em interação, em par, com as moças; os espectadores também 

participam. Há uma relação entre nomeação do Passo e a 

representação do mesmo. Geralmente, atribuem-lhe o nome ao animal 

que estão imitando (MATTA, p. 102, 2005). 

 

Passos são formas de se dançar o toré, nomeados com nomes de animais, que são 

imitados durante sua execução, marcados por toantes específicas. Praiás e moças imitam 

animais, chegam a zombar do público, sendo um momento lúdico. Quando este cita uma 

cantora, essa é Dida, índia Pankararu que puxa o ritual, conhecida como cantora oficial da 

Noite dos Passos. Em toda a festa do umbu, percebe-se que as mulheres tem um papel 

importantíssimo, são elas, junto com os praiás, formam as pareias, que executam os Passos;   

preparam o prato (almoço), oferecem as oferendas aos encantados e no caso Pankararu, uma 
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  Entrevista concedida em dezembro de 2012.  
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  Termos citados anteriormente. 
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mulher puxa o ritual. Segundo relatos colhidos na aldeia, essa festa poderia ser a festa das 

Mulheres, pela grande importância que elas têm durante essa festa. 

A queima do cansanção ocorre nos domingos da festa, momento do ritual em que as 

pessoas queimam umas as outras com uma planta da classe das urticárias, conhecida entre os 

sertanejos como cansanção. É o principal momento da festa, onde os participantes pagam 

promessas alcançadas, a dor serve de penitência e agradecimento aos encantados. 

Segundo relatos dos participantes eles não sentem nenhum tipo de efeito que essa  a 

planta provoca, apontando para uma mistura de fé, fumo e intermédio do sagrado, fazem com 

o que não sintam as reações do contato da planta, a alegria de alcançar alguma graça, a fé e o 

rito fazem com que esses participantes não sintam esses efeitos. Segundo Matta (2005), apesar 

dessa flagelação, esse rito ocorre em forma de brincadeira e ao mesmo tempo representa a 

coragem e devoção na ―ciência‖ indígena. Ou seja, participar desse ritual representa ser índio, 

ser reconhecido como membro do grupo, o que atesta certa pessoa como detentora de 

coragem, crente nos encantados, digna de ser reconhecida pela etnia.  

 

Considerações Finais 

 

Para efeitos finais, torna-se necessário retomar algumas considerações importantes para 

se compreender a cultura indígena dessa etnia. Entre elas, que essa cultura esta diretamente 

ligada a natureza, acreditam que tudo funciona em sintonia com ela, é habitada por entes 

encantados que regem toda uma cosmologia da vida. 

O homem sempre estabeleceu relações de troca com o mundo sagrado, principalmente 

acometidos de certas doenças, recorrem a preces e rituais - isso é prática comum em todas as 

culturas - numa constante renovação entre os dois mundos. Assim, a crença se renova a cada 

momento, por intermédio dos elementos: pedido, graça alcançada e pagamento, mantendo 

constante a relação entre o mundo terreno e esse mundo sagrado. Os rituais de Flechamento 

do Umbu, Queima do Cansanção e Menino do Rancho representam essa constante relação. É 

através da flagelação, do pagamento de promessas que esses indivíduos sente-se mais 

próximos dessas entidades, provam a devoção e retribuem as graças alcançadas. 

Os rituais, a crença, o terreiro e os encantados formam os elementos da etnicidade 

indígena, importantíssimos para o reconhecimento, a busca pelos direitos e garantias 

assegurados pela Constituição Federal, entre eles, direito a diferença, ao reconhecimento e à 

espaços que condicionem essa diferença.  
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Este trabalho foi desenvolvido a partir da observação dos principais rituais praticados, 

não apenas como fonte de indianidade, fonte de identidade ou busca por território, mas como 

parte da celebração de crença, que mesmo híbrida, torna-se uma prática religiosa que une as 

pessoas em torno de um sagrado em rituais que passaram por processos de clandestinidade 

forçada, lhes abrindo marcas profundas que carregam para sempre, a cada dia tornam-se mais 

forte, no sentido religioso e cultural, mantendo assim sua cultura viva e atuante. 
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POR ACASO OU INTENÇÃO? A DESCRIÇÃO DE CAMINHA SOBRE 

O DESCOBRIMENTO DO BRASIL 
Jhonnatan Francisco Ferreira da Silva 

RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar a ‗descoberta‘ do Brasil e a pacificidade descrita na 

carta de Caminha em relação ao nativo aqui encontrado. Trata-se de um questionamento da 

suposta benevolência do europeu para com o índio na carta tida como certidão de nascimento 

do Brasil. A metodologia é pautada em pesquisas bibliográficas, nos pressupostos teóricos de 

Vasconcelos, Moura, Moreau, Domingos, Dória e consultas a sites especializados, 

promovendo o questionamento acerca das motivações políticas portuguesas naquela 

empreitada e o contato entre exploradores e nativos. Ao tempo em que, questiona o primeiro 

documento escrito sobre a História do Brasil, esta pesquisa se propõe a fornecer argumento 

sobre o acaso ou a intencionalidade da ação portuguesa, confrontando tal relato com a 

imagem do nativo ingênuo e pacífico construído na narrativa de Pero Vaz de Caminha. 
 

Palavras-Chaves: Análise. Contato. Critica. Descobrimento. Relato.  

 

Considerações iniciais 

Analisar obras ou discursos que marcaram grandes acontecimentos é um desafio. O 

trabalho e a responsabilidade de quem escreve é uma preciosa fonte de pesquisa, nesse caso, a 

carta de Caminha que narra a ‗descoberta do Brasil‘ é exemplo viável para estudar os contatos 

entre índios e europeus. Sendo assim, o tempo e a busca por informações que possam servir 

como âncora para discorrer sobre a intencionalidade ou casualidade e questionar a relação do 

português e nativo norteiam o caráter da pesquisa.  

O documento não é expressão da verdade. Ele traduz as impressões do escritor, o 

contexto da época em que foi escrito e permite ver apenas aquilo que o autor registrou a partir 

da sua visão. É preciso ir além do que está escrito e analisar a construção do trabalho e o 

contexto em que foi produzido, tendo em mente suas múltiplas realidades, interesses e 

interpretações.  

A benevolência dos indígenas descritos por Caminha é uma tentativa de propagar 

uma imagem dócil e menos preocupante do nativo perante a Coroa que ansiava pela 

descoberta de novos mercados produtores e consumidores ou, simplesmente, em busca de 

território e riquezas que pudesse usufruir, mas isso não podia causar nenhum tipo de 

contrariedade ou discordância no âmbito eclesiástico, pois tinha que parecer uma ação 

religiosa e de salvação daquela gente impura e sem Deus. 

 

Condições para o pioneirismo lusitano 
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A motivação financeira dessa empreitada, descrita por Caminha com requintes de 

amabilidade e boa intenção, é refutada por Vasconcelos como uma ação na qual, 

 

A esquadra enviada por D. Manuel rei de Portugal, as índias, tinha 

como objetivo estabelecer uma solida relação comercial e política com 

os povos do oriente. O descobrimento do Brasil fez parte de um 

processo mais amplo de Expansão marítima, comercial, e territorial 

realizado pelos os europeus no início da idade Moderna. Ou seja, o 

descobrimento do Brasil e sua colonização devem ser analisados como 

uma etapa do desenvolvimento comercial europeu. O Mercantilismo. 

O descobrimento foi fruto da expansão ultramarina realizada pela 

burguesia europeia, marcando uma etapa do desenvolvimento 

comercial europeu. (VASCONCELOS, 2013, p.1) 

 

Podemos nessa passagem avaliar como o interesse ocupava lugar na aventura de se 

lançarem aos mares em busca de riquezas e de poder, na intenção de uma conquista que 

atendessem aos interesses metropolitanos. Pode-se também constatar que Portugal nem 

sempre tinha interesse na colonização do Brasil, pois o Brasil,  

 

Não possuía sociedades organizadas com base na produção de 

mercados. O Brasil não oferecia metais preciosos nem produto para o 

comércio. Portugal estava centrado em torno do comércio oriental, 

pois durante esse período Portugal limitou-se a enviar para o Brasil 

expedições de reconhecimento e de defesa e iniciou a extração do pau 

Brasil. (VASCONCELOS, 2013, p.1) 

 

Afere-se que no início não houve um interesse explicito, pois como foi descrito o 

Brasil não possuía metais preciosos. O que forçou a colonização foi a presença francesa que 

vinha tecendo interesses no litoral. Outros fatores que também favoreceram foram a 

decadência do comércio das índias e problemas financeiros. Era preciso ocupar efetivamente a 

terra para produzir e mantê-la sobre seu domínio, esse era o dilema da ação colonizadora. Ou 

seja, explorar economicamente! (VASCONCELOS, 2013). 

Investigando as causas do pioneirismo português (MOURA, 2014) pode-se 

constatar que Portugal necessitava de metais preciosos, como fonte desejosa de acumular 

riqueza. A revolução de Avis, junto com o desenvolvimento das escolas náuticas, fruto de 

recursos estatais, e sua posição geográfica favoreceram o impulso de Portugal na jornada 

marítima em busca de conquista e evolução do poder. A Europa vivia a fase do renascimento 

comercial, com o nascimento da burguesia que crescia faminta por lucros e vantagens em 
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detrimento do regime feudal conservador. Nasce no seio burguês, o desejo de acumulação 

primitiva de capitais, que impulsionaria portugueses e espanhóis a se lançarem ao mar. 

Como aceitar tão pacificamente a teoria do descobrimento diante de um evento tão 

propício à conquista de riquezas e busca de vantagens comerciais que transformam a 

conquista do Brasil em uma simples descoberta? É licito atribuir a palavra conquista, pois já 

haviam populações que habitavam a costa brasileira. Convém lembrar que a teoria da 

coincidência não gera méritos, nem produz o heroi, já a hipótese de desvio de rota e 

navegação rumo ao incerto, imortalizaria o navegador, convertendo-o em heroi nacional. 

Portugal era um defensor dos grandes feitos políticos e o documento era a fonte 

fundamental e mais segura para comprovar a realidade dos fatos. Partindo dessa premissa, a 

carta de Caminha não poderia ser vista como uma descrição dúbia de um lugar ou de um 

povo. Seu conteúdo serviu para criar o panorama que viesse a justificar os investimentos 

futuros na exploração daquele lugar edênico ou paradisíaco. 

 

 

Por acaso? 

 

Navegar em mares desconhecidos exigia domínio de técnicas e de cartografia, 

onde a Escola de Sagres se destacava.  

 

 [...] as cartas que serviam para os pilotos se orientarem mostravam os 

novos mundos que iam sendo descobertos, não no sentido em que 

eram vistos pela primeira vez, mas no de passarem a integrar uma 

nova percepção da realidade geográfica, uma realidade que não existia 

apenas na expressão gráfica dos mapas mas era visitada 

continuadamente pelos navegadores, passando assim a integrar o 

património colectivo do conhecimento geográfico europeu. 

(DOMINGUES, 2006.p.8)  
 

Com isso podemos avaliar que os navios não estavam a mercê de um vazio, 

desorientados no mar, contando com a sorte de que durante o percurso não pudesse haver 

nenhuma tempestade que ocasionasse o desvio das embarcações aos seus destinos.  Como 

essas ideias de tempestade, mal tempo e acaso, podem ser aceitas como verídicas se o capitão 

dos barcos tinha nas mãos as cartas que os orientavam? Questionável isso, pois, ―A principal 

contribuição portuguesa para a navegação europeia foi a criação da náutica astronómica, ou 
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seja, a capacidade de as tripulações dos navios se [sic] poderem orientar no mar alto pela 

observação dos astros‖. (DOMINGUES, 2006, p. 8).  

Percebe-se, pelo domínio das técnicas náuticas e pela melhoria das embarcações 

que a situação era favorável para que Portugal chegasse ao Brasil. ―[...] surgiram então 

embarcações mais eficazes e com melhores condições para a navegação de longo curso, fosse 

de guerra ou comércio‖ (DOMINGUES,2006, p. 10). No entanto, apesar dos avanços era 

necessário que os investimentos e inovações fossem mantidos em sigilo para minimizar as 

ações da concorrência.  

                    

[...] no século XV a construção naval portuguesa obedecesse 

estritamente aos ditames de qualquer organização que nela 

superintendesse, como um grupo de peritos ou entidade coordenadora 

encarregue de compilar e planear os conhecimentos técnicos da época, 

e bem assim a sua execução. Uma concepção global da empresa dos 

descobrimentos em que esta aparece como produto de uma direcção 

antecipadamente planeada, cientificamente planeada, mesmo, e de 

uma execução abrangida pelo mais rigoroso segredo de estado. 

(DOMINGUES, 2006, p.25)  

 

A mesma ótica do sigilo, necessária às inovações na arte de navegar, foi extensiva a 

boa parte das produções daquela época, porém, não se pode descartar a possiblidade de parte 

da produção ter se perdido ao longo do tempo.  

 

É indubitável que em alguns momentos se fez reserva de informação 

importante, como é aliás normal em todas as circunstâncias. Mas creio 

que não há razão que possa sustentar que logo desde o tempo do 

Infante D. Henrique se tivesse assim procedido por sistema. A falta de 

informação deve-se por vezes ao facto de ela não ter simplesmente 

sido produzida, ao seu desaparecimento por causas naturais – por 

exemplo, os registos oficiais da navegação para a Índia perderam-se 

com o terremoto que em 1755 destruíu a baixa de Lisboa, mas, desde 

que o Cardeal Saraiva escreveu e até aos nossos dias, a pesquisa nos 

arquivos tem permitido revelar muitos documentos que se julgavam 

perdidos, inclusivamente em consequência desta suposta política de 

sigilo. (DOMINGUES, 2006, p. 29)  

 

A ótica do segredo aliada ao domínio da arte de navegar deu aos portugueses o 

conjunto de elementos necessários para afastá-los da imagem de ‗navegadores que se perdem 

na sua rota‘. Essa afirmação é discutida e aprofundada por José da Costa Dória, em cuja 

análise é possível constatar não apenas uma hipótese de mostrar como se deu o ‗achamento do 
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Brasil‘, mas também aventar a possibilidade de outros navegantes terem chegado ao Brasil 

antes de Cabral, 

 

Mas esse descobrimento não fora obra do acaso como durante séculos 

se pretendia fazer crer e ensinava-se nas escolas! Não era possível 

atribuir a uma tempestade, a ventos ou correntes marítimas o desvio 

para uma latitude de 17° sul a que chegou toda a frota, sem naufrágio 

nem avarias. Tal atitude fora calculada quase sem erros por Mestre 

Jones, astrônomo da armada de Cabral. Levado por Capitães 

navegadores, o tão largo afastamento sudoeste seria desnecessário 

para dobrar o Cabo da Boa Esperança. Esse desvio determinara-o D. 

Manuel nas instruções dadas a Pedro Alvares Cabral, pois sabia-se que 

no rumo ocidental existiam terras avistadas talvez por Duarte Pacheco 

Pereira. Mestre Jones assim o dissera na carta que fez a D. Manuel: 

―Quanto ao senhor, ao sitio desta terra, mande Vossa Alteza trazer um 

mapa-múndi que Pedro Vaz Bisagudo e por aí poderá Vossa Alteza 

ver o sitio desta terra; mas aquele mapa-múndi não certifica se a terra 

é habitada ou não‖; é mapa antigo ali achará Vossa Alteza escrito 

também a mina‖. (DÓRIA, 1972, p. 59-60) 
 

 Partindo das afirmações do Mestre Jones sobre a existência de um mapa mundi, 

pode-se, com mais propriedade questionar as dimensões da casualidade alardeada na carta de 

Caminha. Outro elemento que se soma a este é o mapa produzido pelos chineses, em 1418, 

que apresenta claramente a costa brasileira, destacada em vermelho, conforme imagem a 

seguir: 

           FIGURA 1 – MAPA MUNDI DE 1418 

                                 

   

FONTE:eucurtohistoria.files.wordpress.com 
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O mapa produzido pelos chineses quase um século antes da empreitada de Cabral 

reforça o argumento da intencionalidade portuguesa quando do planejamento e execução da 

viajem, pois, o conhecimento do referido mapa, aliado às técnicas de navegação e a qualidade 

das naus lusitanas diminui, consideravelmente, a possibilidade de navegar à deriva. Esse fato 

ilustra o planejamento astronômico da empreitada marítima que culminou com o 

‗descobrimento do Brasil‘ e corrobora com a ideia de que os portugueses e outros povos já 

conheciam a localização do território. 

 

 

Muitos foram os navegantes que diziam ter tocado no Brasil antes de 

Pedro Alvares Cabral. Vicente Yanez Pinzon disse que em janeiro de 

1500 tocou num porto da costa brasileira; mas isso não se identificou. 

Mais tarde Diogo disse ter percorrido o mesmo caminho. (DÓRIA, 

1972, p. 60)  

 

 

               A transcrição de Dória é enfática ao negar o pioneirismo português e citar outros 

navegadores que teriam chegado ao Brasil antes de Cabral. Podemos constatar que os relatos 

do ‗descobrimento‘ propalados pela história oficial não questionam tais participações, talvez 

pelo interesse em manter Portugal na história como responsável pela primazia do 

descobrimento, aos moldes teóricos da história positivista, enaltecedora dos grandes feitos e 

dos grandes homens, manipulada pela ideologia da elite detentora do controle sobre a 

produção historiográfica desse modelo.  

 

Caminha: as amarras de uma narrativa  

              

               Passaremos agora a fazer uma análise da carta que Caminha escreveu ao rei após a 

chegada dos portugueses ao Brasil. Pretende-se fazer um questionamento sobre o contato do 

europeu como o nativo, pois não podemos deixar que nos contaminemos ainda mais com a 

frívola ideia de benevolência romântica entre europeu e indígena, como sendo uma festa de 

trocas de presentes. 

                Pero Vaz de Caminha, escrivão da esquadra do rei D. Manuel, trouxe consigo o 

dever de escrever sobre o descobrimento já então pensado por diversos motivos citados acima 

desde a partida.  Além de descrever as terras recém ‗achadas‘, Caminha busca deixar na carta 

a evidência de uma relação pacifica com os índios, não fazendo a menor referência ao uso de 
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armas ou de força, o que teria produzido uma visão negativa dos portugueses frente aos 

‗inocentes‘ nativos. 

 

Parece-me gente de tal inocência que, se nós entendêssemos a sua fala 

e eles a nossa, seriam logo cristãos, visto que não têm nem entendem 

crença alguma, segundo as aparências. E, portanto, se os degredados 

que aqui hão de ficar aprenderem bem a sua fala e os entenderem, não 

duvido que eles, segundo a santa tenção de Vossa Alteza, se farão 

cristãos e hão de crer na nossa santa fé, à qual praza a Nosso Senhor 

que os traga, porque certamente esta gente é boa e de bela 

simplicidade. E imprimir-se-á facilmente neles qualquer cunho que lhe 

quiserem dar, uma vez que Nosso Senhor lhes deu bons corpos e bons 

rostos, como a homens bons. E o Ele nos para aqui trazer creio que 

não foi sem causa. E, portanto, Vossa Alteza, pois tanto deseja 

acrescentar a santa fé católica, deve cuidar da salvação deles. E 

prazerá a Deus que com pouco trabalho seja assim! (CARTA A EL 

REI, 1963, P.6) 

  

              Caminha não iria se dirigir ao rei com um documento que pudesse entrar para história 

colocando a imagem do europeu como vilão ou afirmando que o primeiro contato foi violento 

contra os nativos. Tal narrativa poderia macular a imagem de reino cristão e provocar a 

desaprovação da igreja, portanto era necessário construir um discurso envolvente e persuasivo 

com o objetivo tanto de agradar quanto de conseguir investimentos. 

Claro que Caminha não ia se meter a escrever uma carta que falasse de extermínio, 

de guerra, de combate rígido e indigestível entre os nativos, oficiais dono da terra e os 

europeus, invasores das mesmas. Sendo Portugal um país doutrinalmente catolicista, não se 

poderia escrever uma carta com tantos desafetos que possivelmente poderiam ter ocorrido no 

início do contato europeu e indígena no começo da história.  

Seu interesse era fazer propagar a fé universal que vinha sendo ameaçada pelo 

protestantismo, converter aquele povo ‗pecador‘ e de cultura exótica e também conquistar 

uma colônia que pudesse lhe fornecer riquezas, para usufruto político econômico, social e 

cultural, que lhe desse destaque internacional e consolidasse seus anseios imperialistas. Nesse 

sentido, vale lembrar a empreitada da igreja católica nas terras recém descobertas.  

O comportamento dos padres, que eram os encarregados de catequizar os gentios, foi 

semelhante à postura de Caminha durante a construção de seu relato, isto é, criando a imagem 

de um nativo manso e de fácil adestramento. Vê-se que a coroa portuguesa impôs seu poderio 

em relação aos nativos para que eles fossem inseridos na fé católica, sobre isto Hansen 

enfatiza que: 
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Da concórdia nasce a paz e, para garanti-la, a coroa aplica várias 

espécies de medidas baseadas no monopólio da violência fiscal, 

jurídica e militar, no combate às heresias; na censura intelectual; nos 

castigos exemplares, açoites, fogueiras, forca, cutelo, garrote vil e 

degredo. O ―bem comum dessa paz é definido como estado de 

equilíbrio dos interesses e conflitos particulares obtido pela 

subordinação voluntaria do todo do corpo místicos da humanidade à 

cabeça do reino, o rei, num pacto de sujeição pelo qual a humanidade 

se aliena do poder. (HANSEN apud MOREAU, 2003, p. 18)  
 

Torna-se evidente que os portugueses vieram buscar riquezas (metais preciosos) no 

Brasil, mas não logrando êxito em seu objetivo inicial, detiveram-se a explorar o pau-brasil e 

os nativos que lhes serviam de mão de obra (pelo escambo), sendo estes, a primeira vítima do 

algoz conquistador que para forçar a aceitação de sua fé, se utilizava de diversos meios entre 

eles a matança e a carnificina, o genocídio autorizado pela igreja a assim chamada guerra 

justa.  ―[..] uma teoria da guerra aplicada como política da monarquia católica na conquista 

territorial, na captura de mão-de-obra, escrava e na competição comercial, religiosa e política 

com potencias europeias, como a França e a Espanha‖. (Hansen, in: Moreau, 2003, p. 19) 

O denominação ―guerra justa‖ ilustra bem o quanto o europeu lutou para que o índio 

abandonasse seus costumes. Qualquer aversão contra os objetivos da coroa em termo de fé, 

significava que, se o indígena não acatasse com passividade, haveria que acontecer uma 

guerra. Mas essa, segundo o europeu, era justa. ―[...]como é a paz do bem comum que define a 

finalidade da colonização do Brasil alegada pela coroa, a guerra contra os bárbaros é justa‖. 

(Hansen, in: Moreau, 2003, p. 20) Como haveria de existir um contato pacífico entre o 

indígena e aquele que veio lhe tirar a terra, e submeter a grosso modo, uma doutrina diferente 

da sua?  

             É preciso refletir sobre toda essa forma delicada de contato europeu e selvagem, que 

Caminha expõe na carta, pois evangelizar um ‗selvagem‘ desconhecido impondo-lhe outro 

modo de cultura, no mínimo seria tarefa difícil, uma vez que, já estavam acostumados com a 

vida mística e sagrada de seus rituais. Se existiu uma guerra e essa era justa, então o contato 

não foi tão pacifico.  Existiam táticas e estratégias por traz dessa dose de pacificidade, 

inicialmente demonstrada, já que estavam intrinsecamente enviesadas de justificação 

religiosa. 

 

Nas imagens da política católica portuguesa que Felipe estuda, as 

táticas e as estratégias adotadas na redução e na destruição deles são 

definidas como um direito e um dever, pois a subordinação dos 
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selvagens significa caridade para com os indivíduos trazidos para a 

verdadeira fé. E a extinção dos bárbaros é amor do bem comum do 

corpo místico do reino. (Hansen, in: Moreau, 2003, p. 20) 

 

Para impor seu credo aos nativos, os conquistadores, se utilizaram de várias 

alegações e pressupostos chancelados pela igreja. O sangue era derramado e o papado 

classificava essa matança como justa. Sendo assim, a narrativa do cenário segue seu caminho 

na intenção desejada, e qualquer dúvida não será mera coincidência sobre a inocência das 

almas aqui encontradas. De acordo com Caminha, estes índios puros eram: 

 

 

Pardos, nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas. 

Traziam arcos nas mãos, e suas setas. Vinham todos rijamente em 

direção ao batel. E Nicolau Coelho lhes fez sinal que pousassem os 

arcos. E eles os depuseram. Mas não pôde deles haver fala nem 

entendimento que aproveitasse, por o mar quebrar na costa‖. 

(CAMINHA, 1500, p.1) 

 

 

Percebe-se que no alvorecer do primeiro contato o indígena se apresenta com flechas 

nas suas mãos. Essa parte descrita por Caminha, pode inquietar várias interpretações, pois se o 

indígena não tivesse sentido nenhum estranhamento ao ver o europeu, por que que eles 

estariam com flechas nas mãos? A obediência poderia ter sido para satisfazer ao bom grado 

imagético do pensamento eclesiástico, para que a carta chegasse em Portugal sem ferir a 

religiosidade católica, pois não podiam escrever uma carta que demonstrasse logo no início da 

chegada um relacionamento de conflitos, insatisfações e extermínio do nativo.  

            A carta é cheia de informações, mas uma coisa ficará sempre intrigante nos capítulos 

que infestam a memória de toda história, a busca por qualquer sentido real dela. Todo 

documento pode ser forjado, estando assim sujeito a vulnerabilidade de qualquer transmissão 

de imagens agradáveis e mensagens desempregadas do julgamento real. 

Sendo assim, o questionamento diante de qualquer fonte documental serve para nos 

propiciar o deslocamento da comodidade analítica do senso comum, de ficarmos sendo os 

mesmos bestializado com relação aos fatos passados que nos foram mostrados desde de 

sempre. Os fatos, os documentos, podem terem sidos planejados por um diluvio de 

informações em lacunas perfeitamente programadas. 

 

Considerações finais 
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            Fazer uma pesquisa com intuito de argumentar sobre algo tão obscuro na história 

global quanto o descobrimento do Brasil é uma tarefa de difícil escalada que nos coloca à 

deriva de vários riscos. Observa-se, no desejo do historiador, o quão é necessário e proveitoso 

o diálogo com fatos carentes por novas investigações que colaborem com os conhecimentos a 

serem construídos e com os trabalhados de busca por possíveis respostas.  

             É grande a relevância dos estudos sobre o processo de colonização e o empenho de 

vários historiadores sedentos por conhecimentos sobre estudos de fatos onde a historiografia 

tem deixado lacunas e clama por uma produção autônoma, impessoal e elucidativa. Por isso, 

cada passo em busca de revisão na produção historiográfica deve vir atender a esse anseio. 

Mesmo que uma nova produção não rompa com os discursos já estabelecidos, espera-se, ao 

menos, que eles instiguem ao olhar inovador e questionados sobre esse evento considerado 

fundante da história do Brasil e que, mesmo depois de cinco séculos ainda carrega a dúvida 

acerca da intencionalidade ou casualidade de tal empreitada. 

         Questionar o evento denominado de ‗descobrimento do Brasil‘ junto a pacificidade que 

foi colocada por Caminha na carta que descreve o encontro do europeu com o nativo, foi um 

desafio muito delicado, mas no fundo muito emocionante. A busca por pressupostos, por 

bibliografia, foi muito entusiástica por ser petulante no desejo de colaborar com o saber 

cientifico e plantar sementes de uma iniciante e longa conquista.  

Essa pesquisa foi norteada pela busca por elementos ou indícios que permita-nos ir além 

da descrição do contato entre o europeu e o nativo e criem a possibilidade de elencar 

elementos que afastem a ideia de paraíso edênico e aproximem da condição de criar o 

imaginário mais real das terras conquistadas e do povo que a habitava.  

           As perguntas que foram levantadas no texto têm o caráter de promover o desejo de 

investigar sem pretensão de oferecer respostas imediatas. Porém, mesmo se quiséssemos, não 

teríamos tanta autoridade de comprová-las em meio ao que se sabe de qualquer documento 

produzido e que traduz o contexto, a intenção do momento e as impressões de que o produziu. 

Mas que isso não abale nossos sentimentos de procura e investigação que o historiador ou 

qualquer pesquisador deve possuir.  Que outras pesquisas possam nascer evoluir e a partir 

delas possamos adquirir o brio e a vontade de contribuir para a execução de tais descobertas 

no âmbito da história. Indagar, é a melhor forma de fazer história frente aquilo que ainda pode 

ser descoberto.  
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A HISTÓRIA INDÍGENA PRESENTE NOS LIVROS DIDÁTICOS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL (2009-2013) 
Taysa Kawanny Ferreira Santos 

 

RESUMO 

Uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos professores da educação básica no 

cumprimento da Lei 11.645/2008 é a formação continuada, geralmente mediada por manuais 

à disposição no mercado editorial ou produzidos pelo Estado. Da mesma forma, uma das 

maiores dificuldades enfrentadas pelos autores desses manuais é a abordagem da experiência 

do tempo presente das sociedades indígenas, dadas as diferentes formas e níveis de interação 

entre índios e não índios, como também as representações essencialistas partilhadas por 

alunos e professores a respeito das identidades indígenas. Este trabalho investiga as funções, 

estratégias, e conteúdos substantivos circunscritos à história indígena, prescritos pelos 

manuais de formação de professor, produzidos após a referida lei. 
 

Palavras-chave: História indígena; Tempo Presente; Ensino de História. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este artigo busca refletir sobre o cumprimento da Lei 11.645/2008 as estratégias e 

conteúdos no mercado editorial em que são feitas abordagens do tempo presente das 

sociedades indígenas e pelo os manuais de formação de professor, produzidos após a 

referida lei. 

 A Lei n º 11.645, de 10 Março de 2008 q u e  altera a Lei n
º 

9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, modificada pela Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da  rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática História  e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, que trata da 

obrigatoriedade do estudo da História e cultura  afro-brasileira e indígena. O conteúdo 

programático a que se refere esta lei incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 

caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 

como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas 

no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade 

nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à 

história do Brasil. 

A motivação primordial para este artigo foram às discussões a respeito da produção de 

subsídios para atender as exigências de implementação da referida Lei 11. 645/2008, que 

http://www.leidireto.com.br/lei-.html
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determinou a inclusão nos currículos das escolas públicas e privadas a inclusão do ensino da 

história e culturas dos povos indígenas, realizadas durante o período da graduação e 

especialização. 

Uma das preocupações é a inclusão desse assunto no currículo escolar e de que 

maneira isso vem chegando até o professor na escola. E quais os mecanismos utilizados 

pelo MEC para que a temática indígena seja inserida no currículo escolar e no cotidiano de 

professores? 

Além disso, este artigo pretende contribuir para instituir a obrigatoriedade do Ensino 

da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena nas escolas, em que a mesma passou a 

integrar a legislação em todo território nacional, como também as discussões referentes da 

historiografia indígena. Desse modo, as primeiras produções relativas à temática indígena, 

apresentam visões um tanto equivocadas quanto ao papel dos índios na História do Brasil. 

Colocando-os como passivos, inertes ou mesmo incapazes de promover qualquer ação efetiva 

contra o projeto colonial. 

Perante a profusão de fontes e informações para o estudo, torna-se de suma 

importância a escolha de uma bibliografia que trate da: Ensino de História, História Indígena 

e Tempo Presente em que trate das produções didáticas sobre os povos indígenas e mudanças 

na elaboração de seus textos e na exibição de imagens, por outro lado percebemos que a 

formação de professores/as deve ser o principal elemento significativo para a reconstrução das 

práticas no ensino sobre os povos indígenas no Brasil e em Alagoas. 

De acordo com Funari (2011) a escola tem cristalizado determinadas imagens sobre os 

índios que ―fazem a cabeça‖ dos cidadãos presentes e futuros, com isso muitas vezes, acabam 

favorecendo a exclusão ou pelo menos, o esmaecimento da presença indígena na sociedade e 

na cultura brasileira. Assim, quando se trata de pessoas, só existe uma raça: a raça humana. A 

contraposição entre ―índios‖ e ―brancos‖ como categorias de tipo racial, alem de ser um erro 

do ponto de vista científico, dificulta que os o ensino das escolas abarque a diversidade 

existente e no limite, favorece o racismo. 

A pesquisa sugerida assume uma perspectiva qualitativa que proporciona uma 

compreensão indutiva acerca dos conteúdos substantivos circunscritos à história indígena, 

prescritos pelos manuais de formação de professor, produzidos após a referida lei. No âmbito 

da História, é possível assumir a perspectiva da História do Tempo Presente porque foca em 
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orientações teóricas e metodológicas para fazer uma história que considera as fontes 

disponíveis no tempo vivido, as quais permitem diferenciar tal tempo de outras épocas. 

 Alguns trabalhos foram escolhidos por explicarem de que maneira isso vem chegando 

até a escola. Deve-se compreender que a formação e os conhecimentos dos/as professores/as e 

estudantes sobre a realidade dos povos indígenas no Brasil serão elementos de ordem 

necessária a discussão e a aplicação da Lei supracitada. O movimento deve ser interativo entre 

as instituições de ensino da Educação Básica e Superior que são responsáveis pela formação.  

Alguns autores contribuíram muito com os propósitos apresentados aqui, Circe 

Bittencourt, Manuela Carneiro da Cunha e Maria Regina Celestino, por seus trabalhos sobre 

Ensino de História e História Indígena. Destaca-se o texto de Circe Bittencourt (2009) sobre 

―História na sala de aula conceitos, práticas e propostas‖, em que retratou o Ensino da 

História como processo de mudanças e permanências ao longo do tempo e, nesse processo, 

emergiu o homem político. O agente da transformação entendido não somente como um 

indivíduo, mas também como sujeito coletivo, como também o livro de Manuela Carneiro da 

Cunha (1998) ―História dos Índios no Brasil‖, e Maria Regina Celestino (2010) ―Identidades 

étnicas e culturais: novas perspectivas para a História Indígena‖ em que faz uma abordagem 

da inserção dos Indígenas na História do Brasil nas ultimas décadas. 

No que diz respeito à temática indígena há uma produção historiográfica e 

antropológica da coleção Índios do Nordeste organizada por Almeida (2004 à 2011), além de 

teses e dissertações que estarão indicadas na referência bibliográfica deste artigo. Para pensar 

mais especificamente o ensino da história e da cultura indígena terá como base as produções 

de Silva e Ferreira que têm se preocupado com este campo de investigação como significativo 

na construção de conhecimentos sobre os povos indígenas do Nordeste. 

As coleções dos conteúdos substantivos circunscritos à história indígena, prescritos 

pelos manuais de formação de professor, produzidos após a referida lei.  Foram adquiridas em 

escolas municipais e estaduais em Alagoas, por se entender que nessas instituições há 

materiais/livros sendo utilizados no corrente ano letivo e outros em suas bibliotecas como 

apoio a pesquisa para a comunidade escolar. 

Foi elaborado e aplicado questionários semiestruturados com Professores/as de escolas 

públicas das redes municipais e estadual em Alagoas, como forma de identificar se trabalham 
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e como os conteúdos sobre os indígenas e feitos questionamentos referente sobre o material 

produzido a pós a referida lei e de que maneira são apresentados em sala de aula.  

 

ENSINO DE HISTÓRIA E DA CULTURA INDÍGENA NO TEMPO 

PRESENTE 

 

Grupioni (1995) constatou que este conhecimento acadêmico produzido não tem tido o 

impacto que poderia ter sobre os conhecimentos escolares. Os índios continuam sendo pouco 

conhecidos e muitos estereótipos sobre eles continuam sendo veiculados. A imagem de um 

índio genérico, estereotipado, que vive na mata, mora em ocas e tabas, cultua Tupã e Jaci e 

que fala tupi permanece predominante, tanto na escola como nos meios de comunicação. 

A forma como os índios vêm sendo representados através de textos, imagens e 

manuais à disposição no mercado editorial é algo pouco discutido, considerando sua 

capacidade de formular ou de se constituir como elemento de uma construção a respeito não 

somente da história do Brasil, mas também do papel e/ou lugar do índio como sujeito nessa 

mesma história. Os manuais de formação e subsídios torna-se, portanto um objeto de fonte de 

pesquisa servindo, por exemplo, para perceber as mudanças e permanências, avanços e 

retrocessos referentes ao que se produz a respeito dos povos indígenas. 

 
 A historiografia didática acompanhou as discussões teóricas sobre a 

temática indígena que povoaram a mente de cronistas e viajantes do 

século XVI, de pensadores do Oitocentos até a contemporaneidade, 

porém alguns manuais perpetuam representações que não condizem 

com o atual estado da arte, isto é, com a fase atual das reflexões 

sobre o tema (MARINHO, 2006, p. 43). 

  

Então, é legítima a possibilidade de que este material esteja inserido em discussões em 

nível nacional, sendo, uma delas, referente à legitimidade da identidade indígena e aos direitos 

a eles pertencentes, perante a sociedade e o Estado, e seus membros institucionalizados. 

Quanto a essa questão Almeida
255

 (2010) diz: ‗‗Percebe-se, pois, que as disputas políticas por 

esses direitos envolvem disputas sobre suas classificações étnicas. ―Ser ou não ser índio 

implica ganhar ou perder direitos e isso não acontece apenas em nossos dias‖. 

Nessa perspectiva, os estudos de Bittencourt (2013) e de Araújo, preocupam-se com as 

distorções e as desinformações a respeito da História e das expressões socioculturais dos 

                                                 
255

 ALMEIDA, Maria Regina Celestino de. Os índios na história do Brasil. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010. 
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grupos étnico-raciais nos livros didáticos, na medida em que a maioria deles ignoram a 

História dessas populações antes da colonização e seus saberes tradicionais, em detrimento da 

valorização dos saberes e das culturas ocidentais. 

Analisar como os indígenas são representados nos bancos escolares de todo o Brasil a 

partir do livro didático e dos manuais de formação a disposição do mercado editorial, é 

perceber a problemática histórica da representação do ‗‗outro‘‘. Ao mesmo tempo em que se 

observa como as relações entre índios e não índios são historicamente produzidas e 

perpetuadas na memória de um povo. Essa memória coletiva é construída a partir de um 

conjunto de identificações e características sobre o que são e quem são os índios no Brasil. 

Esse processo passa pela identificação das diferenças e das semelhanças entre quem observa e 

que é observado. 

É recorrente em livro didático veicular a imagem indígena congelando o tempo e os 

movimentos históricos que correspondem às mudanças ocorridas no interior da história 

indígena. Essa postura das elites brasileira tem um sentido: as terras e a inserção indígenas na 

sociedade nacional. Esse exemplo é pertinente: 

 
A miscigenação deu origem ao caboclo. As poucas mulheres e crianças 

indígenas sobreviventes dos conflitos foram escravizadas e levadas para a as 

fazendas. Os descendentes dessas mulheres formam hoje o chamado caboclo 

que vive no sertão nordestino. (COSTA, 2008:98).  

 

Ao ressaltarmos a importância da atenção das escolas para a História das populações 

Indígenas locais, não significa que essas devam se restringir apenas ao ensino sobre as 

expressões socioculturais locais. Mas a partir dessas, as escolas possam situá-las em um 

contexto social mais amplo e perceber que existem diferenças significativas entre muitas 

etnias, por outro lado também existe uma visão romântica que enquadra-se como protetores da 

natureza, puros ingênuos e sem malicia. Essa é apenas uma amostra do imaginário brasileiro 

sobre o índio que ainda é cultivado em diversa. 

 A aproximação das reflexões da Antropologia com a História trouxe resultados muito 

frutíferos para as pesquisas sobre a temática indígena: ‗‗O diálogo entre Historia e 

Antropologia, no Brasil, sobre os índios do Nordeste representa um reposicionamento político 

da Historia diante da trajetória dos grupos indígenas da região‘‘ (SILVA JÚNIOR, 2010, p. 

9). A pesquisadora Maria Regina Celestino de Almeida no livro Metamorfoses indígenas 

(2010) realizou uma reflexão inovadora sobre os aldeamentos indígenas, entendendo-os como 
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espaço de resistência e ressignificação étnica. Esse livro foi um marco nas abordagens da 

chamada nova história indígena no Brasil. Já em Os índios na História do Brasil a autora 

introduz o leitor quanto à temática indígena elaborou uma narrativa onde evidenciou os índios 

na condição de agentes históricos. 

Ao tratar das disciplinas escolares Bittencourt (2009, p.42) afirma que as finalidades 

das disciplinas escolares fazem parte de uma teia complexa na qual a escola desempenha 

papel de fornecedora de conteúdos de instrução, que obedecem a objetivos educacionais 

definidos mais amplos. Dessa forma, as finalidades de uma disciplina tendem sempre a 

mudanças, de modo que atendam diferentes públicos escolares e respondam às suas 

necessidades sociais e culturais inseridas no conjunto da sociedade. 

A historiografia didática acompanhou as discussões teóricas sobre a temática indígena 

que povoaram a mente de cronistas e viajantes do século XVI, de pensadores do Oitocentos 

até a contemporaneidade, porém alguns manuais perpetuam representações que não condizem 

com o atual estado da arte, isto é, com a fase atual das reflexões sobre o tema (MARIANO, 

2006, p. 43). 

Numa esfera de disputas, encontra-se o apoio a discursos iconográficos historicamente 

produzidos que, junto a toda uma literatura, cristalizam a imagem acerca desses sujeitos 

históricos. Pode-se perceber, após uma breve análise que o ambiente escolar, a análise do 

material pedagógico e as práticas escolares relatadas em entrevistas com os professores/as 

tornam-se valioso espaço de pesquisa, afim da comprovação in loco da observância e 

cumprimento ou não da referida lei pelos órgãos públicos e por seus representantes 

institucionalizados.  

Bittencourt (2009) observa que os índios, mesmo em obras mais críticas, são 

apresentados em seus aspectos gerais, com análises mais estruturais empenhadas em rebater 

as teorias raciais que buscavam culpá-los pela herança deixada ao povo brasileiro, a saber, a 

‗‗índole avessa ao trabalho produtivo. 

Na busca de aproximações do saber histórico e escolar, a base curricular deve integrar 

o fazer histórico e o seu ensinar ao saber historiográfico. Roger Chartier em sua obra A 

História Cultural entre práticas e representações
256

 chama a atenção para uma leitura da 

história que possa identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma realidade 
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 CHARTIER, Roger. A História Cultural: entre práticas e representações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 

1990. 
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social é construída, pensada, dada a ler. Nesse sentido, os indígenas, constroem a si mesmo, 

mas há também, outros movimentos que influenciam na sua construção. Nesse lugar, estão os 

manuais de formação e subsídios disponibilizados pelo o mercado editorial, dizendo quem são 

e como são os índios brasileiros e alagoanos, formando gerações de jovens fora das 

recomendações em Chartier. 

Possivelmente essas discussões tenham sido levantadas por pesquisadores, indigenistas 

e indígenas, que por meio de lutas, movimentos e reivindicações viriam a influenciar nos 

trâmites legais tratando das questões educativas escolarizadas. 

A escola, ao longo da história do Brasil, tem cristalizado determinadas imagens sobre 

os índios que contribuem na construção do presente e futuro. Com isso acabam favorecendo a 

exclusão, ou pelo menos, o esmaecimento da presença indígena na sociedade brasileira. 

Assim, quando se pensa nos indígenas, é comum nos remetermos a uma imagem do índio do 

período colonial, ou então a ideia de que atualmente, só existem índios na região amazônica e 

nas florestas, é preciso superar essa visão de índio e lembrar que eles se encontram em todo o 

território nacional, é preciso lembrar, ainda, que atualmente existem os índios urbanos e que 

as discussões são pertinentes dentro do processo escolar sobre o ensino sobre a História e as 

Culturas indígenas no Brasil.  

Entretanto, isso suscita algumas questões fundamentais a serem questionadas: Quais as 

funções, estratégias, e conteúdos substantivos circunscritos à história indígena, prescritos 

pelos manuais de formação de professor, produzidos após a referida lei? De que maneira este 

material tem chegado até a escola? Quais as informações que são veiculadas nas escolas? 

No ensino de história geralmente os indígenas aparecem sem maiores distinções entre 

os diferentes povos, muitas vezes são localizados na ―pré-história‖ brasileira, considerados 

sem história, sem resistência e a abordagem utilizada raramente valoriza os aspectos próprios 

dessas sociedades, como as suas organizações econômicas, políticas, religiosas e até mesmo 

sexuais. Com a chegada dos europeus, os índios entram na História para rapidamente virem a 

desaparecer (BITENCOURT, 2010). 

Nesse sentido, lamentamos que apesar dos esforços acadêmicos muitos livros 

didáticos, aprovados pelo o MEC atualmente permanecem seguindo abordagens 

ultrapassadas. E estão sendo adotados pelos/as professores/as, resultando as desinformações a 

respeito das temáticas em discussão influenciando diretamente a opinião daqueles que 

utilizam resaltando equívocos e desinformações. A exemplo da representação do ―Índio‖. 
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A presença da temática indígena contribui para além de definições étnicas. Ela é um 

compromisso ético. Na historiografia sobre a colônia temos mais de três séculos de período 

colonial e como os livros abordam a relação de trabalho indígena e os interesses da 

metrópole?  

 

A visão sobre o trabalho indígena nos conteúdos substantivos circunscritos à história 

indígena, prescritos pelos manuais de formação de professor analisados permanecem 

estagnada no tempo. Apresenta em geral a relação do índio com a terra, o trabalho na 

agricultura e a exploração dos recursos naturais como única forma de subsistência, parecendo 

ser comum a todos os grupos. 

 

―O trabalho é divido conforme o sexo e a idade, os homens 

caçam e pescam. As mulheres plantam, cozinham e fazem 

utensílios de cerâmica e cuidam das crianças‖.    

 

Tal constatação evidencia dois pontos a ser observado o primeiro: é a não renovação 

das informações acerca dos conteúdos abordados. O segundo é como o prejuízo que isso pode 

causar ao formular uma espécie de tipo. Ao circular em desacordo com a realidade de muito 

indígenas o exemplo passa a ser a regra.  

Em meados do século XVI com a chegada de missionários religiosos, viajantes e 

nobres europeus que ao circularem ou habitarem e entrarem em contato com os nativos da 

Colônia portuguesa na América iram atuar como cronistas da paisagem desse novo mundo. É 

nesse período que a visão idílica
257

 elaborada na Carta de Caminha começa a mudar. Observa-

se que os livros apresentam ambas as visões. 

 

Os índios moravam em lugares onde houvesse, por perto, água corrente viscosa, boa 

mata para caça e terra fértil; alimentavam-se de frutos e raízes do mato. As casas 

eram feitas com galhos e troncos de árvores e cobertas com folhas de palmeiras. 

Dançavam ao som de chocalhos, tambores, flautas e gaitas (DORNELLES, 

WERNECK, DEUSDARÁ, 2010, p. 9-11). 

 A ideia de adaptação dos indígenas ao trabalho não é posta para além da produção 

capitalista europeia o que pode impedir os/as estudantes pensar em outras possibilidades de 

experiências produtivas, não só para os indígenas, mas também para a nossa própria 

sociedade, que vivencia a acumulação de bens e não o bem estar das pessoas. 
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 Ver: CUNHA, Manuela Carneiro da. Imagens de índios do Brasil: O século XVI. Ver: Carta de Pero Vaz de 

Caminha, remetida ao Rei D. Manoel em 1500. 
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Analisar como os indígenas são representados no banco escola a partir não somente do 

livro didático mais dos manuais acerca da temática é perceber a problemática histórica da 

representação do ‗‗outro‘‘. Ao mesmo tempo em que se observa como as relações entre índios 

e não índios são historicamente produzidas e perpetuadas na memória de um povo. Essa 

memória coletiva é construída a partir de um conjunto de identificações e características sobre 

o que são e quem são os índios no Brasil. Esse processo passa pela identificação das 

diferenças e das semelhanças entre quem observa e que é observado. 

E o que sabemos sobre a construção das imagens historicamente produzidas pelo 

homem branco sobre sua alteridade? Os trabalhos relativos ao tema são todos recentes. 

Obedecendo as balizas cronológicas seculares. Contudo sabemos que as práticas não estão 

determinadas a um período. 

Uma das práticas importante no Ensino de História é quando professores/as têm 

oportunidade de conviver e conversar com os que fazem parte da história em que relatam a 

linguagem local, mas também o vocabulário diferenciado, as experiências, as vivencias 

especificas e os seus costumes. Desta forma compreendendo de uma diversidade de 

interpretações da própria realidade, organizando suas próprias conclusões. Conhecer e 

conversar com indígenas podem ser um passo importante no ensino sobre a temática indígena. 

 

 Ao buscarmos os indígenas dentro do tempo presente hoje nos manuais didáticos, nos 

apresentam os da região do Amazonas (norte do país) reafirmando um conceito de cultura 

como algo petrificado, imutável. Quando deveria reconhecê-la em seu processo dinâmico ao 

reconstruísse envolvida na tradição e no cotidiano dos seres humanos. Ou logo em 

reivindicações ou conflitos por terra. Desconsiderando suas outras formas de organização e 

reivindicação de direitos por meio do próprio poder politico-legislativo e eleitoral. Muito 

menos suas conquistas por meio do movimento indigenista ou indígena. 

Para pensar em uma História do Tempo Presente Eric Hobsbawn afirma que:  

 
―(...) vivência pessoal deste tempo molda inevitavelmente a forma como o 

vemos, e até mesmo o modo como determinamos a evidência à qual todos 

nós devemos apelar e nos submeter, independente de nossos ponto s de vista 

(...) a diferença de gerações é suficiente para dividir os homens.‖ 

(HOBSBAWN, 1995 p. 105)  
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Ao analisar algumas imagens produzidas após a referida lei destinados a temática 

Indígena, algumas questões podem ser apontadas: 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Foto: Do livro didático da Editora Saraiva, 2009 p.47 e 58 

 

Os indígenas apresentados nos livros didáticos de História continuam sendo 

observados por meio de abordagens generalizantes, estereotipadas, como indivíduos 

cerceados das suas capacidades de ação, sem presente e expectativa de futuro, o que evidencia 

a perpetuação desse olhar externo (colonizador) sobre as representações dos povos indígenas 

na atualidade. 

 Muitas escolas receberam esse material e ignoram dados, o referido material é apenas 

um exemplo dos muitos equívocos existentes e que passam pela a avaliação do Ministério da 

Educação e são distribuídos e utilizados em todas as escolas do Brasil. 

 

 CONCLUSÃO  

 O texto que constitui este artigo foi construído a partir de uma pergunta relativa sobre: 

Quais os mecanismos utilizados pelo MEC para que a temática indígena seja inserida no 

currículo escolar e no cotidiano de professores? 

A partir de uma metodologia de pesquisa histórica do tempo presente foi possível 

realizar a investigação pretendida, da qual resultou o presente artigo porque se aceitou a 

compreensão de que a história é constituída pela experiência humana vivida integral e 

socialmente, numa constante contradição de ideias, necessidades e aspirações que se 

manifestam num movimento de ―fazer, desfazer e refazer‖.  
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Aquela perspectiva metodológica ganhou notoriedade no século XX quando surgiram 

novas concepções do conhecimento, refletindo-se em novos caminhos para a pesquisa 

histórica, através de múltiplas abordagens, problemas, objetos e fontes de pesquisa. Os autores 

de novas concepções sobre História, apesar de nem sempre comungarem de uma 

homogeneidade de ideias e posicionamentos, alinharam-se a uma corrente historiográfica que 

passou a denominar-se Nova História.  

Assim, trabalhos como este passaram a se desenvolver porque a história passou a ser 

considerada dinâmica. Os conceitos, as teorias e os conhecimentos deixaram de ser tomados 

como verdades prontas, acabadas, eternas, estáticas, absolutas e incontestáveis. O 

conhecimento histórico passou a ser considerado atemporal, parcial, sempre em construção, 

sempre em movimento. Tal compreensão sobre História tornou admissível pesquisar a cultura 

histórica que não é um problema, mas a condição da pesquisa didático-histórica e, assim, 

confrontar as experiências e vivências do pesquisador, visando-se extrair outras possibilidades 

de realização de estudos. 

 

Compreender a história indígena é reconhecer suas histórias, suas culturas, também, o 

que não quer dizer pintar e vestir crianças com penas na semana do 19 de abril. Reconhecer 

requer uma reelaborarão nas formas de pensar a sociedade brasileira como um todo. É 

possibilitar escovar a história a contrapelo, como recomenda Walter Benjamin (1994), é de 

certo modo, implodir o contínuo da história ou pelo menos do ensino, para que se possa 

construir algo novo. Não sobre eles, mas com os indígenas.  

Consideramos a Lei Nº 11.645, de 10 Março de 2008, que altera a Lei no 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, modificada pela Lei.  10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 

obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. Embora não se trate 

que essas comunidades serão conduzidas e representadas por leis, mas reconhecidas por suas 

histórias. Entende-se que antes de qualquer lei, há processos específicos de cada grupo, 

tecidos por fios históricos cotidianamente e ao se aproximar dessa realidade oportunizamos a 

reelaborarão do que se compreende da sociedade alagoana. A lei passaria ser uma das formas 

de expressar essa história.  

Nesse sentido a escola como instituição, por meio de suas práticas, valores e 

conhecimentos contribui para a reprodução das desigualdades na sociedade de classes em que 
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vivemos. Partindo dessa critica é necessário pensar sobre o que prioridade na Educação e se a 

escola deve continuar com praticas que fomentam o individualismo, porém de nada adianta se 

os professores/as na condição na condição de intelectuais constroem as ideias dos indígenas se 

utilizando de instrumentos didáticos e pedagógicos. É preciso fazer um investimento na 

produção de subsídios didáticos que possa corresponder à realidade do tempo presente das 

populações indígenas no Brasil.   

A mudança de postura sobre a temática indígena passa também pela formação da/o 

profissional. É uma realidade dada a ler, como lembra Chartier (1994) só pode ser lida por 

aqueles que conseguem perceber. Em seus relatos mostrados anteriormente, os índios são 

tratados como ―cultura‖ e não como ―história‖. São dois termos ou conceitos extremamente 

complexos para serem lançados sem maiores considerações ou distinções. 
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CASAMENTO E COTIDIANO: UMA ANÁLISE DAS UNIÕES MISTAS 

NA FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO-ÁGUA 

BRANCA/AL (1864-1888) 
Marilia Lima de Araújo 

Gustavo Manoel da Silva Gomes 

RESUMO 

Essa pesquisa pretende analisar as uniões sacramentadas entre escravos, livres e forros, no que 

se refere às normas da Igreja Católica, e as dispensas matrimoniais apresentadas nas fontes 

paroquiais, guardadas no arquivo da Igreja Nossa Senhora da Conceição em Água Branca/AL. 

Compreendemos o casamento como uma vivência religiosa bem como negociação e 

resistência de grupos subalternos, que se apropriam de sacramentos cristãos como uma 

possibilidade de conquistas de liberdades, e maior interação na sociedade oitocentista do 

sertão alagoano. A partir da legislação eclesiástica da época, e da documentação pesquisada, 

busca-se conhecer o cotidiano de homens e mulheres, que mesmo com todas as dificuldades 

impostas pela Igreja Católica, procuraram legitimar as suas uniões. Assim, o assento de 

casamento é essencial para (re) descobrir os hábitos cotidianos, as estratégias de pessoas 

comuns para ter acesso ao matrimônio, e as organizações matrimoniais mistas da segunda 

metade dos oitocentos na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição em Água Branca/AL.  

 

Palavras-chave: Casamento; Escravidão; Sertão de Alagoas. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Aos 17 dias do mês de novembro de 1883, contraíram matrimônio na Igreja Matriz de 

Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, Marcellino Pereira de Barros e Francisca Maria 

de Jesus; o noivo era escravo de D. Joaquina Vieira de Figueiredo e filho natural de Antônia 

Maria de Jesus, e a noiva não consta na documentação sua condição, mas provavelmente era 

liberta, filha legítima de Antônio Pereira de Barros e Theresa Maria de Jesus; foram 

testemunhas desse enlace: Antônio Pereira Gomes e Joaquim José dos Santos, ambos livres
258

.  

Esse casamento misto, em que apenas um dos nubentes estava na condição de escravo, 

além de necessitar da autorização do proprietário, apresentou dispensas matrimoniais, os 

contraentes eram primos legítimos e procuraram uma união dentro da mesma família. A 

solicitação da dispensa era cobrada, um preço alto para a maioria das pessoas, no entanto, 

poderia se justificar pobreza e pedi-las grátis
259

. Não é possível saber através do assento de 

casamento de que forma os contraentes conseguiram as dispensas e suas justificativas, mas 

podemos perceber que o casamento entre primos para escravos e libertos significaria a 

manutenção dos laços consanguíneos no tempo, estreitando os vínculos familiares, assim 

                                                 
258

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca/Al, Registro de casamento de Marcellino Pereira de 

Barros e Francisca Maria de Jesus, livro nº2 de casamento, v.258.   
259
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como, ―os casamentos de escravos com ex-cativos poderiam indicar que a liberdade desses 

últimos não encerrava seu contato com a comunidade escrava, uma vez que este era (re) 

estabelecido através da união com cônjuge cativo‖
260

.  

 A pesquisa apresentada aqui é resultado da análise dos assentos de casamentos 

tutelados pela paróquia Nossa Senhora da Conceição, localizada no município de Água 

Branca/AL, com os livros nº 01 do ano de 1864-1871, o nº 02 de 1871-1885 e nº 03 que foi 

pesquisado até 1888. Foi elaborado um banco de dados para identificarmos as informações 

relacionadas à formação das uniões, a coleta dos nomes dos nubentes, filiação, condição, 

padrinhos, proprietários, dia, hora e local da celebração religiosa, e as dispensas e licenças 

matrimoniais quando ocorriam, procedendo à análise documental. 

Água Branca é localizada no alto Sertão alagoano, na microrregião serrana. Suas terras 

pertenceram às sesmarias de Paulo Viveiros Afonso, e foram desbravadas no século XVIII, 

pela família Vieira Sandes. A freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca foi 

criada em 1864, período no qual seu território pertencia à vila de Mata Grande, esta última, 

em 1870, passou para o nome de Paulo Afonso. Em 24 de abril de 1875, a povoação de Água 

Branca adquiriu a categoria de Vila
261

.  

A profissão descrita para os homens nos assentos de casamento correspondentes ao 

período de 29 de julho de 1885 a 18 de julho de 1887 era, em sua maioria, de lavrador
262

; 

segundo Hebe Mattos, o conceito de lavrador, na segunda metade do século XIX, era 

entendido como “os que viviam preferencialmente da exploração de lavouras próprias, sejam 

simples roças de subsistência, em terra alheia, exploradas com trabalho familiar, sejam 

importantes lavouras escravistas‖, significava também uma diferenciação dos escravos e dos 

homens moveis e desenraizados
263

. A tabela 1 traz as profissões dos homens encontrados nos 

assentos de casamento:  

Tabela 1: Profissão dos Noivos, 1885-1887.  

Profissão dos 

Noivos           

Quantidade  % 

Lavrador 85  82,5% 

                                                 
260

CUNHA, Maísa Faleiros da. Demografia e família escrava. Franca-SP, século XIX. Tese de Doutorado 

apresentada ao Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual 

de Campinas. Campinas/SP, 2009, p.85-86. 
261

IBGE. Água Branca/AL. Disponível em 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/alagoas/aguabranca.pdf. Acesso em:20/08/2015.   
262

As mulheres foram descritas como: profissão desconhecida, doméstica e sem profissão. 
263

MATTOS, Hebe. Das Cores do Silêncio: os significados da Liberdade no sudoeste escravista-Brasil século 

XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998, p.41. 
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Sapateiro    1    0.9% 

Comerciante 1   0.9% 

Trabalho na 

estrada de ferro  

2   1,9 % 

Ferreiro 1  0.9% 

Soldado de Polícia 1  0.9% 

Criador 1   0.9% 

Profissão 

desconhecida 

2   1,9 % 

Carapina 1   0.9% 

Não Constando 8  7.8 % 

Total: 103    

Fonte: Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca/AL, Registros de 

casamentos, livros nº 3 de casamento, p.1-15.  

 

Havia uma diferenciação entre lavrador e criador, o único noivo descrito como criador 

foi Genesio Vieira de Araújo Luna, o filho do Capitão Luiz Vieira Luna e D. Josepha Maria 

de Araújo Luna
264

, assim, eram as pessoas que tinham uma importância política e econômica 

na freguesia que se dedicavam a criação de animais, como Luiz Vieira Luna e Joaquim 

Antônio de Siqueira Torres, o Barão de Água Branca. Os dois são os senhores que mais 

aparecem com escravos casando, este último construiu, com recursos próprios, a igreja Matriz 

de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca
265

.  

A freguesia estudada tinha uma economia voltada para abastecimento interno de 

pequenos agricultores, com destaque para a criação de gado vacum. Conforme Cunha, os 

estudos acerca da família escrava têm mostrado que nas economias de abastecimento interno 

os pequenos plantéis de cativos são predominantes, com a população livre superando a 

escrava, desequilíbrio da razão de sexo menor, os escravos casam-se menos e apresentam uma 

significativa participação na reprodução natural da escravaria
266

.  

Segundo o Recenseamento Geral do Brasil Império de 1872, havia na freguesia 5.399 

pessoas livres, e 331 escravos
267

. Os assentos de casamentos pesquisados e digitalizados 

registraram 44 (2,5%) uniões sacramentadas, envolvendo um elemento escravo ou liberto, 

                                                 
264

Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, Registros de casamentos, livros nº 3 de 

casamento, v.8 
265

Luiz Vieira Luna conta com onze escravos de sua posse casando e Joaquim Antônio de Siqueira Torres nove 

escravos. Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, livros nº1 2 e 3 de casamento. 
266

CUNHA, op. cit., 2009. p.49. 
267

IBGE. Recenseamento Geral do Império 1872. Disponível em: 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/monografias/GEBIS%20-

%20RJ/Recenseamento_do_Brazil_1872/Imperio%20do%20Brazil%201872.pdf. Acesso em: 05/07/2015.  
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entre 16 de agosto de 1864 a 12 de maio de 1888, o matrimônio de livres teve 1726 (97,5%) 

registros para o mesmo período
268

.  

Esses números se referem aos casamentos conforme a Igreja Católica, não trazendo as 

informações de uniões consensuais que existiram para os escravos, libertos e livres. Trata-se 

aqui de entender algumas características das uniões legítimas que envolveram escravos e 

libertos, lembrando que, para a população escrava, o casamento religioso podia ser rejeitado e 

os escravos dependiam da permissão do senhor para casar, fatores que incidem nos números 

de casamentos na Igreja, bem como, a quantidade e a faixa etária da população escrava na 

freguesia; mesmo diante desses empecilhos, o casamento legítimo foi uma realidade para 

escravos e libertos. 

 

AS NORMAS ECLESIÁSTICAS E O CASAMENTO DE ESCRAVOS E MISTOS NA 

FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO DE ÁGUA BRANCA/AL 

 

A Igreja Católica passou a regularizar o casamento o elegendo como um sacramento 

nos séculos XII e XIII
269

. Do domínio familiar e privado, a união entre duas pessoas torna-se 

âmbito da Igreja, mesmo assim, de acordo com Gian Carlo Silva, o casamento não perde sua 

configuração de contratos entre famílias, ele continua a assegurar bens, manter a honra e a 

moral, e as obrigações de ajuda mútua entre os noivos presentes na celebração matrimonial
270

.  

          As leis eclesiásticas visavam conseguir adequar o casamento cristão como o único 

modelo a ser seguido, o Concílio de Trento nos meados do século XVI objetivou ―o 

fortalecimento dos sacramentos e a exaltação do papel da Igreja e de seus representantes 

perante a sociedade‖. O matrimônio é normatizado, e entre suas normas traziam a união entre 

duas pessoas indissolúvel, monogâmica e perante a Igreja
271

. 

         O Concubinato tão presente nos primeiros tempos de colonização deveria ser punido
272

. 

O sínodo diocesano realizado em 1707, pelo arcebispo baiano Dom Sebastião, resultou nas 

Constituições Primeiras do Arcebispo da Bahia. A legislação, elaborada na colônia para reger 

                                                 
268

Cinco registros foram excluídos por conta da fragmentação do documento o tornando ilegível. Arquivo da 

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, Registros de casamentos, livros nº 1, 2 e 3 de 

casamentos. 
269

VAINFAS, Ronaldo. Casamento, Amor e Desejo no Ocidente Cristão. São Paulo: Ática, 1992, p.34. 
270

SILVA, Gian Carlo de Melo. Um só corpo, uma só carne: casamento, cotidiano e mestiçagem no Recife 

colonial (1800). Recife: Ed. Universitária da UFPE, 2010, p.152-153.   
271

 Ibid, p.32. 
272

SILVA, M. B. M. N. Sistema de Casamento no Brasil Colonial. São Paulo: T. A. Queiros: Ed. Da 

Universidade de São Paulo, 1984, p.36-41.  
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as suas normas eclesiásticas a partir de 1719, mostrava-se bastante preocupada no combate as 

uniões ilícitas
273

. O casamento aparece com três finalidades: 

 

o primeiro é o da propagação humana, ordenada para o culto, e honra 

de Deos. O segundo é a fé, e lealdade, que os casados devem guardar 

mutuamente. O terceiro é o da inseparabilidade dos mesmos casados, 

significativa da união de Christo Senhor nosso com a Igreja 

catholica
274

. 

 

Consiste também ―remédio para a concupiscência‖. Os noivos devem ser instruídos 

para recebê-lo em estado de ―graça, porque se o recebem em peccado, peccão 

mortalmente‖
275

. Portanto, o matrimônio perante a Igreja obedecia a certas regras para sua 

concretização, se estabelecia a divulgação do casamento, com as denúncias também chamadas 

de proclamas, banhos ou pregões, com o objetivo de verificar se havia algum impedimento 

dirimente ou impediente. Para casar, seria necessário superar as etapas exigidas pela Igreja 

Católica. Os nubentes precisavam comprovar serem batizados, se viúvos, a certidão de óbito 

do falecido cônjuge era exigida, e a completa identificação dos pais. Além dessas e outras 

condições, estabelecia o local, horário e período
276

. 

             Conforme Eliana Goldschmidt, as dispensas matrimoniais são os impedimentos 

dispensados após as quitações e penitências, menos no direito divino ou natural que consistia 

em obstáculo intransponível. Segundo a qualidade dos impedimentos, eles podem ser de dois 

tipos, impediente ou dirimente
277

.  

No primeiro, seus infratores ―incorriam em pena de pecado, e até mesmo excomunhão, 

porém o casamento permaneceria válido‖
278

. São por Proibição Eclesiástica quando não se 

pode celebrar nenhuma união durante o período proibido pela Igreja, o Advento e a 

Quaresma, e o impedimento por voto simples de religião ou castidade, e por esponsais, 

quando se está compromissado para casar-se com outro
279

. 

Os impedimentos dirimentes são aqueles que impedem ou anulam o casamento após a 

celebração. Segundo as Constituições Primeiras são por: Erro de pessoa; Condição; Voto; 
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GOLDSCHMIDT, op. cit., 2004. p. 21-22. 
274

VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, feitas e ordenadas pelo 

Ilustríssimo e reverendíssimo Senhor D. Sebastião Monteiro da Vide, Arcebispo do dito Arcebispado e do dito 

Conselho de Sua Majestade, propostas e aceitas em o Sínodo Diocesano, que o dito Senhor celebrou em 12 de 

junho de 1707. Brasília: Senado Federal/Conselho Editorial, 2011, p.107. 
275

Ibid, p.108. 
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GOLDSCHMIDT, op. cit., 2004. p.26-67. 
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Ibid, p.41. 
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Ibid, p.32. 
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VIDE, op. cit., 2011. p. 119. 
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Cognação; Crime; Disparidade da religião; Força ou medo; Ordem sagrada; Ligame; Pública 

honestidade; Afinidade; Impotência; Rapto; Ausência do pároco e de duas testemunhas
280

.   

          Alguns desses impedimentos dirimentes são possíveis de dispensas outros não, ou seja, 

alguns são de ―incapacidades absolutas de se contrair as núpcias, tornando-as efetivamente 

nulas‖, e outros de ―incapacidades relativas, isto é, eram passíveis de serem suprimidas por 

uma dispensa‖
281

.  

O casamento de escravos nas Constituições Primeiras era permitido como um direito 

divino e humano. Assim sendo, os senhores não deveriam impedir o matrimônio de seus 

escravos, não separá-los por venda, e esclarecia que estes casados continuam escravos, não 

significando o casamento uma alforria, e sim salvação da alma
282

.  

          Na freguesia estudada, os assentos de casamentos mostram que casais de condição 

jurídica distinta podiam se unir, chegando a serem os casamentos mistos a maioria deles, 

sendo as mulheres libertas ou livres que mais casavam com homens escravos
283

. De acordo 

com Goldschmidt, os nubentes que se uniam em casamentos com escravos ou escravas, 

―apesar de desfrutarem juridicamente uma condição mais favorável, não estavam preparados 

para pertencer ao mundo dos livres‖
284

. Pode ser também que as uniões mistas tenham se 

realizado de forma consensual muito tempo antes e um dos cônjuges tenha alcançado a 

alforria. A tabela 2 apresenta os números de casamentos escravos, libertos e mistos: 

 

 

 

 

Tabela 2: Casamentos de escravos, libertos e mistos       

Condição dos casais                   Quantidade %                                                                         

Escravos          19    

43,2 % 

                  

Libertos           1        

2,3% 

 

Mistos          24   54,5 %  

Total: 44      

                                                 
280

Ibid, p.116-119. 
281

GOLDSCHMIDT, op. cit., 2004. p.33 
282

VIDE, op. cit., 2011. p.125. 
283

Em alguns registros o vigário não assentou a condição das noivas que casavam com escravos, só com o 

cruzamento com outras fontes é possível saber se elas eram libertas ou livres. Paróquia de Nossa Senhora da 

Conceição de Água Branca, livros nº1 2 e 3 de casamento 
284
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Fonte: Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, livros nº1 2 e 3 de 

casamento. A) os casamentos mistos referem-se a escravos com libertos, escravos com livres, 

e libertos com livres. 

 

  Os enlaces entre escravos foram em sua maioria intraposse 15/19, ou seja, 

escravizados que estavam na mesma propriedade. Foram registradas nos assentos de 

casamento 7/8 dispensas matrimoniais de escravos, e 1/8 para união mista. As 8 (18, 6%) 

dispensas apresentadas, eram 4 de cognação natural e 4 de afinidade ilícita, sendo 35 (81,4%) 

casamentos sem dispensas, entre agosto de 1864 a 12 de maio de 1888. Vejamos as dispensas 

de escravos na tabela 3 abaixo
285

: 

 

Tabela 3: Dispensas de casamentos de escravos. 

Data Nubentes Dispensas Posse 

10/10/1868 Romualdo e Maria Afinidade Ilícita  Intraposse 

15/06/1872 Siriaco e Alexandra Cognação Natural Intraposse 

25/11/1872 João e Joanna Cognação Natural Interposse 

29/11/1872 José e Anna Cognação Natural Intraposse 

06/02/1874 Custodio e Clara Afinidade Ilícita Intraposse 

16/06/1876 Manoel e Galdina Afinidade Ilícita Intraposse 

16/05/1881 Luiz Barbosa e 

Martha Luisa 

Afinidade Ilícita Intraposse 

Fonte: Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, Registros de casamentos, livros 

nº1, 2 e 3 de casamento.   

 

Conforme as Constituições primeiras, o impedimento dirimente por Cognação Natural 

se apresenta quando os noivos são parentes até o quarto grau de consanguinidade. Contrai-se 

Afinidade Ilícita quando antes do casamento, um dos noivos ou ambos tiverem ―copula ilícita 

perfeita‖ com parente do futuro cônjuge até o segundo grau
286

.  

As dispensas dos matrimônios de escravos ocorreram com contraentes que se 

encontravam na mesma posse, com exceção a uma união. Quatros casamentos do proprietário 

Luiz Vieira Luna apresentaram dispensas, foram os enlaces entre Romualdo e Maria; Siriaco e 

                                                 
285

 A dispensa da união mista já foi analisada no início do texto. Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de 

Água Branca, livros nº1, 2, e 3 de casamento.  
286

VIDE, op. cit., 2011. p. 117-118. 
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Alexandra; José e Anna; Manoel e Galdina
287

. Eles mantinham entre si laços de parentesco e 

solidariedades construídas ao longo dos anos de trabalho. Alguns deles tiveram ligações 

carnais antes do casamento apresentados nas dispensas por Afinidade ilícita, com parentes do 

futuro cônjuge.  

Os contraentes de tais uniões procuraram todos os meios possíveis para casar-se, 

recorrendo às dispensas matrimoniais, que tinha um preço elevado, assim como precisavam 

contar com testemunhas. As dispensas por consanguinidade nos revelam ainda que embora o 

vigário não tenha assentado a filiação em casamentos de escravos com dispensas, esta era 

conhecida a partir que o parentesco entre eles se tornava um impedimento para o casamento.  

 

O COTIDIANO NAS CELEBRAÇÕES  

 

Segundo as Constituições primeiras, o matrimônio deveria ser feito principalmente na 

Igreja durante a Missa, para realizá-lo em residências era necessária uma licença do bispo ou 

vigário-geral
288

. Os locais de matrimônio são importantes para percebermos as interações e 

mobilidades dos moradores; 3/44 uniões de escravos e libertos não foram celebradas na Igreja 

Matriz, mas sim na freguesia de Nossa Senhora da Saúde de Tacaratú, em um aldeamento 

indígena e na residência do seu proprietário.  

Os enlaces de pessoas livres também foram celebrados em residências dos moradores, 

serras, sítios, fazendas, povoados, capelas e regiões vizinhas citadas na documentação. Se os 

moradores da freguesia contavam com licença para matrimônios fora da Igreja ou 

descumpriam com as mornas eclesiásticas, não sabermos, as licenças presentes no assento 

dizem respeito às celebrações fora da freguesia e não para as moradias, no entanto, tais 

informações dizem que muitos preferiam realizar a cerimônia dos seus filhos e outros 

familiares em sua própria casa, e que contavam com um oratório
289

. Ver Mapa do Sertão de 

Alagoas:  

 

                                                 
287

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, livros nº1 e 2 de casamento, p.79, v.16, v.26, 

p.122. 
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VIDE, op. cit., 2011. p. 121. 
289

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, livros nº1 2 e 3 de casamento. 
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Fonte: Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, Mapa de Água Branca e 

regiões vizinhas. A- os círculos em vermelho se referem aos locais de casamento.  

 

Apesar de ser um mapa atual, identificamos alguns locais de casamento na freguesia 

que corresponde aos territórios denominados hoje de Água Branca, Delmiro Gouveia e 

Pariconha; os casamentos assentados não se restringiram a freguesia, mas também as regiões 

vizinhas. As sociabilidades entre os povos dos Sertões eram essenciais em seu cotidiano e os 

vínculos familiares garantiam a permanência de pessoas que vinham de outras regiões para 

fixarem na freguesia.  

Aos 19 de outubro de 1884, nas missões da Volta do Moxotó, pertencente à freguesia 

de Nossa Senhora da Saúde de Tacaratú da província de Pernambuco, casaram os 

escravizados Benedicto de 38 anos, natural de Tacaratú, escravo de Antônio Marques 

Cavalcante, e Ritta de 28 anos, natural de Água Branca, escrava de Manoel Francisco 

Cavalcante; foram testemunhas: Jose Enrique da Natividade e Jose Biserra Lima, ambos 

livres
290

. Voltando ao Moxotó, local onde foi realizado o casamento, no século XIX era uma 

missão indígena e hoje é uma aldeia no município de Pariconha, presentes os povos 

Gerinpakó descendentes da etnia Pankararu; segundo a tradição oral, os índios se 

estabeleceram neste local fugido das perseguições dos colonizadores na região de Tacaratú.  

A viúva Feliciana Maria de Jesus celebrou sua união com Marcos, morador na 

freguesia de Água Branca e escravo de Manoel José Gomes do Espirito Santo, em dezembro 

de 1864 na freguesia de Nossa Senhora da Saúde de Tacaratú, lugar em que a noiva era 

                                                 
290

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca/Al, Registro de casamento de Benedicto e Ritta, 

livro nº2 de casamento, v.284.    
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moradora
291

. Havia uma interação entre as freguesias mencionadas, e o casamento funcionava 

como uma afirmação dessas solidariedades. Segundo Hebe Mattos, a família era importante 

para a obtenção de terras, ―o acesso à lavoura de roça fazia-se presente‖, e as solidariedades 

―eram em geral estabelecidas entre famílias e não entre indivíduos‖
292

, sendo assim, a união 

de Feliciana Maria de Jesus e Marcos, pode ter significado um amparo em situações difíceis, e 

contribuindo para uma melhoria de vida.    

Na residência de Joaquim Antônio de Siqueira Torres, o Barão de Água Branca, o 

escravo José Guardiou contraiu matrimônio com Maria Clara Cordeira, em 31 de janeiro de 

1880; escolheram como testemunhas Jaime Vieira de Araújo Luna e Missenio Ladislão de 

Siqueira Torres. O registro de casamento não traz os pais dos nubentes e não especifica a 

condição da noiva, o que significa que Maria Clara Cordeira era livre ou forra, já que a 

condição de escravizado deveria constar na documentação
293

. 

Quais as relações esses contraentes mantinham com os familiares do Barão de Água 

Branca? Escravizados de Antônio Joaquim Siqueira Torres já tinham casado antes, mas esse 

foi o único casamento que envolveu um escravo em sua residência. Este enlace seria um 

exemplo de negociação entre o escravo João e seu senhor ao permitir que seu escravo realize a 

sua cerimônia de casamento em sua própria casa ou havia algum outro motivo? Infelizmente, 

o assento de casamento não responde a esta pergunta, mas bem provável que o contato desse 

noivo com o Barão de Água Branca e seus familiares tenha sido diferente dos outros cativos 

que casaram na Igreja Matriz.  

Os escravos, libertos e livres seguiram as determinações das Constituições primeiras, 

não realizando seus matrimônios em tempos de Advento e Quaresma. O mês que houve mais 

casório foi Novembro, mês que antecede o período de proibição eclesiástica por Advento. A 

tabela 4 traz os meses de casamentos de entre escravos, libertos, e mistos:  

 

Tabela 4: Calendário Mensal de Casamentos, 1864-1888.  

Mês: ano 

1867 

Quantidade   

Janeiro 4  

Fevereiro 5  

                                                 
291

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca/Al, Registro de casamento de Marcos e Feliciana 

Maria de Jesus, livro nº1 de casamento, v.12.   
292

MATTOS, op. Cit., 1988, p.65.  
293

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca/Al, Registro de casamento de Jose Guardiou e 

Maria Clara Cordeira, livro nº2 de casamento, v.155.   
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Março 0  

Abril  0  

Maio 6  

Junho  2  

Julho 4  

Agosto 1  

Setembro  6  

Outubro 3  

Novembro  11  

Dezembro  0  

Total:  44  

Fonte: Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, Registros de casamentos, livros 

nº1, 2 e 3 de casamento.   

 

 Os meses de dezembro, março e abril não ocorreram casamento na freguesia de 

escravos e libertos, o que indica ser resultado do cumprimento das normas da Igreja Católica. 

Não se pode dizer o mesmo em relação aos horários de casamento, que conforme as 

determinações das Constituições primeiras:   

 

E mandamos aos Parochos, Capellães, e mais Sacerdotes, que com 

legitima licença houverem de assistir ao matrimonio, não consintão se 

celebre antes de nascer o sol, nem depois delle posto, nem fora da 

Igreja Parochial sem nossa especial licença, sob pena de vinte 

cruzados pagos do aljube
294

.  

 

O vigário Cicero Joaquim de Siqueira Torres deixou de anotar o horário do 

matrimônio no começo do mês de outubro de 1881, por isso, a tabela 5 traz os dados de 

agosto de 1864 até 3 de outubro de 1881, para os casamentos que envolvem um elemento 

escravo ou liberto. 

 

 

 

Tabela 5: Turnos dos Matrimônios de escravos e libertos, 1864-1881.   

Turno Quantidade % 

5:00 ás 12:00 da manhã 15 41,7% 

13:00 ás 18:00 da tarde    9 25,1% 

19:00 as 23:00 da noite 1 2,7% 

00:00 as 04:00 da madrugada 10 27,8% 
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VIDE, 2011, p.120-121. 
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Não Constado 1 2,7% 

Total: 36 100% 

Fonte: Arquivo da Paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca, Registros de 

casamentos, livros nº1 e 2 de casamento. 

 

O período da manhã foi mais requisitado para casar-se na freguesia, todavia, tanto para 

escravos como para livres, o casamento era realizado em horários não permitidos. Apesar da 

freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Água Branca no século XIX ser muito 

religiosa
295

, provavelmente desobedeceu a certas normas da Igreja, já que não sabemos se 

contavam com uma licença para a celebração em locais e horários não apropriados, isto deve 

estar relacionada às dinâmicas da sociedade, a um cotidiano marcado pelo trabalho, e as 

relações de poder.   

Segundo Robert W. Slenes o casamento e a constituição de uma família foram de 

suma importância para os escravos, o matrimônio significa sonhar e buscar projetos de vida, 

pois uma das grandes contribuições do casamento seria o conforto do cônjuge, a vida familiar, 

―na luta para enfrentar privações e punições‖, o casar-se podia contribuir para o escravo em 

estratégias de acesso de terra para cultivo, uma moradia separada da senzala, o que implicava 

maior autonomia sobre aquele espaço, divisão de trabalho, poupança conjugal, e o conforto do 

cônjuge
296

. Neste sentido, nossa pesquisa, percebeu os laços matrimoniais entre cativos como 

estratégias de resistências e negociações no cotidiano escravista do Sertão. 
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Notamos isso nos nomes dos nubentes sempre relacionados a nomes cristãos. 
296

SLENES, Robert W. Na senzala, uma flor: Esperanças e recordações na formação da família escrava: Brasil 

Sudeste, século XIX/-Campinas, SP: Editora, UNICAMP, ed. 2º, 2011, p.139-214.  
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QUERO SER LIVRE: A LUTA PELA LIBERDADE DA ESCRAVA 

AFRICANA JOAQUINA NO FINAL DOS OITOCENTOS EM SERGIPE. 
  Moisés Augustinho dos Santos 

 

RESUMO 

Este artigo tem como objetivo contribuir com os debates sobre as relações escravistas no 

Brasil e o uso de dispositivos jurídicos para obtenção da liberdade a partir da trajetória 

individual da escrava africana Joaquina, que viveu na Vila de Santa Luzia, Província de 

Sergipe, narrando sua saga para sair da condição de cativa, identificando as redes de 

sociabilidades a partir de sua ação de liberdade. A partir dessa microanálise debateremos os 

significados liberdade, as dificuldades que os escravos tinham para conseguir a alforria via 

judicial, o uso da legislação a favor dos escravos e as conexões sociais feitas pelos escravos a 

partir da tentativa de liberdade dessa africana. As novas abordagens historiográficas iniciadas 

na década de 1980 ampliaram e diversificaram os campos de análises sobre a escravidão 

atlântica, principalmente no Brasil, que reconhecem na dialética da agência com a estrutura 

formas de explicar diferentes eventos históricos. Sendo assim, a partir de documentação 

cartorial, como petição e da pesquisa bibliográfica, pretendemos seguir as pistas deixadas por 

Joaquina através de sua ação de liberdade, para explicar o protagonismo negro e parte da 

estrutura da escravidão no Brasil ao final dos oitocentos. 

 

Palavras-chaves: Escravidão, liberdade, africana. 

 

Introdução 
 

―Se a lei deve defender a propriedade, muito mais deve defender a liberdade pessoal dos homens‖ 

José Bonifácio de Almeida e Silva (2012, p. 41) 
 

Para melhor organizar esse diálogo e contribuir um pouco com os debates sobre as 

relações escravistas no Brasil e o uso de dispositivos legais por parte da população cativa, o 

dividi em três partes. Na primeira exponho algumas especificidades da lei de 7 de novembro 

de 1831
297

que tentou proibir a vinda de africanos na condição de escravo para o território 

brasileiro eque criou também dispositivos que punia senhores que obtinham mão de obra 

escrava a partir tráficojá proibidoe tentava combater os traficantes negreiros. 

Na segunda faço uma brevíssima contextualização econômica sobre a Vila de Santa 

Luzia (atual Santa Luzia do Itanhi) e da cidade de Estância.Mostrando de forma panorâmicaas 

características econômicas e sociais dessa Vila.No século XIX ela possuía vários engenhos de 

pequeno portecontribuindo para a empresa do açúcar em Sergipe, além da presença da 

atividade agropecuária que ajudava a abastecero mercado interno. 

É na terceira e última parte que através do fio condutor, que é a história de uma 

africana escravizada ilegalmente, que exponho todo um debate sobre a escravização ilegal no 
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 Coleção das leis do Império do Brasil, lei de 7 de novembro de 1831, ―Declara livres todos os escravos vindos 

de fora do Império, e impõe penas aos importadores dos mesmos escravos‖. 
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Brasil e a aplicabilidade da lei de novembro de 1831, apelidada de lei para inglês ver. Através 

daanálise de documentos cartoriais mostro como é possível estudar a escravidão, fazendo uso 

de uma petição impetrada pela escrava Joaquina através de um curador,onde ao longo dos 

desdobramentos vou relacionando os eventos com a historiografia recente da escravidão. 

Dessa maneira abordando personagens até então anônimos, visto de baixo é possível 

discutir uma legislação que envolvia todo o Império do Brasil no final do século XIX, como 

também comparar com outros estudos, encontrando semelhanças e apontando algumas 

especificidades da história local com a historiografia brasileira. 

 

Do uso do dispositivo legal 

 

A batizaram de Joaquina, nome que possivelmente não carregava de sua terra natal, a 

África
298

, mas sim um rótulo imposto para servir como cativa e privar seu corpo da liberdade. 

Possivelmente veio de algum lugar da África para conhecer seu inferno no Brasil, no interior 

da Província de Sergipe, zona rural da Vila de Santa Luzia, localizado no sul do Estado, no 

pequeno distrito de Campinhos. A sua luta pela liberdade é que nos traz a essa história, que na 

perspectiva da micro história irá trazer para o presente debate as implicações da lei de 

novembro de 1831 e dialogando com as últimas abordagens sobre a escravidão no Brasil, a 

exemplo do da obra A Força da Escravidão (2012), mais recente trabalho de Sidney 

Chalhoub. 

Era dezoito de agosto de mil oitocentos e setenta e dois, início de uma década que 

traria mais possibilidades para os escravos conseguirem a liberdade. Me refiro a lei de vinte e 

oito de setembro de 1871
299

, conhecida como a lei do ventre livre. Um dispositivo legal
300

 que 

se tornou um marco para se analisar a história da escravidão no Brasil, pois foi a partir dela 

que várias práticas baseadas no direito costumeiro foram reconhecidos como legais, a 

exemplo do direito do escravo ter o pecúlio e comprar sua liberdade independentemente da 

vontade de seu senhor.Dispositivos legais que significavam novos ares de liberdade e fuga da 

escravidão, pois é justamente com menos de um ano de promulgada a lei do ventre livre, que 
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Arquivo do Judiciário de Sergipe (AJES). N° geral 780, caixa, 6ª, Fundo EST/c 2° of. Série diversificada. 

Subsérie Petição. Na petição não consta certidão de batismo. 
299

 Coleção das leis do Império do Brasil, lei de 28 de setembro de 1871, ―Declara de condição livre os filhos de 

mulher escrava que nascerem desde a data desta lei, libertos os escravos da Nação e outros, e providencia sobre a 

criação e tratamento daqueles filhos menores e sobre a libertação anual deescravos‖ 
300

 Em Visões da Liberdade (2011), Chalhoub trata especificamente dessa lei e como os escravos e abolicionistas 

a usaram. 
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não versava sobre africanos por já existir lei ulterior,que é feita a matricula de uma africana de 

nome Joaquina, aos quarenta anos de idade, sobre sua Mãe não se sabia e Pai muito menos. A 

filiação da nossa personagem é declarada como desconhecida. 

A matrícula dessa ―infeliz‖ sem pai nem mãe não traz mais informações que pudessem 

naquele momento ajudá-la para deslegitimarsua condição de propriedade. Porém não aparece 

no documento analisado o recibo de compra e venda da suplicante, nem uma procuração para 

seu novo senhor ou uma certidão de batismo. O senhor detentor da posse da vida de Joaquina 

é o cidadão José de Góes de Oliveira, quando esse a fez a matrícula de Joaquina na Vila do 

Espirito Santo (atual Indiaroba), possivelmente em sua fazenda e distante a escrava, como sua 

incontestável propriedade, alguns documentos não foram exigidos, tais como: certidão de 

batismo, título de compra, doação, passaporte, herança ou uma procuração que lhe desse 

poder de domínio sobre a escrava
301

. Poucos foram os requisitos solicitados para comprovar a 

posse deste cidadão. A exigência desses requisitos serviria para combater justamente a 

compra e comércio de africanos, que foi proibido com a lei de 1831 que ganhou efeitos mais 

efetivos em relação ao tráfico apenas a partir dalei de 1850
302

 que de acordo com os sensos, 

foi a partir dela que houve uma diminuição do contrabando de africanos, foi a chamada lei 

Eusébio de Queiroz, que colocou rédeas mais eficazes e que de fato provocou a diminuição do 

tráfico de africanos
303

. 

A lei apelidada de lei para inglês ver, às vezes era notada e praticada por algumas 

autoridades brasileira. Em A Força da Escravidão (2012) de Sidney Chalhoub,são analisados 

várias cenas a luz dela. Ele aponta que depois da promulgação da lei de 1831 vários escravos 

recorreram a este dispositivo para contestar sua condição de cativo. São narradas algumas 

histórias e detalhados os detalhes de como as autoridades recebiam as queixas e travam de 

fazer o julgamento. A tendência geral do período posterior a lei de 1831 até a lei de 1850 do 

ponto de vista jurídico parece ter sido de privilegiar a noção de ‗direito de propriedade‘, 

fundamental para a prática jurídica do novo Estado, que se tentava fundar em termos 

positivos.
304

 

Sobre a lei, em seu artigo 1° ela deixava bem claro que o objetivo é impedir a 

importação de escravos africanos, determinando que ―Todos os escravos, que entrarem no 
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 Não aparece dentro da petição nenhuma prova de propriedade além da matrícula da escrava. 
302

 Coleção das leis do Império do Brasil, lei de 4 de setembro de 1850, ―Estabelece medidas para a repressão do 

tráfico de africanos neste império‖. 
303

Ver em A força da escravidão, pp. 109-140.  
304

Ver Das cores do silêncio: Os significados da liberdade no sudeste escravista – Brasil, séc. XIX, p. 178. 
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território ou portos do Brasil, vindos de fora, ficam livre.‖ (CHALHOUB, 2012, p. 46). Além 

de aplicar algumas penalidades previstas no código criminal de 1830 ―àqueles que reduziriam 

à escravidão pessoas livres, os legisladores acrescentavam multas aos infratores e 

gratificações várias aos seus delatores‖. (CHALHOUB, 2012, p. 46). Antes de Chalhoub, 

Mary Karasch também explicou sobre as especificidades da lei que pretendia acabar com o 

tráfico transatlântico, 

 

Embora todo escravo importado que tivesse entrado no Brasil depois de 12 

de abril de 1832 devesse supostamente ser libertado assim que tocasse o solo 

brasileiro, na prática o governo não impunha essa lei, exceto numa minoria 

de casos, envolvendo em larga medida africanos livres. (KARASCH, 2000, 

p. 441) 
 

No entanto ao longo das décadas de 1830 e 1850 o que apresentou-se foi o aumento e a 

constante prática de compra, venda e comercialização de africanos para o Brasil
305

. O 

afrouxamento sobre a aplicação da lei pode ter sido ―O problema da redução de receitas 

relativas à propriedade escrava tornou-se tão sério que o governo imperial se viu compelido a 

relaxar ao máximo os requisitos de prova de posse legal de cativos, na esperança de encorajar 

os senhores a pagar as taxas.‖ (CHALHOUB, 2012, p. 93). Defender os não cidadãos não era 

uma prioridade do governo imperial, nem muito menos de grande parte das autoridades 

incumbidas de fazê-lo. Esse afrouxamento na fiscalização e aplicação da lei implicou 

diretamente no tráfico de africanos, Chalhoub (2012) afirma que: 

 

[...] comecei a reparar melhor na questão da lei de 7 de novembro de 1831, 

de proibição do tráfico africano de escravos, e as controvérsias e problemas 

que suscitou. Afinal, nas últimas duas décadas seguintes à promulgação da 

lei, mais de 750 mil negros foram introduzidos no território nacional por 

contrabando, permanecendo ilegalmente escravizados, assim com seus 

descendentes. (CHALHOUB, pp. 29, 30) 

 

Essa incapacidade do estado imperial em praticar e zelar pela legalidade trouxe grande 

dificuldade para a população escravizada ilegalmente obter a liberdade. 

O que seria um marco para o fim da vinda de pessoas livres para trabalhar como 

escravos no Brasil, foi na verdade uma demonstração da fraqueza do estado imperial em 

acabar com as práticas que sustentavam um Império escravocrata, com uma economia 

dependenteda mão de obra escrava. Pior ainda foram os rumores anos depois da lei de 1831 

de que a mesma seria revogada, províncias do norte que tinham um fluxo pequeno de 
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Chalhoub expõe em números o tráfico em A força da escravidão (2012),pp 33-44. 
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importação de africanos, passaram então a fazer uso dessa mão de obra. Prática semelhante 

pode ter ocorrido para algumas províncias do Nordeste, inclusive em Sergipe. O Senso de 

1872 mostra que mais de 40 anos depois da lei que proibia o tráfico de africanos para Brasil, a 

presença de africanos escravizados era acentuada, onde na Vila de Santa Luzia aparecem 16 

escravos africanos, sendo 12 homens e 4 mulheres e 6 africanos livres, sendo 1 homem e 5 

mulheres. A comarca de Estância que detinham a maior população livre e escrava da região 

sul de Sergipe possuía 240 africanos escravizados 109 homens e 131 mulheres,os africanos 

livres eram apenas 19, sendo 11 homens e 8 mulheres. Como pode ter tantos africanos para 

um universo de 15.736 almas, depois de tanto tempo de promulgada a lei de 1831 e da lei 

Euzébio de Queiroz
306

? 

Para responder a esse questionamento seriam necessárias análises mais profundas 

sobre a aplicação das leis imperiais que tentaram pôr um fim no tráfico transatlântico para a 

província de Sergipe.  

 

Para que dizem que sirvo? 

A economia da Vila de Santa Luzia estava bastante atrelada às atividades econômicas 

da cidade de Estância, comarca a qual a Vila pertencia
307

. A agroexportação do açúcar era a 

principal fonte de riqueza. A Vila de Santa Luzia possuía na segunda metade do século XIX 

sete engenhos que contribuíam para a empresa do açúcar, eram o engenho São Felix, Engenho 

Cedro, Engenho Antas, engenho de Ferro, engenho Priapu, engenho São José e o engenho 

Castelo
308

.Essas características econômicas da região da bacia do Rio Real estão em 

consonância com às da capitania, que eram a agropecuária, a monocultura do açúcar sendo 

esta a principal responsável pela utilização de mão de obra escrava, e em menor grau a 

produção de algodão
309

 ausente na região estudada. 

Na certidão de Matrícula anexada a Petição de Liberdade de Joaquina aparecem quais 

são suas habilidades para o trabalho―aptidão para qualquer trabalho, do serviço da 

lavoura,
310
‖. Essa descrição sobre como o senhor de Joaquina poderia utilizá-la estão de 
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Dados compulsados em Recenseamento do Império de 

1872.http://www.nphed.cedeplar.ufmg.br/pop72/index.html;jsessionid=7dd1afadb1b9b58de18b9c915f10 

Acessado em 08/10/2015. 
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 Sobre as características econômicas da cidade de Estância no século XIX ver... 
308

LOUREIRO, Kátia Silva. A Arquitetura Sergipana do Açúcar. Aracaju: 1999. 
309

 Nunes, Maria Thetis. Sergipe Provincial II (1840/1889). Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro; Aracaju, SE: 

Banco do Estado de Sergipe, 2006, pp. 17-44. 
310

 Arquivo do Judiciário de Sergipe (AJES). N° geral 780, caixa, 6ª, Fundo EST/c 2° of. Série diversificada. 

Subsérie Petição. 
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acordo com as características da região. Como o destino dela foi a zona rural da Vila de Santa 

Luzia, suas qualidades seriam muito bem aproveitadas pelo cidadão José de Góes, mesmo 

Joaquina possuindo quarenta anos de idade, fator que supõe-se um acentuado desgaste físico e 

que às atividades braçais da lavoura talvez não mais estivessem consoantes com sua idade. 

 

Em busca da liberdade 

Foi no dia 16 de Março de 1886 que o Curador Geral encaminha as súplicas de 

Joaquina ao Ilustríssimo Senhor Doutor Juiz de Órfãos Marciel Gomes de Sá. O Curador 

Ernestro Biraldo Cardoso de maneira clara e enfática mostra que conservar sua curada como 

escrava é um ato de ilegalidade. Segue abaixo parte do conteúdo presente no pedido de 

Joaquina: 

 

Em vista de sua idade naquele esperançoso momento, já se completavam de 

53 anos e 6 meses, verificada pela certidão da matrícula feita em 19 de 

Agosto de 1872, que junto, da Lei de 7 de abril de 1831, se reconhecia livre, 

por ter sido importada para o Brasil depois da promulgação dessa Lei, que 

extinguia o tráfico de escravos a mais de 54 anos, que não era ainda nascida 

a suplicante, pelo que vem requerer a Vossa Excelência se digne mandar 

citar a José de Góes de Oliveira, que se diz seu Senhor.
311

 
 

Alguns questionamentos surgem na descrição que é feita pelo Curador Ernestro quando cita 

com exatidão os intervalos de tempos entre a promulgação da lei de 1831 e a matrícula da 

africana Joaquina. A autoridade responsável por matricular Joaquina naquele fatídico dia de 

dezenove de agosto de mil oitocentos e setenta e dois, aos quarenta anos de idade, ou não 

conhecia da legislação, ou talvez por laços estreitos de amizades e fidelidade como o senhor 

José de Góes não percebeu que estava coadunando com uma ilegalidade. Certo é que foi feito 

a tinta e papel o início ou prolongamento do calvário da alma de Joaquina como cativa de um 

cidadão brasileiro. 

 Passaram-se 13 anos e 7 meses quando a africana foi matriculada na Vila do Espírito 

Santoaté o início de sua ação de liberdade.Vários podem ter sido os caminhos até ela ter 

acesso às autoridades e assim ser ouvida, ou quem sabe encontrada pelo Curador Geral e seu 

futuro defensor Ernestro Beraldo Cardoso. Outras dúvidas surgem, por que Joaquina passou 

tanto tempo vivendo ilegalmente como cativa? Não sabia ela que seu cativeiro poderia ser 

quebrado? Ou nunca teve uma alma que ousasse contrariar o senhor José de Góes e atentar 

contra sua propriedade? Nos anos finais da escravidão, principalmente depois da promulgação 
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 Ibidem. 
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da lei de 1871 os abolicionistas conseguiram combustível suficiente na legislação para ajudar 

vários escravos a conseguir a liberdade. Em Visões da Liberdade (2011)Chalhoub destaca a 

importância dos dispositivos jurídicos para a libertação de escravos: 

 

―Os abolicionistas bacharéis – esses que ajudaram a transformar a 

jurisprudência numa das arenas de luta conta a escravidão com sua atuação 

nas ações de liberdade – deviam ter em alta consideração o papel que eles 

mesmos desempenhavam nessas guerras pela liberdade travada estritamente 

dentro das leis vigentes.‖ (CHALHOUB, 2011, p. 215). 
 

Estaria aí uma possível explicação para entender o longo período em que Joaquina 

permaneceu na condição de escrava, uma possível ausência de abolicionistas. Como também 

nos traz outra dúvida. Seria o senhor Curador Ernestro Beraldo um abolicionista? 

Infelizmente até o momento a pesquisa não conseguiu responder a esses questionamentos. 

 Devido ao curto tempo que o presente estudo
312

 à qual este texto está articuladonão foi 

possível garimpar nos arquivos do judiciário sobre os personagens que aparecem no 

documento principal desse estudo, a ―Petição do Curador Geral de Órfãospara o fim da 

liberdade da Escrava Joaquina africana de José de Góes de Oliveira‖
313

. O que não impede 

que se façam algumas construções e interpretações sobre a escravidão a nível local, 

comparando com alguns aspectos mais gerais do Brasil, utilizando os resultados das pesquisas 

mais recentes. 

 Mesmo não sendo um vestígio deixado diretamente pela escrava, é possível ler através 

dele parte significativa de sua vida, um dos momentos mais esperado para quem está sob o 

julgo do cativeiro, que é o julgamento de uma ação de liberdade. Podemos comprar a situação 

de Joaquina com os pobres trabalhadores estudados por Thompson (1998), este afirma que 

―Os ‗trabalhadores pobres‘ não deixaram os seus asilos repletos de documentos para os 

historiadores examinarem,‖ mas os escravos brasileiros deixaram indiretamente nos arquivos 

do judiciário rica fonte de informações indiretas sobre suas vidas, sendo possível analisar 

processos marcantes na história brasileira. 

Aceito o pedido feito pelo Curador Ernestro, o Juiz de Órfãos Doutor Maciel Gomes de Sá 

logo tratou de mandar intimar o senhor proprietário, ou como enfaticamente escreveu o 

Curador: ―que se diz seu senhor‖. Essa frase nos faz entender que o Curador credita como 

dúbiaou fruto de ilegalidade a propriedade do cidadão José de Góes. Essa posição do curador 
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Pesquisa atrelada ao curso de mestrado em andamento intitulada O Ser sem Dono: escravos, libertos e 

senhores nos últimos anos da escravidão no sul de Sergipe, 1871-1888. 
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antes mesmo de julgado os fatos, nos faz imaginar que ele fosse talvez um simpatizante dos 

abolicionistas ou defensor da causa da liberdade dos escravos. Chalhoub em Visões da 

Liberdade(2011) colocou que ―o direito foi uma arena decisiva na luta pelo fim da 

escravidão.‖ (CHALHOUB, 2011, p. 217). Estaria então o Curador usando um dispositivo 

legal para libertar escravos em cativeiro ilegalmente. Hebe Mattos também chama atenção 

sobre o uso dos dispositivos legais: 

 

―Estas possibilidades jurídicas de alforria foram obviamente produtos de 

uma consciência antiescravagista, que precede o movimento abolicionista 

propriamente dito, e que se preocupava em garimpar e embasar 

juridicamente estas possibilidades, bem como se dispunhas a representar 

cativos contemplados.‖ (MATTOS, 1998, p. 185). 
 

Interpretações a parte, o oficial de justiça tratou de logo comunicar ao senhor José de Góes 

que a escrava que matinha sob seu cativeiro estava acusando-o de escraviza-la ilegalmente e 

que ele agora se tornara réu no presente processo de liberdade, e que o mesmo deveria 

comparecer para audiênciado mês de abril de 1886. 

Depois de encaminhados os trâmites legais para o decisivo dia do julgamento da ação de 

liberdade, resta esclarecer alguns detalhes. Onde e com quem ficaria a guarda da africana 

Joaquina. Óbvio que não sob o julgo de seu senhor ou de alguém próximo a ele. Nesses casos 

o juiz escolhe alguém que acolha a escrava, tratando não como escrava, mas como um ser 

próximo de conquistar a cidadania. Em mitos casos os próprios curadores, eram os que ficam 

incumbidos dessa tarefa. Chalhoub (2011) sugeri que muitosdos quais defendiam os escravos, 

os fazia para obter por algum tempo os serviços deles, pois em alguns casos os processos 

duravam anos. Algo que os escravos não viam com maus olhos, pois de imediato estaria, 

mesmo que temporariamente livres da sujeição de seu dono. Afinal para pleitear a liberdade 

judicialmente era necessária a ajuda de cidadãos, condição civil que os cativos não tinham. 

Chalhoub (2011) afirma que: ―O certo é que os cativos não podiam tentar nada sem o auxílio 

de um homem livre, pois não tinham direitos civis e logo estavam legalmente incapacitados 

de agir judicialmente sem a presença de um curador.‖ (CHALHOUB, 2011, p. 133). Assim, o 

escolhido para manter Joaquina sob sua responsabilidade e zelo foi o próprio Curado, o 

senhor Ernestro, que jurou pelos Santos Evangelhos cumprir a função de depositário
314

. 

Estando tudo pronto e todos os envolvidos com futuro da escrava Joaquina citados. O dia em 

que se decidiu se Joaquina obteria a liberdade ou não foi em 17 de abril de 1886 em audiência 
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na casa da residência do Excelentíssimo Juiz de Órfãos Doutor Maciel Gomes Sá.  Sobre as 

características de um julgamento como esse Hebe Mattos descreveu que: 

 

―Em geral com poucas testemunhas arroladas, curadores, advogados e juízes 

são os principais agentes a ‗falar‘ nestes processos. Discutem fronteiras 

legais entre escravidão e liberdade e, portanto, o arcabouço jurídico que 

emprestava legitimidade à escravidão, como também as prerrogativas da 

liberdade.‖ (MATTOS, 1998, p. 190). 

 

Muito se aproxima as cenas do julgamento com as descrições de Hebe Mattos. Achei por bem 

colocar quase que na íntegra parte do julgamento: 

 

―Na casa de sua residência fazia o juiz de órfãos Doutor Maciel Gomes de 

Sá, onde eu Escrivão de seu Cargo me achava, aberta audiência na forma da 

lei compareceu o curador da escrava Joaquina e o senhor da mesma José de 

Góes de Oliveira e pelo dito Curador Ernestro Beraldo Cardoso, foi dito que 

por parte de sua curada Joaquina, africana, requeria que tendo comparecido o 

réu Senhor da referida escrava, se possuído a causa sua prova, oferecendo o 

mesmo a sua contestação no prazo de dez dias, que requeria se ele fosse 

averiguado. Dada a palavra do réu, declarou que não apresentava sua 

contestação por não ter sido intimado.‖ 

 

O senhor da escrava argumentou que pelo fato de não ter sido citado, não apresentou no prazo 

de dez dias sua contestação alguma prova que legitimasse Joaquina como sua legitima 

propriedade. Porém aparece no processo a afirmação do escrivão que afirma e assina o 

seguinte em 8 de abril de 1886: ―Certifico que intimei em sua própria pessoa a José de Góes 

de Oliveira de que ficou consciente por todo conteúdodeste mandado do que dou fé.‖
315

 Os 

planos de José de Góes vão abaixo com essa afirmativa do Oficial de justiça Glicério Aniceto 

de Jesus que pôs abaixo as declarações de José de Góes. 

 Agora com pouco mais de 54 anos de idade encontrava-se livre Joaquina, africana que 

depois passar tanto tempo sujeita a escravidão encontrava-se livre. Mas o que significava a 

liberdade para uma ex-escrava em seus últimos anos de vida? Sem filhos, solteira. Onde 

encontraria solidariedade para ampliar seus espaços de sociabilidade. Com o Curador que 

durante todo o processo foi a sua voz e defesa e a acolheu em sua casa? E como seria a vida 

de uma ex-escrava com habilidades para a lavoura e qualquer tipo de trabalho. ―O que 

esperava boa parte dos libertos, em especial as mulheres idosas, não era o sonho dourado da 

liberdade, mas o pesadelo da pobreza.‖ (Karasch, 200, p. 470). O de mais certo aconteceu é 
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que nossa personagem viveu seus últimos anos de vida livre do julgo de um senhor, o José de 

Góes. 

 

Considerações finais 

 Os novos estudos sobre a escravidão feitos a partir da década de 1980 no Brasil vieram 

refletir nos estudos sobre escravidão em Sergipe de maneira significativa no início do século 

XXI. A região sul do Estado de Sergipe foi pouco estudada até o momento, assim as pesquisas 

que se articulam com este texto pretende esclarecer as características dos últimos anos da 

escravidão no sul de Sergipe. 

Neste texto busquei através da micro análise evidenciar que até os últimos anos da 

escravidão os senhores se mantinham defensores do cativeiros seus ―braços e pernas‖ negras 

responsáveis pelo trabalho e que os escravos por meio de suas relações de solidariedade 

conseguiam ajuda para conseguir a liberdade por meio de dispositivos legais. Essas atitudes 

colocam os escravos como sujeitos ativos, e que mesmo diante da adversidade e da pouca 

possibilidade de mudança conseguiam protagonizar os rumos de seu futuro.  
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OS ESCRAVOS E AS LEIS: PENA DE MORTE E MANUTENÇÃO DA 

ORDEM NO IMPÉRIO. 
Oseas Batista Figueira Junior 

RESUMO 

O Brasil oitocentista passou por diversas fases para instituir um sistema de poder. Para conter 

rebeldias dos escravos impôs o medo com a aplicação do caráter punitivo da pena de morte 

legalizada pelo império em 1831. O direito punitivo já havia sido legalizado em 1824 no 

primeiro império, mas com os episódios de Haiti e Males intensificou-se e ampliou-se. O 

Grande panóptico do Brasil império (citando o mecanismo disciplinar in vigiar e Punir 1975.) 

era os muros das casas grandes onde o conselho de senhores vigia e quando necessário punia 

as rebeldias dos cativos. Esta comunicação que está vinculada ao Núcleo de Estudos 

Sociedade Escravidão e Mestiçagens (NESEM) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL) 

pretende analisar e estudar o poder e a ordem imperial através da última pena de morte 

aplicada no Brasil fato ocorrido na cidade do Pilar na Província de Alagoas em 1876. Tendo 

como base bibliográfica a obra de Félix Lima Junior ―A Última Execução Penal do Brasil”, e 

a obra de João José Reis “A História do Levante dos Malês”associada às notícias encontradas 

em periódicos alagoanos da época, como o Jornal do Pilar, Diário das Alagoas e o Penedo, 

como também o estudo do código de leis do Império. A execução foi aplicada ao escravo 

Francisco, que fora preso juntamente com Prudêncio pelo assassinato de seus senhores. Preso 

e indiciado pelo promotor da comarca Dr. Aureliano Numeriano que o condenou baseado no 

código de leis 1831. O escravo Francisco tentou pedir clemência de sua pena ao Imperador, 

porém não teve sucesso foi enforcado no Engenho do ―Bonga‖ na província do Pilar como 

punição ao seu crime de assassinato.  

 

Palavras Chave: Pena de Morte, Ordem, Leis. 

 

 

1. Introdução   

         O presente estudo buscou observar o controle social na Província das Alagoas na 

segunda metade do século XIX, em especial aos homens de condição escrava. Nesta análise 

historiográfica será descrito como as leis determinavam o medo da punição. O foco do estudo 

foi à criação da ordem nacional tendo com base análise da constituição nacional de 1824 e os 

códigos criminais de 1830 e 1835. Para estudar esse elemento este trabalho usou como 

exemplo o caso do escravo Francisco, ocorrida na cidade do Pilar entre 1874 e 1876. Cabe 

citar que a pena de morte teve vários períodos tendo sido a constituinte de 1835 a mais dura 

delas devido ao medo dos senhores de novas insurreições como ocorreu no Haiti e no episodio 

doa males na Bahia em 1830.  

2. A criação da ordem nacional. 

                 A proclamação da independência do Brasil em 1822 deu origem à construção da 

ordem nacional e ela veio por vários caminhos. A antiga colônia que em 1808 recebia um 
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príncipe regente e durante todo o decorrer do inicio do século XIX passou por grandes 

transformações se empenhava agora em criar uma ordem instituída. Delimitar fronteiras, criar 

espaços para a vigilância, instituir uma língua nacional dentro da esfera do Estado foram os 

elementos criados a partir da constituição de 1824. Soma-se também abrir caminhos para 

urbanidade, em uma terra totalmente desvalida de uma a isso a ideia de nação.  

Dentro de um estado que agora se instituía cabia fazer valer a força da ordem e 

vigilância sobre os indivíduos. Como objeto de análise pode-se observar essas transformações 

e a construção da ordem nacional através das constituições do império. As constituições 

tinham papel importante na observação dos indivíduos dentro da esfera de poder no estado 

nacional devido a sua legitimidade.  Na qual vale citar (Damaseno, 2012) 

―A titularidade do poder constituinte é largamente aceita como sendo do 

povo, já que esse é quem legitima seu próprio governo, não obstante a incerteza do 

conceito doutrinário de povo. Esta titularidade é, em razão do principio da 

inalienabilidade da soberania popular, irrenunciável. Logo o titular do poder 

constituinte é maior e mais importante que qualquer noção e conceito de Estado‖ 

             Nesta lógica do poder constituinte os indivíduos do Estado tomam para si a soberania 

onde está representada pela poder popular, ideia de nação. O caráter punitivo dentro das 

constituições fica claro quando é legitimada a tortura, prisão e pena de morte.  A punição por 

crimes livrando a sociedade brasileira oitocentista de grupos de indivíduos perigosos como 

escravos insurgentes.  

As constituições e a manutenção da ordem. 

Os códigos de leis de 1824 a 1831 citando o código criminal renovado e reforçado em 

1835 revelam muito do projeto Estado- nação dentro da esfera de poder do Brasil nos 

oitocentos. Primeiramente a constituição de 1824 na qual teve inicio a criação de Estado 

Brasileiro. Acrescentando uma novidade a essas terras pode-se colocar o caráter unificador na 

qual se encontra no seu artigo primeiro: ―O império do Brasil é a associação Política de todos 

os Cidadãos Brasileiros” 

  O poder moderador previsto na constituição de 1824 inaugurou um modelo autoritário 

de manutenção da ordem onde todos os poderes estavam nas mãos do imperador D dom Pedro 

I. O legislativo, judiciário e executivo controlados por um só poder instituído. A ideia de um 

poder moderador se encontrava na sua forma definitiva baseada na obra de Benjamin 

Constant, ‖princípios políticos” de 1814. Na qual citamos aqui o título 3º da constituição de 
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1824, dos poderes e a representação nacional em seu artigo décimo: titulo 3 º Dos Poderes, e 

Representação Nacional.“ Os Poderes Políticos reconhecidos pela Constituição do Império 

do Brasil são quatro: o Poder Legislativo, o Poder Moderador, o Poder Executivo, e o Poder 

Judicial. Citamos ainda o título 5º artigos 98, 99, 100.101 na qual:  

        Art. 98. O Poder Moderador é a chave de toda a organização Política, e é 

delegado privativamente ao Imperador, como Chefe Supremo da Nação, e seu 

Primeiro Representante, para que incessantemente vele sobre a manutenção da 

Independência, equilíbrio, e harmonia dos mais Poderes Políticos. Art. 99. A Pessoa 

do Imperador é inviolável, e Sagrada: Ele não está sujeito à responsabilidade 

alguma. Art. 100. Os seus Títulos são "Imperador Constitucional, e Defensor 

Perpetuo do Brasil" e tem o Tratamento de Majestade Imperial.  Art. 101. O 

Imperador exerce o Poder Moderador.  

         Dentro da esfera do poder constituinte de 1824, cabia às províncias julgar e processar os 

indivíduos na força da lei, mas visto que seriam aprovadas ou não pelo moderador que 

controlava também o poder judiciário. Acerca da pena de morte nesta constituinte estava 

prevista aplicada através da forca.  Já estava previsto tal vigilância e punição nas ordenações 

filipinas, mas só funcionava no contexto da colônia acha visto que essas ordenações eram 

portuguesas não servia mais o Brasil independente em 1822 que agora se firmava como nação 

em 1824. E para isso o estado- nação que agora se moldava deveria elaborar seu próprio 

projeto nacional de código criminal.  

            O código de leis do império de 1830, mais avançado na questão da vigilância sobre os 

indivíduos do que a constituição de 1824 veio em substituição ao livro V das ordenações 

filipinas códigos de legislação portuguesa que vigorou até a independência em 1822. A 

constituição do Império do Brasil de 1824 determinou que se se organiza um código cível e 

criminal fundado nas bases do Estado. Precisava-se de um conjunto de leis que tivesse em 

suas linhas um caráter mais duro já que as ordenações filipinas que era grosseira e Barbara 

segundo os parlamentares ,um conjunto de leis desconexo. Acerca do código criminal de 1830 

cabe (Glaucia, 2014) 

O Código Criminal possuía quatro partes – dos crimes e das penas; dos crimes 

públicos, dos crimes particulares e dos crimes policiais – sendo composta cada uma 

por títulos, capítulos e seções. O documento determinava que nenhum crime fosse 

punido com penas que não estivessem estabelecidas nas leis conforme a gradação de 

máximo, médio e mínimo, em razão das possíveis atenuantes ou agravantes (Código 

Criminal, art. 33). Foram definidos como criminosos (autores) aqueles que 

cometiam, constrangiam ou mandavam alguém cometer crimes.  

           Não que no livro das ordenações filipinas as penas estavam brandas, o código de 1830 

foi mais um reforço, bem escrito e renovado e agora nacional.  No caso de aplicação por 
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crime nas ordenações variava entre acoites, esquartejamento, isso recaindo sobre o corpo do 

condenado a mais dura punição, pena de morte. No caso da prisão código criminal de 1830 

segue a ideia iluminista de privar o individuo de gozar da cidadania. Acerca desta questão no 

código, cabiam as assembleias das províncias construírem casas de detenção para trabalho e 

correção de crimes. Nisso temos a diferença da preocupação do estado-nação com a detenção 

dos indivíduos. Como exemplo de vigilância neste código, citamos o artigo 34 do Código de 

leis do império na qual estava claro: 

―Se a pena for de morte, se impor a ao culpado de tentativa no mesmo grão a de 

galés perpetuas. Se for de galés perpetuas, ou de prisão perpetua com trabalho, ou 

sem ele, se impor a de galés por vinte anos, ou de prisão com trabalho, ou sem ele 

por vinte anos. Se for de banimento, se impor a de desterro para fora do Império por 

vinte anos. Se for de degredo, ou de desterro perpetuo, impori-se-a a de degredo, ou 

desterro por vinte anos‖ (Código de leis do império 1830. art.34) 

  O caráter punitivo das prisões e pagamento de uma divida com a sociedade por meio 

da reclusão prevista no ideal iluminista estava exposto. A correção se fazia também pelos 

acoites, e a tortura. Vale citar que essas punições se aplicavam principalmente a escravos. 

         O Código criminal de 1835 em relação ao de 1830 apresenta novos elementos. Há um 

grande fato a ser considerado neste contexto para está reformulação, as resistências  escravas 

que se tornam uma realidade perturbadora para os senhores que veem no código imperial uma 

esperança da ordem mantida.  Existia agora o temor que o Brasil se se torna um novo Haiti 

citando a primeira revolução escrava ocorrida as Américas.  Acerca dos novos elementos 

punitivos agora mais reforçados vale citar (Reis, 1989). 

A partir das denuncias de rebeldias em 1822 e segundo o conselho de senhores de 

escravos, entram em vigor Severas medias de controle para cativos, fica proibida a 

Guarda de armas, reuniões, e circulação destes. Os conflitos de Independência 

abriram brechas na escravidão, O fantasma do Haiti por ali Rondava. 

        Mais próximo a nós mais precisamente na Bahia, o Levante dos males resistência escrava 

ocorrida na Bahia em 1830 foi outro fator a ser considerado para a reformulação do código 

criminal de 1830. Sobre a insurreição cabe citar (Reis, 1989) “Embora durasse pouco tempo, 

foi o levante de escravos urbanos mais sério ocorrido nas Américas” Tendo efeitos 

duradouros para o sistema escravista colocou medo na cabeça dos senhores que mantinham a 

escravidão. A partir desse episódio e da revolução do Haiti o código de 1830 dava lugar ao de 

1835, mais rigoroso, policiais do império e a guarda nacional faziam o papel de aniquilar 

qualquer tipo de movimentação. Artifício mais poderoso previsto em lei e que tinha o poder 
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de manter a ordem contra qualquer insurreição foi a pena de morte, assim aumentando 

também a vigilância a pena de morte no código criminal de 1835 ganha mais contornos depois 

dos fantasmas das insurreições vale citar o artigo Art. 1º.  

Serão punidos com a pena de morte os escravos ou escravas, que matarem por 

qualquer maneira que seja propinarem veneno, ferirem gravemente ou fizerem outra 

qualquer grave ofensa fuxica a seu senhor, a sua mulher, as descendentes ou 

ascendentes, que em sua companhia mora administrador feitor e ás suas mulheres, 

que com ele viverem. (Lei de nº 4 de 10 de junho de 1835) 

        O artigo primeiro do código de 1835, diferente do artigo primeiro do código 

criminal de 1830, deferência cidadãos de escravos acercar dos crimes, punições e penas. Para, 

além disso, fazia valer às normas sociais a vigilância nas ruas, vielas, feitas pela guarda 

imperial.  

A manutenção da ordem e punição: o caso do escravo Francisco. Pilar-1874-1876. 

A construção da ordem nacional chegava a todos os cantos do império inclusive na já 

desenvolvia província de Alagoas que no final do século XIX contava com uma forte 

movimentação de pessoas pelo porto de Jaraguá e um comércio assegurado por um 

capitalismo que era introduzido pelas ferrovias, como Também uma imprensa desenvolvida 

e diversificada  citando os principais, jornais  Diários das Alagoas e almanaque da 

província das Alagoas. Descrito pelo Historiador alagoano Félix Lima Júnior na obra “A 

Última Execução Penal do Brasil” Maceió (1976) a última pena de morte aplicada a um 

escravo no Brasil como correção de seus crimes ocorreu na Cidade do Pilar em 1876. Uma 

cidade já desenvolvida que possuía um movimentado comércio com mais de 20 engenhos de 

açúcar, comércio que escoava tanto pelas rotas marítimas como pelas linhas férreas. 

Decretada cidade em 1872, Pilar viveria em 1874 seu maior capítulo para a história da 

província. A descrição do crime feita pelo historiador e pelos periódicos desmente a hipótese 

de que a última pena de morte aplicado a um escravo ocorreu no Rio de Janeiro tendo como 

executado o escravo Manoel da Mota Coqueiro em 1865. O crime, processo e execução do 

escravo Francisco teve grande repercussão na imprensa alagoana citamos aqui O editorial do 

(Jornal do Pilar de 1874) na qual descreve ―O Bárbaro‖ assassinato do infeliz capitão João 

Evangelista de Lima e sua prezada esposa D. Josefa Marta de Lima. Cabe ressaltar também 

o caráter sensacionalista dos periódicos na qual seguem várias edições narrando os 

―horrores‖ dos crimes. Um caráter que segue todas as notícias acerca de crimes cometidos 

por escravos neste período.  Acerca do fato citamos dentro da historiografia (Tavares, 2013) 
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Finalizavam-se mais uma segunda-feira e a ocasião era das mais propícias para os 

escravos Prudêncio e Vicente atraírem o Capitão da Guarda Nacional, João 

Evangelista de Lima, mais conhecido como capitão João de Lima, de volta para o 

interior do Hotel Central de sua propriedade, no intuito de dar cabo ao seu amo e 

concretizar um plano de morte tríplice, que ganharia grande repercussão pela sua 

ousadia e riqueza de detalhes. 

Tavares nos da uma dimensão da grande repercussão do crime devido à riqueza de 

detalhes que o caso possuía.  Primeiramente a morte do Capitão João Evangelista de Lima 

homem importante não só na cidade do Pilar, mas em toda a província de Alagoas, que foi 

morto pelo primeiro acusado o escravo Francisco. Sendo três acusados Vicente, Prudêncio, e 

Francisco que ainda tramaram a execução da esposa do capitão João de Lima eliminado 

assim a segunda vitima apunhalada e sofrendo golpes de cacetadas. Prudêncio e Francisco 

fugiram em direção ao Norte e Vicente ao Sul, atual Marechal Deodoro, Prudêncio fora  

morto em fuga restando Francisco e Vicente que foram presos. Vicente foi preso no dia 1º de 

maio no engenho hortelã e Francisco em Pesqueira Pernambuco. Na Prisão Vicente e 

Francisco foram indiciados Pelo promotor da comarca Dr. Aureliano Numeriano. Na edição 

do Diário da Alagoas 1874 encontra-se detalhado a noticia do inicio do processo; “Por 

telegrama passado da cidade do Pilar sexta-feira à noite, tivemos a noticia de que já se 

encontro preso o escravo Vicente” Indiciados seriam julgados nas penas previstas no código 

criminal de 1835 que previa pena de morte por homicídio e principalmente a grupos ou 

indivíduos de condição e escrava. O caráter punitivo e condenatório ficava ao processo e 

indiciamento feito pelos juízes das comarcas, no caso de Maceió o Doutor Aureliano 

Numeriano Juiz da província. Diz (Felix, 1976) ―Francisco e Vicente, presos na cadeia de 

Maceió, Foram incursos no primeiro no artigo 271 do Código Criminal do Império da lei 

que mandava aplicar pena de morte” O código criminal de 1835 também previa o pedido de 

graça a crimes cometidos por escravos, mas este foi negado ao escravo Francisco a chamada 

―Clemência‖ do imperador. Tendo isso acontecido Francisco foi sentenciado e Vicente 

morreu anos mais tarde na cadeia de Maceió. 

Negado a Francisco a clemência a pena de morte por enforcamento; era eminente, 

encontramos nota do jornal do penedo na qual cita: ―E a exata uma hora da tarde fez valer o 

suplicio do carrasco. A pena fora executa por enforcamento na qual se seguia todo um ritual 

de subir as escadas aos olhos do publico O “jornal do Penedo” de 20 de Abril de 1876 

publicou a seguinte nota acerca da execução do escravo; “Execução e pena de morte: Tendo 

sido confirmada pelo poder moderador, a sentença que condenou a perna última o escravo 

que, em dia do ano passado, assassinou a senhores na cidade do Pilar” Depois da execução 
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foi feito o sepultamento do escravo na qual se contou com ajuda dos braços de outros 

escravos. Os restos mortais depositados, pois fim ao suplicio do corpo do condenado. A 

clemência foi negada a Francisco, a pena de morte confirmou a eficácia da lei como caráter 

punitivo e exemplificar para escravos no contexto do Brasil império, sendo o escravo 

julgado pelo código criminal de 1835. A partir desta data 1876, a pena de morte no Brasil foi 

abolida sendo Francisco o último executado  cabia a ele fechar esse  ―ciclo de espetáculo‖. 

Vale citar a constituição de 1889, republicana que aboliu a execução de pena de morte 

chegava ao fim dois séculos de enforcamentos, decolas e outras punições que após as 

resistências de Haiti e Malês se aplicavam principalmente e insurgentes escravos. 

Conclusão. 

        A Construção da ordem no Brasil oitocentista passou por diversas fases dentre elas: 

delimitação de fronteiras, instituição de uma Língua, e soberania nacional  iniciada no 

primeiro império com a constituição de 1824.  A criação do código criminal  de 1830 

reforçado em 1835 tinha seus motivos  óbvios aplicar alei mantendo evitando qualquer tipo de 

resistência escrava e rebeldia  aos senhores e o medo de um novo levante. A Última pena de 

morte aplicada no Brasil, pois fim ao poderoso processo de controle social regulado pelos 

senhores e o Estado aos escravos e outros cidadãos que  cometessem crimes. A Última 

execução penal mostrou como e até onde ia o poder do império para submeter esses grupos à 

ordem social.  
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FAMÍLIA, SOCIEDADE E ESCRAVIDÃO NA FREGUESIA DE SANTA 

LUZIA DA VILLA DO NORTE NA ALAGOAS OITOCENTISTA      

(1824 – 1882) 
Givaldo Afonso da Silva 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as relações parentais entre escravos, livres e 

libertos da Freguesia de Santa Luzia da Villa do Norte no século XIX (1824 – 1882) através 

de pesquisas em documentos eclesiásticos da Paróquia de Santa Luzia de Syracusa. A 

princípio levantamos e catalogamos dados de livros de casamentos que datam de 1824 a 1882, 

depois comparamos com os dos livros de batismos da mesma localidade e época, isso nos 

possibilitou uma análise quantitativa e qualitativa dos resultados, depois estudamos de forma 

minuciosa  relatos de estrangeiros que dissertaram sobre a condição social, sexual e familiar 

dos negros no Brasil. Em seguida vimos à historiografia tradicional que inscrita a partir desses 

relatos chegaram a conclusões tão equivocadas que foi preciso por parte da nova 

historiografia da escravidão uma re-elaboração desses paradigmas. Em 1970, Iraci Del Nero, 

Francisco Vidal e Maria Luiza Marcílio com base em análises quantitativa da demografia 

histórica, usando como fonte registros paroquiais, ou seja, assentos de casamentos 

construíram uma nova concepção de família escrava. Através de estudos focalizados, Maria 

Beatriz Nizza da Silva, Robert Slenes, Kátia Matoso, Manolo Florentino, Stuart Schwartz, e 

Gian Carlo, chegaram a conclusões adversas daquelas que a historiografia tradicional tinha 

chegado, os africanos e seus descendentes casaram e viveram em uniões estáveis e 

duradouras. Para Santa Luzia do Norte – Alagoas no período de 1824 a 1882 identificamos 

350 núcleos familiares compostos por escravos, esses núcleos por sua empreenderam 

estratégia de resistência lhes possibilitaram suavizar a vida no cativeiro. Aliado a isso, 

evidenciamos que a família escrava foi responsável por grande parte da organização social 

dos cativos, na proporção em que possibilitou sua integração na sociedade para além das 

senzalas assegurando direitos tanto sociais quanto canônicos. 

 

Palavras-chave: Casamento de escravos – Família – Oitocentos  

 

INTRODUÇÃO 

Com base em análise qualitativa e quantitativa da demografia histórica, ou seja, 

utilizando registros eclesiásticos da Paróquia de Santa Luzia de Syracusa localizados no 

Arquivo da Cúria Metropolitana de Maceió como também os do Arquivo Público do Estado 

de Alagoas (APA) e os do Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas, (IHGAL), tivemos 

posse de uma riqueza de informação que contidas nas várias categorias, nos possibilitou fazer 

uma leitura analítica da sociedade alagoana caracterizada por sujeitos que, para suprir seus 

interesses casaram seus escravos. A prática de casar os cativos se tornou tão comum que um 

proprietário de engenho ou fazenda ao chegar em um em outra propriedade e ao observar não 

visse negros casados o assunto logo entrava em pauta. Nos engenhos e fazendas era comum 
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ver que além das senzalas ligadas às casas-grandes existiam outras menores espalhadas por 

toda propriedade, essas casas por vez abrigavam as famílias escravizadas.  

Com relação aos ritos para se conseguir casar, a liturgia aplicada aos livres se estendia 

aos escravos, como também as exigências quanto a catequese. No que tange o sacramento do 

matrimonio os ritos litúrgicos se davam sob orientação do Concílio tridentino, entretanto eram 

regimentados pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, segundo as ordenanças 

das Constituições Primeiras os casamentos eram precedidos por três denúncias: os banhos e 

proclames eram feitos pelo pároco durante três missas dominicais consecutivas, esses 

primeiros ritos aconteciam impreterivelmente na Igreja Matriz de Santa Luzia de Syracusa 

entretanto foram às capelas dos engenhos o palco ideal para a concretização do matrimônio. 

Nos registros deixados pelos padres é possível observar às datas dos casamentos, nome 

dos nubentes, filiação, residência, naturalidade e nacionalidade. Identificamos também os 

negros ladinos advindos das zonas afro-austral habitat dos bantus e que na sua grande maioria 

eram de Angola, o nome dos padrinhos, dos párocos e senhores de engenhos.  

A época foi à administração diocesana bem rigorosa quanto aos registros dos párocos, 

se eles não o fizessem de forma organizada e não seguissem as determinações do Bispado da 

Bahia eram severamente advertidos pela coordenação diocesana. Em 20 de dezembro de 1854 

o Vigário Antônio da Costa Moraes recebe a seguinte advertência: visto em revista (sic) e 

estranhando a má redação dos assentos, notando erros notáveis (sic) na escripturação e falta 

de assignatura do Reverendo Parocho em muitos assentos, ordeno que o Reverendo Parocho 

faça por si mesmo os assentos pela forma ordenada no liv. I, fl. 73, nº 318 – 319 da const. do 

Bispado assigne já os assentos que faltam assignar. Santa Luzia do Norte 20 de dezembro de 

1854 D. Cheron
316

.     

Foi a Freguesia de Santa Luzia Norte composta por famílias negras que preenchiam o 

cenário daquela localidade sendo as relações parentais fator preponderantes na construção de 

laços. Essas famílias foram responsáveis por grande parte da organização social dos cativos na 

proporção em que possibilitou sua integração na sociedade para além das senzalas 

assegurando direitos tanto sociais quanto canônicos. Quando os sujeitos se viam impedidos de 

contrair o matrimônio vista as dificuldades impostas pelo senhor, se utilizaram da fuga como 

mecanismo estratégico de resistência, usaram-na como pressão na concessão de direitos, a 

nosso ver estratégias essas negociadas onde tanto o escravo quanto o senhor saíram ganhando 

                                                 
316

 Livro de Casamentos da Paróquia de Santa Luzia de Syracusa L. 01, Santa Luzia do Norte Alagoas: 1824 – 

1858. 
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pois supriu-se as necessidades das duas partes. O escravo ao contrair matrimônio adquiriu 

certos privilégios dentre eles inclusive o de morar em senzala individual, senzalas essas 

construídas por suas próprias mãos, essas habitações eram feitas de taipa tendo na frente uma 

entrada e uma janela, e nos fundos uma saída que dava acesso ao quintal, essas senzalas 

geralmente compunham-se de duas salas, um ou dois quartos e uma cozinha com um fogão 

rústico feito de madeira e barro e queimava a lenha, nos fundos do quintal cultivavam roçados 

de milho, mandioca, macaxeira, inhame, batata, feijão, bananas e criavam galinhas. 

Utilizaram-se também os pescados da Lagoa Mundaú sendo o caranguejo o sururu e o 

bagre os mais consumidos na alimentação cotidiana, esses pescados também foram vendidos 

pelos escravos no mercado de peixes (Diegues Júnior, 1971). Segundo Sheila de Castro Faria, 

sendo o negro casado, proprietário dos produtos obtidos em suas roças, vendia a seus senhores 

ou a outras pessoas. Faziam sua própria comida e convidava parentes e amigos para visitar sua 

morada. As feiras públicas na província das Alagoas ocorriam aos domingos na praça central 

de frente a Igreja Matriz esses escravos por sua vez aproveitavam da movimentação e 

vendiam seus produtos.  

 

OS VIAJANTES E AS FAMÍLIAS NEGRAS NO BRASIL.    

Os primeiros registros que se têm notícias e que tratam da constituição familiar dos 

negros no Brasil são os dos viajantes estrangeiros. No século XIX, os reinóis, homens de bem, 

observaram a partir das casas-grandes o cotidiano negro, deixando registrado o que ―viram‖. 

Esses europeus in-passantes afirmaram que os africanos e seus descendentes viviam em 

leviandade e o casamento quando tinham eram instáveis, sem significados, bastava o 

pronunciamento do senhor para se fazer mancebos o negro e a negra, sendo que essas uniões 

duravam apenas segundo a vontade desse senhor, o fato da não oficialização do contrato 

matrimonial deixava o escravizado vulnerável, pois era quase sempre alienado por venda 

(Tschudi, 1980). Além de Johann Tschudi, participou deste debate; Charles Ribeyrolles, Saint 

Hilaire, Richard Graham, Jean Baptiste Debret, Louis Couty e João Maurício Rugendas. 

Todos esses forasteiros afirmaram que os negros no Brasil eram promíscuos viviam em 

leviandade e apáticos às relações sociais, verdadeiros estorvos num momento em que se 

emoldurava da nação.  

Perdigão Malheiro por sua vez ao dissertar sobre o cotidiano escravo asseverou que os 

negros por sua condição cativa eram incapazes de construir qualquer laço de solidariedade 

entre si, viviam em concubinato e devassidão e o casamento servia apenas para garantir a 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

manutenção do sistema econômico, ou seja, o escravista (Malheiro, 1976). Essa afirmação de 

Malheiros é bem elucidativa, pois nos reitera o fato de que o escravocrata visava apenas à 

reprodução entre os cativos, o incentivo ao concubinato deixava clara a intenção de que era a 

procriação seu principal objetivo. Homem público, jurista a serviço do Império não tinha 

tempo de enxergar por completo o cenário onde se inseria o negro, nunca imaginou Malheiro 

que em oposição aos interesses dos senhores tenha o querer escravo, que por sua vez se 

opuseram de forma estratégicas as vontades dos seus senhores sendo o casamento o princípio 

básico na garantia dos direitos.  

Louis Couty ao observar o cotidiano escravo nas fazendas do Rio de Janeiro afirmou 

que o sistema econômico submeteu os escravizados a condições degradantes lhes colocando 

em posição apática ao convívio social, vivendo como ―besta‖, sem regras sociais foram 

incapazes de construir qualquer laço de solidariedade, sendo a devassidão o que mais os 

caracterizavam, sendo assim os senhores regalaram como podiam a intimidade sexual de seus 

cativos. Infrutífera a regularização desistiram e passaram a permitir que os negros se 

misturassem duas ou três horas a noite, dessa maneira as negras engravidavam e dificilmente 

se sabia quem eram os pais, era comum no cotidiano das fazendas ver negras com três ou 

quatro crias pequenas.  

Por outro lado quando esses escravos conseguiam galgar o matrimônio fazia de sua 

companheira servidora e coisa, essas por sua vez provocavam a morte de seus companheiros 

por envenenamento (Couty, 1881). Do ponto de vista do viajante não poderia o africano e 

seus descendentes mesmo que quisessem se organizar socialmente, isso estava fora dos seus 

padrões comportamentais, as tribos de onde vinham na África eram primitivas, e no Brasil não 

seriam diferentes, eles apenas imitavam os brancos em sociedade.     

 

DA FUGA AO CASAMENTO.   

Aos 20 de julho 1831 na Villa de Santa Luzia da Lagoa do Norte Francisca Maria 

procura na Igreja Matriz de Santa Luzia de Syracusa o Vigário Manoel Juari de Albuquerque 

para tratar dos processos de banhos que antecederia o casamento de sua filha Joaquina. 

Segundo Francisca há algum tempo mantinha Jacinto relacionamento com sua Joaquina, ela 

preocupada intercede junto ao padre para que se regularize tal situação. Confessa que  por 

duas vezes a filha fugira com Jacinto sendo essas fugas sempre mal sucedidas pois Jacinto não 

tinha intenção de fugir para longe e acabava sendo capturado, obviamente não tinham o cativo 
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à intenção de aventura-se em lugares inóspitos,  a possibilidade de re-captura era sempre 

grande e o que era pior além de preso poderia Jacinto ser submetido a castigos severos.  

A intenção de Jacinto em fugir era apenas a de pressionar José Vilela seu senhor para 

conseguir concessão ao casamento. Maria Joaquina era livre filha de Francisca Maria e Filipe 

de Santiago ex-escravos, sendo Filipe já falecido. Jacinto pardo escravo nascido de mãe 

escrava e já falecida por toda vida fora servo de José Vilela e nunca tinha dado trabalho a seu 

senhor até aquele momento. Joaquina nascera de uma família composta por pai e mãe, agora a 

nubente também lutava para constituir sua própria família. Para o período verificamos que 

fora bem comum os pais casarem seus filhos e no geral os nubentes vinham de casamentos 

estáveis. 

Procurado pelo padre José Vilela confirma que Jacinto vinha lhe dando muito trabalho  

e não via outro jeito a não ser casar o cativo, óbvio que a resistência por parte de Vilela era 

por que Maria Joaquina era livre, entretanto correndo o risco de perder seu escravo Vilela 

imediatamente manda casá-lo. Casos como o de Jacinto e Joaquina foram bem comuns entre 

os escravos que usaram da fuga para poderem casar-se, e os senhores  intencionando fixá-los a 

terra não poupara esforços para o fazê-lo.  

Ao casar os escravizados tomaram como testemunhas companheiros de escravidão que 

na sua maioria eram escravos casados ou solteiros e no mais das vezes dependendo do 

interesses dos senhores eles próprios se apresentam apadrinhando. Casados os negros tiveram 

filhos e tomaram como padrinhos pessoas livres ou os senhores, pois tomar como padrinho 

pessoas livres almejava-se com isso visibilidade social para sua cria, já o senhor ao se tornar 

padrinho ficava impedido de expor o escravo seu afilhado aos castigos pelos quais estavam 

sujeitos os escravizados, e caso resolvesse submeter seu afilhado a castigos severos não ficava 

bem visto pela sociedade da época pois era considerado imoral. 

 Em Santa Luzia foram às crianças catequizadas de acordo com as observâncias dos 

cânones católicos, os senhores e suas senhoras como fiéis guardadores da fé seguiam com 

fidelidade as orientações dos padres. Na intenção de resgatar todas as almas para Deus eram 

orientados os senhores instruir seus cativos no caminho da fé e retidão. Entretanto não foram 

todos os donos de escravos que seguiram as regras. Intencionando evitar excessos sobre pena 

de excomunhão a Igreja determinou que se os senhores não separasse os cativos casados como 

também os filhos de seus pais. Na Villa de Maceió em uma quinta feira de 16 de abril de 1863 

na feira de escravos aos arredores do Fórum os mercadores com uma vara na mão passando 

diante dos palanques expondo o gênero que queriam vender, ―procuravam attrahir  as 
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attenções da turba sobrelevando em amplificações as impudentes mentiras de seus vizinhos. 

Vinde ter commigo, illustres cidadãos gritava o proprietário de Norva e de seu filho, nenhum 

dos meus companheiros vos pode apresentar com qualidades tão maravilhosas, como são as 

que os meus tem
317
‖. Assim se apresentavam os cenários das feira em Maceió onde mães e 

filhos eram apresentados sendo vendidos juntos.    

Orientandos no caminho da fé tinham esses escravos à obrigação de saber o Padre 

Nosso, Ave Maria, Creio em Deos Padre, os Mandamentos da Lei de Deos e da Santa Madre 

Igreja e se entendem as obrigações do Santo Matrimônio
318

. Percebendo o padre que o 

nubente não estava catequizado ficava impedido de receber o Sacramento do matrimônio.  

Dos 700 nubentes investigados 37,2% foram criados com pai e mãe, 17,% nasceram de 

famílias estáveis mais quando do casamento apresentaram apenas um dos pais, pois o outro já 

tinha falecido e 45,8% não apresentaram os pais, identificamos que foram esses os 

transladados da África. No que tange os viúvos esses optaram por casar de novo inclusive 

seguindo o que era de costume casar com pessoas que vinham do seu lugar de origem da 

África ou com mulatos, cabras, criolos ou pardos, sendo esses libertos ou escravizados. 

 

QUADRO I 

Relação de pessoas viúvas da Freguesia de Santa Luzia do Norte 

Africanos 

viúvos  

Forros viúvos  Criolos  Pardos  Total  

22 02 02 01 27 

Fonte: Livro de registros de casamentos de africanos e descendentes da Freguesia de Santa 

Luzia do Norte século XIX (1824 – 1882). 

 

UMA POPULAÇÃO MESTIÇA: NEGROS, CRIOLOS, MULATOS, PARDOS, CABRAS. 

A presença negra na região que hoje corresponde a Santa Luzia do Norte se deu 

concomitantemente a do branco em fins do século XVI e nos oitocentos já era a Freguesia 

significativamente povoada, em 1870, para uma população de 14.559 habitantes, Santa Luzia 

distribuía em seus engenhos e fazendas um total de 3,817 escravos que correspondia a 26,2% 

da população da Vila (Romeiro, 2008). O colonizador por sua vez foi agente ativo nesse 
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processo, tomou à negra como parceira sexual e além de colaborar com o crescimento da 

população local fez com que se elevasse o número de pessoas mestiças na freguesia.  

 

QUADRO II 

Africanos e descendentes da Freguesia de Santa Luzia do Norte 1824 – 1882. 

Africanos  Criolos  Cabra  Pardos  Mulato  Total  

270 125 60 122 123 700 

Fonte: Livro de registros de casamentos de africanos e descendentes da Freguesia de Santa 

Luzia do Norte século XIX (1824 – 1882). 

No que tange a família nuclear e o parentesco, através do compadrio identificando os 

sujeitos envolvidos e as circunstâncias pelas quais o estabelecimento de laços os 

beneficiaram. Os núcleos familiares compostos por escravos empreenderam estratégias de 

resistência negociada com seu senhor, por sua vez fixaram-se a terra e passaram a pertencer a 

uma ampla rede de laços composta por famílias extensas sendo os membros: pai, mãe, filhos, 

avós, tios, sogros, genro, noras, primos além dos compadres e comadres. Nos documentos que 

analisamos encontramos sete casos em que os nubentes eram primos como é o caso de 

Manoel José Rodrigues viúvo que casou com Felisberta Maria da Conceição, primos de 

terceiro grau, José vinha de um casamento estável, a separação se deu por causa da morte de 

sua companheira, fato que acontecera há dois anos segundo certidão de óbito que apresentou 

José ao pároco, agora se casara de novo com Felisberta Maria mulata. Em Alagoas o caráter 

violento da escravidão não foi diferente dos das outras provinciais, entretanto os negros 

elaboraram estratégias sendo os laços parentais o facilitador, pois era daí surgia à ajuda mútua 

quando dos apertos cotidianos.    

 Os escravos traslados casaram com pessoas que vieram do seu lugar de origem da 

África sendo os Angolanos os que mais se destacaram, de um total de 140, 65 preferiram 

casar entre si, ou seja, casaram com outros angolanos, 40 casaram com criolos, 06 com cabra, 

10 com pardos, 09 com mulatos, já os criolos, num total de 121, 74 formaram casais entre si, 

12 casaram com livres, 15 casaram com pardos, dos 20 restantes 06 casaram com Nagô, 01 

com Campaing, 03 com Moçambique, 04 com Congo, 03 com liberto e os outros 03 com 

Guiné.            

Os de origem Guinés, Benguela, Costa da Mina, Nagô, Moçambique, Cambinda, São 

Tomé, Rebolo, Congo e os Campaing, os que não casaram com os da mesma região africana, 

casaram com pardos, mulatos, cabras ou criolos. Os africanos nominados como sendo da costa 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

os já supracitados, além de casarem com os da sua mesma região D‘África casaram com os 

mestiços brasileiro isso fez com que conservassem sua identidade como também criassem e 

recriassem sua cultura influenciando no cotidiano da freguesia.  

 

QUADRO III 

Negros da costa advindos das pequenas províncias ou pequenas regiões da África – austral. 

Optaram por casa entre si Casaram com mulatos  Total  

98 27 125 

Fonte: Livro de registros de casamentos de africanos e descendentes da Freguesia de Santa 

Luzia do Norte século XIX (1824 – 1885). 

Para os casamentos de escravos com donos diferentes vimos que não era do interesse 

dos senhores tais uniões. Robert Slenes asseverou que os fazendeiros de Campinas em casos 

formais proibiam o casamento de escravos pertencentes a donos diferentes ou entre cativos 

com pessoas livres (Slenes, 1999). Em Santa Luzia os casamentos existentes se deram por 

escravos que pertenciam a pessoas da mesma família, como no caso que se segue. Aos 16 de 

julho de 1836 dei minha licença ao Reverendo José Jerônimo de Oliveira recebeo (recebeu) 

em matrimônio a José da Nação Benguela escravo do Reverendo Antônio Gomes de Melo 

com Angélica criola escrava de Dona Francisca Maria de Melo foram testemunhas Simplício 

solteiro escravo de Manoel Azeredo dos Santos todos natural moradores desta Freguesia do 

que para constar mandei fazer este assempto (assento) que logo assignei (assinei). Manoel 

Juari de Albuquerque, Vigário do Norte. 

O padre Antônio além de ter sido pároco da Paróquia de Santa Luzia por um tempo, 

era juntamente com sua família donos de terras naquela freguesia e casar seu cativo com a 

cativa da sua irmã Francisca Maria de Melo não lhes faziam diferença pois se caso houvesse 

uma eventual partilha de bens não teriam problemas, os escravos estavam em família. 

Diferente seria se José e Angélica pertencessem a senhores de engenhos ou sítios diferentes e 

que os donos não tivessem laços parentais, na hora da partilha seria um problema, por isso a 

opção em não casarem seus cativos com cativos de outros proprietários pensavam. 

Há época na qual estar inserida nosso recorte histórico, Alagoas tinha uma economia 

consolidada e se destacava entre as outras províncias. A Villa da Lagoa do Norte se 

consolidara como entreposto comercial do açúcar, algodão, madeira e pecuária entre outros 

produtos do vale do mundaú e distribuía seus produtos nos portos da antiga capital da 

província Santa Maria Magdalena da Lagoa do Sul e depois em Maceió (APRATTO, 2012). 
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A escravaria era usada em diversas atividades, inclusive no transporte desses produtos via 

lacustre ou terrestre. Estando a Villa ligada ao comércio externo participou efetivamente das 

trocas comerciais com as províncias de Pernambuco, Bahia e Sergipe, no que tratou da cana 

de açúcar foram os engenhos Riachão, Cachoeira de Cima, Pau Amarelo, Garça Torta, Utinga, 

Mundaú, Duas Bocas, entre outros responsáveis pela produção e comércio.  

A vida cotidiana dos engenhos era constante, as atividades para mantê-los funcionando 

eram interruptas, nos trabalhos da casa do engenho e das caldeiras os escravos eram mudados 

a meia noite; descanso mesmo só tinham no dia de preceito. O resto do tempo era dedicado as 

atividades no engenho. Para a manutenção desses engenhos era necessário grande número de 

escravos e para mantê-lo moendo se fazia necessário o empenho de sessenta negros e nos 

engenhos maiores se empregava até duzentos escravos. Os negros eram utilizados para tudo 

na manutenção da propriedade, limpavam a terra, cavavam os sucos e plantavam a cana, 

cortavam e carregavam, mantinham a lenha, limpavam as caldeiras os tachos de mal e assim 

por diante (Diegues Junior, 2012). 

Nos dias de preceitos iam à missa, mas era nos dias de festas que os engenhos por 

ocasião dos casamentos e batismos se enchiam de vida, a inquietação se dava em toda 

propriedade, na casa-grande, nas senzalas, na casa dos lavradores, na casa do engenho, os 

escravos nesse dia festejavam os negros a seu modo, dançavam, bebiam, comiam, sentavam 

em rodas no terreiro para contar histórias, enfim se divertiam. (Diegues Junior, 2012). Entre 

os anos de 1824 a 1850 teve o Engenho Garça Torta vida promissora. No dia 18 de abril de 

1828, Bento José senhor do engenho escolhe no pasto os carneiros, os porcos, os perus e as 

galinhas que iria matar para o festejo do dia 20 domingo.  As escravas domésticas no sábado 

organizam toda a casa-grande inclusive a capela. Entretanto foi a casa-grande o palco da 

grande movimentação com o preparo dos bolos, dos doces de goiaba, de caju, dos licores. A 

cozinha se multiplicou no preparo dos perus, das galinhas, dos porcos, dos carneiros; no 

preparo dos quitutes que iriam encher a mesa de ponta a ponta. No domingo dia 20 às cinco 

horas da tarde casaram: Armando do gentil de Angola e Josefa criola escravos de Bento José, 

nesse mesmo dia casaram Alfredo mulato com Serafina Cambinda além dos batizados de 

Armando, Jurema, Agripina e Francisco todos adultos. Esses escravos que batizaram tinham 

sido a mais recente aquisição de Bento José       

 

A HISTORIOGRAFIA TRADICIONAL E A FAMÍLIA ESCRAVA. 
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As primeiras décadas do século XX foi um marco para a história do negro brasileiro, 

pois Gilberto Freyre com Casa-Grande & Senzala rompeu com o racismo científico. Segundo 

o sociólogo se ouve influência negativa por parte dos africanos e de seus descendentes na 

formação da sociedade brasileira isso se deu pelo fato destes serem escravos e não por causa 

de sua raça ou cultura (Freyre, 2013). Nesta obra Freyre não se preocupou em identificar 

núcleos familiares existentes no interior do plantel, pois discutir a formação de famílias entre 

os negros fugiria da ideia de família patriarcal idealizada por ele, onde o senhor era o pater 

máximus da fazenda; esposa, filhos, avós, tios, genros, sobrinhos, primos e escravos faziam 

parte da mesma família. Não houve intenção em delimitar família branca da família negra 

mesmo sabendo da existência dos dois tipos compondo o cenário da fazenda, pelo contrario, 

em Casa-Grande e Senzala família Branca e negra se fundem.  

No que tange o desregramento sexual, o caráter promiscuo e devasso atribuído aos 

negros pelo cientificismo raciológico Gilberto Freyre afirma que inexistem razões para supor 

que os brancos fossem menos promíscuos do que os negros e que se houve depravação sexual 

essa se deu em razão do sistema econômico, ou seja, do escravismo, do tipo de relação que a 

escravidão proporcionava entre senhor e escravo. Desse modo mesmo negando o 

desregramento sexual atribuído a inferioridade do africano, reforçou a ideia de que o escravo 

vivia mergulhado na promiscuidade. 

Os pesquisadores da Escola Paulista de Sociologia por sua vez descreveram a 

escravidão no Brasil como sendo doce, suave e harmônica, mesmo negando as teorias racistas 

e enfatizando o caráter violento e desumano da escravidão, embora sem a carga racista e 

preconceituosa de seus antecessores com relação ao desregramento sexual dos negros 

acabaram por reconhecer sua existência, porém, atribuindo tal fato ao papel deletério da 

escravidão (Slenes, 1999). Esses sociólogos chegaram à conclusão de que as condições 

degradantes impostas pelo escravismo destituíram os negros das habilidades necessárias para 

serem bem sucedidos na vida depois da escravidão. As condições em cativeiro os impediu de 

pensar a mundo a partir de categorias e significados sociais que não aqueles instituídos pelo 

próprio senhor (Vieira, 2011). Já a família escrava no interior da propriedade, afirmam que a 

violência e opressão sofridas pelos escravizados lhes subtraiu a humanidade, transformando-

os em meros instrumentum vocale. No que se tratou da separação por venda ou herança, ou 

maior número de homens sobre as mulheres o os desinteresses tanto dos escravos quanto dos 

senhores tolheu e solapou a possibilidade de uniões sexuais estáveis tornando quase que 
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inexistente a presença de núcleos familiares negros, corroborando para o surgimento do 

comportamento promiscuo entre a escravaria (Florentino 1997). 

O sexo erigiu-se por excelência de precipitação e revitalização dos fatores da anomia 

na vida social dos negros, retraindo, tolhendo e até mesmo solapando a absorção de novos 

padrões de comportamento, impedindo ou retardando a plena configuração da família 

equilibrada e integrada ao meio negro (Fernandes, 1976). Segundo o mesmo autor a família 

não se desintegrou como instituição social, ela simplesmente não existiu fazendo surgir certas 

inconsistências na socialização dos indivíduos, a sua não constituição como núcleo não se fez 

sentir o influxo psíquicosocial e sociocultural na modelação da personalidade básica, no 

controle de comportamentos egoístas ou anti-sociais e na criação de laços de solidariedade 

moral.  

Sendo Florestan Fernandes e Roger Bastide integrantes da Escola Paulista de 

Sociologia e os maiores expoentes em pesquisas realizadas entre 1950 e 1960 não chegaram a 

conclusões tão positivas quanto Gilberto Freyre. Florestan e Roger concluíram que o excesso 

de homens sobre o de mulher no tráfico como resultado de uma política senhorial, tolheu e 

solapou as formas de sociabilidade entre os cativos, inviabilizando a constituição da família 

conjugal com pai, mãe e filhos deixando-os perdidos uns para com ou outros, despojados de 

laços sociais que pudessem criar e recriar sua cultura e identidade reduzindo-os as condições 

anomicas de existência (Fernandes, 1960). 

 

CONSTRUÇÃO DE NOVOS PARADIGMAS, FAMÍLIA ESCRAVA COM UNIÕES 

ESTÁVEIS E DURADOURAS.  

Visando ampliar o debate histográfico analisamos minuciosamente escritos dos 

viajantes como também trabalhos de historiadores tradicionais. Em seguida partimos para o 

viés da nova historiografia da escravidão com a intenção de desconstruir o que se tinha dito 

pela historiografia elitista e conservadora. Durante um período de mais de um século e meio, 

para ser mais exato de 1800 a 1965 foi a historia dos africanos e seus descendentes escritas 

através de certas generalizações, distante da realidade escrava, tanto os viajantes quanto os 

historiadores tradicionais formularam ideias e conceitos racistas e preconceituosos. Os 

historiadores da nova historiografia da escravidão se utilizando de fontes demográficas, ou 

seja, registros paroquiais perceberam o quanto se equivocaram os viajantes e os historiadores 

tradicionais, sendo assim começaram uma cruzada na intenção de construir novos paradigmas 

no que tange o modo de ser e viver escravo.  
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A partir de 1970, Iraci Del Nero, Francisco Vidal e Maria Luiza Marcílio com base em 

análises quantitativa da demografia histórica, usando como fonte os registros paroquiais, ou 

seja, os registros de casamentos construíram uma nova concepção de família escrava. Através 

de estudos focalizados, Maria Beatriz Nizza da Silva, Robert Slenes, Kátia Matoso, Manolo 

Florentino, Stuart Schwartz e Gian Carlo, chegaram a conclusões contrárias as dos viajantes e 

historiadores tradicionais, os africanos e seus descendentes casaram e viveram em uniões 

estáveis e duradouras. A questão que se levanta agora não era mais por que tão poucos 

casamentos entre os escravos e sim por que tantos. Esses autores mencionaram a família 

escrava de forma diferente, entretanto todos chegaram basicamente às mesmas conclusões.  

Em Santa Luzia existiu certo interesse por parte do senhor de casar seus escravos, pois 

os casando poderão manter o escravismo como também garantiram  a paz nas senzalas, pois 

os negros casados ficavam mais satisfeitos e com isso se evitou fugas, (Florentino 1999). 

Mesmo existindo um grande número de mortes entre os escravos a reprodução através do 

casamento ainda era vias diretas para a manutenção do escravismo. Os dados demográficos 

são bastante elucidativos, o maior incentivo por parte dos senhores no incentivo ao casamento 

do cativo se deu de fato na primeira metade do XIX principalmente depois da lei de 1831 que 

proibia o tráfico transatlântico juntamente com as discussões políticas e os códigos de 

posturas fizeram que com os senhores para manter o escravismo efetivamente casassem seus 

escravos, já a diminuição a partir da segunda metade se deu por causa das acaloradas 

discussões frente à libertação da escravaria inclusive com as leis protecionistas como a do 

ventre livre, a sexagenária, os códigos que ditaram a proibição da venda das crias separadas 

dos pais, como também a venda dos casais constituídos em famílias. 

Para as famílias escravizadas com casamentos estáveis e com filhos percebemos que 

os proprietários não abriram mão da tutela dos filhos dos escravos nascidos depois de 1871, 

essas crianças mesmo sendo livres no papel permaneceram nos engenhos ou fazendas 

prestando serviços ao senhor, vale salientar que contemplava a lei que os senhores deveriam 

permanecer com as crianças do seu nascimento aos oito anos, sendo depois dessa data optado 

por eles entregá-la ao Estado sob a indenização de 600$000 (seiscentos mil reis) ou 

permanecer com ela até seus 21 anos. Ao nosso modo de ver a Ventre Livre foi uma lei 

gessada que não emancipou a gente negra de sua condição servil. Sem recursos suficientes 

para criar e manter instituições de letras e de ofícios a corroa flexibilizou de mais a lei e os 

senhores continuaram enriquecendo as custas de um grande numero de pessoas que deveriam 
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estar emancipadas, com o escassear da mão de obra depois de 1850 foi para os senhores bem 

mais lucrativo permanecer com as crianças do que entregá-las ao Estado. 

Um fator interessante para segunda metade do século é que no que se tratou da 

aquisição de mais escravos os senhores compraram bem mais os do sexo masculino porém 

isso não alterou a quantidade de homem sobre as das mulheres na freguesia, segundo os dados 

censitários de 1872 a distribuição permaneceu igual, entretanto as mulheres não deixaram de 

ser compradas sendo que a aquisição se deu em escala menor.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Este trabalho objetivou apresentar a dinâmica familiar escrava na Villa de Santa Luzia 

do Norte durante o período de recrudescimento da escravidão brasileira. As fontes analisadas 

contribuíram para verificar a constituição dos laços familiares duradouros ou não entre os 

cativos. Aliados a isso, foi evidenciado que a família escravizada foi responsável por grande 

parte da organização social dos cativos, na proporção em que possibilitou sua integração na 

sociedade para além das senzalas, assegurando direitos tanto sociais quanto canônicos. Os 

métodos utilizados a partir da demografia histórica nos permitiram pensar o cotidiano dos 

africanos e seus descendentes diferente do que se tinham  pensado os viajantes e historiadores 

tradicionais.  

O viajante imbuído de preconceitos viu a africanização brasileira como sinônimo de 

atraso, daí negaram como poderão a capacidade de sociabilidades dos negros. Ao descrever 

nem sempre foram fies ao que viram, além de desconhecer o cotidiano dos negros fizeram 

observação superficiais criando realidade duvidosas na sociabilidade dos negros, a intenção 

dos viajantes eram claras, era a de  construir conceitos que suprissem os interesses de uma 

elite, ou seja, seus próprios interesses. Embora Gilberto Freyre tenha feito parte dessa elite 

retratou as relações entre senhor e escravos como sendo pacífica e no que tange a família 

escrava não deu importância, até por que a constituição familiar escrava dentro do sistema 

pensado por ele ia de encontro com a idéia de família patriarcal idealizada. Já os 

pesquisadores da Escola Paulista de Sociologia mesmo concordando com a ideia de Freyre 

que era a de um sistema escravista suave, cometeram erros graves em afirmar que o sistema 

tolheu e solapou a capacidade do negro de sociabilidade. Já para a nova historiografia da 

escravidão ela simplesmente reescreve a história social do negro desconstruindo os 

preconceitos e recolocando-o no lugar que lhe é de direito, tendo como objetivo a quebra dos 

antigos paradigmas e comprometida na construção de novos.  
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PORTO, PORTA, PONTE
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: O PORTO COMO ESPAÇO SIMBÓLICO 

PARA O COMÉRCIO ESCRAVISTA NA FORMAÇÃO DO BRASIL 

COLONIAL 
Cynthia Nunes da Rocha Fortes 

RESUMO 

Esse artigo tem como proposta apresentar discussões acerca das relações que aproximamo 

estudo dahistória urbana das cidades portuárias brasileiras com o do trato negreiro no contexto 

do Brasil colônia. Para isso, estabeleceu-se uma associação imagética entre o porto e os 

significados de ponte, que ao mesmo tempo ligava e separava distintos ―mundos‖; e porta, 

enquanto espaço limite e fronteira entre esses mundos. Como elemento central dos fluxos 

econômicos e sociais entre os domínios portugueses ultramar, os portos brasileiros 

desempenharam papel fundamental no comércio escravo de negros entre Brasil e África. 

Enquanto lugar de chegada dos navios negreiros, os portos espacializam os significados do 

que é ser escravo naquele momento de ruptura. Busca-se, portanto, analisar o porto segundo 

sua capacidade de engendrar trocas físicas e simbólicas, bem como as influências sociais e 

culturais desse movimento segundo as forças econômicas e políticas que o produziram, 

especialmente no que se refere ao comércio de negros.   

 

Palavras-chave: porto; escravidão; Brasil colonial. 

 

Introdução 

O presente texto apresenta de forma breve conceitos sobre cidades portuárias e sua 

relação com a formação do Brasil colonial, especialmente no que se refere ao comércio 

escravo de africanos. Através de uma abordagem histórico-urbana busca-se entender o porto 

pela centralidade que exerceu enquanto elemento polarizador dos fluxos econômicos nos 

séculos da expansão marítima ibérica. Ao evocar a imagem do porto como porta e ponte, 

pretende-se lançar reflexões acerca dos significados desseespaço enquanto locus de trocas 

físicas e simbólicas, como nó das redes sociais e econômicas e como espaço subjetivo, que se 

traduz no seu sentido de limite e fronteira, da transição entre diferentes ―mundos‖ e da 

possibilidade de conexões entre eles. 

Como formas urbanas complexas, as cidades portuárias podem ser um tema bastante 

abrangente, podendo ser objeto de pesquisa de variadas áreas. Estudar seu processo histórico 

de formação e transformação urbanaé fundamental para se entender não só seu papel de 

agente transformador local, mas também, em uma escala mais abrangente, o processo de 
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 A construção do título foi baseada no artigo de Lopes (1993) – Porto, Porta, Poros– analisado neste texto. 
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desenvolvimento de vastas regiões e das relações internacionais estabelecidas ao longo dos 

séculos entre cidades do mundo todo (BRUTTOMESSO, 2011).  

Nesse contexto, o estudo do porto como espaço simbólico e palco dessas 

transformações permite, nesta escala mais abrangente citada, entender a formação do mundo 

Atlântico e como uma rede de conexõeseconômicas e de poder estabelecidas entre 

portugueses e africanosforam decisivas para a construção do Brasil colonial, sobretudo no que 

se refere ao trato negreiro e suas implicações históricas, sociais e culturais.  

 

Cidades portuárias e a mundialização ibérica, a construção da imagem do porto como 

porta e ponte 

No século XV, os europeus, com destaque para os portugueses, lançaram-se pelas 

águas oceânicas do Atlântico em busca de novas relações comerciais com a África e as 

Américas. A intensa troca de ideias e produtos entre os habitantes locais e as nações que 

empreenderam a expansão marítima resultou na formação do mundo Atlântico. Foi a razão 

econômica, a busca de lucrativos mercados, que levaram primeiro os portuguesese depois 

holandeses, ingleses e franceses a lançarem seus empreendimentos náuticos na África e em 

seguida nas Américas (THORTON, 2004).  

Apesar das trocas econômicas já serem praticadas antes do século XVI, conforme 

explicitado acima, é somente a partir dessa centúria que esses contatos entre europeus e os 

nativos das suas novas conquistas ultramar se intensificam a ponto de interligar fortemente 

esses diferentes mundos, antes separados pela imensidão das águas oceânicas. De acordo com 

Gruzinski (2014), é somente através da permeabilidade das fronteiras, num processo de 

mundialização através de um domínio de escala global por um ―soberano universal‖, a 

monarquia católica de Filipe II e seus sucessores, que a circulação de pessoas, ideias e 

informações se intensificam e possibilitam as quatro partes do mundo – Europa, Ásia, África e 

o Novo Mundo – se conectarem. Esse entrecruzamento produziu, por sua vez, uma malha de 

relações sociais em que distintas culturas, raças e religiões entraram em contato direto, 

gerando confrontos e alianças necessárias à manutenção desta dominação planetária pela 

monarquia católica. 

Nesse contexto histórico, Paiva (s.d, p. 2), ao definir o conceito de ibero-América, 

demonstra que é possível se falar de uma ―americanização‖ do mundo, de diferentes 

intensidades em distintos períodos. Ao adotar essa postura de inversão de poder, em que o 
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dominador também exerce influência no colonizado, o autor coloca a ibero-América como 

capaz de influenciar os outros territórios com os quais se conectava, em suas palavras: 

 

É certo que antes de 1492 movimentos de integração territorial 

político-econômica e cultural em larguíssima escala, intercontinentais 

na verdade, existiram e não foram poucas as vezes ao longo da história 

humana que eles ocorreram, motivados por diferentes projetos de 

domínio. Mas a conquista do Novo Mundo integraram novos 

elementos e atingiram dimensões mais alargadas (PAIVA, s.d., p.4-5). 

 

 

Para Gruzinski (2014, p.156), essas conexões ibéricas, de influência global, tinham 

não apenas um caráter físico e material, mas também, simultaneamente, psicológico 

econceitual. Citando a construção imagética do bispo portuguêsque propôs ser a ponte o 

emblema do rei de Portugalem 1614, pela representatividade das conquistas náuticas 

alcançadas em seu reinado, ao utilizar a expressão ―pontes sobre o mar‖, o autor constrói uma 

associação entre a imagem da ponte e a forma como os mundos se conectavamdurante a 

mundialização ibérica. No contexto das grandes navegações e da expansão ultramarina nas 

Américas, é possível relacionarmos essa imagem criada por Gruzinskyao porto. Como local 

dos primeiros encontros e das primeiras impressões, o porto era um lugar marcado pelo 

choque cultural entre os habitantes americanos, escravos e os conquistadores que chegavam 

por mar. Essa construção imagética usada pelo autor pode ser utilizada para demonstrar como 

o porto, como espaço físico e simbólico, foi capaz de unir os diferentes mundos em sua 

materialidade marítima e náutica e subjetivamente enquanto local de trocas econômicas, mas 

também culturais.  

Além do significado da ponte que liga através dooceano Atlântico as quatro partes do 

mundo descritas por Gruzinski (2014), pode-se também associar a imagem da porta ao porto. 

De um lado e do outro nos extremos da ponte ancoram e zarpam os navios que trazem e levam 

consigo mercadorias e pessoas de todos os ―mundos‖, num movimento de ritmos 

diversosproduzidos pelos interesses econômicos e políticos.Nesse ―ir e vir‖ também ocorrem 

as trocas sociais e culturais que definem o porto enquanto lugar simbólico, espaço limite, 

fronteira entre terra e mar. Nas palavras de Myriam Lopes (1993, p.63) ―Pelo porto passam 

trajetórias subjetivas‖. Nessa ordem, só é possível estabelecer a dualidade entre mar e exterior 

versus terra e repouso graças à representatividade do porto enquanto fronteira e ao movimento 

que essa característica está associada, de ir e vir, de estar ao mesmo tempo no ponto de 
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chegada e no ponto de partida. Assim, é bastante apropriado o uso da imagem da porta para se 

referir a um porto como ―espaço limite, como barreira e passagem‖ (LOPES, 1993, p.67). 

Se ao estabelecer conexões, o porto não só une, mas também dispersa e separa, nesse 

movimento dialético sua condição centralizadora de fluxos econômicos e dos deslocamentos 

humanos exerce papel fundamentalna construção das cidades portuárias que passam a 

estabelecer um modo de ser próprio, possibilitando-as alcançar certa hegemonia. Pordefinirem 

relações econômicas próximas ou distantes, ―a concentração de funções manufatureiras, 

financeiras e de negócio e o desenvolvimento de atividades relacionadas à economia marítima 

e portuária produziram uma urbanidade própria às cidades-porto‖ (MONIÉ e 

VASCONCELOS, 2012). Essa condição identitária, baseada na polarização dos fluxos 

econômicos,leva a Monié e Vasconcelos (2012) a definir as cidades portuérias como 

―territórios de circulação e/ou territórios produtivos‖. 

Além do aspecto econômico, existem outros de ordem social e culturalque estão 

relacionados aos portos; afinal, pelo espaço portuário, no decorrer da história mundial, no 

presente e no passado, circulam pessoas e com elas ideias, informações de diversos lugares do 

mundo, expectativas, medos e anseios que trazem ou levam os viajantes. Há também todo um 

universo do trabalho portuário, onde grupos específicos alimentavam o sistema de trocas 

(físicas e simbólicas), como por exemplo, os escravos, comerciantes, contrabandistas, oficiais 

da marinha, estivadores, imigrantes, agentes diplomáticos, entre outros.  

 

 

O porto como porta de entrada dos escravos africanos no Brasil colonial 

Pela construção conceitual apresentada acima, das cidades portuárias e sua capacidade 

de estabelecer contato direto com os ―mundos‖ e do entendimento dos portos como espaços 

de trocas físicas e simbólicas, é possível estabelecer uma relação entreo comércio negreiro 

através do Atlântico e a formação das cidades portuárias brasileiras nos primeiros séculos do 

período colonial. Ao se estabelecer essa conexão é possível analisar a condição dos negros 

enquanto produto vendável e substituível, em oposição a sua condição humana enquanto 

usuários do espaço urbano, com destaque para o portuário.Os estudos que apresentamos a 

seguir procuram não somente analisar historicamente a relação entre os portos brasileiros e os 

africanos, mas pretendem ir além, buscam extrair os significados do porto para o escravo 

recém-chegado, a partir da imagem desse lugar como porta e seu consequente desdobramento 
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para a escravidão. Nesse sentido, é essencialse debruçar primeiro sobre as implicações do que 

era ser escravo.  

Carvalho (2011), no trecho abaixo, congrega de forma sintética as características da 

condição do escravo e da amplitude da sua posse, pois esta não representava apenas a compra 

da força de trabalho, mas da pessoa em si enquanto bem de valor. Outro ponto explicitado 

pelo autor, que está ligado diretamente a subjetividade do momento do desembarque no porto, 

é o fato de que os negros vindos da África não passam a ser escravos naquele momento, sua 

condição de cativo origina-se no ato da captura no continente africano.  

 

[...] o escravo em si, e não apenas os possíveis produtos do seu trabalho passa a ser 

riqueza. Mesmo quando ocioso, é um investimento, um capital que pode vir a render 

lucros. Não é preciso, portanto, que seu trabalho seja rentável para tornar-se um bem 

cobiçado. Muitos dos africanos que vieram ao Brasil, possivelmente já haviam antes 

vivenciado essa experiência de uma forma bastante clara. Em muitas partes da 

África subsaariana os cativos eram produtores de mercadorias. A escravidão era 

basicamente uma instituição social, com finalidades suntuárias e políticas, e no 

entanto os cativos tinham valor, e muito (CARVALHO, 2011, p.275). 
 

 

Por outro lado, Faria (1998) nos adverte sobre os perigos da ―coisificação‖ do escravo, 

por ser essa uma visão praticada pelos sistemas dominantes e, por sua vez, se posiciona a 

favor de uma lógica que apesar de não desconsiderar a evidente dominação, reconhece o 

escravo como agente ativo, capaz de traçar os propósitos da sua vida mesmo à revelia do 

senhor, ou seja, dentro das limitações inerentes a sua condiçãode cativo.Neste caso, a imagem 

do porto como porta de entrada da escravidão vai além do sentido do local como manutenção 

da condição escrava oriunda da África. O porto é a fronteira e o lugar do rito de passagem 

para o escravo, seus significados perpassam as trajetórias de vida, da perda do sentido coletivo 

da nação de origem,da necessidade de estabelecimento de novos laços sociais e da 

possibilidade de reconstituição dos laços familiares e de parentesco.  

Em termos espaciais, como espaço limite, os portos brasileiros demarcavam 

simbolicamente a fronteira entre a metrópole portuguesa e o Brasil colonizado onde os papéis 

de conquistador e dominados não se confundiam, eram na verdade profundamente separados 

pelas distâncias do poder, sociais e culturais. Em termos de comércio marítimo ultramar, os 

portos como centralizadores dos fluxos econômicos produziam dois movimentos distintos no 

território conquistado, na escala local, entre os produtores e agroexportadores do interior e o 

litoral e na escala mundial entre os comerciantes portugueses e sua terra natal. Esse poder de 

centralizaçãotransformaram os portos em espaços estratégicos para a ocupação e defesa do 
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território ultramarino português, que funcionavam como nós da rede de comércio 

colonial.Autores como Nestor Goulart Reis Filho (1970) e Beatriz Bueno (2011), também dão 

relevo a essa condição ao afirmarem que foi ―pré-requisito‖ para a escolha da implantação dos 

primeiros núcleos coloniais, a proximidade a cursos d‘águas como uma barra, rio navegável, 

baía ou um porto que se conectasse com as áreas produtoras para o escoamento das 

mercadorias. Esta condição fica ainda mais evidente, quando se observa as cartas portuguesas 

produzidas no período colonial, que registram em nível detalhado os cursos de água e 

ancoradouros de toda a costa brasileira, não apenas com o propósito de reconhecimento, mas 

de controle do território ultramar. 

Assim, nas cidades litorâneas coloniais do Brasil português dotadas de um 

ancoradouro naturaldesembarcavam os africanos cativos vindos da África, após a 

desumanatravessia transatlântica. Sobre esse aspecto, Faria (1998) registra dados que 

comprovam a força polarizadora das cidades portuárias para a concentração da população 

escrava nos centros produtivos próximos ao litoral e a predominância do negro africano na 

composição da escravidão brasileira, sendo o trato negreiro com a Áfricacapaz de assegurar a 

mão-de-obra que sustentava a economia colonial.  

 
A escravidão brasileira, em linhas gerais, foi caracterizada pela presença majoritária 

de africanos entre os cativos. O tráfico com a África repunha grande parte da mão-

de-obra necessária à manutenção e, principalmente, ampliação das produções. Este 

padrão, entretanto, não foi uniforme. Em áreas onde predominou a produção para 

exportação, próximas a portos, a proporção de africanos nas escravarias foi sempre 

superior às distantes do litoral (FARIA, 1998, p.294). 

 

 

Somam-se às considerações de Faria (1998) os estudos de Alencastro (2000).Segundo 

seus estudos, as relações entre África e Brasil foi tão umbilical a ponto de somente ser 

possível compreender a formação brasileira no período colonial a partir do comércio negreiro 

entre esses dois domínios portugueses. Conforme afirma o autor, não é possível se restringir 

os estudos ao nível local, mas, ao contrário, é preciso expandi-los em direção aos territórios 

além-mar que mantiveram intensas relações (econômicas, culturais, sociais e políticas) com a 

colônia portuguesa na América, caso da ―Angola Brasílica‖.Baseado no postulado de que 

―Angola sustenta o Brasil, o qual sustenta Portugal‖, o autor demonstra que o comércio 

negreiro praticado entre Brasil, Portugal e Angola, pela navegação triangular, marcou 

significativamente a construção da nação brasileira, por ―transformar radicalmente a história 

colonial e nacional até 1850‖. Em termos econômicos, é importante ressaltar que não foi 

apenas a escravidão que contribuiu para a formação do território brasileiro sob o domínio 
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português, vários produtos agrícolas produzidos nessa época, como a mandioca e a cachaça, 

tiveram como destino o mercado consumidor africano.  

 

Considerações finais 

Os portos uniam as cidades portuguesas, brasileiras e africanas passavam a exercer sua 

centralidade nessa rede de relações comerciais onde o ―deslocamento humano voluntário e 

forçado‖, como bem destacou França Paiva (s.d., p. 5), produziam sociedades escravocratas 

além-mar. Esse movimento, foi capaz de transformar profundamente a vida das pessoas; este 

impacto é ainda maior no caso dos africanos escravizados chegados ao Brasil, comparado ao 

europeu conquistador.  

Esses fatos evidenciam a importância dos portos coloniais brasileiros e sua 

representatividade para a formação do território nacional e depõem a favor da relação vitalque 

através das águas atlânticas ligavam o Brasil à África. O porto, neste sentido, desempenha o 

papel de locusdas trocas econômicas e simbólicas, que aloca um complexo sistema de fluxos 

que impactam as cidades e seus habitantes que se conectam através dele. Numa dialética, 

ancorar e zarpar, liberdade e escravidão, unir e separar complementam-se e opõe-se num 

movimento cujas direções são definidas pelos conquistadores do Novo Mundo e interesses 

políticos e econômicos que os levaram a desafiar os perigos do Atlântico para criar ―pontes 

sobre o mar‖.  
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DINÂMICAS DA ESCRAVIDÃO E DA LIBERDADE NO ALTO 

SERTÃO DA BAHIA: TERMO DE MONTE ALTO, 1800 A 1880. 
Mariade Fátima Novaes Pires 

Rosângela Figueiredo Miranda 

 

(...) A exportação de gados, algodão e couros era uma esplêndida fonte de 

riqueza, os fazendeiros acumulavam grandes fortunas e possuíram vivendas 

quase principescas. Aquilo era um paraíso e nadava-se em fartura.  A libertação 

dos escravos e a enorme emigração para São Paulo abalaram muito essas 

fortunas, as terras foram retalhadas, muitas casas foram derribadas, como a do 

Canabrabal, que era um verdadeiro palácio, sendo dispersos os materiais para 

construção de casas modestas de pequenos lavradores e outras obras de somenos 

importância. (GUMES, 1928, P.159)
320

 

O trecho acima foi retirado do livro – Os Analfabetos - de João Gumes, escritor e 

jornalista do alto sertão da Bahia, em fins do século XIX, e primeira década do século XX. 

Nesse livro o autor descreve as riquezas e fortunas acumuladas pelos fazendeiros do alto 

sertão da Bahia, em especial, as fazendas da Villa de Monte Alto
321

, cuja ênfase era a Fazenda 

Canabrabal. De fato, a fazenda Canabrabal, constituía uma opulência entre tantas outras 

fazendas que os inventários encontrados no Fórum da cidade de Palmas de Monte revelam. A 

referida fazenda contava em 1847, com 48 escravos sendo que a maioria, declarados a origem 

como africano.  

A dinâmica interna e de integração sócioeconômico do termo de Monte Alto, entre os 

anos de 1790 e por todo o século XIX, ganhou novas formas de organização com o 

desenvolvimento de atividades rentáveis comoo cultivo do algodão e da pecuária. Essas duas 

atividades constituíram os principais elementos de riquezas da região, à base do trabalho 

cativo.
322

 Para tanto as fontes que nortearão as análises do texto baseiam-se em inventários e 
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 Epígrafe retirada do livro - Os Analfabetos - do jornalista, escritor e tipógrafo do alto sertão da Bahia, João 

Gumes. 
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 O município de Palmas de Monte Alto localiza-se na região do Sudoeste da Bahia a uma distância de 820 km 

da capital, Salvador. Atualmente limita-se ao Norte com Riacho de Santana e Matina, ao Sul com Sebastião 

Laranjeiras, ao Leste com Guanambi e ao Oeste com Iuiú e Malhada. No século XIX a Villa de Monte Alto 

limitava-se com Caetité. 
322322

 Em 1856, a câmara de Monte Alto informou ao presidente da província da Bahia que a referida vila se 

limitava com Caetité a 15 léguas, com Macaúbas a 34 léguas, Carinhanha 16 léguas e para o lado do Sul, com a 

província de Minas. O documento tratava de informar ao presidente da província baiana os limites dos colégios 

eleitorais na região. Fonte: Governo da província, câmara de Monte Alto, 1840 a 1856. Seção de arquivo 

colonial e provincial. N° 1360. Arquivo Público da Bahia (APB). 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

livros de notas (Fórum de Monte Alto), em livros de provisões régias de 1750 (Arquivo 

Público da Bahia), Revistas do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, Correspondências 

de José de Sá Bittencourt, sobre as memórias do algodão, em 1798, no Alto Sertão da Bahia e 

Correspondências do Judiciário sobre o termo de Monte Alto em 1840, para o presidente da 

província baiana. Assim, desde o século XVII, aquelas vastas terras do sertão eram tomadas 

por criação de gados, que serviam de abastecimento às zonas produtoras do açúcar no 

recôncavo da Bahia, fornecimento do couro para transportar os rolos de fumo e mais tarde 

para as regiões das Minas Gerais com a exploração do ouro.
323

 Os inventários do termo de 

Monte Alto, entre 1810 e 1880, sinalizaram à existência de ricas fazendas com vista para o 

desenvolvimento da pecuária e do cultivo de algodão destinadas ao mercado interno e externo, 

assim como o desenvolvimento da policultura. As pequenas fazendas e sítios também 

integravam a dinâmica do comércio interno e subsidiavam o abastecimento da região.  

Os estudos sobre o alto sertão da Bahia tomaram maior expressão com os trabalhos de 

Neves (2000), Pires (2003, 2009), Almeida (2012), dentre outros. Os referidos estudos 

começaram por Rio de Contas e Caetité, (que dispõe de arquivos organizados) e vêm 

ampliando-se para outras regiões como Paratinga, Bom Jesus da Lapa e Palmas de Monte 

Alto.
324

 No entanto, há a necessidade de continuar as pesquisas sobre escravidão e economia 

no alto sertão da Bahia, visto que existem, ainda, muitos lugares que não foram contemplados, 

como a vila de Monte Alto, no século XIX.  Na análise dos inventários da época, percebe-se 

que o trabalho cativo esteve presente nas atividades econômicas com números que variava de 

uma propriedade para outra. Enquanto que uma grande propriedade concentrava-secerca de 

160 escravos na mão de um único senhor, eram necessárias várias pequenas propriedades 

juntas, para atingir o mesmo patamar de cativos, demonstrando que, a maior concentração de 

escravarias estava nas mãos de grandes e médias fazendas. O contexto do século XIX 

possibilitou à região mudanças econômicas e sociais, levando, como em outros lugares da 

                                                                                                                                                         
No ano de 1878, Monte Alto desmembrou territórios para o município de Riacho de Santana, em 1919 para 

Guanambi e em 1962 para Sebastião Laranjeiras. Fonte IBGE. Disponível em http://www.cidades.ibge.gov.br/. 

Acessado em 15/01/2015.  
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 Sobre o gado e couro ver nos sertões da Bahia, século XVII, VER: ALENCASTRO, Luiz Felipe de. O trato 

dos viventes: Formação do Brasil no Atlântico sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. P. 340 – 345. 
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 Sobre o alto sertão, ver os seguintes estudos: NEVES, (2000) - (2011), PIRES ( 2003) - (2009), ALMEIDA 

(2012), SANTANA, Revista de História, UFBA (2012). NOGUEIRA (2011) – Dissertação de mestrado 

intitulada de: ―Viver por si‖ e viver pelos seus: famílias e comunidades de escravos e forros no ―Certam de Sima 

do Sam Francisco‖ (1730-1790).  
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coroa-luso brasileira, à reescravização de africanos e a uma reestruturação da reprodução 

endógena, o que favoreceu dinamismo nas relações de convivência entre senhores e escravos, 

forros e livres. As tensões e acordos, bem como os casamentos de cativos com livres e entre si 

e as ocupações distintas nas atividades desempenhadas permite-nos compreender parte da 

vida social dos escravos no cotidiano das fazendas e na busca pela liberdade. As referidas 

pesquisas constataram a predominância de fazendas e sítios que desenvolveram atividades à 

custa do trabalho escravo e indígenas.
325

 

No âmbito da historiografia tradicional predominou a ideia de que, a cada época, o 

sistema colonial centrava no cultivo ou exploração de um único produto, voltados a 

exportação, desconsiderando as dinâmicas internas, a capacidade produtiva do interior da 

colônia e suas singularidades. É como se as sociedades coloniais fossem apenas um mero 

reflexo das ações metropolitanas, constituídas em torno da superposição da metrópole, sem se 

dar conta de seus antagonismos. Na década de 1970, pesquisadores como Caio Prado Júnior 

(2004) observou aspectos relevantes dos processos de colonização e sua interiorização, 

destacando o comércio interno e integração à dinâmica do capital mercantil. O livro Formação 

do Brasil Contemporâneo do referido autor, dedicou-se na desconstrução da tradicional 

―teoria dos ciclos econômicos‖ como; açúcar na Bahia e Pernambuco, o ouro nas Minas 

Gerais e mais tarde a expansão das lavouras cafeeiras no Sudeste do país. No entanto, 

enxergou o processo de colonização como um sistema maior de complexas relações, pautado 

na bipolaridade da metrópole e colônia. Para o autor, a economia colonial se caracterizava 

como ―simples fornecedora do comércio internacional‖ (Prado Júnior, 2004, p.125). Afirma 

ainda que o crescimento populacional motivou transformação e com ela a ampliação do 

mercado interno, não orientado para a exportação, mas no intuito de atender e suprir as 

necessidades locais, dado a dificuldade de adquiri-los em outros países, e que pela própria 

natureza da estrutura do sistema colonial, ―não podíamos ser outra coisa mais que o que 

fôramos até então: uma feitoria da Europa, um simples fornecedor de produtos tropicais para 

seu comércio‖ (Prado Júnior, 2004, p. 127). 
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 Nos inventários foram identificados outros fazendeiros possuidores de escravos, a exemplo dos Gonçalves, 

Castros, Farias, Pereiras, Andrades, Magalhães, Costas, Guimarães, Cotrins, Gomes de Azevedo e tantos outros. 

As extensas fazendas como; Campinas, Cajueiro, Paga tempo, Fazenda Gonçalo, Campos, Mamonas, Brejo, 

Lagoa do Boqueirão, Fazenda Coité, Mangabeira, Boa Vista, Santa Rosa, Carnaíba de Dentro, Carnaíba de Fora, 

Brejo das Carnaíbas, Lameirão, Retiro, Pé da Serra, dentre outras, localizam-se numa extensa faixa de terras que 

compreendia a região de Caetité e Montes Altos em direção ao vale do Médio Rio São Francisco. 
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Por sua vez, Prado Júnior, no capítulo intitulado de Povoamento do Interior, ressaltou 

aspectos da existência de atividades subsidiárias após a crise das zonas auríferas, entre elas a 

agricultura e a pecuária. Observou que, parte do abastecimento de carnes, para as regiões de 

Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro tinha como fonte fornecedora as localidades que se 

estendiam do Rio de Contas na Bahia as margens do São Francisco, além do Rio Pardo e Rio 

Verde de Minas. As referidas terras contavam com climas favoráveis e topografias planas, a 

exemplo da beira do Rio São Francisco que possuía salinidade no solo conhecidos de 

―lambedouros‖, um mineral necessário a criação de gado. Ressaltou a existência do comércio 

interno desse minério entre ―a zona que margeia o São Francisco e seu afluente o salitre e a 

vila do Urubú.
326

 Para além da pecuária, o autor evidenciou em seus estudos que, na caatinga 

do alto sertão da Bahia, assim como em outras regiões do Nordeste, como o Maranhão e 

Ceará, o plantio do algodão expandiu no início do século XIX, e encontrou nessas regiões de 

clima seco, condições favoráveis ao seu desenvolvimento. Em Monte Alto a atividade do 

algodão também foi ressaltada por Caio Prado Júnior e ao lado da pecuária constituiu o carro 

chefe do desenvolvimento econômico da região. Evidencia o autor que:  

O interior mais remoto também se aproveita da preferência do algodão por 

climas mais secos. Nos altos sertões limítrofes da Bahia e Minas gerais 

forma-se uma região algodoeira de certa importância. Ela abrange, no sul da 

primeira, a área que se estende a leste do rio São Francisco, compreendendo 

a serra de Monte Alto, Rio de Contas, Gavião e Conquista, com centro 

principal Caetité‖ (2004, p. 151). 

 Mesmo com dificuldades de transportes e distâncias dos grandes centros, o algodão 

proporcionou o alargamento das atividades agrícolas para regiões do interior da colônia e 

motivou dinâmica interna de comércio, expansão e perspectivas de maior integração 

econômica. Ainda sobre Caio Prado júnior, o autor situa que o desenvolvimento agrícola no 

Brasil, após a crise do ouro, estavam ligados as reformas pombalinas, entre elas, a criação da 

Mesa de Inspeção de Agricultura da Bahia em 1750 e a conjuntura da Revolução Industrial. 

Esses fatores ensejaram novas relações comerciais e outras atividades lucrativas além do 

açúcar e minério. Associou-se, a essa conjuntura internacional, as sucessivas guerras 

européias, o colapso das colônias francesas e inglesas das Antilhas, a exemplo de São 

Domingos em 1792, que contribuíram para a recessão de produtos agrícolas tropicais e suas 

respectivas metrópoles.
327

 Para o autor, a metrópole portuguesa manteve durante as guerras 
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européias, em fins do século XIX, posição de neutralidade e bilateralidade com a Inglaterra, 

resultando daí vantagens no comércio do Atlântico. Nessa nova readaptação da agricultura, o 

algodão despontava como atividade lucrativa no início da fase do capitalismo industrial 

(2004, p. 131).   

Diferentemente de Caio Prado Júnior, João Luís Ribeiro Fragoso, em Homens de 

Grossa Aventura: Acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro (1790 -

1830), afirma que a ênfase conferida a predominância das metrópoles e seus desdobramentos 

em relação à colônia impossibilitou perceber os significados e mecanismos de funcionamento 

da estrutura interna, considerada por ele, como fundamental no comércio mundial e local. A 

colônia reteve parte do excedente econômico, o que permitiu uma condição de mercado 

concorrente e não monopolizado como defendeu a historiografia tradicional. O excedente não 

só era comercializado como também retido na própria colônia, favorecendo circuitos de 

acumulação endógena que permitiu aos homens envolvidos nos negócios, aplicá-los, 

reproduzi-los e vinculá-los as flutuações externas do mercado internacional. Para o autor, a 

dinâmica da Revolução Industrial motivou, em fins do século XVIII, a perda de posições das 

tradicionais metrópoles ibéricas mercantis e a decadência do sistema colonial. Em 

contraponto, a economia inglesa despontava como favorita na garantia de manter soberania 

entre as potências européias concorrentes e nesse aspecto conseguiu reduzir Portugal a 

condição de um mero entreposto. A interferência inglesa elevou Portugal a sua dependência 

com a abertura do Pacto Colonial, abrindo dessa forma, espaços para suprimir o capital 

mercantil em detrimento do capital industrial. Desse modo, o autor rompe com o tradicional 

argumento de que a reforma pombalina, em fins do século XVIII, apresentava características 

de cunho capitalista, o que era praticamente impossível, dado que a maior parte das terras do 

reino português contava ainda em fins do século, com forte presença do estado no comércio 

mercantil. Além de que, parte daquelas terras concentrava nas mãos da antiga nobreza 

parasitária e da igreja. Em referência a colônia, os limites estruturais da economia portuguesa 

restringiram-se à plena execução do exclusivismo colonial. Condição que favoreceu uma 

autonomia interna, capaz de desenvolver um mercado e homens de negócios que se 

apropriaram do excedente e, por conseguinte, realizaram acumulações endógenas suficientes, 

para romper com o exclusivismo do comércio no Atlântico. Essa condição interna da colônia 

permitiu retenção de excedente, de acumulações endógenas e de um mercado concorrente, a 
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exemplo da carne de charque gaúcha vendida para o Rio de Janeiro e Minas Gerais, do 

mercado de escravos adquiridos no comércio do Atlântico e distribuídos para o interior da 

colônia e do desenvolvimento da agroexportação.  

A relevância do desenvolvimento do comércio interno na colônia integrado aos 

circuitos do capital mercantil também é defendida por José Roberto do Amaral Lapa (1982). 

Em o Antigo Sistema Colonial, o autor defende a ideia de que o mercado interno era também 

consumidor de seus próprios serviços, manufaturas, pecuária, agricultura, dentre outros. 

Enfatiza o papel da agricultura na colônia, da pequena produção, do comércio regional e suas 

dimensões na integração do mercado externo. A economia de abastecimento interno e a 

―mercantilização da economia de subsistência‖ construíram espaço próprio, autônomo e 

dinamizador. Nesse sentido o mercado interno é para o autor ―um sistema permanente que 

com as variáveis, oscilações internas‖, respeitando as singularidades regionais e 

temporalidades históricas, conectaram direta ou indiretamente a dinâmica do mercado 

externo. As atividades internas foram além das práticas de escambo e auto consumo, elas 

representaram e adaptaram às regras do capitalismo internacional. Mesmo com todas as 

dificuldades de comunicação, transportes e distância dos grandes centros havia fluxos 

constantes de pessoas e mercadorias que transitavam de um lugar para outro favorecendo a 

integração territorial e econômica do interior.
328

 

Destarte, os autores acima nos chamam a atenção para a falta de estudos sobre o 

comércio interno e suas dinâmicas de integração econômica no período da colonização 

portuguesa. Daí a necessidade de trazer o termo de Monte Alto em fins da colonização e suas 

singularidades históricas de uma economia modesta se comparada aos grandes centros de 

abastecimentos, mas vinculadas as regras do mercado externo e dentro da lógica de uma 

organização também escravista, sendo que o trabalho escravo predominava em todas as 

atividades da pecuária e da agricultura, considerado para a região, naquele período, eixo 

central no desenvolvimento da produção econômica. Foi também naquelas fazendas que os 

escravos imprimiram suas marcas, através das mais variadas experiências de vida, como o 

desenvolvimento de alternativas de sobrevivências, mesmo que a mobilidade social era 

limitada por condições e qualidades entre os diferentes sujeitos sociais.A retomada agrícola 

requereu um vasto contingente de mão de obra para a lavoura, recorrendo dessa forma, ao 
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trabalho de africanos escravizados. Na empreitada da agropecuária, desenvolveu uma elite 

local, considerada dentro dos limites de produção econômica da região, homens afortunados, 

verdadeiros potentados, proprietários de fazendas, capitalistas que se valiam do trabalho 

cativo para tocar seus negócios e consequentemente acumular riquezas. A tabela abaixo 

ilustra parte dos monte‘mor, proprietários, fazendas e escravarias do termo da vila de Monte 

Alto, entre os anos de 1811 e 1860. 

Tabela 03 

Fazendas ANO PROPRIETARIO MONTE MOR ESCRAVO 

Fazenda 

Mangabeira          

1822 Thomaz Teixeira 

Camargo  

21: 820.153 réis         48 

 Carnaíbas e 

Hospício. 

1826 Belchior Pereira 

Guedes 

42: 726.335 réis 156 

Fazenda 

Campinas 

1861 Cústodio Pereira 

Pinto  

159:051.813 50 

Fazenda 

Lameirão 

1838 Maria Josefa de Jesus  42: 726.335 réis 117 

Fazenda 

Canabrabal 

1835 Joaquim Moureira 

dos Santos 

  72: 899.559 réis 110 

Fazenda dos 

Campos 

1860 João José de Oliveira   70: 789.830 réis 81 

FazendaMamon

as  

 Joaquim Rodrigues 

Malheiros 

  37: 309. 763réis 

 

23 

Fazenda dos 

Campos 

1855 João José de Oliveira 70:789.830 reis 80 

Fazenda do 

coeté 

1858 Gerônimo de Araújo 

Braga 

56:830.720reis 55 

Fazenda do 

Poço Comprido 

1865 Major Antonio 

Pereira da Costa 

88:072.000reis 57 

Fazenda do 

cajueiro 

1866 Faustino Moreira 

Castro 

111:660.085 reis 54 

Fazenda Enxu 1862 José da Silva Neves 40: 017.900 reis 13 
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Fazenda 

Boqueirão 

 Estevão da Silva 

Pimentel 

27: 485.788 réis 33 

Fazenda da 

Serra 

1858 Casimira Dantas 

Prates 

25:587.100 reis 18 

Fazenda 

Gonçalo 

1869 Antonio Pereira de 

Souza 

75: 347.000 reis 77 

Não declarada 1849 Ana Alves Ferreira 24: 878.541 30 

Fazenda 

doAngico 

1827 Mariana Pereira 

Castro 

17: 588.125 réis 23 

Fazenda 

Malhada do 

Canto 

1847 Tenente José Pereira 

da Silva 

16: 693.000 20 

 

A despeito dos bens descritos nos inventários estariam às riquezas produtivas como 

gado, alimentos, algodão, ouro, prata, dívidas, terra, escravos e casas, além da riqueza 

mobiliária que são transações que move tais como, circulação de moedas, créditos e comércio. 

Para Maria José Ripassi Mascarenhas (1998), ao definir os níveis de riqueza da elite colonial 

em Salvador, em 1760 a 1808, por meio de inventários foi necessário agrupar em ordem 

decrescente os valores dos montemores e depois os classificou em dez grupos. A metodologia 

a que a autora recorreu permitiu visualizar as fortunas, hierarquias, distribuição da riqueza e 

estratificação social da elite baiana. Nos inventários do termo de Monte Alto, também consta 

a descrição dos bens, sendo possível utilizar a mesma classificação a que a autora chegou para 

Salvador. No entanto a autora evidencia que a riqueza e estabilidade das fortunas eram 

asseguradas pela presença da diversificação de atividades dos indivíduos de forma que, 

quando uma atividade entrasse em crise a outra ―cobriria a diminuição ou ausência de 

rendimentos‖. Atenta ainda que a diversificação de atividades não é uma característica apenas 

dos grupos mais afortunados, tais características abrange também os pequenos proprietários, 

considerados homens livres e também vulneráveis a mobilidade social. Assim a autora rompe 

com a tão famigerada tese de uma sociedade colonial bipolarizada, centrada entre senhores e 

escravos.  

Nos inventários constam várias fazendas de senhores afortunados e escravistas como: 

Santa Rosa, Carnaíba de Dentro, Carnaíba de Fora, Brejo das Carnaíbas, Lameirão, Retiro, Pé 

da Serra, Canabrabal, Campos, Campinas entre outras. As referidas fazendas localizavam-se 
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numa extensa faixa de terras que compreendia a região de Caetité e Montes Altos em direção 

ao Médio São Francisco. Por serem terras de brejos e propícias ao desenvolvimento da 

pecuária extensiva, eram, no século XIX, controladas por famílias que casavam entre si e 

perpetuavam o poder por séculos.  De acordo com Neves, ―a estrutura fundiária da América 

portuguesa definida pelo sistema de sesmarias revelou-se caótica em final do século XVIII‖ 

(Neves, 2005: 98-101) e que a partir de 1835, após a extinção do morgado e capela, houve a 

dilatação dessas terras. Os Guedes de Brito mantiveram os seus domínios e ―arrendaram para 

posseiros e vendiam para rendeiros‖ possibilitando, assim, a chegada de pessoas das regiões 

de Minas Gerais, com a decadência do ouro, e de Portugal, visando ao povoamento e 

consolidação do latifúndio. 

Assim, naquela época, o termo da vila de Monte Alto contava com uma economia não 

só de abastecimento local, como também exportava produtos da pecuária e da lavoura 

algodoeira. Desse modo, a pesquisa reorienta a visão equivocada de que, com o fim da 

exploração do ouro nas Minas Gerais e em Rio de Contas na Bahia, toda a região desarticulou 

suas economias, passando a apresentar uma baixíssima produtividade destinada à subsistência. 

O ―mito da decadência‖ pode ser repensado quando se depara com uma estrutura econômica 

dessas localidades voltada para a agropecuária e comércio mercantil ao longo do XIX. Em se 

tratando da vila de Monte Alto, no alto sertão da Bahia, cuja localização fica entre as Minas 

Gerais e Rio de Contas, percebe-se, por meio de inventários, o alargamento das atividades 

produtivas nessa região.  

Para Pires, (2009) a crise da lavoura açucareira do litoral baiano incentivou a venda de 

escravos para o Sudeste, enquanto no sertão, a seca atingiu o interior da província e provocou 

perdas na produção do algodão, considerado pelos fazendeiros naquela épocauma das 

principais fonte de economia, ao lado da obtenção de escravos. Diante do quadro conjuntural, 

a crise afetou muitos fazendeiros e comerciantes, obrigando-os a encontrarem outra saída 

como alternativa para a sobrevivência. Recorreram ao desvencilhamento de cativos, no intuito 

de tentar superar a decadência financeira e de patrimônio. Dá-se a busca por alternativas como 

investir na pecuária, no tropeirismo, no comércio e variados artigos alimentícios necessários 

ao consumo local. A autora menciona ainda que, apesar do desequilíbrio econômico 

provocado pelas secas, o sertão da Bahia, em especial Rio de Contas e Caetité, em meados do 

século XIX, procurou alternativas de sustento, contrariando algumas teses que afirmam o 

definhamento das regiões sertanejas a expansão da lavoura cafeeira no Sudeste do Brasil.  
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Posse de escravos nas pequenas, médias e grandes fazendas do termo de Monte Alto, 

século XIX.  

Era o ano de 1872 quando o recenseamento do Brasil registrou 7.723 indivíduos 

residentes na Freguesia de Nossa Senhora do Rosário do Gentio, província da Bahia, que 

pertencia naquela época, ao município de Caetité.
329

 Desse conjunto, 1.089 correspondia à 

população escrava, sendo 619 homens e 473 mulheres. O mesmo foi feito para Monte Alto, 

também no alto sertão baiano.
330

 Do total de 11.866 pessoas, a população escrava era de 

1.105, sendo 645 homens e 460 escravas mulheres. Em todo o Alto Sertão, pesquisas 

apontaram para a existência de escravarias espalhadas pela região ao longo dos séculos XVIII 

e XIX. Em outras localidades vizinhas de Monte Alto, Neves (2000, p.98), identificou a 

exemplo da Freguesia do Gentio, Bom Jesus dos Meiras, Caetité e Boa Viagem e Almas, um 

total de 4.406 escravos. Somado os números de Monte Alto com os contabilizados por Neves 

mais o número de escravos para Rio de Contas, - região que também foi estudada por Pires 

(2009) e Almeida (2012), cujo total era de 3.446 cativos, para o mesmo período -, teremos o 

equivalente de 8.957 cativos que viviam no alto sertão da Bahia, no ano de 1872. Acrescentar 

texto escrito no caderno. 

 

 

 

 

                                                 
329

 No século XIX, a sede da Paróquia de Nossa Senhora do Rosário do Gentio
329

, pertencente ao município de 

Caetité, incorporava, do ponto de vista religioso, várias localidades como: Pindaí, Urandi, Jacaraci, Guirapá e 

Mortugaba. De acordo com o mapa das Paróquias, criado entre os anos de 1844 e 1855, a do Gentio fundada a 

partir de 1848 conforme resolução 16.11.1848, disponível na APB. Seção Colonial e Provincial. Série: Religião. 

Freguesias. 1829.1914. Maço 5248. 
330

 Em 1856, a câmara de Monte Alto informou ao presidente da província da Bahia, que a referida vila limitava-

se com Caetité a 15 léguas, com Macaúbas a 34 léguas, Carinhanha 16 léguas e para o lado do Sul, com a 

província de Minas. O documento tratava-se de informar ao presidente da província baiana, os limites dos 

colégios eleitorais na região. Fonte: Governo da província, câmara de Monte Alto, 1840 a 1856. Seção de 

arquivo colonial e provincial. N° 1360. Arquivo Público da Bahia (APB). 

No ano de 1878, Monte alto desmembrou territórios para o município de Riacho de Santana, 1919 para 

Guanambi e em 1962 para Sebastião Laranjeiras. Fonte IBGE. Disponível em http://www.cidades.ibge.gov.br/. 

Acessado em 15/01/2015.  

 

http://www.cidades.ibge.gov.br/
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Tabela 1- Amostragem do número de escravos e proprietários do termo de Monte Alto. 

Número de 

escravos por 

proprietários 

descritos nos 

inventários. 

 

 

 1811 -1849 

 N P % NE % 

1 – 5 21 38,2 61 5,0 

6 -10 12 21,8 92 7,3 

11-20 06 10.9 88 7,0 

21 – 50 09 16,4 313 25,2 

51 – 100 03 5.5 195 15,7 

Mais de 100 04 7.2 495 39,8 

Total 55 100 1.244 100 

Legenda: 

NP = Número de proprietários 

 NE = Número de escravos 

*2 inventários sem escravos para o período. 

Tabela 2- Amostragem do número de escravos e proprietários do termo de Monte Alto. 

Número de 

escravos por 

proprietários 

descritos nos 

inventários. 

 

 

 1850 – 1879 

 N P % NE % 

1 – 5 59 43.3 129 10 

6 -10 21 15.5 148 11.5 

11-20 18 13.2 266 20.5 

21 – 50 13 9.6 372 28.8 

51 – 100 05 3.7 378 29.2 

Inventário sem 

escravos 

20 14.7     ______  

Total 136 100 1.293 100 
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Legenda: 

NP = Número de proprietários 

 NE = Número de escravos 

*2 inventários sem escravos para o período. 

No ano de 1827, os bens de Belchior Pereira Guedes foram inventariados por sua mulher, 

Anna Clara Xavier Cotrim e constava naquele inventário 164 escravos, espalhados por 

fazendas de sua propriedade, entre elas a do Brejo das Carnaíbas e uma parte de terra na 

fazenda do Hospício. O número expressivo de escravos descrito no inventário, não muito 

comum para pesquisas realizadas sobre o Alto Sertão da Bahia, chama-nos a atenção para às 

diferentes nacionalidades dos cativos, que de acordo com Chauhoub (2012), ocorreu em 

princípio do século XIX, uma reescravização de africanos para prestarem serviços nas 

diferentes atividades agrícolas do Brasil Colônia e Império. Na descrição do inventário consta 

que os cativos eram oriundos de vários lugares da Costa Ocidental da África, como Uçá, 

Angola, Benguela, Congo, Nagô, Mina, Samthomé (São Tomé), Gegi entre outros e ao 

chegarem aqui, construíram laços de solidariedade e uniões estáveis formando uma extensa 

relação de vínculos com crioulos, mulatos, cabras, livres, proporcionando assim, mesclas 

biológicas e culturais nos diversos espaços que ocuparam.
331

 Para Hebert S. Klein, (1989, p. 

13) a nacionalidade, sexo, e idade dos escravos eram ―determinados principalmente pelas 

condições africanas‖. Com exceção dos portugueses em Angola e Moçambique dos quais 

demonstravam certa familiaridade com as regiões em que exploravam, os demais europeus 

desconheciam o continente e as peculiaridades dos grupos étnicos, o que resultou em atribuir 

diferentes classificações aos africanos capturados como escravos para as Américas de acordo 

com os portos de embarque e ―não com a língua geral, o grupo ou identidade nacional‖.  

Vejamos na tabela abaixo as denominações da escravaria do senhor Belchior Pereira Guedes, 

no ano de 1827 

 

                                                 
331

 Carlos Silva Júnior – em Tráfico, escravidão e comércio em Salvador do século XVIII; a vida de Francisco 

Gonçalves Dantas – Escravidão e suas sombras, EDUFBA, 2012, afirma que nações eram categorias étnicas 

forjadas pelo tráfico negreiro que, de forma geral, correspondiam a portos de embarques, reinos, regiões, etc. Em 

se tratando da vila de Monte Alto, no alto sertão da Bahia, encontramos, em inventários de 1810 a 1830, alguns 

cativos de procedência nagô, mina, angola e costa da Guiné. A partir de 1835 aparecem apenas na documentação 

os termos africano, crioulo, cabra, mulato, pardo e preto. 
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Escravos de Belchior Pereira Guedes - 1827
332

 
Origem Homens Mulheres Total 

Benguela 07 01 08 

Congo do Riacho 02 - 02 

Congo 07 02 09 

Gegi 03 - 03 

Angola 06 03 09 

Nagô 02 01 03 

Mina 05 02 07 

Uçá ou Auçá 09 03 12 

Santomé 01 - 01 

Criolo 33 29 62 

Mulato 07 10 17 

Cabra 15 10 25 

Não declarado 08 05 13 

Total 98 66 164 

 

Torna-se difícil rastrear a trajetória dos cativos no período analisado, dado o descuido para 

com a documentação e pela instabilidade de comarcas em que Monte Alto vivenciou ao longo 

do XIX. Certamente, indícios da vida de muitos cativos foram perdidos ao longo do tempo e 

ou encontram-se espalhados pelos cartórios e arquivos de várias cidades do sertão baiano. Os 

inventários revelam muito pouco da vida coletiva e individual dos escravos e por isso requer 

esforço dobrado do pesquisador para juntar os retalhos e reconstituir indícios da vida material 

e cultural desses sujeitos sociais. Mesmo assim, quando analisados na perspectiva de perceber 

como se constituía o mundo dos escravos e suas relações sociais com seus senhores, livres e 

libertos é possível identificar um universo complexo de relações entre os diferentes espaços 

em que ocupavam. No caso do inventário acima, dos 171 cativos, três exerciam funções de 

vaqueiro, um de arrieiro, o escravo Joaquim crioulo, como cozinheiro da tropa, o escravo 

Agostinho como sapateiro e o escravo Joaquim crioulo, ofício de Alfaiate. Somente um cativo 

foi declarado alforriado e apenas a escrava Mariana, de 18 anos era casada com José Aurelino 

de 40 anos. Outro fator a considerar diz respeito a idade dos cativos desse senhor. Trata-se de 

indivíduos em pleno vigor físico, com faixa etária entre 11 a 45 anos e somente 07 cativos 

apresentava idade acima de cinquenta anos. Por conta dessa faixa etária, em fase de 

reprodução natural, foram registrados 45 crianças entre 01 a 10 anos de idade.  A demanda de 

escravos para a região do termo de Monte Alto de acordo com os dados de inventários tendeu 

para uma verticalização ascendentedo número de cativos durante o século XIX, 

principalmente a partir da expansão da pecuária, do cultivo do algodão e de gêneros 

                                                 
332

 Os nomes referentes a origem dos cativos e descritos na tabela de classificação foram escritos na mesma 

forma dos inventários.( Grifos meus) 
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alimentícios em geral e mesmo que a entrada de africanos adquiridos com o tráfico Atlântico 

fosse comum entre os senhores do sertão, muitos procuraram aumentar suas mercadorias 

incentivando a reprodução endógena. O fenômeno da crioulização no Brasil parece ter sido 

um aspecto considerável nos estudos de escravidão e liberdade. 

Nesse sentido, Hebe Matos
333

 (2009) nos lembra, em um texto, intitulado de Raça e cidadania 

no crepúsculo da modernidade escravista no Brasil, na vigência da primeira metade do século 

XIX, da existência de uma gramática racial para preservar a manutenção da propriedade 

escravista ou o impedimento dos direitos dos descendentes de escravos libertos. Com o fim do 

tráfico de 1850, há um crescimento generalizado nas províncias, em relação ao fortalecimento 

das instituições escravistas, desabrochando a prática do tráfico interno, onde a vida dos pobres 

livres e escravos precarizavam sem precedentes. 

É bem verdade que o contexto abolicionista e o medo de perderem seus escravos pelo 

investimento efetuado nas compras, bem como, a ameaça de perdê-los a partir das leis 

abolicionistas levaram os proprietários de cativos recorrerem às vendas. È possível observar 

ainda que, mesmo as alforrias concedidas pelo Fundo de Emancipação – uma espécie de 

indenização que o estado fornecia pela liberdade do escravo, as alforrias condicionais e as 

incondicionais foram conquistadas a duras penas e requereu trabalho dobrado dos cativos para 

juntar o pecúlio e assim poder compra-las. Em Monte Alto foram inúmeros os casos de 

alforrias concedidas pelo Fundo de Emancipação, ao tempo que muitos senhores escravistas 

recorriam à justiça pedindo nulidade das cartas de alforrias, sejam elas individual e ou 

coletivas, alegando sempre que as mesmas eram clandestinas. A resistência à manutenção da 

instituição escravista durou até o momento em que as tintas das canetas não puderam mais, 

registrar a posse de escravos. 
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A (RE) PRODUÇÃO E (RE) ORGANIZAÇÃO DO BAIRRO DE SANTO 

AMARO: ENTRE MEMÓRIA, CULTURA E ESPAÇO 
Izabelly Oliveira Lins da Silva 

 

Breve História do Bairro de Santo Amaro  

O Bairro de Santo Amaro foi cenário de episódios importantes da historiografia 

pernambucana, desde sua possível criação, na segunda metade do século XVII, até os dias 

atuais, tornando-se ponto de encontro de obras públicas e projetos políticos ligados tanto à 

participação do povo quanto à feitos modernizantes na Cidade do Recife. Em seu entorno é 

possível verificarmos construções de cunho Naval, como os clubes Mariscos e Cisnes, a Vila 

da Marinha, o Hospital Naval, o Centro de Educação Física Almirante Cocks, a Casa do 

Marinheiro e o Centro Interescolar Almirante Soares Dutra.  

 

―Valendo salientar que essas construções ocorreram após a II Guerra 

Mundial (1945), além da Escola de Aprendizes Marinheiros (século XIX) e o 

aterro de toda a área (antigos manguesais), hoje complexa de salgadinho que 

acabaram por acelerar o processo de invasão do mar no norte de Olinda, que 

pelo efeito dominó, acabou também prejudicando, não apenas a praia dos 

Milagres, como também a do Farol, de Casa Caiada, de Rio Doce, do Janga, 

de Maria Farinha e tantas outras. Essa localidade teve outro marco de 

progresso com a construção da Vila das Lavadeiras e de outros incentivos do 

Governo de Agamenon Magalhães, através do Serviço Social contra o 

Mocambo, também instalado na Cruz Cabugá. ‖ (CAVALCANTI, 1998.) 

 

Durante a primeira metade do século XX, enquanto a Cidade do Recife iniciava seu 

projeto higienista, Santo Amaro também passou por reformas deste cunho. Em 1926, o frei 

Casimiro iniciava sua missão na área do Sítio da Macaxeira (atual Santo Amaro). Realizando 

intervenções de benfeitoria para essa área onde continha mocambos e invasões, a pedidos do 

Frei, o Interventor Federal Agamenon Magalhães, no final da década de 30, iniciou os 

trabalhos junto a Liga Social Contra o Mocambo dando ―início ao trabalho de humanização da 

área, procedendo a aterros e construindo as necessárias vilas populares‖ (CAVALCANTI, 

1998). 

Os Bairros da Boa Vista e Santo Amaro, adjacentes ao núcleo primitivo de habitação 

do Recife (os bairros do Recife, Santo Antônio e São José) nos anos 40, alcançavam a marca 

de maior densidade demográfica, atingindo 92,80 e 108,90 hab./ha, respectivamente 

(PONTUAL, 2001). Diante desse grande número de ocupação, a segregação iniciou seus 

primeiros passos na região, uma vez que a presença dos mocambos e zonas de habitação de 

classe média era encontrada no mesmo terreno e por consequência desta característica a 
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divisão entre lugares urbanos e suburbanos foi nítida. Ao longo da linha sul da estrada de 

ferro, se encontrava a área urbana que se estendia na continuidade dos bairros do Recife e Boa 

Vista, provavelmente por se localizar próximo as áreas de comércio e habitação. A 

localização das áreas suburbanas era encontrada ao norte da linha férrea e a leste da Av. 

Cabugá, direcionando-se ao município de Olinda. Eram alagados e manguezais, onde os 

mocambos se instauraram, salvo a área do Hospital de Santo Amaro e a Base Naval da 

Marinha. A localização próxima a manguezais facilitou a construção de mocambos e 

contribuiu para o bairro de segunda maior densidade demográfica, ficando apenas atrás do 

Bairro de Casa Amarela. Com a desativação da linha férrea nos anos 50, foi intensificada a 

ocupação desta área para fins comerciais e de serviço, principalmente pelo alargamento e 

pavimentação das Avenidas Cruz Cabugá e Norte (PONTUAL, 2001). 

 
Imagem 1: Foto de mocambo construído às margens do Rio Capibaribe, Rua da Aurora, Bairro de Santo Amaro. 

Fonte: Arquivo DP/ D.A.Press Disponível em: 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vidaurbana/2015/04/28/interna_vidaurbana,573733/santo-

amaro-dos-mocambos-aos-predios-de-luxo.shtml 

 

Atualmente são encontradas, principalmente ao longo da Avenida Cruz Cabugá, as 

emissoras de Televisão e rádio ―TV Rádio Clube do conglomerado dos Diários Associados e, 

logo em seguida, em 18 de junho de 1960, a TV Jornal do Commercio‖ (Blog Santo Amaro), 

A TV Universitária; o SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Nacional) campi Santo 

Amaro e sede; O Hospital Osvaldo Cruz; O teatro e o Ginásio do SESC (Serviço Social do 

Comércio) e o SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial). A Companhia 

Editora de Pernambuco (CEPE) foi instalada na Rua Coelho Leite, no ano de 1970 e a 

Companhia de Transportes Urbanos no ano de 1957, Sedes de Igrejas Protestantes como a 

Assembleia de Deus e Igreja Mundial do Poder de Deus, o Shopping Tacaruna, próximo a 
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fábrica do Tacaruna e Avenida Agamenon Magalhães, em 1997 e o sistema de BRT
334

 em 

2014. 

Localizado na RPA (Região Político Administrativa) 1 (um) da Cidade do Recife, o 

bairro de Santo Amaro possui uma área territorial de 380 hectare² e 27.939 de habitantes 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – Censo de 2010) e por ser uma área 

remanescente de mocambos, é uma Zona Especiais de Interesse Especial (ZEIS)
335

. 

 

Imagem 2: Mapa do Sistema Viário do Município do Recife – Bairro de Santo Amaro 

Fonte: Site da prefeitura do Recife. Disponível em: http://www2.recife.pe.gov.br/wp-content/uploads/SANTO-

AMARO.jpg 
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 BRT (Bus Rapid Transit) é um sistema de ônibus de alta capacidade que provê um serviço rápido, confiável e 

eficiente. 
335

 São áreas de assentamentos habitacionais de população de baixa renda, surgidos espontaneamente, existentes, 

consolidados ou propostos pelo Poder Público, onde haja possibilidade de urbanização e regularização fundiária. 

http://www2.recife.pe.gov.br/wp-content/uploads/SANTO-AMARO.jpg
http://www2.recife.pe.gov.br/wp-content/uploads/SANTO-AMARO.jpg
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Uma vez inserido na segregação causada pelos tipos de habitação, localização central 

em relação ao centro da cidade e litoral, o bairro de Santo Amaro atualmente enfrenta um 

paradigma de conflito e consenso. O conflito é gerado, além da segregação habitacional e 

societária, pelo novo projeto urbanístico realizado pelo governo e Vila da Marinha, a fim de 

dividir a área em 6 (seis) lotes de terra direcionados para verticalização de luxo e implantação 

de parques públicos. Moradores da parte suburbana da cidade afirmam que a tensão sobre 

desapropriação e remoção de suas casas é alta. Esse sentimento não é gerado apenas pelo fato 

de saírem de suas casas, é o lugar em que formaram sua identidade, memória e história que 

estão sendo valorizados frente às práticas governamentais que insistem em transformar o 

espaço e paisagem a seu gosto e, mais ainda, transformando o conceito de área periférica em 

especulação para verticalização de alto luxo.  

Os agentes transformadores do espaço também intensificam a separação imaginaria da 

área, suas práticas afetam todas as relações no interior do bairro, seja de forma econômica, 

social e cultural. Um exemplo desta separação (desta vez material) é o muro que separa o 

Shopping Tacaruna da comunidade Ilha de Santa Terezinha. Segundo o morador Johnson ―Se 

derrubar uma parte em um dia, no outro tá em pé em de novo. O pessoal reclama do calor, o 

shopping vem e dá ventilador, como se a questão fosse essa‖ (Diário de Pernambuco On-line, 

27/04/2015). A direção do Shopping afirmou que nenhum pedido de retirada do muro foi 

realizado e que o muro não foi construído a mando do centro comercial.  

 
Imagem 3: Muro que separa o Shopping Tacaruna e a comunidade Ilha de Santa Terezinha no bairro de Santo 

Amaro. Fonte: Pablo Oliveira/Esp DP/D.A Press Disponível em: 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2015/04/27/interna_vidaurbana,572660/santo-

amaro-se-equilibra-entre-palafitas-e-arranha-ceus.shtml 

 

Em uma série realizada pelo Diário de Pernambuco em abril deste ano, chamada: ―Um 

Olhar sobre Santo Amaro‖, o diário retratou a segregação existente no bairro, principalmente 

no vídeo com o mesmo título da série, no qual uma moradora de prédio de luxo, não 
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identificado, relata a falta de empreendimentos na área, como salão de cabeleireiro, cafeteria e 

supermercados; paralelo a sua fala, imagens de casas como a de Dona Edna Maria são 

evidenciadas ―Quando chove é o pior momento. A água podre sobe, aí sobem escorpiões, 

baratas e os gabirus nadam, chega dá para ouvir. A gente bota as crianças nas camas mais 

altas e fica rezando para a chuva parar. Quando para, a gente limpa tudo e segue a vida, né? ‖. 

Dona Edna, como vários moradores da localidade, parece se conformar com a sua situação e 

afirma que ―Com o dinheiro da gente eles [os políticos] fazem prédios e prédios bonitos e a 

gente aqui na lama. E eles nem se importam. Na época de eleição eles vêm aqui, claro. Mas 

quando passa, esquecem a gente de novo‖ (Diário de Pernambuco On-line, grifos do autor, 

27/04/2015). Com essas frases, percebe-se o conflito econômico, político e social existente na 

área como também um certo conformismo diante da situação, além disso, mesmo com todas 

as dificuldades que enfrenta, é possível perceber o carinho e amor que Dona Edna sente com o 

bairro que habita e este sentimento de pertencimento, aliado a não possuir outra alternativa, 

faz com que vários moradores de Santo Amaro sonhem com um futuro onde as diferenças 

bancárias e sociais façam parte de um passado próximo. 

 

                              
Imagem 4: Rua do Bairro de Santo Amaro Fonte: Pablo Oliveira/Esp DP/D.A Press Disponível em: 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2015/04/27/interna_vidaurbana,572660/santo-

amaro-se-equilibra-entre-palafitas-e-arranha-ceus.shtml 

                   

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2015/04/27/interna_vidaurbana,572660/santo-amaro-se-equilibra-entre-palafitas-e-arranha-ceus.shtml
http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2015/04/27/interna_vidaurbana,572660/santo-amaro-se-equilibra-entre-palafitas-e-arranha-ceus.shtml
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Imagem 5: Vista periférica de parcial do bairro de Santo Amaro Fonte: Pablo Oliveira/Esp DP/D.A Press 

Disponível em: http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-

urbana/2015/04/27/interna_vidaurbana,572660/santo-amaro-se-equilibra-entre-palafitas-e-arranha-ceus.shtml 

Como uma resistência à práticas impostas pelo governo e outros agentes 

transformadores do espaço, foi criado o Grupo Santo Amaro Resiste cuja descrição remete 

ao descontentamento dos moradores por não terem sido consultados ou chamados para a 

análise de impacto que o ―empreendimento‖ da Vila Naval
336

 trará para a região. Além do 

grupo, ações urbanas como o Plano Centro Cidadão
337

 e grupos ligados aos Direitos 

Urbanos
338

 se unem em prol de uma melhoria no bairro, não apenas ligados ao projeto da Vila 

Naval, mas também com a paisagem, modificação do espaço e bem estar social da população 

do bairro de Santo Amaro, onde os direitos humanos lhe sejam garantidos. 

 

As Transformações espaciais no Bairro de Santo Amaro  

A cidade pode ser considerada um espaço urbano a partir de várias perspectivas, sendo 

elas: um conjunto de pontos, linhas e áreas; ou a partir da percepção de seus habitantes e 

segmentos existentes na área; em suas conexões como forma espacial ou social, processos e 

funções urbanas, ou ainda, como forma de paradigma, podendo ser encontrada em feitio de 

conflito ou consenso. Enquanto isso, o espaço urbano seria o conjunto de diferentes usos da 

mesma terra. Esses usos definem a área da cidade, como o seu centro, local de concentração 

de atividades comerciais, de serviço e de gestão; áreas industriais e áreas residenciais, 

                                                 
336

 Descrição na Rede Social Facebook: ―Página das comunidades do Bairro de Santo Amaro, Recife, PE, que 

não foram consultadas nem avaliaram o impacto humano que empreendimento Vila Naval trará.‖ 
337

 São estudos e propostas urbanas de referência para o Centro Continental do Recife, compreendendo seis 

bairros: Santo Amaro, Boa Vista, Soledade, Ilha do Leite, Coelhos e Paissandu. 
338

 Descrição do grupo público, contudo moderado a rigor na Rede Social Facebook: Grupo para discutir não só 

os problemas da cidade do Recife, mas também ideias, propostas, novos rumos. A ideia é reunir pessoas 

interessadas em um Recife realmente para as pessoas (não só nos slogans), um Recife com vida. 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2015/04/27/interna_vidaurbana,572660/santo-amaro-se-equilibra-entre-palafitas-e-arranha-ceus.shtml
http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/vida-urbana/2015/04/27/interna_vidaurbana,572660/santo-amaro-se-equilibra-entre-palafitas-e-arranha-ceus.shtml
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distintas em termos de forma e conteúdo social; áreas de lazer; e, entre outras, aquelas de 

reserva para futura expansão (CORRÊA, 2002). 

 O espaço urbano do bairro de Santo Amaro, que foi e é lugar de várias atividades, 

além da demarcação de áreas urbanas ou suburbanas e comércio econômico alto, as relações 

sociais existentes foram modificadas ao longo do tempo e atualmente, sofre com a 

especulação de ser mais uma vez transformado sob o impacto do Projeto da Vila Naval.  

Essas transformações ocorreram através de vários caminhos. Ao longo do tempo foram 

identificados 5 (cinco) agentes sociais transformadores do espaço urbano, que fazem e 

refazem a cidade à seu gosto e à sua realidade. São eles: os proprietários dos meios de 

produção, sobretudo os grandes industriais; os proprietários fundiários; os promotores 

imobiliários, o Estado e o grupo social dos excluídos. 

Entendem-se como proprietários dos meios de produção empresas de grande e médio 

porte, consumidoras de grande parte da terra do bairro e que necessitam de terrenos amplos e 

baratos para satisfazer suas necessidades, seja de requisitos locais, como estratégica 

localização em áreas importantes, ou a fim de comprar o terreno para especulação. Através da 

análise de entrevistas com moradores residentes no bairro de Santo Amaro, foi verificada a 

existência de proprietários de produção por meio de compra e venda de terras para instalação 

de comércio e edifícios de grande porte, e até na revitalização de ruas historicamente 

conhecidas, como a Rua da Aurora, áreas limites de Santo Amaro com os Bairros do Recife e 

Boa Vista, como é o caso do entorno do Parque 13 de Maio, onde há boatos de que se 

instalará mais um Templo - com lotação de 24 mil pessoas - e novos edifícios.  

Com a fácil localização do Bairro, foi possível verificar o investimento em mais de um 

ramo comercial, seja de pequenas mercearias até o Shopping Tacaruna.  Segundo a moradora 

Ianne Maria Macêdo
339

 ―De uns cinco anos para cá é notória a construção de faculdades, 

prédios do governo, restaurantes, prédios residenciais [...]‖, Nadja Valéria
340

 afirma que 

algumas empresas ―compram um terreno e constroem várias vezes neles. Apartamentos em 

prédios de 40 andares, saturando a já fraca rede de esgotos, interferindo na paisagem da 

histórica Rua da Aurora e causando gentrificação - expulsando as pessoas de renda mais baixa 

por causa da especulação imobiliária. ‖  

Alternativa para a execução de obras de tais proprietários, a troca de favores entre a 

Prefeitura da Cidade do Recife ou Governo Estadual é comum, como bem ilustra Marconi 
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 Reside na Avenida Mário melo 
340

 Reside na Rua Dom Pedro Henrique 
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Cordeiro
341

 ―por ser uma área localizada próximo ao centro do Recife, nosso bairro é muito 

visado pelas grandes empresas. Prova disso são as intervenções que o governo do Estado está 

querendo realizar abrindo ruas e ligando avenidas, assim querendo tirar algumas famílias de 

lugares que vivem desde que nasceram uso como exemplo minha pessoa! ‖. 

Em relação aos grandes proprietários de terra, foi verificado no Bairro de Santo Amaro 

pessoas civis e / ou empresas que se interessam em negociar sua terra de forma a ganhar um 

alto valor de renumeração. Não se importam com o uso da terra, apenas com a quantia que 

irão ganhar por ela. Muitas vezes valorizam o seu terreno através de investimentos públicos 

ligados na infraestrutura, principalmente viária. 

Com a inauguração do Shopping Tacaruna, em 29 de abril de 1997, a venda de 

terrenos de áreas no seu entorno para a construção de edifícios é analisada com pesar entre os 

moradores, a prática de venda ainda é registrada como completa Marconi: ―esse momento que 

estamos passando com o governo do Estado querendo fazer grandes intervenções, muitos já 

disseram que se for pago uma quantia boa ou se ganharem vantagens, não vão pensar duas 

vezes e venderão sua terra‖.  

Os proprietários de terra não atuam sozinhos na transformação de áreas, dependem do 

aparecimento de novas camadas sociais, com rendas que girem a economia local, da 

intervenção do Estado e da procura no entorno da área. Por não serem independentes, estão 

ligados aos proprietários dos Meios de Produção, do Estado e do setor imobiliário. O setor 

imobiliário é o conjunto de agentes que atuam desde o estudo técnico da área a ser implantada 

a empresa ou edifício, até sua comercialização, passando por fases como incorporação, 

financiamento, construção, comércio e transformação do capital-mercadoria em capital-

dinheiro, gerando lucro.  

No bairro de Santo Amaro, existe, como foi dito anteriormente, a parte urbana, em 

torno dos limites do bairro com Recife e Boa Vista, e a suburbana, próximo a Olinda. Nos 

últimos anos, com a implantação do Shopping Tacaruna, o seu arredor se tornou alvo de 

empresas e imobiliárias para transformar antigas casas em edifícios.  Uma das estratégias do 

setor imobiliário é de produzir habitações inovadoras, onde o valor inicial do terreno seja 

vendido por uma quantia alta, a fim de superá-lo para o lucro ser benéfico e excluindo a 

camada social de baixa renda, assim, estabelecendo um limite entre quem era o antigo 

morador (muitas vezes um conterrâneo) e os novos moradores da área (na maioria das vezes é 
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construído um edifício onde antes havia uma casa), rompendo assim, a memória do lugar. 

Essa verticalização e desapego com a memória do bairro não são as únicas consequências que 

os moradores de Santo Amaro enfrentam. A moradora Nadja afirma que  ―o valor dos 

terrenos, dos imóveis e dos aluguéis estão fechados para especulação‖, o motivo se dá, 

segundo eles, por causa da proximidade do bairro quando a questão são centros comerciais, 

―hoje é muito difícil encontrar casas para alugar ou vender e quando encontra são com valores 

altos, pelo fato do bairro ser perto de escolas, hospitais, academias, centros de lazer e grandes 

comércios‖, relata Marconi, mais uma vez relacionando a especulação econômica do bairro 

com a segregação social existente em seu interior. 

As ações do Estado podem variar de acordo com a especificidade e características de 

cada região. Suas ações variam, desde a desapropriação e procedência de terras, até pesquisas 

de crédito de habitações construídas por algum programa governamental. Além de controlar e 

regulamentar uso de terras, o Estado, em alguns casos, tem o poder de taxar e investir no uso 

de terrenos públicos e principalmente investir no espaço em obras de drenagem, aterro, 

desmonte e em especial, infraestrutura.  

No Bairro de Santo Amaro, as intervenções do Estado podem ser compreendidas no 

contexto das transformações em prol da modernização da Cidade do Recife: desde a 

implantação do Shopping, passando pelas áreas de moradias de luxo e a construção de obras 

viárias, até a atual ressignificação das paisagens em prol do turismo. Um exemplo disso é a 

Rua da Aurora que se tornou alvo de obras: com cinco prédios residenciais que tiveram os 

projetos aprovados. Na Vila Naval também existe a promessa de outros edifícios. Mais 

recentemente o Porto Digital inaugurou, na Rua Capitão Lima, a aceleradora Jump Brasil, o 

primeiro empreendimento do parque tecnológico em Santo Amaro (Diário de Pernambuco 

On-line, 27/04/2015) e ao longo da Avenida Cruz Cabugá está em andamento a criação de um 

polo religioso: 

―[...] Santo Amaro passou a atrair também igrejas evangélicas, já conhecidas 

pelo grande público que atraem e por seus templos de grande porte. Em 

poucos anos, a Avenida Cruz Cabugá já se consolidou como polo religioso e 

recentemente a Assembleia de Deus também ampliou sua sede e se 

responsabilizou pelos custos da elaboração do Plano de Circulação para o 

bairro, já considerando a implantação do Sistema BRT, além de arcar com 

parte dos investimentos para parte da abertura da Rua da Fundição, até a 

Avenida Norte e da requalificação e adaptação das calçadas à Lei de 

Acessibilidade. ‖ (Diário de Pernambuco On-line, 27/04/2015) 
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Com o aumento do potencial construtivo no Bairro de Santo Amaro e diante do atual 

modelo de práticas governamentais aliadas a empresas privadas afim de modificar o espaço, 

memória e lugar dos moradores, o plano urbanístico da Vila Naval surge para não só definir 

ainda mais a segregação no bairro, como apagar a história, memória das lutas e sonhos do 

povo que lá reside. 

 

Antecedentes do Plano Urbanístico 

O projeto antes de ser divulgado oficialmente passou por longo debate com os oficiais 

da Vila Naval e representantes da Prefeitura da Cidade do Recife que aceitaram sob condições 

de financiamento da área que pode vir ser modificada, a resolução da minuta: 

"Em troca do terreno, a Marinha deve pedir unidades habitacionais para 

militares e o valor da área do Parque dos Manguezais, que será cedido à 

Prefeitura. Quem vencer o edital vai elaborar um projeto seguindo os 

parâmetros dessa nova lei, que deverá ser apresentado à Prefeitura e, por ser 

um empreendimento de impacto, também vai passar pela CCU [Comissão de 

Controle Urbanístico] e pelo CDU [Conselho de Desenvolvimento Urbano]". 

Antônio Alexandre, Secretário de Desenvolvimento e Planejamento Urbano 

do Recife – G1 Globo 13/11/2014. 

 

Ainda como troca de favores, a Marinha cederá à Prefeitura o Parque dos Manguezais, 

área situada entre os bairros do Pina, Imbiribeira e Boa Viagem, com quase 250 metros 

quadrados, ―Para nós, essa é uma oportunidade de resgatar o território que estava isolado da 

cidade, com qualidade urbana e ambiental" Antônio Alexandre, Secretário de 

Desenvolvimento e Planejamento Urbano do Recife. 

 

O plano urbanístico para a Zona Especial de Preservação do Patrimônio Histórico e 

Cultural-ZEPH 19  

O projeto do Plano Específico para a Zona Especial de Preservação do Patrimônio 

Histórico e Cultural – ZEPH 19 – Hospital de Santo Amaro/ Vila Naval e dá outras 

providências, mais conhecido como Projeto da Vila Naval, foi anunciado pela Prefeitura do 

Recife – PE, na primeira metade do ano de 2014. Apresentando a minuta da lei seis meses 

após a anunciação e uma chamada de audiência pública, a PCR (Prefeitura da Cidade do 

Recife) lança o plano urbanístico que regulamenta o uso de uma área de 125 mil metros 

quadrados da Vila Naval, no bairro de Santo Amaro.  

A área em questão está situada entre a Praça Onze de Junho, em frente à Vice-

Governadoria do Estado, até a Escola de Aprendizes de Marinheiros, no limite com Olinda, 
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abrangendo a Santa Casa de Misericórdia até a Vila Naval, passando por muitas comunidades, 

entre elas as Ilhas de Santa Terezinha e Vila dos Casados. Localizadas próxima a área de 

especulação de desapropriações de moradia, os moradores destas comunidades já se 

encontram em alerta diante do previsto alargamento de 12 metros da Avenida Cruz Cabugá e 

abertura de vias transversais entre o rio e a Avenida Cruz Cabugá, caso o projeto seja 

aprovado. O projeto conta com 14 artigos e ainda não foi assinado pelo Prefeito da Cidade da 

Recife, Sr. Geraldo Julio de Melo Filho. 

Além de instituir a ocupação do solo, o plano, em seu artigo de número 1, subdivide a 

área em Setor de Preservação Rigorosa (SPR) e Setor de Preservação Ambiental (SPA), sendo 

a primeira analisada por órgão especial competente e a segunda, definindo o seu uso e 

ocupação. O artigo Número 2 do Projeto, afirma que todo o plano foi elaborado a partir de 

princípios urbanísticos. Desde a garantia da edificação principal do Hospital de Santo Amaro, 

o uso público da frente da região do olho d‘água, a valorização do pedestre com acesso a 

espaços públicos e privados, dinamização do comércio até o escalonamento dos gabaritos a 

serem implantados nas quadras de forma a valorizar o Hospital de Santo Amaro de forma a 

dinamizar a paisagem estão inclusos. O terceiro artigo se dedicou em separar a área em 

questão em 6 (seis) setores ambientais seguindo o Setor de Preservação Ambiental (SPA), são 

eles: SPA A, SPA B, SPA C, SPA D, SPA E e SPA F. 

 

―a) O SPA A, defrontante ao monumento e edificações preservadas que 

geraram o Setor de Preservação Rigorosa (SPR) desta ZEPH19, onde se 

impõe um gabarito controlado e implantação de área verde de uso público na 

testada voltada à Av. Cruz Cabugá, com o objetivo de destacar a edificação 

do Hospital de Santo Amaro; 

b) O SPA B, entre a frente d‘água, a praça existente, a Av. Arthur Lima 

Cavalcanti, e os Setores SPA A e SPA D, com o objetivo de promover a 

renovação urbana e o incentivo à instalação de novos usos e atividades; 

c) O SPA C, entre a frente d‘água, a Av. Cruz Cabugá, e os Setores SPA A, 

SPA D e SPA E, com o objetivo de promover a renovação urbana e o 

incentivo à instalação de novos usos e atividades; o setor SPA C subdivide-

se em SPA C-I e SPA C-II;  

d) O SPA D, entre a frente d‘água e os Setores SPA A e SPA C, com o 

objetivo de promover a integração com o rio e permitir o acesso e a 

utilização da área pela população, onde será instalada área pública com 

implantação do parque linear; 

e) O SPA E, entre a frente d‘água, a Av. Cruz Cabugá, e os Setores SPA C e 

SPA F, caracterizado pelo uso habitacional; 

f) O SPA F, entre a frente d‘água, a Av. Cruz Cabugá e o Setor SPA E, com 

o objetivo de implantação de terminal público e atividades de suporte ao 

transporte fluvial (estação de barcos) ‖. (Artigo 3 da Minuta do Plano 

Minuta do Plano Específico para a Zona Especial de Preservação do 
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Patrimônio Histórico e Cultural – ZEPH 19 – Hospital de Santo 

Amaro/ Vila Naval) ‖. 

 

                                        

Imagem 6: Divisão de lotes conforme plano urbanístico. Fonte: Prefeitura do Recife Disponível em: 

Minuta-PL-ZEPH-19   

 

O artigo de Número 4 define a obrigação do parcelamento do solo da área do bairro de 

Santo Amaro e algumas diretrizes para a prática das obras caso o projeto seja aprovado, são 

elas: a continuidade das Ruas Arlindo Melo e dos Casados, nas proximidades do SPA (Setor 

de Preservação Ambiental) C e E, e do Beco da Tramways entre os SPA A e B. O tratamento 

paisagístico do parque que deverá ser construído à margem d‘água com: parques infantis e 

pista de corrida e caminhada, ciclovias ou ciclofaixas com bicicletário, píers, quiosques, 

sanitários públicos. O artigo ainda conta com a proibição do acesso de veículos motorizados 

às edificações da Av. Cruz Cabugá e de edifícios que se localizarem no entorno do parque. 

Em seguida, no artigo 5, utiliza de parâmetros reguladores urbanísticos, ―I Coeficiente 

de Utilização – μ; II – Gabarito – G; III – Taxa de Solo Natural – TSN; IV – Afastamento 

para as divisas do terreno – Af‖ para explicar o gráfico do artigo 6 (seis), onde é visto os 

Setores de Preservação Ambiental, o tamanho dos gabaritos que podem ser construídos em 

cada zona especial e seus requisitos. 
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Imagem 7: Parâmetros Urbanísticos definidos por setor  

Divisão de lotes conforme plano urbanístico. Fonte: Prefeitura do Recife Disponível em: Minuta-PL-ZEPH-19 

 

Os artigos de número 7 ao 14 se dedicam em definir as condições internas dos 

compartimentos das edificações, tais como o fechamento de vedações das mesmas, instalação 

de construções, obrigatoriedade de garantia de diversidade de uso dos SPA D, E e F, 

condições de vaga de estacionamento, que deverão ser submetidas para análise de Órgão 

competente do município, define também a obrigação de instalação de reservatórios para 

acúmulo de águas pluviais.  No artigo de número 13 é revogada qualquer disposição em 

contrário à minuta e, no artigo 14, a lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

                             

 

Imagem 8: Simulação de ocupação do Plano da Vila Naval segundo os parâmetros do artigo 6  

Foto: Izabelly Oliveira 19/11/2015 

 

 

 

O Direito à Cidade. De qual cidade estamos falando? 

 

―O direito à cidade não é simplesmente o direito ao que já existe na cidade, mas o direito de 

transformar a cidade em algo radicalmente diferente. Quando eu olho para a história, vejo que 
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as cidades foram regidas pelo capital, mais que pelas pessoas. Assim, nessa luta pelo direito à 

cidade haverá também uma luta contra o capital‖ (HARVEY, 2011). 

 

Considerado como o quinto agente transformador do espaço urbano, o grupo dos 

excluídos remontam a parcela da população com menor poder aquisitivo e influente, muitas 

vezes sofre de forma passiva as modificações dos outros agentes. Os moradores da área 

menos favorecida do Bairro de Santo Amaro, reivindicam a falta de diálogo entre os vários 

grupos existentes na área em que o Projeto da Vila Naval será implantado e os representantes 

da Prefeitura do Recife. Os moradores foram pegos de surpresa ao tomarem conhecimento de 

que já havia um plano para a área que habitam.  

―Existe uma proposta de definição de diretrizes e padrão. A partir de uma 

leitura do território, a gente estabelece em linhas gerais o que pode e não 

pode ser feito, e a Marinha lança um edital para que se lancem projetos, 

garantindo a faixada da Santa Casa com frente d‘água libre, espaços públicos 

em todas as quadras, comércios e serviços, áreas de lazer, enfim, parâmetros 

que possibilitariam o projeto‖ Antônio Alexandre, Secretário de 

Desenvolvimento e Planejamento Urbano do Recife (Diário de Pernambuco 

On-line, 27/04/2015). 

 

A surpresa surgiu no início de novembro de 2014, quando a PCR anunciou a 

conclusão das discussões e a chamada para a audiência pública. (Diário de Pernambuco On-

line, 27/04/2015).  

 ―O Plano Diretor diz que o projeto para a Vila Naval deve ser feito 

incluindo a ZEIS Santo Amaro e a área da Fábrica da Tacaruna. Certamente 

a intenção era evitar a segregação e a gentrificação e permitir que as 

contrapartidas de investimentos privados na área pudessem ser aplicadas nas 

áreas mais carentes do bairro. Do jeito que está sendo feito, a Prefeitura abre 

a área mais valorizada para o mercado imobiliário, sem garantir que, como 

determina o Estatuto da Cidade, o lucro adicional garantido pela nova lei seja 

em parte revertido para projetos sociais e ambientais. Além disso, a Lei de 

Uso do Solo diz que a área é de proteção do patrimônio histórico, com a 

finalidade de preservar a visibilidade e ambiência do Hospital Naval‖, 

Leonardo Cysneiros, Grupo Direitos Urbanos (Marco Zero.Org 05/10/2015). 

 

A audiência pública realizada no dia 19 de novembro e 2015, no auditório da Fundaj 

(Fundação Joaquim Nabuco), seguiu como um modelo de outras audiências públicas, como a 

do caso do Projeto Novo Recife
342

. A fala do Secretário da Cidade, Antônio Alexandre, se 

resumiu à apresentação do que já estava estabelecido como parâmetros para o bairro. Houve 
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uma apresentação da minuta e sua simulação, que foi acompanhada pelo descontentamento de 

poucos moradores presentes da área menos favorecida do bairro. O único morador
343

 da Ilha 

de Santa Terezinha, comunidade de Santo Amaro, ao pedir a fala durante a Audiência Pública, 

apontou algumas correções e observações, entre elas: i) a preocupação não revelada por parte 

da Prefeitura com os moradores que serão desapropriados caso o Projeto seja aprovado, ii) a 

inexistência de sentido em haver uma audiência pública no Derby
344

 visto a distância com do 

bairro de Santo Amaro, iii) a simulação realizada pela Prefeitura do Recife onde ruas atuais 

são becos e foram representadas estreitas e de livre acesso, iv) a reflexão entre o termo 

audiência pública, uma vez em que não é permitido discussão e sim uma ―amostra do que já 

foi planejado para a área‖, v) o mantimento da Escola Pública Almirante Tamandaré no 

bairro, vi) o redirecionamento de um prédio existente no projeto da Vila Naval para os 

moradores das palafitas que serão retiradas para a conclusão das obras, mostrando assim a 

preocupação com a história, memória, lugar, identidade e sentimento de pertencimento dos 

moradores com o Bairro de Santo Amaro. 

As discussões sobre o Projeto da Vila Naval e o futuro do bairro de Santo Amaro 

seguem em andamento, os moradores em uma ação conjunta com representantes do Grupo 

Direitos Urbanos protocolaram um pedido de uma nova audiência pública por alegar que as 

necessidades dos moradores do bairro não foram atendidas na primeira que fora feita em 

novembro de 2014. Em junho de 2015, a sede da Prefeitura do Recife foi ocupada com 

moradores que afirmaram estar finalizadas as negociações entre governo e a Marinha, assim, 

as desapropriações poderiam ser iniciadas a qualquer momento (Diário de Pernambuco On-line, 

03/06/2015). Os moradores continuam organizando-se em grupos e movimentos sociais / 

culturais da área afim de diminuir a carência do diálogo democrático entre a população do 

Bairro de Santo Amaro e os órgãos responsáveis pelo projeto da Vila Naval. 
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TÁTICAS DE RESISTÊNCIA DAS MULHERES ESCRAVIZADAS NA 

CIDADE DO RECIFE (1836 – 1842) 
Benvinda Mary da Silva Teixeira  

RESUMO 

Na historiografia atual já não cabe o papel de total passividade no qual por muitas vezes as 

mulheres e principalmente as escravizadas foram compreendidas. No presente trabalho 

utilizamos como fonte os anúncios de ―Escravos Fugidos‖ do Diário de Pernambuco, 

enquanto escrita do senhor e estratégia de captura, para analisarmos através das suas 

entrelinhas as táticas de resistência das mulheres escravizadas que fugiam na cidade do 

Recife. O momento histórico abordado é o Império brasileiro no qual procuramos 

compreender os passos dessas mulheres em uma sociedade marcadamente hierarquizada, na 

qual o governo procurava através dos ideais civilizatórios normatizar os espaços públicos e 

controlar as classes sociais menos abastadas. Para isso, utilizamos como principal aporte 

teórico os conceitos de tática e estratégia de Michael de Certeau para entender o espaço 

urbano e as suas redes de convivência e sociabilidade. 

 

Palavras-chave: escravidão, mulheres, resistência. 

 

 

O contexto da urbe – Recife nos oitocentos. 

 

Mulheres passeiam pela cidade do Recife. Atravessam as suas pontes, rodeiam os 

seus chafarizes, passam às margens do rio Capibaribe, correm pelos becos. Cozinham, lavam, 

limpam as residências dos seus senhores. Labutam entre tantas mulheres, as escravizadas, 

africanas e crioulas que entre outras coisas possuem em comum a sua condição social. Suas 

vidas se cruzam entre o vai e vem das ruas, entre redes de sociabilidade construídas com 

cativos, forros e livres.  

Essa cidade era composta no século XIX pelos bairros do Recife, Santo Antônio - 

dividido em dois territórios no ano de 1844 dando origem ao bairro de São José – e Boa Vista,  

considerada no período em tela a terceira capital mais importante do império brasileiro. Esse 

recorte temporal nos leva a recordar também dos levantes e revoltas que aqui sucederam, dos 

quais pode-se destacar a Confederação do Equador (1824), Abrilada (1832), a Cabanada 

(1832 -1835), e as três Carneiradas (1834 – 1835) e a Insurreição Praieira (1848). Pernambuco 

possuía uma capital agitada e de colocação importante no cenário politico nacional. 

O governo de Francisco do Rego Barros (Barão da Boa Vista), que administrou 

província entre os anos de 1837 a 1844, foi marcado pela modernização da cidade através de 

reformas urbanísticas tais como a elevação de pontes, a canalização da água, a iluminação e 

calçamento de algumas ruas, e a construção de edifícios importantes como o Teatro de Santa 
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Isabel e o Palácio do Governo. Contudo, essas obras nem sempre alcançavam toda a sua 

população, como aponta Morais
345

:  

Fato é que para a historiografia, Rego Barros tem uma forte marca 

pessoal, a de governante empreendedor. (...) Entendemos que por trás 

das grandes obras edificadas sob a influência da arquitetura europeia; 

(...) assim como, por trás das tentativas de tornar salubre a capital se 

movimentava uma sociedade que se caracterizava pela desigualdade e 

pela incompatibilidade de interesses e necessidades.  

 

A Câmara Municipal era o órgão gestor dos cuidados com a organização espacial e 

também com a moral pública dos habitantes, mas nem sempre possuía verba ou funcionários 

para fazerem valer as legislações criadas com o intuito de controlar o uso dos espaços da 

capital e dos seus arrabaldes.
346

 A complexidade do cenário se mostrava em suas próprias 

contradições, pois enquanto se procurava europeizar o Recife as sinhás continuavam a fazer 

uso das suas cadeirinhas de arruar sustentada por escravos, ―cadeirinhas de arruar, misto de 

recato e de ostentação‖
347

.  E assim conviviam os costumes coloniais e as ruas requintadas, a 

escravidão e a modernização. Em meados desse século não faltavam bailes e festas nos quais 

compareciam as mulheres vestidas à francesa e famílias endinheiradas, onde até os grupos 

médios urbanos, iam se exibir, socializar
348

. Será que foi aproveitando-se dos preparativos 

para a festa de final do ano que a cativa Isabel resolveu fugir?
349

  

O aumento populacional ocorrido desde o começo do século XIX provocou um 

inchaço populacional nos bairros mais antigos como o Recife e Santo Antônio. Esse último 

fora dividido para se administrar melhor a população dessa ilha, mas, enquanto os símbolos 

do ―progresso‖ encontravam-se ao norte, para o sul fora deslocada a população menos 

abastada, afastada do projeto modernizador e colocada próximo ao porto, local de trabalho 

braçal, traços de um projeto urbano excludente.
350

 Outra consequência dessa gama de pessoas 

que se mudavam para o Recife foi o aterramento das margens do rio, aumentando o território 
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sólido para a construção de moradias. O bairro da Boa Vista se mostrava em outra ordem de 

povoamento com quintais espaçosos e sítios, como foi observado por Koster: 

Passamos a Boa Vista e seguimos por um apertado caminho arenoso, 

feito pelo passar e repassar do trânsito. Dos lados estão as numerosas 

residências de verão dos abastados habitantes da cidade. São 

pequenas, asseadas e brancas casinhas de andar térreo, com jardins na 

porta e nos flancos, plantados de laranjeiras, limões, romãs e muitas 

outras espécies de árvores de fruto.
351

 

 

Já na povoação dos Afogados, com a sua estrada a caminho do bairro de São José, a 

população era constituída de pessoas desfavorecidas, de escravos que moravam longe dos 

seus senhores e ―viviam sobre si‖, como também de ―brancos, os pardos, os pretos livres, os 

moradores dos cortiços, a gente dos mucambos‖
352

 O local também servia de esconderijo para 

escravos como aponta o anúncio que informava da fuga da escrava Adriana, que já havia 

fugido anteriormente sendo presa nos Afogados.
353

 

Destarte, era preciso não apenas modernizar os edifícios, as ruas, mas também a 

população, e consequentemente, tornar a cidade ―bela, um espaço são e seguro a fim de coibir 

os modos de fazer e viver de sujeitos descritos como ―bárbaros‖ e ―selvagens‖, opostos 

simbólicos dos termos civilizado e polido
354

, os costumes deveriam ser mudados e inspirados 

pela cultura europeia‖.  

Mas, qual era o contingente populacional da cidade do Recife durante a primeira 

metade do século XIX? Essa é uma questão difícil de ser respondida, devido primeiramente a 

escassez de dados sobre o período em tela. Em segundo lugar, apesar dos dois censos que 

foram realizados durante esse período, a sua análise deve ser cautelosa, pois é provável a 

inexatidão dos seus números, Contudo, são tais documentos que podem elucidar qual a 

população que vivia na capital. 

 No censo realizado em 1828 durante o governo de José Carlos Mayrink da Silva 

Ferrão os dados apontavam a seguinte formação populacional da cidade do Recife: ―livres‖ 

17.743 pessoas (69%) - escravos 4. 103 pessoas (16%) - escravas 3. 832 pessoas (15%). Ou 

seja, a cidade do Recife possuía um total de 25. 678 habitantes. O censo de 1856 apontou para 
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um total de 33.270 pessoas livres e 7.707 escravos, com um total de 40.977 habitantes, um 

aumento de 60% da população no período de 26 anos.  

Na obra Liberdade – Rotinas e Rupturas do Escravismo no Recife, 1822-1850, 

Marcus Carvalho analisa detalhadamente os dados coletado em ambos os censos, tanto a 

distribuição de escravos pelos bairros da cidade, quanto cruzando tais informações para 

compreender o crescimento da população que povoava a capital da província, chegando a 

seguinte conclusão:  

Qualquer que tenha sido a população exata do Recife nessa época – e 

isso nunca saberemos – pode-se dizer com relativa segurança que a 

população da cidade deve ter começado a aumentar mais rapidamente 

depois de 1808. A Independência foi outro marco da história 

demográfica brasileira. Depois que terminou a guerra de 1824, não é 

irrealista supor que tenha começado um constante e significativo 

deslocamento de gente do interior para o Recife. 

  

Para o autor, o significativo aumento populacional pelo qual passou a capital 

pernambucana é resultado das mudanças políticas ocorridas com a Independência do Brasil, 

como um possível êxodo rural, que possibilitou uma cidade em constante ebulição nas 

relações sociais, culturais e econômicas. 

 

Ideias de civilidade: instituições e leis. 

 

Diante do crescimento demográfico e das novas demandas sociais surgiu também a 

necessidade do policiamento da cidade. No começo desse século não havia um corpo policial 

institucionalizado. Somente (...) ―em 11 de junho de 1825, d. Pedro I resolveu criar um Corpo 

de Policia de caráter provisório para promover ―tranquilidade e segurança pública da cidade 

do Recife‖
355

. Como o próprio autor afirma é provável que esse aparato policial tenha sido 

criado devido as várias revoltas ocorridas e citadas anteriormente. 

O controle sobre o vai e vem dos escravos ficava sobre as instituições policiais. Silva 

enumera para a primeira metade dos oitocentos, além do Corpo de Polícia, a Guarda Nacional 

e ocasionalmente as tropas de linha. A vigilância se dava sobre toda a população e qualquer 

habitante portando armas proibidas poderia ser preso, no caso dos escravos qualquer objeto 

que pudesse ferir alguém.
356
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Havia um grande contingente populacional de descendência africana entre livres, 

forros e escravos circulando pelas ruas da cidade, assim, distinguir a condição social dos 

habitantes parece não ter sido uma tarefa fácil para os policiais.  Porém, a função de apreender 

os escravos fugidos era incentivada para além da obrigação institucional, através das 

gratificações que os senhores em geral ofertavam. A maioria dos anúncios afirmava o 

pagamento de recompensas, alguns deles já sinalizavam o valor a ser pago pela captura do 

fugitivo ou fugitiva, como no caso de Luiz, o qual sendo devolvido ao seu senhor ou ao 

procurador deste, o apreendedor receberia cem mil reis.
357

 

Além de tais instituições a criação de um corpo de leis que procurava organizar a 

vida dos habitantes foi constituído na década de 1830: o Código criminal (1830), Código do 

Processo Criminal (1832 - 1842)  e o Ato Adicional  (1834). Mas, se faz necessário salientar 

que o termo policia do começo do século XIX era diferente do atual, nesse contexto policiar 

seria urbanizar e civilizar a população.
358

  

Mas, não foram apenas os aparatos policiais que se utilizaram do discurso civilizador 

para controlar a população urbana. Os médicos também foram fortes combatentes ao ratificar 

a necessidade de higienização das ruas como fundamentais para a instituição de uma 

sociedade civilizada. A capital, contudo, se encontrava bem distante do modelo idealizado por 

eles.  

A primeira década do século XIX foi o período de maior entrada de africanos pelos 

portos do Recife. Mesmo após a lei que proibia o tráfico atlântico de escravos ao sul do 

Equador – em 1831 – eles continuaram chegando através de portos clandestinos situados em 

diversos pontos do litoral Pernambucano. Com isso a capital se enchia de escravizados que 

contribuam para aumentar a quantidade de pretos, pardos e mestiços, formadores das ―classes 

perigosas‖ e mesmo com as condições insalubres da cidade e uma população que vivia na 

miséria ―os médicos atribuíam, sobretudo, aos escravos domésticos, a responsabilidade pelas 

doenças que adentravam os sobrados recifenses‖. 
359

 Como aponta Santos,  a polícia e a 

medicina andavam juntas na tentativa de limpar a cidade, dos dejetos de comida e do ―lixo 

humano‖ também, ao exemplo do Código de Polícia Médica. 
360
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Refletir sobre esse montante de aparelhos normatizadores da conduta dos moradores 

da cidade é pensar como os habitantes se percebiam diante das mudanças ocasionadas nesse 

período.  Assim, pode-se acreditar que em uma sociedade escravocrata e patriarcal, que 

procurava através dos lemas de modernização e progresso normatizar os espaços urbanos, que 

os homens e as mulheres escravizados desistiram de procurar a sua ―liberdade‖
361

. Os jornais 

mostram, porém, que tais sujeitos continuaram a estampar os anúncios de escravos fugidos. 

As chamadas nos periódicos sobre africanos e crioulos que conseguiam se esvair da residência 

do seu senhor e manterem-se longe do seu cativeiro é uma constante. Essas possibilidades nos 

oitocentos podem ser compreendidas como as ―trajetórias indeterminadas‖ das quais fala 

Certeau
362
, por ―serem aparentemente desprovidas de sentido porque não são coerentes com o 

espaço construído, escrito e pré-fabricado onde se movimentam‖. Esse sujeitos conseguem 

através dos (des)caminhos permanecerem afastados do seu cativeiro. 

 

Mulheres escravizadas e suas táticas de fugas: da cidade para a cidade. 

 

Estudar os grandes centros urbanos do Brasil oitocentistas é perceber a presença das 

mulheres das camadas populares a labutar entre as suas vias. Nas fazendas de café do estado 

de São Paulo estudadas por Maria Odila Dias, o cotidiano das escravizadas parece bem mais 

difícil quando comparado às que trabalhavam nas cidades.  A autora descreve uma vida de 

violências e trabalho exaustivo, no qual muitas mulheres morriam durante o parto, além das 

surras praticadas pelos capatazes ou senhores.  Os casamentos nem sempre garantiam maior 

segurança, visto que algumas chegaram a ser assassinadas por seus companheiros motivados 

pelo ciúme ou pela vida miserável que levavam.  A possibilidade de alforria no meio rural era 

bastante improvável, assim, as escravizadas desenvolviam habilidades como cozinhar e 

engomar roupas na esperança de se manterem como domésticas, o que possibilitava melhor 

alimentação e vestimenta. Desse filão de escravas do lar é que saíam a maioria das que 

conseguiram ir para a cidade. Segundo a autora:  

Para elas o espaço urbano prometia mais, inclusive a possibilidade de 

comprar sua alforria (...) as mais inquietas ou habilidosas conseguiam 
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trabalhar como ―escravas de ganho‖ na cidade. Os pequenos 

excedentes constituíram a oportunidade de as mulheres escravas 

conquistarem a sua liberdade, através do pequeno comércio de gêneros 

alimentícios e vendas ambulantes. 

 

Dias afirma que o trabalho nas ruas, ainda que clandestino, possibilitou a 

sobrevivência de famílias escravas e de fugitivos em quilombos. Apesar da aparente 

facilidade, esperar pela alforria completa não era fácil, as mulheres após entrarem em acordo 

com os senhores, pagavam em parcelas a sua liberdade, aguardando pelo dia em que 

receberiam a carta, fruto do pagamento monetário do seu trabalho.
363

 

O cenário discorrido para as fazendas de café já na segunda metade do século XIX 

deve encontrar muito pontos em comum com as histórias das fazendas de Pernambuco na 

primeira metade dos oitocentos. A violência e o trabalho árduo também faziam parte do 

cotidiano dos escravizados. O que chama a atenção ao texto é a tática utilizada pelas mulheres 

para conseguirem adentrar as portas das fazendas e labutarem os afazeres domésticos. É bem 

provável que as violências continuassem, mas, ao que é apresentado no texto, menos árdua. O 

mais interessante, era esse o caminho que promovia ao trabalho na cidade, ser ―escravas de 

ganho‖, como descreve a autora, possibilitava certa autonomia financeira e a possibilidade da 

compra de sua alforria. 

Na cidade do Recife as pretas de ganho também faziam parte da visão urbana. 

Atravessando a cidade com os seus tabuleiros vendiam os mais diversos produtos: lenços, 

fitas, comidas e frutas. Essas atividades eram compartilhadas por mulheres de diversas 

condições sociais, era esse o trabalho de escravas, forras e livres. Nesse trabalho o nosso foco 

se volta sobre as mulheres escravizadas que participavam do comércio ambulante na capital. 

Como uma das três cidades mais importantes do Império do Brasil – as demais eram o 

Rio de Janeiro (a capital do Império) e Salvador - o Recife possuía um meio urbano agitado 

pelo comércio e circulação de pessoas, como notou Tollenare ao observar um dos seus 

principais bairros, a ilha de Santo Antônio que possuía ―armazéns destinados mais ao 

commercio
364

 a retalho; há muitos comestíveis, como bacalhau, queijos flamengos, biscoitos, 

etc., vê-se também muitas lojas de ourives que expõem joias massiças, ricas e de gosto 

bizarro, estrelas marinhas de prata, etc.‖ 
365

 Em meio a essas lojas, as vendeiras formavam um 
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tipo de comércio informal de produtos, atravessando ruas à procura dos seus clientes e 

competindo com os estabelecimentos citados pelo cronista. 

O conhecimento adquirido pelas escravas vendeiras durantes o labor diário criava 

maiores possibilidades de fuga
366

, assim também como para as cativas que trabalhavam 

lavando roupas nos rios, as encarregadas pela compra dos suprimentos para residência e tantas 

outras que possuíam a rua como o espaço para realização dos seus serviços. Os anúncios de 

escravos fugidos analisados entre o período de 1836 a 1842 traçam um indicativo de que as 

mulheres que possuíam trabalho ―de portas afora‖ permaneciam mais tempo distantes do 

cativeiro, bem como, voltavam a fugir. O caso a seguir, comunicado na coluna de Escravos 

Fugido do Diário de Pernambuco é ilustrativo: 

Anna criolla de idade 24 annos pouco mais, ou menos, de boa estatura, 

e naõ seca, bem feita de rosto, com todos os dentes na boca, com dous, 

ou trez calambos nas costas, que aparecem á primeira vista, fugio no 

dia 8 do corrente com vestido de xila de palminhas encarnadas, e pano 

da costa, he muito ladina, e consta ter andado dentro do Recife pelas 

vendas dos seos conhecimentos, em o Bairro de Santo Antonio nos 

tanques d'agoa, e principalmente no de detraz dos Martirios, tem sido 

tambem vista na Ribeira da Boa-Vista, e na Sollidade, e julga-se por 

isso estar acoitada em alguma caza, ou sitio destes perto da Solidade, 

que seja de pessoa capaz disso.  

Quem a pegar dirija-se á Rua da Cadeia do Recife, na loja de fazendas 

do Sr. Antonio Gomes Pessoa, que la se ensinara quem he seo dono, o 

qual recompensará o trabalho de quem a levar. 

A dita escrava tendo hido á boa vista buscar humas mangas de vidro, 

trouxe huma só, em hum panacum pequeno, e com huma cortina de 

porta dentro, e com tudo isto fugio.
367

 

 

Analisando esse anúncio é possível verificar que devido a sua profissão, Anna 

conseguia se movimentar entre várias áreas do centro urbano e arrabaldes. Saiu de casa para 

exercer o seu ofício e não voltara. O mapeamento dos locais nos quais a Anna poderia estar 

demonstra o seu conhecimento do território citadino, bem como uma possível rede de 

solidariedade que a permitia ficar acoitada na casa de terceiros, além disso, levara os objetos 

que deveria entregar ao seu senhor, provavelmente como forma de se sustentar durante certo 

tempo. 

Mas qual a razão de tais cativas permanecerem em um espaço próximo a casa dos 

seus senhores? No caso de Anna, ela continuava se movimentando nos arredores do local 
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onde deveria ser entregue caso fosse apreendida. Essa ―fuga para dentro‖
368

, ou seja, a 

permanência na cidade, provavelmente ocorreu pelos mesmos motivos que facilitaram a sua 

fuga, o conhecimento do espaço urbano e a rede de sociabilidade por ela construída, pois 

deveria ser mais fácil e seguro continuar vivendo em um local no qual já estava familiarizada 

que se aventurar por freguesias longínquas e desconhecidas.  

Apesar disso, mover-se pelos arredores do seu cativeiro não deve ter sido fácil já que a 

legitimação da condição escrava pela sociedade da época tornava a sua vivência complexa e 

instável. Essa ideologia é perceptível na legislação do período que visava os ideais de 

progresso e civilização, cerceando a mobilidade dos seus habitantes e objetivando o controle 

social, segundo Maia ―Desde a década de 1830 que as posturas agiam no sentido de cercear a 

cultura popular, vista como degradadora dos costumes e propiciadora de distúrbios (...)‖
369

  

Perceber tais limites deve ter propiciado a essas mulheres condições de resistirem ao 

controle institucionalizado pelos aparatos policiais sobre o espaço público. Para Certeau, as 

práticas ordinárias são os elementos que formam o cotidiano, tais práticas não são estáticas, 

pelo contrário, criam possibilidade de resistência diante das instituições ou códigos de 

convivência normatizadores, essas possibilidades chamadas pelo autor de  ―táticas‖ são como  

o ―movimento dentro do campo do inimigo‖.
370

 

Inventando novos caminhos, utilizando outros espaços, as cativas procuravam em sua 

maioria fugirem com algo que lhes possibilitassem a sobrevivência durante certo tempo. 

Voltando às pretas de ganho, às escravas vendedeiras, quitandeiras e seus produtos, o Diário 

de Pernambuco anuncia outra fuga: 

No dia 20 do corrente fugio uma negra baixa alguma cousa, olhos 

grandes na flor da cara, tendo esta maiada de preto, de nação Angola, 

porem na falla parece criola, de nome Marcelina, levando nas orelhas 

umas argolinhas lisas de ouro, e miçangas encarnadas com continhas 

de ouro falso no pescoço, e bentinhos, vestido de xita branca com 

flores asues, saia preta de lila, e pano da Costa com listras brancas, e 

azues, e um taboleiro grande bem sortido de miudesas, levando em si 

xales, e lensos: paga-se bem a quem a achar, condusindo-a a rua da 

cadeia do Recife á casa de João Maria Seve. 
371

 Grifos nosso 
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Levar um tabuleiro com produtos possibilitaria a essa fugitiva trabalhar e manter o 

seu próprio sustento, misturando-se a tantas outras ambulantes nas ruas da cidade, apesar da 

tentativa continua do governo em controlar os espaços por elas utilizados, pois ―entrava ano, 

saía ano, repetiam-se as posturas municipais tentando restringir a circulação das pretas 

quitandeiras, que costumavam fazer ―derriços com os negros‖, e estabelecer um horário para o 

recolhimento das cativas, geralmente às 20 horas.‖
372

 

 São inúmeros os exemplos de escravizadas que conseguiram fugir apesar da vigilância 

institucionalizada ou não. No recorte temporal aqui selecionado, foi possível verificar que 

mesmo em uma sociedade com uma legislação voltada a coibir a mobilidade dessas mulheres, 

elas não desistiram dos seus objetivos. Em meio a uma elite que pretendia organizar os 

espaços e controlar a população menos abastada, incluindo as suas posses, logo os 

escravizados e as escravizadas, essas mulheres criavam novas maneiras de agir, uma cultura 

de resistência em meio ao governo e ao modo de vida por ele imposto. 

Não se enxergar nesses códigos de conduta, não se recolher às vintes horas, 

permanecer em determinados locais, e mais, não aceitar o cativeiro, lhes possibilitou 

compreendera sociedade vigente e assim se perceberem como pessoas que podiam ir de 

encontro ao poder estabelecido.
373

 

 

Conclusão 

Mesmo em uma sociedade hierarquizada como a do período em tela, a mobilidade 

espacial no meio urbano parece ser um trunfo nas mãos dos escravizados que fugiam. O 

conhecimento sobre a cidade possibilitava a construção de trajetos e atalhos pelos quais 

poderiam circular e ainda se manterem longe da residência dos seus senhores.  A construção 

de redes de sociabilidade tecidas durante a labuta proporcionava esconderijos e proteção em 

um meio social no qual ter um ser escravizado era reconhecido como parte da sua dinâmica. 

Tais táticas como levar mais roupas, objetos de valor, tabuleiros, eram tão importantes 

como o ―falar como criola‖, se identificar como forra ou conduzir-se de maneira a não 

levantar suspeitas. Essas e outras informações encontradas nos jornais entre os anos de 1836 a 

1842 nos possibilita pensar que o meio urbano promovera maiores possibilidade de 

sobrevivências às cativas, não sem o desenvolver de táticas e modos de convivência que as 

permitissem escapar e permanecerem em ―liberdade‖. 
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INVENTANDO O NORDESTE: DA “BRASILIDADE NORDESTINA” 

AO HEROÍSMO PICARESCO DO FILME O AUTO DA COMPADECIDA 

Samuel da Silva 

RESUMO 

A mídia e seus filmes, juntamente com literatura são criadores de múltiplos discursos e 

representações, inclusive identidades regionais. A partir deles surgem quantidades enormes de 

significados, símbolos, personagens e estereótipos dos mais diversos. A regionalidade é de 

fato, algo criado no bojo das alocuções identitárias de uma classe social, que para se manter 

no poder político e no topo da hierarquia social, usa suas ideologias, para disfarçar a realidade 

e mostrar a um país e ao resto do mundo, o arquétipo de uma região; especificamente nessa 

pesquisa, trataremos da região Nordeste. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Cinema – Mídia – Identidade - Regionalismo.  

 

              Dentro da estética imperfeita do ser humano, tentamos nos constituir no que 

pensamos ser. É com essas e outras atitudes do sujeito, que nos enxergamos diferentes uns dos 

outros. Portanto, foi ponderando tal idéia, que abordaremos neste trabalho como o meio 

cultural (social, político e econômico), cria padrões estéticos, através de discursos 

representativos e reprodutores de uma determinada sociedade. Partindo desses pressupostos, o 

presente pretende analisar os discursos ideológicos contidos no filme o Auto da Compadecida. 

Procuraremos divulgar e problematizar algumas imagens do Nordeste e do ser nordestino, 

estabelecidos na adaptação cinematográfica de Guel Arraes e Mauro Mendonça Filho, da obra 

literária do escritor paraibano Ariano Suassuna, que pacientemente vem construindo, a mais 

de meio século, uma poesia um teatro e um romance que mitificam e representam uma região, 

com a finalidade subjetiva de reprodução social. 

              Nessa investigação, será analisada inicialmente, como a literatura modernista do 

início do século XX, impulsionou a literatura regionalista e, juntamente com a mídia criaram 

heróis: sujeitos estereotipados na tipificação telúrica do nordestino (o cangaceiro, o 

vaqueiro...), reforçados com a energia midiática da indústria fonográfica das décadas de 1940 

e 1950, até chegar às adaptações televisivas dos anos de 1990, de obras da literatura popular 

e folclórica, apropriada e colocada em prática por um famoso literato ―mandarim‖ da cultura 

nordestina: Suassuna.   

             Muitos autores fazem o diálogo entre a história e a literatura. Apesar de serem áreas 

distintas. Interdisciplinarmente, o saber aproxima-as, pois importante mesmo é a pesquisa 

historiográfica e suas possíveis resoluções de problemas socioculturais. A partir da 
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singularidade e de algumas peculiaridades históricas, a questão em debate é a narrativa - 

mantenedora dessa aproximação - muito valorizada pelos micro-historiadores como o 

italiano Carlo Ginzburg. A narrativa se ―[...] coloca no lugar da coisa acontecida, 

presentificação de uma ausência, uma representação‖.
374

A narrativa utilizada pelos literatos 

do Modernismo Brasileiro, e conseqüentemente, pelos literatos regionalistas do Nordeste na 

década de 1930, será utilizada neste trabalho como fonte ficcional, transposta para fonte 

histórica. Pois ―[...] podemos dizer que a história é quase fictícia no sentido da quase-

presença dos acontecimentos colocados diante dos olhos do leitor por uma narrativa, 

enquanto a narrativa de ficção é quase histórica, na medida em que os acontecimentos irreais 

que relata são fatos passados para a voz narrativa que se dirige ao leitor‖ (SILVA apud 

RICOUER, 2007). 

              Desta feita, trataremos de seguir os rumos investigativos da História Cultural. No 

primeiro momento debateremos a criação da identidade a partir da divisão do espaço 

geográfico, situada por Bourdieu (1989:112) como sendo uma prática social das 

representações, sejam mentais ou objectais. Mentais: os conhecimentos e os reconhecimentos 

como sendo partes integrantes daquele todo (região); objectais: coisas e atuações ardilosas de 

manipulação simbólica - perspectivamente mental - da alteridade, das propriedades e dos seus 

mensageiros ou proprietários 
375

³. Nesse sentido, compreendendo a região como construção, 

Durval Muniz de Albuquerque Júnior 1999), escreveu uma obra sobre a invenção do 

Nordeste, sobre o prisma da arqueologia, no sentido foucaultiano, aproximando às práticas 

discursivas e não-discursivas das representações mentais e objectais de Bourdier. 

Albuquerque Jr. nos revela que a partir de 1910, tais práticas dividiram o Brasil entre Norte e 

Sul, sendo então, o Nordeste recentemente criado. 

              Essas práticas criam ideologicamente, também na mente do sujeito social, a idéia de 

proximidade, peculiaridades e particularidades, do ponto de vista regional, como bem explica 

o teórico Roger Chartier, que utiliza as noções de representação e apropriação do aspecto 

cultural. Com teorias sobre o feitio circular da cultura, Bakhtin, trabalha conceitos de cultura 

popular – conjunto de crenças, atitudes e códigos de comportamentos próprios das classes 

―subalternas‖ num determinado período histórico, um deles é a chamada Circularidade 
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Cultural, onde valores e representações de diferentes classes sociais se completam e 

influenciam mutuamente. Seguindo esse conceito, ao analisar a obra de Suassuna observamos 

que os heróis por ele utilizados são populares e folclóricos, bem como suas apropriações 

literárias são de cunho popular-cultural (míticos), fazendo assim com que a cultura circule, do 

popular ao elitista, chegando à cultura de massa, nas adaptações teatrais, cinematográficas e 

televisivas.  

              A partir desses fatores, partiremos para uma averiguação de mais uma característica 

da História Cultural: a preocupação deste trabalho com os conflitos sociais. Porquanto, é 

observado na obra fílmica que os heróis picarescos Chicó (Selton Mello) e João Grilo 

(Matheus Nachtergaele), além de serem malandros à moda da ―brasilidade nordestina‖, 

também conseguem vencer tais antagonismos de classes. Objeto que também pode ser 

estudado superficialmente, partindo da teoria materialista da história e suas semelhanças com 

Annales; na convicção de que a consciência que os homens têm da sociedade em que vivem 

não coincide exatamente com o real. Sendo assim, desprezamos o fato das personagens 

heróicas do ―Auto da Compadecida‖, lutarem necessariamente com o uso da intrujice como 

escapismo social. Acreditamos que a realidade é passível de ser conhecida e é mutável sem o 

uso de tais mecanismos burlescos. 

              Para encerrar o trabalho, empregaremos algumas das teorias sobre o ―poder‖, do 

filósofo Michel Foucault. Segundo esse teórico, existem diferentes formas de exercício do 

poder e diversas do Estado, mas a ele articuladas de maneiras variadas e que são 

indispensáveis inclusive a sua sustentação e atuação eficaz. Para aclararmos isso, 

destaquemos o papel de Suassuna no exercício do poder, que a partir de suas peças difundidas 

desde a criação do Movimento Armorial que coordenou nos anos 1970, e que se tornaram 

enérgicos aparelhos discursivos e de subjetivação da nordestinidade.  

              Ariano passou a ter uma atuação no cenário da tradição de uma brasilidade 

nordestina – sem suprimir o termo freyreano – quando o movimento coordenado por ele 

encontrou espaço nos interesses de integração e segurança nacional e de elaboração de uma 

identidade brasileira promovida pelo regime militar. Essa imagem de um Brasil ibérico resiste 

ao tempo e ao espaço e chega à década de 1990, quando é nomeado Secretário de Cultura de 

Pernambuco (1995-98). Albuquerque Jr. pré-notava sobre práticas discursivas dispersas e que 

aos poucos são interpenetradas na subjetividade, com determinada identidade nordestina, 

agora são, segundo Michel de Certeau, usos, táticas e estratégias deste importante 

amplificador discursivo (o pensamento suassuniano) das apropriações sobre os mitos literários 
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nordestinos, oficializando-se como o metacapital estatal, dentro da cúpula do poder, 

estendendo suas linhas de força.  

              Suassuna declarou diversas vezes a imprensa nacional, bem como a regional, que 

produtos massificados culturalmente (Bossa Nova, Tropicalismo) eram desqualificados, 

exaltando uma suposta cultura brasileira, politizando práticas cotidianas (música popular, 

cantigas, poesias de cordel...) como sendo representantes da verdadeira cultura do povo 

brasileiro. Desta feita, Michel Zaidan critica tal atuação, quando em seu livro, O fim do 

Nordeste e outras artes, desfaz a idéia de que tais elementos culturais são populares. Uma vez 

que houve uma assimilação dos elementos populares e um agrupamento destes na disciplina 

culta (regras, públicos, classificações...), esses métodos não seriam mais populares. 

Porquanto, foram impetradas num formato elitista e, logo após, arremessadas de volta ao 

popular, completando a circularidade cultural, estudada teoricamente por Bakhtin.   

              Vimos logo acima à noção foucaultiana de que o poder produz o real ou efeitos de 

real; produz domínios de objetos e rituais de verdade. A pesquisa histórica é a forma mais 

interessante de mudarmos o conhecimento e o reconhecimento de tais poderes, a partir de uma 

escrita da história engajada nas transformações do social, mas baseada nos ritmos e 

experiências de cada grupo da sociedade, como explica E.P.Thompson e a História de Social. 

 

INVENTANDO O NORDESTE: DA “BRASILIDADE NORDESTINA” AO 

HEROÍSMO PICARESCO 

 

              As regiões não são algo delimitado naturalmente, não obstante aos discernimentos 

objetivos perpetrados pela geografia física, nem mesmo no cerne cultural da geografia 

humana. Nesse raciocínio, ―uma região é antes de tudo uma construção, resultado de 

interesses – alguns convergentes, outros divergentes – e agentes diversos (sociólogos, 

geógrafos, etnólogos, economistas, políticos, artistas...) que disputam e/ou tecem alianças 

entre si para conquistar o poder de divisão de um espaço atribuindo-lhe identidade(s) 

(BARBALHO, 2004, p.156)‖. Tal lineamento ressalta muito bem como se dá a formação de 

uma região. As regiões não nascem espontaneamente, elas são resultantes de ―interesses‖, 

principalmente variados (financeiros políticos...). O que abordamos neste artigo é a 

construção de uma região, a Nordeste. Os agentes da criação do Nordeste, para que fique bem 

claro, são personagens locais, na grande maioria políticos (gestores públicos municipais, 
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estaduais e federais) responsáveis por manter em ascensão as elites crepusculares, 

principalmente da década de 1930.  

               Para que uma região concretizar-se, consideraremos o fator identidade, importância 

essa que farei logo à frente. A região, como foi citada acima, é uma criação dos grupos 

interessados em tal construção ideológica. Portanto, como proferiu Marx (2005, p. 78), ―as 

idéias da classe dominante são, em todas as épocas, as idéias dominantes‖, ou seja, como 

proferiu Zaidan (2001), as elites e seus ―mandarins‖ (ideólogos, literários, cientistas), 

colocaram em prática suas representações simbólicas, através dos conhecimentos e interesses; 

reportando assim para o campo das idéias tudo o que fosse exterior a estas, como forma de 

possessão intelectiva: uma reprodução do ideal para o real. Neste jogo de denotações do real 

para o ideal, existirá intimamente uma ligação dos aspectos ideológicos, que intercalados 

proporcionam ao imaginário da identidade um sentido representativo, como situa Barbalho 

(2004, p. 156) alegando que, ―as representações fazem ver e crer, conhecer e reconhecer, e na 

luta em torno delas, da capacidade de impor um sentido consensual ao grupo, seu sentimento 

de unidade e identidade‖. Haja vista que, as denotações ganham vida e caráter por meio da 

descrição e do reconhecimento, transformando-se em identidade. Percebendo que o 

conhecimento faz parte de um sistema de comunicações, e este é usado como subsídio para o 

poder. Michel Foucault (2006, p. 131) estabelece: 

 

Nenhum corpo de conhecimento pode ser formado sem um sistema de 

comunicações, de registros e de substituição que constitua em si mesmo uma forma 

de poder e que esteja ligado, em sua existência e funcionamento, a outras formas de 

poder. Inversamente, nenhum poder pode ser exercido sem a extração, apropriação, 

distribuição ou retenção de conhecimento. Nesse nível, não há conhecimento de um 

lado e sociedade de outro, ou ciência e Estado, mas somente as formas 

fundamentais de conhecimento/poder. 

 

              Todo conhecimento, é de certa forma, in petto abotoado ao poder da classe dominante, 

e o empenho desta, será repassado como força de predomínio ideológico, valendo-se das 

vicissitudes de assimilação do conhecimento, como foi citado por Foucault. É fato dizer que, 

o conhecimento e o reconhecimento, o sentimento de unidade e identidade acerca de uma 

região ou território, é algo produzido pelos grupos predominantemente interessados com a 

política, e, por conseguinte, com o domínio da hierarquia social. Portanto, a região Nordeste 

foi idealizada pelos conceitos de diversos pensadores da elite. Destes, continuo a fazer 

referência ao mais ilustre sociólogo do período, o pernambucano Gilberto Freyre, aos seus 

discursos e seus livros. 
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              A obra de Freyre produziu uma longa exortação científica que estruturou uma 

indústria editorial, e produz até os dias atuais, uma política aristocrático-oligárquica e um 

longo discurso artístico/midiático, que se originou através da divulgação e diluição de suas 

teses nos jornais e revistas, nos documentários cinematográficos e nos programas de rádio. 

Como cita Zaidan (2001, p. 11): 

 

Obra de um verdadeiro intelectual orgânico da classe senhorial nordestina destinada 

a garantir uma sobrevida no plano de uma economia simbólico-cultural, para as 

oligarquias decadentes de nossa região, alijadas do poder pela revolução de 30. A 

ninguém mais do que a Gilberto Freyre devem essas oligarquias uma verdadeira 

epopéia civilizatória, baseada na tese da miscigenação racial brasileira e do caráter 

mais ou menos idílico, cordial das relações entre negros e brancos no país. 

 

              A essência dominadora da tese gilbertiana, como proferiu Zaidan (2001), é a forma 

ideológica da amalgamação racial, marchetada sobre o fundamento da afabilidade e 

benevolência dos europeus para com os africanos escravizados nessas terras brasileiras.        

               Os critérios (discernimentos) objetivos, que citei no início deste capítulo, partem da 

definição de identidade regional, para a reprodução social, ou seja, na aprendizagem social, 

passam a existir para o indivíduo, representações espirituais, como a noção de 

reconhecimento, bem como representações materiais, como coisas ou atos de manipulação 

emblemáticas do conhecimento. Nesse caso, como a ideologia da obra gilbertiana usa uma 

gama enorme de dispositivos simbólicos, faz-se-a uma mistura do modernismo com o 

regionalismo, atrelando-os às exterioridades conservadoras da política oligárquica, 

encantando o público com a cultura regional nordestina, sendo estas as únicas vantagens 

brasileiras em relação ao resto do mundo. Segundo a tese de Freyre, o Brasil seria 

privilegiado, pois nossa ―raça‖ sincrética só deu certo por conta da participação do branco 

(europeu), manipulando o índio (silvícola) e o negro (africano) e estando sempre à frente na 

escala evolutiva e nas rédeas da máquina pública. 

              Sobre a questão regional, o Nordeste é, portanto uma construção nova. Até 1910, o 

Brasil era dividido apenas em Norte e Sul, isso nos faz crer que o Nordeste foi uma tradição 

criada há pouco tempo. No comentário de Stuart Hall, a tradição é estimulada por seus 

ideólogos, a partir da implicação ―interativa‖, parindo da ―identidade‖ para com o ―eu‖. 

Complementando essa idéia, Stuart Hall (1999, p.11-12) delineia: 

 

O sujeito ainda tem um núcleo ou essência interior que é o ―eu real‖, mas este é 

formado e modificado num diálogo contínuo com os mundos culturais ―exteriores‖ 

e as identidades que esses mundos oferecem. A identidade, nessa concepção 
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sociológica, preenche o espaço entre o ―interior‖ e o ―exterior‖ – entre o mundo 

pessoal e o mundo público. O fato de que projetamos a ―nós próprios‖ nessas 

identidades culturais, ao mesmo tempo que internalizamos seus significados e 

valores, tornando-os ―parte de nós‖, contribui para alinhar nossos sentimentos 

subjetivos com os lugares objetivos que ocupamos no mundo social e cultural. A 

identidade, então costura (ou, para usar uma metáfora médica, ―satura‖) o sujeito à 

estrutura.  Estabiliza tanto os sujeitos quantos os mundos culturais que eles 

habitam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e previsíveis. 

 

              Através dos aparelhos identitários citados por Stuart Hall (1999), o sujeito liga-se à 

identidade produzida externamente pelos agentes culturais; no nosso caso, os ideólogos são os 

agentes promotores da ―invenção do Nordeste‖ e da regionalidade em questão. Entendamos 

então que, nas primeiras décadas do século XX – mais densamente, logo após 1930, com a 

decadência das elites oligárquicas – existiu a ação de emergir o regionalismo para dar uma 

―sobrevida‖ aos aristocratas alijados com o golpe, contando assim com a urgência na criação 

imaginária de uma região como configuração de poder. Todas as possibilidades são 

registradas na perspectiva conceptual da invenção de uma indústria editorial, sendo esta 

acadêmico-científica, artística e midiática, como bem relata Barbalho (2004, p. 157): 

 

Em relação ao discurso midiático, é interessante perceber como ele ajudava a fixar 

a idéia de Nordeste não só a partir das representações de si, mas também e até 

principalmente, daquelas produzidas pelo Outro, no caso, a imprensa sulista, em 

especial a paulista. Aqui o sinal da relação da identidade e da diferença entre o Eu e 

o Outro, onde o primeiro costuma ter mais poder, encontra-se invertido. Se a 

identidade não existe sem alteridade, pois uma determina a outra e virce-e-versa, 

nesta relação de força, o peso das representações elaboradas no Sul são tão mais 

fortes que acabam sendo incorporadas pelos discursos que pleiteiam a 

nordestinidade.                

               

              A alteridade corroborada por Barbalho (2004) na citação acima, me encoraja a dizer 

que a ―nordestinidade‖ foi promovida também pela imprensa da parte sul do Brasil. O caráter 

do que seria o ―Outro‖ é estimulada ao contrário pelas produções jornalísticas. A relação da 

―identidade nordestina‖ se apura no amoldamento do trabalho midiático paulista, 

considerando a localidade do norte como sendo diferentes aos padrões sulistas; produzindo 

assim uma força maior no relacionamento Norte/Sul, tendo o segundo como superior. Mesmo 

que no primeiro houvesse uma produção ideológica vigorosa, no segundo a difusão 

jornalística divulgaria as problemáticas da região, incorporando-as a alocução da identidade e 

da imagem do Nordeste, fazendo de tal discurso a predominância e o sucesso literário de 

autores como Rachel de Queiroz, José Lins do Rego, entre outros. 
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As imagens discursivas sobre o Nordeste, postas em ação pela imprensa paulista 

nas primeiras décadas do século XX, em especial pelo jornal O Estado de S. Paulo, 

qualificam a região como atrasada, rural, bárbara, assolada permanentemente pela 

seca, servil e ignorante. Em contraposição, o Sul do País (da Bahia ao Rio Grande 

do Sul) é a terra da abundância, do progresso, de uma geografia física e humana 

generosa.  

 

              O trabalho midiático sulista, através das reportagens e fotografias sobre as 

calamidades que atormentavam o Norte do Brasil, na verdade buscava sensibilizar o Governo 

Imperial para uma tomada de providências acerca do processo de flagelo que assolava a 

população de tal região. No entanto, esses artigos mencionavam o binômio do relacionamento 

entre as secas e seus personagens. Como bem historia Monteiro (2004, p. 157): 

 

Tomemos como exemplo desta cobertura da imprensa sulista sobre o que hoje se 

configura como região Nordeste as matérias sobre as secas de 1877 no Ceará, sobre 

o movimento de Canudos na Bahia e o fenômeno religioso em torno do Padre 

Cícero, em Juazeiro do Norte. A cobertura da sobre a seca de 1877-79, considerada 

a pior do século, deu uma visibilidade ao fenômeno nunca alcançada anteriormente. 

Por exemplo, o jornal carioca Gazeta de Notícias enviou em 1878, Joaquim Nabuco 

para cobrir a seca na província do Ceará. De lá, além das matérias para a Gazeta, 

Nabuco enviou fotografias para a revista O Bezouro que serviram de ilustrações 

litográficas de Rafael Bordalo. 

 

              O trabalho desempenhado do jornal O Estado de S. Paulo, infundiu a produção 

ideológica da região Nordeste; agora ficaria muito mais fácil comparar as duas partes em que 

se dividia o País, tendo como base o dispositivo da disparidade com  a afirmação da alteridade 

regional, arraigado como fundamento da criação e ao mesmo tempo influenciando a 

estruturação da ―indústria da seca‖, como propõe Barbalho (2004, p. 158): 

 

De todo modo, como afirma Albuquerque Jr. (1998:61), essas imagens ―impregnam 

o próprio Nordeste em construção‖ e, ao mesmo tempo, o Sul, em uma afirmação 

pela oposição: aquilo era tudo o que os sulistas não deveriam ser. Seu destino era o 

da civilização, da riqueza, do progresso. Por outro lado, o discurso da seca unificou 

as decadentes elites nordestinas em torno de reivindicações de investimentos na 

região por parte do Governo Federal. Era o início, naqueles anos, da indústria da 

seca. 

 

              O dispositivo unificador das elites crepusculares da Revolução de 30 foi o discurso 

da calamidade que uniu os aristocratas nordestinos em torno da petição de recursos federais. 

Ao reivindicarem recursos e investimentos, os políticos nordestinos, passam a se unir a cerca 

da politicagem, utilizando assim as figuras imagéticas dos personagens sertanejos, 

nitidamente apontados como resultado deste local, clima e posição geográfica. Para robustecer 
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a manobra midiática da criação do Nordeste, Gilberto Freyre, em 1920 divulga o movimento 

regionalista. Movimento este que foi produzido a partir do I Congresso Brasileiro de 

Regionalismo (1926), do qual foi um dos organizadores. Freyre ressaltava o regionalismo do 

Nordeste brasileiro como sendo uma arma eficaz contra a importação de manifestações 

culturais européias. Bem sabemos que, o Modernismo Brasileiro era desfavorável a essas 

tendências.  Como lembra Barbalho (2004, p. 158): 

 

Nos anos de 1920, o processo de construção discursiva do Nordeste ganhou reforço 

com o movimento regionalista sediado em Recife e comandado por Gilberto Freyre. 

Mais uma vez, a mídia, no caso a nordestina, desempenhou um papel fundamental 

divulgando o movimento. Exemplar foi a participação do Diário de Pernambuco, 

que, em comemoração de seu centenário, publicou O Livro do Nordeste, destacando 

a cultura e arte da região, vistas sob um olhar tradicionalista e saudoso.  

 

              A conservação da tradição e o saudosismo foram as bases da construção do discurso 

da nordestinidade, e a mídia, mais uma vez, exerceu sua ação de máquina influenciadora de 

massas com a divulgação do movimento regionalista, norteada especialmente pelo destaque à 

cultura e às manifestações artísticas, tudo isso quando foi publicada a obra gilbertiana, O 

Livro do Nordeste, pelo Diário de Pernambuco. Retornando a idéia do saudosismo 

tradicionalista, Zaidan (2001, p. 12) destaca o formato constitutivo da obra freyreana: 

 

A festejada e duradoura criação de Gilberto Freyre têm, entre muitas outras, duas 

características dignas de serem ressaltadas: a engenhosa combinação feita pelo 

mestre entre o modernismo e o regionalismo, mitigando os efeitos choquiformes 

(urbano-industrial) da estética modernista e dando lugar ao ciclo da cultura 

regionalista da década de 1930 (José Américo, Rachel de Queiroz, José Lins do 

Rego e outros), e a fetichização dos traços culturais nordestinos (a cocada, o 

alfenim, o bolo de Sousa Leão, o açúcar, a arquitetura, os costumes sexuais, as 

crendices religiosas etc.), apresentados como ―vantagens comparativas‖ 

civilizatórias da nossa raça no concerto das outras nações. 

              

              A partir de 1920, a constituição da preleção regional nordestina, passou a ser mais 

clara com a obra de Gilberto Freyre, mas foi na década de 1930 que esta se intensificou e 

ganhou um formato mais profícuo com a inserção de outros autores, como citou Zaidan 

(2001). Esses autores deram um fundamento ao legado freyreano por impetrarem o 

modernismo/regionalismo num período literário que prevalecia o dinamismo do ―urbano‖ e 

do ―industrial‖, com a idéia de que o Nordeste possuía a fundamentação da brasilidade; sem a 

impregnação capitalista das coisas modernas e pouco duradouras. Essa jogada foi responsável 

pelo atraso desta região, elevadamente aristocrata, e obstante ao momento capitalista 
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brasileiro, que neste período histórico, engatinhava sua industrialização, porém já possuía ares 

de desenvolvimento urbano/industriais. Como descreve Barbalho (2004, p. 158): 

 

A saudade e tradição foram os elementos que deram substância ao discurso 

regionalista, no momento em que os elementos mais dinâmicos do capitalismo se 

instalavam no Sul do país, em especial em São Paulo. Com uma economia em 

decadência, restava às elites nordestinas evocar um passado glorioso e inventar uma 

tradição que resguardasse elementos positivos de identificação. O Nordeste, 

supostamente por não está corrompido pelos valores efêmeros da modernidade, 

abrigaria aquilo que um dia foi a essência do povo brasileiro. Era a grande cartada 

para manutenção de privilégios alcançados ainda em uma sociedade rural, 

escravocrata e pré-capitalista. 

 

              Observa-se em Barbalho (2004), que restaria às elites decadentes priorizar as idéias 

de um ―passado glorioso‖ como forma de se manterem no poder público, através dos 

privilégios políticos. A criação desta ideologia oligárquica, mantém até hoje no poder esses 

grupos conservadores e de direita, fazendo da região Nordeste uma localidade geográfica 

excêntrica, e condecorando ―a estetização do nosso atraso (...) como entretenimento de massa 

pela indústria cultural moderna (ZAIDAN, 2001, p. 12)‖. Um exemplo mais recente foi a 

adaptação televisiva da obra de Ariano Suassuna (A pedra do reino), pela tão aplaudida rede 

carioca de televisão. Essas adaptações televisivas mostram um Nordeste ―exótico‖, diferente 

de qualquer outra região do Brasil, onde se encontram figuras típicas, como o cangaceiro, o 

coronel, o vigário, o matuto. Neste raciocínio, as figuras típicas tornam-se estereotipadas com 

a exaltação da regionalidade. Partindo dessa premissa, abordarei então, como se criou a partir 

desses personagens, o herói literário nordestino, tendo como base o conceito da tipificação do 

grande homem moderno, surgido, evidentemente, com a modernidade. Possuidor de 

qualidades vigorosas, intensas e de atitudes positivistas. Entretanto, na obra suassuniana tal 

figura literária (o herói), ganhará estilo picaresco, sendo contrária a atitude modernista.  Os 

heróis de Suassuna são, ardilosos, capciosos, astuciosos.  

              O que se nota na obra de Ariano Suassuna, é a utilização dos aspectos regionais em 

forma, cor e sabor discriminatório, atirando pro fundo do poço (mais ainda) o homem e a 

mulher nordestinos, estereotipando-os como sujeitos com problemas sem solução. Arquétipos 

militantes de um circo chamado cultura de massas; indivíduos forjados exclusivamente para o 

divertimento das massas e para o engrandecimento das elites oligárquicas nordestinas, através 

do conservadorismo político e fazendo-os acreditar que este lugar não faz parte do mundo 

real, globalizado e globalizante; que vivem em um mundinho particular, sem mudanças nas 
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castas impostas por seus líderes hierárquicos. Um Nordeste precário, não por culpa da 

exclusão social, mas sim pelo alicerce da miscigenação, simplesmente liderado pela 

verdadeira ―raça‖ pura, a européia. Essa configuração ganhou uma nova roupagem com a obra 

suassuniana. Assunto este que analisarei no próximo capítulo.  

 

 

A BRASILIDADE PICARESCA NORDESTINA NA OBRA FÍLMICA “O AUTO DA 

COMPADECIDA” 

 

              A brasilidade nordestina dos livros de literatura regional teve como influenciadores 

grandes nomes do modernismo brasileiro, como Graça Aranha e Mário de Andrade, 

principalmente no que diz respeito ao heroísmo impresso em suas produções. Quando se trata 

de heróis, coisa que iniciamos ao findo do capítulo anterior, as produções regionalistas 

promoveram e agenciam estereótipos dos mais diversos, é claro, seguindo uma ordem 

proposta a cada grande movimento literário e, que estão ligados intimamente, como bem 

explica Martins (2002, p. 168): 

 

Todos esses temas estão entrelaçados um com o outro: o da criação de um ―herói‖ 

modernista. Cada grande movimento literário cria uma figura de ―herói‖ em que se 

reconhece: o Classicismo, o ―honnête homme‖; o Enciclopedismo, o ―filósofo‖; o 

Romantismo, o ―homem fatal‖, a ―mulher fatal‖; o Realismo e Simbolismo, o 

―névrosé‖. O Futurismo e o Modernismo, movimentos otimistas, proporiam, a 

princípio, um tipo renascentista, atlético e forte, sadio e vigoroso, representante da 

alegria (Graça Aranha) e da vida heróica (Plínio Salgado). 

   

              Mário de Andrade, escritor quase sempre contrário as idéias de Graça Aranha, mas 

irremediavelmente influenciado por ele, como explana Martins (2002), cria Macunaíma ―o 

herói sem nenhum caráter‖, talvez por ser contra as idéias de Aranha, ele cria um anti-herói, 

um sujeito sem aquele ―tipão alegre‖ e admirador do físico forte e saudável. ―Macunaíma (...) 

é antes um conto (um conto de trezentas páginas) do que um romance, mas uma espécie de 

conto oriental, em que o mágico e o lógico se misturam, em que não há fronteiras entre o 

natural e o sobrenatural (MARTINS, p. 205)‖. Na construção do herói nordestino da obra 

suassuniana, também nota-se essas particularidades descritas acima, como o caso do 

personagem Chicó, este fala com os animais, e que lançarei logo à frente. 

              O discurso literário do herói nordestino começa a se desdobrar ao passo que a 

tradição e a saudade são representadas pelos ―romancistas de trinta‖, como Rachel de 
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Queiroz, José Lins do Rego, que tiveram em suas obras tiragens e vendas exorbitantes, 

mormente entre a classe média urbana arrebatada e ansiosa para descobrir como seria – na 

imaginação literária - o do norte (Nordeste) Brasil, com todo o exotismo da identidade 

brasileira. Com toda essa excentricidade nordestina criada pela literatura e pela mídia, é que 

―a dramaturgia de Ariano Suassuna, que teve várias de suas peças transformadas em filmes e 

produtos televisivos, e as músicas de Luiz Gonzaga, sucesso da indústria fonográfica nacional 

nos anos 1940 e 1950 (BARBALHO, 2004, p. 158)‖. A ―brasilidade nordestina‖ estimulou 

todo esse interesse midiático acerca do homem regional, sendo esse o ser desenvolvido nas 

entranhas do sertão, sobrevivente das secas; o verdadeiro herói brasileiro; sofredor por 

natureza; filho puro da terra seca e rachada das obras literário-ideológicas regionalistas. A 

identificação solicitada por muitos ideólogos, sejam eles jornalistas, sociólogos, músicos, 

escritores ou cineastas, provém da idéia de outra vertente de unificação do Nordeste, como 

explana Barbalho (2004, p. 159): 

 

Mas é possível identificar outra matriz discursiva e unificadora do Nordeste que, 

baseada nas mesmas figuras tipificadas (o cangaceiro, o coronel, o beato, o 

crente...), vai inverter os pólos e ver nas relações estabelecidas entre elas não na 

cordialidade adoçada pela economia do açúcar, mas locais de conflito, onde o 

cangaceiro e o beato são elevados à categoria de heróis de um povo lutador, o 

nordestino.  

 

              A outra versão da conglobação nordestina, também utiliza os personagens 

estereotipados da região, porém, com uma proposta distinta das que foram trazidas por outros 

autores. O propósito deste parecer literário abandona a ingenuidade maquiadora das relações 

sociais, buscando denunciar as zonas de atrito da sociedade nordestina. Essa ―inversão‖ nos 

padrões literários da nordestinidade é claramente debatida por Barbalho (2004, p. 159) nessa 

citação: 

 

Inversão que encontramos nos romancistas filiados ou simpatizantes do Partido 

Comunista, como Graciliano Ramos e Jorge Amado (que, com seus best sellers 

incorporou a Bahia ao Nordeste, junto com os sucessos musicais de Dorival 

Caymmi), nas imagens de denúncia pintadas por Cândido Portinari e nos primeiros 

filmes de Glauber Rocha (que contrapunham à visão submissa dos tipos nordestinos 

presentes nas chanchadas da Atlântida ou nos filmes ―sérios‖ da Vera Cruz, como 

O Cangaceiro de Lima Barreto). 

 

              Os personagens arquétipos do Nordeste podem ser claramente verificados em qualquer 

manifestação de caráter cultural da tradição nordestina. O que vimos nestes três capítulos 
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sucessivos foram alguns embasamentos discursivos construtores e determinantes da invenção 

do Nordeste, ocorrida entre os anos de 1910 a 1960. Uma visão produzida pelas oligarquias e 

reforçada pela literatura e pela mídia.  Partiremos agora ao panorama de cultura popular 

inseridos na probabilidade criadora e mantenedora do Nordeste, da obra de Ariano Suassuna, 

particularmente na obra fílmica O Auto da Compadecida. 

              O Auto da Compadecida foi basicamente lançado como uma minissérie de quatro 

capítulos, e, nas palavras Zaidan (2001, p.14), exibida ―por conhecida emissora carioca de 

televisão‖ em janeiro de 1998. A produção fílmica foi realizada no sertão paraibano, como era 

de se esperar, na terra do ―instituidor‖. É fundamentado numa peça teatral (1955) de Ariano 

Suassuna, e em três folhetos de cordel: ―O Enterro do Cachorro‖, ―O Cavalo que Defecava 

Dinheiro‖ e ―O Castigo da Soberba‖, mostrando como Suassuna venera do povo. ―Diz o 

romancista de A pedra do Reino que, embora não sendo gente do povo e que se entende muito 

bem com o povo, achando-o muito bonito. Não seria, pois de estranhar a apropriação da 

literatura popular (literatura de cordel) em sua obra romanesca e teatral (ZAIDAN, 2001, p. 

14-15)‖.  

              A minissérie foi um sucesso, e ganhou até uma adaptação cinematográfica. O filme 

relata a história de dois pícaros, João Grilo (Matheus Nastchergaele) e Chicó (Selton Mello), 

que vivem numa pequena cidade retratada como provinciana do semi-árido nordestino. Eles 

se utilizam da astúcia para sobreviver nesta região estigmatizada pela seca. Sobre isso Zaidan 

(2001, p. 15) destaca o formato constitutivo da obra suassuniana: 

 

Em segundo lugar, confessa Ariano que aquilo que seduz na literatura popular é o 

veio picaresco, malandro, irreverente e malicioso de seus heróis. A grandeza destes 

é sua capacidade de vencer os ‖grandes‖ (o militar, o clero, a burguesia, o diabo...) 

pelo poder da astúcia, do golpe, da esperteza. Dai sua predileção pelo gênero de 

heróis representados por João Grilo, ―o amarelinho da zona da mata‖, Dom Pedro 

Diniz Quaderna etc. Essa figura não seria um anti-herói, mas uma modalidade de 

herói picaresco, sem veleidades sociais ou civilizatórias, preocupado 

exclusivamente consigo. 

 

              Suassuna se refere ao indivíduo carente como ingênuo e caricato, vencendo as 

dificuldades pela esperteza e pela argúcia. João Grilo e Chicó não contestam a ordem vigente, 

mas procuram se desdobrar no interior dela, encontrando lacunas através das agudezas da 

malandragem, burlando normas e escapando ilesos de algumas armadilhas. Por isso que, na 

obra suassuniana, a sociedade nunca é sacudida, é apenas mantida e revalorizada através de 

artifícios, que do burlesco ao mítico, reproduzem as relações hierarquizadas da sociedade 
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patriarcal e coronelística; estereotipando o sujeito; ficando este inerte na estratificação (casta) 

social.  

              Chicó mantém um caso amoroso com Dora (Denise Fraga), a mulher do padeiro 

(Diogo Vilela), e Rosinha (Virgínia Cavendish), filha do coronel Antônio Moraes (Paulo 

Goulart), tido como a autoridade decorrente do poder econômico que possui, e que além do 

título nobiliárquico recebido, manipula a força militar, presente no filme com os personagens 

Vicentão (Bruno Garcia) e o cabo Setenta (Aramis Trindade), ambos submissos ao coronel, 

como é de se esperar na tradição nordestina. O filme traz à cena a imagem de uma cidade 

atrasada, pobre e sofrida, consideradas por Suassuna como atuais.  Ele não se surpreende que 

um texto escrito em uma época e recriado em diversas outras persista atualizado. Conservador 

político, Suassuna tenta resgatar a cultura popular, para tentar dar um sentido a um protótipo 

de sociabilidade, relações que estão desaparecendo na sociedade capitalista. Para ele, o 

infortúnio da população nordestina - bastante retratado em sua obra - foi a política surgida no 

Brasil logo após a Revolução de 30, como expressa Zaidan (2001, p. 15):  

 

A epopéia civilizatória do escritor seria a Guerra de Canudos, à qual ele juntaria o 

Arraial de Palmares. Essa escolha é reveladora das utopias acalentadas pelo 

patronato literário nordestino. Ela permite o reencantamento das promessas de 

libertação dos movimentos seculares. No fundo, seu repúdio à política republicana e 

democrática no Brasil, responsabilizada pela desgraça do povo nordestino... 

              Depois do assassinato de seu progenitor a mando dos sectários da Revolução de 30, 

Suassuna tenta retomar a idéia de Nordeste na literatura, a partir de um recinto rústico ligado a 

ele por uma identificação, talvez seja por isso que tenha pedido que as gravações do filme 

fossem feitas no agreste da Paraíba. Na verdade o filme é um amálgama de sua vivência, 

abarcada por idéias tradicionais de resgate de uma região que já deixou de existir. O Nordeste 

da sua obra é o sertão, onde a terra seca e rachada, que se expande do litoral ao semi-árido 

sem haver zonas de transição geográficas e climáticas. Segundo Zaidan (2001, p. 16), vem 

―daí os aspectos bizarros, anacrônicos e medievais de sua arte‖. Nessa produção 

cinematográfica são apresentadas figuras dramáticas, geralmente inseridas em um exasperado 

ambiente religioso, fortemente censurado pelo autor, apresentando o bispo (Lima Duarte) e o 

padre João (Rogério Cardoso), representantes do aforismo católico, e que vivem em torno do 

exclusivismo e da ambição. O Diabo (Luiz Melo) apresenta-se também com uma 

configuração católica, se forrando das aparências de Jesus Cristo (Maurício Gonçalves) para 

ludibriar João Grilo, porém acaba sendo envolvido pelas finuras do ―malandro‖ e pela 
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complacência de Maria, a Compadecida (Fernanda Montenegro), sendo relegado ao inferno. 

Logo após, Severino de Aracajú (Marco Nanini), cangaceiro fiel ao ―padim‖ Padre Cícero, 

dará conclusões à obra fílmica, com a morte, o julgamento e a ressurreição de João Grilo. O 

que podemos retirar do filme como conclusão é que, o mesmo retrata uma região abandonada 

pelos governos, miserável e deprimida, e nesta obra ela é estetizada e suas figuras típicas, 

estereotipadas. Zaidan (2001, p. 16), refaz todos os passos abordados neste trabalho. 

 

O patriarcado rural nordestino nunca se refez do duro golpe desferido pela 

Revolução contra suas oligarquias regionais. Na ausência dos sólidos pilares da 

velha ordem senhorial, seus rebentos incumbiram de garantir sua sobrevivência no 

plano da ficção literária. O maior deles, Gilberto Freyre, criou a idéia da 

―brasilidade nordestina‖; Rachel de Queiroz, o ―homem terúrico‖; José Lins do 

Rego, o velho engenho desbaratado pela usina; e Ariano Suassuna, seu ―sertão 

medieval‖. Em uma época em que o Estado-nação entra em crise e produz-se uma 

uniformização de hábitos culturais de massa, tais utopias têm o ―charme de uma 

cocada-preta em restaurante francês‖.    

 

              O que nos interessa neste momento é a questão regional. Vivemos inseridos no 

mundo onde pouco importa a situação do indivíduo frente ao Estado. É o próprio Estado que 

se deslembra do primeiro. E estas produções literárias e midiáticas aumentam ainda mais a 

valorização da pobreza e da miserabilidade, infligindo ao sujeito estereotipado, raciocinar que 

nunca poderá ascender socialmente. Impuseram-lhe o status quo de herói de um povo, de um 

Estado-nação, que momento atual perde fronteiras para globalização dos traços culturais. Um 

―herói picaresco‖, travando batalhas contra as instituições na maioria das vezes estatais, 

clericais e beligerantes; tendo este como arma à malandragem, a astúcia e a predileção pelo 

egoísmo; coisas próprias do capitalismo e da pós-modernidade. Objetos que estimulam uma 

cultura eclética, que nos faz pensar que fazemos parte de uma estratificação social motivada 

somente por uma política democrática inserida no Brasil há pouco. Esta ideologia nos reporta 

aos arquétipos regionais, mantendo-nos paralisados no tempo; travando-nos em um heroísmo 

brasileiro sem caráter; focalizando nosso gosto à apologia ao Kitsch de uma estética 

tradicionalista, conservadora e militante do abismo social, a que os mais humildes 

financeiramente são empurrados. Onde quem só ganha com isso são as elites políticas, aliadas 

a tais idéias como o intuito de estarem acima na pirâmide social.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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              As breves anotações conclusivas deste trabalho acadêmico principiam-se com o 

quesito histórico da Revolução de 30. As elites que tinham sido depostas do poder político, 

buscaram na forma literária e midiática forças simbólicas de se manterem no topo. Podemos 

afirmar que a identidade nordestina surgiu segundo a força de alguns ideólogos, e foi 

construída entre os anos de 1910 e 1950.  

              Tais ideólogos produziram uma extensa e duradoura criação literária e midiática que 

se intensificou até os dias atuais, permanecendo muito fortes, informando e formando 

subjetividades. Essas produções identitárias foram construídas e, ainda são, pela mídia e pelas 

indústrias culturais catalogando-as e manipulando, de diferentes formatos, os artifícios 

culturais da região Nordeste.  

              As regiões existem não somente pelas diferenças climáticas e geográficas, mas 

também por suas disparidades econômicas e sociais, e como tais localidades disputam o 

mercado com produtos e serviços, dentro da perspectiva dinamizada do capital. São 

produzidas por fatores socioculturais, distribuídos por políticas díspares mercadológicas de 

tendências capitalistas. As regiões nasceram também por coligações entre governos de 

diferentes localidades e projetos desenvolvimentistas de algumas elites, ao tomarem as rédeas 

do poder público, como o vimos no caso da política do ―Café-com-leite.  

              Portanto, as regiões e as identidades regionais, surgem a partir do executivo padrão 

capitalista, aliado às produções discursivas, como a famosa ―brasilidade nordestina‖ de 

Gilberto Freyre. Que incidiu num momento histórico de redirecionamento do poder político, 

onde as elites oligárquicas são retiradas do poder e para sustentá-las alegoricamente, seus 

ideólogos passaram a produzir uma gama enorme de discursos literários e midiáticos do 

patriarcalismo manipulador das relações sociais do passado. Essas alocuções são amparadas 

até hoje pela obra suassuniana, de um tipo heróico e imagético de um Nordeste voltado ao seu 

pretérito, de mitos do cangaço e de tópicos do coronelismo, de seca e de miséria, de astúcia e 

sobrevivência. 
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“MAS SE MEU MESTRE DISSE QUE SIM, 

QUERO VER QUEM DIZ QUE NÃO”: (RE) CONSTRUÇÃO DA 

CAPOEIRA ENQUANTO SÍMBOLO DA CULTURA NACIONAL (1930-

1945) 
Gustavo Bezerra Barbosa 

 

RESUMO 

A capoeira é um fenômeno sociocultural da etnia afro-brasileira de extensa representatividade 

no cenário mundial. Os estudos sobre capoeira são importantes por ela ser fruto de tradições e 

de invenções que envolvem a participação de grupos sociais em espaços e contextos históricos 

diversos. O presente trabalho busca compreender o processo histórico de transformação da 

capoeira criminalizada pelo primeiro código penal da república em 1890 a símbolo cultural de 

nacionalidade com a política do Estado Novo no governo de Getulio Vargas. Assim sendo, 

apontaremos o seu lugar no debate sobre a formação da identidade nacional brasileira. 

 

 

Palavras-chaves: capoeira – nacionalidade – mudança de racionalidade. 

1. INTRODUÇÃO 

A Capoeira é uma atividade sociocultural relevante e um fenômeno histórico, que 

possibilita aos diversos estudiosos demonstrar a importância da etnia negra, que como é 

sabido, passou por uma diáspora provocada pela escravidão no Brasil Colonial e Imperial. Ela 

assume uma grande expressividade nos estudos nos campos da história, antropologia, 

etnografia, lúdicos, desportivos e educativos. Tem elementos da cultura africana que, 

juntamente com elementos culturais de outras etnias, proporciona novas formas de expressão 

sociocultural de extensa representatividade na sociedade brasileira e no cenário internacional.  

A capoeira é difundida, conhecida e praticada em diversos países como os Estados 

Unidos, França, Holanda, Israel, Itália, entre outros, por meio dos estudos sobre as invenções 

de tradições e de participações de grupos sociais em espaços e contextos sociais diversos 

(VELHO, Gilberto. 2001, p. 22). Atualmente, estudar a capoeira significa estar tratando de 

algo relevante no que diz respeito à discussão política no âmbito do movimento negro, assim 

como, refletir sobre o seu lugar na produção do conhecimento historiográfico brasileiro. Ela 

vem sendo utilizada como símbolo de resistência por grupos que se organizam e agem, sob a 

rubrica da ―identidade negra‖. Logo, a capoeira tornou-se um elemento caro na formação do 

pensamento nacionalista brasileiro. Desta forma, estudar a história da capoeira é estar inserido 

na discussão política sobre as relações raciais e sociais, bem como, a manipulação de 

símbolos culturais por organizações governamentais ou não governamentais. 
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O praticante de capoeira – ―o capoeira‖ – é um tipo social urbano que até 1890 não 

era inserido no Código Penal, ou seja, a prática da capoeira não era crime, a capoeira até então 

era uma contravenção, ou seja, embora os praticantes recebessem duras punições, ainda não 

era passível de sentença legal. Em 1890, a capoeira foi marcada por um movimento de 

repressão e tipificada como crime no Código Penal. Ela só deixa de ser criminalizada a partir 

de 1937, no governo de Getúlio Vargas. Daí em diante, vai ocorrer a sua apropriação como 

símbolo da identidade cultural brasileira e de nacionalidade. (HOBSBAWM; RANGER, 

1997). Segundo o antropólogo Gilberto Velho: 

Existem discurso e retórica através dos quais é contada e divulgada uma 

história da capoeira em que a tradição afro-brasileira é fortemente 

valorizada. Assim, resistência, plasticidade, habilidade, coragem, elegância 

são alguns atributos realçados. (VELHO, G. 2001, p. 23). 

 

Frente a esse processo histórico de mudanças em seu significado social e cultural, 

levantamos a seguinte problemática: quais os motivos conjunturais do período varguista que 

favoreceram a mudança de representação da capoeira de ―crime‖ para símbolo cultural de 

nacionalidade?  Por ora, nossa hipótese é a de que ação populista do governo Vargas durante 

o Estado Novo e sua política de construção de uma identidade nacional mestiça objetivava o 

controle das massas. E, o principal instrumento vai ser o discurso ideológico e totalitário 

investido na produção da imagem de unidade, de integração das categorias sociais 

subordinadas. 

Com o debate sobre a política de formação da identidade nacional brasileira, 

objetivamos descrever o cotidiano urbano do Brasil no período varguista; analisar repressão e 

criminalização da capoeira e sua transformação em símbolo cultural de nacionalidade, 

identificando os instrumentos políticos e discursivos que levaram a mudança do ―capoeira‖ de 

tipo social criminal a educador cultural. 

Neste estudo buscamos escrever uma História Social da Cultura, tendo a consciência 

que as dimensões do conhecimento histórico abrangem, além do estudo das práticas e das 

representações, da preocupação com o símbolo e suas interpretações, o entendimento da 

cultura dentro de suas relações sociais que perpassam também, as bases da vida material, 

econômica e política. Assim, estaremos criticando o modelo do consenso
376

, pois, ele desvia a 

                                                 
376

 Para E. P. Thompson não se pode tomar o termo ―cultura‖ como algo concensual dentro de um conjunto 

fechado, pois assim se afastaria os choques culturais existentes, principalmente, mas não somente, aqueles entre 
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atenção das contradições sociais e culturais, além de costumeiramente se apropriar de temas, 

motivos e elementos da cultura popular
377

, para deformá-los e usá-los como armas de sua 

própria legitimação, impulsionando a promover, permanentemente, distintos esforços de 

‗aculturação‘ das classes subalternas. Logo, tem-se o objetivo de compreender a história das 

pessoas comuns, que na escrita de uma historiografia tradicional não aparecem como sujeitos 

ativos de sua própria história
378

. Portanto, pretende-se analisar os indivíduos como atores de 

sua própria história, onde estes inventavam ou negociavam
379

 dentro de um sistema 

extremamente excludente gerenciado por um sistema cultural dominante. 

A pesquisa encontra-se em processo e as fontes documentais coletados são de natureza 

bibliográfica (livros, teses, jornais, revistas, cartas) e iconográfica (filmes, fotografias). A 

pesquisa bibliográfica possibilita que os conhecimentos produzidos nas mais variadas formas de 

investigação sejam sistematizados. Para a realização de tal pesquisa recorreremos ao Arquivo 

Público de Alagoas (APA), ao Arquivo Judiciário de Alagoas e ao Núcleo de Estudos Afro-

brasileiro, onde encontraremos uma diversidade de fontes: criminais, periódicos, relatórios, orais 

e imagéticas. 

 Segundo Chizzotti (2003) a pesquisa qualitativa recobre um campo transdisciplinar 

assumindo vários paradigmas de análise. Portanto, a nossa opção metodológica é a análise 

hermenêutica e a micro-análise por nos permitir conciliar dois métodos de investigação para o 

estudo da capoeira buscando o sentido desse fenômeno para um grupo social particular; 

interpretar os significados que lhes foi dado por outros grupos sociais; perceber as diferentes 

interações e contradições sociais presentes nos contextos sociais. Além disso, a pesquisa 

qualitativa proporciona resultados representativos da complexidade do objeto, levando em conta 

todos os agentes e questionamentos em suas diversas facetas. 

                                                                                                                                                         
as elites e as camadas populares. Ver: THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura 

popular tradicional. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 
377

 O uso do termo Cultura Popular neste trabalho tem o sentido de enfatizar o índividuo comum -  neste caso o 

praticante de capoeira – as pessoas simples, a quem o historiador Michel de Certeau chama de ―homem 

ordinário‖ numa tentativa de percebê-los como seres pensantes e atuantes no contexto em que viviam. 
378

 Essa concepeção de escrita histórica pode ser vista em: SHARPE, Jim. A história vista de baixo. In: BURKE, 

Peter (org.). A Escrita da história: novas perspectivas. São Paulo: Editora da UNESP, 1992, p. 39-62.; 

THOMPSON, E. P. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1998.; GINZBURG, C. O queijo e os vermes: o cotidiano e as ideias de um moleiro perseguido pela 

inquisição. São Paulo: Companhia das Letras, 2006.; PERROT, M. Os excluidos da história: operários, 

mulheres e prisioneiros. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. 
379

 Ao levar em conta as especificidades de cada local temos que perceber que nem todas as divergências entre as 

classes dominantes e subalternas são resolvidas por meios de violentos embates. Assim, salientamos que por 

muitas vezes, certas negociações, são feitas entre camadas distintas da sociedade/. Para maiores detalhes sobre as 

negociações e conclitos ver REIS, J. J. e SILVA, E. Negociações e Conflito: a resistência negra no Brasil 

escravista. São Paulo: Companha das Letras, 1989. 
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2.  O JOGO DA CAPOEIRA 

A Capoeira é uma expressão artística de alto valor, detalhando seu ritual é possível 

perceber essa riqueza presente em sua formação musical, e na capacidade de criação e 

comunicação de seus praticantes. Seu ritual, todavia, nada tem a ver com a "seriedade", o 

sentimento de culpa e pecado, tão característicos dos rituais religiosos ocidentais. O ritual da 

capoeira desenvolve-se no contexto do ritmo, da música, da alegria de viver; e acontece 

dentro da "roda‖. 

2.1 A roda 

A roda, entre os capoeiristas, pode ser entendida de várias maneiras:  

Como espaço geométrico: o tamanho (diâmetro) da roda é algo determinado pelas 

pessoas que estão participando dela, os jogadores e aqueles que a assistem. Também de 

acordo com o jogo que esta sendo feito; 

Como espaço ritual: roda formada pelos "leigos" que a assistem, pelos jogadores que 

esperam sua vez de jogar; a roda onde a capoeira pensa na dupla que joga no meio da roda, 

nos berimbaus que comandam o jogo através da execução dos diferentes "toques", nos 

pandeiros, atabaque, cantos e palmas. Em geral, pensa também na filosofia da qual o jogo e a 

roda são a materialização; e também no ritual que a acompanha: a "mandinga no pé do 

berimbau", o "passo a dois", a "volta do mundo", a "compra de jogo", etc., que fazem parte e 

"ancoram" o jogo-diálogo numa determinada e característica economia de enunciação. 

Como espaço místico: pode ser entendido como um lugar místico onde é feita a 

transferência, e onde é perpetuado o axé (energia) e a malícia (sabedoria) da Capoeira; um 

lugar onde estão presentes elementos que já citamos anteriormente, mas também todos os 

capoeiristas e mestres do passado e, de certa forma, os do presente e do futuro também; a roda 

como símbolo do mundo, do cosmos, e das trocas de energia (e de como, especificamente, o 

capoeirista lida com estas situações de comunicação e troca). É à roda do mundo. 

Como um modelo social: a diversidade de papéis da capoeira é a característica mais 

óbvia, oposta à especialização típica da sociedade ocidental; a pessoa que estava "jogando" 

(lutando, dançando, e brincando simultaneamente, algo que já quebra a estrutura) num outro 

momento faz parte do círculo, bate palmas e responde ao coro junto com os outros. Mais 

tarde, estará tocando o berimbau ou o pandeiro, ou "puxando" o canto que o coro responde. 

Outro aspecto para esse entendimento da roda é o do poder. A roda não depende do talento, ou 
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vontade, de um indivíduo. E nem mesmo de um grupo que exerceria o poder 

"democraticamente". O poder, na roda, está com as formas rituais conhecidas pelos mais 

experientes e que, pouco a pouco, são absorvidas pelos iniciantes de uma maneira orgânica e 

informal. 

2.2 A música e o canto 

A roda de capoeira é formada tipicamente por uma bateria que conduz o ritmo do 

jogo para as pessoas que sentadas no chão formam um círculo. A bateria é composta por oito 

instrumentos, três berimbaus, o gunga (som mais grave), o médio, o viola (som mais agudo), 

dois pandeiros, um reco-reco, um agogô, e um atabaque. A bateria é fundamental para a roda, 

pois a música é que vai dar o ritmo na hora do jogo, é o berimbau quem vai comandar o Jogo. 

Os cantos de capoeira são básicos na composição da atmosfera da roda. Os jogadores 

que estão na roda, através do canto, dos berimbaus, pandeiros e atabaque, criam uma corrente 

energética. Por um lado, isto mantém os jogadores energética e ritualmente "dentro" da roda; 

por outro, cria um clima que estimula quem está jogando. Os cantos têm também outra 

importante função: abrem as portas, e introduzem o jogador no incrível universo da poesia. 

Isto é básico para formar - junto com o conhecimento dos instrumentos de percussão, com o 

jogo-luta-dança, com o conhecimento dos fundamentos -, o verdadeiro axé do capoeirista. 

 Na hora do jogo dois capoeiristas colocam-se aos pés do berimbau, escutam 

atentamente a ladainha – uma música de caráter histórico. Durante a ladainha não se joga, 

apenas se observa a música, se medita, tenta-se ao máximo esquecer o que é externo ao jogo 

da capoeira. É nesse momento que se diz o que vai acontecer que se prepara o corpo, a mente 

e o espírito. Estamos diante de um ritual espiritual que só tem sentido para aqueles que são 

iniciados na capoeira. A ladainha demonstra um caráter religioso, expresso nas atitudes de 

comunhão, e na oração ao pé do berimbau para o fechamento do corpo. Logo, o pé do 

berimbau funciona como uma porta de entrada para o jogo, um local de preparação e 

meditação. Os dois capoeiristas ao pé do berimbau ficam extasiados, essa situação é tida por 

muitos como um ―transe‖, o momento em que o capoeira se liberta do que lhe é externo e se 

volta somente para o jogo da capoeira.  

 O jogo começa ao som de um toque lento e hipnótico executado pela bateria.  

Acontece à troca de movimentos, o dialogo entre os corpos, a sua frente não esta um 

individuo, mas sim um ―enigma‖, onde sua descoberta pode ser boa ou perigosa. O caráter do 

individuo vem à tona por meio de seus movimentos de defesa, de ataque, de estudo, o 
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misterioso jogo de perguntas e respostas da capoeira. A música que rege a vadiação é o 

corrido – músicas que vem do repertório tradicional do samba de roda e do samba de caboclo. 

Os corridos variam de acordo com o momento do jogo, eles podem expressar críticas, 

conselhos, comentários irônicos, atiçar uma roda ou acalmar, indicar que algum jogador vai 

sair da roda, ou preparar para o fim da roda. Também é durante o cântico dos corridos que 

podemos observar a constante criatividade e a comunicação corporal entre os capoeiristas, o 

diálogo entre os corpos, a ginga. 

2.3  Fundamentos do jogo  

Durante esse dialogo dos corpos é possível perceber características de jogo que não 

se aprende na aula, que depende da vivência do capoeirista, da sua sensibilidade. A malícia é 

uma dessas características, ela consiste em surpreender o adversário, e em se fechar também, 

pois cada movimento seu é equivalente a um contragolpe do adversário. O capoeirista que 

adquire a malícia distrai seu companheiro no momento do jogo, doa seu corpo 

propositalmente e assim lança seu contragolpe com mais eficiência. É através da malícia, este 

conhecimento da vida e do homem, que a capoeira vê a vida, enxerga que a maldade e a 

falsidade existem. 

A contemplação é outro fundamento difícil de ser apreendido, pois alguns 

capoeiristas fazem um jogo objetivo e competitivo, com o intuito somente de saber quem 

―venceu‖ ou quem ―perdeu‖. A contemplação é o saber jogar harmonicamente, se utilizando 

de um jogo de perguntas, muitas vezes inesperadas, e respostas eficientes. Os capoeiristas não 

devem entrar em choque, é preciso jogar e deixar jogar. Essa harmonia torna-se essencial para 

o dialogo entre os corpos. 

 Outra característica que, assim como a contemplação, é importante para a fluidez do 

jogo: ausência de violência. O capoeirista deve jogar eliminando a violência, buscar atingir o 

companheiro freando o movimento quando próximo do corpo, aplicando o golpe 

conscientemente. Ao eliminar a violência do jogo os capoeiras garantem a valorização do 

diálogo corporal. Entretanto, deve-se deixar resguardado que a violência também faz parte da 

capoeira, e deve ser utilizada em hora e local certo, de acordo com a necessidade. 

A ritualidade também é uma característica pouco praticada nas rodas de capoeira 

atualmente, diz respeito às regras, e principalmente aos saberes passados por velhos mestres 

da capoeiragem. O fundamento da teatralidade também é exemplo de ligação com o passado e 

com a malícia, ele esta cada vez mais sendo deixado de lado nas rodas. O movimento das 
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mãos, a alegria, o se fingir bêbado distraem o capoeira, e repentinamente se vai de presa fácil 

para predador. 

 

3. DE CRIME A SÍMBOLO CULTURAL DE NACIONALIDADE 

Cerrados em senzalas, os escravos após uma longa e cruel jornada de trabalho usavam 

de seu pouco tempo de descanso para que mesmo trancafiados pudessem fortalecer suas raízes 

culturais, cultos e ideais de luta pela liberdade. Os estudiosos da temática como Édison 

Carneiro e Letícia Vidor Reis, afirmam que ao desembarcar no Brasil, os negros vindos de 

África trouxeram consigo uma luta que tinha como peculiaridade imitar golpes de animais 

como o ―coice‖ e o ―pulo de gato‖. Os Angolanos trouxeram um tipo de luta envolvida pela 

destreza e de grande valia em busca da liberdade; a dança da Zebra ou também conhecida por 

N‘golo, que costumava ocorrer durante a festa da puberdade localmente chamada de 

―Efundula‖
380

 teria sido a originária de nossa Capoeira. Tal prática tinha no bater dos 

atabaques e no gingado africano, um dispositivo de combate para atingir os feitores, 

responsáveis por vigiá-los, e que muitas vezes ao observar aquele ritual, pensavam não passar 

de uma simples prática de dança; como resultados tornavam-se presas fáceis dos golpes 

certeiros e muitas vezes mortais dos escravizados. Após o combate, esses mesmos 

escravizados buscavam locais na própria fazenda em que pudessem curtir sua liberdade 

provisória; escondidos esperavam a chegada dos capitães do mato, para possíveis novos 

combates, atacando-os, assim que estes atingissem as vegetações rasteiras chamadas de 

―Caapoeira‖.  

Dessa forma a relação estabelecida entre luta – dança – resistência e crime, 

caracterizou durante muito tempo a prática dos capoeiristas. Segundo o historiador Carlos 

Eugênio Líbano Soares entre os anos 1808 e 1831, o Rio de Janeiro foi marcado pelo ―terror 

da capoeira‖
381

; a Bahia também teria sido palco de violentos conflitos envolvendo a referida 

prática, o que ajudou a fixar esse ―status‖ criminal. A prática marginal e criminosa da 

capoeira pode ser ilustrada na fala de Mestre Pastinha quando alerta que a capoeira ―[..] é 

antes de tudo luta e luta violenta [...] com suas sérias conseqüências saindo dos limites 

                                                 
380

 Efundula era um ritual conhecido entre os jovens do Mucope, Sul de Angola, onde uma dupla colocada no 

meio de uma roda, disferiam coices e cabeçadas até que um fosse parar no solo. 

http://www.rabodearraia.com/capoeira/textos-artigos-capoeira/n-golo-ou-danca-da-zebra.html 
381

 Carlos Eugênio examinou os registros de prisões de escravos do século XIX. O terror da Capoeira ficou 

conhecido pela violência que os capoeiristas agiam e reagiam, armados de estiletes, navalhas e pedras 

costumavam na ―sombra da noite‖ fugir da repressão policial e atingir mortal e violentamente aqueles que 

fossem uma ameaça. Ver mais em: A capoeira escrava e outras tradições rebeldes do Rio de Janeiro, 

Ed.UNICAMP/SP . 

http://www.rabodearraia.com/capoeira/textos-artigos-capoeira/n-golo-ou-danca-da-zebra.html
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esportivos [...] a violência de seus golpes não pode ser controlada ou dosada” (PASTINHA, 

1993: p14) 

O Brasil caracterizou-se como uma das maiores potências escravagistas.  Segundo o 

historiador Jacob Gorender, tal status deveu-se ao fato de nosso país ser um dos que mais 

cultivaram escravos em toda a sua extensão territorial. Tal ocorrência não foi repetida por 

nenhum outro país na América do Sul, onde o que se observava, eram apenas bolsões 

escravistas na Venezuela, Colômbia e Peru – nada que se comparassem as dimensões da terra 

brasilis (GORENDER, 1978: p.14 ). Fomos também uma das últimas a abolir o sistema 

escravocrata que tratava sua mão de obra na lavoura com extremos maus tratos e castigos 

dolorosos. Tais suplícios, entre faltas menos e mais graves, tinham nos açoites e chicotadas, 

chegando até mesmo na castração e imputações, marcas de um cotidiano impiedoso de 

punições. Magda Ricci em seu estudo intitulado de ―Marcus Carvalho. Liberdade: rotinas e 

rupturas do escravismo - Recife 1822-1850‖ nos mostra um pouco desse cotidiano de dores e 

dissabores. ―De repente um gemido. Certamente era de dor [...] gritos escravos permeados 

pelo som dos açoites [...] restava-lhes o suicido e a fuga para quilombos.” (RICCI, 1998: p. 

353). Diante de tais angústias e assolados pelo medo, a busca por rotas de fuga levaram 

muitos escravos a esconderem-se nos quilombos
382

.  

No contexto da primeira metade do século XIX, os ―capoeiras‖ são considerados 

como um grande problema da ordem social do Império.  Em 1824, os escravos presos por 

capoeiragem passaram a receber punições mais brutais, além das chibatadas eles eram 

enviados aos cativeiros (BRUHNS, 2000: p. 24). Os castigos estavam relacionados à posição 

ocupada pelos senhores donos de escravos na sociedade, quanto a isso Soares (1993) cita: 

―[...] um escravo de um senhor rico comerciante, podia esperar ser tratado diferentemente 

pelos agentes de repressão do que um cativo que fosse de uma pobre viúva, ou de um artesão 

humilde” (SOARES, 1993: p. 144). 

As geografias das cidades acabavam demarcando as rixas entre os capoeristas, tudo 

isso porque a presença de chafarizes criava situações de tumulto, uma vez que o escravo 

deveria encher a maior quantidade de seus repositórios com água para abastecer a seus 

Senhores, e a obrigação de terminar o mais rápido possível a tarefa fazia com que a agitação 

                                                 
382

 O quilombo era formado por comunidades mucambeiras de escravos fugitivos, onde criavam laços de 

sobrevivência e de luta (LINDOSO, 2007: p.32).  Sua principal função era a de criar dispositivos de proteção 

mútua de resistência ao sistema colonial e tudo aquilo que o formava, sua orientação e liderança estiveram quase 

que corriqueiramente nas mãos de africanos escravizados. Os quilombos também eram formados por índios 

desaldeados, brancos pobres e mestiços. 
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tomasse conta do lugar propiciando tumultos. Para a historiadora Leila Mezan Algranti, os 

negros constituíam a maior parte da população e ocupavam amplos espaços públicos, sendo 

―objeto espacial de atenção da polícia [...]‖, de medidas de controle e de leis (ALGRANTI, 

1988: p: 117). A ―criminalidade‖ sempre preocupou as autoridades, principalmente quando se 

trata desse meio urbano. A população negra, antes e depois do período de escravidão, era 

sempre acusada pelos crimes diversos e cotidianamente eram flagradas nas ruas e acusadas de 

desordens, brigas, pancadas e pedradas (FARIAS et al, 2006: p. 61-62). Na pesquisa 

―Contribuição Documental à História de Alagoas, de Arrisete C. L. Costa, localizamos a Carta 

de João Eduardo Pereira Colaço Amado destinada a Francisco Gomes da Silva, em 17 de abril 

de 1830, na qual já fazia a seguinte denúncia:  

Portanto não quero abusar da paciência de V. Excelência, e seria não 

acabar, se pretendesse contar os assassinos, os roubos, os insultos, as 

desordens de negros armados e etc., porém continuarei, se V. 

Excelência me determinar, em comunicar-lhe todos os 

acontecimentos. 

Para Carlos Eugênio Líbano Soares (2004, p: 21), capoeiras são representados como 

um grave problema para a ordem urbana da República. As forças policiais não conseguiam 

conter a ousadia das ―maltas‖ de capoeiras e estes atos vinham se tornando constantes no 

cenário urbano brasileiro de todo século XIX. A capoeira se tornara “[...] uma atividade 

visível no dia-a-dia, no cotidiano, diante do olhar de todos, e motivo de medo e preocupação” 

(SOARES, 2004, p: 22). Perseguida durante a escravidão a capoeira continuou sendo alvo de 

repressão nos anos de governo do Marechal Deodoro da Fonseca. O código penal de 1890 

impôs proibição à prática da luta. O artigo 402 de 11 de outubro no capitulo XII diz: 

Dos vadios e Capoeiras: 

Art. 402 Fazer nas ruas e praças públicas exercício de agilidade e destreza 

corporal conhecida pela denominação Capoeiragem: andar em carreiras, com 

armas ou instrumentos capazes de produzir lesão corporal, provocando 

tumulto, desordens, ameaçando pessoa certa ou incerta, ou incutindo temor 

de algum mal: Pena - de prisão cellular por dous a seis mezes (Código Penal, 

1890). 

 

Já a transformação da capoeira em símbolo nacional de cultura vai ocorrer por 

intermédio do discurso articulado por alguns intelectuais e políticos que voltaram seus estudos 

para a cultura, buscando “[...] demarcar diferenças étnicas, comparando e classificando 

práticas culturais na construção de símbolos nacionais” (PIRES,1996: p.312). Machado de 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

Assis um dos mais importantes nomes da intelectualidade brasileira traça em uma de suas 

crônicas dos tempos de censura à imprensa, datadas do ano de 1937, alusões a capoeira e diz: 

Capoeira é homem. Um dos característicos do homem é viver com seu 

tempo. Ora o nosso tempo (e o do capoeira) padece de uma cousa que 

poderíamos chamar de erotismo da publicidade. Uns poderão achar que é 

achaque, outros que é um recrudescência de energia. Seja o que for, o facto 

existe, e basta andar na aldeia [...] para reconhecer que nunca essa espécie de 

infecção chegou ao grau que vemos. (ASSIS, Machado. Op. cit. SOARES, 

C. E. L., 2004: p. 5 ). 

No período de instauração do Estado Novo (1937- 1945), Getúlio Vargas investe na 

produção cultural do país, mais especificadamente, na invenção de tradições.  O período, por 

conseguinte, se constituirá em decorrência de uma política de massas que se desenvolve no 

período entre as guerras (1918 a 1939) e a partir de críticas ao sistema liberal que se 

encontrava em crise, sendo considerado incapaz de resolver os problemas sociais 

(CAPELATO, 2003, p: 109).  Durante esse momento, correntes intelectuais antiliberais 

discutiam sobre a forma do controle das massas, logo, a produção cultural tornou-se 

fundamental como construtor da ideologia da unidade nacional. 

O Decreto Presidencial de número 1.202 que revogava a Lei que caracterizava a 

Capoeira como crime, trouxe consigo alguns reflexos. No ano de 1933, por exemplo, é 

fundado o Departamento de Luta Brasileira (capoeiragem). No ano seguinte, o Centro 

Regionalista do Nordeste, realiza o I Congresso Afro-Brasileiro, e o escritor Jorge Amado 

apresenta trabalhos sobre a literatura de cordel da Bahia, destacando a presença na cultura 

popular nacional com seus personagens capoeiras, malandros, doceiros entre outros; em 1937, 

Mestre Bimba funda o Centro de Cultura Física e Luta Regional, com o respaldo da Secretaria 

da Educação, Saúde e Assistência de Salvador tornando-se a primeira academia de capoeira 

legalizada (SODRÉ, 2002, p: 67).   

A ação do governo na produção cultural teve um caráter bilateral: tanto de exaltação 

aos elementos tidos como símbolo nacional de cultura, como também de repressão aos 

elementos que pudessem prejudicar a imagem que o Brasil tentava edificar. Para exercer a 

função fiscalizadora desse movimento em 1939 é criado o DIP, Departamento de Imprensa e 

Propaganda, esta entidade estava incumbida de policiar a propaganda interna e externa; fazer 

censura ao teatro, cinema, músicas e organizar as manifestações cívicas. Enfim, permitir ao 

governo o controle da informação por meio da fiscalização da vida cultural do país 

(VELLOSO, 2003, p: 158).  

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Centro_de_Cultura_F%C3%AD%C2%ADsica_e_Luta_Regional&action=edit&redlink=1
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Tornar a capoeira um esporte fazia parte do ideal varguista que via na prática 

esportiva um instrumento de domesticação e moralização, agindo ainda como uma preparação 

para do corpo para o mundo do trabalho. A categoria esportiva a qual a capoeira estava se 

inserindo nos mostra uma mudança de racionalidade, uma mudança de lógica na prática da 

capoeira antes criminal e após a década de 1930 um símbolo cultural. Essa tal racionalidade 

da capoeira no período de sua criminalização atentava para a destreza corporal, sendo 

explicitada na fala de Mestre Noronha quanto ao caráter de ―mandigas traicueiara [...]. Esta é 

a malicia que [...] para não morrer mata, são este o fundamento do capoeirista que conhece 

sua proficão de mandigeiro‖ (NORONHA, 1993,p.17) dessa forma, não era ainda uma 

racionalidade esportiva, pois tinham objetivos que dentro de um dado contexto usariam nos 

conflitos campais, individuais, e em grupo. Com o aparecimento dessa nova capoeira a 

racionalidade muda, ela toma um rumo de aproximação das práticas desportivas condizentes 

com os ideais varguistas. 

Mestre Bimba, juntamente com Mestre Pastinha são conhecidos como ―principais 

inventores‖ de dois novos estilos da capoeira, a chamada Capoeira Regional e a Capoeira 

Angola (PIRES, 2001, p: 6). Esses dois tipos de capoeira foram massivamente 

propagandeados uma vez que estavam de acordo com as exigências disciplinares do Estado 

Novo. A capoeira passava então a ser inserida como uma categoria esportiva, e acima de tudo, 

podia ser considerada um símbolo uma vez que não contrariava mais o Estado.   

Segundo Mestre Pastinha a transformação pela qual a capoeira passou lhe dar uma 

condição que ―não lhe falta o prestígio nem a compreensão e de nosso povo [...] o capoeirista 

não é mais visto como um desordeiro [...] o que a coloca em [...] uma consagração definitiva. 

(PASTINHA,1988 p. 23). Para adaptar-se a política do Estado Novo e começar a ser 

entendida como um produto cultural, a capoeira teve que passar por uma espécie de processo 

de ―educação‖ 

Quem educor ella fomos nois bahiano para sua defeiza pessoal que estar nois 

meio cocial [...] Eu, mestre Noronha [...] fui procurado pra botar a capoeira 

nesta grande festa tradicional que antigamente hera na feira do lugar muito 

perigoso [...] agora foi transferida para o cais do Porto pello Comandante 

Antonio Avila de Malafaia.‖(NORONHA,1993: p. 19). 

Mestre Noronha segue numerando mais alguns eventos, mostrando que passou então, 

a ser comum a inserção da prática capoeirista em festejos tradicionais e populares, certamente 

auxiliando no processo de construção simbólica para referência cultural de um povo. Mestre 
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Pastinha, segundo Simone Pondé, numa entrevista dada por ele ao Jornal o Estado de São 

Paulo no ano 1961, afirma que: 

[...] em 1941 me chamaram para formar um grupo, para organizar tudo 

direito, moralizar a capoeira. Fui eu quem criei o Centro de Capoeira 

Angola, como jogo e como luta, mas com Filosofia, o capoeirista não deve 

procurar briga na rua, só se defender se for preciso [...] Hoje a capoeira 

mudou, tirei da lama [...] está nos salões, subiu a escadaria (PASTINHA. Op 

cit PONDÉ,Simone. 1961) 

De fato as redes de relações tecidas entre capoeiristas e políticos, transformaram a 

visão patológica da capoeira de ―cancro moral‖ para um legítimo representante de costumes e 

feituras sociais.  A carência de elementos unificadores de um povo foi a grande problemática 

encontrada, de forma que o interesse pelos ―domínios folclóricos‖ tomaram o cerne das ações 

políticas; dando a capoeira o espaço que de atividade de delinqüentes torna-se mais um ritual, 

sofre um processo de pacificação e passa a ser encarada como uma brincadeira. 

Perceber a capoeira como um símbolo de cultura devidamente reconhecido pela 

nação brasileira, tendo no seu tombamento como patrimônio imaterial pelo IPHAN
383

, o auge 

de sua inserção oficial nos costumes e práticas sociais, não reduz todo processo de luta e 

marginalização pela qual passou. De suas raízes libertárias a jogo e ritual, a capoeira entrou 

para as práticas culturais como uma criação, uma invenção que busca elementos do passado 

para estabelecer, ainda que artificialmente, um continnum utilizando-se do elemento repetição 

para justificar-lhe. Assim sendo, a capoeira nos moldes que a conhecemos foi fruto da 

invenção de tradição, construindo assim uma relação entre um elemento da cultura popular e a 

tradição nacional. Por tradição inventada deve-se se saber que ela pode abranger uma tradição 

que realmente foi edificada e convencionalmente institucionalizada, assim como, tradições 

que nasceram de maneira mais difícil de localizar-se num período determinado de tempo. Por 

tradição inventada deve-se entender 

 [...] um conjunto de práticas normalmente reguladas por regras tácitas ou 

abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam 

inculcar certos valores e normas de comportamento através da repetição, o 

que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado 

(HOBSBAWM, 1997, p: 9).  

 

                                                 
383

 O IPHAN, Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, elevou a Capoeira à categoria de 

Patrimônio Imaterial em fins da primeira década do século XXI, o Patrimônio Imaterial é definido pelas práticas, 

representações, conhecimentos e técnicas, juntos com os instrumentos, objetos, artefatos, e lugares culturais que 

os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. 
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As transformações adaptaram-na pela lógica de um discurso de poder vindo do 

Estado. Nesse discurso, separar os povos, limitar e delimitar os espaços foram passos 

instrumentais para que o sentimento de pertencimento à Nação pudesse ter seus efeitos.  Por 

nação, entendemos como sendo a criação de uma coletividade limite, um conjunto de pessoas 

que tendem a seguir normas padronizadas, formadas objetiva e subjetivamente, em que o 

elemento diferença não ultrapassa os muros a identidade coletiva; aqui também a ligação com 

o passado ocupa espaço incisivo formador e transformador, em que o elemento ser estar para 

o pertencer, assim como, o lembrar estar para o esquecer. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O capoeirista ocupa hoje a posição de um agente cultural em que suas funções 

definitivamente racionalizadas também opera em função da memória, por vezes saudosista, na 

tentativa talvez de seguir o princípio de Spinoza de que o ser quer continuar a ser o que é. 

Nela, permanecem ainda, traços lúdicos, de resistência e de agregação. Utilizada como 

brincadeira, tem, contudo, em sua agressividade uma marca histórica de luta, de ―valentia‖. E 

sua sociabilidade e laços de companheirismo dão a ela esse caráter agregador. Além da 

ludicidade e sua habilidade marcial, o capoeira também possui seu lado místico e religioso 

que age como ―recurso sobrenatural de luta espiritual‖ desenvolvendo o ―sexto sentido‖ do 

capoeira que resulta de sua maior capacidade de observação e auto-análise, além de resgatar o 

sentido filosófico da capoeira, o seu modo de viver.  

Portanto, tentamos nesse estudo traçar, em linhas gerais, o estágio de uma pesquisa 

que propõe, como foi exposto, o processo histórico de transformações da capoeira no Brasil e 

perceber as permanências e rupturas em sua representações socioculturais. Diante disso, nossa 

pesquisa continuará a problematizar a Capoeira como instrumento de vida. 
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A SAUDADE E A INVENÇÃO DA TERRA NATAL NA MÚSICA DE 

LUIZ GONZAGA (1940-1989)
 

Paulo Hígor Duarte de Souza 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar algumas reflexões historiográficas a 

respeito da emergência de sensibilidades saudosistas no Brasil do século XX, tomando como 

objeto de estudo a obra de Luiz Gonzaga. Pretende-se mostrar, a partir de uma análise 

fundamentada na metodologia da História das Sensibilidades, o saudosismo como um 

fenômeno fundamental na constituição do Nordeste enquanto construção imagético-

discursiva, evidenciando a possibilidade de geração de desdobramentos políticos, de práticas 

culturais, de sustentação de relações de dominação em consequência disso. A recorrência da 

temática da saudade na música de Gonzaga faz desta um material privilegiado para o trabalho 

aqui desenvolvido. 

PALAVRAS-CHAVE 

Luiz Gonzaga, saudosismo, História das Sensibilidades 

 

INTRODUÇÃO 

 O trabalho que aqui se desenvolve busca apresentar algumas reflexões metodológicas 

a respeito de um fazer historiográfico relativamente novo tanto no cenário da produção 

acadêmica mundial e mais ainda no cenário nacional. A especificidade do trabalho se mostra 

ainda maior à medida em que, no decorrer do trabalho, as discussões aprofundam-se num 

tema específico desse novo fazer historiográfico e fazem uso de um objeto de estudo que trará 

sentido à apresentação desse artigo em um Encontro Nacional de História do Sertão. 

 Esse fazer historiográfico é o que atualmente se denomina de História das 

Sensibilidades, área de estudos que propõe dar ênfase ao caráter histórico, mutável e 

transformador  que as formas dos homens sentirem e expressarem, representarem seus 

sentimentos e suas percepções sensoriais possuem. Ou seja, é um campo da historiografia que 

privilegia a forma como as sociedades desenvolvem suas estruturas do sensível, que insere na 

construção do discurso histórico o caráter afetivo, emocional, patético ( no sentido original da 

palavra) da relação entre os homens, e que, além disso, associa essas formas de sentir, de 

evidenciar determinados sentimentos, de se apropriar de alguns deles e de criar estruturas de 

resistência a outros, às estruturas de poder, a relações sociais que são frutos de atitudes 

também políticas, econômicas, ou culturais. Em suma, não  pretende-se desenvolver História 

das Sensibilidades como um campo autônomo ou autoexplicativo, mas porém como sendo 
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influenciador e influenciado pelos demais aspectos já amplamente discutidos da vida em 

sociedade. 

 Em se tratando de História das Sensibilidades, um determinado sentimento se mostra 

fundamental e muito ligado ao objeto de estudo aqui analisado, objeto que é Luiz Gonzaga – 

tanto sua figura quanto sua obra produzida durante boa parte da sua vida - esse sentimento é o 

da saudade. Uma particularidade do sentimento saudosista reside no fato dele só encontrar 

significado através de uma palavra na Língua Portuguesa. É só nos países lusófonos que esse 

sentimento materializa-se em palavra. Entretanto, há uma ausência notável de estudos 

históricos sobre a saudade na produção acadêmica brasileira que parece vir do fato de que, por 

ser este um sentimento tão presente na nossa sociedade, ele se apresenta como um dado 

naturalizado, não problematizável da realidade. E nesse trabalho pretende-se justamente 

mostrar como a veiculação de um discurso saudosista e a formação de subjetividades 

saudosistas estão relacionadas em grande medida com um desejo social ou de uma 

determinada classe de retorno a um passado idealizado, de resistência contra um presente que 

ameaça uma determinada ordem historicamente constituída, e também como estas são em 

grande medida responsáveis por, a partir dessa idealização do passado, constituir 

espacialidades, imagens de um determinado lugar que se sustenta no discurso da saudade. É 

proposto que aqui se mostre, por exemplo, como o saudosismo recorrente na música e 

também no modo de viver de Luiz Gonzaga é responsável por legitimar uma imagem 

específica daquilo que entendemos por Sertão, e indo além, uma imagem do que se entende 

por Nordeste. 

 

1. HISTÓRIA E SENSIBILIDADES 

 

 “Ora, Lucien Febvre, desde 1938, admirava-se. ―Não temos uma história do 

amor…não temos uma história da alegria‖‖
2
. Fazendo referência à obra Le problème de 

l‟incroyance au XVI
e
siècle

3
, Alain Corbin chama a atenção dos historiadores em relação a 

uma nova possibilidade historiográfica que essa fala de Febvre faz aparecer. Seria então 

necessário que tivéssemos profissionais da história dispostos a cumprir a difícil tarefa de 

realizar seu ofício, ou seja, de fazer história a partir daquilo que antes estava deslocado 

propriamente do campo do racional e conferido à noção afetiva e sensorial característica da 

espécie humana. Essa separação antes notada entre as coisas sentidas e as coisas 

racionalizadas se mostrou com o tempo equívoca e foi responsável em grande medida por 
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colocar a produção historiográfica no geral diante de um cenário de absoluto descrédito e 

culpa sobretudo após as duas grandes Guerras Mundiais. Numa tentativa logocêntrica e com 

uma preocupação político-econômica demasiada a historiografia, desde o Positivismo, tentou 

sempre dar conta de alocar as atitudes dos homens no plano do consciente, de sistematizá-las 

tentando criar uma lógica de atendimento e relação com as necessidades políticas, econômicas 

e sociais da época analisada. O homem enquanto objeto de estudo da história seria nada mais 

que uma cabeça pensante, sem sua dimensão corporal, emocional, afetiva. Esse 

direcionamento epistemológico serviu para que o discurso histórico apresentasse os homens e 

sistemas do passado enquanto máquinas, homens frios, sem afetações, sem emoções, numa 

influência clara da sociedade pós-industrial na qual a constituição da História enquanto 

ciência vai se efetivar. E se os homens se resumem a sua mente, àquilo que eles podem fazer 

em sua sapiência, é perfeitamente possível para um historiador narrar, por exemplo, uma 

guerra sem que apareça nessa narrativa o sofrimento dos corpos, a dor das mutilações, a 

perturbação e o terror causado pelos sons, o mau-cheiro sufocante dos corpos na trincheira. A 

guerra pareceria então um evento totalmente compreensível e explicável a partir dos interesses 

econômicos e políticos de um dado país. Um discurso não emocional gerará, obviamente, 

leitores não emocionados, que não reconhecerão a dimensão trágica do acontecimento 

materializado em palavras e que, por isso, estarão dispostos a submeter-se novamente a 

acontecimentos como estes, uma vez que o saldo da narrativa histórica parece justificá-lo. No 

caso da guerra em especial, e é isso que faz a historiografia ser ―condenada‖ no período 

posterior à Primeira Guerra, ela aparece na narrativa histórica positivista enquanto espaço 

privilegiado dos homens eternizarem seu nome na história, e isso de certa forma fez com que 

a entrada numa guerra fosse vista como positiva. (Multidões saíram às ruas para comemorar a 

entrada de seus países na guerra.) 

 Em 1982, com a obra Le miasme et la jonquille: L,odorat et l‟imaginaire social 

XVIII
e
-XIX

e
 siécles,  traduzida para o português como ―Saberes e Odores: O Olfato e o 

Imaginário Social nos Séculos Dezoito e Dezenove‖, Alain Corbin inaugura o chamado 

campo da História das Sensibilidades. Nessa obra, Corbin vai partir justamente da relação 

sensorial do homem francês com o meio em que vive, da relação do sentido do olfato com o 

discurso científico instituído à época, para explicitar tensões e diferenciações sociais mais 

profundas daquela sociedade. Ele vai relacionar, por exemplo, a teoria dos miasmas, instituída 

pelo saber médico – detentor do poder de discurso à época – com o processo de higienização e 

desodorização que a França vai passar nesse período, situando isso que ele vai chamar de 
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―hiperestesia coletiva‖ num contexto mais amplo permeado pela nova forma de socialização e 

ritualização da vida cotidiana surgida com a sociedade burguesa moderna. Em suas palavras,  

É inútil pretender estudar tensões e confrontos desprezando a 

diversidade dos modos de sensibilidade, tão fortemente implicados 

nesses conflitos. O horror tem seu poder; o dejeto nauseabundo 

ameaça a ordem social; a reconfortante vitória da higiene e da 

suavidade acentua a sua estabilidade.
4 

 Além disso, Corbin insere os próprios sentidos, e não apenas o uso deles, numa 

perspectiva histórica. ―O uso dos sentidos e sua hierarquia vivida têm uma história. Nesse 

campo, nada é ponto pacífico, nada justifica o desdém negligente dos especialistas.‖
5
, diz ele 

tentando mostrar os motivos pelos quais o olfato se mostra enquanto sentido negligenciado 

em relação, por exemplo, à supervalorização da visão. Em suma, o autor dedica seu trabalho a 

mostrar como as formas de percepção olfativa se alteram e como essas alterações implicam 

também mudanças do ponto de vista da sociedade, como nossa própria tolerância olfativa é 

histórica. Ao dedicar capítulos a assuntos como O fedor do pobre ou ―O Hálito da casa‖, ele 

vai justamente nos mostrar o potencial de constituir espacialidades e de representar grupos 

sociais a partir de determinadas formas de sentir, reflexão fundamental para o 

desenvolvimento do pensamento que aqui proponho. 

É importante que desenvolvamos uma História das Sensibilidades justamente para 

sensibilizar, para que possamos, ao dar importância devida às ―estruturas do sensível‖, às 

práticas culturais, à simbologia e as representações sociais dos sentimentos, para que os 

homens do presente tenham suas consciências e os valores que carregam abalados por esta 

abertura no discurso histórico que faz com que ele deixe de proporcionar o conformismo pela 

racionalização fria e completa das atitudes humanas. As artes e manifestações culturais 

aparecem enquanto locus propício no qual os homens expressam seus sentimentos, e por isso 

é comum que se tome esses tipos de manifestações enquanto fonte privilegiada para o 

desenvolvimento de uma História das Sensibilidades. Georges Didi-Huberman, historiador da 

arte francês, em sua obra ―Que emoção! Que emoção?‖, critica o uso que os filósofos 

clássicos fazem a respeito da palavra emoção enquanto representante de um impasse, seja da 

linguagem, do pensamento, ou do próprio ato. Ele observa-que, ao contrário do que diziam os 

clássicos, e apoiado numa reflexão nietzschiana que coloca o ato de se emocionar como 

―fonte originária‖ da arte e da poesia, ―[…] não será uma emoção, uma e-moção, quer dizer, 

uma moção, um movimento, que consiste em colocar-nos de fora (e-,ex-), de fora de nós 

mesmos?‖
6
 Ou seja, a emoção, ao contrário de se situar em um impasse, seria do plano da 
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passagem, refletiria uma forma de apreender o mundo – e não de se apartar dele – e seria um 

gesto de transformação ativa do mundo. Para Deleuze, ―A emoção não diz ―eu‖.[…] fica-se 

fora de si. A emoção não é da ordem do eu, mas do acontecimento.‖
7
 Passagem, 

acontecimento e transformação, eis aí ingredientes fundamentais para o preparo de uma 

história. O historiador, então, evidenciando o caráter móvel das emoções, seria capaz de 

emocionar, de provocar novos movimentos, novos acontecimentos, cumprindo assim o papel 

libertador e transformador que deve ter o discurso histórico. 

 

2. GONZAGA, SERTÃO E SAUDADE: ESTRATÉGIAS E ALTERNATIVAS 

DISCURSIVAS 

 

 A saudade é um sentimento que se manifesta quando o indivíduo se depara com o 

caráter inexorável da passagem do tempo e da finitude de sua existência. Por possuirmos 

memória desenvolvemos uma relação com o tempo que não é apenas racional, calculável, mas 

também sensível. Sentir saudade é perceber o passageiro, o deixar de ser, o deixar de ter. 

Pensar com saudosismo implica querer reter o tempo, se manter no cenário vivido, ou ainda, 

em caso desse tempo já ter passado e o cenário mudado, é projetar uma ressurreição, uma 

revisitação. Essa projeção ressurrecta é fruto em grande medida de um processo de 

idealização, de um processo de amálgama entre fragmentos de passado que nos resta na 

memória e de desejos imaginativos – conscientes ou não – de preenchimento dessas lacunas 

que a memória nos traz ao ter que preencher. Ou seja, um passado saudoso é um passado 

idealizado, fruto de memória e imaginação, memória e desejo. Saudade e história tem sua 

relação pois são ambas uma luta contra o esquecimento, são fabricações de presentes e futuros 

possíveis a partir de determinadas leituras sobre o passado. O historiador deve diferir do 

saudosista no sentido de ter consciência que seu trabalho é fruto de uma ressignificação, ao 

contrário do idealizado desejo de ressurreição do saudosista. 

 Por seu caráter fundamentalmente voltado ao passado, a saudade se insere muito mais 

enquanto movimento de reação do que de revolução. Ela é, obviamente, contra a mudança, 

contra a sucessão das novidades, contra o ―progresso‖ do tempo e também do espaço. Ela 

representa, pela relação que desenvolve com o tempo e o espaço, uma forma de sentir e um 

modelo de subjetividade sócio-culturalmente construídos. E é também por sua historicidade 

que o saudosismo em alguns momentos é desqualificado e em outros têm forte ressonância. 

Até mesmo em tempos e espaços coincidente, determinados segmentos da sociedade podem 
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aderir ao saudosismo enquanto outros cantam louvores ao futuro. Durval Muniz, ao falar 

sobre a saudade, observa que 

Correspondendo a mais uma etapa do que Harvey chamou de 

compressão espaço-temporal, a chegada da modernidade, em países 

onde as relações capitalistas não haviam se desenvolvido 

suficientemente, gera um enorme trauma coletivo que pode se 

expressar na emergência de formas culturais que reagem 

profundamente ao passar da temporalidade, numa reação à história 

que, em alguns casos, levaram ao apoio a regimes reacionários e de 

extrema direita, a prometerem a ordem, a estabilidade e a certeza, num 

mundo cheio de contradições e de conflitos de toda a ordem: conflitos 

ideológicos, políticos, de classe, de gênero, de gerações, de modos e 

estilos de vida de formas de pensamento.
8 

Em relação ao Brasil, esse processo pode ser notado com muita clareza nas primeiras 

décadas do século XX, sobretudo a partir de 1930. A chegada de Getúlio Vargas ao poder foi 

vista entre vários segmentos da sociedade brasileira como uma alternativa ao antigo e 

claudicante modelo de condução política da República Velha, que sustentava em grande parte 

as mesmas oligarquias agrário-exportadoras que desde a época do Império dominavam o 

cenário econômico nacional. O processo de crise pelo qual o produto de sustentação da 

economia nacional – o café – vinha passando e que atingiu seu clímax com a crise de 1929, 

suscitou uma maior diversificação da economia nacional e consequentemente uma maior 

diversificação social. Ou seja, surgiam novos núcleos sociais – as classes médias, a pequena 

burguesia comercial urbana – reivindicando interesses que até então não apareciam no âmbito 

das discussões políticas nacionais. O Brasil precisava de um projeto de modernização. Uma 

alternativa de revitalização da economia adotada à época e que é fundamental para que 

possamos compreender o contexto de surgimento da figura de Gonzaga e o motivo de seu 

sucesso foi o investimento do capital oriundo da cafeicultura na industrialização do país e a 

adoção, por parte do governo, de políticas que favorecessem o desenvolvimento dessa 

indústria. Em consequência disso, o eixo de desenvolvimento econômico nacional assentou 

ainda mais fortemente suas bases na região Sul, e as elites agrárias do Nordeste, que já há 

algum tempo vinham criando mecanismos discursivos e reivindicações políticas tentando 

reavivar sua dominação que já apresentava-se em crise profunda
9
, sofrem mais um duro 

golpe. Em relação à população menos favorecida de região Nordeste, o que se percebe a partir 

do processo de industrialização do país é um intenso movimento de migração em direção ao 

Sudeste ( que à época ainda se chamava Sul). 
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É nesse contexto que se torna possível o surgimento de uma figura como Luiz 

Gonzaga do Nascimento, um filho de agricultores da cidade do Exu, localizada no sertão 

pernambucano, que passa os primeiros 17 anos da vida num cenário que tinha como 

elementos físicos a Chapada do Araripe e o Riacho da Brígida e elementos culturais como o 

messianismo, o cangaço, o coronelismo  e a dominação patriarcal. Gonzaga é mais um dos 

nordestinos que vão migrar para as terras do Sul, apesar do motivo da sua migração ser 

diferente daquele da grande maioria dos retirantes. Vale lembrar que, além dos elementos 

citados, a música sempre foi muito presente em toda infância de Luiz, devido ao fato de seu 

pai consertar sanfonas e ser um exímio tocador de fole de 8 baixos. 

Voltando à questão da saudade, esse processo de migração de um mundo 

predominantemente rural para um urbano e moderno será responsável por dilacerar 

subjetividades, acentuar determinadas sensibilidades, e gerar indivíduos desterritorializados 

tanto no plano físico quanto cultural e psicológico. Os elementos da convivência se alterarão 

drasticamente, desde a paisagem sonora
10

até as relações interpessoais. Essas subjetividades 

fragmentadas, desterritorializadas, incertas, assustadas, necessitavam de algum elemento que 

lhes trouxesse uma organização, tanto no plano do indivíduo quanto da coletividade, um 

elemento de coesão psicossocial. Eis o baião, ritmo inventado por Gonzaga e o cearense 

Humberto Teixeira. Um ritmo que, paradoxalmente, canta a saudade, idealiza o rural, o 

passado, mas que é fruto do urbano e do moderno, um ritmo que se define a partir de 

processos de experimentação conduzidos por Gonzaga e Teixeira, um ritmo comercialmente 

projetado visando inserção no mercado de bens simbólicos que crescia no Brasil devido ao 

surgimento  da gravações em disco e principalmente do Rádio, meio de comunicação sem o 

qual seria pouco provável o sucesso e o alcance da música do Rei do Baião.
11 

O processo de modernização do país, como já citado, vai possibilitar a emergência de 

consciências e sensibilidades saudosistas assentadas no discurso sobre a constituição de uma 

tradição, na busca das raízes de uma identidade que ameaçava ser solapada pelos rumos da 

modernidade. Vai haver então um grande investimento na elaboração de uma forma de ver e 

dizer o nordeste e o nordestino, na criação de uma unidade imagético-discursiva, na confecção 

de uma identidade, na invenção de uma espacialidade que se inicia entre finais do XIX e 

começo do XX e que agora, com os processos de migração, com a reorganização de espaços 

no âmbito nacional, ganha uma nova etapa. Esse processo de fabricação da região Nordeste 

vai encontrar adeptos nos mais variados campos de atuação. Ele têm sua dimensão política 

clara, entretanto estará assentado em práticas e produções predominantemente culturais. Na 
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literatura, nomes como Rachel de Queiroz, José Lins do Rego e Graciliano Ramos – além de 

outros – produzirão discursos sobre o Nordeste; na sociologia teremos a obra de Gilberto 

Freyre traçando o mesmo caminho; na pintura, nomes como Lula Cardoso Ayres e Cícero 

Dias; Na música, Luiz Gonzaga. 

Ao tentar criar uma unidade imagético-discursiva em torno do Nordeste, o que esses 

discursos fazem é criar versões sobre o que constituiria essencialmente essa região. Na 

representação de José Lins do Rego, por exemplo, o Nordeste é muito mais representado pela 

zona da mata, pelo cultivo da cana-de-açúcar, pelos engenhos, enquanto que na música 

gonzagueana o Nordeste é fundamentalmente o sertão, o pé-de-serra, o lugar onde a lama vira 

pedra e o mandacaru seca,  terra do ―Padim Ciço‖ e dos ―cabras de Lampião‖. Além de cantar 

o Nordeste, Gonzaga sentia necessidade de ser Nordeste, vestir Nordeste, performatizar o 

Nordeste em sua corporeidade. Ao observar o gaúcho Pedro Raimundo, Gonzaga reflete, 

Ele já tinha me influenciado porque sendo gaúcho ele fazia tudo de lá, 

então eu tinha que fazer tudo ao contrário dele. Mais uma vez ele me 

serviu, porque usava bombacha, botas, chapéu gaúcho, guaiaca e 

chicote. Então, eu achei que Pedro Raimundo era minha base, comecei 

a pensar que tipo eu podia fazer, porque o carioca tinha sua camisa 

listrada, o baiano tinha o chapéu de palha, o sulista era aquela roupa 

do Pedro. Mas, e o nordestino? Eu tinha a oportunidade de criar sua 

característica e a única coisa que me vinha a cabeça era Lampião… 

Telegrafei para minha mãe, pedindo que me enviasse um chapéu de 

couro bonito, lembrando Lampião.
12 

Além do chapéu de cangaceiro, Gonzaga adiciona ao figurino o gibão, vestimenta típica do 

vaqueiro, que também é uma figura notadamente sertaneja haja vista que surge justamente 

devido ao processo de ocupação do interior do Brasil. É a partir da recorrência de imagens e 

sonoridades sertanejas, do uso de uma voz que – apesar de anasalada, ou por assim ser – 

possuía um potencial de comoção enorme e do seu talento em reproduzir onomatopeias da 

vida no sertão, aliado a à idealização do mundo rural, à esperança pelo retorno ao torrão natal, 

da saudade de um passado que parece ter ficado suspenso no tempo esperando o dia da volta, 

que Gonzaga consegue coletivizar uma sensibilidade saudosista e criar uma definição sobre 

Nordeste a partir do reabastecimento imagético da memória dos migrantes, da constituição de 

uma memória coletiva
13

. 

 Do fato de constituir uma versão sobre Nordeste a partir de um discurso saudosista 

percebe-se um problema fundamental. Em primeiro lugar, o esforço que surge entre fins do 

XIX e início do XX para constituição de um sentido para a região Nordeste parte de cima, 
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parte das elites agrárias – que exerciam o poder de mando local – e que estavam 

gradativamente perdendo seus privilégios a medida em que o eixo econômico de 

desenvolvimento do país se deslocava para o Sul. Em outras palavras, o esforço para a 

invenção dessa região visa a manutenção de privilégios de uma elite e de relações de 

dominação que possuem longas raízes na formação do território nacional. Quando Gonzaga se 

dedica a cantar o Nordeste enquanto espaço do atraso, sem desenvolvimento histórico, sem 

perspectiva de mudanças efetivas, dependente da ajuda do centro da economia nacional, ele 

acaba por reproduzir o discurso daqueles que exerciam o poder sobre ele e seus ouvintes (os 

migrantes) quando estes ainda viviam no Nordeste. Em consequência disso, é perceptível a 

ausência ou pouca quantidade de crítica social em suas músicas, estando todas as mazelas do 

sertão ligadas às condições geográficas do território, à safra que atrapalha os planos, à chuva 

que não vem, ou ainda até mesmo a uma condição fatalista e pré-determinada do ―sangue de 

nordestino, marcado pelo destino de ser sempre um sofredor‖, passando despercebido muitas 

vezes em suas composições o enfrentamento às relações de dominação estabelecidas naquele 

lugar. Essa inexorabilidade de um destino fatalista, influenciada pelo messianismo, ao meu 

ver, acaba até por justificar as novas relações de subordinação a qual o nordestino migrante 

estava se submetendo. Se uma sensibilidade saudosista é marcada por reivindicar o desejo de 

um reaparecimento do passado no futuro, a vontade de manutenção de um determinado 

período de tempo, apropriar-se de um discurso que o insere nas fileiras dos dominados e tratar 

esse passado de dominação como um passado saudoso acaba por, ao contrário do caráter 

emotivo e revolucionário das emoções, confirmar uma ―impotência‖ criada desses indivíduos 

migrantes.  

 A partir dessas reflexões, creio ser de fundamental importância para nós, os 

nordestinos contemporâneos, problematizarmos o espaço imagético-discursivo que estamos 

inseridos em sua própria dimensão interna de constituição, no sentido foucaultiano das 

relações entre poderes e saberes instituídos. Nas palavras de Durval Muniz, 

Nós, os nordestinos, costumamos nos colocar como os constantemente 

derrotados, como o outro lado do poder do Sul, que nos oprime, 

discrimina e explora. Ora, não existe essa exterioridade às relações de 

poder que circulam no país, porque nós também estamos no poder, por 

isso devemos suspeitar que somos agentes de nossa própria 

discriminação, opressão ou exploração. Elas não são impostas de fora, 

elas passam por nós. Longe de sermos seu outro lado, ponto de 

barragem, somos ponto de apoio, de flexão. A resistência que 

podemos provocar são deslocamentos do poder que nos impõem um 

determinado lugar, que reserva para nós um certo espaço, que foi 
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estabelecido historicamente, portanto, em movimento. Até que ponto a 

melhor forma de provocar um deslocamento nesse dispositivo e nesse 

saber é nos postarmos como o outro do poder, assumir a posição de 

sujeito vencido e discriminado? Não seria melhor se negar a ocupar 

este lugar?
14 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Trabalhar em uma perspectiva da História das Sensibilidades é fundamental para que a 

historiografia possa se redimir de ter, por muito tempo, desconsiderado a dimensão atuante e 

transformadora das afetividades, dos desejos, das iras, das emoções, dos sentido humanos, 

fazendo com que a escrita da história deixe de ser um exercício de racionalização completa e 

legitimação das práticas do passado e venha, ao constituir-se de afetividade, afetar o presente 

para que os homens contemporâneos, no seu agitar discursivo e prático, ativem o caráter 

revolucionador de futuros que a leitura de um passado vivo pode propiciar. 

 Em relação a Saudade e Sertão (o Nordeste de Gonzaga), devemos tratar com 

importância o valor histórico dessa relação, pois a apreensão simples e pura do discurso 

apresenta o problema da incompatibilidade entre lugares de fala que acaba por negligenciar a 

heterogeneidade existente por trás daquela suposta unidade arquitetada. Ou seja, a 

heterogeneidade dos atores constituintes do Nordeste deve ser levada em conta na produção 

do conhecimento histórico, para não sermos levados pelo equívoco reducionista da 

estereotipia. Historicizar a relação entre as sensibilidades saudosistas e o processo de 

invenção do Nordeste, de fabricação do imaginário sertanejo, nos ajuda a criar novas 

estratégias discursivas que, ao invés de legitimar nosso lugar de dominados, atrasados, nos 

ofereça um novo locus no exercício da função de sujeitos da história. 
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**
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ALGUNS ASPECTOS DA HISTÓRIA DA EMANCIPAÇÃO FEMININA 

NO BRASIL:CECI CUNHA E SUA TRAJETÓRIA NA POLÍTICA 

ALAGOANA. 
Maxsuel dos Santos 

 

Refletir sobre a trajetória de vida de Josefa Santos Cunha – ―Ceci Cunha‖- mulher, 

política, mãe, médicae revolucionária, é trazer à tona diversas problematizações que 

sempreestiveram ligadas à história da emancipação feminina no cenário brasileiro. 

Problematizar a atuação de Ceci Cunha em cenário político alagoano é, além de tudo, 

descortinar questões tabus, discutir o machismo, questões de gênero, desconstruir 

preconceitos sobre o papel da mulher na sociedade, compreender aspectos culturais que 

sempre colocaram a mulher sob uma ótica de inferioridade, e possibilitar construções de 

saberes referentes à própria história de Alagoas. 

Compreendendo a história da emancipação feminina como algo novo, assim como 

afirma Rachel Soihet em ―História das mulheres‖ 
384

, estabelecer problematizações sobre o 

papel feminino na sociedade é, ainda, tarefa que exige grande aprofundamento em conceitos 

que estão em recorrente debate, tais como gênero, poder e sexualidade. Neste trabalho procuro 

estabelecer alguns recortes históricos acerca do processo de emancipação feminina no Brasil e 

em Alagoas, perpassando por algumas discussões da historiografia sobre as mulheres, a fim 

de possibilitar a compreensão de algumas razões quelevaram as mulheres a se estabelecerem 

como indivíduos de destaque dentro de uma sociedade que, claramente, ainda está repleta de 

manifestações patriarcais, e contextualizar, a partir da estrutura de fontes que tivemos acesso, 

a trajetória de vida social e política em que Ceci cunha esteve inserida. 

MULHERES BRASILEIRAS: UM BREVE HISTÓRICO DE RESISTÊNCIA 

Diferentes discursos construídos sobre as mulheres brasileiras nos informam que estas 

estiveram na História do Brasil como seres dependentes, submissos, voltados à servidão ao 

masculino, consideradas indivíduos que representavam o mantimento das mazelas sociais. A 

abordagem feita por Ronald Raminelli, em Eva tubinambá
385

, sob a visão de missionários e 

viajantes, aponta para uma responsabilização das mulheres (velhas) índias pela dificuldade de 

se propagar a cristandade entre os ameríndios e o consequente sucesso da colonização, uma 

                                                 
384

SOIHET, Rachel. História das Mulheres. In: CARDOSO, Ciro Flamarion.; VAINFAS, 

Ronaldo.(Orgs.). Domínios da história. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1997 
385

RAMINELLI, Ronald. Eva Tupinambá. In: PRIORE, Mary Del (org.); PINKSY, Carla Bassanezi (coord. de 

textos). História das Mulheres no Brasil. 10. Ed., 2ª reimpressão. - São Paulo: contexto 2013 
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vez que estavam ligadas à conduta e moral (desvios da sexualidade e gosto pelo repasto 

canibal) condenáveis pela fé católica. Para este autor asmulheres índias simbolizavam a 

resistência indígena.  

A cultura europeia, moldada e regimentada de condutas que oprimiam as mulheres, a 

maioria delas alicerçadas pela forte influência da igreja católica, ao se estabelecer em solo 

brasileiro, vai ditar e fazer juízo de valor acerca do comportamento da cultura indígena, 

adestrando, claro, o papel das mulheres no seio social. A respeito deste adestramento 

feminino, Emanuel Araújo vai dizer que ―o fundamento escolhido para justificar a repressão 

da mulher era simples: o homem era superior e cabia a ele exercer a autoridade‖ 
386

. 

A partir dos discursos machistas construídos em torno do papel feminino na sociedade 

brasileira, e seguindo alógica da herança patriarcal portuguesa, elas sempre estiveram à 

margem dos negócios, aquém da participação política, carregavam o estigma de frágeis e 

menos inteligentes que os homens e―logo ficaram exclusas do sistema escolar estabelecido na 

colônia. Podiam, quando muito, educar-se na catequese. Estavam destinadas ao lar: casamento 

e trabalhos domésticos, cantos e orações, controle de pais e maridos‖ 
387

. As únicas fontes de 

educação feminina, na colônia, se davam através das instituições religiosas, ou seja, nos 

conventos. Segundo Stamatto
388

, os conventos, por influência jesuíta, recebiam as mulheres 

desamparadas e solteiras, a fim de manterem os princípios de honradez representados pela 

manutenção da castidade. A problemática levantada por esta autora é a de que a educação, por 

razões de ordem patriarcal, no período colonial brasileiro, não estava voltada para as 

mulheres, entendendo que a sociedade da época compreendia que os serviços desempenhados 

pelas mulheres não necessitavam de escolaridade. 

Os discursos sobre a submissão feminina, percebida, sobretudo, como valores e 

princípios que regiam a estrutura da sociedade colonial brasileira, contribuiu para a 

naturalização da cultura da opressão à mulher nos séculos que se seguiram. O fazer 

historiográfico, sobretudo no que diz respeito à problematização de fontes não ―oficiais‖, tais 

como depoimentos, diários, cartas, documentos pessoais, nos revelam concepções plurais 

acerca de determinado fato histórico. No caso da história das mulheres, este exercício se torna 
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obrigatório uma vez que permite romper com a ideia de que as mulheres estiveram sempre 

como sujeitos submissos. Selma Burille, utilizando as concepções de Leila Mezan, esta que 

utiliza também fontes não ―oficiais‖ em seu estudo sobre mulheres, nos informa que alguns 

grupos de mulheres não aceitavam as imposições da sociedade da época colonial, que as 

tratavam como submissas e inferiores. Sobre os conventos, ―as mulheres podiam exercer até 

cargos de direção e comando. Contavam com a ajuda dos homens para auxiliá-las na 

administração, mas eram elas que governavam‖ 
389

. As relações de poder mantidas entre 

mulheres e Igreja abre um grande leque de questionamentos acerca da passividade pregada 

pela sociedade da época. Os não cumprimentos de ordens e disciplinas nos conventos era 

expressão de liberdade, resistência e poder feminino.  

Sobre a educação feminina após a independência, a lei de 15 de outubro de 1827, 

conhecida como Lei Geral (Lei de instrução Pública do Brasil) padronizava o ensino e 

continha discriminação clara às mulheres, tendo em vista que certas disciplinas só eram 

ofertadas ao alunado masculino.  

As legislações imperiais, além de institucionalizarem as diferenças salariais entre 

homens e mulheres, outorgavam como deveria ser a conduta das mulheres. ―Além de boa 

conduta, normalmente atestada pelo pároco, a professora deveria ter uma certa idade, solicitar 

autorização do pai, ou do marido se fosse casada [...]‖
390

. Embora ainda em menor número, e 

em condições desprivilegiadas, as mulheres, durante o século XIX, se estabeleciam cada vez 

mais no exercício do magistério. Mesmo diante de forte necessidade de educá-las, seja devido 

a fatores como a modernização da sociedade ou as modificações da estrutura familiar, a 

justificativa para tal se resumia, ainda, em aspectos como―educadora dos filhos‖ e ―função 

materna‖. A mulher educada seria responsável pela formação dos filhos como cidadãos, 

controlaria seus parceiros e formaria bons trabalhadores. Guacira Lopes, escrevendo sobre a 

mulher na sala de aula, cita Educação Nacional de José Veríssimo para argumentar a respeito 

do novo modelo de educação para mulheres no final do século XIX. 

     

[...] A mulher brasileira, como a de outra qualquer sociedade da 

mesma civilização, tem de ser mãe, esposa, amiga e 

companheira do homem, sua aliada da vida, criadora e primeira 
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mestra de seus filhos, confidente e conselheira natural do seu 

marido, guia de sua prole, dona e reguladora da economia de sua 

casa, com todos os mais deveres correlativos a cada uma destas 

funções. Nem as há, ou pode haver mais difíceis, nem mais 

importantes e consideráveis e, portanto, mais dignas e mais 

nobres e, se houvessem de ser desempenhadas na perfeição, 

requerer-se-iam na mãe de família mais capacidades do que têm 

de comum ainda os mais capazes chefes de Estado.
391

 

 

Sobre esse estabelecimento gradativo das mulheres na educação,Lilian Sarat aponta 

que sedava acompanhado de uma dialética de resistência e conformação. 

 

[...] podemos apontar no final do século XIX, com o advento da 

educação para meninas, uma gênesis da emancipação da mulher 

através da educação, mesmo que tal processo traga em seu bojo 

a complexidade da dialética entre resistência e conformação. 

Resistência porque sair do espaço privado para o acesso a escola 

não aconteceu sem conflitos e pressões; conformação porque 

ainda na escola se reforçava o papel da vida doméstica e 

limitava a educação da mulher ao papel de boa mãe e boa 

esposa, educadora de seus próprios filhos.
392

 

 

A feminização do magistério no final do século XIX é uma crescente. As mulheres 

tomam espaço nesta profissão também por algumas razões vinculadas à urbanização e 

industrialização do país que, como aponta Guacira Lopes, ―ampliava as oportunidades de 

trabalho para homens‖
393

. Seguindo a reflexão de Lilian Sarat em relação aos conflitos 

enfrentados pelas mulheres quando da sua inserção na escola, Guacira Lopes também 

problematiza a este respeito ao abordar a questão da insensatez na entrega, às mulheres, da 

educação das crianças. Ela nos mostra uma passagem de Tito lívio de Castro que advoga em 

desfavor das mulheres no exercício da docência, pois, embora houvesse uma aproximação 

entre a psicologia feminina e infantil, a atuação das mulheres na docência ―representava um 

mal, um perigo, uma irreflexão desastrosa‖
394

. Este discurso representava uma grande barreira 

para a ascensão das mulheres ao magistério.  
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Mas qual a relação do contexto escolar no que diz respeito à emancipação feminina no 

Brasil? A esse respeito, a compreensão do contexto escolar para a discussão do papel 

feminino ao longo da história é incontestável, uma vez que é neste ambiente que se dava a 

escolarização dos sujeitos, ou seja, o prédio escolar vai informar a todos a sua razão de existir, 

os gestos e comportamentos de cada indivíduo. Ainda seguindo as ideias da professora 

Guacira Lopes, a respeito deste molde estabelecido pela escola ao longo da história, ela nos 

informa que ―as marcas da escolarização se inscreviam, assim, nos corpos dos sujeitos. Por 

vezes isso se fazia de formas tão densas e particulares que permitia dizer, quase com 

segurança, que determinada jovem foi normalista [...]‖ 
395

. Embora a ideia da autora, neste 

contexto, esteja voltada para uma reflexão mais centrada na questão de gênero, é pertinente 

abordá-la aqui, haja vista que entender o processo de emancipação feminina é também discutir 

as relações de gênero. 

 

O matrimônio era, ainda, para Maria Inês Stamatto, o papel social da mulher e o 

magistério primário uma alternativa decente para as não casadas
396

. Lilian Sarat aprofunda 

mais essa questão ao dizer que a feminização do magistério é o ponto de partida para a 

emancipação feminina, uma vez que havia a negação do prazer e do casamento. ―Se antes a 

possibilidade de futuro estava no casamento, tendo o homem como provedor e protetor, nesta 

novaconfiguração, mulheres que adotavam a profissão de professoras, quase sempre ficavam 

solteiras‖ 
397

. 

 

No que tange à historiografia das mulheres, Rachel Soihet e Joana Maria Pedro, ao se 

referirem ao Positivismo, tendência teórica que surge no século XIX, vão dizer que ―esta 

privilegiava fontes administrativas, diplomáticas e militares, nas quais mulheres pouco 

apareciam‖ 
398

. Concisa, árida, erudita e em busca da verdade dos fatos, as características do 

Positivismo é um rompimento com a historiografia subjetiva de Heródoto
399

.  

A historiografia do século XIX e XX permite-nos entender como as mulheres estavam 

sendo vistas na História, qual a atenção dada ao papel feminino na sociedade, em que postos 
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de trabalho estavam inseridas e qual a sua importância, de modo geral, nas relações em que a 

sociedade produzia. 

Para Soihet e Pedro, contrapondo-se ao Positivismo, o Marxismo e a Escola dos 

Annales serão correntes teóricas que vão contribuir para que a mulher tenha uma visibilidade 

mais contundente na história, 

 

Em contraposição a esta modalidade de história, observa-se, 

ainda, a partir da década de 1920 a emergência do grupo dos 

Annales, representado por Marc Bloch e Lucian Febvre. 

Diversamente da historiografia vigente, direcionam seu interesse 

para a história de seres vivos, concretos, e à trama do seu 

cotidiano, ao invés de se ater a uma racionalidade universal. À 

medida que a tradição historiográfica dos Annales propunha 

ampliar o leque de fontes e observar a presença de pessoas 

comuns, ela contribuiu para que as mulheres, posteriormente, 

fossem incorporadas à historiografia. O Marxismo constituiu-se 

em outra correte que assumiu posição significativa na 

historiografia. Majoritariamente, seus seguidores privilegiaram 

as contradições de classe, considerando secundárias as questões 

étnicas, assim como a problemática que opõe homens e 

mulheres. 
400

 

 

 

Esta constatação da historiografia é pertinente neste momento, pois nos permite fazer 

analogias no modo pensar o papel das mulheres em diferentes momentos. O modo como a 

mulher é inserida na história e as consequências desta inserção serão relevantes para novas 

reflexões a respeito da emancipação feminina. A segunda década do século XX, sobretudo 

com a influência da Escola dos Annales, será um momento de efervescência dos debates sobre 

as categorias ―marginais‖ da história.  

 

 

O desenvolvimento de novos campos tais como a história das 

mentalidades e a história cultural força o avanço na abordagem 

do feminino. Apoiam-se em outras disciplinas – tais como a 

literatura, a linguística, a psicanálise e, principalmente, a 

antropologia –, com o intuito de desvendar as diversas 

dimensões desse objeto. Assim, a interdisciplinaridade assume 

importância crescente nos estudos sobre as mulheres
401

.  
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Esta incorporação da temática ―mulher‖ à historiografia abre um grande leque para que 

a sociedade possa problematizar acerca dos espaços conquistados pelo feminino. Analisara 

participação da mulher nestes espaços é, sobretudo, refletir sobre o histórico da emancipação 

feminina.  

No Brasil, a partir do final dos anos 60 e início dos anos 70, haverá um retorno das 

discussões sobre direitos femininos, a partir dos movimentos feministas. Digo retorno, pois, 

como discute Mônica Karawejczyk, citando Céli Pinto, ―o movimento feminista no Brasil 

pode ser dividido em dois momentos, o primeiro da virada do século XIX para o século XX 

até 1932, quando as mulheres brasileiras adquiriram o direito de votar, e o seu ressurgimento 

na década de 60, mais especificamente pós-1968‖
402

. Podemos associar este retorno às novas 

abordagens historiográficas citadas acima, valendo destacar que a história foi, entre as 

ciências humanas, a que mais tardiamente se apropriou do tema ―mulher‖ ou ―mulheres‖ 

como categoria analítica da pesquisa histórica
403

. 

 

Além da ―revolução‖ ocorrida no magistério ao final do século XIX (graças a sua 

feminização), como já discutido, outras situações são relevantes para entendermos essa 

dinâmica de discussões em prol da liberdade das mulheres. O sufrágio universal, a luta por 

direitos, sobretudo eleitorais, são temas que, para alguns historiadores, fortalecem a 

compreensão do processo de emancipação feminina. Mônica Karawejczyk aponta que a luta 

pelos direitos políticos, sobretudo o de votar, logo após o estabelecimento da república, abrirá 

as portas para que as mulheres entrem na luta pela cidadania em seu nível mais básico
404

. 

Utilizando algumas concepções de José Murilo de Carvalho e GiacomoSani a respeito deste 

tema, a historiadora compreende que, até o início da década de 1930, as mulheres possuíam 

cidadania incompleta, tendo em vista que o voto seria a forma mais comum de entendermos a 

participação na vida política. 

24 de fevereiro de 1932  foi a dataque foi assinado o novo código eleitoral na qual as 

mulheres têm seus direitos de votar conquistados. A Federação Brasileira para o Progresso 

Feminino (FBPF), organizadora do Primeiro (1922) e Segundo (1931) Congresso 
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Internacional Feminista, tem grande notoriedade quanto à conquista de direitos eleitorais 

feminino, pois ―tornou-se o núcleo mais importante de luta organizada pelo voto feminino, 

com uma estratégia voltada para a imprensa e para as casas legislativas e adotando um perfil 

legalista de ação, sem arvorar-sea questionar as estruturas de poder‖ 
406

 

Ainda sobre a questão da cidadania brasileira, no contexto histórico do início dos anos 

30, o trabalho estava diretamente ligado ao status de cidadão. Com a constituição das leis 

trabalhistas e a consequente intervenção do Estado na definição dos deveres do trabalhador, a 

cidadania social estará abraçando aqueles servidores assalariados, sobretudo fabris, em 

espaços urbanos. Paola Giulani, discutindo a este respeito, nos informa que até o início dos 

anos 60 o trabalhador rural e trabalhadores não assalariados estavam sem reconhecimento 

social, uma vez que não estavam inclusos no sistema previdenciário
407

. A partir do golpe de 

1964, este reconhecimento dos trabalhadores destas categorias, como cidadãos, é cada vez 

menos percebido, tendo em vista que as ações desenvolvidas pelo governo contra os 

trabalhadores (repressão aos sindicatos, supressão do salário profissional, esvaziamento da 

justiça do trabalho, etc.
408

) diminui a interação entre algumas classes com o próprio governo. 

 Neste período de repressões institucionalizadas, com as políticas tradicionais e 

centralizadoras do regime militar, o Estado reconhece apenas o homem como representante 

familiar. Neste sentido, as políticas públicas de benefício social acabavam por excluir, de 

certo modo, as figuras femininas que não estivessem dentro dos padrões normativos expressos 

pela ordem social até então vigente. As constatações de Paola Giulani nos afirmam as 

disparidades entre homens e mulheres, permitindo, ainda mais, a permanência das 

desigualdades na constituição familiar. 

 

Buscando legitimidade junto à população, os governos militares 

ensaiam algumas políticas voltadas às condições de vida das 

camadas e de habitação. Mas uma vez, porém, tais programas 

reafirmam a assimetria das relações entre homens e mulheres. 

Antes de tudo, considera-se como público-alvo dessas políticas a 

família institucionalmente constituída em torno do chefe de 

família – única autoridade reconhecida e incontestada, único 
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representante das necessidades e das exigências de todos os 

familiares. 
409

 

 

 

Os anos70 e 80, no Brasil, vão marcar momentos de lutas intensas de grupos femininos 

ligados às reivindicações que, de um modo geral, buscavam contemplar o reconhecimento de 

direitos femininos, sejam civis, políticos, sociais, etc. Vários campos de lutas serão essenciais 

para que as categorias femininas ganhem visibilidade perante a sociedade brasileira: os grupos 

de trabalhadoras rurais ligadas também a sindicatos de trabalhadores (estas que refletiam 

muito bem as questões relacionadas à divisão sexual do trabalho, muitas delas influenciadas 

por ideários feministas
410

); os movimentos de mulheres contra a violência de gênero 

articuladas por ONGs como as Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento (AGENDE), 

o Gênero, Justiça e Direitos Humanos (THEMISO), o Comitê Latino-americano e do Caribe 

para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) 
411

; os grupos diversos (muitos deles 

liderados por mulheres) que lutavam pela redemocratização do país, entre outros. 

 É notória, ao longo da história, a luta das mulheres e de várias outras categorias 

sociais pela ascensão social do feminino. No entanto, mesmo diante dos esforços admitidos 

por vários grupos que visavam à emancipação, de algum modo, da mulher, é só a partir de 

1988, com a nova constituição federal que, em seu 5º artigo
412

, fica decretado a igualdade 

entre homens e mulheres. É importante frisar a importância deste e de outros 

avanços(aprovação da política de cotas, em 1995, Lei nº. 9504/97e a Lei nº 11.340/06 Lei Maria 

da Penha) jurídicos no que diz respeito à proteção às mulheres, entretanto, mesmo diante de 

algumas conquistas, as mulheres permanecem ainda em setores desprivilegiados quando 

comparadas aos homens, bem como são insuficientes as mudanças na realidade política 

brasileira que visem reparar os direitos femininos.  

A reflexão do processo de emancipação feminina no Brasil nos possibilita constatar 

que não é somente a aquisição de direitos civis e políticos que concederá à mulher alguns 

espaços historicamente negados. É no campo das ideias e da conscientização que a figura 
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feminina vai encontrar forças e vozes ativas. Reconhecemos, ainda, que a luta feminina pela 

conquista de novos espaços é crescente
413

, embora encontre dificuldades latentes ao se 

deparar com uma sociedade repleta de preconceitos e discriminações, alicerçada em divisões 

de classes sociais e desigualdades de gênero. Neste sentido, concordamos que se faz 

necessário maiores avanços políticos e sociais em relação aos direitos femininos, mas que isso 

ainda depende de muita luta. 

 

PIONEIRISMO FEMININO NA POLÍTICA ALAGOANA: MULHERES QUE INSPIRAM 

LUTA. 

 

Antes de adentrarmos mais afundo nos aspectos biográficos de Ceci Cunha e sua 

atuação como parlamentar alagoana, faz-se necessário destacarmos um pequeno panorama 

sobre o pioneirismo feminino na política do estado de Alagoas, tendo em vista a limitação da 

atuação feminina como cidadãna história brasileira. 

A figura de Bertha Lutz
414

, militante feminista fundadora, em 1922, da Federação 

Brasileira para o Progresso Feminino (FBPF), além de fundamental para as conquistas 

femininas dos anos de 1930 a nível nacional, faz-se importante para a estruturação das 

unidades estaduais da entidade. É no transcorrer das criações das unidades estaduais da FBPF 

que, em Alagoas, Lilly Lages
415

 é eleita presidente da Federação Alagoana para o Progresso 
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Segundo Leila Linhares Barsted, em O Progresso das Mulheres no Brasil 2003–2010. BARSTED, Leila 

Linhares; PITANGUY, Jacqueline. (Orgs). Rio de Janeiro: CEPIA, Brasília. ONU Mulheres, 2011, p. 376: “O 

indicador de maior progresso das mulheres no Brasil foi o notável avanço legislativo relativo ao enfrentamento 

da violência contra as mulheres, o que demonstra o status político que essa questão tomou junto ao Estado ao 

longo da última década por ação dos movimentos de mulheres. A lei Maria da Penha Significou a receptividade 

do Poder Executivo e do Poder Legislativo para aprovar uma proposta oriunda das organizações e dos 

movimentos de mulheres‖. 
414

 ―Bertha Maria Júlia Lutz nasceu em São Paulo, no dia 2 de agosto de 1894, filha do cientista e pioneiro da 

Medicina Tropical Adolfo Lutz e da enfermeira inglesa Amy Fowler. Ainda adolescente, foi completar a sua 

educação na Europa, onde tomou contato com a explosiva campanha sufragista inglesa. Em 1918, na cidade de 

Paris licenciou-se em Sciences na universidade da Sorbonne e retornou para o Brasil. Desde seu regresso em 

1918, aos 24 anos, Bertha tornou-se uma defensora incansável dos direitos da mulher na Brasil. Suas idéias 

começaram a ser divulgadas para a sociedade brasileira  com a publicação de um artigo em resposta a um 

colunista de um jornal carioca, segundo o qual  os progressos femininos nos Estados Unidos da América e na 

Inglaterra não exerciam grande influência na vida das mulheres brasileiras. Em sua indignada resposta, publicada 

na Revista da Semana, em dezembro de 1918, Bertha conclamava as mulheres brasileiras a fundarem uma 

associação para lutar por seus direitos‖. Acesso em: 10/09/15. Disponível em: 

<http://www.cnpq.br/web/guest/pioneiras-view/-/journal_content/56_INSTANCE_a6MO/10157/902173> 
415

Em Maceió, no dia 13 de maio de 1932, tomou posse a 1ª. Diretoria da Federação pelo Progresso Feminino. 

Lily Lages foi eleita Presidente. A médica se lançava na vida pública em defesa da capacitação da mulher, 

protegendo-a contra injustiças milenares. A Federação passou a ter um papel marcante no meio alagoano. O 
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Feminino (FAPF). A criação da FAPF, com a liderança de Lilly Lages, impulsionou as lutas 

das alagoanas, uma vez que promovia a união das mulheres por direitos femininos, além de 

políticas públicas relacionadas às diversas áreas de interesse social. A partir de seu empenho 

frente à entidade, Lilly se candidata ao cargo de deputada estadual e se torna a primeira 

mulher a ocupar uma cadeira na assembleia legislativa estadual. Segundo Schumaher: 

Em seu mandato Lilly Lages elaborou várias emendasde caráter social à 

Constituinte doEstado, em particular na área da saúde pública e saúde 

do trabalhador.No campo da saúdereprodutiva, conquistouvencimentos 

integrais para gestantes durante os trêsmeses de licença maternidade. 

No capítulo da OrdemEconômica e Social ficou vigilante com relação à 

proteçãoda mulher e da criança [...] Advogou também o amparo à 

maternidade e infância – propondo para estes serviços a aplicação de 

3% das rendas tributárias do estado. Em seu mandatoapoiou ainda a 

obrigatoriedade de concurso para pretendentes a cargos na Saúde 

Pública e políticas de defesa da criança abandonada e a defesa da 

construção do porto de Jaraguá.
416

 

 

Lilly Lages, além de inaugurar
417

(como parlamentar) a participação da mulher 

alagoana na política eleitoral, constrói um legado de luta que influenciará outras mulheres 

como Linda Mascarenhas e Anilda Leão, ambas com papeis importantesno progresso da 

FAPF e na consequente luta pelos direitos femininos da mulher alagoana.  

Seguindo ainda a linha do pioneirismo feminino na política alagoana, Schumaher 

atenta para um detalhe temporal importante ao nos informar que ―apenas 48 anos depois, em 

1982,Selma Bandeira Mendes, outrarepresentante do sexo feminino,viria a ocupar uma das 

cadeirasde deputada estadual‖ 
418

. Este intervalo temporal, que compara os momentos dos 

mandatos de Lilly Lages e Selma Bandeira, nos revela que, embora algumas figuras femininas 

estivessem organizadas em entidades como a FAPF e outrosmovimentos feministas presentes 

no estado, a configuração da política nacional, sobretudo a partir das estruturas 

governamentais conservadoras do Estado Novo e da ditadura militar, vai dificultar, de certo 

modo, o acesso das mulheres às cadeiras de representantes políticas. Em Alagoas, o problema 

                                                                                                                                                         
grupo de feministas trabalhava orientado por metas definidas, a se realizarem no campo social, cultural e 

político. Acesso em 10/09/15. Disponível em <http://www.aborlccf.org.br/imageBank/Lily_Lages.pdf> 
416

SCHUMAHER, op.cit., p. 102. 
417

Almerinda Farias Gama, negra e alagoana, vai representar, em 1933, o sindicato das datilógrafas e taquigrafas 

do Distrito Federal ao se candidatar à Assembleia Nacional Constituinte do mesmo ano. Almerinda é também 

figura relevante no que tange ao pioneirismo das mulheres alagoanas na política. Disponível 

em :<http://arquivo.geledes.org.br/areas-de-atuacao/questoes-de-genero/265-generos-em-noticias/13158-2012-

80-anos-do-voto-feminino-por-schuma-schumaher> 
418

SCHUMAHER, op.cit., 105 
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se acentua quando temos um estado alicerçado numa cultura latifundiária, necessitado de 

comandos das oligarquias locais conservadoras para se afirmar politicamente. Sobre esta 

questão, Douglas Apratto Tenório vai nos dizer que:  

[...] Alagoas, quer no período colonial, quer no monárquico ou 

republicano, tipifica uma unidade periférica e dependente. É 

uma província que se mantém sobre uma base econômica 

fundada na agroindústria açucareira, latifundiária, secundadas 

com os proprietários do sertão e, por algum tempo, com os 

plantadores de algodão e com a incipiente casta dos industriais. 

Estes setores têm controlado a vida política em todas as 

esferas.
419

 

 

Os governos de Guedes de Miranda, Silvestre Péricles, Arnon de Melo e Muniz 

Falcão, mandatos que antecedem o período de ditadura militar, são representações 

contundentes das oligarquias as quais Tenório se refere. Para Airton Melo: 

 

A década de 50 foi um momento único em Alagoas, 

representada por projetos políticos e sociais distintos no que 

tange o respeito às liberdades democráticas da população. A 

repressão aos operários e aos comunistas alagoanos esteve muito 

presente no governo Arnon de Melo, na medida que manteve as 

práticas do período do Estado Novo e do seu antecessor 

Silvestre Péricles.
420

 

 

 A conjuntura política em que o Brasil atravessa nos períodos do Estado Novo e 

Ditadura Militar, momento obscuro para os movimentos sociais devido às repressões e 

perseguições, é relevante para o enfraquecimento dos movimentos feministas e a consequente 

invisibilidade feminina nas cadeiras representativas da sociedade. É importante salientarmos 

que os movimentos feministas não são cessados, mas apenas atenuados pelas políticas de 

repressão, sobretudo militares. No caso de Alagoas, mesmo este sendo o um dos primeiros 

estados a apoiar o regime militar, Schumaher nos revela que: 

Em contrapartida às comemorações de adesão da direita católica, 

a resistência ao regime militar em Alagoas foi tenaz, tendo à 

frente estudantes, trabalhadores e trabalhadoras, intelectuais, 

artistas e integrantes da Igreja progressista. Mas esta é uma outra 

                                                 
419

 TENÓRIO, Douglas Apratto. Metamorfose das Oligarquias. Maceió. EDUFAL. 2009, p. 109 
420

MELO, Airton de Souza. Repressão e Resistência nas Indústrias Têxteis em Alagoas: a luta operária por 

melhores condições de vida (1950 -1964). In: SALDANHA, Alberto. et.al. A indústria têxtil, a classe operária 

e o PCB em Alagoas. Maceió. EDUFAL, 2011, p. 41 
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história, em que mulheres também tiveram posição de 

destaque.
421

 

 

 Schumaher afirma também que é a partir de 1975, com a decretação, pela ONU, do 

ano Internacional da Mulher, que as mulheres estarão em grande número participando 

politicamente na sociedade civil, inseridas em diversos campos dos movimentos sociais
422

. A 

eleição de Selma Bandeiraestá inserida num contexto em que o feminismo ressurge forte e 

organizado. Neste sentido, é possível sugerirmos que o intervalo temporal de quarenta e oito 

anos entre os mandatos de Lilly Lages e Selma Bandeira, que representa um retrocesso da 

participação da mulher alagoana nas cadeiras do poder legislativo, esteve vinculado, além das 

peculiaridades políticas dos governos estaduais, às mudanças estruturais das políticas 

conservadoras do Estado Novo e Ditadura Militar. 

 Oito anos após a eleição de Selma Bandeira no cenário da política estadual, Fátima 

Cordeiro abre, nos anos 90, a participação feminina no mesmo cargo. Heloisa Helena (1994), 

Lucila Régia (1994 – 1998, reeleita) e Eliziane Ferreira Costa (1998 – 2002, reeleita) 

completam o corpo de deputadas estaduais do período. Para o Senado Federal, ao longo de 

sua história, Alagoas só elegeu uma representação feminina: foi em 1998, na figura de Heloisa 

Helena.Nas eleições posteriores, Alagoas mantém a baixa representação feminina na 

Assembleia Estadual. Em 2002: Eliziane Ferreira Costa (reeleita) e Maria José Pereira Viana; 

em 2006:Flávia Maria Silva Cavalcante, Maria Cathia Lisboa Freitas e Maria Cleide Costa 

Beserra; em 2010: Thaise de Souza Guedes e Flávia Maria Silva (reeleita); em 2014: Jorsilene 

Soares Pereira de Mello Feitosa e Thaise de Souza Guedes (reeleita).Como vemos, a 

participação feminina na política estadual sempre esteve limitada àuma ínfima porcentagem. 

Isso se reflete ainda mais ao percebemos que, para o cargo de deputada Federal, é apenas em 

1994, com Ceci Cunha, que Alagoas terá a primeira representação feminina, e somente em 

2010, doze anos após a reeleição de Ceci Cunha, que o estado terá outra representação 

feminina nas cadeiras da Câmara Legislativa Federal. Desta vez duas representações: Celia 

Rocha e Roseane Cavalcante de Freitas
423

.  

                                                 
421

 SCHUMAHER, op.cit., p. 114 
422

 SCHUMAHER, Schuma. 2012 80 anos do voto feminino. Disponível em: 
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anos-do-voto-feminino-por-schuma-schumaher. Acesso em: 02/07/2015. 
423
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Problematizar a figura de Ceci Cunha como pioneira na representação das mulheres 

alagoanas na Câmara Federal, por ser o foco deste trabalho, exige que façamos uma 

compreensão de sua trajetória nos âmbitos sociais e políticos. Discutiremos a seguir sobre a 

vida desta parlamentar que contribuiu em grande medida para o ―alavancar‖ das 

possibilidades emancipatórias das mulheres alagoanas. 

 

CECI CUNHA: UM BREVE HISTÓRICO DE AFIRMAÇÃO FEMININA EM 

ALAGOAS 

 

Josefa Santos
424
, apelidada pela sua mãe Josefa Rosa de Lira, de ―Ceci‖, nasceu no 

município de Feira Grande, no agreste alagoano, no ano de 1949, no contexto pós-guerra em 

que Alagoas, em particular, se caracterizava pelas transformações em sua estrutura social, 

política e econômica. ―Podemos entender a década de 50 como um período de passagem de 

uma sociedade em vias de se inserir no esforço brasileiro de industrialização, com suas 

contradições e conflitos‖ 
425

. É neste período de efervescência política e industrial que Ceci 

Cunha vai dar os primeiros passos no que diz respeito ao gosto pelas áreas de interesse social 

 

Seu pai, Antônio José dos Santos, foi vereador entre os anos 1950 a 1960. Na figura 

paterna, Ceci encontrou os primeiros incentivos à participação nos ramos da política local. 

Sua mãe, dona de casa e trabalhadora rural, a incentivava incessantemente aos estudos, 

embora também lhe ordenasse tarefas domesticas. Em relação a este caráter de incentivo aos 

estudos por parte da família, é possível evidenciarmos, além do sucesso profissional que 

obteve Ceci Cunha, uma cultura de valorização aos estudos nos discursos proferidos por Ceci 

aos filhos e parentes. 

 

Nasceu em Feira Grande, estudou em Arapiraca, depois passou 

um tempo em Maceió fazendo faculdade, e nesse período que 

ela fazia faculdade ela dava aulas particulares como professora 

pra poder pagar a faculdade dela. Ela sempre fez questão de me 

falar isso porque era para mostrar como o estudo era importante 

                                                 
424

 Documento do Memorial da Mulher Ceci Cunha. Josefa Santos Cunha – Ceci Cunha (1949 – 1998). 
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na vida de todo mundo, e que a gente tinha tudo nas mãos e não 

sabia dar valor.
426

 

 

Ceci Cunha iniciou seus estudos no ano de 1956, em Feira Grande, mais 

especificamente no povoado Olho D‘água do meio. Em 1962, já adolescente, conclui em 

Maceió, onde estava morando, o ensino primário no colégio Imaculada Conceição. Ao 

retornar para Arapiraca, ela se matricula no Colégio Normal São Francisco de Assis onde 

conclui, em 1966, o primeiro ciclo do curso secundário (ensino médio) onde obterá a 

capacitação pedagógica que lhe permitirá trabalhar dando aulas. O trabalho como professora 

particular permitiu Ceci, além do custeio dos estudos, ajudar na renda familiar. 

Ceci Cunha, no momento em que inicia sua vida profissional como professora(anos 

60), está inserida em um contexto social em que o lugar da mulher era, ainda, o seio familiar. 

Entretanto, é neste mesmo período que cresce a participação feminina no mercado de 

trabalho. Carla Bassanezi Pinsky, ao escrever sobre as mulheres nos anos dourados, nos 

informa que na década de 1950. 

 

Surgiram então mais oportunidades de emprego em profissões 

como as de enfermeira, professora, funcionária burocrática, 

médica, assistente social, vendedora, etc. que exigiam das 

mulheres uma certa qualificação e, em contrapartida, tornavam-

nas profissionais remuneradas. Essa tendência demandou uma 

maior escolaridade feminina e provocou, sem dúvida, mudanças 

no status social das mulheres.
427

 

 

Embora Ceci Cunha tenha iniciado sua vida profissional como professora particular só 

nos anos 60, as colocações acima citadas, mesmo se referindo a uma década anterior, são 

essenciais para refletirmos o período em discussão. Ceci Cunha cresce e absorve os discursos 

e valores da década de 1950. Na primeira metade dos anos 60, Ceci é o resultado desta 

ascensão feminina no mercado de trabalho.  

O retorno para Maceió para prestar vestibular é conciliado com o apoio do casal Dr. 

Ivan de Vasconcelos Brito e sua esposa Drª Nielza Tavares de Brito, amigos de Ceci, que dão 
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residência para ela morar enquanto estudava. Neste mesmo período, em 1969, ela conclui o 

segundo ciclo do curso secundário no Colégio Estadual de Alagoas. 

 Com o conhecimento político do pai, Ceci Cunha, no mesmo período (1976) em que 

conclui a graduação de medicina na Universidade de Alagoas (UFAL),recebe emprego do 

deputado Tarcísio de Jesus na secretaria do Colégio Élio Lemos, onde trabalhou também 

como professora. 

Em 1977 Ceci se casa com Juvenal Cunha da Silva e se torna mãe de dois filhos; 

Adriana e Rodrigo Cunha. A participação direta no mundo político se dará apenas em 1988 

quando Ceci é convidada para ser vereadora por Arapiraca. 

Fomos convidadas, as duas, a sairmos candidatas a vereadoras  

candidatura do nosso amigo Rogério Teófilo, na época candidato 

a prefeito. [...] Foi uma eleição muito divertida porque nós 

éramos muito amigas e o meu grupo e o grupo dela tinha uma 

rivalidade enorme, cada um queria fazer mais, cada um queria se 

projetar mais [...] então nós víamos nossas pessoinhas 

trabalhando, uma em defesa dela outras em minha defesa, 

brigando, às vezes, e a gente quando se sentava pra conversar, 

pra falar da campanha, a gente morria de rir de ver a disputa que 

gerava nas pessoas que acompanhavam a gente
428

. 

 

Ceci é eleita em primeiro lugar como vereadora daquele ano. Observa-se que Ceci se 

candidata à vida política com a justificativa de poder ajudar as pessoas de modo mais 

contundente do que fazia sendo médica. Os depoimentos de pessoas próximas são bem 

elucidativos quanto à vontade que Ceci esboçava em querer contribuir para uma sociedade 

melhor 

Ela atendia as pessoas gestantes, as pessoas pobres, as pessoas 

mais carentes e ainda dizia: Socorro, dava pra você ir levar em 

casa? Aí eu dizia: ô, doutora, a senhora atende de graça e ainda 

tem que ir levar em casa? Aí ela olhava pra mim e dizia: 

Socorro, você imagine você no lugar de uma pessoa doente, não 

ter dinheiro pra pagar uma consulta, imagine pagar um táxi para 

ir embora. 
429

 

 

 Em 1992 ela é reeleita como vereadora mais votada. Este excelente desempenho nas 

urnas, e o provável reconhecimento popular, fazem de Ceci Cunha figura bem quista na 
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realidade política do estado de Alagoas. Em 1994, quando concorre ao cargo de deputada 

federal, é eleita com 30.410 votos
430

, tornando-se a primeira deputada federal de Alagoas.  

Os desempenhos em áreas de interesse social, tais como políticas para mulheres, 

habitação e saneamento básico vão marcar a atuação de Ceci Cunha neste primeiro mandato 

como deputada federal. Em 1998 ela é reeleita com 54.96. A quantidade de votos obtidos 

nesta eleição, comparados à eleição anterior, podem representar o posicionamento favorável 

da sociedade alagoana aos serviços prestados pela deputada em seu primeiro mandato. ―Na 

última campanha dela ela foi bem votada. Foi realmente o reconhecimento das pessoas pelo 

trabalho que ela desenvolvia‖ 
431

.  

Este exercício de problematização sobre as mulheres nestes cenários de representação 

política (pleito eleitoral) nos proporciona reflexões sobre os papeis femininos. Onde estão as 

mulheres de Alagoas? Será que é na política? Ou simplesmente nas sub-representações em 

que são submetidas? Ceci Cunha vai representar uma ruptura na estrutura machista da política 

alagoana, uma vez que consegue ser eleita deputada federal num momento em que políticas 

afirmativas de benefício à mulher, bem como leis que priorizem reparações de direitos às 

mulheres (O artigo 10, §3º da Lei nº 9.504/1997 obriga partidos e coligações a preencher no 

mínimo 30% das vagas indicadas para as eleições proporcionais com candidatas em 

atendimento à ação afirmativa que busca dar maior espaço às mulheres na política) ainda 

não estavam em vigência. A eleição representa uma afronta à cultura repressora da mulher 

no estado.  

Na tarde de 16 de dezembro de 1998, no bairro Gruta de Lourdes, Maceió, 

Alagoas,após sua diplomação neste seu segundo mandato, Ceci Cunha foi assassinada a tiros 

na residência de sua irmã. Além de Ceci, seu esposo Juvenal Cunha, seu cunhado Iram Carlos 

Maranhão e a mãe do seu cunhado, Ítala Maranhão, também foram mortos. A morte de Ceci 

representa ―o calar da voz ativa‖ de uma figura feminina que desafiou os poderes das 

oligarquias regionais. A ―Chacina da Gruta‖, como ficou conhecido o fato, representa, além 

de uma ―articulação do ‗trinômio violência-poder-cultura‘ que compõe o imaginário dos 

chefes políticos locais, sendo o que justifica os episódios de violência e homicídios praticados 
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pelas oligarquias alagoanas‖ 
432

(o mandante do assassinato, Talvane Albuquerque,era suplente 

de deputado), nos mobiliza a refletir também sobre a violência de gênero. A Chacina da Gruta 

representa um atentado contra a participação feminina na política. 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ARAUJO, Emanuel. A arte da sedução: sexualidade feminina na Colônia. In: PRIORE, Mary 

Del (org.); PINKSY, Carla Bassanezi (coord. De textos). História das Mulheres no Brasil. 

10. Ed., 2ª reimpressão. - São Paulo: contexto 2013. 

BARSTED, Leila Linhares. O progresso das mulheres no enfrentamento da violência. In: O 

Progresso das Mulheres no Brasil 2003–2010. BARSTED, Leila Linhares; PITANGUY, 

Jacqueline. (Orgs). Rio de Janeiro: CEPIA, Brasília. ONU Mulheres, 2011, 436p 

 

BURILLE, Celma Faria de Souza. Trajetória da mulher na história do Brasil: submissas ou 

ardilosas? Disponível: <> acesso em: 02/07/2015 

 

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder.  Rio de Janeiro: Edições Graal, 4ed. 1984 

 

FUNARI, Pedro Paulo Abreu.; SILVA, Glaydson José da. Teoria da história. São Paulo. 

Brasiliense, 2008. 

 

GIULANI, Paola Cappellin. Os movimentos de trabalhadoras e a sociedade brasileira. In: 

PRIORE, Mary Del (org.); PINKSY, Carla Bassanezi (coord. De textos). História das 

Mulheres no Brasil. 10. Ed., 2ª reimpressão. - São Paulo: contexto 2013 

 

KARAWEJCZYK, Mônica. Mulheres, modernidade e sufrágio: uma aproximação possível. 

Revista de História e estudos culturais., Rio Grande do Sul,  vol. 4, ano IV,  n. 4, 2007. 

ISSN 1807-6971 

 

LOURO, Guacira L. Mulheres na sala de aula. In: PRIORE, Mary Del (org.); PINKSY, Carla 

Bassanezi (coord. De textos). História das Mulheres no Brasil. 10. Ed., 2ª reimpressão. - 

São Paulo: contexto 2013 

 

_________ Gênero, sexualidade e educação: Uma perspectiva pós-estruturalista. 

Petrópolis, Rj. Vozes, 1997. 

 

                                                 
432

 ALMEIDA, 1999 apud VASCONCELOS, Ruth. O Poder e a Cultura da violência em Alagoas. Maceió. 

EDUFAL, 2014, p. 107. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

MELO, Airton de Souza. Repressão e Resistência nas Indústrias Têxteis em Alagoas: a luta 

operária por melhores condições de vida (1950 -1964). In: SALDANHA, Alberto. et.al. A 

indústria têxtil, a classe operária e o PCB em Alagoas. Maceió. EDUFAL, 2011 

 

OLIVEIRA, Lilian Sarat.Educação e religião das mulheres no Brasil do século XIX: 

conformação e resistência.Fazendo gênero 8 – Corpo, poder e violência., Florianópolis, 

2008. 

 

PINSKY, Carla Bassanezi. Mulheres dos Anos Dourados. In: PRIORE, Mary Del (org.); 

PINKSY, Carla Bassanezi (coord. de textos). História das Mulheres no Brasil. 10. Ed., 2ª 

reimpressão. - São Paulo: contexto 2013. 

 

RAMINELLI, Ronald. Eva Tupinambá. In: PRIORE, Mary Del (org.); PINKSY, Carla 

Bassanezi (coord. de textos). História das Mulheres no Brasil. 10. Ed., 2ª reimpressão. - São 

Paulo: contexto 2013. 

 

SCHUMAHER, Schuma. Gogó de Emas: a participação das mulheres na história do 

Estado do Alagoas. Rio de Janeiro : REDEH, 2004. 130p. 

 

SOIHET, Rachel. História das Mulheres. In: CARDOSO, Ciro Flamarion.; VAINFAS, 

Ronaldo.(Orgs.). Domínios da história. Rio de Janeiro: Editora Campups, 1997. 

 

_________. A emergência da pesquisa da Históriadas Mulheres e das Relações de Gênero. 

Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 27, nº 54, 2007. 

 

STAMATTO, M. Inês S. Um olhar na história: a mulher na escola(brasil: 1549 – 

1910).,2002. 

 

TENÓRIO, Douglas Apratto. Metamorfose das Oligarquias. Maceió. EDUFAL. 2009. 

124p. 

 

_________ A tragédia do populismo: O impeachment de Muniz Falcão. 2 ed. Maceió : 

Edufal. 2007. 284p. 

 

VASCONCELOS, Ruth. O Poder e a Cultura da violência em Alagoas. Maceió. EDUFAL, 

2. ed.,  2014, 239p. 

 

 

 

Documentos/Mídias 

 

Depoimentos em arquivo digital – Memorial da Mulher Ceci Cunha 

Documentos do acervo Memorial Ceci Cunha 

 

 

 

 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

DA PSIQUIATRIA AO COMUNISMO: A TRAJETÓRIA DA 

ALAGOANA NISE DA SILVEIRA NO RIO DE JANEIRO 
Gracinéia Rodrigues Lima 

Vanuza Souza Silva 

 

INTRODUÇÃO 

 
 Nise da Silveira, médica alagoana, de forte personalidade, humanitária, rebelde e que 

de forma revolucionária modificou os métodos psiquiátricos utilizados no Brasil durante o 

século XX. Essas são algumas das referências utilizadas para se referir a essa grande mulher, 

que ganhou renome internacional. 

 Explanar sobre a vida e trabalho de Nise da Silveira enquanto mulher, médica, 

psiquiatra que se dedicou a terapia ocupacional é ao mesmo tempo fácil, por ser uma história 

interessante, emocionante, revolucionária, humanitária e envolvente, como também, é difícil 

analisar esse contexto tão diverso que vai da psiquiatria ao comunismo, e que traz para o 

debate a situação de gênero da qual ela se inclui. Principalmente no que se refere ao início do 

século XX, onde as mulheres eram preparadas para o matrimônio, para o lar e a maternidade. 

O espaço do trabalho, da faculdade, das profissões e da política era totalmente voltado para o 

universo masculino. Perceber a força de uma mulher em insistir em seus objetivos e não 

desistir perante as dificuldades impostas é algo importante, principalmente quando é possível 

trazer para dentro da história a participação e a contribuição feminina em diferentes contextos. 

A história de Nise vai além da rebeldia, contempla a sensibilidade em se preocupar com o 

próximo, esteja ele no ápice da loucura ou mesmo da lucidez. Nise revolucionou a psiquiatria, 

modificando os métodos tradicionais utilizados nos tratamento aos portadores de transtornos 

mentais. Ela buscou interpretar as imagens do inconsciente dessas pessoas chamadas de 

esquizofrênicas ou doentes mentais. Através da arte - enquanto terapia ocupacional - as 

pessoas conseguiam transmitir um pouco das suas singularidades, do seu inconsciente. Estes 

novos métodos iam de encontro com os métodos tradicionais, sendo alguns deles o choque 

elétrico ou insulínico. Os novos métodos terapêuticos foram essenciais para se modificar a 

visão tradicionalista de perceber o outro diante da considerada loucura. 

 Outro importante contexto em que Nise está incluída é o político, onde envolve as suas 

ideias e pensamentos voltados para o comunismo. Essa sua ligação com esse sistema social 

provocou a sua prisão, além do afastamento da profissão. O contato com diversas 

personalidades como Laura Brandão, Otávio Brandão, Graciliano Ramos, entre outros, 

envolve esse contexto, no auge da ditadura de 30, onde pessoas que tivessem algum tipo de 
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ligação com o comunismo eram exiladas, presas ou excluídas de determinados espaços. As 

amizades feitas por ela a auxiliou na sua formação enquanto pessoa e profissional, já que 

estava em volta de grandes pensadores da literatura, da política e da psiquiatria.  

 Pesquisar, conhecer e compreender a história de vida de Nise da Silveira é meu 

objetivo enquanto aluna do último período de história – licenciatura da Universidade Federal 

de Alagoas – Campus do Sertão. Esta pesquisa não só faz parte do meu Trabalho de 

Conclusão do Curso, como também, do Projeto Ser/tão Alagoana do qual sou participante. No 

nosso Estado – Alagoas – na maioria das vezes é dada prioridade aos estudos e pesquisas 

sobre as grandes elites envolvidas com os engenhos de açúcar, com referências ao gênero 

masculino. Embora Nise da Silveira tenha tido o merecido reconhecimento 

internacionalmente, a sua história é pouco conhecida no seu próprio Estado, em especial no 

sertão de Alagoas. Trazer a discussão sobre o contexto histórico dessa grande médica é 

necessário e fundamental para que as pessoas conheçam não somente a força e contribuição 

feminina, como também, a pessoa que saiu do Estado de Alagoas, que desafiou a sociedade, e 

que com sua sensibilidade e humanismo conseguiu revolucionar os tratamentos psiquiátricos 

no Brasil. No presente artigo será desenvolvida a trajetória dessa alagoana no Rio de Janeiro.  

  

 

DA PSIQUIATRIA AO COMUNISMO: A TRAJETÓRIA DA 

ALAGOANA NISE DA SILVEIRA NO RIO DE JANEIRO 

 
 Antes mesmo de adentrar na trajetória de Nise no Rio de Janeiro, se faz necessário e 

importante conhecer um pouco sobre sua infância, adolescência e formação em medicina.  

 Nise da Silveira nasceu em Maceió – AL, em 15 de fevereiro de 1905. Filha de Maria 

Lídia e Faustino Magalhães da Silveira. A mãe era pianista e o pai professor e jornalista. 

Diante dos relatos feitos por Nise á Bernardo Horta em seus biografemas, ela considera que 

sua formação enquanto pessoa se deu graças a seus pais. Filha única recebia além de carinho e 

atenção, todos os cuidados e orientações por parte da sua família.  

A família Magalhães da Silveira tinha grandes embates com grupos políticos de 

Maceió, em destaque a família Malta. O pai e tio de Nise da Silveira fundaram um jornal em 

Maceió, com o propósito de atingir seus opositores políticos através de matérias que 

criticavam o governo Malta. O conflito existente entre as referidas famílias ocasionou 

diversas mortes. Nise, mesmo pequena, conviveu em meio ás brigas políticas. Mas, ela teve 

também contato com um ambiente construtivo, onde a arte foi grande influenciadora na sua 
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construção pessoal, ouvindo as melodias musicais tocadas por sua mãe no piano, e os poemas 

de Castro Alves citados pelo seu avô, além do aprendizado que a mesma obteve com o seu 

pai, jornalista e professor. A família de Nise tinha forte ligação com os principais grupos 

intelectuais e políticos de Alagoas.  

Bernardo Horta ao desenvolver os biografemas em ―Nise arqueóloga dos mares‖, 

apresenta relatos da própria Nise, que descrevia momentos da sua vida, da sua família e da sua 

formação pessoal. Ao fazer referência ao governo alagoano, a mesma lembra-se de Euclídes 

Malta, um ditador que juntamente com a família impedia a realização de eleições em Maceió, 

somente os Maltas governavam. Tal governo caiu com a ajuda da família Magalhães da 

Silveira, onde Clodoaldo da Fonseca – pertencente à família de Deodoro da Fonseca que foi 

Presidente da República – se torna governador do Estado.  

Na infância Nise desenvolveu forte ligação e apreço pelos animais, como não tinha 

com que brincar, realizava tais atividades com os bichos, pelos quais aprendeu a ter carinho e 

cuidado. Mais tarde, essa ligação com os animais não se tornaria apenas uma forte relação de 

amizade, Nise desenvolveria o trabalho com os animais, tendo estes a função de co-terapeutas.  

Antes de ingressar no curso de medicina, Nise tentou aprender a tocar piano como a 

sua mãe desejava. Mas, logo percebeu que não tinha o talento para a música, o que se tornou 

uma de suas grandes frustrações. Esta jovem alagoana, que recebeu como apelido Caralâmpia, 

o qual aparece até mesmo na obra de Graciliano Ramos, era determinada e não se deixava 

abater pelas dificuldades, mas sentia grande tristeza quando não conseguia desenvolver uma 

determinada atividade.  

Nise prestou vestibular juntamente com seus primos, na Faculdade de Medicina da 

Bahia, com apenas 15 anos de idade. Foi aprovada no curso de Medicina, algo que a deixou 

muito feliz. Embora Nise não considerasse ter grande afinidade para com a profissão, a 

mesma não desistiu do referido curso. Pela pouca idade que possuía para cursar medicina, foi 

necessária a realização de outro documento alterando a data de nascimento, deixando Nise um 

ano mais velha, já que a Faculdade exigia a idade mínima de 16 anos.  

Ainda adolescente, ao frequentar a biblioteca do seu pai, Nise conheceu obras do 

fisósofo Baruch Spinoza, e ao se encantar por tal fisólofo e suas obras, ela buscou entrar em 

contato com o mesmo, onde mais tarde Nise escreveria um livro intitulado ―Cartas a 

Spinoza‖. 

Em março de 1921 Nise dá início ao curso de medicina na cidade de Salvador, 

juntamente com seus primos. Um deles, Mário Magalhães se torna - no decorrer dos anos - 
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seu companheiro, em um casamento que durou cerca de 60 anos, até a morte de Mário. Na 

Faculdade a jovem estudante enfrentou grandes dificuldades, o primeiro era o fato de ser a 

única mulher a estudar medicina naquela instituição, como ela mesma descreve em uma 

citação feita por Bernardo Horta: 

 

―Como vocês sabem, eu era a única aluna mulher naquela faculdade onde 

só estudavam homens... Na foto da minha formatura, pode-se ver: 157 rapazes e uma 

moça – eu. Guardo ainda o retrato da turma, onde apareço sozinha no meio de todos 

eles. Ás vezes, me perguntam se os rapazes me incomodavam. Não... Na Faculdade 

de Medicina nunca fui assediada pelos alunos. Até porque eu era muito brava. Não 

exatamente brava... Era séria, sobretudo uma lutadora.‖ (HORTA, 2009, p.133) 

 

 

 A partir deste depoimento da própria Nise, percebemos que ela não se deixava 

intimidar por ser única mulher a estudar numa faculdade, cercada por rapazes. Embora, no 

período o patriarcalismo era determinante na condução das famílias. As mulheres eram 

geralmente preparadas para o lar, Nise rompeu com esse tradicionalismo, de início, se torna a 

primeira mulher alagoana a se tornar médica.  Além de ser a única estudante do curso de 

medicina do sexo feminino, era também a única mulher a residir num pensionato. Fato este 

que também não a deixava intimidada. Conforme depoimento de Nise: ―O convívio com os 

professores e colegas não me intimidava... O que mais incomodava era o fato de não haver 

banheiro feminino na faculdade. Mas você sabe... Naquela época, mulher era tida como anjo - 

não mijava... Tiveram de providenciar um banheiro pra mim.‖ (HORTA, 2009, p. 132).  

Em certo momento Nise ainda tentou largar a faculdade, mas no decorrer de sua 

insistência em avisar ao pai a sua decisão e o fato de não conseguir, fez com que a mesma 

repensasse nessa escolha, voltando atrás na decisão e resolvendo por concluir o curso. Nise 

antes mesmo de conhecer o trabalho de Carl Gustav Jung e a psicologia analítica, já se 

orientava com base em sentimentos, sensações e principalmente nas suas intuições, foi essas 

sensações que a fizeram não desistir do curso. No decorrer das leituras percebe-se que as 

escolhas feitas por Nise ocorreram diante das circunstâncias, e não de um planejamento. As 

coisas aconteciam de acordo com a sincronicidade. Nise se formou em 1926, na turma de 157 

alunos, era a única mulher, defendeu a tese ―Ensaio sobre a criminalidade da mulher no 

Brasil‖.  
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(Nise da Silveira na turma de 157 alunos da Faculdade de Medicina da Bahia) 

 

 

Logo após sua formatura Nise retorna para Maceió. Em 1927 sua vida é marcada por 

algo que provocou grande trauma pra ela e Dona Lídia, a morte do seu pai, onde a causa foi 

um provável infarto fulminante. Foi então nesse momento que Nise resolveu se mudar para o 

Rio de Janeiro. Sem a presença do pai, e com dificuldade em conseguir trabalho, pelo fato de 

se uma médica mulher, ela resolve então buscar oportunidades em outro Estado.  

Ao chegar ao Rio de Janeiro Nise foi morar no bairro de Santa Tereza, Rua do 

Curvelo, onde conheceu Manuel Bandeira. O poeta residia na casa em frente à pensão em que 

Nise morou por uns tempos. Manuel Bandeira na época já se encontrava doente de 

tuberculose, o mesmo vivia de forma discreta e reservada, embora ele fosse uma das 

principais figuras do movimento modernista naquele período. Enquanto Nise, ainda 

desconhecida, lutava para sobreviver na referida cidade. Nise, por influência de amigos feitos 

na nova capital e também de conterrâneos, passou a frequentar círculos literários e reuniões 

políticas. No período o Brasil passava por grandes transformações, depois que a Velha 

República havia acabado, surgiu movimentos com ideários modernistas, que provocariam 

transformações tanto para a arte, como para os intelectuais. Grandes personalidades se 

destacavam a partir de 1929, como Cecília Meireles, Carlos Drummond de Andrade, Gilberto 

Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, entre outros. Diante desse contexto, Nise conviveu com 

escritores, intelectuais e artistas da época, como Di Cavalcante e Raquel de Queiroz. E é 

nestes círculos de conversa que ela dá início as suas ideias marxistas.  

Naquele bairro de Santa Tereza, entre as amizades feitas por Nise da Silveira, se 

encontra um casal que ganhou a admiração e o carinho daquela jovem doutora. Ao saber que 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

naquele bairro morava uma família cuja origem era alagoana, Nise não se conteve e buscou 

logo conhecer. Tratava-se do farmacêutico e pensador Otávio Brandão e sua esposa Laura, 

além das três filhas do casal. A família residia em uma casa humilde e carente, o que mostrava 

a simplicidade da família socialista e revolucionária. Dos encontros entre Nise e a família 

Brandão surgia uma grande e bonita amizade. Otávio que havia se afiliado ao Partido 

Comunista, apresentou algumas ideias de grandes pensadores, como Nietzsche e Tolstoi para 

Nise, além de conversar sobre esses escritores, eram feitas discussões sobre o hinduísmo e 

sobre Cristo. Nesse período em que o Brasil vivia entorno de sonhos de transformação, eram 

discutidas ideias para uma possível revolução no Brasil. Aumentavam-se as ações culturais e 

políticas. E diante das discussões e ideias do Brasil se tornar socialista, é que Nise começa a 

participar das Reuniões do Partido Comunista. No final da década de 20 Laura e Otávio foram 

presos durante manifestações. Diante da atuação política que a família tinha, os mesmos 

foram deportados pelo Governo de Getúlio Vargas para a Alemanha, mas logo se mudaram 

para a União Soviética. Nise foi uma das poucas pessoas a ir se despedir dos Brandão no cais 

do Rio de Janeiro. 

O período de 1930 e 1940 foi marcado por tempos difíceis, com a perseguição contra 

os revolucionários e adeptos das ideias comunistas, ocorreram muitas prisões, torturas e 

mortes. Onde, até mesmo a jovem médica alagoana seria presa e logo forçada a viver em 

situação de ostracismo.  

No início de 1930, Nise da Silveira passou a frequentar a clínica de neurologia da 

Faculdade de Medicina da Praia Vermelha, realizando trabalho com o seu ex-professor 

Antônio Austregésilo. De início, como estagiária não recebia nenhuma remuneração, tinha 

como objetivo era aprender, com o então psiquiatra.  Foi a partir deste trabalho que Nise teve 

seus primeiros contatos com os loucos. A mesma pretendia realizar especialização em 

neurologia, mas por indicação e apoio de Austregésilo que á inscreveu num concurso federal 

para psiquiatras, e diante das circunstâncias e da necessidade de Nise em conseguir emprego, 

a mesma realizou o concurso no qual foi aprovada. 

Antes da realização do concurso Nise se mudou para o Hospício de Praia Vermelha, 

com o objetivo de se preparar para a prova de psiquiatria. O Hospício ficava localizado no 

Bairro da Urca. A mudança do Bairro de Santa Tereza, não influenciou para que Nise 

esquecesse as amizades feitas ali. Continuou a frequentar o bairro e visitar os amigos.  

Ao passar a conviver com aqueles que eram denominados loucos, Nise começou a 

questionar as práticas e as próprias aulas de medicina e de psiquiatria. Percebia que a 
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realidade era bem diferente do que era estudado nos livros. Conforme o relato de Nise, ―Eu 

morei num hospício. Lá dentro... E a primeira experiência que eu tive, me levou a romper 

completamente com a psiquiatria convencional.‖ (HORTA, 2009, p.153). Diante dos relatos 

da Senhora das Imagens, os internados naquele hospício eram tratados e expostos de forma 

fria, o que a deixava incomodada, além dos mesmos serem tratados como pessoas limitadas, 

incapazes de aprender ou de expressar os seus sentimentos e pensamentos inconscientes. 

Como na maioria das vezes os esquizofrênicos eram tratados.  

 

―Havia diferenças sensíveis entre os procedimentos dos psiquiatras que 

moravam no hospício e os dos que não moravam. Nos livros, lia-se que os 

esquizofrênicos não possuíam afetividade. Fiquei muito desconfiada... Morando no 

hospital, compreendi que não havia nada disso. Eu vi e senti que eles possuíam 

sensibilidades – o problema era como vir à tona.‖ (HORTA, 2009, p. 155) 

 

 

 O referido depoimento de Nise está relacionado a uma das internas, de nome Luiza. A 

mesma foi se tornando amiga de Nise, ao ponto em que, passou a levar café da manhã pra ela 

no quarto. Diante das opiniões dos médicos e psiquiatras que a consideravam ‗uma completa 

idiota, imprestável‘, a interna demonstrava afeto e carinho através das suas atitudes. Tanto é 

que, a própria Nise relata que quando foi presa em março de 1936, por conta da denuncia feita 

por uma enfermeira do Hospício, logo que Luiza soube do acontecido deu uma grande surra 

na referida enfermeira. Percebe-se daí que, Nise diferentemente dos outros médicos e 

psiquiatras demonstrava a sua sensibilidade em enxergar os internos para além da 

classificação de esquizofrênico ou louco.  

 Como foi relatado, em 26 de março de 1936 Nise foi presa pela ditadura de Getúlio 

Vargas, sendo acusada de subversão. A denúncia teria partido de uma enfermeira – já 

mencionada anteriormente -, onde foram mostrados os livros que Nise possuía sobre o 

Marxismo. A médica passou um ano e quatro meses presa na Sala quatro – que foi a primeira 

prisão política feminina no Brasil – na Casa de Detenção Frei Caneca. Entre as presas que 

estavam nesse espaço Nise se encontrava Olga Benário Prestes, a mesma estava grávida, e 

logo mais seria enviada para Alemanha Nazista e morta em um campo de concentração. Foi 

na prisão que ela também conheceu seu conterrâneo Graciliano Ramos, e viu pessoalmente as 

marcas psicológicas e físicas que a amiga Elisa Berger adquiriu através das torturas. Quando 

ficou em liberdade, o medo de ser presa novamente fez com que Nise se ausentasse do Rio de 

Janeiro por uns tempos. Foi para o Norte e Nordeste, acompanhando seu marido Mário 

Magalhães. De forma discreta, ela usou esse período de sete anos de ostracismo para se 
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aprofundar nas leituras e nos estudos, em especial aos trabalhos de Spinoza. Conforme citação 

abaixo, logo após esse período ela retorna a profissão, passando a trabalhar no Hospital Pedro 

II: 

 

 ―Em 17 de abril de 1944 foi reintegrada ao serviço público, sendo lotada no 

Hospital Pedro II, antigo Centro Psiquiátrico Nacional, no Engenho de Dentro, 

subúrbio do Rio de Janeiro. Nise sentia-se inapta para exercer a tarefa de psiquiatra, 

pois, era ferozmente contra os choques elétrico, cardiazólico e insulínico, as camisas 

de força, o isolamento, a psicocirurgia, e outros métodos da época que considerava 

extremamente brutais e recordavam-lhe as torturas do Estado Novo aplicada aos 

dissidentes políticos, e que ela conhecia tão bem.‖ 

(http://www.museudapsiquiatria.org.br/ , acessado em 20/04/2014) 

 
 

 Partindo da citação a cima, podemos analisar o retorno de Nise as atividades no 

Hospital, e nessa volta ela se depara com as novidades nos métodos de tratamento usados na 

psiquiatria, com os quais a médica não concordava: 

 

Paramos diante da cama de um doente que estava ali para tomar eletrochoque. O 

psiquiatra apertou o botão e o homem entrou em convulsão. Quando o outro paciente 

ficou pronto para a aplicação do choque, o médico me disse: - Aperte o botão.  Eu 

respondi:- Não aperto! Aí começou a rebelde. (Gullar, apud Cruz Júnior, 2009, p.14) 

 

 

 

 Ao se recusar a realizar os métodos de tratamentos utilizados pelos médicos da época, 

Nise da Silveira é indicada a trabalhar num setor considerado subalterno diante das áreas de 

atuação da profissão. Mesmo assim ela aceitou o desafio de atuar na Terapia Ocupacional, 

principalmente pelo fato de não concordar e nem aceitar métodos tão violentos de tratamentos 

para com os internos. As oficinas propostas por Nise a serem realizadas, fariam com se 

originassem a Seção de Terapia Ocupacional. Onde os indivíduos aprendiam e praticavam 

diversas atividades, se expressavam e mostravam suas criatividades. O propósito de Nise não 

era utilizar tais atividades como passatempo, mas sim como um método terapêutico que 

auxiliaria no tratamento daquelas pessoas. Os ateliês de pintura e de modelagem ganharam o 

principal destaque neste contexto da criatividade. O material confeccionado por cada 

indivíduo se tornava uma fonte de estudo para compreender um pouco da mente e do 

inconsciente de cada um. Essa prática trouxe um importante retorno para a psiquiatria da 

época. Pois mostrava que determinados tratamentos tradicionais e violentos eram 

desnecessário, em vista das possibilidades tão simples que a pintura e a modelagem 

proporcionavam, além dos bons resultados. Através das artes feitas pelos internos, Nise 

http://www.museudapsiquiatria.org.br/
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começou a provar - com base em algumas teorias e nas práticas do dia-a-dia - que aqueles 

indivíduos sentiam, pensavam, imaginavam e podiam se expressar e demonstrar um pouco do 

que se passava em suas mentes. Com as diversas pinturas criadas pelos internos, Nise logo 

teve a ideia de criar um espaço pra expor as obras e as pinturas, criando assim um espaço para 

exposição dos objetos produzidos, onde a Drª Nise contou com a ajuda do jovem artista Almir 

Mavignier. Os trabalhos realizados nos ateliês foram implantados numa pequena sala no 

próprio Hospital, mas logo que se percebeu a quantidade e qualidade das obras criadas  

ganhou um espaço maior, onde recebia um número maior de visitantes que se tornavam 

grandes admiradores daquelas artes e dos artistas, que antes eram chamados de loucos e 

incapazes. Estes acontecimentos logo atraíram a atenção de artistas e críticos relacionados 

com o mundo das artes, entre eles estava Leon Degand, primeiro diretor do Museu de Arte 

Moderna de São Paulo, havia sido convidado por Mário Pedrosa para conhecer as Imagens 

produzidas pelos Internos da Seção de Terapia Ocupacional. A visita dele ocasionou a 

exposição das obras de nove artistas do Engenho de Dentro no Museu de Arte Moderna. Mais 

tarde, várias obras confeccionadas nos ateliês da Seção de Terapia Ocupacional foram levadas 

para exposição no I Congresso Internacional de Psiquiatria, realizado em París. 

 Em 1952 é fundado o Museu das Imagens do Inconsciente por Nise da Silveira, espaço 

reservado para a exposição das obras e trabalhos dos artistas do Engenho de Dentro. Quatro 

anos mais tarde Nise cria a Casa das Palmeiras, que foi a primeira clínica em regime de 

externato no Brasil, contanto com a ajuda de outras pessoas que auxiliaram para que esse 

novo espaço ganhasse visibilidade e reconhecimento como utilidade pública pela lei 176 de 

16 de outubro de 1963. A Casa das Palmeiras funciona até os dias atuais, e foi com base nesta 

Instituição que surgiram os Centros de Atenção Psicossocial (CAPs), existentes em todo o 

país com o objetivo de substituir o modelo de asilo psiquiátrico ou manicômios.  

 Já no ano de 1955 Nise forma um grupo de estudos C. G. Jung, com o propósito de 

estudar e discutir sobre a psicologia analítica que era defendida pelo referido psiquiatra, assim 

como analisar as práticas na terapia ocupacional e na psiquiatria como forma de melhorar os 

tratamentos e a forma de tratamento para com as pessoas que possuem esquizofrenia. Foi com 

base na psicologia analítica de Carl Gustav Jung que Nise se orientou na construção do seu 

método de tratamento. Além de seguidora desse psiquiatra, Nise teve a oportunidade de 

conhecê-lo pessoalmente, apresentar os trabalhos realizados pelos internos do Engenho de 

Dentro, subúrbio do Rio de Janeiro, como também se tornou amiga do referido suíço. Alguns 

dos assuntos referidos nos estudos de Jung estão relacionados ao Arquétipo, mito, símbolo, 
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sombra, inconsciente coletivo, entre outros. Nise aprendeu com Jung, na oportunidade que 

teve em estudar com ele, a desenvolver interpretações e compreensão a cerca da imagem 

desenvolvida na psique humana e as suas relações externas, com base nos trabalhos realizados 

por indivíduos portadores de esquizofrenia. Desse modo, a influência da psicologia analítica 

de Jung foi de fundamental importância para o trabalho desenvolvido por Nise, em prol de um 

tratamento mais humano para as pessoas.  

 A criação do Museu das Imagens do Inconsciente surgiu de forma espontânea: 

 

As modestas origens do Museu de Imagens do Inconsciente, inaugurado numa 

pequena sala do hospício de Engenho de Dentro, em 20 de maio de 1952, não 

deixavam antever a trajetória de crescimento contínuo que ele passaria a ter desde 

então. Quatro anos mais tarde o Museu seria transferido para um espaço mais amplo, 

onde também foram reunidas várias oficinas da Terapêutica Ocupacional. A partir de 

então, Museu e oficinas não mais se separariam. (Cruz Júnio, 2009, p. 16) 

 

  

 Como já foi mencionado, e considerando a citação o Museu não somente deu certo, 

como também foi ampliado para poder receber tanto as oficinas de Terapia Ocupacional, 

como também os participantes dessas oficinas, e assim expor cada obra plástica. Sendo que o 

objetivo do Museu não era apenas o de reunir coleções de obras de arte, mas também ser um 

centro de estudos tanto para a Drª Nise, como também para seus colaboradores que tinham o 

interesse de conhecer melhor e compreender o universo da mente de um esquizofrênico. 

Pesquisas que após o encontro de Nise com Jung, teve um maior apoio do mesmo na busca 

pelos estudos e compreensão da mente humana.  

Buscando base e fundamento para a sua compreensão sobre a psiquiatria e sobre a 

loucura, e o fato de Nise da Silveira estudar obras e pesquisas de Carl. G. Jung inspiro-me na 

História da loucura de Michel Foucault para pensar a (dês)construção que faz nise sobre o 

lugar do louco no século XX. Michel de Foucault em sua obra ―História da Loucura na Idade 

Clássica‖ contextualiza a forma como os indivíduos taxados pela sociedade como ―loucos‖ 

são tratados. Ao refletir entorno da questão da loucura, Foucault possui uma visão diferente da 

visão que as estruturas tradicionais mantinham. Considerando o estudo que o mesmo realiza 

sobre as diferentes formas de compreensão sobre a loucura, com base no período que parte do 

Renascimento até a modernidade. Analisa como se chegou a tal classificação de loucura como 

doença mental. Para compreender melhor a questão da loucura e da construção dos 

pensamentos Foucault tem como base os pensamentos de Friedrich Nietzsche. Foucault 

enquanto pensador rompe com a razão filosófica que defende a verdade absoluta. Questiona a 
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subjetividade que se baseia na razão como característica fundamental na construção das 

sociedades. 

E é com base no discurso defendido por Foucault que, busco compreender como Nise 

fundamenta o seu rompimento com a tradicional classificação de loucura. Defendendo os 

indivíduos enquanto pessoas que possuem nas suas subjetividades um mundo próprio que 

precisa ser compreendido, e não tratado com métodos violentos e desumanos.  

 Em 1975, Nise já tinha 70 anos de idade quando se deu a aposentadoria compulsória, 

isso provocou grandes mudanças na sua vida. Primeiramente pelo fato de que Nise não queria 

deixar o seu trabalho, no entanto era obrigada devido à aposentadoria. Em 1986 com o 

falecimento do seu esposo Mário Magalhães, uma fratura na perna e a cadeira de rodas 

modificaram a dinâmica das atividades realizadas pela doutora, impedindo a mesma de visitar 

com maior frequência algumas das instituições fundadas pela mesma. No mesmo ano em que 

foi aposentada contra sua própria vontade, foi realizado um evento em comemoração ao 

Centenário de C. G. Jung no Museu de Arte Moderna no Rio de Janeiro, na ocasião foram 

expostas algumas obras plásticas do Museu de Imagens do Inconsciente. Com as dificuldades 

existentes Nise teve que modificar algumas das suas atividades, tempo esse em que ela se 

dedicou as leituras e a escrita. Em 1987 dois importantes eventos divulgaram ainda mais o seu 

trabalho, com a exposição de ―Os inumeráveis estados do ser‖ e ―Imagens do inconsciente‖, 

este último é uma trilogia cinematográfica feita por Leon Hirszman. Onde o reconhecimento 

do seu trabalho crescia cada vez mais a nível internacional. Nise em seus relatos afirmava não 

possuir domínio e nem interesse sobre as tecnologias do século XX, tinha acesso ao telefone, 

mas outros maquinários como computador, fax, gravador, a mesma rejeitava, considerava 

estes objetos como ―um atentado contra a privacidade das pessoas‖ (Horta, 2009, p.52). 

 Na década de 1970 Nise teve problemas na visão, o que quase lhe custou a cegueira. 

Tal situação lhe causou grande sofrimento, pois isso poder impedir de realizar uma das coisas 

que ela mais gostava de fazer, ler. A mesma precisou realizar uma cirurgia, se livrando assim 

da cegueira. Foi nesse período difícil que Nise escreveu uma de suas maiores obras, o livro 

―Imagens do Inconsciente‖.  
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Pintura sem título, Emygdio de Barros 1968, Museu de Imagens do Inconsciente (http://oglobo.globo.com 

acessado em 18/04/2014) 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Nise Faleceu na cidade do Rio de Janeiro em 30 de outubro de 1999. Mas antes disso 

acontecer, essa grande médica alagoana revolucionou o universo da psiquiatria buscando 

novos métodos para o tratamento de pessoas com esquizofrenia. Utilizou a arte e os animais 

enquanto co-terapeutas, e com seus conceitos de afeto catalisador e de emoção de lidar 

conseguiu mudar a forma como as pessoas consideradas loucas, esquizofrênicas eram 

tratadas.  

Possuía como base de estudos a psicologia analítica de Carl Gustav Jung. Tinha como 

características o humanismo e a sensibilidade para enxergar o outro para além dos rótulos de 

loucura que eram dados. Enquanto mulher ela também revolucionou o espaço da 

subjetividade feminina que vivia a sombra da atuação masculina. Primeira mulher alagoana a 

se formar em medicina, única mulher na Faculdade de Medicina na Bahia. Rompeu com 

questões políticas, criando laços e amizades com diversas personalidades durante período de 

grandes conflitos no Brasil, em que a ditadura perseguia os ideários comunistas. Nise também 

rompeu com as tradições e alguns valores da época, ao morar com seu companheiro Mário 

Magalhães não sendo casados formalmente, como eram realizados por muitas famílias no 

período.  

Este artigo de forma breve e resumida buscou apresentar e explanar sobre a história 

dessa grande médica, revolucionária e humanitária Nise da Silveira. Embora, se faz necessário 

abranger ainda mais o estudo e a pesquisa. Percebendo que a trajetória dela vai bem além do 

que foi apresentado e compreendido.  

http://oglobo.globo.com/
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             Nise da Silveira (www.google.com.br acessado em 15/04/2014) 
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VIELAS DO PRAZER: ESPAÇOS DE PROSTITUIÇÃO EM FEIRA DE 

SANTANA-BA (1950-1970). 
Azivonete Francisca Cardoso dos Santos 

 

RESUMO 

A presente comunicação tem como objetivo analisar como ocorreu a relação entre as 

prostitutas e a sociedade feirense, lançando luz sobre a sua importância histórica, cultural e 

econômica para cidade e a Bahia. Partindo disso, espera-se esclarecer em quais condições 

viviam as profissionais do sexo na cidade, juntamente com a posição da igreja diante dos atos 

de ofensa a moral a sociedade feirense e a Igreja Católica no período estudado, destacando 

como era a relação entre as mulheres más afamadas e os homens da igreja. Mostrando como 

essas profissionais foram expulsas do seu espaço de origem, dando ênfase nos motivos dessas 

retiradas.  Através dessa comunicação pretende-se lançar reflexões acerca da representação da 

condição feminina numa sociedade machista, preconceituosa e moralista.  

  
Palavras- Chave: Prostituição, Expulsão e Moral. 

 

 

Existiam diversas preocupações que envolviam as mulheres do mundo da prostituição, 

e também inúmeras violências e injustiças contra a mulher trabalhadora do sexo. Em contato 

com as prostitutas, elas afirmam que vender ou alugar o seu corpo é um trabalho como outro 

qualquer. ―[...] Nem vítima, nem ―fatais‖, as ―trabalhadoras do sexo‖ se veem como 

profissionais do sexo simplesmente‖ (RAGO, 1991, p. 1). 

Essa visão de simples trabalhadora normal não é verificada perante a sociedade 

machista e regida por códigos de posturas e regulamentos morais. Na cidade de Feira de 

Santana dos anos 50 a 70 existia no centro da cidade ruas que eram habitadas por prostitutas e 

―infestadas‖ de cabarés. Villobaldo Silva no Jornal Folha do Norte, nos descreve esse 

ambiente que posteriormente foi denominado Complexo da Rua do Meio. 

 

Penetramos n‘uma rua estreita na qual tudo demostrava que era ali 

onde habitava a miséria. As casas pequenas, umas arrumadas sobre as 

outras, constituíam como que um grito de revolta aos arranha-céus 

modernos da cidade. 

Era ali a cidade do vicio. A cidade-mulher que se prostituiu. A cidade-

infeliz que rolou no abismo da perdição. 

Entramos no Casino. Pairava no ar um perfume de pecado. Um 

<<jazz-band>>, soltava as notas de um samba pelo espaço. Mulheres 

devassas nos braços de malandros e bohemios entregavam o corpo, 

descaradamente, e flexionavam os quadris, impudicamente, 

arrebatadas ao calor de uma dança ridícula e frenética. 

Ambiente de deboches onde a degradação era uma lei e a imoralidade 

um código. 
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Sobre os panos-verdes, as fichas dominavam. E os parceiros, ávidos e 

emocionados, iam seguindo, faces pálidas e olhares sagazes, as giradas 

das roletas. Era o jogo e a sua legião de súbditos. E quando, por acaso, 

a sorte caia nas mãos de um daqueles jogadores, os companheiros, 

como verdadeiros protótipos da ambição e da inveja, se exasperavam e 

se mal diziam. [sic] 
433 

 

Caso transitemos pelas ruas Marechal Deodoro da Fonseca, Capitão França, Praças 

Fróes da Mota, Sales Barbosa e suas respectivas ruelas e vielas que é o atual centro comercial 

de Feira de Santana, percebemos, se comparado ao conto, que essas vias eram uma área 

popular. Caracterizados como ponto de encontros, divertimento, prevaricação e comércio. Por 

ser um espaço no centro da cidade, por ali passava todo tipo de pessoa que transitava naquela 

região, principalmente nos dias de Feira Livre. Os transeuntes concertavam suas locomoções 

na Praça J. Pedreira e ela, ao entardecer, era habitada por sirigaitas, meretrizes e concubinas: 

as prostitutas da cidade. 

         A praça J. Pedreira, não é colocada em evidencia pela impressa feirense como antro de 

prostituição, por fazer parte da área de livre circulação da elite da cidade. Mas, mesmo assim, 

esta praça era lugar de observação dos homens que desejavam aplacar seus ímpetos sexuais 

em uma das casas de divertimento. 

Percebemos que esse espaço era de grande incomodo a sociedade feirense, pois ele era 

um espaço de maus exemplos e de perdição para as boas famílias e moças, que por ali teriam 

que transitar pelo menos nos dias de domingo para irem á missa da Igreja Matriz. Inúmeras 

denúncias foram feitas através do Jornal Folha do Norte, relatando os maus hábitos das 

mulheres perdidas. 

 

[...] encravada entre as duas principais artérias da cidade, é a pletora 

do crime. Cheia de ―bares‖ ignóbeis, de cafés imundos, de cabarets, de 

orquestras infernais e alto falantes, onde o meretrício aparece com 

toda pujança da sua miséria, a Rua do Meio, é hoje, mais do que nunca 

um perigo centro de vícios e crimes, ponto de reunião de todos os 

regabofes, marreteiros e quejanda, pústulas sociais que atualmente 

empresta esta cidade de Santana. [sic] 
434

 

 

A matéria do referido jornal é intitulada Atentado ao Sossego, nela se demostra que a 

região se refere a um espaço que vai de encontro aos regimentos de uma boa convivência em 

                                                 
433

 Jornal Folha do Norte de 10 e 17 de dezembro de 1938. p.04 – Conto ―A Cidade-peccado‖ de Villobaldo 

Silva, o conto foi publicado em duas edições do jornal. 
434

 Jornal Folha do Norte de 29/07/ 1950; p. 01, nº 2142 – Atentado ao Sossego. 
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uma cidade moderna. Onde as ruas cheiravam a sexo e tudo que se via era sugestivo ao sexo, 

as pensões de prostitutas existiam por todos os lados desse complexo e que nas ruas, vielas e 

becos as ―putas se aglomeravam como seixos no fundo do riacho.‖ (MILLER, 1975, p. 90-

91). As mulheres que prostibulam-se nessas pensões ou cabarés não eram fixas de um 

determinado ponto, constantemente elas mudavam de pensões, de cafetão e demais pessoas 

que explorava as exploravam. 

Assim como já dizia Santo Agostinho sobre as prostitutas serem o mal necessário na 

Idade Média, o mesmo pressuposto também era defendido na Feira moderna, onde os 

prostíbulos eram os lugares da iniciação dos filhos da elite, que procurava ali o espaço 

―permitido‖ para desafogar as mágoas; já que com as filhas da sociedade, só depois do 

casamento, porque se ocorresse antes, poderia ser considerado crime de sedução ou 

defloramento. A prostituição nesse sentido limita-se a uma questão moral ou de desvio de 

conduta da mulher, e era necessária para proteção de uma elite patriarcal e machista. Tanto 

que ―não era proibido a frequência aos <cabarés> desta cidade, mas era exigido decência e 

moral nas reuniões dos mesmos, sendo punidos os que transgrediram essa determinação 

legal.‖
435

 

Com a modernização da urbe, esse espaço de prostituição não era condizente com os 

ideais de cidade civilizada e, dessa forma, a polícia determinava o horário de funcionamento 

dos prostibulo, sendo que os que não cumprissem as determinações policiais seriam presos. 

Isso fica evidente diante da análise de dois processos crimes sobre casa de prostituição
436

. 

Os dois processos são datado dos anos de 1958 referentes à casa de prostituição da 

pessoa A.A.C. e o segundo, de 1963 tendo como ré a pessoa L. A. S. Ambos os processos 

relatam que as casas de prostituição estavam incomodando as demais famílias que viviam nas 

imediações das referidas ruas, e nos processos crimes é solicitado habeas corpus preventivo
437

 

para as referidas donas das casas de prostituição. 

No caso de A.A.C. o habeas corpus preventivo era para ela e as demais prostitutas 

residentes no Beco do Ginásio. Segundo o processo, o advogado solicitava o habeas corpus 

para A.A.C; A. M.S., M. L.S., N. A., H. M. J., M.A., L.B.M., R.N., R. N. e M. B. C., 
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alegando que estas encontravam-se no seu domicilio e sendo abordadas, pela policia sem 

nenhum meio legal ―exigindo que elas se retirassem da referida casa até o próximo domingo, 

[...] que se isso não ocorresse seriam presas. ‖ Como as ―mudanas‖ não deram atenção ao 

aviso da polícia, na segunda-feira após o aviso foram conduzidas a delegacia para serem 

presas.
438

 

Em resposta ao pedido de habeas corpus, o delegado regional Antídio de Oliveira 

Matos dá o seguinte esclarecimento: 

 

I) [...] determinei que as mundanas residentes a rua Leonardo 

pereira Borges, conhecida por ―Beco do Ginásio‖, fossem dali 

retiradas, para lugar já designado pela Polícia, em face de vários 

pedidos de providencias das famílias residentes nas Avenidas Senhor 

dos Passos e Rua Visconde do rio Branco, secundado por várias 

comissões de Ginasianas, visto a falta de moral das referidas 

mundanas, naquelas artéria. 

II) [...] Não havendo por parte dessa Delegacia solicitação de 

prisão, mas se a autoridade tomou esta medida, tomou em bem em 

bem da Sociedade Local, uma vez que, o ―Beco do Ginásio‖ 

transformou-se num verdadeiro antro de promiscuidade, onde 

frequenta a mocidade em formação, transformando a rua em 

verdadeiro bacanal, que deprime a qualquer cidade civilizada, e mais 

ainda; com o Cine Santanopolis – a inaugura-se, tem por força da 

circunstância ser o ―Beco do Ginásio‖ uma passagem obrigatória das 

famílias feirense. [sic] 
439

 

 

 Nesse caso, o juiz negou o habeas corpus, por entender que o ato ―imoral das 

mundanas‖, afrontava o Código de Posturas em vigor assim como a moral das boas famílias 

feirenses. Nota-se que, como já dissemos, mesmo com o desenvolvimento da urbe, a cidade 

em si, tão como os seus habitantes, ainda tinham visões do período rural da cidade. Mesmo 

antes desse caso ter acontecido, já era divulgado que esse tipo de mulher só poderia transitar 

nas referidas ruas após as 22 horas, somente as que fazem refeições fora dos seus domicílios 

ou necessitando fazer compras poderiam transitar as ruas, desde que o fizesse com bastante 

decência e respeito as famílias.
440

 

Outra denúncia acerca das casas de prostituição foi noticiada nas páginas do Jornal 

Folha do Norte em 1934, a matéria era intitulada: “Um antro infernal que merece 

desaparecer”, o mesmo fazia referência às ruas dos Remédios e Barão de Cotegipe, onde os 
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quintais davam para a celebre Rua de Cima, onde os moradores estão: ―[...] condenados a 

cruéis insônias com a infernal orgia feita quase todas as noites na referida rua.‖ 
441

Além 

dessas mundanas jogarem seus detritos nas referidas ruas, obrigando as famílias transitarem 

por aquele lugar sem higienização. 

As famílias exigiam que as autoridades tomassem uma atitude contra os hábitos das 

mundanas, alegando a falta de sossego e moralidade nas referidas ruas. Em outra denúncia no 

Jornal Folha do Norte, exige-se que a polícia fizesse uma limpa em um referido prostibulo da 

rua de Cima: 

 

[...] A noite principalmente, as viciadas praticam ali toda a sorte de 

desatinos, esquecendo-se de que passam e residem famílias naquele 

trecho. Correrias, risadas, escândalos, termos pornográficos e 

discussões em altas vozes e até atos indecorosos, eis tudo que se ouve 

e se vê á porta do citado cortiço. 
442

 

 

As denúncias, fossem por meio do jornal ou por meio da policia, sempre tinham o teor 

de retirar as ―mundanas‖ do espaço que estas habitavam ou, além disso, tentavam coibir suas 

práticas sexuais, atitude que permanece até os dias atuais. A prostituta é vista como um ser 

estigmatizado, que está à margem da sociedade, e por isso caberia uma possível questão, não 

respondida neste trabalho: porque esta atitude permanece ainda hoje, se a prostituta é um 

produto do meio, de uma necessidade dos homens, da sociedade e da economia, um fenômeno 

cultural e histórico? ―[...] Ignorá-la e silenciar a seu respeito, como acontece nos meios 

acadêmicos e políticos, de esquerda ou de direita também é uma maneira de fechar os olhos a 

problemas que assolam a nossa vida social.‖ (RAGO, 1991, p. 14). 

No segundo processo analisado durante a pesquisa, L.A.S. é avisada das denúncias 

contra sua pensão pelos  moradores das ruas vizinhas. No processo, o delegado informa que 

não se tem interesse em prender as proprietárias das casas de prostituição que existiam na rua 

Sales Barbosa. A solicitação era que elas acabassem com as casas de prostituição, fazendo 

isso elas poderiam continuar no imóvel. O argumento do delegado é que na área ―[...] já 

funciona parcialmente o comércio, porém as famílias são impedidas de ali transitarem, em 

consequência de ainda restarem na aludida rua, mais ou menos 6 casas de mulheres de vida 

livre.‖ 
443

O pedido de habeas corpus de L.A.S., nos diz o seguinte: 
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L.A.S., brasileira, casada e separada do marido, proprietária de uma 

pensão de mulheres de vida livre, à rua Sales Barbosa, nº 417, nesta 

cidade, estando na iminência de sofrer coação ilegal, conjuntamente 

com as suas hospedes, por parte do Delegado de Polícia desta cidade, 

pois que o mesmo deu prazo de dez (10) dias para que seja terminada 

a pensão acima referida, sob pena de prisão, na pessoa da proprietária 

como também das hóspedes, razão pela qual, vem, perante V. 

Exercia., por seu advogado infra-firmado, impetra a presente ORDEM 

PREVENTIVA DE HABEAS-CORPUS, nos termos do art. 647 do 

Cód. Do Processo penal e art. 141 nº 23 da Constituição Federal, a fim 

de que cesse o constrangimento de que estão sendo vítimas.
444

 

 

Nesse caso o juiz decidiu que não havia nenhum caso irregular por parte da polícia, 

pois não foi apresentado nenhum documento que comprovasse a referida coação policial. 

Assim sendo, a polícia teve uma atitude moralizadora pera as famílias feirenses que 

transitavam pela localidade. Segundo ele, o juiz, ―[...] compete a autoridade policial fiscalizar 

os meretrícios, e sempre que necessário impondo-os corretivos e medidas dispensáveis, 

acautelando os bons costumes, vigiando o cometimento de excessos.‖
445

 

Essas ruas eram alvo de várias discussões, debates e até referências na literatura, como 

por exemplo no romance ―O bicho que chegou a feira‖. Neste, Muniz Sodré localiza o 

consultório de Antão através da Rua Sales Barbosa, que segundo o autor, era o outro nome 

dado ao prolongamento da Rua do Meio. Para exemplificar e qualificar a rua, Muniz fez uso 

do trecho da poesia de Fernando Lopes: ―Não lamentes, oh Nise, o teu estado;/ puta tem sido 

muito gente boa;/ Putíssimas fidalgas tem Lisboa/ Milhões de vezes putas têm reinado...‖ 

(SODRÉ, 1991, p. 55). 

Para Armando Pereira as casas de gênero (prostibulo, meretrício) não conseguiam 

aplacar o ímpeto sexual de todos os homens, por este motivo foram abertas casas em alguns 

quarteirões reservados. O local ideal a ―fornicação‖, a qual tem múltipla escolha para os 

clientes. ―[...] Nas ‗ruas quentes‘, nas casas [...] a entrada, mulher ou mulheres em trajes que 

despertem o apetite dos mais tímidos. Quanto mais popular o quarteirão, mais baixos os 

preços dos rápidos contatos sexuais.‖ (PEREIRA, 1976, p. 3). As mulheres nesse tipo de 

estabelecimento gozam de certa liberdade, não estão presas as madames, o único vinculo entre 

elas eram do pagamento que as prostitutas faziam as madames pela diária. A zona de 
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prostituição no centro da cidade em Feira de Santana tinha esse teor popular. Pois não há 

registro, nos jornais e nem nos processos crimes, que existisse na rua mal afamada algum 

prostibulo de luxo, como era encontrado em períodos posteriores.  

Nos dois processos-crimes apresentados, percebemos que as casas de prostituição 

eram, segundo a polícia, um grande incomodo para as famílias que transitavam pela região da 

Rua Sales Barbosa e Marechal Deodoro. Fica claro que as prisões em Feira de Santana, assim 

como em outros espaços de prostituição na Bahia e no Brasil, só ocorriam quando essas 

mulheres desejavam desafiar a polícia, pois a prostituição é considera crime no Código Penal 

Brasileiro. Porém, tanto a polícia como a sociedade machista ―hipócrita‖ faziam, e ainda faz, 

uso desse serviço sexual, usando a desculpa de proteção as moças de boas famílias. 

É interessante perceber que a prostituta que se encontrava em Feira de Santana entre os 

anos de 1950 a 1970 em grande parte eram oriundas de outras cidades ou regiões e até mesmo 

de outros estados.  Percebemos isso em sete processos crimes sobre Atentado Violento ao 

pudor que demostram, através do registro civil das pessoas envolvidas, que estas eram 

oriundas de outras regiões
446

; dentre estes lugares estavam Riachão do Jacuípe, Santo Estevão, 

Tanquinho, Jaguara, Maria Quitéria, Taquara, Bom Despacho, entre outras localidades. 

Tanto sobre as mulheres ―públicas‖ quanto as mulheres honestas pesavam algumas 

regras de como circular nas ruas, tais como horas convenientes para sair, locais convenientes 

para ir, maneiras de se portar, vestimentas a usar, tom de voz a empregar, evitar o risco de 

cruzar o olhar com os homens, esta última principalmente para as moças solteiras, uma vez 

que as mulheres casadas eram mais livres. Já as mais idosas usufruíam de uma liberdade ainda 

maior do que as casadas, uma vez que não exerciam qualquer atração sexual, e ―[...] sem a 

atração sexual, sua deambulação importa menos. O mesmo acontece com a mulher do povo, a 

mais pública. ‖ (PERROT, 1998, p. 46-47). Para as prostitutas, toda a liberdade, porém, estas 

deveriam seguir os horários e não fazer coisas imorais perante as boas famílias. 

Mas as meretrizes não seguiam essas regras elas e faziam todo tipo de algazarra na 

cidade, principalmente no Complexo da Rua do Meio. Além disso, notamos através do poema 

de José Bahia, que um grande número dessas prostitutas era menor de idade: 
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Rua de Cima... 

Inferno de loucuras 

Pedaços infectos de vida 

De vida sem rumo 

De vida sem vida 

                     É o amôr? 

O amôr! 

amôr deteriorado 

opulentado o gôso em cubículos imundos. 

                     São seios 

                     seios queimado febre 

                     seios jovens que dançam 

                     na taça da doença... 

Rua de cima... 

Algazarra de vozes 

                    gritando... 

                    gritando... 

                    nomes feios 

                    escândalo! 

                    barulho! 

barulho misturado com samba 

barulho misturado com beijos! 

 

Rua de cima – 

Rua dentro das outras ruas 

Confraternização de inúmeras misérias. 

 

Meninas de doze... 

Meninas de trêze... 

Meninas perdidas sem culpa nenhuma. 

Morrendo de parto [...] 

[...] 

A síflis devora tudo 

[...]  

Meninas de doze... 

Meninas de trêze... 

Meninas sem dono Meninas perdidas...
447

 

 

O relato de menores prostituindo-se na Rua Sales Barbosa é claro no processo crime 

de Laura Arruda dos Santos
448

, em que o delegado cita que algumas de suas pensionistas são 

menores de idade. Em outros casos essas meninas são mantidas como escravas, nos 
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prostibulo, meretrícios e até mesmo nas ruas. (DIMENSTEIN, 1992). O que percebemos no 

caso de Feira de Santana, é que a prostituição se desenvolveu paralelamente a modernização 

da urbe e do comércio, assim sendo, não se tem como definir quando e como iniciou a 

chegada das meretrizes na Rua Sales Barbosa, pois elas foram chegando de toda parte durante 

os dias de feira livre e ali se estabeleceram. 

É claro que a prostituição era um grande problema para o desenvolvimento da cidade, 

mas até meados dos anos 50 ela permanecia na rua sem demais problemas, a partir desse 

período, as prostitutas foram aos poucos retiradas, por alguns motivos, como por exemplo, 

atos imorais, badernas, despejo de dejetos nas ruas que dava para os quintais das ditas boas 

famílias, dentre outros motivos. O certo é que a prostituição passava a incomodar muito mais 

a sociedade feirense no período relatado, não apenas no âmbito moral, mas também no 

comercial e religioso. 

A partir de 1957 as prostitutas começaram a ser retiradas da Rua do Meio ou  Sales 

Barbosa, e essa retirada se deu primeiramente pelo o fechamento dos prostíbulos, e segundo, 

pela retirada forçada das prostitutas por parte da polícia da cidade. Com o grande 

desenvolvimento da urbe e a expansão do comercio, o espaço que antes era ―reservado‖ as 

prostitutas foi tomado por este, que necessitava de espaço, ―[...] seja como corredores de 

passagem do fluxo populacional, seja como espaços destinados a ocupação de prestadores de 

serviços – exemplo de bares, lanchonetes, galerias comerciais. ‖ (LIMA, 2009, p. 59). Esse 

processo ocorreu até 1970, lentamente as prostitutas foram retiradas do centro da cidade. 

Em resumo, o centro da cidade de Feira de Santana era composto pelo Centro 

Administrativo e o Comercial, sendo ele constituído por: Prefeitura Municipal, Mercado 

Municipal – Mercado de Arte, Igreja Senhor dos Passos, Igreja Matriz – Catedral 

Metropolitana de Sant‘Ana, nas adjacências estão as ruas: Rua da Direita – atual Conselheiro 

Franco, Avenida Maria Quitéria – atual Getúlio Vargas, Avenida barão de Cotegipe -  

Avenida Senhor dos Passos, Rua J.J. Seabra e a Rua do Meio – atual Sales Barbosa. Esse é o 

espaço central da Cidade de Feira de Santana, em que a Rua do Meio era dedicado a 

prostituição, e com o crescimento comercial varejista da cidade foi bruscamente retirado. 

O processo de retirada das prostitutas foi organizado pela polícia, poder judiciário e a 

impressa feirense. Primeiro ocorreram constantemente, notícias vinculadas as casas de 

prostituição no Jornal Folha do Norte, posteriormente inúmeras queixas foram registadas 

pelos comerciantes que possuíam pequenos comércios na Rua Sales Barbosa e nas suas 

imediações, por fim ocorreu as decisões judicias de retirada das casas de prostituição sob a 
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alegação do inconveniente que essas mulheres e casas causavam aos estabelecimentos 

próximos; chegando mesmo a interferir até nos baixos lucros dos comerciantes, em função 

dos fregueses destes se sentirem incomodados de transitar na referida rua. 

O primeiro fechamento ocorreu por causa de uma denúncia no Jornal Folha Norte 

contra o ―Café Oriente”, o mais famoso cabaré da Rua Sales Barbosa, a notícia foi a seguinte: 

 

Já ultrapassou os limites da mais elástica tolerância os abusos 

praticados pelos taverneiros responsáveis pelo funcionamento da tasca 

denominada Café Oriente, na famigerada Rua do Meio. Há anos que a 

baiuca ―Oriente‖, ponto de reunião dos mais sórdidos elementos da 

sociedade vem pondo em polvorosa, pelas correrias, tiroteios, 

espaçamentos e bebedeiras e tudo quanto de excessos dos seus 

frequentadores, prostitutas da pior espécie, malandros e desordeiros 

habituais. [...] de acordo com as posses, paixões e cachaça do freguês 

que assim mandava a qualquer esquálida, sífilica e mensalina, as suas 

convincentes juras de amor (...). Mas agora o botequim Oriente chega 

às raias do insuportável, do absurdo, contra o sossego público, 

montando um rega-bofe, um forrobodó, uma pandenga, uma esbórnia, 

um banguelê, provida de estúpida orquestra. [sic] 
449

 

 

Através dessa queixa e outras que foram vinculadas pela imprensa, conjuntamente com 

as polícias, o Jure tomou a decisão de fechar todos os cabarés da Rua Sales Barbosa, usando o 

argumento que o Cabaré Café Oriente era um disseminador de imoralidade, assim como os 

outros prostíbulos/pensões que agregavam as meretrizes. 

 

[...] Todos os cabarés da cidade foram fechados, o que se atribuiu 

então a extraordinária e despropositada vitalidade do Café Oriente, a 

pior e mais deplorável, o mais ruidoso e ruinoso de todos os antros de 

prostituição dessa terra. [sic] 
450

 

 

Assim sendo as profissionais do sexo foram retiradas do seu espaço sendo alegado que 

―a prostituta é o extremo, que ressalta o contraste com a mulher ‗respeitável‘.‖ (PINKY, 2012, 

p. 471), e que elas estavam, de certa forma, impedindo o progresso e desenvolvimento 

comercial da cidade. Assim foi dito que a retirada dessas mulheres foi providencial para o 

bem comum da sociedade feirense. 

O que se sabe é que essas mulheres não deixam de se prostituir, principalmente por 

que era a única atividade que muitas delas sabiam fazer de melhor. Então, mesmo não 
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podendo se estabelecer fixamente na Rua Sales Barbosa, as meretrizes circulavam por lá 

livremente. Como o espaço necessitado para o desenvolvimento do comercio era esta mesma 

rua, as vielas entre as ruas Marechal Deodoro e Conselheiro Franco tornaram-se, desse 

momento e diante, o ponto de prostituição de Feira de Santana. 

A Rua Conselheiro Franco era onde estava instalada a catedral de Sant‘Ana. 

Posteriormente essas Vielas, foram denominadas Vielas Mal afamadas, o que provavelmente 

deve ter trazido problemas para Igreja Católica, já que no começo da Rua Conselheiro Franco 

estava instalada a catedral de Sant‘Ana, onde as famílias iam todos os domingos para a missa. 

Isso gerou um novo inconveniente para sociedade feirense, já que as prostitutas estavam 

transitando por espaços que antes estas não transitavam, em função de já não possuírem 

efetivamente mais a sua zona. 

A partir desse momento é que se estabelece uma relação mais estreita com o Clero e as 

profissionais do sexo que passaram a habitar aqueles logradouros. Os principais relatos nos 

dar a informação de que muitos padres frequentavam as casas de prostituição em missões 

religiosas e de saúde
451

 em contrapartida outros relatos nos mostram que além desses intuitos 

existiam a pratica sexual por parte dos membros do Clero
452

, colocando em questão a fala da 

Igreja juntamente com o da elite da cidade de que ―A prostituição deveria ser extinguida da 

sociedade, [...] e que sua pratica afronta a moral da cidade ‖
453

 

Apesar da prostituição ser uma atividade profissional como qualquer outra, ela ainda é 

fortemente estigmatizada por se caracterizar pela venda do ato sexual, o qual deveria, segundo 

a tradição moral e religiosa de nosso tempo, ser usufruído apenas para a concepção dos filhos 

e constituição das famílias. Além das interdições legais inerentes ao ato sexual, atrelada a ela 

também está a questão moral que ainda é enraizada em uma sociedade orientada pelos ideais 

capitalista e machista. A prostituição em Feira de Santana provavelmente foi uma aliada ao 

desenvolvimento do comércio, pois sem ela, muitos comboios de carros e pessoas que 
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movimentaram o comércio local não seriam os agentes de seu desenvolvimento ao mesmo 

tempo em que também movimentavam o comércio do divertimento sexual. 
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MULHERES NEGRAS: MILITANTES CONTRA ASPECTOS DO 
RACISMO 

 
Naiane Costa de Jesus Santos 

 

RESUMO 

No presente artigo, conterá atribuições de mulheres negras militantes em todo o mundo. Uma 

delas é Serena Williams, jogadora de tênis e Benedita Silva, primeira senadora negra do 

Brasil. Debruçadas em exigir seus direitos e minimizar o preconceito étnico, o qual cresce 

desenfreadamente todos os dias, e reforçar diariamente que negras possuem potencial e não 

objeto sexual, tão pouco escravas de senhores ou senhoras trabalhando de dia á noite como 

domesticas. Lugar de mulher afrodescendente é na universidade, na política, esporte e 

gerência. Unidas e cada vez mais conscientes, ser negra, é ser forte, poderosa e sempre estar 

fortalecida. Todos estes dilemas são cada vez mais intensos por causa de uma falsa abolição, 

ou seja, uma abolição qual realmente não existiu. Essas atribuições foram baseadas na 

bibliografia e reflexões dos artigos o cotidiano das mulheres negras a partir de suas narrativas: 

as experiências e formação de araraquarenses de Maria aparecida silva e enegrecer o 

feminismo: a situação da mulher negra na América latina a partir de uma perspectiva de 

gênero de Sueli Carneiro. 

 

Palavras-Chave: Negras; Militantes; pós-escravidão. 
 

 

INTRODUÇÃO 

A mulher é olhada como sexo frágil, mas nem em todos os momentos é visualizada desta 

forma, pelo contrário os homens acham-se no direito de usá-las como objeto de violência 

constante, a situação piora quando estas mulheres possuem pele negra. 

 

As militantes afrodescendentes sobrepõem a sociedade racista universal, a cada geração o 

mundo é agraciado com mulheres negras galgando fazer história, deixando seu legado 

brilhante, tanto para a nação qual pertence quanto para o mundo, mostrando a plenitude de 

uma força que aprendeu com as chicotadas da vida. 

 

Dandara foi uma das primeiras mulheres na história negra que lutava ao lado do seu 

companheiro Zumbi pela libertação do seu povo, a liberdade como um todo, sem distinção de 

sexo ou gênero. Luísa Mahin liderou a revolta dos malês arquitetando detalhadamente a 

disputa dos negros que seguiam a religião muçulmana por sua liberdade, que mesmo sendo 

rotulados libertos eram impostos a seguir a religião católica. . Pois sendo considerada sem 

valor, um ser humano sem classe. Cada negra tem a sua particularidade seja ela na vida 

pessoal, ou no trabalho, carrega-se uma cicatriz imensa de sua força estridente relacionada ao 

racismo, este visto de outras formas como algo natural. Aprender a criar uma capa e 

sobrecapa para proteger-se das agressões verbais e não verbaissofridas em todos os ambientes. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

 

Negras e fortes que eram à frente do seu tempo, lutavam incansavelmente para a abolição do 

seu povo, principalmente mulheresvítimas de exploração sexual e ou domésticas. Verdadeiras 

militantes do precoce movimento negro. E as mulheres afrodescendentes que hoje militam de 

forma incansável pela sua liberdade de expressão vestindo o que quiser, andando aonde lhe 

der vontade, praticando esporte e representando todas na política. 

 
1 Surgimento do feminismo negro 
 
O feminismo negro inicia-se realmente com grande impulso a partir do final da década de 70 

na América do norte especificamente nos Estados Unidos, mesmo sabendo que antes desses 

movimentos existiramoutros, porem a força não era tão potente quanto em 1960. Começam a 

criar literaturas, ou charges com supostos temas femininas, relacionados à sua raça. No Brasil 

por voltado ano de 1960 surgem os encontros às aceitações, lutando por uma conquista árdua 

de problemas sociais, salários baixos que existe até hoje na pauta do feminismo negro, faltas 

de oportunidades e desigualdades de gêneros. E em 1990 surgem as primeiras ONGS voltadas 

para apoiar todas as esferas do feminismo negro. E o mesmo cresce de forma positiva, 

demonstrando assim a junção, ou aceitação da sua raça, origem, aliás, raízes. 

 
2.1 Luísa Mahin 

 

Uma negra guerreira nata, liderou em 1835 na cidade de Salvador a revolta dos malês 

(muçulmanos), que foi um movimento que aconteceu entre as datas de 25 e 27 de Janeiro do 

ano citado acima, era composta por negros que exerciam a profissão de alfaiates, carpinteiros, 

artesãos e outros. Todos os revoltos seguiam como religião o Islamismo. Mesmo sendo livres 

sofriam reflexos da segregação, tinham o objetivo de salvar, ou seja, libertar os escravos e 

também acabar com a imposição de seguir a religião católica. Constituíram um plano que 

alguns revoltos sairiam do bairro da Vitoria, se encontraria com outros e assim libertariam os 

escravos, porém sem sucesso o plano não deu certo, uma mulhercontou tudo para um juiz da 

cidade de Salvador. Quase 500 revoltos foram castigados com pena de morte, deportação e até 

chicotadas. Se caso tudo desse certo durante a revolta, Luísa seria a Rainha da Bahia. 

 

2.2Dandara 

 

Mulher de Zumbi dos Palmares, qual tinham três filhos. Ela viveu durante o século XVIII, 

acolhia mulheres que criavam coragem e fugiam da senzala e vidas cruéis de violências. Após 
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a morte de Zumbi passou a ser rainha do quilombo e arquitetava minuciosamente boas 

guerras, ou seja, batalhas pela liberdade coletiva. Militante qual sabia que a liberdade não 

podia ser negociada, lutava incansavelmente pela liberdade sem vigias. Infelizmente a cultura, 

ensina nas escolas que Zumbi dos Palmares é o grande precursor da libertação dos escravos, 

mas realmente está empatado entre ele e Dandara dos Palmares, que também é uma das 

decanas neste contexto abolicionista. A mesma pegava em armas e afrontava de igual para 

igual seus rivais, esquecemos de citá-las no dia a dia nas salas de aula desde o primário e 

homenagear está brava mulher durante eventos ligados a consciência negra. Infelizmente veio 

ela veio a falecer durante a intensa batalha no ano de 1694, em um confronto em prol do 

Quilombo dos macacos, não se sabe devidamente de onde surgiu, seu corpo e face, mas crê 

sem duvida alguma que ela existiu, sim. 

 
2.3 Tereza de Benguela 
 
Outra líder de um quilombo chamado Quariterê, localizado no estado do Mato Grosso eles 

também refugiavam índios bolivianos e brasileiros. Tereza obtinha uma comunidade com 

aproximadamente três mil pessoas, com toda sua pro atividadequando seu marido faleceu, ela 

se tornou a rainha do quilombo, criou um conselho interno julgandoos conflitos internos da 

comunidade quilombola. Organizava as guerras e possuíam armamentos constituídos por 

inimigos vencidos nas batalhas e pelo comercio de produtos confeccionados na comunidade. 

Infelizmente com todos estes seus atos Tereza conquistou a ira dos portugueses que com boas 

articulação entrou em guerra com o quilombo prendendo a militante, que se suicidou. Por sua 

grande bravura ela recebeu a homenagem pela escola de samba Marquês de Sapucaí. 

 
A falsa abolição 

 

Para muitos o dia 13 de Maio de 1888 não foi uma verdadeira abolição, há mais de um século 

pé pendula essa utopia de liberdade para o povo negro, mas na verdade foi uma retenção de 

liberdade, pois depois dessa alforria a maioria dos negros tinha que submeter-se a continuar 

na casa dos seus sinhozinhos, nas senzalas em troca de comida e dormida, sim dormida, eles 

dormiriam aonde? Se negro não tinha casa. Afinal quem empregaria um negro, pagaria por 

seu trabalho, que um dia fora de graça, sem valor algum, pelo contrário essa tal de abolição 

trouxe apenas prejuízos para a sociedade daquela época. Viviam invisíveis no contexto 

populacional da sociedade, vistos como sem almas, seres selvagens. Quem mais se prejudicou 

com isso foram às mulheres negras, vistas como objetos sexuais, sofriam todos os tipos de 
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violência de ambos os lados homens negros e homens brancos. Os negros lutaram tanto por 

uma abolição que quando esse dia chegou ficou inertes, a situação de desigualdade social era 

estupidamente grande. Crer-se que junto com a lei áurea, vieram os prejuízos emocionais de 

cada negra e negra que ali viveu, em prol da liberdade a qual chegou através de um pedaço de 

papel, mas só um pedaço de papel, porém não chegou ao corpo e nem na alma. A utopia de 

libertação espera-se até hoje, direcionadas para o lado feminino, o sofrimento da segregação 

racial é visto, aliás, sentido até o presente momento com ardilosas mentiras sobre a igualdade 

racial. Até hoje a mulher negra tem o maior índice de escolaridade baixa, são mães solteiras e 

condições financeiras precárias. 

 

Valorizando o potencial 
 
A famosa atriz Lucy Ramos, dona de um talento incrível, passou parte da sua infância em uma 

favela, na cidade de São Paulo. Desde criança sofria com o preconceito, por causa do seu 

cabelo natural cheio de cachos e bem volumoso. Sua aceitação com a raça negra, a qual 

pertence lhe deu forças para rejeitar um papel em uma novela na televisão brasileira, que 

viveria uma personagem que morava na favela seu nome seria babilônia, o mesmo nome da 

novela. Com seu ponderamento ela resolveu mudar o rótulo de que negro deve fazer papel só 

de escravo ou empregado. 

 

O seu novo papel será de uma psicóloga, mudando o estereótipo feminino negro na televisão. 

Com essa atitude, Lucy alavanca a luta das negras por um papel mais conceituado na televisão 

brasileira, a partir da coragem da atriz, pois muitos acham que negra também não pode rejeitar 

papel, negra pode rejeitar o que quiser, sim. 

 

Serena Willians 
 
Nasceu na cidade de Saginaw, em 26 de Setembro de 1981. Uma tenista maravilhosa, a 

melhor de todos os tempos, muitos diz que Serena nasceu para ser uma tenista. Alguns 

arriscam a titular como a melhor tenista deste século. Na sua carreira até o prezado momento 

coleciona 91 títulos na carreira, independente de parceria ou não. Mesmo com todos os títulos 

e dom com as raquetes sofreu e sofre com o preconceito racial. Ela e forte não abaixa a cabeça 

para nada, nem por especularem sua feminilidade achando-a hiper masculina. Continua 

lutando pelos seus objetivos um deles ser invencível no tênis, vibrar, pular gritar e vestir 

sempre que quiser. A mesma ajuda uma ONG a Equal Justice Initiative, tem o objetivo de 

assessorar juridicamente réus que não possui condições financeiras para arcar com os custos. 
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A população americana é constituída de 12% por negros. A melhor tenista do mundo é uma 

Negra. 

 

Benedita da Silva 
 
Iniciou sua vida na política por volta de1982 como vereadora pelo partido dos trabalhadores 

(PT) sendo a primeira mulher negra a ter um cargo elevado no Brasil. Sua trajetória é sem 

dúvida estimulante para o feminismo negro, após ser vereadora, pleiteou o cargo de deputada 

federal, no estado do Rio de Janeiro em 1987. Em 1994 tornou-se senadora através de voto. Já 

no ano de 2002 quando o então governador do Rio de Janeiro renunciou ao cargo Benedita 

como era vice assumiu o lugar de governadora do estado. 

 

Ela é recordista como Negra na política, entre os anos de 2003 e 2004 foi ministra da 

Assistência e Promoção Social do governo federal, a convite do presidente da república na 

época Luiz Inácio Lula da Silva. Foi secretaria de estado de assistência social e direitos 

humanos no ano de 2007, disputou as eleições em 2010 e foi eleita deputada federal por sua 

terceira vez. 

 

A negra recordista em cargos políticos criou delegacias com intuito de resolver crimes de 

injuria racial, lei contra o assédio aos direitos trabalhistas das empregadas domésticas. Como 

deputada federal garantiu por lei que as presidiáriasobtivessem o direito de amamentar seus 

filhos. Conseguiu adicionar Zumbi dos Palmares no Panteão dos heróis nacionais, e com 

muita luta oficializou no calendário ―O dia Nacional da consciência Negra‖ na data 20 de 
 
Novembro. 
 
Benedita da Silva nasceu pobre, em uma favela no Rio de Janeiro, no dia 11de Março de 

1942. Iniciou sua vida de trabalho ainda na infância como vendedora de amendoim e limão, 

fazia entrega de roupas lavadas e passadas por sua mãe. É uma ativista do movimento negro e 

feminista. 

Candidatura de mulheres negras no ano 2010, distribuídas por regiões. Governadoras 0 em 

todas as regiões, vice-governadoras regiõesNorte 1, Nordeste 2, Centro-oeste 1, Sudeste1, 

Sul3; Senadoras regiõesNorte 1, Nordeste 4, Centro Oeste 0, Sudeste 0, sul 0; 1º Suplente de 

Senadoras regiões Norte 2, Nordeste 5, Centro Oeste 0, Sudeste 0, Sul 0; 2º suplentes de 

Senadoras regiões Norte 2, Nordeste 5, Centro Oeste 1, Sudeste 2, Sul 0; Deputadas Federais 

regiões Norte 17, Nordeste 29, Centro Oeste 10, Sudeste 165, Sul 20;Deputadas Estaduais 

Norte 78, Nordeste 140, Centro Oeste 80, Sudeste 278, sul 28. Total em porcentagens Norte 
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11,5%, Nordeste 21,1%, Centro Oeste 10,5%, Sudeste 51,0% e o Sul com 5,8%. Fonte de 

dados do TSE consulta 05/08/2015. 

 

Candidatura total de mulheres negras em 2014 no Brasil por regiões: Norte 122; Nordeste 

197; Centro Oeste 93; Sudeste 345; Sul 63; com total de 820 candidatas negras. Fonte INESC 

consulta em 12/08/2015. 

 
Elza Soares 
 
Filha de um operário e lavadeira nasceu em 23 de Junho de1937, na favela de Água Santa, no 

Rio de Janeiro. Casou-se muito cedo aos 12 anos e cedo também se tornou viúva, ficou com 

três filhos para cuidar sozinha. Sua história na música começou precocemente, aos quatorze 

anos com sua voz rouca e inigualável ganhou um concurso ―Calouros em Desfile ―de Ary 

Barroso. Elza já foi proibida de cantar junto com a orquestra Garan em Pilares, o motivo: por 

ter nascido negra, não sabendo da proibição ela subiu ao palco e com grande estilo a platéia 

regozijou e dançou ao som da sua voz encantadora. 

 

Elza cantou na copa de 1962, no Chile, onde conheceu Garrincha na época casado, separou-se 

da mulher, e começaram um relacionamento turbulento, ocasionando problemas na vida 

profissional dela. Teve um filho Garrinchinha, que ainda na infância faleceu em um acidente 

de carro. Mesmo com muitas dificuldades esta negra deu a volta por cima ganhou inúmeros 

prêmios pelos seus repertórios e consequentemente sua voz potente. Um destes prêmios foi o 

de embaixatriz do samba. Participou do espetáculo Crioula em 2000, sendo a estrela principal 

e no mesmo ano recebeu um dos seus maiores prêmios o de cantora do milênio, produzido 

pela BBC de Londres. 

 

Lélia González 
 
Nasceu na cidade de Belo Horizonte, em 1 de Fevereiro de 1935. Filha de um negro 

ferroviário Accacio Serafim d' Almeida e uma indígena Orcinda Serafim d' Almeidaque 

exercia a função de empregada doméstica, aos 7 anos mudam para o Rio de Janeiro. Lélia não 

se abateu as tais condições financeiras e deu um salto qualitativo de babá para professora 

universitária na Pontifica Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). Lutou 

incansavelmente contra o preconceito a mulher negra, foi uma ativista nata. Fundou com 

outras negras o movimento Nzinga, suplente na candidatura como deputada estadual pelo 

Partido Democrata Trabalhista (PDT). 
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Através da religião de matriz africana, psicanálise fez sua aceitação de mulher negra, entrou 

na Universidade e cursou história, filosofia e geografia, na Universidade Estadual de Goiás 

(UEG). Lélia viva intensamente um amor com Luiz Carlos Gonzalez há muito tempo, porém 

quando decidem casar a família racista do seu namorado, não aceita, pois Lélia é negra, e 

Carlos enfrenta seus familiares e casa com ela no ano de 1964, devido à grande pressão 

psicológica que sofria por causa do casamento o mesmo comete suicídio em 1965, um ano 

após o casamento. Como viúva ela decide adotar apenas o sobrenome do seu saudoso esposo 

Luiz Carlos Gonzales, se assim tornando Lélia Gonzales. Quatro anos depois ela casou-se 

com engenheiro Vicente Marota. 

 

Escreveu inúmeros artigos relacionados ao feminismo negro, participou da escola de samba 

quilombo e coautora junto com Candeia, de um enredo chamado ―90 anos de abolição‖, qual a 

escola apresentou em 1979. Fundamental mesmo foi uma obra conjunta que Lélia formulou 

chamada ―amefricanidade‖ qual institui o Brasil e também Latino americana, sobre os 

descendentes africanos em qualquer lugar das Américas acentuando a cultura. Infelizmente 

Lélia González faleceu aos 59 anos, por problemas cardíacos, sua contribuição para liberdade 

de expressão feminista negra foi crucial, e destacada até os dias atuais. Uma verdadeira 

militante do movimento negro. 

Toni Morrison 

 
Foi a primeira negra a ganhar um prêmio Nobel no ano de 1993, sendo este na literatura. 

Morrison nasceu na data de 18 de Fevereiro de 1931, em Lorainno Estados Unidos, seus 

romances são voltados para convivência das mulheres negras no seu país, ligadas aos séculos 

XIX e XX.Teve como principiante na literatura o livro ― O Olho mais Azul‖, com tudo ela 

ainda encontrou tempo para escrever peças, literaturas infantis, libreto de operas. A escritora 

brilhou de verdade foi no seu livro ―Amada‖ o qual vencera o Pulitzer no ano de 1988. E com 

este mesmo livro de ficção foi eleito o mais importante dos últimos 25 anos pelo New York 

Times em 2006. 

 
Considerações finais 

No presente artigo, conterá atribuições de mulheres negras militantes em todo o mundo. Uma 

delas é Serena Williams, jogadora de tênis e Benedita Silva, primeira senadora negra do 

Brasil. Debruçadas em exigir seus direitos e minimizar o preconceito étnico, o qual cresce 

desenfreadamente todos os dias, e reforçar diariamente que negras possuem potencial e não 
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objeto sexual, tão pouco escravas de senhores ou senhoras trabalhando de dia á noite como 

domesticas. 

 

Contudo é importante inserir de forma plausível a luta por uma verdadeira abolição e 

aceitação das mulheres negras na sociedade. Dificuldades irão existir sempre, pois a 

propagação de segregação racial e machista está em todos os países. Com tudo isto negras tem 

o medo de serem violentadas, humilhadas e mortas todos os dias. A baixa escolaridade, a 

responsabilidade de criar filhos e filhas sozinhas é um fardo o qual virou rotina em suas vidas. 

 

Ultimamente a quantidade de mulheres negras galgando sua alforria é admirável. Muitas 

estudando para concluir seu ensino médio, e agora pleiteando cursos superiores de graduação, 

mestrado e doutorado e revelando o crescimento como professoras nas universidades, não 

importa qual sacrifíciofaçam, seja levar filho nos braços para sala de aula, condições 

financeiras não favoráveis e casamentos desfeitos por buscar uma liberdade cultural, um 

espaço seu na sociedade. 

 

Mulher negra tem obrigação de possuir duas almas, ser construída de força ao cubo, 

desdenhar barreiras que outros não conseguem ser invencível. A cada negra que alcança seus 

horizontes, é um incentivo para as outras chegar no patamar estipulado por si própria, e 

enxergar este poder que vem no sangue. O DNA de ser vitoriosa, a militância e persistência 

do feminismo negro é insuperável. Ser ouvida, assistida e recuperar o direito de ser livre são a 

maior conquista da NEGRA em qualquer lugar do mundo. Pode-se ter a profissão que quiser 

medica engenheira, advogada, professora, modelo, diretora, presidente tudo basta ter ideais e 

alicerces sólidos, mas para isso deve-se ir à luta e trazer troféus para dar impulso às novas 

Candaces. 

 

Precisamos ter discernimento de nossas possibilidades de acesso à educação e política. 

Conhecimento para nos favorecer enquanto feministas e lutadoras por um único ideal, o 

reconhecimento na sociedade, ter um patamar de igual para igual. Nas escolas deve-seensinar 

que o Brasil em sua maioria é negro, trabalhar a aceitação desde a infância com disciplinas 

referente a esta pauta, as meninas tem o direito de saber que são negras sim, e lindas, perfeitas 

com seus lábios grandes, seus cabelos crespos entre outros quesitos relacionados ao 

estereótipo negro, com o jeito negro feminino de ser. Não pode deixar essas desbravadoras do 

passado e nem do presente ficar anônima no contexto afro brasileiro. 

 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

 
 
 
REFERÊNCIAS 
 
Afrokut.Negros e negras agraciados com o nobel.Disponível 
em:<http://www.afrokut.com.br/profiles/blogs/15-negros-e-negras-agraciados-com-o-premio-
nobel>.Acesso em: 17.set.2015. 
BlogueirasNegras.A abolição e a mulher negra: o significado do 13 de maio.Disponível 
em:<http://www.blogueirasnegras.org/2014/05/13/a-abolicao-e-a-mulher-negra-o-significado-do- 

13-de-maio/>.Acessoem:06.out.2015. 
 
BlogueirasNegras.Surgimento do feminismo.Disponível 

em:<http://www.blogueirasnegras.org/2014/02/24/o-feminismo-surgiu-para-que-margarida-

pudesse-ser-mais-e-o-feminismo-negro-para-que-margarida-pudesse-ser-ela-mesma/.>Acesso 

em: 21.set.2015. 
 
Escavador. Cotidiano das mulheres negras a partir de suas narrativas: as experiências e 
formação de araraquarenses.Disponível 
em:<http://www.escavador.com/pessoas/5152586>.Acesso em 03.out.2015. 
 
Geledes.Atlanticonegro.Disponível em:<http://www.arquivo.geledes.org.br/atlantico-

negro/afrobrasileiros/lelia-gonzales/12867-hoje-na-historia-1935-nascia-lelia-

gonzalez>.Acesso em: 20.set.2015. 
 
Geledes.Enegrecer o feminismo: a situação da mulher negra na América latina a partir de uma 

perspectiva de gênero.Disponível em:<http://arquivo.geledes.org.br/em-debate/sueli-

carneiro/17473-sueli-carneiro-enegrecer-o-feminismo-a-situacao-da-mulher-negra-na-

america-latina-a-partir-de-uma-perspectiva-de-genero.>Acessoem:01.out.2015. 
 
Geledes.Negras que fazem história.Disponível 
em:<http://www.geledesnegrasquefazemhistórias.org.br/site.Acesso em: 05.out.2015. 
 
Geledes.SerenaWillians.Disponível 
em:<http://www.geledes/serenawillians.org.br/site.>Acesso em:17.set.2015. 

 

Herois de todo o mundo.LuisaMahin.Disponível 
em:http://www.antigo.acordacultura.org.br/herois/heroi/luizamahin.Acesso em: 06.set.2015. 
 
Palmares.Personalidades negras Dandara dos Palmares.Disponível 
em:<http://www.palamares/dandaradospalmares.org.br/site/>Acesso em:25.set.2015. 
 
Palmares.Tereza de Benguela.Disponível 
em:<http://www.palmares/terezadebenguela.org.br/site.Acesso em: 21.set.2015. 
 
Projeto memória.LeliaGonzalez.Disponível 
em:<http://www.projetomemoria.art.br/leliaGonzalez>.Acesso em: 14.set.2015. 
 
Revista fórum.Violência doméstica e sexual.Disponível 
em:<http://www.revistaforum/negras.com.br/site.>Acesso em:23.set.2015. 
 
Unegro.Negrasfeministas.Disponível em:<http://www.unegro.org.br/site/>Acesso em: 
27.set.2015. 
 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

Unegro.Racismo.Disponível em:<http://www.unegro/racismo.org.br/site.>Acesso 
em:15.set.2015. 
 

Yumpu.O Cotidiano das mulheres negras. Disponível 
 
em:<http://www.yumpu.com/pt/document/view/33813407/o-cotidiano-das-mulheres-negras- 
 
a-partir-de-suas-pespectivas-de-genêro.>Acesso em02.out.2015. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

LAURA BRANDÃO: A PARTICIPAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA 
Amanda Roberta Gonçalves Gonçalves Gomes  

Alberlânia Rodrigues Araujo 

Mary Jane da Silva Araújo 

RESUMO 

A construção social tradicional colocava a mulher como coadjuvante de sua própria história, 

sendo essa ideia reforçada pela historiografia dos grandes homens, e nela a presença feminina 

fica relegada apenas aos atos que envolvem os cuidados do lar. Porém, ao longo do processo 

historiográfico percebemos a ampliação dos objetos de estudos da história, dando notoriedade 

as várias faces que permeiam a construção e formação de um evento histórico, bem como a 

gama de fontes que possibilitam as problematizações dos vários sujeitos presentes neste 

processo. Desta feita, pretendemos traçar uma análise sobre a vida de Laura Brandão, esposa 

de Octávio Brandão (o então participe do grupo de militantes do PCB) a partir de sua 

biografia escrita pela historiadora Maria Elena Bernardes, na conjuntura da Ditadura Militar, 

expondo a ação dessa mulher que embora nem sempre lembrada pelas páginas daqueles que 

escrevem a história, teve sua participação notória no evento em questão. Isso nos possibilitará 

ir além de um feminismo que defende as mulheres, mas revelar uma mulher que embora 

aceitasse seu papel na sociedade, teve destaque através de seus pensamentos de liberdade, 

alcançando tanto homens como mulheres.  

 

Palavras-chave: Historiografia. Ditadura Militar. Feminismo. 

 

Este trabalho está vinculado ao simpósio de número 13 - História das Mulheres, 

Gênero e Feminismos: Narrativas que desafiam a História; supervisionado pela Professora 

Doutora Vanuza Souza Silva – UFAL, Campus do Sertão. 

Trazer a luz da produção acadêmica questões entorno de uma História da Mulher, tem 

sido tarefa muito empreendida por pesquisadores e historiadores, inclusive mulheres, que 

procuram elucidar e contribuir para a historiografia sobre participação feminina no processo 

histórico.  

Tem-se marcos temporais de quando eclodem perspectivas que se voltam para a 

questão feminina, e as décadas de 1960 e 70 passam a agrupar este impulso por uma história 

das mulheres, em grande medida ocasionado pela eclosão do movimento feminista e 

articulada ao florescimento da história das mentalidades, as novas perspectivas da história 

social, e mesmo pesquisas voltadas para a memória popular.  

De lá pra cá, vários conceitos se desdobraram sobre como poder firmar a própria 

história das mulheres, entendo não somente a presença feminina atuante na história, mas seu 

papel de atuação na mesma, indo além da descrição dos fatos da mulher na história, e sim 

problematizando o lugar atribuído pela história e seus feitores a mulher, ou mesmo a 

perspectiva que esta tem de si mesma face aos acontecimentos sociais, econômicos e culturais 

que permeiam a história.  
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Partindo do pressuposto anteriormente descrito, procuramos objetivar com este 

trabalho contribuir para essa firmação participativa e atuante da mulher no processo histórico, 

delimitando o espaço e tempo que diz respeito ao evento da ditadura militar no Brasil.  

O período ditatorial no Brasil foi marcado por fortes conflitos que ultrapassaram a 

esfera política, se fazendo impactante na sociedade como um todo, nos meios de 

comunicação, na cultura e modos de viver das pessoas, as quais ainda sentem as marcas 

deixadas por esse momento, tão visíveis mesmo em tempos atuais. Homens e mulheres, 

crianças, famílias inteiras foram impactadas e afetadas pelas rédeas do governo militar, e as 

páginas da historiografia tentam dar voz aos silêncios deixados por ele.  

Nesta perspectiva, historiadores e pesquisadores empreendem uma busca por 

documentos e acesso a arquivos que possibilitem preencher as lacunas deixadas pelo tempo na 

história, ou mesmo a busca de sobreviventes desse período que possam trazer uma maior 

compreensão dos acontecimentos e fatos decorrentes na e da ditadura militar brasileira, e com 

uma especificidade maior, procuramos aqui destacar a participação e presença feminina no 

período em questão, o que não significa excluir outros sujeitos contemporâneos a essas 

mulheres, mas procurar contribuir para uma análise deste grupo em particular.  

Sendo assim, destacaremos a obra de Margareth Rago, “A aventura de contar-se: 

Feminismos, escrita de si e invenções da subjetividade”, que trás a história de sete mulheres 

que participaram do período ditatorial militar brasileiro, e que hoje ainda são engajadas nas 

perspectivas feministas, no sentido de destacar a mulher como ser presente e atuante no 

processo social, político, econômico e historiográfico brasileiro.  

Rago (2013, p. 29) destaca a trajetória das sete mulheres que nasceram entre os anos 

de 1940 e 1950, e educadas nos anos seguintes aos padrões hierárquicos e patriarcais que 

regiam a sociedade brasileira naquela época, onde a passividade e o silêncio integravam a 

educação feminina. Romperam com essa perspectiva a partir de experiências pessoais e 

trajetórias profissionais particular a cada uma, e que ao mesmo tempo agrupam como sujeitos 

que romperam com perspectivas tradicionalistas no âmbito social, moral, e feminilidade a que 

deveriam estar subjugadas.  São elas: Maria Amélia de Almeida Teles, a ―Amelhinha‖, e 

Criméia Alice de Almeida Schmidt, ex-presas políticas e fundadoras da ―União de Mulheres 

de São Paulo‖ (UMSP); Gabriela Silva Leite fundadora da ONG Davida, no Rio de Janeiro; 

Ivone Gebara, filósofa e uma das principais expoentes da Teologia Feminista na América 

Latina; Maria Lygia Quartim de Moraes, socióloga, exilada política, fundadora do jornal 

feminista Nós Mulheres, professora livre-docente do Programa de Pós-Graduação em 
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Sociologia da Universidade de Campinas; Norma de Abreu Telles, historiadora e antropóloga, 

professora do Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e 

autora de vários livros e artigos que traz importantes pesquisas feministas; Tânia Navarro 

Swain, historiadora e teórica feminista, professora do Departamento de História e do 

Programa de Pós-Graduação da Universidade de Brasília, editora da revista digital 

internacional Labrys, estudos feministas, já com dez anos de existência.  

Notamos a perspectiva que Rago (2013, p. 316) nos trás a ressaltar a vida dessas 

mulheres, não apenas como mera descrição de suas experiências antes, durante e pós- 

ditadura, mas de perceber como romperam paradigmas pré-estabelecidos social, político, 

cultural e economicamente ao fato de ser mulher, e que possibilitaram entender perspectivas 

acerca da história das mulheres, bem como o termo feminismo, o qual identificam em seus 

relatos o fato de ser feminista a luta política pelo direito das mulheres, contra a violência 

doméstica e outras formas de investidas contra elas.  

A falta de visibilidade as mulheres nesta época nos faz refletir sobre questões que a 

Ângela Camana (2012) levanta, 

 
―Essa questão leva-nos a refletir sobre um pensamento de Joan Scott (2012) 

sobre as mulheres: somos fisicamente visíveis, mas invisíveis 

historicamente. As mulheres, então, são excluídas da história oficial e vivem 

à margem das narrativas. Se, portanto, compreendermos a necessidade de 

inserirmos o gênero como categoria de análise, talvez compreendamos a que 

se deve a desigualdade entre homens e mulheres‖. 

  

Que as mulheres participaram ativamente desse processo não há nenhuma dúvida, até 

por que Laura Brandão é um exemplo de militância oculta. Mas embora não estampassem as 

capas de jornais as militantes femininas eram perseguidas assim como os homens pela polícia 

durante a ditadura. 

Houve um período em que até a Laura foi presa junto com o seu marido, mas ele por 

ter o seu nome associado ao partido passou um período em que se encontrava mais preso do 

que livre, talvez seja por isso, que as mulheres preferiam o anonimato. 

Percebemos em suas histórias a desconstrução da forma imaginária da militância 

feminina masculinizada, muitas vezes reforçada pela mídia, onde essas mulheres (bem como 

suas companheiras de luta) procuram desconstruir esse imaginário, formando novas 

representações de si mesmas e do ser militante. Desta feita, percebe-se que a busca por novos 

modos de entender e praticar a política permearam a suas próprias descobertas de si mesmas, 

e porque não dizer do ser mulher, rompendo com a marginalidade que por vezes se sente na 
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produção historiográfica, dando voz aos seus discursos, discursos esses pelos quais foram 

torturadas, pondo em risco não só suas próprias vidas, mas a de seus familiares.  

Sendo assim, podemos perceber que se faz necessário essa busca por trazer à luz as 

várias perspectivas que envolvem a história das mulheres, na tentativa de firmar a presença e 

atuação feminina no processo historiográfico, enfatizando as rupturas que proporcionaram ao 

longo desse processo, entendendo sua importância e relevância para a história. 

Laura Brandão viveu todo o contexto social de uma mulher militante durante a 

Ditadura Militar, se reconhecer no meio de histórias como as de acima citadas representa uma 

renúncia de si mesma por um bem coletivo. 

Para iniciar a escrita sobre a trajetória de Laura Brandão é necessário compreender sua 

origem. Filha de Domingos Leopoldino da Fonseca e Silva, de Refice; e Jacinta Cavalcanti, 

de um lugarejo em Alagoas conhecido como Engenho do Hortelã. O casal decide fugir e não 

demora muito para que a união desse frutos; a primeira filha foi Laura, a segunda Tercina e o 

terceiro e último o menino Bel. Domingos tinha idéias ―progressistas‖ e com seus ideais fortes 

peregrinou em todas as partes do Brasil para promover uma educação que erradicasse o 

analfabetismo no Brasil. Defendeu a escola mista, embora as suas primeiras escolas fossem 

para homens, mas Laura desde cedo esteve inserida na educação defendida pelo seu pai. E 

mais tarde, seguindo o exemplo de seu pai desperta para a crítica do lugar da mulher na 

sociedade, bem como seu gosto pela poesia e pela docência com ideologias a frente de seu 

tempo o que provocaria os mais acomodados da sociedade, e no universo político. 

Laura em suas poesias é capaz de criticar o destino das mulheres de sua idade que 

estavam ―passivas‖ e predestinadas a casar, e se isso não acontecesse provavelmente seria 

uma mulher desprezada por todos. Em um desses poemas ela diz que gostaria de ter a 

liberdade de voar mesmo tendo raízes, e é o que encontra no jovem alagoano Octávio Brandão 

um revolucionário com ideais libertários que encantaria Laura da Fonseca e Silva. 

Laura ganhara espaço no cenário literário quando o pai retorna para o Rio de Janeiro e 

fixa residência; torna-se figurinha carimbada nos salões declamando poemas de escritores 

consagrados como Camões e Castro Alves, e também os seus próprios poemas. Participava 

também de recitais de poesias e arrancava aplausos do público. 

Um amor platônico por Hermes Fontes, escritor e freqüentador assíduo dos salões 

literários e de prestígio na comunidade literária nacional, a faz desiludir em relação ao amor. 

Antes, durante e após a desilusão a poeta escreve seus quatros livros poéticos são eles: Poesia 

(1915); Imaginação (1916); Meia Dúzia de Fábulas (1917) e Serenidade (1918). A 
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visibilidade que Laura da Fonseca e Silva estava conquistando vai sendo perdida ao passo que 

ela estreita as relações com Octávio Brandão. 

Octávio que ainda em Recife teve acesso ao livro Serenidade (1918) que estampava a 

imagem de Laura o que causaria total encantamento. Ele se destacou por produzir um livro 

que falava sobre Zumbi dos Palmares, e era formado em Farmácia. Foi angariando inimigos 

por seus ideais de libertinagem que afrontava os interesses da classe dominante e de políticos 

influentes. Em meios a ameaças de morte, a família de Octávio - que estavam o tutelando por 

que seus pais faleceram quando criança, decidiram mandá-lo para o Rio de Janeiro para evitar 

aquilo que seria considerada uma tragédia. 

Quando chega ao Rio de Janeiro e encantado pela foto que estampava o livro 

Serenidade ―decide‖ morar no mesmo prédio que a sua futura amada (o fato que não sabemos 

ao certo se a sua estadia tenha sido por coincidência ou se foi proposital). 

A primeira atitude é procurar José Oiticica também amigo de Laura o que faz com que 

o encontro deles aconteça. Octávio pede a sua vizinha para levá-lo para conhecer a nova 

cidade e desses encontros e desencontros da vida, Laura e Octávio acabam por se apaixonar, 

era o amor que Laura havia idealizado. 

Octávio militante do Partido Comunista do Brasil e um dos primeiros filiados do 

partido que avança com idéias libertárias em seus discursos em comícios o que causa total 

encantamento de Laura que percebe que com Octávio ela poderia participar mais das causas 

políticas e sociais do país, mas decide não se filiar ao partido por não aceitar todas as normas 

que ele estabelecia. 

O casamento de Laura e Octávio não uniu as suas famílias, pelo contrário. As famílias 

não aceitaram o casamento por não ter sido na igreja já que a maioria dela era Católica e 

prezavam o casamento religioso. 

A união dos dois acontece e logo surge a sua primeira filha Sáttva em 1921, a segunda 

Vólia em 1923, e a terceira Dionysia em 1925; e em 1932 durante o exílio em Moscou nasceu 

a sua quarta e última filha Valná. 

Laura se tornara amiga intima de Nise da Silveira com quem compartilhava suas lutas 

e tinha o apoio de deixá-la ao cuidado de suas filhas durante as panfletagens nas portas das 

fábricas e as atividades do PCB. 

Uma mãe dedicada arrancava elogios de seus vizinhos que percebiam o cuidado dela 

com suas filhas, Laura se tornou mãe e pai de suas filhas já que Octávio estava sempre 
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participando das atividades do PCB e pouco parava em casa para atividades familiares, e vivia 

sempre preso a ações militantes. 

Num contexto de uma sociedade extremamente machista, a mulher tinha pouca 

visibilidade na sociedade que a viam como inferiores intelectualmente em relação aos 

homens. Laura queria mudar essa visão, por isso, lutou bastante para que a sua participação 

nas atividades do PCB pudesse levantar outras mulheres para a luta; e por mudar essa visão 

em relação ao papel da mulher. E mesmo ela levantando esta bandeira não a tornava visível, 

mesmo que o seu papel naqueles dias tenha sido de extrema importância para o movimento 

feminista da época. 

Durante a Ditadura Militar o PCB começa a ser perseguido pelo Governo e os seus 

integrantes a serem perseguidos, mortos ou exilados do país; com Octávio Brandão não foi 

diferente. Ele e sua família foram perseguidos e exilados para Bremen na Alemanha, dois dias 

após a sua chegada Brandão foi intimado a sair imediatamente do país por divergências 

políticas. E foram encaminhados para Moscou na URSS (União das Repúblicas Socialistas e 

Soviéticas) a princípio eles foram bem recebidos, mas depois Octávio foi chamado a explicar 

a sua posição durante a sua militância no PCB o que gerava instabilidade no seu emprego em 

Moscou, dificultando a vida de sua família que não tinha o apoio e ajuda financeira de seus 

parentes, vivendo sempre em situação precária em ―terra distante‖. 

Laura por sua vez para ajudar financeiramente em casa se emprega numa rádio e passa 

a fazer transmissões radiofônicas que chegam até o Brasil, com isso ela consegue ajudar nas 

despesas de casa e ter um trabalho que lhe possibilita expor seus ideais para a sociedade já 

que utiliza a Língua Portuguesa para transmitir e traduzir notícias a respeito das idéias 

socialistas. O seu trabalho e militância fazem parte de um cenário que começa a inserir a 

mulher na sociedade política. 

Em Moscou mesmo com rumores de guerra ela consegue participar das lutas e ajudar a 

sociedade a tomar novos rumos em busca da democracia e da igualdade de direitos entre 

homens e mulheres. 

Viver em meio à guerra não é fácil, Laura se separou de suas filhas e foi ajudar em 

hospitais o que ela não esperava é que fosse adoecer e não dispor de uma assistência médica a 

altura de seu problema de saúde, tratava-se de um câncer na mama, num período em que ela 

retomou a escrita de poemas. Mesmo doente, sempre perguntava por suas filhas e sempre 

pedia para que uma cuidasse da outra, escrevendo cartas e enviando mantimentos, roupas, 

sapatos, remédios, entre outras coisas necessárias para o conforto das filhas; como forma de 
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compensar sua ausência e de se sentir presente na vida delas por quem ela fazia questão de 

declarar o seu amor. 

Laura, internada no hospital de Ufá, morre em 28 de janeiro de 1942 vítima de câncer 

generalizado; sozinha, sem a família, amigos e parentes. 

No dia 30 de janeiro de 1942, Laura é enterrada no cemitério de Ufá durante uma 

hostil tempestade de neve, na presença de Octávio, das filhas, dos amigos e camaradas. 

Octávio Brandão com remorso pela ausência durante a doença de sua esposa decide 

então escrever um livro intitulado por A imagem de Laura Brandão, nesse livro ele conta a 

vida e a participação de sua esposa nas atividades do PCB e a identifica como ―injustiçada‖ e 

diz que era ela que o ajudava nas mobilizações, e que embora estivesse na coxia ela era umas 

das protagonistas do movimento comunista do PCB. 

Para publicar o livro Octávio precisava da autorização do PCB que tinha como líderes 

Diógenes Arruda Câmara, Luís Carlos Prestes e Astrojildo Pereira; este último que foi o 

responsável por analisar a obra que retratava Laura Brandão. 

Ao analisar a obra, Astrojildo Pereira a define como ―medonha‖, por ser considerada 

como uma vergonha para a trajetória do PCB, o que para ele poderia ser uma grande 

humilhação para os homens daquele tempo.  

Naquele tempo enaltecer a figura de uma mulher era colocar em xeque a credibilidade 

do partido. Laura que viveu os horrores da guerra e que sofreu as pressões que as idéias 

revolucionárias acarretavam, num mundo em que a mulher era relegada apenas as tarefas 

domésticas e familiares, e que os homens eram tidos como os ―heróis‖ e não estavam 

dispostos a aceitar que as mulheres competissem com eles, ―talvez por medo de perder espaço 

para elas‖. 

A luta das mulheres não era apenas para trazer a tona a sua capacidade participativa na 

sociedade era a de promover a igualdade, elas não mais se restringiam apenas atividades 

domésticas, pelo contrário, passaram a trabalhar fora e alcançar a independência financeira 

que possibilitou que elas fossem ganhando espaço, mesmo quando parecia que isso era 

impossível. 

Não podemos dizer que essa luta se encerrou, ainda hoje alguns preconceitos precisam 

ser vencidos e superados para a tão sonhada igualdade que todas idealizam, o que não 

podemos é achar normal atitudes desrespeitosas em relação a gêneros. 

A carta magma que é a Constituição Federal de 1988 declara a igualdade de direito 

entre homens e mulheres, mas nem sempre o que está no papel é posto em prática, pois 
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algumas lutas de antes são lutas de hoje, pois há pessoas que embora ditos ―modernos‖ 

apresentam pensamentos arcaicos de um passado depreciativo para as mulheres. 

Laura Brandão é uma das mulheres que participaram da implantação do movimento 

feminista e que passou por um momento histórico que se assumir como mulher era ser omissa, 

passiva e invisível; perfis como esse não correspondiam a personalidade dela, o que gerou 

conflitos e atitudes hostis na sociedade. 

A militância e a luta social estavam ganhando rumos tão elevados que o Governo 

Ditatorial decide perseguir seus membros na tentava de controlar os ânimos. Isso pode ter 

acontecido por um tempo, mas a sociedade buscava novos horizontes e as idéias democráticas 

seduziam; e com isso, para muitos essa luta valeria muito a pena. 

Temos que ser gratos aos militantes da época pelo cenário democrático construído, 

mas principalmente, por essas mulheres que renunciaram a sua própria vida para que as 

mulheres de hoje possam se assumir mulheres e a expor e defender seus pontos de vistas. 

Ser visível talvez fosse o maior sonho de Laura Brandão, mas infelizmente, a 

sociedade não estava preparada para valorizar e reconhecer o esforço das mulheres de sua 

época. 

A história de Laura Brandão é muito sedutora, pois a cada passo que é feita a leitura da 

obra de Maria Elena Bernardes é possível se tele-transportar para aquele tempo e a imaginar a 

sua vivência, a sofrer quando ela sofre, a sonhar quando ela sonha. E ao analisar atualmente o 

cenário social, econômico e político percebemos as lutas de ontem resultaram nas conquistas 

de hoje. 
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A IMPORTÂNCIA DA MULHER NO CANGAÇO: ANÉSIA CAUAÇU 
Talita Cordeiro Rocha  

Emicelânia de Brito Feitoza 

 

RESUMO 

Este artigo faz parte de um trabalho de conclusão de curso. O objetivo é analisar a história de 

Anésia Cauaçu, uma das mulheres pioneiras no Cangaço baiano.A historiografia tradicional 

no cangaço privilegiou nos seus estudos os homens, apesar das mulheres estarem presente em 

seu meio. Estas começaram a entrar no cangaço em meados do século XIX e início do século 

XX. As novas abordagens historiográficas têm refletido sobre a importância da mulher dentro 

do Cangaço. Sendo assim, esse estudo se insere neste debate, que compreende as formas de 

transgressões das mulheres em uma sociedade machista. Deste modo, Anésia Cauaçu que 

nasceu na região baiana de Jequié e entrou para o Cangaço no final dos oitocentos,representa 

na história, uma mulher que desafiou as imposições nos lugares femininos, obtendo um papel 

relevante no Cangaço. Através de um levantamento bibliográfico, no qual envolverá 

Domingos Ailton Ribeiro de Carvalho e outros, pretende-se contribuir para os estudos do 

cangaço, gênero, e entender o cotidiano de mulheres ―comuns‖, mas que foram 

revolucionárias em suas escolhas.     

 

Palavras-chave: Cangaço; Mulher; Jequié.   

 

Introdução 

O movimento do cangaço é um tema muito abrangente, ―polêmico e controverso para 

a historiografia‖ no sentido de que muitas visões sobre o mesmo se distorce.A partirda 

existência do movimento do cangaçosurgiram muitas versões a respeito de como se deu esse 

cenário contraditório, ora pode ser visto como ato de heroísmo, ora de banditismo. Têm 

questões que vários historiadores e escritores tentam decifrar ou encontrar, mas não consegue 

por falta de documentação.  

Bastos (2009), enfatiza acerca das características do movimento do cangaço no sertão 

nordestino.   

[...] pode-se entender o cangaço como um fenômeno social, 

caracterizado por atitudes violentas por parte dos cangaceiros. Estes 

andavam em bandos armados e espalhavam o medo pelo sertão 

nordestino. Promoviam saques a fazendas, atacavam comboios e 

chegavam a sequestrar fazendeiros para obtenção de resgates. Aqueles 

que respeitavam e acatavam as ordens dos cangaceiros não sofriam. 

Pelo contrário, eram muitas vezes ajudados. Esta atitude tornou os 

cangaceiros respeitados e admirados por boa parte da população da 

época
454

.  
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O cangaço no Brasil pode ser visto como revolucionário, pois foi um movimento de 

luta contra formas de opressão no sertão nordestino. Dutra (2009) discorre sobre o movimento 

do cangaço como espaço de luta.   

A maior parte das vezes a ficção parte da vida real, de sujeitos que 

viveram em uma temporalidade específica, bandidos que no seu tempo 

foram amados e odiados ao extremo. Muitos se tornaram 

posteriormente mitos, servindo de exemplo de luta para aqueles que 

querem ver uma sociedade melhor e contestam a força despótica do 

Estado, esses se apropriam da história desses bandidos elevando-os a 

uma nova categoria, ressignificando-os e usando-os  como bandeira de 

luta
455

. 

 

O cangaço no Nordeste brasileiro surgiu no fim do século XVIII, mas se destacou no 

fim do século XIX e meados do XX. Reforçando a ideia, Valéria Santos (2014) afirma que 

―dentre os principais bandos formados com a finalidade de enfrentar e desafiar o Estado, 

destaca-se o Cangaço, que surgindo no final do século XIX e meados do século XX, durante o 

fim da República Velha (1929), e início do Estado Novo (1930)
456
‖. A autora ainda fala sobre 

os condutores dos grupos de cangaceiros, ―tendo como precursor José Gomes, também 

chamado de o Cabeleira, Jesuíno Brilhante, passando por Antônio Silvino, até o divulgador da 

causa do Cangaço, e o mais famoso de todos os cangaceiros, Virgulino Ferreira da Silva, o 

Lampião‖ (p.03).  

Dutra (2011) enfatiza o movimento do cangaço no sertão brasileiro e seus principais 

representantes.  

O cangaço configura-se, na história do Nordeste brasileiro, como 

movimento relevante deixando marcas na memória, na cultura e na 

imagética popular. Esse movimento não foi algo repentino, mas 

abrangeu um longo período, tendo enraizamentos no século XVIII, 

passando pelo século XIX e florescendo com maior notoriedade na 

primeira metade do século XX. Inúmeros sujeitos surgiram como 

líderes importantes de bandos. Um, em especial, marca o imaginário 

social e história: o cangaceiro Virgulino Ferreira da Silva, vulgo 

Lampião. Durante vinte anos, ele ―varreu‖ o sertão de sete estados 

nordestinos, tornando-se um poder paralelo ao oficial.   
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Sabe-se que é recorrente nos debates historiográficos a ideia do cangaço como espaço 

masculino, assim, a história destacando e privilegiando principalmente a participação do 

homem. João de Souza Lima
457

 aborda que o cangaço era uma forma de vida brutal, um 

mundo exclusivamente machista. Assim, ―no princípio, e por muito tempo de sua existência, o 

cangaço, pela brutalidade que o envolvia, era um mundo único e exclusivo dos homens, 

sobretudo homens destemidos. A mulher era figura descartada nesse meio
458
‖.  

As novas abordagens historiográficas têm refletido a respeito da importância das 

mulheres dentro do Cangaço. Estas conseguiram quebrar os obstáculos e ingressar no 

cangaço. De acordo com o historiador João de Souza Lima acerca da entrada da mulher e sua 

importância no cangaço, ele nos diz que ―com a chegada e a permanência feminina, os 

cangaceiros adquiriram mais respeito com as mulheres, diminuindo consideravelmente os 

terríveis estupros
459
‖.  

O ingresso das mulheres no cangaço mudou também a maneira como era organizado o 

movimento, bem como modificou o seu modo de viver enquanto mulher. Para reforçar essa 

ideia, Flávia Santana dos Santos (2005) atenta: 

A entrada das mulheres no cangaço veio transgredir essa estrutura, 

marcando um novo momento vivenciado por homens e mulheres e 

pelo próprio grupo de Lampião. É também o marco para uma nova 

organização do cangaço. Elas rompem com os papeis estabelecidos 

para elas e ingressam em um mundo cercado, limitado e dominado 

pelo universo masculino
460

.   

 

Um exemplo de mulher que mudou seu modo de vida no sentido de deixar o espaço 

considerado feminino (o lar) para ingressar em um ambiente tido como masculino, 

modificandode certa forma o lugar da mulher em uma sociedade baseada na dominação 

machista, foi Maria Gomes de Oliveira, vulgo Maria Bonita.  

Na historiografia nacional sobre o cangaço, Maria Bonita teria sido a primeira mulher 

a entrar em um grupo de cangaceiros. 

 

No imaginário nordestino, Maria Bonita é figura antológica, símbolo 

de valentia, força e coragem da mulher sertaneja. É a primeira mulher 

a fazer parte do cangaço, movimento social que surgiu no sertão do 
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Nordeste brasileiro, entre o fim do século XIX e início do século XX, 

em meio à tentativa de industrialização e modernização do Brasil 

(República Velha), devido à aversão e à insatisfação aos governantes 

da época. A cangaceira Maria Bonita é chamada por Lampião, seu 

companheiro, de ―princesa‖, por ter despertado no ―rei do cangaço‖ 

uma admiração em torno de sua beleza física, e mais tarde uma 

admiração quanto à sua postura, bravura e coragem. Ela se tornava, 

então, percussora da bravura e excelência feminina no universo do 

cangaço, até então meio unicamente masculino
461

. 

,  

Através de levantamento bibliográfico, percebemos que a história de Anésia 

Cauaçunão aparece na historiografia nacional mesmo ela tendo sido a primeira mulher a 

ingressar no cangaço, por quê? 

Tomando por base principalmente Domingos Ailton Ribeiro de Carvalho, este em sua 

obra intitulada ―Anésia Cauaçu‖, enfatiza que ela foi a pioneira no cangaço baiano, e 

provavelmente, ela não tenha sido reconhecida pela historiografia nacional como a primeira 

mulher a entrar no cangaço, pelo fato de não ter sido mulher de um cangaceiro, mas por ter 

sido líder de um bando de cangaceiros. Assim sendo, marginalizada pela historiografia 

brasileira.   

Sobre a questão de Anésia Cauaçu ser a primeira mulher a entrar no cangaço Ailton 

Domingos(2011) ressalta:  

―Anésia foi a primeira mulher no sertão baiano de Jequié a ingressar 

no cangaço, a liderar um bando de cangaceiros, a praticar montaria de 

frente, já que as mulheres de sua época montavam de lado em uma 

sela denominada silhão, e a vestir calças compridas(as mulheres do 

período em  ela viveu apenas usavam vestidos e saias) nos momentos 

de combate para facilitar o enfrentamento de jagunços dos coronéis e 

das tropas policias, além de ter sido a primeira mulher branca a lutar 

capoeira, antecedendo mulheres como Maria Bonita, Dadá e Lídia no 

cangaço‖(CARVALHO, p.13). 
 

O estudo sobre a importância da mulher no cangaço, a exemplo de Anésia Cauaçu 

abrange muitas possibilidades e vertentes de estudo, possibilitando a reflexão acerca do 

cangaço e do modo como as mulheres eram vistas pela sociedade quando adentraram nos 
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bandos de cangaceiros, principalmente em um contexto de extremo machismo e formas de 

vida baseadas no modelo patriarcal.  

Anésia Cauaçu ―foi uma mulher a frente do seu tempo‖, pois diferentemente de outras 

mulheres da sua época, não se destacou pelo fato de ter um homema sua frente, entrou no 

movimento do cangaço com outra postura, ingressou não como esposa de um chefe de 

cangaço, mas como líder, mulher valente e destemida, destacando-se.  

A respeito das atitudes de Anésia Cauaçu que fez dela uma figura destaque em relação 

a outras mulheres do cangaço da época, Domingos Ailton (2013) discorre.  

O cangaço só poderia ter o sertão como palco, onde o sertanejo tem a 

aspereza da gleba em que vive. Os Cauaçus abraçaram o cangaço bem 

antes de Lampião, para vingar a morte de um familiar; Lampião, 

igualmente por vingança, depois de assistir seus pais abatidos por 

policiais. Lampião e os Cauaçus tiveram suas divas, tiveram suas 

musas. Maria Bonita acompanhando seu amado, repartindo com 

Lampião o desconforto da vida errante, do enfrentamento com a 

volante policial e os mil e um perigos dos saques e da luta armada. Já 

Anésia Cauaçu, que trazia na alma sofrida a encarnação da mulher 

nordestina, fumando cachimbo de barro, bebendo suas caipirinhas, 

conhecendo os golpes da capoeira e o manuseio das armas de fogo, 

sempre se impôs e se fez respeitar por sua personalidade forte de 

liderança. Se Maria Bonita sobrevivesse a Lampião seria lembrada tão 

somente pela sua fidelidade ao rei do cangaço. E só. O que não 

ocorreu com Anésia Cauaçu, que, ao combater Marcionílio de Souza, 

invadiu Jequié comandando vários jagunços, no dia 23 de junho de 

1917, tendo o fato sido amplamente noticiado pelo jornal ―A Tarde‖, 

informando que, durante três dias, o comércio cerrou as portas e 

famílias buscaramsegurança em outras localidades [...] (ARAÚJO, 

Émerson Pinto de. apud AILTON, Domingos (2011), p. 09/10).  

 

Há controvérsias a respeito dos motivos das desavenças da família e de Anésia 

Cauaçuao ingressar no cangaço, pois, podem ter sido por questões ligadas a discórdias entre 

as famílias que disputavam o poder da região de Jequié, no sertão baiano. Segundo Ailton 

(2013) é apresentado a versão contada pela própria Anésia.  

 

Como é de praxe na história do banditismo, os Cauaçus foram durante 

muitos anos modestos comerciantes, com pequenas fazendas de gado, 

espalhados pelos municípios de Jequié, Ituaçu, Amargosa, Brumado e Boa 

Nova. Bastante unidos, viveram pacatamente até que o dia em que um dos 

seus familiares, conhecido como Augusto, negou-se acompanhar Zezinho 

dos Laços, para quem trabalhava, quando este se dispunha a reencetar a luta 

conta os ―mocós‖. Para sua perdição, o atrevimento da recusa foi 

acompanhado da alegação de que os Gondins e os Cauaçus sempre 

mantiveram um bom relacionamento, não havendo motivos para participar 
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da briga de terceiros. Poucos dias depois, no terreiro de sua casa, Augusto 

era assassinado por um cabra de Zezinho, conhecido como Tavares, 

enquanto Miguel Preto, outro jagunço, procurava dar cabo de Félix Cauaçu 

(ARAÚJO, 1997, p.263, apud Domingos Ailton, 2013, p.2). 

 

 

Existe ainda outra interpretação, destarte, Ailton (2013) apresenta: 

 

Charles Meira, bisneto de Zezinho dos Laços, em artigo intitulado ―Rabudos 

X Cauaçus‖, publicado na Revista Cotoxó, edição de agosto de 2013, afirma 

com base em depoimentos dos netos de José Marques da Silva (Zezinho dos 

Laços), Osmar Marques da Silva e Laura Angélica da Silva que os ―rabudos‖ 

viviam em harmonia com os Cauaçus‖, mesmo sendo adversários políticos e 

a paz entre as duas famílias foi quebrada quando a mula montada por um 

jagunço de Zezinho dos Laços atropelou ―acidentalmente‖ uma porca 

pertencente a um dos membros da família Cauaçu. O animal, que estava na 

época de dar cria, morreu junto com seus filhotes. O fato provocou 

desentendimento entre o dono da porca, que queria receber indenização pela 

perda do suíno, e o jagunço, que não aceitou os argumentos apresentados. 

No dia seguinte, quando o jagunço de Zezinho dos Laços foi pegar a mula no 

mangueiro, encontrou-a morta. Sinais de perfuração de bala foram 

verificados na região da cabeça. O jagunço não fez nenhum comentário, 

apenas retirou as quatro ferraduras da mula e colocou na capanga. Três dias 

após o ocorrido, o proprietário da porca foi encontrado morto com as quatro 

ferraduras no pescoço (CARVALHO, 2013, p.4).  

 

 

Diante disso, podemos interpretar ambas as versões como questões relacionadas à vingança e 

honra. Logo, Anésia Cauaçu teria adentrado no cangaço por esses motivos, não sendo apenas uma 

integrante no movimento do cangaço, mas, tornando-se uma líder do movimento.   

Em suma, ao fazermos a análise acerca da história de Anésia, podemos perceber a importância 

de estudar o sertão, cenário de resistência e luta não só de homens, mas também de mulheres como a 

destemida e ―mulher a frente do seu tempo‖, Anésia Cauaçu que desafiou as imposições nos 

lugares femininos, obtendo um papel relevante no Cangaço. 

Este é um tema que carece ainda de aprofundamento, de muita pesquisa, para decifrar 

a história de vida dessa mulher do interior do sertão baiano, a qual na historiografia nacional 

não foi tão enfatizada quanto à rainha do cangaço ―Maria Bonita‖. É relevante estudar 

também, o porquê do tema cangaço ser na maioria das vezes ligado ao mundo masculino, 

marginalizando a figura da mulher. 
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MUDANÇAS NAS PRÁTICAS DE PROSTITUIÇÃO FEMININA EM DELMIRO 

GOUVEIA- AL (1970-2015) 

Maria Elielma Silva 

Vanuza Souza Silva 

  

RESUMO 

O presente estudo é parte de um trabalho de conclusão de curso, intitulado ―As cartografias 

das práticas de prostituição em Delmiro Gouveia, Alagoas (1970)‖. O objetivo desta pesquisa 

é analisar as mudançasnas práticas da prostituição feminina em Delmiro Gouveia- Alagoas, a 

partir dos anos 70 do século XX aos dias atuais; compreender também, os principais fatores 

que causaram tais modificações, bem como, os principais lugares de realização do meretrício 

nos anos 70,80, 90 do século XX e hoje. Pretendemos, com esta pesquisa, aumentar as 

discussões/debates sobre a prostituição feminina, contribuindo com o debate referente à 

prostituição no Brasil. Para isso, faremos um levantamento bibliográfico no qual envolverá 

estudiosos sobre este assunto como Margaret Rago,Paulo Roberto Ceccarelli, dentre outros, e 

entrevistaremos alguns moradores de Delmiro Gouveia, como base metodológica para esta 

pesquisa. 

 

Palavras-chave: prostituição, mulher, história.  

 

Introdução 

A prostituição feminina é uma atividade que existe desde a antiguidade, assim, sendo 

considerada por alguns estudiosos dessa temática como, por exemplo, Paulo Roberto 

Ceccarelli, psicólogo e psicanalista, no qual o mesmo afirma este exercício como sendo a 

profissão mais antiga do mundo―[...] nesta profissão, tida como ―a mais antiga do mundo‖, na 

grande maioria das vezes troca-se sexo por dinheiro [...]‖(Ceccarelli, 2008, p.1). E mesmo 

passando por mudanças contextuais e culturais, esta ainda persiste nas grandes e pequenas 

cidades brasileiras.  

Para dar início a esta pesquisa, partiremos dos anos 70 do século XX como recorte 

temporal, buscando destacar alguns acontecimentos que marcaram essa década no Brasil, 

atentando para as pequenas cidades do país, bem como a cidade escolhida para a realização 

deste estudo.Delmiro Gouveia está situada no alto sertão alagoano e, é, também conhecida 

como a cidade do pioneiro
462

. Assim, temos como objetivo, analisar as mudanças da 

prostituição feminina em Delmiro Gouveia- Alagoas, desde os anos de 70 do século XX aos 

dias de hoje; ainda, ansiamos identificar os principais motivos que levaram a concretização 

dessas transformações. Para a realização desta análise,utilizaremos artigos e obras de 

                                                 
462
―Pioneiro pela instalação de uma fábrica nacional independente no Nordeste brasileiro. A Fábrica de Linhas 

Estrela era um modelo para a época. Explorou o potencial energético da Cachoeira de Paulo Afonso com a 

construção da primeira usina hidrelétrica do Brasil‖.Acessado 20-09-2015em:http://www.e-

biografias.net/delmiro_gouveia/ 
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estudiosos sobre o assunto, como Margaret Rago, Vera Soares, dentre outros, e devido à 

ausência de material bibliográfico que discorre a respeito da prostituição feminina em 

Delmiro Gouveia, faremos entrevistas com alguns moradores  da própria localidade. Também, 

utilizaremos como metodologia algumas informações retiradas do blog ―Amigos de Delmiro 

Gouveia‖, cujo o responsável (César Tavares), coleta e divulga sobre ―memórias urbanas 

delmirenses‖. Com isso, será possível destacar os principais lugares de prostituição desde os 

anos 70 do século passado até à atualidade.Aspiramos, com este trabalho contribuir para os 

estudos sobre a prostituição feminina do Brasil, e principalmente à prostituição feminina das 

pequenas cidades como a Delmiro Gouveia, já que este assunto ainda é silenciado e por isso 

requer mais debates/discussões a respeito.  

Prostituição feminina: Segmentos e Mudanças em Delmiro Gouveia- AL 

A prostituição feminina é um exercício que sempre existiu, ―as origens da prostituição 

feminina de hoje, encontra-se enraizadas no passado longínquo [...]‖ (Alves Filho, p.12).  Esta 

é uma atividade antiga, que traz consigo resquícios de séculos passados, mas, mesmo sendo 

uma prática que data de longo tempo, no decorrer do período sofreu algumas modificações. 

Pois, ―com a Reforma religiosa do século XVI, o puritanismo passou a controlar os costumes 

e ditar a moral‖ (Cecarelli, 2008, p.3). Com isso, as práticas da prostituição passaram a ser 

algo marginalizado.As autoras Diniz e Queiroz (2008) explicitam sobre essa marginalização 

da prostituição feminina: 

[...] a análise da prostituição inserida nas dimensões dos símbolos 

culturais materializados nas representações socialmente construídas, 

de que as prostitutas optam pela ―vida fácil‖, são pecadoras, profanas, 

transgressoras da ordem moral, ou seja, por não terem um 

―comportamento apropriado‖ e romperem com esses símbolos, se 

veem estigmatizadas, carregando o peso social da culpa por sua 

conduta sexual inadequada ao modelo dominante pautado no sistema 

machista-patriarcal, em que os julgamentos morais são cotidianamente 

utilizados para reforçar a discriminação das prostitutas (p. 7). 

 

 

As prostitutas têm conhecimento de tal preconceito, e com isso, algumas delas se 

inferiorizam, acreditando estar erradas com relação às mulheres enquadradas como ―mulheres 

normais‖(ou seja, as mulheres de família); e,principalmente, as prostitutas pobres. Contudo, 

não estamos afirmando aqui, que a prostituição só acontece por causa da miséria/necessidade 

financeira, uma vez que são vários os motivos que levam mulheres a realizarem as práticas de 

prostituição. Segundo Ceccarelli (2008): 
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Evidentemente, não se pode negar que, no Brasil, a miséria seja um 

dos maiores fatores que leva as mulheres à prostituição. Entretanto, 

atribuir a entrada e a permanência nessa prática unicamente a questões 

financeiras é um argumento redutor, além de misógino, pois nega, 

mais uma vez, o direito à mulher de escolher livremente como quer 

viver sua sexualidade. Ou seja, se posicionar como sujeito desejante e 

histórico, fazendo da prostituição uma escolha como qualquer outra 

[...] se não existe um motivo único do por que os homens procuram as 

prostitutas, são insatisfatórias as tentativas de explicar a razão que leva 

as mulheres a optar pela prostituição: rivalidade com os homens, 

reconhecimento narcísico, conflitos infantis mal resolvidos, 

predisposições perversas, abandono pelo marido, dificuldade de criar 

os filhos, etc. (CECCARELLI, 2008, p. 9 ). 

 

 

Corpo, sexualidade e prostituição feminina são alguns dos assuntos mais importantes 

quando se trata da história das mulheres e que vale a pena apresentar o ponto de vista de 

algumas feministas a respeito desses temas, pois,as feministas estiveram divididas; enquanto 

umas encaram este assunto como um ato de submissão ao homem,outras consideram como 

sendo um símbolo de liberdade. Essa divisão de pensamentos das feministas acerca da 

sexualidade feminina aconteceu principalmente na segunda onda do movimento feminista que 

se alarga dos anos de 1960 a 1980. Diniz e Queiroz (2008) ressaltam: 

 

Entretanto, o pensamento feminista depara-se com diferenças 

expressivas no que concerne às significações concedidas à 

sexualidade. Enquanto algumas feministas, já no inicio das discussões 

sufragistas, compreendiam a sexualidade como o componente 

utilizado para objetificar as mulheres, não as possibilitando ascender 

como sujeito de direito, outras compreendiam a sexualidade como um 

campo de possibilidades para a liberação das mulheres do domínio 

masculino (DINIZ E QUEIROZ, 2008, p.11).  

 

 

Os anos 70 do século passado foi um período marcado por grandes episódios no 

mundo e no Brasil, tendo esses episódios repercutido tanto nas grandes como pequenas 

cidades brasileiras. Desses fatos ocorridos na década citada anteriormente, podemos elencar 

os movimentos sociais; por exemplo, os movimentos de negros, estudantes, 

mulheres/feministas, cujos os/as integrantes anunciavam as injustiças e ao mesmo tempo 

expressavam as possíveis mudanças através de suas críticas e manifestações. A respeito do 
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movimento de mulheres é importante mencionar Vera Soares
463
, quando ela diz: ―o 

movimento de mulheres nos anos 70 trouxe uma nova versão da mulher brasileira que vai às 

ruas em defesa de seus direitos e necessidades e que realiza enormes manifestações de 

denúncia das desigualdades‖ (p.36). Nesse período a mulher se destaca como sujeito capaz de 

lutar pelos seus direitos, ganha voz, porém, enquanto muitas brasileiras encontravam- se nas 

avenidas em busca de garantias de igualdade, outras também estavam nas ruas, mas, lutando 

pela sobrevivência ou ―liberdade‖, e o instrumento utilizado nessa batalha não eram os gritos 

ou cartazes que pediam justiça e equidade, mas sim, o seu corpo e seus gemidos em troca de 

dinheiro ou bens materiais. Mas, será que essas mulheres (prostitutas), apareceram nas 

manchetes dos jornais? Foram apoiadas pela sociedade?Não, pois estas são silenciadas e 

deixadas muitas vezes no anonimato, como já foi dito anteriormente no presente estudo: as 

prostitutas são marginalizadas e vistas como um mal à sociedade. Como é notório,ainda 

vivemos numa ―sociedade que fecha os olhos‖ para algumas realidades, e quando as 

enxergam é para ―jogar pedras‖, ―esfregar na cara‖, o que é certo e o que é errado, 

principalmente em se tratando do gênero feminino, pois na sociedade ainda permeia o sistema 

patriarcal, em que“o “pai” (equivalente do rei, no nível doméstico) exerce uma autoridade 

sobre seus entes próximos, pelo fato de ser homem e por ser ou mais forte ou mais velho
464

”, 

onde a mulher tem que ser apenas de um homem, ser mãe, dona de casa e boa esposa, caso 

contrário, esta já se enquadraria como errante. 

Além das manifestações dos movimentos sociais, como o movimento feminista, por 

exemplo, é de suma relevância enfatizar que nos anos 70 houve o grande crescimento 

econômico e o Brasil vivenciou um tempo de riqueza econômica, assim a sociedade se tornou 

mais complexa e dividida.  Esses acontecimentos podem ter impactado a prostituição de 

mulheres nas grandes e pequenas cidades brasileiras.  

Em meio a tantos acontecimentos, a prostituição das grandes e pequenas cidades 

acontecia em ambientes movimentados, onde tinha um enorme tráfego de pessoas, chegando 

aos espaços negociantes, então, ―a prostituição se concentrava nas áreas comerciais e centrais 

da cidade próxima aos bares, cafés concerts, teatros, cinemas e cabarés. Estes espaços atraiam 

                                                 
463

Foi integrante da comissão de mulheres do PT de 1982 a 1994. É militante feminista, membro da ELAS –

Elisabeth Lobo Assessoria, consultora cientifica do Núcleo de Estudos da Mulher e Relações Sociais de Gênero 

da USP – NEMG – USP . (Este texto é uma reelaboração de textos anteriores: SOARES, 1994; DELGADO E 

SOARES, 1995.). 
464

 Citação de Julia Queiroz: https://escritorajulia.wordpress.com/2010/08/25/o-sistema-patriarcal-ou-a-lei-do-

mais-forte/. Acesso: 20-09-2015 (alteração minha) 
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a burguesia rica, os políticos [...] trabalhadores e vários tipos de marginais‖ (RAGO, 2005, 

p.101).  

Na cidade agora pesquisada (Delmiro Gouveia-AL), a prostituição feminina também 

acontecia em lugares movimentados, não nas ruas, mas sim em bares e cabarés. De1960 à 

década de 1990, o baixo meretrício acontecia em bares próximos ao mercado público, que se 

localizava no Centro da cidade. No centro havia a feira livre, lojas, açougue, bares, 

etc.Atualmente, a Câmara Municipal de Vereadores está localizada no antigo açougue, e por 

trás da mesma; há um beco que nas últimas décadas do século XX se chamava ―Beco das sete 

facadas‖
465

; era assim chamado devido às varias confusões, e nele funcionava o baixo 

meretrício, no qual, os clientes não eram somente delmirenses, mas também moradores de 

cidades e povoados circunvizinhos. Estes, eram, em sua maioria, trabalhadores rurais ou 

proletários assalariados.  

O alto meretrício acontecia nos bordeis de luxo, os quais ficavam afastados do 

comércio, além disso, eram frequentados por todo tipo de clientes: ―homens casados, 

solteiros, da elite, homens ―comuns‖, mas, acima de tudo, homens com dinheiro pra gastar‖ 

466
.Desde os anos 70, o exercício do meretrício em Delmiro Gouveia acontecia em lugares 

como casas ou mesmo bares,não era e nem é comum encontrarmos prostitutas nas ruas em 

busca de clientes. Pelo que foi coletado, até os anos1990existiram prostíbulos.  

Devido a falta de materiais bibliográficos sobre o assunto, não podemos afirmar quais 

os motivos do desaparecimento de bordéis na cidade do pioneiro. E quando nos referimos ao 

desaparecimento de bordéis, não estamos afirmando que não haja casas de prostituição 

camuflada, pois sabemos através de investigações e entrevistas que existem cabarés 

disfarçados, como por exemplo: alguns bares hoje,sendo que neles trabalham mulheres para 

atrair a clientela masculina, e que também servem como ponto de encontro para a realização 

da prostituição. Em entrevista com Itinha
467

, ela menciona alguns dos bares que funcionam 

como cabaré ―Lá perto da feira, o bar de Geruza, ali perto da... de frente da feira assim. Aí o 

dela (Geruza) é separado dos outros boxes, o dela é mais pra frente, lá tem a minha tia que 

trabalha lá, minhas duas tia, já me vendi lá tombem‖. 

É importante elencar que em meados dos anos 70 ao fim dos 80 do século passado, a 

prostituição feminina da cidade do pioneiro tinha suas diferenças. Tinha o alto e baixo 
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Informação encontrada em um pequeno mapa no ―Blog Amigos de Delmiro Gouveia‖. Acesso: 07-08-2015. 
466

 Fala da filha de uma ex- dona de bordel de luxo das décadas de 1970 e 1980. Entrevista cedida em 2014. 
467

 Profissional do sexo e frequentadora dos bares que funcionam como ponto de encontro para realização da 

prostituição. Entrevista concedida em 2015. 
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meretrício, no qual o primeiro ocorria nos bordeis de luxo da cidade, e o segundo era 

realizado nos bares, principalmente no ―Beco das sete facadas‖, no centro da cidade.Os 

bordéis também vistos como cabarés, eram frequentados por todo tipo de clientes, mas a 

maioria eram homens bem sucedidos, da elite em geral. Com relação ao baixo meretrício, os 

clientes eram homens da camada popular.  

No começo dos anos 1990, houve a transferência do mercado público junto com a feira 

para outro local (situação atual). Com essa mudança, o baixo meretrício também mudou sua 

localização;sendo assim, desloca-se para o novo local onde o mercado foi alocado (um pouco 

distante do centro comercial: lojas, agências bancárias, fábrica de tecelagem), e daí 

começaram a surgir os barracos da feira, novo lugar para a realização do baixo meretrício.  

Ao comparar a prostituição feminina dos anos 70, 80,90 aos dos dias atuais, podemos 

notar algumas mudanças, pois, nas três ultimas décadas do século XX, o alto meretrício 

acontecia nos bordeis, na maioria das vezes sendo casas onde também funcionavam como 

bares e possuía quartos para o ato sexual, nos quais, era cobrado pela proprietária (cafetina) 

do estabelecimento uma taxa pelo aluguel do quarto quando ocupado por clientes e ―meninas 

da casa‖, mas, era crucial que as ―meninas‖ fizessem os clientes gastar com bebidas e 

petiscos, assim dando mais lucros a dona do cabaré. Então, a prostituição de mulheres que 

acontecia em bordéis, era visto como alto meretrício. E o baixo meretrício, acontecia nos 

bares do beco das sete facadas, logo após a transferência do mercado público, passou a 

funcionar nos barracos da feira e pequenos bares da cidade. Nesse período, as prostitutas do 

alto e baixo meretrício, eram tidas e denominadas como ―putas, raparigas e quengas‖ pela 

população delmirense.  

Na atualidade, a prostituta que antes era do alto meretrício, ou seja, aquela que a 

maioria de seus clientes era da elite, hoje, é a ―garota de programa‖ ou amante de ―fulano‖ ou 

―beltrano‖, pelo fato que essas garotas só se relacionarem com homens bem sucedidos 

financeiramente da população delmirense. E as prostitutas de baixo meretrício, as quais 

exercem essa função para suprir suas necessidades financeiras (pois sua condição econômica é 

precária), continuam sendo as ―putas, quengas e raparigas‖.  

A partir do que foi exposto aqui, podemos analisar os segmentos e as mudanças da 

prostituição em Delmiro Gouveia dos anos de 70 do século XX aos dias atuais. Percebe-se 

ainda que as transformações de tal atividade não foram muitas e que o principal fator está 

relacionado a cultura e a economia da população delmirense.  
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No tocante ao baixo meretrício, ainda é realizado da mesma maneira de antes, só 

mudou de lugar. Já o alto meretrício, teve mudanças consideráveis: ficou mais sofisticado e 

discreto; as ―moças‖ não precisam mais se expor em bordeis para conseguirem seus clientes 

da elite em Delmiro Gouveia. Outra mudança que também podemos destacar são os termos 

referentes às prostitutas, nas três últimas décadas do século passado, todas as prostitutas 

independentes do seu nível financeiro, eram vistas e denominadas da mesma forma (putas, 

raparigas, quengas).  

Em suma, atualmente passou haver diferenças nos termos de denominação das 

prostitutas atuantes em Delmiro Gouveia. As de camada pobre continou sendo apresentada 

como: ―puta, quenga, ou rapariga‖; e as outras de um status elevado ficou conhecida como a 

―garota de programa‖ ou amante de ―fulano‖ ou ―beltrano‖. 
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O CANDOMBLÉ: QUEBRANDO PARADIGMAS, VALORIZANDO 

UMA CULTURA DE RESISTÊNCIA 
Adauto Santos da Rocha 

Roberto Calábria Guimarães da Silva 

 

RESUMO 

Este trabalho tem a intenção de explicitar um universo religioso minimizado pelas oligarquias 

que se revezam no poder do Brasil ao longo dos tempos, ressaltando uma religião contrária 

aos estereótipos impostos pela sociedade e levando em consideração suas inerentes 

contribuições à formação da cultura brasileira, uma vez que, a cultura brasileira apresenta 

características formadoras de um certo hibridismo múltiplo. O vasto universo das religiões de 

matriz africana no Brasil não alcançou o devido respeito no patamar religioso brasileiro, basta 

somente levar em consideração o ofuscamento religioso que lhes foi e continua sendo 

imposto, principalmente por cristãos católicos oriundos em sua maioria da península ibérica 

que, desde o período de tráfico negreiro para a região do atual Brasil levavam vantagens 

econômicas através de uma espécie de camuflagem religiosa. Ao tempo em que, procura 

minimizar o preconceito racial e religioso imposto aos africanos e seus descendentes com 

conceitos grotescos e generalizados que assolam a população brasileira ao longo de vários 

séculos, permanecendo até os dias atuais. Para a metodologia foi utilizada pesquisa 

bibliográfica e de campo, na intenção de desconstruir essa História eurocêntrica que nos é 

imposta, dando voz a essa minoria soterrada pelo preconceito e a intolerância. Este artigo 

servirá de alicerce, junto a outros trabalhos como uma forma de esclarecimento e 

desconstrução do preconceito sociocultural que paira sobre o território brasileiro. Para o 

embasamento teórico vale destaque para os seguintes autores: Bethwell (2010), Ronilda 

lyakemí (1996), Cristiano Henrique (2006), Luiz Vianna (1946), Freyre (2004), e Le Goff 

(1924). 

Palavras-Chave: Religião, identidade, preconceito, cultura, afro-brasileiros. 

 

Considerações iniciais 

 

Por volta do século XV, a Europa hierarquizada e cristianizada estava passando por 

uma intensa crise nos mais diversos âmbitos, tal crise junto a outros fatores acarretou em 

diversas transformações sociais e políticas dentro do seu próprio território. Neste período o 

comércio fora estimulado, e havia uma intensa necessidade pela busca de metais preciosos, os 

quais eram de fundamental importância para a cunhagem de moedas, uma lucrativa atividade 

de controle comercial que havia se consolidado no comércio europeu, desta forma integrava 

várias pessoas da elite na participação de um comércio próspero e frutífero.  

Por volta deste mesmo século, a Europa enfrentava uma divergência no campo 

religioso, pois desta vez o imenso poder da igreja viu-se abalado perante a percepção 

abrangente das irregularidades que compunham a má fama celestial, embora grande parte das 

massas europeias, como principalmente os camponeses desconhecesse o lado sombrio da 

igreja, suas divergências haviam perdido a camuflagem, o que desta forma expunha a 
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vulnerabilidade da "santa igreja católica", diante disso, foi conveniente para a igreja a 

estimulação da navegação em grandes proporções. Tais navegações a priori tinham o objetivo 

de buscar matérias-primas comerciais para a coroa e de levar o cristianismo para regiões tidas 

como "sem religião" e desprovidas de cultura, o que deixaria a igreja "fortificada" e 

dificultaria na percepção das irregularidades celestiais por parte dos novos adeptos. 

Foi neste contexto, que os portugueses chegaram às terras que hoje correspondem ao 

atual Brasil, e em um grande e lento processo exploraram tal região por vários séculos com 

características similares as de um verme parasita. Como havia algumas deficiências em 

relação ao mercado comercial da Europa, Portugal foi pioneiro na exploração da região (atual 

Brasil), pois era possível produzir materiais lucrativos para o comércio europeu da época 

aproveitando-se da deficiência produtiva e do auto custo monetário comercial de vários 

produtos, como é o caso da cana-de-açúcar, produto que foi responsável pela inserção do 

trabalho negro no Brasil.  

A mão-de-obra desqualificada e barata, e a ideologia europeia que tratava os negros 

como seres sem alma e, portanto impuros ao cristianismo aplicou-se ao chamado Darwinismo 

Social, atribuições que tratava os negros africanos como pessoas atrasadas no processo da 

evolução, residentes de um continente subalterno em relação aos supostos avanços europeus. 

Estas atribuições foram fundamentais para o tráfico e o transporte de negros para as áreas de 

cultivo do Brasil, é importante frisar que os próprios negros se encarregaram de capturar seus 

conterrâneos dentro das tribos africanas e os venderam como mercadorias de comércio e 

troca, pois neste caso, o opressor não se mostraria tão forte se não existisse uma rede de 

cumplicidade dentro dos próprios oprimidos. Com o considerável crescimento do tráfico, 

vários grupos de negros de vários países da África foram obrigados a deixar sua terra mãe e 

embarcar em uma viajem, através da qual, nem imaginavam ter suas raízes moldadas e 

desestabilizadas perante o ato imigratório como descrito por VIANNA no seguinte trecho: 

"importado com um fito exclusivamente econômico, o negro, rapidamente, assistiu à desintegração da 

sua cultura, enquanto as suas relações com a população dominante, por determinantes de caráter 

econômico e cultural, se transferia para outros campos da vida social, apesar do grupo branco querer 

conservá-lo isolado da sua cultura". (VIANNA (1946) p.17-18).  

Além do abalo cultural o tráfico traria resultados irreversíveis à vida dos 

escravizados como separações familiares, desintegrações de poder, moldagens psicológicas e 

cismas que mais tarde acarretaram em grupos insatisfeitos e revoltosos e em grande escala, 

mortes durante o percurso de transportação. Ao chegarem ao Brasil, os negros, em sua 
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maioria viam-se fragilizados com tantas percas durante seu aprisionamento e transporte até a 

referida terra, é preferível pensar, que várias culturas atravessaram o atlântico, embora fossem 

provenientes do mesmo continente tinham vários pontos divergentes entre si, pois, "não existe 

uma cultura africana única". (SEKKEL (?) p.01). 

É importante ressalvar a multiplicidade cultural que foi transportada da África até 

aqui, pois, "entre os africanos trazidos ao Brasil durante o tráfico negreiro para satisfazer as 

necessidades do escravismo havia uma diversidade de origens diluída". (LYAKEMÍ 1996 p.08) 

Como a finalidade da presença negra em solo brasileiro era única e exclusivamente 

econômica, a preservação da cultura africana era irrelevante e de suma importância para 

afrontar os europeus, como uma forma de descaracterizar o olhar ambicioso e mercantil dos 

grupos colonizadores, pois, os europeus sucateavam qualquer forma de práticas religiosas 

seculares, dificultando ainda mais as relações entre os grupos de escravos. Como as 

populações africanas que foram aprisionadas eram divergentes em muitos aspectos, seus 

dialetos eram divergentes, desta forma a comunicação oral começa a ser um dos problemas 

que os africanos encontraram logo após o desembarque.  

Embora seus idiomas fossem diversificados, após vários anos de convivência e 

tentativa de diálogo os negros escravizados, principalmente os que foram destinados à 

agricultura e habitavam as senzalas começaram a formar vínculos de convivência entre si, o 

que auxiliou em uma tomada de formas contra os trabalhos irremunerados do modo de 

produção escravista, havia uma adaptação nas formas de organização social, bem como uma 

adequação as formas dialéticas divergentes entre os grupos negros, pois, "não existe uma 

cultura africana única e nem uma cultura indígena única, essa era uma visão que os europeus tinham 

desses povos" (SEKKEL (?) p. 01). Sem dúvidas, uma formação idiomática seria de 

fundamental importância na oposição às formas de trabalho impostas pelos colonizadores, que 

tanto sufocavam as formas culturais negras. 

Aos poucos foi se formando uma espécie de dialeto entre os grupos negros e a comunicação 

verbal tornou-se difusa, o que facilitou de forma satisfatória na formação das atividades 

religiosas e aos poucos houve uma reunião das crenças dos africanos, que passou a funcionar 

como uma forma de oposição e ressurgência frente aos grupos brancos que tanto impunham a 

religião católica, nesse linear de convergências e divergências religiosas os principais grupos 

africanos deram continuidade às práticas religiosas de sua natureza, pois nem o fato da 

escravidão fez os negros perderem sua imaterialidade e sua identidade nata, que foi de 

fundamental importância para a produção do candomblé.      
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A princípio, as práticas ritualísticas formadas em solo brasileiro eram praticadas no 

período noturno, pois os feitores que eram responsáveis pela repressão negra não deixavam 

que práticas religiosas oriundas da África e diferentes das práticas europeias fossem exercidas 

e difundidas entre os negros, dessa forma o período noturno foi utilizado com bastante 

frequência para a realização das cerimônias religiosas africanas. Longe de suas práticas e 

submissos ao cristianismo recebiam nomes europeus e manifestavam devoções a vários santos 

católicos, embora fingissem seguir as orientações celestiais dos padres guardavam consigo sua 

subjetividade religiosa. 

Dentro das comunidades tradicionais de terreiro, a fé exercida pelos integrantes do 

terreiro mostra-se em constante harmonia e devoção, uma vez que a religião influencia 

diretamente na vida de seus praticantes, podendo encontrarem ali suas próprias espécies de 

psicólogos e médicos, como descrito por PÓVOAS no seguinte trecho : " O importante, no 

entanto, é que a maioria dos fiéis do candomblé dispensa o divã do analista, a clínica do 

terapeuta, o confessionário do sacerdote".( PÓVOAS (2010) p. ?). 

Os primeiros grupos candomblecistas formaram o corpo de composição das leis do 

candomblé, essa religião tem como fundamentos principais a utilização das forças da natureza 

ao tempo em que a celebração e preservação natural exercem um importante feito para a áurea 

do candomblé. A celebração das leis naturais por parte dos praticantes de candomblé surgiu 

como uma forma de resistência frente às práticas religiosas exercidas pelos colonizadores. As 

leis naturais levam em consideração um conjunto de divindades que representam as forças da 

natureza, essas divindades são chamadas de orixás, que são responsáveis pelo equilíbrio das 

energias da existência humana, "cada orixá tem seu sistema simbólico particular composto de 

cores, comidas, cantigas, rezas, ambientes, espaços físicos e até horários" (Pai Célio de Ogun-

Té). Então, o candomblé nasce em um contexto histórico bem insatisfatório para os negros, é 

importante que as pessoas entendam todas estas abordagens, para não reproduzirem os 

discursos pejorativos criados pela sociedade que detém os meios de produção.  

 Sem dúvidas, o ressalvo aos orixás merece um espaço de abordagem neste trabalho, ao 

tempo em que os orixás são tidos como um importante pilar para o bom funcionamento das 

práticas candomblecistas, ao longo do tempo foram construídas a imagem de 

aproximadamente 400 divindades do candomblé que são subdivididas nos quatro elementos 

da natureza, consequentemente, são 100 divindades para cada elemento natural que são: água, 

ar, fogo e terra. Entretanto, a difusão popular demonstre uma deficiência em relação à 

transmissão dos saberes acerca dos orixás.    Embora o candomblé 
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apresente um panteão de deuses consideravelmente alto, ao todo são popularmente conhecidos 

16 orixás que se dividem por questões relativas ao sexo em femininos e masculinos que são: 

Exu, guardião dos templos, das casas, das cidades e das pessoas; Ogum, orixá que representa 

a civilização e a técnica relacionado a confecção de artigos oriundos dos metais; Oxosse, 

orixá que relaciona-se com a caça e a fartura alimentícia ; Ossãe, orixá relacionado as folhas 

naturais e a medicina; Irôco, é o orixá que se relaciona com a longevidade; Oxumarê, orixá 

relacionado com o movimento vitalício, a fertilidade e a continuidade da vida; Obaluiaê, 

divindade que se relaciona com a terra e o sol, elementos fundamentais para uma boa colheita; 

Nanã, orixá dos resquícios da criação, simboliza os três estágios convencionais da vida: 

principio, meio e fim; Exá, entidade relacionada com o poder da vidência; Obá, é uma 

divindade tida como esposa de Xangô e tem estreitas ligações com a água; Xangô, orixá 

relacionado as forças quentes da natureza; Iansã, orixá que se relaciona com o movimento e o 

fogo, sendo chamada de orixá do raio; Oxum, orixá das mulheres que acompanham os ciclos 

necessariamente femininos de natureza, como: a menstruação a gravidez e o parto; Logum- 

Edé, orixá relacionado as riquezas e a fartura, deus da água e da guerra; Yemanjá, orixá 

relacionado de forma inerente a maternidade, chega a ser tida como a mãe de todos os filhos e 

detentora da maternidade; Oxalá, divindade que rege o poder genitor masculino.  

        Embora os orixás apresentem uma 

grande inerência nas relações místico-religiosas dentro do candomblé, a culinária também 

exerce um importante papel dentro das casas de santo, chegando inclusive a relacionar-se 

diretamente aos deuses de sua projeção. Para cada divindade é atribuído um prato especifico 

que se assemelham as necessidades de cada orixá e mostram a singularidade religiosa de cada 

divindade. 

É importante levar em consideração um elemento causador de estranheza na áurea 

candomblecista que é o rito de acepção das divindades, que logo em seguida deixa seus 

praticantes em um estado de paralisia chamado transe que está relacionado com o toque do 

tambor africano, isso ajudou a formar uma série de críticas a respeito da prática que logo 

estava relacionada com o sentido de demoníaca e fez os olhares preconceituosos e caóticos 

repudiarem o universo do candomblé. Para que os orixás possam ser cultuados da forma que 

são cultuados, foi necessário que houvesse uma espécie de sincretismo religioso com os 

santos católicos, esse sincretismo serviu apenas para que houvesse uma aceitação superficial 

da cultura religiosa europeia pelos grupos negros. 
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Embora o candomblé para muitos cause estranheza e seja motivo de repúdio 

religioso, sua prática religiosa apresenta uma imensa beleza, já que prega uma proteção da 

natureza e dos seres que a compõe. Conquanto sejam evidentes as formas de combate à 

repressão escravista que o candomblé prega desde os primórdios de sua criação, sua prática 

não apresenta um manual estático tal qual a Bíblia que alicerça as religiões cristãs, isto faz 

com que o candomblé não se torne uma religião estática e regrada através de métodos 

monótonos, ao contrário da formalidade que a escrita impõe, suas práticas são passadas em 

sua maioria através da oralidade, fazendo com que sua essência seja pertinente e atual até os 

dias de hoje. As práticas do candomblé são tão singulares que se pode dizer que a religião 

atingiu seu apogeu, chegando a ser uma cultura "exportada" para outras localidades que 

diferem do Brasil. Por ironia do destino, o candomblé é religião pertinente em países europeus 

como Portugal, pais que inclusive impôs de forma grotesca o cristianismo nas terras do atual 

Brasil e que diferente da tirania que impôs, recebeu uma religião de origem afro em seu 

território. 

É de fundamental importância que as religiões de matriz africana sejam reconhecidas 

como ritos de ressurgência e resistência, uma vez que sua criação foi pertinente para a 

aglutinação de negros escravizados que eram retidos nas senzalas, em suma, esses 

aglutinamentos de negros mostraram-se eficientes na concordância de libertação existente 

entre os escravos que tanto almejavam a alforria. Sem dúvidas, o candomblé surge em um 

contexto de fragmentação cultural e permeia os lineares escravocratas do Brasil colônia até a 

criação da lei áurea no ano de 1888, lei que propunha uma libertação dos escravos brasileiros 

do referido período, embora os libertados fossem postos as margens da sociedade em uma 

espécie de libertação maquiada, os movimentos religiosos candomblecistas foram pertinentes 

no processo de libertação.  

 

Considerações finais 

 

O material que foi abordado neste trabalho mostrou-se relativamente essencial para 

desfazer os "monstros" criados pelas massas ricas da população brasileira que ao longo do 

tempo inibem, menosprezam e ofuscam qualquer forma de manifestação cultural afro. É 

importante perceber que os negros exerceram grande papel na formação da cultura brasileira, 

visto que nem mesmo o intenso processo de aprisionamento e retirada foi eficiente para o total 

esfacelamento da identidade negra que procurou vários lineares para a manutenção de sua 
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cultura, no decorrer da produção deste trabalho foram feitas uma série de visitas ao Terreiro 

da Mãe Preta no Povoado Varas, zona rural do município de Taquarana, estado de Alagoas, a 

fim de esclarecer alguns pontos a respeito do candomblé, bem como de me proporcionar à 

honra de entrar em contato com um universo religioso fantástico que só a pesquisa de campo é 

capaz de proporcionar.  

Nas idas ao terreiro, que foram feitas no decorrer de pelo menos dois anos, Mãe 

Preta (Benedita Reis da Silva) me recepcionou com um imenso prazer e esclareceu varias 

dúvidas que se mostravam divergentes em relação a esse trabalho, inclusive sempre realizava 

uma série de práticas candomblecistas como o jogo de búzios e algumas danças. Acompanhei 

de perto a festa de Cosme e Damião apresentada por ela no dia das crianças para o calendário 

cristão (12 de outubro).     Desde a sua criação, o candomblé 

avançou muito, mas precisa continuar avançando para deixar de ser tida como pratica da 

população marginalizada e alcançar o devido respeito que lhe cabe, o que deve ser deixado de 

lado pelo leitor é a nomeação do candomblé e outras práticas religiosas africanas com o uso 

pejorativamente de macumba, que nada mais é do que uma árvore africana e também um 

instrumento musical utilizado em rituais afro-brasileiros, não quero e nem pretendo que este 

artigo se torne um manual pronto e acabado, o que eu almejo é que este trabalho desperte o 

lado discursivo e interpretativo dos leitores, e que os faça sair da mesmice imposta pela 

sociedade. 
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POÇOS DO LUNGA: COSTUMES, CULTURA, TRADIÇÃO E RITOS 

Luan Moraes dos Santos 
Michellayne de Melo Ferreira 

José Adelson Lopes Peixoto 

RESUMO 

O quilombo Poços do Lunga está localizado em território do município alagoano de 

Taquarana/AL nos limites com os municípios de Coité do Nóia/AL, Belém/AL e Igací/AL, 

realiza a festa do ―meado de agosto‖ um evento centenário, muito importante para as 

comunidades de origem quilombola da região, pois contribui para reafirmar suas tradições e 

ritos colaborando assim com a manutenção de sua cultura. Logo, o objetivo deste artigo é 

discutir os elementos culturais existentes nessa comunidade principalmente o sincretismo 

religioso tão comum a este povo que tem na fé católica o álibi para seus rituais de terreiro. 

Para entender os efeitos da colonização e urbanização das comunidades tradicionais busca-se 

suporte teórico em Néstor Canclini (1997) e Peter Burke (2003) e com o intuito de discutir os 

costumes e hábitos culturais lança-se mão de Roque Laraia (2001) e E. P. Thompson (1998). 

Também serão utilizadas pranchas fotográficas com imagens da comunidade em suas 

atividades cotidianas o que torna este artigo uma contribuição à discussão sobre a perenidade 

de comunidades tradicionais no agreste alagoano. 

 

Palavras-Chave: hibridismo, história, quilombo, rituais. 
 

 
Introdução: Primeiras impressões sobre o lócus da pesquisa e festa centenária do Meado 
 
 
de Agosto 
 
 

O Quilombo Poços do Lunga se encontra em Taquarana, cidadezinha do interior de 

Alagoas localizada a 132 km da capital Maceió. Sua economia é baseada principalmente no 

comércio e na agropecuária, também existem na região alguns laticínios e se produz cana de 

açúcar e farinha. A presença de grandes propriedades rurais é marcante na região e influi na 

política local, sendo que os principais administradores do município são em sua grande 

maioria posseiros. 

Taquarana está situada na região de influência do quilombo dos Palmares, logo muitas 

rotas de fuga para o esconderijo dos negros fugidos dos engenhos se configuram hoje, como áreas 

de resistência negra ainda presentes no estado de Alagoas. Entre os focos de resistência, está o 

Quilombo Poços do Lunga que é conhecido nas cercanias pela realização da centenária e 

tradicional Festa do Meado de Agosto, ocasião onde os quilombolas comemoram a colheita e o 

bom período de chuvas agradecendo a Nossa Senhora do Meado (foto 1) como chamam sua 

padroeira. 
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Foto 1: Programação da Festa do Meado de Agosto do ano de 2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

FONTE: Página do Quilombo Lunga nas redes Sociais 
 
 
 

O caminho para a comunidade é de difícil acesso, uma estrada lamacenta e conhecida na 

região por apresentar buracos e pedregulhos, o que dificulta a chegada ao local, contudo diante da 

repercussão e divulgação das festividades em rede local de TV dias antes do evento, o prefeito do 

município, vendo a possibilidade de benesse, mandou ‗ajeitar‘ a passagem possibilitando a 

entrada de veículos pesados (ônibus). 

Tivemos de descer do ônibus e seguir parte do percurso a pés já que o barro molhado 

faria o veículo deslizar. Durante a caminhada conversamos com algumas mulheres que 

moram na região e também são de origem quilombola; pessoas muito simpáticas e simples em 

seu modo de ser. Personagens do cotidiano de Alagoas que a história está conhecendo com 

mais frequência nos últimos anos, graças aos esforços de suas lideranças que há mais de cem 

anos vem realizando a festividade e de pesquisadores que visitam a região e ajudam a 

preservar a comunidade. 

Adentramos um milharal e logo saímos no quintal da casa da líder da comunidade a 

conhecida Dona ―Tonha‖, uma senhora simples, porém firme em suas decisões, mal pode nos 

atender, pois sua casa estava cheia de visitantes. Percebemos o quão cordiais são os 

moradores de Poços do Lunga, sempre sorrindo mesmo que lhe falte os dentes para preencher 

o sorriso; os mais velhos são mais sérios, todavia nos acolheram como se fizéssemos parte 

daquele local tão singular. 

Percebemos que as casas da comunidade são em sua maioria de alvenaria, e seguem certo padrão 
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(uma garagem, dois quartos, sala, cozinha e banheiro), mas também existem casinhas de taipa 

preenchidas com barro que ainda são utilizadas pela comunidade para guarda de seus 

utensílios de utilização na lavoura e outras atividades. As moradias estão organizadas em um 

grande círculo, e se localizam distantes umas das outras. O espaço ao centro é utilizado para o 

evento e para as festividades da comunidade que tem como religião um misto de catolicismo e 

candomblé, nisso percebemos o sincretismo em seus ritos. 

Constatou-se dificuldades quanto o acesso à água potável, logo os habitantes da 

comunidade recorrem à captação das chuvas para o uso em utilidades domésticas e até mesmo 

para beber água que é armazenada em potes de barro ou caixas plásticas, reservadas para 

utilização em tempos de estiagem. A comunidade é banhada pelo Rio Lunga que é afluente do 

Cururipe, ajudando assim com a alimentação do povo nativo. Também sobrevivem da pesca, 

da criação de gado bovino e caprino (em pequena escala) e também de galinhas (caipiras e 

d‘angola). 

O quilombo conta com uma escola, de educação básica, que oferece os anos iniciais 

do ensino fundamental, porém apesar de ser uma comunidade tradicional não é atendida de 

maneira correta havendo inúmeras irregularidades quanto à distribuição de recursos e a 

qualidade da estrutura física do prédio deixa a desejar em muitos pontos, destarte os alunos 

dos anos não oferecidos na escola têm de se deslocar para a zona urbana de Taquarana ou 

para as cidades vizinhas. 

Existe uma distorção nos padrões de sobrevivência na comunidade, os recursos são mal 

administrados, pois se localiza em região de divisa sendo que os municípios não assumem total 

responsabilidade pela região, todavia a comunidade é atendida apenas por pequenos projetos 

desenvolvidos pela prefeitura municipal de Taquarana. 

 

Entre o tradicional e o religioso: o misticismo e o sincretismo beatificado de poços do 

Lunga 

 
Entre os rituais praticados pelos moradores de Poços do Lunga encontramos tanto os de origem 

afro quanto os de procedência cristã e, em grande parte dos casos, percebemos que o sincretismo religioso é 

uma constante nessa comunidade já que aos negros, desde os tempos da escravidão, foi imposta uma crença 

diferente da sua e que discriminava suas entidades, então com o intuito de burlar essas imposições os 

negros fizeram dos santos católicos ‗cascas‘ para seus orixás. ―Alguns dos deuses têm um 

correspondente cristão – Xangô tem uma mulher, Iansã, que alguns dizem ser sua irmã e que se 

identifica com Santa Bárbara da Inglaterra, por ser igual a ela, deusa dos ventos e das tempestades.‖ 
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(TENÓRIO, 2014, p. 10) 

Isto evidência a troca cultural que os negros sofreram ao serem inseridos nos contextos 

urbanos. ―Sem dúvida, a expansão urbana é uma das causas que intensificaram a hibridação 

cultural.‖ (CANCLINI, 1997, p. 2) Ao entrar em contato com uma religião diferente da sua, os 

negros abriram mão de determinadas práticas em prol da sobrevivência coletiva e apreenderam 

elementos da cultura que lhes foi imposta, gerando assim, um hibridismo cultural que é muito 

evidente na comunidade. 

Durante algumas visitas na comunidade, tivemos a oportunidade de escutar diversas 

histórias e opiniões. Nestas ocasiões, perguntamos a alguns moradores se, como negros, eles 

praticavam o Candomblé, porém responderam energicamente como católicos praticantes. Mas 

crianças, adultos e idosos participam de rituais de origem afro e também de missas e terços. Com 

isso percebemos que não admitem seus ritos por medo de represálias então realizam seus rituais 

de forma simultânea ao catolicismo. 

Mas isto é uma faceta do movimento de assimilação empregado pela sociedade, neste caso, o 

município de Taquarana que, tenta incorporar o povo de Poços do Lunga como mão de obra, gerando em 

contrapartida um movimento de resistência que, por sua vez, desemboca num processo mais amplo e que se 

torna parte do cotidiano e das lutas diárias dos povos considerados exóticos e tradicionais. ―Mas uma 

cultura é também um conjunto de diferentes recursos, em que há sempre uma troca entre o escrito e o oral, 

o dominante e o subordinado, a aldeia e a metrópole; é uma arena de elementos conflitivos [...]‖ 

(THOMPSON, 1998, p. 17) 

As culturas agem de forma dialética, se sobrepõem e se complementam construindo 

assim, o tecido da vida social, pois ―[...] cada cultura segue os seus próprios caminhos em função 

dos diferentes eventos históricos que enfrentou.‖ (LARAIA, 2007, p. 36) Esses eventos 

transformam e condicionam as relações sociais, onde determinados povos e comunidades só 

sobreviveram após diversas ressignificações. 

Vejamos a Prancha fotográfica 1 que nos mostra o sincretismo tão familiar aos 

nativos de Poços do Lunga. 
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Prancha 1 – O sincretismo: um resultado da hibridização
iii
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A imagem 1, mostra algumas pessoas carregando o andor durante procissão dedicada 

a Nossa Senhora do Meado de Agosto (a santa vai enfeitada com fitas, flores e tecidos 

coloridos) como é por vezes mencionada a santa pelos habitantes do Quilombo. Vê-se que é 

uma prática tipicamente católica e traduz a fé e assiduidade daquele povo; antes da procissão, 

um terço foi rezado como agradecimento pela colheita. 

Na imagem 2, vemos um homem segurando firmemente um crucifixo mais uma 

expressão de fé no cristianismo. As pessoas em volta, concentradas em suas conversas e 

assuntos e o homem estático com o a cruz, com uma feição simples, porém sofrida mantendo 

na fé a confiança. 

A imagem 3 mostra pessoas da mesma comunidade em seus ritos afro; as cores do 

ambiente já são mais densas, com o vermelho e o verde aparentes. Vemos homens tocando 

instrumentos de percussão e acima no teto, fitas coloridas. Idosos e crianças ao redor, é 

perceptível que seus olhares estejam fixos em algum fato ou acontecimento. 

Já a imagem 4 mostra um homem em posição de destaque, ao seu lado ídolos com cores 

vermelhas. O homem, caracterizado parece estar comandando ou encabeçando algum movimento e suas 

mãos posicionadas como um abraço, explicam o que estava a dizer. 

E por fim podemos comtemplar a prancha como um todo. Dispostas sob nossas 

vistas, as imagens não comparam, mas confirmam o que Peter Burke, tão magistralmente 

argumenta: ―Não existe uma fronteira cultural nítida ou firme entre grupos, e sim, pelo 

contrario. um continuum cultural.‖ (BURKE, 2003, p. 14) Neste caso o sincretismo é esse 

continuo uma forma híbrida de ritual e o que figura para preservar a cultura da comunidade. 

 
Mulheres: fidelidade e submissão na ausência do homem 
 

Por falta de trabalho nas cercanias, muitos homens saem da comunidade para outros 

estados em busca de sobrevivência e melhoramento de vida, suas esposas tomam então a posição 

de protetora e chefe da família. Cuidam dos afazeres domésticos, dos filhos e gerem o lar, 

preferindo ser submissas aos maridos mesmo que estejam longe, pois sem a presença da figura 

simbólica do homem a família e principalmente a mulher fica exposta a séries de acusações e 

olhares já que o cônjuge passa anos fora e exige fidelidade, algo inquestionável dentro do 

quilombo. 

Apesar de vivermos em uma sociedade moderna, em Poços do Lunga ainda persiste a 

ideia que a mulher nasceu para o lar, porém com o advento de novas tecnologias ela vem saindo 

desse ‗lar‘ e sendo exposta ao conhecimento dentre estes, algumas oficinas de dança, pinturas e 
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confecção de bonecos de pano e de louças artesanais de barro o que contribui para a perpetuação 

do artesanato. As mulheres são o veio principal de Poços do Lunga e simbolizam a resistência da 

comunidade. 

O papel da mulher na comunidade em relação à resistência é bastante importante, 

pois elas acabam passando para as futuras gerações suas experiências e costumes deixando 

assim um legado maior de tradição e patrimônio riquíssimo, pois são responsáveis diretas pela 

educação dos filhos. Observemos a prancha 2, que representa alguns aspectos das mulheres 

no cotidiano de Poços do Lunga 
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Prancha 2 – Mulheres de Poços do Lunga em suas atividades diárias 
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A foto 1, retrata uma Mulher (com uma feição simples, calma e serena) sentada 

no quintal de sua casa, nota-se a presença de um cachorro descansando e também do 

reservatório de água que é utilizado em tempos de estiagens. Destaque para o solo da 

região, vermelho e com pedregulhos. 

A foto 2, mostra a mulher um pouco mais séria e moderna cujas 

responsabilidades vão desde a administração da casa ao cuidados dos filhos. Sozinha 

luta e resiste dentro e fora do quilombo, já que sem a presença masculina, assume uma 

postura firme e decidida. Ao fundo observamos a casa de taipa, com suas paredes feitas 

de barro sustentado por varas de cipó seco. 

Na foto 3, concebemos a mulher religiosa, beata e dedicada ao seu credo. Ao 

fundo uma parede repleta por quadros com imagens de santos dentro da capela da 

comunidade. Suas feições demonstram satisfação por cultuar e respeitar seus santos; o 

catolicismo está presente na comunidade de forma intrínseca exercendo influência em 

seu cotidiano. 

E por fim, na foto 4 contemplamos a mulher no exercício de seu trabalho, de 

onde tira uma parte de seu sustento, porquanto recebe benefícios sociais e realiza 

atividades agrícolas na comunidade. 

Agora visualizemos as imagens como um todo, na prancha 1 percebemos as 

diversas facetas da mulher no cotidiano de Poços do Lunga e com isto evidenciamos a 

singularidade deste povo, que tem nas suas mulheres guerreiras e lutadoras a segurança 

de sua coletividade. 

―Nenhuma ordem social é baseada em verdades inatas, uma mudança no ambiente 

resulta numa mudança no comportamento.‖ (HARRIS, 1969 apud LARAIA, 2007, p. 

26) Enfim, a mulher figura física e simbólica de resistência se configura como 

percussora dos conhecimentos da comunidade, pois na ausência de seu marido, do vulto 

masculino, assume as responsabilidades da empreitada da vida, preservando sua 

fidelidade matrimonial e cultural. 

 
 
Conclusão 

 

Vimos até agora, como Poços do Lunga se insere na história de Alagoas, 

mesmo que seja por vezes esquecido e que enfrentem os maiores desafios, mas mantém 

sua cultura e tradições. Percorremos as estradas que lhe precedem, enfrentamos a lama e 

o descaso daqueles que desconhecem aquele povo, desembocando por fim, em uma 
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imensidão cultural, em simplicidade e simpatia. 

Também passeamos por suas práticas e ritos, deixando em evidência o 

sincretismo presente em seu cotidiano, o que formou um povo culturalmente hibrido e 

resistente às ameaças, imposições e ao descaso. E ainda, conhecemos parte da luta 

cotidiana de suas mulheres que são, na ausência dos homens, o alicerce do Quilombo, 

pois educam e conduzem as novas gerações na luta por seus direitos, tão 

constitucionais, quanto ignorados. 

Finalmente, podemos encontrar povos como os moradores de Poços do Lunga 

que com tanto esforço tem preservado sua comunidade; sua festa centenária é uma 

característica marcante e simboliza não só a comemoração pela colheita e o 

agradecimento aos santos, representa também um grito na imensidão dizendo ‗nos 

existimos!‘. 
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A AMBIGUIDADE DA CONDIÇÃO DA MULHER IDOSA DOS 

TERREIROS DE CANDOMBLÉ ALAGOANO. 
Lilia Rose Ferreira 

Izabel Kamylla Barbosa Donato 

 

RESUMO 

A Condição feminina no Brasil é um tema que vem sendo debatido há muito tempo no 

meio acadêmico e político, buscando formas de entender a formação da sociedade 

patriarcal brasileira ao mesmo tempo em que reúne forças para lutar contra a violência 

da mesma. As lutas anti-racistas que emergiram mais atuantes nas décadas de 1970 e 

1980 contribuíram para a organização das mulheres negras surgindo assim, o feminismo 

negro. O presente trabalho busca apresentar a condição feminina sob uma perspectiva 

afrorreligiosa e feminista negra, tomando como referência de análise o evento Alegria 

de Yayá-Encontro Estadual das Yalorixás de Alagoas e as observações feitas dentro dos 

terreiros. Pretendemos discutir com base nas análises de Ruth Landes, Lélia Gonzalez, 

Laila Andressa Cavalcante e Rui Póvoas, aspectos históricos, políticos e identitários 

envolvendo as mulheres idosas dentro e fora dos terreiros de candomblé alagoanos. 

 

Palavras-chave: Feminismo negro, candomblé, mulher idosa. 

 

Introdução 

 

No campo historiográfico as mulheres foram invisibilizadas durante muito 

tempo, a História era produzida por homens e sobre eles. O debate sobre uma História 

com participação feminina se deu com a terceira geração dos Annales, segundo Peter 

Burke, a terceira geração é a primeira a incluir mulheres. (BURKE, 1992) As 

reivindicações das feministas e a inserção das mulheres nas universidades abriu espaço 

para se construir uma história contada a partir da visão feminina e sobre ela. 

No Brasil, por exemplo, a História das mulheres negras e indígenas era quase 

nula, até mesmo das mulheres brancas, poucas eram mencionadas nos livros de História 

como a princesa Isabel, mas isso por exercer um papel considerado significativo, 

embora que mesmo assim, não houvesse grade interesse em escrever livros sobre a 

personagem. Recentemente que se começa a tratar das mulheres no campo 

historiográfico.  

Mesmo com os avanços em torno das mulheres, é preciso estar atento sobre as 

especificidades desses debates e perceber que quem ocupa estes espaços nesse 

momento, são mulheres brancas e geralmente privilegiadas economicamente. As 

mulheres negras e indígenas continuam largadas as subalternidades. 
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Na sociedade ampla brasileira o homem é tido como líder: no trabalho, no lar, 

nas academias universitárias, na religião, etc. Entretanto, dentro dessa mesma sociedade 

há grupos e suas particularidades. O objeto de pesquisa que escolhemos para este 

trabalho é a mulher idosa dos terreiros de candomblé alagoanos. O objetivo é ter uma 

maior compreensão desse sujeito enquanto membro de uma religião que o tem como 

liderança e ao mesmo tempo como membro de uma sociedade majoritariamente 

patriarcal, racista, elitista e intolerante religiosa. 

Nosso interesse em desvendar essa incógnita surgiu através da participação do 

evento na cidade de Maceió-AL, o evento Alegria de Yayá-Encontro Estadual das 

Yalorixás de Alagoas e as observações feitas dentro dos terreiros, tanto em noites de 

toque quanto diariamente. 

Compreendemos a importância histórica da mulher na formação das religiões 

afro-brasileiras, sobretudo as anciãs, estas que são detentoras de grande conhecimento 

sobre o segredo dos orixás, além da grande influência e respeito que as mulheres idosas 

têm sob seus filhos e filhas de santo. De acordo com essa afirmação Ruth Landes 

destaca: 

 

―As mulheres conquistaram e mantém a consideração dos seus 

adeptos masculinos e femininos pela sua simpatia e equilíbrio, 

bem como pelas suas capacidades.‖ (LANDES, 2002, p. 351) 

 

 O evento Alegria de Yayá surgiu sob a ideia de prestigiar as mulheres idosas do 

candomblé alagoano. O evento acontece todo ano em Maceió-AL com o intuito de 

homenagear as mulheres que já não são mais tão ativas na religião por impedimento das 

condições físicas causadas pela idade e mostrar a elas que não foram esquecidas. 

 

Segundo uma entrevista com YalorixáJandha Carvalho Yáomídèjí, Yalorixá de 

Maceió, o evento surge para resgatar a memória das mais velhas, para não deixar a 

tradição sucumbir e incentivar aos mais novos a não abandonar os mais velhos. 

Vejamos aqui o que Jandha nos diz em suas palavras: 

 

―É pra incentivar os mais novos não esquecer os mais velhos e 

não abandoná-los e ao mesmo tempo homenagear as do passado, 

pra história não morrer. As que foram abandonadas não têm 

como resgatar são anciãs e sim visitá-las e perpetuar a memória! 

É isso, Alegria que elas tiveram quando receberam as visitas 
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com presentes e carinho. A idealização foi de duas Yalorixás, 

Mãe Angela e Mãe Zazy, em um momento de nostalgia 

lembraram-se das suas velhas yás.Nos primórdios o candomblé 

era matriarcal, e com o tempo os Babás foram surgindo, onde 

predominava a umbanda e o nagô ebá; e as sacerdotisas, eram 

chamadas de madrinha! Então, duas Yás separam uma tarde e 

foram visitar antigas Yás e se deparam com algo que elas não 

esperavam. ―O abandono dos filhos com seus anciãos, casas 

fechadas e a tristeza que elas desabafaram da solidão e houve 

muito choro, saudades, lembranças da vida da roça, dos itans 

(história), da convivência e do respeito que havia.‖ 

(YÁOMÍDÈJÍ, 2015) 

 A velhice é um fato inegável e a questão que se coloca é; como a sociedade 

cuida desse fato? Como cada cultura atua diante desse fenômeno que chega para todos? 

Na cultura afro-brasileira, especificamente no Candomblé, os idosos e neste caso, as 

mulheres idosas, recebem um tratamento diferente daquele que é tido muitas vezes fora 

do ilê. A fala acima da Yalorixá Jandha Caravalho Yáomídèjí evidencia esse cuidado. 

Pois as mulheres idosas no candomblé possuem um significado contrário daquele que há 

fora do terreiro. Não quero com isso dizer que todos os grupos que não pertencem aos 

de matriz africana não cuidam de seus idosos, mas acrescento novamente que a forma 

de enxergar a velhice dentro da religião de matriz africana é diferente de como é vista 

pelos demais setores, o que resulta por vezes em abandono e maus tratos. 

 Nanã é um orixá feminino mais velho, no que se refere ao tema que está sendo 

tratada ela é um exemplo dentro da mitologia afro-religiosa que demonstra claramente o 

que queremos dizer quando falamos que a mulher idosa é dado um sentido diferente 

daquele que há na sociedade ampla.  

―Deusa das águas paradas, lagoa onde está todo o profundo 

mistério do mundo, Nanã é o orixá feminino mais velho e a 

divindade mais antiga das águas, por isso é tratada 

carinhosamente de avó, sendo a ela atribuídos a sabedoria, a 

paciência e o conhecimento do tempo necessário para o 

amadurecimento de todas as coisas. Nanã é o mistério da vida e 

da morte, por isso protege os órgãos reprodutores da mulher.‖ 

(LARKIN, 2008, p. 130) 

A sociedade oprime a mulher idosa em diversos aspectos. A perda do que é 

considerado belo que não contribui mais para a objetivação sexual masculina. Há um 

policiamento com relação ao corpo da mulher idosa e até mesmo ao pensamento dela. A 

sociedade ocidental não admite que uma mulher idosa desfrute de prazeres que 

geralmente são remetidos a juventude. A imagem popular que se tem de uma senhora 

idosa geralmente é uma pessoa lenta, que não sente desejos sexuais ou gosta de 
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qualquer outro tipo de diversão. A pessoa idosa é trata como ultrapassada. Alguns até 

dizem: já se foi o tempo dela. E neste caso, é atribuído um tipo de moral a ela. Um 

exemplo que ocorreu acerca de dois anos que viralizou nas redes sociais foi o caso da 

Betty Faria, uma senhora de 72 anos que foi fotografada de biquíni na praia. O caso 

gerou uma polêmica enorme exibindo comentários que não cabem aqui. Fica evidente 

diante desse acontecimento o tratamento que é dado as mulheres idosas. Um tipo de 

inutilidade, como se a mulher fosse obrigada a ser jovem para sempre, pois no caso da 

mulher a idade não traz nada de charmoso.  

 O exemplo citado acima foi de uma mulher famosa e branca. Imaginemos agora 

o tratamento dado a uma mulher idosa e afro-brasileira. Certamente não é do melhores. 

Além do sofrimento ao longo da vida tento que matar centenas de leões ao dia para 

suportar o peso do racismo, machismo, intolerância religiosa, etc. A mulher de Orixá é 

forte duas, três, quatro vezes, nem sempre porque é, mas por precisar ser.  

 Em Alagoas, temos como símbolo de resistência afro-religiosa, de guardiã de 

memórias e tradição, Tia Marcelina, que foi morta brutalmente em 1912 durante o 

Quebra de Xangô. Em uma reunião com o Babalorixá Welligton Galdino em Arapiraca-

AL, tomei a liberdade de lhe fazer algumas perguntas sobre Tia Marcelina, sobretudo o 

que ela representa para ele: 

Mesmo após a morte a Tia Marcelina é um símbolo de 

resistência que nos dá força, mesmo nos dias de hoje, mesmo 

com tantas leis, com o estudo que a gente tem, o pouco que 

temos, tia Marcelina é um símbolo de resistência, de vida. 

Mesmo tendo hoje um espaço a mais na sociedade mesmo, 

tendo contato com a educação, mesmo assim a gente precisa do 

contato com nosso anterior, da mensagem que o nosso ancestral 

nos deixou. Tia Marcelina representa a quebra de correntes, da 

nossa preta velha na senzala, mesmo com tanta corrente com o 

peso da dor, Tia Marcelina preta velha, a ancestralidade 

feminina. Tia Marcelina, simboliza resistência, porque a mulher 

não é esse sexo frágil e sim é forte, porque você, quem mais 

sofreu em muitas histórias, foram as mulheres, as senhoras e 

sofrem até hoje, tanto pelo preconceito por ser uma mulher, por 

ser vista como a parte fraca do candomblé, mesmo elas sendo o 

início de tudo, a mulher é o ventre, a fecundação,  procriação, 

sem a mulher não tem crescimento em nada, sem Oxum que é a 

senhora da fertilidade, não há a vida, sem Yemanjá, que é o 

berço de todos os peixes. Então, tia Marcelina para mim é 

símbolo de resistência, de luta, dessas mulheres sofredoras e 

fortes. (GALDINO, 2015) 

 Na citação acima, o babalorixá expõe a importância de Tia Marcelina no 

imaginário do povo de santo e o indispensável papel que a mulher exerce na religião de 
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matriz africana. Observando na entrevista que a fala é de um jovem babalorixá, logo se 

percebe que as histórias de luta, resistência, a mitologia dos orixás, é passada de geração 

em geração e a mulher é quem ocupa esse papel de perpetuar a memória. A intenção 

deste trabalho é expor a importância das anciãs no candomblé em Alagoas e a vivencia 

delas enquanto membros de uma sociedade fundamentalista cristã, machista e repleta de 

desigualdades sociais, ao mesmo tempo em que buscamos usar esse artigo como base 

para que sejam desenvolvidas pesquisas mais aprofundadas e que sirvam de 

contribuição para o povo de santo e toda a sociedade civil. 

 

A mulher idosa quanto pilar dos terreiros de Candomblé. 

 

O que conhecemos sobre memoria, não é a das minorias, é a memória das 

classes dominantes. O espaço socialmente dado às minorias não as tornam bem vistas 

perante a sociedade. Porém, os povos de santo foram eficazes na missão de manter a 

memória dos terreiros viva, através de símbolos e costumes que perpetuaram até hoje, 

porém as tradições obtiveram mudanças no decorrer dos tempos, como uma forma de se 

adequar as mudanças socialmente impostas. Como diz Ruy Povoas: 

Uma manifestação concreta nas artes, que extrapolaram os 

muros do terreiro e caíram no gosto da população, a ponto de 

muitas coisas se entregaram ai patrimônio nacional, no terreno 

da escultura, da pintura, da música, da dança, do teatro. Por se 

trata de uma realidade religiosa, também uma teogonia, uma 

liturgia e rituais tecem a memória. (POVOAS, 2010, p. 48) 

 Diferente das religiões Judaico-cristã, o candomblé dá posição de destaque para 

as mulheres, cultuando deusas e tendo mulheres como sacerdotisas. A mulher é vista 

como portadora da memória, pois quando a negra chegou como escrava ao Brasil 

ocupou os locais como a cozinheira ou vendedora nos mercados, através dessa abertura 

ela tinha mais espaço para manter vivos os contos que aprendeu em sua terra, sendo ela 

vendedora contava para os clientes sendo ela ama de leite ou cozinheira, contava para 

seus filhos de leite. Com o fim da escravidão e até mesmo antes, as mulheres tiveram 

uma ascensão econômica maior que os homens, enquanto não havia espaço no mercado 

de trabalho para o homem negro, a mulher vivia das vendas das comidas tracionais 

africanas, como acarajé, abara, entre outras.  

 O dinheiro arrecadado com a venda das comidas servia como forma de comprar 

a liberdade de seus companheiros e familiares, e foi a partir dessa autonomia econômica 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

da mulher que surgiu os primeiros terreiros de candomblé no Brasil. A partir desse fato 

histórico, as mulheres tornam-se portadoras e doadoras de memorias africanas no Brasil, 

segundo os nagô, é preciso repetir, para que o dito permaneça na lembrança para 

sempre. (POVOAS, 2010).   

 Os povos africanos conseguiram manter a essência de sua cultura mesmo com 

toda opressão vivida, isso através do sincretismo. Uma prova disso é a mulher ser chefe 

de um Ilê, mesmo residindo em um país onde o patriarcado prevalece, a mulher é o pilar 

das religiões afro-brasileiras, ocupando as mais variadas posições hierárquicas, como 

elas, duplamente oprimidas por serem mulheres e negras conseguiram ocupar um lugar 

de destaque em uma casa de santo? (LIMA, 2014). 

 Essa pergunta tem como resposta a caminhada da mulher negra durante a 

escravidão, o que já ressaltei acima, e também a cosmovisão da mulher na cultura 

Africana. O arquétipo de mulher enxergado pelos povos africanos é diferente do modo 

que nós ocidentais enxergamos, há a mulher guerreira representada por Iansã, há as 

mães representadas por Oxum e Iemanjá e há a grande mãe, Nanã, que recebe tal título 

por ser avó, e para os africanos avó é grande mãe, pois é mãe duas vezes. Como dito 

anteriormente a mulher tem o poder da memória e da vida, e principalmente as mulheres 

idosas, que é o foco deste trabalho, e que nos Orixás é representada por Nanã.   

 Nanã é a grande mãe, a que tem toda a experiência, inteligência e também obtém 

o segredo das ervas. Tem o barro como símbolo, segundo a tradição Ioruba o ser 

humano foi criado do barro, e no final da vida para o barro deve voltar (VOLNEY, 

2012). Portadora da sabedoria, e com a ajuda da sabedoria de Nanã que Obatalá e 

Oduduya conseguiram criar os seus semelhantes. Segundo o mito da criação do Aiyê 

(mundo), o homem só foi criado através da experiência e sabedoria ancestral de Nanã. 

Vejamos o mito: 

Conta os mais velhos, que um dia, Olodumaré, o controlador de 

todos os destinos, entendeu de criar o mundo. Chamou Obatalá e 

mandou que ele fizesse isso. Deu a ele um saco com o sopro da 

existência e ordenou também que ele criasse o semelhante. Aí, 

Obatalá desceu para cumpri a ordem de Olodumaré. Mas ele 

trouxe consigo alguns objetos, até mesmo uma cabaça de vinho. 

E Obatalá veio por ali, caminhando, caminhando, e antes de 

achar um ponto de conveniente para criar o mundo, sentiu muita 

sede e bebeu o vinho. Resultado: ficou bêbado e acabou 

dormindo. Nisso, Olodumare ficou esperando a explosão, sinal 

de que o mundo tinha sido criado. E nada. Aí, Olodumaré 

chamou Oduduya e mandou que ela viesse ver que tinha 

acontecido. E Oduduya veio. Procura daqui, procura dali, 
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terminou encontrando Obatalá, que ainda estava de sono solto. 

Quando ela olhou entre as pernas dele, viu o saco de existência 

assim, largado. Muito curiosa como só ela mesma, pegou o saco 

devagarinho, devagarinho... quando abriu, tebeiiii!!! Foi aquela 

grande explosão. Tão grande que o barulho chegou aos ouvidos 

de Olodumaré no Orun. Com o barulho da explosão, Obatalá 

acordou atordoado. ―O que foi?! O que foi?!‖ Oduduya explicou 

tudo. Aí, eles viram que o Aiyê já estava criado. Então, ficaram 

sem sabe o que fazer. Depois de pensar bem, resolveram voltam 

ao Orun e contar tudo a Olodumaré. E assim foi feito. Na 

presença do Dono de tudo, contaram os acontecimentos. Depois 

de ouvir tudo Olodumaré disse: ―Agora, voltem lá, e façam o 

semelhante‖. Voltaram e foram escolher o material para fazer o 

semelhante. Primeiro fizeram com o ar, mas o semelhante se 

evaporou. Fizeram outro de madeira, mas ficou muito duro. 

Fizeram outro de pedra, mas ficou insensível. Fizeram outro de 

azeite, mas logo derreteu. Fizeram outro de areia, mas logo de 

desmanchou. E ficaram pensando com que material iriam fazer o 

semelhante, para que tudo desse certo. Acontece que, um pouco 

mais adiante, Nanã Borocô estava observando tudo, calada. Ela 

é a mais velha de todas as mães, Senhora da Lama. Então, ela se 

debruçou sobre a Lagoa da Vida, imensa como o próprio 

mundo, e apontou seu ibiri para as aguas. Retirou do fundo da 

lagoa um bolo de lama e deu a Obatalá e a oduduya. Obatalá fez 

o semelhante com o barro molhado, pingando agua e soprou a 

existência sobre o barro. Oduduya fez a mesma coisa e também 

soprou a existência sobre o barro. Deu certo: os dois 

semelhantes viraram gente, homem e mulher.  (POVOAS, 2010, 

p.80) 

Diferente do mito da criação das religiões de matriz Judaico-Cristã, o conto 

Ioruba, demonstra a importância da mulher, dando-lhe protagonismo na criação, não 

apenas como criada para ser a companheira do homem, mas sim, uma igual a ele. Além 

do protagonismo feminino, o mito também traz o poder da vivencia, Nanã sendo a mais 

velha, tem em sua bagagem uma vivencia muito grande, e consequentemente uma 

sabedoria que não foi dada aos jovens Oduduya e Obatalá, que tentaram criar o 

semelhante a partir de todos os materiais encontrados, porém foi à sabedoria da Deusa 

da Lama, que fez com que a criação fosse possível.  

Outro conto Ioruba que trata sobre a ancestralidade feminina e a importância da 

grande mãe para a vida da sociedade, é o mito das Ia Mi Oxorongá, ancestrais 

femininas, e velhas feiticeiras. Na África, a concepção de sabedoria e acumulo de poder, 

só vem com a idade, com a experiência de vida (FRANCO, 2008) vejamos o mito: 

Iyami divindade decaída, nossa mãe chamada Odun quando vem 

ao mundo com o poder sobre os orixás simbolizado por eye 

(pássaro) ela se torna eleye (proprietário do poder do pássaro). 
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Recebe também uma cabaça (imagem do mundo e repositório do 

seu poderio). Tendo abusado desse poder perde a cabaça para 

Orixalá, seu companheiro masculino que veio ao mundo ao 

mesmo tempo em que ela. Ele exercerá o poder, mas ela 

conservara o controle. (FRANCO, 2008, p. 65). 

As Iyami, são mães ancestrais supremas, detentoras e transmissoras do poder 

ancestral (AZEVEDO, 2006). Odú, foi a primeira mulher a descer do Orun, recebeu de 

Olodumarde o poder de sustentar a terra, e para sempre será chamada de mãe dos 

Orixás, ao obter o supremo poder do Eleye, era se transformar na dona dos pássaros. 

Naquele tempo, a mulher podia tudo, objetos sagrados pertenciam-lhe principalmente ao 

Odú, Íyámi, que são mães sagradas. Esse período marca a sociedade matriarcal, onde a 

mulher tem todo o poder social e religioso. 

Com a transição do matriarcado para o patriarcado, os contos dos Orixás 

também obtiveram mudanças, retirando o foco da mulher e colocando-o nos homens. 

Irineia Franco ressalta no seu trabalho que, os mitos também representam o jogo de 

poder entre o masculino e o feminino, o patriarcado e o matriarcado lutando pelo 

controle da comunidade.  

 Mesmo com a derrubada da sociedade matriarcal, as mulheres não perderam seu 

poder, na mesma. Ainda segundo Irineia: 

O poder das Iá Mi, ao ser colocado em oposição com o poder 

dos orixás (axé), como ―única arma do homem‖ de proteção, 

remete novamente ao mito de Odudua, que perde seu poder para 

Oxalá. Encontra-se em vários mitos de outros orixás femininos 

referências de como as mulheres perderam seu poder para os 

homens. Exemplo disso é um dos mitos de Ogum, que conta a 

estória de como ―Ogum conquista para os homens o poder das 

mulheres‖. Este mito narra que no começo do mundo as 

mulheres tinham o ―poder‖ (político) e o ―segredo‖ (religioso). 

Iansã era a possuidora do mistério das sociedades dos egunguns 

(culto dos antepassados); junto com suas companheiras 

humilhavam seus maridos, comparando-os com macacos. Ogum 

e os outros homens, então cansados dessas humilhações, 

resolvem acabar com isso. Ogum veste-se de guerreiro e assusta 

as mulheres que fogem. Iansã também fica com medo da figura 

de Ogum que demonstra tanta violência; e é a primeira a fugir. 

O poder passa a pertencer aos homens, que tomam posse do 

segredo das sociedades egunguns. Iansã continua como Rainha 

do culto, mas perde o poder de decisão dentro da comunidade. O 

axé, como referência ao poder masculino, torna-se a proteção 

contra as mães, submete-se o poder feminino. Este, porém, ainda 

precisa ser respeitado e venerado. Iansã perde seu posto de 

comando, mas continua sendo a chave do culto. (FRANCO, 

2008 p. 68) 
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  Irineia Franco aponta que com a chegada do patriarcado a mulher perde o seu 

lugar nos cultos, porém não perde o seu lugar na sociedade. Após a chegada do 

patriarcado no ocidente, a mulher é vista como submissa, principalmente as mulheres 

idosas, que não tinham mais o aspecto sexual a seu favor, e não tinham mais forças para 

servir ao sistema trabalhista, sendo deixada de lado. Diferente das sociedades de matriz 

africana que enxergam a mulher como detentora da vida, e a mulher idosa como 

detentora da memória e sabedoria, sendo glorificada em toda a sociedade de matriz 

africana. E é com esses aspectos que o candomblé chega ao Brasil. 

 Como uma religião que desde a sua fundação sofre sucateamento pela sociedade 

ampla, consegue manter suas características de raiz. Os primeiros terreiros de 

candomblé no Brasil foram matriarcas, o que fez com que as mulheres continuassem 

sendo vistas como detentoras da memória, quanto mais velha, mais sábia. Outro aspecto 

é a cosmo visão da religião, que desde o seu berço enxerga a mulher como divindade 

geradora da vida. 

 Com o passar do tempo, os terreiros de candomblé patriarcais ganharam espaço 

dentro da religião, porém o culto aos Orixás continuara, e a mulher, mesmo não 

governando a casa, mantem o seu poder. Mesmo com as transformações sociais que a 

religião foi imposta, as mulheres, e principalmente as mulheres idosas, mantiveram o 

seu lugar de destaque na religião de matriz africana, conservando um espaço que não 

partilha na ampla sociedade.  

  

A ambiguidade sofrida pelas mulheres idosas do Axé 

 

Embora as mulheres idosas de candomblé recebam um tratamento de maior 

atenção dentro do terreiro, é importante lembrar que essas mesmas mulheres estão 

inseridas numa sociedade opressora. Que enxerga o velho como feio, as pessoas negras 

e indígenas como objetos e selvagens. 

As violências causadas pelo patriarcado atingem a todas as mulheres, mas essa 

violência se dá de formas diferentes em cada grupo social, não podemos dizer que uma 

mulher branca de classe média sofra a violência da mesma forma que uma mulher negra 

e pobre, e então adicionamos mais uma categoria; negra, pobre e candomblecista. Além 

da violência de gênero, classe social e raça, também o preconceito religioso, que por se 

tratar de uma religião de matriz africana não se separa da violência racista, uma vez que 
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a estrutura social ocidental, branca e patriarcal tende a demonizar o que for de origem 

negra.  

A mulher no terreiro de candomblé tem um papel indispensável para o 

prosseguimento da tradição de Orixá no Brasil. Um exemplo disso é o fato de os 

primeiros terreiros de candomblé serem formados por mulheres. Entretanto, isso não 

excluiu o fato de homens também poder chefiar terreiros de candomblé, mas a presença 

feminina até então é predominante. 

As mulheres possuem espaço reconhecido nos terreiros de candomblé de acordo 

com o que destaca Laila Andressa Cavalcante Rosa: 

―Conhecimentos são transmitidos pelas mulheres no culto aos 

orixás e pode-se dizer que, informalmente, ou de maneira não 

doutrinária, é aprendido pela comunidade religiosa que a figura 

feminina representa importante papel para a manutenção da 

tradição de terreiro.‖ (ROSA, 2005, p.115) 

No que se observa, as anciãs do candomblé, de acordo com a tradição, sempre 

terão o cuidado dos filhos de santo, mesmo que nem todos estejam sempre presentes 

para ajudar, mas haverá sempre por perto alguma filha ou filho de santo para cuidar da 

pessoa idosa. Em uma entrevista com a Yalorixá Rita Logidã do terreiro Abaça Dãn 

Orum em Arapiraca-Al, ela pontua: 

Na realidade a gente compartilha de conhecimentos no qual, 

foram acolhidos e passados dos mais velhos para os mais novos 

e passando de pais pra filhos, netos, sempre seguindo a 

hierarquia e acredito que sim, sempre aproveitando, cuidando. É 

tanto que quando um pai de uma casa se vai, o mundo é grande 

né, nós temos uma hierarquia que, aquele terreiro é fechado 

durante um ano para uma nova reabertura do novo herdeiro. 

Acredito que sim, aquele filho tem por obrigação talento, amor e 

carinho de cuidar daquele idoso (...). Tem que mostrar que 

quanto mais velho aquele babá, aquela Yá, maior o amor e 

carinho. (LOGIDÃ, 2015.) 
 

 No relato acima, a Yalorixá Rita Logidã mostra a importância dos filhos e filhas 

de santo em cuidarem dos Babás e das Yás. Fica evidente também quanto mais idosa a 

pessoa, mas ela deve ser tratada com respeito e carinho. 

Iniciamos uma discussão acerca de feminismo negro traçando uma relação com 

as mulheres do candomblé, buscando ligar os pontos com o debate inicial que são as 

mulheres idosas de terreiro. Entretanto, não tivemos a nossa disposição trabalhos 

teóricos e pesquisas que fizessem diretamente essa ligação, todavia, os trabalhos de 

Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro e outras autoras, nos serviram de base para abrir o 
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diálogo e despertar o desejo de ir mais ao fundo sobre essas mulheres e suas vidas 

duplas ou triplas.  

Na sociedade fora do terreiro nos deparamos com uma série de opressões que 

recaem sobre as mulheres afro-brasileiras; machismo, racismo, opressão de classe, etc. 

Dentre as questões mencionadas Sueli Carneiro coloca:  

Quando falamos em romper com o mito da rainha do lar, da 

musa idolatra dos poetas, de que mulheres estamos falando? As 

mulheres negras fazem parte de um contingente de mulheres que 

não são rainhas de nada, que são retratadas como antimusas da 

sociedade brasileira, porque o modelo estético é a mulher 

branca. Quando falamos em garantir as mesmas oportunidades 

para homens e mulheres no mercado de trabalho, estamos 

garantindo emprego para que tipo de mulher? ―Fazemos parte de 

um contingente de mulheres para as quais os anúncios de 

emprego destacam a frase:‖ Exige-se boa aparência.‖ 

(CARNEIRO, 2011, p. 2) 

Para fomentar essa discussão, utilizaremos a própria pessoa de Lélia Gonzalez e 

seus trabalhos teóricos que foram produzidos encima da realidade em que vivia a 

militante feminista negra e afrorreligosa, filha de Oxum. 

Lélia Gonzalez foi uma grande ativista negra que fez parte do grupo de 

fundadores do Movimento Negro Unificado. Lélia combatia o racismo junto ao 

movimento negro, mas dentro do grupo enfrentava o machismo dos companheiros que 

sufocava as mulheres e atrapalhava o desenvolvimento pessoal e a militância 

antirracista das mesmas. Desta forma Lélia aponta:  

―Chegou a um ponto que as mulheres passaram a se reunir 

separadamente para, depois, todos se reunirem numa sala maior, 

onde se discutia os problemas comuns. É claro que pintou 

machismo e paternalismo, mas também solidariedade e 

entendimento. O atraso de alguns manifestou-se num tipo de 

moralismo calvinista e machista, que caracterizava o quanto se 

sentiam ameaçados pela capacidade e sensibilidade das 

companheiras mais brilhantes; em seus comentários, falavam de 

mal-amadas e coisas tais (baixaria mesmo). Desnecessário dizer 

que suas esposas ou companheiras nunca participaram de tais 

reuniões, na medida em que ficavam em casa cuidando das 

crianças, da casa etc., o que é sintomático‖ (GONZALEZ E 

HASENBALG, 1982, p. 34) 

 Os primeiros grupos organizados de feministas negras começaram a amadurecer 

na década de 1980, segundo Núbia Moreira. Denunciando o machismo dos 

companheiros e dos demais setores da sociedade e combatendo o racismo existente no 

movimento feminista pelas mulheres brancas. Diante dessa relação entre feministas 

brancas e mulheres negras, Luiza Bairros nos diz: 
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―(...) questões soavam estranhas, fora de lugar na cabeça da 

mulher negra (...) falava-se na necessidade de a mulher pensar o 

próprio prazer, conhecer o corpo, mas reservava-se a mulher 

pobre, negra em sua maioria, apenas o direito de pensar na 

reivindicação da bica d‘ água.‖ (Bairros, 1988 apud 

DAMASCO, 2009, p. 46) 
 

 Após a escravidão os homens e mulheres negras continuaram a ser tratados 

como mão de obra barata e subalterna. No caso da mulher, além da força de trabalho 

barata, objeto de reprodução e produção sexual. Ainda segundo Lélia Gonzalez: 

 

O fruto dessa covarde procriação [dos colonizadores] é que 

agora é aclamado como o único produto nacional que não pode 

se exportado: a mulher mulata brasileira. Mas se a qualidade 

deste ―produto‖ é tida como alta, o tratamento que ela recebe é 

extremamente degradante sujo e desrespeitoso (GONZALEZ E 

HASENBALG, 1982, p. 35) 
 

 Diversos debates foram pautados dentro e fora do movimento negro. Alguns 

grupos de mulheres negras foram criados, como exemplo do Nzinga, um grupo de 

mulheres negra assumidamente feminista com articulação importante de Lélia Gonzalez 

criado em 1983. O nome foi sugerido por Lélia e segundo ela: 

 

―E a famosa rainha Jinga (Nzinga) teve um papel da maior 

importância na luta contra o opressor português em Angola. E o 

pássaro que usamos como símbolo tem a ver com a tradição 

nagô, segundo a qual a ancestralidade feminina é representada 

por pássaros. E nossas cores têm a ver, o amarelo de Oxum, e o 

roxo com o movimento internacional de mulheres 

(GONZALEZ,1994 apud VIANA, 2010, p. 59)  
 

 Lélia Gonzalez é um exemplo de que feminismo negro e candomblé se 

relacionam. O candomblé para Lélia tem a ver com a busca de suas origens, de sua 

identidade enquanto mulher negra. 

  

―Tive que parar num analista, fazer análise etc. e tal, e a análise 

nesse sentido me ajudou muito. A partir daí fui transar o meu 

povo mesmo, ou seja, fui transar candomblé, macumba, essas 

coisas que eu achava que eram primitivas. Manifestações 

culturais que eu, afinal de contas, como uma formação em 

Filosofia, transando uma forma cultural ocidental tão 

sofisticada, claro que não podia olhar como coisas importantes. 

Mas enfim: voltei às origens, busquei as minhas raízes e passei a 
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perceber, por exemplo, o papel importantíssimo que a minha 

mãe teve na minha formação.‖ (PERREIRA E HOLANDA, 

1980, p. 230) 
 

 Na entrevista de Lélia Gonzalez, fica evidente a importância da mãe em sua 

formação e como voltar às origens, como o candomblé a fez refletir sobre isso. É 

importante ressaltar o poder do candomblé na construção da identidade negra de Lélia 

Gonzalez e outras mulheres. 

 A intolerância religiosa com as religiões de matriz africana e neste caso, o 

candomblé, está ligada diretamente com o racismo e sexismo. A ideia de mulheres 

fundando e liderando casas religiosas e quando essas casas também são de origem 

negra, essa ideia entra em choque com a concepção judaico-cristã que não possui o 

mesmo sentido. 

 

 Vale destacar, que a violência não possui uma única forma de se concretizar. 

Além da violência física, temos violência psicológica, abuso sexual, agressões verbais, 

abuso financeiro ou material, exploração a imprópria ou ilegal e/ou uso não consentido 

de recursos financeiros de um idoso, negligência, humilhação, etc. O humor tem sido 

infelizmente também, uma forma de oprimir, o humor não é neutro, assim como a 

escola não é, dentre 

outras instituições. Diante disso, a filósofa feminista negra Djamila Ribeiro nos diz o 

seguinte: 

É preciso perceber que o humor não é isento, carrega consigo o 

discurso do racismo, machismo, homofobia, lesbofobia, 

transfobia. Diante de tantos humoristas reprodutores de 

opressão, legitimadores da ordem, fico com a definição do 

brilhante Henfil: ―o verdadeiro humor é aquele que dá um soco 

no fígado de quem oprime‖. (RIBEIRO, 2014, p. 2)  
 

 Piadas são feitas frequentemente com a condição de pessoa idosa, embora 

muitos pensem que não faz mal, o humor também é uma forma de inferiozar, de agir 

com violência diante de alguém em situação vulnerável.  

 

 A pobreza é uma causa que diversifica mais ainda as desigualdades sociais,nela 

a falta de acesso a informação, educação inclusiva, saúde, segurança, emprego, etc. são 

restritas o que agrava o aumento da violência. 
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Devemos considerar que, se a violência contra as mulheres é exorbitante na juventude, 

na velhice ela se intensifica. O Estado de Alagoas é classificado o segundo estado mais 

violento do país. Verifica-se segundo uma matéria do Jornal Extra de Alagoas: 

Levantamento feito pela Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito (CPMI) que investigou a omissão do estado brasileiro 

no enfrentamento da violência contra mulher aponta dados 

preocupantes em Alagoas. O estado é o 2º no ranking de 

violência contra a mulher, Maceió a terceira capital que mais 

mata mulheres e Arapiraca o 5º município com o maior índice 

desse crime, segundo o Mapa da Violência 2012.Segundo dados 

da investigação, enquanto a média nacional de mulheres mortas 

é de 4,6 por 100 mil mulheres, a de Arapiraca é de 21,4 por 100 

mil mulheres e de Maceió 11,9 por 100 mil mulheres. 

(SALÉSIA, 2013, p. 1)   

 Diante dos dados acerca da violência contra a mulher em Alagoas é preciso 

refletir sobre a especificidade de ser mulher, idosa, afro-religiosa e pobre em um Estado 

extremamente violento e carente. O olhar de um feminismo negro sobre essas mulheres 

é imprescindível para que possamos lutar e conquistar mais avanços sociais. Observar 

também que há especificidades em cada grupo socialmente oprimido é reconhecer que 

as reivindicações e comoções não podem ser seletivas. 
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MÚSICA E IDENTIDADE NAS RELIGIÕES DE MATRIZ 

AFRICANA DA CIDADE DE ARAPIRACA 
Lhara Letícia de Oliveira Santos 

Edro de Aquino Tenório 

 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo estudar a relação que há entre musicalidade e formação 

de identidade envolvendo o universo afro-religioso conhecido como Xangô Alagoano.  

Para a realização desta pesquisa, optou-se por um estudo de caso, mediante uma 

abordagem qualitativa, utilizando-se da observação participante e de entrevistas semi-

estruturadas (gravadas e transcritas) envolvendo babalorixás, alabês e filhos de santos 

do Ilê Axé Dara Xangô Oyá, situado na cidade de Arapiraca, no agreste alagoano. O 

estudo desse universo nos possibilitou compreender que o Xangô Alagoano é um 

universo que articula de forma integrada o indivíduo à comunidade, possibilitando a 

formação de identidades positivamente afirmadas. Nesse processo, atuam músicas, 

festas, vestimentas e coreografias revestidas de significados produzidos e 

compartilhadosnuma estrutura comunitária onde todos se percebem como membros de 

uma mesma família. Nessa dinâmica, a música ocupa papel central, pois funciona como 

instrumento de conexão entre o corpo físico e o sagrado e entre todos os que formam 

essa família. 

Palavras-chave: Identidade. Música. Candomblé. 

 

Introdução 

Entender a relação entre musicalidade e formação da identidade candomblecista 

nas comunidades religiosas de matriz africana da cidade de Arapiraca foi a proposta 

desenvolvida durante um ano de pesquisa de PIBIC
468

 em terreiros da cidade de 

Arapiraca no agreste alagoano, tendo como foco principal a comunidade do terreiro 

denominado Ilê Axé Dará Xangô Oyá, liderado por Pai Alex de Xangô e Mãe Jucilene 

de Oyá, de nação Nagô-Xambá. 

O trabalho foi desenvolvido em três etapas. A primeira se constituiu do 

levantamento e leitura de bibliografia geral e específica sobre o tema, com discussões 

acerca de suas abordagens, considerando tratar-se do primeiro contato dos estudantes 

bolsistas com a temática das religiões afro brasileiras. A segunda fase ocorreu com a 

participação dos pesquisadores em momentos importantes do cotidiano 

daquelacomunidade religiosa, principalmente em suas festividades, observando como as 

mesmas se desenvolviam e interagindo com seus membros a respeito de aspectos 

variados, como a utilização e significados de adornos corporais, organização 

                                                 
468

Trata-se do projeto ―Musica e identidade nas religiões de matriz africana da cidade de Arapiraca‖, 

desenvolvido pelo NEAB/UNEAL, através do PIBIC – Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Pesquisa da UNEAL/FAPEAL durante o ano de 2013. 
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hierárquica, até a disposição de objetos sagrados em lugares específicos do espaço físico 

das casas religiosas visitadas.  

Nesse segundo momento também foi realizado o agendamento e execução de 

entrevistas com os babalorixás e os alabês (músicos) de cada casa. Nesses encontros 

pudemos, de forma mais abrangente, absorver informações específicas sobre o universo 

do candomblé por meio da historicização de cada casa, os orixás que formam seus 

panteões, as nomeações e usos de seus atabaques e outros instrumentos, além de outros 

aspectos constituintes da identidade de cada comunidade. 

 A terceira etapa envolveu a transcrição e análise das entrevistas à luz da 

literatura estudada.  

Durante a pesquisa, cada novo encontro com povo de santo era único e 

propiciador de conhecimento singular. Entender cada significado, por mais que 

superficialmente, era de extrema importância para quem achava tudo ―novo‖ naquele 

mundo que se apresentava para nós. Para melhor interpretarmos cada conhecimento 

apreendido durante todo o trabalho de leitura e de campo, foi interessante criarmos 

categorias de análises para tentarmos entender o que se delineava à nossa frente. Para 

tanto foi necessário aprofundar a compreensão acerca dos conceitos e as práticas 

expressas pelos próprios sujeitos estudados, tais como o de xirê, música, dança, corpo, 

naçãoe, principalmente, o de identidade no contexto de cada comunidade. 

 

A Nação e a identidade comunitária no Xangô Alagoano 

Compreender o uso da categoria nação nas religiões de matriz africana não é 

uma tarefa das mais fáceis, exigindo o estudo da própria história dessas religiões no 

Brasil. O candomblé surge no Brasil como resultado da chegada dos africanos que 

foram escravizados. Este tipo de organização religiosa será a forma pela qual os 

mesmos conseguirão manter o culto às suas divindades num ambiente tão diferente e 

distante de seu natural, a África. Para tanto os diferentes povos, vindos de diversas 

regiões africanas, deixaram suas principais diferenças de lado e se organizaram para 

manter, da maneira que lhes foi possível, sua ligação com o sagrado. É esta junção de 

diversos povos, com formações culturais diversas, provenientes de um mesmo 

continente que vai influenciar profundamente no cenário social e cultural brasileiro. 

Ribeiro (1978) vai nos dizer que na história do tráfico de escravos para o Brasil 

houve quatro grandes ciclos. O ciclo da Guiné no século XVI; ciclo de Angola no 

século XVII; ciclo da Costa da Mina e do Golfo da Guiné no século XVIII até 1815 e a 
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fase ilegal do tráfico onde é retomado o tráfico com Angola até 1850-51. O 

entendimento destas informações se faz necessário para que possamos relacioná-los 

com os sentidos de nação que se foi construído historicamente para os negros 

escravizados que vieram ao Brasil. Inicialmente a identificação do escravo no Novo 

Mundo provinha do porto onde foi seu lugar de embarque na África, como enfatizou 

Parés ao refletir que  

os nomes de nação [...] não são homogêneos e podem referir-se a potros de 

embarque, reinos, etnias, ilhas ou cidades. Além disto, na África, [...] por 

outra parte, a identidade coletiva das sociedades da áfrica Ocidental era 

multidimensional e estava articulada em diversos níveis (étnico, religioso, 

territorial, lingüístico, político). Em primeiro lugar, a identidade de grupo 

decorria dos vínculos de parentesco das corporações familiares que 

reconheciam uma ancestralidade em comum. [...] a cidade ou território de 

moradia e a língua também eram importantes fatores e denominações de 

identidades grupais. (PARÉS, 2007: 23-24).  

 

Entretanto, a interação entre esses povos no contexto escravista brasileiro, 

marcado pela opressão e violência contra suas culturas, promoveu o que Juliana Farias 

et.al (2005) chamou de ―nações e identidades inventadas‖, novas formas de 

identificação negra numa sociedade cultural e etnicamente híbrida.Já no Brasil, com as 

transformações decorridas do já citado contexto escravista, o conceito de nação 

transmuta-se de relações étnicas para religiosas. O conceito de nação para as religiões 

de matriz africana no Brasil, segundo Lima (1974) ―designa os grupos religiosos 

caracterizados por um sistema de crenças em divindades chamadas de santos ou orixás e 

associadas ao fenômeno da possessão ou transe místico‖, perdendo toda suas relações 

de parentesco e étnicas. Contudo, esta percepção de nação para Lima não se enquadra 

nas particularidades do Xangô Alagoano, pois este é produto do entrecruzamento do que 

se compreendeu como nações Nagô, Angola, Xambá, Jejê, Ketu e tantas outras 

existentes no Brasil a fora, não possibilitando uma definição clara de nação como 

existentes, por exemplo, na Bahia.  Este fenômeno, alagoano,resulta de fatores ocorridos 

no início do século XX que marcou profundamente os aspectos ritualísticos de seu 

candomblé, que ficou como o Quebra de 1912. Logo assim, nação, para o contexto 

alagoano, seria um padrão ideológico e ritual de cada terreiro, onde determinados ritos, 

hábitos e costumes mesmo provindos da intensa hibridização, detém significado uno 

para cada ilê que são executados. 

O xirê e a circularidade da identidade  

O universo que envolve o Xangô é permeado de complexidade e de sentidos que 

só podem ser entendidos no seu próprio contexto. Cada ação desenvolvida, cada prática 
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cotidiana parece existir para fortalecer o duplo pertencimento dos indivíduos ao núcleo 

religioso e comunitário. A respeito disso, torna-se significativo falar sobre alguns 

componentes que são indispensáveis no aspecto ritualístico que caracteriza esta religião 

e que atuam pedagogicamente na formação das identidades dos participantes. 

Toque é o termo pelo qual é designada a cerimônia ritualística pública do 

candomblé em Arapiraca, configurando-se como uma festividade aberta às pessoas que 

não são adeptas ao culto. É o momento em que os filhos de santo da casa, incluindo o 

babalorixá e a yalorixá, saúdam suas divindades e permitem que os ―de fora‖, ―quem 

não é do axé‖, vejam como é sua religião e conheçam suas divindades, os orixás. O Xirê 

refere-se à sequência hierárquica através da qual as divindades são louvadas durante os 

toques, tendo seu início com os cânticos e danças em homenagem a Exu, a divindade 

mensageira entre os seres humanos e as demais divindades, e encerrando com Oxalá, a 

divindade mais velha, símbolo da sabedoria e da pureza representada na sua cor típica, o 

branco. Nesse aspecto, o Xangô Alagoano não difere do chamado Candomblé, de 

origem baiana, visto que ambos obedecem a essa mesma sequência, diferenciando-se, 

entretanto, quanto ao número de orixás louvados, sendo nove no Xangô e dezesseis no 

candomblé.  

Segundo nos fala Sabino e Lody (2011:103-104) 

 

[...] uma das acepções de xirê é jogo, momento lúdico, divertimento [...]. O 

xirê é um fenômeno brasileiro que traz uma síntese da unidade necessária à 

manutenção de identidades, que promove na reunião de Ogun, que é de Irê; 

com Xangô que é de Oyó; com Yemanjá, que é de Abeokutá; com Oxalá, que 

é de Ifé; entre tantos outros, novos significados e novas mitologias, aos quais 

vão conformando esse forte sentimento de louvor e de religiosidade. É trazer 

o orixá para o convívio da vida cotidiana ou para a festa para que, juntos, 

homens e deuses vivam a música instrumental, a dança, o canto, a comida, e 

se divirtam e que brinquem experimentando o xirê.  

 

De fato, as observações realizadas durante esta pesquisa confirmam essa função 

duplamente unificadora do xirê, seja do ponto de vista histórico, configurando-se como 

um arranjo cultural de origem multiétnica onde divindades de povos diversos são 

reverenciadas conjuntamente, indicando o esforço de aproximação e cooperação 

desprendido por esses povos em meio à experiência de repressão no contexto escravista, 

seja por sua dimensão organizadora da participação social, também diversa, durante o 

momento festivo, possibilitando a integração e sintonia entre os participantes e entre 

estes e as divindades, segundo normas pré-estabelecidas. 
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Nesse sentido, não por acaso, oxirêé executado através de um círculo formado 

pelos filhos da casa, também chamado degira, estruturado hierarquicamente, onde os 

adeptos são dispostos pela ordem dos cargos que ocupam e pelo tempo de 

pertencimento à casa religiosa. Primeiro vem o babalorixá e a yalorixá, em sequência o 

babaquererê e a yaquererê, conhecidos também como pai e mãe pequenos, os ogãs e as 

equedes da casa, os filhos com maior tempo de iniciação, os yaôs - pessoas com ―pouca 

idade de santo‖ - menos de sete anos de iniciadas-, e por fim os abians, freqüentadores 

da casa religiosa, masque ainda não foram devidamente iniciados. Segundo observamos, 

esta não é uma sequência imutável, pois as casas podem definir outros modelos para a 

formação da gira. Entretanto, no Ilê Axé Dará Xangô Oyá, essa regra é obedecida 

rigorosamente, inclusive com o babalorixá muitas vezes interrompendo a cerimônia 

para chamar a atenção de algum filho de santo que esteja em posicionamento 

considerado errado. Esse alto grau de rigorosidade, do que pudemos apreender no 

processo de observação participante, cumpre um papel pedagógico na observância do 

respeito à ancianidade no culto e na vida comunitária do grupo religioso.  

 A gira é constituída através de um movimento coletivo-circular, envolvendo 

todos os membros da comunidade, pois desta forma, consoante às culturas tradicionais 

africanas, há a manutenção da união e da fraternidade entre os que nela estão envolvidos 

física e espiritualmente, homens e divindades, bem como a preservação das memórias e 

a reafirmação da presença dos seus ancestrais. Assim, o círculo possibilita a integração 

comunitária com o fortalecimento da identidade coletiva, pois nele 

 

[...] osentimento de igualdade e de solidariedade é revivido e estimulado na 

danças de roda, retomando-se modelos mitológicos que justificam os 

movimentos do mundo, a unidade cósmica, aproximando e possibilitando 

importantes rituais de possibilidade e também de inclusão, de pertencimento 

a um grupo, a uma sociedade, a um povo. [...]unindo e irmanando todos os 

participantes, que são levados pelo sentimento de igualdade. (SABINO; 

LODY, 2011: 20-21) 

 

Nas religiões de matriz africana, esse círculo, ou gira, segue um sentido anti 

horário, ensinando que seu tempo não é o do ordinário humano, mas o do encontro entre 

a ancestralidade divinizada e sua família, unindo o Orun (o céu, o mundo espiritual) ao 

Ayê (a terra, o mundo humano), integrando corpo e espírito, passado e presente, 

indivíduo e comunidade. Esse movimento é determinado pela musicalidade que integra 

o grupo enquanto sujeito coletivo de uma memória viva que se materializada a cada 

novo Xirê. 
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Música e identidade: ritmos e corpos em comunhão.  

Conforme observamos durante a realização da pesquisa, nessa gira 

multidimensional a música ocupa papel central, pois, segundo Mukuna (1996:207) ―[...] 

a música fornece um canal de comunicação entre o mundo dos vivos e dos espíritos e 

serve como meio didático para transmitir o conhecimento sobre o grupo étnico de uma 

geração para outra‖, gerando sinergia através da unidade rítmica pulsante dos atabaques, 

da revivência das experiências históricas coletivas, através das narrativos presentes às 

letras e à melodia, tudo isso materializado no transe através do qual a divindade e o 

humano, o corpo físico e o espiritual, se fundem reafirmando a unidade grupal no tempo 

e no espaço. É a música cantada em sintonia com osilus (atabaques), e com o 

pensamento do filho ou filha de santo, que faz com que o Orixá(divindade) se revele 

fisicamente no mundo dos homens. Nesse sentido,  

Nos Xangôs Alagoanos, em particular na casa religiosa estudada,essas músicas 

são chamadas de toadas ou também de zuelas,sendo uma prerrogativa do babalorixá ou 

da Yalorixá puxá-lasou zuelar, no que são acompanhados pelos demais participantes 

que respondem em coro. Outras pessoas podem também puxar os cantos, desde que 

autorizadas ou convidadas a fazê-lo pelo babalorixá ou yalorixá que chefia a casa 

religiosa. Nesse caso, quando a pessoa autorizada é um visitante, considera-se essa 

concessão como uma deferência, um gesto mesmo de consideração e respeito com a 

pessoa autorizada a cantar.  

Esse rigor na definição de quem está autorizado a conduzir os cânticos, segundo 

pudemos apurar de nossas observações e conversas com os participantes da casa 

religiosa estudada, se justifica em função de que, nesse espaço, o cantar não pode ser 

reduzido à função de mero entretenimento, alegoria ritual ou objeto de lazer mas, pelo 

contrário, incorpora ritualmente a função de meio de comunicação estruturante da 

relação entre o humano e o sagrado, conforme pode-se constatar na fala de Pai Alex de 

Xangô: 

 

[...] eu vou fazer uma rápida explanação histórica. Como é que o católico 

reza? Com o terço fazendo o creio em Deus Pai... o mulçumano? O tapete 

virado para Meca cinco vezes por dia, pega o Masbarra, que é parecido com o 

terço e ora. Eles estão se comunicando com o divino não é? Pronto, a nossa 

maneira de se comunicar com o divino é cantando, batendo palma e 

dançando..., é um modo de orar... cada letra, passo, cumprimento, gesto, é 
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uma maneira de está cumprimentando seu orixá.‖ (Alex Gomes, entrevista 

realizada no dia 21.05.2014). 

 

Diante do acima exposto, torna-se possível compreender que a condução do 

processo musical nos Xangôsapresente um alto grau de exigência quanto ao domínio de 

um conhecimento específico acerca das regras e requisitos necessários à sua execução, 

pois, para além de qualquer papel alegórico, aqui a música forma a própria estrutura 

sócio simbólica que possibilita a existência do corpo comunitário em sua dupla 

dimensão, como família sacralizada e como família do ponto de vista social. No que 

concerne ao ritual, essa complexidade se expressa em uma gama de procedimentos e 

práticas estabelecidas que devem ser rigorosamente ser observadas, sob risco de, em 

caso contrário, comprometer-se a qualidade do mesmo. Assim, observamos que cada 

divindade só pode ser invocada segundo a execução de uma seqüência de cânticos 

exclusivamente dedicados a ela, atuando como uma espécie de código enunciativo que 

cumpre várias funções em relação a essa divindade, de forma que, grosso modo, 

podemos tipificá-losda seguinte forma: a) invocatórios ou de chamamento,utilizados 

para estabelecer a conexão com a divindade ou, no dizer dos adeptos, ―para ativar a 

energia do Orixá‖; b) de apresentação ou identificação da própria divindade, chamados 

de ajôs
469

, revelando sua qualidade ou especificidade como caçador, guerreiro, 

patriarca, matriarca etc..; c) de etiqueta ou comportamento social, utilizados para 

determinar os momentos marcados de saudações, reverências, entrada e saída do Orixá 

no Xirê; e) finalmente podemos ainda apontar a existência de cânticos que poderíamos 

classificar como memoriais, que cumprem o objetivo de possibilitar a teatralização das 

narrativas mitológicas envolvendo as divindades, suas lutas, disputas, ódios e amores, 

remetendo a aspectos da história dos próprios grupos étnicos de origem e de seus reis e 

rainhas míticos vistos como fundadores desses povos. 

Outro elemento central na produção da musicalidade dos Xangôs, 

indubitavelmente, são os atabaques ou, conforme designado pelos adeptos do Xangô 

Alagoano, os ilus. O atabaque é peça indispensável nas religiões de matriz africana, 

                                                 
469

Segundo Pai Alex de Xangô, ajô é uma toada que diz qual é a especificidade daquele santo, como se 

fosse uma marca da identidade que individualiza cada orixá. Isso se dá porque cada divindade comporta 

uma variedade de tipos, a exemplo de Oxalá, que pode ser Oguiã quando do tipo jovem e guerreiro, e 

pode ser Oxalufã quando do tipo idoso. Essa variedade além de remeter a aspectos geracionais das 

divindades, pode também se relacionar com características físicas – a exemplo de Xangô Agodô, um tipo 

de Xangô que manca da perna em função de ferimento de guerra -, podendo ainda fazer referências a 

habilidades guerreiras específicas e a momentos históricos particulares dessas divindades quando ainda 

eram ancestrais humanos vivendo na terra, além de outros aspectos.  
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sendo identificada sua presença em todas as variantes dessas religiões, independente de 

nação. Sabino e Lody (2011: 93) definem o atabaque como ―[...] tradicionalmente um 

instrumento musical muito simplificado, confeccionado com couro animal esticado 

sobre aro de madeira ou caixa oca de madeira, o atabaque tem como parte principal 

justamente o couro, ponto em que é realizada a percussão.‖ 

 

 Todavia, para além dessa simplicidade material, o atabaque desempenha função 

importantíssima no culto, pois funciona como instrumento através do qual se viabiliza a 

comunicação com os deuses e, justamente pela sua imprescindibilidade ritual, ele 

também incorpora o sagrado em si, extrapolando suas dimensões físico-materiais, pois 

 

O atabaque não será apenas um instrumento musical; ele ocupará o papel de 

uma divindade e, por isso, será sacralizado, alimentado, vestido; possuirá 

nome próprio e apenas sacerdotes e pessoas de importância para a 

comunidade poderão tocá-lo e usá-lo nos rituais. (Ibidem: 95). 

 

 Para Altamir Gomes, alabê
470

 da casa Xangô Oya, ―no candomblé o tambor é tão 

sagrado que para tocar nele é preciso estar de corpo limpo
471

 vinte e quatro horas antes e 

quarenta e oito horas depois, porque a mão está batendo num coro sagrado que foi dado 

para um orixá‖(Altamir Gomes, entrevista realizada em 06.06.2014).Durante o xirê, o 

caráter sagrado dos atabaques pode ser percebido na forma reverenciada como todos os 

participantes o saúdam. Na casa estudada, observamos que ao entrarem no espaço do 

terreiro, após saudarem a mina
472

 do barracão com um leve toque demão seguido por 

um toque na testa e na parte de trás da cabeça, os filhos da casa devem se dirigir 

aopegi(altar central onde ficam os objetos sagrados das divindades) e, logo em seguida, 

vão até os tambores os tambores, que são respeitosamente saudados. Só após cumprido 

este trajeto de saudação aos três elementos estruturantes do culto – a mina, o pegi e os 

atabaques – é que os filhos e filhas de santo se dirigem ao babalorixá ou à yalorixá para 

lhe tomar a benção. Entre os rituais de reverência aos atabaques, ao estudar os 

                                                 
470

O alabê é um cargo na hierarquia da casa religiosa especificamente voltado para a produção da 

musicalidade, sendo que as pessoas nele investidas são, em seu processo iniciatório, preparadas para 

serem os exclusivos responsáveis pelos seus atabaques, devendo dominar, além do repertório de músicas 

tradicionais e todas as regras que envolvem sua reprodução, também toda a ritualística em torno do 

tambor, sua preparação ritual e material.   
471
A noção de ―corpo limpo‖, no contexto utilizado pelo entrevistado, remete ao resguardo de atividades 

sexuais, consumo de bebidas e outras práticas consideradas inadequadas. 
472

Trata-se do ―assentamento‖ principal do terreiro, onde ficam depositados objetos rituais ligados ao 

Orixá regente da comunidade, situada no centro do terreiro de forma oculta, pois deve ser cavado um 

buraco onde esses objetos são enterrados e protegidos por um acabamento em cerâmica ou alvenaria ao 

nível do piso do salão. 
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candomblés bahianos, EdisonCarneiro descreve uma cena que reforça a constatação da 

centralidade dos atabaques na organização do ritual afro: 

 

antes de começar a dançar, a filha deve reverenciar a orquestra com a cabeça 

em terra. À chegada de um ogã, os tocadores interrompem a sua música e 

saúdam, com um toque especial o recém-chegado, que deve, meio ajoelhado, 

passar a mão no chão e levá-la a testa, tocando depois, com os dedos, os 

atabaques.(CARNEIRO, 2008: 92) 

 

O alabê entrevistado, Altamir, interpreta este comportamento dos filhos da casa 

como uma prática de invocação mental, onde aquele que saúda o atabaque pensaria 

consigo mesmo: ―ilú, traga o meu orixá, vá buscar meu orixá para cá‖, indicando ainda 

que os atabaques são individualizados e igualmente divinizados, podendo responder ou 

não ao pedido daqueles que invocam suas divindades. Nesse sentido, as palavras de Pai 

Alex sintetizam a importância dos atabaques e sua imprescindibilidade na organização 

ritual, sobretudo no que proporciona o transe, momento maior do encontro dos seres 

humanos com o divino: 

 

[...] o tambor é nosso celular, você usa o celular para ligar para outro ser 

humano e a gente usa nosso tambor para se comunicar com nosso divino, 

rasgar as cortinas que separa os vivos dos imortais, o som que chega aos 

ouvidos dos orixás é o som sagrado do tambor. Ele é nosso datilografozinho 

que leva a mensagem pro santo, porque quando toca o tambor o orixá sabe 

que tem alguém na terra, filhos deles, que estão pedindo a sua presença, 

querendo a sua energia, porque quem atrai esta energia chamada orixá são os 

tambores que complementa com os xequerês, agogô, adjás, é este som, 

vibração que faz com que o adoxo do ser humano acorde e tire ele do simples 

mortal para um semideus vamos assim dizer. (Alex Gomes, entrevista 

realizada no dia 21.05.2014). 

 

 

Conforme a fala acima, o transe se caracteriza pela presença do humano e do 

sagrado num corpo só, é quando a divindade se faz presente entre e nos humanos. Nesse 

caso, é a música a liga que possibilita essa fusão, onde instrumentos, corpos e 

divindades sinergicamente revelam-se como totalidade integrada. 

No tocante a esse aspecto, vale ressaltar o lugar diferenciado que o corpo ocupa 

nessa relação com o sagrado. Aqui, o corpo cumpre funções de extrema importância, 

pois para além da dualidade corpo/alma, típica do pensamento ocidental, nas religiões 

de matriz africana o corpo é o próprio templo das divindades e, nesse sentido, elemento 

imprescindível para a existência do culto. É por meio da dança, de cada gesto realizado 

pelos corpos em comunhão que o sagrado manifesta-se, havendo uma perfeita simbiose 
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que estrutura uma identidade corporal entre a divindade e o ser humano na qual ela se 

revela como totalidade em suas dimensões histórica e sagrada, física e espiritual, 

individual e comunitária, como bem expresso na fala do babalorixá Alex Gomes: 

O corpo está movimentando uma adoração, um cumprimento ao orixá, bem 

como a voz, o cântico é uma saudação, uma reza como o Nissaurê pode ser 

considerado como um Pai Nosso e tantos e tantos cânticos não são nada mais 

nada menos que uma saudação destinada a determinado orixá por uma guerra 

que ele venceu, um grande feito que realizou em seu reino e seu povo em 

retribuição o saúda com aquele cântico. Por exemplo, quando você grita 

―Atotô, Obaluaê!‖ significa silêncio, ele é um velho que gosta de silêncio; 

―Salúba, grande senhora dos mangues!‖ é uma saudação; ―KawôKabessilé!‖, 

o grande rei está chegando, sua majestade vem ai... então tudo isto é uma 

oração, a dança no candomblé não é uma dança de figurino, status não, ela é 

um sagrado, para nós é sagrado. Vou dizer aqui um pequeno exemplo me 

referindo a Xangô, que é grande rei de cossô, Obá Cossô, ―Obá 

cossôarauêinã, inã‖ O grande rei Xangô é rei do fogo, inã. Ou seja, eu estou 

dizendo que o rei do fogo está entre nós. Quando, ao som dosatabaques, eles 

vão para perto do tambor e aceleram seus movimentos, é por meio daqueles 

gestos que sabemos que na terra está Xangô, o rei, o guerreiro. Oxossi, com 

seus gestos de caçador, com seus gritos que imita os animais. Obaluaê, o 

senhor rei da terra, seu gesto é como se estivesse empurrando a terra, 

apontando para ela. Oyá, soprando os ventos e espantando os eguns para a 

casa deles, a senhora dos ventos que está presente e manda. Por exemplo, 

Emariôlachô, emariô, emariôlachô, emariôOgun, é a roupa de Ogun, é o 

emariô, é a palha do dendezeiro curtido, emariôlachô, lachô é roupa, então, a 

dança desta música já vai mostrando a você, quem conhece e ver que você 

está dançando e sabe que quer dizer isso. Identificando o orixá, ta 

entendendo, como pra Oxóssi, pra Xangô, pra Iemonjá ia 

kotakolêmixeramiôIemonjá ―senhora do alimento‖, então, põe a mão no seio‖ 

mixera, mixera, mixera então mixera é comida, senhora da comida. Então 

você ta sabendo o que o corpo está dizendo e acompanhando aquilo que a 

língua está falando, ―ia cota kole‖ as mulheres pegam nos seios, porque é 

senhora do alimento e qual é o alimento sagrado? O leite, aquele leite sagrado 

que Iemonjá tem, o leite da fartura, senhora das águas que tem muito leite, 

seus seios são fartos, tanto para alimentar os filhos que ela, que por milagre 

de Olorum, pôs no mundo. (Ibidem). 

 

Além de funcionar como veículo da dança que comunica e integra o indivíduo 

com o orixá e com terreiro, o corpo também é a própria identidadematerializada do 

pertencimento do filho de santo em sua relação com o Orixá ―dono de seu ori‖
473

. Assim 

como um judeu é reconhecido pela circuncisão,o praticante do Xangô ou do Candomblé 

será reconhecido pela comunidade como seu membro efetivo atravésdas marcas 

impressas em seu corpo durante suafeituraou iniciação, com suas curas(sinais marcados 

no próprio corpo do iniciado), o catulamento (a raspagem da cabeça), o adôxo, ou o 

assentamento da divindade na cabeça do iniciado.Dessa forma, mais do que o corpo 

                                                 
473

Palavra de origem Yorubá, ori significa cabeça, sendo o ori-sá, ou orixá, a divindade que reside e rege 

a cabeça de cada ser humano e lhe atribui características específicas afins com a da respectiva divindade. 
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físico individual, o corpo do Xangozeiro
474

 é também comunitário, pois carrega a escrita 

de 

uma memória viva, capaz de repetir, traduzir e, principalmente, comunicar, 

conforme as suas habilidades específicas, os processos de aprendizagem das 

posturas, dos gestos, dos cumprimentos e das coreografias. [...] o corpo é 

sinalizado por diferentes elementos visuais e faz das linguagens expressivas 

gestuais, importantes formas de comunicação e de compreensão comum entre 

o que se entende por corpo individual e coletivo.(SABINO E LODY, 2011: 

109-112) 
  

Essa percepção integrativa do corpo pode bem ser interpretada e ampliada na 

direção de considerarmos, mesmo, o corpo como o signo vivo da comunidade. Nesse 

sentido, Sabino e Lody (2011) arrematam a questão propondo inclusive o corpo como 

metáfora da própria organização coletiva do candomblé e dos Xangôs, onde, nesse 

corpo coletivo, o umbigo, aquele que liga o pensamento ao físico, seria o barracão ou o 

terreiro - lugar onde o orixá se apresentará ao povo -, seu cérebro seria o peji e o 

coração a cozinha.  

 

Ilê Axé Dará Xangô Oyá: rupturas e permanências identitárias 

O Ilê Axé Dará Xangô Oyá, liderado pelo babalorixá Alex de Xangô e pela 

Yalorixá Jucilene de Oyá, descende da rama
475

da Yalorixá Judite Correia de Araújo 

que, por sua vez, foi iniciada pelo babalorixá Agnelo, este já iniciado por volta dos anos 

40 pelo babalorixá Rubilho de Castro. Conquanto Pai Alex seja oriundo da cidade de 

Igaci, sua iniciação se deu na cidade de Maceió, aos 10 anos de idade, onde vivia sua 

Yalorixá e de onde vinha sua rama, conforme acima explicitado. Dessa forma, sua 

identidade religiosa tomando como referência seus ancestrais de rama, a exemplo dos 

demais terreiros conhecidos como de Xangô, sempre foi afirmada como nagô, nos 

moldes do que se entende que seja o nagô alagoano
476

, sobretudo quando contrastado 

com o chamado candomblé nagô bahiano, defino como de nação Ketu.  

Para compreender melhor essa singularidade do nagô alagoano, é preciso 

considerar que a história das religiões de matriz africana no Estado de Alagoas é 

profundamente marcada pelo fenômeno que ficou conhecido como ―quebra dos terreiros 

                                                 
474

Por xangozeiro são popularmente designados socialmente os participantes dos Xangôs nos Estados de 

Alagoas e Pernambuco. A esse respeito e acerca de suas implicações, ver ARAÚJO, 2014. 
475

Rama é o termo utilizado pelos praticantes do Xangô para fazer referência às suas origens, implicando 

uma genealogia, onde constam, além do pai e mãe de santo, avós, bisavós, tataravós de santo, ou seja, 

aqueles e aquelas que em linha direta iniciaram uns aos outros respectivamente. 
476

Ver a esse respeito Araújo, 2014. 
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de 1912‖(RAFAEL, 2012), quando na noite de 02 de Fevereiro daquele ano foram 

invadidos e depredados dezenas de terreiros de Xangô na capital alagoana, Maceió. Esse 

fato histórico marcará o início de um período que durou mais de 30 anos, no qual os 

terreiros alagoanos serão proibidos de realizar seus cultos, gerando um verdadeiro 

silenciamento dos atabaques. Nos anos 1930, o estudioso Pernambucano Gonçalves 

Fernandes esteve em Maceió e, ao visitar um terreiro de Xangô, descreve a existência de 

um culto sussurrado acompanhado de palmas, ao qual ele denominou de ―Xangô 

Rezado Baixo‖.  

Obviamente, levando-se em conta a centralidade da música na formação da 

identidade das comunidades religiosas de matriz africana, conforme exposto até aqui, 

esse processo de repressão aos Xangôs naquilo que melhor o caracteriza, a 

musicalidade, irá marcar decisivamente o perfil dessas comunidades em Alagoas, 

sobretudo quando em contraste com religiões semelhantes existentes nos Estados 

vizinhos, como a Bahia e Pernambuco.  

Por outro lado, pode-se dizer que a própria identidade alagoana foi seriamente 

afetada por esse processo, pelo que repercutiu na retração das expressões culturais 

negras do espaço público, quando muito reconhecidas enquanto folclore e, portanto, 

negadas na sua dinamicidade e vitalidade. Exemplo disto, os maracatus, que até o início 

do século XX abundavam pelas ruas alagoanas, praticamente desapareceram de Alagoas 

e da memória dos alagoanos. 

No campo religioso, conquanto a maior parte dos terreiros tenha resistido na 

clandestinidade, à referida perseguição levou a que muitos babalorixás e yalorixás 

desativassem seus terreiros ou, ainda, que migrassem para outros municípios e até 

mesmo outros Estados. É o caso do pai Artur Rosendo, que depois de muita perseguição 

e com medo das iniciativas de destruição promovida pela Liga dos Combatentes em 

Maceió, partiu para Pernambuco em busca de novos horizontes de vida.  

 

No início da década de 1920, o Babalorixá Artur Rosendo Pereira, fugindo da 

repressão policial às casas de culto Afro-brasileiro, deixa Maceió e passa a 

morar no Recife. Na capital de Pernambuco, na Rua da Regeneração, no 

bairro de Água Fria, por volta de 1923, reinicia suas atividades de zelador dos 

Orixás, segundo os rituais e tradições da Nação Xambá, cujos axés foi buscar 

na Costa da África, onde permaneceu por quatro anos, aprendendo com ―Tio 

Antônio, que vendia panelas no mercado de Dakar, no Senegal‖, segundo 

René Ribeiro. Artur Rosendo iniciou muitos filhos de santo e vários deles 

abriram terreiro posteriormente. Dentre esses filhos, Maria das Dores da 

Silva (Maria Oyá), que fez sua iniciação em 1927. Em fevereiro de 1928, 

Maria Oyá começa a cultuar os Orixás, na Rua do Limão, em Campo Grande, 

tendo Artur Rosendo como Babalorixá e Iracema (Cema), como Yalorixá, 
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inaugurando seu terreiro em 7 de junho de 1930. (TERREIRO XAMBÁ, 

2007) 

 

Conforme acima citado, o processo de migração do Pai Artur Rosendo de 

Alagoas para Pernambuco tem como desdobramento sua redefinição em termos de 

identidade religiosa, na medida em que ao estabelecer uma nova casa de culto afro 

brasileiro, o fez mediante o pertencimento à referida Nação Xambá e não como um 

terreiro de Xangô do tipo nagô, como geralmente são identificados os terreiros 

alagoanos, de onde o mesmo provinha. A pesquisadora Laila Rosa referenda esse ponto 

de vista afirmando que ―[...] a nação Xambá representa umas das diversas nações afro-

brasileiras que compõe o universo do candomblé ou do xangô em Pernambuco‖(2005, 

p.38), tendo em Artur Rosendo seu principal babalorixá. É no rastro desde famoso 

babalorixá e em sua descendência religiosa que encontramos o ponto de confluência 

entre Pernambuco e Alagoas ao que tange sobre as religiões de matriz africana. 

Em Alagoas, durante mais de oitenta anos, reinará um silêncio quase absoluto 

acerca do fenômeno do Quebra dos Terreiros de 1912, bem como acerca de processos 

migratórios como o verificado acima, envolvendo o babalorixá Artur Rosendo. 

Entretanto, na última década, pode-se dizer que tem eclodido um processo de 

questionamento acerca desse silêncio, que tensiona uma identidade alagoana 

hegemônica e etnocêntrica que nega suas negritudes, inclusive religiosa. Marco desse 

processo, pode-se citar o Projeto Xangô Rezado Alto, realizado pela Universidade 

Estadual de Alagoas nos anos de 2012 e 2013, que mobilizou amplos setores da 

intelectualidade alagoana e, principalmente, os próprios religiosos de matriz africana em 

um processo de mobilização, com passeatas, seminários e outros eventos públicos, cujo 

ápice se deu com a realização de um pedido público de perdão feito pelo Governador do 

Estado de Alagoas, Téo Vilela, aos religiosos de matriz africana, em função dos 

prejuízos materiais e psicológicos gerados pelo Quebra. 

No centro desse debate, a identidade nagô dos terreiros alagoanos, a exemplo do 

Ilê Axé Dará Xangô Oyá, foi certamente um dos temas mais abordados, visto sua 

singularidade, entre outras coisas, consistir justamente no predomínio de um caráter 

discreto, recolhido e pouco dado a ostentações, que caracteriza o típico Xangô alagoano 

referenciado como nagô
477

, um tipo de religião afro brasileira que 

                                                 
477
Segundo Muniz Sodré (2005) nagô ―é o nome genérico de todos os grupos originários do sul e do 

centro do Daomé e do sudeste da Nigéria, portadores de uma tradição rica, derivada das culturas 

particulares dos diferentes reinos africanos de onde provieram. Como se sabe, a formação da sociedade 
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[...] irá definir suas estratégias de sobrevivência, negociando interna e 

externamente seus sentidos de pertencimento, suas margens, delineando os 

contornos de uma identidade forte, contida e de resistência, como era de se 

esperar em uma Alagoas de relações sociais mediadas historicamente pelo 

medo (ARAÚJO, 2009, p.47) 

 

Participando ativamente de toda essa mobilização, Pai Alex de Xangô, entre idas 

e vindas a seminários e através do contato com outras lideranças religiosas, inclusive da 

aqui referida Nação Xambá, sediada em Pernambuco, é levado a refletir sobre suas 

próprias referências identitárias e, nesse movimento dialético, realiza uma 

reinterpretação de sua identidade religiosa em função do auto reconhecimento como 

também Xambá. Esse processo reforça justifica-se plenamente quando consideramos 

que as identidades culturais não são rígidas nem, muito menos, imutáveis. São 

resultados sempre transitórios e fugazes de processos de identificação. Mesmo as 

identidades aparentemente mais sólidas, como a de mulher, homem, país africano, país 

latino-americano ou país europeu, escondem negociações de sentido, jogos de 

polissemia, choques de temporalidades em constante processo de transformação. 

Nessa perspectiva, concordamos com Tomaz Silva (2014) quando ele afirma que 

a compreensão da identidade deve levar em consideração sua relação intrínseca com a 

diferença, pois a identidade não existe sem a diferença: ao dizer que somos brasileiros, 

estamos automaticamente dizendo que não somos alemães, nem chineses, por exemplo. 

Em outras palavras, a identidade deve ser pensada como uma construção relacional, ou 

seja, para existir ela depende de algo fora dela, que é outra identidade.(KATHRYN 

WOODWARD, 2014) 

Foi justamente nessa experiência de mergulho e encontro com a diferença que, 

conforme indicam as palavras de Pai Alex de Xangô, seu próprio olhar acerca de si, 

enquanto religioso nagô, se vê tensionado pela presença do ―outro‖ Xambá:   

 

Hoje depois de muito estudo, pesquisa, onde eu também estive no tchambá, 

acompanhado do professor Clébio, eu fui ver, e o que eu vi lá no pegi do 

tchambá foi a mesma coisa que eu via no pegi dos babalorixás antigos da 

cidade de Maceió. Os assentamentos do tchambá no Recife é a mesma coisa 

dos assentamentos do povo que se dizia nagô aqui em Alagoas, então o povo 

que diz nagô aqui são na realidade o tchambá. E outra coisa que eu vi 

também idêntica é o cântico, porque as mesmas toadas que eles entoam lá a 

gente entoa aqui. Só que no meio algumas palavras não são ditas e ficam 

                                                                                                                                               
brasileira, iniciada no século XVI, foi um processo de agrupamento, num vasto território a se conquistar, 

de elementos americanos (indígenas), europeus (os colonizadores portugueses) e africanos (escravos 

negros, trazidos principalmente da costa ocidental da África)‖. 
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meio analfabetas, só que as zoelas que eles cantam lá são as mesmas que eles 

cantam aqui. Os rituais, as festas são bem parecidos com os nossos, a festa do 

inhame eles tem, nós também, então muita coisa que tem lá é muita coisa que 

tem aqui. Então o tchambá na realidade foi 90% para lá, mas 10% que ficou 

aqui, mesmo misturado com a umbanda ainda tem aquela marca da raiz do 

que é o tchambá.
478

 

 

A identidade e a diferença se traduzem, assim, em declarações sobre quem 

pertence e sobre quem não pertence, sobre quem está incluído e quem está excluído, 

(SILVA, p. 82). Neste caso podemos afirmar que houve por parte do terreiro Ilê Axé 

Dará Xangô Oyá uma declaração de pertencimento e reconhecimento do outro enquanto 

igual e ao mesmo tempo diferente, isso fica nítido na fala do pai Alex de Xangô que 

soube por meio de experiência e observação in loco reconhecer traços de sua 

ancestralidade religiosa  -―o que eu vi lá no pegi do Xambá foi a mesma coisa que eu 

via no pegi dos babalorixás antigos da cidade de Maceió‖- e ainda reconhecer no 

elemento ritual mais importante  a igualdade entre as casas de axé: ―e outra coisa que eu 

vi também idêntica é o cântico, porque as mesmas toadas que eles entoam lá a gente 

entoa aqui‖.  

 

Conclusões iniciais 

Com base conteúdo até aqui exposto, conquanto os dados coletados na pesquisa 

ainda demandem maior aprofundamento, podemos dizer que o Ilé Axé Dará Xangô 

Oyá, enquanto estudo de caso, reflete o momento de redefinição da identidade do 

Xangô alagoano em meio à problematização que envolve o pensamento sobre 

alagoanidade e a presença negra como constituinte da mesma. 

Sob esse prisma, os aspectos levantados nos estudos sobre musicalidade e 

identidade, no terreiro supracitado, ao tempo em que atestam a capacidade dessas 

comunidades de manterem suas tradições, como forma de afirmação de uma identidade 

forjada na luta e no enfrentamento da repressão historicamente direcionada aos cultos 

afros em Alagoas, por outro lado, demonstram que essas comunidades não estão 

fechadas aos processos naturais de interpenetração cultural fruto do estar no mundo, do 

estarem inseridas e participando ativamente das transformações sociais, sobretudo no 

momento atual e que se organizam e partem em busca da defesa de seus direitos.  

Após 80 anos de silêncio acerca do silenciamento dos atabaques em Alagoas, 

silenciamento que desdobrou-se na invisibilidade do Xangô alagoano, o sujeito nagô em 
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 Entrevista concedida ao NEAB/UNEAL pelo Babalorixá Alex de Xangô – 21/05/2014. 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

alagoas, pode redescobrir e afirmar sua musicalidade no bojo da afirmação de sua 

própria identidade, libertando suas potencialidades junto com a libertação do seu 

próprio corpo historicamente prisioneiro e vítima do preconceito, da intolerância e da 

violência que, desde Zumbi dos Palmares, tem sido a marca das elites alagoanos na 

relação com nossas negritudes.  
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A IGREJA DE SÃO PEDRO VELHO – MEMÓRIA, HISTÓRIA E 
ARQUEOLOGIA 

Fábio José de Oliveira dos Santos 

Greciane Neres do Nascimento 

 

RESUMO 
Através deste trabalho procuramos investigar as memórias do escritor muritibano 
Anfilófio de Castro, relatadas em seu livro História e Estrela de Muritiba, 
especialmente no que se refere às primeiras ocupações do local que deu origem à cidade 
de Muritiba, situada no estado da Bahia. Segundo o autor, a primeira ocupação da 
região, após a chegada dos portugueses ao Brasil, se deu em meados do século XVI com 

a instalação de uma igreja e um hospital, construídos pelos jesuítas, no local onde hoje 
encontramos as cidades de Muritiba e São Félix. Estas construções teriam sido 
destruídas durante a invasão holandesa ocorrida na Bahia no ano de 1624. A pesquisa, 
baseada em fontes documentais e bibliográficas, até agora não nos revelou indícios que 
possam validar as afirmações de Castro, mas, por outro lado, abriu lacunas que talvez 
sejam melhor preenchidas com o auxílio de prospecções e estudos arqueológicos. Uma 
das possíveis abordagens para o nosso objeto de estudo, no campo da arqueologia 
histórica, seria a aplicação do modelo de ocupação do espaço jesuítico (NAJJAR, 2011). 
A realização de trabalhos de prospecção pode contribuir, também, para o 
estabelecimento de cronologias relativas e para iniciar discussões sobre a utilização do 
espaço a partir de suas primeiras ocupações, antes do período colonial. 
 

 

Palavras-chave: Muritiba - São Pedro Velho - Anfilófio de Castro 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

No ano de 2013 iniciamos um estudo sobre o livro História e Estrela de 

Muritiba
1
 do escritor muritibano Anfilófio de Castro, suas memórias passaram a ser, 

desde a sua publicação em 1941, a principal referência em relação à história da cidade 

de Muritiba, no estado da Bahia. Passaram a ser também um dos elementos formadores 

da memória coletiva e da identidade da população muritibana. 

Nossa preocupação inicial foi a de encontrar uma base documental que 

possibilitasse a verificação de alguns dados presentes neste livro, bem como cruzar as 

informações em estudo com as referências veiculadas na bibliografia sobre a história do 

Brasil no período, e, consequentemente, da Bahia, durante o período estudado. Em 

especial, neste primeiro momento, nos concentramos nas informações relativas ao 

estabelecimento de duas construções que, segundo o autor, seriam de autoria dos 

jesuítas, uma delas seria a Igreja (ou capela) de São Pedro Velho, a outra um suposto 

Hospital de Misericórdia fundado pelos religiosos. Também mereceu especial atenção a 

descrição feita pelo autor para o fim destas construções, segundo ele, ambas foram 



 

Anais II Encontro Nacional de História do Sertão (ENHS)  

Delmiro Gouveia, 13 a 16 de outubro de 2015 – ISSN 2525-5274 

 

 

destruídas pelos holandeses durante a invasão à Bahia em 1624. Nossas investigações 

revelaram alguns indícios que podem nos ajudar a avaliar a veracidade das informações 

citadas em relação à história do local, mas a escassez de documentação e de referências 

na bibliografia nos abre lacunas maiores que as iniciais, pois ainda não dão margem 

suficiente a elaboração de interpretações do processo de ocupação do território 

estudado. Nossas atuais investigações nos conduzem a um caminho que, provavelmente 

no futuro, poderá ser trilhado com o auxílio de pesquisas arqueológicas. 

 
2. HISTÓRIA 

 

A cidade de Muritiba localiza-se no Recôncavo Baiano 
2
 a, aproximadamente, 

110 quilômetros da capital da Bahia, Salvador, e em torno de três quilômetros das 

cidades de Cachoeira e São Félix. Segundo a Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, 

sua história começa com as primeiras incursões dos jesuítas pelo interior do Brasil, em 

meados do século XVI: 

Exploradores portugueses e jesuítas, que em 1559 atingiram as 
regiões de Cachoeira e São Félix, escalando a Serra que margeia 
o Paraguaçu, alcançaram o planalto e fundaram uma povoação, 
iniciando-se com a construção de dois templos e conventos, 
cujas ruínas ainda existem nas Fazendas São Pedro Velho e 
Fumal, nas proximidades da cidade de Muritiba. Tendo sido o 
Arraial de Cachoeira inaugurado por ordem de D. Antônio 
Barreiras em 1575, o escritor muritibano Anfilófio de Castro, em 
seu livro História e Estrelas de Muritiba, opina que esta 
povoação tenha sido contemporânea da cidade heróica. Um dos 
estabelecimentos religiosos acima aludidos teria sido uma Casa 
de Misericórdia, o que se conclui pelo nome dado à estrada que 
vai de São Félix àquele local conhecido como Ladeira da 
Misericórdia. Quanto ao destino dessas instituições, correm duas 
versões a respeito: a primeira é a de que as construções não 
tenham chegado ao fim, e a segunda a de que foram concluídas, 
sendo arrasadas em 1624 pela sanha destruidora dos holandeses 
(FERREIRA, 1958: 63). 

 

Este é o mesmo texto que encontramos nos sites do Instituto de Geografia e 

Estatística e no Guia Cultural da Bahia (IBGE, 2005; SUPERINTENDÊNCIA DE 

CULTURA, 1997). A fonte para tais informações é o livro História e Estrela de 

Muritiba (CASTRO, 1941). Segundo Castro, a história da cidade tem o seu início com a 

construção de um convento e um hospital pelos jesuítas em uma área que hoje pertence 

ao município de São Félix. 

A Enciclopédia dos Municípios Brasileiros (1958) é uma publicação conjunta 

dos Conselhos de Geografia e Estatística, ao que parece, durante a sua elaboração não 
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houve muito rigor na avaliação das informações referentes à história das cidades. Uma 

análise feita com rigor consideraria o fato da publicação de Castro (1941) não possuir 

bibliografia ou referências a documentos que possam comprovar os fatos citados. Além 

disso, Castro, por vezes, comporta-se como se fosse observador direto dos 

acontecimentos relatados, narrando com ―precisão‖ de detalhes os fatos pretensamente 

ocorridos. 

 

3. A CONSTRUÇÃO DA IGREJA E DO HOSPITAL 
 

Ao lermos o livro História e Estrela de Muritiba, e demais informações sobre a 

história muritibana, compiladas a partir dele, somos levados a acreditar que em meados 

do século XVI os jesuítas que vieram ao Brasil para servir aos interesses da Coroa 

Portuguesa, em uma de suas incursões pelo território baiano, deram início a algumas 

construções próximas ao rio Paraguaçu, no território hoje pertencente à cidade de São 

Félix
3
. Em visita a estes locais, pudemos constatar a existência de ruínas de uma destas 

construções, no local onde se localizava o pretenso Hospital de Misericórdia. Por outro 

lado, a Igreja de São Pedro Velho foi completamente destruída pelos donos da fazenda 

onde foi erguida, sobraram-lhe as fundações e o que mais se tenha deixado coberto pela 

terra. E apesar de termos encontrado documentos escritos que comprovam a sua 

existência, até o momento não encontramos provas de sua antiguidade e nem de sua 

origem. Nossas pesquisas, até o momento, não possibilitam a confirmação das palavras 

de Castro: 

 

(...) Podemos negar o conjetural, e afirmar o real que a 
contemporaneidade da Cachoeira e Buritiba, situadas vis-a-vis, 
incluídas entre as onze aldeias mandadas fundar em 1559-1560, 
com as suas igrejas, por dom Pedro Leitão, segundo Bispo do 
Brasil (CASTRO, 1941: 58, grifo nosso). 

 

Nos dos dois volumes da Chronica da Companhia de Jesus do Estado do Brasil 

(VASCONCELLOS, 1845), do padre jesuíta Simão de Vasconcellos, não constam 

informações sobre a pretensa empreitada, bem como referências à chegada da 

Companhia de Jesus à outra margem do Paraguaçu. Não encontramos, também, 

nenhuma citação a esse fato no livro de Serafim Leite, História da Companhia de Jesus 

no Brasil (LEITE, 1938-1950). Nos dois livros encontramos menções à aldeia de São 

Pedro Çaboig (ou de Saboig) fundada pelos jesuítas no ano de 1561, mas Vasconcellos 

descreve assim a sua localização em relação à cidade de Salvador: 
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Pouco tempo depois se fundou a terceira dez legoas desta 
correndo a costa do Norte, vinte e duas da cidade, com 
invocação de São Pedro, mais populosa que as duas primeiras. 
Concorreram para Ella as aldeas chamadas de Çaboig (...) 
(VASCONCELLOS, 1845: 166). 

 

A leitura desatenta deste trecho pode conduzir-nos a interpretar o local citado, 

como referente ao das construções atribuídas aos jesuítas, no território da cidade de São 

Félix, pois Muritiba e São Félix ficam a aproximadamente 22 léguas de Salvador
5
. Mas, 

uma leitura mais apurada pode conduzir-nos a outra interpretação; podemos notar que o 

autor fala numa localização correndo à costa do Norte, ou seja, subindo pelo litoral 

baiano, seguindo para o norte, pela costa, e não adentrando o interior do Brasil. Algo 

que pode ser comprovado pela tendência em ocupar primeiramente as regiões litorâneas, 

prática recorrente dos primeiros tempos da colonização portuguesa. Em outro trecho do 

mesmo livro, encontramos mais elementos que reforçam nossa interpretação: 

 

A quarta foi mais adiante outras dez legoas, trinta e duas da 
cidade, no sitio chamado Anhébyg, com invocação de Santo 
André, e quantidade de gente barbara. Porém como estes estavão 
em guerra com outro gentio, que habitava as terras do rio 
Itápicurú, oito legoas distante, quarenta da cidade, e erão 
contrários poderosos, especialmente os de hum Principal 
affamado, por nome Arácaé (…) (VASCONCELLOS, 1845: 
166). 

 

As aldeias foram fundadas seguindo em direção ao rio Itapicuru, o que 

comprova que os jesuítas subiram pelo litoral, na direção do estado de Sergipe, e não 

para o interior do país. Além disso, segundo Leite a referida aldeia durou apenas um 

ano, sendo assim, não poderia ter dado origem às construções que seriam supostamente 

arrasadas em 1624 (LEITE, 1938-1950). 

Outras publicações, referentes à história dos jesuítas, não nos trouxeram 

informações sobre a construção da igreja ou de quaisquer outros estabelecimentos 

religiosos (ANCHIETA, 1946; CABRAL, 1925; NOBREGA 1955; GUERREIRO, 

1930; e outros). Nada também foi encontrado nas leituras dos verbetes dos arquivos do 

Conselho Ultramarino catalogados por Luíza da Fonseca, da mesma forma, a leitura dos 

verbetes e sumários dos arquivos catalogados por Eduardo de Castro e Almeida não 

trouxeram informações sobre o fato. Ambos disponibilizados através do Projeto Resgate 

Barão do Rio Branco (DOCUMENTOS, 
 
1995). 
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Em suma, até o momento, não encontramos informações suficientes para 

fundamentar as afirmações do escritor muritibano em relação à fundação da aldeia que 

deu origem à cidade e a construção da Igreja e da suposta Casa de Misericórdia. O mais 

importante, no entanto, é que também não encontramos material suficiente para 

estabelecer quando foram construídas, sua função e seus construtores. Por enquanto, a 

única coisa que podemos afirmar é que existiu sim uma capela de nome São Pedro 

Velho no local em estudo. Trataremos sobre isso nas linhas abaixo. 

 
4. A DESTRUIÇÃO PROVOCADA PELOS HOLANDESES 
 

A bibliografia consultada não traz nenhuma informação referente à chegada dos 

holandeses à região de Cachoeira e São Félix, e muito menos sobre a destruição 

provocada por eles naquele território. Aliás, após a conquista da cidade de Salvador os 

contingentes holandeses presentes na Bahia estiveram ocupados em manter a conquista 

da capital, pois nas vizinhanças da cidade os seus antigos moradores, juntamente a 

aliados nativos e escravizados de origem africana, esperavam apenas uma chance para 

retomarem-na de seus invasores. Interessante notar também, que não existem 

referências à invasão e destruição provocada por holandeses na cidade de Cachoeira, a 

poucos quilômetros da ruína de São Pedro Velho. O que nos faz refletir sobre o motivo 

do suposto saque ter sido executado apenas em Muritiba. 

Em relação ainda à suposta invasão holandesa, uma recente descoberta nos 

arquivos do Conselho Ultramarino, organizados por Eduardo de Castro e Almeida, põe 

em xeque as duas possibilidades apontadas por Ferreira (1958) como prováveis 

destinos, ao menos, da Capela de São Pedro Velho. Segundo o vigário Remualdo 

Ferreira Villas Boas, redator da “Notícia sobre a freguezia de São Pedro do Monte, no 

Arcebispado da Bahia”, a capela de São Pedro Velho encontrava-se ainda em 

funcionamento nesse período, no texto temos: ―Do Portto de S. Félix ao lugar da igreja 

Matriz dista meya legoa morro asima, e neste meyo se acha a Capella de São Pedro 

Velho, com três moradores e 97 pessoas de comunhão‖ ((DOCUMENTOS, 1995) 
 

Entre o porto de São Félix e a igreja matriz da freguesia de São Pedro do Monte 

(também conhecida, popularmente, pelos nomes de Igreja de São Pedro ou Igreja 

Matriz) encontrava-se ainda em funcionamento uma capela chamada São Pedro Velho. 

Interessante destacar que a localização condiz com a da Igreja de São Pedro Velho 

citada por Castro (1941) e pela publicação do IBGE (2005). Podemos notar que o texto 

não se refere às ruínas de uma igreja, o que significa que o estabelecimento religioso, 

supostamente destruído pelos holandeses em 1624 ou que nunca foi devidamente 
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concluído, estava em pleno funcionamento no ano de 1757, data dos documentos acima 

citados. 

 
5. HISTÓRIA E ARQUEOLOGIA 
 

Diante da escassez de documentos escritos sobre a região no período, ao menos 

de documentos que tenham informações para apoiar o prosseguimento de nossas 

pesquisas, torna-se uma opção viável a realização de prospecções arqueológicas que 

possibilitem a coleta de novos dados a partir de outras fontes. Este fato ganha ainda 

mais relevo ao considerarmos o atual estado dos locais citados. A igreja, que ainda 

possuía partes de suas paredes em pé, como atestam algumas fotografias feitas por 

Anfilófio de Castro, além de informações coletadas com moradores da cidade, foi 

sendo destruída gradativamente para que as rochas, antes presentes em sua estrutura, 

fossem reaproveitadas nas construções da sede da fazenda em que ela está localizada. 

No caso da outra construção, citada por Castro (1941) como o Hospital de 

Misericórdia, em visita ao local pudemos constatar que algumas de suas paredes 

caíram, mas continuam inteiras no chão resguardando suas fundações e à espera de 

trabalhos de prospecção. Interessante salientar que, segundo informações do herdeiro 

do imóvel onde se encontra o suposto hospital, materiais referentes a enterramentos 

foram encontrados e descartados, sem realização de nenhuma avaliação dos mesmos. 

Os estudos realizados com intervenção arqueológica poderiam fornecer indícios 

que possibilitem o estabelecimento de uma cronologia mais confiável para os locais em 

questão, e além disso, a partir daquilo que nos sobrou mais inteiramente nos dois 

locais, ou seja, suas fundações, possibilitar a realização de estudos comparativos que 

podem nos ajudar a descobrir mais sobre a presença jesuíta no local. Neste caso, 

poderíamos aplicar o modelo de assentamento jesuítico (NAJJAR, 2011) 

principalmente, os dois primeiros estágios de ocupação descritos neste modelo. 

Aliás as informações trazidas por Najjar nos fazem questionar a forma de 

ocupação citada por Ferreira (1958) e Castro (1941). De acordo com ela: 

 

É necessário lembrar que a fundação de uma aldeia pelos 
jesuítas não se dava a partir da existência da igreja. Pelo 
contrário, era a partir da fundação da aldeia que os religiosos 
passavam a desenvolver atividades de catequese e somente a 
partir da conquista da confiança dos indígenas que se iniciava a 
construção da igreja. (...) os jesuítas não implantavam aldeias já 
com a possibilidade de fixação de religiosos. Inicialmente, as 
aldeias eram ‗de visita‘, e somente depois era possível a 
permanência de padres na aldeia, em função da construção da 
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casa provisória, de múltiplos usos, inclusive o de moradia 
(NAJJAR, 2011: 72-74). 

 

Tal informação já nos revela indícios de que, mesmo que os jesuítas tenham 

chegado a essa região no ano de 1559, é bem provável que uma construção não deve ter 

começado neste mesmo ano. 

Com a realização de prospecções na área poderíamos constatar ou não a 

presença do padrão de ocupação do espaço proposto por Najjar. Tal padrão se 

estabelece a partir da presença da casa comunal de múltiplos usos caracterizada pela: 

 

(…) chegada dos religiosos e a consequente apropriação do 
espaço (ou território) para seus objetivos, até a consolidação da 
sua territorialidade, por meio de várias práticas de controle, entre 
elas, a mais visível e concreta, a construção da moradia 
provisória de múltiplos usos pelos padres (NAJJAR, 2011: 75). 

A descoberta de tal construção poderia abrir de vez a possibilidade de 

reconhecimento do local como espaço jesuítico, pois, à já comprovada presença nas 

ruínas de um estabelecimento religioso, poderia confirmar o segundo momento de 

ocupação do espaço caracterizado pelo ―(...) abandono da casa comunal de múltiplos 

usos e da presença da igreja, sacristia e cerca (parede alta e robusta de pedra e cal que 

fecha o perímetro do futuro claustro)‖ (NAJJAR, 2011: 76). 

Além de poder contribuir para avaliar a presença jesuítica no local, diversas 

outras possibilidades se abrem com a parceria entre História e Arqueologia. A 

possibilidade de entender o espaço não apenas por uma de suas etapas de ocupação, mas 

nas sucessivas etapas de sua história, incluindo aí os estudos pré-coloniais, bem como 

os estudos relativos ao cotidiano dos grupos que estiveram neste local após a chegada 

dos portugueses. Além de tudo isso, devemos considerar também, que o local onde 

estão as ruínas das antigas construções era uma das portas de entrada para os viajantes 

que tentavam melhorar sua sorte arriscando-se nos caminhos do sertão rumo à região da 

Chapada Diamantina baiana, o que traz mais uma possibilidade de estudo para o espaço 

em questão. 

 

6. CONCLUSÃO 
 

Nossas pesquisas têm nos conduzido à não aceitação das afirmações de Castro 

(1941), ao mesmo tempo que comprovam a real existência das duas construções. Isto foi 

confirmado pela existência de registros documentais; por registros fotográficos (feitos 

inclusive pelo autor citado, bem como pelos autores deste artigo); por afirmações de 

moradores da região que tiveram acesso ao local, na época em que as ruínas possuíam 
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algumas de suas paredes ainda em pé; e por visitas realizadas recentemente, que nos 

permitiram visualizar as fundações da construção denominada Hospital da Misericórdia, 

bem como do local da Capela de São Pedro Velho. 

A existência de exíguas fontes documentais escritas, necessárias para a 

realização do aprofundamento de nossa pesquisa, reforça ainda mais necessidade e 

urgência de reconhecer esses locais como sítios arqueológicos. A metodologia da 

pesquisa arqueológica (levantamento, prospecção e escavação, por exemplo) parece ser 

uma alternativa, afim de apontar e complementar de forma multidisciplinar a 

investigação sobre a história das construções e da região. Tudo isso nos leva a crer que 

o trabalho está apenas começando e ainda têm um longo caminho a trilhar. 

A história da cidade de Muritiba ainda está por ser escrita, pelo menos aquela 

que se refere às suas mais remotas origens. Sabemos que os estudos para compreender 

os processos de ocupação do local ainda estão em seu início e o seu prosseguimento 

exigirá a elaboração de hipóteses verificáveis dentro da base documental e bibliográfica 

existente. Mas a história não carece apenas de documentos escritos para ser conhecida, 

pode também ser construída através dos vestígios materiais deixados pelos nossos 

antepassados. Sendo assim, o auxílio da Arqueologia pode ser fundamental para as 

nossas pretensões. 

O que já nos faz imaginar a possibilidade de fazer justiça aos povos mais antigos 

daquela terra, e imaginar a possibilidade de tentar reconstruir a sua história, a história 

anterior  

a chegada do homem branco, as primeiras ocupações daquele lugar. Ocupações que 

tiveram seus rastros apagados das superfícies pelo ―progresso‘, mas permanecem no 

seio da terra, brotando aos poucos, por vezes, e ironicamente, por intermédio da mão do 

mesmo progresso que antes lhe foi desfavorável. 
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O IMPOSTO DA DÍZIMA, O CONTRATO E OS CAMINHOS E 

DESCAMINHOS NA ALFÂNDEGA DE PERNAMBUCO NA 

PRIMEIRA METADE DO SETECENTOS 
Luanna Maria Ventura Dos Santos Oliveira 

Suely Creusa Cordeiro de Almeida 

RESUMO 

Por meio desta comunicação, pretendemos demostrar as diversas práticas de caminhos e 

descaminhos de mercadorias que saíam da Alfândega de Pernambuco na primeira 

metade do Setecentos. Explicaremos como funcionava a Alfândega de Pernambuco a 

partir da instalação do Contrato da dízima de Pernambuco e Paraíba (1724), por 

Jerônimo Lobo Guimarães, o que provocou várias mudanças em relação à arrecadação 

na dita instituição. Discutiremos quais eram as estratégias utilizadas pelos 

―sonegadores‖ que tinham diversos perfis a saber: clérigos, negros, ciganos e oficiais 

régios que praticavam o descaminho e burlavam a fiscalização nos arredores do Porto 

do Recife. Verificaremos os caminhos que alguns produtos sonegados faziam do Porto 

do Recife ao Sertão.  

Palavras-chave: Alfândega de Pernambuco, Descaminho, Sertão. 

 

O Porto de Pernambuco, também conhecido como Porto do Recife foi o local 

onde se desenvolveu a grande parte dos negócios tecidos na Capitania de Pernambuco. 

Sua relevância e movimentação marcaram a América portuguesa até o período da 

invasão holandesa. Foi considerado o porto mais importante das Américas por longo 

tempo, apenas desbancado pelo Porto do Rio de Janeiro, após a descoberta das minas de 

ouro, e, subsequente a ele, o Porto da Bahia que superou o do Recife após a invasão 

holandesa. Portanto, nesse período estudado, o ancoradouro da Capitania de 

Pernambuco era o terceiro mais importante porto para a economia da América 

portuguesa. 

Além dos navios das frotas, que demoravam um pouco mais de um ano
479

 em 

suas vindas e voltas ao reino, algumas embarcações estrangeiras que enfrentavam algum 

tipo de dificuldade no percurso poderiam adentrar em algum porto da colônia em casos 

específicos, como o de terem sofrido com uma tempestade em alto-mar, de falta de 

mantimentos e para fazer aguadas ou problemas estruturais nas embarcações.
480

 No 

entanto, nenhum navio estrangeiro poderia comercializar nos portos das conquistas 

portuguesas, pois tal ato feriria os tratados de paz assinados pela Coroa.
481

   

Caso as embarcações adentrassem ao porto forçadamente, atitudes conhecidas 

como ―arribadas forçadas‖ e não justificassem tal entrada com alguma das necessidades 

citadas anteriormente, sofreriam devassa em seus interiores pelas autoridades régias da 

                                                 
479

 Anais da Biblioteca Nacional, ano 1906. p. 286. 
480

 Anais da Biblioteca Nacional, ano 1906. P. 227. 
481

 Idem. 
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capitania, que poderiam ser o provedor, o ouvidor ou ambos. Para a Coroa, era muito 

importante que se tirassem os autos das arribadas, para concluírem-se as verdadeiras 

causas dela. Esses autos deveriam ser remetidos para o reino, mais especificamente para 

o Conselho Ultramarino.
482

 

Partindo do pressuposto de que um navio da frota adentrasse ao Porto do Recife, 

o procedimento a ser feito com as fazendas que estivessem no interior da embarcação 

era o desembarque no trapiche da Alfândega. Todas as fazendas eram carregadas por 

negros que faziam o desembarque dos produtos e recebiam oito vinténs por jornada de 

trabalho no trapiche.
483

  

Após as mercadorias entrarem na alfândega, teria que ser pago por elas o 

imposto da dízima que equivalia a 10% sobre o valor das fazendas, tributo esse criado 

na Capitania de Pernambuco no ano de 1711. As fazendas eram taxadas através de uma 

pauta que listava todos os produtos que circulavam pelo Porto do Recife. Era uma 

grande lista que classificava por ordem alfabética e estabelecia os preços unitários das 

fazendas em geral. Também era possível acrescentar outros nomes, caso alguma 

fazenda não estivesse listada. 

Todavia é preciso esclarecer que não encontramos especificamente a pauta de 

Pernambuco e nem a da Paraíba, como se tem registrado para a Alfândega da Bahia
484

 e 

para a Alfândega do Rio de Janeiro.
485

 Porém, encontramos indícios da existência de 

pautas para as duas capitanias e de como elas foram elaboradas. 

Os primeiros dos documentos em que é citada a Pauta de Pernambuco estão 

datados dos dias 14 e 22 de Dezembro de 1711. Na Portaria, o Governador Félix 

Machado ordenava que se fizesse uma ―pauta da avaliação das fazendas que entrassem 

na Alfândega desta capitania‖, ela serviria para a imposição e pagamento da Dízima da 

Alfândega. O ouvidor e os demais oficiais da fazenda executaram a portaria e fizeram a 

pauta. Infelizmente, ela não se encontra anexada à documentação do Ultramarino.
486

 

                                                 
482

 Idem. 
483

 Anais Biblioteca Nacional, ano 1906.p. 299. 
484

 SALLES, Hyllo Nader de Araújo. Op.cit. 2014. 
485

 CARDOSO, Grazielle. A luta pela estruturação da Alfândega do Rio de Janeiro durante o governo de 

Aires de Saldanha de Albuquerque (1719-1725). Rio de Janeiro: UNIRIO, 2013. 186p. Dissertação 

(Mestrado em História) – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2013.pág 

127; RIBEIRO, Renata Moreira. A Alfândega do Rio de Janeiro no período pombalino (1750-1777). São 

Gonçalo: UERJ, 2012. 87p. Dissertação (Mestrado) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 

Faculdade de Formação de Professores. São Gonçalo, 2013.pág 42. 
486

 ALBUQUERQUE, Francisco Bezerra Cavalcanti de. Op.cit, 1799. p. 244. 
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Em um parecer do Conselho, no dia 6 de março de 1713, encontramos indícios 

da utilização da pauta de Pernambuco. Segundo o Procurador da Fazenda, o Provedor 

da Paraíba deveria organizar os livros que foram: um das receitas dos direitos das 

fazendas, e outro, com as da dízima. A Alfândega da Paraíba deveria seguir a ―avaliação 

de Pernambuco‖, a pauta de Pernambuco, para ―não empobrecer mais‖ o ―comércio‖ da 

capitania. O imposto deveria ser introduzido com suavidade no Porto da Paraíba, com o 

preço que valiam lá e não pelo preço com que saiam do Reino
487

. O procurador ainda 

afirmava que o Provedor da Paraíba não deveria cobrar com ―aspereza‖ a dízima aos 

donos e comissários das fazendas, pois deveria haver um espaço de tempo de três até 

seis meses, com fiança para se pagar ao tesoureiro da alfândega igual ao que se 

praticava em Portugal
488

. 

Tempos depois, o rei resolveu ordenar que se fizesse todo ano uma pauta, 

seguindo a Alfândega da Paraíba, a pauta de Pernambuco.  No entanto, ―como as 

fazendas em cada terra têm maior ou menor valor, se deveria seguir o que está disposto 

e não se devia esperar a avaliação de Pernambuco para se fazer o despacho na 

Paraíba‖
489

. Concluímos, dessa forma, que eram duas pautas, uma para cada capitania, e 

acreditamos que, por conta dos conflitos em Pernambuco, o rei ordenou a 

―emancipação‖ da Paraíba. É claro que havia coincidências (ou não) em relação aos 

produtos e até em relação aos preços, mas cremos que a pauta de Pernambuco era maior 

e mais variada, inferência deduzida pelo fluxo do comércio da Capitania. 

Em relação ao imposto da dízima anteriormente a instalação do contrato, um 

marco sobre as primeiras tentativas de se reduzirem os descaminhos do imposto foi 

quando o governador D. Lourenço de Almeida, em 1715, criou alguns oficiais para 

auxiliarem na cobrança da dízima da alfândega de Pernambuco. Para evitar os 

descaminhos das fazendas entre os oficiais, criou-se o ofício de tesoureiro da dízima e 

outros menores. Segundo Angelo Carrara, tais ofícios imitavam os que já se tinham 

estabelecidos nas alfândegas da Bahia e do Rio de Janeiro.
490

 

O Senado da Câmara de Olinda solicitou ao rei a isenção do imposto da dízima, 

pelo ―lamentável estado, por falta de cabedais que nem para o sustento preciso [...]‖ e, 

caso o pedido não fosse aceito, solicitavam que a Câmara de Olinda pudesse administrar 

                                                 
487

 Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Per0904536_098. P. 171. 
488

 Idem 
489

 Idem 
490

 Carrara, Angelo Alves. Receitas e despesas da Real Fazenda no Brasil: Século XVIII. Ed. UFJF, Juiz 
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esse novo imposto, como já administravam os demais, em vez da repartição da 

Provedoria da Fazenda Real‖
491

. Breno Lisboa trata sobre o caso em sua dissertação
492

, 

mostrando a importância da administração dos impostos para a manutenção das rendas 

do Conselho
493

. Ele demonstra, em sua pesquisa, que a Câmara de Olinda utilizava 

indevidamente suas rendas, chegando ao ponto de o tesoureiro da Câmara ser preso pela 

não prestação de contas
494

. Em um parecer do Conselho Ultramarino sobre a Câmara, já 

se cogitava a retirada dos contratos da administração da Câmara de Olinda para a 

Provedoria da Fazenda Real, porém o momento não era propício, por conta das recentes 

alterações em Pernambuco
495

. 

Contudo, a Câmara de Olinda não conseguiu administrar o imposto da dízima, 

embora não tenha desistido de se utilizar desse dinheiro, pois as suas contas não 

fechavam. Mesmo a portaria dada pelo Governador Félix Machado, em 1713, 

estabelecendo que a câmara ficasse com as sobras dos contratadores dos impostos 

administrados por ela, não foi suficiente para fechar o balanço. O Governador, no 

mesmo ano, buscando resolver as contas da câmara, tomou algumas medidas, primeiro: 

―autorizou um empréstimo à câmara, ordenando ao provedor que cedesse aos oficiais 

algum dinheiro da Dízima da Alfândega‖
496

. Breno Lisboa ressalta que o problema era 

que a Câmara de Olinda não tinha a intenção de devolver o empréstimo, alegando ao rei 

várias privações, inclusive a diminuição dos contratos, com o objetivo de serem isentos 

de pagar a dívida. O Conselho Ultramarino negou o pedido dizendo que ―a Câmara não 

poderia deixar de satisfazer este pagamento, já que o dinheiro da dízima era destinado 

às fortificações da capitania‖
497

. 

Porém, com o passar dos anos, o dinheiro da dízima de Pernambuco, foi 

tomando um certo corpo com sua arrecadação. Percebemos isso através das ordens 

régias de 25 de abril de 1722, em que o rei ordenava que se remetesse em ―todas as 

frotas trinta mil cruzados em moedas de ouro no cofre da nau de comboio‖
498

 e a de 9 de 

agosto de 1724, em que o conselho ultramarino, mandava remeter ―mais 4:000$000 por 
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tempo de oito anos para se pôr em execução um negócio em benefício desta 

capitania‖.
499

 

Como a Câmera de Olinda não conseguiu administrar o tributo, foi ordenado que 

a Provedoria da Fazenda Real de Pernambuco administrasse e arrecadasse o imposto 

sobre as importações desde sua criação em 1711, até a instalação do primeiro contrato 

da dízima de Pernambuco e Paraíba, em 1724. O primeiro contrato da dízima foi 

arrematado por Jerônimo Lobo Guimarães, em 1723, no Conselho Ultramarino, o que 

marca a mudança da logística da arrecadação do tributo em Pernambuco.  

O primeiro contratador da dízima, era um grande negociante de grosso trato 

lisboeta. Arrematou o contrato, conjuntamente com outros três homens de negócio do 

reino, Antônio Paes de Lemos, Joseph Ferreira da Silva e Francisco Luís Saião, no valor 

de 82 mil contos a cada ano. A fiança do contrato, deveria ser de vinte mil e quinhentos 

cruzados, que deveriam ser pagos ao Conselho Ultramarino. Porém os ditos fiadores não 

quiseram aceitar as fianças do contrato, e não apresentaram nenhum título de 

propriedade. O conselho ordenou que requeressem ao rei sobre a questão, pois tal ato 

feria o Regimento da Fazenda. 

  Os homens de negócio fizeram uma petição ao rei, solicitando que não 

precisassem pagar a fiança, pois alegavam já serem acostumados a arrematarem 

contratos e que, nesses contratos, ―não costumavam dar fianças‖.
500

 Como não houve 

quem mais se interessasse em arrematar o contrato, o rei acabou atendendo as 

justificativas alegadas por eles, mesmo que ferissem ao regimento, ―visto serem pessoas 

de conhecido crédito nesta praça‖ e, além disso, o rei ordenou que se procedesse dessa 

forma com todos os contratos que fossem semelhantes, pois, caso contrário, não haveria 

quem os tomasse dando as fianças no rigor do regimento.
501

 

Podemos perceber que a petição feita por esses homens de negócio, modificou a 

forma de arrematação dos contratos, pois, a partir daquele momento, a exceção se 

tornou a regra. As condições impostas pelos arrematadores modificou a vigência do 

Regimento da Fazenda real em relação às fianças, que não precisavam mais ser dadas 

adiantadamente.
502

   

Com a instalação do primeiro contrato da dízima, a alfândega se tornará um local 

mais complexo em relação à sua administração, pois, a partir do momento em que o 
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contrato é arrematado, impôs-se uma nova forma de arrecadação do imposto nas 

capitanias de Pernambuco e Paraíba. Os oficiais régios da fazenda trabalhariam 

conjuntamente aos oficiais nomeados pelo contratador, durante o período de vigência do 

contrato da dízima da Alfândega de Pernambuco e a da Paraíba, que seria, 

especificamente, de três frotas. 

Em relação à sua sede, a alfândega estava localizada no velho edifício flamengo 

da Praça do Corpo Santo, onde ficou sediada até o ano de 1711. Foi transferida 

novamente para um prédio na Rua do Trapiche, depois chamada de Rua do 

Comércio.
503

 Por conta de uma carta régia de 4 de fevereiro de 1711, sabemos que foi 

chamada de ―Alfândega Grande das Fazendas de Pernambuco‖, nessa mesma carta, era 

determinada a cobrança do imposto da dízima da alfândega sobre todas as mercadorias 

despachadas com intuito de fortificar a Capitania de Pernambuco, sendo a recolha do 

imposto feito a cada triênio.
504

  

Após a arrematação do contrato da dízima da alfândega, o contratador Jerônimo 

Lobo Guimarães tratou de conhecer as dependências da aduana. Ele se deparou com 

uma alfândega pequena e sem capacidade de recolha das mercadorias que adentravam 

no Porto do Recife. Ele tratou, logo antes, de iniciar a execução do seu contrato, em 

1723, de fazer um requerimento ao rei informando a situação lamentável em que se 

encontrava o edifício que comportava apenas ―em si carga de dois navios, sendo certo 

que quase toda a fazenda, que vai em sua frota, por falta de comodidade, para se 

recolher, dão expediente de a despacharem, sem que entre na alfândega.‖
505

 Por falta da 

capacidade de bem acondicionar as mercadorias que desembarcavam, a Fazenda Real 

era lesada na cobrança do imposto da dízima, pois a maioria dos despachos eram feitos 

sem que entrassem as fazendas na alfândega.
506

 

A situação em que se encontra a sede da alfândega nas primeiras décadas do 

setecentos foi bem propícia ao descaminho. Visto que a não entrada de produtos na 

instituição facilitava a entrada de todo tipo de fazendas na Capitania de Pernambuco. 

Pois não seria possível controlar a quantidade e qualidade dos produtos sem a abertura 

dos pacotes e caixas e, efetivamente, definir um cálculo real do valor a ser pago a 

Fazenda real, pelo imposto. Para além disso, possibilitava que os comerciantes da 
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capitania negociassem com os capitães dos navios das frotas e permitissem que, na 

surdina da noite, várias caixas fossem encaminhadas para os armazéns e casas dos 

comerciantes e caixeiros viajantes que residiam nos arredores do porto, sem pagarem o 

imposto sobre as importações. Sem falar da possibilidade de extravios de fazendas, 

através de roubos e furtos de pacotes dentro e fora dos navios.  

Para tentar solucionar a questão da incapacidade da alfândega, o contratador 

sugeria ao rei fazer uma obra de alargamento da instituição, tanto em comprimento 

quanto em largura para o acondicionamento das fazendas vindas nas frotas. Além de 

expor a necessidade de que se construísse uma casa junto à alfândega, para que se 

selassem as mercadorias, e de que toda a obra fosse executada pela fazenda real, antes 

do início do seu contrato, que seria em janeiro de 1724.
507

  

O rei, em resposta ao seu requerimento, ordenou ao ―provedor da alfândega, ou 

juiz dela‖ que se desse logo a execução da obra solicitada, que todo custo deveria ser 

feito pela fazenda real, pois, caso o contrário, a fazenda real seria muito lesada pela falta 

de recursos provenientes da dízima.  

Através dessa resposta, podemos perceber que a Coroa não tinha um controle 

rígido sobre a alfândega da Capitania de Pernambuco no primeiro quartel do setecentos, 

visto que a falta de capacidade de acondicionamento causava um grande prejuízo na 

cobrança do imposto da dízima que será o mais importante imposto do século XVIII, 

sobrepondo-se ao imposto do dízimo que fora o mais importante do século XVII, 

segundo o professor Angelo Carrara.
508

 

Dez meses se passaram do primeiro requerimento de Jerônimo Lobo Guimarães, 

iniciando-se a vigência de seu contrato da dízima, em janeiro de 1724. Em relação às 

ordens do rei sobre a obra da Alfândega de Pernambuco, não foram executadas pelo 

Provedor da Fazenda e Juiz da Alfândega João do Rego Barros
509

, pois, no caminho 

para Pernambuco, a ordem real se perdeu, dentro do patacho de avisos.
510

 

O contratador tratou logo de fazer um novo requerimento, informando ao rei a 

não execução da ordem, por conta da perda da mesma. Pediu que se ordenasse, 

novamente, ao provedor da fazenda real, que executasse a obra com maior brevidade 

possível. E, para evitar que a ordem não chegue ao seu destino, ela foi mandada em 
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duas vias.
511

 Como justificativa de seus pedidos, o contratador alegava que lhe era 

permitido solicitar tais intervenções na estrutura da alfândega, como constava nas 

cláusulas do contrato. Como prova de suas alegações, o contratador anexou em seu 

requerimento a condição vinte e três do contrato da dízima: 

 

Com condição que se dará a providência na Alfândega com a 

brevidade possível e no entanto se mandarão tomar a custa de sua 

majestade as casas, armazéns e trapiches mais contíguos e perto da 

Alfândega para este fim e que do contrário  todo o prejuízo que houver 

por esta falta o haverá ele contratador de quem for a casa o que se 

mandará executar como também que se dê expediente para o selo 

enquanto senão fizer nova casa para ele que seja capaz para se selarem 

as fazendas com a brevidade e clareza necessária e que não haja 

confusão embaraço ou dúvida nas fazendas, entre as partes, o que sua 

majestade manda muito recomendar ao juiz da Alfândega para que ele 

o faça ao selador para que não haja  discórdia e se dê todo o 

expediente as partes em razão da brevidade do tempo das frotas e que 

o selador só trate do selo e expedição dele, e em nenhuma outra coisa 

se possa intrometer.  

 

E a declaração número trinta e cinco:  

Com declaração que os provedores da alfândega, para darem 

arrecadação às fazendas que não couberem nelas; tomarão os trapiches 

que forem mais convenientes e imediatos às mesmas alfândegas, 

fazendo-lhe cômodos para dentro destas passar as fazendas para a 

mesa da abertura, e nela fazerem-se os bilhetes, e irem ao despacho a 

mesa grande, e com o recibo passarem à casa do selo.
512

 

 

Através dos documentos anexados pelo contratador, percebemos que é dever da 

Fazenda Real proporcionar um ambiente propício para a arrecadação do imposto e que 

os oficiais régios que gerenciam a alfândega, como é o caso do Provedor ou Juiz da 

alfândega, devem seguir com brevidade todas as ordens régias referentes à otimização 

da arrecadação, com brevidade. Exemplo disso, apresentamos o caso explicitado nos 

dois anexos do contratador, que se as fazendas não coubessem na alfândega, se deveria 

armazená-las em um trapiche particular e que não se permitisse que fossem despachadas 

fora da instituição, como acontecia anteriormente.  

Percebemos através das alegações de Jerônimo Lobo que ele estava preocupado 

com seu investimento na arrematação do contrato da dízima de Pernambuco, uma vez 

que o contrato, deveria trazer-lhe lucros. Caso a alfândega continuasse, sem uma 

logística interna e externa para a arrecadação da dízima, as perdas financeiras com a 
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arrematação seriam grandes. Pois, independente das circunstâncias, o contratador 

deveria pagar o valor estipulado no contrato. Cabia-lhe então, fiscalizar a arrecadação, 

pois ele não tinha acesso ao rendimento do tributo até o termino do triênio. Quem 

cobrava e recebia o imposto era o tesoureiro da alfândega que era um oficial régio e não 

estava subordinado ao contratador. Como já dissemos, existiam oficiais nomeados pelo 

contratador e que trabalhavam na alfândega como oficiais do contrato, conjuntamente 

aos oficiais régios, porém somente esses do contrato, estavam subordinados ao 

contratador.
513

 

Em resposta ao segundo requerimento do contratador, o monarca ordenou que se 

ratificasse a ordem de alargamento da alfândega de Pernambuco, e/ou transferência para 

um trapiche e que se anexasse a ratificação, a condição e a declaração exposta pelo 

contratador. Além de ordenar que se fizesse uma nova casa do selo, junto à alfândega.
514

 

O que sabemos, até o presente momento, é que a alfândega de Pernambuco foi 

transferida da Rua Trapiche, para o Trapiche de Pedro Mascarenhas, por uma ordem 

régia datada de 17 de agosto de 1724, segundo Pereira da Costa.
515

 Essa transferência se 

deveu aos diversos requerimentos de Jerônimo Lobo Guimarães, o qual solicitava uma 

sede maior para a instituição, que comportasse as fazendas da frota, e o trapiche 

escolhido para ser a nova sede da alfândega ficava bem próximo ao ancoradouro, tinha 

casas de sobrado na sua parte superior e também possuía uma escada de pedra para a 

rua, o que facilitava a retirada das mercadorias da alfândega. Seu aluguel estava 

avaliado em 320$000 réis, pago anualmente pela Fazenda Real.
516

 

Burlar os tributos régios sempre foi uma constante na América portuguesa e não 

seria diferente com o tributo da dízima, fosse ele cobrado na Alfândega de Pernambuco, 

na do Rio de Janeiro ou na da Bahia. Diversos trabalhos na historiografia atual nos 

mostram o cenário de caminhos e descaminhos em relação aos impostos aduaneiros, 

inclusive o envolvimento de diversas autoridades que deveriam estar engajadas em 

combater o contrabando, mas pelo contrário, contribuíam para que este acontecesse. 

Em relação aos oficiais da alfândega, o historiador Hyllo Nader(2014), que 

trabalhou com a Alfândega da Capitania da Bahia em sua dissertação, afirma que os 

seladores eram os mais importantes oficiais dentro da estrutura de arrecadação, pois, 
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sendo responsável por colocar o selo nas fazendas, estabelecia a diferença entre as 

mercadorias lícitas e ilícitas; as que haviam pago os direitos e as que não haviam.  

Segundo Nader, ―muito mais que o tesoureiro, o selador foi sempre identificado 

pela Coroa como responsável de forma direta ou indireta pelos muitos descaminhos 

praticados na alfândega‖
517

 Em relação à Alfândega do Rio de Janeiro, os descaminhos 

também eram uma constante, o historiador Valter Lenine(2009), expõe que ―qualquer 

pessoa particular poderia denunciar os descaminhos, ficando com a terça parte, e as 

outras duas partes iriam para o contratador‖
518

. Assim os descaminhos foram frequentes, 

e, muitas vezes, com o auxílio dos oficiais régios que eram responsáveis pela 

administração e arrecadação do imposto no triênio arrematado
519

. 

Para Grazielle Cardoso(2013), a instituição alfândega ―constituía local propício 

à negócios lícitos e ilícitos pelo intenso fluxo comercial de pessoas, comércio e entrada 

e saída de navios que descarregavam suas mercadorias na Praça do Rio de Janeiro‖
520

. 

Transpusemos a experiência do Rio de Janeiro para o Recife, entendemos a legalidade e 

a ilegalidade da cobrança de impostos na alfândega como sendo uma prática intrínseca 

ao ordenamento dessa sociedade. 

Explica o historiador Paulo Cavalcanti, em tese de 2002, como aconteciam os 

descaminhos na Alfândega do Rio de Janeiro: 

 

Todos concorriam para a dilapidação das rendas públicas. Como os 

meios oficiais não eram eficazes no combate aos descaminhos, a saída 

seria atribuir aos descaminhadores a tarefa de combater os 

descaminhos, tornando privado o combate e público o descaminhos, 

na suposição de que assim se arrecadaria mais. Uma total inversão
521

. 
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Cavalcanti expõe a saída encontrada pela Coroa de se utilizar os grandes 

comerciantes, que eram, antes, os mais engajados em fazer o contrabando ou 

―descaminhos‖, para atuarem nas áreas da arrecadação de impostos, como uma 

inversão, ―tornando privado o combate e públicos o descaminhos‖. Essa atitude seria 

totalmente danosa à Fazenda Real, visto que ela não lucraria com o aumento da 

arrecadação, colocando-se nas mãos dos particulares (contratadores) a responsabilidade 

de se coibir os descaminhos, enquanto os descaminhos eram praticados por boa parte 

das pessoas que estavam no ultramar, sendo assim, em sua maioria composta pelos 

oficiais régios, em busca de enriquecimento. Observe-se que os lucros do contrato não 

iriam para a Fazenda Real e sim para o bolso do contratador. Podemos concluir que os 

descaminhos lesavam diretamente a Fazenda de sua Majestade, já que esta deve receber 

o valor estipulado pelo contrato, porém o arrematador do contrato, poderia recorrer a 

alguma cláusula do contrato, colocando o excesso de desvios cometidos na alfândega 

como justificativa para diminuir o valor a ser pago no final do triênio.  

Em relação aos descaminhos e desvios dos direitos da alfândega que aconteciam 

na Capitania de Pernambuco, são inúmeros, mesmo antes do contrato da dízima, 

existiam problemas em relação aos extravios dos direitos. Desde o século XVII, 

encontramos oficiais da alfândega e da Fazenda Real envolvidos em várias transações 

irregulares, tirando vantagens de seus ofícios.
522

 No ano de 1716, o governador D. 

Lourenço de Almeida enviou ao rei uma carta relatando as ―murmurações que se 

encontravam na capitania sobre o comportamento dos oficiais da Alfândega de 

Pernambuco e da necessidade de se fazer uma sindicância
523

.  

Além dos desvios de tributos dos oficiais e da má conduta exercida por eles, 

outras figuras apareciam como atores dos descaminhos de fazendas na Alfândega de 

Pernambuco e nos seus arredores. Os ciganos são um exemplo de roubos e danos. Eles 

sempre foram um grande problema para a Coroa Portuguesa, visto que começaram a ser 

deportados de Portugal para a América portuguesa desde o século XVI
524

. Segundo a 

documentação, provocavam dano ao reino e aos demais locais aos quais eram 

mandados, inclusive para a Capitania de Pernambuco. 
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 Arquivo Histórico Ultramarino_Avulsos da Capitania de Pernambuco, AHU_ACL_CU_015, Cx. 1, D. 

71. 
523

 Arquivo Histórico Ultramarino_Avulsos da Capitania de Pernambuco, AHU_ACL_CU_015, Cx. 27, 

D. 2484. 
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 TEIXEIRA, Rodrigo Corrêa. História dos Ciganos no Brasil. Recife: Núcleo de Estudos Ciganos, 

2008. P. 10. 
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 Em uma representação da Câmara de Olinda ao rei, em 1723, demonstra-se que 

os ciganos viviam espalhados pela capitania, cometendo furtos e assassinatos, que era 

impossível tolerar tais atos.
525

 Em uma carta entre o governador D. Manoel Rolim e o 

rei, em 1725, foi ratificada uma ordem de se mandar os ciganos para a Capitania do 

Ceará e, caso eles não se comportassem civilmente
526

, deveriam ser expulsos para o 

reino de Angola.
527

 

Os ciganos aparecem novamente na documentação sobre a alfândega quando um 

casal foi obrigado assinar um termo em 1764, no qual afirmam que viveriam no distrito 

de Goiânia e que não voltariam mais ao Recife. No termo, os ciganos ficam proibidos 

de se comunicarem com outros ciganos e de negociarem seja com: ―cavalos, ou outro 

gênero desta qualidade, ou fazendas‖ e caso desobedecessem, seriam presos e remetidos 

para o calabouço dessa Praça.
528

 

Outro exemplo de ―descaminhadores‖ são os escravos e escravas que andavam 

nos arredores do Porto do Recife. A provisão real de 5 de setembro de 1743, atendeu 

aos pedidos feitos pelos oficiais da governança e da câmara da Vila de Santo Antônio, 

em relação à postura de se proibir os ―escravos e escravas venderem fazenda [...]‖
529

 e 

―por aprovação de todos os assentados‖ convieram em relação à relevante utilidade 

pública da provisão, sendo sancionada em 11 de julho de 1744
530

. Segundo o texto, 

eram muito poucos os comerciantes que se utilizavam desses braços negros, que 

poderiam, sem prejuízo algum, utilizar ―seus caixeiros, ou criados brancos que não 

faltam para este ministério‖
531

. 

O Ouvidor Francisco Correa Pimentel, em 1744, denunciou em uma carta 

enviada ao conselho que: ―algumas mulheres casadas costumam furtar fazendas aos 

maridos e mandá-las vender pelas negras em partes onde os senhores as não 

encontrem‖
532

. Em uma representação dos mercadores de lojinhas de sobrado e 

comissários que moravam na Praça do Recife ao senado da Câmara, eles revelam como 

o comércio das negras e dos escravos era danoso: 
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 TEIXEIRA, Rodrigo Corrêa. Ibidem. p. 17. 
526

 Arquivo Histórico ultramarino, Avulsos de Pernambuco, AHU_ACL_CU_015, Cx. 31. D. 2847. 
527

 Idem 
528

 Arquivo Público Estadual Jordão Emereciano, Diversos I, folha 33V. 
529

 Arquivo Histórico ultramarino, Avulsos de Pernambuco, AHU_ACL_CU_015, Cx. 60. D. 5180. 
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 Idem 
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 Idem 
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 Idem  
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Nesta praça e seus corredores se acham vários escravos assim negros 

como negras vendendo pelas ruas todo o gênero de fazendas, assim 

davam (SIC) e côvado como outras que não são de peso nem medida o 

que é constatável prejuízo do bem comum porque a sombra das 

fazendas que sem senhores por estes mandam vender, vendem outras 

muitas dos furtos que se fazem e estão fazendo atualmente, tanto nas 

casas dos ditos mercadores, como mas que tem faltado da alfândega 

desta praça sem ser possível aos prejudicados poderem descobrir os 

furtos que se lhe fazem por terem constando nas mãos dos escravos 

que andam mascateando, e por essa razão se acham nas mãos dos ditos 

escravos mas certas fazendas por mais diminutos preços do que se 

vendem em Portugal...
533 

 

Através dessa representação que é assinada por vários homens, podemos 

concluir que os comerciantes eram os mais prejudicados pelo comércio ilegal, visto que 

os mesmos deixavam de lucrar e não conseguiam concorrer com os preços dados pelos 

escravos. Como na própria alfândega se furtavam as mercadorias dos comerciantes, não 

se tinha como coibir e nem se restituir o que foi suprimido. Sem sombra de dúvida, 

residir em frente ou próximo da alfândega era uma questão estratégica, seja para coibir 

os furtos ou para desviar as fazendas de entrarem na alfândega, o que poderia ser um 

artifício para o não pagamento da dízima, ou de já ser tão comum e o dano tão elevado 

dos diversos furtos e avarias que, certamente, as mercadorias de um preço mais elevado 

eram desencaminhadas pelos próprios comerciantes. 

 Concluímos que os furtos dos ciganos, negros e negras eram uma parcela 

pequena desse jogo de interesses, pois, segundo os comerciantes de lojas e comissários 

dessa representação, a solução para se utilizar os negros na área portuária era só 

―permitir aos escravos poderem vender todo o gênero comestível que costuma vir do 

mato a vender nesta praça(...)‖
534

. 

Para além de oficiais, ciganos e negros, outro grupo também se destacava nos 

descaminhos dos direitos da alfândega, são os clérigos que também entravam nesse jogo 

de vantagens, aproveitando-se de seus privilégios de trazerem fazendas para suas 

vestimentas e artigos para os conventos e igrejas, misturavam nas caixas fazendas 

proibidas que não se encaixavam nas especificações dos privilégios, para retirarem e 

revenderem esses artigos sem pagar a dízima.
535

 

                                                 
533

 Idem 
534

 Idem 
535

 Sobre os descaminhos desenvolvido por religiosos na alfândega, consultar Valter Lenine:  

FERNANDES, Valter Lenine. Caminhos e descaminhos institucionais da Alfândega do Rio de 

Janeiro (1726-1743). Revista Ágora, Vitória, n°9, 2009, p. 1-16.P. 5 
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Podemos supor que vários desses produtos desencaminhados seguiam pelas rotas 

internas em direção ao sertão, pois não seria fácil vender as fazendas desencaminhadas 

junto aos comerciantes e autoridades na Vila do Recife. Levar os produtos furtados e 

sem selo para o sertão era sem sombra dúvida, uma opção. Visto que a escassez por 

produtos manufaturados vindos do reino, ou de outros países e o alto valor cobrado 

pelos comerciantes de loja, não poderiam competir com o valor dessas fazendas 

desencaminhadas.  

Esta pesquisa ainda se encontra em desenvolvimento, tentamos com esse artigo 

trazer um esboço dos resultados preliminares de nossa investigação, que ainda precisa 

de aprofundamento, principalmente sobre as rotas de entrada dos produtos sonegados e 

desencaminhados da alfândega nos sertões da Capitania de Pernambuco, na primeira 

metade do século XVIII.   
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